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CRONOLOGIA* 


1892 - Nasce a 28 de agosto, em Bonfim (Silvâitia), ANTÔNIO AMERICANO 
DO BRASIL, filho legítimo de Antônio Eusébio de Abreu Júnior e 
Elisa Maria de Sousa Abreu, sendo batizado dois dias depois pelo 
vigário Gomes Pereira da Silva. 

- Chega a Goiás a Comissão Cruls, a fim de estudar o local da futura 
Capital do País. 

1894 - Segue com os pais para a vila de Santana das Antas (Anápolis), onde 

nasce seu irmfo Galeno, aos 11 de junho. 60 

1895 - Retorna a Bonfim. 

1896 - Nasce seu irmáo Evandro, em 7 de julho. 

1898 - Enceta com o pai, ex-seminarista e poliglota, o aprendizado escolar. 

- A lei n? 186, de 13 de agosto, instituía em Goiás o curso jurídico. 

1900 - Transfere-se, com 4 família, pura Entre-Rios (Ipameri). 

1901 - Nasce sua irmã Galiana a 4 de abril. 

1902 - Regressa a Bonfim. 

1903 - Seu genitor funda o externato Xavier de Almeida, figurando Americano 

como aluno e auxiliar, na alfabetização dos principiantes. 

- Intendente de Bonfim: Manoel Joaquim Ramos; Juiz de direito: 
Francisco Ferreira Martins Ribeiro; presidente do Estado: José Xavier 
de Almeida; presidente da República: Francisco de Paula Rodrigues 
Alves. 

1909 - O bonfmense Francisco Bertoldo de Sousa, seu tio e pedriato, 4 
apeado da presidência do Estado por um golpe armado, sob a Chefia 
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de Eugênio Rodrigues Jardim, Antônio Ramos Caiado, José da Silva 
Batista, Gonzaga Jaime, Sebastião Fleuri, Brás Abrantes, Emílio 
Póvoa e outros. 

1910 - Viaja pica o Rio de Janeiro, prestando o exame de madureza no 

Colégio PetrÓpolis e obtendo distinção. 

1911 - Matricula-se na Faculdade de Medicinada Praia Vermelha. 

- Visando atenuar a mesáda que o pai lhe envia, ingressa no magistério, 
relacionando-se com intelectuais de valor, entre os quais o escritor 
Jônatas Serrano. 

1913 - Aparecem os livros Algum Vasos, de Joaquim Bonifácio, Lilazes, de 

Luís do Couto, e Iluminuras de Érico Curado. 

1914 - Assiste, na Biblioteca Nacional, a uma conferência de João Ribeiro 

sobre o sentimento folclorístico brasileiro e se empolga pelo assunto. 
E logo, no mês de junho, ao volver a Goiás em gozo de férias, em 
companhia de um colega de turma - Alberto Veneza Moore -, princi¬ 
pia a colher material para a composição de seu livro Cancioneiro de 
Trovas do Brasil Central. 

1915 - Em virtude de uma afecção pulmonar, motivada por estafa física e 

mental, recolhe-se a Bonfim, para tratamento e repouso. Depois, 
consolidando a cura, passa a Formosa, onde continua o levantamento 
folclórico do Estado. 

1916 - Torna ao Rio e a Faculdade. 

1917 - Estréia no jornal O Imparcial, em Questiúnculas, respondendo questões 

sobre a língua portuguesa. 

- Presta concurso para ingresso no Corpo de Saúde do Exército. 

- Lança, com Henrique Silva, a revista A Informação Goiana, destinada 
a propagação de Goiás. 

- Publica A Doutrina Endocrinológica, tese de doutoramento. 

- Morre o presidente de Goiás - Aprígio José de Sousa, político das 
hostes bonfinenses. 

- Sai a lume Tropas e Boiadas, de Hugo de Carvalho Rhmos. 

1918 — Volta a Goiás, assumindo, em 22 de março, no governo de João Alves 

de Castro, a Secretaria do Interior e Justiça do Estado. 

— Colabora no Correio Oficial e nos jornais de Vila Boa. 

1919 — Em face de sua nomeação para 1? tenente médico do Exército e 

classificação no 60? Batalhão de Caçadores, com sede na Capital de 
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Goiás, deixa, a 7 de maio, a Secretaria do Interior e Justiça. Nessa 
época, aprofunda-se na investigação da história goiana, lendo mais de 
5.000 documentos do Arquivo Público. 61 

1920 - Entra em polêmica com o tenente Marco Antônio Félix de Sousa, por 

questão genealógica, e, da pendência, vem à luz a obra No Convívio 
com as Traças, onde fica esclarecido os laços de sangue do general 
Joaquim Xavier Curado com Francisco Soares de Bulhões, irmãos 
uterinos. 

- A 2 de fevereiro, autorizado pelo Ministro da Guerra, reassume a 
Secretaria do Interior e Justiça. 

- Em longo e documentado estudo, refuta a conferência do delegado 
do Pará, Dr. Palma Diniz, no Congresso de Limites Interestaduais. 
A dita contestação da / origem ao livro Questão de Limite Goiás-Pará, 
com 97 páginas. 

- Redige, para o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, um resumo 
da História de Goiás, a sair no 19 Centenário da Independência, como 
parte do Dicionário Histórico, Geográfico e Etnográfico do Brasil. 62 

- Deixa, a 1? de novembro, a Secretaria do Interior e Justiça, desincom- 
patibilizando-se para candidatar-se deputado federal pelo Partido 
Democrata. 

1921 - A catedral da Boa Morte, em Vila Boa, é destruída por um incêndio. 
— Eleito deputado, juntamente com Olegário Herculano da Silveira 

Pinto, Francisco Aires da Silva e Artur Napoleão Gomes Pereira da 
Silva, segue para o Rio de Janeiro. 

— Estréia na tribuna parlamentar no dia 6 de julho, ventilando o pro¬ 
blema de limite entre Goiás e Mato Grosso. 

— Casa-se, a 24 de dezembro, com Mirtes Caiado de Castro, filha de João 
Alves de Castro e Terezina Caiado de Castro. 

1922 — Aos 18 de janeiro o presidente da República, Epitácio Pessoa, sanciona 

o decreto n9 4.494, oriundo do projeto de sua autoria e do deputado 
Rodrigues Machado, mandando colocar no ponto mais apropriado do 
quadrilátero Cruls, no dia 7 de setembro, a pedra fundamental da 
futura Capital da União. 

- Vítima de atentado à bala, morre na redação do Lavoura e Comércio, 
em Uberaba, no dia 21 de maio, o jornalista goiano Moisés Augusto 
Santana. 
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- Edita Peb Terra Goiana, I (discursos). 

- É promovido, a 2 de julho, ao posto de capitfo. 

— Nasce sua primogênita — Terezina, em 2 de outubro. 

1923 - Lança os seguintes trabalhos literários:Pda Tetra Goiana, II (discursos); 

Puericultura e A Cultura Nackmd (opúsculos). 

- Encerra, em dezembro, seu mandato de deputado. 

1924 - Apresenta-se, a 26 de abril, no Hospital Central do Exército (Rio), sua 

nova organização militar. 

- Segue para São Paulo, aos 17 de julho, integrando a Divisão de combate 
à insurreição naquele Estado. 63 

- A 5 de agosto retorna de S. Paulo. 

- Oferece ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, uma substan¬ 
ciosa memória: Cunha Matos em Goiás - 1823 - 1826. 

1925 - Obtém, em 20 de junho, seis meses de licença para tratamento de saúde 

e permissão para gozá-la em Goiás. 

- Dá a lume o Cancioneiro de Trovas do Brasil Central, editado por 
Monteiro Lobato. 

- Após curta permanência em Uberaba, junto aos pais, dirige para 
Formosa, onde instala consultório médico e envolve-se na política, 
agora como oposicionista, integrando o partido Republicano. 

1926 - Colabora no Araguary, com produções literárias e polêmicas, baten¬ 

do-se com os jornalistas do Democrata, de Vila Boa, às ordens de 
Antônio Ramos Caiado. 

- Por decreto de 2 de outubro, é transferido para a reserva de 2? classe, 
no Exército, em virtude de permanecer em licença por mais de um ano. 

- Trabalha no levantamento de Duendes e Visões, obra inédita até hoje. 

1927 - Léo Lynce publica Ontem e Mário Caiado lança o jornal da oposição 

goiana - Voz do Povo, onde Americano figura como colaborador. 

- Transfere residência de Formosa para Santa Luzia (Luziânia),.cidade 
em que passa a exercer, também, a advocacia provisionada. 

1928 - Candidata-se a deputado estadual, pelo 4? círculo, não se elegendo. 

- Escreve na Voz do Povo e no Araguary. 

- A pedido, por decreto de 2 de março, é demitido do serviço ativo do 
Exército e incluído no qUadro de oficiais de segunda classe da reserva 
de 1? Unha, com o posto de capitão médico. 
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1929 - Colabora, com levantamentos folclorísticos, nas revistas da Academia 

Brasileira de Letras e da Língua Portuguesa. 

- É designado, pela Comissão do Folclore da ABL, seu representante 
em Goiás. 

- Em Beto Horizonte, entrevistado pelos jornais locais, ataca o caiadismo 
e exalta a Aliança Liberal. 

— Dedica-se a sericicultura, juntamente com Manoel Gonçalves Cruz. 

1930 - Afasta-se da Aliança Liberal, por divergir dos companheiros. 

1931 — Funda, com um grupo de amigos, a Escola Normal Luziana. 

- Trabalha na adaptação da História de Goiás ao programa da Escola 
Normal que lhe foi mandado, nascendo, então, a Súmula de História 
de Goiás, que oferece ao Estado sem nenhuma remuneração. 

1932 - Na manhã de 20 de abril, por questão fútil, é assassinado pelo agrô¬ 

nomo Aldrovando Gonçalves, de 26 anos.' " 

- ( omo obra póstuma, surge Súmula de História de Goiás. 

- A 10 de julho seus restos mortais são trasladados para a cidade de 
Bonfim. 

1947 - Vem a lume o livro de sua autoria — Nos Rosais do Silêncio. 

1949 - Falece em Mogi das Cruzes - SP, aos 8 de julho, sua genitora - Elisa 
Maria de Sousa Abreu. 65 

1955 ~ Desaparece em Belo Horizonte, em 11 de agosto, seu pai - Antônio 
Eusébio de Abreu Júnior." 

1962 - Morre em Formosa, aos 23 de abril, seu irmão Evandro. 

1977 - No Carmelo, em Bek> Horizonte, a 23 de janeiro, falece sua irmã 
Galiana, Irmã Gema da Eucaristia. 6 7 

1979 - Vem â luz seu trabalho Romanceiro & Trovas Populares, edição 

crítica de Basileu Toledo França. 

- Em Marília, aos 13 de junho, desaparece seu irmão Galeno, aos 
85 anos. 66 

1980 - A Editora da UFG lança a obra Pela História de Goiás, crônicas 

históricas de sua lavra, selecionadas pelo escritor Humberto Crispim 
Borges. 

1982 — Promovido pelo Conselho Estadual de Cultura e Academia de Letras 
do Planalto, realiza-se em Luziánía, a 20 de abril, uma sessão conjunta 
em memória de Americano do Brasil, no 1? Cinquentenário de seu 
desaparecimento. 
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PRONUNCIAMENTOS DE ANTÔNIO AMERICANO DO BRASIL 
NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 


1921 


SESSÃO EM 6 DE JULHO DE 1921 


183 ANNAIÍS DA CAMA1U 

0 Sr. Presidente — Está finda a leitura do expedienle. 
Devo communicar á Carnara que termina hoje o prazo 
<vmco sessões para o recebimento de emendas ao projecto que 
m a despeza do Ministério da Guerra para o exercício de 
Mm, em 2* discussão. 

=3/ 0 Sr. Americano do Brazil — Sr. Presidente, inserjpfo 
para faiar na sessão de 25 do passado, não pude a cila com¬ 
parecer por motivo de moléstia. 

Entretanto, não obstante tantos dias decorridos, vejo quo 
não perdeu sua opporlunidado o ipodesto discurso quo pre¬ 
tendia fazer, envolvendo palavras de explicação e de defesa 
em uma causa a que se ligam sagrados direitos do Estado quo 
represento. Venho eximir-me, na presente sessão, da incum¬ 
bência a que me propuz, promettendo ser breve o ferindo de 
prompto o amago da questão. 

Como 6 sabido, o Congresso goyano, na legislatura que 
presentemento decorre, acaba de votar um projecto de lei re¬ 
cusando o laudo do Tribunal Arbitrai de limites entre Goyaz e 
Matto Grosso, proferido em Dezembro findo, já tendo o mes¬ 
mo projecto recebido a saneção do Exmo. Sr. Presidente do 
Estado. 

Em uma occasião como esta, em vesperas do Centenário, 
quando todas as vistas so acham voltadas para o problema, al¬ 
tamente patriótico, do Brasil unido, podería parecer este pro¬ 
cedimento, da parte do meu Estado, um acto de pura discór¬ 
dia, sem proveito pratico, si não lhe assistissem os mais fran¬ 
cos direitos no certamen cm fóco e pelo qual sc vem batendo 
ha mais de século. Minha presença nesta tribuna importa no 
desejo de, trazendo ao conhecimento da Camara a longa do¬ 
cumentação a favor de Goyaz, justificar o acto do Congresso 
goyano, assim como apresentar ao Exmò. Sr. ministro da Jus¬ 
tiça, cujo devotamento & causa da solução dos limites inter- 
estadoaes tem sido do verdadeiro heroísmo, á bancada matto- 
grossense nesta Casa, irtnanada á do Goyaz por laços de sym- 
pathia.e solidariedade. — as principaes razões que levaram o 
Legislativo o o Executivo do Estado central, que represento, a 
rejeitar a importante peça jurídica produzida ,f>clo Tribunal 
Arbitra!, mas francamente contraria ás doutrinas do Direito, 
perfilhadas cm questões do limites entro Estados. 

Dada também, Sr. Presidente, a consideração que muito 
juslamonte aureola os nomes dos que compuzcram aquelle 
tribunal do limites, figurando personalidades como a de nosso 
illustre companheiro, Dr. Prudente de Moraes Filho, nome 
que deixou do ser paulista para ser brasileiro ( apoiado .0, e a 
do não menos illustre ministro Pires e Albuquerque, ao lado 
da do Sr. condo de Affonso Celso, arbitro do Goyaz, e cujos 
conhecimentos jtiridícos o Brasil tanto admira, sendo sua opi¬ 
nião favoravel ao direito do ultimo Estado, — a satisfação a 
que me proponho deste* tribunal ria opinião publica sc torna 
mais necessária, mesmo obrigatória. 

Antes de entrar na analyse dos documentos históricos que 
vão illustrar minha exposição, 6 preciso que defina a situação 
da zona em litigio, a qual fira encravada entro o Paronanyba 
o oé rios Araguaya e das Mortes. 

Melhor esclarecem os limites do território contestado os 
seguintes aocidentos geographlcos: rio Aporé, desde sua foz 
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&té ás cabeceiras, Serra do Cayapó, cabeceiras do Rio Grande, 
ou Araguaya até a confluência do rio das Mortes, rio das Mor¬ 
tes até seu affluente Barreiras, rio Taquary, rio Coxim, furo 
de Camapuã, rio Pardo e Paranahyba. , . , 

A' superfície do vasto território não está ainda perreita- 
menté calculada, mas conta-se por muitos milhares de kilo¬ 
metros quadrados. Agora a historia da questão. Desde sua 
descoberta as extensas zonas que compuzcram depois as Ca¬ 
pitanias de Goyaz e Matto Grosso, formando duas comarcas, fi¬ 
caram pertencendo ao Governo de S. Paulo. . 

Em 1748, sendo capitão-general de_S. Paulo o Sr. D. Luiz 
tie Mascarenhas, conde d’Alva, a provisão do 9 de maio. pnbli- 
cada em vista da resolução do Conselho Ultramarino de 7 do 
mesmo mez/supprimiu a Capitania de S. Paulo, annexando-a 
Á do Rio de Janeiro e erigindo cm Capitanias independentes 
as comarcas dos Goyazes o de Matto Grosso.' 

Tão vastos domínios foram primeiramente jurisdicciona- 
dos, em caracter interino, pelo Conde de Bobadella, Governa¬ 
dor do Rio de Janeiro. 

Versando também a citada resolução dp Conselho Ultra¬ 
marino sobre os limites das duas novas creações, a provisão 
régia de 2 de agosto de 1748 esclareceu que a Capitania de 
Goyaz se limpava ao sul pelo Rio Grande Geral, emquanto 
que polo norte,e pelo léste se dividia pelos pontos de onde 
partiam os gqvernos de S. Paulo, Minas, Pernambuco e Ma¬ 
ranhão. ' • . - . ' , 

Ao mesmo tempo que esta commumcação chegava ao co¬ 
nhecimento do primeiro capitão general de Goyaz, D. Marcos 
de Noronha, outra provisão da mesma data, dirigida a D. An¬ 
tônio Rollím de Moura, repetindo os termos da primeira Pro¬ 
visão citada, pedia informações sobre os pontos por onde mais 
commoda e natural mente se deviam estabelecer, os limites da 
Capitania de Matto'Grosso com os Governos de Goyaz e Mara¬ 
nhão. 

Este pedido de informação foi também dirigido ao capi¬ 
tão general de Goyaz. 

O aue se toma necessário destacar nas presentes provi¬ 
sões regias, com forca de lei. é que os limites de Goyaz se 
faziam ao sul pelo Rio Grande ou Paraná. E* este um ponto 
capital, onde os curiosos do assumpto devem demorar as suas 
vistas, visto esses ac tos da Metronole Portuguesa advogarem 
'para Goyaz a existência de um direito preexistente, consub¬ 
stanciado nn linha divisória estabelecida neto Rio Grande ou 
Paraná. Antes de seanir chronologícamente o estudo que pre¬ 
tendo, hão de permitfcir que rebusque na litt.cmtura offici a! 
alsnirnas interpretações que concluam com o nosso pensamento 
sobre o valor das duas provisões de 9 dc maio c £ de agosto 
de 1718. 

Abro-se o volume XT dos Documentos interessantes do 
'Arehivo de S. Paulo o leia-se a informação de Souza Chi- 
chorro, secretario do Governo dc S. Paulo, ouo autorizou o 
Sr. Marquez de Alegrete, rospondendo á Provisão régia de 25 
de maio de 1812, tratando dos límííes da Caoftema de fftjo 
Paulo, escrever o seguinte: «que os limita* com a Capitania 
de Goyaz era o rio Paraná que da embocadura do Tietê para 
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riin/i .«o chama Rio Grande o como tal ó tratado na Provirão 
régm do 9 de maio do 4748, da cópia n. 20.» 

Esta informação, com os ducumcntos indicados, foi pela 
primeira voz impressa em 1846 por deliberação da Asscmbléa 
Provincial do b. Paulo em um folheto que hoje se tornou 
raro, acompanhado dc urn excellente mappa, litographado no 
Ar chi vo Militar em 1874, refere-nos ainda o Sr. Orvilie 
Derby. 


Esta interpretação dada pelo Governo de S. Paulo á oro- 
visão de 19 de maio de 1748 foi mais taxxie repetida pelo Pre¬ 
sidente Saldanha Marinho em officio dirigido ao Ministro e 
Secretario dos NegociOs do Império, Conselheiro José Joa¬ 
quim Fernandes Torres, em 6 de dezembro de 1S67. A propo- 
sito vou reproduzir um dos períodos de um officio dirigido 
pjr Manoel Joaquim de Toledo, delegado e director geral das 
Ierras Publicas, ainda de S. Paulo: «Os confins e limites desta 
I rovmcia (S. Paulo) com a dc Goyaz são ao nerte com o Rio 
Orando, que corre a rumo mais geral dc E. para 0., percor¬ 
rendo o seu alveo desde a intercepção da linha divisória com 
a Província de Minas, até sua confluência com o Tietê, em 
círio, ponto toma aquelle rio o nome de Paraná. Estes confins 
lornin determinados pela provisão régia de 9 de maio de 1748, 
que crcou o Governo de Goyaz, antes comarca da Capitania de 
S. Paulo^. Os limites a 0. com as Províncias de Goyaz e Matto 
Grosso suo : A. 0. continúa a confinar com a de Goyaz, por in¬ 
termédio do mencionado rio Paraná, desde a embocadura do 
rieíe de onde começa a correr a rumo de S. até a do Rio 
Pardo, seu affluente da margem Occidental, e que separa 
Goyaz da Província do Matto Grosso. Da foz do rio Pardo 
para baixo, o Paraná, que prosegue a correr a Sul, serve de li¬ 
mites entre a Província de S. Paulo e a dç Matto Grosso até 
a confluência do Paranapanema, que desemboca no Paraná 
pelo lado oriental. Autoriza estes limites a citada provisão do 
9 de maio de 1748.» E’ uma interpretação clara. 

Voltando, Sr. Presidente, ao pedido de informações exi¬ 
gido pela Metropole, depois de citar opiniões interpretativas 
ao redor da provisão de 2 dc agosto, afim de mais fazer dsobre- 
*ahir_o seu valor como documento,, tenho a di/er que os rious 
eapííaes-generaes de S. Paulo e Goyaz se apressaram a re- 
inetter para Lisboa as notas requeridas. As do capitão-general 
de Goyaz eslão resumidas na carta que dirigiu a S. jyi em 
data do 12 de janeiro de 1750 o hoje largamente conhecida*- 

Só foi depois de meticuloso estudo do territoriq que 
D. Marcos d.c Noronha emiltiu sua opinião, estabelecendo 
como limites da Capitania de Goyaz os rios das Mortes, Ta- 
cuary, Coxim e Pardo. 

'Para melhor informar a S. Magestado mandou levantar 
pelo celebre piloto italiano Tossi Colonibina, em 1751, uma ' 
cerfa da Capitania, documento pouco conhecido, mas que a 
Camara póde examinar, tendo diante do minhas vistas uma 
cópia da mosiua, constante cio Atlas que acompanhou a J/e- 
n.aria Justificativa dos limites do Goyaz, apresentada oo pon- 
gresso cio Bello Horizonte. t. * 

Accreriilo ser esso curioso esboéo a primeira tentatiVa do 
gonero, no coração da America portuguesa, fazpndo parte dos 
niappas existeuU» na 0* secção do Estado-Maior do Exercito, 
de onde foi cxtrahiiila a presente cópia. 
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Nao_ se sabe si D. Antonio de Moura Rollim attendeu ú 
solíCitaçao de S. Magestade, mas o certo é que dessa data oni 
mame, 1750, como já anteriormente, o terreno em questão foi 
considerado como pertencente a Goyaz, não obstante faltarem 
positivas ordens régias. 

i . & desbravamento da região foi tentado, pela primeira vez, 
pelos capitaes generaes de Goyaz. 

Assim é que D. Luiz do Mascarenhas enviara varias ex¬ 
pedições contra os Cayapós, eommandadas por Antonio Pires 
de Campos, o qual levou-os dezenas de léguas além de Cama- 
puam, que nesse tempo já era uma fazenda, pertencente a 
paulistas. Pires de Campos teye continuadores nas pessoas 
dos capitães da conquista João de Godoy Pinto da Silveira e 
Bnlthazar de Godoy, filho do grande Anhanguéra. 

Emquanío 9 reconhecimento do sul da Capitania era rea¬ 
lizado por estas bandeiras, como nos conta Ayres de Casal, 
outros bandeirantes penetralvam na região do Rio das Mortes. 
Desta sorte foi que os dous valentes sertanistas Amadeu Bue- 
no e Amaro Leite fundaram 0 povoado dos Martyrios na con¬ 
fluência do rio das Mortes; com o Araguaya, dentro do terre¬ 
no agora em litígio. Crescendo as faisqueiras na região, 0 po¬ 
voado tomou importância. 

Em 1753 0 ouvidor de Cuyabá, que era José Antonio Vaz 
de MuriHas, reclamou de D. Marcos de Noronha a jurisdicção 
do territqrio dos Martyrios que, dizia, coubera a Matto Grosso, 
na partilha feita por Sarzedas, capitão-?general de S. Paulo 
Esta divisão nunca teve logar. 

O que houve foi o seguinte: creando-se as prelazias de 
Matto Grosso c Goyaz,^informando-se o Summo Pontífice da 
linha divisória que melhor separasse as duas divisões espi- 
riluaes*. o ouvidor de Goyaz, Agostinho Telles, opinou que tal 
limite se estabelecesse pelo rio Araguaya. 

Como sc vê, é uma pura questão de.ordem espiritual, in¬ 
teiramente diversa da jurisdicção dos ouvidores. 

Não havia uniformidade entre limites das prelazias e 0 
oivil das capitanias. 

Para exemplo, bastava dizer’ que 0 Norte de Goyaz obe¬ 
decia no espiritual ao bispo do Pará e no temporal ao ouvidor 
de Goyaz. . 

D. Marcos de Noronha convenceu o ouvidor Murillas do 
erro em que laborava, tendo 0 mesmo ouvidor desistido de 
suas injustificadas pretenções aos Martyrios. 

Deve-se ponderar mais que, si a bulia pontifical —; Con¬ 
dor Lueis eiemae — separou de Goyaz o território do rio das 
Mortes, 0 mesmo não praticou na região do sul. 

Desfeito o incidente Murillas, Goyaz continuou serena- 
mento na posse do vasto território, já velando seu povoamento, 
já enviando bandeiras para reconhecel-o lotalmente. 

Dez annos depois assentava-se na cadeira de capitão ge¬ 
neral da Goyaz o Sr. João Manoel do Mello. 

A questão do limlUs entra em uma nova pbase. D. An¬ 
tonio de Moura Uoilim, de Matto Grosso, enoeta correspon¬ 
dência corn a primeira autoridade administrativa da capitania 
.visiaha. 

Depois de uma longa serie de cartas aceordam em ouvir 
a opinião de João de Godoy Pinto da Silveira o Balthazar do 
Godoy. ' . 
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Kcssó ínterim, retira-se de Matto Grosso o conde de Azam- 
Juija; mas coube a um de seus successores, Luiz Pinto do 
Souza, continuar o estudo da questão cie limites para um? 
amigavtl divisão. 

Diplomata, profundo conhecedor da geographia da Ame¬ 
rica portuguesa, tendo trazido ordens expressas de Lisbôa, foi 
seu primeiro cuidado a antiga pendeneia de limites. 

R.enovam-se as propostas de accôrdo entre as duas capi¬ 
tanias c quando estava imminente a resolução definitiva, ,eis 
que a morte surprehendeu o governador Mello, em 13 de 
abril de 1770, em Villa Boa de Goyaz. 

Foi seu substituto o brigadeiro Antonio Carlas Furtado, 
de Mendonça, que, apenas chegado na séde de seu goverho, deu- 
se pressa em continuar as negociações tão bem dirigidas por 
seu antecessor, E, de facto, os dous capitães generaes chegaram 
a um accôrdo. 

Em carta de 25 de março de 1771, dirigida ao capitão ge¬ 
neral de Goyaz, Luiz Pinto de Souzia, depois visconde de Bal- 
semão, remettia ao brigadeiro Antonio Carlos o famoso acto 
de accessão de 1 de abril de 1771, documento cuja analyse 
pretendo fazer, chamando para o mesmo a attenção da Ga¬ 
mara. visto evidenciar o direito intangível de Goyaz á região 
em Iitigio. Muitas interpretações, acompanhadas de sophis- 
3 nas, leem sido dadas ao acto do accessão de 1 de abril, cujos 
termos são os seguintes: 

«Não obstante a duvida que até o presente havia subsis¬ 
tido entre os meus predecessores, e os Governadores da Ca¬ 
pitania de. Goyaz, a respeito des limites de um e outro Go¬ 
verno pela banda de léste, o oéste por onde oppostamenlo 
confinam: comtudo, havendo considerado va vastissima ex¬ 
tensão da Capitania de Matto-Grosso, por todas as mais par¬ 
les dos seus limites: e sendo moralmcnte impossível poder- 
se nella sustentar a prompta administração da justiça, nem a 
necessária defesa em uma fronteira tão dilatada; se acaso se 
houvesse de extender ainda para a banda de óeste até o Rio 
Grande ou Araguaya; em cujo limite consistia tòda a fqrça da 
quesfão por se julgar o dito rio uma baliza not&vel e' decisiva, 
comtudo. cedendo á forca das sobreditas considerações, 'a úni¬ 
ca oue se deve contemplar em utilidade de serviço e do estado 
de P. Mageetade. como também a posse incontestável em qué 
se acha a Capitania de Goyaz de todo aquelie território;.'até tf 
rio das Mortes; nenhuma duvida se me apparece (cbnfor- 
mando-me) com a ordem de S, Magestade de 2 de agosto 
de 1718 expedida pelo seu. Conselho Ultramarino a ambos os 
Governos, em que a mutua divisão das duas capitanias se 
faça pelo referido rio das Mortes, desde o ponto de sua con¬ 
fluência no Rio Grande, até a féz do rio Pardo, na fórma quh . 
mais amplamente se acha deduzida em o arbítrio proposto. 
pelo capitão-mór ria conquista João de Godoy Pinto da Sil¬ 
veira ao Governador o capitão general da Cnpltanta de Go- 
yaz, Jofio Manuel de Mello, em data de 7 de setembro de 4761, 
e domonstrado no mappa com ella adjunto. — E confdrinnix- 
do-me igualmente com a congruência das razões que o;rcíe'- 
rido Governador expoz em carta de 15 de setembro do sobre¬ 
dito anno ao meu predecessor o conde de Azambuja: me cun*- 
pre declarar em como se me não offerece duvida alguma 
por parte dos interesses desta capitania, nem do serviço de 
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Magestade em convir nos limites propoetos para fixar os 
raios de demarcação: antes positivamente acceder ao dito 
projecto na maneira que nçlle sc acham circumstanciados os 
ditos limites. — E para que S. Magestade seja eervido di- 
gnar-se de determinar esta matéria, na fórma de sua 3 reaes 
ordens, mandei passar este auto de acccseão ao referido ar- 
Mtno, que vae por mim assignado, e sellado com o sinôte de 
minhas armas. — Dada nesta Capital de Villa Belta, em 1 
de abril de 1771. — Luiz Pinto de Souza . 


Deprehende-sc do documento acima: 

а) que Matto-Grosso ficaria com terras muito extensas si 
sous limites se extendessem até o Araguaya; 

б) que o território cm questão estava cm poder de Goyaz 
até o Rio das Mortes; 

c) que os limites de Matto-Grosso e Goyaz. seriam dalli 
cm diante pelos rios das Mortes e Pardo, acceitando-so o alvi¬ 
tre de João Manoel de Mello o de D. Marcos de Noronha; 

d) finalmente, que o acto, devidamente sellado, deveria 
ser remetUdo a S. M*., não dizendo para ser approvado (como 
■esclareciam todos os documentos pendentes de approvação), 
mas para cpie S. Magestade ficasse inteirado da Convenção. 

Alleg^m os mattogrossenses, pela palavra do general Ra- 
phael de Rfdlo Rego, que o reversal deste documento não foi 
enviado aó capitão general de Matto-Grosso pelo de Goyaz, 
visto ter sido fulminado pela morte o Governador Mello, em 
13 de anril de 1770. 

E’ um argumento que não procede: o Acto de Accessão 
foi firmado um anno depois, em 1771, entre as duas pessoas 
jurídicas, Goyaz o Matto-Grosso^ representadas' por seus go¬ 
vernadores. 

O argumento do general, que depois foi senador de Matto- 
Grosso,' não tem razão de ser. 

O Peversal foi enviado a Luiz Pinto de Souza, que talvez 
o levasse pessoalmente a S. Magestade, pois, no mesmo anno, 
entregara as rodeas do Governo a seu successor. 

Adiante deduzidemos uma prova em favor desta affirma- 
tiva. 

Que a negociação de limites, levada a effeiio pelos capi¬ 
tães generaes das duas capitanias, tinha a approvação real 
antecipada^ não resta a menor duvida. 

Nas instrueçõe? trazidas pelo conde de Azambüja e pelas 
que. foram dadas pelo marquez de Pombal a Luiz Pinto de 
Souza, constantes as ultimas de manuscriptos existentes na 
Pibliotheca Nacional, si não me engano. Códice Xf, constam 
ordens positivas sobre a fixação dos limites entre as duas 
Capitanias. 

E podia o soberano delegar esto poder? 

Àffirma-o o eminente Sr. Epitacio Pessoa em seu livro 
A Fronteira Oriental rio Amazonas: «No direito antigo ao rei 
competia fazer a lei. 

«O rei ó a lei animada sobre a torra, diziam as Ordenações, 
póde fazer a lei e rovogal-a quando Yir que p<5dc fazer as¬ 
sim. Era um direito que lhe pertencia soberanamente e que 
portanto podia exercer por acto pessoal ou mediante delega- 
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rão». Luiz Pinto cumpriu ordens do «uberano, firmando o 
acto do aceessão, exerceu uma acção de competência régia de 
que fõra incumbido. v 

Esíe procedimento, portanto, não devia, nem podia ter ap- 
provação do Conselho Ultramarino, bastando apenas a assi- 
gnatura do diplomata visconde de Balsemão neste compro¬ 
misso de honra. Demais, devo dizer que não conheço, atra¬ 
vés das impertinentes questões dc fronteiras, uma só provisão 
régia approvando traçados de limites levados ã effeito por de¬ 
terminação do soberano. 

Pelo menos, quasi todas as questões de fronteiras em 
Goyaz padecem, ou padeceram da falta de taes documentos. 

Vou exemplificar: em 1809 o Ouvidor Segurado foi in¬ 
cumbido por uma provisão dc D. João Ví de escolher e de¬ 
marcar o local da Viila de S. João das Duas Barras, que de¬ 
via ser. a capital da Ouvidoria do Norte; 

Tal escolha e demarcação foram realizadas, mas como não 
houve uma outra provisão, dando como approvado o acto do 
Ouvidor, ha muitos que não acreditam na sua não validade.i 

Uma carta régia do mesmo soberano autorizava unia com- 
missão, em Í815, a traçar os limites do Goyaz com o Mara¬ 
nhão. 

A divisão foi feita, mas como faltasse* a approvação -real, 
o acto foi julgado nullo, até que em 1854 a Assembléa Ger.il 
sustentou o seu valor, votando uma lei a respeito. 

Com Minas Geraes temos uma questão idêntica, mas que 
se prende a outras circumstancias. 

Até S. Paulo, na questão de limites com Minas Geraes, 
procurou em vão em seus arehivos um documento deste 
genero. 

Por que então exigir, como fazem os árbitros de Matto 
Grosso, a approvação do acto de Accessão do 1 de abril de 
i 771 ? 

Estou convencido, Br. Presidente, o digo com sinceri¬ 
dade á Camara, que o Convênio entre as duas Capitanias foi 
tornado cm consideranão poi* S. Magestade, que ao certo man¬ 
dou fazer as competentes annofações nas cartas geograplnoas 
da America Portuguesa. i / 

Ha um motivo poderoso para se acreditar no que acabo 
de expor. 

Em fins do século XVIII o ex-capitão-general de Matto- , 
Grosso, Luiz Pinto de Souza Coutinho, ex-ministrq de * 
D. Maria I, era ministro plenipotenciário de Portugal, acre¬ 
ditado cm Londres. 

O cartographo real Wiltiam Fadt-n, auxiliado por EsU:- 
nislas de la Rochette, organizava então sua collecção de car¬ 
ias. Os dados fornecidos para confecção da «Colombia Prima», 
na parte referénte á America Portuguesa, foram da autoria 
daquelle ministro plenipotenciário, mais que ninguém conhe¬ 
cedor do assumpto, tendo vivido longos annos no interior dos 
domínios portuguêaes na America. 

Na carta referente i America do Sul Itf-se em grendes ca¬ 
racteres a seguinte advertência: 1 

« Esto mappa do continente da America do Sul foi oMgi- 
naímente inspirado nos avisos de Si Ex. o cavalleiro Pinto,> 
durante sua. residência em Londres, corno myiistro plenipo¬ 
tenciário da Uôrte de Portugal; at(enciosam{Sate patrocinou 
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o irabalho fornecendo Iodos os mappas inanuscriplus e outros 
documentos' geographicos dos territórios portuguezes, quando 
S. Ex. foi governador de Matto Grosso; contém principal- 
mente o seguinte: o rio Paraguay, 1774. Rios Paraguay c Pa¬ 
raná. Governo de >Moxos. Capitania dos fGoyaz. Capitania das 
Minas Gcraes. Colonia do Sacramento. Carta limitrophe do 
páiz de Cuiabá, levantada pelos officiaes da demarcação dos 
iteaes Dominíos, etc., etc., etc.>. 

Pois bem, neste mappa do geographo de S. Magestade 
britannica, um documento organizado de accôrdo com a re¬ 
conhecida seriedade dos saxões, em matéria desta ■natureza, 
vê-se claramente que o território em litigio está considerado 
dentro dos limites da capitania de Goyaz. 

Diz o Sr. Cândido Mendes, que, aliás, em seu trabalho 
geographico fez ligeira allusâo ao eitádo mappa, emprestan-. 
do-lhe um merecido valor, mas sem fazer a critica neces¬ 
sária, quo em todo o espaço que decorre de 1771 a 1848. 
apenas nota-sc o mappa da capitania de Goyaz, que em 181(5 
remetteu tpara Portugal o capitão general Fernando Delgado 
Freire de Castilho, não sendo o mesmo inteiramente favgravel 
a Goyaz. 

E’ uma affirmação gratuita que precisa ser desmentida. 
A respeito do assuippto e dando ganho de causa a Goyaz 
existem para ser examinados na Bibliotheca Nacional e no 
Estado Maior do Exercito os seguintes mappas: Planta Geo- 
Uraphica da'capitania de Goyaz. uma das centraes dos do¬ 
mínios portugueses na, America Meridional, etc., etc., feita no 
tempo do illustre barão de MasSamedes, por Thomaz de Souza, 
sargento-mór de cavallaria auxiliar (1775). 

Carla Gcoyraphica ilas Capitanias do Pará, Maranhão , 
PiauhVi Goyaz, Matto Grosso e S. Paulo, etc., etc., e der¬ 
rotas que fez o Governador e caipitão-general Luiz Pinto de 
Souza, por José Pedro César de Menezes (1809). 

Mappa da Capitania de Matto Grosso , levantado por Luiz 
Pinto de-Souza tloutinho (1771 e 1772). 

Colurnhia Primai . organizada por Luiz Estanislau Darcy 
de la ílocbette (1807). 

, E* conveniente ainda citar o mappa de Roberto Vauguhy, 
muito preconizado pelo barão do Rio Branco. 

Não advogam, todos esses mappas, representando a opi- 
nião dos cartographos da época, a validade do Actb dc As- 
cessão? 

* Por acaso Matto Grosso reclamou depois contra o Con r 
venio celebrado entre Luiz Pinto e o brigadeiro 'Antonio 
Carlos ? 

Tratando-se de um accôrdo de limites que vinha pôr 
termo a uma pendeneia que de longa data perturbava as duas 
capitanias, podia S. Magestade ter qualquer opposião a fazer? 

Si o convênio não fosse tomado em consideração, um 
ministro, .plenipotenciário, na circumstancia de Luiz Pinto, 
iria fornecer dados inexactos para o Mappa Real ? 

Além disso, não eram por demais divulgados os conheci¬ 
mentos intollectuaes dc Luiz Pinto, visconde de Balsemão, di¬ 
plomata, estadista de nobre linhagem e de alto prestigio na 
política portuguesa, para lhe garantir competência bastante 
para celebrar o Convênio de limites? 

Mas é necessário retroceder.. \ . ... - - . »■ • 
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0 substituto do capitão-general Luiz Pinto de Souza, 
que foi Luiz Pereira de Albuquerque Mello o Caccres, 
sem conhecimento de causa, em 1773, mandou construir 
o registro da Instía doze Jeguas retiradas da margem 
Occidental do Araguaya, cm território francamente goyano. 

Pretendendo justificar esta occupacão, aflirmam os que 
defendem os direitos dc Maíto Grosso que a Capitania de 
Goyaz nao protestou contra esse procedimento. Isto, porém, 
nao é verdade. O capitão general de Goyaz, que era então o 
br. José de Almeida Vaseonccllos Soveral e Carvalho, viscon¬ 
de de Lapa, offereceu enérgico protesto em carta dirigida 
ao Marquez de Pombal, datada dc dezembro de 1774, devendo 
notar-se que o mesmo ^ visitara o território em questão 
quando fôra reconhecer si as terras descobertas pelo bandei» 
rapte Bulhões pertenciam ou não aos terrenos diamantinos 
do Rio Claro. 

depois disto não se ouviu mais fallar na Insúa, con¬ 
tinuando toda a regjão em poder de Goyaz. Passam-se muitos 
governos de capitães generaes; succedem-se explorações; 
muitas bandeiras são enviadas para Oeste, no intuito de 
pacificar os indios. 

Em 1818 e em 1819 Damiana da Cunha celebra suas 
primeiras epopéas através do sertão, chegando até Cams- 
puan. 

Em 1829 c em 1830 a valente heroina visita ainda os 
Çayapós, em pleno coração da zona em questão, trazendo 
mnumeros indios para a aldeia de S. José dc Mossamedes. 

Antes, em 182G, o primeiro Presidente de Goyaz, Dr. 
Caetano Maria Lopes Gama, enviou uma expedição aos ser¬ 
tões da Camapoania no intuito de estabeyecer commerclo 
com a região. 

Em 1832 o presidente da Assembléa Legislativa de Matto 
Grosso, Antonio de Padua Fleury, enviou uma representa¬ 
ção á Assembléa Geral pedindo a passagem para Matto Grosso 
do registro que Goyaz mantinha, desde muitos annos talvez 
desde o governo de D, Marcos de Noronha, na margem 'esquer¬ 
da do rio Araguaya, no mesmo local cm que hoje se ergue 
a séde da Comarca do Registro do Araguaya. i 

A representação dos mattogrossenses por intermédio do 
Ministro do Império foi levada aç Presidente de Goyaz, coro¬ 
nel José Rodrigues Jardim, que a remetteu ao Conselho Geral ' 
da Provincia. 

A informação dada ao documento dos mattogrossenses 
está ainda inédita, mas delia se conclue que Goyaz recusou 
ceder o registro em questão, allcgando que Matto Grosso já 
custava a Goyaz 1.700 contos de auxílios, enviados em varias 
p arcei las durante o rçgimen das Capitanias, e que, dadas as 
condições precarias das finanças goyanas, as rendas do regis¬ 
tro eram necessárias para a manutenção dos compromissos 
do Governo. 

Sendo, corno »o ví, e d a expressão da verdade histórica, 
a representação de Matto-Grosso datada de 1832, não está com 
a verdade o Sr. barão de Melgaço quando escreveu que desde * 
1812 os mattogrossenses estavam estabelecidos no registro. 

Começava mal para Goyaz a auarta década do secuJo XIX » 

Matto-Grosso acabava de reclamar o registro em dezem- / 
b?o dc 1833 o Araxá e Desemboque passavam ghnnitivamente 
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para o Governo dc Minas; em 1835 o Sfaranhão pela primeira 
vez trazia ao «eio da Assembléa Geral a questão da Carolinu 

E quando nostas afflictivas circumstancias Goyaz neces¬ 
sitava de doiensores de seus direitos, eis que faliece o esfor¬ 
çado deputado goyano, padre Manoel Rodrigues Jardim um 
dos-grandes defensores que já tem tido a região central 'logo 
seguido no tumulo pelo senador de Goyaz Francisco Velloso 
Gordjjjjo de Barbuda, mmxiuez de Jncarepaguá, um grande 
amigo do Estaco que representada na política nacional. 

Mas não parava ahi a via dolorosa a que o destino con- 
demnava o Estado de Goyaz nessa década de diminuição de 
suas fronteiras. v 


Em 1837, estando os mattogrossenses a abrir a estrada de 
u ya j 1>ara dá-se a primeira penetração dos visi- 

nhos do occidente á formosa região de SanfAnna do Para- 
natoyba. 

Já nesse tempo a familia mineira dos Garcias, reumda a 
outras que emigraram para o sul da Província, ahí tinha le¬ 
vantado* á margem direita do caudaloso iParanahyba, o povoa¬ 
do que mais tarde devia ser a cidade de SanVAnna. 

E’ um facto registrado nas chronicas da Província que 
as entradas dos geralistas para território goyano, região do 
sul, foram assás numerosas, de 1835 em deante, a ponto do 
presidente de Goyaz, padre Luiz Gonzaga do Cahiargo Fleury, 
mandar puhíicar uma resolução, determinando a quantidade 
de terras devolutas que cada novo habitante podia oceupar. 

'Foi nesjíe tempo de expansão social que se creou o po¬ 
voado dos Garcias. , 

Sabendo o referido presidente de .Goyaz da oceupação, 
pela Província visinha, do alludido povoado, enviou um des¬ 
tacamento militar para aqiiella região. A Assembléa de Matto 
Grasso, cm 1838, havia já, elevado ás prerogativas dc villa 
o estabelecimento dos Garoías. 

O vice-presidente de Matto-Grosso, argpindo esle acto de 
injustificável, prptestou contra o procedimento do presiden¬ 
te de Goyaz, enviando uma representação á Assembléa Geral. 
Acompanhada de um abaixo assignado dos novos habitantes 
do território. 

Neste documento, que «compulsei, a primeira autoridade 
administrativa de Matto-Grosso reconhece que « a região per¬ 
tence de facto a Goyaz, mas que Matto Gros-so tinha, o direito 
da posse, fprocurando justificativa no facto de que o commo- 
do pertence a quem te^P o incommodo». 

Na verdade, a propriedade particular podia se regular 
. assim, mas a Constituição de 25 de março de 1824 precei¬ 
tuava o seguinte no art. 83:. «as novas Províncias não po¬ 
diam -perder nem adquirir por usocapião terras pertencentes 
a outras e o art. 10, § 9 o , do Acto Addicional mandava que as 
províncias reclamassem em íaes emergencías. 

O que fez Goyaz ? 

Protestou energicamente na resposta que deu á repre¬ 
sentação do Matto-Grosso, onvlada ao presidente do Goyaz 
para ser informada. 

Que o território estava comprehcndído, como perten¬ 
cente a Goyaz, nos termos da Provisão de 2 de agosto de 
4748, não resta a menor duvida, como já demonstrei no prin¬ 
cipio dc meu discurso. Vou ajuntar áquollas considerações 
ps palavras de um mottogrossense de coração, Sr. Augústq 



EeveiÊor, barão dc Melgaçd, a,utor dos Apontamentos para 
a Diccionario Chorographico da Província dc Matto-Grosso. 

Escreveu essa sabio, cujo valor os matto grossenses muito 
justamente exaltam, que a villa dc SanfAnna do Parana- 
liyba ficava cm um território fóra dos limites da Província 
dc Matto-Grosso c mais que o bispo de Cuyabá, D. José, no- 
meára um capellão para esta freguezia, creada em 1838„ 
São justas as considerações do grande Leverger, uma opi¬ 
nião abalizada: o trecho em questão ficava mesmo fóra das 
fronteiras de Matto-Grosso, devendo notar-se, porém, que 
o primeiro capellão da nova freguezia foi nomeado, não 
pelo Gispo dc Cuyabá, mas por D. Francisco, o bispo cégo, 
dc Goyaz. 

E era um goyano de nascimento o Padre Salles Fleury. 
Em ofíieio de 26 de setembro de 1842, o bispo de Cuyabá 
mostrou a D. Francisco sua repugnância em legislar espi- 
rilualmcnlc a um rebanho que estava fóra dos limites do 
sou bispado, pois a Condor Lucis etemac era muito clara a 
respeito. i 

A questão de SanfAnna do Paranahyba absorveu na 
época uma longa correspondência entre os dous presidentes, 
dc Goyaz e Matto-Grosso e a Secretaria do Império, tudo 
indicando que a Assembléa Geral se pronunciaria no pleito.. 

Como tardassem providencias, em 1848 a lei goyana de 
5 de agosto elevou á categoria de parochia a Capella de Dôrea 
do Rio Verde, estendendo seus limites até o rio Pardo e ca¬ 
beceira do Araguaya, inclusive, portanto, o torritorio do rio 
das Mortes. 

Era mais um proLcsto de Goya2, c muito^ velienicntc. O 
que se seguiu foi reclamação sobre reclamação aos poderes 


competentes. 

Em 1863 o presidente Couto Magalhães- volta ao assum¬ 
pto, respondendo em 8 de maio ao officio reservado que 
lhe dirigira o marque* do Olinda sobre as diminuições das 
rendas dc Goyaz. 

A velha questão entrara cm nova pliase. 

O marquez de Olinda altende aos rogos de Couto de Ma¬ 
galhães e a pendcncia ó levada á Assembléa Geral, em\1864 v 

Os deputados goyanos redigem um projecto nos termos 
de Convênio dc 1771, apresentando-o em 17 de maio. O 
deputado Silva Pereira ©clamaro, cm opposição aos em¬ 
baixadores de Goyaz, Drs. André Augusto do Padua yieurx 
e Thcodoro Rodrigues de Moraes, leva também a meia um 
projecto dc accôrdo com as pretenções de Matto-Grosso. 

No seio da Commissão do Estatística a questão ' des¬ 
perta interesse e ó longamente' debatida. O resultado foi o 
parecer de 20 dc julho, concebido restes termos: 

«Os limites entre Goyaz e Matlo Grosso são o rio. das 
Mortes, desde sua fóz no Araguaya até a cabeceira equidis¬ 
tante das capitaes das duas Províncias; dessa cabeceira uma 
linha, a do Taquary: este, Coxim e Qamapuan ato os suas 
vertentes; ahi outra linha que, atravessando o Varadouro do 
mesmo nome, chegue ás do rio Pardo c até a sua confluência 
no Paraná, conformo o parecer do Governador de Goyaz, dc 

12 de janeiro de 1750.> . . ' . 

A douta Commissão de Estatística, tendo cm visto a lonça 
documentação, reconheceu o inilludivel directo do Goyaz*. * , 
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0 projecto estabelecendo aquellas linhas do limites não 
tuyo and a monto, continuando a vcllia questão na altura pri¬ 
mitiva, mas ficando Goyaz com um documento a mais*em 
sou favor. ^ » 

Emquunlo isto, o povoado' do Coxim, pertencente mais 
tarde á comarca do mesmo nome, era absorvido por üVlatto- 
Grqs3o. . 

jseria longo relatar como si; effeelivou a terceira pene¬ 
trarão dos maUogrossenses no lm'ilorio goyano, não obstante 
todos os protestos. 

A quarta entrada daquelles visinhos da fronteira nas 
raius do território goyaiio íeve logar mais pura o norte. Em 
1863, o presidente Couto Magalhães, um grande enthusiasta 
pela navegação do Araguaya, fundou o Collegio Isabel, á mar¬ 
gem direita do grandç rio. 

Em 1881, na administração Pereira Junior, o estabeleci¬ 
mento foi mudado para á margem esquerda, local da fazenda 
. do Dumbázinho. * 

O collegio foi supresso com a Republica c a fazenda foi 
posta cm leilão pelo governo de Goyaz. 

Muitos annos depois, em 1913, sendo illegalmente creado. 
o município cio Araguaya, um presidente de Matto-Grosso 
mandou occupar porfprça armada a fazenda do Dumbázinho. 
Seu então nroprietario, o hoje senador Luiz Guedes de 
Amor.jm, ■}(/ Goyaz, requereu c obteve um mandado de manu¬ 
tenção de posse, expedido pelo juiz foderal da secção de Goyaz. 

Para garantir o acto da justiça seguiu' também para o 
local uma força goyana', dando cm consequência o recuo dos 
occupautes cio torritorio, permanecendo o Dumbázinho, á mar¬ 
gem esquerda do Araguayá; cm poder de Goyaz. 

Era este, Sr. Presidente, o estado da questão quando ha 
^ dons annos, por iniciativa, da Liga de Defesa Nacional, os 
presidentes e governadores dos Estados foram convidados 
para solucionar amigavelmente, no plenário do Congresso de 
Geographia e Historia reunido em Bello, Horizonte, as velhas 
questões de limites. 

0 presidente de Goyaz, desembarcado;' Alves Castro, 
aequiesceu innneciiataniente ao patriótico convite, nomeando 
uma commíssão de ires membros para estudar a questão dos 
litígios. ■' ! , ■ ■ 

A prova de quanto fez aquella coramissão está resumida 
nos (Jous importantes trabalhos Memória justificativa c Atlas 
s de Goyaz, publicadas posteriormente. * 

As propQStas, ;de accóroo para a soiução da pendência 
com Matto-Grosso, foram varias por parte do governo de 
Goyaz, tendo o mesmo chegado *a propor a divisão do terri-’ 
torio .em duas partes, zonu do Norto e do Sul, deixando a 'es¬ 
colha a Matto Grosso. 

< Baldado intento. Nossos visinhos tinham um âó lemma — 
tudo. 

O Sr. ministro da Justiça; nue sempre omprestou seu pa¬ 
triotismo ú causa do Brasil unido, aventou no auno passado n 
idéa de terminar vom essas intricadas maiorias por meio de 
accôrdos suggeridos em um Tribunal Arbitrai. 

0 presidente de Goyaz acceitou immedíatamcnte o alvi¬ 
tre ê designou reprcoeut&ntc de Cjoyaz o, oxtincto senador 
c. — Vol. V. 13 
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; ..uizaga Jayme, tendo o Exino. Sr. condo do Áfíoüso Celso 
ueccito a incumbência do arbitro * de Goyaz na pendencia com 
Viatto-Grosso. Matlo-Grosso elegeu seu arbitro o Dr. Prudente 
do Moraes Filho? nosso illustro companheiro do Casp. s 

Emquanto os dous árbitros não apresentavam seus iau- • 
dos, os representantes dos dous Estados-tentaram vários ac¬ 
edidos, som, resultado. • . 

Os laudos foram einfim apresentados: o Sr. conde de Air 
íonso Celso, do entendimento com o governo de Goyaz, propo,., • 
como limite entre os dous Estados uma linha que partisse da 
foz do Aporé, em relação ao parallelo, ãttingindo o rio Suv - 
curiú, por es(e acima até encontrar o meridiano 10, dahi por . 
uma recta, em relação ao meridiano até o rio das Mortes, por 
este abaixo até sua confluência noAraguaya; 

Comeste traçado do arbitro de Goyaz I^íatto-Grosso ficava 
com pouco nicnos da metade do território. • , ?; 

Em contraposição ás 'conclusões do Sr. conde' de 'Alíonso 
Celso, o Dr. Prudente de Moraes Filho apresentou X) seguinte . 
traçado; rio Appré até a confluência do iuçláyámirim, dahi ao 
rio Sucuriú, por esto acima até as cabeceiras,> serra do Cayapó 
o Hio Grande. Matto Grosso réconheeia como goyano ura terri¬ 
tório insignificante. ' . / ’ 

Estavam empatados os dous laudos., .■ 

Em tempo, deve dizer-se', qúe d Sr. Ministro da Justiça ; 
(íéra-ge como suspeito para se pronunciar sobre o assumpto,, 
visto ; iá haver anteriurmente feito; úfiia proposta de accõraor 
ao govorno de Goyaz, y V / i , . Tx , . 4 i y. 

Lembrado então o nome. do. Sr. ministro Pires e Albu- 
i[uérqúe - para presidente, com .Voto, >dd. Tribunal de Arbitra- . 
inentd, foi este aeceíto por ambos.os Esifcadó?. O. notável 
ministro, cuja.competência nós todos conhecemos, não obstan- - 
te todá a documentação quç. atíabo do citar e que inilludivel- 
mentó défíhe o direito preexistente de Goyaz, deu ganho de, . , 
causa 1 a Matto-Grosso, no meu fraco- entender, produzindo.- , 
grande offensa á jurisprudência firmada pelo Supremo Tri¬ 
bunal Federal. ,• : . 

Não mo compele, como medico, '.penethtr nesta seara 
alheia, mas, o que sei e lenho lido ó que o ufí-poèsideiU nunca 
foi um instituto permiUido, ou antes, appllcadomajs questoes 
cie limites interestadoaes. Levar, na douUàna do direito, ps ' 
elementos essenoiaes que geram a posse entre particulares, ao - v 
terreno das questões do limites entre circuniscnpçí^s admi¬ 
nistrativas e políticas -*• é estender muito a orbita qo direito, 
civil, ó offender uma jurisprudência firmada pêlos pecórdãos 
dé 6 de julho do 1904, de 24 do dezembro de 1009, ;de 17 de, 
julho de Í920.’ 4 V V yy : 

Neste ultimo accórdüo diz ».relator: «A verdade bem pai-, 
j avei 110 accórdão embargad» é que £$íe, dando as ràsües pelas - 
quaes não applica 0 uti-poxtb.élis, principio que até boje tem 
sèrvtdo unicamente para dirimir as questões dé limites nâ 
America Latina, resolveu a litigio do. uecòrdo com .o direito 
publico vigente ao tempo em que 0 » dons Estado* litigantes, 
«rum capitanias sujeitas a um »■ governo absoluto. *t« 

/ L’ jusiamoiilo o casn do. Gi>ya/.,‘ tendo em vista bs provi¬ 
sões de 9 de maio ■e de ‘j de agosto de 1748 e o convênio dmi As 
abril de 1771. A 1 
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- Mão venho, Sr. Presidente, discutir juridicamenti: o 
laudo do Exmo. Sr. Ministro do Supremo Tribunal, apeihá 
venho protestar quanto a uma passagem, d© seu trabalho. 

Como já disse 6 Camara, o Sr. Pires e Albuquerque es¬ 
lava collocado entre dous laudos, um contra e outro a favor 
de Goyaz. 

Concordou o Sr, Pires e Albuquerqup com o laudo do 
Sr. condé de Affonso Celso ? - 
. Não. ' ■ 

Concordou eom o laudo do nosso collega Sr. Prudente 
de Moraès Filho ? i-V'-,’ r » "■ ; . 

Não; o Si?. Pirea e Albuquerque foi mais longe, deu a 
Matto-Gfosso mais' terreno do que este exigia, não desempa¬ 
tando, por conseguinte, cousa alguma, mas propondo uma 
terceira linha divisória» facto não previsto no accôrdo pre¬ 
liminar, quando se constituiu d Tribunal de Arbitramento. 

E’ contra isto que agora protesto, $r. Presidente, ao lado 
de effectivar a justificativa do acto do Congresso Goyano. , 

Quando o Sr.. Pires e Albuquerque pronunciou-se na 
questão era presidente de Goyaz um magistrado conhecedor 
do assumpto, o Exmo. desembargador Alves de Castro, que 
immediatamente recusou o laudo, por não concordar com a 
applicacãa do uU-posshdetU nas questões de limites entre ESt 
tados. / 

O nosso distincto collega Dr. Prudente üe Moraes Filho, 
coiiccdendp para Matto-Grosso^a existeqeia de um direito 
preexistente, direito que só póde caber a Goyaz, diz, quç este 
Estado não tem um só documento que advogue seu direito. 
Acredito, porém, o contrario, e os que se aprofundarem np 
intriqado estudo da questão forçosamente chegarão áo mesmo 
resultado, emprestando valor ás Provisões de 9 de maio e de 
2 de agosto oe 1748, interpretadas por , vários presidentes vtc 
S. Paulo com muito acerto, notadamente^por Saldaphá Mari- 
nhb; ?; ■ ?; . y.y.;V -y' ■■ . 

Quero ainda firmar um ponto, tratando destas Provisões. 
Ná longa discussão travada entre ôs capitães-generaes sobre 
o litígio, não ha ama só observação quanto aos limites depois 
de tocada a baliza da foz do rk> Pardo, Apesar-de sor o rio 
Grande um divisor natural, v nfto seria justo que se referisse 
que dessa foz a divisória seguiria pelo mesmo rio acima? 

Era justo, mas desnecessário, porque as Provisões citadas 
estabeleciam claramente os* limites pelo rio Grande, interpre¬ 
tação que nipguem t até boje contestou. , 

Como; portanto, orear para tyatto-Grosso urn direito pre- 
existente nessa região ? ; ’• 

£ os protestos de Goyaz, de maneira a impedir que a 
posse de Maito Grosso fosse mansa e pacifica? , " 

Nunca o foi, e, si o fosse, faltava ainda um elemento 
para compietal-a, segundo Cio vis Bevilaequa, .isto ó, a não 
existência da uma Unha divisória traçada anteriormente üe 

qual^ier ^ provitôes de 1748 o o Aeto de Aceesa&o 

de 1771. 

Ha um ponto que precisa ficar bastante claro; o uti- 
postidetis foi a doutrina perfilhada para dar ganho de causa 
a ilatto-Grosso. 
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Sr. Presidente, Goyaz tem tidu a melhor boa vontade em¬ 
penhada na solução dc limites, cutn Matto-Grosso, mas scmòre 
desejou que esta se fizesse com honra ipara ambos os Estados. 

Não pódc ello acceitar a solução do Tribunal Arbitrai, 
mas está uisposto a tratar sernpro amigavelmcnto o assumpto. 

Está dada a satisfação quo me incumbi de trazer á Ga¬ 
mara, ao Exmo. Sr. ministro da Justiça e á bancada do Mafío- 
Grosso, ú qual scjnprc so ligou a de Goyaz pelos laços da 
mais solida syrnpáthia. 

Si cu recapitulasse, diria que o Estado de Goyaz recusa 
o laudo Pires c Albuquerque por constituir umá grave of- 
fonsa á historia, ao espirito das Ordenações, ao pacto de 25 
cic março dc 1824 e, por' ultimo, á jurisprudência firmada 
pelo Supremo Tribunal. 

Sr. Presidente, Goyaz.cumpriu o seu dever, cedeu quanto, 
poude; exigir mais dellc seria, como já disse um ox-presf- 
dènte daquella outr’ora Provincia, reduzil-o ás condições dc 
/ uma Polonia. (Muilo bem; muito bem. O orador é cumpri ¬ 
mentado.) 

0 Sr. Austregesilo — Sr. Presidente, sinto-me bem de 
consciência ao apresentar um projecto que diz respeito á va¬ 
lidade do ultimo concurso rcaliradovjno Departamento Nacio¬ 
nal de Saude Publica. Sinto-me bem de consciência porque 
fui examinador nesse concurso, ao lado dos eminentes proles- 
soros Carlos Chagas, Leitão da Cunha. Tanner de Abreu e 
Thcophilo Torres. . _ , 

Pude teslenumhar, Sr. Presidente, a exhaustao das pro¬ 
vas, o rigor, o determinismo com que foram "executados os, 
trabalhos, durante mais de mez. Fui testemunho do alto nu¬ 
mero de e, oncurronl.es e dos poucos classificados, d'enuneiando 
tudo isso á .seriedade, a imparcialidade do .processo, a/vigilân¬ 
cia e o preparo dos concurrenles. Foram 83 os inscriptos,f c 
delles apenas classificados 27. Havia -19 vagas para sub-inspe- 
otoreí. e oito. apozar de classificados, apezar da provas bri¬ 
lhantíssimas. rigorosas, feitas talvez com o mesmo critério 
adoplado nas Facullsules superiores, porquo houve demonstra¬ 
ções de improviso, deruonstraçõòs escriptns, demoifstraçoes de 
íaboratorio, esses oito eoncummtes classificados não se póde 
negar que ficaram de certo modo, pelas condições numéricas, 
v.m tanto alijados ou feridos no-seu direito, 

Ojno disse, havia 27 classificado* para as 19 ^agas.j Ora, 
esses classificados, .qüc «leram provas sufficicntes-íde eómpo-, 
teniíia e de estudo, 'deveriam merecer dos poderes públicos, 
sobretudo do Congresso, algum favor, alguma justiçá, o ó por 
esse favor e por essa justiça que aqui estou, solicitando t do 
Parlamento a validei: do referido concurso pelo prazo dc dous 

umiós. . •. t 

Nenhum direito será lesado com o projecto que vou ter a 
honra de apresentar. Sr. Presidente porque só peço o favor 
da illustre Carnara para tpie ello se tramnnute em ju*Uça para 
oito d<>s classificados, para os que deram prova* sufnciemes, 
para os que alcançaram o numero de pontos exigidos pela ler 
na mesma classificação. . , , /. * 

Peço, jHiis. licença á Camará dos Deputados fwra apre¬ 
sentar ó meu projecto, que passo a ler; (W). % 

Tenhr dito. {Muito bem.) k „ , 

Vem á Mesa e é lido um projecto <m Sr. Austvegtfcilo. 


f 
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Daniel Carneiro, Dantas Barreto, Gouveia de Barros, João 
Elysio, Souza Filho, Austrcgosilo, Gonçalves Maia, Pessôa de 
Queiroz, Carvalho Netlo, Graccho Cardoso, Octavio Manga- 
beira, Pedro Lago, Joâo Mangabeira, Pacheeo Mendes, José Ma¬ 
ria, Haul Alves, Mario Hermes, Pamphilo de Carvalho, Xa¬ 
vier Marques, Manoel Monjardim, Azuréin Furtado, Nogueira 
Penido, Raul Barroso, Manoel Reis,. Maurício de Medeiros, João 
'Guimarães, Julião de Castro, Joaquim do Salles, Antônio .'Car¬ 
los,'Augusto de Limá, Fidelis Reis, José Roberto, João de Fa- 
/ia. Veiga Miranda, Pereira Leite, Plínio Marques, Celso Bay- 
ma, Elyseu Guilherme, Carlos Penaficí, João Simplicio, Car¬ 
los Maximiliano, Marçal Escobar, Barbosa Rodrigues e Rafael 
Cabeda (47). 

{Durante a chamada, >o Sr. Arnolfo Azevedo, Presidente, 
'deixa a cadeira da presidência, que é occupada pelo Sr, Dio- 
nysio Bentes, 2° Vice-Prcsideptc .} 

O Sr. Presidente — .Responderam ú chamada 82 Srs. 
Deputados. 

Não *ha numero para se proseguir nas votações.; 

Passa-se ás matérias em discussão. 


Encerrada a 2* discussão dos arts. 1 # c 2 o do projecto nu¬ 
mero 226, de 1921, Reconhecendo como de caracter officiai os 
diplomas conferidos pela Faculdade de Medicina e Cirurgia 
de S. Paulo, ficando adiada a votação., 

1* di^íussão do projecto n. 125 A, de 1921, abrindo os 
créditos necessários, èm papel, até 476.000 libras, para atten- 
der os compromissos çom a Société du Port de Pernambuco 
(com parecer da Commjssão de Finanças, favoravel ao pro¬ 
jecto) . V . ' 

Encerradas adiada a votação., 
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Discussão especial dó projecto n. 7G, do 1921, abrindo 
edito especial de 24:338$G66, para pagamento a funcciona- 
' Tribunal dc Contas (redacção da emenda destacada do 
o n, 074, de 1920). 
serrada e adiada a votação. 

Sr. Americano do Brasil (pera uma explicação pef - 
Kóal) — Sr. Presidente, quando um orador, ao oceupar a tri¬ 
buna, tira da algibeira um maço.de papel, afim do ler o seu 
discurso, naturalmento, um longo calefrio percorre a espinha 
da assistência. Noto, porém, que a que me honr» neste mo¬ 
mento é pequena, e, portanto, o calefrio será diminuto. 

Escrevi o meu discurso,.Br. Presidente, por tres grandes 
motivòs. Primeiro: porque as minhas palavras se referem a 
uma bancada illustro; segundo: porquo o meu discurso faz 
allusão o corrige pequenos pontos hlstoricos a respeito da 
varíola; terceiro: porque eu desejava dizer sõmente aquillo 
que sei, apenas aquillo que pretendo, sobre o assumpto . São 
estas, Sr, Presidente, as causas que me levaram a escrever o 
discurso -que poço permissão & Câmara para ler, o que serô 
também o primeiro capitulo de um pequeno trabalho que es¬ 
tamos redigindo, reiativamente á matéria, e a titulo do pro¬ 
paganda {Lê). 
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Sr. Presidente, $i minhas palavras elo exortlio não fossem 
QiriSíjías á nobre bancada do Rio Grande do Sul, testemu¬ 
nhando-lhe minha admiração pela energia, pela intelligencia 
e pela sympathia que sabe inspirar, predicados collectivos, 
mas que peço para reunir na pessôa veneranda do nosso collega 
Barbosa Gonçalves, em quem saúdo neste momento a terra 
de Júlio de Castilhos — eertamente mentiria a um de meus 
desejos ao assomar á tribuna. 

* íTiquei amando o Rio Grande desde que^onheci a tragé¬ 
dia, heroica de Bento Gonçalves — o heróe de Piratinim. 

Mas, que dúro contraste: a natureza, que fez todos os ho¬ 
mens para a amizade, deu-lhes, para sacrifício dos melhores 
assomos dos sentimentos, a divergência physiologica e por 
conseguinte psyohologica, íactor máximo das discórdias rei¬ 
nantes em todos os tempos e todas as sociedades. 

,Assim ó que, por dever de profissão o também de huma- 
nitarismo, desempenhando um mandato do povo, sou obrigado a 
combater, com o mesmo enthusiasmo e convicção mantidos 
pelos que o apresentaram, o projecto a ser breveraente discu¬ 
tido, emanado da bancada rio-grandensc, e referente á não 
obrigatoriedade da vaccina. 

Argumentando contra essa prejudicial medida, serei ar¬ 
rastado á analyse de um ou outro topico da doutrina que pre¬ 
sidiu sua elaboração, aliás sem intuitos de..intolerância. 

Antes, porém, Sr. Presidente, de entrar na apreciação 
do assumpto, á luz das mais recentes opiniões dos hygienistas, 
acredito opportuna a relembrança do que foi entre nós o 
problema trágico da variola, certo havendo muito a aprovei¬ 
tar no deficiente historico que pude ás pressas organizar. 

Quer mo parecer que a frieza irritante com que jos scepti- 
cos combatem a vaccina anti-variolica e óua obrigatoriedade 
contrasta com a intensidade da moléstia e com o quadro pavo¬ 
roso que a epidemia abre aos olhos humanos. 

Não é a variola apenas uma moléstia histórica: ainda está 
em franca evidencia no Brasil, cspecialmente nesta civilizada 
sebastianopolis, que Deus haja sempre debaixo da santa graça 
para felicidade dos brasileiros. 

Cessadas as medidas de repressão adoptadas pela Saudo 
Publica, sendo a da vaccinação uma das mais merecedoras do 
applausos, a pandemia poderá ter outra pWase tétrica, como a 
de 1908, na verdade um resultado da' campanha inglória 
de 1904. 

Minhas palavras neste recinto serão dirigidas ao { povo bra- 
sieiro, antes que aos autores do projecto. Por isró vedi dc 
molde recordar a historia da variola no Brasil, sendo que tal¬ 
vez dos bosquejos rápidos da palavra insulsa ainda saíao os* 
pectro hediondo c macabro a provocar repetidos calafrios na 
médula dos que combatem a obrigatoriedade da vacõina. E’ um 
estudo interessante, enfadonho; mas a benevolência da Camara 
será tanta que me ouvirá. v ( 

Da longa historia da moléstia po Brasil ha muitas lições 
a tirai*, ba trechos que devem ser stereotypados em todas as 
. memórias. '• 

Divergem as cl irônicas sobre a época da penetração da. 
variola no Brasil. ^ { 

D notável holfaiitdcx Mnrcgraf, em seu f raballjo do eon- 
juncto com Pison, colloca 1050 o primeiro surto da varíola 

V : ' 
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no território de Santa Cruz; mas o grande chronista do Bra¬ 
sil, Padre Simão de Vasconçellos, que traçou com dados fide¬ 
dignos os primeiros tempos da colonia, recúa a mesma data 
para 1563. Sigaud, no esplendido trabalho “ Clima e moléstia* 
do Brasil», José Penna na-interessante obra La viruela en la 
America dei Sud, repetem esla opinião, também comparti¬ 
lhada por Afranio Peixoto, da nossa Academia de Medicina * 
*■ / Para Rocha Pombo, na “Historia do Brasil”, a entrada se¬ 
ria em 1666. * 

Prefiro o testemunho do Padre Simão de Vasconcellos, 
que avalia em 30.000 o numero de mortos pela moléstia na 
Bahia. Dessa capitania a variola irradiou para o norte e para 
o sul, devastando e espalhando o terror. 

Conta, o padre chronista que todos pagavam o tributo — 
portuguezçs, indios, negros, o que os sacerdotes confessavam 
%n extremis aos milhares. 

Ainda em 1621 a Capitania do Maranhão foi assolada; em 
1661 tocou a vez a Pernambuco: em 1663 a Parahyba do Norte 
recebeu a importuna visita. 

Na mesma época o mal cresceu para o sul, tocando a Ba¬ 
hia, o Espirito Santo c o Rio do Janeiro. 

i Lê-se na chronica do Padre Bettendorf que novamente o 
Maranhão, em 1695, foi presa da horrivel moléstia. 

No Pará ha noticia aa variola em .4721, eonta-nqs Almeida 
Pinto no estudo “O bispado do Pará”. Na cidade de Belém e 
vizinhança/victimou mais de 15.000 pessoas. Reappareceu 
ali em 1740, .diminuindo depois de intensidade com a apõlicação 
preventiva/da inoculação, já então muito em voga na Europa. 

O nome desse benemerito deve ficar nâ historia da medi¬ 
cina no Brasil: era o introduetor da pratica o nadre carme¬ 
lita José Magdalena. . / ... 

Esta/eferencia foi colhida de um velho' manuscripto exis¬ 
tente pa Bibliotheca Nacional, intitulado'«Noticia dos mais 
terríveis contágios da bexiga no Pará, 1720 >. 

Refere o chronista Baena que ainda em 1748 o Pará. foi 
assolado e o Drr Arthur Vianna, em seu livro Epidemias do 
Pará, attribue o mal aos negros. . _ 

Do velhos documentos que compulsei na Secretaria do In¬ 
terior e Justiça de Goyaz e de allusões apanhadas no estudo 
dos < Documentos Interéssantes » do Archivo de S. Paulo, co¬ 
lhi a noticia de que a pandemia assolou as minas da então 
ouvidoria do Goyaz, dependente do Governo de S. Paulo, em 
1731 e 1732, quando foram dos bruscos deslocamentos da po¬ 
pulação para as lavras de ouro do sertão. 

Os papeis da época apenas descrevem o mal, que não tive 
duvida em considerar como sendo a variola, que aliás surgia 
ex-abruptamente em vários pontos, trazida pelos negros d* 
África, aos quaes se attribuiu o mal dos guaiazes, sobretudo 
aos vindos pelos curraes da Bahia e estrada de S. Paulo. 

Demais ha a considerar que ás guapiaras de Santo An- 
tonio do Campo do Descoberto, encontradas em 1731, accor- 
ria uma população beterogena, mórbida ou sadia, attrah ida 

S slo successo da descoberta da famosa pçpita de 45 libras, 
s registros davam entrada franca á avalanche. . 

No Pará a epidemia teve ainda desenvolvimento em 
1762, resurgíndo cm 1776, conforme relata o manuscripto ja 
referido, da Bibliotheca Nacional. 


728 


ANNAE9 DA CAMAIUf * 

,* 

A exigua meia dúzia do trabalhos que possuímos sobra 
a historia da varíola, assés incompletos, deixa de parta a ter¬ 
rível invasão da varíola em 1771 na capitania de Goyaz, no 
governo de José de Almeida Soveral e Carvalho, visconde da 

ííem as mais antigas chronicas de Goyaz, nem o pae da 
historiographia goyana, em suas memórias impressas _ em 
1849, conego Luiz Antonio da Silva o Souza, fazem positiva 
menção da grande epidemia. , 

O brilhante autor dos Armaes da Província de Goyci, 
Pr. José Martins Pereira de Alcncastre, descrevendo o hor¬ 
rível quadro do aspecto de Goyaz em 1771, diz que a peste 
consumia o território central, mas propriamente Hão fallou 
cm variola. # 

Neste ponto não vae censura ao autor dos Annaes: cu 
mesmo incorri nesta falta de caracterização # do mal em um 
trabalho que será divulgado pelo futuro Diccionario dó Insti¬ 
tuto Historico, a apparecer em 1922. 

Papeis consultados posteriormente a respeito, nos archi- 
vos goyanos, deram-mo caminho d conclusão exacta dc que 
a peste de 17TH cra realmente o grande mal, ao lado de me 
inteirar da situação afflictiva de Villa-Bôa e demais jul¬ 
gados da capitania, nesse terrivel anno de secca, de fome, o 
do variola. 

A população de Villa Bôa foi a mais • perseguida, e de¬ 
pois a de M. Ponte, sobretudo a clasáe escrava. 

Com as enchentes def 1773 a moléstia declinou, até com¬ 
pleto desapparecimento. 

Durante o resto do século XVIII a variola, vinda com os 
negros importados, campeou livre em vários fócos, causando 
victimas, não obstante todas as medidas tomadas. 

O notável autor de Epidemias no Pará, descreveu a va¬ 
riola nesse território em 1793, no governo de D. Fran¬ 
cisco de Souza Coutinho, que a 6 de junho de 1794 publicou 
um interessante edital sobre medidas prophylacticas. Foi 
uma epidemia com intensidade nunca vista. Quando o 
mal tocou o cumulo o governador ensaiou e 1 executou um 
processo prophylactico, macabro o curioso. Adraittóda a 
erondice populap dò saneamento da athmosphera pelo fumo 
da polvora, ordenou D. Francisco que os canfoõ-e$ do bala- 
riola. De nada valeu o engenho — só em/1775* na época das 
llião troassem ininterrupíamente... bombardeando a va- 
chuvas, o mal declinou para surgir intenso no anno, seguinte,. 

Em resposta a uma consulta de D. Eranciapo some o 
mal. respondeu D. João VI quo introduzisse a innqculaçiio na 
capitania. Pareço que nuo está com á razão o autdr das epi¬ 
demias do Pará quando censura a metropole polo facto do não 
enviar immediatamonte a lyrapha de Jennor. ; . r - 
Quer mo parecer que o monarcha so referia á variolisncão, 
já antes praticada no Pará e usual então na Europa-. j 

A pi’ova está no apparecimento da descoberta ao sabto 
de Glocester dois annos depois dessa , epistola, 1798, e nas 
próprias palavras do mesmo historiador, que afíirmava es¬ 
tar em 1787 já preparados para a innocuiaçüo os perito» es* 
x colhidos. A valiosa conlribuiç&o para *r historia ia medi-, 
cina merece ratificação neste ponto. • 

Pelo bando de 16 de julho do 1798 tomava o «ajwtSo-fe- 
noral a innoculação obrigatória. 
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Na' sua opinião, a enxertia de bexiga» ou inoculação era 
o unico meio adoptado nos paizes civilizados para debellar o 
mai. . . 

Dsoram exemplo para os refratários anti-vaccmistas «o 
século XX, òs imitadores do dissidente La Condam ine do século 
XYTI. Era a primeira tentativa a abrir uma ptaase de propa¬ 
ganda para o futuro, mas I). Francisco escrevia seu nome no 
livro da historia da varíola no Brasil. 
r Em 1798 Jenner entrégava ao mundo o resultado de suas 
pesquizas sobre a varíola e dous annos depois entre nós o ci¬ 
rurgião Francisco Mendes Ribeiro de Vasconcellos anplicava 
o cow-pox. 

O grande historiador. Varnhagen, na Historia , do tirastl, 
affirma que foi em 1804 a introducção da vaccina Jenner no 
Brasil, na capitania da Bahia, no governo de Fefisherto Cal¬ 
deira Brant e esta asserção vem repetida pelo Dr. Alfredo 
Piragibe em seu trabalho Breves considerações sobre 
o. vaccina , 1076 . . .. , 

Segundo essa noticia’, â lympha teria vindo de Portugal, 
trazida por alguns negociantes. 

Annos depois o Dr ; Alfredo Piragibe escrevia o opusculò 
— : A primeira pagina da historia da vaccina no Brasil — em . 
que, divergindo de Varnhagen, trouxe a publico a peraonali- 
dadô do grande Francisco Mendes Ribeiro de Vasconoello.s, 
extranhando que o,pae da historia do Brasil não conhecesse 
os documentos restabelecendo a verdade, publicados pela im¬ 
prensa carioca no anno do 1859. 

Este Mendes Ribeiro era portuguez. natural do bispado 
do Porto,'freguezáa do Santa, Maria dos Fornos, logar de Can- 
ravezes; era filho de Pedro Ribeiro. . 

Obtendo, escusa do serviço do Estado, por despacho de 29 
de dezembro de 1781, veiu para 'o Brasil, sendo provido pelo 
conde de Rezende no emprego de cirurgião-mór, confirmado 
pelo Conselho Ultramarino • em 20 de abril de 1801 e com pa¬ 
tente de 16 de outubro de 1806. 

Em 1808 era cirurgião da casa real e em 1824 cavalheiro 
'da Ordem do Christo. Foi o primeiro a applicar a vacciua do 
flenner no Brasil, no albor do século XIX, o já em 1801 era es¬ 
palhado pelo Brasil inteiro um folheto de propaganda, da 
Uvra de Hénríque de íPaiva, noticiando as applieações de 
Mondes Ribeiro. " . : r 

Sd tres annos depois, ná Bahia, Felísberto Caldeira Branf, 
visconde de Barbacena, introduzia a vaccina. 

Em 1800 hoüvò nova epidemia de varíola no Pará, 

Crescendo dia a día as vantagens da vaccina, em 1811 foi 
• creado o Instituto Vaccinico da COrte, dirigido pelo inten¬ 
dente geral da policia e pelo physico-m<5r do Reino, desti¬ 
lado a supprir as capitanias de vaccina. 

Nesse, anno de 18H estalou a variola em Mcía Ponte, dá 
capitania de Goyaz, com intensidade nunca vista. Alencastre 
menciona o facto, relatando que 0 neurasthenico e depois 
suicida Fernando Delgado, capitão general, mandou estabe¬ 
lecer cordões sanitários para isolar o fóco attingido. 

Qual o tratamento seguido pelos licenciados de Goyaz. ou 
si a vaccina foi npplieada, silenciam as chronicas, mas posso 
garantir, segundo a leitura inédita do uma seta do Cooso- 
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lho Administrativo da íProvincia de Goyaz, em 1828, que o mal 
destruiu a maior parte da população da villa, 

A variola parecia ter firmado quartel-general em Belém; 
em 1819 explode com terrível intensidade. 

Havendo então boa vacoina no Pará, o capitão general 
conde de Villa Flor, pelo bando de 16 de setembro de 1819, 
chamou o povo a vaccinar-ser explicando que maia de 200 
pessoas tinham recebido a vaccina. Foi uma campanha feliz; 
os resultados foram magníficos, tendo a variola apenas feito 
1.200 vicíimas de abril a.setembro, relata o conde de Villa- 
Flor. • 

Na época' varias. capitanias, principalmente as mais im¬ 
portadoras de escravos, lutavam eom as consequências da epi¬ 
demia. 

D. João VI emprestou cuidados ao problema, mandando 
creàr mais dous institutos vaccinicos em 1820, um no Rio 
Grande do Sul e outro cm Minas Geraes, 

No primeiro império, em 1825, o mesmo Felisberto Cal- * 
rleira Brant Pontes, marquez de Barbacena, introduetor da 
vaccina na }3abia, sendo nomeado ministro do império, pre¬ 
tendeu estender por todo o Brasil a pratica da vaccina, quando 
,sustamente a variola grassava no Ceará. De facto, foram fei¬ 
tas remessas de vaccina, em tubos, a todas as provinoias. Dei¬ 
xando a pasta em 20 de .janeiro de 1826, foi substituído pelo 
marquez de Lages. João Vieira de Carvalho,' que parece não 
ter dado grande importância ao assumpto. 

Domais a variola estava extinçta no Ceará. 

Em 1831, o ministro do império, visconde de Aloantara, 
mandou que todos os presidentes^ das províncias praticassem 
em seus administrados a vaccinação para prevenir o mal, que 
começava a sc desenvolver. De facto, éram necessárias essas 
providencias, como veremos adiante, mas notemos como 
echoou em Goyaz o problema da vaccinação; Approximava-se o 
7 do abril d o presidente de Goyaz, marechal de campo Migud 
Lino de Moraes, era português c, apesar de bom administra¬ 
dor, estava impopular na capital. 

Como era de esperar, a vac o inaç ão tornou-se uma questão 
política. . •• . • „ 0 .. . 

Em pequeno, trabalho de nossa lavra— Gos/az-^Provincxa — 
1824-1830 — ainda inedito, referi o interéssante episodio. 

Recebendo a circular do viscpndo de Alcantara, Lino de 
Moraes quiz pol-a em pratica e começou a propaganda. 

Á ordem imperial era repetida desde 1828, e o prç&iden^e 
queria leval-a a cumprimento. ■ , f 

Foi então que os espíritos máos, inimigos políticos do 
marechal, acharam opportunidade dte augmeíntar a antipa- 
thia do povo pelo governador. 

Cálumnias' foram inventadas contra a vaccina. Espalha-, 
vam os maldizentes que a variola se desenvolveria com a ap- 
plicÈfção do pús, vindo da Côrte. 

F1H o terror, o pânico, ò espirito "incrédulo do povo sofr- . 
freu os effeitos da suggeatào maligna. Era a política sacrifi¬ 
cando a hygienc; era q interesse individual sobrepujando o 
da collecfividade. . 

E’ da psycbologia das multi{H5es que o censo cqijimum 
desapparece diante da stiggostâo da massa, provocada pelos 

/ 
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íanaticos. O povo, esse rex absconditus, autor da elevação 
o da mina dos thronos, ha de 3er a eterna criança. 

Assim, devia sortir resultado a prédica dos maldizentes. 

Lcvantou-se opposição em Goyaz. O Presidente quiz cum¬ 
prir a lei. A Camara, já indisposta com o marechal, protes¬ 
tou vivamente. 

/ Li no de Moraes quiz dar o exemplo: mandou chamar o 
bof-icarío do Hospital de S. Pedro cie Alcantara, fundado pelo 
primeiro Presidente de Goyaz, em 1826, e mandou appíicar o 
virus em sua própria família, nove membros, entregando-se 
também ao supplicío prophylactico. 

Henry Yates, inglês cie nascimento, assim se chamava o 
boticário do hospital, fez a applieação, isto em 1831. 

Foi um fervet opus em Goyaz: choveram commentarios, 
estes tomaram vulto e com poucos instantes lavrava a nova 
de que a íamilía presidencial estava atacada de bexigas. 

Em comicio o pová lembrou a deportação dc Lino de Mo¬ 
raes para a fazenda do padre* Joaquim Vicente, distante de 
Goyaz três leguás. A Camara concordava com o alvitre, mas 
o conselho administrativo intorveiu e mais pessoas gradas, 
resultando apena3 o isolamento do presidente cm seus apo¬ 
sentos, np proprio palacio do governo. 

Queixando-se ao ministro do Império, respondeu o conde 
de Goyana dever usar de muita prudência em matéria de 
tanta relevância. ../■■■ 

A questão Lino de Moraes era antes política do que vae- 
cinatoria ■ qr tantò que ps goyanos acabaram por depod-o do 
governo em/14 de agosto de 1831. 

O caso/Lino o'e Moraes refreou o ardor da propaganda e 
causou enorme mal aos princípios da hygiene. 

Elementos dissolventes, inimigos das grandes idéas. ha 
de haver sempre em todos os paizes, em todas as organisa- 
ções humanas, sobrepujando pelo arrojo, pela audacia. . . 

Os anti-vaccinistas da Capita!, seguindo convicções polí¬ 
ticas. internavam-se pelo campo de uma propaganda injusti¬ 
ficável, mais prejudicial do que as cegas campanhas doutri¬ 
narias e lançavam a primeira desconfiança no espirito da po¬ 
pulação goyana, qüe já conhecia os benefícios da íunoculação. 
Os suecessores do marechal de campo, coronel José Rodrigues 
Jardim e padre Luiz G. de Camargo Fleury, temeram provocar 
novas lutas, mas pouco a pouco a reacção surgiu e o novo 
pWarmaceutjco do Hospital de Caridade, Moretti Foggia, pouco 
depois hmoculava a vaccina em grande parte da população. 

Conforme o processo da época, a v&ccína era levada do 
braço a braço, tudo como determinava o methodo -europeu. 

Os conselhos do ministro, conde de Alcantara, tinham so~ 
lidos fundamentos; a varíola, em pequenos fócos, existia na 
própria cidade do Rio. 

O Dr. Sigaud faz referencias a um grande surto da pan¬ 
demia no Rio, em 1834, opinião lambem compartilhada pelo 
autor argentino José Penna. 

Nb interassante trabalho do notável hygienista Dr. Jos*é 
Pereira Rego, barão tio Lavradio, escripto em 1883, Es~ 
bofíó kistorico das principaet epidemias que {rrastcéram « no 
JVh de Janeiro desde 48%0, colhe-s» a mesma nota e mais que 
reappareeeu em 1835 c 36, causando enorme mortalidade. 

A moléstia persistiu até março de 1837, em que foi di¬ 
minuindo, para recrudescer em agosto e mezes seguintes até 
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março de 4838. Foi um período Iragicò e todo mundo já 
começava a descrer da continuação da existência da elegante, 
cidade, como Voltaire, á vista dos progressos pavorosos da 
variola na Europa, receiando pelo desapparecjmento do ge-- 
nero humano. 

O Instituto Vaccinico prestou nesta calamidade beneficio 
innoirpnavel, ficando preservada a população vaccinada, se¬ 
gundo as ehronicas do tempo. 

Tal foi o beneficio e a afficacia da vaccina e também 
iaes as proporções do mal que a Camara Municipal do Rio 
creou a obrigatoriedade da vaccina, para as crianças, em seu 
Codigo do Postura9 de 11 de setembro de 1838, que dispunha 
sobre o assumpto no § i°, tit, XI, secção 2% da maneira 
seguinte. 

«§ 1.* Toda.a pessoa do termo da cidade que tiver 
a seu cargo a educação de alguma criança, de qual¬ 
quer côr que seja, será obrigada a mandal-a á casa da 
vaccina, para ser vaccinada até pegar, ou fazel-a vati¬ 
cinar em casa, podendo-o, dentro de 3 mezes de seu 
nascimento e de um depois que a tiver a seu cargo, 
passando á'es(a idade e estando apta a receber o re~ 
medio. Os contraventores pagarão a multa de 6$üOO. 
As madeiras, encarregadas da criação dos expostos, 
estão comprehendidas na disposição, devendo leval-os 

• ú Santa Casa para esse fim.» 

v*. 

E era tempo do serem tomadas taes providencias, pois a 
variola em 1839 lavrava em varias províncias. 

As limitrophes de Goyaz foram atacadas nesse anno; Mo- 
reíti Foggia, por ordem do presidente, Dr. José de Assis Mas¬ 
car enhas, começou a vaccinar a população. 

' xiemessas de tubos vaccinicos foram feitas para o in¬ 
terior. Abranda a grande epidemia e meu Estado nnda 
soffre. 

* v 


O bom exemplo da cidade do Rio tove imitadores con¬ 
scienciosos: a Província do Pará, por ordem do Presidente João 
Anlonio de Miranda e pelas instrucções de 27 de junho de 1840, 
declarou obrigatória a vaccina o organizou im serviço do pro- 
phylaxia. ' ? 

A medida, sem impugnação directa, produzia optimos ro- 
sultadis, embora o espirito popular cooperasse para a sua 
burla. • ■* . 

Toda a lei coage o individuo o. o povo, mosmó reconhe- 
cendo-lhc a vantagem, evita-a ou cumpre-a sem nenhuma sa¬ 
tisfação. No espirito dos tempos, porém, a idéa permanece q 
acaba por se arraigar otpréar raizes na própria raça.. » 

# 


Em 1844 a variola surgiu terrível no Rio; a férma he- 
morrhagica, fatal, era a mais frequento, 
municipaes de 1838 foram quasi todas preservadas, mas os 
As creanças que tinham lido a protecção da§ postura* 
adultos pagarem caro Mbulo.. 

/ 
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Foi então que a Gamara, pelo edital de 18 de agosto do' 
1844, reformou as antigas disposições deste modo: 

« § \" Todas as pessoas, paes, tutores, curadores, 
amos c senhores são obrigados a levar ao Instituto 
Vaccinico, para abi serem vaccinadas, as creanças até 
j. ires mezes depois de nascidas e os adultos logo que os 
I tenham em seu poder, salvo o caso de moléstia que a. 
isso se opponha. Multa, 101000. > 

Emquanto o Rio, a braços còra o mal, assim legislava 
por sua Camara, a Assembléa Geral votava o projecto de lej 
de 18 de setembro de 1845, que autorizava o governo imperial 
a reformar o Instituto Vaccinico. 

O dispositivo parlamentar foi regulado pelo decreto de 
17 de agosto de 1846, que deu nova direcção ao Instituto, 
creando uma Junta de Vaccina na Côrte é estabelecendo um 
Commissariado de vaccina em cada Província - 

Do novo regulamento do Instituto constava esta dispo¬ 
sição : 

«Art. 29. Todas as pessoas residentes no Império 
serão obrigadas a vaccinar-se, qualquer que seja sua 
idade, sexo, çstado e condição. Excepto as que prova- 
veny ter tido vaccina regular ou bexigas verdadeiras. » 

Era a Obrigatoriedade da vaccina em todo o territorío na¬ 
cional e pela 1 primeira yez, exemplo magno para os brasileiros 
de boje, que herdaram do passado esta bella e ubérrima terra 
de Santa Cruz. 

O eerebrçndos estadistas do Império tinha o exemplo da 
officacia da vaccina e todus deante dos ollius o»' «spetaculos 
da hecatombe funesta e dantesca. 

Em 1845, no Geará, a fome, a seeca, â varíola campearam, 
a ultima alastitindo-se como feerico rastilho de polvora. 

Em 1848 c 49 o Rio recebia nova invasão, conta-nos o ba¬ 
rão do Lavradio. 

Como hoje, a vaccinação era uma burla nesse .tempo: a 
povo evitava a inoculação, embora não descresse do resultado, 
mas por espirito de contradicção. ? 

A prudência agia c os contraventores ficavam impunes, 
refere uma testemunha. 

Nota-se em relatorio dp director do Instituto Vaccinico 
que a percentagem da vaccinação era fninima em comparação 
à população do Rio e que a natalidade era excedente ao nu¬ 
mero dos infantes vaccinados. 

O mesmo se dava cm todas as Províncias do Império 

Os refractarios pagaram caro seu descuido: em 1850 o 
Brasil era um vasto hospital de váriolosos. Para cumulo sur¬ 
gira também a febre amarei la. 

O Rio de Janeiro foi a cidade que mais soffreu com a pan¬ 
demia de 1850 o 1851, perdendo 11.222 habitantes. 

Raras foram as províncias que não soffreram o tremendo 
tyclone. O luto, a lomè, a varíola, a febre amarelta, o parecia 
que Deus linha esquecido o Brasil,- 
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Goyaz lui si Liado peia moléstia, eoutu seu presidente na 
mensagem de 1850, mas nada soffreu. Foi uma época de 
graiide vaccinação na Provinda Centrai. 

Em 18512 o Pará lutava com a mais lutrivcl moléstia, 
a qual, crescendo de proporções, divulgou-se até Carolina, 
então do Goyaz. O presidente, Dr. Antonio da Silva Gomes, 
rejnetteu tubos de vaccina para o Norte, cuja população 
nenhum receio teve de vaccinar-se. 

Fclizmeute, ainda desta vez o mal circumscreveu-se á 
cidade de Carolina. 


K’ curioso o facto e chamo pára clle a attenção dos 
collegas: a varíola sempre recuou nas fronteiras de Goyaz, 
passada a epidemia de 1811. E como a historia se repete, 
veremos atíeante novas comprovações para o facto observado 
Goyaz foi! e tem sido das regiões mais amigas da vac¬ 
cina e nunca aWí presenciei, como medico, relutância na 
upplieação desse nieío prophylactico. Goyaz-é vaccínista 
merece parabéns por nâo ter espíritos descrentes que rcpii- 
lam a vaccina. 


De todos os Presidentes da Província, o que maiores 
cuidados dispensou á propagação da vaocina foi õ Dr. 
Gama Cerquei ra, que governava Goyaz em 1859, 

Depois de aconselhar e mandar praticar largamente a 
vaccinação na capital, enviou um commissario ao interior, 
Dr. Nuno Eugênio de Lossio Seiblitz,. para innocular a lym- 
plia preventiva. . * 

Tnfelizmente a campanha deu pouco resultado, visto a 
somente applicatía não produzir o devido eífeito. 

As precauções do Presidente goyano, nesse tempo em 
que não havia epidemia, ,foram justificadas mais tarde. 
Em 1862 e- 1863, Minas Geraes, cspecialmente o Triân¬ 
gulo Mineiro, era acommettHla de bexigas, de fórma bastan¬ 
te virulenta. s 

Couto de Magalhães, qüe então governava Goyaz/ man¬ 
dou buscar a vaccina em Uberaba c mandou apphcal~a in- 
tcnsamoiito cm toda a Província. 

O mal não transpoz 0 Paranahyba, e Goyaz ficou pre- 
sorvado mais uma vez. Talvez Deus ■' nesse tempo fosse 
goyano. ■ '• 

Entra a antepenúltima década do secutó XIX e com eUa 
o apparecimento tía variola em vários póotos do Brasil. 

A vaccinação obrigatória não era cumprida a rigor: as 
liberalidades exaggcradas de Pedro II, as mesmas quetroii- 
verarn sua quéda, serviam de entrave ao. culnprímento dos 
artigos regulamentares. 


Em 1873, o Dr. Alfredo Piragibe, em seu opusculo 
tommunicaroes sobre a variola , estudando as condições ge¬ 
raes da população carioca, lastimava que não fosse cuída- 
aosamenle cumprido o decreto do 1846 sobre n obrigatorie¬ 
dade da medida. 

Um anuo depois das sábfãs palavvús do hygienista patri- 
rio a epidemia assolava, cm 1874, o território do Pará.te- 
vanuo seus horrores ató aos barqueiros da navegação do To¬ 
cantins, sem comtudo espalhar-se om Goyaz, 

observações <Ip Piragibe não foram inúteis; enf 1«?5, 
1 °»dem do Governo Imperial, d barão do Lavradio lormu- 
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lava as bases para uma nova lei- sobre vaccinação e revacci- 
nação Obrigatórias. 

Ainda nesse * anuo um oplimo melhoramento hygjenico 
emanou do ministro do império: o aviso de li de novembro 
do 1875 ordenava que a vaccínação fosse rigorosamentO ap- 
plicada nos estabelecimentos de instruoção e outros a cargo 
de todos os ministérios. 

í Taea medidas, affiçma o Dr. Píragib®, elevaram extra- 
ordinariamente a taxa da vaceinaç-ão, pouco depois maiis 
aecrescida ainda com o aviso de 26 de julho do 1876, publi¬ 
cado a pedido do. inspector geral do Instituto Vaoçinico do 
Império, ordenando energicas jprovidencias ino mentido de, 
serem cumpridos rigorosamente os artigos sobre a obrigato¬ 
riedade da vaceina. . - ’ • - 

Em 1877, a vaccinação accusou uma percentagem'bas¬ 
tante elevada na cidade do Rio de Janeiro u nas Provivcias. 

Entretanto, os horizontes se cobriram de negro um ániio 
depois e a mais tremenda manifestação vanolica veiu ferir 
o Nordeste do Brasjl. 

Senhores, si dentro deste reointo estiver alguém que te¬ 
nha testemunhado o pânico do Ceará, em 1878, certamente 
um calefrio ha de percorrer-lhe a medula, por mais gelada 
que tenha a sensibilidade. 

Quem, com o coração de brasileiro, e»se coração herdado 
de tres raças ethnicías, ler um dos .mais interessantes traba¬ 
lhos que/possuímos sobre a varíola nos tempos passados 
— A, varíola no Ceará — da autoria do pharmaceutico Ro- 
dolpho Thiophilo, um dos maiores bonemoritos do Geará, es¬ 
tou certo de que, por mais empedernido, terá os olhos marejados 
do pranto. 9 

A observação demorada do que foi a moléstia de 1878 
naquelle Estado do nordeste fornecerá elementos brasileiros 
para se discutir o projecto positivista que, através de curta 
consideração, deixa sopresahir o postulado com Listo - - não 
ha caracter especifico nas moléstias. 

Um espírito applioado do século XX, deste século dq ar¬ 
roios para a luz, um medico, digamos melhor, não pòdc om ab¬ 
soluto, nCm que o obrigue a Pé, admittir a absurda conclusão 
do pbilosoplw 1'raneez, 

Seria negar a miorobiologia, a microscopla, a írltrami- 
cj uscopia c as glorias mais* avançadas do expenmentaUsmo, o 
inaugurado peio grande Ciaude Bernard. 

Da negação do caracter especifico ás moléstias resulta na- 
turaJmente : 

a) não pódo merecer as honras da discussão nos tapetes 
do positivismo a questão da effioacia da vaceina jennmana; 

b ) a obrigatoriedade da' vaccinu ipso facto está roude- 
inuada, não porque coarotq os direitos do cidadão.' mas por¬ 
que contraria o postulado do comtismo. 

E a prova de que a doutrina de Comle condomna os mais 
sagrados direitos do homem está nesfas tremendas palavras 
que se léeip no Cathecísmo, revelando úro espirito mais' abso- 
lutista do quo o dos oapHães-goaerees: 

. tA noii&o de .direito deve desapparecer do domí¬ 
nio poJHjço, eopfp a noção de causa do dominlo pUiloso- 
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phico. Todo direito humano é tão absurdo quanto im- 
moral.» 

E é o autor dessas bellezas de jurisprudência inquisitória 
que no anno da graça de mil novecentos e vinte e um é tra¬ 
zido ao recinto como egide para protestar contra a offensa 
aos princípios do direito, creada pela vaccina obrigatória ? 

Está claro o que está occulto: para sustentar o mesmo 
principio de Comte, que desconheceu a bacteriologia, disfar- 
ça-sc a discussão para o terreno do direito— nóção que Comte 
julgava absurda 

Tenho ,ouvido aqui os nobres collegas pelo Rio Grande 
pugnarem pela liberdade do cidadão com aquella flamma he¬ 
roica que caracteriza esses vultos alentados da democracia, os 
filhos dos Pampas. E’ a resposta mais satisfactoria de que 
não são coraüstas, o que é para nosso espirito de brasileiro 
muita satisfação, pelo muito amor que temos áquellas gentes, 
trabalhadoras, cujo torrão descansa como uma fortaleza nas 
cochillas.da fronteira do sul. 

Realmente, os amantes da liberdade, como todos aqui re¬ 
unidos, não poderiam a/dmilltir estas funestas, barbaras o 
horriveis palavras — que se lêem no Cours cie Philosophie; 

«Não ha liberdade de consciência, em pbysiea, cm 
chimica, e até em philosophia, no sentido de que cada 
um acharia absurdo não crér nos princípios estabeleci¬ 
dos nas sciçncias pelos homens competentes.» 

Nem a liberdade de pensar a doutrina de Comte permitte, • 
nem essa fundamental conquista humana — que marca nova 
phase na historia evolutiva do universo. 

Curiosa philosophia — ella que nega a liberdade de con¬ 
sciência em physíca e chimica e philosophia, cóusa que não 
preserva ninguém de errar, ou de morrer, não acceita a obri¬ 
gatoriedade da vaccina, medida de protecção á collectividadc, 
visto ser impossível negar a veracidade das estatísticas, só 




E’ o sacrifício de muitos para firmar a.,vaidade dc um; 
6 a negação da scíencla moderna só porque Comte- fez sua 
philosophia antes da coordenação dos pripcjpios da bacterio¬ 
logia. ■ ‘ 

Não vae nesta observação critica nenhuma ao espirito do 
intolerância; defendo apenas um ponto de vista. f 

O Sk. Domingos Mascarenhas — E' matéria que exige 
bstudo muito ponderado. 

O Sr. Americano do Brazip ~~ Mas, voltemos á vuriola w 
Cêârá • 

Foi das mais tragicas epidemias de variola que o uni¬ 
verso tem conhecido, i '■ v „ v 

Assombrados, os hygicnistas fraucezes faliam da morte 
dc 23.000 soldados em um milhão, na epidemia de 1870. 

Isto nada significa em confronto com u tempestade he¬ 
dionda que desabou naquelht terra gloriosa: Em uma popu¬ 
lação de pouco mais de iô0.00f| habitantes, contados os Re¬ 
tirantes que fugiam á pavorosa secca, sueçumbiram %m me¬ 
nos de um anno nada menos de 27.378 indivíduos.: f 
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noa dualidade, resultando pequeno proveito 

Se t e S e ta“&m VÍ fâplL^a“^ Varl0 ' 3 em ™ iaáos de 

Começava 0 pânico. Entrava novembro w 

P taí cie &. tfebastiatrde 1 a 30 de novembro de 1878; 

'Entraram .. ... 

FaUeeeram.. ** ’ . .... * • • ■ 

ftabiram curados _" '.... yr? 

Ficaram en/tratamento' ’. * ’ *' * * ‘ ‘ *.;;;;;*. \q 8 

Gontinuando, 03 dados cio illustre pharjnaccutíco s 5 o do 
S£r e ° Cia maxima a favt>IV 'da Ivaccina, entre os 875 casos 

Eram vaccinados .___. %t> 

Não vaccinados . <>75 

Falleceram dos vaccinados*. *. ‘ ’ ’ * * *' ‘ ’ t \ m ‘ '/////////^ 0 

»«* Proporção pequena, é verdade — 0 quo 

1 hB 32* > m «ua propagação — nrns estaüis- 
nn a r>ÍS?filSsí a « c ^íoquente, provando 0 factor máximo vacçina 
na prevenção contra a varíola. 

yw,ow^ lIi8U ? m que o vaccinado possa ier 0 maL mas 

quando 0 tem 4 em proporção branda, raramente íethal — a 
forma discreta, consistindo em febre e pequena erupção, 
«epitamas bem alto: dos Vaccinados que entraram ern 
novembro no Hospital de S. Sebastião nenbura falleceu e 
todos tiveram a fórma discreta, 

O espocto da Fortaleza era sombrio: o obituário do no» 
vcmlxro aceusou um total do a.701 mortos*,' 

»■»* dos bcncíiciòs da vacciiia oscrcvc Uodolpho TIjccm 

* - , ■* t 

tlnnumerqs foram os factos em prova da vacei» 
^«“V^iohca. Entre clles, muito significativo, 
Xoi o da Esootede Aprendizes Marinheiros, cora cerca 
de 100 alumnos, recebendo diariamente os on Ínvios pes- 
«lenemes do centenas de cadaveres, conduzidos por 
Junto de buas porias; neste contacto ímmedíatõ com a 
peste não teve um só caso.» 

G. —Voi. yii. 47 
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Mais adeante escreve: 

< Raríssimos os casos de indivíduos vacciuados ha 
m imo» de 10 annos terem a varíola confluente. Quan¬ 
do acommetíidos, era de varíola discreta. » 

Em seu livro conta ainda Rodolpho Theophilo o oaso do 
um «eu auxiliar de pbarmacia <iue havia sido vacciuado ha 20 

ann °Esse moço adoeceu violentamente, accusando dôr de ca- 
beca! 40° de febre. 

' Cinco dias depois o cortejo declinava e uma benigna 
erupção surgiu-lhe em certas regiões do corpo, podendo as 
vesículas ser contadas. 

São dados estes brasileiros, sSo nossos, escolhidos na gleba 
que Deus nos descobriu. 

Os estudantes da escola de aprendizes de Fortaleza não 
tiveram a variola de 1878 eram vaccinados; os vaccinados. 
quando atacados do mal, tinham a forma benigna, discreta, 
e nunca a tabardia Ou a pelle de lixa — os expoentes crucis 

da variola, na opinião do povo. . 

Dezembro de 1878 surgiu no Geará com 33 dc tempe¬ 
ratura A 10 desse mez, em um só dia, note-se bem, o ce¬ 
mitério da Lagôa Funda recebeu 1-004. cadaveres. Os 52 co¬ 
veiros não os puderam enterrar a todos e no dia seguinte 
quando voltaram,, conta-nos mma testemunha, os oaes c os 
urubús, ladravam e grasnavam tetricamentc sobre a carnifi¬ 
cina A aguardente animava os coveiros naquella atmosptieia. 

E o quadro foi mais hediondoao crocitar dos urubús, 
aos uivos da canzoada, agora se ajuntava o gargalhar doa 
embebedados e as cantigas tragicas dos coveiros de Lagój 

\ st de dezembro de 1878 os mortos de Fortaleza nesse 
mez de horrores subiam a 14.4tl e, contados os fallecidos cm 


f?vcr a ci^o'm tflMoTmai tóa^KKidõ’d* Fortaleza. 

Attonlae bem. sonhores, e quero invocar o cor ^ O Í |y i í f;í 
da bancada do Rio Grande do.&ul; attcntac ^ (.akn.Kla.K 

póde repetir-se. A prophylaxia da vanola nd Brasil W gv 
pódc ser ontregue exclusivamente aos hospitaes do isola¬ 
mento e outras medidas — o que seria o ideal. 

O Sr. Zono astro ms Alvarenga — Os proprios; nutoju? 
do projecto condomnariam o isolamento obrigatono,' % 

O Sa. Americano do Brazíl •— Apoiado; V. Ex. dd vur 

eparln muito a proposito. . 

E.stou de accôrdo com os mglezes. Que sc apiLscnlt 
i:m projecto de reforma á saudo publica, como o brilamiiu), 
para o Brasil inteiro, o a Vacciuacão passaria a ser inodwa 
prophylactica dc segunda ordem, em vez de ser de pnmeir». 
como é. . . 

n sir» 'St.unAarnn »* Al.VARKNfiA - V. EX. OUCC SSllCl 
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f i)tro so serve pera clarificação c não para purificação da 
agua. Em Londres, porém, ha um corpo de bacteriologistas 
ao lado dos filtros, ç os exames destes se fazei» repeti¬ 
das vezes. Aflui, si fossemos usar os filtros, cm 
vez cio processo da ozonificação da agua, ou dos 
1 I al08 *•lY lt^a “ vio * eta, . 0 bacteriologista collocado ao 4ado 
dos filtros começaria por fazer os exames do hora em hora; 
assim durante uma semana; verificando que a agua se man¬ 
tinha sempre pura, passaria dahi a dias a fazer os exames 
de duas em duas horas e, si continuasse a não verificar 
anormalidade alguma, faria os exames uma vez por semana, 
ou uma vez por mez. Ficava, assim, inutilizado o isolamento 
que V. Ex. está preconisando. Por esta razão sou vaccinista 
o colloco sempre a vaccina em primeiro logar. Quanto ás 
outras medidas, são de propWylaxia geral, applicadas não só 
na varíola, mas em qualquer outra entidade mórbida. Quanto á 
varíola, a medida primordial e, pódc dizer-se, unica, é ainda 
u vaccinaçao e a-revaccinação. 


O Sn. Americano do Brazil -— V. Ex. está se colloean- 
do dentro do problema brasileiro; mostra -que conhece bem a 
nossa terra e a nossa gente. 

No Brasil o isolamento seria, impossível. 

^0 Sn. Domingo^ Mascareniias — Logo, dispensa a vacci¬ 
naçao obngatoria. 

0 SR. Joaquim Moreira — 0 Rio Grande não quer a 
obrigatoriedade, mas fez a vaccinação official. Por occasíão 
de uma grave epidemia, o , governo pediu com insistên¬ 
cia ao governo da União que o soecorresse urgentemante 
com a vaccina, sendo enviado o Dr. Henrique Dodsworth, 
que conseguiu debellar quasi por completo a mesma epide¬ 
mia, fundando ahi institutos de vaccina official. 

0 Sr, Domingues Mascarenhas — Official, mas não 
obrigatono. 

# 

0 Sr, Zoroastro Alvarenga — Si o sorteio militar fos¬ 
se facultativo, mnguem o .prestaria. Cada um de nós dei- 
xar-se-ia ficar na proverbial moleza brasileira, em sua casa, 
o nao procuraria a pratica benefica da vaccinacão. Quanto 
aos refradarios, irreductiveís, que serão em pemieno nu¬ 
mero, a esses, em beneficio da collectividade, applica-se a lei. 

. Americano po Brazií. — Não podemos nós pre- 

do Uagello desse meio fácil de evitar a propagação 

A vaccina ó inegavelmente a therapeutica preventiva, ao 
aJcance de nossos falhos recursos. 

. Sejamos razoaveis: não nos eolloquemos na deplorável 
circumstancia’ de combater a vaccina obrigatória e sua effi- 
■cacia em nome da philosopbia que professarmos. 

Sou ovpluciònista, da escola critico—espiritualista, mas 
jui*o pela sinceridade qua anima meu coração do moço o de 
• medico conhecedor do bumanitarisroo de sua profissão, «uo 
abjuraria mmbas convicções philosophicas si hoje mc pro- 

? uc : «“Win princípios contrários á sciencia, & 
ve idade, á evidencia, ás vaecinas. 
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Tsão; hão contém, o cvoluciouismp Jé uma 
<|o largos horizontes, com liberdade franca do pensa- 
Lento sem systematisações, sem os pcceados da dioiu- 
nra scicntifica; em surama, a philosophia que ^evo enchei. 
nuo jú enche o coração da mocidade brasileira, a qual jã- 
esquecerá Tobias Barreto - o gemo do Norte; Sylvio 
Homero um dos maiores philosophos e eruditos da Amcri- 
a do Sul — para só falar nos mortos e nos brasileiros. 

Sejamos commedidos, nada Uc absolutismo, tudo e rela-' 
tivo no universo : os genios são fállivcjs e u Evolução e a 
grande Mestra. 

Uni moco palricio, b Dr. Norberto -^achmaii, ao eslu-s 
dur u estatística da varíola no Rio, cm 1908 e 1909, referin--. 
.Jo-sc ao facto do combate que o positivismo deu «* lei Jà 
vacèiua obrigatória era 1904, escreveu estas palavras que 
transcrevo cuidadosamcntc: 

«Ao interpretar estes algarismos certo _ se cuu- 
frange o coração do mais imoiedoso. Si previssem laq 
amarga punição á sua leviandade os qüe, pelo plato¬ 
nismo de um principio levado ao exaggero rnorbido. ou 
pela crença cega nos dogmas arc-haisados de religiões 
decadentes, ousaram negar a utilidade real de eousas 
que não conhecem, ou não querem conhecer, á guiza ao 
quem, ao olhar para o sol, fecha òs olhos c affnma que 
o sol não existe, que o sol não é — certo que nao se 
teriam abalançado a uma campanha tão inglória o ne- 

ifstslct ^ 

Assassinos de nove mil jpessôas, quão^ acerbo nãd 
lhes deve punir o remorso, quanta magoa nao lhes devo 
enlutar a consciência.» 


E’ o sentir do povo brasileiro fallando i>ela bocca desse spa— 
tricio amigo de sua terra e de seus irmãos de berço. 

Miremos o passado o glorifiquemos o presente, guarde¬ 
mos os exemplos e as tradições do império — porque estes o 
estas são as glorias e as tradições desta grande patria, que as-, 
eira a civilização maxima dos cyclos evolutivos da humanidade 
ô não os absolutismos da edade media, a, pedra lasèada, na 
historia das religiões deante da scienqia. / 

Lembremos ainda, para fecharmos a historia da vaccína 
no Império, que em 18S7 o illustrado titular brasileiro pr. Pe¬ 
dro Affonso Franco introduziu a vaccína animal nq' Brastfl, 
vaccinando em um só anno 30.000 pessoas e distribuindo mais 
do 3.000 tubos de lympba pelas Províncias dq Império, íactys 
quo vem claramente atlcstar a facilidade coni que osfcovo do 
Brasil recebo c ató procura cora sympathia o crença firmo u 
lympba preventiva. Em <1888 a varíola voltava ao Geará, mas 
nívda fez; o povo estava naluralmentò vjíacemado pela epidemia 
«lo 1878 — facto que prova a favor d.i Vaccína. 

Quando om 1M0 a Itepublioa ora proclamada tu> Brasih 
purcoo foi o presente melhor do império á nascitura, a apre¬ 
se ntaçSo de um povo já mais ou menos habituado com a vacei- 
na auti-variolíca, da qual não desconhecia a efAcacia» Pomo 
af firmar, sem medo do errar, que o povo brasileiro tinha 
aprendido a ser vaccinista com as lições dq tempo, e que. si* 
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Recusada c combatida ás vezes a vaccina era, estava em jogo 
apenas uma elite refractaria e possuída do espirito de contra- 
dicção — ílôr vivace que não nega seu concurso a todas as 
sociedades humanas. 

A 

tfoengc 

Si 

/ torica 

I, A variola penetrou na Terra de Santa Cruz ona 1563, 
surgindo na Bahia, alastrando-se pelo Nórte c Súl. 

II. Em 1621 o Maranhão foi assolado pela moléstia.. 

UI. Em 1661 tocou a vez a Pernambuco., 

IV. Em 1663 á Parabyba do Norte * 

V. Em 1695, segundo Bettendorf, novamente o Mara¬ 
nhão. 

VI. . Em 1720 volta o mal ao Pará.- 

VII. Em 1740 soffre a mesma capitania, notando-se que 

nesta época pela primeira vez no Brasil so applicou a 
•innoculação directa. ' . , 

VIII. Em 1748 a variola recrudesce, trazida pelos negros, 


Republica era a reação, o espirito novo, o futuro yer- 

recapi lidássemos, Sr. Presidente, toda uma serio his- 
de fruetuosas consequências, viria ao pensamento: 


na mesma capitanià. 

IX. Em 1731 apparece nas minas de Goyaz., 

X. Em 1762/0 1778 novamente se alastra-no Pará.- 

XI. Em 1771 percorro Goyaz, assolando Villa Boa e 
Moiaponte, assinr como todos os julgados da capitania. 

XIE Em 179*4 I). Francisco, capitão general do Pará, 
publicoiyo interessante edital do 6 de julho, um dos mais an¬ 
tigos e/interessantes documentos da colonia sobre hygiene. 

XIII. Em 1796 D. João mandou dfficialraente praticar p 
innoculação no Pará, em época de epidemia. 

XIV. A innoculação foi tomada obrigatória no Pará pelo 
bando de 16 de julho de 1798.. 

XV. Em 1800 o eirurgião Francisco Mendes Ribeiro dé 
Vasconcellos praticou a vacçina de Jenner no Brasil. 

XVI. Não toem razão os e&tudiosos do assumpto que col- 
locam em 1804 a introducção da vaccina.de Jenner no Brasil, 
attribuida á iniciativa de negociantes da Bahia. 

XVII. Em 1811 appareceu a variola em Goyaz e no Rio 
foi creado o Instituto Vaccinico. ' 

XVIII. Em 1819, em tempo de epidemia, no Pará, o conde 
de Villa Flor desenvolve a applicação da vaccina. 

XIX. Em 1820 cream-se os Institutos Vaccinicos do Rio 
Grande do Sul e de Minas Geraos. 

XX. Em 1825 o 1831 os ministros do Império aconselham 
a vaccina a todos os presidentes das províncias, resultando o 
caso Lino de Moraes. • 

XXI. Em 1834 a epidemia passou no Rio, reapparecendo 
cm 1835, 1836, 1837 o 1838. 


XXII. A Gamara Municipal do Rio, nas posturas do 11 dé 
setembro do 1838, estabeleceu a vaccina obrigatória para os 
crianças. 

xxnr, Em 1808 passou a epidemia em vario* provinoia»,, 

XXIV, Em 1140 a Presidente, do Pará, Jefto Antonto d» 
Miranda, pelas instrueçCos do 17 de junho, croou a vaodlnaçfto 
obrigatória. 

XXV. Em 1844 a Camara do Rio, pelo edital de 18 de agos¬ 
to; estabeleceu a vaccina obrigatória para 03 escravos .. 
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XXVI. A lei do Irtlpefio, do 18 de setembro de 1845, creou 
a vaccina obrigatória em todo o território brasileiro. 

XXVII. Em 1825 e 1845 a varíola grassou no Geará. 

XXVIII. Em 1848 e 1849 o Rio recebeu a importuna vi¬ 
sita da moléstia. 

XXIX. Em 1850 a varíola e a febre amarella campearam 
no Rio o outros pontos do Império. 

XXX. Em 1852 a variola, vinda do Pará, esteve em Caro - 

XXXI. O anno de 1859 marca uma época de grande vacei- 

nação em Goyaz. ' 

XXXII. Em 1 1862 e 1803 Minas Geraes é assolada pela epi¬ 
demia. 

XXXIII. Em 1875 o barão de Lavradio formulou uma lei 
sobre vaccinaç&o e revaceinação. 

XXXIV. No mesmo anno o aviso de 11 de novembro or¬ 
denava rigorosa applicação da vacçina nos estabelecimentos 
de instrueção. ; • , 

XXXV. Em 1876, pelo aviso de 26 de julho, foi mandado, 
observar nas províncias, com todo rigor, o decreto regulando.' 
a lei do 1845. 

XXXVI. Em 1878 houve no Ceará a mais tremenda in¬ 
vasão da variola que até bojo conhecemos no Brasil.. 

XXXVII. Nessa epidemia foram comprovados cs resulta¬ 
dos favoráveis á vaccinação. 

XXXVIII. Em 1883 o Dr. Alfredo Piragibe publicou a pri¬ 
meira pagina da historia da vaccina no Brasil. 

XXXIX. Em 1887 o Dr. Pedro Affonso introduziu no Bra¬ 
sil a vaccina animal com optimos resultados. 

XL. Em 1888 ha variola nb Ceará, mas pouco 
foz; a população estava vaccinada pela epidemia de 1878. 

XLI. Em 1889, quando surgiu o actual regímen, estava 
arraigada no espirito do povo a convicção da efficacia o da 
necessária obrigatoriedade da vaccina,vconvicção firmada atra¬ 
vés da existência do primeiro e do segundo império, trazida 
do regimen colonial. 

Sr. Presidente, vou terminar e no proximo discurso con¬ 
tinuarei o historico da variola no Brasil. Nessa segunda- 
parte de meu estudo documentarei o ássumplo com esta¬ 
tísticas recentes, onde mostrarei que urge divulgar, entre nós 
as mais sérias medidas no intuito de evitar a repetição da heca¬ 
tombe de 1909, ainda de hontem. Pensemos com firmeza .qde es¬ 
tamos jogando o futuro de uma raça — tenhamos confiança 
na sciencia, na estatística, c abandonemos o exclusivismo. A 
vaccina é um facto, 6 um meio barato de prevenir *> mal; só ne¬ 
gado pelos descrentes, pelos muito descrentes, pelos descrcn- 
tiasimos, como aquelle moço-dê que me fallava outre^ dia 
nosso illusíro patrício Dr. Miguel Ozorio. ' T , • 

Em uma illuminada sala de bilhar, carambolavam um 
crente e outro defecrcnte. Este ultipio tinha passado por todas as 
vicissitudes da, vida: sòffrido no aptor,'soffriclo em seus direito^ 
aoffrido nos prazeres, emfirn, um vfencido no mar da vida, um 
descrente quo já não aoreditava nem no que via dianto dos 
olhos. O outro era um moço robusto, ebeio de Yida, de moçi- 

j. — . n a jpi — - á* a . 
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ficou que era por falta da respectiva fricção do giz, adoptado 
universalmente pelos jogadores do bilhar. 

— Giee o taco, desta maneira, aem o auxilio do ingre¬ 
diente, não farás uma sò carambola. 

— Sabe, respondeu o descrente, descreio hoje de tudo, 
da amisade, do amor, do inundo e até da influencia do giz na 
ponta dos tacos. 

São assim os que negam a efficacia da vaccina, nem 
diante dos factos se convencem de que 'a lympba jermeriana, 
como o giz, contrariamente, evita, neste caso, a carambola 
funesta da varíola, que pódo dar era Cabedello, acertar em 
Javary c repercutir nas cochilas sombraneeiras do extremo 
meridional de nossa formosa terra. ( Muito bem; muito bem. 
O orador 6 felicitado por.todos os collegas presentes.) 

0 Sr Presidente — Esgotadas as matérias em. discussão, 
vou levantar a sessão, designando para amanhã a seguinto 


ORDEM DO DIA 


Votação do projecto n. 53, de 1921, regulando a situaçao 
dos cidadãos sorteados em face do art, 116 do Codigo Penal, 
e dando outras providencias (com parecer contrario da Com¬ 
missão de Marinha'e Guerra) ('2* discussão); 

Votação do substitutivo da Commissão de Agricultura e 
Industria/offercoido ao projecto n. 37 A, de 1921, prohibindo 
a importação do gadp Zebú (3* discussão); 

Votação da emenda do Senado ao projecto n, 713, de 1920, 
da Gamara, abrindo créditos de 13:289$980 e 6:235$820 
supplementares á verba *21*, «Hospital de São Sebastiao», do 
art. Q° da lei n. 3.991, de 5 de janeiro de 1920 (vido pro¬ 
jecto n. 185, de 1921) (discussão unica); 

Votação do projecto n- 104 A, de 1921, isentando de .di¬ 
reitos e tâxas alfandegarias, o material importado pelos clubs 
da Confederação Brasueira de Desportos (1* discussão); 

Votação do projecto n. 199 A, de 1921, considerando de 
utilidade publica o Centro da Boa Imprensa (com parecer 
favoravel da Commissão de Constituição e Justiça) (1* dis¬ 
cussão) ; 


Votação do projecto n. 144, de 1921, abrindo o credito 
especial de 3:677$820, para pagamento aos inspectores de 
1" classe da Escola Militar Fernando Loretti Werneck e outros 


(3* discussão); 

Votação do projecto n. 48 A, de 1921, do Senado, auto¬ 
rizando a Sociedade Brasileira da Cruz Vermelha Brasileira 
a so utilizar do terrono onde sc acha em construcçao o seu edi¬ 
fício (com parecer favoravel o omenda da Commissão de Fi¬ 
nança*) (2* discussão); 

Votação do projecto o. 208, de 1921. do 
dando reverter, era favor do D. Enedina Tlburcia de Dacia a 
pensão que recebTa. a sua finada mãe (com parecer favoravel 
da Commiasão de Finadas) (2* discussão); 
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§ i .• (Poderão ser convocadas assembléas geraes extra¬ 
ordinárias ern caso dn necessidade urgente,,ou por assim en¬ 
tender a administração, ou por proposta àssignada por um 
1 orço de socios quites, no minimo. 

A convocação dessas assembléas se regularão .pelo esta¬ 
belecido ho arl. 15. • 

Art. 1G. O serviço clinico do dispefisario será dirigido 
pelo Dr. Afranio Peixoto, convidado pela administração; e ao. 
quál compete a indicação dos médicos: syphiligraphos, clí¬ 
nicos, bacteriologistas e de Outras especialidades, assim como 
dos internos e enfermeiros que julgar necessários para o con¬ 
veniente funccionámento,-os quaes serão nomeados pelo pre¬ 
sidente da administração. * 

§ T.° Constituindo o director geral o eentrq em volta do 
qual devem girar todos os serviços do dispensário, a clle com¬ 
peto organizar o respectivo regulamento que . entrará em 
execução após'a approvação da administração. 

Art. 17. Os soçios ,nâo respondem solidariamente pelas 
obrigações que os seus representantes contrahirem em nome 
do Dispensário da Gloria., *• 

Art. 18. Cm casos omissos nestes estaiulos serão suppri- 
midos por deliberação da assembléa geral. . • 

Rio do Janeiro, 30 de mábço de 1019. — Dr. Ubaldino 
dn Amaral Fontoura, presidente. — Dr . übalclino do Amarftl 
Filho, vice-presidente. — Dr. Adolpho V. de Oliveira Couti- 
nho, i° secretario. — Dr. Alberto Couto Fernandes, supplente. 

— Octavio de ‘Andrade, 2 “ secretario, — Joaquim , do Ama¬ 
ral Fontoura, supplentes. — Jo>’0e de Figueiredo, thesoureiro. 

— Enrico de Godoy Botelho, supplente. —• .Nuno do Amaral, 
procurador. — Manoel Lobo Bôteího, supplénte. 

' * . • ' - ' . .f ‘ 

Encerrada a 2 a discussão do artigo unico do projecto nu¬ 
mero 83 A, de 192Í, ficando adiada a votação.- 

Encerrada a 2 a discussão dos arts. I a q 2° do projecto n. 219. 
de 1920, mandando relevar'a prescrição- ém que incorreu o 
direito de D. Belmira Aurora Ferraz CardeaKá percepção da 
diffcrença de montepio;, com parecep favoravcl da Commissãó 
dc Fir.ançaS, ficando adiada a votação. 

1* discussão do projecto n. 198 A, de 192Í, ’mándando 
iiatar as dividas do fuftccionalismo publico ípor empréstimo 
sociedades particulares, mediante desconto em. folha, o 

t iilras providencias; corn substitutivo da‘Commissão -do 

ncerrada e adiada a votação. ' . : , 

r Americano do Brazil (para uma explicação pessoal) 
Sr. Presidcntp. no ultjmò discurso por mim pronunciado 
nesta Côsa, referindo-me á tremenda epidemia , de variola, nq 
Ceürá, ejn 1878, disse que foram victímarios, em mends do 
um anno, 27 mil o tantos, pessoas, em Fortsta*, etn uma po¬ 
pulação que pouco excede de 100.000. r 

Como ó sabido, e podem aitestar o pbenomenoios que co¬ 
nhecem o Nordeste Brasileira, os. habitantes db Ceará aceorren:í 
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& capital, àugmentando a população, na época das grandes 
scceas. 

Em 1878, uma enorme população adventícia enchia com 
seus toldos- as cimunvizinhanças daquella cidade, e Rodolpho 
Theuphilo avalia-a cm mais de 100.000 homens, affirmando 
(ambem o numero das baixas pela varíola, por mim citado., 

ftada mais insophisinavel-e comprchensivel. 

Entretanto, pelo Jornal do Commercio, dc 'Montem, secção 
dos “Ãpedidòs” o Sr. Bagueira Leal, um dos representantes 
do positivismo no Brasil, soli a epigraphe “Os milagres da 
vscciná ~ A varíola matou Ioda a população de Fortaleza e 
iiiuis 7.229 homens” — critica minha affirmação, .lembrando 
quç a população de Fortaleza, nesse tempo, não excedia de 20 
mil almas. 

ÍJepois das palayras que ficaram acima, nada mais irri-, 
lorio, tendo o Sr. Bagueira Leal incorrido en^ lamentável en- 
^*Uo —, seúdo o caso .dc se repetir que o feitiço virou contra 
U feiticeiro. 

Desmentidas ás asserções do iIlustre medico, meu collçga 
do Exército, continuam intactas as estatísticas que apresentei 
para a população e o mortuário de Fortaleza, em 1878. 

São assim os anti-vaccinistas:. de um arrojo pretendem 
destruir a melhor das grandes verdades, ú maneira dó quem 
qu nesse tapar o sol com a. peneira de São Gypriuno. (Muito 
bniijf muito bem .) 

0 Sr. Presidente Ésgotadas^ps -mate rias ern discussão, 
vou levantar a sessão, designando para-amanhã a seguinte • 


'■■ 4 - • 




oabfeM do Dia . 

Votação do projecto n. 201', de 1921, abrindo o credito 
: Mpccial de 800:000$, destinado a obras, na ilha do Boqueirão 
• (8* discussão); • * - * 

4 -s Votação do pròjecto n. £12, de 1921, incorporando á 
legislação permanentq varias disposições de leis'annuas do 
orçamentos Uo Ministério dá Guerra (3* discussão); 

À Votação do projecto n. 125 A, de 1021, abrindo os cre¬ 
dito» necessários, ern papel, alé 476.000 libras, para attender 
01 compromissos com a “Sociélé du Port .de Pernambuco”; 
fttm juwvçer da Commissão de Finanças, favoravel ao projecto 
, (2* discussão) ; 

1 Votação do projecto n. 199 A, de 192i, considerando clè 
Utilidade/ publica o Céhtrn üá fcoa Imprensa; com parecer 
‘WOrâveí da Commissão dc Constituição c Jpstiça (2* dif- 
Irtèsãô); * 

Votação do projecto n. 83 A,’ de 1921, reconhecendo do , 
HlílkbtUe publica o Instituto Historico e Geographico Rio- 
CrsmlfHHc; com parecer da Commissão de Constituição q Jua*. 
liça, favoravel ao projecto (com erneüüa) (2* discussão); 

Votação do projecto n. 219, dc 1920, mondando relevar a 
preteri pç fto em que incorreu o direito de D. Beimira Átirora 


;; i 
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De ha longos annos, Sr. Presidente, o marechal Thauma- 
íurgo de Azevedo dedicava todo o seu patriótico o liumamta- 
rio coração ás obras eminentemente benemeritas da Cruz Ver¬ 
melha Brasileira, de qüe foi o fundador, e da Sociedade 
Brasileira de Geographia, sendo de ambas presidente. Refor¬ 
mado com pul sor iamente, alquebrado pela moléstia, tinha ello 
até bem poucos dias ..o espirito sempre activo, clarividente, 
inspirado no amorá verdade e ao belío, á patria e á humani¬ 
dade. ' * 

Mas, dizia eu, o marechal Thaumaturgo de Azevedo tem 
na sua trajecttfria da vida publica, pontos culminantes, exem¬ 
plos para nés os republicanos. 

Basta apontai-os para se imaginar quao dolorosa é para 
a patria.a perda deste grande homem. ■ 

N5o precisamos descei a detalhes da sua vida, que, aliás, 
todos concorrerão, quando o historiador tiver de lhe desenhar 
a figura, para tornal-a uma das maiores do seu tempo, uni¬ 
forme, inteiriça, desassombrada, que elle soube ser um per¬ 
feito militar, um republicano. e um administrador, embora 
não se possa dizer que tenha sido um politico no sentido vul¬ 
gar da palavra. 

E não sei si devo dizer que por isso mesmo devemos ainda 
mais reverenciar a sua memória, porque, Sr. ! Presidente, si 
elle não soube ser um politico no sentido vulgar da palavra, 
soube ser um republicano, um soldado, um administrador; e 
não foi um politico naturalraente porque a sua envergadura 
moral, o seu instincto patriótico o levavam muitas vezes a 
seguir um caminho que não era aquelle quasi sempre tor¬ 
tuoso da política. 

Reverenciemos,' portanto, esse cidadão (exemplar. Estou 
corto de que a Camara, votando o requerimento do nobre 
Deputado pelo Amazonas, cumprirá mais do que uma forma¬ 
lidade da praxe, prestará uma sentida homenagem de pezar 
pelo fallecimento de tão grande brasileiro. I Muito .bcmf 
múito bem.) 


O Sr. Presidente — O Sr. Deputado Aristides Rocha re¬ 
quer que, na acta dos nossos trabalhos, sè lance ,um voto de 
pezar pelo fallecimento do Sr. general; ^fiiaumatuigo de Aze¬ 
vedo, e, mais, se nomeie uma commíssão para acompanhar os 
funeraes do illustre morto. 


Os senhores quo approvam o requerimento Vqueiram se 
vantar. {Pausa.) ’’ 

Foi approvado. ' 

• 

eio para essa Commissão os Srs. Deputados Dántas 
Olegario Pinto, Aristides Rocha e João Cabral. 

5r, Americano do Braxíl — Sr. Presidente, vou hoje oc- 
ccupar a attenção da Camara, desde já appellando para as bôas 
luzes, para os sentimentos patrióticos de meu* fllustm pares, 
assim como também para a imprensa, representada nesta 
Camara por tantas vigorosas, ínteliígenelas moças,/sobre uma 
matéria de maior relevância e quo, fnfelísraente; entre nâg, 
tom sido objecto áo maior desprezo. Refiro-me ao avantajado 
problema da eartographia nacional, ainda sem solução entre 
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nós depois de vencidos quatro séculos de descoberta, cm vés¬ 
peras do primeiro centenário da independencia politica do 
Brazil. 

Em uma época como a presente, em que os mais variados 
assumptos nacionaes se agitam, occupando as Yistas dos lu¬ 
minares da nação inteira, e trazidos á discussão no seio desta 
as8embléa democrática, é de lamentar que uma das partes inte¬ 
grantes da sciencia nacional, e que presta magno concurso á in¬ 
terpretação dos idea.es econornicos e outros, não tenha podido 
ser exhibida, justamente porque, criminosamente, sobre a ma¬ 
téria, muito pouco possuímos. 

Sem exaggero póde affirmar-se, que, sem a cartograpbia 
exacta do paiz, sem o conhecimento exacto dos contornos e 
dos variados aspectos do nosso território, muito pouco se 
poderá adiantar aos themas práticos da economia nacional, 
não obstante o observador ter diante das agudas vistas um 
dilatado território. Não, ha negar que os esludo3 da Carta 
do um paiz são o thermometro da cultura de um povo e, en¬ 
tretanto, entre nós teem soffrido o máximo desprezo: falta- 
nos a carta vegetal, a carta dos metaes, a carta zoologica, a 
carta das producções, a carta social, elementos com que se 
traçam as primeiras linhas da carta econoinica, isto para só 
fallar em cartas parciaes, porque da Qarta Geral é o que se 
sabe — um,myího. ■' 

O Sr. Carvalho Netto — Y. Ex. póde accrescentar, fal¬ 
tam as cartas de navegação. Quem viaja daqui para o norte 
ha do notar que nos portos não se encontra o balizamento 
necessário, exigido pela carta de navegação 

O Sr. Americano nq, Brazil ■— O aparte do nobre Depu¬ 
tado vem illustrar as minhas considerações, mostrando que 
o assumpto é capaz de despertar .interesse. Noto com felici¬ 
dade que alguns espíritos patrióticos já se agitam!, indicando 
nesso sentido a baliza a ser percorrida na resolução do impor¬ 
tante problema* Hontem ainda tive o máximo prazer, como 
todo o ledor publico carioca, dc apreciar uma esplendida chro-, 
nica, inserta no vespertino A Noite, da autoria do nosso, com¬ 
panheiro de Casa, illustre representante t de Minas, Sr. Depu¬ 
tado Augusto de Lima, sobro o suggestivo conceito de inter¬ 
rogação — Onde estamos ? —* em que uma acertada apresen¬ 
tação do problema era feita através da linguagem vibrante 
do conhecido estheta. S. Ex., poeta, philosopho, economista, 
melhor que o modesto orador, estava apparelhado para des¬ 
pertar em seus concidadãos, com a autoridade que lhe assiste, 
a chamma predilecta da attenção. Não mo posso furtar ao 
deaejo de transcrever alguns itens interessantes da referida 
chronica. 

Assim se expressa o illustre representante mineiro ': 

« Preiiminarmcnte, importa pçrguntar; «Onde esta¬ 
mos ? — Não é com o mappa geographíco existente que 
ee nos ha de responder. As coordenadas, os cálculos 
aatronomjeo», os triângulos e os numeros são repre¬ 
sentações de cousas abstractas, que não nos revelam 
o que mais precisamos saber, que d a Terra com as 
suas condições de vida, íactor fundamental da evoluçlo 
humana.» • 
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E’ a synthcsc liei da situação gcographica c òconòniioa’ 'do 
nosso paiz onde por uma fatalidade ctlmica se começa a exe¬ 
cução dos feitos pela parle que devia ser o remate. Cs acci- 
dcntc3 do nossa formosa terra, quer os elevados terrenos ou 
os espaços limitados pelo systema orogtraphiòo, de tempera¬ 
tura o clima tão diversos; as rcgiõ.es irrigadas pelas possantes 
correntes, o as cobertas do matarias seculares e virgens, attes- 
tando o quociente notável de nossas possibilidades agricolas o 
dc condições de vida íacil, isto jámais poderá substituir, para 
certos núcleos de estudiosos do assumpto as coordenadas, os 
triângulos, a parto menos interessante para, quem se aventura 
a penetrar os meandros da ecologia brasileira. 

Ainda mais critica ó a circumstaneia de não possuirmos 
a carta nosologtca, que maiores attenções devia despertar em 
um paiz jú dotado do um Departamento Nacional de Saudo 
Publica, destinado a velar pela boa disposição organica da-col- 
lcetividade, empenhando-sc na luta contra a natureza. Como 
presentemente temos disposto o quadro dos problemas do paiz, 
jámais sc poderá cooperar para melhoria das condições de 
existência, um dos deveres nacionacs apurados através da evo¬ 
lução humana. 

Entristecem as palavras do distincto parlamentai*, mas* 
.francamente, ignoramos — Onde estamos — não podendo jjiin- 
guem affirinar, enfrentando nossos problemas sociacs, so lu¬ 
cramos deixando o meridiano da ilha do Ferro pelo do morro 
do Castcllo.. 

(Depois de outros commcntarios, continúa assim o illustro 
parlamentar: 

«Ainda não temos, «iqueiy uma carta geograpliicá 
de linhas exactas da nossa figura territorial. Não sa¬ 
bemos a extensão das massas, florestaes restantes dae 
devastações do machado o do fogo. Não ha um mappa 
gcologico, sinão ensaios regionaes, onde ,as conjecturas 
supprem as mais das vezes as lacunas dos cálculos mã- 
thematicos e, sobretudo, a ausência das operações expe- 
rimentaes.» 

São dc uma realidade flagrante estas agudaspaiavras ati~~ 
radas a nosso desprezo pela cartographia do Brasil. Por certo 
não as merece o antigo governo da Golonia, o unico que nessa 
direcção deixou trabalhos originacs, hoje ainda.imitados. 

Ha vários Estados do Brasil que não possuam, mfelhores 
mappas que os levantados no domínio dos capitaes-generaes, 
devendo accrescentar-se que muitas pretendidas falhas obser¬ 
vadas nesses esboços durante o império começam a ser po- 
vamente admittidas como verdadeiras* 

Um regresso interessante á cartographia colonial cumpre- 
me accrcscentar quanto ao Rio Paraná, modernamento traçado 
na carta de S. Paulo pela Commissão Geologica, como observa 
Homem de Mello, de maneira não differente por que o fizeram 
os domarcadores lusitanos do scculo XVIII, como Sá e Faria, 
Azara, Lacerda o Almeida, etc. E’ quasi inacreditável nossa 
ignorância sobro o valor potencial do nossas extensas* mattas, 
subtrahido o que os dendroclaslas teem destruiqò, desde os 
primitivos tempos, at6 o» aotuaes, em quo ainda vingam no 
interior do paiz os processos selvagens de agricultura/adopta- 
dos nos núcleos primitivos do colonízatóo das capitania». Mas, 
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entretanto, c disto sabom os que conhecem praticamcntc o inte¬ 
rior, a pujança do nossa vegetação irmanada á fertilidade «do 
sólo tem repovoado os claros abertos pela foice destruidora 
dos continuadoíes da agricultura colonial., 

Mais dc dous scculos de atrazo na evolução humana po¬ 
derão ser deduzidos, logicamente, dos dous magníficos trechos 
da alludida chronica, por mim trazidos ao conhecimento da 
Gamara. Eu me congratulo com o illustre representante de 
Minas, já porque se interessa por um assumpto do tãó alta 
importância para o paiz, já porque communga nos mesmos 
princípios, adoplando, outrosim, a mesma idéa no tocante ô, 
curtographia geral o particular., 

Nos primeiros dias do inez transado, aimunciando o Club 
de Engenharia estar já quasi terminada a futura carta do Cen¬ 
tenário, dirigi um requerimento aos poderes competentes, por 
intermédio da Mesa da Câmara, pedindo informações sobre o 
Estado actual do nossas questões de fronteiras intcrnacionaes 
e inter-estaduaes, ainda não difinitivamente resolvidas, como 
so póde concluir das informações prestadas pelos ministérios 
do Interior ’c Justiça e Ncgocios Estrangeiros. 

A proposito deste requerimento voltarei brevemente a tri¬ 
buno, porque alli ha pontos que não dispensam commenta* 
rios.' , 1 

Nã/íoi só ahi que meu pensamento caminhou parallelo 
com o do digno parlamentar, 

lla/hrecisamente um metf, pelas cqlumnas do vespertino 

mas considerações expressas com mais autoridade e com mais 
firmeza pelo íllustroy colíega, affirmando que o Brasil não 
possuia siquer uma carta exprimindo a realidade dos con- 
tornoç o accidcntcs do seu vasto território e, outrosim, que a 
consciência geographica do Brasil não estava ainda definida, 
sendo desconhecidas as balizas com a Bolivia entre o morro 
dos Quatro Irmãos e o rio Verde, bem como entre as nascen¬ 
tes do Rapirrã e o Igarapé Bahia, visto como o tratado do 
Petropolis, mal traçado quanto ao primeiro pònto e pouco 
positivo quanto ao segundo, 'deixara cm aberto duas impor¬ 
tantes questões. 

Verdadeiramente se identificam ambos os nossos pen-< 
sarnentos e, sendo assim, eu pediria ao notável representante 
dc Minas quo não deixasse em começo a campanha, que dósso 
maior desenvolvimento a este problema que mo chamou ã 
tribuna através de suas eloquentes palavras. Na realidade o 
estudo da cartographiá nacional deve occupar mais de per¬ 
to a nossa attenção, denotado seu valor deante dos destinos do 
uma nacionalidade. 0 povo que ignora bs contornos do sua 
terra e a historia dc sua evolução não possue os requisitos 
dc civilizado. 

E’ lastimoso confessar que depois dc 420 annps de des¬ 
coberta a immensa terra de Santa Cruz r.ão possua uma car¬ 
ia geographica com todos os caracteres precisos, não obstanto 
os milhares de ensaios regionaes que possuímos, levãntados 
desde 1752,' tratado de Martim Garoia, até hoje, enriquecidos 
com a* contribuições para a carta geral da ítcpublica, para 
a carta de Matto Grosso e para a carta de S. Paulo, trabalhos 
levantados por ires commissões competentes. Curioso estu¬ 
do seria o do rJossa eypluçãq cartographica desdo q primitivei 
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mappa^do século XVI, em que apparecemos inscriptos sob 'a 
denominação dc — Terra dos Papagaios, — encontradiço cm 
ttrfta das bibliothccas portuguôsas, até o ultimo mappa da 
Gommissão Rondorf, deixando no intermédio estudados os tra¬ 
balhos da demarcação da America Portuguêsa» na execução 
dos tratados de 1752 e H777, não esquecendo os ensaios de 
Ricardo Franco, 'Vieira Leão, Alonso Pacheco, Miguel Giera, 
Bento PytJion, Lacerda c Almeida, todos ainda do século XVIII. 

.No século XIX seria destacado o valor extraordinário da 
Columbia Prima , do 1807, intelligenlemcnto organizada por 
Wiliam. Taden com os dados fornecidos pelo ministro Luiz 
Piirto c onde os limites de Goyaz com Matto Grosso se fa¬ 
zem pelos rios das Mortes e Pardo,, não ficando de parte os 
niappas. da Independencia, de Niemeyer, a contribuição eru¬ 
dita do Senador Cândido Mondes, aliás tlieorica e muitç 
falha... 

O Sit, Augusto de Lima — Apoiado. 

O Sr. Americano do Brasil — ... trabalho ás vezes, em 
certo ponto, de advogado; os mappas de Beaurepaire Rohan, do 
Conselheiro Duarte, sem nenhuma base quanto aos limitei* 
interestadoaes, sem olvidar o famoso e errado trabalho de 
i87ü, o mappa do centenfcrio do 1900, quo veio officializar 
dezenas de erros, como terão ensejo do verificar os meus dis- 
tiuctos companheiros de easa si se abalaçarem a um exa¬ 
me minucioso da referida carta, dofficiencias estas quo são 
fruetos colhidos nos esboços anteriores, a exigir agora, mais 
do que nunca, uma critica sincera e patriótica. 

E' estudo deveras importante. 

Será possivel que não esteja dianto/do sentimento de to¬ 
dos a inefficacia dos" moldes em que temos talhado os prodro- 
mos do problema da colonização do vasto hinterland , de cuja 
área ignoramos a superfície, qucslãç preliminar, para não 
dizer das possibilidades econômicas, porque estas, infelizmente, 
são apenas por nós conhecidas através de dados officiaes, pri¬ 
mando por uma assombrosa phautasia? “ ± 

Si desconhecemos a zona interior, sv/não conhecemos os 
nossos climas, com que direito, como o fazia um matutino 
ainda esta manhã, afíirmar do Brasil cousas invcridicas, já 
exaltando a exuberância da terra, já diminuindo seu quocien¬ 
te do fertilidade, já plantando um deserto onde s£ varifcdado 
floresta! se excede pelos encantos, dignificando a terra, já 
crcaudo aspectos encantadores em uma região de‘Uberdado 
menos excellente? A carta da colonização ha de permanecçr 
sempre a requerer de nós esta dc-nião imprescindível, sem a 
qual não será jamais praticada debaixo dc methodos rigoro¬ 
samente seientificos, até que um século vença outro século e 
u problema brasileiro, ilhado da via arida de uma política sem 
ideaes cconomicos, enverede pelo luminoso caminho do be- 
neficiamonto da collectividade. 

Então o Brasil começará a ser grande o prospero, oora il- 
lusõos goographicas de menos e com triplicado prestigio pe¬ 
rante as nações civilizadas. Si na direcção da caria da colo¬ 
nização deparamos os óbices ha pouco evidenciados, muito mais 
precaria, dolorosa até, é a situação d%carlograpbia p&cional 
diante da instrucção publica. Coiti a flmfcrna que caracteriza 
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a frieza, o descaso ( com que discutimos o resolvemos as mais 
difiicei3 emergencias da vida brasileira, é preciso confessar, 
enganamos, mentimos aos ' tenros brasileirinhos das es¬ 
colas primarias, contando-lhes que o Brasil é a reunião destas 
télas polychromicas encantadoramente impertinentes e tra¬ 
duzindo a representação cartographica dos Estados da Fe¬ 
deração. A expressão não é minha, 6 de todos, e vem repetida 
no ultimo trabalho chorogra-phico de um intelligente patrí¬ 
cio nosso, Da Veiga Cabral, que affirmou, refepndo-so aos 
mappas das escolas, que « estes concorrem para estabelecer a 
confusão no espirito do estudante que se inicia na matéria o 
que não sabe a quem dar credito: si ao autor do livro, si ao 
autor do mappa. Mappas ha em que veem erradamente loca¬ 
lizadas cidades, villas, rios, etc.». Não será isto um crime pra¬ 
ticado pelos homens públicos deste paiz, a quem teem sido 
entregues a direcção da nacionalidade, ficando responsáveis 
pela decadência ou soerguimento dos destinos da patria? Em 
paiz como o nosso, de princípios communa.es, em mais ninguém 
póde recahir a tremenda culpa qué, se fôra em estado do for¬ 
mação particularista,. recahiria tão sómente no autor da prole. 

Como infundir no espirito infantil o sentimento sacro- 
santo de amor a uma terra de que se ignora a verdadeira su¬ 
perfície, a verdadeira população, de quando em vez calculada 
pela fórmula mais ou menos, a verdadeira riqueza hidroígra- 
phica? Será, possível que nos tempos de agora, em vesperas 
de um magno centenário, não se- tenha ainda o direito do di¬ 
zer ás crianças brasileiras onde termina o chão do sua pa¬ 
tria? '• - ‘ 

E’ a realidade: desconhecemos ainda a nossa consciência 
geographica. Não póde ser, muito elevada a opinião dos es¬ 
trangeiros sobre este departamento de estudos, tão importan¬ 
te em face da economia das nações, não só das nações de 
commercio ’ organizado como daqucllas em que os addidos 
commercíaes precedem o produeto. Os nossos mappas conhe¬ 
cidos no èstrangeiço, devemos dizer com desassombro, enver¬ 
gonham o Brasil. E, ás vezes, ató incidentes diplomáticos po¬ 
dem surgir motivados por semelhantes desídias, como aquelle 
que referirei em outra -parte do meu discurso. Sem nenhuma 
fantasia, tratando do fácies cartographico do paiz> sem ne¬ 
nhuma fantasia, em entrevista que concedi á Revista Política 
Parlavientar, declarei, aliás sem humorismo, que seria muito 
mais facil distinguir os contornos do talhe feminino atra¬ 
vés da licenciosidade dos vestuários contemporâneos do quo 
os contornos do Brasil através dos mappas que possuimos, 
verbi gratia; desse que exorna o muro da sala em que func- 
ciona a Commissão de Finanças. Justo, neste ponto, certamente, 
nos referimos á carta geral, sendo também .certo que exis¬ 
tem já ensaios parciaes em vesperas do sérem terminados 
o que se recommendam pela perfeição, honrando os esforços 
magnos dos autores e collaboradores. Assim, por exemplo, tres 
Estados do Brasil, para um futuro proximo, não talvez 

{ >ara o centenário da Jndepedencia, poderão ter um esboço 
erritorial exacto: JUo Grande do Sul, S, Paulo e Matto- 
Grosso. 

0 priipeíro desses Estados, ha perto de 20 annos, tem o 
prazer de abrigar a douta Commissão da Carta da Republica, 
que, apesar de defficiente, de reduzidíssima, assim mesmo, 

C. — Voí. vm 24 
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com notável zelo que muito honra o Exercito, vae^cumprindo 
o seu dever, acreditando-se que poucos annos serão decorri¬ 
dos para que a terra das coxilhas tenha uma representação 
. cartographica condigna. ■■ 

S. Paulo desde muitos annos mantem, para exemplo dos 
demais Estados e da própria União, uma commissão geoio- 
gica que se tem occupado do levantamento do território, sen¬ 
do certo que a futurosa unidade da Federação em breve pos¬ 
suirá o conhecimento preciso da importante zona que oceupa 
na carta do Brasil. 

Matto-Grosso teve a dita de possuir _um Rondon que, 
encarnando com seus auxiliares as proporções de novéis ban¬ 
deirantes do seeulo XX, no serviço dás linhas telegraphícas e 
estratégicas, percorreu o Estado em vários sentidos. Os le¬ 
vantamentos desta carta foram feitos, por processos geodé¬ 
sicos e por pessoal competente, sendo de notar que a, com¬ 
missão não percorreu todo o Estado, notadamente a região 
'do Nordeste, de sorte que em mais de um ponto será obrigada 
a repetir as cartas anteriores. Digno de apreço é este* contin¬ 
gente trazido á cartographia nacional pelo illustre militar, 
mesmo porque, desempenhando a ardua tarefa da construçção 
das linhas telegraphicas, o denodádo chefe, a titulo de patrio¬ 
tismo, velou tão bem o problema gcographico de sua ferra, 
que é o problema do Brasil, enriquecendo a mapotéca com um 
notável trqbalho. E’ também de observar que esta carta padece 
de um grave defeito no tocante ao traçado dos limites inter- 
estaduaes; assim é que a linha limitrophe com o Estado de 
Goyaz está desenhada peto rio Correntes, o que não representa 
absolutamente a verdade, pois Matto-Grosso não possue, nem 
jamais possuiu, nem poderá possuir, perante a jurisprudência 
do Brasil, qualquer terreno além 4p rio Pardo, linha de limites 
entre os dous Estados. Carta esta de inilludivçl valor pelo 
nome que a subscreve, pdde um dia ser chamada á baila como 
prova cartographica a favor de Matto-Grosso, e é por isso que, 
desta tribuna da opinião publica, protesto contra o aíludido 
traçado de limites interestaduaes. Outros Estados ha que pro- 
mettem apresentar trabalhos deste genero no proximo cen¬ 
tenário. pertencendo ao numero Paraná e Goyaz. 

Devemos nos orgulhar de possuir.esses ensaios regionacs, 
os índices a activar a propaganda futurista cm prol' da Carta 
da Republica, a qual está reclamando esmerada attenção c os 
mais sazonados carinhos. ç * 

Um grande desanimo, porém, se apoderando nosso espirito 
e chegamos a duvidar de que um dia se leve a termo a grande 
obra, quando temos em vista que só em 1910 esta amada terra 
do Districlo Federal, com uma superfície reduzidíssima, teve 
um esboço consagrado pelos competentes, e o mais completo 
que até hoje se conhece, da autoria do intelligente capitao do 
exercito Francisco Jaguaríbc Gomes de Mattos. O mais grave 
é ainda que, deixando em ábandono o interessante problema, 
os nossos vizinhos argentinos levantam a carta de seu paiz, da 
melhor maneira possível e economica, aproveitando os map- 
pas da demarcação das torras, das fazenda# «l depois, dom pe¬ 
quenas ampliações, levantando cartas perfeilas/tão perfeitas 

*■ aléstra. 


como referirei em outra local da míiuia pai 
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earta, desde os esboços gerae 3 até as representações de deta¬ 
lhes, consegru idas com a applicação do processo stereophoto- 
inetnco, empregado apenas em certos, e detormioados levan¬ 
tamentos e exigir uma perfeição absoluta, 

No Brasil já temos 125 kilometros esboçados desta 
jnaneira eni menos de cinco annos de serviço e hoije a stereo- 
photometria faz parte das esplendidas aequisições do Estado- 
Maior do Exercí to/‘E’ na realidade imprescindível e necessá¬ 
rio ao departamento dos estudos cartograpbicos. mas sómente 
resolve as questões de detalhe. * 

Na Áustria, na Baviera, na França, na Inglaterra, paizes 
em que não mais se cogita da carta geral, já feita, o vanta¬ 
joso processo é posto em pratica no delineamento do terri¬ 
tório, quando 6 requerido um detalhe mathematico. Para 
mostrar a conta em que 6 tida a questão da eartpgraphia na 
Europa, basta dizer que só a Rússia emprega 22 generaes na 
elaboração de sua carta, com um total de perto de 900 homens, - 
entre officiaes e auxiliares. 

' A Rússia tem 16 milhões de kilometros quadrados, e o 
Brasil, com a metade dessa superfície, emprega no patrió¬ 
tico mistér apenas 42 officiaes. no comprimento do decreto 
n. 13.653, de 18 jle junho de 1915. Decididamente precisa¬ 
mos enveredar nossas vistas por outro rumo, ampliar o que 
já temos, abandonando a idéa efe se levantar uma carta de¬ 
talhada do Brasil inteiro, no que consumiremos muitas cen¬ 
tenas do annos, pela actual. organizado da commissão da 
carta, quando na realidade presisamos, 'por agora, de uma 
carta menos minuciosa, mais perfeita. 

Si no Brasil appl içássemos os modernos methodos de sé 
fazer a cartographia como se fazem alhures os estudos so- 
ciaes, pelo methodo Lc Play, de ha muito teríamos chegado 
ú ‘solução do interessante e patriótico problema. Aquelle 
ütustre reíorjnador francez, fundador de uma escola social* e 
que teve cnhtinúadores em Edmond Demoulins e Henri 
Tourville, lançou um alicerce precioso, que póde ser appli- 
cado com proveito á cartographia’ e consistindo em estudar 
pequenas, regiões, depois rennil-as, até o final da grande obra, 
que será o esboço geral. 

' E’ o unico methodo viável para se traçar o mappa de 
um paiz immenso como o nosso, do que resultaria uma sub- 
d ; vis5o provHtosa das ccmmissões, que operariam ao mesmo 
tempo, em vários pontos, sendo após os seus trabalhos re¬ 
unidos e coordenados em uma repartição central. 

Para mostrar quanto urge dirigir as vistas para os pro¬ 
blemas a que me refiro, não é de mais, Sr. Presidente, 
trazer para esta tribuna as criticas feitas lá fóra, ás cartas 
do Brasil, mesmo ás cartas officiaes, como a da viação, a 
dos campos e mattas e das producções, censuras estas que 
não devem Jfámais ser repetidas. 

Por assim dizer, ainda outro dia, foi proferido no Club 
de Engenharia, pelo intelUgentè homem de letras, de* mar e 
de torra, o almirante José Carlos de Carvalho, nome que de¬ 
clino com respeito e admiração, um cnmmentario ao relato- 
rfó aprets&ntmS> pcft> rifinistfo a* «o PrtfsíiSeido de* 
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Republica c ao. Congresso, comrnentario que.vou repetir, por 
ser de um espirito competente: 

O Mappa da Viação Ferrea do Brasil, annexu ao 
rclátorio, é um trabalho mal feito e está em muitos 
pontos em dcsaccôrdo com o texto. 

Assim é que a Estrada de Ferro Madeira-Mamoró 
está indicada no mappa tendo seu ponto de partida na 
cidade de Santo Antonio, do rio Madeira, no Estado 
do Matto-Grpsso, quando o exacto é que essa via ferrea 
oomeça na villa de Porto Velho, nó Estado lo Ama¬ 
zonas, abaixo das cachoeiras do rio Madeira, justa- 
mente onde termina a navegação a vapor desse rio. 

Esta indicação graphica está em desaccôrdo com- 
a informação dada no texto do relatorio, a pagina 
423. Também é sabido que a Estrada de Ferro Central 
da Bahia parte da cidade de São Felix, á margem do' 
rio Paraguassú, atravessa a magestosa ponte, de 
Pedro Segundo, em demanda da sna ligação com a 
Estrada de Ferro da Feira de SanfAnna, e mais tarde 
com a de Santo Amaro, para estabelecer o trafego 
mutuo com as estradas que sahem da capital bahiana 
para Joazeiro, no rio São Francisco,, e a estrada que 
parte da cidade de Alagoinhas-e segue com destino ao 
■ Estado de Sergipe. 

Quanto ás estradas de ferro do Rio Grande do 
• Sul, -é imperdoável, que, tratando-se de estradas que 
vão ú fronteira do Estado Oriental do Uruguay, as 
quaes estão ligadas no Quarahim, por meio de uma 
ponto internacional, com uma estrada de ferro uru- 
guaya, e em SanfAnna do Livramento com outra es¬ 
trada dessa Republica, por meio 4o uma linha auxiliar, 
para o sorviço de trafego mutuo, não se tenha feito uma 
. •’ referencia especial.» 

Apreciado de maneira g«ral o estudo, certamcnte feito na 
Inspectoria Federal das Estradas de Ferro,; continúa o vene¬ 
rando autor do « Livro dc minha, vida »* \ 

«Nesse mappa não ha uma ligeira indicação si- 
quer dos nossos limites internacionaes, para ficar-se 
sabendo a direcção' que tomam as nossas estradas de 
ferro e onde poderão ser ligadas com as dos/nossol. vi¬ 
zinhos . „ 

O mesmo acontece com relaçao aos nossos rios, 
onde já existe um serviço constante de navegação a 
vapor e são subsidiários de algumas das nossas estra¬ 
das de ferro. , . . 

Ha falta absoluta de nomes, onde se vê, apenas,-que 
são servidas por estrada de ferro, porque no mappa da 
ipspecioria se assignalou um tal melhoramento, com 
um simples traço negro, hem carregado, mas sem 
designação de logor de onde parte, nem o destino que 
tem, quando não occupnria muito papel ^serdver-se 
o nome da estação de entroncamento. . , 

i «Quando sc refere á navegação fluvial, o relatorio 
esquece de dizer o que existe hi&alguns annos cm va- 
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rios rios navegados por barcos a vapor de tonelagem 
bem apreeiavel, serviço que seria conveniente asslgna- 
lar-se em documentos de tamanha imporlancia, como 
fonte segura de informações que se destinam ao Sr. 

, Presidente da Republica e ao Congresso Nacional.» 

Forçoso é reconhecer quo a dura realidade destas pala¬ 
vras nos obriga a meditar profundamente, sendo nosso pensa¬ 
mento levado a muitas conclusões, em um meio como o nosso, 
onde não ha falta de material nem de competências merece¬ 
doras de todo o acatamento. 

Devo, porém, ajuntar que não é só o mappa da Viação 
que tem feito jús a taes reparos, aliás justamente merecidos. 

Em i917, a carta de Campos e Mattas do Brasil, carta do 
valor econofnico notorio a revelar o quociente dilatado de. 
nossos aspectos botânicos, não representava a expressão da 
verdade, quando com elia travei conhecimento devidq a um 
episodio dos'bancos acadêmicos. 

Era na aula de hygjene de um dos nossos primeiros pro- 
phylactas o príncipe da ironia, o querido professor Afranio 
Peixoto. 

.'Pintava S. Ex.- os panoramas dd Brasil: os aspectos 
campesinos e fjorestaes 'povoavam na mente do mestre o ter¬ 
ritório nacional, como a linguagem .vibrante povoava de inte¬ 
resse uma centena de atlenções. presas por suas palavras. Ao 
caracterizar o/nevus botânico do Estado v^cntral que repre¬ 
sento, eil-o que surge como tyno, corrospXndente ás Oreades 
da classificação de Martius. Repliquei qi mestre que não 
ora o aspecto da vegetação pas paragens granas; mas, como 
ter eu razão si a carta dos campos e mattas do Brasil dava 
uma interpretação fantaslica á flora sertaneja. 

Debalde, para firmar a existência da formosa associação 
floristica, denominada Matto Grosso, appellei para Castelnau, 
Ule, SainCHilaire, 'Cruls, Henrique Silva e outros. 

Entretanto, para repetir que muito outra é a caracterís¬ 
tica da zona central, basta que appelle para o ülustre re- 
prescntaiito dc Minas, Sr. Afranio de Mello Franco, cuja au¬ 
sência agora noto, mas que, si estivesse presente, como co¬ 
nhecedor das terras goyanas, diria que a razão assiste do 
meu lado. ■ 

Nas terras do planalto tanto são eommuns ás Napéas 
gaúchas. ■ como as dryades e hamadryades e até a própria 
hylae da Flora Brasiliensis, Pela mosma época uma compa¬ 
nhia íngleza solicitou informações, na redacção de uma re¬ 
vista mensal quo se edita nessa Capital, em propaganda 
das riquezas de Goyaz, a Informação Goyana. desejando od- 
ouirir terras cobertas de mattas nas regiões centraes d<» 
Brasil. ... 

Foram dados exactos informes. IJní representante rJq 
companhia desejou ouvir o Ministério da Agricultura, a res¬ 
peito, tendo o mesmo coin o fatídico mappa dos campos o 
mattas mostrado que o Estado só possuía campos,. Võ-so 
dahí o inconveniente que surge da offícialízação de erros 
que não dovíam nunca aíoiar o Ministério que tão uteU ser¬ 
viços tem prestado ao paiz. Quando me lembro que em 1917 
um ülustre engenheiro hispano-americano, estudando a es- 



374 annaes da gamara 

tracla de ferro inter-continental, levantou uma carta do in¬ 
terior do Brasil, descrevendo com algum acerto os campos e 
as matas do hinterland, vejo quanto é estranhavel nosso 
descaso nessa questão. 

E qu[e dizer da carta, das producções ? 

Sómentc que não é\ expressão lídima da realidade, fa¬ 
zendo-se inútil a mais léve critica, mas que exige uma me¬ 
dida, salisfactoria, que a Gamara está em condições de forne¬ 
cer, afjm de quo desappareçam de vez essas incongruências 
que muito mal recommendam a nossa posição entre as nações 
cultas. Poirém, não Unicamente estas considerações, em 
torno da carta naci^al as únicas a p-reoccupàr cuidadosa¬ 
mente a attençao. de todos os brasileiros: ha também as 
questões interestaduaes e internacíonaes, dous pontos cm 
aberto, a proposito dos quaes muito se tem escripto, muito 
se tem discutido, sem que entretanto se tenha encontrado a 
, fórmula de resolução. Por agora sóraento me referirei aos > 
limites do Brasil com a Bolivia para jprestar uma justa tio- 
, menagem áquella figura heroica de brasileiro que fc&o ge¬ 
neral Thaumaturgo de Azevedo, cujo. doloroso trespasse oc- 
s correu ás primeiras horas da manhS de hoje. 

Em 1905, creio, o ütustre extincto fôra encarregado de 
• proceder á demarcação entre os dqus paizes. Verificando, \ 
pòrém, que lesaria o Brqsil -em grande extensão territorial, 
si acompanhasse a letra do tratado de Petropolis, o general 
Thaumaturgo de Azevedo resolveu desistir da -honrosa com- 
míssão, antes do que ceder uma pollegada da formosa terra 
brasileira. 4 ' 

E’ um incidente que muito justamente rçcommenda o 
patriotismo abnegado desse qije a política não poupou, fa- 
zendo-o morrer ainda dentro de um sonho prèsago. - 

Em dois pontos, como já re/eri, estão, sem separação os 
territórios brasileiro e boliviano. ■./ : 

Em trabalho apjesentado ao Sr. ministro da Justiça, a 
proposito das questõe9 de limites intér-éstaduaes, consta a in¬ 
dicação do almirante José Carlos de Cárvalho, cora um addi- 
fcivo do nosso eollega da representação paraense, Sr. Bento 
Miranda, indagando si as fronteiras/ do Brasil com a Bolivia, 
Venezuella e Perú estavam já derryircadas. 

Na sessão do Congresso de Limites em que foi apresen- 
. tada à referida indicação, leu-se também uma caria do almi¬ 
rante "Guilhobel, dirigida ao almirante José CarloS de Carva¬ 
lho, em que S. Exi affirmava ter desistidoJda commissão de 
que era chefe por parte do Brasil, como o general Pando o 
era por parte da Bolivia, visto surgprem divergências na in¬ 
terpretação dp tratado de Petropolis. „ * 

- _ As palavras do proprio chefe da commissão 'brasileira 
são bastante claras, para indicar que a diplomacia tem muito 
o que fazer na solução dessa fronteira internacional . 

• Boderá alguém dizer que todas as considerações 'que ve¬ 
nho fazendo em tomo d» cartographia nacional não encontram 
justificativas no momento actual, em quo nós approximamos 
do dia da celebração do centenário de nossa Indepeúdenci» 
Política ? . , , r ■' 

Não, absolutamente: o problema tomadó em bloco ê da- 
quelles que se impõem. Como será representad^ a cartoçra- 

* ^ i 
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plijadò Brasil, que mostrará quanto aprendomos, qüanto lu¬ 
cramos, nessa direcção, em cem ánnos de vida independente 
e de estudos acurados ? 

Para responder á interrogativa foi que o Club de Enge¬ 
nharia acceitou o prduo encargo de organizar a carta do cen- 
íenariç, a ser brevemente officializada. 

Si não temos todo o material necessário para organiza¬ 
ção de um trabalho monumental neste genero, si não conhe¬ 
cemos com perfeição o systema orographico, si desconhece¬ 
mos patrioticamente o curso e o volume do systema hydrc- 
graphico, ao menos a promettida carta virá enriquecer nossos 
conhecimentos com meia duzia do coordenadas a mais e com 
as aequisições tomadas á commissão Rondon, á commissão , 
Geológica de S. Paulo e á commissão da Carta da Republica. 

" Em resumo: o Club de Engenharia vai mostrar a sua 
competência, fazendo com que a futura carta, destinada a 
uma larga divulgação, seja uma obra nacional, com erros de 
menos e com patriotismo a mais. 

Sr. Presidente, por tudo isto que venho dizendo nota-so 
que o assumpto é relevante, merece nossa attenção, a attenção 
de todos os brasileiros, e para frisar este justo modo de ver 
vou contar um Iamentavel incikente que se deu com a Carta 
. da Republica Brasileira. em urii paiz estrangeiro, nos Estados 
Unidofj/na Exposição de S. 1:1 iz, em 1003. 

Para representar o Brasil, pendendo das paredes de nosso 
pavilhão, estava distendido o mappa geral do immenso ter¬ 
ritório. Ao lado de nossa carta, fazendo parte delia, figurava 
um. mappa da Argentina, feito em muito menor escala, mas 
com tal perfeição deytraços, clareza de dados e contornos exa- 
''ctos, que qualquer pessoa, estabelecendo confronto, sem ter em 
mente a punjança de nossas possibilidades de vida, daria ganho 
de causa á Argentina. Para que esta impressão desappare- 
ccsse foi preciso que o Presidente da Commissão Brsileira, £r. 
general Francisco Marcellino de Souza Aguiar, mandasse cobrir 
a parte óccúpada pela Argentina, substituindo-a por dados in¬ 
formativos qüe melhor falassem pelo progresso de nossa Patria. 

E’ um facto que dispensa commentarios e si alguém quizer 
tirar a prova do que digo basta reparar naquolle mappa que se 
vô no primeiro lance da escadaria do edifício em que funcciona 
a Secretaria de Obras Publicas. 

Sr. Presidente, vou terminar, lembrando que a gepgraphia 
e a historia, quando aperfeiçoadas, culminam a íntellectuali- 
dade de um povo e só merece oqome de povo civilizado aquelle 
que tem a posse de documentos exactos de sua tradição e o 
esboço verídico de seu território. 

Iniciemos pela cartographia o problema brasileiro das 
reformas ç em menos de um século teremos a modificação do 
espirito da gente brasileira,. 

Auxiliemos a eugenia cora a escola e o Brasil será depois 
cerebro. coração e musculo; 

Estas palavras não teem viso outro que o da critica çin- 
cera; são palavras convictas de um brasileiro que almeja os 
surtos futuristas de sua terra e que, embora os debates nesta 
época de desanimo e pessimismo, tem ainda convicção de que 
quando o Brasil tiver uma geographia e uma historia perfeí- 
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tas, então é porque já é uma nação forte, rica e prospera. 
tado*) 0 7nu ^° b em < O orador é vivamente cumprvmen - 

O Sr. Antonio Anstregesilo (*) — Sr. Presidente, vou 
occupar a attenção da Gamara com assumpto de maxima im¬ 
portância, relativo ao exercício da pericia medica no Dw- 
tricto Federal. 

Realmente, os especialistas, que cuidam da matéria, fi¬ 
cam abysmados ao vir como entre nós as perícias medicas 
são relegadas ás cousas infe^ores, ás cousas incompletas, ás 
cousas heteróclitas. 

O direito do juiz escdíher pola sympathia c bei prazer, 
perito para julgar de um caso as vezes do psychiatria, as 
vezes do traumatologia, as vezes, do infortunistica, põo em 
tal confusão a questão jurídica e a questão medica, que, não 
raro, somos obrigados a rir, sinão mesmo chorar, taes a in-, 
competência, o absurdo, as irregularidades quo se passam" 
no domínio da pericia medica. 

Os casos multiplicam-se a miude; cada pericia é habi-^ 
lualmer.te cheia de tantos erros, de tantos absurdos, que os 
juizes, as partes interessadas, vivem a pedir repetição de exa¬ 
mes,. quo so tornam indefinidos, porque certos peritos opi¬ 
nam de uma fórma, e, outros, de maneira, inteiramente op- 
. posta Eu mesmo conheço um casò de. tres exames diffcren¬ 
tes, não concordes, não harmônicos, sem quo trouxessem os- 
clarecimentos á opinião jurídica na questão. 

O. Sn. Carvalho Netto — Dando Jogar a intermináveis 
chicanas judiciarias. 

O Sn. Antonio Autregesilo — Nessas circumstancias, so 
verificarmos quo nos paizes civilizados, nos paizos em que us 
queslões medieo-legaes se teem elevado a alturas mais no- 
bres, mais precisas c mais scientificas, toçemos de reconhecer, 
tristemehtc, que o Brasil a esse respeito, sobretudo,, o Dis- 
tricto Federal, está em posição inferiorissima. 

Faz alguns annos que o Congresso de Londres, creio quo 
em 1913, pediu o ensino especializado da medicina legal, quo 
foi adoptado alli, em todà a Allemanha, na França e nos Es¬ 
tados Unidos, sendo que entre nós, »depois da grita,-de Vir¬ 
gílio. Damasio, de Souza Lima e Afranio pdixoto, apenas cm 
1917, so instituiu em nossa Faculdade esse ensinamento 
apropriado. 

Sabemos que a dcffcrcnciação o a especialização $ão con¬ 
dições sine qua para o progresso das sciencias medicas èm 
toda parte do mundo. . ' 

Entre nós já existem médicos especializados na psychia¬ 
tria forense e agora mesmo o Dr. Carlos Chagas, com grande 
enthusiasmo trazido dos Estados Unidos, vem de pugnar pela 
necessidade indispensável de educar os médicos nas questões 
méramente particulares de Saude Publica, creando cursos es¬ 
pecializados, porque a cada passo vemos que a sociedade 
tende a marchar com os especialistas. 

A regulamontação das perícias medico-lcgaes, maximó na 
Allemanha e na. Austria-Hungria e nos Estados Unidos, af- 
tingiu a um ponto invejável. Ha um verdadeiro sysiqma,em 

-— - - - t\ 

(*) Não foi rcviçlo pelo orador. . 
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bitrio (e su haveria com iutciru eorreeção polilica) de redusir, 
nus substituições a que lioúvcsse de proceder, a representarão 
da minoria em cada Gonimissão ao -numero a que ella tem in¬ 
contestável direito, isto é, um terço. E’ o que Ihc garante o 
'Regimento, quando são elIasmrganíRadas peio voto da Gamara. 

EnT.retanto, Sr. Presidente, V. Ex. nomeou para .u Coin- 
rnissSo ! de Finanças, a mais importante desta Gamara, na quui 
a ííiaioria conta 8 representantes cm 15, urp. mombro da mi¬ 
noria, tirado de uma bancada, que sendo-de 11 Deputados pre¬ 
sentes, conta 9 lo gares 'nas Commissões. 

Por isso, concluo: o acto de V. Ex. foi não só. correcto, 
•Tia parte a que venho de me referir, do extrema cor 
íeia pura com-a,minoria. 

ra o que tinha a dizer. (Muito bem. O orador ê cumpri- 
doLQ , 

Sr. Americano do Brasil (para uma explicação pessoal) 
— Sr. Presidente, quando me inscrevi no expediente de hoje, 
era um o motivo que me trazia á tribuna; mas o aparte que 
tive a honra do dai* ao nosso illustre coílcga, Sr. Joaquim 
Moreira, sobre a vaccina o sua introducção no Brasil, me leva, 
a preceder do algumas outras considerações as Dalavras que 
tencionava proferir. 

Eu disse a S. Ex. que cm V&Oft- a vaccina 'havia sido in¬ 
troduzida no Brasil. 

No trabalho <Brcves considerações sobre a vaccina», do 
nosso proeminente e extincto patricio, Dr. Alfredo Piragibe, 
lê-sc, de facto, que ella foi introduzida em 1804, mor Felis- 
■borto Caldeira Braht, visconde de Barbacena; mas devo di¬ 
zer que -o proprio Dr. Alfredo Piragibe, em mbra posterior, 
creio de 1H70, *'A primeira pagina para a historia da vaccina, 
affinnou que a introducção da vaccina se realizara em 1800, 
cabendo essa, gloria a'Francisco Mendes Ribeiro dc^-Yascon- 
cellos, natural de Pòríugal, que a applicou com vantagem 
quando cirurgião-mór nomeado para servir nas tropas do 
Rio de Janeiro. 

Devo dizer mais que a pratica deu excellente resultado, 
porquanto, pouco depois, appareceu um trabalho *da lavra de 
um brasileiro, citando o'resultado -que *s$í conseeuíra com es¬ 
sas -japplioações. 1 

E\ portanto, um ponto que -pertence á historia da varíola 
e da vaccina e que precisava ficar rcctíficado. Copo em dis¬ 
curso anterior'fiz essa affirmação, não podia silcpciar tlepois 
do meu aparte, ficando obrigado a dár ao illustfe collega, a 
quern tanto considero, esta clara explicação. 

O Sn. Joaquim Moreira — V. Ex. se referiu á vaccina 
importada em placas e em 1 tubos e eu fállo na vaccina hu¬ 
manizada, de braço a braço. Foi o visconde de Barbacena 
quem mar/dou grande numero de" escravos á Europa, para o 
fim eje ser feita a cultura durante a viagem. No fundo, esta¬ 
mos de accôrdo. 

O Sr. American o no Brazic — Perfeitamente. Sr. Pre¬ 
sidente, passo agora a outro assumpto. No prhndro jüscnrso 
por mim pronunciado ncslíf Casa, referente ao ,iHigio entro 
os Estados de Goyaz c Malto-Grosso, tive occasiSo de fazer 
algumas considerações cm torno da historia secula# dessa 
pendoncia. 4 


hisl 
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tifie-írãc»TVn1 l r jbuna ; «aquo-llc mslantn, paru uma jus- 
liolwp uma satisfação ao Sr. Presi- 

Republica ao Sr. ministro da Justiça o á distincla 

sicão coiS • . ncsl ? ( í sa - an,cs do * f I U0 uma expo— 

nS nKií J 0í v ,, ! reit í B , d « fioy»*- No mesmo discurso, 
consubstanciadas todas as provas, Ioda a do- 

vpnoraívfn 0sobre a matéria; Depois seguia-so a réplica -do 
representante de Matto-rosso. Oumpre-me ac- 

ínsr mmi!í PS °. raçõ £ s do representante mattogros- 
sonso, meu dislineto amigo, Sr. Pereira Leite em resnnsH 

minhas affirmaçõcs, absolutamente, nüo dc%rom o auo cu 

dc V n? 1ntacS d ?o < íS ÍIUe,ía prirncira exposição. Permanecem 
estica devendo ^von,r S 4 a3 ? V í raQÕ0S ’ apresentadas em minha 
adi^ li , tnbuna > 0 <Juc não faço hoje pelo 

l>mduzirei d P í{To’ 2 reforÇQP as provas do direito de Goyaz. 
oQinriA ^ ’ ent a ’, nova ar cumentação e, dessa vez, levarei o 

jVossfaSSer e 7oT ma l s . va ; st0 ' afim d « ' f I ue melhor se 
!n!ín mJZ P nlh„ J d a . <?eric de provas favoráveis ao Es¬ 
tado que tenho a honra de representar 

n* Pr csi .deiite, na reunião do Congresso de Geo-raoliia 
p Bello Horizonte foi lembrada, com muita propriedade a 
divisão da região litigiosa em duas, norfo esuListoéaâni 
Uo no das^ Mortes e a zona do rij Pardo Vou adoptar essí 
ci itei io, mio so quanto ás considerações physicas do territo 
mWlMA»*,!,, á maneira do K«K 

? s3um P“> <>» partes: litigio na 
zona cio rio Pardo e hügio na zona do rio das Mortes. 

Verdade é que a documentação muitas vezes sc correta 
mona a um c outro, mp necessário ó fazer a separação nor- 
ciuanto noo raro tenho Bbservado que o .Hustrc rop?c,or’t?ntí 
Oo Matto-Grosso, Sr. Pereira Leito, aos meu S P orotesfos 

aSfrSa?iv d árfouira GOyaZ * 

150 • J a !‘ a aue 

a esta tribuna trazer incoherencias, imbuído de espirito vão 
ao discutir a proposição cm foco, vou dar uma simnlcs 
amostra da maneira por que farei a minha demonstrarão ex- 
Inbmda as orromas que teem sido traçadas cm torno Vdéaso. 

Começarei por citar um lamentavcl equivoco nue se nota 
i,o propino laudo proferido pelo Tribunal Arbitrai E’‘ uma 
Min pies íllustraçao, que vac servir de proemio ás ponderarões 
que terei de produzir desta tribuna. Ponuu açoes 

O taudo arbitrai, logo no seu inicio, diz : • 

«0 primeiro trecho do território litigioso com- 
preheiidido entre o rio Araguaya, c o das Mortes tem 
pormanecido ínmtemiptamcnte, desde 1738, quando 

‘5 (cilt5 ° ou . viduria * da Capitania de 

b. lauloi oasignou o respectivo Governador como Ji- 

Gròsso* Uelle ri °' na P ° SSe ° j urisdic C ao do E. de Malto 

{Diário Official, de 27 dc agosto, pag. 3.333) 

C-—. Vol. VIIÍ k 47 
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Yè-se, portanto, por alii a affirmativa, de que em 1738 o 
capitão general de S. Paulo, conde de Sarzedas, fizera a divi¬ 
são das ouvidorias. 

As palavras atrás referidas, estão perfeitamente do amu’- 
do com as que proferiu o nosso douto eollcga, Dr. Prudente «le 
Moraes quando dizia em seu laudo: 

«O trecho do Contestado comprehendido entre o 
rio das Mortes o o Araguaya está sob a jurisdicção <!<■ 
Matto-Grosso, desde o tempo em que este era simples 
ouvidoria, da Capitania de S. Paulo, pois, em 173H, o 
conde Sarzedas, Governador desta Capitania, deu por 
limite entre aquella Ouvidoria e a de Goyaz, também, 
pertencente esta á Capitania de S. Paulo, o rio Ara¬ 
guaya.» . 

(Diário Official , 27 de agosto, pag. 3.333). 

Sr. Presidente, isto ú uma erronia, que, entretanto, ó 
chamada .conto prova na questão de limites entre Goyaz o 
Matto-Grosso. E mais ainda é de admirar que constitua o 
primeiro item do laudo do Tribunal Arbitrai. 

Em 1738, repito, affirma o laudo, o condo de Sar/.-das 
fizera a divisão das ouvidorias. You*abrir, com a devida, vénia, 
os Annacs da Província de Goyaz, do Dr. José'Martins Pereira 
de Alcnrastre, o qual, eommentando o governo do conde de. 
Sarzedas, diz a pagina 69, no seu trabalho, impresso na Re¬ 
vista do Instituto Historico. que o referido capitão general, 
de viagem para o Norte, fallcceu em Trabyras. a 28 de agosto 
de 4737, isto é. ha 184 annos, justamente amanhã completos. 

Sr. Presidente, c imitil nccresccnla-r qualquer commen- 
tario, mas é o caso de perguntar como. Sarzedas fazia, em 
1738, a divisão das ouvidorias do Goyaz e Matto-Grosso si fal- 
lccera em 1737! Resta appellar para os manes do iIlustre 

conde. , . 

Dessa ordem, são outras affirmações do mesmo laudo 

que criticarei da tribuna. ‘ . 

No estudo que me proponho darei iqicio peto httigio na 

zona do Rio Pardo. ' / 

Sr. Presidente, não só com provas emanadas de cartas 
regias, provisões, mas ainda com a argumentação dos histo¬ 
riadores e cartographos, explicarei o ponto. Hei de chamar 
em meu auxilio, defendendo os interesses do Goyaz, :í opi¬ 
nião do Conselho Ultramarino, do monarchla português, dos 
capitães generaes de Matto-Grosso, dos capitães generaes do 
Goyaz. dos cartographos e historiadores como Sá e Faria, Py- 
thôn, Aloim. Ricardo Franco, Azara, Ayres de Cazal, Silva 
e Souza, Pereira de Alencastre, (TAlincom t e de tantos ou¬ 
tros que se referiram á zona do Rio Pardo em seus notáveis 
trabalhos. 

Commcnlci atrás a citação do pequeno. topico do laudo 
p;va evidenciar á Gamara que não venho aqui irobuido do 
fruas idéas. afim dc defender um falso ponto de vista, um» 
rmiwa injusta. Ao contrario, you trazer ao conhecimento d:t 
Gamara um trabalho de consciência, muito seiitltíamenle. * 
verdade, porque torci do analysar obra cie mestres. Mtu 5 , «!“•■ 
fazer? 4 
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situação de representante <io meu Estado ó um direi Lo 
que mc assiste, quasi uma obrigação que me ó imposta. Ao 
concluir, Sr. Presidente, sustento que ficarão firmadas mais 
uma vez todas as minhas conclusões anteriores; são col um nas 
ryas que resistirão aos ataques do tempo e dos iconoclas¬ 
tas. E si o machado critico do meu illustre contendor tentar 
aerruil-as ha de, eu o affirmo, crear profundos dentes, sinão, 
arrebentar- o olho, para me servir da phrase gaúcha e pit- 
torcsea do grande tribuno Silveira Martins. {Muito bem ; 
muito bem.) , \ ' 

{Durante o discurso do Sr. Americano do iirazil, o Sr. 
Arnolpho Azevedo, Presidente, deti-a a cadeira da presidência 
ijue e ocoupaâu pelo Sr. José Auyusto, 1° Secretario.) 

0 Sr Presidente — Esgotadas as‘maloriacs em discussão, 
vou levantar a sessão, designando para segunda-feira, 29 do 
corrente, a seguinte ' 


OltUEM DO DIA 


\otaçao do projecto n. 89 A, de 1921, fixando a despeza 
uo Ministério da Marinha, para o exercício de 1922 (com 
pareccr/da Commissão de Finanças ás emendas) (2* discus¬ 
são) »i ' 

Votação do projecto n., 300, de 1921, fixando as forcas 
de terra, para o exercício de 1921) (2 a discussão); 

Votação do projecto n. 786, de 1920, abrindo o credito 
especial de 19:892$Õ1Ü, para pagamento de Uespozas com os 
luneiacs do Dr. Delfim Moreira (2 a discussão); 

Votação do projecto n. 62, de 19.21, autorizando o Go-" 
verno a crear uma «Caixa de Empréstimos e outros favores», 
na Contabilidade da Gueri-a, e o «Património Militai», aime.xo 
ao '1 besouro Nacional; com parecer contrario da Commissão 
de Finanças (1“ discussão); 

Votação do projecto n. 71, de 1921, equiparando o posto 
terminal do 4 quadro de intendentes do Exercito ao do do Com— 
mi&sarios da Armada (emenda destacada do projecto n. 271 A, 
de 1919 (com parecer da Commissão de Finanças) (i* dis¬ 
cussão) ; 

Votação do projecto n. v -15, de 1921, concedendo a Do¬ 
mingos Othéa, os. favores do decreto n. 1.687, de 1907 (3* 
discussão); 

Votação do projecto n. 201, cie 1921, abrindo o credito 
especial de 800:000?, destinado a ojirag na ilha do Boqueirão 
(3* discussão); 

Votação do projecto n. 1*09 A, de 1921, considerando do 
utilidade publica o .Centro da Bõa Imprensa; com parecer fa¬ 
vorável da Commissão de Constituição e Justiça (3‘ dis¬ 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 219, de 1921, mandando relevar 
a preseripção em qoe incorreu o direito do D. Boi mira Au¬ 
gusta Forraz Cabral á percepção da differença de montepio; 
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ilo Ferro do Balurité, que ficariam assim ligadas á linha èm 
questão por meio de ramaes curtos e poucos dispendiosos., 

O Sh. MonEiiu da Rocha -- E 1 a verdade. 

O Sn. Hugo Carneiro — Sob o aspecto oconomico não 
deve impressionar a deapeza que a execução da medida con¬ 
substanciada nq meu projecto possa trazer, porque ella desaD- 
parecerá com o augmento infallivel o immediáto da renda 
proporcionando, pelo .contrario, consideráveis vantagens nará 
os cofres publiços pela preferencia que o patriotismo de 
todo brasileiro deve estabelecer do serviço telegranhico na¬ 
cional ou estrangeiro, cujo cotejo actual é assaz humilhante 
para nós, prccisamrnte pela falta de adopção de projectos se- 
molhantçs ao que lenho neste momonto a honra de confiar o 
sou destino ás luzes e ao patriotismo dos meus iüustres e no¬ 
bres collegas.- v - 

seguinte,'Sr. Presidente, o projecto que envio 

esa i (aí, / 

Tonho concluído, (Muito bem; muito bem. O orador é 
n "mentado .) • 

á Mesa c é lidp um projecto do Sr. Hugo Carneiro, 

f ., Presidente — O prjccto fiea sobre a mesa até ulle- 
liberação. 

_ Americano do Brazil —. Sr. Presidente, si o nobre 

representante dç S, Paulo, nosso illustrado companheiro do 
■ P 1 ** prudente; de Moraes Filho, que, moço ainda, já é 

n?ma d^s glorias das lettras Jurídicas do Brasil, não tivesse 
R^° ar na « sessão de hontem o procedimento do 
irinunal dc Arbilramemo na questão de limites entre Govaz 
e Matto-Grosso,- eu, que ando a escrever um livro em refutação 
ao pai‘ceer do^ distincto collcga, talvez desta tribuna não mais 
mo referisse a complicada pendencia,. entrcgando-a ao futuro, 
certo como ostôu do que um dia será resolvida por uma das 
duas therapeuticas que nos dá a Constituição da Republica 
oonsuhstanciadas nos arts. 4° e 34, § 40, è 59, § i •, lettra c. 

^ v O memorável discurso com que hontem honrou ‘esta Casa 
o emento representante paulista me obriga a vir a esta tri¬ 
buna fundamentar melhor a ligeira exposição por mim feita 
na sessão de 0 de julho, mesmo porque não quero que fique 

pairada entro estes augustos muros, ç lã fóra em campo 

aberto, a mea de que oJSstado de Goyqz está a reclamar‘um 
direito que lhe jião assiste em absoluto. Serei franco repe¬ 
lirei as conclusões que me dictar esta despreoccupada alma 

de moço % cujo rhaior defeito é ser goyana demais, brasileira 
em excesso... - - f 

n c 11 ' £ ind °lpho Pessôa —.... americana do Brasil 
V * Jv 0 - P EítE inA Leite —,E muito apaixonada na questão* 

. P »R. Americano do Bra/.il — ...mas devo dizer que Dão 
frequenta o éden florido de 'Pangloss, e que, quanto^dde e 

entende, se approxima da verdade dentro da critica do conhe- ’ 
cimento. 

.. aPo ’ porém, collocado o direito que vou discutir, pro- 
imparc?a!idade° qU * possivel ' manter-me na liníia da 

. ,° PEnEIIU I‘ e itb — imparcialidade que não tem mos- 
irauo até agora. 

,, *9, Americano do Brazil .— E’ por isso que ouso pe¬ 
dir, direi mesmo supplioar, sem orgulho, porquo quando fallo 
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u bom das cansas justas sacrifico todos os possíveis sentimen¬ 
tos, supplicar a clilecta atlenção da Camara para as palavras 
que vou pronunciar, constrangido, é verdade, porque sou com- 
pellido a analysar'a obra do um mestre. 

Só no exercício do mandato que me foi confiado pelo povo 
goyano ó que eolloco a justificativa de minha ousadia. 

• Mas, Sr. Presidente, ha factos na ordem social capazes 
dc arrastar a frágil individualidade humana a todos os ex¬ 
cessos. ha factos que provocam os mínimos ions de nossa 
sensibilidade, fazendo-nos poeta — si o caso ó de amor, ad¬ 
vogado — si acaso está em perigo um direito que a nossa 
consciência acceita e jura sobre elle. E’ o meu caso, mas, 
com a observação de que estou antecipadamente absolvido do 
crime diante da imposição natural que me cabe como re¬ 
presentante de uma das unidades da Federação. 

Já, Sr. Presidente, que me aproveita o ensejo, direi 
que o estado central que me enviou a esta Casa está con- 
rirmnado a sor uma ficção goographica, pão ha de levar 
muitos annos (não apoiados), tal a maneira pqr que se tem 
debatido e continua a se debater entre as mãos generosas dos 
rimáveis vizinhos que o cercam... 

n Sn. Peretiu Leite — Não apoiado. 

0 Sn. .\xri.niOAXo do Brazil — .. .cada qual desejando 
uru quinhão de seu terreno, como se Goyaz fosse o lenho 
santo de Jerusalém de que eadã crente do christianismo 
romano procura guardar uma porção, como reliquia sacro- 
santa. . 

Não oxaggoro. na colonia, no primeiro império, no se¬ 
gundo império c na republica a luta' de Goyaz em pról do 
suas fronteiras fom sido titanica. 

Por que recordar, Sr. Presidente, os retaVhamentos quo 
fem soffrido o território de Goyaz ? Maranhão ao norte, n 
Minas ao sul, receberam em iftlõ e 1854, vastas 2 onas desse *. 
soffredor coração da Patria. 

Aotuaimente, Pará ao norte, Minas a sudéste, Matto 
- Grosso a oéste e sndoéstf, pretendem dilatadas regiões, quo 
os actos da mctropole portuguesa collocaram na capitania de 
Goyaz. 1 . ,, 1 

E’ muitadmnra para ojnesmo a valorização, o alto apreço 
que os Estados vizinhos dão ás terras centraes... 

0 Sn. Augusto de Lima — V. Ex. dá licença para um 
apartç? Posso affirmar a V. Et?..que Minas não deseja tirar 
terras a Goyaz. 

0 Sn. Pereira Leite —Nem Maüo-Grosso. 

O Sn. Americano do Brazii, — ...mas a alma goyana 



não quer ser repartida... , f : 

O Sn. Peruiíia IjíiTE — Não é ser < ropaTtida; é respeitar : 
n que não lhe pertence. h" ■./,"> 

O Sn. Amkrjíhho do Brazil — ...abre as portaa dq aeu» 
domínios à todos, indistincf amente, pretendendo,,/ pqrónv 
manter sua cohèsfto, ma unidade. . V T 

Muito um satisfiz o aparte do nobre representante do 
Minas, mns qual dov 1 ser o papel do Estado de Goyaíf ,■ 

Defender-. se; í m direito sagrado que compota a todos, 
e cu nesta tribuna r. o venho fazer ouira cousa, arrastado, 
devo dizer, pelas palv ras do distincto representante de Sio„ . 
Paulo. Começarei dfzindo que occcito a reetificaçâo do no- r 





bro Deputado quanto á affirmativa de que o venerando ar¬ 
bitro, Sr. Pires de Albuquerque, desempatou realmente a 
opinião controversa dos dous árbitros, um a iilustrada pessoa 
de S, Ex., outro o Sr. conde de Affonso Celso. À menaa- 
; gem presidencial apresentada pelo desembargador Alves de 
Castro ao , Congresso Legislativo Goyano não affirma cousa 
differente, como se póde verificar. 

> • Com a mesma franqueza com que hontern nesta Gamara ; 

;o proveeto autor do parecer reconheceu seu engano quanto 
ao facto lustorico da creação da linha das ouvidorias, não 
?ne peja confessar que fui também arrastado áquella con¬ 
clusão por uma critica menos verdadeira. Aliás, é tão ín-< 
eigmíicante para a questão de limites esta corrigenda, què 
sómente a faço por uma defereneia ao honrado deputado 
paulista, que se serviu dessa matéria em que me apanhou 
em flagrante delicto para* derramar sobre mim uma série de 
ab jurgatorias. 

Estas poderão ter razão de ser quando S. Ex. tiver co¬ 
nhecimento de toda critica que pretendo traçar ao redor do 
parecer e do laudo arbitrai. - 

Não procurei desprestigiar ou offender a pessoa illüstre 
do digno procurador da Republica em minha oração de 6 de 
julho;, Goyaz, apenas, entre linhas,' disse, por rqeu intermedie, 
que S. Ex. d ministro Pires « Albuquerque não estudara de¬ 
vidamente a questão, estranhara que o notável jurisconsulto 
não^tivesse dedicado mais carinhos ao importante pleito... 

O' -Sn: Pereira Leite — V. Ex. não podia fazer esta 
idéa do Sr. ministro. Suppor que S. Ex. não tivesse ee- 
tudado a questão é uma injustiça. 

O Sr. Americano do Bb/lzil — ...sobre o qual se 
manifestou com duas, ouv ires palavras para affirmar que 
concordava com o parecer ,‘dq eminente representante de 
• São Paulo, cuja ausência muito lamento neste instante. ' 

, Quando mo referia ao facto do desempate dos dous laudos 
divergentes apenas tinha a pretenção de tornar saliente a * 
caracterização do ultra-pelita, que ainda continúa a preva- 
, lecor tanto no laudo como no parecer, ou antes, no memorial 
. agora em analyse. . 

Que o aUudido memorial resolvia a questão a favor 
de Matto-Grosso ultra-petita é p Sr. conde de Affonso Celso 
■ quem o diz a pagina 20 do opusculò Direito de Goyaz no li¬ 
tígio contra Matto-Grosso, ficando eu dispensado de traçar 
v mais oommcniarios a respeito. Mesmo com a modificação 
cia linha, traçada pclo.Aporé, não ficou alterado o ultra-pc - 
’IU a, visto entender e$tç humilde advogado sem titulo, e nisto . 
apenas concorda, com a opinião do notável arbitro escolhido ' 
por Goyqz, qüe o Tribunal de Arbitramento estava collocado >• * •? 
diante de duas propostas, representando a de Matto-Grosso > . , 
;>eu ultimo desejo ,' v . ^‘v c 

Sr*,: Presidente, ;hestes últimos dous mezes entreguei-me 7, 
H» faina de percorrer minuciosamente os archivos desta Ca- • * 
pitai, á procura de mafs .documentos referentes á rnomen- 
tosa pondeqcia. Deixei vestígios do meus passos em todas 
estas casas que são fieis, guardadoras das tradições mais 
queridas de nossa Patria. Descobri valiosos dados que, a 
meu ver, alteram o modo por que se tem encarado ate aqui 
; o Uligio entre os dous Estados. Em vez de uma éxistem duas 
, questões de limites, comO também já fez observar um in- 
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'elligcnle goyano, que tem dedicado longos annos do estudo 
a esta questão, o major Henrique Silva, om. varias pu¬ 
blicações. 

Os documentos de uma o outra não são os mesmos, mas 
apenas correlatos. 

A questão de limites na zona do rio das Mortes se ba¬ 
seia em um só documento, de cuja validade ou millidado 
pende a decisão. 

Sobro esta nossas .pesquizas não produziram vantagens! 
de grande monta, mas devo dizer que o discutível parecer,v 
arbitrai deixou de parte a. citação de muitas circumstancias f 
favoráveis a Goyaz. a 

A questão de limites na zona do rio Pardo se baseia nas 
provisões de 9 de maio e 2 de agosto de 1748... 

€ Sn. PmvímA Leite — Mas essa provisão 6 baseada na 
informação do conde dos Arcos, que dava o rio dãs Mortes 
corno correndo do sul para norte, quando é de lésto para 
oésíe. 

O Sn. Amkmcano do Bhazu. — ... documentos com 
força de lei na divisão procedida por Gomes Freire de An¬ 
drade em 1749, na jurisdicção exercida nesse território 
pelo governo de Goyaz em mais dc um século, cousa a que 
não faz a menor referencia o parecer cm questão, nas leis 
goyanas de 1848, 184*9, 1870, 1873, creando esta a comarca- 
do rio Coxim, na lei de 1880, supprimindo esta comarca e 
annoxando seu território á do río Verde. * 

O ultimo aparte do nobre representante de Matto-Grosso 
revela a confusão que reina em seu espirito a respeito das 
primeiras provisões citadas, que nada teem que ver com a in¬ 
formação do conde d’Arcos, que é posterior. 

Como vé o iílustrado representante de São Paulo, ba, 
nos documentos acima enumerados, diversos que só agora 
foram encontrados, de sorte que meu estudo sobre a zona 
do rio Pardo, trabalho de advogado formado em medicino é 
uma especie de petição de embargo, que radito espera do alio. 
critério do competente e notável autor do parecer. ■ 

Antes^Tle entrar na analyse do trabalho de S. Ex., ha da 
permittir que agradeça as palavras immerecidas (náo apoio- 
dos) que houve por gentileza pronunciar em relação a eslo 
obscuro deputado, que, neste instante, reconhecendo seu 
íie.svalimento e sua pequenez, pensando em S. Ex., tem 
animo bastante para considerar-se a pulga diante da mon¬ 
tanha . . 


Depois de curio exordío, ôoméça o parecei* do iUuslra* 
do representante dc São Paulo, Dr. Prudente de Moraes; 
Filho, rcferirido-se aos dons trechos contestados: ' 




* « Ambos os trechos, o primeiro ató o r/io Ar*~ 
gunya, e o segundo até aos rios Corronto, Paranunjna 
e Paranã, estão desde tempos remotos sob a Jnrt»* 
dicção do Estado de Matto-Grosso, mos o Estado «o 
Goyaz contesta a legitimidade dessa jurisdicção JJ 
quer reivíndit. l-os, pleiteando os limites do primeiro 
trecho pelo rio das Mortes, c do segundo treow 
pelos rios Taquary, Coxim, .Çamapuan e Pardo.* < : A 
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Não 4 isto uma realidade histórica, como passo a pro- 
L vur. A conquista, o desbravamento e a jurísdicção além d«s 
t margens ocoidentaes do' rio Araguaya foram exercidas pri- 
k meiramente por parte da Ouvidoria de Goyaz, 

'i‘ : ■ O Sn. Pereira Leite r— Não apoiado. Por parte de,São 
Paulo; nesse tempo ainda não estava creada a capitania de 
Govai» 

• O Sn. Americano no Bjiasil — Apenas uma superintenV 
^Kydencia dependente dp goyerao dp S. {Paulo, Barthoionreu 
IPfrrKueno da Sitya, quo mais tarde foi coronel regente dessas 
■p? Minas, oomo encarregado da administração, pela provisão do : 
wÈ &: governo de S. Paulo de 8 de agosto de 1828, enviou e até 
m{& mesmo chefiou varias expedições que palmilharam as terras 
do poente, dee3Cobrin<lo ouro, aprisionando Índios o guar- 
gfe - dando os rios da sanha_dos aventureiros. Innumeros desses 
ptpV factos pódem ser colhidos efn attenta leitura dos Documentos 
interessantes, do Archivo de S. Paulo, 
pí , A primeira, manifestação de autoridade .nas minas de 
mm. Goyaz, si um dia forem escriptas as primeiras paginas da 
Bgy- historia do direito no centro da America Portuguesa, ver- 
Hpy se-ha, se dirigiram á protecção das caudaes rica3 em ouro e 
WM' diamantes dos assaltos inconlidos dos aventureiros. A des- 
É pp *: coberta dos terrenos diamantinos do rio Claro ou PílÕ&s 
BM’ marcou f o ínioio-dos deslocamentos sociaes para oéste de Villa 
' Bôa,a^óe refreadas por terminantes ordens régias, prohi- 
bíndo a exploração das ricas correntes. 

|P' J Goiq o estabelecimento, nos termos desta ordem, de 
í‘ grande numero de guardas á margem do rio Claro em Pilões, 

! ' i estava firmada e indicada nos mesmos a jurísdicção do super- 
ig/: intendente das minas de Goyaz.. < ,/ 

Í%lv- Em i 733 f mais ou menos, pofrque suecedessem distúrbios 
pf.íias minas de Goyaz dous annos antes, D. João V fez substí- 
ftVAuir o descobridor Bueno pelo ouvidor de S. Paulo, Gregorio 
pí< Dias da Silva, que assumiu a superintendência das minas, 
»|,k tendo rendido neste posto pelo Dr. Agostinho Pacheco Telles, 
pkom cuja administração a superintendência foi elevada aos 
|v& fóros de ouvidoria. Pouco depois, com permissão das autori- 
m& dados goyanas, Amaro Leite, um dos mais atrevidos ban- 
||1|: >deirantejs do ouro, se internou pelo sertão além do Araguaya, 
levantando suas tendas na confluência do rio das Mortes com 
Õ&r ? n Araguaya, do ondo se transferiu para a margem do rio das 
'f&:4 Afortes,' onde creou o povoado de Amaro Leite dos Araés. 

O Sr. Pereira Leitb *— Amaro Leite descobriu esses ter- 
f :, ronos, reconhecqpdo a jurísdicção de Matto-Grosso.. 

O Sb. Ameuioano do Brasil, — Reconhecendo,' não, pois 
I -í logo depois desta fundação o juiz ordinário de Villa Boa, 
Braz Seixo de Brito, foi examinar juridicamente o novo desco- 
Í|Ç^í l»erto que ficou debaixo do governo dQ Goyaz, como não po- 
g^Míderão negar .of mattogrossensesi á vista da carta de João de 
ifev Oodoyj Pinto da Silveira. (Vide Cunha Mattos — Chorographía 

W$,*Híitarica, Uev.lmt. UJst. 1875; Al eu castre _ Ann. da ProVv 

|yL:’ 4 :de Goyaz, e Silva $ Sousa—~Memórias Goyanas). 

W0 *. . No religioso os povoadores' do novo arraial ficaram 
v* ^ anjeilos â íreguezia de Anta da Capitania de Goyaz, 

■ sendo qúe na data em que escrevia o capitão de con- 
/; quisU João de Godoy o vigário colado Dr. Nicoltu Teixeim 
«• Carvalho Souto Mayor e Castro fazia a desobriga no ser tio 
^ êw <to rio Grande até os sertões doe bandeirantes do rio dag 
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Mortes. Ainda mais : no Governo de Rolim do Moura o ouvi¬ 
dor de Cuyabá, José Antonio Vaz Murilhas, pretendeu levar 
sua jurisdicção até os Araés. .. 

O Sr. Pereira Leite — E levou a jurisdicção aos Araés. 
Nesse tempo governava D. Antonio Rolim de Moura, que co¬ 
nhecia os sertões por onde passara. 

O Sr. Americano do Brazil — .. .exigindo de D. Marcos 
ordens necessárias para que sua jurisdicção fosse respeitada 
no território comprehendido entre o Araguaya e o rio das 
Mortes (Rev. do Inst. Hist., 1865 — Annoea, etc., J. M. 

P. Aleneastre). Foram, porém, taes as ponderações de 
P. Marcos de Noronha que o ouvidor da capitania visraha de¬ 
sistiu de suas pretenções, continuando o território debaixo das 
putoridades do governo de Goyaz. 

Estes factos não indicam claramente que a jurisdicção no 
primeiro trecho do contestado foi primeiramente exercida por 
autoridades constituídas outras que não as de Matto-Grosso ? 

O Sr. Pereira Leite — Não apoiado. Amaro Leite des¬ 
cobriu e denunciou essa descoberta para a ouvidoria de 
Cuyabá. 

O Sn. Americano do Brazil — Não esteve Goyaz de pos3e 
de todo o terreno até o governo de Luiz de Albuquerque 
Pereira e Cáceres, que em 1774 erigiu o registro da Insua a 
pouco mais de dez léguas da margem do Araguaya, desmentindo 
sua participação a D. José de Almeida de que construiria o 
projectado estabelecimento' á margem do Barreiras, jus¬ 
tamente na linha de limites ? * 

Não protestou José de Almeida, capitão general de Goyaz, 
contra esta fundação ? 

Pois, devido a consentimento de Luiz Pinto, o vasto ter¬ 
ritório não foi entregue a Goyaz, tendo o mesmo Governador 
aífirmado no Acto de Accessão que o contestado estava na 
plena posse da Capitania de Goyaz ? 

Si é certo *que o estabelecimento da Insua foi transfe¬ 
rido em 1812 para a margem esquerda do Araguaya, para 
junto «á<r passador goyano, não é também certo que em 1822 
o mesmo tinha já desapparecido, como é facil provar com a 
longa correspondência trocada por occasião em que o Conselho 
Geral de Matto-Grosso pediu a passagem para essa Província 
das rendas das passagens do rio GraÃde ? j 

Onde está a fallada posse matto-grossense desde tempos 
remotos ? Não existiu nos tempos das Ouvidorias; não exis¬ 
tiu em todo o regimen das capitanias; não existia já no fim 
do primeiro Império; e na Republica, si pretendeu firmar a 
posse com a crcação de municípios e comarcas na referida 
zona, também é verdade que o juiz federal da secção de Goyaz 
expodiu um mandado de manutenção de posse a um proprie¬ 
tário residente cm Goyaz, quando algumas arbitrariedades 
do governo matto-grossense se fizeram sentir no referido ter¬ 
ritório, no locál de Dumbazinho. , , r : v 

Admittindo-se a posse de Matto-Grosso, o que se nega, 
quem poderá provar ter tido a mesma o requisito da boa ié ? 

Quem poderá provar ter sido ella mansa, pacifica e in¬ 
interrupta? 

Não estão evidentes os protestos de Goyaz em todos oi 
tempos? ♦ 

O Acto de Ame* *ào não definiu claramente uma divisa, 
entre as duas capitanias? v v 
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l»vowei, de ?fí!S 0 ® m< t q “-° possui' opiniões 

javoraveis a* mus preleiiçoes neste loij-iiono Üoiuus sin- 

Sv P ff' C ;r Ktaa1 ' ljU ? uulüres ec^íu^püís 

??o imÍ P^ucer a Malto-Gmsso o terriloWo do 

íí-L?r S n^°i te ®{ niaa toclaJS csUs opiniões são unanimes em 
traçai o* limites pelo rio Pardo. Deva-se porém ter ehi 

Swíi.ídS nc f íe .Pteito sò está em jogo um titulo quo pódo 

S i,ííHií eÇado de U , aJnUii ? ; ° Aeto.de Àceessão, oorruboranuo 
á iuiisdieçao primitiva de Cíoyaz na zona em iiti^io Uo 
cidir da nulidade ou da validade dSte °^o, C eis o°que hu 

a l! dt> ' a p . osse de b0 > az íica reconhecida entre o rio das 
.Moites e o rio Araguaya. Nullp, será declarada, por hypothcse 
improcedente a aeçao que for tentada pelo governo de Goyaz, 
restando saber a quem compelirá traçar o limiLc definitiva- 
mente, pois o Supmno 'fYibuuaí não decide por palpite, mus 
^ baseado em um documento. 

Como medico quo sou, não mu competindo tactear uni 
campo estranho, eomludo uma interrogativa pesa cm meu 
espirito*: uu caso da mexisteucia de um uocumento valido em 
que se hasoio a sunLeiiça do Supremo Tribunal, uão podendo 
os Lstadus chegar a um aeeôrdo e não cabeado uo Congresso 
■fcederal exclusivameiUe a íuncyâo política de lixar limitas, se¬ 
gundo muitíssimas opiniões, abaiisadas, ventre as quaes peco 
.veuia paru citar,as ao Tedro Dessa e Kpitajio Pessòa, mas 
apenas a de homologar limites combinados entre os iitigan- 
J tes, corpo é que se resolverá urna questão de limites desta 
natureza '! Defini ti vamente, não tem solução. 

Apenas o. Supremo Tribunal se limitará a manter o slatu 
giio (Aeeordao n. 93, de Õ dc outubro de 1909) até ser appli- 
caclo-o remudio constitucional doírnUivo, remedio político nem 
sempre ao aloance. , v, ; 

Alas voltemos atrás. O illustre a rbilvo dc Malto-Grusso, 
sem o menor exame deste passado histórico, sem a menor 
referencia ábs Araés, sem o menor exarne da genese da ju- 
risdicçao goyana para oéste, acompanhando o eyeJo do ouro 
sem altentar que desde a cr cação do.s Araés até 1774 o iqr- 
rilorio da rio das Mortes pertenceu cffee tívameute á jurisdic- 
ção de Upyaz, concorrendo nesse meio tempo o incidente 
MuriUiav «cm o estudo minucioso da época, do motivo e 
cimnnsUmcia em que surgiu o Acto de Ac cessão — foi alTir- 
ínmido iucisivàmente a posso matlogrossense na alíudida re¬ 
gião desditos tempos mais remotos. Keferindo-se aoaclo de 
1771 escreve: - . * 

«O teimo dc Àccessão de Luiz Tinto, no qual funda 
Cioyaz o* sou mais forte argumento, também não teve 
approvação da Melropole, < Nem mesmo como acoôrda 
y?;'--' ' M-TCfevenAum desta, chegou a se ultimar porque o 
; i • ' governador de Goyoz nSo mandou o l oversal expressa-» 

menta pedido na earUT que aeompanhou o termo de 
Aceess&o.» ;■ H ■ f 

; Baseado em que, pergunto ou, o nolaveljuriseoiuuHo-af* 
frrma que o reversa 1 não foi enviado a Luiz Pinto ? Um ar- 
fe*tro em assinnplo desta relevância para firmar mnu rondu- 
9I0 tão definitiva deviu ler dm visla uma prova dpeumen- 
C.-Vol.XJ , / * 3 



st 


t NNAlití DA UAWAUA 


rgm. 


luJu. Não íovc; o si positiva Goyaz lambem não a possuo C 
o caso de se repelir — quocl qralis asserilur, oralis neQalur, 
A prova unica, e esta favornvel a Goyaz, ó a que vue 
adiante, não positiva, mas com todos os requisitos de proba¬ 
bilidade. Antes desejaria saber em que, fonte o parecer foi 
buscar a conclusão de que o pacto de limites não foi appro- 
vado pela Metropole. > 

Não é o proprio Cândido Mendes que • affirma quo o 
Acto de Accessão foi mantido por um alvaná òu provisão do 
Conselho Ultramarino? ( Atlas do Império do Brasil, pag. 2*J, 
1* eolumna) . 


Não é o proprio intransigente Luiz de Albuquerque que, 
cm carta dirigida a José de Almeida, reconhece estar firma¬ 
do este accôrdo interino entre as duas Capitanias ? Não é a 
Columbia Prima organizada, na parte referente á America 
Portugueza, com dados fornecidos pelo ministro Luiz Pinto 
tCaria existente na Bibliotheca Nacional), uma prova de quo 
a Metropole sanccionou o accôrdo de 1771 ? 

Sendo estas provas favoráveis a Goyaz, vindo em $Dc- 
oorro da approvação do Acto de Accessão, em que se estrffltu 
u parecer para sustentar de maneira positiva que não tov&So 
referendum da Majestade lusitana ? Que um advogado assfin „ 
procedesse, admitte-se, mas um arbitro não, pois encarnají- 2' 
do a figura da boa fé, cobre-o o halo da imparcialidade, lífti -5 .- 
resumo: as duas affirmatívas acima, com os elementos q$ 4 x 
hoje possuímos, nao podem ser respondidas positivamcntc, * •* 
mas apenas indirectamente e a favor de Goyaz. Acredito, pc? * 
rém, que a validade do Acto de Accessão, mórmente si an$£ j. j 
lysado consoante o direito da época de sua assignalura -4 * 
tendo-se em vista não ser mais do que um annuimento d <£ : BJ 
Governo de Matlo-Grosso a um desejo do de Goyaz, uãc®, rjf 
ãdmitte discussão, havendo elementos para um relativo pio-& *, 
nunciámento sobre o mesmo. Continuando, affirma o pare-? 
cer: ♦ 


•• #rj3 


«O trecho do contestado comprehendido entre os: yl 
rios das Mortes e Araguaya está sob a jurisdicção d© & 1 
Matto-Grosso desde o tempo em que este era simples Ou- ° j 
vidoria da Capitania de S. Paulo, pois, em 1738, o Conde 0 > 
de Lazedos, Governador dessa Capitania, deu por limite * 
entre aqueUa Ouvidoria e a de Goyaz, também perten- 56 
cente então á Capitania de S. Paulo, o rio Araguaya.» 


Ha tres inverdades eapitaes, naluralmente oriundas tio 
resumido lapso de tempo de que dispoz o illustrado autor do 
parecer para estudar a questão. Não conhecemos em todos 
autores de memórias o relações sobre Matto-Grosso e Goyaz 
a menor .referencia a qualquer acto de jurisdicção mallo- . 
grossonse exercido na referida zona, nem no tempo da Su- jí 

perintendeneia das minas de Goyaz, 1728-1734, nem U9 - 

pouco em plena florescência dá Ouvidoria e da própria Capi- 
bania até o governo do Luiz de Albuquerque. 

NSo ó o proprio Luiz Pinto no Acto de Accessão que e*- , 
rreve ceder. a Goyaz a região do rio das Mortes, « visto 
lauibeiH a posse incoiU'. davel em <jue se acha a Capitania : 
do lodo uqnelle, torriloii \ até o rio das Mortes»? 

Onde ficava á iriys eriosa jurisdicção de que fala O , 
parçoer ? Preciso ó dizer que não existia um só estabeleoi- < 
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.. ...° C3 , capitães-generaes de Matto-Grosso só um Monn 

suiitüanto^aSsa» .* , seiruo ^ u c0 “ l “™- W.gnalm 

* -Será isto sufficiente para i>ositivar o tactos 

i ^ e 4imonte, é muito pouco, !sabendo-se mais uuc nenhum 
outro eapitao-general mencionou, em toda a coirespondcu- 
c a sobio o litígio, lai uuusa as antigas ouviuonas. 

ruiii^ífanf^d* 0 llimL ^ ai ’ aeeeituuuo osoa uivisa que íavo- 
í eua ^latio-üiqssiu, uao tma a eunosiúaüe de venhcar alra- 
>es os uoeurueuios do wiupu, por ouuo no mesmo regímen ous 
J , ^ iauJ ' jas so. psUbeiecçna o uniile na zona do mo Pardo y na- 
.tuiaiuieuio, e y .assim o íu^aça cnegana á conclusão de que 
esta aegunua zupa litigiosa íoi, èbmprenendida na Uuvidoria^üe 

/ J ^ l e;7acto, que será explicado circumstaiieialmente se es- 
c a , í ^ e peiü LtíXLu Ua bülii oumor Lucts elernae, de .1/45, que 
assi c namu para iinnies uas meiuzius us mesmos aas ouvidorias, 

oo Ü if.tií?,m S qüe ™ utlnuui ' aw ü prevalecer ua bula da creagão* 
uo msjjuuo — ooucuu Laumuvi. ureois uura — de juuao aí 

W A prova ue que a região ou no pardo não estava 

™^ 1 C Í?a U £ BAÍi had<j de ^atto-Grosso é claramente deduzida da 
cana do Gispo u. José a D.-i’raneiaeo, üe uoyaz, recusando- 
zti a aamnustrar a uova ireguezut oe oauuAmia, seguuoo suas 
próprias palavras, pertencente ao Governo de Uoyaz. 

^ r üe nà <J dlsse o parecei- que, si peio tragado das ouvi- 
dunas a zona dp -rio das Mortes, estava incluída em Matlo- 
Grosso, o que não se póde provàr, o temtono dd rio Pardo - 
esmvu eompreiiendiao uu ^,<juuiu>^uu^uo ue Goyaz o que se t 
póde provar elaraaieiite? • i 

itesta ainda saber, pipa terminar o exame do Ireobo aoi- 

íviu Uad( ! í üi , 0 Çfecer buscar acto do conde Sarzedas, de 
Í/M, estabçieccndp p limite das euvidbrias pelo no Ára- 
guaya, ; ■ • . ’ ,. " . 

domo nos conta, a historia, cresbciide .a importância das 
minas dos Guayazes, D. João V ordenou ao capitão general 
üe b. Paulo, Antopio Luiz de Tavora, conde de Sarzedas que 
■ iQSso a Gpyaz crear uma yülã', estabelecer novas bases dé im¬ 
postos, O governador partiu dü ^,- Paulo, transpoz os raias 
ctmgando a^Moj» Pbute. oude langou as basea da 
oupitagão. Suceedendo distúrbios em o norte, seguiu para o 
local, vibdo a faJlecar em caminho aog 27 de agosto'de 1737. 

i Que direito tem hm parecer tão importante, como o de 
(jue se unta, pára lamentavelmente errar om uma data. quun-* 
do esta ufínmutiva póde ser prejudicial, a ipi-aresses de ou** 
tem X •' • 
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Não denuncia isto que o parecer, desprezando as fonte* 
originarias, foi colher dados em fontes suspeitas, v. g. 
na memória quo Malto-Grosso apresentou no Congresso ue 
limites? Quo liouvo limite troado outro as ouvidorias não 
resta duvida o delie ufficialmenle nos dá conta a bulia Ponti¬ 
fícia de 1745. , 

GoncluínUü, no trecho supra transcripto ha Ires inverdade* 
que a razão não páde saneeionar, sob pena de praticar uma 
injustiça. 

Adiante diz o parecer:. 

«Transformadas essas Ouvidorias em Oapuamas 
independentes, pela Provisão llégia de 9 de rnaio de 
>' 174't», não lhes fixou a Melrupole novas divisas, limitan- 

, du-se a determinar que os Governadores das Capitanias 
então creadas informassem por. onde se podería deter¬ 
minar mais coinmodu c natural a divisão.» 

, / 

/ ^ . ' 
O parecer não está com a verdade. A provisão de 9 d? 

maio de 1748, referindo-se aos limites da nova Capitania de 
Goyaz, diz: 

« llàu do ser da parte do sul pelo rio Grande, da 
parle do leste por onde hoje partem os Governos de São 
Paulo o de Minas tíeracs e du parlo do norlc por onde, 
hoje parte o mesmo Governo do S. Paulo, com os'de 
Pernambuco e Maranhão». 

Heferindo-sc aos limites de Matto Grosso, diz: ; ' 

«Hão de ser pura a parte de S. Paulo pólo dito rio 
Grande c.pelo quo respeita a suu confrontação com os 

• - Governos de Goyaz q do Estado do .Maranhão, visto & 

pouca noticia que ainda ha daqueiles sertões tenho do- 
—terminado se ordene a cada um dos novos Governadores 

* a também ad do Maranhão informe por onde poderá 
determinár-sc mais eomnioda e naluralineutc a di¬ 
visão.» 

Não está, portanto, com a boa lógica a letlra do parecer 
quando sustenta que, sem ufíerêcor limites ás_ no vas capita¬ 
nias, a Metropolc se limitara a pedir informações. • 

Como se lê dos dous citados períodos da Provizão, o rio 
Grande foi dado coiyo limite a ambas, as Capitanias. Esle 
ponto merece um estudo eircuinstanciado, que farei cm outra 
local. Si fuço notar com particular empenho a divisão estabe¬ 
lecida pelo rio Grande ç apenas porqut? dahi puder-sc-ha 
tirar a conelusi|r ; c o principal mulivo por que o rio Pardo 
foi admitlidu coam linha divisória entre os dous govenips: 4 Ai 
informações ppdidas pela Metropoje apenas so referiam * d i- 
visão Occidental de Goyaz o oriental de Matto Grosso, mas 
pelo sul o limite' estava determinado. Si assim o, si desta ba» 

, lisa resultaria uaraciert/ução do terreno em quo se Icvmita 
SaulWmia, ^i matlo-grossense ou gnyaua, como «o exrdiea quo 
o parecer não comnumUpuic duviJaincnlo os dizeres ua Provi¬ 
são de 9 de mato? Note-se que em todo o curso desta hw#* 
discussão de limites desde o regímen das capitanias jámais Bê 

noz em duvida o traçado liniilrophe pelo rio Grande. ‘ 

/ ’ ■ ■ •' 
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~ y < ’ í ; il i í ‘ !l<,a . a «ÇwuWdade do parecer na critica da Piovi- 
11°< ? • lna,0 \ (:|S Pi’fi,indicado .o direito ,lo. (Voyaz mie nesta 
parto devia ser desfaeado, a hem da impareialidadn do autor, 
Uimme.nlando que a Mclropolo não estabelecera separação 
entre as duas-icapitanias, oonèjue p parcçer: . 

■ noí, 4 1 todo o caso, o acto do conde Sarzedas, em: 
,í mmma a origem dajurisdicção ou da posse de 
Matto-íu'osso ate ás margens do Araguaya e a justifica, 
mostrando, ainda, que essa posse cm jurisdiccfio foi au- 
, formada c ó originaria. ^ • ' 

Foi isso, provavelmente. o que levou Ca Nnino Men- 
des a dizer, em 1868, ha mais de meio século, que «essn 
posse i^n tanta iUadq como u própria Capitania de 
yatto-fírossa.* v 'y . . r 

; Comp jnnovará o autor do parecer que a posse foi autori¬ 

zada em 1/38 pelo conde de Sar/edas, que falleeeu em 1737^ 
Originaria, por que? 

Para semçthanfe categórica conclusão devia o parecer 
transcrever o acto dq Sarzpdas? o que não faz, porque ninguém 
, jamais conhecqu tal' documento smão indireclamente, o que 
levaria* o pavçcer a provar em primeiro logar que houve a 
divisão de Sarzqdas, anterior; à 1738, c não sustentar tão ar-, 
roganhnnente a essencia dfiss#acío desconhecido. Os concei¬ 
tos do. pareqer deviam sev antes de hypothesos, de duvidas, 
para revelar imparcialidade. Acceilar, como Cândido Mendc 3 , 
que a posse . do Maltp-Círosso tem tanta idade como a própria 
4 Capitania Ómostrar absoluto desconhecimento da historia colo¬ 
nial do coração da America portuguesa, Basla lembrar a Tun- 
dqrão dos Arais, o primeiro estabelecimento; creado entre os 
rios das .Mòrfps. e o Áraguaya, onde Omyaz leve jurisdicção por 
um tempo quq não sò póde bem determinar, mas excedente de 
30 anims. Para mostrar que Cândido Mendes não p/Wíe ser 
invocado em questões de limites inter-estaduaes basta citar o 
seguinte que se 16 em seu Aftas, procurando justificar o di¬ 
reito de Mal.to-Orosso: ' ; ; - ' 

«Pelo que respeita a outra linha lia divergência, 

7 ,mas julgamos qud H o nosso alvitre vingará, por isso que 
eèsa linha sobre ser fundada em uti-possidetix de longa 
data copla, em seu favor a legislação dó paiz.» 1 

; , F,’ bem claro: sómente pelo ntí-possidetis Cândido Mendes 

advogava a.pretenção de Maltcf (írossq àtó o rio Aporé. Qual 
poderá sor eqtiío a opinião da jjurispHideUcia moderna sobre 
essas razões • finaes dq cartographo wiaranhense? O iparecer 
‘ entrando a fazer, a apologia dá opinião de Cândido Mendes, 
citando palavras do conselheiro; Buy. Barbosa, ás quaes po- 
ií deria oppdr," si quizesae/.ás do .^fi-UEpitacio Pessóa (Fronteira 
Oriental rio Amazonas), depois de a/firmar erradamente que 
qi posso mattogroasonse não foi interrompida nem de direita 
nem <1<! facto (coynn stj explica a jurisdicção do fioyaz noa 
Arnéci f) o que já conlestamo» atrás, depois de errar quanto 
á ópocn da «reação do rogiaifo da Tnsim, primnpios do gn-; 
verno rfn Luiz do AJbuqueKino.o-iifto om i7#ü, depois de *o- 
nhismar sobre os lermos da loi âe 5 de agosto dé 1848, que 
levou os limites da freguezia do rio Verde ató ao rio Pardo e 
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cabeceira do rio Araguaya, passagem que rne dispenso de 
eommenfar por já ter sido notavelmente criticada no opúsculo 
—- Direito de Goyaz do Sr. conde de Affonso Celso, termina 
repetindo Cândido Mendes: 

■ «Eis o quh Tia sobro n fronteira do Araguaya alá 
1771. • ; 

Depois dessa data nunca mais ,se tratou de divisas 
.entre Goyaz e Matto-Grosso, ao menos por parle do Go¬ 
verno Colonial, mantendo por um Alvará ou Provisão 
do Conselho Ultramarino o ajuste feito pelas duas Ca¬ 
pitanias. ( . . 

E o proprio Luiz Pinto exercendo depois, em 17Ü9, 
o logar de Secretario de Estado, nem dessa matéria 
occupou-se, tendo aliás interesses, visto que a ellp so t t 
deve o primeiro e mais importante rnappa do Brasil, . V; 
que em 1807 publicou W. Eaden, em Londres, sob a ‘ 
denominação de «Columbia Prima», que foi a base do 
todos os que lhe seguiram.» - / 

O parecer nãp podia concluir, como o autor maranhense, 
ser ludo qpanto a historia mencionava até 1771 sobre a frõn- ; 
leira, porque, imutavelmente, o autor do Atlas do Império 
UraxiV além de tudo,'mais minucioso, e de muito mais impar- ;f; 
cialidade, deixou á margem bellos especimcns de prova^car- '? ' 

tngrapbica, eertamente por desconhecel-os. 

Em 1750, Tosi Columbina levantou uma carta da Capitania 
de Goyaz, que faz parte da Memória de Goyaz apresentada no . 
Congresso de Bello Horizonte, onde os limites são os traçados 
por D. Marcos de Noronha; a Carta Geographica da America 
Portuguesa, original existente no Estado Maior do Exercito. 
traz pidimites doActo de Acccssão. Nas Noticias Brasilicas de . 
Luiz dos Santos Vilhcna ba uma planta geographica da Capb 
tania de Goyaz com os limites acima referidos. Além destas, %; 
ha muitas outras plantas oaPtogpapbicas que mencionarei nin 
outra parte do meu ,estudo sobrç a questão de limites entro ’ 
Goyaz e Matto-Grosso. 

Isto mostra que não era tudo que existia até 1771 sohre a 
referida fropteira. E’ um’ facto ainda que, depois dessa época, 
o assumpto interessou as capitanias litigantes, como provam 
as cartas supra ,ç mais a correspondência travada entre Lui t 
de Albuquerque e José de Almeida sobre a questão da Insua. 

Si a matéria lião tivesse interessado o governo pórtuguez, 

Luiz Pinto, um representante official da inctmpole portu- ./ > 
gueza em .Londres, teria/ forpccido dados para a organização ;>/ ; 
da Columbia Prima? / : ~ ' - 

Òutrq dia/ èm seu .discurso na Camara dosuieputados, -Qjáypij 
Sr. Pereira/ Lejte, t illustre -rrepresentante de: Matto*(jfr03S0.^|p|| 
disso que esse inãppa eria errado, como tantos outros. ; N4o 
o proprio Cândido Mendes que exalta o valor da (JojHtw 
Prima, dizendo que serviu do base para todos os Irafcaibo* 
cartographicos nuo so lho seguiram? Teria o autor do parecer 
examinado na Bibliolheea Nacional o curioso e intoressante * 
«robalho, trazido á discussão polo arguto pesquizador Jie»- # 
riquo Silva, e onde s» vé quo a zona do r»o das Hortos c«U 
incluída no território goyano ? ‘;■* 
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10 que se concluo tio tiv4o aòima A que, rtdí 0 autor rio 

lu ; a . 0 d0 pnrccor examimuam svirfici(*ntemcnte a C<>- 
tín í'“' c V ja cnllca ''lustraria larilo 0 tanto esta ques¬ 

tão, sondo cie notar que 0 valioso esboço não tinha sido ainda 
.encontrado quando foi da reunião do Tribunal dc Arbitra¬ 
mento, O Deputado Pereira Leite, lançando-se contra esta 
carta nao • está em desaccôrdo com Cândido Mendes <T 0 
Dr. Prudente dp Moraes Filhq, quando affirmam a excellencia 

Brasil * 8 ?*’ *° nr,rnei ™ < e > mais importante mappa 

Não se lô no trecho acima que o ajuste feito entre Goyaz V 
e Mullo-Grosso foi.mantido por uma 1 provisão ou alvará do 
t.»onselho Ultramarino? De tudo isto se conclue que 0 sentido 
das palavras do Atlas , trasladadas para 0 parecer, está 
em desaccôrdo com os proprios intuitos do autor c lambem 
com a htteratura da época, dando a esta a extensão lata do 
evoluewiiismo. Como na interpretação da lei de 1848, cre- 
ando a freguezia do Rió Yerde, 0 parecer interpreta gramma- 
ti cal mente uma parte dos dizeres' acima de Candidò Mendes 
de maneira pouco acceitavel. 

A expressão — mantendo por um alvará ou provisão foi 
transformada pelo parecer nesta outra — nem mesmo para 
manter por um alvará ou provisão, etc. Sendo minha opinião a \ 
mpnos justificável, limito-me a transcrever as palavras do ' 

Sr. conde Affonso Celso, suggeridas após leitura do mesmo 
trecho- <• , • 1 . 7 

* * ' . ' ■ > • 

' «.E\ pois, Ordlíustre chorographo pátrio que re- * 
conhece, que o- ajusto entre as duas capitanias, isto é, 

0 Acto de Accessão' de Luiz pinto, foi mantido por um 
alvará ou provisão do Conselho Ultramarinos (Direito 
de Goyaz.) , . V i,, : ■. 

- ■ < ç; . •>- *'• o. 1 - * •••: v,..- i v, > .y 

, São duas ínterpreÍQçOes ^rammaticaes differentes, ambas 
. de espíritos versados, em vernáculo e cuja accoitação de- 
fci; : pendo dolexiço do Supremo Tribunal. Quanto a mim, estou 
' • ; com 0 Sr. coqde de Afíonso-Celso, 

Sempre ‘acompanhando 0 argumento do autor do Atlas 
:' do Império do Brasil, que advoga 0 direito de MaUo-Grosso 
baseado i\o uti+-po$sidefís, repete p parecer: 

^ A s '> f « A tudo isto aperesce, quç' tanto Va limite do Ara-~ 

rf "‘-v.. • \ guaya foi sempre considerado a divisa das duas capi- 

í - ( tanias,’qwe na «Descrip^ão Geographica da Capitania 

do Matlíp-Gross» », do aifno de 1797, que se suppõe obra 
h: de Ricardo •Fr^ncó de ^Almeida Serra, mui positivamento 

; • ^ se diz — «que* a extrema mais oriental da Capitania 

de Mattp-Gros^p com a c|e Goyaz era q Jtio Grande ou 
Aráguaya;*'/YVj, á.., • ••'’' ' - U 

Iv ♦ >■ r*:-t ■ ■ ■ *'Ví; -í-:» 1 ^ ‘1 ■ r •'< > 

' Quando cm aparte dirigido na dias ao men nobre cpllega 44 ‘ ’ 
Imncada de S. Paulo disse que o parecer quo ora se discute fôray 
4 baseado no trabalho da Candbfo Mendes, nãq exprimia uma 
, affirmação gratuita, devendo dizer-se quo nesta conclusão r<v- 
slde a ali.solyição do iUustro artiílrp. > , f., 

a t ^ Maleriu tio complicada não poderia sor estudada mimi- 
í: ^ / cJpsanieute sinlo em um período de tempo bacante vaslo. 
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As pesquizas nlravés da mapolheca nacional, a leitura do in- 
nmneras mernnrias qxislenle.*- sobre o assumpto, a oxlen.sa 
correspondência dos capilães-genoraes, o exame attento do 
iudo quaníu se ha cl iIo a. respeito. o rebousn final para uma 
conrlusão posiliva, eis os elementos qim não podom vir eu 
soccorro, apesar de necessários, tle quem dispõe de dias min¬ 
guados pata se pronunciai* sobre um pleito no caracter do 
arbitro. Assim digo porque, si o parecer bouvesse cônsul- 
lado o (orno XX, segundo trimÔstre de 1807, da fíevista do *, 
lnsfitnto flistorico, onde está oxl.raelada a memória de ÍU- 
eardo Flanco, e não apenas adoptantio de primeira vista a 
advocacia gratujla do Cândido Mendes, outra seria, estou 
certo, a conclusão-(irada. Verdade é que Ricardo Franco, na» 
quella De.scriprão, dá o Araguaya como limite entre as duas 
capitanias, mas, continuando a descrever o perímetro de '.V 
Matto-Grosso, traça-o pelo Rio Pardo. . '*•!,/ 

O sabio engenheiro portuguez.mais adiante, no mesmo tra-- * 
balho, dá a seguinte demarcação á capitania de Goyaz: 


«Todo o rio Pardo, desde a barra afã ás cabe¬ 
ceiras, dalii ás cabeceiras do Araguaya. por este abaixo 
.até o Tocantins, por este ultimo á barra do Manoel 
Alves, dalii á ponta da Serra da 'Cordilheira e pelo es-, 
pígão delia até as de Lourenço Castanho, Arrependidos,. < - 
Escura, Canastra e Mareclja, até A barra do Sapifcaliy; * - 
dabi o rio Grande abaixo até tornar á barra do rio 
Pardo, onde se fez pião para esta demarcação.* 


Isto quer dizer que Ricardo Franco dando a Matto-Grosso 
a região do rio das Mortes incluía em Goyaz a zona do rio 
Pardo. ;jamais eonteslada. sinão por Cândido Mendes, visto 
como rcclamando-a, em 1838,,Malto-Grosso reconhecia per¬ 
tencer a mesma de direito á Província de Goyaz. Não é o . 
parecorde um arbitro um documento dê imparcialidade, onde 
o dirimo de uma e outra parte deve ser reconhecido sem 
discrepância ? Por que o parecer não disse fpio Ricardo 
Franco traçava o limite pelo rio Pardo? Não tem o nobre 
representante de São Paulo a culpa: a má fé está com o eru¬ 
dito carf.ographo maranhense, que, fazendo a criação da 
passagem da notável memória do Ricardo Franco, occujtou 
muito de industria a opinião do mesmo, favoravel a Goyaz"* 
no rio Pardo. Não foiAó nesse trabalho que o sabio militar' 
deixou esclarecida sua opinião sobre os limites da capitania 
em que viu decorrer mais de 30 annos de sua existência, 
vindo a falleeor em 1808, no forte de Coimbra. 

Nas «Reflexões sobre a capitania de Matto-Grosso * e na* - 
«Memória ou informação dada ao governo sobre a capitania ?v": 
do Mal to-Grosso, em 3t .de janeiro de 1800», expõe, mais ou « v 
menos, a mesma opinião (Rcv. do Instituto Hislorico , tom. XXA 
e IX).» :■•*•; ■•••' : ; v ■' •• = , .* 

Portanto, si'-muito pd.sUivamente. como diz o parecer,; f 
como Homenio de prova, esloaulQroxlmnn as «mas capl- - 
tanian .pelo Araguaya, nãó nvdnas poSilivumenfe sã»», pela 
mesma' opinião^exl remados o* dou» governos pelo rio Pardo: v vj 
alli, sem nenhuma base, desrespeiUiuIo-sú um accõrdo, aqui,'* * 

« baseado mu uma pmvisãç cnm força de lei, reforçada pel» t 
/demarcação de Goms Freiro de Andrade, a que me re/e- ’ ’ 
rirei adiante, ;‘• • ’ ’ T v * 





4i?0 

Em >per feita symbiôse com ri Afins ik, Império do Hrasih 
c parecer copia o seguinte: 

«Em 1818, segundo a «Memória sobre a viagem do 
' porto de Santos á cidade de Ouyabá», esevipla pelo 

Y sai^enlp-mór Luiz d’AlinCourt, puldicada em 1830 , a" 

V tinhaf dOí Araguaya é repontiecida como a divisória" 
v entre tólduas províncias. 01% esta engenheiro, qiie' 

nao -pouco 'occupou-se coin a província de Maflo- 
'■ Grosso, d uma autoridade ’ que não se póde menos¬ 
prezar, Eis suas expressões: «O Araguaya divide a 
’ província de Goyaz, de sul a norte, da de Matto- 
firosso. » r , \ 




W. 
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Ahi estáVrhais uma citãçSó própria de advogado, que 
absolut^menle ó incompatível com a serenidade de um pa¬ 
recer arbitrai, resumindo-se no péssimo costume das cita¬ 
ções pela metade, ald onde convem ao interesse da parte que 
se defende. • • 

fi o.'parecer, ao invõs de adoptar a opinião de Cândido 
Mendes sem. o menor resguardo, tivesse procurado travar 
conhecimento»; pessoal com a obra do sabio d’Alincourt, «en¬ 
contrada iia >.-Bi pli o th eca Nacional^, trasladaria ■ os . se¬ 
guintes çonceitos do íMustre. engenheiro, fallando do 4 o dis- 
tricto de Matto Grosso;- 

A A • ' • 

' ♦' ■ ’ í • . < .•.: y ’ 

«Este. districto tem principio pelo norte no 
morro Escalvado, junto ao Paragnay, servindo tam- 
• bem de estremo por este lado o rio São Eoíirenço, e 
pelo meio dia vap: terminar 1 nòs rios Apa biNegro, es»-' 
tendendo^sq para o oriente ató Camapnah, rio Yerv 
melho, uma das cabeceiras, do Pardo e parle do Co¬ 
xim, para o occídente, finda nos serros de limites de 
Albuquerque, etc. etc.» t 


Significa isto muito simplesmente que o notável autor / 
da’ «Memória», reconhecendo de facto a znnh do rio das 
Mortes dentro das balisas do Maf.Uv-Grosso, não reconhecia • 
menos que Q rio Yenniêlbo, afílucnfc do Pardoi separava as 
duas províncias. Não 6 isto já uma grande concessão para 
, Goyaz, vijd.n a grande autoridade conceder-lho meio ganho de 
causa na imporlítntc questão do, limites ? Poderá objeclar o 
illustrado autor do parecer que a roferkla bnlisa, da zona do • 
rio. Pardo, não estava em discussão, o sirn. o rio Araguaya. Se- Y < •; 
ria faeil a resposta, indagando.si ò parecor voltou A valiosa r:Y 
.opiníãqde d’Alincoürt e.de RicardduÉranco em^qnalquer 
Ira parto'do seijg, argumentósp^iíYlvV, . V^éf-4 

?• Não: « nãO: á tberftpeutíca jhahncmannlana foi <mida-Y*Y 
a dosa mente escolhida, seleecionada, consoante ao easo. 'Farj*V* Vi '- ; 
Justiça o parecer, e Goyaz nãoestaria nesta difficil emer¬ 
gência «la reclamar, si esclarecesse, buscando 'impressõcfc na 
«MemóriaV em mUros escriptds de sua lavra e não rto Átlat,\ 
que o grande explorador dividia sua opinião pelas duat Pro- 
vinci»s Utigwite». : ; v y ; y>í,,' v \> , ^ , 


■ r ■ v 
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Tanto mnis imperdoável ó a situação em que ao eollocá 
fi !i:inw'. quaiifo ó ainda de dWlinrourt esta citarão, na parlo 
ri‘IVult! a<is limites gora os * lo MaMo-Grosso: 

«... peio meio dia (limita) com parte da Pro¬ 
víncia do S. Paulo r com ft nepiddioa do Paraguay*. 

Com parte da Província de S. Paulol Bella expressão, a 
iraduzir um dirdUo, quo o parecer procura injustamenlo 
destruir. Por que a maioria do Tribunal não aííeritou melhor 
no valioso conceito do autor da «Memória» que tão esclare¬ 
cida mente estava a indicar uma solução, isto é, a bipartição 
do direito nas duas zonas litigiosas ? 

De tudo isto se conclue que, segundo o laudo de arbi¬ 
tramento, esses autores só tinham razão quando favoreciam a 
causa de Mat.to-Grosso, isto é, cada cabeça, cada sentença; cada 
parcella dc litígio, cada parcella de aútor. 

Neste ponlo nota-se a sequência cie uma série de pontos, 
como a indicar (pie o parecer vae emittir uma opinião nova, 

1 ratar do assumpto sob outro aspecto, ou, quando menos, mu¬ 
dar do venerando Adas do Império do Brasil para outra fonte 
mais segura. 

« Puro engano: são ainda as notas de Cândido Mendes que >' 
amparam o parecer,'que copia: 7 

• 4 ' , 

« Nos annos de 1823 a 1826, o Brigadeiro R, J. da 
Cunha Mattos, no seu Resumo Geographico da Pro¬ 
vinda de Goyaz, também dá o rio Àraguaya como 
fronteira Occidental com Matto-Grosso.» 

Fazendo-se uma .ligeira anamnese do período acima, re- , 
salta logo ser preciso dizer que o bello trabalho de Cunha 
MattqgjJoi encerrado em 31 de dezembro de 1824 com a 
carta que dirigiu a D. Pedro I, offerecendo-lh’o, á guisa de 
homenagem, lá mesmo do arraial de Trahyras, em o norte 
do Goyaz, debaixo de cujo bello céo o autor futuro do Itine¬ 
rário coordenou seus pensamentos, e que o titulo da obra era 
— Chorqoraphia Histórica da Provinda de Goyaz e como tal 
foi impressa-na Revista do Instituto Historico, toms. XXXV1Í 
C’ XXXVIIÍ — 1874, etc. • 

Estas observações levam-me a duas conclusões: nem 
Cândido Mendes, nem o autor do padecer, folhearam o sub¬ 
stancioso contingente historico e geographico que o valente 
militar deixou á litlcratura brasileira, que em manuscriplo 
existia quando apparrceu o Atlas do hnperio do Brasil. 

Tratando da Comarca de Goyaz, diz a Chorographia His¬ 
tórica: • { i 

€ ftica dividida da Província dé S, Paulo pelo rio 
Paraná, desde, o ponto fronteiro á confluência do rio 
Pardo com o’mesmo Paraná, até a conflüepeia deste vj 

' tom o rio Orando... etc.» ' V 4 •’ 

íR esulta dessa citação que, eontrariameiPe ao parecer, 
Cunha Mattos acoeitava sem discussão a zona do rio Pardo 
< dentro dos limito» do Goyaz,, embora levatso a balísa ocoi- 
dental, mais qo norte, até sómente o Àraguaya, como ao oon- 1 
fdue: , .* 







' V ' v 
*•' !> ’l - 


fi\ • ; • • , 

74 8W68ÍO EM 23 PE SETEMBRO VíHflSl 

' . . * ' ; 'í' J t 



«Pelo sul fica scpiiimla tia lVovInela do Mallo- 
Grnsso polo rio Pardo aí<5 a confluoncia desto com o 
Vermelho, perto do Gamnpoan, c seguindo ipelo alveo 
do mesmo rio* Vermelho ylé a sua cabeceira,?'segue ao 
norte e nordeste por montanhas e chapadfles desconhe¬ 
cidos at<$ a- Serra dos Tndiòs Oaiapós occident&eS, ç a 
cabeceira meridional do rio 'Grande, e seguindo?*; por 
este ultimo ao norte...» ■"'&% 


Depois do que fica trnnscnpío péde perguntar-se: é áu 
não um crime' contra a imparcialidade de um Tribunal do - 
'Arbitramento a citação de autòres pela metade? ' v 'i 

Longe *de mim fazer çsta censura ao distíncto represen- 
tante de s; Paulo,., o ao venerando procurador da Republica, 
natmalmentc vicliipn, cfn : siía Roa fé da catilinaria do extin- , gi 
cto cartographo rriaranhense, lançada a Goyaz, que sempre : 
combatera. 


■» 
r" i A } 

‘ « » 


Como Ricardo Franco, como d’Alincom J l. a zona. até então 
despovoada, do rio Pardo era comprehondida em Goyaz pelo 
iIlustro chbrographo e também cartographo. emquanto o.rio 
Aragnaya. çra admittido também cOnio limite entre as duas 
Provincias; AÇimha Mattqs,.:;porém, foi mais longe: em nota 
(lo commeTUariQ it bali8a. dbMraguaya diz o seguinte: ; í ^ 

f ■ r*« Na fixação dòs>1imiies^feita pèlò conde d’Arcós 

* comprehendia-se na Proviçia de Goyaz o lerritorio a 
- * léstc do rio das Moftcs, em que o vigário de Anta <ies- 
>' obrigara, mas o governo de Cityabá tem preten- 
ções a estas terras, pelo fundamento do soceorro dado 
a Goyaz, o qual serppre foi eommandado por homcn3 da 
nossa Provincia, sendo elles mesmos os que fundaram 
o arraial de,. Amaro Leite dos APaés. E\ contudo, • 
■./, certo que no dia de hoje o riò Araguaya serve de, cir- / 

. * * cu íto Occidental da Provincia de Goyaz, não constando, 

8 ' porém, qual foi a autoridade que assim o determinou;» ■ 

Quo diria a maioria do coíonâo Tribunal de Arbitramento 
si tivesse lido Cunha Mattos no original ? Não modificaria 
certamente seu juízo sobre o extraordinário valor da opinião 
do geographo de Chorographia, antes 'totalmente favoravel 
a Gôyaz e. em nada* a Matto-Grosso ? 

Que -diz, cm syntliese, o notável fundador do Instituto 
Historico? apenas, conrtariaménte ao parecer, que a zona do 
Rio Pãrdo está no. lerritorio gpyano, 6 de Goyaz; que a zona 
do rio das Glories, aindg que náquclla data fazendo, parte do/ 
Matto-GPosso, fôra primeíramenle povoada por gente de 
Goyaz,''pelos fundamentos dos Araés, debaixo da jurisdicção, f. 
religiosa do Vigário de Anta, não: se conhecendo a autoridade 
que deterpiinou o limite pelo rio Araguaya. ‘5, * 

H N5o‘ é isto um formab desrnentido ao parècer ? ^ W t 

Quanto á'maneira especial ‘ adoptada pelo parecer dê?v 
òitar os autores 'fe ' suas oponífíe^ por parcella, a mais inte^s-w 
saats é a que se dá com o proprio Aliai do Império doBra^U, 
que era certa ponto 4 favorável a Goyaz, quando dis: ; * 

^ Não nA DUVIDA QUB, SEGUNDO A LSTOtA DA PROVISÃO 
1,1 Dl 9 D* MAR) DR 174®, o niSTABKLKCl MENTO Dt BaNT*A»A 
, DO PAB4NAHYB.V t bpfKNSIVQ DA 8 PBflINÇSKS D* 

, v * •; Goyaz, utc> .*• , • V ’ ; 


■í» 


,i 

/ 




É* tão pueril e desprovida dc lógica a maneira por que o 
Atlas pretende annnllar esta passagem da provisão de 9 de 
maio quo o parecer não a mencionou, deixando, por conse¬ 
guinte, de pé a palavra de Cândido Mendes, quando escreve 
o que copiei acima. Não resulta disto que o proprio Cândido 
Mendes ó favoravet a uma parte das prctençSes de Goyaz ? 

Sr. Presiderde,'onde* fica a imparcialidade do parecer? 

A seguir commchta o parecer que pela lei provincial nu¬ 
mero 11, de 9 de julho de 1849, ficaram isentos 

«do pagamento de imposio os povoadores que se esta¬ 
belecessem no lado direito do Araguaya. da barra do 
rio Vermelho para cima. A exclusão dos da margem 
esquerda só é explicável por pertencerem á proyincia 
confrontante *, 

Para responder de, maneira decisiva ao illustrado juris¬ 
consulto na parte cm que affirma ter a lei ,de 5 de 
agosto de 1848, considerando o Araguaya como limite entre 
as duas Províncias, basta transcrever o art. I o da lei goyana, 
a' 15, de 23 de junho de 1850, que diz: • , 

«Fica extensivo á margem esquerda do Araguaya, 7 
desde a confluência do rio Vermelho até a do rn das , 

; ■* Mortes, o privilegio concedido pola lei provincial nu- ? ’ 
mero 11, de 9 de junho de 1849, aos lavradores, e cria¬ 
dores, que forem estabelecer-se, ou já estiverem esta¬ 
belecidos á margem direita do referido rio, dentro de 
dez iegoas. contadas da dita margem para o sertão.> 

Não é isto bastante para contestar a affirmativa apres¬ 
sada do parecer? ' 

Positiva mente, Sr. Presidente, mas devo também ac- 
creseentar que o documento que ora trago ao conhecimento 
da Gamara'não foi apresentado ao Tribunal de Arbitramento. : i ; 

■-V ■ * * \ \ 



Sempre escudado em Cândido Mendes, entra o parecer 
a criticai', sob o ponto de vista grammatical, a lei goyana de 
6 de agosto de 1848. creando, a freguezia do Rio Verde, acto 
quo comiVientarei em outra local, mas que, desde já affirmo, 
levava os limites de Goyaz até o rio Pardo e cabedoira do 
A*raguaia, isto ó, o rio das Mortes; a recordar mais uma vez 
o absurdo,.hiáioriço du posse nunca interrompida de Matto- 
fírosso na zona, do rio das Mortes, facto quo se nega com a 
fundação dos Araés por ordqm de D. Luiz de Masearenhas, ^ 
para ajgumentar cm» asfa bttação, ainda de Cândido Mendes: 

, -A •' '' ' 1 " ' í.-.l • • 

« .., o que 6 admiraveí é a reclamação desta fron¬ 
teira, depois de iae# leis, peja Província de Goyaz, em 
1853, em 1855, em 1858 e oru 18(13, querendo-se fazer 
valer o ajusto de 1771, prejudicado por um uti-po»- 
sidetis excedente a um século, pois essa posse tem 
tanta idade' corna a Provinda de Mcáto-Gtosso,. , 









«A reproducção cia pveseutlc época das fronteiras 
crcadas pelo conde d’Areos 6 um conlrasenso, não só 
geographico.como administrativos í 

. * ;• ' : . ■■■ . r ' 

\E’- uma confissão sincera-deCundiüo Mendes, imde cia- 

vi '.mente se aprendo-que 'só no uti-possidelis o chorogi-apho 
maranhense encontrava apoio para advogar a’causa de MaÍLo- ' 
Grosso, visto o decurso de um século ler prejudicado o acto 
ae 1771, levando os limites de Goyaz até o rio das Mortes./ 
Já não estava oro discussão a validado do acto que o 
proprio autor ijo Atlas julga, ou antes, susteat/ ter sido man¬ 
tido por um alvará ou provisão; não, o acto de 4771 es¬ 
tava prejudicado por eentenas de annos.de jurisdicção e ' 
posse no território. 


Cqmo o erudito Cândido Mendes estragava aarithmoLiea! 

0 iLli-possidclis a que se ajlude, annullando o acto, devia 
ser contado da data da asgignatura'do ajuste, 1 de abril de 
1771, visto nenhum documento começar a soffrer em seu 0 
valor ginão .depois de sua existência firmada, 
i, . •?' A expressãp — mais de urn século — nem em ltíütí tinha 

r . razão do Era urri bxaggero que o pareepr não duvidou em 
repetir, prejudicando uma, das jpartes. Tenha, porém, a 
r poSfee um século, ou pouco menos, poucQ faz, vistó não poder ' ' 

• , jamais- esse estatuto do^dircito privado ser passível de invò-t 

cação em máteriá de limites interestaduaes, muito menos 
quando uma parte, e no caso é Goyaz, apresenta um do¬ 
cumento, um titulo. * . ' < 

0 periodo supra, copiadu pelo parecei-, é um coiitraseuso 
jurídico, visto apadrinhar o direito de MatLó-Grosso esuudadd ■ 
: K na preseripção de um,documento, to que é um absurdo no ;• / 
f : estado ^actual da jurisprudência brasileira. > Goyaz reclama 
V». a' zona du/rio d^s Mortes, apoiado no acto de Accessão. E’ 

C , verdade; ■ e< entende essa zona tal . qual está na Columbia 
Pfirif.u, limitada por um alfluente do"• rio das Mortes. E 
:.! • Mutto-Grosso, baseado ehi que titulo pretende levar seus li- > 

) , miles ao rio AraguayaV Onde está a prova provada de que , 
* realmente esse limite foi algum dia traçado, mesmo nu tem- 
po das ouvidorias) ? Onde ? Pela bula Condor lucis * não 
tiveraín as prelazias de/Goyaz' ò, Mattb-Grosso o limite das 
ouvidorias ? E’, um -facto. >E quem desobrigava nu povoado 
de Amaro í-eile dos Araés X Um vigário de Anta, freguezia 
de Goyaz, sendo este o padre Nicoláo Teixeira de Carvalho. 
f . quando cip 1701 João de Godoy deu a sua informação, favo- -■ 
ravel'a Goyaz. , v , ‘ 

■ , Kão e isto uiíi deshiontido ao consta uué uma só vez : v 
% V :; oépprrc^ em Ioda à correspondência dos- capUães-geueraes, na 'IfiV. 
carta do Moúrà Itollim; datada : dc^ 10 de junho do 17tíl ? ‘ t/A 

* "v; Goyjbf” na sua sinceridade, ‘tíicudadu na boa fó Ira* una ■' ,V 

titulo aq Tribunitl dc Arbitramento; composto tks Ires supími- * 
dados de nosso paiz, • 

■'. i _ , Uuus membros do mesmo, ^pm sc certificarem danul— 

“ lidado do filulo, jmr lhe# faltar bases positiva», o <qué oi 
. obrigaria neste taso a converterem a decisão cm uma djll- 
f ; ' ««Win, afim de se fazer «pesquizas iws arehivos de ultramar, ■ 
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d cu i d iram por uma das partes, juStamenle por .tquulla que só 
uHegava u posse, u usurpação e nada mais. 

Custa admiltir-se que o parecer julgasse um contrusonso 
administrativo aeceilar o documento de Goyaz, a estabelecer 
os limites pelo rio das Mortes, mas peccou por um conlrasteusu 
juridieo, acoeitando a apenas pivsumivel divisão das ouvi¬ 
rias, acceitando um limito de palpite, não baseado em do¬ 
cumento valido (e, àinda mais, prejudicando ao Estado de 
lüoyãz, visto invocar u referida linha apenas para admittir * 
a extreniuçuo pelo rio Aruguuyu, quando o mesmo traçado t 
lavoravei u Guyuz na zuna do no Pardo. Por que o euieiult 
Tribunal não Uisse a verüaue inteira, sem rebuços? , 

Dissesse eile, como o general Udpliael de Mello Kego, que 
a linha das ouvidorias passava peio Araguaya, Taquary, lo- 
xim, 11 to Pardo e< Goyaz, nau poderia protestar porque era 
reconhecida uma parte de seu direito - . E' contra factos assim 
que q Esladú de Goyaz se revulLa. Tem ou nao tem razao ? 

, Em ltttití Cândido Mendes podia defender nesta direcção' 
o uti-pussitíetú, jamais, creio, discutindo nos trinunaes uo 
império; mus, si u mesmo viesse ciu luh pretender applicar 
os estatutos uo direito internacional ás circumsoripções admi¬ 
nistrativas* üu jorasil, estaria connneltendo .um atlenluuo 
contra o direito puhiico interno. v 

Eis o terreno un que se projeetará hoje quem vier dis-, 
cutiç a quçstuo de limites uoyaz-Matto-Grosso, umeameutu 
apoiuuu em uanuiuo Mendes. . • ■ *. : 

i\au quero' consentir que u iUuâlradu representante de 
t. Pauidj cujo nume uumirq como uniu uas giurias juriuicas 
ue meu-paiz, pense ter eu dúvidas ou pouíos em que nao to- 
nua appreiieiiuiuo o pousar Ue b. Ex. 

AnsolutamenLe: todo o raciocínio do /parecer, até aqui, 
tem como pase a nuiiidade do acto ue Accessao e a genese ue 
um dueito preexistente, de que a, posse seria apenas, a pre- 
sumpçáo, direito preexistente que antes cuup a uoyuz. Lm 
meu espirto não na çonfusão. i . / 

Quanto, a mim adunttíndo a validade do acto de Ac- 
cessào, acceiLo' para Gqyaz, a presumpçao do um cnreiiu pre¬ 
existente, baseado na junsdicçao goyana de oulr’ora uo po¬ 
voado dé'Amaro Leite aos Araés, direito comprovado peio 
ujuàle de 1771, que collocou a zona do itio.das Mortes du- 
naixo 1 da, jurisdicção'goyana. * 

U que se torna, porém, censurável no parecer e sua falta 
do referencia á questão dos Araés, ao corto um dos nós goi- 
dios desta pendência^ que vi|ià em apoio da preteiição 

‘ goyana., ,< . ; ' v " .... 

Uesumiiul4'.cxainiiieiuoô - * tuios com que os dous Es¬ 
tados appareeew em campo fcara disputar a. zona cfo luy. - .uiis. 

Wül •/ •.;VT *. , A- •*. " \ í' 1 ’ ” ■ • * ’ * I* . I W 

MuUü-Gros3ò prefacia seu direito eoio u prov%*iudireeia 
do antigo limite da» qu Vi dor ias; GoyáZ oppOa-lUo 0 aoto 4» 
Acceasão de 17 i 1,. { 

Quem couhoce o acto dá creaçüo Uas ouvidorias l Nin¬ 
guém. 


■: í? . ' 

. • • 

* * ... 


1 i 


Quétn conhece o aoú> Ue Aecossão.,dc i*7i 
; Mattogrossenses, goianos, historiadores e ato se í ^’** 
jnsertq sfi§ Annqcs do Congresso t . . 
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SJ num ao menos conhecemos u trusladu do documento, 
polo ijuul iòruin cbtüiiclccuio^ us luiutcá duá ouvidorias, cu mu 
perguntar sí alguém conhece a approvação dos mesmos pela 
mayeslade luzitana ? 


Uuem conhece o aelu de Aceessuo de 1271 ? 

Approvação directa, actu que isto expressa, ninguém, 
mas muircciuiueute pode-se deuuzil-a ua própria opinião de 
Luiz de Albuquerque, fazendo menção de um accôrdo interino 
e do niappa úotumuia Prima, organizado com dados oiíieiaes, 
fornecidos pelo governo português., ♦ < 

(jual destes dous actos levam vunlugem V , ’ 

* Necessariamente o de Aecessâo, que ao menos 6 conhecido 
e poue ser auaiysudo.’ v . 

Matto-Grosso invoca a seu favor a fundação do ltegislro 
de Inaua, em 1780, diz crradumcnlc o parecerj Goyaz invoca 
com melhor razão sua jurisdicção primitiva no território do 
*ÍtiO das Mortes com a fundação de Amaro Leite dos Araés, 
a margenj deste rio, onde autoridaues eociesiasticas e civis de 
Goyaz exerceram actos por um lòngo tempo, sendo esta ju- 
risuicção garantida pelo acoòrdo de 1/21, que suncoionou o 
direito Üa Capitania de Goyuz, aliás reconhecido por Matto- 
Grosso, segundo a palavra do seu governador. 

> lusua vemus Araés. Vence a jurisdicção primitiva das 
autoridades goyanas no território em questão, isto é, triuin- 
plia .a jurisdicção nos Araós, de mais a mais garantida de- 
^ pois a Goyaz. pelo ajuste relendo. •, ■:v- 

tíi*a posse pudesse ser invocada em matéria de .limites 
inler-estaduaes, Matto-Grosso teria mais bsse elemento, nuilo 
diiuite da jurisprudência do paiz. ’ 

ii’ sobretudo devido a estas, ultimas considerações, quanto 
ao ucto de 1771 ve á fundação dos Araés, ^ue não encontro 
justificativa para estas palavras do parecer; 



• L" «Não se pdde, portanto,' á vistà do exposto, contes- 
- tar a posse'ou a jurisdicção antiga e actual de Matto^ 

:Urosso até ás margens tíu Araguaya, nem tão pouco 
que essa .posse du jurisdicção seja originaria e justi¬ 
ficada e não pròveiuente de simples occupação ou in¬ 
vasão de território pertencente por qualquer titulo va¬ 
lioso a Goyaz, ou que estivesse sob *sua posse ou ju- 
risdieção de facto. > ! 

... i 1 j - 

Quo^a posse ou jurisdicção não foi originaria e que não 
é, justificada a posse antiga de Matto Grosso, ficou bastante 
provado nas linhas atrás,* ' , 

. Vou íagora examinar si Matto Grosso está mesmo na jü^ 
risdieção actual de todo o temtorio. m 

^P-rQ presidente dé Goyaz, ,Dr." Couto de Magalhães, cm 
r 1803, fundou uma fazenda do criar, estabelecimento, da pro¬ 
víncia, á mqrgem esquerda do Araguaya, sendo para a mçsmá . 
iransíorido em 1881 o UoUegio Isabel, antes na margem di~ 
reila, mudado assim para o Ihimbazinho. Com a ílopuf líoa o < 
collegiü fdi suppresSo o a fazenda posta em basta publica 
polo governo de Goyaz, sem.prtitestQ do Matto-Grossu; 

, Átd 1913 o pruprlotariu goyaiio manteve o bem do raiz, 
sem o menor incominodo ou embargo por parte do Estada dq 
ãiaJto-Grosso. ;-:VM . _ r • • *; 
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01'eando-so, porém, o município cio Araguaia uma forca 
daquetle Estado invadiu u fazenda, isto 110 governo do pre- 
sidenlc Joaquim Augusto du Costa Marques, Goyaz mandou 
para o local um forte destacamento, não se tendo dado gra¬ 
ves confiados porque a força mattogrossense recuou, em- 
quarito era o proprietário do immovei garantido na posso de 
Duuibaztiilio- {)or um inundado de manutenção de posse, ex¬ 
pedido pelo juiz federal dc Goyaz, Dr. Josó Joaquim de 
bouza Junior. 

. Quo se 16 no Direito da Goyaz — pelo .condo de Aí- 

lon.su Cel.so, que documenta suu aífinnativa. 


(Disso se cunelue que a posse actual de Matlo-Grosso 
nuo se estende a toda a regiãu, pois o Dumbuziiiho é* reco¬ 
nhecidamente goyano, tendo sido crcado em 18(13. 


' Deixando á parte eslas observações exactas quanto a 
antiguidade e aelualidade da posse, faço notar que o parecer 
dá como ineontesto a posse de Matto-Grosíso, sem aliás des- 
truii', ou mesmo procurar destruir, o titulo coro que Goyaz 
concorre ao pleito. 


0 ba. PiíuiiiKA Leite — 0 laudo não encontrou titulo de 
dominiu por parle de Goyaz que justifique a sua preten¬ 
ção. 

U Su. Amkhiuano do JJuazil —- Sr. Presidente, antes de 
entrar nas considerações com que o parecer procura justificar 
essa*-posse perante o direito, 6 licito perguntar si estão pre¬ 
sentes todos os -característicos da posse. 

Poderá o parecer invocar a bòa fé a favor da posse 
de .Matto-Urosso ? .No direito internacional define-a LafayeXte: 


«...u justa ignoruncia da existência do direito de 
terceiro, por virtude da qual a nação possuidora cià 
sinòcromenle senhora do território possuído.» ' 


0 Codigo Civil Brasileiro, fio art. 051, foriiceo a mesma 
noção. O Estado que disputa com Goyaz jámais poderá de¬ 
fender suu posse escudado na bôa fé... 

Ü Sn. Peiuíiha ILeití — Mansa, pacifica, de bua fé e ori¬ 
ginaria é a posse de .Muito-Grosso. f / 

O Su. Amkiucano do Bhazil —...pois tinha e sempre 
teve convicção (fu existência do aedo de Accessão, consti¬ 
tuindo ; sua invasão progressiva, uma espeeio de inania he-* 
mlihiríu, oriunda do alguns de seus eapitíies-gcnoraes, con-i 
tinuada nu iinperio e aperfeiçoada com o regímen da li¬ 
berdade. 


' » A justa igiuuámda sempre faltou á avidez de Malto- 

Giossu e que sé nmiio recenteineníe entrudou de oííieializar ' 
u invasão tia * referida 'Zona, dotundo-a de eotuarcas,-escolas, • 
cot lecionas, etc.', ercações que não aniiullam o direito de;:' 

- Goyaz. ' • > . • W : t ■ ■ V. •‘''.•L.j 

«Justo tituio, posse pacifica, ininterrupta e prolongada, ' 
inércia do proprietário», não jtóde também allcgar o Estado 
de M&tln-iírosso. 

Titulo, não tem outro quo sua ambição, o quanlo á 
pos»e. íoffrmt esla *em0rc a contestação do Goyaz. 

Mesmo que ficasse provada que essa posse cm Lodos os , 
.tempos fui mansa, pacifica c ininterrupta,' isto nada in- 
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em que sc 

- ..— que possuo um Ululo. 

O Sn. Pereira Lkite — Não possue titulo, não possuo 
uma' lei dando-lhe esse território. Quem possuo titulo ó 
Matto-Grosso. > m . >. ; j í - 

0 Sn .-i Americano do BhazÍí;— Titulo V Uiz vt w '; é 
demais, porém, eu prosigo. Como disso o illustrado Sr.^Epi-' 
laciq Possóa*na 4Fronteira Oriental do Amazonas», tratando 
do litígio ontre Amazonas o Pará, repilo: «a questão àqui é o 
jíí póde ser de lei; não é e não pôde ser de facto >, conceito 
perfeitamente applicado ao Estado de Goyaz. ! 

» Devidamente autorizado pelo soberano, o» capitãca-ge- 
ncraos de ^Íallo-Grtjsso e Goyaz celebraram o ajusle do 
1771, . 

O Sn. Pereira Leité — Não apoiado. 

O Sn. Amewcano dó Brazil— Podia o monarcha trans- 
ÍQíir sua autoridade? 

O Sn. Pereira Leite — Não transferiu; mandou que 
fossem dadas informações, para mais tarde ser feita a di- 
yisão pelo* limite natural e mais eommodo. 

O Sn,'A mericano do Brazil -— E’ ainda o Sr. Etpitacio 
Pessôa quem nol-o diz: 1 

'«No direito antigo, ao rei competia fazer a lei. 
V • O rei ld lei animada èobre a terra, dizia a Ord. I, 3, 
t. 75, n. 1; póde fazer a lei e revogal-a, quando vir 
'. que póde fazer assim. 

Era' um direito que lhe porteqcia soberanamente, 
e que elle, portanto, podia exercer por acto pessoal 
ou mediante delegação. A essa allegacão não sc op- 
punha de modo algum nem o systema de, governo, 
nem a legislação da époea.»:'; - 

. .. - - v ■ • -‘••V v ~• 

O Sn. Pereira Leite t- Mas delegação não houve. 

O Sr. Amebioano do Brazil — O soberano delegou sua 
autoridade á pessôa do capitão-general Antonio Rolim de 
Moura, para o fim de estabelecer limites entre as capitanias 
de Matto-Grosso e Goyaz. f 

E’ o mesmo Rolim que nos confessa isto ém carta di¬ 
rigida ao João Manoel do Mello, caDitão-gcnerat de Goyaz, 
em data de 16 de julho de 170i: 

K ■ ■ , ... .• : •..v•.-v . /*. ■ j. • •. / 

•7; . «Pela cópia inclusa, vòrá V. Ex. que sua Mages- 

tade *é servida ordenar-me faça 1 a divisão destas duas’ 
Capitanias, pela razão que da mesma cópia se deixa 
. perceber e pelos fundamentos cornmuns que occorrem 
/■ : »semelhantes casos. » v;.;77v v 7 . ’ ' . 

'< ■ ‘ ^ -• •* v í'V ■ ‘ .v .7. i' 1 * v 

■/ È^ à confissão formal àe.qué, por. um acto seu, o $obeninò 
português: ordenara fosso feita a; divisão das cauitanias cen<-’ 
traes. ; v ■ - ;• / '■*; 7 . -• ' . v.?, 

,// . A* ordens régias não’ «o„ prescreviam sinio eoiu outra 
ordem, por isto, Rolim de Moura, deixando a administração, 
um de seus sueressorps, Luiz Pinto dc «ouza, mesmo porque 
recebera instrucção a este respeito, entendeu mui JutUmen^ 
te de cumprir o que era ordenado pelo rei, estabelecendo a 
divisória entre o* dpus governçs. 

c.-voi. xi . • ‘ ... 7 '■*<. -'X. 4 
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Assim foi que inuilo legahncnto o futuro conde do Bal- 
seinào, uttcndendo aos desejos de todos os capitães-genoraes 
de Goyaz, firmou o termo de Accessão de *1 de abril do 1771, 
« sellado com o sinete do suas Armas». 

Esse termo, adiante publicado, no rol dos documentos, 
não falia absolutamenlc em reversal, pois olle proprio, já 
6 uma reversal dos desejos da capitania de Goyaz, da caria 
informação de D. Marcos de Noronha, de i2 do janeiro do 
1750 ; da carta de João Manoel de Mello, do 15 de setembro 
de 17G2; da informação adiante publicada, de João de Go- 
doy Pinto da Silveira, recebida e examinada cm caracter of~ 
íícial. ' ■■ '■ 


Apenas uma carta de data anterior ao acío‘de Àcocssao, 
25 de março do 1771, falia no pretendido reversal. 

Mas, pergunto ou: qual len^ mais valor, a sim pi os 
carta ou í> documento ? *• ; ' ■ 

Si se affirmar que a carta, incorreremos em um conlra- 
sonso, em um illogíço argumento, fazendo á composição do 
um todo dependente de uma párcella heterogenca, sem pro- 
porções ou relações com a intima csscnçía do todo em dis¬ 
cussão. 


Logíeameute, examinado á parte, com espirito desprevi- 
nido, o ajuste de 1771 tem força de lej. e, elaborado mo-' 
diante ordem régia, dispensava approvação, scpdo apenas 
neçessario qyo se determinassy nõs mappas da America Por* 
iuguesa que a zona em questão ficava comprehemMda na 
Capitania de Goyaz. ’• 

►Si o rei era soberano absoluto, delegando, uma atlribui- 
çâi) que Jlic competia a terceira pessoa, comprehendc-se 
pela boa lógica que lançar approvação ao aclo executado por 
seu vassallo seria incorrer em um absurdo de upprovar os 
actos emanados Ue sua própria pessoa. 

iO Sr, Pereira JjPItk Não é da própria pçssoa; não 
houve delegação, tanto que as cantas dizem que o ecto seria 
levado á S, Magestade. 

O Sr. Americano do Biuzm — Esta mjnha observação 
é encarada na direcção 'do direito publico, concorrendo não 
ao encontrar em todos os actos do Brasil-Cplonia uma 
sõ approvação deste gencro por parte do spberapó v : haja vista 
,as questões de limites entre S. Paulo e Minas, Goyaz e Ma¬ 
ranhão, Goyaz e Pará. G'oyaz c Minas. 

Tratando-se do direito publico, a quem competia recla¬ 
mar nostp caso ? 


Necessariamente á Capitania de Malta-Grosso c sd a cllu, 
mas, como vjmos, fôra a primeira a promover a assignatura 

■ dü acto-dc : Acpessão. / •• 

Por acasó entenderão cs,advogam o direito, dc 
Matlo-Grosso qu<f‘ti 6., Magestade competia deaaecordar do 

■ acto de Accessão ? '4 f' < v '-' 

,0 Sn. Pereira Lute - i -. Be. certo; 1 approvar ou repref* 
var, porque a elle foi levado; e até boje não veiu essa appro¬ 
vação. V • .. : • ‘ . 

0 Sr. Americano do Brazii, «— Reprovar por que motivo? 
Arrastado por que mio? Poderia augmentar-uie ou diminuir 
o dominio português na America o traçado e&tj# as Capi¬ 
tanias de Goyaz e Matto-Grosso? , 
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A resposta õ desfavorável a Mutto-Grosso, do mesmo modo 
que a tolumbia Prima 6 logicamente a resposta affirmativa 
de que as alterações promovidas pelo acto de Aceessão foram 
icilus nos mappas da America Portuguesa. 

E 6 por isso tudo que repito que a questão é, no caio do 
uoyaz, queslfiç de lei e pão de facto. 

P 0 ® 8 ®. mattogrossense „ pão pôde ser amparada *pclò 

direi i^.,' 6 hda jurisprudência firmada pcló Supre¬ 

mo iVibunal Federal. f 

Concluindo, pçrgunto : não são justificadas todas as 
^d^^erações quc venho traçando ao redor do ajuste de 

O feH., pEitBpu Lbite — Não apoiado. Não foi approya- 
«o Cbto acto. >i 

O bji; Amekicano DO &razu. — Por quc, jiiitão, o parecer 
aa poz de parte, invocando a baiisa da separação das ouvido- 
l , s » acceitando-a, çoipo se possuísse documento pelo qual 
foi ella determinada, quando o proprio illustrado autor do 
parecer sano tão bem* quanto cu que essa pretendida linha 
de limites «ao tçm um titulo quc a ampare ? 

nhn ..Parecer julga illogieas ap considerações que ve¬ 
nho fazendo,-de jxaTjne margem a taxar de absurdas suas 
palavras enj torno _ da iinha desconhecida das antigas ouvi- 
donas,, linha que \deix^,,de existir á vista! da provisão de 2 
de í718, qno pedo inforn)ações ,paro que se ro- 
splvam os limites entre'os dous. novos governos, com o auo 
concorda também o parecer. J.ogo, estava revogada a limi- 
laçao das ouvidorias, limitação, cuja existência se pôde de¬ 
duzir apenas índirectameiite. ‘ y 

PÇPOÍS de affirinar que, á vista do que exppz Cândido 
Mendes, exposição já referida,i * se não póde deixar de to¬ 
mar em consideração essa posse ou jurisdioção - como ele¬ 
mento ,deci3jvo no julgamento de litigio visto « a inexistên¬ 
cia de. uma lei ou acto equivalente que tornasse aquolla pos¬ 
se sem significação juridica* (conceito que o parecer não 
consegqiu, neiq procurou provar, sendo perfeitamento legai 
o acto qe Aecessao, eniquaqto não houver provas em contra¬ 
rio), termina o parecer sustentando allegar a posse, não como 
< elemento gerador -de direito, mas tão simplesmente como 
um facto que^ indica direitò preexistente», citando a lição de 
Laffayeto, arbitro na questão de limites entre Ceará e Ria 
Grande do Norte, para o qual a posse, não podendo ser invo- 
cada «em «assumpto de limite de juTisdicção do poder 
pubneo*, pode ser comludo- * admissível no caso de duvida dc 
Jrtçerteza quanto á localização da linha c como meio de mova - 
isto 6, como facto quc na vida estabelece a presumpeão de que 
u Unha corre pelos pontos extrçmos da mesma posse. Em tal 
ca$o, a posse não é musa peradora do direito, mas simules - 
inçnfe am facto que indica o direito preexistente >. Peco li¬ 
cença ao illustrado arbitro para continuar a citação da Laf- 
fayeUe: ai *xwte a <Mnha, ou Ba pódb 9BH nmami nada ;a 
P 088 II AL$M dkpla nío tbm valo» jurídico. {lia iões, do Dr 
írederico Bprgea, limites entre Ceará e Rio Grande do Norte, 
pag, 93, jVjdo Fronteira Oriental do Amazonas). O pensamento 
0» mad» l^MOíwlto, Ií» í.lla do limite leael. nio sendo 
0 (lmiU|da » prowrtpçio «cauisiiiva eotre EíUdos do »m» (?- 
aeração, admittia a posse, como um faeto a indicar direito pre- 
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existente. Quanto á linha,, como observa o illuslrado Sr. Epitá- 
cio Pessoa em sua obra já citada, «diversa também não ó a in- 
telligcncia dada ao principio, pelo egregio Tribunal que, consa¬ 
grando a doutrina do Lafayettc, assim so pronunciou no ac- 
córdão n. 7, de tí de julho do 1904: 

«Â posse não póde ser invocada em assumpto de 
limites de jurisdicção do poder publico como elemento 

• gerador do direito. 

Existindo a linha divisória traçada por lei, a 

POSSE ALÉM DESSA LINHA NÃO TEM VALOR JURÍDICO. » s 

Acompanhando ainda o Sr. Epitacio Pessôa, repito que b 
Supremo Tribunal «prestigiando a opinião de Clovis Bevilá¬ 
qua, se exprimiu nestes termos no accordão n. 6, de 2 de ou¬ 
tubro de 1915: • 

«iO itli - possidetis . .. sà é applicavel quando não 

HA LIMITES TRAÇADOS POR QUALQUER FÔRMA.» (Questões 

de limites entre Geará e Rio Grande do Norte.) 

A’s opiniões de Lafayette e Clovis Bevilaqua deve jan¬ 
tar-se mais esta do eminente autor da Fronteira Oriental do 
Amazonas : - ,\ ; \ ^ 

«Não temos duvida, todavia, em applicar ao nosso 
caso o principio de que a posse póde valer, em lavor 
daquelle que a tem, como o indicio de um direito pre¬ 
existente. Para que, porém, tal aconteça, é indisp.en- 
V savel que por nenhum meio se possa provar que o di¬ 

reito pertence a outrem , e, tratando-se de limites ter- 
ritoriaes, é imprescindível que elles não tenham sido 
determinados em tempo algum.» 

E' a lição de Clovis Bevilaqua: 

«A applicação do uti-possidetis é apenas subsidia¬ 
ria e transitória: não se verifica sinão na faJta de con¬ 
venção valida e, uma vez fixados, por qualquer fórma, 

08 LIMITES, JA’ NÃO TEM CABIMENTO.» 

. (Clovis Bevilaqua — Direito Publico'Internacional, 
vol. I, pag. 349.) , 

No caso de Goyaz são applicaveis as doutrinas dos accor- 
dãos de 6 de julho de 1904 e de 2 de outubro de 1915? Sím 
e favoravelmente a Goyaz, visto já existir um limite traçado 
de qualquer fórma, por uma eonvenção valida, apoiada em 
uma ordem de soberano portuguez. „ ... ; . *t * í 

Não veem também a favor das justas protecções de Goyaz 
' as opiniões de Epitacio Pessôa e Clovis Bevilaqua?. ,. . 5 *..* 

fio easo dé Goya? ó applicavel a lição de Lafayette? Sim?', > 
oa limites entre as Capitanias de Matto-Groeso e Goyaz foram 
regulados pelo aeto de Accessão de 1 de abrR de 1771. Resulta 
' que « não ha duvida, não lia incerteza, quanto á localização da 
linha divisória», «não ha falta de cxtremaçfio legal», a linha 
existe traçada legalmente, sendo mais do notar, por ura ac* 
cordo cn^re os dous eapitães-generaes. ., , 







- *': sl*-. 
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O Sr. Pereira Leite — Não apoiado.- Esse occórdo não 
foi ajpprovado, nunca existiu. . 

O Sr. ^Americano do Brasil — ...por conseguinte, repe¬ 
tindo a lição de Lafayette, direi: « a posse além dessa linha, 
a do acto de Accessão, não tem valor jurídico», e kin^ am 
está incluída na jurisprudência firmada pelo mais alto Tri- 
:/ bunal do Paiz, , 

Como se vê, não cabe ao parecer allegar a favor de Matto-r 
Grosso, um direito preexistente, mas antes reconhecei-*» como *• 
peitencente a Goyaz... 

O Sr. Pereira Leite — Direito preexistente, liquido, se- 
t guro, que V. Ex., nunca poderá derrubar. 

O Sr. Americano do Brasil — .,..á vista dos termos 
claros do acto de Accessão e da antiga jurisdicção de Goyaz, 
na zona do rio das Mortes. . 

* Portanto, em ultima analyse, não estando demonstrada no 
parecer a nullidade do acto de Accessão e faltando ao Estado 
ou Província 



«capacidade jurídica par^ perder ou adquirir pãrte de 
seu território pela prescripção acquisitiva (accórdão de 
? ' 6 de-jul^o de 1904), e i . 


sehdo 

4 ' 





* juridicamente impossível dirimir o pleito entre os Es- 
. tados, appl içando a prescripção acquisitiva. (Accórdão 
de 24 de dezembro de 1909), 


í 


, doutrina que também é corroborada pelo illustrado autor do 
parecer, sendo nullos diante da Constituição do Império e da 
♦ Republica todos os actos praticados pelo Governo do Estado 
de Mattp-Grosso, na zona litigiosa do rio das Mortes, conti¬ 
nuam intangíveis os direitos de Goyaz, em nada abalaáo9 pela 
concluBâo do parecer do emeritõ representante de S. Paulo. 

Sr. Presidente, ‘ si nà'primeira parte desta ligeira con- 
' testação se mostra, que o facto de appellar para a nullidade 
do acto de Accessão, cousa aliás jámais provada, constituo 
a pedra angular do edifício do parecer no tocante ao con¬ 
testado do rio das Mortes, na segunda parte deste modesto 
estudo nota-se o estado precário rio parecer arbitrai, que 
agora só §e justifica no., absurdo despotismo — um entendo 
que deve ser e a 'região do rio Verde é rnatto-grossense . 

V Onde ó iparecer cdllocou os legítimos -títulos de Goyaz? 

' , Em que doutrina jurídica se baseou a justificativa da posse ... , 

de MattOrÓrosso èntre os rios Pardo e Aporó ? ' .. 

/-■> . v-' E em vão procura-se no 1 falho documento do arbitre de ^ 

Matto-Grosso a respectiva critica dessas matérias. Nem a me- , 
nor referencia á Provisão de 9 de maio de 1748, que traçou 
estes limites, ás de 2 de agosto do mesmo anuo, communíoando * 
aos capitães-generaes as balizas de seus governos e pedindo 
■ informações; nem a menor referencia ao Acto de demarca- 

'V * ção do 1749, executado por ordem do Gomes Freire de An¬ 
drade, onde se veem claramente definidos os limites merí- 
díonaes da capitania de Goyaz. >■ , 

i.. "' t ; ' ' ’ •- V;’. ' 

/ . : ;■ : \ - • 
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extranhavrl outrosini que, nem por uma simples con¬ 
sideração, não tenha o parecer nomeado o estatuto do Direito 
Brasileiro, usucapião bu prescrição aequisitiva, uii-pos$i(le~ 
tis, em que se estribou para reconhecer o território do rio 
Pardo dentro dos limites de Matto-Grosso. 

Esta momentosa questão do litigio, independente da pri¬ 
meira, baseando-so em ordens directas do soberano porlu- 
guez, como seja a provisão de 9 de maio, e que requerería um 
grosso volume para seu desenvolvimento: mereceu íupenas 
do arbítrio de Matto-Grosso algumas insignificantes* linhas 
onde o direito de Goyaz fica mascarado por um espirito do 
parcialidade que chega até a provocar a revolta. 

Seria uma leviandade de minha parte avançar semelhanto 
proposição, si em mãos não tivesse, neste instante, a prova 
provada dessa asserção, que jamais occultaria, pois em jogo 
está uma parte dilatada do território goyano, goyano de di¬ 
reito, como confessa Matto-Grosso, o que se verá adiante. 

Não antecipando outras considerações, entro no eommen- 
tario do parecer que, sobre o litigio do rio Pardo, assim so 
exprime: 

«Desde o desbravamento do sertão comprehendido 
entre os rios Corrente, Paranahyba. e Paraná e os rios 
Taquary, Coxim, Camapuan e Pardo, que delimitam 
essa parte do contestado, Matto-Grosso começou a exer¬ 
cer nhi a sua jurisdicção até hoje sempre mantida. Em 
1838, a Asaembléa Provincial do Matto-Grosso elevou 
ft Freguesia a Capella de SanFAnna do Paranahyba, a 
qual, successivamente por aclos de Matto-Grosso, foi 
elevada á villa, cidade, séde de município e comarca.» 

Realmente, não sei por onde comece a critica deste trecho, 
ondo as inverdades pullulam asustadoramente, constituindo 
uma gravíssima offensa á Historia do Brasil e ao direito com¬ 
pulsado nestas plagas americanas, onde ha institutos espe- 
cíaes destinados á collecta das relíquias da tradição. Com¬ 
pulse-se a historia o verífique-se com cuidado si os sertões 
a que alludo o parecer foram mesmo desbravados por ini¬ 
ciativa de Matto-Grosso, verifique-se com imparcialidade si 
Matto-Grosso desde então começou a exercer neste terntorio 
qualquer jurisdicção. . 

iFstabeiecondo-sc o caminho para Ouyabá, afim de soc- 
correr os viajantes das monções, foi fundado, conta a his¬ 
toria, pelos- irmãos Lemes, o esLabelecimçnto de Camapoau, 
que, apesar de não prosperar, existiu sempre nessâ depois 
linha de fronteiras, durante todo o século XVIII. como nos 
transmitlem os chrpnistas, cfttre elles Ricardo Franco, La¬ 
cerda e‘Aímoidp, otei / 

Ao iniciar a quinta década desse século, os índios Cayapqs. 
estabeleci doa a léste do referido povoado, o que valeu a df- 
nominação de Cayaponia á região do rio Pardo, começaram-á 
levar suas incursões ató o sut de Villa Bôa. oppondo um sério 
entravo á mineração. Começou então a guerra ofíensiva contra 
os selvagens. Estaiido D. Lui* de Mascarenbas, capitão-ge¬ 
neral de S. Paulo, então em Villa BÔa, “era 12 $e outubro de 
171?. peraiito uma numorosa junta quo fea convocar, assignou 
Antonio Ptm do Csrppos o contracto, era virtude do qual W 
obrigou n fazer a guerra aos cçyapõs, mediante o pretuiç d® 
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uma afíòbá ido ouroi com qud contribuiram os mineiros de. 
Villa Bôa’’, (Am. da Prov. fio Goyaz -4- J. M. iP. de Alen- 
castre .— llov. Inst. Hist., 3” trim., 1864). Por este ajuste, 
que também noticiam as Memórias Historias, ao conego 
Sil>a e Souza, comprehende-so claramente que foram os ha¬ 
bitantes de Yilla Bôa que por uma contribuição yoiuntana 
promoveram a pacificação oaquella tribu, > ^ » 

Continua Alencastre 

«Antonio Pires, á frente de quinhentos borórós o 
um terco de homens bem armados e municiados, rompe 
as hostilidades contra tão terríveis e implacáveis im- 

Logo ao primeiro encontro foram os cayapós ba- 
' tidos, deixando em poder do valente cabo numerosas. 

• prosas. 

E* admirável que em menos de tres mezes tivesse a 
expedição percorrido uma extensão de mais de cento 
e òineoenta léguas o feito rrtais dé mil captivos. Pas¬ 
sando o Pamahyba ostabeleceu Campos, na conformi¬ 
dade das ordens cie D. Luiz, as aldôas de SanfAnna, o 
, do rio das Bedras, còm os indios que cahiram debaixo 
do'sôu poder, deixando nollas uma guarnição de indios 
....' . v f borórós. ... • ' •• 

f i . * De S. Paulo, expediu D, Luiz regulamentos para a 

' ’ adhiinistração destes aldeamentos. 

Levou Campos a 3 suas armas alé Camapuan, de 

ondo regressou para dar conta da sua eommissão c re¬ 
latar os novos descobrimentos qiic havia feito.» iCflev.; 
Ipst Hist. çit.). * * ’. : 

. Que significa isto senão que P emissário dos hqbitantes 
. .. de' Yilla Bôa 1 "ealizou á primeira exploração que ep eonhece 
;• < ás tprras çircQmyizfnhá8 do rfo Pardo ? ’ V . 

/ V v Coniò o parecer ousa affirmar que a região desde b sou 
* desbravamento ■ esteve sujeita a Matto Grosso? 

Era ou não a expedição ; de Antonio Pires do caracter 
Official ? ♦ ' ' . • • ■ 

’ Eiçrceu elle ou não uma jurisdieção sobrò'eslc terri¬ 
tório batendo os Cayapós com uma força organizada de ac- 
côrdo con) 03 ç^tatutps militares da época ? / 

■Não p5de negar o parecer que, apesar de dependente do 
governo de 4 òãp Paulo, á Ouvidoria do Goyaz teve a priori¬ 
dade de, primeiramehte, lavar suã jurisdieção militar á re- 
■gião contestada, como foi prioridade sua exercer jUrisdicçao 
na zona do rú} das Mortes. , 

’ Besta-nos dízpr . ainda que, todas estas medidas toma- . 
das'por D'Luiz foram gpprpvãdas. pda carta rôgia de 26 ; 

de março de 1743, "i v ;‘ 4 • > 

■_ W • ■■■' . . ' . ; . , ’ .. • , . 4 , ..r■.■ '.1 V 

*'• ,v <Nosta carta régia de 26 de março do 1743, w 

- ' ■ ‘ * acha outra provisão em que se approvã a éespeza feita 

wt guerra contra o gentio Cayapó e tambema «reação 
,', do duas companhias do Pedestres a este fim (vér 
■A correspondência do governador José oe Alraeida Yas- 

' :.V’\ " V v : . / - u ,/ i ^ ‘ ? . 
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concollos do Kovcrnt e Carvalho in «Subsidio» -para 
a Historia da Capitania de Goyaz, 175C-180G na- 
gina 101). . ' J 


Si se desejar conhecimentos mais extensos e pormenori¬ 
zados a respeito, 6 bastante folhear os volumes dos Documen¬ 
tos Interessantes do Arclii vo de S. 'Paulo, 17.42-1746 por 
onde se poderá acompanhar as pógadas do. valente serta- 
msla ato sua morte em consequência de ler recebido uma 
ílexa envenenada. 


Ainda no tempo da estada de D. Luiz em Villa Bôa 
foi enviada uma expedição á Campanha do Sul da mesma 
Villa, afim de procurar ouro. 

E$ta emureza paia a qual foi nomeado Benta Paes do 
Oliveira, teve regulamento pelas instrucções firmadas 
pelo capitão general, datadas de 12 de maio de 1742. (Doc.Y 
Inst. Arch. S - . Paulo). Com a falleneia das minas do Cuiabá, 
com a cessação dos ataques dos Cayapós, com o interesse 
úespertado pelas ricas terras de mineração, no centro, nor- 
dóste, sudésle e norte de Goyaz, o vasto sertão do rio Pardo, 
pertencente depoi* a esta Capitania pola provizão de 9 de 
maio, ficou por muito tempo esquecido.. Os proprios via- Y 
jantes em 1 demanda de Cuiabá, aberta a trilha por Goyaz, es¬ 
boçada pelos primeiros bandeirantes, preferiam atravessar os 
serLões descobertos pelo fogoso Anhanyuéra, não querendo 
isto dizei* que u via liquida — Tiété, ílio Grande, Coxim 
Taquary, fossa abandonada, não. Não me consta existir, não* 
podendo ninguém acceitar a affirmação gratuita do parecer,' 
documento aigum pelo qual Matto Grosso prove, já não digo 
jurisdicção, mas ao menos a remessa de uma expedição á 
zona do rio Pardo em todo o curso do século XVIU, sendo 
qüe todos os chronistas e cartographos desta época são una- ' 
nimes em incluir no território dc Goyaz a patria primitiva ' 
dos Cayapós, o segundo trecho contestado 

A expedição de Antonio Pires não foi a unica nesse sé¬ 
culo enviada a Camapoan. 

Conta-nos o historiador Joaquim Manoel de Macedot \ f -. 

:. ! fOs sertanejqs paulistas, descobridores do, vasto ' 
território que veiu a formar a província de Goyaz. ti¬ 
nham visto, uns depois de outros, passar um século > 
sem que com toda sua bravura pudessem abáter e do¬ 
mar a tribu selvagem dos Cayctpós, dominadora dos 
sertões de Camapoan. . ■ ,■ ] 

i Intrépidos e vingativos, os Cayapós ousavam chegar 7 ' t 
om suas correrias ato o norte da Capitania de S. Paulo/ *' *; 
batiam-se impávido» com as bandeiras paulistas ' 

* panbias ou bandos sertanejos) e roubavam ás cara- • 
vanaa. Lu is da Cunha Meneses, Governador e capitão = 
gcnoral da Capitania de Goyai dc 1776 ato 1763, resoj- 
. ven empregar meios doeeis, conciliatórios e humanos 
pajra trazer á civilização aquella tribu onergica e guer¬ 
reira e em 1780 fez nartfr um simples mais inlciligcnle ’ * 

soldado do nome Luiz á frente do cineoenla goyanos . 
tres Índios om procura amigavel dos Cayapós. Depois 
do alguns mezes ebegou de volta a Villa Bôa (depois*./ • 
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cidade do Goyaz) o soldado Luiz com os seus aventu¬ 
reiros, trazendo cerca' do quarenta Cayapós, com o 
maioral da tribu, aneião ainda forto o de imponente 
aspecto.» . ■ 4-, 

• ; v„ '.;.V ■ 

Não foi 'SÓ o autor'- das Mulheres celebres quó ' rela¬ 
tou tão fielmenle o acontecimento da expedição do soldado : 
Luiz Pereira que foi.4 extrema da capitania , no logar de Cav* 
•mapuan, buscar os Cayapós á civilização, por ordem do go¬ 
verno í|r Goyaz, a um tempo em que ü Capitania de Matto 
Grosso, 'ás portas da miséria, vivia a custa da do Goyaz. O 
ífcl chronisla J. M. Pereira de Alencastre que colheu nos ar- 
chi vos goyanos a totalidade de seus conhecimentos históricos ; 
sobro Goyaz, assim se exprime:;- 

. • « E porque os caiapós eram os quo mais incom- 

• modavam os habitantes do sul da -Capitania, prepa¬ 
rou-se para a conquista desta nação, que todos julga¬ 
vam indomável, e incapaz de submelter-sc a qualquer 
regímen çoeiaí.» 

• • ,/ «w ...... , . p .. 

«iO cabo José Luiz Pereira, que por muitas vezes , 

, - , Unha feito a guerra aos caiapóÍ3, que conhecia os ha- 

, bitos, * costumes e i artimanhas destes selvagens, rece- 
• beu a.commissão de commandar a bandeira; e, posto á 
frente de 5-Q homens experimentados, partiu da aldeia 
# .*dc 3.» José do Mossamedes no dia iõ de fevereiro' de 
1780, com ordem positiva de marchar em direcção aos 
alojamentos dos jndios>' 

♦ . ■ •«' ■’ . . .. v ... ;....;..........* , - 

, «Debaixo de tão felizes auspícios,'c animado dos 

melhores desejos de corresponder plenamente á con¬ 
fiança que tinha merecido, o valente cabo levou a sua 
- ' bandeira áté aos alojamentos dos cayapós, e, depois de 
uma ausência de cinco mezes o seis dias, voltou a Villa 
Boa com toda a sua gente, trazendo em sua companhia 
o volho Rorpovi, qúe vinha em logar do cacique An- 
grochyochá, acompanhapdp-o seis homens' dc guerra e 
as pessoas da sua família. Eram ao todo 30 caiapós.» 
An».'da Prov, *de Goyaz. «Rev. Inst..iHist. cil.)» 

Esta campanha de Luiz da Cunha surtiu o melhor resul- • 
lado, tendo nada monos de quatro aldeias entrado a formar 
a povoação oft aldeamento de Maria I. Cumpre notar e isto 
vae illustrar adeante nossas* considerações que com os pri-. 
meiros cayapõs trazidos ao , grêmio. da çhrislandade estava 
i ! uma meiiina, nela dó maioral/ quo récebeu no baptismo «o 
i nome dc Damiana, e o Governador, que foi séu padrinho, deu- 
.V * lhe ó appcllidó d<\‘ Cunha> c mai$ : tardo foi notável cate- s;^ 
. chista. Quó significam todos estés netos sinão que v á vasta 
* Gayaponia, tendo sens limites no rio Pardo, eslava debaixo da 
jurisdieção de Goyaz? 

J5* ou não é o parecer, pelo! factos jd relatados, uma mys- 
tificação da historia, incómpativel com a imparcialidade de 
, : wn tribunal do arbitramento? 

/"■' , * Qual ó o conceito de jurisdicção no direito brasileiro? Si 
'' t é o que nos transfere a legislação corrente $ antiga, então é ^ 
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Indiscutível a jurisdicção primitiva de Goyaz íia zòrià dei rld 
} aruo. Mas, continuemos. Ilicardo Franco, o sabio militar 
portuguez, ao encerrar sua memória «Descripção da Capita¬ 
nia de Matto Grosso >, nos firis do século XVHI levava, como 
todos os cartographos do. tempo, os limites de Goyaz atd ao 
rio Pardo. Já neste tempo a menina indía, orçando a desenvol¬ 
tura cie moça, era, nos primeiros annos do século XIX, «bo¬ 
nita, amável, de espirito atilado, failando bem o português o, 
o que mais importa, gozando a maior sympathia entre os 
cayapós *.0 sabio naturalista Saint Hilaire, visitando-a pouco 
antes de 1820, justamente quando se preparava para uma en¬ 
trada no sertãp, á procura de seus irmãos das selvas e mani¬ 
festando suas apprehensões pelo resultado da empreza, regis¬ 
trou de Damiana esta phrase que vale por uma psychotogia: 
«Os cayapó3 me respeitam muito para deixar de a t tender-me», 

. Era isto era 1818, sogundo a melhor versão, tendo Da- 
piiana chegando até Camapuan, do onde trouxe grande nu¬ 
mero de indios de sua nação. 

Em 1821 a nobre senhora-apostolo internou-se de novo 
nos sertões de Camapuan e após muitos mezes de fadigas e do 
santa prégação conduzia á pia baptismal e ao seio da civili¬ 
zação mmimeros Cayapós de ambos os sexos. 

Não traduzem estes actos autorizados peio governo cio 
Goyaz sinão que a zona do rio Pardo fazia parte do seu ter¬ 
ritório e como tal ahi tinha posse ou jurisdicção? 

.Que poclerá opp0r a tudo isto o parecer? 

Nada, sinão afiirrnar que sé librou nas azas da parciali¬ 
dade sustentando a posse antiga e actual de MaUo-Grosso no 
território contestado. 

Foi sobretudo em 1828 que os indomáveis Cayapós prati¬ 
cavam as mais terríveis correrias ao sul da Provincia, ata¬ 
cando, roubando e assassinando os viajantes. Presidia Govaz 
o brigadeiro MigueJ Lino de Moraes, que, intelligentemçme, 
dopois do ■esgotados outros recursos, encarregou íDamiana da 
Cunha da pacificação da grande tribu. . ' / 

’Como este acontecimento é apenas conhecido,de passagem 
nas chronicãs do Brasil, vou estudal-o em todos os pormeno¬ 
res, citando mesmo no corpo deste trabalho <39 proprios do¬ 
cumento^, visto trazerem grande luz á questão que se dis¬ 
cute. Nos livros deportarias e de correspondência ao Minis¬ 
tro do Império, 1828-1820, existentes no archivó da Secreta^ 
ria do Interior de Goyaz, copiei os documentos que. vão 
adiante. " " • 4 j 

Reza assim a 1 Portaria de nomeação de Damiana dá 
Cunha, autorizando sua ida a Camapuan, sertão do Cayapó: 

«Maio, 7 * Portaria a D. Damiana da Cunha. 

■ 'Reconhecendo 0 quanto convém augmentar o nu-' 
mero. das pessôás aldêadas nessa Aldêa de São José dò 
ãfossannedes. chamandp os póvos errante^, ao gozo da 
' . sociedade Üivil o ao grémio da Igreja, para que gozando 

nesta vida dos commodidades que ella offerece» possão 
sobretudo obter no fira delia a felicidade Eterna, quo 
«os prometto a nossa Santa Religião, ünico hem a quo 
devemos aspirar, e que nos distingue 0 separa dos ani- 
macs irracionaes: tenho nomeado a D. Damiana dá 
Cunha parn em companhia dos soldados José Anlonio 
e Manoel Pereira dè Çvm e de «eis indios armados da 

1 ■ ' 
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ÀldCa dd SSo José, fazer uma entrada no Matto afim do 
quç pela sua influencia possa persuadir os Póvos da 
Nação Cayapó, ou de outra qualquer nação a virem 
viver entre nós, quo muito os estimamos, recommen- 
dando-lhe que os trate bem, e os não offenda, «n* cousa 
alguma que os escandalize, por assim esperar da sua 
y prudência já manifestada em outras occasiôes a tenho 
nomeado ao ditp fim. ; W • ? -. 

A' V Pcdocio do Governo de Qoyaz, 7 de maio de 1828.,' 
* — Moraes* ‘ V • • » ' - 



Comprehenda-se bem, depois da leitura do documento 
acima, que p Governo de Goyaz ordenando a entrada de D., 
Damiana aos sertões cjos Cayapós, exercia incontestavelmente 
uma ' jurisdicção sobre o território. Que Damiana foi ató 
onde chègpu, o que conseguiu, conta o Presidente Lino de 
Moraes no seguintes offioio dirigido ao Ministro qo Império, 

Josp Olonieufe Pereira: V ; ’ ‘ 

’ ‘ • - * • -! “ _ • ' - _ 

«3.1 de maio —; Participando a chegada á Àldèa 
de S. José de Mossamedes do 102 índios Cuyapós, con¬ 
vidados por D. Damiana Cunha em virtude de recom- 
. mendação de S. Excia. N. 37 — Illmo. e Exmo. Sr. 

„ ■ Consldppando o quanto importante póde ser a esta Pro- 
':» vincíá, exíremamehte despovoada em razão de sua gran- 
é -rl '■ deza,, o ;ir desentranhando dos Mattos os povos errantes ’ 

. . £ni qvíe abunda, proipòvendo assim a cathequese dos 
índios o o augmento de população; aproveitei a in¬ 
fluencia dc (Damiana dfa Cunha, do Nação Cayapó ÀI- 
cleiada a mdito tpmpo em S. José de Mossamedes, para 
• que na próxima passada secca fosse ao Matto reduzir 

alguma gente da sua nação a vir viver em sociedade 
v . â jna mesma Aldeia de 5, Jqsé, p que verificou trazendo ■■■ 

7 \ ; v \l-Pdp efitrçniò da. Proviqria, na proxinlidade do Rio Ca- .f; 
Zmapuã, aonde se dívide 8. Pçiulq da Provinda de Mattó . 

; > Grosso p numero de 10$ pessoas constantes da relação "a 
V junta, qüo chegarão a dita Aldeia em o dia 27 do 
' cprrentc mez aonde fui reccbel-os com todas as de¬ 

monstrações de agrado, mimozeando-os, como convém, 

. para lhe captar a vontade e a confiança na3 nossas 
: bflas intenções, e dei então as providencias precizas » 
7 para que ao gado bravo, é que se faz necessário ex- 

* í tinguir da Fazenda da Bôa Vista pertencente aos -V 

r r v proprios nacionaes se lhe subministrasse duas vezes v - ,, 
A % por semana pará spa sustentação afim de evitar-lhe '■ < 

> o uzo do sahirem a caça de que resultaria prejuízo ao . , 

;.V -Gado Manso da mesma fazenda e dos vizinhos; assim > 

, I como para s os poder 1 applicar a serviços uteis. Desta 
; t mvihova gente ó da^i quç haviãq já antigas destinei troços; 
s -Mí- ^7 : vhum nará tratai do plantações; outrò para encetar tra- P ' Á 
\ j. ’ > • , balho de painas uariferas de que alli se conhece i*i- 7 
V ú A quezá o o outro para cortes do madeira e reedificaçSo 
da Aldeia em grande rüina como já participei em meu , 
Qífioio n. M de 27 de janeiro deste anno. * 

•v A verificação o andamento destes trabalhes de-* 
pçnde muito da minha ocular inspecçâo vízitando-os 

* / amiúdo, e do algümas dispezas extraordinárias, ainda 
»•. • que módicas pela economia, eom que busco regular o 

* • ■ ’ • ' '• >• V , ^ 
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meu estado das Finanças da Província, o quo espero 
S. M. o Imperador me levará a bem — Ao mesmo 
tempo que reprovo a prodigalidade, com quo em outro 
tempo wsgatou acima de hum milhão com as Aldéias 
de que apenas restão vestígios de grandezas animadas! 
também conheço a neeossidade do reparar a sua total 
aniquilaçaô o tle alimentar os - índios alli conser¬ 
vado*, incaminhando-os aos trabalhos, preeízos, e aju¬ 
dando a sua natural indolência com os auxílios pro¬ 
porcionados aos seus misteres, fundande-me mais na 
conservação cias Aldeias para pontos de reunião dos 
índios do Mal to, que s‘e resolverem a vir viver entro 
■ nós, 0 aproveilar-lhes as gerações e as crianças, do quo 
no proveito, que ellas possão dar pela aggregaçãn do 
M differentes famílias com a mesma índole e costume di¬ 
versos dos nossos e tardios em os perderem. Gover¬ 
nado por esta idéa tenho já retrahido das Aldôas do 
S. José 0 do Carretão 10 rapazes 0 2 raparigas, pon- 
esfus a educar e aquelles a offieios, e ensencivcl 
heide hir aquizitando mais, e dando-lhe educação fóra 
da Aldeia. Sirva-se "V. Exia. de levar ao Conheci- 
. v; mento de S. M. O Imperador a aprezentação destes 102 
novos Súbditos, què vindo gozar dos bens Espirituaès ? 
''podem ser convenientes a sociedade .quando haja cui- 
dado em os dirigir. Deos Guãrdé a V. Exia. Cidade do 
Goyaz, 31 de Dezembro de 1828: Ulmo. e Exmo. Se¬ 
nhor Josó Clemente Pereira — Miguel Lino de Moraes.» 


Que 6 este officio de caracter official, dirigido a uma 
das mais altas autoridades do Império, sinão uma confirma¬ 
ção evidente de que 0 governo de Goyaz contava em sua ju- 
risdicção as terraá longínquas eonfrontantes com o ria Cá- 
mapuan, isto ó, a .zona do rio Pardo ? 

A -expressão usada pelo Presidente Lino de Moraes, no 
officio retro — extrema da Provinda. aonde se divide São 
Paulo da Provinda de Matto-Grosso — não caracteriza a fóz 
do rio Pardo, a qual constitue o centro em que concorrem as 
extremas das tres Provincias- — Matto-Grosso, São Paulo 0 , . 

Goyaz? A expressão — proximidade do rio Camapuan — 
veio apenas a baila para recordar a situação das zonas per¬ 
corridas por D. Damiana cin relação a um ponto muito co¬ 
nhecido da carta geographica. . 

Para elucidar e não deixar nenhuma duvida sobre esse 
ponto, lembro que em outra parte deste trabalho que õ en¬ 
genheiro Ricardo Franco, em seu livro, ou antes memória— 
Informação , dada ao governo sobre a Capitania de Maito 
Grosso, 1800 — escreveu textualmente: - , ; .. 

. ' «Àfazenda de Camapuan, estabelecida no centro dos y, 
vastos scHões que "medeiam entro oá grandes rios Pa- 
raguay 0 . Paraná, está situada na latitude de 19 * 35’ a - ^ 

na longiludo de 50* 21’ e distante em Unha recta da 
150 léguas da Villa de Cuiabá que lho fica para o norte 
n 150 da cidade de 8. Paulo que lhe fica a sudôste. 

E 1 0 lughr do Camapuan não só preciso para a dita 
annual c frequentada navegação, mas 0 angulo em quo 
concon'endo as extremas das tres capitanias de Matto ;, y ;. 


* ♦ 





r 
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Grosso, São Paulo c GoyaZf^cvxc do atalaia c cobro por 
igual ponto a entrada para dia*.» ( llev . do Jnst. llist. 
tomo II.) 



Corno se vé, as duas expressões, a de Lino dc Moraes c 
Ricardo Franco se combinam perfeitamente. Não ba $ophis- 
y . mas: ppssiyois, «i se quizoradmittil-os, pois é evidentè a 
, posse c ávjurisdieçüo antiga de Goyaz na zona do rio Pardo, 4 
manifesta na activa catecbese exercida por emissários do go-v 
verno de Goyaz. Ainda houve mais. 

Os bei los fruetos da campanha effecluada pela senhora- 1 i 
. apostola incitou o mesmo presidente, cm 1830, a remetter 
outra expedição ás terras dos Çayapós, confiando a direcção 
da mesma a p. Damiana. No livro lleyistro Geral, tomo III, ^ 
íls. 72, do governo Lino de Moraes, pertencente ao archivo ’ 
da Secretaria do Interior de Goyaz, colhi as insírucções que 
se seguem, ciadas á notável ihdja , catechista,* por occasião ‘ 
desta entrada nos sertões da Camapuan:. 

• «Maio, 15. A D. Damiana da Cunha. D. Da- 
mi.ana. A amisade com ps índios de Nação Cayapó nossos 
vizinhos muito ipe interessa; se olle$ bem conhecessem 
, . as vantagens da vida, social e a fortuna, de viver no . 

: ^•.rGçerniõ' dá Igreja Catholica Romana, segundo os pre- - ; 

r . ccitos do Grande Deus Anctor de tudo; se elles yohm- ; 

* .. tariagnente se apresentassem para existirení entre nós, 

' * •. misturados com os moradores, pacíficos desta Provin- 

cía, ajudando-os em seus trabalhos, e aprendendo com 
elles a trabalhar por adquirir o necessário ás suas 
precisões, bem, depressa reconhecerão quahto perdem 
na vida errante em que vivem embrenhados pelos 
; . anatos, como se. fossem. Féras. Esta verdade reconhe- 
, ... cida por vós, e por muitos outros índios da mesma 
v Nação que entre vós vivem já civilizados, servirá dc 1 

força, de augmento, para os persuadires a que accei- < 
tem o convite que por vós lhes mando fazer, Asse-' 
gurae-lhe que todas as minhas tenções muito reeom- 
mendadas por sua magestade o imperador do Brasil, 

. i*se dirigem ao importante fim de attrahir como nos- 
. sos irmãos,.filhos do Brasil, e que servindo sómente 
de lhe despertar o amor do bem, hão é para perturbar 
a-sua liberdade, pois que elles são livres, e como taes 
sempre serão tratados: — Se encontrardes repugnân¬ 
cia jcm deixarem as suas aldêas para virem viver com- .. 

- nosco, não os obrigueis a isso; e assegurae-lhes a per- ‘ 

. missão de, poderem vir. a ésta Capital a fallar com— 

migo, que os tratarei muilo bem, e lhes darei alguns / 
v-’ brindes e fprramcnlas para 03 seus trabalhos. Recom-> 

: v mendac-lhes muito qne respeitem os moradores desta: / ; 
v- v-Provincia, que lhes não'roubem as suas rossas, noin - t 
pbssôá alguma, 1 unica íórma do serem por mim t . 
, ; > estimados;, porém, «a obraroih 0 contrario, não se po- - 
derão admirar de que mande força armada ao inato 

f ara os castigar, porque os crimes são* dignos de cas- 
igo. Se for possível ter iolcHigeneia coiu Ps índios 
• : Gorogdos, que so julgão ser da mesma NácãP Cayanò * 

- e que andao em guerra oora a gente do Cuiabá peai- 
è lhes de minha .parte, que so doíxem do atacar na ! 
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estrada as tropas, que sobem com negocio para aqucl- 
Ia Província; assim como os seus moradores; pois que 
dahi não tirão interesse, antes so expõem a serem per¬ 
seguidos pelas bandeiras que tem ido sobre clles, o 
que continuam a marchar, so elles se não acomodarem; 
dizei aos seus capitães e maioraes que se clles dei¬ 
xarem os seus ataques cu farei com que de Cuiabá pro¬ 
curem outra vez a sua amizade, o se aoabe de huma vez 
a essas dezordens; o aos seus capitães e maioraes di¬ 
zei-lhes também que se rne apresentem para os brindar. 

Estas instrueções que vós deveis estudar antes de 
partir para o tècrião servirão de guia nos bons serviços 
que espero de vosso zelo pelo interesso desta Provinda, 
e dos novos de vossa Nação Cúyapó a quem muito es¬ 
timo. Cidade de Goyaz, 15 do Mayo de 1830. — Mi¬ 
guel Lino da Moraes .» 


Sem querer analysar, por desnecessário o significado 
destas instrueções officiaes, que não teriam razão de ser si 
os índios Cayapós c as terras por elles habitadas pertencessem 
á província estranha, passo a transcrever a eommunicação so¬ 
bre o resultado desta expedição, dirigida ao Ministro Silva 

Maia ; ! 


«Janeiro, 24— Participando ter chegado do sertão 
Damiana da Cunha, trazendo em sua çompapliia asfa- 
hiilias de índios selvagens constantes d.e huma relação 
que acompanha a este oíficio, N, 3 , Illmo. e Exmo. 
Sr. — No dia 14 do. corrente chegou do Sertão !>a- 
miana da Cunha aonde a tinha mandado, como com- 
muniquei om oíficio n. 24, de 24 de maio proximo pas- 
sado, trazendo para Aldêa do S. José de Massamedes us 
fumilias do indiòs selvagens constantes da relação in¬ 
clusa; ellas vão designadas de baixo dos seus respecti¬ 
vos chefes a quem accrescentarei por appellido ao nome, 
matto: fui pessoalmento recebemos do que se lizongea- 
vão, mandei vestir a todos dei-lhes alguns brinquedos 
de que gostão, copio tabaco, rapadura, facas, tesouras, 
miçangas; dei-lhes oito machados, oito enchadas e oito 
foices; entreguei-os a dous indios civilizados para os 
dirigir nos seus trabalhos do rossa cm qúo os deixei 
trabalhando quando me retirei da aldôa; tenho-os man¬ 
dado suprir com alguns mantimentos pela escassez, cm 
que encontrei ã akléa o emquanto elles hão colhem — 
íDanüana de Cunha vuiu bastante doente pela fadiga, o 
fomes que soffrcu; relatando-me ter ido buscar esta 

OENTE ÁS PROXIMIDADES DO CAMAPUAJN PROXIMO AS MAR— 
CENS DO RIO QUE FAZ NAVEGAÇÃO DO CUIABÁ PARA PORTO 

fei,iz da Província DE S. paulo; segundo ella inculca 
distará daqui 80 q 90 legoas om distancia aproxima¬ 
damente areeta; gue ella trazia mais gente, mas que a 
volubilidade do caracter, o a fala que umfizera dis¬ 
persou grande parte; que no matto stí não oncootra ali¬ 
mentos,.nem mesmo cassa; que cila* e a gente da sua 
companhia passou muitos dias a mel; o a gente da 
aldôa aonde foi chamado dos coqueiros, sustentavara-so 
de coucos c algum peixe, O que me cumpre, levar ,ao 
conhecimento de Y,i Ey, Çtdado de Gojra*, ?* , de Ja~ 


• ( 

w 

ívTá'■■ 
ivV X - 
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neiio de. 1831. Ilimo c Eximo. Sr. José Ântonio da 
pilva Maia. — Miguel Lino de Moraes. N. B. — A re- 
iaçao existe idêntica no maço da Secretaria.» 

Gomo explica, com evidente clareza a conimunicação 1 
retro, os novos súbditos trazidos /para a Aldôa dc Massa- 
medes, vieram das proximidades do Camapoan, proximo ás 
margens do rto que fax navegação do Cuiabá, para Torto Fe¬ 
liz da Provinda de S. Paulo, isto é, o *rio Pordo ou o rioi 
Grande, o que poucd altera, visto ser intenção apenas affir— 
mar que os novos selvagens oram habitantes da zona do rio 
Pardo, tendo sido dahi trazidos pela catechista. Isto em; 

,lo3d. - 

Não 6 bastante para provar que não ha justificativa para 
as palavras do parecer referentes a uma fallada investiopção ; 
cuidadosa sobre os documentos da presente questão? 

Em sunima, çstã francamente desmentido o parecer, 
quando affirma que desde o desbravamento da zona em 
questão esteve ella seippre debaixo da jurisdicção de Matto 
r Grosso. Nem' o seu desbravamento foi praticado pelo go- 
" verno matto gçossçnse, ném tão *pouco houve qualquer ju- 
ns dicção sua^ neste território antes do 1838,- ■■ 

v .-j Em todo* ò período das ouvidprias, cm todo o período' 

/ das Capitanias,-em todo ò primeiro Império, si jurisdicção, 

; houyo. no terrítono em questão, pertenceu sempre ao «-o- 
, yerno goyanO.. 1 . 

Não seria hiais razoavel que o pàrecer citasse os do- 
> cumentos que provam a jurisdicção antiga dq Estado a que 
, concede o ganho dç causa? Naturalmente, mas o parecer, 

. . sustentando o erro que já destruímos, ein “ mela duzia 

ue linhas, da ujp salto formidável para o annò de 1838,,em 
’ que a Assemhléa dè Matto-Grosso eleyou indehilamente a 
capeila de Sapt’Anna aos fdros de freguezía, deixando sem 
ò menor commchtario o longo período de mais de um século 
í. cm que o território em questão, fazendo parte da Ouvidoria 
dc* Goyaz, passou a pertencer á capitania* independente, o 
depois'foi ainda considerado ,como incluído no território da 
Província, nos termo^da Constituição do Império, visto as 
Províncias se constituírem com os mesmos limites das an¬ 
tigas capitanias. São inúteis mais commentarios. 

Copio ainda do parecer, em relação a esta segunda par¬ 
te do contestado, que, como; demonstrei, % não conserva re¬ 
lação de titulo com a primeira, sendo esta uma das partes 
prigmaes deste trabalho; o seguinte: 


^ • .** f r ’ ' i \ • * 

■ «•* também innegavel a posse ou jurisdicçãd 
. antiga. o actual _de Matto-Grosso, á qual Goyaz não 
í pdde pppôi* nenhum:titulo de dominio.», *■> • ; 

v e mâlâ que . • * *,; c*, •', i * 

. , > . ■■ ; : > ' .5 • V ■ *.’ 

.,.<essa posse’ou iurisdicçSo se estendeu até ás mar- 
genf dos rios Cornçntes, Paranahyba o Para ná , » . \ > 
/' - ' * r . ! . : ’ ‘ • * • 

. Que expje d jfarecer palra sustentar ião eategorieamente 
afflfmaçíMa' dfiuf ps^gdsg fdima j :' 
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Alienas em 28 linhas (•lerido-so o parecer laj qual es lá 
no Jornal do Commcrcio do 19 clc dezembro dc 4929.) ex ¬ 
pressa a idea de que são tiradas aquellas conclusões, sem citar 
mais nada que a jei provincial dc Matto-Grosso, do 1838, o a 
affirma Uva graciosa de que a depois comarca de SanCAima 
foi desmembrada ■ em outras coniarcas, municípios, districtos 
de paz e districtos policiaes, sendo os penúltimos, SanCAnna, 
Bahúsinho, Bom Jesus dos Passos, Correntes, Coxim o Tros 
Lagôas. 

Mas, debaixo de que bases o documento arbitraj, sem o 
menor exame da legislação do paiz, sombranceiramonte, ar¬ 
rastou sua trena ató o rio. Correntes c al?i traçou a divisória 
entre Malto-Grosso o Goyaz ? . 

Demonstrada já ficou atrás a insuJTficiencki ejas bases 
em que sc estribou o parecer para tirar as conclusões acima 
transcriptas, restando agora enfrentar,, conimentar iiripar- 
cialmcnte, de ura lado, a historia e de oulro, o direito, esto 
lapidar conceito do parecer, consistindo em affirraar quo a 
supposta posse malto-grossonso 


* Goyaz não póde oppôr nenhum titulo de domínio .» 

À' carta régia de 9 de maio de 1748, lançada á vista da 
resolução do Conselho Ultramarino de 7 do mesmo mez, re¬ 
solução publicada depois do parecer do mesmo Conselho, de 
29 de janeiro de 1748, dirigida ao Governador e capitão-ge¬ 
neral da Capitania do Hio de Janeiro, Gomes Freire do An~ 
drada, depois Conde de Bobadella, su.pprimindo por desneces¬ 
sário o çápitão-general do S. Paulo, mandando que D. Luiz 
de Mascarenbas se recolhesse para o Reino e creando dou* 
novos Governos, um nas minas dc Goyaz c outro na de Cuya- 
bá, ficando todas estas eircumscripções sob a administração 
interina do mesmo capitão-general do Rio de Janeiro — es¬ 
tabelecida 

«que as duas comarcas de S. Paulo e Paranaguá, que 
medeiam c são mais visinhas aresta Capitania do Rio 
de Janeiro, dependam desta”. 


determinando mais 


« que o Governador da praça de Santos administre todo 
o militar das ditas duas comarcas, ficando subaltçrno 
desta Capitania do Rio de Janeiro, como ostava atiles 
que se crcasse n Governo dc íS, Paulo*. .. 

í ' ■» . • • . v , r . v ‘ ■ * < ** r - .•>: 


c ainda que ' 1 ], \ - . • -M >>;i‘ > 

f ■ 1 ' ■ * * ■ ! • 

«os confins do mesmo Guvorno subalterno de Santo*» 
serão para a parte cio norte por onde hoje partem os 
Governadores desta mesma Capitania do Rio de Ja¬ 
neiro o S. Paulo, e para a parte do sul por onde parto 
o mesmo Governo de 8. Paulo com o da ilha do Santa 
Catbarina, e no interior do sertão pelo Rio Grande a. 
• pelo rio Samucahy, ou por. onde, vos parecer »., * t , 




.f.p"..-; :p .y 

4ê3sÃo ¥&i *iü i>£ SKTüMbtVQ t>» Íthít 


ficando lambem expresso 




« que os confins do Governo de Goyaz hão de ser da 
parte do sul pelo .Hio Grande, da parle do léste por 
onde hoje partem os Governos . do S. Paulo o Minas 
Geraeso da parte do norte por onde hoje parte o mes¬ 
mo Governo de 8. Paulo com os de Pernambuco e Ma¬ 
ranhão», 



assim como estabelecido que 

' . 4> ' . 

* . . . ' • • 

«os confins do Govomo de iMattó Grosso c Guyabá hão ' : ; 
de ser para a parte do S. Paulo pelo dito rio Grande ’ 
e pelo que respeita a sua confrontação com os Gover¬ 
nos dc Goyaz e do Estado do Maranhão, visto a pouca 
jioticia que ainda ha daquelles sertões, tenho determi¬ 
nado se ordene a cada um dos novos Governadores e 
também por onde poderá determinar-se mais commoda 
c natuvqlmente 'a divisão. 

\ .. ‘ . ■ . ■■ • \ 

Não é esta carta régia ou provisão, como é chamada por 
álguns autores, quja nnalyse minuciosa pretendo, fazer, uui 
.titulo dé domínio com que Goyaz vae concorrer ao pleito, si ; 
esta pendencia de limites fôr ào judiciário %, 

Não* 6 a simples leitura dos extractos acima da provisão 
ide 9 desmaio sufficiento para desmentir e até inverter a opi- 
jnião do parecer quando sustenta que: 



«não ha lei alguma oii aeto equivalente a lei, cm que 
Goyaz sc possa fundar >para reivindicar o itérritorio li¬ 
tigioso, sob a posse - ou jurisdicção dò Matto Grosso — 
peio menos, na investigação cuidadosa que fiz, não' 
encontrei tal lei ou tal acto — c, sendo assim, entendo 
que essa dcvterá prevalecer, não como causa geradora 
do direito, mas, simplesmente como presumpção de um 
direito preexistente >: . 



; ' €omo se'vô, ‘si ilireild preexistente * ba, Ceie 6 natural- 
mente de Goyaz diante ‘da’ jurisprudência firmada no Bra¬ 
sil, a qual não admitte a prcseripçãd aequisitiva cm pleiloâ 
jnter-csladuaes. 

Ilcalmentc, custa a cròr quo o ilIuSlrado arbitro de Matto- 
Grosso deixasse* de tomar em consideração a provisão ré- 
feia de 9 dc maio, ao discutir ô território contestado do rio 

pardo. ‘ - V-' : • 

Muito mais grave é a situação do parecer á vista dc ou- , ,1 
Jtras provisões régias, não menos; vai idas que á primeira, trau- ,3 
beripta em parte, dispondo de hianeira categórica sobre os .; 
limites de Goyaz e de Matto-Gròsso pelo Sul, crescendo esta 
observação ai ao attentar quo. taos documentos foram apreseu- 
£ados ao tribunal dc arbitramento. ■." ‘ 

Vou aqui noipcal-os antes Üç entrár no estudo critico da ^ 
provisão régia de 9 do maio, onde desde já devo firmar que 
a extreroaçlo nicridioual'da capitania de Goyaz eva pelo rio 
Grande, denominação' que cabia antigamente nio só ao af- 
íluente considerado cabcceíra (erradamente), como Umbem 
ao Paraná, conforpic muitas opiníõps, * ctitro estas n do Bri- 
C.~ Vot. 3» - ; '-Á Y&Mr- - •' ' . • v ' s’ 


1 
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gadeii '0 José Custodio do Sá o Faina, da commissão portuguesa 
de demarcação, autor de uma caria èxisteute no archivo mi¬ 
litar, onde se lè esta inscripção — Carta topographica do Rio 
Grande ou Varand desde o Tiètè até ao salto das Sete Quédas .. 


No cumprimento da provisão régia acima transcripta om 
parle, Gomos Freire de Andrade manteve-se no governo inte¬ 
rino do .vasto território, tendo feito uma viagem ás minas de 
Goyaz a proposito da arrematação das importantes minas dc 
Pilões. Sendo nomeado capitão general da Repartição das mi¬ 
nas de Goyaz D. Marcos de Noronha, que estava no Governo 
do Pernambuco cm 8 de agosto de 1748, por uma provisão 
D, João V, communieou-lhc os limites do sua nova jurisdic- 
ção nestes termos: 


«Faço saber a vós D. Marcos de Noronha, Gover¬ 
nador e capitão general da Capitania de Goyaz, que parai 
ficardes entendido os districtos que comprehendem a 
vossa jurisdieção: sou cervido mandar-vos, declarar 
por resolução de 7 de maio do presente anno em con¬ 
ta ao meu Conselho Ultramarino que os confins desso 
governo de Goyaz hão de ser da parte do. sul pelo Rio 
Grande, da parle do lésto por onde hoje parte os go¬ 
vernos de S. Paulo c de Mina9 Geraes e da parte do 
norte por nnde hoje parte o mesmo governo de Báo 
Paulo corri 'os de Pernambuco e Maranhão.» 

■r I ' 

Esta Provisão Régia dirigida a D. Marcos não é.maís 
do que a reproducção de um paragrapho da de 9 de maio o 
onde está repetido claramentc que os íimites do Goyaz pelo 
sul se estendiam até o Rio Grande. 

. Mas, deve-se reparar, no documento régio acima falta' 
urna disposição de magna importância’ contida na provisão do 
9 de maio, referente ao pedido de informações sobre a fron¬ 
teira de Goyaz com Matlo-Grosso, não determinada, sendo esta 
deficiência sanada por outra provisão dirigida a D. . Marcos,. 
na mesma data de 2 de pgosto de 1748,; nestes termos: 

* i ’ ’ 


/ «Faço saber á vós Governador o capitão general do 
Goyaz, que por outra ordem minha que nesta occasião 
' , havpis de receber,. si vos declara os confins desso go¬ 
verno e como tenha determinado que'os-do novo governo 
Vle Matto' Grosso«e Cuyabá hão dc ser para a parto do 
São Paulo pelo Rio Grande, ficando suspensa a sua con¬ 
frontação com esse governo de Goyaz e do Estado do 
Maranhão, pela pouca noticia que ainda hadaquelles 
sertões, se vos ordena por .resolução de 7 de maio do 
presenfe anno do Conselho Ultramarino, informe conj 
) ■ o vosso parecer por onde poderá deterpainaç-se maia > 
commoda o haturalmeote a divisão,» . ?,• ; : 

’ * ■■ : " % • -••?.' •’ ' ■ * i •'' ' * , . ! 

Ao contrário do que aífirmhm muitas opiniões oflficiosas, 
psta provisão hão revoga os termos da precedente- pois, a ex¬ 
pressão — ficando suspensa a sua confrontação cora este gp* 
verno de Goyaz -t- se refere & repartição de Matto Grosao e não 
ao Rio Grande, ficando sem alteração p limite primelramente 
determinado, segundo' o Conselho ultramarino, de Goyaz* ao 
&ul, pelo Rio Grande. . . »• ‘‘ ^ 




■^ 4 ?» 
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A prova do quo affinuo temol-a nitidamente expressa 
orn outça Provisão Régia do mesmo dia 2 do agosto de 1748 
dirigida ao góverno de Matto-Grosso, em que Se communiea 
a confrontação dessa capitania com o governo de S. Paulo 
pedindo também informações, assim como relatando quaes os’ 
limites dados á Goyaz. - í . . • T ^' 




Diz assim o documento: 


,/ 


- ; /V’ 

. • i - -9 + 

•Üv’- 




«D. Joao etc. Faço saber a vós D. Antonio Rolim 
du Moura, governador e capitão general da capitania 
de Atatto Grosso, que para ficardes entendendo os dis- 
triotos que .comprehendo a vossa jurisdição: Sou ser» 
vjdo mandar-vos declarar ppr Resolução de 7 de maio 
deste presente anno éin consulta ao meu Conselho Ul~ 

• tramarmo que os confins desse novo governo de Matto 
Grosso e Cuyabá, hão de ser para presente de S. Paulo 
pelo Rio Grande c pelo que respeita a sua confronta- 

' 9 a ? os governos de Goyaz etc. etc. ço vos ordena 

. ínforipeis era vosso parecer por onde poderá determi¬ 
narão ui^is commoda e natuíalmente a divisão.» 

W b2o houvessc^coqfusão entre os limites de 
Goyaz o Mattq-Grosso, a provisão accrescentava textualmente: 

* -r • j 1 ' ’ f Declarando-vos que os confins do novo governo 

•dos Goyazes hão de ser da parte do sul pelo Rio Grande, 
da parta do lé$te por onde hoje parte os governos de 
S. Paulo o das Minas Geraes eda parte do norte por 
onde hoje parte o mesmo Governo de 8. Paulo com oe 
do Perqambucp e Maranh^p.» ^ í 

Si ficassem suspensos os limites de Goyaz pelo Rio 
Grande, esta provisão certamente referiria o façto,'mas, ao 
que sé nota, ella 1 os confirma de uma maneira categórica 
inilludivel. Cabe observar que o parecer que venho çQmmen— 
tando não faz a menor menção destas tres ultimas provisões, 
de alto valor na questão de limites, não passando de reaffir- 
mações de validade da provisão geral de 9 de maio, dirigida 
a Gomes ,-Freire de Andrade e em, parte transcripta atrás. 

Para methodisar o espirito dgr critica ao redor dos qua- 
trp documentos régios, com força de lei, t denominal-os-ei — 
Provisões A. Ç. C. D., guardando a ordem cm que foram atrás 
referidas. v , • -f * 

‘ • ; * \ ' * . ' •; - * 

’ ' '■•tf/ *.-/<*■ ' > ** * . \* \ ' 

a* ./Abrarse ym dos mais antigps mappas, que se conhece/, do 
centro da America Portuguesa, o de Francisco Tossi Colum T 
biiia, de que apresento uma cópia nos documentos que terei ' 
a honra de ejpor ao conhecimento d» Camara, feito em Í 751 » 

, e offereçido *D. Marcos de Noronha é acompanhe-se os li» 
mttes qa capitania de Goyaz, dfíerecidos pela provisão A‘, 

Que vemos? K a t 

0 Rio Grande, com a direcção quasi léite-oesto, m( 4 tra¬ 
çada» nesta carta e com tal denominação excede a confluência 
do Rio Pardo, entre Goyaz e láatio-Grosso. O rio Paranabyba 
' fem direcção norte-sudoéste; quase todos os outros rios da 
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m - raí m direita do Ilio Grande teem direcção mais du menos 
marg > / aeconLuada quanto ao rio Paidu. na 

íSJífÀrtí to àmaroUo-ossafrüo "estão nitidamente dei,- 
m í in tes de Goyaz, ao sul, pelo Rio Grande, .limite que 
SIS foiaerçamente iraeado pelo rio Pardo mas resultante na- 
imalmente, da interpretação da provisão A, offereciUa poi 
rnmes Freire de Andrade, quando traçou os limites da Co- 
Sam de S Paulo, o que indo exporei adiante deba.xo da 

PUV \ nTes^de^mrar™ss^dCTiOTStração^àbra-se »» mappã 

SÊ 5S&3S 

cã^ dono Grande, assim como o ponto em que este va, ao 
encontrar com o Paranahyba. Muito bem. . . , „ 

SonUnue-ae aaora este raciocínio: s, antigamente o 

Goyaz e Matto-Gros&o ? , . . imU 

Unicamente esta: affirmando a -t. rÇwic quer 

les de Matto-Grosso se faziam ao sul pelo Rio Giande, lu • 
dizer que, de accôrdo com o raciocínio retro, a linlia diNi- 
tpvii a atravessar o caudaloso Paraualiyba, paia moíuu 
” S* margem direita do IUp Grande na 

un *)e!,:o Ha AííiHn Grosso o aue seria um eontrasenso, ten 
S„ ap ,c ",n v,Ía a tópograpíia q e mais que o soberano ÍPr- 
fn^iiAs não desprezava os limites naturaes quando estes, PP 

gSr.BTS 

I ”au“ e P™te de Minas, tinha a allndida nommaeao, isto^ 

P que V! olham^ 

que levava os limites desta ultima rcpartlçao até S. Paitio, 

d C o n "peTo e sSre"„iÍ° ca" omoKüvo Rm Grande 
unicamento P ao ramo que se.atrave^ava noca,nmho deS5o 

Cntr Ort y em quo Ponto" o Rio Grande da estrada de S. Paulo 
vae encontrar o rio Parnahyba? _ Paranar- 

Muito abaixo da actud cidade de s ^. t fl ^ a J? n( , Pa t mSos 
hvha min n narocer de mão beijada, saltando pelos 
de y din-dnio de Gwm, foi dar a Matto-Groseo, para níe «Mft; 

arbitraria, esçandalosameote. • ; mnpaspn- 

Nfto culpo, devo dizer maia uma vez, o nobre 
tante de 8. Paulo. S. Ex. guiou-se pela documentado 
suspeita da parte de quê foi arbitro, assim como pelos in¬ 
formes erroneos do Atlat do Império do Brasil* _ . 

W evidente: ninguém pdde negar^esto argumento Uo«]jj 
•esulta pela simples leitura da Provisão A, .. 

B G D, ficar a cidade de SanfAnna em terreno earactenstiea 
mente goyano e que em um pleito judicial, consoante j 
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risprudencia firmada no Brasil, seria mathematicamente 
restituída á circumscripção lesada. 

Não havendo força de logiça bastante para tles- 
truir este conceito através de minhas considerações, ate 
este ponto'já pódem ser tiradas duas conclusões: fal¬ 
tou á verdade o pareoer quando aífirmou que o Estado de 
Goyaz não, possuía um titulo da domínio, commetieu uma 
grave injustiça, -um èrro judicial, por assim dizer, dando a 
cidade de SanfAnná ao Estado de Matto-Grosso, quando, tendo 
em vista o-que tenho firmado até aqui, segundo as alludidas 
provisões, as terras entre o rio Grande e Aporé e entre este 
.ultimo e o rio Correntes são caracteristicamente goyanas pelo 
direito e não só ellas. , ' 

<Gra, como não ha prescripção aoquisitiva em questões 
dc limites inter-estaduaes, o parecer contrariou a própria 
opinião, de seu illustrado autor> e a jurisprudência firmada 
no Brasil, entregando a outrem, que ncske caso é um Estado, 
um território pertencente a terceira pessôa, que neste caso 
é o Estado do Goyaz. Antes de proseguir na demonstração de 
que o Rio.Grande era o limite sul da capitania de Goyaz até 
o rio Pardo, é dc meu dever traçar ainda alguns commenta- 
rios em torno do significado da3 provisões (B C D. 

Na memória intitulada — «Limites entre os Estados de 
Matto-Gro§so e Goyaz», apresentada pelos delegados do pri¬ 
meiro Estado ao Congresso, de Limites, v lô-se o seguinte: 

* ‘ • ■ '' , 
^«Nas provisões de 9 de maio e de 2 de agosto (re- 
ferè-se ás provisões A e B) do mesmo anno, que de¬ 
terminaram em parte os limites das capitanias de 
Matto Grosso e Goyaz (affirmativa etn desaccôrdo com 
o parecer do arbitro que sustenta que' ttransformadas 
estas ouvidorias em capitânias, independentes pela 
provisão régia de 9 de maio de. 1748, não Ihès fixou a 
v Metropole novas divisas») a linha divisória fixada e de 
, - modo positivo '(note-se bem) foi a de todo o rio Grande „ 
oomo limite de Goyaz com Minas Geraes (?), de Goyaz 
com S. Paulo»; de S. Paulo (governo de São Paulo e 
não comarcd), com Matto Grosso e mandaram que os 
dous» governos de Goyaz e Matto Grosso dessem in- 
- . formações sobre a9 putras partes, para que ella pud?3se 
■ /'■ resolver.» . * V • Y- • ■. '■ - ■ 


N 


( ' , Eis uma conclusão lógica, ‘ natural, que muito honraria o 

» parecer, si qptre linhas pudesse ao menos ser deduzida. Não . 
almejamos nesse'estudo chegar a interpretação outra que 
esta dada ás provisões A e B pelos illustrados delegados de 
Matto-Grosso, entre os quaes declino, com admiração, os •* 1 ’ 

, nomes do grande general Rondpn e do eminente senador An- . 
- tenio Azeredo; ; apena? • ficou occulto que o .Rio Grande atéoG^Y 
Rio Pardo era limite de Goyáz; V 

Mas é com o maior espirito de admiração, quiçá de es- > 
panto, que transcrevo q seguinte, da autoria dos eminentes t '* >•" 
; delegados: ' ... * •; 1 

«A provisão de 2 de agosto do mesmo anno d® -Y 
1748 ( provisão C) ê no mesmo sentido, alterando, en- « 
r; tretanto, a de 9 de maio: mandando sobrestar a divisão 
ao norte, oéste e Sul de Goyaz e pedindo informações.» 

i ' ... i . â 


f 
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E o mais intcressanto ó que a referida memória', para 
justificar aquclla gravíssima asserção que talvez o parecer 
não aeceitasse como cousa acabada, extracta a provisão de 
que já demos a parto principal o que consideramos da let- 
Ira C. 

E’ impossível tirar do alludido documento com força do 
]ei a absurda conclusão que lhe empresta a memória de 
Ivlatto-Grosso. Alli, dirigindo-se D. João V a D. Marcos, es¬ 
crevia : . 

« que em outra oraemsua, que na mesma occasião devia 
recebe^ estavam declarados os confins de Goyaz, con¬ 
fins que não foram revogados, confins que continua¬ 
vam; e porque tivesse determinado que os limites do 
novo Governo de Matto Grosso e Cuiabá haviam de 
ser para a parte de S< Paulo pelo rio Grande {enten- 
cla-se governo 1 de S. Paulo e não comarca), limite quo 
era taipbem de Goyaz, porque houvesse pouca noticia 
dos sertões entre Goyaz e Matto Grosso e Estado do 
Maranhão, ficava suspenso o limite de Matto Grosso 
com Goyaz e o piesmo Maranhão, ordenando-lhe ainda 
D. João V que informasse com seu parecer por onde 
determinar mais naturalmente a divisão». 

E’ a conclusão lógica daquella provisão interpretada no 
mesmo sentido, mas em outra ordem, mais clara. 

A expressão ficando suspensa a sua confrontação, absur¬ 
damente interpretada, como referente ao — rio Grande — e 
não a Matlo-Grosso, como deve ser, levaria ao absurdo do 
limitar-se o Estado do Maranhão com o Rio Grande, pois a 
provisão diz — ficando suspensa ( referindo-se a Matto- 
(rvosso ) a sua confrontação com este governo de Goyaz e do 
Estado do Maranhão». . t • 

E* um puro sophisma, que aproveito a ocoasiãú para re¬ 
bater de vez, lémbrando ainda o seguinte: seçia possivel que 
" esta singela provisão de 2 de agosto de 1748 (C) revogasse a 
carta régia ou prpvisão de 9 de maio de 1748 dirigida ao^ 
conde de Bobadella (Gomes Freire de Andrade), dispondo 
sobre a divisão de quasi metade dos? domínios portugueses 
na America? . 

Ao invés de ser dirigida semelhante ordem ao capitao- 
genera! do Goyaz, não caberia ella antes a Gomes Freire de 
Andrade, que ainda nessa data era o governador interino de 
Goyaz. Matto Grosso, S. Paulo, etc., visto alterar uma deter¬ 
minação incisiva'Ua extensa provisão de 9 de maio? Por esta 
provisão de 9 de maio nãò estava. Gomes Freire de Andrade 
\autorizado a dividir a comarca do S. Paulo como lhe pare¬ 
cesse, observando as outras confrontações estabelecidas' pela. 
ordem do rei? Perd<Je-me o Ülustrado general Ftoadpn e o. 
eminente senador Azeredo 1 a lógica, a gramraatica è a 
•zão assistem dò ipeu lado. '! • ’ - 

Sdmente pela muita consideração quo dispensa a ambqs 
' os distinctos brasileiros, vmi ainda lembrar que a provisão da 
lettra D, de que transcrevemos a melhor parte, dirigida no 
. mesmo dia 2 de agosto do 4748 ao capitão-general de Matto- 
Grosso, 6 a mais decísiva prova do que affirmo e p melhor 
argumento pata esclarecer o engano aos delegados oe fflHUtor 
Grosso. " 
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Diz alll o 3oberano,quantp aos limites dos*» capitania: 

«Ha de ser para o presente do S. Paulo peio* rio 
Grande e pelo que respeita á sua confrontação com os 
governos de Goyaz e do Estado do Maranhão, etc., etc., 
etc, Se vos ordena informeis com o vosso parecer.» 


e referindo-se nessa mesma provisão, aos confins da Gpjpaz 

: diz:- . A v /!■: •“ •• v- .'■-'•ítô. i . 

«Hão de ser da parte do sul pelo rio Grande, da v 
parte do léste por onde partem os governos de S. Paulo ’V 
v * e das Minas Geraes, etc,, etc.» 

o que significa que nesta unica ordem D. João V resumiu as 
duas provisões que foram dirigidas ao governo de Goyaz, as 
quaes não são mais dq que eppendices .da provisão geral de 
í 9 de mato. • .•<•••: y."Y-- ■■ . / 

Vou offereçer uma ultima prova aos eminentes autores 
da memória de Matto-Grosspi/, ,-v . * -" ’ ■ ' 

Proposta *no Conselho ultramarino a questão do des¬ 
membramento, das ouvidorias de Goyaz e Matto-Grosso, dQ 
Governo de S. Paulo, afim de serem constituídas em capi- 
’•< tanias independentes, terminada a discussão, ficou assentado 
* o pareefer de 29. de janeiro-de 1748, por onde foi baseada a 
■ resolução do Oonselho /Ultramarino de 7 de maio do mesmo 

^°Èsie parqcer, quanto aos limites de Goyaz, era concebido 
y nestes tèrinòs: < : ■'* ■ y ‘ 

>■ . • • r ' • / . ,v - . j 

. «Os ponfins do governo dè Goyaz parece sejam da- 
v parte do Sul pelo rio; Grande, . da parte de léste por . 

onde hoje partem os governos de S. Paulo e de Minas •; 

• !< Geraes, e da parte do norte por onde hoje parte ú > 
mesmo governo do S. Paulo com os de * Pernambuco ne 
' < 'Mardnhão». y . . ' V. .*. 

V / Tratando dos limites de Mattç-Grosso, diz o 'mesmo pa- 
►;recer: ;' • • • 'Y,;: : , • •;'/: y‘ • • / > < ■- - 

«Os confins do governo de Matto-Grosso e Cuyabã 
parece sejão para a; parte'de S. Paulo pelo dito rio s 
> ■ Grande l( e pelo que respeita a sua confrontação com os 

\ r ' governos dos Poyás (Goyâs), e do Estado do Maranhão, 1 
' i vista a pouca noticia? que 1 ainda ha daquelies sertões, 

; ' parece* mie se ordene'a cada, um dos novos governa- 

/: ' , dores, e lambem ao do Mçranhãó, informe por onde po- 
‘. derãò determjnar-se mais commoda e naturaimenle a. 

í’V-i^\. divi ^ 0 ^ '* • " '' • \ 

(,' Por este parecer percebe-se olaramente que nenhuma ^ 

I .h /referencia* é feita quanto, a qualquer alteração de limites além ^ 

I I / ; doa que ficavam convencionados‘para a Capitania do Goyaz.,, y, y 

À resolução da *7,de maio bastoiou~ee inteiramente neste y Y 
párecer do Conselho, nlo já em termos dubitativos, paraee :■ 
sejam, roas em palavras categóricas, convertidas em lei pela 
‘provirtp ou parta régia do da maio .j 

A reioluçflo de 7 da maio ora a af/irmação do parecer; 
v , a provisão de P de. maio ert i resoluçlo lafalizada; a> prp ví - 
/; s$es do 2 de agosto, B C D não passavam de appendicea 
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desta ultima, mas deva notar que todas ellas eram baseadas 
no que foi resoluto a 7' dc maio pelo Conselho Ultramarino.- 

•Está claramente destruído o sophisma da memória apre¬ 
sentada ao Congresso de Limites pelos delegados de Matto 
Grosso, são podendo o parecer arbitrai, talvez guiando-so 
pela mesma rptina, affirmar qi\e não houve limites traçados 
para as duas capitanias. 

Já que fiz referencia á memória official de Malto-Grosao, 
não me poderei furtar a mais duas ou ,Ires palavras dc cri¬ 
tica sobre a mesma. v. 

Depois de ter affirmado íl pag. 10, como vimos alixls, 
que a provisão de 0 de maio Unha sido alterada, resultando 
ficarem suspensos os limites norte, sul e oésto de Goyaz,'' 
diz, a pag. 12» p contrario: 

• * I 

«As provisões de 9 de maio e de 2 de agosto do 

, 1748 são terminantes quando fixam os limites íia capi¬ 
tania dc' Goyaz pelo lado do sul, indicando para isto o 
rio Grande ou Paraná, também considerado limite de 
S. Paulo com Matto Grosso, isto é, a partir do ponto 
om que terminava a divisa de Goyaz com S. Paulo, 
antes do alvará de 4 de abril de 1816.» 


' Ora, que é isto senão que a própria memória está a se ; 
desdizer, pois nnte3 sustentara terom ficado suspensos os re^’i" 
feridos limites? . ’ * . •« -V- ' ' :r '- 

Até que ponto ia a divisa de Goyaz com & Paulo nós ve- 
remos adiante que se estendia alé n rio Pardo,' segundo a 
divisão de Gomes Freire. • 

Adiante a memória diz, ingenuamente, em continuação 
no período acima transcripto: 

. . . _ . . . i 

«Para que o mencionado rio pudesse ser limito , 
pelo lado do sul, era necessário que tivesse elle a di¬ 
recção geral de íóste oéste. Não seria possível con- 
sideral-o como tal, si a sua direcção média fosse se¬ 
gundo o meridiano.» - 


Denotam, apenàs, estes dous períodos, que o autor, ou aq-’ 
tes o relator da memória, não compulsou devidamente q carto- 
grapho do século XVIII, cM que’o riò Grandq conserva uma 
quasi perfeita direcção lésle oéste desde o ponto em 
que se encontram as divisões <dc S. Paulo, Minas c Goyaz até 
além do rio Pardo. Não é sómente em uma ou duas cartas que 
semelhante traçado pódc ser observado, mas êm diversas, 
bastando compulsar o Atlas que. acompanhou a ; . Memória 
Justificativa „dc Goyaz, apresentada ão mesmo Congresso de 
Limites. 



memqna oe Aiatio-firosso que 
rio Pardo nüo 'pódo sor considerado limite sui, eomtudb, a -priNH 
ehorographia do Brasil não o tem aoeeito áo outra fôrma. « ' v ;‘ 
A ultima descripção geographlea 4» Brasil é eertaraeote 
a de Mario da Veiga Cabral, apparecída em dias do mea p#** % - 
sado; nosso trabalho, a pagina 853, lõ-w que Malto-Gfosw d ■ ' 

límilado ao sul ivrlo Paraná e Republica do Paraguay. Não . 

• •*- 


• y 


} 4 
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tem nenhuma ruzão o relator da memória que se critica 
para adiantar o erro da proposição geographica, unicamente 
com o fim de, para Matto Grosso e Goyaz, 

«considerar como limite sul de que tratam aqueilas 
provisões, a parte daquelle rio comprehendida entre a 
a* confluência acima referida (com o Par&nahyfca) e 
a sua cabeceira principal.», * 

affirmando que nesse percurso o rio Grande ou Paraná (está 
certa a denominação ?) corre roáis. ou menos segündo um 
parallelo. , , 

Para se apreciar o parallelo que conserva o rio Grande 
t* .bastante abrir qualquer carta do Brasil e verificar imme- 
diatamente o erro flagrante d& memória, pois o referido rio 
apenas em pequeno percurso, acompanha o parallelo corre¬ 
spondente, mais ou menos, a 20* 30’. 

Saltar'o Paranahyba e considerar o limite de Matto- 
Grosso pelas provisões acima, neste percurso do rio Grande 
antes de encontrar. o Paranahyba,' é commetter um contra- 
senso geographico inadmissível, incompatível com a série- 
dade das conclusões. , \ 

E‘ tão flagrante o terreno' illogioo em que se apoiou essa 
affirmativa, que o illustrado autor do parecer não lhe fez a 
menor referencia, copio também não discutiu o interessante 
ponto ‘que so refere á extremaçãò: pelo rio Grandes Adiante 
examinarei a opinião de v todos os autores sobre a inter¬ 
pretação destas. provisões, mas por agora preoccupa-me di- 
finir cpm clareza como o limite meridional de Goyaz foi até 
o rio Pardo, já estando demonstrado que, segundo a inter¬ 
pretação de primeira vista daquellas provisões, as terras 
meridionaes de SanfAnna do Paranahyba, desde o ponto 
correspondente ao parallelo 20®'3Q* a(é o rio Correntes estão 
- comprehendidas noEstado de G^az. -i -.^ ; , V 


r. 


■ V 


1 Entro agora em um capitulo inédito da questão de U- 

L mitos entre.Go^az e Mattor-Grosso, onde se aprecia a inter- 
v ! venção e a parte que coube nesta divisão a Gomes Freire da 
í 3-': <! Andrade, capitão-rgenerttl do Rio de Janeiro e governador, 
interino das duas novas capitanias. v : 

,', / Como inicio, traz muita luz dizer que. logo depois do 
descobertas as importantes minas de Cuyabá, estabeleceu-se 
o caminho para as mesmas polo Tiété. rio Grande, rio 
;<Pardo (entre Goyaz e Matto-Gròsso), ficando, pelo fatalismo 
da navegação creada, esta linha de fronteiras, mais tarde, 
aproveitada comó divisória das duas ouvidorias. Não irei 
adiante* porque meu intuito, agora 6 estudar n influencia, 
exercida nèsU questõo de limilos' pola divisão da comarca dei 
%S. 'Paulp;.-'feita. por. Gomes^ Freire.rMembrando, comtudo, a; 

existência do uma antiga divisão polo. ri o Pardo, não paradarr 
, lhe va)or lega), mas para mostrar que, definindo-se por este 
ponto, a linha do Gomes Freire não fazia mais que repetir 
f uma demarcação que já antes fôra tida como extremaçãò das 
.Ouvidorias., 

«Como Uvemof occasiSo.de ver acima, a provtslo. de 9 de 
maio, enlro outraJ dispoaiç^ss,, reuniu,as duas .comarcas de 

» * y t.« **»r' a * •* . • 1 '*‘ ' •. • 


Ü: 
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S. Paulo c Paranaguá, cullocou-as debaixo do governo mili¬ 
tar de Santos e interino de Gomes Freire, para os outros 
effeitos, dando-lhes o nome de 

«Governo de S. Paulo, ou Governo subalterno do 
Santos,», " ' " .** 

' 11 / 

e offerecendo-Ihea como limites , . • 

> , , 

«para a parte do norte, por onde hoje partem os go¬ 
vernadores dessa mesma capitania do IUo de Janeiro 
e S. Paulo, e para a parte do sul, por onde parte o 
mesmo governo de S. Paulo com o da ilha de Santa 
Catharina, e no interior do sertão, pelo Rio Granuh 
e pelo rio Sapucahy ou por onpe voa parecer.». 

v 

isto é, ficava Gomes Freire autorizado a fazer a divisão 
por onde lho parecesse mais conveniente. 

A extremação no intorior ficava, como se vê, duvidosa o 
dependente do desejo de Gomes Freire, o qual se apressou om 
determinal-a. Em Villa Rica, onde estava Gomes Freire de 
Andrade, 27 de maio de 1749, foi assignada a divisão quo me¬ 
lhor parecou ao governador, concebida nestes termos: 

t . ■ ...... 

< No caminho que vae de S. João d’El—Rey para 4 
cidade de S. Paulo se achará no alto da serra de Man**, 

■■ I tiqueira um marco conhecido como ponto de demarca¬ 
ção da antiga capitania de S. Paulo e desta; e como 1 ' 
pelo descoberto no rio de Sapucahy, da parte de 
S. Paulo, suscitarão differenças entre as comarcas dessa 
villa e o governo daquelia antiga capitania, represen¬ 
tadas estas, foi Sua Magestade servido mandar-me fi- 
zesse pela parte que melhor entendesse divisão eu Ire 
a comarca de S. Paulo hoje annpxa ao Rio de Janeiro, 
e essa oelas informações que se me tem dado, estou 
persuadido, e determinado, a que a divisão se faça 
na fôrma seguinte — Chegando Vmcê. (o governador 
se dirigia ao ouvidor) ao marco dito que está no alto. 
de referida serra da Mantiqueira e servirá de baliza 
para a demarcação, do alto em que .ellè se ache se 
tirará uma Unha pelo cume da mesma serra, seguindo 
toda até topar com a serra do Mogi-guassú, e o rumo 
que pelo agulhfio se achar, fará Vmcê expressar- no 
termo da demarcação, a serra do Mogi-guassú se deve 
seguir como divisão dos ditos governos, atÓ findar., 
nos que ihe seguirem, fazendo-se sempre pelò cume 
delia a divisão até topar no Rio Grande, o qual fica 
servindo de raia entre a corrjarqa de 3. Paulo e o novo 
governo ãe Goyaz. Villa Rica. 27 de maio de 4749. rn.V 
Gomes Freire de Andrade .* ‘ . 

•'■■■ .') : * ■ '< v* T--' 

Este documento de *alta importanoia na questão 'de íúi 
mites entre Goy&z e Matto-Grosso e que Jàmaie foi invocado 
nas tentativas do solução da pendência, está extractado no 
termo de demarcação procedida pelo ouvidor Ruhy, encon¬ 
trado nos Documentos interessantes, do ArcMvo de S, Paulo, 
vol XI, Esclarece com precisão que o oonde de Bohadella. 
devidamente autorizado, fazendo a divisão da eomarca 4<t 1 

- , ’ ‘ : v. ' /. % 
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S. Paulo, separou-u 4 o novo governo de Goyaz pelo Rio 
Grande, justamente incluindo todo o território do nordéste 
e do oeste, como fazendo raia com o novo governo de Goyaz 
separados pelo Rio Grande/ » ' 

- Ora, tendo a comarca de S.: Paulo como limite sul a de 
Paranaguá, conclue-se que até ahí chegava a extrema da 
Capitania de Goyaz, razão por que o rio paVdo entre as duas 
Capitanias, hoje Estados litigantes, como accidente natural 
,foi admiitido corpo divisória, tal a sua direcção mais ou menòs 
norte-sul. ’ ' ' 

■ E' esta a clara genese legal do limite de Goyaz pelo* 
rio Pardo, limite de direito garantido peta legislação da 
Capitania, do Império e da Republica, nos termos da pro¬ 
visão de 9 de maio, interpretada por Gomes Freire de An¬ 
drade. 

'Afinal, isto não passava de uma volta á primitiva linha 
das ouvidorias. O que é util notar no traslado acima é que 
não existe .referencia alguma a Matto-Grosso, quando se lè 
que o Rio Grande ficara servindo de raia entre a comarca 
de S. Paulo' e o novo governo de Goyaz. Ora, si a comarca 
de S. Paulo fosse limitada também com o governo de Matto- 
Grossso, o documento acima fatalmente não seria explicito, 
ficando redigida de outra fórma a extremação da comarca 
de 8k Paula?, , V 

■* Bi MatjLo-Grosso tivesse limité com a comarca de São 
'Paulo,' a expressão seria esta : y : 

( «.. . até topàr o Rio Grande, o qual fica servindo 
de raia entre a comarca de 8. Paulo e ps npvps go- 
; vernos de Goyaz e -Matto-Grossoí»/. ( 

"mas o que sí lô é somente isto : 1 

‘.'"r ■ « .. . ãté topar o rio Grande, o qual fica servindo 

de raia entre'á comarca de S. Paulo e o novo governo 
Goyaz»;*>' 

o que denota a exclusão de Matto-Grosso como limite da 
comarca de 3. Paulo*. ' 

Para que fosse feita a respectiva demarcação, Gomes 
Freire de Andrade remetteu aó ouvidor do, rio das Mortes, 
Thomaz Ruby dç Barros Barreto, a cópia que transcrovi 
acima, tendo esta autoridade em companhia de gande numero 
de práticos dos sertões, procedido a demarcação, do que re¬ 
sultou o auto que, incluímos como documento numero 6, o 
qual principia assim; ' 


' '■ i i .4 '• V. 




« Anno do nascimento de Nosso Senhor ‘ Jesus 
Christo de 1749 annos, aos dezenove dias do mez de 
(4 setembro do flito anno, neste arraiai de SanPAnn* jo 


• > Sapucaby, aonde foi vindo 

,t Barros Barreto.». .Y. 


o Dr. Thomaz Ruby 


lí . 


- ...«para effeiio de proceder a divisão e demar¬ 
cação desta dita capitania e governo de 8.. Paulo % 
< novo governo de Goy«...» \ 
diseree que pão deixam nenhuma duvida v r.y, < 

/ Y . . . ,-U , - V. 


i 
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* 

Esta divisão feita om 1749 foi a primeira interpreta-* 
Cã-> da carta régia de 9 de maio, que limitava os novo 3 go¬ 
vernos dc Goyaz e Matto-Grosso, o primeiro oom a comarca 
de S. Paulo, o o segundo com o 'governo do mesmo nome, 
pelo mesmo rio Grande, mas do que resultou o- pião oeet- 
denlal, extrema do sul da capitania de Goyaz, ficar eollo- 
cado na confluência do rio Pardo com o Paraná, baliza legal, 
inilludivelmenlc legal. Quando na carta régia de 9 de maio 
não vinham determinados os pontos do rio Grande em que 
acabava o governo de Goyaz o seguia o de Matto-Grosso, era 
porque a resolução dessa duvida estava cofnmettida a Gomes 
Freire de Amlrade por esta expressão do mesmo /documento 
régio, tratando do governo de S. Paulo : 

\ «...no interior do sertão pelo rio Grande q pelo 

rio Sapucahy, ou por onde vos parecer», 



ficando claro que, com a determinação desses limites, se des¬ 
tacavam os dos novos governos dc Goyaz o Matto-Grosso.» 

Si não ficassem estabelecidos os limites meridionaes da 
Capitania de Goyaz, a provisão do 2 do agosto de 1748, pe¬ 
dindo informações sobro os sertões occidontaes, pediria tam- 
bom esclarecimentos quanto ao sul, o que não fez sómente 
porquê a Gnmps Freire de Andrade era entregue a separa¬ 
ção da comarca de S. Paulo, de onde resultaria a determina¬ 
ção das raias dos governos limitrophes, sondo por isso que, ■_ 

réferindo-se d vinda do ouvidor Ruby, diz o auto : •. : V 

...«para effeito de proceder na divisão e demar¬ 
cação desta dita Capitania e governo de S. Paulo e * 
noivo governo de Goyaz, em observância da ordem de 
sua Magestadc commettida pelo illustrissimo e. ex- 
eellentissimo general de batalhas Gomes Freire dè J 
Andrade». ■ * ■ ■'vV 

E tanto tinham ligação as divisórias de S. Paulo e Goyaz, 
que a prçvisão de 9 de maio diz: - ' Lv-, 

«...no interior do sertão, pelo rio Grande e polo * 
rio Sapucahy, ou por onde vos parecer; o se , vos , 

’ avisa que os confins do governo do Goyaz hão de ser" 
da parte do sul pelo Rio Grande», 


isto é, hão dc ser, cousa futura, não determinada, dependentô 
de urna solução do Gomes Freire? de Andrade, pois, do con¬ 
trario, a expressão seria outra, determinativa, esta certamenlo: 
«os confins do governo do Goyaz são»... ■ /' . » 


O mesmo diz a carta régia quanto aos limites dó Malíoj 
Grosso... ' 'i 


«hão do ser para a parte de S. Paulo pelo dito Rio 
Grande o pelo que respeita a sua ç^nfrontaçío com os 
governos de Goyaz e do Estado do Maranhão ete. etc. 
tenho determinado etc. 'ete, informe por onde poderá 
determinar-se.,,» 



Logo, sem duvida nenhuma, tão elaro como a luz do tUa, ‘> 
encoberta na expressão — hão de ter — estava incluída a oiv 
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dem dada a Gomes Frdire para fazor divisão destoa governos, 
excepio entro Goyaz, üjatto Grosso o Maranhão. 

Foi portanto autorizado pela carta do 9 de maio que o 
governador do fljo de Janeiro fez a divisão que conhecemos; 
concisa, mas clara. V • 

Para elle o ' 1 ' 

«Itio Grande ficava servindo dc raia entre a comarca de 
S. Paulo e o novo governo de Goyaz.* 

Elle não disse governo de S. Pauto, mas comarca de São 
Paulo, e terminando esta em sua confrontação com a do Para¬ 
naguá, proximo.au riò Pardo, nesse ponto acabava o governo 
do Goyaz, na margeifi opposta do Ilio Grande c comecava o de 
Matlo-Grosso. . " , * 

Oça, só o rio Pardo com suaa vertentes da direita e da es¬ 
querda poderia ser o limite,; de aceòrdo com a divisão do 
Gomes Freire de Andrade. 

Conclusão :* Gomes Freire de Andrade, capilão-g onerai e 
governador do llio de Janeiro, interinamente encarregado dos 
governos de Goyaz, Malto-ürosso e S. Paulo, devidamente au¬ 
torizado pela Provisão de 9 de maio, fez a divisão de Goyaz c 
Matto-ürosso, guando a linha do rio Grande, collocando na 
extrema sudoéste da comarca de 8. Paulo o ponlo extremo su- 
doéste i ta Capitania de Goyaz, resultando 1 a divisão pelo rio 
Pardof ú unicQtUCcidente notável .dessa região e capaz de esta¬ 
belecer baliza de confrontação. 

Este argumento na questão de limites entre Goyaz e Matto- 
Grossoy ainda que invocado no Império, jámais foi demonstra¬ 
do com a clareza o a lógica a que agora ó submettidó, do que 
resulta ficar a carta do. 9 4e maio como o i^rmcipal documento 
da questão de limites? entre Goyaz e Matto-GroSso na zona do 
Rio Pardo, abrindo-se um caminho novo para o estudo desta 
questão, em que, si uma parte tem razão, esta é certamente o 
Estado de Goyaz. >' 

Portanto, o parecer do illustrado representante de S. Pau¬ 
lo, deixando de parte a critica da Provisão de 9 de maio, tor- 
nourse um documento inaeceitavel. 

, Não tirei de principie esta conclusão da provisão régia de 
em deducção, afim dc deixar melhor calar no espirito dos que 
mo lerem, a conclusão final, que certamente irá dar muito que 
meditar ao notável autor do parecer e causar sérios sobre- 
saltos ao Estado jlo Matto-Grosso, incapaz de refutar as affir- 
mativas anteriores que trazem para o campo da discussão uma 
extremaçâo legal. . ’ - . ■ 

Ha ainda um documento que junto sob ç n, 5e (pie ô uma 
carta do governador das capitânias. reunidas ao governador da 
praça de Santos,. Luiz António 'tio Sá e Queiroga, datada de 
:Vílla Rica aos 2*7 de maio de 1749,lem que lho é participada 
a divisão já par mim referida.vi . ' 

Cabe aqui, parg melhor comprehensfio, alguns trechos; 
desta carta: » . : *, ■ # 

«Sua Magestade folSefvído mandar-mc dividisse 
estes governos, excepto p de Matto Grosso com o do Ma¬ 
ranhão e que pe» portado Sapucaby fizesse a divisão 
• que me* parecesse n ■> •K; : • *' 
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a qual íoi feita 


«eouio V. Ex. verá na copia junta: da mesma faço re¬ 
messa nesta occasião ao ouvidor de S. Paulo o á Ga¬ 
mara daquella cidade para que fique entendendo os li¬ 
mites daquella comarca tanto pela referida parte como- 
pela que a divide com a nova capitania de Goyaz»., 

Jíão è isto uma repetição categórica das conclusões que 
deixei atrá§ ? ’ ■ 

Justo que é e de maneira insopbismavel: o limite da co¬ 
marca de S. Paulo ficava feito, tanto pela parte do Sapucahy 
como pela parte oeste, pelo rio Grande. . 

. Antçs de entrar nas conclusões desta primeira parte do es* 
tudo sobre a pendencia litigiosa na zona do rio Pardo chamo 
a attenção do respeitável arbitro de Matto-Grosso para a ex¬ 
pressão * hão de ser — tratando-se dos limites do Goyaz, 
contida na provisão da lettra B, assim como para igual expres¬ 
são contida no documento n. 4', correspondente á Provisão da 
lettra D, as quaes deixam suppôr as mesmas considerações que 
fiz referindo-me á provisão de 9 de maio. 


Do exposto, segue-se: 


i A questão dè limites'na* zona do rio Pardo não põde ser r 
tratada juntamente com a do rio das Mortes, visto a base da 
tratada jjuntamente com a do rio das Mortes, visto a base da. 
as provisões, em numero de tres, de 2 de agosto do mesmo 
anno, corroborada ainda pela divisão de Gomes Freire de An¬ 
drade. Já antes do Acto de Aceessão de 1 de abril dç 1771, o 
rio Pardo estava inscrtpto com o limite entre Goyaz e MattOr 
Grosso, como é fácil de colligir das cartas dos capitães-gene’^ 
raes de uma e outra capitanias $obre a questão de limites,' 

' ' . ‘ ■ i ' : V • : í-V .J 

:' ; 1 ’■ ' ;,>’■■ n " ' '* ; v : 

f A provisão de 9 de maio dç 1748, entregando a Gomes 
Freire áe Andrade o Governo das capitanias Reunidas, autori- 
zou-p a traçar limites entre os novos Governos, exccpto r.t 
parte em que eram pedidas informações., 

. :• ; ‘ ' in • : 

Gomes Freire de Andrade, incarnando a figura do sobera¬ 
no, determinou limites entre a Comarca de S. Paulo e o novo 
governo de Goyaz, separados pelo Rio Grande, do que resultou . 
a extrema sudoéste deste ultimo Governo ser levada atõ : 9.j 
rio Pardo, pois «a Oéste aquella comarca tinha coroo raia p* 
governo referido > < entre-meio o Rio Grande eóponlo/au-.* 
«oéeste, onde começava 1 a comarca do Paranaguá, ' .o , 

f Tv • ' ' 

* IV 

O ouvidor da Comarca do Rio dias Mortes procedeu a esta 
demarcação, como se oonelue do auto que vai cqpi os documen^ t 
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tos. Os dcmarcadores não tinhão necessidade do determinar, 
com mais pormenores os limites occidçntaes da comarca de 
S, Paulo, visto se definirem pelo rio Grande.- 


Gomes Freire do Aqdrade, como mostrámos, documento, 
n. 5, participou esta divisão ao governador da praça de San-' 
tos, ao ouvidor e á camara de S. Paulo, para ficarem < enlen- 
dendo os limites daquella comarca, tanto pola?-referida parto 
.(do Sapucahy) como pela parte (oéste) que dividia com a 
nova capitania de Goyaz ». 

* ’ \ VI 


Ficando, como já eslava desde o tempo das ouvidorias, a 
região do rio Pardo dentro do território goyano, ahi exerceram 
jmisdicção: em 1742, Antonio Pires do Campus cm nome de 
D. Luiz de Mascaronhas c encarregado pela iCamara c pelo 
povo de Yilla Bôa, o quo nãq succederia si a região perten¬ 
cesse á ouvidoria de Cuyabá, som ao menos uma participação 
ou um pedido para coadjuvar a empreza; em: 1780, já capi¬ 
tania independente, o capitão-general Luiz da Cunha Mene¬ 
zes mandou *um emissário a esta região, a serviço da çale- 
' chese dos payapds que a habitavam, facto esto referido por 
Aleflcastre, Silva e Souza,' Macedo;*etc. Isto prova que o go¬ 
verno de<Cjayaz tinha jurisdicçSo nesse território e, para dizer 
.' tudo,' o sabio* engenheiro Bi cardo Franco, no fim do se- 
V culo XVIII, traçava os limites entre Goyaz e Matto-Grosso pelo 
rio Pardo, p que quer dizer que até essa data nenhuma du¬ 
vida existia quanto a essa divisa, sendo comtudo certo que 
desde muito antes os mattogrçssehses disputavam o limite 
pelo rio Araguaya, sem nenhuma‘ teptativa- ou. pretenção á 
>, zona do rio,Pardo.'-" • v - 
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' . Entra o século XIX o cm 1818 Damiana da Cunha é on* 

viada pelo capitão-general Fernando ‘Delgado Freire de Cas¬ 
tilho aos sertões de Caraapuan, significando tal resolução que 
até o final do regimen das capitanis a região do rio Pardo 
esteve comprehendida noè’limites de Goyaz, não constando ahi 
até essa data um sõ açtó tb juriadicção praticado por Ma^to- 


Grossò. • Ví, 




.tlH 




Entra o governo do uitámo capitão general Manoel Igna- f 
cio Sampaio e em 1821 Damiana da Cunha vai mais uma vez^ 
até Camapuah *--^ 
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trazendo mnumeros cayapós 
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de ambos .os 
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No primeiro Império íO DrMtdeate Miguel Lino de Morae*, 
conforme documontõf publicados, ahrás, anviou Damiana da 
Cunhm aos sertõos ào rio Pardo, tendo a mesma chogadQ «& 
rxtroma da üProvincia, na proximidade do rio Camapuan, aondo 
sb divido S, Paulo da Província de MaUo-Grpsao », o que quer 
dizer que b presidente de^ Qoyaz exercia jurisdicçio qo terri¬ 
tório do rio Pardo,, .' - r’ 
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Em 1830, D. Dainiana da Cunha, uovainenlo cominissio- 
nada, aí ê á região do rio Pardo, pacificar os cayapos, offi- 
cialmcnto encarregada pelo governo de Goyaz, traduzindo-so 
isto por uni exercício dc jurisdicção nesse território. 

■■ ■■ XI : V 

iTodas C3tas expedições enviadas á zona do rio Pardo, ha- .. 
bitaçSo dos cayapós, eram conmiunicadas pelo presidente Lino 
de Moraes ao ministro do Império, sem a mais leve objccção 
do governo do Matto-Grosso, quo só em 1838 lançou siias vis¬ 
tas cubiçosas para o território, assim mesmo reconhecendo 
que de diroilo pertencia o mesmo a Goyaz. •. / 


XII 

Logo, demonstrado iudo isto, como ficou airás, só resta 
firmar que o parecer arbitrai, que ora ànalyso, commciteu 
uma grave injustiça dando a Matto-Grosso a zona do rio 
Pardo, quando esta,'de áccôrdo aom documentos com força , 
de lei, atrás referidos, estava ( legalmente incluida nò Estado 
de Goyaz: e mais que o parecer disse uma inverdade imper¬ 
doável affirmando a posse antiga üe Matto-Grosso neste ler- 
vitorio, quando o mesmo, de direito e de facto, pertenceu a 
Goyaz durante um século (e lie direito continúa a pertenéer), 
isto é, da divisão das ouvidorias até a invasão mattogrossense. > 

E como «promulgada a Constituição do Império, no ar¬ 
tigo 2* sc determinara que ficasse o território do Brasil 
dividido em Provindas, na fôrma em que então'se achava », , 

achando-se a região do rio Pardo debaixo da posse ou jurisdie- i 
çuq dc Goyaz. á vista de um titulo legal que garantia essa 
cxtrernaçfio, devendo-se notar que até essa data jamais Matto- 
Grosso reclamara o território em questão, ipso facto , até Ca~ 
mapuan e rio Pardo sc estendiam as fronteiras dc Goyaz T E 
como no art. 83 dessa Carta Constitucional se dispunha que 
não era pcrmiltido ás Provindas perder terreno proprio nem ■ 
adquirir por usucapião território pertencente a outra, está 
Goyaz na pose de um direito que a Constituição da Republica 
não revogou, pois no art. 1° está declarado que a Naeão Bra- ’ 
silciia 


«se çonstílue por união perpetua e indissolúvel aas 
mus ml ia as Provindas ern Estados Unidos do Brasil» 


jb no art. 2* éxpõe que , : «■' *. • ■ ' V.- 

" y/- t : .. , • ;;- v ■:.+ . g; ■ \.>v* 

« cada uma dás antigas Províncias formará um Estudo ».•'&. jÈ 
Ortt, não havendo nenhuma lol dp Império nem dá Rapii-'*" 
mica (arts. 4* o 3t, ii. 10, da Oouat.i da Hep.) alterado esses i 
limites, o direito de Goyaz continúa garantido até o Ho Pardo! ; 

Sr. Presidente, o que ficou exposto quanto ao litígio na, 

>onu do rio Pardo iá seria bastante para caracterizar o direito 
de Goyaz si não fosse empenho adiantar sobro esta questão > 
putras considerações, com o fim de reforçar as couclusõee au- 
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teriorea, buscando casos olemontos na litteratura official, na 
cartographia e nas descripçõcs geographieas da ópoca. Desde 
muito tempo Matto-iGrosso, o agora, seu distincto arbitro, re¬ 
clama a antiga linha das ouvidorias, quo não so sabo quando 
foi estabelecida, para extrema do Matto-lGrosso, indo a mesma, 
segundo Rolim de Moura, dividir- as. duas repartiçõos no rio 
Araguayçr^SQ^e epobooo;documento algum valido, a menos 
que não seja a bulia do Benedicto XIV, dando noticia desta; Vv 
antiga divisão. Que a linha existiu, seja traçada por Agost»-' 
nhq Pacheco Telles,. ouvidor de Qoyazi, soja por D. Antonio 
liUis do Tavora, conde da Barzerdas, com ou asm a apppovação' 
do Sua Magestade, parece ser um facto, ou antes, uma hypo- 
these justificável, imdrmente tendo-se om vista o documento 
pontifício, quo ó antes favorável a iCBoyaz. Referindo-se aos li¬ 
mites entre Goyazq Matto-Grosso, Rolim de Moqra, que os 
desejava pelo rio Araguaya, dizia: - 

«deste mesmo parecer foi também (segundo mo consta) 

. o exçellentissimo conde de Sarzedas, sendo general da 

Capitania de S. Paulo que comprehondja estas duas». 

E’ tudo. quanto o Estado de Matto-Grosso apresenta para 
justificar a existenciá ? da divisão das duas ouvidarias. Em- ' 
quanto ihsífete pela adppçãQ deste limite, revogado de corto 
, pela*proviâão de 2 do agosto/que pedia informações sobre es- 
te§ sertões, não rçflecte em que ponto da zona do rio Pardo 
passava a mesma linha das onvidorias. Para a questão que 
ora discutimos tem isto maxima importância, de sorte que 
vou tentar por meios indirectos estabelecer o ponto por on¬ 
de na região do rio pardo passava a linha referida. Como 
já disse acima, a uníca prova, de semelhante extremação póde / 

, ser colhida na bqUá pontifiom. -dolô de dezembro de 1745.'í V 
Não diz a bujla quq o limite se fizesse pelo rio Araguaya, ,v 
apenas ensina que a digisão das prelasias seria a mesma que 
a das ouvidorias, Para maior clareza vou trasladar para aqui, • 
conservando a lingua originaria, um trecho explicativo desses 
>' limites; : . v - , 


•a- t ; 


. «Ac aüam.Episcopatui Sancti Pauli cujus cum alia 
Pluminis Januariis, usque ad Paraibara supraindica- 
* . ti sunt limites, quelque ex illo fluvio usque ad aMum / 

magnum sive Paranaensem nucupatum á Dioeccsi Ma- 
rlannensi infrascripta por términos inter Praefecturas 
Sanctf Pauli, et Flmpinis Januarii, ao Aurifodianarum 
gcneralium, constitutos distinguatur; inde per ipsum 
fluviuin magnum qua cum que ditionem Portugaliae 
Rogis interfluirt a praelatura Goiasiensi ut infra, eri- vi 
v •' genda disjungatur.; c, . M ■.../// 

^ a]iaiR Espiséopatúm MariannensL quae ab aliis !*>£?■ 
zw:- Epi#oopatibus - Pluminis Januarii, et Sancti Pauli qt & / 
^ãüprã, divisa áe-captara'V Praelatura Geasleow, ut * 


fr*/ «rigenda per tenníoros Praefecturarum recula- 
j. rium Sancti Pauli, et Aurifodinarura generalium sepa- 
* reta remaneat, «o erga praefaturo Ãrcblepiscopatum 
. . SancU Salvatorii, eto Eiplscopalum Pomwnbueeniam 
. v, antiquo# praefatí Ppi&opatus. Pluminis Januarii limi- 
L^lés rettyieat^ ; H 1 •’ ■ ■; • r 

c.~ Voi. xi v ;Vk, : . 6 


v 
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Ac aliam Praelalurae Goriassensi, quae a profa- 
tís Episcopatibus Sanoti Pauli, et Mariannaonsí, ut su¬ 
pra, divisa cisaem circumsepta limitibus erga Per- 
nambuccnsen, Maranonemem, et Paraensem Episco- 
ualus remaneat, quos nune habet praofata DiocenU 
Flumiuis Januarii. 

A reliquam praefatae Diocesis Fluminis Januarii 
divisae hujus modi partes Praelaturae Cuiabaensi. ut 
infra respectivo erigendis, quae a Praefata Prelaíura 
Goiasiensi per términos inter Audientiam, vulgo Ouvi¬ 
doria Cuiabaensem, et dua3 alias Gbiasiensem, et Sanoti 
Pauli, constitutos separata, remaneat, respectivo a&sl- 
gnamus.» 

(Trecho da Candor Lucis de 6 de dezembro do 
1745 ). • 

Commentando, ò ultimo período da transcripção acima, 
diz o Aífas Uo Império do Brasil, o vademecum dos inalto- 
gi'033enses: , . ,. 


«Por conseguinte já havia uma fronteira estabe- 
lecida .entre as duas ouvidarias, approvada pelo capi¬ 
tão general de toda a capitania, que então crá São 
Paulo e acccita em Poptugal, a^qual serviu de baso para 
divisão e limitação de novas k prelaturas eyeadas pole., 
bula de 6 de dezembro de 1745.» 

•Embora as divisões âÒ poder espiritual não acompanhar 
as do poder temporal, como poderemos verificar no estudo da 
historia Ecclesiaslica do Brasil, comtudo é certo que o papa 
Benedicto XIV adoptou para limite das duas prelazias de 
fioyaz e Cuyabá o das ouvidorias, não constando que os pre¬ 
lados das mesmas jamais divergissem' por falta de clareza Da 
divisão. Isto quer dizer que o limite existia.• .E como se.de- 
via eompreh ender a linha na zona do rio Pardo , ó o que ve- v ^ 
remos com extrema clamai pois é tarefa que terçho empre- ; 
hendido verificar o traçado completo das antigas ouvidorias. r* 
Gomo é sabido, Goyaz foi elevado á categoria de Bispado, 1 jum- 
lamente com Matto-Grosso, a 15 de juHio de 1826. Pois bem, 
o documento potificial conservou para os bispados os mes¬ 
mos limites das antigas ouvidorias, nos seguintes termos, quo 
damos na própria lingua originaria: . i 


«... pro 8ingularum profecto Dioeeesiam ef/or- , 
mando Território e a ipsa loca uniquique attribuimus 
que in presentiarum adantedictas Prelaturas respectivo 
libet alia síquae forsau existat alterius cujus piana 
anlistitis in iis Territoriis jurisdictionem illorum.in- . 

OO laS. . .» . -'j ' i> ‘ 


Ou isto^qu^w iê acima signlfle* que os bispado» contí- > 
nuaram a ter o» mesmo» limites da» extliyUf ouvidorias, ou r 
então já não prpcebo nada da língua morta d» Vlrgiljo. . ; 

0 território occunado pela» antediota» prelazias fomjav*, ^ v 
não ha negar, agora o» biapadôa. Quae» 
oertd, poeitivamente,. ninguém, pdde 'responder* 





1 ;-i 

à WÔAtf B»i is Í>V SOTBtóíitô üí' í céi 4 "5%^' 


.^*(W.i,V 
% <i'x'i;v''■>. ‘ 


._ a i? referida de iiolim.de Moura o rio Grande 

i.i Estrada do Cuyabá era uma das balizas. 

E na zona do rio Pardo? 

. 8 Ç nd ? dc ^ tiuii agora me occupo vou responder de ma- 

i lí i i*ii mn>ion a • —*_» * . . v v ***** 


Grosso, f). José, em lBiãVÒ facto briucípaí da questão do. 
que mo occupo foi a ercaçâo em 1838, da freguezia de 
bant Anna pela Assembléa Legislativa de Matto-tòrosso, aeoii- 
gaUdade <ÍUe escal P e,arei devidamente, mostrando sua ilie- 

Em_carta eseripta por aquelle bispo a seu collega de 
Goyaz, d. Francisco, a proposito da administração espiritual 
de santAnna, lê-se: «cada vez mais me convenço de aue a 

frniíllfizia rio SanPinno r»r> __. _ 


■ t. * - * J «Ui VIW UUV 

^elos nmiirs'das antigas ouvidorias a zona do rio Pardo per¬ 
tencia a Goyaz. ; : r y. 

Continuando, dizia p'bispo: 


r i - .«.f ^abttándó ! 'eu' : &/ ipiror; pppõaiçfio.póssivei do presi- 
*dente para a fazer* rèstítüii:'aos seus legítimos adminis- 
»; v,'v ■ ,tradores. .v;pççoa,Y que, por caridade, sane to- 
♦., r ;v d 03 ‘ós males» :^ :r.. W . • 

f . 1 í , • ' • ••■•■» <; . • 

• ■ •., ■ , •• -■ • . I 

> o que ainda quer dizer que o presidente da província de 
7 Matto-Grosso impunha ao prelado a usurpação da freguezia 
de SünfÀnná, >i>. Francisco,- Bispo de Goyaz, resolveu admi- 
; nistrar a freguezia, pois para alli jã enviara um sacerdote 
v' goyano, ,o . padre Salles 'Pleury;^;>* : . v . ' ■■' 7 > 7 : 

t xM ■ Não significa a ça^ta deste prelado * que a zona do rio V 
%,Párdo estaya ipchiida*jiò bispado dê Goyaz, portanto, na an- 
í‘ [ J : tiga ouvidoria ? .Claramente. : 

\ ' * í E ; si Matto-Grosso reclama a zona do rio das Mortes, ba- 
ó seado na divisão das ouvidorias, Goyaz recJama apoiado na 
mesma divisão, a zona do rio Pardo. 

Das 1 linhas precedentes póde tirar-se esta conclusão: na 
; . opinião do eonde Sarzedas (què, si autorizou ■ a divisão das 

■f : ouvidorias, foi anteriormente a 1738'jXe na do eapitão-gono- 
■ 1 7 ral de Matto-Grosso Antonio Ròlim díj Mouia, segundo ainda 
■ V-ns Bulias Candbr Lucis dè 17^3 e Solicita Catholici de lífôti, a 
/.ona do rio Pardo pertence a Goyaz.'’ ' , 

Na verdade, si a prelazia era terptorialmentc a ouvido- 
ria, si o bispado era lemtorialmentéíá prelazia, segue-se que 
, r). o. bicado era territorialmentei-cnpíot.o própria ouvidopia^ 

§ xtÈ^f $ reousando^bftpo d^Mlttc^Gí^sao a goyernare3piri- J f| 
mMi 'tt^lmehté^Sant r Atiriá:^seaú'dtgè^duõí1étó^zona ficava ^ na ^ an*-:P 


p*'ttiaimente'iSanvAnna,'^segugigeiquQv ew^zona fteava; na vu&m 
Itpviimí * oqvidor]í“ M. GoVazt EsU^onclusão. que ò verdadeira, 
r nio pfie % mostra mai» uma ãrbUmi íedade do parecer quando -q 

, reclama o’ limite entrb or doua ^stadns, uppellando para a 

antiga linba daa ouvidorias, pelo Araguaya, eem dizer que por - 
esta diviefto a rona do rio Pardo iria parteocep a Ooyai t 
%.v -i Preçi«tt»«i'tç;V ! u :'• v * * u\ v 

E sf o nobre, arbitro dã?Mftt(o-Gro9$o quiiqr uma prova 
maJe dccieiva de maneiro'por què as autoridades ccclesiasticae 
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do Matlo-Çírosso comprehoudiam os limite^ desto Bispado, 6 
só abrir o Atlas do impe rio do Brasil, pag. 28, terceira co- 
lunma, linha 30, o lôr o que segue: 


«E o ppçlado de -Cuiabá, que ? aliás, he favoravel 
ás pretenções de Goyaz, pelo lado do-Paraná, lhe ho 
adverso, quanto a linha do Araguaya, como sç vô do 
seguinte treo|ip, oxtrahido do Relatorio Ú o Ministério 
da Justiça, dc 1857, tratando dos limites dessa Dio¬ 
cese »: « Continua pelo Araguaya acima (e aqui já ex¬ 
trema e confina a Diocese de Cuiabá, como a de Goyaz) 
alé as suas cabeceiras meridionacs, e d’ahi seguç pelo 
alio do terreno até Camapuan, donde desce pelo rio 
do Paraná. 

Será p09sivel, depois desta demonstração lógica, sellada 
com esta ultima affirmação do bispo de Cuyabá, que o pa¬ 
recer ainda continue a appcllar para a linha das ouvidorias, 
quando esta, na zona do rio Pardo, é favoravel a Goyaz'í 

Que significa isto sinão que o autor do parecer desco¬ 
nhecia aquelle traçado antigo, como ellè é verdadeiramente, 
ou que então, conhecendo-o perfeitainente, çompiotteui gravo 
injustiça para com o Estado de Goyaz. Aqui devo chamar a 
attenção dos illustrados autores da memória de Matto-Grosso 
para as seguintes palavras, constantes da mesma, referindo-se 
á linha das ouvidorias: 


«Esse limite era constituido pela grande linha do 
rio Grande (Araguaya), a mais clara e saliente pos¬ 
sível; e tanto era assim que, pela Bulia — -Caiidor 
Lucis eternae — de 0 de dezembro de 1746, foi creada 
a Prelazia de Cuyabá e se marcaram para seus limites 
os mesmos das extensas Ouvidorias dp Goyaz e Malto 
■ Grosso. Por conseguinte, já havia em 1738 uma linha 
divisória extremando as jurisdicções das duas Comar¬ 
cas ou Ouvidorias de Goyaz e Matto-Grosso, quandq 
territórios da Capitania, de S. Paulo, a qual serviu do 
base para a divisão e limitação das respectivas Prela¬ 
zias ereadas pela Bulia citada.» 


Essa passagem não seria nunca escripta pelos delegados 
de Matto-Grosso si tivessem pleno conhecimento da linha das 
antigas ouvidorias, visto, baseando-se na mesma, Goyaz ter 
cfferecido já, uma proposta de aceòrdo dividindo a zona.cin 
duas partes, tocando, uma a cada Estado, > como nas antigas 
ouvidorias. .• . . ■ • 

Si os advogados mattogrossenses não descobrirem ■ uni 
meio de annulla? a extensão da linha por mim demonstrada 
para as ouvidorias, resta-lhes não mais invoeal-a, ^oando 
protonderom uma extremaçáo favoravel para o betado de que 
são patronos. Si cheguei a tá aqui, bordando estas considera¬ 
ções em torno do assumpto, foi para mostrar que dão se 
contra justificativa çomplota para estas palavras dp parecer. 


«Em lodo o caso, o acto do Conde de SarzedaS, em 
1738, denuncia a origem da jurisdiççfo bu da posse «e 
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Matto-Grosso até ás margens do Araguaya, mas justi¬ 
fica, mostrando ainda que essa posse ou jurisdicção 
foi autorizada e ó originaria.» 


Si o parecer arbitrai conclue assim favoravelmente a 
Matto-Grosso, na zona 4o rio das Mortes, por que não concluo 
favoravelmente a Goyaz na zona do dio Pardo t , k i . 

Tenbo ou não tenho razão de dizer que o illustrado au¬ 
tor do parecer foi, ao invés de arbitrò, advogado de Matto- 
Grosso ? > ’ 

, Faço ponto, quanto á linhp primitiva das Ouvidorias; e si 
cheguei ató esta situação foi para restabeleoer a verdade cm 
torno de matéria tão discutida, assim conoluindo: 

a) a baliza do Conde de Sarzedas era favorável a Goyaz 
na zona do rio Pardo, sendo o limite traçado nor este rio; 

è) a mesma baliza era favoravel a Matto-Grosso, na zona 
do rio das Mortes; 

- <;) a divisão, tal qual era feita no tempo das ouvworias, 
foi consubstanciada num accôrdo recente* proposto pelo go¬ 
verno de Goyaz ao de Cüyabá e, já se sabe* reousado; 

d) a linha das ouvidorias fpi revogada pelas provisões de 
9 de maio, de 2 de agosto de 1748, lettras A, B, C. 

Demonstrado que, segundo a divisão das antigas ouvi¬ 
dorias^ a zona do rio Pardo estava incluída em Goyaz, passo 
a expminãr a linha, proposta por D. Marcos de Noronha, em 
virtude- da provisão de 2 de agosto. 

Não percebo que disso possa resultar outro beneficio 
sinão deixar patente que em todos os tempos da Capitania 
a zona do rio Pardo esteve nos limites de Goyaz, quer na 
opinião dos oapitães-generaes desta ultima, quer na opinião 
dos capitães-generaes de Matto-Grosso, 

Terminada a exposição de todas as linhas propostas de 
uma e de outra parte, ver-se-á que durante um século não 
foi discutido o direito de Goyaz na zona em questão, mas, 
antes, acceito como cousa definitiva. 

A linha de D. Marcos, expressa em sua informação de 
12 de janeiro de 1750, não altera na região do rio Pardo o 
traçado das ouvidorias, pois, depois de comprehender a ex— 
tremação pelo rio das Mortes, Taouary, Camapuan, cobre c 
varadouro de Camapuan; da*hi, diz D. Marcos: 


«atravessa o varadouro do terra que tem uma lé¬ 
gua e tfes quartos, se dará nas cabeceiras do rio Par¬ 
do que tem 100 léguas'de corrente pouco mais ou me¬ 
nos e váe fazer barra no rio Grande Geral que divide 
esta Capitania da de S. Paulo.»- , 


e mais adeante 


t?,, 

vví ' 




«dA Ué S. Páuiò (ficá sepámda) pela parte do sul, 
pelo «io Grande ouGenU, que corre do Norte para o 
Sul e vae desaguar no Paraguay.» ' 


1 o que ba de importante nestes’per iodos da informa- 
mação de D. Mareos é que o IUo Grande ou Geral, tolo 6, o 
rio Grande, depois de receber o Paranahyba, ê admíUkio 
como limite da Capitania de Goyaz sem a menor duvida, sem 



/• v- 
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cos por pretender uma direcção norte-sul ao Rio Grande 
Kxigir maior conhecimenlo geographico desse capitão-gene- 
ral e desconhecer que esto documento, assim como a carta 
do rosi Columbina, são para a historia da geographia do 
interland o que a carta de Pero Vaz. de Caminha é para 
a Historia do Brasil, isto ó, a pagina inicial, por Uso mes¬ 
mo que, em conjunctò, são originaes. Si esta informação de 
B. Marcos de Noronha, solicitada pela provisão de • 2 de ' 
agosto, não teve approvaçâo real, ao menos interina, por não 
se conhecer provisão nesse sentido, como repetem os matto- 
grossenses, também deve consrtgnar-se que não se conhece 
ordem régia desapprovando-a. 

Deve notar-se mais que os territórios comprehendidos 
pela linha, de p. Marcos ficaram considerados como per¬ 
tencentes á capitania de Goyaz, sem um .unico protesto de 
D. Anlonio Rolim de Moura, até 16 de junho de 1761, ou 
seja mais de 10 annos depois do parecer de D. Marcos. 

Esta ultima observação só se appjica á região do rio das 
Mortes, porque, quanto á outra, do rio Pardo, sempre foi tida 
o mantida como de Goyaz, alterada ás vezes a divisória d.o 
lio Pardo por outra linha no rio Sucuriú, mas nunca o 
jmnea considerada inteiramente de Matto-Grosso pelos espí¬ 
ritos mais ferrenhos e teimosos. f 

•Desta ultima classe a opinião de Roíim de Moura,, que 
analysarei adiante. . ’ •• , ’ ' ' • > 

Approvada ou não approvada, a linha de D. Marcos está 
traçada de qualquer fôrma e quanto ú sua directriz no rio 
Pardo e perfeitamente legal, visto não haver outro accidcnte \ 
notável que fosse mais ou menos encontrar, no rio Paraná, 
a extremação das comarcas de S. Paulo e Paranaguá, logar 
até onde o titio Grande separou S. Paulo do «novo governo v 
de Goyaz». Ao meno9 como elemento de critica ficam essas 
considerações sobre a linha de D. Marcos, provocada pela 
provisão do 2 de agosto. l!’ 

> O capitão-general de Goyaz João Manoel de Mello, na 
carta de 15 de setembro de 1761, respondendo a Rolim de 
Moura, de Malto-Grosso, colloca sem a menor duvida a li¬ 
nha divisória em Camapuan, cmquanto rectfsa a mesma pelo, 
Araguaya. ’ 

Diz assim sua missiva: • ‘ 

«Si V. Ex. consultar os seus sertanejos achará, 
quo áinda nas mesmas cabeceiras do rio Grande, até ; 
o Camapuan se mette largas campinas pelas quaes se, v 
. bnvia fazer presentemente, digo preeisamenie, a divi-, 
são ppr, linhas imaginarias.» - ; -\.‘.í—- • •• *1.. 

do que sc conchíe que opontò de Camapuan não estava enrí ’ 
discussão, crajátim limite realizado,, 'O que só se T explica 
pelo facto do rio Bardo ser n unico aeeiaente natural, M 
acceito, capaz de satisfazer os termos da provisão de 9 oe 
maio. ■ ■■■•.". . .< y - •/.:. 

: # ’ \ . « • ; : . r , 

' '■ >V i* • - ’* v V' ... , V r ‘ : - . > •v f ’ 




,' r . V« A 

vrjr 


■ r ’ V 'v- 
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A linha oreada pela informação do capitão da conquista 
João de Godoy Pinto da Silveira coinprehcndia em Goyaz, 
sem discussão, a zona occupada pelo gentio Cayapó, que fazia 
parte da conquista da Capitania. 



Sua informação, acompanhada de um mappa, foi re- 
mettida a 'Rolim de Moura de Matto-Grosso. Devido talvez a 
erros desse plano, que excluia, como se deprehende, lã possi- 
hiidade da limitação de Matto-Grosso com o Rio Grande,, ò ,, , 

capitão-general daquella capitania foi levado a propor a divi-.' f-í 
soria pelo Sucuriú, como veremos a seguir, * 

-■ >' - , - * * ( 4 » 

' A linha pretendida por D. Antonio Rolim de Moura,’ - 
conde de Azambuja, na zona do rio Pardo, merece toda a 
attenção. 

Este pyrrhonico capitão-general, qué sempre foi contra¬ 
rio .aos direitos de Goyaz, diz o seguinte em sua carta de 2 
de agosto de 1762,, dirigida,a João Manoel de Mello: 

i • * i; : .i-. 'V--V , 

«O que t o mappa assignala das suas cabeceiras 
(rio ^ráguaya) o do Bacuríú (hoje Sucuriú) é por 
informações e conjecturas; sendo assim que a origem 
, de um não fique distante da de outro, não -me parece 

• poder, haver demarcação mais commoaa do que pelos 
dous rios .Grande* e Bacuriú; porque o outro rio 

* Grande que vem das Gcraes e por onde se navega 
< - para Cuiabá, 6 já demarcação determinada por, sua 

* magéstade entre esta capitania ê a de S. Paulo.» 


Era um engano de Rolim de Moura na interpretação da 
Provisão de 2 de agosto, da lettra D,- pois a mesma consi¬ 
derava rio Grande todo o rio Paraná até o governo de San¬ 
ta Catharina, ficando entrê-meiò sua nascente e este ponto 
as duas oomarcas de S. Paulo e Paranaguá, denominadas Go¬ 
verno de, S. Paulo. ; -, _. *■ > ^ 

Como Gtoipcs Freire determinará que a comarca de São 
Paulò seria separada (a oéste) • do novo governo de Goyaz 
pelo rio. Grande, - terminando ella pouco mais abaixo dq rio 
Pardo, segue-se quç com a denominação de rio Grande, nos 
termos da Provisão de 9 de maio pu na dè 2 de agosto, let¬ 
tra d, ainda ficava uma grande parte do mesmo rio pára 
separar Matto-Grosso; do governo de S. Paulo. Parece que 
Rolim de Moura confundia governo de S. Paulo com comar¬ 
ca de S. Paiílo, sendo certo que estava pouco ao par das di¬ 
visões políticas da Americá Portúguezá, pois em sua carta 
chama S. Paulo dè Capitania, quando este não o era mais, 
porém, apenas um governo que, comprebendendo a comarca 
de Paranaguá, estava annexo ao Rio de Janeiro. Pôde tam-, 
hem sor qup o mappa do capitão da conquista, João de Go¬ 
doy, estivesse de taí maneira errado que não fosse possível 
comprehender Matto-JGrosso çomò limitando-se pela refem 
da parto do rio Grande, pof apparecerem muito dilatado* 
para os. sertõea de Vaecària, ou adjacências, os domínios 
hespanhdes. 'V'’ ^ • • ■' '• ; ‘ I’ 

Em todo o’ caso, á justo observar que o intransigente 
Rolim de Moura não ousava adiantar a linha divisória além 
do Sucuriú. Aliás sem ter doeumento algum que a juw.íx»- 

* .r. . *' * * . i ♦> 
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caasB. Veja-se a opinião de outro canitão-°-enpn1 mniin 
vL°condr’de L BalsS. de S ° UZa > mÍnÍStr ° pl6ni P otenoiari ° » 


O visconde de Balsemão, capitão-general de Malto- 

nesfa °questã^o a Ti?níl 11 en ^ 1 a , 0 representou-um alto papei 
nesi-a questão de limites que tanto preoccupava a côrte nAi* 

STe mT se ,é no sesuinte P“ iodo da carta do f°dõ 


«rogo igualmente a V. Ex me proponha sobre a mesma 
matéria o seu arbítrio, para que ficando ambos de 
aceôrdo, eu possa participal-o a côrte e acabar por 
uma vez este ponto que a mesma tem recommendado 
a este governo portão reiterado avizo.» 


carta que ihclue o pedido acima, dirigida ao capitão 
general do Goyaz, era acompanhada de um projecto de de— 

qU i° merec ® ser analysado cuidadosamente, pois 
suioiu espontaneamente do governo mattogrossense. 

Balsemão 11 vinha 1 ^ 0 P6l ° fi ° Araguaya a ? ínba do viscondo 


«procurar com uma pequena curva as cabecei¬ 
ras do no Camapuan até chegar á bocca do rio Pardo, 
descendo por elle abaixo até á confluência que faz 
com o rio Atembi ou Paraná, por ser este caminho o 
mais curto e mais distfnctamente formado pela natu¬ 
reza servir de uma baliza permanente.»* 

. * ?' - J f ‘ - : . ' <■ ■ 

Vôso por ahi a espontaneidade com que lazla refe¬ 
rencia a. Camapuan e Rio Pardo, como pontos já fixos e de¬ 
terminados. Adiante é mais explicito: 


«Ao contrario Vindo a sobredita demarcação J pro¬ 
curar a contra corrente do rio das Mortes não con¬ 
serva a dita divisão proporção alguma sinão no caso 
Que se prosoguísso dalli a- encontrar o rio Pequiri ou 
o rio Parauana, visto ficar as cabeceiras do sobredito 
rio das Mortes em quasi 16° do latitude e o isthmo 
entre o Camapuan e o Rio Pardo (que são os limitei 
reconhecidos desta capitania, na altura de 20 o .» 

i a Confissão ffanca e sincera do um capitão-general 
de Malto-Grossq, contida em tim projecto. datado de 4 de 
maio de 1709. Atu se diz sem rebuços que Camapuan o rio 
Pardo eram os limites reconhecidos da capitania do Matto- 
urosso, o quo justamento concorda com a Provisão, de 9 
Andrade ° Com R dcmarca ^^° pcuccdida por Gomes Freire de 

Sem ler esperado resposta a esta carta quo versava so- 
i>re o litigio na zona do rio das Mortes, o único sobre o qual 
havia duvidas, o visconde do Balsemão, depois do ler, como. 



•'"-. ' .• ' - i - • ( 

confessa, todos os papeia do sua Secretaria, altinentes ao as¬ 
sumpto, firtnou o Acto de Accessão de i de abril de 1771, 
onde se le que o rio Grande ou Araguaya 

t consistia toda a força da questão por se julgar 
9 dito rio uma baliza natural» ' 

donde se^coroprehende elarâmônte que a divergência, qbe* a 
questão 4e limites, era sd no rio das Mortes, ou no rio Ara¬ 
guaya, sem. referencia no riõ Pardo, conformando-se Luiz 
Pinto com a ordem de S. M. de 2 de agosto de 1748, pe¬ 
dindo parecer de um e outro capitão-general sobre a ma¬ 
neira de traçar a divisa. Assim, no Acto de Accessão não 
punha duvidas que 


w >" « a mutua divisão se fizesse pelo referido i'io das * 
Mortes desde o ponto de sua confluência, no rio 
Grande ató â fóz do rio Pardo, na íérma que mais 
amplamente se acha deduzido no arbítrio pro¬ 
posto pelo capitão-mór da conquista João de Godoy 
Pinto da Silveira»,. 

V ■” ■ f f • ' 

0 qne* se torna importante notar & que o Actô de Acces¬ 
são declara que o litigio era sémente quanto á linha do Ara- 
^guaya; o rio Pardo não offerecia nenhuma duvida, deve 
v ropetir-^se. 

• 0 visconde do Balsemão era inteiramente favoravel a 
• Goyaz, na zopa do rio Pardo, não sendo tempo de discutir 
. mais o yalor do Acto de Accessão. Não o invoco, tratando 
1 da zona do rio Pardò, sinão para trazer á luz mais um eie- 
' mentOvSubsidiarío, mas subsidiário apenas, porque julgo que 
nas provisões de 9 de maio e 2 de agosto, assim como na di- 
, visão e demarcação de 1749, estão contidos os principaes 
documentos a apoiarem as pretenções de Goyaz. 

Gomtudo, cabe ao Acto de Accessão ter mais uma vez le- 
galisado a extremaç&o pelo rio Pardo, já antes indicada pela 
própria natureza topographica o tendo em conta as extremas 
de São Paulo, Goyaz e Matto-^Grosso, porém, mesmo que não 
existisse a extremação legal proveniente do acto de 1771, já- 
mais ò Estado de Goyaz procuraria justificar sua divisa por 
V outra linha que não a do rio Pardo. 


' Os capitSes-generaes dê Matto-Grosso, Luiz de Albu- 
;; querque e João de Albuquerque, si infringiram, ou antes, si ; >. 
V\, desrespeitaram o Acto .• de. /Accessão quanto á 1 inha do rio' > 
Ví das Mortes, nenhuma objecção fizeram ao traçado pelo rio \;: : /V 
Pardo. Geographos, aslronomos e sábios portuguezes visita-W* 

< ram Matto-Grosso durante ossos governos, deixando innumcros ’ 
trabalhos, quer cartas ou descripções gcographicas sobre o 
território, mas toda» são favoiUveis ás protciiçõeu de Goyaz 
na zona do rio Pardo, Examinarei adiante este contingente 
valioso no presente estudo; mas por agora quero dizer que os 
dous referidos eapitães-generae» reconheciam o direito de 
. Goyaz ao território de que trato. . .\ 1 
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As cartas remettidas,. para exame, no tempo de Luiz do 
Albuquerque, feitas pela commtesn•» de demarcação, cartas 
cuja exccllencia o Supremo Tribunal Federal já aífirmou em 
accórdão sobre a •questão de limites entre Matto-Grosso o u 
Amazonas, trazem \ separação das duas capitanias, Goyaz e 
Matto-Grosso, pelo rio Partio, aendo bastante citar a que foi 
elaborada pelo sabio Ricardo Franco de Almeida Berra. ; 1 . 

*0 capitão-general de Goyaz José de Almeida Vasconcelloé 
Soveral e Carvalho deixou um resumo chorograpbico sobro 
os districtos da capitania e suas divisas, datado de 20 de abril 
de 1778, anno em quò deixou o governo. Tratando do districto 
de Villa Bôa, escreve: . 

«Este grandiosissimo districto, que provado podia 
eomprchender um reino opulento, não se acha limitado 
com outros que os dous, que dividem a freguezia, a 
saber:*O Pouso Alto, no caminho velho de Meia Ponte, 
e o ribeirão da Extrema, no de Pilar. Ligando, pois, a 
estes mesmos para demarcar o julgado, se deve pro¬ 
duzir uma linha reeta do Pouso Alto á barra do ri¬ 
beirão dos Bois, no rio Anicuns, e seguindo a sua cor¬ 
rente até entrar no Corumbá, continúa a demarcação 
' pelo rio Grande de S. Paulo, seguindo pelo rio Pardo , 
a buscar as cabeceira? do Araguaya, Ou Rio Grande do .:,f - 
; Cuiabá, ao qual tem este districto por limite da parte " v 

. do oéste, até o rio da* Mortes, principiando a dividil-o : ’ 
pelo norte o rio das Tesouças até aonde a estrada do . 
Pilar corta o ribeirão da Extrema, dc onde com outra 
recta ao Pouso Alto, tem cireumvallado o districto de 
Villa Bôa, emquanto o augmento da sua população, não 
requer as muitas divisões que elle pôde bem admittir.» 

Do que fica exposto na transcripção acima é facil com- 
prehender que a extremação pelo rio Pardo não padecia a t>; 
menor duvida, assim como pelo rio das Mortes.. ’ ; 

A’ opinião de José de Almeida, neste documento official 
remettido para Lisboa, traça os limites de sua ^capitania 
olaramente pelo rio Pardo e de maneira duvidosa pelo rio das 
Mortes, por affirmar que o Rio Grande era o limite do julgado 
dc Vilia Bôa até ao rio das Mortes, o que parece excluir e não 
excluir ao mesmo tempo a possibilidade da divisão pelo ul¬ 
timo rio. ’ , 


Começa o século XIX ç no governo do capitão-general de , ; 
Goyaz D. Francisco de Assis Mascarenhas, marque? de São 
João da palma, os desembargadores Cid e Segurado, auxiliados , ^ 
, pelo conego Silva e Souza, elaboram uma memória da; capl-v 
tania de Goyaz,* traçando es limites pelo rio Pardo. ’menção ^ 
esia qpe faço tem transcrever a passagem -por não- ter o 1 o**> i W-*a 
cumonto á mie/* - * v ■}■■. ■ . * ■ ■ • -y' .\: 

Aliás, o facto não tem maior importância por aer uma 
repetição de tantas opiniões anteriormente nomeadas. * l 




f V-*---» '. V ***** * ' > ' • » ‘ * ' 
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Entra o primeiro Império e o’ presidente da-Província de 
Goyaz, por signal que o primeiro, organizou outra memória 
estatística da Província, remeltida á Assembléa Geral, a qual 
recebeu cumprimento pela excellencia, segundo um officio do 
visconde de Lorena, depois marquez de Jacarépaguá, Francisco 
Maria Veílòso Gordilhu de Barbuda, e onde se viam os limites 
traçados ! pelo ríô Pardo, conforme li em extractos desse ao? .. 
cumento. existentes no Arobivo da decretaria do Interior aqV// 
Goyaz. ' 

Ha ainda a notar que este presidente de Goyaz autorizou ~ 
e mandou executar uma exploração até Camapuan, afim de es- • i 
labelerer um caminho çoipmeroial. ' 5 .‘: 




ri ii , 


' JSfo governo dio segundo presidente de Goyaz, brigadeiro V \ 
Miguel Lino de Moraes, do proprio Ppnho do presidente, ap- 
pareceu 1 uma chorogrflphia da província de Goyaz, cujo tras¬ 
lado está na Secretaria do Interior e Justiça de Goyaz, de onde 
a cópiei. Trabalho official, respondendo ao Aviso Imperial dp 
23 de dezembro de 1827, indagando sobre os limits da. pro¬ 
víncia* sua divisão em comarcas cívis e ecclesiasticas, diz: 

;v; i.; ;ic4o. meio dia £3oyaz é limitado pola Camapoanio, 

. v Ho Corumbá p .Paranfãvyba. : s; : ^ ’'... 

1 o que* imporia dizer que considerava 0 sertão dos Cayapos em 
seu-govemo. Para corroborar a opinião do mesmo basta reler 
0 que ‘ escreVemos sobre ; a jurisdicção que este presidente 
exerceu neste território por intermédio de Damiana da Cunha, 
a grande catechista, assim domo os officios dirigidos ao mi¬ 
nistro do Império pelo mesmo tempo, 

- Em 1830 p,brigadeiro prçsidente exerceu ainda jurisdicção 

... ■ v-V! : '* * : - < 

l- ‘ir* ;■ ' ; ' • ■ ' ■ ■ '• 

Enr 1835 ò governo máttogrossense lança sua primeira 
vista para a rica zona do sul. . ' / _ 

A Xssembléa -Provincial de Matto-Grosso nesse anno 
votou a lei n. 7, de C2 de agosto de 1835, autorizando a co¬ 
lonização do território situado entre as .nascentes dos rios 
Sucuriú, Taquâry e Piquiry, território limitrophe das duas 
/ províncias. Era então presidente de Matto-Grosso 0 coronel 
Antonio Pedrft de Alenvastro, político que fôra obrigado a 
abandonar Goyaz por causa 'de motins promovidos na época 
. da Independência, O art. ,1* da lei acima dizia: 

v ,o^ÍÍ <Desde : já^ se estabelecerá entre as nascentes dps/^ 

* tina' fiitAnviii Tnfliiárv a .THrinírv hiift finlonífl. flim dfl- 


.. .. 


r; .!tf 


Govaz para ésU,' ç se acha nas ímmedíaçOes do Pi- 
J qqíra.» , ' , ' . • . 

Ora, a zona limitada pbr aquellas nascentes ficava na fron¬ 
teira das duas províncias e em território do Matto-Grosso. 

Peta transcripçio acimavh-so que Matto Grosso reco¬ 
nhecia que os indios eayapds habitavam a província de Goyaz 

; v - ' • 
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o occupando os mfesmos o terreno qntro Gamapuan, Pardo e 
Corrontcs, quer diier, que a Assembléa mattogrossenso reco¬ 
nhecia o direito de Goyaz a essa região. Nada mais justo o 
legal do que proteger os indios goyanos que haviam 
emigrado. Depois, de dispòr sobre o estabelecimento da nova 
Golonia c de affirmar que o destacamento militar que estava 
nas margens do Piquira seria transferido para o novo estabe¬ 
lecimento, diz o qrt. 5*, referindo-se á estrada quo então so 
coaslruia para S. Paulo: 


tLogo que a estrada se tome transitável, será este 
destacamento augmentado de dous Jerços da sua força 
actual, para formar outro subalterno, que será postado 
na margem do rio limitrophe das duas Provinc las, por 
onde deve passar a estrada ,» . i 

% ; » 

O rio limitrophe a que se refere o artigo acima não ó ou¬ 
tro sinão o rio Taquary, porque a expressão duas províncias 
sd se póde comprehender como referente a Goyaz e Matlo- 
Grosso. Cumpre observar que nessa época a estrada estava no 
Piquiry, conforme os textos da lei acima, de sorto que devia 
cm breve tocar o rio Taquary, o rio limitrophe, onde ficaria 
um destacamento subalterno menor que o que devia permane¬ 
cer na colonia, devendo o mesmo ser postado no logar por onde 
devia passar a estrada. • \ ' -s 

Não se poderia comprehender que a expressão duas pro¬ 
víncias se referisse a Matto-Grosso e S. Paulo: 


а) porquo estando a estrada em Piquiry, era ainda muito 
codo para legislar sobre um facto que seria realizado annos 
depois, sendo que muitas dezenas de léguas separavam os (jous 
pontos; 

б) porque, si a expressão rio limitrophe entendesse com 

o Paraná, o texto da lei seria outro e não o que se lô acima, 
pois a estrada não podia passar pela província de S. Paulo tão 
impunemente, conforme pretendia cortar a Província de 
GQyaz. , 

A expressão — por onde deve passar a estrada — e esta 
outra —'margem do rio limitrophe das duas provindas -4. 
deixam adivinhar claramento o Taquary, 

Depcis de reconhecer o direito do Goyaz na zona do rio 
Pardo, o art. 10 da mesma lei offende a jurisdicção do go¬ 
verno de Goyaz, isentando de impostos os habitantes que se 
estabelecessem ao longo da estrada desde o Piquiry até o Pa¬ 
raná. Talvez o governo de Matto-Grosso entendesse que, não 
obstante reconhecer as divisas entre as duas Províncias, pelo 
facto do despovoamentp da regtíão, podia prestar benefícios 
molhorando-a,- O certo; porém, é que a Província do. Goyaz • 
não havia cncomracndjtao o sermão, ou désisttóo de. um * 
direito que linha desde o tempo das rudimontares Ouvidorias. ■ 
Seja oomo fòr, ba qualquer difficuldado na interpretação 
da cilada loi neste ponto, pretendendo alienar a jurisdicção 
da Provinda vizinha, que so fizera sentir em Gamapuan e lUo 
Pardo cinco anhos aitti ?. 

Dous annos dopoig deste aeto do Govonvo do Matto-Grofso, 
o oniflu presidente do Goyaz, padre Luiz Gonzaga de Camargo 
Pleury, officiando ao. ministro do Império Manoel Alva* « 




' l J» I 1 * * «'S . ; y ; » • 
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Drunco sobre os limites da Província, visto agilar-so então o 
problema da Caroiina, dizia, om resposta ao aviso Imperial de 
7 do junho de 4837; 



0$ limites ooixi que foi creado o governo geral de 
./ Goya* foram polo sul com o govorno do S. Paulo pdlo 

llio Grundo quo nasço em Minas Geraos c polo norte 
o iésto continuavam a servir do limites os mesmos pon¬ 
tos quo dividiam a Provinda do 8. Paulo com as Uo 
Minas, Pernambuco o Maranhão, quando Goyaz ainda 

• formava uma comarca de S. Paulo, que em tudo mostra \ 

pela provisão de 2 de agosto de 1748, junta por cópia., \ 

. Com a Provinda do Matto Grosso servia-lhe de li- ! 
mito ao norte, o ítio Grande, chamado Araguaya, mas 
posteriormente em virtude de um auto de limites conven¬ 
cionado entre os Governos de Goyaz c Matto Grosso, íi- 
oou servindo de limites o rio das Mortes desde a sua 
primeira origem em uma lagôa até a barra no Ara¬ 
guaya, cómo esclarece os documentos juntos. Pelo sul 
■ys.í foram alterados os limites pelo alvará de 4 de abril 

tí v / de <81 d, que separando de Goyaz os julgados de Araxá 
e .Desemboque<e unindorse^ poinarea de -Puracatú e 
í i, provincia ;do Nfinas* Gevaes;-ficou servindo de limites k 

v- • Pí>r esto lado o Itio Paranahyba.^ V- , v j 

, A * X , 11, 1 I , , , . i • t f • • ' .V& • •«,»'••»«••». . ■ 

■ * Pelo nascente dividia-se de Minas Geraes pela serra 

de Santa Maria, Terras Vermelhas, Lourençp Castanho. 
Arrependidos, Amfréquicé e pelo espigão que divide as 
aguas até q ribeirão de Jacaré e por este abaixo até o 
Paranahyba; pelo sul o ;mesmo Paranahyba até sua 
barra no Corumbá e por este abaixo até onde já com 
o. nomo de Paraná recebe pelo lado direito o rio Pardo, 
f om que sobem as canôás para Cuyabá, rio Pardo acima 

ato a barra do JUa Vermelho, este acima até sua ultima 
origem, continuando a divisão no poente por uma lomba 
• ou chapadão de campos limpos até a cabeceira do rio 

das Mortes em uma lagóa, e pelo rio das Mortes, a té sua 
barra no rio Grande ou Araguaya, seguindo ao norto o 
Araguaya até sua confluência no Tocantins e este acima 
até a cachoeira ds Santo Antonio, tomando a divisão 
cie limítcâ pela cordilheira quo está na margem oriental 
do Tocantins ató o Duro, Taguatfnga, S. Domingos e 
Santa Wa^ia, quo ó até onde comecei a deseripção do 
limites ao nascente. * . > 

Kmquantp o ijlu^tro sacerdote goyano e notável campeão 
r v da Independência aaxnotava todas as duvidas existentes sobre > 
fronteiras da Provindo, que administrava, quanto ao traçado 
• dé limites pelo rio Pardo,'affirma-p sem nenhuma duvida, 

:*■ v terpreta&do a provisão quo gerou as divisas de Goyaz. 

Ha a notaç ainda nas palavras do político sacerdote que 
o mesmo considerava a gntlga baliza das ouVidorias passando ; 
pelo Araguaya, emquanto categoricamente colloca o Paraná 
ao sol e o Pardo a suooéalo, oom palavras firmes o positivas. 
Segundo a melhor vers&o, foi em 173*7 que P. Antonio Luiz 
' do Tavora, pouco ante» de faiieeer, em 2 8 de agosto desse anno, • 

'i, */ dividiu as antigas ouvidorias do Goyaz e Matto Grosso, ficando 
•V ■’ . ■ *' .. ; í ' '■ ... ■ i • ' 
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para Goyaz a região do rio iPardo, muito frequentada então 
pelos que demandavam Cuyábá, seguindo a via liquida. 

Vem a provisão de 9 de maio de Í748 e esta cxtrcmaoâo, 
sem a menor alteração, é, antes, ratificada e garantida mais 
uma vez pela interpretação de Gomes Freire de Andrade. 

. ouvidoria de Goyaz em *742, a capitania em 1780. 

1/M, 181b, 1821 e depois a província em 182*9, 1830, enviam 
expedições ás longínquas terras do rio Pardo, firmando ahi 
sua jurisdicção durante um século, completo na ^ata do offjcio 
acima referido. Matto-Grosso neste lapso‘de tempo não en¬ 
viou uma uniça expedição ao rio Pardo, não exerceu ahI o 
mais leve acto de jurisdicção. 

Em 1835 considerava o rio Taquary como limitrophe itaa 
duas Provindas e mandava fundar uma colonia em territorio 
mattogrossense para abrigar os cayapós que haviam emi¬ 
grado da Província de Goyaz. devendo notar-seque os mesmos 
selvagens habitavam a zona do rio Pardo, na extremidade da 
mesma Província. . , 

Não obstante a posse legitima de Goyaz no territorio cm*, 
questão durante um scculo, não obstante os titulos mais cla¬ 
ros e positivos, não obstante a prova cartographiea e choro- 
graphica, poucos mcz.es depois, cm 1838, os ambiciosos inallo- 
grossenses invadiam a ubérrima zona e illegalmente planta- 
' vam suas iendàs no povoado dos Garcias, o núcleo do famí¬ 
lias geralistas, chefiada pelo capitão Jòsé Garcia Leal. Antes i 
de entrar na apreciação'do procedimento inconstitucional ”daW 
Província de Matto-Grosso, farei ainda uma ligeira passagem ■ ^ 
pelos domínios dá cartograptfia, dá historia e da geographia 
no decurso do século a que me referi, afim de mostrar a una¬ 
nimidade das opiniões na interpretação das provisões dc 9 de 
maio c de 2 de agosto, assim como do acto de Gomos Freire de 
Andrade. Póde garantir-se desde já que nem um só autor, 
que nem uma só carta, durante este século e durante muitou 
annos que lhe seguiram, nem de leVa por qualquer duvida,; j í 
attribuiu a Matto-Grosso direito á região do rio Pardo, «.• :r',r; i 

■ - "&i■ \ rh, : v : w- ,'*v 

■ . ■■■ '■■■■'■ ■. ■ //;•■«. w • y.'. ' 

Começo peía cartographia: • 

t 0 .' Ó mais antigo mappa que se conhece do centro da 
America portuguesa é o de Francisco Tosi Golumbina. O os- . 4 
boço feito pelo sabio piloto italiano, no governo do capitão ; . 

general D. Marcos de Noronha, çonde dos Arcos, encerrado 
em G de abril de 1751, traça os limites entre Goya& e Matto- 
Grosso pelo rio Pardo, ficando por conseguinte e rio Grande, 
ao sul, limitando Goyaz com S. Paulo. O limite Occidental da 
Capitania ó, levado além do rio das Mortes, do ]que\resulta 
ficar dentro de. 6'oyàz a zona entrç este ultimo rioeb Grande 
■s / da estrada do’ Guyabá, ; 

;V Este inappá-foi organizado com anhotações colhidas ha 
maior .partó pelq\autor òm diversas viagens atiavés da Capi¬ 
tania de Goyaz; Existe na 3* secção do Estado-Maior do Exer¬ 
cito, de onde foi copiado para fazer* parto da Memória Justi¬ 
ficativa de Goyax. < . . ■ ; 

3*. Planta geograpiiica da Capitania de Goyaz, conforme 
um original existente n#s Bibliothecas de PortuggL copiado 
para d Arcbivo Militar era 18 de janeiro de 1813. Supponho * 





mm 

' ;í osla carta anterior a'í77Q, acreditando ter sido organizada 
1 v -■ no governo de João Manoel de Mello. Da cópia pertencente & * 
secção Ue desenhos da Commissão Hondon foi extrahida uma 
terceira que figura na Memória Justificativa de Goyax. Pela 
i, referida planta .os limites entre Goyaz e Matto-Grosso estão 
í' estabelecido pelo rio Pardo, Taquary e Rio das Mortes,isto 
- 'í' ú, de maneira inteiramente favoravel a Goyaz. • r ’ 

‘ 3*. Carta ou Plano Geographico da Capitania de Goyaz, 

pertencente ao reino de Portugal, qué se tirou por ordem do^/v 
» ; jllino. e Exmò. Sr. José de Almeida e Vasconcellos de So-4\p. 
i veral e Carvalho, governador e qapitão-general da dita Capi-^v-v 
tania do dia 26 de junho de 1777 até meiados de maio de 1778, -• 

por Thomaz de Souza. Existe no Estado-Maior do Exercito, 

■ , de onde foi copiado para a Memória Justificativa. 

Esta carta inclue o território do rio Pardo'na Capitania 
' de Goyaz e * estabelece os limites occidentaes pelo rio Ara- 
' guaya, ■' ■' 

4 o . Planta geographica em que se mostra toda a Capitania 
" de Goyaz, ujna das'centraes dos domínios portuguezes na 
/ America Meridional. Manuscripto nas < Plantas Pertencentes 
. ás Cartas de Noticias Brasílicas, por Luiz dos Santos Vi- 
í / lhena, 1802, feita por Thomdz. de Souza no tempo do barão 
de Mossàrnedes, os limites estão traçados de accôrdo com o 
Acto do Aceess&o, segundo a Memória Justificativa. 
f í v Carta ( Chorograpbicà da Capitania de São Paulo, em 

/ Uue §e mostra a verdadeira situação dos logares por onde se 
fizeram' às *sete principaes diVísões, etc., etc. Manuscripto ; < 
’*< existente nq Archivo.do Estado-Maior do Exercito. Vô-se o • 
limite de Goyaz e São, Paulo, fazendo-se pelo rio Grande, se-./.V. 
(' .guindo a interpretação de Gomes Freire de Andrade. ■/ 

6°. Cartas, Geographicas-das Capitanias do Pará, Mara-. ' 
nhão, Piauby, Goyaz,, Matto-Grosso e São Paulo, e das mais • 
provincias e, reinos confinantes/ etc., etc. Formada dos me- ’. v ( 

1 ■«ihores mapp ásr.observações e, derrotas que fez o governador 
^0#/ n Aanif«A-0iArM»nÁI M»M.n-Grosso, Luiz Pinto de Souza Gou- Y 


c capitão-gieneral de Matto-Grosso, Luiz Pinto de. Souza Coi 
linho. Carta favoravel a (?oyaz, vendo-se a zóna do ríò Parc 
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a questão de que me-oecupo, que deixe de incluir a zona do 
rio Pardo dentro dos limites de Goyaz. Além das Cartas aci- 
:/Vi'..ma, referidas na Memória Justificativa de Goyaz, de que foi 
relator o major Henrique Silva, consultei mais as seguintes 
- ' na Bibliotheoa Nacional: ? ^ 

7 ,°. Carta Gèographica da Capitania de Matto Grosso e 
/ partes confinantes.' 0 original está na Bíbliotheca Nacionab 
.podendo ser ,caracterizado, como .do .século XYIH, organizado ; 
talvez pela commissão de demarcação. Existem alli mais duas ; . : - 
St#cópiaa i unta de ,1853 e- outra de 1867. Em-todas o limite entre ^ 

*1_• - *«~*i*t Ávao/Ia aoU InaAa/lÁ nm trünmAinri ,A 117.111 


ri #V 

' jk 


P* inado por ordem do éapitãdr general Caetano Finto de Miranda 
Montenegro, executado» pelo competente Ricardo Franco de : 
Almeida Sem, o que constítue dou* predicados para^ o 
"4 balho de aue se trata: ó primeiro é *er elle ofítoial, mandado 
organizar, peia primeira autoridade da Capitânia,’ o. segundo é 
ser elle executado pelo çompetente Ricardo Franco, que fazia * 
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parlo du commissao de demarcação o ora profundo conhece¬ 
dor do Lerritono-.dc Matto-Grosso, onde passou metade de sua 
existência. O Supremo Tribunal Federal em aecórdão de 1897 
«obro a queslao do limites entre Amazonas o Matto-Grosso 

norUicu Ài ° rt, ir ™PPa3 levantados pela commissão 
afiiiUa 688 ’ d ando-lhc3 inteiro valor no pleito que então so 

. J® 1 » citada carta da Papitania de Matto-Grosso oslimi- 

ÍÍÍv^ a 0 ! t r a f :ados pelo rio Pardo, ficando incluído na de 
ooyaz o terrUono em discussão, lendo-se dentro do mesmo o 
comeco da insoripção _ Parte da Capitania de Goyaz. EstS 
iiaçado esta do accôrdo com o trabalho geographico do mòs- 
nio autor, ao qual me referirei adiante. 

, 9 "* Esboço geographico do território de Camapnan e,Mi¬ 
randa, segundo Lacerda o Almeida, da commissão portuguesa. 
Iraçam hirutc entro Matto-Grosso e Goyaz polo rio Pardo 

10“. Columbia Prima of South America, ou o Mappa Geral 
da America üu Sul. E’ de uma significação muito importanlo 
para o actual litígio, visto os dados para sua organização tu- 
rom sido fornecidos pelo ministro Luiz Pinto, como consta 
dosla advertência: «The Map of the Continent of South Ame¬ 
rica, wasorigmally undòrtaken by the advice of His Excellency 
lho talo Chevalier Pinto, during his residence in London. as 
Mimster Pionipotenciary from lhe Court of Portugal* who 
graeiocosly patronizòd lhe work by communicating all the ma- 
nuspnpt maps & other egographical documents of the Por- 
tugueso Temtorics which His Excelency, whem Governo of 
Aíatlo Grosso, contaning principally the foilowing — «The íli- 
ver Paraguay, M. S. 1754. Rivcrs Paraguay and Paraná. M. 
S. Governo de Moreos, M. S. Capitania de Ia Guayas, M. S.i 
Capitania de Almas Geraes, M. S. 1777. Colonia do Sacramen¬ 
to, M. S. Carta Limitrophe do paiz do Matto Grosso e Guyabá 
levantada pelos offioiaes da Demarcação dos Reaes Dominios 
o anuo do 1782 o de 1790, M. S, together with sundry edited 
maps and mauuscript remarckes*. 

Mas adiante diz: «From the original manuscript maps 
of His Excelency the tale Chevalier Pinto, João Joaquim da 
Rocha, João da Gosta Ferreira ct padre Francisco Manuel So- 
brovida. And from lhe most authentic Edi ted Accounts of 
tlioso counslrios. T , 

The tale eminent and Carncd Geographcr Louis Stanis- 
lau Darcy de la Rochette. Published by William Faden, Geo- 
grapher to His Majestin and to His Royal Highefs the Prince 
of Gajos, june 4th 1807». 

Este mappa, cuja veracidade o deputado mattogtrosscn.se 
Pereira Leite se animou a pôr em duvida, segundo o idolo 
de Matto-Grosso, o erudito Cândido Mendes, é dos melhores 
quo existem, tendo servido do base para organização do mui¬ 
tos outros que lhe seguiram. Por esto mappa as duas zonas do*; 
rio das Mortes e do Pardo estão incluídas na Capitania* ae 
Goyaz. Quo teoru valor os documentes de autores competentes 
não padeço duvida. Assim ó quo a oniuifio de Yarhaghdn foi 
invocada no aocórdfio do Supremo Tribunal que decidiu a 
questão do limites entre o Rio Grande do Nom e- o Geará, 
bem assim a do Pompeu Brasil. Matto-Grosso que teima em 
sustentar seus direito* na zona do rio Pardo não cila um *d 
autor cliorographico. cartographico ou historiador, da capi¬ 
tania, do primeiro Império e da fegenoJa, ejq apoio de guj) 
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preterição.. Póde dizcr-^o mais, não é capaz do trazer á luz 
uma só opinião valiosa anterior á de Cândido Mondes e o 
geogrupho imperialista que consagrou os limite* de Matto- 
Grosso pelo rio Aporó. 

K* du dever repetir que a valiosa Columbia Prima foi 
trazida á discussão pelo major Henrique Silva, grande com¬ 
petência lio assumpto. 

li*. Varias cartas goographicas de Matlo-Grosso, executa¬ 
das pela cummissão portuguesa de demarcação, nos governos 
dè Luiz de Albuquerque o João de Albuquerque, si offensivas 
a üoyaz nu zona do riu das Mortes, lho são todas favoráveis 
na zuna do rio Pardo. Algumas destas cartas figuraram na 
questão de limites entre Mal to-Grosso c Amazonas, 

12*. Finalinene,: cm ;182ii,á passagem do regímen colonial im¬ 
pará o primeiro Jnípcrjò, foi organizada a Nova Carta do Bra- 
sil, a qual existe cpóde ser compulsada na Bibliotlieca Nacio¬ 
nal. 'Pelo mesma, separando Goyaz de Matlo-Grosso, está o rio 
Pardo em traço notavelmente visivcl. Durante o periodo de 
1737 a 1837 todas as cartas geogruphicas de Goyaz, Matto- 
Grosso, S. Paulo c Minas Gcracs, por mim compulsadas, são 
totalinentc. íavoravciç á jusla prettmção dc Goyaz na zona’ 
do rio Pardo, o xjuo constituo formal desmentido ao parecer 
quando affirma que a posse ou jurisdicção anüga de Matlo- 
Grosso,sé estendia através esses sertões desde o seu desbrava¬ 
mento. ^ffirmação gratuita, é utti dos pontos f,racos do laudo 
de arbitramento que será depois analysado também. 


* + 

A’ parte as opiniões dos capitães generaes dc B. Paulo, 
condes de Barzedas c D’A'reos**á parte as opiniões dos capitães- 
generacs de Goyaz e Matlo-Grosso, que sempre reconheceram 
o direito da primeira dessas capitanias.>á zona questionada; . 
á parte a opinião da cOmmissãò portuguesa dò demarcação; á 
parte lodos os cartographos consultados linhas atrás e cujas 
valiosas opiniões apoiam a justa pretenção do Estado que re¬ 
presento -r- resta ainda passar em revista o conliecimcnto dos 
mai 3 abalilíados cscriptorcs, historiadores o chorographos, du- 
‘rante o período de seéulo que estudo, sobre o território oin 
questão. - !" , 

1°, Ilieardo Franco de Almeida Serra, em sua notável 
Descri pção ücoyraphica dc Malto-Grpsso, exponde com clareza' 
sua opinião sobre o assumpto: Este trabalho escripto cm 
1797, foi offerottido em manuscriplo ao Instituto Hislorico 
pelo conselheiro: Antonio de Mcriiezes Vasconccllns Drummond 
e es Lá publicado 'lio tomo XX, '2* trimestre, de 1857. Tratando r 
do Matto-Groáso, dá os seguinte’limites: , ,• 

...... 

; , ' p. k Pelo nofíq òxirema 4 com as duas capitanias do rio lff 
; Negro e Pará, pelo oriente e* ao sul com a de Goyaz e a ^ : 
■ de S, Paulo p pelo ocqidentcr confina com o amplíssimo 
,í / PepiS, ‘ pelos governos bespflohóeg do Paiaguay, Gbi- 
quitos o Moreos.* .:, ; ; _ , 

' • 1 • '• ■ ' • ■ X ... T:' : . • i ; » .. 

Entrando na dcscripçflo do perímetro de Mattorürosso, 
descrevo o Tuquary, Coxim, Gamapimu o J»ardo t juilo 38 li¬ 
mites que o capitão-general do Mui to-Grosso, dosse tempo, 
reconhecia ao oriento; ; 

C.-VOI. XI : 1 • .... ; 


7 
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Ricardo Franco é mais explicito na parto em que se re¬ 
fero aos limites de Goyaz, onde descreve esta linha de demar¬ 
carão : 


< Todo o rio Pardo desde a barra até as cabeceiras, 
dahi ás cabeceiras do Araguaya, por este abaixo até o 
Tocantins; por este ultimo até a barra do Manoel Alves, 
dahi a ponta da Serra Cordilheira e pelo espigão delia 
até as de Lourcnço Castanho, Arrependidos, Escura, Ca¬ 
nastra c Maraíla até á barra do Sapueahy; dahi ao rio 
Grande abaixo até tornar á barra do rio Pardo onda se 
fez não para esta demarcação.» 

Como se vê, Ricardo Franco dando a Matto-Grosso a re¬ 
gião do rio das Mortes, a unica sobre a qual havia duvidas, 
incluiu em Goyaz a zona do rio Pardo. O estimado trabalho 
do grande Ricardo Franco, que fez parte da commissão por¬ 
tuguesa de demarcação, tendo cunho official e sendo dos mais 
antigos sobre o centro da America Portuguesa, deve ser lido 
na merecida conta. 

2". Dr. Francisco José de Lacerda e Almeida, notável as- 
tn morno da commissão portuguesa de demarcação. Foi autor 
de vários interessantes trabalhos sobre o interior do Brasil, 
destacando-se o Diário de Viagem de Matto-Grosso a 8. Paulo, 
escripto em 1787 e existente em manuscripto na Bibliotheca 
Nacional. Não só neste trabalho como no Mappa do leito dos 
rios Coxim, Taquary, Camapuan, Pardo, Paraná eTiété* o 
cunde de Casteinau baseou suas cartas geographicas sobre o 
sul de Matto-Grosso e Goyaz, resultando traçar os limites 
entre as duas Províncias pelo rio Pardo. 

A opinião de Lacerda e Abfleida era favoravel a Goyaz. 

3*. Luiz dos Santos Vilhena, notável .conhecedor do infe¬ 
rior do Brasil e organizador das Noticias Brazilicas. Póde ser 
consultado na Bibliotheca Nacional, sendo sua opinião favo- , 
ravel a Goyaz. Em sua collecção ha interessantes cartas sobrei 
o assumpto, j£lo é. interessando a questão. * *'■ . ’ 

4*. Conego Luiz Antonio da Silva e Souza, autor das Me¬ 
mórias Goyanas. Occupando-se mais com a historia, não foi, 
muito explicito quanto á parte geographica. Dando os limites 
meridionaes de Goyaz pelo Rio Grande, separando-o de 3Sáo 
Paulo, nada de positivo affirma quanto ao rio das Mortes, 
onde diz haver duvida sobre a extremação e sobre o rio Pardo, 
pouco adiante. Em trabalho posterior — Estatística da pro¬ 
vinda de Goyaz — expendeu opinião favoravel á Goyaz, se¬ 
gundo se infere das criticas, po^s sua ultima producção tor¬ 
nou-se rara., t. •' 

5 o . Padre Manoel Ayres de Casal, autor da Chorographia 
Brazilica, ou relação historico-geographica do reino do Bra¬ 
sil. Casal que é tido como pae da chorographia brasileira, rc— i 
prcseiita uma opinião de alto valor. Sua obra foi impressa iu) 
Typogruphia Régia, em 1817. Affirma, tratando de Goyaz, A f 
quo esse se divide em Cuyaponia, Nova Beira, Rio das Velhas, ’ * 

Paraná e Tocantins. Dando os limites da Cayaponis, assim se 

oxpressa: * < 

» 

•Ao uortq 0 districlo de Goyaz até a Bororo» ia, ao 
meio-dia á Caraapoania, da qual é dividida pelo rio , 
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Tratando da Cainapoauia, cm Matto Grosso. limita-a: 

. ^ 

‘pelo Paraná e rio Pardo, que descreve em seu cxccl- 
lente livro. >, 

Na nova adi tão da Chorographia Brasílica, impressa em 
18-iü, essas asserções estão repetidas. ' , , . 

Ao meu ver, a opinião de Casal, escripta depois de laboriosa 
objervação, de pacientes estudos, merece ser examinada cui- 
dadosamenté, sendo de alta importância na questão presente. 
Estabelecendo os limites da Cayaponia pelo rio Pardo está 
do accôrdo cbm a cartographia e com a opinião de seu tempo 
e é luvoravcl. a, Goyaz. 

13°. Monsenhor Pizarro o Araújo, autor das Meinorias Uis - 
laricas do Rio de Janeiro. No volume IX escreve, tratando da 
capitania de Goyaz, que 

a excepção da capitania de Matto Grosso, é a mais Occi¬ 
dental do Brasil, achando-se no centro dos descobri¬ 
mentos portugucz.es, rodeada por aquella ao poenle, 
u pela do Pará e Maranhão ao norte, pela dc Pernambuco e 
Minas Geraes ao nascente e pela de S. Paulo ao meio-dia, 

§ 

o que imporia incluir em Goyaz a zona do rió Pardo* 

■ ) . > m T?. Marquez de Alegrete, S. Paulo. Respondendo o aviso 

; ■ régjcude 25 de maio de t$12, escreveu em um officio que vae 

• adiante qud . Ç . i 

os limites com Goyazes e Matto Grosso deviam 
ficar como até agora pelo rio Paraná e pelos rios Mon¬ 
dego, Cahy e Claro. \ 

; • ■ , , ‘ ' 

r Tratava dos limites de lá. Paulo; sendo a affirmação 

r ^ acima o reconhecimento de uma parte-dos direitos de Goyaz, 
visto a :> obscuridade r do ^periodd: No mesmo officio de 
18 do setembro disse que ía junto uma informação do secre- 

- tario da Capitania, da qual trato a seguir. 

' 8 o . Manoel da Cunha de Azeredo Coutinho Souza Chi- 

•çhorro, secretario do governo de S. Paulo. Por ordem do mar- 
1 : fjLicz de Alegrete escreveu uma excellenlo informação, em 
1812, a qual está publicada no volumo XI dos Documentos In¬ 
teressantes, tendo sido impressa a primeira vez em 184(5, 
acompanhada dc um niappu de AloiitezinUo, feita em 1792 o 
,favoravel a Goyaz na cxtioijiqçâo com a zona do rio Pardo. Os 
7 trechos desse trabalho, que mata interessam Goyaz na presente 
’ questão, seguem Iránscriptosí adiante. Commentando a de- 
> - , marcação ordenada por Gomes Frçire, escreve: 

• ( /.. • • ' . ' ’ . • - 
v * aM* iopar com ã.serra Magi-guassú, e que o rumoi V 

- í 1 '■ * ^- achado pelo pgulhãb ie axpressasse no tormo da de- J 

: Â - ; ; marcação, que a serra do láagi-guassú se seguisse edinó 

* divisão dos ditos governos até findar nas que se lhe 

seguirem, fazendo-so sempre pelo cume. delia a divisão 
até topar-se o Rio Girando, divisão das capitanias do 
S, Paulo e Goya*». , 

;i E’ um feliz oommonlario á ordem de Gomes Freire de 
Andrade; 4 vista da Provisão de Ô dç maio, 
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Continuando, é mais explicito o secretario do governo 
paulista quando afíirma, tratando dos lundcs de laulo 
com a capitania do Goyaz. 

«Já disso que u nosso limite com essa capitania é 
o rio Paraná, que da oirfbocadura do Tietê para mina se 
chama ilio Grande e corno tal ê tratado na provisão 
C(>gia do tl do maio do 1748,. da copia' u. 26. Ljjte 
liiuilo tom sido immulavcl pela sua mesma natureza.» 

São oxceílentes palavras a favor dc Goyaz, havendo só¬ 
mente a notar que, segundo a provisão de U» de maio, o rio 
Paraná, além üu rio Pardo, era tratado com o nome de Hio 
(Jlrande. , 

K quanto ás observações que Cliioborro expende sobre u 
•aimiU do Matto-Grosso lia a dizer qrn? as expressões da prô- 
visão do 9 do maio, com relação a esta capitania, se voferèiir- 
ao governo de S. Paulo e não á comarca, o mais ainda, que o 
rio Paraná eia pela mesma provisão chamado rio Grande. 

D u . Abrindo um parenthesis, para melhor trazer a iyz a 
maneira por que o governo do S. Paulo tem interpretado a 
provisão de ü de maio, vou me reportar a uma informação for- . 
noeida em 1807 ao presidente da Província do S. Paulo, Sal¬ 
danha Marinho, pelo delegado do. dircctor geral das lenas , 
Puhlibas, Manoel Joaquim dc Toledo. . 

E’ um interessante documento que irá truuscnpto adi¬ 
ante e a que mc refiro ueste local paru rufoi'çur a opinião 
anterior de Cliichorro. ■ 

Esse auxiliar do governo, dizendo dos limites de buo 
Paulo, escreve: 

• ' ; 'A. «Os confins ü' limites desta Província eum a do 
Cíoyaz ao N. 6 pelo llio Grande, quo corre a rumo mais// 
geral de E. para O., percorrendo o seu alveó desde a ‘ 
intercopção da linha divisória com a Província de 
Minas, até sua confluência com o Tietê, em cujo ponto 
toma aqucllo rio o nome de Paraná. 

, Estes confins foram determinados pela .Provisão 
Kégia de 9 dc maio de 1748, que creou d governo do 1 

‘ Goyaz antes comarca da-capitania dc S. Paulo. Os n- 
, V mites a 0.j com as Províncias dç Goyaz c Multo grosso 
são: o O, coutinúà a confinar com a do Goyaz, por ui- * 
terihcdio do mencionado rio Paraná, desdo a emboca¬ 
dura do Tietê, deponde começa_a correr a rurno de b. , 
até a do rio Pardo, seu affluente da margem Occidental, ^ 

; e que separa Goyaz da Provincia do Matto Grpsso. 

- 'dó rio Pardo pai a baixo p .Paran^, que pro- , 

;; ; MfUi L » torrpr a aul, aorvo do limites ontrè BPiovmma r,® 

V do g, pauto o a do Muito Orosno u|d a confluência do 
' ' Paranappnema, quó dosomboca iw> Paraná f pelo lado 

oriental. Autoriza estes limites a citada provisão da 9 , 

do inato-dq 4748.* 

Esta» palavras-íiiiparciacs do, governo dc H. Paulo, iu- , 
terpretaudo a nrovisSo do ,9 , a Ug vnaio, considerando, como / , 
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Gomes Freire, toda a comarca de S. Paulo separada da capi¬ 
tania do Goyaz pelo Ilio Orando, tom « cunho do yerdadeira 
insuspeição o mostram um caracter do justiça digno do ser 
imitado. Km ifttí?, rupesar da invasão dos maltogroasensos, o 
governo paulista, como não conhecesse disposições e.irt, con¬ 
trario á provisão do 9 de maio, continuava a considerar as ' 
balizas das antigas capitanias de S. Paulo c Goyaz. : m 

E’ esta a mais justa interpretação da provisão de 9 de 
maio, pelo lado do Ilio Grande, conforme a enlendcu Gomes . 
Freire do Andrade,. ( . . < 

. Volto agora ás opiniões do principio do seciilo XIX até a •. 
usurpação do território do rio Pardo em 1838. 

10. Marechal Raymundo José da Cunha Mattos, erudito 
autor da Chorographia Uislorica da Provinda de Goyaz c , 
cuja, opinião sobre os limites de Goyaz já edmment.ei no 
primeiro capitulo deste trabalhoé Lembrarei que o marechal 
Çuifha Mattos, dí^se dos limites de Goyaz: 

: ■ •: / <■' ,-,V f ' • ' . r' ' V • ');'•> ; '• 1 '' , ' ■ t, 

•«.Fjca dividida da Província de 8, Paulo pelo rio 
Paraná desde o ponto fronteiro á confluência do rio 
Pardo’com o mesmo Paraná até a confluência deste 
com o Rio Grande, etc., ele. 

$ , • 

Mais adiante, escreve: 

r, < r'í‘ .r? . 

: ; - *. «pçio/ .Suí ifica\ separado : da Provincia de Matto- 

• -GlrossO 1 pelptrio Pardh até a confluência deste com o 

Vermelho, perto de Camapuan e Seguindo pelo alveo do 
mesmo rio Vormelho, alô a cabeceira, segue ao Norte 
* , e Nordeste por Montanhas de Óhapadõe.s, desconhecidos 
até-a serra dos indios Cayapós ocpidenlaes e a cabeceira 

, meridional do Rio Grande, >V, -- í . ■ 

’■/: • , J '.;■{/]: ,V 1 ': .. 

f : v , O. íilustradq;/ fundador do ínstitdtò Hlstoriço,- Veconhe- í 

• cendo sem nenhuma duvida*o limite de Goyaz pelo rio Pardo,'/ * 

, èrp nota 1 explicativa, faz considerações em torno Yda extre- ' 
mação pelo rio das Mortes, concluindo que, .si Matto-Grosso, , 
tinha então seus limites pelo rio Arnguayn. islo eorptudo não 
era autorizado por nenhuma lei. , 

11. Os trabalhos chnrographicos dos Presidentes Cae¬ 

tano Maria Lopes Gama e Miguel Lino de Moraes já tiveram 
referencia em mjtra ,Jocal. ambos reconhecendo a zona do rio 
Pardo na. jdrisdicção do Gçyaz.: ’ 

12. -Luiz d’Alincoiirt, 'iHn dos grandes conhecedores do 

intevland, tendo deixado ; sobre o mesmo valiosas contri-* 
buiçõns. ■ - ; j \ • .* 

5 Em s0us resumos sobre a Eslalística, Defesa e Adminis - v- 


■suei,uma aiqeta up moms uayapos, que noa quasi ume 
Jegua arredada n» mareem direita desso rio, na dire¬ 
cção da confluência do Tieté. O meu primeiro cui¬ 
dado foi colher noticias a cerca do terreno, das distan¬ 
cias e rumos a que fica dalii a Goyaz, Cuyabá e Cama- 
poan; a rpuilo particularmente inquiri sobre o rio Su- 


t 
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ciirití, sendo-mc preciso usar de subtilezas por serem 
• indios desconfiados, ainda que mansos, havendo entro 
eiles alguns que faliam soffrivelmente o portuguez, 
por terem sido soldados Pedestres em Goyaz, doudo 
fugiram.» 

Mais adiante, sopre a vantagem da mudança da navega¬ 
ção do rio Pardo para o Sucuriú: diz: 

«A communicação entre as duas Provindas fica 
muito mais curta, commoda e muito menos despen- 
diosa; é praticada pelo interior das mesmas sem o risca 
de passar-se como actualmeníe pela fronteira ; o lia- 
jecto do Alto Sucuriú ao Alto Itapira é muito curto 
comparalivamente ao' de Camapqan, que tem quasi Ires 
léguas, etc., etc.» 

Estes conceitos não definem muito bem;que o rio Pardo 
era considerado á fronteira das duas Provindas? 

Onde Luiz d*Alencourt é mais claro é em sua obra — Me¬ 
mória sobre a viagem do forto de Santos á cidade do fhiiubd 
—, publicada em 1830. Ahi reconhece d’Alincourt que o quarío 
districto de Matto Grosso se estende 

■ «para o oriente até Camapuan, rio Vermelho, uma das, 

, cabeceiras do rio Pardo e parto do Coxim. > 

t •—* ■ 

e que Matto Grosso se limita 

V >. * 

V . 

«pelo meio dia com parte da Província de S. Paul' 
e com a Republica do Paraguny..» 

Esta palavra parte, referindo-se á Província de S. Paulo, 
é simplesmente sotemne e define com clareza a região do 
Malto-Grosso, confrontante com S. Paulo, isto é, o local com- 
prdiendido entre as confluências dos rios Pardo e parana- 
panema. 

Para maior explicação, vér o capitulo I. 

13. Domjngns José Antonio Rcbollo. autor de um doí 
mais antigos compêndios didaciicos, editado em 1829, na Typo- 
graphia Imperial, offerccido ã casa Pia e ao famoso collegio 
de S. Joaquim. 

Estando já nossa época o Araxá e o Desemboque annoxof’ 
a Minas Geraos, djz esto autor, a pagina 1J0, que a Provincíà 
de S. Paulo tinha por limites, ao norte, a de Goyaz; a pagina 
124 diz: 

«Goyaz, confina, ao sul, com S. Paulo.> 

. i , , • 

«*“■ - . , ' *\ ' ’’ 

Não é isto a proya de que os compepdins oíficipes da 
épn<4 continuavam a considerar a *omt do rio Pardo? como, 
pertencente aGoya* f ’ > • * 

14. Finalmenie, vão aqui as dons opiniões que considero 
nos extremos d es to período de um século de que me oceupo —> 
1737 a 1837 —isto é. as do condo Sarzcdas e do vice-presi¬ 
dente de Malto-Grosso, José da Silva Guimarães. 

A primeira está consubstanciada na antiga linha das Ou- 
vidoria^, que serviu do base para o limite das prclasias o que 
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por mim jã foi atrás identificada, através dos rios Taquary, 
Coxim e Pardo., divisores naturacs das duas ouvidorias. 
JPara confirmar a opinião de Sarzédas favoravel a Goyaz, na 
zona do rio Pardo, é bastante transcrever as palavras do ge¬ 
neral E. Raphaol de Mello Rego, no opusculo Limite de Goyaz 
com Alatfo Grosso, quando diz que: , 

■ * “ ' *'■ r ' : r -Y 

foram creadas pelo Çapilão-Gencrai de S. Paulo, 
D. Anionio Luiz .de Tavòra, conde de Sarzédas, as ou¬ 
vidorias de Goyaz e Matto Grosso, separadas de N. S. 
pelo Araguaya até as suas cabeceiras, descendo a linha 
divisória destas para as do Taquary a buscar a foz do 
Coxim, subindo por ‘este para descer pele rio Pardo 
até sua fo? no Paraná.»( pag. 31). 

, Não resumem esfàa palavras insuspeitas do illustre ge¬ 
neral que q conde de Sarzédas favoreceu providoncialmente a 
Goyaz, coiicodendo-lhe a zona do rio Pardo ? 

Não é >uma injustiça do laudo arbitrai conceder ganho de 
causa a iMafto-Girosso no rio das Mortes, baseado na linha das 
ouvidorias, eniquanto recusa a Goyaz a zona do rio Pardo, que, 
])do mesmo traçado, fazia parte da ultima repartição ? 

'Isto eca, seguramente, em 1737 {si ó que Sarzédas foi o 
autor das linhas da ouvidoria), seguindo-se a jurisdicção das 
aiitdVidades de Goyaz na referida zona, em 1742, 1780, 1783, 
18*18, 1821, 1828 e 1830, factos *sufficientes'para caracterisar 
rua posse ou jurisdicção antiga ncfeta 3 terras que lhe perten¬ 
ciam de direitó. 


A opinião favoravel a Goyaz, que vai encerrar o periodo 
do século de que me tenho oocupado, é a de um vice-pre¬ 
sidente daquella antiga província, o qual confessa, entre li¬ 
nhas, o direito de Goyaz? •> - , ' 

Of/içiando ao ministro do Império, em 1838,'justarriente 
no anuo da invasão rnattogros^gnse, collocando-se como per¬ 
seguido c remettendo urna representação dos habitantes ; do 
vão do Sucuriú, dizia José da Silva Guimarães: 


.. «Tenho de reflexionar a Y. Ex. que, se por des¬ 

graça aquella -fértil porção do território Brazileiro fôr 
abandonado 4 cubiça do Governo de Goyaz, que se 
' ufana de tirar proveito do alheias fadigas, o progresso 
de sua .industria, população e commercio, certamente 
definbaçá; 1*, porque os novos povoados anthipatizam - 
‘ se com a domintíçõo m oóyaná, o que sc infere de sua re- 
• presentação, e como por isto poderam retirar-se, se¬ 
gue-se o decrescimento da população; 2 o , porque não 
podendo a Província de Goyaz supprimir com sua re- 
s celta o mais necessário de suas despezas, menos po- 
0 • .dará ter meios para copgtrucção de embarcações como 

; >l '. - eàta Província' teib- feito para preatal-aa aos primeiros 
• ('mpreheadimentos qe especulações commeromes por 
aqueüe, caminho e distribuição de uma porção de gado 
vaccum, que se tenciona fazer entre os agricultores, 
que mais se distinguiram.» (Vide doc. adiante.) 

O . que se infere da íransorjpção acima é que o terreno 
questionado-' do rio Pardo estava entregue á cobiça do go- 
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Vrinu tio Gnyr.z, mas cobiça estribada em um direito e mui a 
que existia a dominarão {jmjanu, com a qual apenas os invur ■ 
eoies não estavam satisfeitos, e tanto reconheciam não lhes 
pertencer a região que appellavam, afim de se apossar da 
mesma, para o estado tio pobreza das finanças goyanas, sem 
se recordarem que anl.es Unham recebido mais de 1.700 contos 
de réis tle auixilioá do Governo de Goyaz. Como se vê, não 
allegam nenhum direito, mas sustentam que existia a domi¬ 
nação goyana. ' 

Continuando, diz o vice-presidente: 

«A’, vista do que tenho a V. Ex. expendido,, não bc 
póde encarar o proceder menos reflectido do Presi¬ 
dente de Goyaz, si não como um verdadeiro al,tentado, 
que constituo uma invaz.ão feita, com força armada no 
território do Paranahyba, torritorio que a não ser de 
direito, cuuza que se nega, ao menos de facto ó parte 
integrante desta Província, pois parece impossivel quo 
elle não tenha noção claquelle axioma de direito tão 
, vulgarizado, que torna o commodo propriedade de quem 
teve o incommorlo. 1 » 

! O presidente de Goyaz sabedor da invasão inattogrossertse 
mandou apenas uní soldado de Pedestre syndicar da veraci¬ 
dade da occurrencia afim de offerecer protesto, nos termos do 
Acto Addicional, art. 10, § 9 o , que pprmitj,ia representar á 
Assembléa Legislati va * contra as leis dé outras;, Províncias 
que offendessem os seus direitos *, ' y 

E de facto o presidente de Goyaz protestou. Mas é no¬ 
tável no periodo acima reparar que o vice-presidente de 
Matto-Grosso reconhece que a região pertence de direito a 
Goyaz, emquanto de facto julga-a parte integrante de sua Pro¬ 
víncia. . ' 

Negar este direito, como pretendo o mesmo, sem provas, 
é tím absurdo som justificativa. 

. O final do periodo acima reforça a questão de direito e a 
dúestão de facto, pois appella para um axioma que só póde 
ser applieado an direito privado. 

À sem razão de sua pretenção está na própria Consti¬ 
tuição do Império, que fez de cada capitania uma província 
com os mesmos limites e no-art, 83 esclareceu que as anti¬ 
gas províncias não podiam perder terreno proprio nem 
adquirir por usucapião território pertencente a outra. 

Portanto, ainda orn 1838. a primeira autoridade da Pro¬ 
víncia dó Matto-Grosso reconhecia o pleno direito- de Goyaz 
á zona dó rio Pardo que o laudo do Tribunal de Arbitramento, 
inclusive o parêcor do illustro representante de S. Paulo, em 
1920, affirmnu ler estado sempre desde o sou desbravamento, 
na nosso o jurisdicçáo de Matto-Grosso, conceito offensivo á 
verdade, á historia e ao espirito de imparcialidade:; 

St 4 . PrbfltdoiUd, os dou» ultimo» câpUúto» do»t» oonte»l»- 
çSò rcsumldossencOnDino parecer arbitrai a oito linhas Uo 
.sómeute, que, fugindo aos domínios dalogíoa, contém a con¬ 
clusão do que ápósse ou jurisdiéçfio antiga do Matto-Grosso 
o Estado de Goyaz itòq tem um titulo de domínio siquer a 
oppòr. Como se viu atrás, não só esse titulo existe, mas ainda 
o derradeiro Estado tem a «cu favor a posse ou juriscficçSo an¬ 
tiga no território do rio Pardo. 
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Diante do fnclo.s comprovados por uma indiscutível do- 
cu mon tacão procui‘ár-$d-á dcinonsLrar que durante o segun¬ 
do Ijoperin a Provincfa prejudicada pelo laydo sempre legislou 
para essa território, onde creou uma co-marca, sendo a mesma 
provida pelo Governo Imperial. Sem querer alterar a.ordem 
. uos factos, ygu começar a exposição, transcrevendo o sfe- 
guinte, que se lê no parecer : 

< Em 1838, a Assembléa Provinical de Matto-Grosso 
elevou a Freguczia a Capella de SanfAnua do Parã- 
naliyba, a qual, succcssivamente, por actos de Matto 
Grosso, foi elevada a vília cidade, stfde de município 
■ e comarca.» '* 

I • ' •. ! \ . . 

5 Em 1883 foram encerradas as considerações precedentes, 
♦em torno do litígio, na mesma data vai encefal-as este estudo, 
justamente com a crijação arbitraria da Freguezia de Santa 
Anna do Paranahyba. ' ■ 

■■■* Eqtvetanto, ,o illustrado arbitro de Matto-Grosso não fez 
u menor, observação sobre 1 os primeiros tempos de Santa 
Anna, nem tã^ pouco commentou a lei da injustificável crea- 
ção, assim como as que foram publicadas pelo governo 
gbyano represália aos invasores. Nesta parte <5 justiça 
dizer que p trabalho historico do gcnerai F. Raphael de Mello 
Jfego é muito mais minucioso. ^ , 

^ ; >i Gotitá ; éíle ‘ que não'.foram- os mattogrossenses os fun¬ 
dadores de SapFAnna^e^TnaisVtjue esta teve inicio env 1830, 
quando alli foram ter; «idos de % Minas, os irmãos Garcias, de 
origem:portfigueza*.'^V;'.:^. f 

Segundo o mesmo general, ha tempps a imprensa de 
Cuyabá publicou minuciosa e interessante noticia sobre a en¬ 
trada destes geralistas, os primitivos habitadores da região, 
sem fallar'nos flayapós, que foram seu verdadeiro senhor.. 
Fatiando da fundação do povoado nesse Sertão, que ficou 
í; sendo chamado dos Garcias, dizia na epoçha a imprensà 
-acima referida 

•' C’■ ... ’'S • 1 ** : í \ 1 . • 

■ 1 ' «Capitão das antigas milicias, Josd Garcia .Leal, 

alferes Januario Garcia Leal, João Pedro Garcia Leal 
e Joaquim‘Garcia Leni, homens laboriosos e intrépi¬ 
dos sertanisfas mais po menos abastados, pois nelle 
(sertão' entraram com numerosos carros de bois, con- 
; :v,.duzindo grande carregamento de viveres, ferramentas 
ij },■ pafantrabalho/ pseravos, animaes cavai lares e vae- 
. ' vv^ ^-^cuns, afim de se dedicarem á lavoura e d criação’, 
v-v.%V i,rW; José ; Garciq, homem resoluto, de genio empre- 
- Lí : hendedor, de rara coragem o valor, internou-se desde 
' V logo pelo vasto sertão, descobrindo e apossando-se de 
; . «V Aextensas terras com exéellentes campos de criar e 
mattos de cultura, ass-ignalamlo treze posses, uma para 
limados trese/.fHho* que o acompanhavam. Imi-„ 
.^^Jf&ttndo-o, .o».' açu** troi lmifios, que igualmento Irou- 
•> xeram ?filho?, .internaram-se do mesmo modo,' desço- 
"ífTíf /s&.brindo Vtomamlopoáwdo algumas sesmarias.» 

- *i í ô,),' / ’ ’ VvVVf. . , ■ ...» 

** Como ê claro, SanPAnna A o frtielo da audacia meritória 
dos novos bandeirantes de Minas que, já nfio fanatizados pelo 
ouro, mas pela fertilidade das terras goyanas, entraram no 
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sul da Província, levantando fazendas nas terras devolutas o 
erigindo povoados. Assim foram ter os irmãos Garcia A 
margem do rio Paraná. 

E' util acompanhar aqui o general Mello Rego 

«Em local escolhido nesse patrimônio foi con¬ 
struída, ás expensas dos Garcias e demais moradores, 
a primeira igreja, de mádeira roliça e eoberta de pa¬ 
lha, mas dotada dos paramentos necessários, offereci- 
dos pelo citado capitão João Alves. 

Achava-se então alll, ainda pmito moço, mas Já 
bastante considerado pelo seu caracter e pelos seus 
Sentimentos de piedade c religião, o padre Francisco 
bailes do Souza Fleury, destinado pela Providencia á 
ser o primeiro vigário da não cogitada freguezia de 
SanPAnna do Paranahyba, occulta nas dobras do fu¬ 
turo, e que elle regeq até 1885, abno em que, em avan- 
/ cada idade e deixando de si saudosissima memória, 
baixou ao tumulo acompanhado das bênçãos e lagrimas 
de quantos o conheceram, pelo muito que fez com a 
palavra e com o exemplo, cm pról da religião, da mo¬ 
ral o dos bons costumes, da ínstrucção publica, da po¬ 
breza desvalida c dos enfermos, de que íôra constante 
amparo.» 

JOontinúa a notar-se a ausência dos mattogrossenses, o, 
entretanto, .i Capella de SanPAnna estava levantada e pro¬ 
vida por um sacerdote goyano. São muito falhas as infor¬ 
mações para a historia de certos acontecimentos no interland, 
mas quero acreditar quo o sacerdote acima, padre Salles, 
goyano de nascimento, não teria ido áquelle local sem ser 
chamado ou mandado. Demais, seria impossível conciliar q 
idóa de já estar o referido sacerdote residindo nesses sertões 
antes da entrada dos Garcias, em um tempo em que havia 
oscassês dc pastores. .■ 

O padre Salles, filho de uma das primeiras famílias do 
Goyaz, não estava casualmente em SanfAnna, tendo vindo 
do certo administrar a reliião nas iiwias paragens a pedido 
dos fundadores da capella. 

Meu pensamento se esclarece mais com estas palavras do 
general Mello Rego: 

< Por conselhos do nadre Salles. como era cha¬ 
mado, dirigiram-se os fundadores da capella e pe¬ 
queno arraial de SanPAnna, ao Governo de Goyaz, so- 
’ licitando sua protecção e auxilio com a nomeação do 
agontes da autoridade, que constituíssem a adminis¬ 
tração publica da nascente povoação. Nenhuma otten- 
ção prestou aquelle Governo a tal solicitação; e foi 
justamente a essa tempo que alli foram dar os expio* 
radores matto-grosseases, pelo modo que vimos. 

- As relaçdes e e cordialidade qus desde logo «e 

osUbeleoeram entre os moradores do Jogar e os recern- 
chegados agentes do Governo de Blatto Grosso, os au¬ 
xílios por aquelles solicitados e por estes prestados, 
a reciprocidade do serviços trocados e factos outros 
aecidenfncs não tardaram cm converter-se om aclos do 
posse e jurlsdicçSo, * V 
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Nada mfeis logico para explicar a invasão do Matto-Grosso 
na zona do rio Pardo do que estas palavras sinceras do ge¬ 
neral Mello Rego, que era um espirito de élite e que, ate noje, 
foi o melhor advogado dos mattogrossenses. . 

Tanto os habitantes da eapella de Sant Anna reconheciam 
que o torritorio que habitavam pcrteneia ao governo de 
Goyaz que a elle se dirigiram pedindo a creaçao de autori¬ 
dades looaes. . 

• Naturalmente o governo goyano nao achava opportuno 
esse acto por se tratar de um arraial improvisado e que ca¬ 
recia de mais solidez para ser elevado á categoria desejada. 

O facto de se entenderem com esse Governo não ó a 
prova dc que a jurisdicção ató ahi era considerada de Goyaz i 
Necessariamente, e só o apparecimonto inesperado dos matlo- 
grossenses vciu alterar o rythmo dos factos e originar esta 
questão de limites. O máis interessante ó que o general Mello 
Refco considera os serviço# prestados então por Matto-Grosso 
como geradores de sua posso, e jurisdicção, conceito sincero, 
mas que o.autor do parecer arbitrai não saberia como con¬ 
ciliar á sua idóa anti-hístorica de Rosse ou jurisdicção an- 

tiya antes de 1838 . ... ... nt , _„ ivt -.t,. 

Assim foi que, fundado por famílias de Minas, pi ovulo 

T)or,um sacerdote goyano, reconhecendo seus habitantes a 
posse goyafiay o arraial do Sant'Anna foi elevado a freguezia 
pelí> Assemblóa de Matto-Grosso pela lei provincial dc 19 de 
atp-ij do 1838. Constitue esta lei um documento curioso que 
preciea ser observada ouidadosamente. 

A lei de 19 de abril diz em seu art. 1*: 

«Ficam erectaSí freguezias a eapella de Sant’Anna, 
estabelecida junto do rio Paranahyba, e a povoação 
do Piquiry, a primeira com a mesma' denominação, e a 
segunda com a dp Santa Cruz do Piquiry.» > 

No art, 3* lô-sê:' 

«G Governo designará os limites destas freguezias, 
c no regulamento que expedir para a boa execução 
de 3 ta lei prescreverá as convenientes providencias, 
para que nos* armamentos e edifícios baja regulari- 
dado e elejjancia. > • , 

Como se conclue do ultimb ppriodo acima. Matto-Grosso, 
croando illogaímente a Freguezia de Sant*Anna, não lhe 
dava limites, pela justa razão dc sua perplexidade, ou antes, 
ignorância dos pontos por onde estabelecer a linha divisó¬ 
ria. A própria Asscmbléa não legislara em'1835. affirmando 
que o rio Taqnary era o limitrophe entre as duas Provín¬ 
cias ? Como agora justificar os limites, da, nova freguezia em 
pleno território goyano? ' ,^;'»! . .. 

Diz a loi quo o govèrnó designaria essas balizas, cousa, 
ali&s, de exclusiva compoteneia das assembláa* provinoI ta». 

O que.se póde oomprehepder é sómente • perplexidade 
do possuidor do alheio, detcpnhecendo o limite de sua posto 
itlogai, ítem justificativa perante a Constituição do tempo, 
que era a do Império, completada pelo Acto Addicional. 

Poderia ter existência uma freguezia sem limites, sem 
extensão territorial definida t . v- ■> 
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Qnr> imlicam ns limites rnnão a rnia até onde cln*prnm 
oi aetos cias autoridades constituídas ? En ire tanto, a íregoe- 
zia <l<*. SanfAnnn não linha lirniles certas. Devo aocrescenlar 
mais que, de lado esla curiosidade, a lei referida icvogou a 
de ii. 7, de 12 de agosto de 1835, sobre a çolonia do Piquiri. 

Xfm ora um dever do parecer arbitrai notar esto cochilo 
que invalida a defesa ,de Mattó-Grosso ? , 


Baseado, em que o parecer, tendo om vista esta lei de 
1838, reconheceu, o direito de Malto-Grosso A região do Rio 
Pardo ? - 

Em que estatuto jurídico se baseiou ? 

Goyaz desejava saber por que foi esbulhado dessa legi¬ 
tima posso. 

Como já mostrei alrás, 5 o proprio cidadão que presidia 
Matlo-Grosso nessa época. José da Silva Guimarães, reco¬ 
nhecia, em documenlo official, o direito de Goyaz á região. 

Referindo-se á uma representação que, por seu inter¬ 
médio, os habitantes de SanfAnna * enviavam ao Governo 
Imperial, dizia: ' ' ' 

« Cabe-me. nesta occasião, a tarefa de inderessar a 
• V. Ex. a representação inclusa que me foi dirigida, 
por 110 cidadãos, moradores entre o vaouo do Su¬ 
curiú, Paraná e Paranahyba, sertão que até ba pouco 
fôra inculto, pelo qual transita a Estrada Nova en- 

1 tre esta Província e a de S. Paulo, em que submis¬ 
sos e por testemunho de gratidão aos disvellos e es¬ 
mero, empregados pela administração dessa Provín¬ 
cia de. Matto Grosso, para abertura da referida e9-. 
irada, etc., etc., representam o quanto lhes tem' sido 
sensível a occupação daquelle território, etc., etc., pe¬ 
dindo finalmente que sejam sempre considerados como 
pertencer á Província,' da qual toem recebido tantos 

auxílios.» ’ ' 

• % ■* 

Mais adiante continúa, tendo em vista que o governo de 
Goyaz mandara verificar si de facto o:? mattogrosçenses tinham 
invadido o território do rio Pardo:; 


«A 1 vista do que tem a V. Ex. expendido não se 
póde encarar o proceder menos roflectido do presi¬ 
dente do Goyaz senão como um verdadeiro attentado, 
1 que constituo uma invasão feita com força armada no 
território dn Paranabybá, território que a não ser 
de direito, cousa que so nega, ao menos de facto ó 
parte integrante desta Rrovincia, pois, parece <in*- 
possivel q"uo elle não tenha noção daquelle axioma de 
direito tão vulgarizado, que- torna o commodo pro¬ 
priedade de queni teve p incommodp.» ^ < 4 

. NSq A o reconhecimento pela mal» alia. autóridãde ad¬ 
ministra iva de Matto-Grosso de que o território referido 
era legilimnmentd goyano f * < 

N5o é o proprio viço-presidente que affirma que os po¬ 
vos do vão do Sucuriú, satisfeitos.com a occupação de liatto- 
Grosso, occupação, aliás, iliegai, pediam sua passagem para 
jurisdiçção do Mattq-Grpssot . , ^ ' 
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Não sigiüiiea os lo podido que estavam fora dessa ju- 
risdicçuo, isto. o. sujeitos á do Goyaz? 

Não 6 o pruprio vico-presidenlo que denuncia a occupa- 
ção uo (cfrUorio pelos uiuitUQrusseiiscs no uífício dirigido 
ao ministro do Iinpcrio ? 

Não ú ciio ainda que aíiirniu pertencer o território de 
direito a Goyaz, dizendo gratuitamente, sem provas, auo tal 
cousa se pode negar? 1 . .. 

' Como ó possível fazer a conciliação destas palavras uffi-' 
eiaes do governo do AlaUu-Urosso com os.conceitos do parecer 
sustentando a Jurisdícção antiga desse Estado V A representa¬ 
ção dos povos do vão do Sucuriú, assim corno o officio do 
. vice-presidente foram, remcttiüos, para receber informação, 
ao presidente de Goyaz. 

Lssa inlormação, até hoje inédita, cabe perfeiLamente 
neste jocal, de sorte que peço licença para transcrevel-a. 

E’ dirigida ao ministrado Império nestes lermos: 

«Ulmo. e Exino. Sr, — Em cumprimento do Res¬ 
peitável, Aviso pelb qual ordena o Regente que eu infor¬ 
me oircuinstanciadameute sobre a queixa que fez subir 
ao Conhecimento do mesmo Regente o Yice-Presidente 
da Provjncia de -Matto Grosso, acompanhada de unia Re¬ 
presentação dos Cidadãos moradores no Sertão entre a 
Paianan, Sueuriii e Paraiiahyba, na qual se queixam de 
' ba ver sido o.ecupada por Ordem minha ein uma parte 
da Estrada por eíles feita, e que abre communicação com 
a Província de S. Paulo e a de Matto Grosso, com o pre¬ 
texto de pertencer aquelle território a Goyaz, tenho a 
: honra do levar ao conhecimento de V. Ex. que eom- 
i; quanto a pequena' Povoação chamada dos Garcias, si- 

; toada perto do rio Paranahybà e hoje elevada a Paro— 

•* ohia e Districto de Paz por uma lei Provincial de Mat- 
:i\* lo Grosso esteja incontestavelmente no território tíoyano 
e seja este acto legislativo da Provinda de Matto Grosso 
■ um altentado contra os direitos da Provinda de Goyaz, 

eu não me considero todavia legaliiientc autorizado para 
v per mim revindiçâr os direitos da Província, que tenho 
u honra do presidir; c portanto não podia conceber o 
projecto de mandar oceupar aquelle temlorio com força 
armada e sendo falsa o despida de toda a verdade a Re-, 
prosonlação desses Cidadãos ,6 pouco prudente, c bem 
iiidiscrelj) o Vico-Presidonte em dirigir um tal offieio., 
Para proceder ás informações necessárias o poder le¬ 
var ao conhecimento do Governo Imperial uma repre¬ 
sentação a respoito deste território, enviei um homem, 
bom sqrtamsta, para 'examinar todo o território desde 
esta ciflade ató a Povoação dos . ditos Garcias, o que foi 
executado, e o documento junto por copia dá a conhecer, 
por esta exploração Conheci quo desta cidade a Povoação 
veios Gare ias ha. 110 léguas, e o Sortão que separa o ul-; 
tjmo morador Goyano do primclro dos Garcias a Cuiabá 
só tom 26 léguas quando dos Garcias a Cuiabá fazora 
160 léguas, e só junto ao Cuiabá so encontram moradores 
e conheci lambem que a dita Povoação além de se achar 
no lado direito do ParaMakyba muito acima da confluên¬ 
cia Uo Mio Grande, que nasce em Minas Gerues está 
. aquém não só do Hto Pardo que dá návegaçâo de Hão. 
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v Paulo para Cuiabá e que servio sempre de limite a esta 
Provinda de Goyuz, como se conhece em todos os map- 
pas, como mesmo está aquein do Rio Sucuriú, cuja ori¬ 
gem é próxima o do Araguaya, que pelo Occidental li¬ 
mita esta Provinda com a de Mallo Crasso, querendo 
■por isso alguns que o Sucuriú seja uma divisa mais nu- 
lurai que a do Rio Pardo, e tenho encetado uma corre¬ 
spondência a este respeito com o actuai Presidente Ua 
Província de Matto Grosso afim de que com taes do¬ 
cumentos possa o Governo Imperial terminar a questão 
fazendo observar os limites actuaes ou enviar a Assem- 
blóa Gerai quando julgue mais conveniente novos li¬ 
mites: e em quanto isto não tiver lugar por maneira 
nenhuma o Governo de Goyaz se intrometi erá com esses 
povos. — A caria inclusa que é do coronel Jeronimo 
Gonçalves Macedo, superior do Gollcgio de Campo Beilo, 

' Euciésiastioo bem instruido e de muitas virtudes, cor¬ 
robora a opinião de que o território dos Garcias perten- 
se a Goyaz. > , ■ ; ' í 

Deus Guarde a V. Ex. —. Paiacio do Governo Ua 
Província de Goyaz, 15 de junho de 11139. — Ulmo; 
Exmo. Sr. Ministro e Secretario de Estado dos Negocius 
do império Luiz Gonzaga de Camargo Fleury.» 

O presidente de Goyaz, sustentando com serenidade e 
lógica que o território do rio Pardo ficava nos limites do seu 
governo, promettia esperar a palavra definitiva da Assem- 
bléa Gerai, a qual, deve dizer-se, nunca se pronunciou a re¬ 
speito. ... , 

Em 1838, o governo de Goyaz, ainda ignorando a re¬ 
presentarão dos habitantes do vão do Sucuriú, fez votar a 
lei numero 11, de 5 de setembro, isentando de impostos di¬ 
versas zonas criadoras da Província, entre estas a do rio 

Pardo. ti’' * 

Documento de valor, até hoje não chamado ao terrcho 
da discussão, cabe perfeitamente aqui sua transcripção; 

«1838. N. 11 — Lei — Luiz Gonzaga de Ca¬ 
margo Fleury, Presidente da Província de Goyaz: 
— baço saber a todos os seus habitantes, que a As- 
serabléa Legislativa Provincial decretou e eu sanccio- 
nej a lei seguinte: 

* Art. 1". Ficam isentos, por espaço de dez annos, 
de Disimos de Miunças, e de gado vacum, e cavallar, 
os aetuacs moradores nas íreguezías de Salinas, Ama¬ 
ro Leite, Porto Imperial e Carolina; e bem assim os 
ueluaos habitantes no território entre o rio Verde, 
alúm do Turvo, e rio Pardo, que faz barra no Paraná. 

Art. 2*. Da mesma isenção gosará todo aquello 
que, dentro do prazo de dez annos» fôr estabelecer-se 
em algumas das froguozias, ou território, mencionados 
no artigo antecedente. 

Art. 3*. O Presidento da Província designárá, nos 
logares indicados, a autoridade, á quem os noVos po- 
*■ voadores deverão apresentar-se, declarando seus no¬ 
mes e donde veem, para que da data da apresenta¬ 
rão, comece a contar-se-lbe os des annos desta lei*. 
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Art. 4°. Ficam derugadas as disposições em con¬ 
trario. , 

Mando, portanto, a todas as autoridades, á quem 
o conhecimento, c execução da reíevida lei pertencer, 
quo a cumpram o íaçam cumprir tão inteirameule 
cumo nella se contém. , 

O Secretario do Governo desta Província a laça 
imprimir, publicar, e correr. Palacio do Governo de 
Goyaz, aos cinco de setembro de mil oitocentos e irin— 
La e oito, decimo sétimo da ludependencia e do Im¬ 
pério. — Luiz Gonzaga Ue Camargo Fleury .» 

yue melhor documento de t>ou fé do que este, onundo 
da Assemblóa Provincial, legislando sobre uma medida tão 
util, de beneíieiainento de zonas septentrionaes, meridionaes, 
incluídas nestas ultimas as do rio Verde e Pardo? 

* Si se tratasse de uma-lei especial, visando unicamente 
a zona em questão, eeríamepte denunciaria o proposito da sua 
publicaçãp, mas a presente tem um espirito de seriedade e 
aa serenidade que foram e continuam a ser em todos os tem¬ 
pos os melhores guias da opinião goyana. 

A lei acima é de alto valor na questão de limites, pois é 
um documento oííicial, sahido de um poder competente, e 
levando òs’limites da Província até o rio Verde, isto ó, de¬ 
finindo com precisão, sem d menor vislumbre de duvida, a 
jçxfreina meridional do território. 

* E a‘lei mattògrossense do .mesmo anno? 

Apenas, illegalmente, creou a freguezia de SantVAiina, 
não lhe dando limites, nem_ ao norte, nem ao sul, nem a 
oéste, nem a léste, isto é, não delimitando as fronteiras ató 
onde chegava o exercido das autoridades constituídas nesse 
núcleo social. s 

Abrindo-se p incidente entre os dous presidentes de 
província, sendo'que o de Goyaz protestara, seguindo u le¬ 
tra do Acto Addicional, contra a illegal occupação, um e ou¬ 
tro permaneceram d espera da solução que daria ao caso a 
Assembléa Geral. 

Correm os annos, inicia-se o governo do segundo Im¬ 
perador. O governo de Matto-Grosso não se anima ajiida a 
dar limites á nova freguezia. Foi então que em'1848’o go<- 
verno de Goyaz, agindo em pleno direito, resolveu elevar a 
cupella de Nossa Senhora das Dôres do Rio Verde aos fóros 
do freguesa de natureza collaliva, com os soguintes limi¬ 
tes: 

«Art, I o . A Capella de No$sa Senhora das Dúre.s 
erecta no Districto do Rio Verde c fiel a Matriz de São 
Francisco de Assis dos Anicuns fica elevada á Freguezia 
de natureza coll&tiva, conservando a mesma denomi- 
■ noção, . , • 

/ • , Alt. lí*. O Porocho dosiu Freguezia perceberá a 
anrmulmenfe igual a dos mais Parochos da Província. 

Art. 3*. Servirá de limites á nov« Freguezia o rio 
Verde além do Turvo desde as suas primeiras verten¬ 
tes ató a sua foz no rio dos Bois» e por este abaixo 
ató confluir no Paranahyba, o por este abaixo até a ma 
i, ÍUq Orando, ov Paraná e por este abaixo gtd 
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a sua confluência no riu Pardo, e por este acima até 
as suas primeiras vertentes do Espigão mestre, e dahi 
por uma linha recta até as primeiras vertentes do rio 
Grande, cabeceira do Araguaya, t|uo serve de divisão 
com a Província dc Multo Grosso.» 

Como se çouclue, a Assembléa goyanu por sua resolu¬ 
ção que tem o n. 6 e é datada de 5 de agosto de 1848, na 
administração do vice-presidente Antunio de Padua Eleiiry, 
concedeu á nova freguesia do ltio Verde extremação pelo rio 
Pardo, ou por outra, definiu ern documento de inconfundível 
natureza os limites moridiunaes da Província dc Goyaz, sanc- 
oionatido uma divisa que as cartas régias, a curlograpliia, a 
historia, o depoimento dos homens da época, a opinião dus ca- 
pilães-generucs dc Goyaz e Matto-Grosso, a opinião dos presi¬ 
dentes,'da. ultima provincia até 1838 e de todos da de Goyaz 
admUlium sem discussão, excepto então Matto-Grosso, que só 
de direito, considerava a região em litigio pertencente a 

Goyaz. . . ■ 

Que lei anterior a esta traçou jamais os limites de Matlo— 

Grosso, excedendo a linha do rio Pardo? 

Como e por que, pisando a própria Constituição do Im¬ 
pério, pretendia iMaflo-Grosso invadir a provincia vizinha, na 
louca pre tenção de firmar posse nas terras que occupasse, 
quando a Goyaz assistiam lautos direitos? • 
i - Não era a lei mattogrossense de 1835 que reconhecia o <■ 
IPiciuiry como rio iimilrophe entre as duas proviiicias? > *; 

* A que outro rio .sinão ao'que me refiro poderia se ajus¬ 
tar á expressão rio Iimilrophe'/ 

Certo que a nenhum outro. Procedendo dessa maneira a 
Assembléa de Goyaz exercitava-se em um direito garantido 
pela Consliluição, que I rans formara em províncias as anli-' 
gas capitanias, com os mesmos limites. . . , 

Acham os mattogrosseqscs a referida dei snnplesmonle 
absurda, porque vinha contrariar seus desejos de oecupaçao, 
beneíiciainento de um território alheio. ■ 

Bania ingenuidade! ' 

Os advugados de Matto-Grosso, connnenlando esse aclo 
de 1848, affirmam que a Assembléa Provincial dc Goyaz na 
expressão ■-«— primeiras vertentes do rio Grande, cabeceira 
do Arauuaua, (jue serve dc divisão com a provincia de Matlo 
Grossü — aeceilou officiahncnte as divisas por este ultimo 
rio, sendo que ainda a lei n. H, de 9 de julho de 1849, isen¬ 
tou dé.cevlos impostos os habitantes da -margem direita do 
Araguaya.; Já mostrei atrás, acompanhando a interpretação do 
Sr. conde de Afíonso Cclâd, que o retendo leito legiálativo 
não excluo a margem esquerda desse rio do territono goya-, 
no, cujá próyd dou a seguir, na transcripção Ua seguinte lei, 
nublíeada.iwônos de dous amios depois daqueltaf," j • , 
%v.v- ;r ^ -tf * 

*■ ; ^iíWtí, liuaoltioft? ftp i6. ,-*;pputor Kchmi*do Olym- 

pio MáSiwoi d* lf pjfovínala dçvCkíya»Iw 

v labor a todos o» seu* Habitantes que o Assembléa Le¬ 
gislai jva Pffcviiioial rosolvou, e eu «anecionei a reso¬ 
lução seguinte: 

«Art. IV Fica extensivo a inaygem esnueid» do 
Araguaya, desde a confluência do rio Vermelho'ato a 
do rio das Morte*; o - privilegio concedido pela Eoi Prp* 
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vincial 71 . li, de 9 4e julho de 1849, aos lavradores e 
criadores, qhe forem estabelecer-se, ou já estiverem 
estabelecidos á margem direita do referido rio, dentro 
■ de dez Jegoas, contadas da dita margem para o sertão. 

Art, 2*. Ficão revogadas as disposições em con¬ 
trario. ' / . 

\ Mándo, portanto, a todas as autoridades, a. quem 
- o Conhecimento,. e execução desta resolução pertencer, 
que a cumpram q* façam cumprir tão inteiramente 
como nelle se contém. 

O Secretario do Governo da Província a faça im¬ 
primir, publicar e correr. Palacio do Governo da Pro¬ 
víncia de Goyaz, aos vinte e tres de junho de mil oi¬ 
tocentos e cineoenta, vigesimo-nono da Independencia 
ç do Xmpçrio. —^ Vr^Eduardo Olimpio Machado* 

;’y. Poderá algqem duvidar, depois do conhecimento dessa • 
lei, quç a Província de Goyaz não considerasse a margem 
esquerda do Araguaya como parte integrante de seu território? 

Este* argumento pertence ao primeiro oapitulo deste tra¬ 
balho; si 0 incluímos aqui foi sjómente para melhor destruir 
opiniões controversas, incapazes agora de sobrexistir. Não ba 
negar, pois, que a lei de 1848 não çxclue das div,?sas goyanas» 
a íegião do- rio das Mortes. Devo ainda incluir neste logar 
uma outra lei da Assembléa de Goyaz, que attesta um acto 
de jurisdjcção exercido por um podqr competente sobre a re- 
giíq do fio pardoV Refirq-*me á seguinte resolução: < 

<1848. I?. 2 —• ^ntqnio de Paula Fleury, Vice- 
Presidente da Provineid de Goyaz: Faço saber a todos 
os seus habitantes que q. Assembléa Legislativa Pro¬ 
vincial resolveu, q eu sanccionei, á resolução seguinte: 

, Ãrtigq unícq. O Govérnq da Província fica desdq 
já autorizado a despender até a 1 quantia de seiscentos 
:: mil réis com um cidadão, que se encarregue depér- 
correr a Gampapha dõ Rio Verde até á povoação dos 
Garcias, * devendo organizar o mappa topographiòq da¬ 
quele territoriq, e o cadastro de sua população, e o 
mais, que o Governe julgar conveniente. 

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução desta resolução perteúcer* 
que a cumpram, e façam cumprir tão inteirara ente, 
como nella se contém. •' "• / ’ * ’ ‘ : ' 
i\ " r ■ O Secretario do Governo da Província a faça im- 
‘ V;: priipir, publicar q coprer. . ’ 4 ’ 

, v ‘ Palacio dò Governq da Província de Goya?, aos' 
* ‘ cinco dias do mez dç agosto de mil oitocentos e qua- 
renta e oito, vigesimo-setirao da Independencia e <jq» 

* WtSSM 

intgréase do Góvernò ein conhecer a estatística da popülaçfid 
goyana q mineira espalhada neste sertão, onde até hoje,' se-» 
gundq Arrojado Lisboa, os mattogrossense* estão em mino¬ 
ria em comparação á gente de vários Estados, inclusive Matto- 

0WWQ. - •* . . 

- C,- Vd* XI ; : 9 




114 


ANNAES DA CAMÀRA 


.Entretanto dez annos depois de sua elevação a freguezia 
SanfAnna do Paranahyba não tinha limites, emquaníu as 
balizas da do rio Verde, de Goyaz, se prolongavam natu¬ 
ralmente até o rio Pardo. .Em 1850, a ousada Assem- 
bléa de Matto-Grosso, talvez animada pelo silencio da Assem- 
bléa Geral, praticou um acto de humorismo, para não dizer 
de extraordinária ignorância, traçando limites absurdos á 
Freguezia usurpada á posse goyana e que ató essa data ficara 
circumscripta ao perímetro urbano, isto é, um oásis matto- 
grossense em uma vasta ceára goyana. 

Em relação a taes limites diz o parecer do arbiuo dc 
Matto-Grosso: 

«Pela resolução n. 9, de 1850, sanccionada pelo 
presidente João José da Gosta Pimentel, ficaram divi¬ 
didas as parochias da Provinoia e Bispado de Matto 
Grosso, e ahi se traçou o limite da freguezia do *Par- 
' ‘ náhybà assim: «Tem por limites o rio Paraná desde a . 
Grosso, e ahi se traçou o limite da freguezia do Par- 
hyba até a barra do rio Correntes; o alveo do mesmo rio 
Correntes até ás suas cabeceiras, cfc.» * 

Em outro local, baseado na mesma resolução de 1850, 
tira o parecer a seguinte conclusão: 

«E* incontestável, portanto, a posse ou jurisdicção, \, 
antiga e actual, de Matto-Grosso, sobre esse território, • 
e essa posse ou jurisdicção se estendeu ató ãs margens 
• ’ " dos rios Correntes, Paranahyba e Paraná.» 


Antes de fazer qualquer commentario aos dous trechos 
acima transcriplos, devo dizer que o parecer, na parte em quo 
entra a tratar da zona do rio Pardo, nem a menor referen¬ 
cia faz a qualquer documento apresentado por Goyaz, nem 
tão pouco a lei de 5 de agosto de 1848, cuja invocação era 
quasi Qbrigatoria em um documento de imparcialidade, como 
é um parecer de arbitramento. 

E’ extranhavel que aquelle documento juridico dando 
valor á lei invasora, inconstitucional até, desprezasse o acto 
anterior dc 1848, do legislativo goyano, o qua(l ao menos es¬ 
tava. estribado na bôa fé e em títulos legacs. 


Por quo ? E’ uma pergunta que até hoje pesa no espirito 
dos goyanos, sem encontrar a devida respòsta. 

Não está a entrar pelos olhos que o acto mattogrossensò 
do 1850 era offensivo á Constituição do Império? Si não ha¬ 
via lei geral alguma que em qualquer tempo autorizasse a 
«dremação de Matto-Grosso pelo rio Correntes, com ,quc di¬ 
reito, excedendo sua competência, a Assembléa de Matto-Gros¬ 
so, no annq da graça de 1850, levou até alli os seus limites ? 

Era mm absurdo injustificável, como mais injustificável 
ainda é a eoncluhfio do parecer de que a jurisdicção do Matto- 
Grosso se estendeu até As margens do Correntes, conceito quo 
jámais provará,, nem que empregue a melhor bôa vontade, 
pois tudo passa, menos a historia e a verdade. Seja como for, 
nenhuma doutrina jnridic» vem em soccorro do parecer. 
Preseripção aequisiliva ou usurpação, uti^posridetU, direito 
preexsi tente, nenhum pôde ser invocado, estando a jurispru- 
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dencia firmada no fíupremo Tribunal Federal ao lado do 
Goyaz. 

A posse, de facto, actual, de Matto-Grosso, de naida valerá 
diante do direito do Goyaz. Poderia responder neste ponto 
ao illustrado arbitro transcrevendo as palavras dirigidas á 
contestação de S. Ex.,em outra questão de limites, pelo 
Dr. Epitacio Pessoa, mas não 6 faço, limitando-me a dizer que 
a posse de facto , neste caso, tem de recuar diante dai posse de 
direito, que pertence a Goyaz. 

Em ultima analyse: a lei de 1850, da Assembléa de Matto 
Grosso, é um acto inuegavelmente nullo. Na Fronteira Oriental 
do Amazonas, escreve o Sr. Epitacio Pessôa: 





«As províncias não podiam, por acto proprio, des¬ 
membrar o seu, território. Era-lhes expressamente 
vedado pela Constituição Imperial legislar sobre inter¬ 
esses geraes da nação, bem como celebrair quaesquer 
ajustes umas com as outras.> 

. . ; • ■■ ' '.' •• ! .s •; • f 

O art. 83 do Pacto do Império vedava 4s antigas provín¬ 
cias adquirir ou perder território, No caso do Goyaz e Matto- 
Grosso cncontra-se, perfeitamente, por cousequeneia, um ata¬ 
que ú lei Ijasica, visto a recolução de 1850, desmenbrar do 
território goyano, ou antes, accrescentar ao território matto- 
grossense uma grande região. 

, 4 -Bobre este assumpto diz d, visconde do'Uruguay, citado, 

pelo Dri.Epitacio Pessôa: v ’ - ■ r 


«Entre as aittribuições legislativas das províncias 
não se encontra, na Constituição do,Império nem no 
Acto Addicional, a de poder alterar os respectivos li¬ 
mites .» 


Ainda acompanhando ás autorizadas fontes nomeadas ná 
'yV \ Fronteira Oriental, citarei à palavra do mais autorizado com- 
• mentador da Constituição do Império, o profundo Pimenta 
Bueno: - 
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Deve ficar consignado nestas paginas que em tempo al¬ 
gum o governo de Goyaz abriu mão das ferieis terras do rio 
Pardo,em beneficio de Matto-Grosso. Durânte todo o segundo 
Império considerou aquellá região como parte integrante da 
provincia e na Republica a norma não tem sido outra. 

Em 1851 foi creada um districto de paz na payochia de 
Rio Verde, ficando o mesmo com os limites traçados pela 
Resolução de 1848. Para melhor comprehensão, traslado ps^ra 
aqui o alludido acto: 


«1851 — Resolução n. 2 — Antonio Joaquim da 
Silva Gomes, Presidente da 'Provincia de Goyaz: Faço 
saber a todos os seus Habitantes, que a Assemblóa Le¬ 
gislativa Provincial Resolveo, e eu Sancciono a Reso¬ 
lução seguinte: ■' . , ■*. 

Art. I o , Fica creado um Districto de Paz na Paro- 
chia do Rio yerde, pertecente ao Município (Jesta Ca¬ 
pital. . 

Art. 2°. Os limites deste Districto serão os mes¬ 
mos, marcados no art. 3° da Resolução n.> 6, de 5 do 

agosto de 1848. , ' , _ „ .. 

Art. 3°. Sanccionada a presente Resolução, o Prd- 
sidente da Provincia farã proicejder e eleição dos respe¬ 
ctivos Juizes de Pai. ; . 

Ari. 4°. Ficam revogadas as disposições em con- 

tr&rio, 

Mando, portanto, a todas as Authoridades, a quem 
o conhecimento, e execução desta Resolução pertencer, 
que a cumprão e fação cumprir tão inteiramente, como 
nella se contém. . , ^ . . . „ 

Q Secretario do governo da Provmciã a faça im¬ 
primir, publicar, e porrer. Pal.aciq do Govemo da'Prp- 
vinçia de Goyaz, aos vinte a cinco de junho de imj ov- 
tocéntos e cineoenta 0 um, trigésimo da Independcncip 

e do Império. , „ 

Antonio Joaquim da Silva Gomes.* 

Kâo parou ahi, no exercício de seu direito, o governo do 
Goyaz. Em 1801, prosperando o município do Rio yerde, peio 
actooe 27 do setembro de 1861, que desipou os pontos onde 
devia hávçr Recebedorias na provincia, v creou duas nessa re¬ 
gião/ sendo, uma em Bahús, sem a menor objecção do governo 
do Matto-Grosso. Creadas no território ais freguezias, já então 
vultuosas, de Espirito Santd do Jatahy, de Torres do Rio Bo¬ 
nito, sem fallar no povoado do Coxim, também creação goyaua, 
á Resolução n. 454, de 30 de seten? br0 do 1870, desmembrou 
da côraatca' da papitaJ ; aquetlaMregueziw e fez f 4? 

>*$ se ‘ 

«Resoluçfo n. 464, de 80 do. setembro 1 de 1870. 

Grôa a comarca do «to yérde. 

Ernesto Augusto Pereira, presidente da Provincia 
de Goyaz : Faço saber a iodos os seus habitantes que a 
•». „ Assembléa Legislativa Provincial resolveu e «a wnc^o- 

nei a resolução seguinte: , - . ; v; ; ■ 


* ! V < 
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Art. i*. As freguezias de Dôres Rio Verde, Es¬ 
pirito Santo do Jatahy c Torres do Rio Bonito ficão 
dcsannexadas do termo e comarca da Capital, formando 
de ora era diante a cornares do Rio Verde. 
f, ; Art. 2*. Esta lei só terá effectividade depois que 

o governo prover a comarca de juiz de direito. 

K, Art. 3*. Revog&o-se as disposições em contrario.- 

[!■; Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o 

vi conhecimento e execução da referida resolução, perten- 

Hv. • C er que a cujnprãp e fação cumprir tão intoiramente 

, como nella sê contém. O Recretario desta Província a 
faça imprimir, publicar, e correr. 

Palacio do governo da Província do Goyaz, aos 
trinta de setembro de mi] oitocentos e setenta, quadra¬ 
gésimo nono da Independencia e do Imporio. 

Ernesto Augusto Pereira .* / 

E péiísàr-se tjüe' ò valor destes actos não foi levado em 
córita pêlo- parecer de arbitramento, cujo autor affirmou ter 
feito investigação cuidadosa sobre.o litígio entre os dous Es¬ 
tados. O certo é qüé a jurisdicção goyana, manifestada em * 
actós legislativos, embora impugnados pelo governo de Matto- 
Grctóso, hão deixou de, legitimamente, se fazer sentir no terri¬ 
tório do Rio Párdo. % . . . ■ . , ■ ■ 

* * A nbva comarca , fdi réconheeidá e provida de juiz de di¬ 
reito pelo goverüd Impéidál; sendo 1 no mesmo anno de suai 
. creação alterados seüs limites por causa da creação da nova 
parochia de Dôres do rio Coxim, facto até ho.ie pouco escla¬ 
recido* mas que ení definitiva pretendo esmerilhar nas linhas 
. , seguintes, v 7 . : 

V .. ,• .//* :> ;v« ' . .. *■■ . 

, v’ •• -r-. *• . / V • .* - ' • - v. ; 

0í barecer árbitral dizendo da extensão da freguezia de 
i-.’ SãínVAhha do Páranahyba afíírma*. 

« Mais tarde foi desmembrada pela creação do mu- 
hicipiò .é comarca de Coxim e Tres Lagôas.» 

Era logico que se encontrasse adiante alguma explicação 
V sobre a data em que foi creada a primeira dessais comarcas, 
assim comova menção.dá Província que promoveu semelhante 
creação. , ’ • : < 

' Mas debalde, e ninguém se admire da affirmação que vou 
fazer: a comarca de Coxim foi creada- por uma lei provincial 
da Assembléa goyana em 1873. .Poderia o parecer ignora* * 
essa cjrcumstanciat Absolutamente, e o mais grave é que = 

T eiístê bina aviso do Ministro do (império que manda reconhe* : :. 

/. cer a regilo do rid Pardo provisoriamente como goyana, bem 
asííim a comarca do Coxim, até pronunciamento da Aêsembléa* 
Gerai, a quem fôra affecta a questão era 18ft4. O Avião, como 
se verá adiante, d de 1379. 

Cumpre-me pormenorizar os factos e vou fazel-o citando 
no corpo desse estudo os documentos a que me reportar. 

Em 1870, governando Goyaz o Dr. Ernesto Augusto Pe- 
, reíra, a Assembléa Provincial, em 3fl de setembro de 1870, vo* 
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loü a Resolução n. 458, creamlo a parochiá do Rio Coxim, 
como se lô no documento que segue: 


«Resolução n. 458, de 30 de setembro de 1870. Crôa 
a parocJiia de Dores do Rio Coxim. 

Ernesto Augusto Pereira, presidente da província 
de Goyaz: Faço saber a todos os seus habitantes quo a 
assembléa legislativa provincial resolveu e eu sanccio- 
nei a resolução seguinte: ! - 

Art. 1®. Fica creada, ao sul da província, uma 
nova freguczia com a invocação de N. S. das Dores do 
Rio Coxim, c com os seguintes limites: a partir das 
mais altas vertentes do Rio Verde Pequeno e quo ora 
serve de extremo sul á freguczia de N. S.' das Dôres do 
Rio Verde Grande, como do Rio Vermelho, c por ello 
abaixo até sua confluência no rio Paranahyba; por esto 
suas vertentes do vasadouro de Camaquan; dahi se pas¬ 
sará para ãs vertentes do Rio Camaquan, quo brotam do 
mesmo vasadouro, o por esse rio abaixo, até sua juneção 
com o Rio Coxim; por este abaixo até sua juneção com 
o Rio Taquary, e por este acima em toda a extensão do 
seu curso; depois por uma linha recta que ligue asoon- 
traverlentes do Taquary e do Cayapó Grande ao Ara- 
guaya, e descendo por este abaixo se tomará por aquellq 
do seus affluentes da margem direita que fôr contravor- 
tente do Rio Verdinho, ou cujas vertentes mais se ap- 
proxirarom dos deste rio; depois ligar-se-hão por uma 
linha recta estas vertentes, fechando o circulo dos Ih 
rnites. 

Art. 2°. Esta freguezia fará parte do municipio o 
comarca do Rio Verde. 

Art. 3°, Revogam-se quaesquor disposições em 
contrario. .. , 

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem 
o conhecimento e execução desta resolução pertencer, 
que a cumpram e façam cumprir tão inteiramento 
como nella se contém. O Secretario desta província a 
faça imprimir, publicar e correr. Palacio do governo da 
província de Goyaz, em primeiro do outubro de mil 
oitocentos e setenta, quadragésimo nono da indepen¬ 
dência c do Império. 

L. S. Ernesto Augusto Pereira.» 


Devo dizer que o povoado do Coxim, elevado a parochia 
em 1870, como se conclue da lei supra, foi iniciado com a 
creaçãq do porto do mesmo nome, o qual sempre esteve ou 
foi considerado como dentro do território goyano. > ; , 

. Em um officio de Couto Magalhães, datado de 8 de maio 
de i lSôS, encontra-se, uma minuciosa notieja sobre o Coxim, 
porto . que ficava distante de Goyas 80 léguas, apenas,. 

• t 11 lustram o assumpto os seguintes tonioos da i*eferlda 
eorreapondencia : 

«Pelas oxploraçScs que mandei proceder, cheguei 
ao conhecimento de que daqui ao Coxim, tomando-se 
uma nova e mais conveniente direcção, ha apenas a 
distancia do 80 léguas; resulta, portanto, na compara- 
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çâo desta com a outra, uma vantagem de 440 léguas en¬ 
curtadas. 

— Nem pense V. Ex. ciue os estudos foram feitos 
Hgeiramente; constam de diversos exames cotejados 
uns com os outros, dando-se a certeza que humana- 
Aiente se póde obter.» 


?• • • • • • • «f . •*«*•«• .»• ...... * . *V* • •( 

. *• "'v ^A do Coxim- será estrada de carro desde 0 mo- v 
■\ mento em que fôr aberta; as antigas, por maiores es- 1 
forços que 0 Governo faça, nunca serSo mais do que : 
péssimas estradas de tropa.» 



, «So V. Ex. quizesse lançar os olhos para 0 máppà 
da Província, veria cousas muito diversas da reali¬ 
dade, : 

w—' Assim, veria ao Sul uma extensão do terreno 
' ,*!■■ Que figura como pertencente a esta Província, mas que 
no entanto está actualmente na posse de Matto Grosso; 
6 0 . que se extendo até 0 rio Pardo, onde existe a po¬ 
voação de SanfAnna do Paranahyba, que incontesta¬ 
velmente nos pertence; veria igualmente a margem di¬ 
reita do rio das Mortes figurando como pertencente a 
, esta Província. Cuiabá delia se apossou, e como se ti- 
vcs&e consciência de que não tinha força do direito 
* usou do direito da'força, collocando lá um destaca- 
. . mento.» .: 


«Além das terras que jd nos levaram querem tam¬ 
bém agora os de Matto Grosso apossar-se de Coxim, 
x termo final da nova communicação que estou abrindo 

com aquella Província, a minha pnica esperança de in¬ 
troduzir nas finanças de Goyaz alguma ordem, porque 
- 4 esse logar tem de ser muito pouco tempo a chave de 
*' • toda à importação e'exportação dos municípios 1 que 

\ V -. demoram ao Sul desta Capital. Digo mal que se querem 
apossar, porque as noticias que tenho, apesar de não 
serem offíciaes, são contudo fidedignas, e por ellas vejo 
que q logar já se acha oçcupado por um destacamento 

de linha.» , , 

» ' * 




São trechos da historia primitiva do Coxim e que toem' 
pçrfeito cabimento nestas paginas para mostrar 0 interesse 
do governo de Goyaz em promover 0 desenvolvimento da re¬ 
gião, desbrffvando os sertões e construindo estradas. Olf pla¬ 
nos de Couto Magalhães forarp mais tarde cumpridos e a longa 
via foi aberta para 0 porto do extremo Occidental da Pro¬ 
víncia. Em 1865 Goyaz, que ahi tinha nm destacamento, man¬ 
dou levantar quartel e capella, justo no tempo em que exploV 
dia a guerra com 0 Páragüay.pl ; 


çüo. Em uanus, em want Anna ao raran&nyoa, uoyaz amon¬ 
toava lambem 03 generos da terra, destinados ás tropas em 
operação, \ 

' Restabelecida a paz em 4870 e tendo Coxim tomado in- 
cremento, 0 governo de Goyaz clevou-o á categoria de Paro- 
ehia, annexamio-a 1 comarca do rio Verde. .. ‘ 
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Na longa pesquiza por mim realizada nos archivos e nus 
liibliothecas não encontrei nenhum protesto do governo do 
Matto-Grosso contra o facto da creação da nova parochia ou 
contra algumas das anteriores leis referentes d comarca do 
Rio Verde. Em 1873 a Assembléa Provincial de Goyaz, pela 
resolução n. 508 elevou a freguezia de Torres do Rio Bonita 
á categoria de villa e çreou a comarca de Coxim. Este acon¬ 
tecimento, que teve logai 1 no governo do Dr. Antero Cicero de 
Assis, eonsta do seguinte documento : 

«Resolução n. 508, de 29 de julho de 1837. Eleva 
k á categoria de villa a freguezia do Divino Espirito 
Santo de Torres do Rio Bonito o crôa a comarca do 
Coxim. 

Antero Cicero de Assis, presidente da Provinda 
de Goyaz: Faço saber a todos os seus habitantes que a 
Assembléa Legislativa provincial resolveu e eu sanc- 
ciono a resolução seguinte: _ w 

Art. I o . Fica elevada á categoria de villa a*fre- 
i freguezia do Divino Espirito Santo de Torres do Rio 
Bonito. 

Art. 2 o . Fica creada uma comarca com a deno¬ 
minação dc Coxim que comprehenderá as duas fre- 
guezias de Torres do Rio Bonito e Dôres do Rio Ce¬ 
tim. 

Art. 3 o . Ficam revogadas as disposições em con¬ 
trario . 

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem 
ò conhecimento desta resolução pertencer, que a cum¬ 
pram e façam cumprir tão inteiramente como nèlla 
se contém. O Secretario desta provinda a faça impri- 
primir, publicar e correr. Pajacio do Governo de 
Goyaz, aos vinte e nove de julho de mil oitocentos e 
tres, quinquagésimo segundo da independencia o do 
Império; 

(L. S.j Antero Cicerò cTÁssis. * 


Antes de proseguir deve attentar-se bem que a nova co¬ 
marca comprenendia as freguezias de Torres do Rio Bonito 
e Dôres do Rio Coxim, sendo que a ultima comprehendia o 
tfcrreno abrangido pelo rio Verdinho, rio Paraná, rio Pardo, 
riò Cçxim, rio Taquary, como se viu atrás, isto é, compre- 
héndiíi ò lérHtóíio aotualmente em litígio e mais as terras 
entre o Peixe ou Aporé e o rio Verdinho. 

Comihunícada para a Gôrte esta resolução, que jájnaiâ 
o governo de Matto-Grosso contestou, S. M. reconheceu a 
nova comarca, declarando de 1* entrancia, pelo decreto nu¬ 
mero 5.417, de 24 de setembro de 1873, concebido nestes 
terrnoa: . , 


■ , 4Decreto, n» Bi 417, de 24 do setembro dó 4873*—- 
Declara a entrancia das comarcas oo lio ToosnUm, 
Santa Cruz e Coxim, na Provinda de Goyaz. 


Hei por bem Decretar o seguinte: 


Artigo unico. Ficara declaradas de primeira en¬ 
trancia as comarcãs do Rio Tocantfns, Santa Grüz a, 
Coxim, oreadas uUimamchte na Provinda dç Goyàt 

5 # { 
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pelas leis ns. 50G o 508, de 23 e 29 de julho do corrente' 

' anno, da respectiva Assembléa Legislativa. 

O Dr. Manoel Antonio Duarte de Azevedo, do Meu 
Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Ncgocios 
da Justiça, assim o tenha entendido e faça executar. 
Palacio do Rio dó Janeiro, em vinte e quatro de se- 
terobrp de mil Qitocehioá e sètenta é trèà, Quinqua¬ 
gésimo segundo da Indápendehcíà e do Império. \ • j < •' 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel Antonio Duarte de Azevedo .» 

Era o reconhecimento, por parte do Governo Imperial, 
do acto da Assembléa Provincial de Goyaz. 

Não houve por este tempo, e por este motivo, ao que 
pude alcançar em minhas pesquizas, reclamação alguma da 
Trovincia de Matto-Grosso, quer dirigida dirèctamente ao 
governo da circumscripção limitrophe, quer ao governo Im¬ 
perial, mesmo porque, oslensivamente, ainda nesta data, não 
ousava a província confrontante com Goyaz pleitear junto ao 
thronO um direito que lhe escapava totalmente. 

Um acontecimento, porém, fez mover a Província de 
Mntto-Grosso: a creação por acto n. 1.636, de 8 de julho de 
18T3, da* Recebedoria do Coxim, no logar denominado Pontal, 
proximo á íreguezia gçyana. Presidia então Goyaz o Dr. Antero 
,Ciooro de Assis, a quem o governo de Matto-Grosso, por não se 
conformar com a tributação em a nova passagem, se dirigiu re¬ 
clamando contra o procedimento, allegándo que o governo Im¬ 
perial creara um collegio eleitoral em SanÈAnna do Parana- 
hyba, dando-a como pertencente a Matto-Grosso. Consegui en¬ 
contrar vários documentos do governo de Goyaz respondendo 
ao de Mattp-Grdsso, entre òs Quáès figura ürha informação da 
fThesòuraria da Eazenda Proviiièial de Goydz, datádá de 10 de 
agosto dé 1874, e os quaes deixo de publicar pelá éxténsão 
que já vae tomando èste trabalho, mas o certtí é qüè ambos 
os govèrrios levaram suas queixas até o ministro do Impèíid, 
conselheiro João Alfredo Corrêa de Oliveira. 

Entretanto, não estava som prover o logár de juiz dê 
direito dá nova comarca do rio Coxim. 

Por decreto de 11 de outubro de 1873 foi nomeado o ba¬ 
charel Luiz Rodrigues Nunes, o qual prestou juramento por 
procurador a 18 dè dezembro do mesmor anno, èritrando eih 
exercício a 16 de abril de. 1874. Èste juiz de direito èxercéü 
o cargo até junho dè 1875, sendo, por decreto dè 18 do mesiho 
mez e anno. removido para a comarcd do rio Paranahyba, a.lndit 
iiá Província de Goyaz, e homeado para a de Coxim o bacharel 
João Emílio de Rezende Costa, o qual entrou em exercício á 
1Ò dq setembro de 1875. A 20 Üo inesmO méz deixou a comarçd 
pbr .ter noticia, de que por decrétp de 28 de julho fôra Áo-* 
méadb juiz de direito da comarca dè Jequitahy. Distp resultou. 

mi 

Emquanto o governo Imperial por esses successlvos actdí 
patenteava à posse e jurísdiçcSo do govemü de Goyaz em todO 
o território da comarca do Coxim, a qual lá até o rio Pardo» 
Camapuah, Coxim e Taquary, um aviso do ministro do Im¬ 
pério, prbvocaio pelas quoíias do, governo de Mattto-Grosso 
sobro u cteaçia da Rtícehédòria do Ponta), punha offici&imefue 
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e provisoriamente debaixo da jurisdicção de Goyaz todo o ter- 
ritorio da comarca do Coxim. Este aviso imperial, que nunca 
logrou citação, ó do teõr seguinte, tendo sido obtido por cópia 
no Instituto Historico e Geographico: 


'« Cópia — I a directoria —- N. 57 — Ministério dos 
Negocios do Império. Rio de Janeiro, em 19 de janeiro 
de 1875. — Mm. e Exm. Sr. — A respeito da questão de 
limites entre essa província e a de Matto Grosso, exiv- / ■ 
tente desde longa data, e de novo suscitada por mo¬ 
tivo da creação, por essa presidência, de uma recebe¬ 
doria de rendas provinciaes no logar denominaila —- 
Pontal — onde fazem juneção os rios Taquary e Co¬ 
xim, acto sobre o qual V. Ex. prestou informações cm 
officio de 21 de novembro ultimo, declaro a V. Ex. que, 
estando sujeita aquella questão á decisão da Assembléa 
Geral, cumpre que, até ser ella proferida, se mantenha, 
quanto aos negocios que lhe são attinentes, o estado, em 
que as cousas se achavam. Ao presidente da Provinda 
de Malto-Grosso officio neste sentido. Deus guarde a 
V. Ex. — João Alfredo'Corrêa de Oliveira. Sr. presidenlo 
da Província do Goyaz. — Cumpra-se e registre-sq. 

Goyaz, 25 de fevereiro de 1875. — A. d’Assis. Con¬ 
ferida. — T. A. Vellasco, Conforme. — Caetano Nunes 
da Silva. Está conforme. — No impedimento do official, 
o 2° escripturario, Cassiano das Neves Baptista.y 


(Confere. Instituto Historico Brasileiro, 5 de setembro 
de 1921. — Dr. P. Souto Mayor.) 

Não é preciso agudeza de espirito para comprehendcr 
perfeitamenlo o alcance do aviso acima transcripto. Era só 
por causa da Recebedoria a reclamação do Governo de Matlo- 
Grosso e não por causa dos limites da Comarca do Rio Coxim., 

Apenas uma questão de impostos. E o ministro do Im¬ 
pério, mandando conservar as cousas como dantes se achavam, 
favorecia a Provincia.de Goyaz, resolvendo’provisoriamente 
a questão e reconhecendo a cornaria do Rio Coxim da juris¬ 
dicção desto governo, visto como anteriormente á creação 
da Recebedoria do POntal já eocistia essa creação judiciaria; 
a prova do que necessariamente foi essa a intenção do 
governo Imperial está no facto de ser o aviso acima do 
19 de janeiro de 1875 e o decreto do nomeação do bacharel 
Luiz Caetano Muniz Barreto para a comarca do Coxim, na 
Província de Goyaz, datado do 4 do dezembro do mesmo 
anno. Não será o documento acima um aviso do ministro do 
Império, cuja significação era muito clara no direito admi¬ 
nistrativo da época, o signal de uma solução provisória á 
questão de limites entre Goyaz e Matto-Grosso e de maneira 
íavoravel á primeira Província? Seja como fôr, é preciso ; 
djzer que o parecer não teve conhecimento desse acto imperial,, , 

Mas continuemos a historia do juizado de direito da co- ;,: 
marca do Rio GoxinuGnm» dí«i© em outro IjWMYJL bttflhawd 
Luiz Caotano, nomeado om 4 do do»ombro de 187o, tomou 
posso da comarca em 2 de fevereiro do 187b. Depois de al¬ 
guns dias do permanência na séde rctirou-se para Corumbá, 
Província de Mallo T Grosso, sendo-lhe concedidos pelo go¬ 
verno Imperial Ires mezes de licença, em 8 de junho; Ft- ; 
nalmenie, por portaria de 15 do novembro foi .declarado sem , , 
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èffeito o decreto de sua nomeação e provido no mesmo logar 
por acto de 30 de novembro o bacharel João Antunes Cor¬ 
rêa Lins Wanderley, que pouco depois se empossou om seu 
cargo. 


Como se vê, o governo Imperial continuava a con¬ 
siderar como pertencente á Província do Goyaz a comarca 
do Rio Coxim, não obstante a villa de SanfAnna d# Para- 
nahyba ser considerada de Matto-Grosso, isto é, um oásis ju- 
risdiccionado por. esta Prpvincia, mas cercado de terras da 
Província do Goyaz, assim reconhecidas ofíicialmento. Dis¬ 


penso-me de analysar a : jumdicção das autoridades de 
Matto-Grosso em SanfAnna cio Paranahyba, visto como ser 
offensiva á própria Constituição do Império, como já disse 
cm outra parte. Estando a questão de limites affccta á As- 
scmbléa Geral, o governo Imperial ia tolerando o máo pre¬ 
cedente, que burlava suas leis, o Matto-Grosso prevalecia-sc 
vdessa circunistancia para, pouco e pouco, ir-se ampliando 
nessa região. Em 1879 levantou-se o conílicto de jurisdic- 
ção entre as autoridades judiciarias das comarcas de Santa 
Anna e xlo rio Coxim, o qual não teve solução. 

Desoonhecendo o governo de Goyaz conveniência na 
continuação da comarca do rio Coxim, pela resolução n. 616, 
de 6 de abril de 1880, foi a mesma supressa e annexado seu 
térritorio -á do rio Verde. Eis os termos da lei acima: 


■ 1 «Resolução n. 616, de 6 de abril de 1880. Sup- 
primo à comarca do Rio Coxim. Aristides de Souza 
Spinola, Presidente da Província do Goyaz: Faço sa¬ 
ber a todos os seus habitantes que a Assembléa Le¬ 
gislativa Provincial decretou o eu sanccionci a re¬ 
solução seguinte: 

Artigo unico. Fica. supprhnida a comarca deno- 
. minada do Rio Coxim e annexo o seu território á do 
Rio Verde, revogadas as disposições em contrario, 
v , • Mando,'portanto, a todas as autoridades a quem o 

conhecimento e execução desta resolução tpertencer, 
que a cumpram o façam cumprir, tão inteiramente 
; como nella se contém. O secretario desta Província a 
faça imprimir, publicar e correr. Palacio da Presi¬ 
dência de Goyaz, aos seis de abril de mil oitocentos e 
oitenta, quinquagésimo nono da Independencia e do 
Império. » ’ 


ry * 


(L. S.) Aristides dc Souza Spinola. 

i % Sellada e publicada nesta Secretaria da Presidên¬ 
cia da província de Goyaz, aos 6 de abril do 1880. — 

O secretario, Caetano Nunes da Silva*. 


Executada a lei aoima voítòii a comarca do rio Verde a 
ter, os .mesmos limites com^ que'fôra creada a freguezia do' 


mèèifto nonui isto 
Taqttt^ry. ímpôrta 

j-i-_1 jí.. 


oitendendo**® até rios Pardo» Coxim a 

_y olsar quó ato osso tempo e lambem 

dessa data em diante, emquanlo durou o Império, e feição di¬ 
versa não tove na Republica, o Governo de Goyaz sempre houve 
por franca boa fó, baseado era titulos, considerar o terreno 
do rio Pardo eomo parte integrante dos territórios debaixo 
de sua administração. t T A 
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Será possivcl merecer um julgamento favoravel o laudo 
do Tribunal de Arbitramento, depois da longa historia que 
acabo de referir do território contestado? 

Não encerraria estas considerações em torno da zona do 
rid Pardo sem deixar de leve descnptp mais üm passo da in- 
Vasãp ínattogroissen8é,* éfféctivada déptíis dà publicação da 
lei acinra. 

Eíri meiddos de 1880 o governo dè Matto-Grosso, atráves- 
satidd o rio Taquáry, creou uma agencia fiscal em Babús, 
logar que ficava no edminhq da capital de Goyaz para ó 
povoádo Üo Coxim, pertencente 4 comarca do rio Verde, Não 
ficaram inaçtivos os goyanos deante da invasão. O periodico 
düe sd editáva na capital da Província, intitulado A Tri¬ 
buna Livre, publicou a sèguinte nota eiri data de 2 de outubró 
dé 1880: 

r 

« O Governo de Matto-Grosso acaba de çrear uma 
estação fiscal nos Babús, caminho desta capital ao Co¬ 
xim, 40 léguas aquem desde rio, Este acto da adminis¬ 
tração maüo-grossense é absoíutamente injustificável, o 
reclama a mais enevgica e intransigente repulsa Ua 
nossa parte. Ha questão de limites entre nós e a Pro- 
viiicia do Matfo-Grosso; ma3 o sitio dos Bahii3 nunca 
fòi comprehendido no território disputado; nunca en¬ 
trou em duvida que Bahús pertence a Goyaz, nunca a 
autoridade de 'Matto-Grosso exerceu-se alli, em con- 
currcncia comnosco. Ó que vem de fazer o governo da 
Província visjnba é nada menos que um- verdadeiro acto 
de pirataria I... Si formos indifferentes a tão insólita 
invasão, o governo de Matto-Grosso será capaz de um 
bello-día ampliar mais suas pretenções, e pôr-se a no¬ 
mear autoridades para Rio Verde e Rio-Bonito I... Se¬ 
ria conveniente expedirèm-se ordens terminantes ás au¬ 
toridades judiciaes dó Rio ^Verde para impedirem a 
execução das «o governo de Matto-Grosso, processando o 
punindo críminalmente a quem quer que venha exercer 
acto» offieiaes no territorío da comarca, em virtude do 
commissão ou nomeação daquelle goverpo. E’ o meio 
dç repiilsa que si nos afigura mais legál e niais effi-. 
cãz.,> Copfere; Instituto Histórico Brasileiro, 5 do se¬ 
tembro de 1921. — Dr. P. Souto-Maior .» 


Presidia a Província do Goyaz o integro magistrado Dr. 
Âristidcs de Souza Spinola, o qual, ófficializando o protesto 
da Tribuna Livirei lèvoü-o até o-govérho Imperiál, ho seguinte 
officio; , . , 


\ 


ÍPhlaòió tiá Présidèhcia dá Província dé Góyàz, em 
B dé bútbbrò de 1880 — N.,83 — 2* âefcçSo Illrrío. e 
Eirntí* M*t — TrarwínMlwio a V. do con¬ 

formidade oom a éirculãr de 8 do Julho ultimo, o in¬ 
cluso nümero da Tribuna Livre de 2 do corrente, 
eliámo a attençfio dé V. Ex; parà o primeiro artigo 
editorial relativamehte áo acto do Governo de Matio 
Grosso, creando uma estação fiscal no logar denomi¬ 
nado — Bahús — pertencente 4 ooihárc* do Rid Yefdô, 
nesta Provipciu. 
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A posso 0 direito do Goyaz sobre aquellc logar, 
onde a Província teve um grande deposito de viveres 
por occasião da guerra do Paraguay, punca foram ob- 
jecto do duvida. Deus guarde a V. Ex.Illmo. Sr. 
Consçlheiro Ministro p Secretario d’Estado dqs Nego- 
\ . , cios da justiça, f-r. firistidet de Spinqla .* " 

A invasão mattogrpssense, contra a qual tão vivamente 
protestavam ps goyanos e seu governo, era ofíensiva ao Aviso 
ministerial n. 57, de 19 de jàneíro de 1875, mandando con¬ 
servar as cousas no estado em que se achavam até pronun¬ 
ciamento da Assembléa Iterai. O que se seguiu foi uma 
longa correspondência * de informações trocada entre o go- 
, yerno Imperial 6 ps presújentçs d£s duas Províncias. A As- 
, sepabléa Geral continuava a dormir sobre o prospeto 4e 1866, 
corp parecer favoravçl da Commissãò de Estatística, man- 
, dando estabelecer as divisas entre as duas circumscripções 
litigantes pelo rio Pardo, Coxim, Taquary e Bíq das Mortes, 
por üm de seus affluentes da margem direita. Desse des¬ 
cuido do Poder Legislativo resultou ficar sem solução no . 
Império a secular pendencia de limites,. '• 



Vou fazer ponto nestas paginas de contestação jd bas¬ 
tante longas, deixando de parte muitos outros pormenores 
que* viriam realçar o franco direito de Goyaz á região do Rio 
Pardo. 

Merece, porém, ser aqui citada uma representação doç 
habitantes de SanfAtma do Paranahyba.pedindo.a sua re¬ 
integração ao Estado dé Goyaz, datada da 7 de sçtembro de 
1905, firinada por algumas centenas de pessôas,. • ' 

Esta representação vem mostrar, indo adiante publicada 
em o numerp dos documentos, que o sentimento goyano ainda 
continúa a prevalecer entre aquelles habitantes, o que con¬ 
corda perfeitamente com os informes que o Dr. Arrojado 
Ligbôa nos deu recentçmente' sobre as populações dessa 
região. " 

Na cartographia teria ainda o Estado dé Goyaz um vasto 
manancial de provas a seu favor, notando-se os mappãs do 
conde de Castelnau, constantes da Géographie, sendo uma 
carta da Província de Min? 4 * Geraes, outra da Província de 
Goya^ c uma terceira da America do Sul, todas favoráveis 
a Goyaz na zona do Rio Pamo. ' 

Eavoravèis ainda a Goyaz são as cartas geographícas i 
do Qenrado Jacob Niemeyer, 4 e p édro Torquato de Brito, 
e.tc., eto.' * • '■ .' - . : ’■ * " 

r .*{. Ha entre tçdos os piappas que podem ser chamados £ 
prova no presente iitígiq nm que deve merecer especial men- 
çftOi rf porquanto representa o terratorio da Província de 
Mattq-Groaio organizado, • ereto.’ poueo depois da guerra 
do Paraguay, Bata trabalho não é favoravel a Goyaz tini# 
em parte; eito-o para mostrar o espirito de invasão pro¬ 
gressiva através dos tempos e ainda mais para deijar eiaro 
um documento que vem desmentir o parecer, quando reco- 
nhece oã arbitrário* limites traçados pela Assemblóa de Matto- 
Gropo’ em't#5Ô. '; 1 . • ” v 'V* • '• r - 
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Traz a seguinte inscripção: 

«Carta da província de Matto-Grosso e parte das 
confrontantes e Estados limitrophcs começada a con¬ 
struir pelo tenente-coronel Christiano Ferreira dc 
Azevedo Coutinho, c capitão Umbellino Albuquerque 
de Campo Limpo, continuada, augmentada e concluí¬ 
da pelo coronel Patrício Antonio de. Sepulvcda Eve- 
rard, major Vicente Antonio do Oliveira e capitã,o 
Josó Jaoquim de Lima c Silva, sondo os officiaes su¬ 
periores do Corpo dc Engenheiros c os capitães do 
Estado Maior de 1“ classe do Exercito. E fundada a 
constírucção nos mappas, memórias c itinerários do 
J. C. de Sd e Faria, M. Ciéra, J. B. Python, J. F, 

. P. Alpoim, A. de V. Andrada, M. P. de Ghristo,, J. 
de Leão, F. J. dc Lacerda o Almeida, R, F. de Al¬ 
meida Serra, Dr. F. Azara, marechal de'campo A. J. 
Rodrigues R. Franco, Dr. Bomplan, Dr. Pedro Ferror, 

. A. Legever, H.' de B. Rolan, L. J. Monteiro, J. M. 
Elliot. Carta levantada pelos officiaes da demarcação 
de 1788 c 178t), correcta com as observações astronô¬ 
micas em todos logarcs notáveis e reduzida a menor 
escala pelo capitão L. P. Lecor, desenhada no Archivo 

,, Militar. A.,M. daS. Raiz, L. do Arch. Militar. (B. N.)>» 

(Ha uma cópia "no E. Maior do Exercito. Este trabalho, 
que compulsei na Bibliotheca Nacional e que, pelos planos 
que obedeceu, revela um grande conhecimento chorogra- 
pliico dos seus autores, traça os limites entre Goyaz e Matto- 
Grosso pelo rio Sucuriú. 

A opinião ousada de Cândido Mendes não foi de leve 
citada pelo autor. Vê-se por ahi o acatamento quo tinha 
seu trabalho divulgado em 1868. > ’ • • * 

Por mais que pretendesse Sepulveda iirar terras á Pro¬ 
víncia de Goyaz, a consciência não lhe permittiu exceder do 
rio Sucuriú, digo a consciência porque a quasi totalidade 
dos -autores acima citados acceitavam a baliza pelo rio Par¬ 
do. Necessariamente a carta dos officiaes da demareção 
não collocava a divisória no Sucuriú, mas no rio Pardo.» 

Entretanto, cumpre lembrar que jã nessa época estava 
creada a freguezia de SanCAnna, que a carta collocava de¬ 
baixo do governo de Goyaz. Sepulveda, autor de meia dúzia 
de bons trabalhos cartographicos, não tinha razão quando af- 
firmava que seu trabalho foi moldado nas producçõcs dos 
autores acima alludidos. 

Para exemplo, basta dizer que Ricardo Franco de Al¬ 
meida Serra e Francisco Josó de Lacerda o Almeida sempre 
mencionaram a-divisa das, duas Capitanias peto riç Pardo. 

. Para -mostrar o valor das opiniões,; acima. citadas pelo 
autor da carta, vou apresentar em resumo uraa breve biblto- 
graphia dos trabalhos legados A Amerioa |*oiiugjiosa e de¬ 
pois ao Brasil pelos autores supramencionados. j. . 

•' ; t • 

0 brigadeiro José Custodio do Sá c Faria fez parto da 
oommissão portuguesa de demarcação, tendo funccionado no 
primeira partida com Vieira Leão, Menezes Fonseca, João 



* 
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Ecbavaria, Ignacio Medizabal e Alonso Pacheco entre 1752 o 
1759. A commissão portugueza se destinava a estudar a de¬ 
marcação das fronteiras pelo tratado de 30 de maio dc 1753. 

O brigadeiro Sá e Faria fez tambem parte da terceira 
partida do demarcação com Miguel Ciéra, João Bonto Pyton, 
Manoel - Antonio de Flores, Atanasio Varanda e Alonso. Pa¬ 
checo. ; Sá è Faria escreveu os seguintes tíabalhos: Diário de 
Viagem da Cidade de S. Paulo a Nossa Senhora dos Prazeres 
do rio Iguatemy — 1774-1775. Revista do Instituto Historico, 
pag. 1* vol. 37. Carta Topographica do rio Grande ou Paraná, 
desde o Thietê até ao salto das Sete Quódas — Archivo Mili¬ 
tar. Configuração do rio Tietê, Paraná c Iguatemy — 1775. 
Exemplo Geographico do caminho da cidade de Assumpção até 
ao rio Iguatemy — 1754 — Archivo Militar. Viagem do Bri¬ 
gadeiro Sá e Faria, de S. Paulo ao rio Iguatemy —1774, B. N. 
Diversas plantas da Fortaleza de Santa Catharina — Archivo 
militar, além de muitos outros trabalhos. Era official de en¬ 
genheiros da guarnição do Itio de Janeiro. ‘ 



' 2 



; v , * Micljàcl Antonio Ciéra era astronomo geographo e per¬ 
tencia d commissão de demarcação. Deve-se a ello: Mappa do 
rto Iguatemy até a sua confluência no rio Paraná —1771. 

; iitapa do rio Paraguay desde o rio Verde até ao Jaurú — 1754. 
s Máppa Geographico do Rio da Prata, Paraná e Paraguay — 
1758 — Tabula nova atque acurata America Australis — 1772 
— Bibliotheca Nacional. 

> 

♦ . 

■/'•■V- ... r . a '3 : : ' 

rlSt Francisco de Alpoim Menezes, da commissão de demar- 
cação, escreveu, um optimo 1 trabalho: Portugal e Brasil — 
Lisboa — 1822 — B. N. * ; 

-4 4 

Mathias Chrisii foi autor de um traoalho em allomão — 
Breves noticias de Portugal e Brasil, impresso em 1782.' 


í . 5 

A. Bomplam tem variòs trabalhos, entro os quaes: Sur la 
langue des indiens Guaranys ; Voyage de Humboldt . 




> i *** 
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h Francisco- José 4 do .Xacerda: e Almeida era doutor astrcH 
o*', mais tntaiwMftnto» trabalho» sobro o lo* 
tarlor do Brasil, ‘destacando-se: Diário dc Viagem de ifatto 
Grosso o 8, PaiUò — 1897 — Mas. B. N. Mappa do leito dos 
rios 'Coxim, Taquary, Camapuan, Pardo, Paraná e Tietê — 
1789. Catologo da Posição de vários logares da Capitania de 
Pará e Mattp Grosso — 1784. Além do grande numero de ob¬ 
servações astronômicas e diários existentes na Bibliotheca 


NacionaL. 
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Augusto Lcveger, official do Marinha, Presidente do 
Matto Grosso e autor de grande numero de trabalhos sobro 
esta Província. Citaremos: Trabalho de reconhecimento do 
ríQ Paraguay. Um diário e uma memória sobre o mesmp 
escriptos entre 1844 e 1846. Exame de uma parte do rio Pa¬ 
raguay, de 1847, trabalho acompanhado cie um relatório do. 
engenheiro Ricardo Franco e doutores astronomos A. P. da 
Silva Pontes e F. J. Lacerda e Almeida — 1877. Observações 
sobre a carta geographica da Provinda de Matto Grosso — 
1862. 

Noticia sobre a Provinda de Matto Grosso, 1883. Breve 
memória, relativa á Provinda de Matto Grosso, 1865. Qbser- 
vaçQç? sobre a Caria do Império, 1877, onde traça o limite 
pelo rio Sucuriú. JHccionario Geographico sobre a Provinda 
de Matto Grosso. Apontamentos para .Diccionario da Pro¬ 
vinda de Matto Grosso onde reconhece que SanfAnna cstA 
fó.ra dos limites reconhecidos da Província de Matto Grosso, 
e 'outras obras de notável valor. 

8 

Manoel Antomo José Rodrigues, autor de muitos traba¬ 
lhos cartographicos, pertencia ao Corpo Real de Engenheiros. 
Favoravel ás pretenções do Goyaz, deixou o -exceli ente tra¬ 
balho: Memória Geographica e Historia sobre a vasta fronn 
teira da Provinda de Matto Grosso. 

Mas. B. N. 


9 

Henrique de Beauropaire Rohan, de reconhecida compe¬ 
tência. Autor dos livros: Exposição do Estado politico c militar 
e moral do baixo Paraguay, 1845. Carta do Império do Brasil, 
organizada pela Commissão da Carta Geral, 1845. Organizado 
sob a presença do general. Viagem de Cuiabá ao Rio de Ja¬ 
neiro. Relatório da Commissão da Carta Geral do Imperto, 
1875. Grossario de Vocábulos Brasileiros, etc., 1881. 


J. Henrique Eliot, autor do Mappa Vhorographico de par¬ 
te da Provinda de S. Paulo è Matto Grosso, 1844. Mappa Cho— 
rographico da Província do Paraná, 1855. Planta dos cam¬ 
pos de Vaccaria, desde Paraná até Miranda, 1871, além de 
dous op timos itinerários de viagens. ' ; 

■ 11 

D. Felix de A*ara, ohefe da 3» divisão da demarcação da 
Commissão de limites, jpello conhecemos algumas Cartas do 
Paraguay e missões dos guaranys, trabalha eopiado toeM 
capitão Máximo $e Sepulveâa, assim como a correspondenciá 
çffiçial sopre a deip^fcaçáo de limites eptre PqfOQifay g 0 
Brasil. . • 
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Luiz José Monteiro, oííioiaJ de engenheiros, autor da 
Exposição sobre o estudo da villa de Guarapuava, á margem 
esguprga ; do Paroguay^l«íí)., • ; • •• >. 

sT‘%T' * J,V . . . ' •{ r * «*'.* '• “ «;"• '• « i 
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João H cu tu Pytliii, autor de varias cartas purciues sobro 
vi America Purtuguuza. 


; 'i» V * « ir'- • • Ã . 


14 


,: UicardoFranco de Almeida Serra, coronel c depois brl- 
igadeiro do Exercito PoHugUés, veiu para Matto Grosso antes 
<te 17«ü e ahi íalleceú cm 1808, no forte de Coimbra. Deixou 
grande numero de trapalhos de alto valor sobre esta Capi¬ 
tania. 


Os autores estão accdrdes em darem o nome dc sabio ao 
notável geographo. Conhece-se delle as seguintes obras - 
Memória geugraphica do rio Tapajós, 1799. — Navegação dò 
.rig. Tapajós, Reflexão sobre a Capitania de Matto Grosso. 
Descripeltâ geuuvaphica ,da. r €o,piianÍd de Matto Grosso, oile- ' ■ 
rocido a Caetano Pinto dé Miranda Montenegro, 1797. E’ o 
<ny»*3 ÍJGÍlo trabalho que possue esta capitania. Ha delle varias 
cópias manuscriptas.. Foi pela primeira vez publicado no 
Pulriula, em 1813, e 1814, no Medico do Povo, em 1851, e na 
Revista do Instituto Uistovico, ern 1857. Augusto Leverger 
1 uni estrado deste trabalho em 183 i, publicando-o em 1844. 
na Revista do Instituto üistorico. -r— Memória sobre a Capi¬ 
tania de Matto Grosso —. Revista do Instituto Hütorico, 1940. -1 ; 
Mappa Geral da,Capitania de Matto Grosso, a que já nos re^ : 
feriirtos. Em; 1814, o Patriota publicou vários estudos ine-' 

•f ditos dc Ricardo Franco sobre a necessidade de uma povoarão ’ 
na Cachoeira do Salto do Rio Madeira*. 

No trabalho fundamental do Ricardo Franco— Dcscripção 
Ueographica da Capitania de Matto Grosso, assim como no ' 
; ínappa da mesma Capitania, a zona do viq Pardo íioa incluída 
no território da Capitania de Goyaz. 


r V 


».< 1 •>: 
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Concluindo: Os autores da Carta da Província dc Matto 
Grosso, depojs de analysarem os.trabalhos de homens compe¬ 
tentes orno aquellós de ouj^.pibliógrapbia acabo de dar 
uma. brqve noticia,. concluiram-em traçar os limites pelo rio 
Suóunu,ii8tó ó. recoribçcepdo o Wreito do Goyaz na maior par- 
do Vío P ardo. íüfttfrôtrvnto no*ta ôpnea a Aummnlda 
m Mftüo-Grosso já havia tentado officializar a sua usurparão, 
levando seus limite* em 1850, como afíirmou o deputado Pe- 
roira Loíto. atd o rio Corrontoa. NSo obstante os organizadores 
da carta de Matto Grosso, caria official executada por en¬ 
genheiros do Exercito, pouco antes dc i870, reconheciam o 
direito da Provineia de Goyaz á zona do rio Pardo, dp Sucuriú 
para eima, : * ; ' • *.,'■■ 

’ c»~ Voi. xi ; .! V ‘V y '''\V ' 
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E’ muito pouco para exprimir ioda a verdade, mas com- 
i«uo já é uma concessão e um reconhecimento especial dos di- 
reiLos do Estado que deíondo, victima do parecer e do laudo do 
Tribunal dc Arbitramento. 



Poderia ainda aqui apreciar as opiniões de Amadeu Mou- V j 
re, autor de um tratado de geographia elementar, incluido na 
obra de Malte Brim; de Villa Lobos de 1886 em sua Chorogra- 
phia; de J. M. de Macedo em 1873; do Dr. José Martins Pe¬ 
reira de Álencastrc, autor dòs Annues da Provinda dc Goyaz 
todos favoráveis a Goyaz e finalmente a dc M. Alves No¬ 
gueira em seu trabalho Compendio de Geographia e Choro- 
gvaphia do Brasil, impressa em Leipzig em 1S89, obra rara, 
que assim se exprime: 

«Quanto 4 disposição physica (trata de S. Pauló) 
pode-se decompôr o território em duas figuras gcorne- 
treas, um triângulo e um trapézio. O triângulo é con- 
stituido pela linha do littoral e pela serra da Manti¬ 
queira (que íorma divisa com Minas Geraes), o tra¬ 
pézio pelo Rio Grande (divisa em Minas e Goyaz, ao 
sul pelo Paraná, divisa em Matto-Grosso).» 


! Referindo-se a Goyaz diz: 

«Quasi igual a Península Scandinava ou oito vezos 
a grandeza de Portugal, região central do Brasil situa¬ 
do na confluência do Tocantins e Araguaya ao Norte e a 
do rio Pardo e Paraná ao sul.» 

1 Opinião de‘um grande conhecedor do Brasil, não é para 
, ser desprezada, pois, emittida no ultimo anno do 2° Império, é 
a‘ synthese dos melhores trabalhos e dos melhores conceitos 
sobre a questão de limites entre Goyaz e Matto Grosso. Alves 
Nogueira não esquece de mencionar a pendência de litigio no 
rio das Mortes. 

De tudo quanto ficou dito neste capitulo é conclusão a se 
tirar: , . 

:• ' i 

• t ■ • * • • * 

. fcanPAima do Paranahyba foi fundada por famílias mi- 
noiras o não pelos mallugrossenses, em 1830», segundo u ge¬ 
neral Raphael de Mello .Rego, que affirma também sereni do 
origem portuguesa os primeiros habitantes, , t 



• Vi 4â; 

toda A a nt ^pef!2 p’g!tí‘ y *.» C ^$ía 

goyano Francisco Salles Fleury» 


UI 

' .... - * 

Os habitantes do ler rj to ri o, antes da chegada dos matto- 
grossonses, so entendiam çom as autoridades goyanaa, o qdo 
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Cioyai^ ltií ^ «ue recouUocuui a jurisdicção da Provinda do 

:v 

A lei maltogrussen.se do 10 de abril de 1838 crA&ndn * 
íreguezia de SanfAnna, não lhe deu limites 


J 
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clc Ma.tto--Uos.so, reconheceu eui 1838 que essa região pertôn- 
cia tio direito a Goyaz, dizendo entre parenthesis que isto era 
comtudo cousa que se pegava. 


# 
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VI 


A resposta do Presideftle de Goyaz revela fràneamente a’ 
sinceridade do procedimento dos goyanos em questões desse 
FMuiidoe^ at ^° S<3r uma c ^ e ^ e ’ ia categórica dos direitos of- 

• i vn 

• * t i 

- % • 

•n» A n t es cio . governo de Goyaz ter conhecimento da creação 
i "gal deSant Anna sanccionara a lei n, 11, de 5 do setein- 

iro de 1Ç38, isentando do'pnpdstos os habitantes da zona do 
rio Pardo. s . ■ ■' • 

,v ■" r .. vin '■ , • 

J? 1 X848 â resolução n. 6, de 5 de agosto, emanada da As- 
sembléa Provmoial de Goyaz, oreava a freguezia de Dôres do 
mo A erde,, levando muito justamente seus limites até o Rio 


;»*•*??* 
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_ .[ ^m resolução ... 15, de 23 de junho, isentou de im¬ 

postos os habitantes. da margem esquerda do Araguaya. am- 
pliaijclo a de n. 14, de 0 de. julho do 1849. 


■ t ■ 
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A Assembléâ Provincial de Goyaz pela lei n. 2 da 5 J« 
agosto de 1848, autorizou p Governo a mandar uma pessoa 
competehte percorrer á catrjpanha do rio Verde até o povoado 
dos Garcias, levantando o mappa da região. 



.. ‘ • :.V./'-w V XII 
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_ t®5Jo goverpo de Goyaz creou um distrioto de paz na 
parpcbla do Hio Verde pela resolução a, 2, de 25 de junho, ra- 

■ .í■ .*■ ‘ '■ V . ' ■ * ■ 
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tificàndo os limites mareados no art. 3 o cia Resolução n.. fl, 
de õ de ngoslo de 1818. Em 1801, prosperando o município du 
rio Verde, o governo de Goyaz, por acto de 27 de setembro, 
crcou duas Recebedorias nessa região, sendo uma em Balais„ 


Em 1870 furam desmembradas da comarca da capital, ua 
íreguezias de Dôres do Riu Verde, Espirito Santo do Jatahy 
e Torres du Rio Bonito para constituírem a comarca do rio 
Verde pela lei n. 454, de 3U de setembro, a qual se estendia 
até o rio Pardo. 

XIV 

Ainda em 1870, presidindo üoyaz o Dr. Ernesto Augusto 
Pereira, a Assemblóu J'ruvmcial pela lei n. 458, de 30 de se¬ 
tembro, eròou a paroebia de Dôres do Rio Coxim, oumprqhen- 
deudo as terras entre o rio Verdinho e Rio Pardo, Coxim e 
Tatiuary. 

XV 

A nova paroebia, pelo art. 2 U da mesma lei, fazia parte da 
comarca do rio Verde. 

XVI 

'•v 

A Asseinhléa Provincial do Goyuz, em 1873, pela resolução 
li. 500, de 20 de julho, creou a villa do,Rio Bonito e a comarca 
do rio Coxim no governo do presidente Anteru Cícero cli- As¬ 
sis. A nova comarca comprehendia as parocliias de 'J'oiTes do 
Rio Bonito e Dôres do Rio Coxim, indo por conseguinte seus 
limites até o Rio Pardo. 

xvii ~ i •••-• 

A nova comarca, cuja creação o governo de MuLLo-Grosso 
jámais contestou, foi reconhecida pelo governo Imperial como 
de primeira ontrancia pelo decreto n. 5.417, de 24' de setem¬ 
bro do 1873. ■ 

■ XVIII 

, • . . . 

O governo de Guyaz, pelo ac Ur u. 1.030, de 8 do julho de 
1873, créou a Recebedoria do Coxim no logar denominado 
Pontal, lovanf ando-se então uma questão dc limites provo,*a- 
da pelo pagamento de impostos, pois quanto á creação da íre- 
guezia do Coxim não houvera protestos. 


Emquffiiíp o. conf lictq cra ‘ levado/ao gpycrno Imperial! 

/il /> ri A /« nA 4 £%' ■ yl n Â A rlrt mi 1 II dl n 4 ’ n /“> Wt AN «IA ' *'*■ Eli N 1 l »» - 


marca. 


Emquanlo o governo imperial, por esses auceessivos aclos, 
patenteava a posse o a jurisdieção do governo cie Goyaz cm 


!% •■• ;•' ‘V K :f • • ;; < ''«'<&-■ ?. •.» -'. ; 
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lodo o território da comraca do Coxim, um aviso do minis¬ 
tro du Império, provocado pelas queixas do governo dc Maltn- 
(Srosso sobro a crcação da Recebedoria d;» Pontal, punha offi- 
cialmentc B ; provisoriamente debaixo da jurisdicção , do- Goyaz 
.<&>■ o territqrio-fòontestado, pois mandava que as duas províncias 
mantivessem'.* quanto nos negocios que lhes são atUnentes, o 
estado em que as çousas so achavam > antes do conflícto. 
Sondo este aviso imperial de 19 de janeiro dc 1875, por de¬ 
creto de 4 de dezembro do mesmo anno era nomeado juiz 
de direito da comarca do rio Coxim o bacharel Luiz Caeta- 
’ no Muniz Barreto, o qual foi substituido pelo bacharel João 
, Antunes Corrêa Lins Wanderley, nomeado por decreto dc 30 
• ; de novembro de 187-6. . 

». • ‘ ‘ ’■ . . 
-^-.-u^xi ■ ■■ - 

* 

A Assembléa Provincial dc Goyaz, pela lei n. 61G, de G 
dé abril de 1889, supprimiu a comarca do Rio Coxim, anno- 
xando sen território á do Rio Verde, a qual ficou desde então 
com seus. limites até o rio Pardo, Coxim c Taquary. 

^ 'v"XXii • v ..' : 

\ , r /■; m . •• } 

^ Lm mc-iados de 1880 ofe maltogrossenscs invadiram a re¬ 
gião de Rnhús, tendo o governo de Goyaz protestado ennrgica- 
iminfe, rposl.rando importar esse acto no desrespeito ao aviso 
de 1875, que mandava conservar o alalu quo até pronuncia¬ 
mento da Assembléa Geral, a qual, deve dizer-se, nunca se 
manifestou a respeito. . , •• 

■ca:, . .j .?ví\'. >■ ^ * : :v. 

U' ^ Pínalmentp, 1 através da'cartógraphia, da chorograpbiia e 
; > da hjstoria, no século XIX, ha provas altamenle valiosas fa- 
voraveis^ás pretenções de Goyaz, reforçando e continuando 
as npjniões dos chronistas do século XVIII, expostas nos ca- 
•• pi tu los antecedentes, c fornecendo-nos elementos sufficienles 
; r ; para considerar o laudo do Tribunal Arbitrai como um tra¬ 
balho insustentável diante da historia c dos principios de 
direito pelo mesmo defendidos. 

, Terminando, Sr, Presidente, peijo desculpai a V. Ex. e a 
meus dignos collegas por submelteLos a'este horrivol snp- 
plicio >■(«««. apoiados geraes) de. me ouvirem as palavras dc 
’ * defesa dos direitos do pequenino pelo valor, mas activo Estado 
de Goyaz. (Muito,hem; .muito , bem ;/ O orador 6 vivamente 
. cumprimentado). . .. < i. ,• ;; 

t i ^ Sjv. Graccho Cardoso V- Vou 'cinjir-mc á tirania -da^-í! 
i v horp./mesnio parque.estôiiVpersuadido que no instante. que *'n 
? .v. : - : passaçV;todo; esforço üpara-^nnstruir^será em pura ponla, Ião •< •; 

•: aihoinda w. mostra $ flama rt tias irtdaii tmijpnr toda parto . 

germinaram dopoIsfW guerra universal. Não me posso es¬ 
quivar, entretanto, á solicitação natural que me impelle a 

procurar tornar o exercício do mandato, qüc represento, o 
menos ocioso o inútil possível. 

• Ouandq.ein 1908 apresentei o projecto sobre aecidentes 
_ do lialrullio,.!Iieso de evotuçSn ião lenta que, lançada a pri¬ 
meira vez õm |904, sdmenle em 1019 lograva ser consagrada 
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plicaüas paixões eu anteponho, confiado no seit exilo finai, 
a coHajDoração intima e pacifica do lodos, em beneficio da 
palria comnium c dentro da ordem. 

A grande guerra, como um marc-molo, submergiu o 
inundo civilizado com angustiosos e tremendos problemas 
surgidos das immensas devastações e da tensão sobrehumana 
a que foram sujeitos os nervos de milhões de combatentes. 
Cumpre-nos a nós os contemporâneos uesse acontecimento 
extraordinário dar remédio aos males e sõlução aos casos 
Ucllo decorronlês. 

Estamos cru novos tempos; as classes menos favorecidas 
aspiram muito justamente um maior quinhão de vida e do 
conforto. Cumpre altendcl-as com espirito liberal e amigo., 

Náo continuarei a abusar de vossa paciência Srs. Depu¬ 
tados, c vou terminar. 

Antes, porém, e com miròlias ultimas palavras, vou re¬ 
ferir um facto que mostra de um lado a sinceridade dc pro- 
positos de quem vos falia e de outro quanto temos cami¬ 
nhado na nova vereda que leva á pacificação e '■ollaboração 
das classes, em que se divide a aetividade humana. 

11a me/.cs na cidade em que tenho meu domicilio o in¬ 
teresses. sabia eu da visita quotidiana a uma de minhas fa¬ 
bricas. Era sabbado e o serviço terminara ás 2 hora?. Es¬ 
tava no portão meu pequeno -automóvel Ford, á minha es- 
' pera /liara levar-me á minha fazenda, alguns kilometros dis¬ 
tante, , onde estava passando uma temporada. Eu cra meu 
proprío chauffcur . Ào tomar a direcção do carro, approxi- 
mavam-se um moço e irmã, opqrarfos da fabrica, p confiada 
o alegremenle perguntaram-me si poderia loval-os em meu. 
autoniovel até sua casa, situada a beira do caminho de minha 
fazenda. 


Respondi promplamente que sim, o, a seguir, atravessei 
tranquilamente a cidade como chauffeur de meus dous hu¬ 
mildes operários. 

Em ifina ferra destas em que as barreiras, que separa¬ 
vam os homens pouco a pouco se vão esboroando, e em que 
cada um pelo seu trabalho e esforço pode ascender aos mais 
altos destinos, não é sei’ optimisfa annunciar dias melhores 
para os que, penosamente, cumprem na vida o áspero mas 
nobre dever que Deus a todos impo?.: "trabalhar”. (O orador, 
vivamente cumprimentado por todos os Deputados pre- 
ntes .) 

cm á Mesa e é lido um projecto do Sr. ESoy Chaves. 

r. Presidente — O projecto fica sobre a inesa até ul~ 
Ücliberação. 

O Sr. Americano do Brazil — Sr. Presidente, depois das 
palavras bellissinias e de alta autoridade proferidas pelo no- 
bro Deputado por S. Paulo, o ominento Sr. Elny Chaves, não 
sei si ainda haverá logur para meu discurso, modesto na ex¬ 
pressão, mas encerrando a defesa patriótica de. um assumpto 
altamente brasileiro. 

N5o sc tratasse da apresentação do um projecto, talvez 
que deixasse para fallar em occasião em que a atmosphera me 
fosse mais propicia, porque, estou cerlo, vou deslustrar ( não 
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apoiados) a bella impressão quo ainda perdura em todos ou¬ 
vidos, promovida pela palavra do illustrado representante 

paulista. . . . , 

Sr. Presidente, meu projecto se dirige, certeiro,, , a 
ponto de reivindicação histórica, merecedor do patrocínio dos 
distinctos membros desta Camara, paja quem as apssas tra¬ 
dições, e os grandes homens fundadores da nacionalidade ameia 
não perderam o prestigio no estuar da luta pelas novas 
ideas. 

Apesar do admillir o conceito do nobre collega que me 
procedeu na tribuna de que as velhas tradições se desmoro¬ 
nam, mesmo as mais compressoras, ainda quero acreditar que 
através das ruinas ha um tanto ou quanto de perspectivas que 
não podemos perder de vista, por isso mesmo que encerram 
as palpitações e os anhelos da ruça em determinado momento 

historico. 

O Sr. Tavares Cavalcanti 
sempre filho do passado. 


Sim, porquo o presente é 


x - 

O Sr. Americano do Brazil — A’s vezes as próprias tra¬ 
dições nascentes entre os povos constituem leis basicas na 

CV °^Seria longo estudar aqui o conceito sociologico em que Os 
nhenomenos da historia surgem cm plano- elevado, deímmdo a 
extensão do caracter que tacs idéas emprestam & política das 
nAÇÕcs, 

Já o notável sociologo inglez, Seeley, em seu excellento 
trabalho Introdution to political Science, affirmava que, sem o 
conhecimento da historia, das tradições, ajpolítica não terna 
nenhuma base scientifica, política, bem entendido, no senticio 
que lhe empresta a escola, eyolucionista. «' 

Também Garofalo na interessante thesfe Le Cerveaii So 
ciai concluía que unicamente os factos bistoricos. e as tradi¬ 
ções da raça poderiam substituir na sciencia política, o D 
que a experimentação occupa entre as dcmais sciencias 

c,, Presidente é por isso que o passado ha de ser eter- 
namfntc umapaglna ?iva diante todas as po—.ase 

Sôi^S^tknrTma - 

rentes nó trama tntcUcctuat, ahi ^P 08 . 1 ^? ^cotda^o 

ineffavcis alegrias. A pagina do formoso livro que vou dis 
tender, descoloridamentc (não apoiados), anteos °!Í!, LÍ 
que me honram com sua aí tenção c quasi in?í 
velmente encantadora, elevada pelo espirito, lastimando nao 
poder reunir neste instante os requisitos ncc 1 ess J"^, 
fazer da fina personagem de que vou tratar o lieróo que as¬ 
piro, que na verdade o é e carecedor de nosso esforço para sor- 

arrebatado das calmarias do esquecimento. . r 

Meu projecto, Sr. Presidente, manda perpetuar em 
bronze em proporção de simples busto, um dos majores bra¬ 
sileiros, desconhecido entretanto, uma das grandes íi^rasda 
historia sul-americana, justamente rccomrnendada pela, ma- 
xima influencia aue exerceu nas penpccias de nossa' inte¬ 
gridade territorial e nos momentos mais agitados da Grancje 
Causa de 1822. A * 


®ENTRO DF. r OOf T MKNTAÇ^O K fVFORMAÇXO 

C<Xirdonai'ãn A» I. .. _■_ 
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no f^™ d !a%?«.í 8tí ? n i 0 Í liabd uados a cultuar nossos hcrôes 
nnlS datas 6 tal dcscuido seria desculpável si ao menos 

f™ fn °m !f C ^ SSem<?S i OS n ° rnes - Na0 será de extranhar, por¬ 
tanto, que o nominativo do grande brasileiro que meií pro- 

mn ?n 0 V l° 0 ^cnagear soja totalmente desconhecido para 

?v1sfpm d ?nfSf, 1 í S < L U0 “M uv em, entre os quaes, bem sei, 
existem íntellectuaes de elite, cultivadores da historia patria. 

kv™ dü l ] m dos consolidadores mais enérgicos do 
foi o notável tenente-general Joaquim Xavier Curado, 
baiao c depois conde de S. João das Duas Barras. 

leiras ^ AVARKS Cavalcante — E’ uma das glorias brasi- 

0 Sa. Augusto de Lima — Não é um desconhecido. 

*.-4° Çn. Americano do Brazil — O illustrado guerreiro na- 
1 ° 5 [ a , da Legião de S. Paulo, tendo feito a campanha de 18i0 
ao lado do conde de S. João das Duas Barras, Diogo Arouche 
*?. e ■í" ara ’ cscu ^P m do mais tarde o historico do grande feito 
dizia, -nomeando aqucllo heróe, quo a patria devia salvar «suá 
memória do esquecimento dos lumulos», visto serem os «bra¬ 
sileiros amigos da justiça q agradecidos aos nobres senli- 

Sn n i8fi7 0 i-s qU n?ni a "S° ° S honrara P cIos seus feitos >. E. Taunay 
^?^i 186 i 7 Ja 0 cons 1 ldci ‘ ava um grande vulto desconhecido re- 
docuincnto que está inédito, os elevados ser- 

na híst?r4 n mmt a n . do B°?as“il * * uom ' ve " to * !i "> 

«*»» Ad0 Ar - 

Veio á luz no então arraial goyano de Meia Pnnfr» « o ,i« 
dezembro de 1746, conformo apontamentos colligidos nos~an- 
tigos livros do baptiaterio daquella matriz e não a I o de 
nriarço de 1743 como já escreveu um dos seus mais distinctos 
biographos, o Sr. Pretextato Maciel da Silva, certo aquehe 
Uncíq 1313 e ^ iSC ^ 10s reun ^ u da vida do grande brasileiro ex- 

á ímX Sn ;.p^ 130 ^ 10 PJNTO — O antigo arraial de Meia Ponte 
é hoje a cidade de Pyrmopolis. 

Dt iat ?r^; a ; L T EIl,CAN0 D0 BhAzlL ~ 0 conde de s - *>ão das 
teve como progenitores o tenente José Gomes 
Ourado, natural de Certan, no bispado do Coimbra, e Dona 
Uei r de Assumpção, natural de Congonhas do Cam¬ 
po, cm Minas Gcraes, então bispado dp Rio de Janeiro. 

, rt T L e ? iend Ü o .progenitor em tenra Idade, seguiu para o Ilio 
d ? stl oando-se ao sacerdócio calholico. Por insí- 
d0 ’ M ,ce “^w’ ( í ue advinhou cm Xavier Curado um de- 
cidido espirito militar, abraçou a carreira das armas. 

lutava d ° a ferc3 em I774 > P ar tiu para o Sul, onde então se 

r>a*. a m°« ieu n . e ? 8 3 campanha os primeiros louros que Ihê ador¬ 
naram a mocidade e o posto de sargenlo-mór. Era a revelarão 
o conde de Cunha não se enganára. revelação, 

iinrrão r hn«^ Spiril0 ponderado * P°r sua natural linha de dis- 
ínin C % ? d so 0 ««W creou em breve um dilatado cir¬ 
culo de amigos, entre os quaes o Vice-Rei do Brasil 
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Na administração do !>. Luiz de Yaseoncellos as popula¬ 
ções selvagens, na região limitvophe de S. Paulo e Minas, 
causaram íaes depredações, a ponto de constituir um serio pe¬ 
rigo para a estabilidade do Governo. 

Esgotados vanos recursos, o Vice-Jtei entregou a inquic- 
taníe questão ao alto tino de Xavier Curado, que, com energia 
c humanidade, afastou.» maior parte dos revoltados para os 
altos sertões, homisiando os restantes, entregues a calechese-. ; 
Promovido após a tenente-coronel, coube-lhe difficil missão 
na cidade dc Campos/ para onde. foi despachado governador, 
por occasião da revolta promovida pelos habitantes, no Go¬ 
verno do Vice-Rei, conde de Rezende. 

Nesse, alto posto de confiança se houve com tanta nobre¬ 
za de caracter que em breve poude dominar completamente a 
sedição, retirando-se da cidade dc Campos para deixar seu 
nome ligado ã historia do seio Goytacá e uma duradoura 
saudade na memória de seus governados. 

Antes de findar o século XYiTll foi incumbido de uma 
difficil missão diplomática, constituindo em levar a Lisboa 
alguns importantes documentos, ardua commissão, visto as cor¬ 
rerias das naus írancczas pelo Oceano Atlântico. 

Xavier Curado, despresando todos os perigos, seguiu iin- 
mediatamenle rumo aos dominios de D. João. 

No alto mar sua nau foi presa de urri navio francez. 

Xavier Curado dcslróe toda a correspondência depois do 
se inteirar da mesma. Posto em liberdade no golplio de Bis- 
cayá, dalii seguiu destino a Portugal. Tornando aq Rio dc 
Janeiro foi nomeado governador de Santa Catliarina, alto 
posto que occupou por cinco annos e onde so distinguiu pelos 
notáveis pendores que possuia da difficil arte de administrar. 

O aformoseamento cio Desterro, a construcção de fortes 
de defesa, o desenvolvimento da agricultura e da instiUcção 
foram as prineipaes oceupações do seu governo prolífico o 
digno do elogios. 

Substituído por D. Luiz Maurício da Silveira, pouco de¬ 
pois pedia reforma no posto de brigadeiro, sendo já coronel. 

-O Vice-Rei D. Marcos dc Noronha negou-so a p$r o 
cumpra-sc nos papeis do íliustre militar, ponderando que 
mio desejava, privar a nação dos serviços e do caracter do 
integro brasileiro, cuja resistência muitos fruetos prometUa 

ainda, . í 

Em 1808, realmente, foi promovido ao posto do brigadeiro 
eífectivo e mezes depois graduado em marechal dc campo*. 

Enviado em alia missão ao Rio de Janeiro cm 180Ü, por, 
insinuação dc D. CarJota Joaquina, torua cm 1810, rece¬ 
bendo então ordem de ficar á disposição de J>. Diogo de Sou¬ 
za, eapitão-gcnePal do Rio Grande do Sul. 

Abre-se a campanha dc 1811. As tropas brasileiras re¬ 
ceberam ordens de auxiliar o governo de ! Montevideo contra 
os caudilhos, cuja prepotência ameaçava ós pampas. 

Reunidas as forças no Sul, foram divididas em duas eu- 
luinnas, a primeira commandada peio general Marques do 
Souza e a segunda pelo marechal Xavier Curado. < 

Os successos conseguidos pelo exercito pacificador pfcr- 
tcuccni ás primeiras paginas da Historia do Brasil, mas ó 
preciso dizer que o brilhante cabrito militar ide nosso bio- 
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fuU had ° rRI>rpscnlou Papei saliente no desenvolvimento da 

cu Vencidos ps caudilhos no Rio Negro, em Cerro-Larso em 
Salto, batidos os índios de Artigas no arroio 

aofmiw? o armistício de 1812, recolhendo-se Xavior Curado 
. i^ e Janeiro, e recebendo as honras de sua Dromocãn 
a tcneníe-grencrai por dccrefo de 13 de maio de 1813. 

i.'.míS£ 0 ! çertamontc nesta primeira campanha que o fu- 

fnmnf 0I ! d ? co hpu 8 ® us melhores triumplios, mas em 1816 na 
famosa luta contra José Artigas. . ’ n * 

«„i E Ur íl aconí pcimento celebre da historia da America dn 

“ a 

?r<; 

general brasileiro a ccmmandar portu^ c “e s C ' 0 Br,m6,r0 

Cumdo f,fcareàvd! ° COn ' 6a da Camara - A Ulta íoi longa e 
rocafty, Çarmnjjd Arapcdy e Catalâo, J a grandebltama farSia 

.^«^•AffJ!5SSs3l5S 

swíísii—SjKaft 

s^fisííísr 1 ^ fora das ^ 

«Jn5S^* SSSTÍrto o B ba,íL 0 „ ( Janelro ' foi "«“«Mo 

vida gloriosa, 0 poréra"era * o 'doslino^uo ° c^nwnc 0 ?fràY , uma 
cripto no livro da Independcncia q nomo flcasaí <*' 

S. Jfenhf ° * Fic0I; Avün sc «*eU* « ««ui» « Castcllo . 
quando S^ege^S^ 

ellos, explodo o dolirio. Curado ú nrovidu n dL Lr u f „ nlre 

Srtí** •"»» & 

co„,]raS Jrâr& ria» 

d b£?^^ 

fevereiro o caudilho portugue* resolvirdoíSr o Braail d ‘ 
C. — Vo!. XH 

14 
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Foi a aurora de 7 de setembro, a preiumciadora da Re- 
dempção do Brasil. 

Conjunctamcnte com a funcção do governador das armas 
exerceu depois o mandato de deputado por Santa .Catharina. 

Em 1825 recebeu o titulo dc barão e no anno seguinte 
o de condo de S. João das Duas Barras. 

Em 1828, proximo dos 82 annos dc idade, exonerou-se 

do cargo de governador das armas e retirou-se á vida privada. 

• 

O Sr. Olegario Pinto — Quando governador dc Santa 
Catharina arribou á ilha um brigue que conduzia um armão 
do imperador da Rússia. 

Tão fidalga foi a recepção ao augusto hospede, que pouco 
tempo depois o notável goyano recebia a patente de general 
do Exercito Russo e um rico annel de brilhantes, presentes 
do Imperador daquelle paiz c os quaes só acceitou depois 
de autorizado por D. João <VI, que lhe escreveu uma carta 
do proprío punho. 

O Sr. Americano do Brazil — E’ iliustrativo o aparte 
do meu nobre collega de bancada, referente a um episodio 
da vida particular do valente militar, ao qual poderia ac- 
crescentar outros de que nos dá conta Arouche de Lara, 
.suecedidos nas campanhas do Sul. 

São, Sr. Presidente', os traços geraes da vida do maior 
dos goyanos natos, para o qual em nome da historia, em 
nome do patriotismo, venho «olicitar um modesto busto em 
bronze. 

Devo dizer ainda que o tcnente-genePal Joaquim Xavier 
Curado, barão e conde de São João das Duas Barras, do Con¬ 
selho de Sua Magestade e do de guerra, fidalgo da imperial 
casa e da Grã Cruz da Ordem Imperipl do Cruzeiro, com- 
mendador de S. Bento c Aviz, da Torre e Espada,'conde¬ 
corado com as medalhas das campanhas de 1811 e 181G, fal-, 
leccu nesta capital a 15 de setembro de 1830 c foi sepultado 
na egreja de S. Francisco de Paula, 

Com o desapparecimentQ do notável personagem, desap- 
parcceu também da memória dos brasüeirps o dever de ho¬ 
menagear um tão distincto rebento da nacionalidade. 

Recordado em largas tintas pelo minucioso cseriplor pa¬ 
trício Mello Moraes, seu importante papel ficou definido, na 
historia dc nossa emancipação política. / * 

0 ultimo imperador, reconhecendo-lhe a grajide capa- 
cidado.o quanto fizera pelo desenvolvimento de sua patria, 
em 18G9 mandou retirar seus restos mortacs da cg.reja de 
B. 'Francisco e deposital-os em um jazigo junto á capella 
do actual çemiterio dc S. Francisco, onde ató hoje se en¬ 
contram. , , 

Um dos mais notáveis representantes de Goyaz, no passado 
regimen, o Dr. Alfredo de Escragnole Taunay, offereceu á 
Gamara da cidade do Goyaz o unico retrato a oleo quc existia 
do nobre goyano. 

Perdida essa téla, depois dc 50 annos, cm pessimo estado, • 
por uma notável coincidência, veio ter as minhas inífàs, -tendo 
feito exlrahir da mesma varias’cópias quc tenho dado á publi¬ 
cidade e offcrcddo a nossas instituições, guardadoras dai tra¬ 
dições do nossa Patria., a f 
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E’ ô para que não se perca, como aconteceu a Gonçalves 
Ledo, a verdadeira imagem do heróe e também para concorrer 
com uma idéa á celebração das glorias da independencía, que 
venho pedir á Camara sua perpetuação em bronze, o qual le¬ 
vará aos vindouros um exemplo de eloquente patriotismo e 
uma representação do nossa immorrodoura saudade. 

Vou terminar minhas considerações, Sr. Presidente, mas 
antes quero fazer um ultimo appello aos distinctos collegas, fieis 
brasileiros amigos das inspirações patrióticas. 

Srs. Deputados, para o grande cidadão brasileiro, recom- 
mendayel por tantos títulos, ou poderia pedir uma estatua, pois 
elle foi um digno precursor de Osorio e de Caxias, mas apenas 
desejo um modesto busto em bronze para figurar no Instituto 
Historioo e Geographico Brasileiro ao lado de seus compa¬ 
nheiros de 1816 e 1822. 

Kestítuamol-o á caravana sagrada de que são comparsas 
Jannuario Barbosa, Gonçalves Ledo, José Clemente e os irmãos 
Andrada. E uma homenagem prestada ao passado, que ?<5 po¬ 
derá nobilitar a historia do presente, estimulando os brasileiros 
do futuro. 

Xavier Curado, pertencendo á Historia do Brasil, constituo 
capitulog vivos, cheios de enthusíasmo, de chronieas regionaes. 
Gaúcho, elle o foi no Sul; mineiro e paulista o era pela genea¬ 
logia; carioca o foi de coração; goyano, pelo nascimento. 

Devo nor isso invocar o amparo, para meu projecto, das 
bancadas cujas circumscnpções políticas conheceram seu es¬ 
forço e sua energia. 

Eu diréi à nobre bancada do Rio Grande co Sul: elle pisou 
as terras bemfajezas das coxilhas, emprestando seu pulso dé 
ferro á causa da nossa integridade territorial, firmando-se como 
um .precursor dos Bento Gonçalves; deixou *eu nome gravado 
no Quarahim e em São Borja e até hoje os átomos de sua voz, 
quando desprendia os entonos do commando, delidos pelo tempo 
nas quebradas das coxilhas, se misturam aos échos de liber¬ 
dade da livre terfa gaúcha. 

Combateu pelo Rio Grande — ampare meu projecto. .. Eu 
direi á nobre bancada do Santa Catharina: elle é um pnuco da 
vossa historia, ligou sua actívidade de administrador á terra 
querida de Silva Mafra. Desterro, a antiga, se falasse, contaria 
quanto lhe deveu em sua esthetica: vestiu-a de ricos orTiamen- 
tos e a terra que hoje embala um pouco forte foi em seu tem¬ 
po vestida, como agora, de finas e custosas messes, 

E’ também do livro de vossa histuda — amparae o meu 
projecto... Eu direi ás nobres bancadas de São Paulo e de 
Mina3: elle vos pertence por sua genealogia; de Itú era sua 
avó materna, de Congonhas do Campo era sua progenitora; elle 
vos deve o sangue que ao contacto do bello s^l do Brasil central 
fortificou-se com o oxygenio puro das devezas. entre o sonido 
cavo das picaretas nas guipiaras e as canções da escravaria, 
bateando na lavrados á beira das correntes, 

EUe vos pertence pela genealogia — amparae o meu pro¬ 
jecto... 

Eu direi á bancada do Rio de Janeiro: elle foi em certo 
momento o pacificador da população campista, na missão do 
donde de Rezende, foi o gênio da bondade a levar a bandeira 
branca a esse historioo seio do Goyfacá e quando Aviloz des¬ 
cobriu sua perfídia, pisou a terra de S. Gonçalo disposto a 
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lutar por nós, por todo o Brasil, por nossa Independencia. Foi 
a paz e foi o hcróe — amparac o meu projecto... Eu direi a 
bancada do Districto Federal: elle foi a chronica viva dos 
mais augustos momentos da historia de S. Sebastiao. íoi um 
braço forte no successo do Fico ; entre os delírios da popu¬ 
lação foi acclamado gloriosamente pelos antepassados dos 
-que vos elegeram governador dag Armas da Côrte. 

Commandou, já velho, passos pendidos para o tumulo, mas 
com a energia de moço e a envergadura do patriotismo, o 
famoso exercito que se reuniu no campo de SantAnna na 
tormentosa noite de 11 para 12 de janeiro de 1822. 

E’ também uma pagina esquecida da historia da inde- 

pendencia^ g 0 j pe3 mes t re (j os que sustentaram o Fico , o 

7 do Setembro não teria sido o sol da coroação, aquelle que 
foi o sol da liberdade. Elle foi em toda a sua vida um hos¬ 
pede dos passos gloriosos desta encantadora cidade, uma li- 
gura tradicional de seus anhel^s de Meca Brasileira e do 
triumpho de nossas aspirações. 

Foi o filho adoptivo do Munieipio Neutro _— amparae o 
meu projecto... Eu diria á bancacia da Bahia, a grandeza 
deste heróe vos toca de perto, elle pertence ao mesmo tronco 
genealógico, procedente de Goyaz, de onde sahiram o barao de 
Villa da Barra e o grande parlamentar' barão de Gotegipo. 
Integrando na genealogia bahiana, mostrae mais uma vez o 
gfesto amigo que sempre vos ligou á terra central, ampa¬ 
rando n meu projecto. , ^ „ 

Eu direi aos meus collegas da bancada de Goyaz: elle 
não é nosso, é a sinthese da evolução e da bravura militar do 
clima dos tropicos. Trabalhemos para sua elevação porque 
estamos cooperando para a reivindicação de uma pagina or¬ 
gulhosa da historia de nossa formosa^ patria. 

Antes de goyano elle foi brasileiro, si é que os horóes 
teem patria. . . 

Srs. Deputados, sobretudo, Srs. da Commissao de Finan¬ 
ças, não condemneis meu projecto, sejamos gratos ao pas¬ 
sado para recebermos devidamente a benção do presente e 
afim de que tenham saudades de nós, nesse mysterioso fu¬ 
turo. ! / , _ 

Arranquemos do esquecimento, praticando urn acto de 
justiça, a figura radiosa do conde de S. João das Duas Barras, 
um dos factores máximos da integridade e da independencia 
do Brasil. (Muito bem; muito bem . O orador é^rauitc^ cum¬ 
primentado.) 4 

Vem á mesa e ó lido um projecto do Sr. Americano do 
Brasil. 

’ * 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Deputado Muu- 
ricio de Medeiros. (Pausa.) .. 

Não está presente. ' 

Tem a palavra o Sr. Deputado Celso Bayma. (Pauta .} 

Também não está presente. 

O Sr. Souza Filho — Peço a palavra pela orqem.j 

*' r 

0 Sr- Presidente — Tem a palavra pela ordem o Sr. 
Deputado Souza FHho. . ) 
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SSfín q i lve ' no Rio Gratl<le - a eleição dc março se passe 

entre cordialidades que suavizem ns ímpetos da pugna de 

íoíT 10 a podermos ao'dia seguinte nos apertarmos as mãos 
sem constrangimento, em nome da tradicional galhardia cava¬ 
lheiresca que é traço característico do caracter gaúcho, bani¬ 
dos para sempre os excessos vergonhosos dc eus 6 prova o caso 
lio Correio da Serra. 

O 8n. OoTAvro Rocha — Muito bem. Isso ha dc acontecer. 

Sr. Antunes Maciel — E’ o que almejo, ele corarão. 
bem; muito bem.) 

Sr. Americano do Brazil — Sr. Presidente, está neste 
merecendo as sábias vistas das Commissões lechniens 
desta Cosa o estudo especial ,1a protecção permanente ao pr - 
meirr» de nossos pmduclos exportáveis — o café 

A preciosa rubiacea faz inncgavelmento jiis a tão des¬ 
veladas aí tenções como eqiiilihrarfora que por vezes tem sido 
de nosso mercado externo. 

(líirno brasileiro, estimando todas as valiosas iniciativas 
í^uo íiomamiain o pfojíto^so oconojnico tio puiz, Ítalo palmns 
íi^noün ol inicial iva, cujo valo'r, oni suas linhas primacinos 
nao e mais oecasiao de sep discutido, que* 1 pelos conhecedores 
■ fbcoricos da economia nacional, quer pelns orgãos auxiliares 
do' (governo. E^ a adhcsão do Brasil a muito preconizada poli— 
tica dp protecção ás industrias, sysíema que jem angariado os 
melhores adeptos'no mundo inteiro, 

O ultimo exemplo, nos vem da sábia Allomanha, cujos 
tantos ca.-inlios dispensado»' á industria .assueareira eolis,:- 
giiiiram sua elevação, poupando-a á estagnarão definitiva á 
morte certa. J . • 

Não será demais dizer que a política cominereinl do fu¬ 
turo será, —- a do café, a imitação de congeneros de oYil/os 
paizes. em dilTerenles produetos, a st> evidenciarem as normas 
siiggerída^pela Mensagem do Rxrno. Sr. Presidente da Repu- 
blina. 


Entretanto, Sr. Presidente, representante de um Estado 
contrai, jusfamente daquclle cujo apparolha.me.nio economico 
é quasi niilío*, ondft fmlo está po:' se organizar, desde as in¬ 
dustrias, incipientes umas, avultadas outras, até os meios de 
fácil transporte, não posso deixar de, emprestando meus Imj- 
vdres á pmtwção ,1o café, lembrar que .se.ví um eviníe não 
dispensar a outros produetos de nosso território o manto pro¬ 
tector dos cofres públicos. 

Si na verdade cabo um alto .papel, na cotação commcvciaí 
do Brasil, ao precioso produetn, cujo' plantio Vae-se genera¬ 
lizando polo alto sertão, não monos perlo é que outros gê¬ 
neros reputáveis, têm rnntribmdn para o aWaiítamenlo do 
nossos credites, sendo de notar que por occasiãn da guerra 
eumpén não foi aquolle umdueln o roaponaavol polo' maím* 
volume de nossa exportação. 

Emqnanto nesse agitado pnriodo o volume de nutro* prr»- 
diiefos e.v ^orlados subia a tW r f>. <» café baixava n it8 r /c, já 
devido á diminuição de sabida, já á quétfa do preço. 

E’ óptima a'lição a mostrar que nf proleccionismo dis¬ 
pensado a um \mico produeto podcrA para o futuro compro- 
metter sA-ia mento a economia do paiz, não falloníld em outra 
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série do considerações corrí*]atas, om que n deslocamento dos 
braços para o trabalho. a superproducção, a destruição «tos 
maftos, figuram como primenias. 

A’ parte qualquer espirito <le julgamento ha imporlanle 
questão, não será difficil adoptar-se a conclusão' cie que no. 
paizes que atravossám o periodo da pedra lascada commereiaí. 
redunda em grave perigo eConomico a protecção official ji 
um único prrtduclo do sua agricultura. 

K’ um “estudo, assas extenso, já feito pelos mais compe¬ 
tentes no assumpto, noladameíile entre nós. 

A osmose eomnieiVjial brasileira está ai/mia, deve-se dizer, 
muito longe da sna organização verdade iramente seienfifica: 
internamento, is!o' é, a endosmose padece da falta de transporte, 
e quando este existe, surge a taxação exhorbifante e o flagello 
ilos impostos inter-esladnaes, que, digo de passagem, no Es¬ 
tado que represento, não são adóplados tfu antes nunca exis¬ 
tiram; exfennamenle, isto é, exo.spiase padece dos mais graves 
defeitos de organização, fazendo-se. imiti 1 cital-os. 

Não se poderia esperar outra cousa de um paiz em que 
os addidos commorciaes precedem os produetos... 

Causa pena lançar um olhar desapaixonado para o estado 
aelual das industrias e do conimorcio nacional; aqni é um 
Estado' a lutar com as péssimas conSfrquencias de uma divisão 
poHIica mal feita, anti-eeonomica, anti-polüf.ica, conccamlo-' 
llie todos os anlielos de futuro, sem um porto, sem estradas 
de ferro, por consequência sem os elemenlrts que impelleii) 
a intensificarão da producção; alli é outro, habitado por um 
povo forte, á braços com a perniciofsa secca, desprotegido, 
vivendo dos esforcós únicos de sbu« filhos, com iimitas pos¬ 
sibilidades industria es, mas sem os_ capitacs precisos« para 
desenvolvel-as; acolá geme uma rftgiãó inteira, fevfil, riquis- 
sima, com seu principal piroduéto desv&lórizado, emquanlo .1 
custa do mesmo, cm outros paiz.es do nivmdo, vivem grandes 

syndicalos. • ,, 

Conclusão uni cá: 0 Brasil-inteiço-esta necessitando de 
protecção do Governo Federal para suas industrias, para 
manter sua vida econnmica. neste instante mais do que nunca 
combalida pelo desequilíbrio da haítpiça commereiaí w«- 
mundo inteiro. ’ 

Si -vencerão os p-ovos mais intelligcntes, juslameule 
aquelles que empregavam melhor suas energias, sfits capitar- 
restantes, pór que não empenhar todas as forças para conocai 
n Brasil em o numero destes privilegiados ? . 

■Si as hem trabalhadas intelhgencias de economistas de 
nosso paiz lèm indicado medidas, por que nao adoplal-ns ■ 
Si a protecção do Governo Federal será muito mais H- 
fie.rz est emlendo-.se na defesa permanente do ca Té. do assurar. 
do caeáo. da boracJia, do arroz e .finalmente de todos os pro¬ 
duetos da nossa agricultura, por que não 1 applicar as sabia- 
medidas que inocularão uni sangue novo rtn organismo anê¬ 
mico do commireio brasileiro ? ... 

Ã protecção única dd café é lai a mesinha, qnn se «hm* 
á cura do grande «loerile —«■ o Brasil — cujos cn*gãós esl:e* 
affectados de varias moléstias. Aqiiolla Uierapeiflira revijm : 
rará o syslema glandular «la nação, mas o »ysü>nx*i »c*cvoíí,. 
justamente do oodt* se irradiam Iodastes eneçgias, esse ficara 

/ 
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na decadência primitiva, mais avultada agora, etnquunlo Iodas 
as vistas se dirigem para outra parto. 

Nao, a medula é improficua. O cololio necessita de um 
tónico geral, a cura pertence ao tempo, üs remedius do oc- 
■caspão são quasi sempre projuüiciaos. 

1 ■ Srs. Deputados, não foi corlainente para vos embair- a 
attenefio e-o-m estas pobres considerações que me animou á 
vir a esta tribuna, de onde, aliás, estas palavras ficam muito 
be.m, pois, resumem a aspiração, neste momento, das classes 
pruduc-loras e commcreiàcs do paiz. Meu fito é trazer ao co- 
nlieeimento da .Camará os conceitos de oivro de uni do's vosso* 
mais inleiligeutes economistas, expendidos, outro dia, na As¬ 
sociação Commercial, justamcnle pelo Wr. Afíonso Vizeu. 
presidente honorário üaquejla proveitosa instituição. 

Si as bòas palavras só ganham com serem repelidas, estas, 
quê faliam pelo coração do Brasil oeduoniico, devem ser eui- 
Uadosamente guardadas, admiradas e allendidas. • 

AUentao qüe é o Brasil affliclo a fallar pelos lábios de 
um 'grande espirito, attcntac que suas expressões Leem o sabor 
da amargura disfarçada, mas são profundaimente verdadeiras; 
direi mais, brasileiras.' 

«Adoidando o p/ineipio do que. u eonmiorciu. não deve 
ser regiomU, nem limitar-se ás fronteiras de* eada Estado, 
lenho sempre envidado esforços para conseguir uma maior 
união e unf melhor entendimento entre o conimercio desta 
Capital e o dos Estados. Devemos inspirar-nos- sempre nos 
salutares ensinamentos quê bs Estados Unidos deram ao 
mundo ao adoptareni a sã, politica do desenvolvimento interno 
por meio da intensificação da producção, facilitando, com 
créditos e transportes, a sua circulação e collocação dentro 
do paiz. • ' ' 

Tão bem suecedidos foram elles que, -desde logo, apjia- 
leceram aos olhos do inundo como uma nação supcriornienle 
appurelbada ecofiomicamentc c com uma producção tão grande, 
tpie o seu consumo ‘ interno cm nada foi prejudicado quando 
tiveram de emprcliendcr a conquista dos mercados externos. 

E’ iiara osso. pontoado vista que eu, como jmpdcsto nego¬ 
ciante, ouso apycllar para o patriotismo do Governo central 
e dos Governos estadoaes, para que, interpretando o soul ir 
dos verdadeiros brasileiros, tenham visão do futuro c fomen¬ 
tem o desenvolvimento da nossa producção e das nossas in¬ 
dustrias, mediante concessão dc facilidades de créditos, do 
iraiisportos o do braços, porque o contrario 6 o que, infeliz- 
. mente, até agora, se tem verificado. 

A inércia administrativa, cie olhos fitos cada vez mais 
nos iiovòs nnpostps, onpõe sempre maiores difficuldades ás 
velhas iniciativas e mata as novas. Exemplificarei com esses 
ilous factos : um boi, em pé, paga de frete e imposto, 8$ por 
cabeça; o mesmo animal, decomposto cm Ires produetos, 
paga, 128, pu seja, mais 50%, o quo representa, nada mais 
nada menos do que um golpe de morte na incipiente iu- 
.duslria salaüeira mineira. O mangauez, em que tantas espe¬ 
ranças se fundaram, pagava de frete o imposto, 11$ por tone- 
Unia; boje leria do pagar 35$, si a sua exportação nao tt. 
vrsse sido aiuiiquilada por tão pesadas taxas. . 

Exemplos ,eon»o osso, cu poderia citar muitos. Abste¬ 
nho-me dc o fazer para não vos fatigai*. Si os Governos 
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estadoues se compenetrassem dc (pio somos todos filhos da 
mesma puiria, tão fácil seria o auxílio recíproco c a troca 
«;»• produclos entro os Estados’; dev ido sobretudo á sua enorme 
variedade, que teríamos a lucrar com a movimentação, éntre 
Estados do necessário para o consumo de uma população, como 
a nossa, que já atlinge a milhões de almas ; mas, jytra 
is.*.o, seria preciso que não houvesse, entre outros embaraços, 
os impostos intor-esladòaes, • ou, pelo menos, que estes não 
tossem Ião pesados, Aléip de muito, vantajosa materialnirmic, 
essa política daria enorme incremento aos nossos maiores cen¬ 
tros, ainda tão incultos, fazendo-os avaliar melhor os exem¬ 
plos cívicos o patrióticos, como ensinamento para o futuro.' 
Aproveiio-me deste feliz ensejo para congratular-me com os 
Exinos. jjrs. Presidente, da Republica, Ministro da Fazenda, 
Presidente o mais directores do Banco do Brasil, peta par- 
titla do illusLre direclor desse estabelecimento, Sr. Daniel 
Mendonça, pura Montevideo e Buenos Aires, onde vac'para 
iiistallar agencias do nosso maior instituto bancario. 


ui I 


Kssc facto, senhores, é de tal importância, que merece 
v.,.i registro especial, tão grandes são os seus offeitos eoin- 
mereiaes, financeiros e até políticos, porque onde existem 
muitos interesses, faz-se a bôa >politica. Creio ser essa a 
segunda vez que, na nossa vida íinaneoira, fundamos, além 
das nossas fronteiras, instituições de credito brasileiras, o a 
realização dessa iniciativa devemos ao patriotismo do Sr* 
Di\ Homero Jíuptista. A primeira, se me não engatiu, coube 
ao eminente vlaviú. A consagrada competência do Sr. Daniel 
de .Mendonça, os recursos activos de que.dispõe o Baiico do 
jmisif e, priucipalmente, a sábia direcção que a esse esta¬ 
belecimento tem imprimido'»• sua açtual directo ri a, lendo a 
frente um homem de envergadura, da rapacidade e du in- 
le.lligeneia do JJr. José Maria Whitacker, dão-nos a certeza' 
de que o suecessu desse oiiiprehendimento está firmemente 
usegurado. Ha muito, aliás, ossu medida so impunha,- tacs 
os interesse?* do intercâmbio, que já existe, c tende a au- 
gmeiitar sempre, entre o nosso paiz oé as duas Republicas 
uo Prata. ; J 

tjm outro assumpto aqui me trouxe, onde poucas veva - 
venho para tomar parte nas sessões, tíinlo-me, porém, na 
obrigarão de tratar de!le. Quero referir-me á mpnsageiii en¬ 
viada ao Congresso por. tf. J&c., o Sr. Presidente daf.ltepo- 
1,1 ira- pedindo meios e insinuando medidas para a defesa-per- 
munõnl.o do café. Dentro da própria mensagem S. Kx. d'" 
monstra, com a cifra de DOO mit contos, quantos beueficms 
auferiu, até agora, a Nação com os lucros da ao.lual valorizara" 
assim como não eoiidemnei essa valorização (que re¬ 
cebi com enUiusiusino), assim também não condemna- 
roi a projectada, mesmo porque 1 isso seria mentir á verdade 
dos factos. EiilrctuiUo, ucho.qun vamp» marchando pura um 
gramle umi oeouomlco, tratando com tanto carinho de um 
só dos «ossos múltiplos produclos; além disso, conimettem *** 
a iiiiHS flangrante injustiça deixando em abandopo, «a imu* 
completa peniiria, tantos outros produetos, «lo zonas diversa*, 
do Norte a Hui, todos brasileiros, todos dentro da mesma Paina, 
e merecendo os mesmos cuidados íwrque concorrem com maior 
uu menor porcentagem de impostos c^Le sucrifioiys para ma¬ 
nutenção cm vida do pai*. W ? , 
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Si a valorização do café é um acto exigido pola defesa 
do nosso ouro e tia nossa vida economicA, não menos certo ú 
também que a alta isolada e demasiada desse produeto des¬ 
organiza os serviços dos demais, prínoipalmonte uo que ve 
refofe ao braço, porque, cm tal caso, para a lavoura cafetnia 
oocOrre o nosso escasso elemento de trabalho. Não será com us 
miseráveis preços actuaes que esses produetos podex*ão viver, 
produzir e concorrer com a lavoura do café, com a carestia 
do braços que ha. Um outro inconveniente, e de não menor 
importância, surgirá com a protecção isolada do café. Si cila 
se fizer, augmontará . consideravelmente a derrubada das 
nossas maltas, para o plantio, não só aqui como nos outros 
paizes produetores; e, dalii, talvez, mais tiçrde tenhamos de la¬ 
mentar a super-abundancia de producção ! I Olhemos um 
pouco para a Cuba de outros tempos que, abandonando toda a 
sua -producção para dedicar-se ao assucar e relativa quanti¬ 
dade de fumo, debate-se com tremenda crise, arrastando á 
falJchçia a própria nação; Não precisamos sahir do Bnsil 
para procurar um exemplo. Ahi está o Estado de S. Paulo 
que, tendo quasi monopolizado a cultura do café, não descurou 
a polyciillimi, do que tirou exccllonle 'resultado chegando a 
produzir, em 1919, mais algodão que todos os Estados produ- 
ctorcs do norte; e, assim, relativamenle a outros artigos de 
producção. / ... 

ÁnLcs da guerra o café representava 53 % do volume da 
nossa exportação o 57. Vo do seu valor, contribuindo os demais 
produetos cOm 47 Vo da .quantidade e 43 % do valor. No qua- 
trienuio da guerra a porcentagem dos outros produetos subiu 
a G2 Vo nó volume e 56 Vo no valor, decrescendo a do cm o 
ruspecl.ivamente, a.38 o Aí Vo. Isto devido á rcsiricção nas 
suas sabidas para os mercados consumidores como tamnom A 
enorme depressão cim seds preços. 

Não fosse o desenvolvimento na exportação dos demais 
psoduetos, a si tu 51Ç ão do nosso intercâmbio, durante 5i gumya, 
teriíi sido de consequências calamitosas para . a nossa ceo-, 
noinia. Ha muitos annos que a quasi totalidade da npssa ox- 
|K)i*taouo compunha-se dó nove produetos que representavam 
% % do. seu valor. Durante a guerra, esses produetos contri¬ 
buiram para u exportação com 75 % e os novos produetos com 
25 Vo, o que representa, a respeitável quantia dc 1.120.000 
contos, ou sejam £ 58.652.000. . 

A alta exaggeradji dos preços, uaquella época dos priMiu- 
clos .(jiie já figuravam nas nossas estatísticas coma dc outros, 
cnias vendas para o exterior então .iniciamos, loí, não ha du¬ 
vida, o que incrementou, pela perspectiva de grandes lucros, a 
sua exportação. Esses lucros para as novas industrias que so 
estabeleceram, como para as já aqui installúdas, ficaram aqiiejo 
das esperanças, pois o custo dá producção, que no- inicio 
da elevação'dos preços ficara estacionário, foi siibimlo em 
esouhi trmior qun o preço dn vmlfti pola - alta exuageradu do 
preço do braço o pelo encarecimento do custo da vida em quo 
não foi fuctor do menor importância a quéda do valor aequ - 
sitivó da nossa moeda. 

A baixa dos preços que se vem verincunuo desde o anno 
passado, eolloca os nossos agricultores na contingência dc 
abandonarem a« suas lavouras, como fizeram os algodoeiros, 
nos Estados Unkius, porque o custo Ua producção ora maior 
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que o preço de muitas mercadorias nos mercados consumi¬ 
dores.' Abandonar a nossa imfustria agrícola uu fabril, fejla 
a euslutle enormes sacrifícios, numa oceasião como a actuaf. 
seria não só unta injustiça, como um crime, cujas conse¬ 
quências são de facil previsão. 

Esse capital, incorporado já á riqueza da nação, desap- 
paroeeria aggravando ainda mais a sua situação economira e 
financeira, tãò combalida pela crise de ^ue estamos ainda 
sofrrendo as peores consequências. 

A queda que sofírein presentemente, as eotaçôc.; de Io¬ 
das as mercadorias, originaria do grande pânico que atra 
vessa o mundo, têm que soffrer uma reacção natural, devid.f 
á situação estatística dos protluctos e é, portanto, de cara¬ 
cter transitório.-Se, porém, faltar ao produetor o auxiliu de 
credito, braço e transporte, de que necessita, no moiucnt" 
actual, sem precedentes na nossa historia, economica, "nada 
lhe aproveitará àquella reacção preconizada pelos entendidos, 
pois, quando ella se dér, não mais existirá a producrím, 
pelo abandono forçado. Durante d corrente, aipsó,' 'o-preço* .Ic 
quasi todos os produetos nossos tem cahido ao uivei* 'dm 
colações anteriores á guerra e a prova é facil. Em 1913, ím- 
8 primeiros niezes, exportámos 734.434 toneladas e, m> 
mesmo periodo do anuo correnje, 1.233.519 toneladas, i.u 
sejam, mais 498.085 toneladas, d. que representa, ym 1921. 
um augmento equivalente a 08 %. Maior esforço, maio- 
aolividade e maior área cultivada 1 

Sem o café, a exportação no mesmo periodo, nos dmis 
annos, foi tic: 

1921 . . ... 363.000 252.000 16.800.000 695$ V|l2 

1013 . 759.000 455.000 16.144.000 600$ 2(2 

Differenea . . +396.000+.208.000 — 656.000 

Porcentagem.. + 109%+ 80% — 4%—J.4%—5Í% 

Mesmo em papel moeda depreciado, os preços dos nos- 
* .sos produetos de exportação, excluído ó do café, estão abaixo 
do nivcl de antes da"guerra, em 14 %„ pois cada toneladii. 
exportada, que valia cm 1913 095$, -' vale v hoje sónienb- 

600$. Para nossa economia de nada;vglcu augmentar o vo¬ 
lume da exportação cm cerca de 10ÍT %, jporque os preço- 
ca li iram de 14 %, quando o custo da vida ó ainda liojc mui- 

do dobro que era em 1913. No seu podèr de tçoca com pro- 

duotos estrangeiros, os nossos, sem levar em conta |a majo¬ 
ração daquclles, perderam 54 %, pois o que valia, ein 19.13, 
£ 4.12 shillings, vale, hoj£, £ 2. Diante de .tal, perspeelivu, 
impossível será calcular a extensão das funestas consequoii 
cias que nos aguardanv. .' 

Prevendo o desastre e apezar da grila que se levanta rio 
lodo o Brasil, todos os produetores, confiantes de que, em¬ 
bora tardiamcnlc, os nossos dirigentes ainda tomem uma 
üüIUmIü em sua defesa, lutam heroica c dosesperadamenlc, 
sem desfallccimento, e multiplicam os seus melhores esbo¬ 
ços em beneficio da produoçao que, afinal, é a base ila for* 
Uma publica e a garantia da vida da nação. IJnsponsabili/ar 
a lavoura e a industria pélas difficuklades da fWda, coiim» le¬ 
nho ouvido, não poucas vezes, pela bocca de pessoa* qm* 
vivem parasilariamenle, ê um verdadeiro crime !jBenuo, va¬ 
jamos, a começar pelo extremo noite, os abandonado.'} E'- 
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tados do Pará e Amazonas, onde um pugilio de heroicos bra¬ 
sileiros vivem e lutam, quasi sempre em pura perda, por¬ 
que tudo lhes falta: o braço, o credito e as facilidades de 
transporte, tendo ainda contra si o clima o produziram, em 
1919, o Amazonas, 32.535 tonelada» de mercadorias, no 
valor de 64.298 contos; e o Pará, 51.947 toneladas, no valor 
do 77.131 contos. 

Com a carestia da vida, com a desvalorisação do» seus 
produetos, os heroicos filhos daquella» paragens só podem 
contar oom a sua rèsistencia natural. Cruzar os braços, des¬ 
prezar tão ingentes esforços para augmento da prodúcção, 
não vos pareço um crime ? Recorramos um pouco ás estatís¬ 
ticas e vejamos o total das producções. 

A do algodão foi, em 1920, dc 97.203.119 kilos, no valor 
dc 317.643:051$; fumo em folha produzimos, approxima»- 
damonte, 45 milhões dc kilos e, em corda, seis milhões; a sa¬ 
fra de assuear, foi estimada em oito milhões de saccas, distri¬ 
buída pelos seguintes Estados: Pernambuco, tres milhões; 
Campos, 1.200.000; Alagôas, 800 mil; Sergipe, 700 mil; Bahia, 
500 mil; S. /Paulo, 400 mil; Parahyba, 200.mil e outros Esta¬ 
dos, 1:200.000; de arroz, exportamos, cm 1920, 109.140 to- 
ncladaS; de feijão, em 1919, 2.834 toneladas; castanhas, em 
1919, 24.997 toneladas; herya-matte, cm 1919. .90.199 tone¬ 
ladas. 

Como d^ café, temos a felicidade de possuir o monopolio 
da herva-matte, visto que produzimos 85 °ft> da prodúcção to¬ 
tal do mundd' í • ; • • . , , 

Dé banha, oxportamo», em , 1919, 20:025 toneladas; de 

carnes congeladas, em 1920, 22.459 toneladas; couros, em 1919, 
43.576 toneladas. Além dçssàs, lia muitas outras industrias, 
de não pequena importância, como o xarque, borracha, oleos 
tio mamona de caroço de algodão, de côco, de cooahyba; ma¬ 
deira, cacáo c muitas outras. 

. Abandonar todas essas riquezas, sacrificar tantos esforços, 
depois dc se ter appellado para a capacidade maxima do pro- 
duetor, no período da guerra, quando todos os paizes,. inclu¬ 
sive a Inglaterra, defendem agora com todos os recursos de 
capital c de tarifas, a sua economia interna, tornando-se até 
prolecciohistas, ó, senhores, mais do que falta dc patriotismo; 
é um crime 1! . 

Assistimos ipipassiveís á situação afflictissima que ha 
muito atravessam os Estados da Pará c Amazonas; quedamo- 
nos indiffcrentes deante do crack que ameça Campos, muni- 
- cipio que ainda ba pouco tornou-se o mais rico do Brasil, sup-, 
plantando o dc Ribeirão Preto; não nos agitarmos na yespera 
da derrocada geral para que marcha o laborioso Estado do Rjo 
(irando do Sul, celeiro do Brasil, sem provocarmos uma rcacção 
feita coni seguras medidas, não sc comprehçnderia que o fi¬ 
zéssemos o muito menos governo algum que tivesse consciên¬ 
cia dos sen» deveres. Urge.que se tornem medidas urgentes 
t* enérgicas; offcrece-nos agora ensojò de appeUarmos para os 
Kxmos. * 8rr. Presidente da Republica e Ministro da Fazenda 
que tão bõas iniciativas tiveram e realizaram, para que com¬ 
pletem a sua obra com a crcação da Carteira de Credito Agri- 
i*oía, no Banco do Brasil,que servirá para augmeptar os nos¬ 
sos meios do rosistenoia, até que nos sejam dados o» verdadei- 

c.—voi. xm. 38 
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ros apparelhos cconomicos que são o Banco emissor e de re¬ 
descontos e o de credito .agrícola. A idéa não é minha, mas 
pela sua realização anceiam todas as classes produetoras, con- 
siderando-a, como, de facto, será, uma medida salvadora. Tal 
como a Carteira de Redescontos, que tão bons serviços tem 
prestado,- estamos certos que com a competente direcção dada 
ao Banco do Brasil os resultados.serão certos e seguros. Para 
isto o Governo poderá servir-se dos meios indicados na men¬ 
sagem enviada pelo Exrntí. Sr. Presidente da Republica ao 
Congresso, podindo a crcação de um apparelho para defesa 
permanente do café, e solicitará 'dos Estados o seu concurso 
relativo ao valor produetivo .de cada um. 

Com o apparecimento do Banco do Brasil; cujo capital de¬ 
verá ser augrnrntado de 75 para 100.mil contos, com o avul¬ 
tado numero de agencias installadas em quasi todos os Es¬ 
tados c a experiencia do seu enorme e habií pessoal, facil será 
a esse instituto bancario concorrer para que se torne effectiva 
mais essa patriótica iniciativa, tanto mais que o banco póde 
contar com a. confiança publica, integral, eòmo faz prova o 
saldo em caixa, demonstrado no balanço hoje publicado e que 
monta-a 124 mil c tantos contos de réis. Temer o fracasso 
da Carteira de CredíLo Agrícola, no Banco do Brasil, nas con¬ 
dições em que elle hoje está, é já estar atacado de um pessi¬ 
mismo doentio. Basta olharmos';para o Estado do Rio Grande 
do Sul, o melhor apparelhado em matéria bancaria, para se 
vér o quanto cie util e patriótico fizeram os Bancos da Pro¬ 
víncia, Nacional do Çommercio e Pelotense, em favor da 
lavoura e da Industria, dando-lhes créditos pessoaes e crédi¬ 
tos de sáfra a safra. Com esse auxilio poude o Rio'Grande do 
Sul augmentar consideravelmente a sua producção, com van¬ 
tagens seguras para.aquelles bancos, como demonstram, os seua 
grandes lucros e as suas avultadas 'reservas. 1 

O auxilio que a producção rio-grandense tem, unicamente 
com a garantia das suas propriedades e dos seus frnctos pen¬ 
dentes, não vos padece uma especie de credito'agrícola? Ac- 
cresco ainda a circumstancia de qüe, jsí a carteira íõr creacfa 
no Banco do Brasil, este se sente apparelhado com as agen¬ 
cias já installadas, com muitas oubras que òreará e com o 
seu pessoal, 'habilitado ; os créditos serão feitos nas própria* 
zonas. com. avaliação segura das propriedades, hoje bastam** 
valorizadas. Deixo aqui o meu appello ao Exmo, Sr. Prcsc 
íJcnto da Republica, ao.Exmo. Sr. Ministro âa Fazenda o a> 
Congresso o, em particular, ás bancadas dos TBsíados de pro¬ 
ducção variada para que façam alguma cousa em favor da 
outros produetos que, tanto quanto o café, merecem as. atten- 
ções dos poderes públicos porque concorrem também para o 
engrandecimento da patria e do patrimônio-nacional. 

Eis, Sr. Presidento, .em formosa e notável synthcse. o 
problema brasileiro, sua genese, sua evolução e seu romod*o 
definitivo, este ultimo Já preconizado por maie de um de moui 
fthietres eoUegas. Nella, de uma maneira geral, reside a sai- 
vagão do Brasil, o soerguimento do commareio, como cens#- 
êuenoía do combate d ãsthenia que invade a industria brwif 
eira. % 

Offerecer protecção certa i nolycultura, velar, ao mesmo 
tempo polo norte, centro e sul aotp&i* é um dever do Coa» 
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SSfSi 30 q P al ^ (<i a & 01 ' u entregue a descoberta do x eco- 
nomico, resolvendo a importante equação. 

° <le todos os brasileiros tem os olhos fitos nesta 

Odsa e no Senado, ambos otfmpostos de parccllas represeata- 
tívas de suas aspirações, esperando, anciosos, tudo de vosso 
patriotismo, de vosso amor' ao Brasil, de vossa dedicação ã 
causa clcf povo. 

Os «remedios pedidos pelo proprio doente costuhiam 
cural-o. *pela suggestâo; pois bem, protejamos o commercío 
e a.industria com a creação da Carteira de Credito’Àgrieola, no 
«aneo do Brasil, d assim teremos çuiriprido um dever, prote¬ 
go a collectividade e cooperando para a conquista da li¬ 
berdade ecuiiomiça de nossa glorhtaa palria. (Muito bem; 
muito vem.- O orador ó cumprimentado .) ' 

0 Sr. Presidente — Tem a. palavra o Sár. Souza Filho. 

0 Sr. Souza FiUio — Sr-. Presidente, faltando doze mi¬ 
nutos para. terminar a hora do expediente, desisto da pala¬ 
vra,, pedindo a Ex. que me inscreva para a sessão do 
amanhã. 

O Sr. Presidente — V. Ex., desistindo da palavra, não 
tera preferencia sobre os oradores já inscripfcos. 

. O Sy Souza Filho — Eu o sei. 

, 0 Sr. Presidente —.Tem a palavra o Sr. Augusto de 

Lima. (Pausa.) Não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Manoel Villabòím. 


0 Sr. Manoel Villahoim — Sr. Presidente, pedi a pala¬ 
vra para uma ligeira rectificação. . 

O meu nobre collega, Deputado por Pernambuco, Sr. 
Souza Filho, *êm discurso proferido ante-hontem nesta Gasa,’ 
declarou que, convidado pelo illustre- Sr. Dr. .José Bezerra 
para fazer um inquérito a respeito da possível participação • 
de S. Ex, no assassinato do meu inolvidável chefe e amigo 
Si*, general Pinheiro Machado, cu havia, a principio, aècei- 
tado a incumbência, e mais tarde a recusárã 

Quero declarar apenas que houve ahi um engano de 
informação. 

A pessoa'encarregada de falar-me sobre o caso, o Sr. 
Senador Álvaro .de Carvalho, disse-me, uma vez, que havia de 
me procurar para conversarmos acerca do assumpto. Ulte*- 
riormente, communicandp-se coiramigo por telepbòne e inda¬ 
gando si eu acceitava a incumbência,- ouviu á minha resposta, 
que era uma negativa terminante e formal, em vista da «i- ■ 
tuação em que me achava, de advogado da família Pinheiro 
Machado. . * ,■ 

©em se oomprehonde que, nessas oireumstanoias, o resul¬ 
tado do inquérito me deixaria em .má posição: si fosse des¬ 
favorável ao Sr. José Bezerra, este naturalmente poderia 
dizer que, em todo caso, eu era o advogado da família do 
morto; si a conclusão lhe fosse fãvoravel, ficaria eu. até 
certo ponto,com justa razão, suspeitado pela família do 
grande brasileiro. 
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. A cul P0 6 da própria Delegacia Fiscal dc Santa Caiha- 
nna. 

A Directoria da Receita Publiea.de 1920, querendo fazer 
o estudo do quadro dos agentes fiscaos, pediu aos clolomuicw 
nos Estados informações detalhadas. O delegado do SanK 
Cathanua informou, em telegramma do 12 do agosto, quo não 
havia neeessidado do elevação do quadro. Nestas condições a 
que foi organizado estõ quadro, que sou o primeiro a reco* 
nheeer que tem defeitos. 

Espero; entretanto, que o Senado faça a rcctificação at~ 
iflendo, em parte, ás allcgações do meu nobre collega nor 
**a Calharina, (Muito bem.) b 


0 Sr. Americano do Brazil (para encaminhar a votarão) 
- J r * Prpsidt * ní< *. pec,i a palavra para me referir a duas rc- 
ctifieações que, a meu ver, são necessárias no projecto auc 
ora so discute. . 

Uma (* a que diz com a emenda n. 159 do Orçamento da 
Guerra, a qual está sem parecer; appello para o Sr. relator 
desso orçamento, no sentido de me informar si o parecer C 
contrario ou favoravel. A segunda é a relativa á emenda 229! 
mandando crear quatro escolas primarias no Planalto Central. 

Essa emenda â do minha autoria; entretanto, aqui appa- 
reco assignando-a o nosso collega Rodrigues Machado. 

.... Pe.dmia a Y. Ex. que mandasse fazer a rectificação. 
Alias, isso nuo ê contra o honrado relator; vem apenas mos¬ 
trar a imparcialidade de S. Ex. estudando as emendas som 
ao menos notar os nomes dos collegas que as assignam. 


Não sou obrigado a corrigir en~ 


O Sn. Oscar Soares 
ganos de redacção. 

O Sn. Americano no Brasit, — Dpsejaria ainda explicar os 
motivos por que não podia concbrdar com essa emenda; mas 
devido ao adiantado da bora. deixo as minhas considerações 
para outra opporfunidade. 7 

Assim, termino retirando a emenda n. 229. (Muito bem ) 


> 

JP 


Sr. Presidente, 

razão. A emenda 


O Sr. Octavio Rocha (pela ordem 

realmente o nobre Deputado tem inteii„_ 

n. 229 escapou ao parecer da Commissão de Finanças porque! 
sendo relativa ao Orçamento da Guerra, não foi na occasião 
distribuída ao relator da Guerra. J * 

Cumpre-me, em nome da Commissão de Finanças e-au¬ 
torizado pelo seu presidente, dar parecer verbal, que é o .se- 
guinle: a commissão opina pela approvação para ser desta¬ 
cada e remettida ã Commissão de Finanças outra vez, afirmift? 
quo esta emifta o seu parecer final, (Muito bem.) 

i >i 

.0 Sr. Pamphilo de Carvalho (3) (para encaminhar <r vo¬ 
tação) ■— Sp. * Presidente, acho-mo devéia.* 1 embaraçado para 
discutir o assumpto/ devido A oxiguidado do tampo o 'A arando 
difflcuhlode em quo me encoutro para faxel-o, c ainda mala 
para votar, porquanto, pela marehn quo vne seguindo o orça* 
mento, vejo que inei-ecoria a,mesma sorte do ant^o, Isto d. 


o veto, pois as mesmas razões que levaram o Sr 
(*) Este, dísçurso não foi revisto 


'residente 

/ ■ • 


orãdor, * 
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dro Aboiídib, Dr, Alari cu tic Freitas, Dr. J. J. Burilardes 
Sdbrmho,* Dr. Nelson Goulart Monteiro, Oetavio índio do 
Brasil Peixolu Eugênio Pinto Netto, Fcíiciano Elyseu Mar- 
tencio Monjardim, (lolombo Gqardia, João MjhrcoUinn 
íle Freitas, Dr. ALtilip Vivaequa e Dr. Francisco Gon¬ 
çalves. Apresento a V. Ex, minhas attenciosas saudações.- 

a João Ue Deus Netto,- vice-presidente Estado exercício. — 
eirada. 


0 Sr. Presidente — Está finda a leitura do expediente. 

Í Tem a palavra o Sr. Joaquim dc Salles. (Pausa.) 

Não esta presente. 

V cm a palavra o Sr. Americano do Brazil. 

^SgÊjlo Sr. Americano do Brazil — Sr. Presidente, a celebração 
datas nacionaes constitue um dos mais solido» elos da 
fraternidade das raças, collaborando efficazmento no desen¬ 
volvimento da unidade de sentimentos e de princípios — 
sadios alicerces do altar do patriotismo. Dessa notável e be¬ 
néfica tendência generalizada entre os povos cultos nasce o 
aeiysolado respeito á Historiai que, esculpindo no livro intér¬ 
mino da Himianidade a epopéa de suas realizações, de suas 
conquistas,yQetermina a época exacta das celebrações aimuas 
e centenárias dos dias de victoria, de que o livro, a imprensa, 
a tribuna e/os poderes constituídos são os. propagandistas no 
seio de todas as classes sociaes/ 

Assim crescem, eyolutivamente, as fibras do amor pá¬ 
trio trazidas c conduzidas'de idades pregressas ás vindouras, 
do maneira a provocar um applauso uiiico, uma saudação af- 
fectiva, no mesmo dia, á mesma hora, ao grande coração da 
Patria cm todas as latitudeà do terrilorio napional. 

Quando, por* conseguinte, não existe harmonia entre os 
espíritos, quanto á data da commemoração de um feito má¬ 
ximo, divergindo o livro, a escola, a imprensa e os poderes 
govemamentaes, é um dever de patriotismo resolver a con- 
' troversia, afim de que não se arrefeça a opportimidade dq 
manifestação integral, em um só tempo, da raça, em home¬ 
nagem a uma realização basica, a um evento, a uma desco¬ 
berta notável. 

Si um estudioso de historia, ern ligeiro exame, passar cm 
„ revista as datas nacionaes, as que constituem feriados, ob- 
' eervará que todas, á excepção de uma e esta de grande signi¬ 
ficado, se justificam perfeitamente, consoante a doeumeutacão 
irrefutável que as estribam. • 

A que n&o tem base, que so apoia em uma tradição an¬ 
tiquada e hoje incapaz de sobrexistir, de acoôrdo com a do- 


m Discutida durante tres séculos sem & menor dooumenla- 
çao, cjn 1817 adquiriu caraolôr vordadoiro com a ttanobarla 
o publicação da oarta de Pero Vaz de Caminba, divulgada a 
primeira vez pelo erudito Ayres de Casa). 



222 : ANWABS DA CAMAIU 7 

Demos a palavra ao primeiro historiador do Brasil: 

«E* asy seguimos nosso caminho per esto mar do iomgo 
íiiuu l orça-feira doiluuas da pascoa que foram XXI dias do 
Abril que topamos alguns synaos de tora sendo da dila illia 
segundo os pilotos dez iam obra de 660 a 670 loguas, os quaos 
berarn muita camtklade dornas compridas a que os marianles 
chamam hoteího e asy outros a quo lamhem chamam Palm 
dasno. E aa quarta-feira seguinte pola manhuõ, topamos aves 
a que chamam íura-buchos, e nesse dia (22 dc abril) a oras 
de besperas ou emos vista de tera etc.». 

Ouçamos ainda Pero Vaz de Caminha: 


«E oje que hé sexta-feira primeiro dia de mayo pola 
manhaã svmós em tera com nossa bandeira e fomos desem¬ 
barcar acima do Rio contra o Sol onde nos pareeeo que seria' 
milhor chantar a cruz pera seer milhor vista c asy asimm o 
capitam onde fizeram a cova pera chantar etc., etc... Chan- 
tacla a cruz com as armas c deuisas de vosa alteza que lhe pri¬ 
meiro pregaram, armaram altar ao pée dela, aly disc inisa o 
padre irey amricpie a qual foi cantada e officiada per csces 
já ditos, olc. o(c., acabada a misa tirou o padre a vestimenta 
deciifia e ficou na alva c ay se sobio%junto com ho altar, cm 
huna cadeira ey nos pregou, do evangelho c dos apostoles cujo 1 
dia oje se trantando em fim de pregraçoom aste voso prose- 
guimento tão santo c vertuoso, que nos causou mais f >e- 
vouçam.» 


; E mais adcanle lô-se ainda: 

«Creo Snor que com estes dous degradados .que a quy 
ficam, ficam mais dous grumetes que esta nouto se pairam 
desta naao no esquife em tera fogídos, os quaes não vieram 
mais c erremos que ficaram aquy por quo de manhaã pra¬ 
zendo a deos fazemos daquy nossa partida.». 

(Carta de Pero Vaz de Caminha — o descobrimento do 
Brasil — Capislràno de Abreu, pags. 71 c 72). \ 

A conclusão unica a ser tirada dos.trechos acima citados 
do no^so primeiro chronista é que o Brasil foi descoberto ij 
22 de abril de 1500 e a 1 de maio teve logar a possq solemne, 
o levantamento da cruz Symbolica, a primeira missfa. | 

Epistola escripla no mesmo dia da ceremonia de que foi 
ínolagonista Irei Henrique de Coimbra, nomeando ? 6s meno¬ 
res incidentes da descoberta, não padece duvida qüe merece 
inteiro credito, devendo, como aliás é considerada, ser o pre¬ 
facio da longa cUroiiica histórica do Brasil. 

Entretanto, cumpre diz&r, o interessante e indispensável 
documento raanoeJino estove ignorado até princípios do sé¬ 
culo passado, em que Ayros de Casai foi descobrij-o, transcre¬ 
vendo-o em sua importante obva. Foi este o •primeiro Insto-. 
ríador, desde a descoberta, quo, baseado em^doo umynfo lrre- 
fuíavel, escreveu ter sido a telrra de Santa Crus descoberta a 
22 de abril e a posse a i de maio. Os que disseram do «rande 
jeito do Cabral, antes de 1817, ou se g^ram pelai er/anea* 
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informações do piloto da armada do Cabral, ou sustentaram 
datas as mais incríveis o as mais divergentes. 

O notável autor das «Décadas», João de Barros, teve a 
prioridade na divulgação da posse de Cabral e 3 de maio, 
guiando-se pela'aJTirmativa do referido piloto, que collocava 
a descoberta em 24 de abril. 

/ , De maneira geral, segundo Raphael Galanti, os anteces- 
sòros de Casal pertenciam a tres categorias; 

1*, os que não mencionavam o dia da descoberta, como 
Antonio Gçlvão, Antonio dç Vasconcellos, Berredo, Baltbazar 
Telies, Manoel dc Faria e frei Antonio de Itomâo; 

2‘, os que davam a descoberta succcssivamente a 25, 27 
de abril e 8 dc maio, como Damião do Lemos, frei Bernardo 
de Britto e Antonio Caetano de Jesus; 

3*, os que collocavam a descoberta a 24 de abril e a posso 
a 3 de maio, como Damião de Góes, Rocha Pitta, frei Raphael 
do Jesus, frei Gaspar Madre de Deus, Gastanheda e João de 
Barros. 

Estes foram os creadores das duvidas sobre a data da des¬ 
coberta. e da tradição que, mais tarde, vigoraria no Império 
o na Republica, dando a posse dc Cabral a 3 de maio, dia es¬ 
colhido para a celebração do grande feito. • 

Depois veiu a /reacção: Casal publicou a carta de Vaz 
do Caminldt e poude-sc verificar que o acto da posse tivera 
iogar a 1 de maio e não a 3: a tradição recuava deante de um 
documento/de alto valor,' mas resistia. 

Então, para justificar a datá 3 de maia, creada pela pura 
tradição, copiando palavras db piloto de 1500, applieou-se a 
reforma do ealendario, procedida nos tempos do Papa Gre- 
goriu XIII, em 1582, o qual determinou a suppressão de 10 
dias no ealendario, resultando, dizem, cahir a data da desco¬ 
berta do Brasil a 3 de maio. 

Ora, tendo-sc em vista, como refere a carta de Vaz de 
Caminha, que n descoberta teve Iogar a 22 de abril, dando-se 
a suppressão do 3 10 dias, vamos cahir u 2 de maio e não a 3. 

E para que esta ultima data se verifique, necessário so 
torna aceoiiar a data referida a 23 de abril, dia de 1500 em 
que se deram pequenos incidentes entre os da esquadra o os 
habitantes da terra. 

t 

Adolpho Varnaghcn, espirito conservador, e que incon¬ 
testavelmente contribuiu muito para o desenvolvimento dos 
esludoa históricos no Brasil, não obstante conhecer a carta 
de Vaz de Caminha, collocava o descobrimento a 23 de abril., 

E’ que o grande F. A. de Vamaghen, cognominado o pai 
da líistoriographia brasileira, era partidário da reforma de 
Gregorio X<I1I, pois affirmava que Cabral 

*«a 22 de abril avistou uma vasta terra desconhecida. O 
que desta se apresentou distinctamente aos olhos anciosos da 
çotUr dessa armada, agora só constante do doze embarcações 
por se haver desgarrado dias antes uma delias, foi um alto 
morro quo mn attnnçflo d festa Uu Pasohcm, que so auabsru da 
solemnissar a bordo, foi chamado Paschoal, nome que ainda 
conserva esse monte mui conhecido dos mareantes que o con¬ 
sideram entre as melhores balizas para a conhccença des** 
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parte do littoral. X esquadra appruximou-sc üa costa no dia 
•imincdiato, etc. ísto tinlia logar a 23 de abril, cujo anniver- 
sariu (em virtude de eurreeçãu gregoriana em 1582/. se deve 
celebrar dez dias depois, isto é, a 3 de maio, conforme entre 
nos preseiitcmenle se admitte.» 

(Varnaghen — Historia Geral do Brasil, 
pag. 116).. 

Parece que o autor está em contradição com os pro- 
prms dizeres, pois aíTirina qtfe a descoberta se deu a 22 com 
a vista do monte Paschoal e entretanto, quanto ao calendário, 
mandu fazer a contagem do dia 23, considerando-o como o 
do descobrimento. Por que? 

ü que se conclue da citação acima é que Varnaghen não 
considerou sufficicnlemcntc a reforma gregoriana que, aliás, 
não podia retroagir, pois, do contrario, alteraria innumeras 
datas anteriores a 1500, estabeleeendo enorme confusão., ü 2 
do março, o 12 de outubro e outras deveriam também áoffrer 
mudança com o accreseimo do dez dias. 

Os dez dias da reforma gregoriana, apurados em 1582, 
oitenta e dous annos antes, não deveriam orçar por muito 
menos V 

Antes da reforma papalina já não era celebrado o aimi- 
versurio da descoberta a 3 do maio?, 

'Necessariamente e do accordo-com João de Barros que se 
guiou pelas palavras do piloto de 1500. 

Para, em notável synthese, responder de vez a Varnaghen 
o seus partidários, vou dar a palavra a um dos nossos mais 
minuciosos historiadores, justamente áquclle que esgotou a 
ma ler ia. 

Refiro-me a Raphael M. Galanti, autor dos melhores in¬ 
formados, que, referindo-se á controvérsia, assim a estuda em 
sou excellente Compendio: < . * 

«Cabe aqui discutir qual o motivo por que se introduziu 
em nosso paiz o costume de celebrar a chegada dc Cabral a 
estas paragens no dia 3 de maio em logar de 22 de abril, dia 
propriamente auniversario do descobrimento, 

Varnaghen e alguns outros recorrem á 'Suppresfcão dos 
dez dias ordenado por Gregorio XWg quando em 1582, cor¬ 
rigiu o calendário. Estes pretendem que cm virtude dessa 
suppressão deve ler-se 3 de maio em vez de 23 de abril. 

A nós parece que esse recurso ó vnpossivdl, iniUÜ a des¬ 
necessário. | 

impossível: I o , porque até os nossos dias ninguém se 
lembrou que essa reforma fosso retroactiva, jjgfltQ é, que pu¬ 
desse ou devesse applícar-sc ás datas anteriores, pois -noslu 
caso dar-se-hia na’historia uma confusão indeseriptível; 2 P , 
porque, si essa mudança se pudesse fazer, não exd-ste motivo 
para applical-a ás datàs do mejpde abril mais* §ue á$ de qual ¬ 
quer outro mez; 3* f ârefornwvdo calendarío teve logar no 
anuo de 1582, quando c costumo de celebrar-se esta aimiver¬ 
saria no dia 3 do maU» já existia entro nós desde muitos 
annos. Como. pois, oxpfrar-se a introducção de um uso por 
meio do um facto assás posterior á existência dp nresir.p uso? 
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Affirraamos, em segundo logar, que esse recurso é inútil 
porque nada explica. Com effeito para, supprimindo-sp de/ 
dias, chegarmos ao dia 3 dç maio, é força partirmos do dia 
23 ou 24 de abril, como o proprio Varnaghen admitte, mas 
a terra de Santa Cruz foi descoberta a 22 e não a 23, em que 
apenas se travaram algumas* relações estereis com os selva*, 
gens. Emfim, este recurso é lambem desnecessário porque a 
explicação que nos parece mais clara é a seguinte Ao dia do 

DESCOBRIMENTO PREFERIRAM OS COLONOS O DIA DA POSSE qU6, 

na sua opinião, se realizou no dia 3 de maio. 

Tinham os colonos formado esta opinião no sentir com» 
mum dos autores antigos, isto é, anteriores* ao século XIX, 
os quaes, como não conheciam a carta de Pero Vaz de Ca¬ 
minha, affirmaram que Cabral avistou a terra de Santa Cruz 
no dia 24 do abril e que tomara posse no dia 3 de maio-t 

Estas eloquentes palavras do notável historiador, vibrando 
um golpe de morte ao formidável erro que se vem perpetuando, 
explica, clara e inilludivelmente a razão por que o anniversario 
da descoberta do nosso paiz ó festejado a 3 de maio, vigorando 
a tradição errada reinante em tempo anterior á descoberta da 
carta de Vaz de Caminha, por muitos annos esquecida na Torre 
do Tombo, em Portugal. 

Para evidenciar ou justificar o erro não é necessário o re¬ 
curso á reforma do papa Gregorio VIII, palliatiVo contra o 
errq/íhístorieo inventado quando a tradição, anteriorjnente 
a 15&2, celebrava, já nestas plagas, o grande feito de Cabral 
a 3 de maio, de aceôrdo com a chrónica de João de Barros 1 
que copiara os conceitos' do piloto da esquadra, escriptos um 
anno depois do memorável acontecimento. 

Um ponto, porém, não deve ficar esquecido: o autor das 
Décadas mencionava o descobrimento a 24 e a posse a 3 de 
maio e que entre estas duas datas a da posse foi preferida para. 
a celebração. 


* * 


Como o primeiro império officializou a data 3 de maio? 
E 1 o que os doutos historiadores dos Quadros de Historia Patrla 
'— Max Fleiuss e Basilio de Magalhães — mencionam com 
muita clareza: 

cApczar de desooberta & nossa terra a 22 de abril, ó esse 
importante fácto commemorado a 3 de maio, dia da Inven¬ 
ção de Santa Cruz, porque o povo de certo preferiu á data 
rigorosamonte verdadeira a tradição, ligada ao nome primi¬ 
tivo do paiz, e acceita depois, tanto pelo Governo imperial 
como pelo Governo republicano». 

E em nota á parte exp|icam ainda: 

«A abertura do parlamento (desde a Constituinte) ao 
iempo do Brasil monarcfoloo d a va-se a 3, por haver José Bo¬ 
nifácio, o Patri&rcba, aceeitado as justas ponderações que em 
carta de 12 de abril de 1923 lho dirigiu o Dr. António Gon¬ 
çalves Gomide (depois Deputado e Senador), o qual assim 
dizia: «Lembrei que o dia mais adequado para a mstallaçio 
das eòries era o 3 de maio... motivada essa eleiçio dm ser 
descoberta do Brasil,..» (pag. 7), 

<j. m is 
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Ninguém contrariou o depois senador da monarehia; a 
obra de Ayres de Casal era pouco conhecida, assim a regencia 
enveredou pelo mesmo caminho, o segundo império não ti¬ 
nha motivos para despreza;- o dia 3 de maio, de mais a mais 
revigorado com o sinete da opinião do Sr. visconde do Porto 
Seguro. 

Entretanto o dia 3 de maio foi combatido: segundo Ousa) 
monsenhor Pizarro, vieram os trabalhos de Fred. Denis, frei 
Francisco de S. Luiz, Abreu Lima, Bellegarde, Salvador Al¬ 
buquerque, Mello Moraes e de tantos outros. 

O Sr. conselheiro Aquino e Castro deixou a respeito pa¬ 
ginas memoráveis refutando a reforma gregoriana. 

Divergiam os compêndios escolares, divergiam os mes¬ 
tres, mas no Brasil, como até hoje, só reinava a palavra of- 
ficial e officialmente o Brasil fôra descoberto a 3 do 
maio. 4 . 

Era o pleno domínio da incapacidade de corrigir... 

Veiu a Republica — a reacção contra os erros, mas o 
erro historico foi perpetuado pelo decreto u. 155 B, do U 
de janeiro de 1390. 

O Congresso continuou a ser aberto a 3 de maio, porém 
o legislador constituinte não affírmou ser o-dia immutavel, 
nem tão pouco sustentou ser o da descbberta do Brasil. 

Em tempo algum, como durante os últimos 20 annos, o 
j famoso erro historico recebeu tantos ataques, tantas re¬ 
pulsas. . 

Os historiadores, os autores de livros didacticos adopta- 
dos nas escolas, as sociedades de historia, a imprensá, todos 
abriram guerra accesa ao 3 de maio da lenda, da tradição, 
incapaz de sobrexistir, de traduzir o grande feito de Cabral.! 

Apenas o Governo, sem o menor rAofivo, continua a 
aeceitar a impossível tradição, como si também a incapaci¬ 
dade de corrigir o houvesse absorvido. 

Disse que aos historiadores repugna o dia 3 de maio, é 
um facto. 

Rocha Pombo, do3 mais profundos e documentados his¬ 
toriadores da Colonia, em sua monumental ; oura em 10 volu¬ 
mes, assim se externa quanto ao debate: 

«A data do descobrimento sem logar algum para contro¬ 
vérsia, é o dia 22 de abril de 1500, A 1 de maio oelebnbu-&e*Q 
acto solemne e official da posse. A 3 de maio já eslava no 
alto mar, prosoguindo para as índias, a frota de Cabral, pois 
havia partido de Vera Cruz na vespera, 2 de maloy A que 
vem, portanto, inscrever-se o 3 de maio como data histórica 
do descobrimento? E’ incrível, mas é a verdade: a reforma 
gregoriana deu pretexto parada perpr^tação do contrasenso., 
Mas, afinal, em que consistiu essa reforma?» 

Em longos conceitos o profundo conhecedor da matéria 
commenta a reforma papálina, assim terminando: 

«Basta perguntar, que tem essa mudabça do ealqtidario 
feito em 1582 com o 22 do abril* do 1500? E se a correcção 
relroagiu de 82 annos para corrigir a data da decoberia. por 
que não ha também de abranger as outras datas? Como é dup 
continuam a sor: a chegada de Colçmbo átkmcricn cm 1499. 
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a iz de outubro, a do Gama em Calicut, a 29 do maio de U98. 
E como é que se muda a data do descobrimento do Brasil de 
22 de abril para 3 de maio e se conserva o 9 de março para a 
partida da frota de Belém ? » (Rocha Pombo, üistoría do 
Brasil, pag. 185 e seguinte.) 

Assjgna o erudito pensamento do historiador patrício^ o 
eminente Capistrano de Abreu, em a memória — O desco¬ 
brimento do Brasil. 

Mais de 20 nomes illustres ainda poderia citar em apoio 
do maior de nossos historiadores, mas vae minguando o es¬ 
paço, sendo meu fito chegar breve ao fim. 

Disse que os professores divergem e negam apoio ao 
celebre 3 de maio: é outro facto. 


João Ribeiro, grande pesquizador, acurado espirito 
critico, notável professor de historia, escreve desse contra- 
censo historico estas decisivas palavras: 

«A data de 3 de maio para o descobrimento do Brasil é 
inteiramente arbitraria; não a justifica a carrecção grego¬ 
riana que se tem ailegado em falso para legitimal-a. 

A data verdadeira é a de 22 de abril em que se avistou, a 
terra e sobre esse dia nunca houve duvida que merecesse con¬ 
sideração. / ■ 

A correcção^ gregoriana se fosse acceitavel tratando-só 
de facto anterior/ a ella, daria a data de 2 de maio. Igno¬ 
rando-se nos primeiros tempos a data verdadeira, o senti¬ 
mento religioso imagínou-a a 3 de maio, dia da invenção dó 
Santa Cruz». (Historia do Brasil — 1900, pag. 13.) 

Cabe neste logar applaudir a bella iniciativa do Dr. Jb- 
nalhas Serrano, levantando o interessante assumpto na Liga 
Pedagógica e reunir seu illustre nome ao numero do dos mes¬ 
tres que recusam íóros de verdade á referida e impertinente 
data. ? 

Disse ainda que os livros didacticos adoptados nas escolas, 
até officiaes, recusavam a divulgação da mentira histórica; i6 
um facto. 


Deixando de parte Souza Reis, Duque Estrada, Villa Lo¬ 
bos, limito-me á transcripção das seguintes linhas do mais 
moderno dos compêndios de historia, seguido nas escolas, dft 
autoria do conhecido professor Veiga Cabral: 

« Foi, pois, o Brasil descoberto em 22 de abril de 1500 
peld almirante portuguez Pedro Alvares Cabral, Commemora- 
se, comtudo, a data da descoberta a 3 de maio. Porque mo¬ 
tivo ? Não ha a menor razão para isto. A commeraoração do 
descobrimento do Brasil a 3 de maio é tudo quanto de mais 
illogico existe. Expliquemo-nos. 


Quando o Brasil íoi descoberto em 22 de abril de 1500 
seguia-se o calendário Juliano. No auno de 158 2, isto ó. 82 
annos depois, desse facto, sendo Papa Gregorio XÍH, resolveu 
esse 3umroo potifiee introduzir uma reforma no calendário, 
mandando supprimír os lo dias existentes entre 4 e 15 do 
outubro daquelle «mo. 

E 3 sa reforma passou então a ser conheoida «elo nome de 

gregoriana, do nome do seu autòr. ... 



ANNAES DA CAM.VUA 


Não tem, porém, tal reforma razão de ser: 

i* t porque feita a correcção dos 10 dias, o descobrimento 
do Brasil vem a cahir cm 2 de maio o não em 3; 

2 a , porque tal reforma não podia nem devia ter effeito 
retroactivo, pois, isso seria verdadeira anarchía, tendo-sc que 
alterar todas as data3 já consagradas.» 

Continuando diz ainda Yeiga Cabral: 

«Os oue, deixando dc parte a reforma do calendário, 
querem justificar a data de 3 de maio, allegando que foi esta 
a data da posse da terra, ainda pelo ealendario Juliano, e, , 
por conseguinte, a que devia ser tida como a do descobri¬ 
mento mentem também, pois, a carta de Pero Vaz Caminha, 
publicada em 1817, affirma que a posse foi a 1° c a partida 
da esquadra a 2, e não a posse a 3 e a partida a 4, como injus¬ 
tificadamente ainda so batem alguns espíritos innovadores'.» 

(Comp. de Hist. do Brasil — 2* edição — Pag. 12 c 
seguinte). : , 

Será preciso depois de tantos conceitos de mestres, re¬ 
unir mais algum para mostrar que o 3 4° maio não se jus¬ 
tifica perante a historia e a verdade ? 

Acredito que não, mas ba a constatai’ o dia em que sa 
deve collocar a celebração do grande feito do almirante por- 
tuguez de 1500.. . „ 

Os dias — 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29 e 30 de abril, 
e 1 e 2 de maio, qualquer um, péde ser admittido, mas nun¬ 
ca e nunca o 3 de maio, data em que já Pedro Alvares Ca¬ 
bral velejava .em rumo ás índias, depois de enviar um emis¬ 
sário a Portugal. ' , . 

De 21 de abril — descoberta de signaes de terra — ate 
i* de maio, Cabral esteve etn agftas e terras dq Brasil e o ~ 
de maio explicaria a hypothesé do ealendario gregoriano, 

com muitas restricções. , , . 

Desses dias, porém, dous teem predomínio sobre os res¬ 
tantes: o 22 de abril, dia em que foi ayistada a .terra do 
Banta Cruz e o i* de maio, data da posse q da prira s eira missa 

em terra firme, . 14 ' . . on 

O 22 de abril seria o adoptado no presente projecto se 
-fosse a unica e verdadeira data da desccmerta, do facto ma¬ 
terial de que Cabral foi um dos protagonistas. ^ J i 

,Tal não acontece, pois, já antes, cm 1498 tíuarte Pa¬ 
checo, em 1499 Hojeda, em janeiro de 1500, Vicente nzoti, 
baviam realizado o encontro, ou descoberta do^-Çrasil, de 
accôrdo com uma documentação que nao admitte duvidas. * 
Até nos antiquados mappas de Bianchi, desenhados em 
1436 e em 1448, já apparece parte do Brasil, correspondente 

no cabo S. Roque. \ 

Dahi não ter importância real o facto do grande nave¬ 
gante a 22 de abril ter avistado a « nova terra *, antes divul¬ 
gada por outros aventureiros do mar tenebroso, . 

K> que sobretudo toma originai o memorável feito do al¬ 
mirante lusitano. é a posse dp novo doscobrimentd, a 4 pn- 
Seira missa nestas plagas, em terra fírme ; / ,^rf^ i { a rt 
teve logar a 1* de maio, significando ura acontecunentp so¬ 
cial, digno de eommeradraçâo. ^ 
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Aceeitando o primeiro de maio homenageamos ainda aí 
tradição que admittiu o 3 de maio por se referir á posse, se¬ 
gunde João de Barros e outros. 

O ilhistre patrono da alteração da data em que se devo 
commemorar o descobrimento, no seio da Liga Pedagógica, 
o Dr. Jonatbas Serrano, também prefere o primeiro de maio 
e assim o justifica: 

c O 1 de maio foi o dia da tomada de posse e da cele¬ 
bração da primeira missa em terra firme, e ainda, pode--se 
dizer, do baptismo historico do nosso paiz, cuja certidão e a 
epistola immortal de Pero Vaz — documento inicial, a pri¬ 
meira historia do Brasil. Synthetiza o 1 de maio os aspectos 
mais 3 uggestivos do faoto e congrega os vultos que lá estão 
defronte o outeiro da Gloria, no monumento commemorativo 
do 4 9 centenário do descobrimento do Brasil: Cabral,^Ga- 
,minha e Frei Henrique. O verdadeiro ponto de vista nao ê 
m eram ente chronologico, e sim o social ou sociologico.» 

Em apoio da referida data é preciso citar ainda que a 
Liga Pedagógica, a primeiro do corrente, votando a indica¬ 
ção Jonatbas Serrano, presente grande numero de professores 
desta Capital, opinou, verificada a votação vencedora, pelace- 
lebração da descoberta do Brasil a primeiro de maio. Tra¬ 
zendo a idéa para o seio do Parlamento, outro não é o pensa¬ 
mento do pftjecto cujo áutor espera o pronunciamento da 
douta commissão de Legislação e Justiça. ..... 

Sr. Presidente, organizado o projecto com a lustificaçao 
de que a Gamara acaba de se inteirar, para mais firmar con¬ 
vicções, quiz ouvir algumas figuras proeminentes, autoras 
de ehronicas do longo passado de nossa immensa patria, so¬ 
bre a alteração pretendida na data commemorativa do des¬ 
cobrimento. , ' 

Trago ao conhecimento de meus íllustres pares o inte¬ 
ressante resultado dessa enquête muito gentilmente acatada 
pelos intellectuaes^a quem me dirigi, 

A excepção de uma dessas opiniões, todas se ajustam em 
nm s<5 espirito — a necessidade da mudança da data dos fes¬ 
tejos usuaes e patrióticos do 3 de maio. 

Ha ainda a considerar a conceituação, ou o alto valor,, 
entre as lettras históricas do pais» dos nomes em questão, em¬ 
prestando seu apoio á notável iniciativa. A primeira respos¬ 
ta que me veiu ás mãos foi a do erudito Sr. Max Fleiuss, se¬ 
cretario perpetuo do Instituto Historico, cujo saber em cou¬ 
sas da historia patria é muito justam ente proclamado, sendo 
àtteslado solido as varias publicações do genero devidas á 
sua penna bem informada. 

Desse distincto amigo e mestre recebi a seguinte caria: 

«Exmo. Sr, Deputado Americano do Brazil. 

Attenoiosas saudações, 

(Respondendo ao lelegramma com que me honrou 
V. Ex., tomo a liberdade de remetter-lhe um exem¬ 
plar da revista do Instituto Historico e Geographíco 
Brasileiro, em que vem expendida a minha opinião & 
respeito do assumpto daquelle mesmo .telegramma. 
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Agradecendo a V. Ex. a lembrança do scrvir-^c 
«a minha modesta contribuição, prevaleço-mo do en¬ 
sejo para, com o maior apreço, subscrever-me _ jjc* 

V. Ex. att°., admor. e muito amigo. — M. Flciiiss > 


Da revista que o provecto secretario do instituto «se di¬ 
gnou oíferecer-me, colhi estas bém elaboradas e documentadas 
affirmações, constantes da memória — «Os Centenários do 
Brasil 






«Deliberaram os poderes públicos e assof»iarõc>; 
particulares commemorar. de modo condigno á impor¬ 
tância do facto: o Quarto Centenário do Descobrimento 
do Brasil. Entretanto a data soffreu uma alteração nuo 
a verdade histórica repellc. 

« Com effeito, passar do 22 de abril para 3 do maio 
isto guando documentos da época determinam qnnsf 
precisamente o primeiro daquelles dias. só para- atten- 
der á reforma do calendário procedida por Gregorío 
XIII, em 1582, é acto que não rccommenda o critério 
histórico de quem o su?geriu e menos ainda, de quem, 
sem maior exame, o acceitou. 

«Com muito cabimento, disse o illustrado Sr. con-„ 
selheiro Aquino e Castro, no- discurso proferido na* 
sessão solemne do Instituto Historico e Geographico 
Brasileiro: 

«Cumpre, de passagem, notar que sobre a verda¬ 
deira data do descobrimento do Brasil —. se 22, 24, 25, 
27 do abril, ou 3 de maio, segundo alguns affirmam — 
como sobre o logar em que foi effectuado o primeiro 
desembarque de Cabral — se no v actual Porto Seguro, 
ou na bahia de Santa Cruz, depois, chamada enseada da 
Corôa Vermelha; o ainda sobre o acaso, plano ou deli¬ 
berado proposito a que foi devido .o festejado aconteci¬ 
mento — levantaram-se duvidas quo foram larga o 
proficientemente discutidas na impreqsa e no Instituto, 
entre outros, pelos iltustrados Varnhagen, Beaurepaire, 
perdigão Malheiro, Gonçalves Dias,^Machado v ' dei Oli¬ 
veira e Joaquim Norberto. * 


«A incerteza, a estranha contradição que- se nota 
pós trabalhos históricos que tratam deste e de outros 
assumptos que tão de perto nos interessam, ^ ponto de 
haver quem tenha escripto que o Brasil fôra descoberto, 
não a 3, mas a 8 de maio; não em maio, mas* a 21 de 
julho; não cm 1500, mas em 1501, quando ^já estava 
Cabral de volta de sua viagem á índia, deve convencer- 
nos da indispensável necessidade de, por todos os ir.o- 
dos, promover e ape^eiçoar p estudo methodico, crite¬ 
rioso e completo da historia,'a mais vasta e profunda 
d&9 sciencias sociacs, porque abrange a humanidade in¬ 
teira, tem por objecto a narração da vida dos povos, a 
analyso dos acontecimentos, suas causas e , eífeitos, 
apreciação das idéas e dps tempos, modelada «pelais se¬ 
veras normas da justiça e tendo por fim unfbo a ver¬ 
dade. 
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«Nenhuma prova maia convincente poderá ser apre¬ 
sentaria do que a que nos fornece o rclatorio ou earta 
que Pero Vaz de Caminha, escrivão da armada, ou, 
como alguns querem, da feitoria nomeada para a índia, 
dirigiu a el-rei D. Manoel, dando parle do feliz acon¬ 
tecimento, 

! «Essa carta, escripta em Porto Seguro da Ilha de 
I Vera Cruz, porque então se ignorava se a terra desco¬ 
berta era ilha ou continente, datada de i de maio e 
conservada no archivo real da Torre do Tombo, é, no 
conceito de Ferd. Deuis, Varnhagen o Beaurepaire, pa¬ 
cientes investigadores da verdade, a cbronica mais mi¬ 
nuciosa e authentica que passirm** do descobrimento, 
e, ao mesmo tempo, o documento mais precioso da his¬ 
toria patria, no que respeita a esse facto. 

«Ahi se diz que foi no dia 22; e, notável coincidên¬ 
cia boje lembrada, cahc o dia 22 de abril de 1900, como 
o 22 de abril de 1500, na mesma semana em que a 
egreja celebra a festa do oitavario da Paschoa, a que o 
calendário dá o nome de Paschoela. 

«Comquanto na noticia da navegação, escripta em 
julho de 1501 por um piloto da Armada, também teste¬ 
munha presencial das occurrencias da viagem, e, como 
Yaz de Caminha, digno tíe fé, se declare que foi o des¬ 
cobrimento a 24/no \ fundo estão irrecusáveis narra¬ 
ções arpnas de accôrdo, quando affirmam que foi na 
quarta-feira do oitavario da Paschoa, e portanto a 22. 
ÍÊrrou o/piloto no algarismo, se não houve erro de cópia, 
concordando no dia e em tudo quanto "mais refere Ca¬ 
minha, desde a sabida do Tejo até que de Porto Seguro 
seguiram para a Indiç, 

«Do mesmo modo pensam Ayres de Casal, Azevedo 
.Pizarro, Ferd. Denis, Frei Francisco de S. Luiz, Abreu 
Lima, Bellegarde, Salvador Albuquerque, Mello Mo¬ 
raes e muitos outros conceituados escriptores, 

«Póde-se; pois, ter como certo que o descobrimento 
do Brasil foi a 22 do abril de 1500, data rigorosamente 
histórica, que deve prevalecer sobro a de 3 de maio, só 
devida a differença de calendários, sem que possa a re¬ 
forma de'83 annos mais tarde retroagir, alterando a 
verdade dos factos oonsummados. 

«E tanto é assim que pela Provisão, do rei de Por¬ 
tugal, Felippe II, datada de 20 de setembro daquello 
anno, e constante do Registro .das Ordens Régias do Se¬ 
nado da Gamara, lendo-se mandado cumprir o Calen¬ 
dário Gregoriano, então publicado, expressamente ahl 
se declarou; «que seguia-se ao dia 4 do mez de outu¬ 
bro desse anno, não o dia 5, mas o dia 15, sendo o im- 
mediato 16, e assim por deante, contínuando-se oom os 
mais dias até 31, não tendo o mestno .mez mais que 21. 
dias neste anno presente ... esta diminuição de dias 6 
sómente lugar no dito mez de outubro deste anno de 
458 $... © porque haverá promessas, contractos e obri¬ 
gações feitas antes da publicação desta ]ei, mando que 
as justiças deem mais dez dias em lugar dos que foram 
diminuídos... e o mesmo se guardará em casos seme¬ 
lhantes,,., como S. Santidade o tem declarado.? 
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í «Concluc-sc daqui que não se pretendeu dar effeito 
retroactivo á nova disposição, contrariando o passado, 
mas sómente regular a contagem do tempo em relação 
ao futuro. 

„ «De outro modo dar-se-hia, em prejuízo da ver¬ 
dade, completa inversão na o 'dem das datas de antigos 
factos históricos até hoje, e por nós mesmos, comme- 
morados com attenção ao dia em que realmente ocoor- 
reram, exemplo: o descobrimento da America a 12 de 
outubro de 1492 ou o do caminho marítimo das índias 
a 20 de maio de 14-98.» 

A questão da data, porém, não exolue o applauso 
sincero aos que se empenham na commemoração, dando 
assim testemunho de bem entendido patriotismo.» 
(Rcv. Inst. Hist. Tomo LXIV, parte XI, 1901.) 

Baseado nas palavras convictas do. Sr. conselheiro Aqui- 
no e Castro, o illlustrado autor de — Os Centenários do 
Brasil — repeíle a invenção de 3 de maio, data errada e filha 
primogênita de uma insustentável tradição. No que se refere 
á reforma papalina, não se encontra em parte alguma con¬ 
ceitos melhor fundamentados. 

Secretario Perpetuo de uma das mais sabias instituições 
do paiz, talvez na matéria a mais çompleta da America do 
Sul, a opinião de Max Fleiuss é a de um profundo conhecedor 
do assumpto e merece demorada atlenção. 

Vem a seguir a palavra concisa e gloriosa do Sr. condo 
de Affonso Celso, iIlustre presidente do Instituto Historieo e 
um dos expoentes máximos do meio conservador. S. Ex,, 
através de sua preciosa vida de fartos e fieis ensinamentos 
do patriotismo, tem analysado no livro, na imprensa e na 
tribuna, os altos momentos de nosso viver historieo. 

• Presidente da sabia instituição fundada pelo ultimo 
imperador, suas expressões equivalem pelo verUBctum do 
propno Instituto Historieo. 

Attendendo gentilraente a meu appello, S. Ex. dirigiu-me 
estas linhas: 

«Ao Exmo. Sr. Dr. Americano/do Brazil tem a 
honra de cumprimentar o abaixo assignado que, em re¬ 
sposta ao telegramma de S. Ex., pede venla para in¬ 
formar o seguinte: em artigo publicado no. Jpmalxdo 
Brasil, já manifostou opíníâo sobre a conven|encif/da 

• mudança da data da commemnração do descobrimento 
do Brasil, Ahi vae o alludido artigo. Queira,S. Ex. 
distinguir com suas ordens ao dc S.- Ex. t admirador, • 
amigo e attento servo. — Conde de Affonso Celsos. 

Confortando com a autoridade do sua elevada critica, al¬ 
gumas benemeritas iniciativas, do professor Jonathas Serrano,' 
dizia S. Ex. pela edição do Jornal do Brasil, de 21 de abril 
ultimo: 

^Espirito essencialmente operoso, sempre Inspira¬ 
do por nobres ideaes, está presentemente o Pr. JTo- 
nathas Serrano á testa de outra campanha, também 
concernente á historia patria. 
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Apresentou á Liga Pedagógica do Ensino Secundá¬ 
rio tuna proposta referente á data ofíioial do descobri¬ 
mento do Brasil. 

Essa data não póde continuar a ser 3 de maio, pois 
encerra isso verdadeiro erro chronologico. 

Cumpre seja mudada para 1 de maio, ou 22 de 
abril. 

Esta ultima data é a do descobrimento do Monte 
Paschoal. 

Quanto á de 1* de maio. preferido pelo Dr, Jona- 
thas Serrano, assim S. Ex. a justifica: 

«O I o de maio foi o dia da primeira missa em 
terra firme, da definitiva tomada de posse, cantada no 
sólo brasilio a cruz de Christo, em nome de Deus e 
d’EI-Rey, e também do acto solemne do baptismo bis- 
torico da nova terra, do que Pero Vaz de Caminha la¬ 
vrou a certidão em sua formosa epistola de D. Ma¬ 
noel. 

O 1* de" Maio syntbetiza, portanto, os aspectos prin- 
cipaes do facto no ponto de vista sociologico... 

.. .A Liga Pedagógica vae discutir a fixação da 
data offícial oommemorativa do descobrimento: 22 do 
abr^í ou i 9 de maio.. 

’ A data victoriosa terá a grande e simplicissima 
vantagem de estar certa. 

A de 3 de/maio, fique ou não" fique, tem este in¬ 
conveniente ainda mais simples: está redondamento 
errada.*. 

Sobre o descobrimento do Brasil, ensina o barão do: 
Rio Branco, incontestável autoridade no assumpto em’ 
sua admíravel synthese de historia nacional o seguinte:! 

<A 9 de março de 1500, uma esquadra portugueza, 
sob o coeamando de Pedro Alvares Cabral, deixára Lis- 
bòa com destino ás índias. 

As instrucçSes, redigidas por Vasco da Gama, de¬ 
terminavam que essa esquadra, depois de haver trans¬ 
posto a ilha de Santiago (archipelago de Cabo Verde), 
devia singrar para o sul, emquanto fosse de vento em 
pôoa: quando declinasse de rumo, devia seguir a dire¬ 
cção de sudoeste, correndo a bombordo e fazendo-se ao 
largo, quando o vento fosse contrario até a latitude do 
Cabo da Boa. Esperança; então seria preciso governar 
direito para léste. 

Vasco da Gama queria assim afastar a esquadra de 
Cabral das calmarias da costa de Guiné, e submettel-a 
á influencia dos ventos alisios e da corrente equatorial. 

Mas, por outra parte é muito provável que ti¬ 
vesse a certeza da existência ée uma terra na dire¬ 
cção do Brasil, porque, achando-se elle proprio, a 22 de 
agosto de 1497, multo perto do penedo de S. Pedro, ti¬ 
nha visto passaros, diz o seu «Roteiro*, que & tarde se 
dirigiam com velocidade para sudoéste, como passar os 
que vão para alguma terra.*. 

A 21 de abril, Cabral encontrou hervas marinhas q 
a 22 avistou uma montanha. 
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Deu a este o nome de Monte Paschoal, e ao paiz o 
ae Terra de Vera Cruz, como refere a carta de Cami¬ 
nha, datada de i de maio e endereçada ao rei D. Ma¬ 
noel. 

A 23 a esquadra lançava ferro a meia legua da 
costa, defronte do rio Cahy, e, a 25, em uma bahia, 
que foi chamada Porto Seguro. 

Cabral fez-se de novo ao mar a 2 de maio, con¬ 
tinuando a viagem. 

Antes de Cabral, um hespanhol, companheiro de 
Colombo, "Ucente lanez Pinzon, tinha descoberto toda 
a cósta do norte do Brasil, desde o cabo que ellf* cha¬ 
mava de Santa Maria da Consolação (2 de janeiro de 
Í500) — nome trocado pelos portuguezes no anno se¬ 
guinte pelo de cabo de Santo Agostinho, — até o cabo 
de S._ Vicente, hoje cabo de Orange. 

Pinzon descobriu as boccas do Amazonas (Mar 
Dulce), o fez uma viagem costeira até o igolfo de Pa¬ 
riá. 

No mesmo anno, outro hespanhol, Diearo de Lene 
chegava ao cabo Santo Agostinho, reconhecia a césta 
até o rio S. Julião (talvez o rio de Contas) e voltava 
para o norte, seguindo o caminho já percorrido por 
Pinzon.» 

No tocante a i° de maio, diz ainda Rio Branco, nas 
preciosas Ephemcrides Brasileiras.: 

«Ceremonia da pósse da terra descoberta por Pe¬ 
dro Alvares Cabral. 

Foi celebrada então a segunda missa no Brasil, 
deante da grande cruz de madeira, plantada perto da 
praia, presentes Cabral, commandantes, officiaes, tropa 
e muitos indigonas. 

Tem a data deste dia a celebre carta de Pero Vaz 
de Caminha, narrando ao rei D. Manoel o descobrimen¬ 
to da sua ilha de Vera Cruz, logo depois chamada Terra 
de Santa Cruz (1501) e também Brasil (1503). 

A primeira missa no Brasil fôra celebrada a 21 
cio abril, no ilhéo da Corôa Vermelha, por frei Henri¬ 
que de Coimbra, depois bispo de Ceuta». 

Quanto a 3 do maio, limita-se Rio Branco, nas 
Ephemerides, a consignar, entre alguns factos de sç- 
menos relevância, a abertura, em 1823, da Assembléa 
Constituinte pelo imperador d. Pedro I. 

A’ vista do exposto, qual a razão por que se in¬ 
cluiu o 3 de maio no calendário civico, quer do Im¬ 
pério, quer da Republica, como a data do descobri¬ 
mento do Brasil? \ y. 

‘V V 

Explica-o o excellente trabalho — Quadros 4 a 
H istoria Patria, de Max Fleiuss e Basilio de Maga¬ 
lhães: 

tApezar de descoberta a nossa terra a 22 de abrií, 
é esse importante facto commemòrado a 3 de maio, dia 
do invenção do Santa Cruz, porque o povo, de certo, 
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preferiu á data rigorosamente verdadeira a tradição 
ligada ao nome primitivo do paiz e aoceita depois tan¬ 
to. pelo Governo Imperial como pelo Governo Repu¬ 
blicano.» 

E em pota accrescenta: 

j «À abertura do Parlamento (desde a Constituinte), 
ao tempo do Bras 1 ! monarchico, dava-se a 3 de maio, 
por haver José Bonifácio, o Patriarcba, acceitado as 
justas ponderações que em carta de 12 de abril de 
1823,. lhe dirigiu o Sr. Antonio Gonçalves Gomide 
(depois deputado e senador), o qual assim dizia: 

«Lembrei quo o dia mais adequado para a installa- 
ção das côrtes era o 3 de maio... motivada essa elei¬ 
ção em ser descoberta do Brasil...» 

De iodo o exposto, conclue-se que assiste razão ao 
Dr. Jonathas Serrano, na sua propaganda rectificativa. 
— Affonso Celso. 

Offerecendo razão aos inürtos da moção Jonathas Serra¬ 
no, na Liga Pedagógica, o Sr. Conde Affonso Celso, professor 
do direito, acceita o 1 de maio que exprime o acontecimento 
sociologieo da descoberta. 

S. Ex., espirito conservador, conduzindo-se pelos mean¬ 
dros positivos dadogica, da o exemplo, rompendo com uma tra¬ 
dição sem base/apoiada em um lamentável erro e qne hoje, 
offírialmcRtp, apenas tem voga pelo vcso de incapacidade de 
corrigir. / 

A voz do Sr. conde Affcínso Celso 6 a voz do Instituto que 
apoia meu projecto, interpretando ou sustentando a verdade 
e a historia. 

A’ opinião do abalisado titular cabe aqui prender a do mo¬ 
desto e assás illu9trado Sr. Rocha Pombo, sem favor o principe 
dc nossos historiadores. 

Só 6 grande o culto o paiz quo possue a historia completa 
de suá existência o fim a Historia Universal e Rocha Pombo 
nesse parecer já resolveu parte do prohlema: O Brasil tem o 
monumento de seus feitos contados pela erudita penna do 
mestra. 

O trabalho do Sr. Rocha Pombo, abrangendo 10 grossos 
volumes, é um esforço de patriotismo que ainda não recebeu a 
sagração merecida. Controvérsias e duvidas são allí resolvidas 
pór analyscs meditadas, pois, essa obra é toda uma existência 
consumida e alimentada nos segredos do3 archivos. 

Da monumental produoção do venerando paranaenso fiz o 
extracto ha pouco referido em que o mestre condemna o psepdo 
'3 de maio. pura phantasia resultante do um erro que já 
pódo ser amparado. 

Desejei saber si a opinião do grande historiador se mo¬ 
dificara nessa dirpeção. com a pratica dos annos, ou com o 
trato sagrado .das tradições. 

Alguns diás antes de pronunciar a interessante conferen¬ 
cia ultima da «Liga de Defeza Nacional», p notável patrício 
respondeu á interrogativa nestes termos: 

Exmo. Sr. Dr. Americano do Brazil: 

Recebi hontem á noite o telegramma de V. Ex. pedindo 
a minha opinião açôfca do projecto que váe apresentar á Ca- 
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mara sobro a mudança da data da commcmoração da desco¬ 
berta do Brasil para 1* do maio ou 22 de abril. 

Como V. Ex. mesmo diz, o meu pensamento a respeito 
parece que 6 já conhecido; c presumo que entre os cultores 
da nossa historia não ha mais controvérsia, nem a mais li¬ 
geira discrepância quanto á data precisa em que a expedição 
de Cabral avistou o primeiro trecho da terra que é hoje a nos¬ 
sa grande Patria. . 

E como V. Ex. parece estar entre o 1 de maio e o 22 de 
abril, devo externar em relação a isso o meu modo de ver. O 
1 do maio assignala a ceremonia da posse da nova terra para a 
•Corôa portugueza; o o 22 de abril é o dia cm que foi « achada» 
a dita terra. 

Parece-mo que é este ultimo facto — o descobrimento —- 
o que andamos até hoje commemorando a 3 de maio só por 
não romper com uma tradição que nos veio da colonia. Mas, 
si essa tradição assentou cm um engano, creio que nada seria 
mais legitimo do que corrigir esse engano desde que verifica¬ 
mos o erro, o não mais sc justificaria que o conservássemos 
absurdamenlc em nossa historia. 

E* natural, portanto, que, a querer-se agora restaurar a 
verdade histórica, seja para 22 de abril a mudança que V. Ex., 
vae. pleitear no Congresso. 

E’ como penso, emquanto alvitre de^mais valia não me 
parecer preferivel. 

Com todo respeito, apresento a Y. Ex. as minhas sauda¬ 
ções, c subscrevo-me patrício e venerador. — Rocha Pombo, 

Rio, 23 de abril do 1922. 

Barbosa da Silva, 31 (Riachuelo).» v ■ 

O Sr. Rocha Pombo, com a autoridade o a responsabili¬ 
dade de seu conhecido nome, fulmina de morte o 3 de maio, 
mas ém vez de 1 de maio prefere o dia 22 de abril. 

Por mim interésso-mo pela rejeição da data actuai e o 
grande historiador patrocina a idéa da mudança. 

Succede a palavra do Sr. Jonathas Serrano, com uma 
referencia especial, O distincto professor da Escola Normal 
desde muitos annos ó adepto fervoroso da alteração daydataj 
da celebração do descobrimento, * 

Camjinhamos juntos nesse procedimento, pois, duranto 
longos annos, a começar de 1911, emquanto durou fiosso 
labutar no magistério, nesta Capital, fui partidário da idéa 
da mudança, prégando-a da cadeira de professor. 

Rceontomente, no seio da Liga pedagógica, o Sr. Jonathas 
Serrano apresentou uma indicação, preferindo a data i do 
maio para celebrar o descobrimento do Cabral. 

Antes da divulgação desse acontecimento, que muilo re- 
commenda o illuatrc professor, a quem rendo homenagens, em 
palestra com vários collegas manifestei o alvitre de um pro-» 
jecto sobro essa data, pedindo parecer a meus interlocutores. 

tes 
sua 


O Sr. Jonalha* Serrano, porém, teve a prioridade de, an- 
desta justificação, colher a victoria de 1 de maio era que 
indicação foi votada e vencedora na Liga igdagogica. 
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Anteriormente, telegraphando ao infatigável professor re¬ 
cebera cu a seguinte carta: 


, «Bio, 18 de abril cie 1922. 

Exmo. Sr. Dr. Americano do Brazil. 

Sómente hontem tive a honra de receber na Es¬ 
cola Normal o honroso telegramma de V. Ex., em que 
é solicitada a minha desvaliosa opinião relativamento á 
data do descobrimento do Brasil. 

Peço vcnia para apresentar a V. Ex. as paginas 
inclusas, traçadas a correr, pois o tempo me e agora 
angusto, e ouso ainda lembrar que o texto integral do 
minhas propostas na Liga Pedagógica está publicado 
no Jornal do Commcrcio de 26 de março, pag. 5, 2* c 
3 a eoiumnas. Escrevi duas cartas a O Jornal (dias 24 e 
28 de março) e uma a A Noite de 28 de março, pag. 2, 
col. 5*. Sobre a questão orthographica publiquei longo 
artigo na 1* pag. d’0 Jornal de 4 do fluente. O Exmo. 
Sr. conde de Affonso Celso apoiou a proposta relativa 
ú data do descobrimento em editorial do Jornal do 
Brasil de 17 do corrente (pag. 5, 1* col.) 

Cóm a mais alta consideraçãosubscrevo-me de 
V. Ex. patrício e admirador, Jonathas Serrano. Gene¬ 
ral Rocca n. 171, V. 3.441.» 

O memorial que acompanhava a missiva era uma esplen¬ 
dida synthose do assumpto. 

Apozar de longo, esse documento, para reforço dos dese¬ 
jos do projecto, deve figurar neste modesto "discurso desamor 
d historia. * 

Diz'o emérito professor: 

«Que a data de 3 de maio. hoje official, seja er« 
rada, ninguém que saiba historia põe mais em duvida. 
Não é questão aberta, nem problema a espera de solu¬ 
ção :*é caso liquido ou liquidado, até em compêndios 
elementares. Consulte-se. por exemplo, João Bibeiro, 
Osorio (Duque Estrada, Souza Filho, Veiga Cabral, Gu- 
lanti, para sómente citar os mais modernos e adoptados 
em estabelecimentos officiaes. João Bibeiro (pag. 43) 
diz: «a data de 3 de maio.. ,ó intoiramento arbitraria». 

Veiga Cabral (pag. 9): «A commemoração do desco¬ 
brimento a 3 de maio ó tudo quanto de mais iUogico 
existe». Galanti (pags. 41-42 do 1* volume dó seu ex- 
celtente compendio em cinco volumes) explica optima¬ 
mente as razões históricas do erro de data. Nas «Bphe- 
merides» de JUo Branco, edição official do Instituto 
Historíeo, revista por Vieira Fazenda e Basilio de Ma¬ 
galhães, oita-sc a 22 de abril o descobrimento do monto 
Paschoal, e a 1* de maio a posse e primeira missa em 
torra firme; nada, porém, relativo ao descobrimento no 
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dia 3, Rocha Pombo, em seu monumental trabalho om 
10 grossos volumes, diz ('pags. 185 e seguintes do I o 
volume') : «E’ tão impertinente esta discussão que pa¬ 
rece não valer mais a pena rie insistir nella em um tra¬ 
balho de historia. A data do descobrimento, «sem lo- 
gar algum para a controvérsia, é o dia 22 de abril de 
1500. A I o do maio celebrou-se o acto solemne e offi- 
cial da po«se. A 3 de maio .íá estava no alto mar. pro- 
?seguindo para as Índias, a frota de Cabral, pois havia 
partiao do Vera Cruz na vespera». 

Porém, o testemunho inappellavel e absolutamcnlo 
decisivo é o de Pero. Yaz de Caminha em sua carta a 
D. Manuel. 

Não póde, portanto, haver duvida de que a data dc 
3 de maio está redondamente errada. 

Objectam alguns: — Eez-se a correcção grego¬ 
riana . 

Facílima ó a resposta. Em primeiro logar a re¬ 
forma do calendário foi effectuada em 1582, no ponti¬ 
ficado de Grego rio XIII, mais de 80 annos depois de es¬ 
tar descoberto o Brasil. Fez-se para corrigir o erro de 
dez dias no calendário Juliano, até então- vigente, e 
para evitar no futuro novos errosT^Não se applicou a 
correcção a nenhuma data do passado e seria absurdo , 
abrir excepção para a do descobrimento. Aliás, si o 
fizéssemos, teriamos de modificar as outras datas da 
viagem eabralina, por exemplo a partida do Tejo, a »J 
de manjo. Dado, porém, que o realizássemos, não che¬ 
garíamos a 3 de maio, para data do descobrimento, e 
sim a 2. Logo a correcção gregoriana, invocada para 
explicar a fixação do fa>cto do descobrimento a 3 de 
maio, nada explica, pois levaria a commemoração para 
:v vespora da data hoje offtotal. Mas o argumento es¬ 
magador é o seguinte: já antes da reforma gregoriana, 
isto é, já antes do 1582, cscriptorcs como Gaspar Cor¬ 
rêa e João de Barros davam 3 de maio, /erradamente, 
como data da posse. Logo invocar a reforma do calen¬ 
dário é dar prova de desconhecimento dff assumpto ou 
ó o sophisma que em lógica se denomina ignoratio 
elenchx. 

Qual & então o motivo de taes esoriptores antigos, 
citarem crradainente o 3 de maio? 4 * ■ 

Sabc-o qualquer estudante de Historia do Brasil. 

A carta de Caminha foi arcinvada na Torre do Tombo; 
ninguém mais se preóecupou com o assumpto, pois o 
Brasil nada valia, ou quasi nada, aos olhos dos homens 
de calão, fascinados pela-riqueza,fabulosa das índias. * 
Ora sabia-se vagamente qúo a posse fôra em princípios 
de maio; o dia 3 éa festa da Invenção.dc Santa Cruz; 
os primeiros nomes do Brasil foram Vera Cruz © San¬ 
ta Cruz, o sentimento religioso influiu e preferiu-se, á 
data do descobrimento, a da^ tomada de posse, qyfc se 
suppunha a 3 de maio. ’ 

A carta de Caminha só foi publicada pela primeírp 
yez em 1817, por Ayres do Casal; masopinião errada 
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já se radicara e o proprío José Bonifácio a perfilhou, 
indicando a D. Pedro I o 3 de maio para data com— 
mcnmrativa do descobrimento. 

Conclusão: si a data está errada, cumpre einen- 
dal-a. Mas para que dia, 22 de abril ou 1 de maio ? 

Em favor do 22 de abril pode-se allegar que foi 
propriamente o dia em que se descobriu o Monte Pas- 
choal, ao passo que o 1 de maio não é senão o dia da 
posse. Mas Jogo acode a resposta: a preferir-se o pon- 
lõ dé vista meramente chronologico c a anterioridade 
no descobrimento, então é mister ainda recuar mais, pois 
o Brasil já fôra descoberto por Vicente Plnzon em janei 
vo de 1500, ou quiçá em junho de 1499 por Hojeda, ou 
porventura em 1498 com Duarte Pacheco, si dermos 
nosso apoio á these de Faustino da Fonseca (A desco¬ 
berta do Brasil, pag. 312-599),* ou antes, si admit- 
tirmos crue D. João VI, por occasião do tratado de 
Tordesilhas, sabia da existência de terras por estas nos¬ 
sas paragens. Bianco, em seus rnappas de 1430 e 1448, 
parece que já conhecia a posição do cabo S. Roque. 

O illustre soeio do Instituto Historico Dr. Solido- 
nio Leite, em sua erudita memória sobre o Descobri¬ 
mento destinada ao Congresso Internacional de Historia 
Americ^, escreve: «Já dissemos o sufficiente para mos¬ 
trar que os portuguezes tinham conhecimento' das ter¬ 
ras do Brasil desde muito antes de 1500; pelo menos 
desde 4489...» E eonclue çom as palavras de Vignaud 
(Americ Vespuce): «Nous croyons qu’il faut adniet- 
t.re avec M. Fonseca et avec le gén^ral de Brito Rebello 
que Pacheco a précédé Cabral au Brésil.» 

Logo o 22 de abril pouco representa no ponto do 
vista ohronolnaico. Aliás Cabral p^xleria ter avistado o 
Monte Paschoal e seguido rumo das índias. Nada de im¬ 
portante houvera dahi resultado para o futuro do 
Brasil já não assim com o 1 de maio. data em que, do 
ponto dc vista sociologico, estão reunidos todos oa as¬ 
pectos verdadeiramente representativos. Foi a 1 de 
maio que se celebrou a primeira missa em terra firmo 
(segunda missa dita no Brasil); foi o dia da definitiva 
tomada de posse, chanfada no $nin brasileiro a Cruz do 
Christo em nome de Deus e d’El-Rey; foi ainda o dia 
do acto solemne do baptismo historico do nova terra, de 
que Pedro Vaz de Caminha lavra a certidão em sua fa¬ 
mosa epistola a D, Manuel. Sypthefiza, portanto, o 1 de 
ma?o ns aspecto* priocmae* do facto no popfo de vista 
sociologico e reune os vultos que lá estão, no monumento 
commemnrafivo do quarto centenário do descobrimento, 
defronte do outeiro da Gloria: Cabral, Caminha e Frei 
Henrique. 

Não queremos insistir em argumentos menores; o i 
de maio. festa universal do Trabalho, já é um seml-íe- 
riado e fica a pequena distancia no tempo do dia 3, data 
hoje offfcial a errada, À fixação do descobrimento no 
no dia 22 de abril, além de ser impugnável do ponto de 
vista sociologico, traria a sequeneia immediata de 2 fe¬ 
riados, poi? o 21 já é consagrado á Tiradêntes; sètfuon- 



240 J, Annaes da camara 

cií osta praticamento pouco vantajosa o, pode-se tam¬ 
bém dizer, theoricamente anti-esthetica. 

Si attendermos á tradição, emfirn, que preferiu o 
3 de maio por desconhecer o texto de Caminha o «up- 
por a posse (a posse, veja-se bem, e não o descobri¬ 
mento do monte Pasenoal) no dia da invenção da Cruz, 
devemos escolher o 1 de mãio e não o 22 de abril. 

Aliás porque se celebra a Independencia a’ 7 de 
setembro, quando já antes estava de facto independen¬ 
te o Brasil ? Porque ó que o 14 de julho, tomada da 
Bastilha, é preferido á memorável noite de 4 de agosto, 
que aboliu os privilégios feudaes? 

E’ que se procura fixar a commemoração da In¬ 
dependência e da Revolução Franceza em dias que lem¬ 
brem scenas de maior theatralidade: em que haja um 
scenario, uma phrase, um gesto, um feito capaz dc 
impressionar os sentidos, de ser deixado na tela ou va- 
sado no bronze. Tal é o 1 de maio, com a primeira 
missa perante a indiada respeitosa e attonita e com as 
paginas immortaes de Caminha, o nosso primeiro his¬ 
toriador.» 

Ha dous argumentos novos nas affiiynações do professor 
Serrano: uma é a observação do acoumuío de dou9 feriados 
consecutivos, si se der preferencia ao 22 de abril, e outro so 
refere ao facto da tendencia futura em estabelecer feriado a 
I o de maio, data em que se commemora, universalmente, o 
dia do trabalho. 

Recentemente, opinando por este feriado, foi apresentado 
na outra casa do Congresso um muito acertado projecto. 
Ora, a ser adoptado o dia 1® de maio para commemora/ção do 
descobrimento do Brasil, resultaria duas hbmenagens muito 
justas, evitando-se tres feriados no mez do maio. 

Pela clareza, pelo ardor patriótico e pela lógica, o tra¬ 
balho do illustre professor de historia, merece os mais vivos 

applausos. . 

Final mente, a opinião de um dos nossos maiores críticos 
— a do Sr. João Ribeiro, philologo, historiador, jornahsta e 
philosopho, * . . ' . 

O eminente homem de lettras, nos livros de historia de 
que ó autor, condemna, como já vimos atrás, o dia 3 de maio, 
como injustificável e arbitrário. < f 

Entretanto, não acredita necessária a alteração da* data 
do descobrimento, prefere a continuidade da tradição^ ? Eis, 
por inteiro, seu pensamento: "'*• 

«Rio, 19 de abril de 1922. Caro amigo Dr. Ameri¬ 
cano. — Recebí o seu gentil telegramma, e sinto ha¬ 
ver, por circumstancias alheias ao meu proposito, não 

ter respondido com*brevidade. . 

O principal motivo dessa invohmtaria demora 
está em que sou infenso a essas alterações de dataj 
tradicioixaes. » f 

O proprio 7 de setembro, como sabe, é mna dato 
trctdícional sem documento ofíioial que a legaltee, / 
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Não ha motivo acceitavel em querer mudar o 3 de 
mai ? jp ara 0 J°> Quando ambos não correspondem á 
verdade do facto essencial, que é o descobrimento e 
que se deu a 33 de abril. 

Não ha, pois, motivos para fazer uma correcção 
, ,< l ue ficaria sempre sendo approximativa e sem al- 
; cance. 

Gomo o amigo sabe, a própria data da era christã 
esta errada de alguns annos; os proprios christãos o 
reconhecem e nem por isso fazem correcções tardias e 
inadequadas. 

Entendo, pois, que o melhor na matéria é sempre 

a i a / ra ^ ÍClono ^ Que hão fere nenhum 
sentimento e lembra a continuidade de uma opinião 
que foi geral mente aeceita c ainda o é. F 

Si se justificasse qualquer necessidade de cor- 
abrü’ na ° ^ avia ou ^ ra ^ a ^ a a escolher que a de 33 de 

üí-í 1611 in ?W ficanto parecer, 6 inconveniente a 
correcção para 1 de maio. 

a PP laudil ' a « mas estou prompto a sub¬ 
metí er-me, como toda a gente, ao que fôr resolvido 
pela prudência e- sabedoria dos reformadores. 

' T _ com muita consideração e amizade, 

í Joao Ribeiro.. 

i 

Incluindo/ a missiva do meu sabio mestre e amigo no 
corpo deste despretencioso inquérito histórico e indo a mesma 
^ e . anc ^ ntr0 J° s intuitos do projecto, permitta o distincto pen- 

te íuMf/aãsf min » uadas á margem 

^ ^a, concorda a maioria, além da data do descobri¬ 

mento, outra festejada no Brasil que se apoie na tradição. 

O 7 de setembro descripto a vivas cores pelos historiado¬ 
res contemporâneos da independência, jámais recebeu sophis- 
mas ou desmentido; desenrolou-se de facto naquelle memo¬ 
rável dia o acontecimento do Ypiranga. 

■ /^° certo, a independência já estava antes realizada, mas 

faltava o ultimo acto, um grande gesto que empolgasse a ooi- 
mao e foi este o do Ypiranga. 

Nem sempre um documento official engrandece a data 
de colebraçoo do um acontecimento, 6 exemplo o anniversario 
do descobrimento a 3 de maio^ a relação de João de Barros, 
,nas DccaíUis, nfio tem esse esse caracter. E’ justamente ó 
encontro do acto official de Caminha que obriga a alteração* 
ô ca J^ a ^9 escrí vão 6 official e portanto as datas que inclue! 

O 7 de setembro, desenrolando-se no Ypiranga inespera¬ 
damente, no curso de uma viagem, teve innumeras testemu- 
nhaj. E hoje as affirmativas de uma delias, o Sr. barão de 
Pindamonhangaba, capitão-mór Manoel Marcondes de Oliveira 
e Mello, divulgadas pelo D. João Marcondes de Moura Bo¬ 
ieiro. estão consubstanciadas na memória «De D. João VI 
é fodQiendencia» iuserta na Revista do Instituto Historico, 
1915, parte primeira. 

A memória em questão descrevo dia a dia a viagem de 
D. Pedro até Santos e sua volta, 

C. r-— Vol. IU, 
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A relação dos acontecimentos, minuciosa e clara, não dei¬ 
xa duvidas quanto á verdade. 

Não é, a meu franco entender, e seguindo 0 trabalho do 
Dr. João Marcondes, a tradição que apoia, 0 7 de setembro, e 
nem que o fosse não seria arma contra a idéa da mudança quo 
o projecto pretende, pois, no caso ha um documento oJficial 
que ninguém contesta —• a carta de Caminha. 

Quando 0 illustrado philologo se bate pela tradição, nuo 
achando motivo para a mudança de datas, ao redor de suas 
palavras palpita o autor inegualavel do Foltt-lore , livro que 
tive 0 prazer de ouvir em conferencias na Bibliotheca Nacional, 
antes de tel-o na estante. 

E ! 0 argumento dc toda a gente — 0 unico argumen¬ 
to: á parte a tradição errada, colhida em Bairos, essa divina 
mentira que a bocca popular consagrou, nada resta. Mas men¬ 
tira mesmo divina, não deve ter apoio. Depois, ha considerar 
que 0 povo sabe estar errado, 0 . povo, bem entendido, que - 
sabe quem foi Cabral; 0 maior crent6 da mentira 3 de Maio 
(. 0 Governo, celebrando-o, officiai e pomposamente. 

Não offereço refutação ao sublime philologo, cuja opi¬ 
nião costumo acatar como acato 0 evangelho, mas apenas de¬ 
fendo 0 projecto de minha autoria, só me cabendo agradecer 
a S. Ex., como a lodos que se dignaram attender o humilde 
appello, a preciosa gentileza das contribuições. 

Ao terminar pergunto podemos, a bem da tradiçao, re¬ 
cusar a verdade, perpetuar a mentira histórica, desacreditar 
os documentos de certeza mathemdtica ? 

Não, absolutamente. 

O 3 do Maio não representa a tradição, mas um erro de 
João Barros c outros, trazido até nossos dias. De século a sé¬ 
culo 0 erro sc não transforma em verdade; 0 contrario do 
que é, permanece fixo. A tradição ó crea^da por um povo in¬ 
teiro e não por autores eruditos que erraram por falta de do¬ 
cumentos. ... . , . 

A’ patria não compete, pois, erigir monumentos a inver¬ 
dade tradicional dos clássicos, duando 0 sol do quo é, aca¬ 
lenta 0 bafeja os espiritos. A tradição popular gera um facto, 
veste-o, transmitte-o aos séculos; é nosso dever acalental-o 
corno achega preciosa para 0 estudo da espiritualidade de 
um povo. A lenda do Ankanguéra incendiando a aguardente 
deanle dos pasmos Goiás ; os thesouros de Roberio Dias com 
todo 0 cortejo de pormenores, são factos que a tradição tem 
divulgado e que repetimos, sem bases solidas, matheraatitfas, 
para deslruil-os ou acceital-os como verdade. ' 

Neste caso é deshumano romper com a tradiçao: um 
brinco, um adorno da historia, , < . 

Mas, porque 0 autor das Décadas disse erradamente que 
a posse do Portugal nas terras do Cruzeiro tevo logar a 3, 
de maio de 1500. compete-nos continuar 0 erro que a carta 
do Caminha corrige para i dcjnaio ? Não; neste caso a tra¬ 
dição rccúa deanle da expressão ínalbcmatica. 

Si houvesse uma unidade do vistas entre 0 decreto repu¬ 
blicano, creador do 3 de maio, os historiadores e os profes¬ 
sores, seria 0 caso do adoptal-o, mas taliião existe, ha appnas 
a confusão. Adcantar esse erro áo coração do estudapte brasi¬ 
leiro 6 inoutir em seu animo adolescente 0 espirito da inca¬ 
pacidade íle corrigir. * / 
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Resumindo: não ha controvérsia, reconhecem todos, que 
a data da celebração do centenário do descobrimento do Bra¬ 
sil necessita de uma lógica alteração. 

Uniformizar, ou harmonizar o livro e o mestre com a 
data official é um dover dos poderes competentes; nada jus¬ 
tifica que nos apadrinhemos com a incapacidade de corrigir.! 

/ Valorizemos a carta de Vaz de Caminha, ao contrario, 
continuará, officialmente, a primeira pagina mortá da histo¬ 
ria nacional. ' . , 

(Muito bem; muito bem. O orador ê vivamente cumpri¬ 
mentado.) 

Vem á mesa e <3 lido o seguinte 


PROJECTO 


O Congresso Nacional decreta: 

Art- l.° A data da commemoração da descoberta do Bra¬ 
sil fica officialmente estabelecida a 1 de maio, que será fe¬ 
riado nacional. 

Art. 2.° Fica sem effeito o decreto n. 155 B, de 14 de 
janeiro de ^890, na parte referente á matéria do artigo an¬ 
terior. ‘ ; 

Sala da^ sessões, 1 do maio de 1*922-- Americano do 

Brazil. — Nelson de Senna. — Augusto de Lima._ — Tavares, 
Cavalcanti. 

O Sr. Presidente — O projecto fica sobre a mesa até ul¬ 
terior deliberação. 

Tem a palavra o i9r. Octavio Rocha. 

0 Sr. Octavio*Rocha — Desisto da palavra, Sr. Presidente, 
c poço a V. Ex. me considere inscripto para o expediente da 
sessão de amanhã. . 

0 Sr. Presidente— Não ha mais oradores inseriptos. 

Si mais nenhum dos Srs. Deputados quer usar da pala¬ 
vra na hora destinada ao expediente, vae se passar á ordem 
do dia. (Pausa.) 

Companocom mais os Srs. Ascendino da Cunha, Ephige- 
nio Salles, Bento Miranda, Eurico Valle, Armando Burlama- 
qui, Pires Rebello, Octacilio de Albuquerque, Oscar Soares, 
Alexandrino da Rocha, Andrade Bezerra, Natalício Camboim, 
Tlaymundo do Miranda, Gilberto Amado, üraccbo Cardoso, Cle- 
mentino Fraga, João Mangabeira, Leoncio Galrão, Pereira 
Teixeira, Arlindo Leoni, José Maria, Francisco da Rocha, 
Pamphilo de Carvalho, Xavier Marques, Geraldo Vianna, Hei- 
lor de Souza, Pinheiro Junior, Azurém Furtado, Raul Barroso, 
Manoel Reis, Noríval de Freitas, João Guimarães, Veríssimo 
de Mello, Henrique Borges, ftamiro Braga, Raul Fernandes, 
Carvalho Britto, José Alves, Mario Brant, Ribeiro Junqueira, 
Anthero Botelho, Augusto de Lima, Josino dc Araújo, Theo- 
dômiro Santiago, Alaur Prata, Garibaldi de Mello, VaWomiro 
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conhecimento da Gamara estes factos, não venlio, repito, com' 
o intuito ílc retalhar o agitar questões políticas, que eu com- 
mumente costumo liquidar e resolver dentro do proprio Esta- 
do; venho tão sómento exhiblr aos olhos do paiz o modo pelo 
qual se pratica naquelle Estado, esta democracia tão pregada e 
como são entendidas e escolhidas estas liberdades tão preconi¬ 
zadas pelo chefe da dissidência. 

Denunciando estes factos ao paiz, e á Camara, peço a esta 
ksua attenção. A Camara vae ser juiz deste pleito e fica desde 
prevenida contra todas as fraudes eleitoraes, que vão ser 
TOaticadas, amanhã, no primeiro districto do Estado. 

P°* 8, G ue averigue e aprecie tudo quanto alli se 
gWHMÈBa em assumpto eleitoral, no tocante á liberdade de pen- 
Igramo e de ágir. (Muito bem; muito bem.) 

jC "O Sr. Americano do. Brazil — Sr. Presidente, a Camara 
teve, hontem, o prazer de ouvir o magistral discurso do 
nosso companheiro de Casa, o Sr. Augusto de Lima, cujas 
palavras deviam calar bem fundo no âmbito, sobretudo, 
daquelles que se oceupair.i com os altos problemas economico 3 , • 
com as elevadas questões financeiras de nossa terra. 

O Sa. Augusto de Lima — E’ bondade dc V. Ex. 

O Sr. Americano do Brazil — E’ justiça appnas. 

Si fossemos, de facto, empregar, nas lavras mineraes do 
Brasil, todas as suggestivas idéas lembradas por S. Ex., bem 
depressa veriamos surgir um Brasil mais moço, mais poderoso, 
podendo reáimcnfce acalentar muito mais,esperanças, outros 
rumores áureos de futuro, não obstante as muitas probabi¬ 
lidades de exito, que já apparecem na actualidade. 

Effectivamcnte, a grandeza mineral do Brasil, sobretudo 
o lençol do ouro, representa uma das fontes maximas da 
economia nacional; e, para um futuro proximo, ha de se ex¬ 
pandir, contribuindo cfficazmente para a elevação do nosso 
credito. ^ 

Basta rememorar o que foi a exploração do ouro nos tem¬ 
pos pregressos do dominio lusitano no Brasil, para se con¬ 
cluir dos avantajados proveitos a se tirar da sua exploração, 
presentemente, empregando-se os methodos modernos, capa¬ 
zes de produzir muito maiores recompensas do que os anti¬ 
quados meios de tratar o cascalho, consistindo no manejo d a 
bateia e nos cortes da picareta inculta do século XVIII. 

Quem percorre o interior do Brasil, quem viaja pelo 
Brasil central, através de Minas, de Goyaz, de Matto Grosso, 
•tem ante a vista immesnsas guapiaras, talhadas barbaramen-, 
te pela alavanca da gente lusitana cubiço9a, á procura do 
metal amarello, nas entranhas 'da terra. Pódc-se mesmo, sem 
difficuldade, crear uma pagina, ainda não destacada da His¬ 
toria do Brasil, a que se poderia denominar a «Pagina dd 
Ouro», assim còmo «Cyclo do Ouro», á estrada por onde oâ 
atrevidos bandeirantes de Piratininga penetraram através 
desses opulentos sertões, guardadores de tantas riquezas, 
adormecidas no ooraçSo da gleba, , , , 

A' tragedfa das Esmeraldas reuníram-sc muitas outras 
aventura^ cheias de alma e de ousadia; de cavalheirismo q 

Mas, Sr. Presidente, deixando de parte esses • épicos 
acontecimentos, da mineração, que se deram na peripheri# 


\ 
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da Capitania de S. Paulo, vou. por um instante atravessar 
o caudaloso Paranahyba, penetrar nas ferazes terras goya- 
nas, nesse formoso céu, que me é berço, o onde cxplende um 
povo furto e vigoroso, que, á custa do seu sacrifício, afas¬ 
tado, em outros tempos, dos auxílios dos poderes uenlraes, 
tem conseguido levantar as suas pre rogativas, a sua eco¬ 
nomia, as suas condições vitaes, de modo merecedor de en¬ 
cómios; alli o braço do povo suppre o quo a política jamais 
consegue. 

As ehronicas históricas fazem datar de 1682 a descoberta 
das primeiras amostras de ouro na terra dos Goiá, estando 
a estes ligado o nome de Bartholomeu Bueno, pae, o mesmo 
que as descobrira, oz nando os cabei los corredios da memorá¬ 
vel tribu, quando foi de suas correrias pelos sertões a dentro, 
até o Araguaya. 

Em 1722, o segundo Bartholomeu Bueno, da mesma drs- 
ceudencia de Amador Bueno, revelou a existência, consumi¬ 
dos tres annos na exploração, das famosas minas que, desde 
logo tratadas, collaboraram na fama do opulento sertão. 

Seguem-se outras explorações; e em 1728, Goyaz era um 
vasto recesso de lendas improvisadas, onde uma população 
adventícia, caieuiada em 30 mil pessoas se deslocava de um 
ponto para outro, onde fosse mais abundante o minério pro¬ 
curado . Vw 

Em 1730 descobre-se a famosa mina de Santo Antonio do 
Campo, onde foi encontrada a celebre pepita que mereceu as. 
honras da historia, pepita esta que, pesando 90 marcos ou 45 
libras, foi ofíerecida a D. João V, o rei magnanimo, que soube 
se locupletar, para a mpnutenção de suas bacchanaes, das ri¬ 
quezas das terras centracs do Brasil. 

Uma população enorme, de vários pontos do Brasil e do 
estrangeiro, attrahida pela fama aurífera do vasto hinlerlana, 
oLemenlos etlmicos adventícios c heterogedeos, acorre ao uovo 
descoberto. Surgem, na lenda, os Goyazes, como o El-Dorado de 
renome, onde o ouro era encontrado á flor da terra, e onde em 
poucos dius se faziam fortunas extraordinárias. 

Si, na verdade, um pouco de fantasia acobertava os factos, 
todavia a grandeza auriíera dos Goyazes era de causar admira¬ 
ção. Basta que se recorde que, em 1735, sendo tão grandes as 
rendas do imposto das lavras nas minas de/Goyaz, formou-se 
em S. Paulo uma junta, convocada pelo capitão-general de en¬ 
tão, o conde Sarzudas, para estudar o melhor meio do so pro¬ 
ver a mineração do ouro naquellas remotas paragens.;- i 

Assim íoi que, para se estabelecerem os novos meios de 
captação e se dar enorme impulso á riqueza dos Goyazes, o ex- 
óuvidor dc S. Paulo, o Dr. -Gregorio Dias da tíilva^foi mandado 
aos sertões goyanos, chegando á Meia-ponte, então arraial do 
novo descoberto, começou os seus trabalhos na occasiãq em 
que as famosas minas de Guarinus acabavam de ser divul¬ 
gadas pela molle aventureiras. yY . 

Desta maneira, notável por suas riquezas auríferas, 
Goyaz foi só augmentantío, e, em 1740, Villa Bôa, Meia-ponte, 
Curuxá, Anta, Santa Rita, Barra, Ferreiro enriqueciam a geo- 
graphia dos sertões do ouro, surgindo improvisados, devido 
unicamente ao impulso dos ricos filões de metal amareüo. ; 

Nos arredores das cidades oe Santa Cruz, de Bdmfim e 
de Santa Luzia ainda hojejo nosso olhar, aitonito, pasma deante 
das ezeavações extraordinárias, que ss faziam i custa do bfaço 
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africano, á custa do braço tlus indios, com menção dos Carijós 
que haviam sido transportados de S. l^aulo para a Ouvidoria 
do Goyaz. 

Finalmente, em 1749, tornou-se independente aquella re¬ 
partição; e o primeiro governador, capitão-general D. Marcos 
de Noronha, pôde dedicar-se á mineração, que poderia pro- 
íy» t widito maiores resultados, conduzida pela energia desse 
titular, que havia tão proveitosamento dirigido a administra¬ 
ção de Pernambuco e de outras terras do Brasil. 

Em 4750 creou-se a Casa da Fundição, em Villa BÔa, e, 
no primeiro anno de seu funccionamento, 1752, 200 arrobas de 
ouro foram reduzidas á barra, atlingindo o quinto de Sua Ma- 
gestade a 100 arrobas de ouro, no anno seguinte. 

Estava-se em plena época de exploração, succediam-sc 
as descobertas de novos veios. O Sul c o Norte da Capitania 
csiftinhuv&ni paruílcJuincnlc nu importância <Í6 suas terras. 

Em 1757, ainda no governo do mesmo titular, conde d’Ar- 
cos, as minas dos Goyazes tocavam ao fastigio, e nada menos 
de 800 arrobas formaram o.quinto real, o que importa uma 
renda de perto de 4.000 arrobas, segundo Pimentol. 

üs produetos alimenticios custavam preços extraordiná¬ 
rios. A agricultura estava completamente abandonada, e quasi 
que a alimentação do-s' bandeirantes, dos exploradores do ouío, 
consistia em carne de bovinos, vindos da Capitania de S. Vi¬ 
cente^ espalhados nos annentosos campos goyanos, bovinos es¬ 
ses descendentes dos mesmos exemplares que foram enviados 
? ar ™*: os pampos ,dc Pijratininga por D. Anna Pímentel, viuva 
de Thomé de Souza, isso nos prodromos do povoamento do 
Brasil. 

De 1770 em deante, dá-se o declínio da mineração do ouro; 
os quintos começaram a ser menores e houve necessidade de 
se descobrirem novas fontes de renda para prover a adminis¬ 
tração da capitania. 

Entretanto, não é que o ouro desapparecesse; é que o pro¬ 
cesso empregado já nuo era sufficiente. E, coiiio bem disse, 
montem, o^iliustre orador, que se oeeupou do assumpto, esses 
mesmos cascalhos baleados o trabalhados pelos instrumentos 
rudimentares dos portuguezes. poderiam produzir, nos tempos 
de hoje, enorme quantidade de minério, porque, como muito 
bem disse S. Ex., hoje é quasi mathematicamente sabido o 
expoente de riqueza do sub-solo, a quantidade de mineral que 
se pódc extrahir por meio dos apparelhamentos modernos, 
que não deixa perder, escapar a menor porção. 

Proseguimio-se século adeante, toca-se na éra de 1799, 
ultima etapa do século XVIIT, e verifica-se, pela estatística, que 
a producção das minas da Capitania de Goyaz attingiu a mais 
de nove mil arrobas de ouro, numero que reduzido a gram- 
mas corresponde a 135 milhões; reduzidas a mil róis, ao preço 
aetual, atlingiram a cifra muito excedente de 200 mil contos 
de réis, mais ou menos, o que representa um numero bas¬ 
tante respeitável. . 

■ ftepois do século XVIII'as explorações quasi cessaram. 
Em 1804 pouco se faJlava em mineração, pois, a energia es¬ 
toica do Sr, Harquez de Palma tinha feito com que se inau¬ 
gurasse a agricultura e a navegação do rio Araguaya* as 
vistas dos habitantes da capitania estavam agora voltadas 
para a agricultura e para a industria pastoril, que começavam 
9 produzir os seus primeiros notáveis resultados. Mas, de** 
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cobrcm-so cm 1807 as minas cio Anicuns c, novamente, 
mineração voltou a ser cuidada, mas não com tanto ardor ou 
fanatismo, como nos primeiros tempos da infancia dos Goyazes. 

. Em 18 aí 1, p<3de-sc dizer, no governo do ultimo capitão ge-. 
neral, estava completamente varrido do plano dos Governador 
rcs a exploração do ouro. O quinto de S. IMagestaüe, reduzidís¬ 
simo desde 1804, era agora empregado no custeio da Provín¬ 
cia. Mas, Sr. Presidente, ó preciso affirmar que, apezardessa 
orgia de ouro, a Província de Goyaz jazia em extrema pobreza. 
As rendas eram collectadas e enviadas directamente para Por¬ 
tugal. Os capitães gencraes só tinham uma política: encher 
os cofres de S. Magestade lusitana e da administração ou 
do beneficiamcnto da capitania pouco cuidavam. 

Para trazer uma affirmativa á minha palavra, basta di¬ 
zer que, até 1789, nem uma só escola existia em Goyaz, sendo 
a capitania, desde 1725, o inexgotavel manancial, que mais. 
produzia para o erário de Lisboa. Apezar das enormes riquezas 
attestadas pela estatística do século XVIII, no immediato muito 
pouco se cuidou da mineração. Em 1830 uma grande com¬ 
panhia, intitulada « dos seis amigos », formada com elementos 
de Minas, de Guyabá, do Rio de Janeiro e de outros pontos 
tentou recomeçar a exploração das minas de Goyaz, sobretudo 
as lavras do Antas, nos arredores da capital. 

Já neste tempo a descrença pelo ouro, era tão graúdo c 
os processos empregados tão barbaros, que 03 exploradores 
desistiram em breve dos seus magestosos planos e se dedica¬ 
ram a outras oceupações quo poderiam ser mais uteis á Pro¬ 
víncia. 

Ao lado do ouro, em 1827, pela primeira vez, no Império* 
exploram-se, em Goyaz, as pérolas do Araguaya. Coube esta 
iniciativa ao primeiro Presidente, Dr. Caetano Maria Lopes 
Gama que mandou emissários á9 Itans e á Lagoa das Pero «as, 
á margem do Araguaya, sendo trazidas amostras des9a pre¬ 
ciosa riqueza, as quaes foram então enviadas a D. Pedro I, 
por intermédio do Ministro do Império. E tão importantes 
eram cilas e tal interesse despertou na Côrte, que, pouco 
tempo depois, o Museu Imperial, por intermédio do seu di- 
rcetor, pediu a um dos Presidentes de Goyaz que. enviasse, 
não só mais pérolas para amostra, como também a própria 
concha perlifera, a portadora de gusano parasito*' assim :omo 
a agua, afim de ser examinada. . 

Recentemento as pérolas de Goyaz, dc varias cores, ainoa 
teem sido exploradas o são já conhecidas na Capital Podem!.. 
As joaiherias já tiveram occasião de expôr exemplares defesa 
riqueza do grande rio central. ( 

Mas, não é só isto: ao lado do ouro, exploraram-so lam¬ 
bem em Goyaz nos seculo3 XVIII e XIX, e ainda no presenle, 
são extrahidas as preciosidades diamantiíeras que sempre 
attingiram na capitania a volumes bastante avqitados. As¬ 
sim é que a maior dessas pedras pçeciosaa, nlé hoje conheci¬ 
das 1 no Brasil, foi extrahida no rio Veríssimo, em Goyaz, se¬ 
gundo nos conta Orvill© Derby. Os seus achadorcs, porém, sup- 
pondo, polo tamanho da pedra, quo se não tratasse do dia¬ 
mante, ícvaram-n’a á bigorna, onde soffreu a acção Uo mar- s 
tello. Não resistindo ao trato brutal,* a pedra so partiu pm 
mil porções, veríf icando-so depois que se tratava dc um grande 
diamenlc; tendo alguns dos pedações attingido, após lapidado, / 



SliSsAo EM 0 DE MAIO DE 1922 873 

íatSi 10 «SSiíníf? e °v Utros nao Ia P^ados a seis, oito e 12 qui¬ 
lates. Segundo a observação de Orville Derby. essa nedra ro 

^ítoWqí * 00 qui ! ates ' muito maio 8 ?, *poZiZ, 
que a Estreita do Sul, occupando o primeiro tostar entro o« 
diamantes achados no Brasil, com 246 quilates. 
ncrW-o w ri queza mineral não ó diminuta em Goyaz Ainda 

preefo^SSnSSS 8 ^ J oalh . eriaa desta capitel um 

o • ■ 87 < Ç liate s» encontrado no Rio S. Marcos 

roníoM l da S2L P ”T ira mão PP] a insignificante quantia de 50. 
c n ^ a Í e - I ^ IS » a serem verdadeiras as informações obtidas 

co« s!o d !?íííh?í?j ft « e rf Go r az ' so K etudo de Veríssimo, São Mar- 
c sjo conhecidos de lontra data. mn« tíiatr»».» 
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Brant o Belchior Paes, dizem os nossos Annaet. 

-“""«“K^vvsrss.fÃsTr 

íioraes de meu Estado, teríamos de mencionar todos os esDe 
ht?hi Z H. mineraes encontrados no Brasil. Destes, ha dous so- 
cíal tUd ’ qUC ’ ’ Pela SUa lmportancia ’ merecem menção èspe- 

Refjro-m^ ao carvão de pedra e ao ipetroleo. 

O carvão de pedra é encontrado na resrião oroidpnt.»T 
de Goyaz. já/tendo sido constatado pela commissão explora- 
planalto ’ em *899, nas proximidades de Formosa. O 
que fo. encontrado no oeste do Estado é de superior qualidade 
e assim nos refere o engenheiro russo Romanoff, que levan¬ 
tando ura schema da região, offerecido ao então Presidente do 
® en ? dor Olegario Pinto, pôde localizar as zonas onde 
° o preci i )S0 co mbustivcI. Esse carvão é de superior qua¬ 
lidade. segundo experiencias que o proprio engenheiro reali¬ 
zou no remoto local sudestino. s reau 

Portanto, ao lado do Rio Grande, Paraná e Santa Gatha- 
nd° r ® stacl0s produetores de carvão, temos também 0 
con trados Goyaz ’ sendo na0 ‘PWenos os reservatórios alli en- 

O petroleo foi em iGüyaz recentemente explorado ao mes¬ 
mo tempo que o era no Rio Grande do Sul. Até dosso asse¬ 
gurar que um syndicato inglez possue opções sobre 800.000 
acres de terrenos do Estado, onde existe o precioso combus¬ 
tível, que já mereceu as honras de muitas experiencias, veri- 
vficando-se a inteira possibilidade de sua extracção. Nestes úl¬ 
timos tempos muitos geologos e homens de negocios,- estran¬ 
geiros teem percorrido o Estado Central, podendo-se nomear 
os brs. c. L. Baker c Paul Tavcs, da Companhia Brasileira 
i do Petroleo, os quaes teem feito estudos e pesquizas. 

: Pnndo a observação dos geologos, procedida sobre a 
existência do petroleo no Brasil, d faixa que contém a pre- 


minar noi cõcháuas do Rio GÍindo do SuT 8 ’ 8 V “° 

E’. como so vê, uma riqueza immensa que, collectada, vi¬ 
ria sanar muitas das deficiências econômicas em que nos 
achamos na actualidade. 4 

C. — Vol. Hf. 18 
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NSo são, porém, as únicas nomeadas as reservas do Estado 
que represento. 

Ü engenheiro russo Romanoíf, a que me referi na pouco, 
fez, em synlhese, um quadro das preciosidades minoraes do 
Estado de Goyaz, destacando o ouro, a platina, o osmio, o 
emdium, o manganez, o cobre, o estanho, o salitre, o enxofre, 
o nitro, a maguil, a pedra hume, o sal gemma, o sal de Glau- 
bert, o bismutbo. o caicium, as terras potassicas e calcareas, o 
ainiantho, o sinaber, o nickel, o tungsteno, o sodinm, o ferro do 
todas as especies; entre as pedras preciosas nomeou os dia** 
mantes de varias côres, as esmeraldas, as ametbysbas, as tur- 
malinas, os topázios, as agua-nsarinhas, o fluor, o zarcão, o 
onix, sem íallar em outras mais communs, 

Sr. Presidente, é preciso, porém, accrescentar que ainda 
não nos capacitámos do valor das grande riquezas do nosso 
sub-sólo. Ainda deixamos passar sem o menor critério, sem o 
menor cuidado, esses immensos thesouros occultosjjo seio da 
terra, muitas vezes entregues d cobiça e á exploração de indi¬ 
víduos a que não se devia offerecer tão importante mistér. 

Agora que. podemos organizar o serviço de mineração no 
Brasil, urge não se conceder privilégios'sem maior exame: 6 
um dever facilitar a extracção dos mineraes, como dever é 
ater ás explorações um fruetuoso resultado para nossa patria. 
Em Goyaz, actualmento, cm Cuxds, estabeleceu-se um syndi- 
cato inglez, que obteve privilégios para a exploração das minas 
da localidade, mas, não apredito que desses cmprehendiimmtos 
nenhum resultado advenha para o Brasil, si o produeto da mi¬ 
neração não ficar entre nós, pois essas forças econômicas 
devem ser cuidadas, vistas de outra maneira, afim dc quo 
possam prestar o seu concurso á economia nacional. 

Parece que na actualidadc as riquezas mineraes no Bra¬ 
sil começam a despertar o governo do lethargo, mas francas 
vistas não foram ainda dedicadas ao problema, necessitando 
de muito mais actividade % 

Basta dizer que o Codigo das Minas... 

O Sr. Augusto de Lima — Só foi sanccionado em janeiro 
do anno passado. 

O Sr. Americano do Brazil —...só foi Sanccionado cm 
janeiro do anno passado. 

O Sr. Augusto de Lima — E está regulamentado. , 

O Sr. Americano do Brazit. — Va<e ser agora posto cm 
pratica e, necessariamente, desse grande beneficio, a quo s« 
•prende o nome do illustre orador, que Ji ontem so oceupou no 
assumpto de maneira mui brilhante, naturalmente resultarão 
interesses de maior monta para at nossa Patria. 

O Sr. Augusto de Lima — Hoje, póde-se dizer quo o umeo 
responsável pela não exploração dessas riquezas scra o _Go¬ 
verno, o fPoanr Executivo. O Podor Legislativo, já cumpriu o 
seu ciever. Os capitaes estão anciosos por so colloearem no 
Brasil. 

•O Sn. Americano do Brazil —r Perfoitamonte; a roSpon - 
sabilidade cabe unicamente daqui por deanto ao Executivo, 
que já tem em mãos todos os recursos para agir. afim do apro¬ 
veitar as importantes riquezas mineraes do Brasil, 





SESSÃO EM 6 DE MAIO DE Í922 


275 


EB ^ IMA — Precisa pôr em actividade o 
serviço goologiço, que, por emquanto, não passa de um fóssil. 

O Br. Americano do Biuzil — Poucos Estatíos, no Donto 
anc V !f^ fieologico, são conhecidos entre nós. Assim é mie, des* 

rvan52 U w OS, a p ? deni0 i 8 destacar parte de Minas, S. Paulo, fiio 
Grande do Sul; parte do Paraná e Santa Catharina. 

sobretudo no interior do Brasil, nem geo* 
graplucamonte é conhecido. 6 

mi ? has palavras decorre cxactaraente devermos 
empregar o., maiores esforços afim dc salvar as imDorLantes 
dS^rmn abandonadas no sub-sólo, merecendo todo o cuidado 

recursos a& T a aparelhado dos mais completos 

irvvrmn / xt** 'f P^ 0 ®®der sobre a util matéria, urge não perca 

prTmntão.) 0 bem; mmt ° iem ’ 0 OTador é vivamente 

T ha v endo oradores inscriptos. 
oi mais nenhum dos Srs. Deputados ouer usar da. naia 

h (Pa M ^a S ) ímada 00 cxpodiente ’ vae se passar á ordem 

03 ^ rs * ^ 4 ‘thur Lemos, Bento Miranda, 

•Ue>yPrado Lopes, Aggripino Azevedo, Arthur Co 11a- 
res Moreira, José Barreto, Alfredo Pinheiro, Octacilio de Al- 

RhSrí? U a .9 0live,a de Carros, Alexandrino da Rocha, Costa 
Ribeiro, Andrade Bezerra, Austregesilo,- Pessôa de Queiroz 

iMatulieiO Camboim. It.ivnmnrln Ha .5.; n— ^i._ 



Pamplulo de Carvalho, Geraldo Vianna, Manoel Monjardim 
Pnibeiro Junior, Azurém Furladç, Metello Junior, Nogueira 
Penido, Azevedo Sodre, Manoel Reis, João Guimarães, Themis- 
Uicies de Almeida Veríssimo de Mello, Ramiro Braga, Carva¬ 
lho Bntto, José Alves, Joaquim de Salles, Mario Brant, An- 
tomo Carlos, Jose Bonifácio, Va/, de Mello, Francisco Vadiada- 



Cardoso Alberto Sarmento, lOloy Chaves, José Lobo, Sampaio 
A idal, Manoel Villaboim, Pedro Costa, Napoleão Gomes, Aimi- 
bal Toledo, JJndolpho Pessôa, Luiz Bartholomeu, Adolpho 
Kondcr, Celso Bayma. Ferreira Lima, João Simplicio, Carlos 
Maximiliano, Marcai de Escobar, Nabuco de Gouvêa Sérgio de 
Oliveira, Barbosa Gonçalves, Gomercindo Ribas, Joaauim 
Osorio (79). 

Deixaram de comparecer os Srs.: Ascendino da Cunha, 
Figueiredo Rodrigues, Chermont de Miranda, Luiz Domingues 
Magalhães de Almeida, Pires Rebello, Moreira da tRoeha, José 
AccioJy, Alberto Maranhão, Almeida Castro, Juvenal Laxnarti- 
ne, Dantas Barreio, Jader do Andrade, João Elysio, Joaquim 
Bandeira, Costa Ribeiro, Estacio Coimbra, Luiz Cedro, Souza 
Filho, Gonçalves Maia, Luiz Silveira, Rocha Cavalcanti, Ivo 
do Prado, Castro Robollo, Miguel Calmon, Pedro Lago, Arlin- 
do Fragoso, Lauro Villa Bôas, Pacheco Mendes, Artindo Leoni. 
Eugênio Tourinbo, Mario Hermes, Bartlctt James, Macedo 
Soares, Buarque de Àazareth, Luiz Guaraná, Domingos Ma- 
. rlanno, Francisco Marcondes, José Gonçalves, Landulpho da 
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Sei que o Pr acidente do Estado, contando com o conoursflf 
da União, dotará o Eio Grande do Sul de um banco de cre¬ 
dito rural hypotheeario nos moldes indicados, completando 
assim a sua grandiosa obra administrativa. 

O Sn. Nabuco de Gouvêa — Os criadores de Bagé reuni¬ 
dos íncumbiram-me de declarar ao Governo que estavam 
pçomptos, globalmente, a pôr á disposição do Estado suas 
terras, para se realizar um empréstimo especial, para fazer 
lastro do banco hypotbecario. 

O Sn. Joaquim Osobio — Dispõe hoje o Estado do porto, 
da viação ferrea, até ha pouco tempo em mãos de syndicatos 
estrangeiros; com o apparelhamento bancario que permitta a 
defesa e b impuisionamento da industria pastoril, terá o Es¬ 
tado assegurado a própria expansão economica do Brasil, de 
que o Rio Grande do Sul é unia das mais importantes uni¬ 
dades. 

Para attingir esse desideratum anceio pelo andamento do 
projecto que tive a honra de apresentar em 1920 ou pelo que 
está iio Senado, de modo, que haja o solucionamento do pro¬ 
blema. Nesse sentido consigno meu nppello a Commissão de 
Finanças desta Camara. 

O criador do Rio Grande do Sul vive sob um regirnen tri¬ 
butário sabie que, em nada o asphixia. Reclama apenas o 
concurso da União para a defesa de sua producção pastoril, 
esta defesa só estará completamente organizada no dia em 
que o Estado fundar o Banco Rural Hypotheeario, para o que 
está preparado, tendo como tem organizado imposto terri- 
• oriar— o cadastro. , 

Era o que tinha a dizer, chamando a aí, tenção da douta 
Commissão de Finauças e dos legisladores para a urgente ne- 
/mfsidade do dar solução ao problema. {Muito bem; muito 

ML (Durante o discurso do Sr. Joaquim Osorio, o Sr. Af- 
Ê$te& Camargo, !" Yice~Prcsidente, deixa a cadeira da presi - 
â&BÇifL qu* é occupada succcssivamente, pelos Srs . José Au- 
SHStfoy 1 n Secretario, e Avnolfo Azevedo, Presidente.) 

Sr. Americano do Brazil — Sr. Presidente, pretendia, 
cumprindo o dever de representante de um Estado essencial- 
mento agricolo-pastoril, trazer uma serio de commcntarios ao 
projecto ern debate, que, cm matéria de emendas, realiza, á 
perfeição, o proloquio popular — uma emenda peor que o so¬ 
neto. Vae, porém, a hora muito adiantada e nos apertados mi¬ 
nutos quo rne restam apenas terei tempo do coordenar os prin- 
cipaes motivos que mo trouxeram á tribuna, expondo minha 
desvalorizada opinião sobre a critica phase que ora succedo 
nos arraiaes da producção nacional, sobretudo da industria 
pastoril, mais quo qualquer outra nos estertores da agonia, a 
pedir salvação. 

Para, de principiò, entrar no mérito, na significação ver¬ 
dadeira da emenda do Senado, basta ler» Sr. Presidente, "o 
parecer do em lento relator, aue suffioientemento eectlpelU 
ii capítulo I, o unieo merecedor de observações, porque o se- 
guiulo Si 6 matéria discutida e votada pela Camara, desde o 
aiiao passado. Parece que as palavras do nobre Deputado pela 
Parahyba não foram devidamente lidas por muito* dos que 
ainda vislumbram intuitos immediatos de salvação nas me^ 
didas consubstanciadas no projecto, como veio do Senado. 
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? ' Reporta-se o relator á legislação citada, mostrando que d 
auxilio monetário á producção vem em caracter autorizativo, 
repetindo o projecto textos do decreto n. 4.182, de 43 de no¬ 
vembro de 4 920. 

Referindo-se ao limite mínimo do auxilio á producção e 
aos prazos estipulados para os empréstimos e penhoras, affir¬ 
mã que “as operações das lettras a e b, que teem caracter de 
immobilização. o o prazo nellas contido, não se podem enqua¬ 
drar na esphera de acção do Banco do Brasil, que opera em 
lotlras por quatro mezes de prazo e seis mezes para os créditos, 
nos termos de seus estatutos”. 

O Sr. Fidrus Reis — Reformem-se os estatutos do banco. 

O Sr. Americano do Braztl — Só uma reforma dos esta¬ 
tutos do Banco do Brasil poderia permittir a applicação do 
n. X, art. I, do projecto em discussão. O banco não ó insti¬ 
tuto official. mas o Governo, como maior accionista, poderia 
provocar uma assembléa geral para a alludida reforma. Dura¬ 
ria esta um armo. pelo menos, em elaboração; emquanto isto 
a producção iria caminhando para completo declínio. E\ a meu 
fraco entender, uma das falhas da emenda do Senado. 

Sr. Presidente, a matéria em- debate poderia ser conside¬ 
rada innocua. quanto ao capitulo I. si não contivesse disposi¬ 
ções autorizando o Executivo a reduzir algumas taxas ferro¬ 
viárias., bem como a sanitaria e a <le viação, as quaes, deve-se 
dizer, não são as que mais oneram a industria pastoril, como 
mostrarei daqui a pouco, 

Um Sr. Deputado Acha a einenda innocua, mas colla- 
horou nella. 

O Sr, Americano do Brazjl —- E’ nm ponto que precisa 
fica-’ elucidado, porquanto a arguição já me foi feita parti- 
cularmente, mais de uma vez. CoTIahnrei realmente no tra¬ 
balho apresentado na outra Casa dr^ Congresso pelo nobre 
Senador riograndenso, Sr. Vespueio de Abreu, como também 
o fizeram os prezados collegas Fidelis Reis o, Carlos Garcia, 
sob a presidência do eminente representante gaúcho. 

A série de medidas organizada por essa commissão não 
passava das principaos conclusões a que chegara a reunião 
dos representantes dos Estados criadores- provocada x»elo il- 
lustre Senador. ; / 

' Mas, pergunto eu, o capitulo primeiro do projecto em 
debato contém as mesmas suggcslões dessa primitiva reda¬ 
cção ? ■* 

A osscncia das medidas que estamos ,discutido é» idên¬ 
tica á da emenda, como foi primi tivamente deliberado ? b'ão, 
absohiínmcnlo. .* 

Ha na redacção primitiva disposições capitães, resultan¬ 
tes de idéns vencedoras na referida reunião e que são elimi¬ 
nadas no projecto em debate. Basta mencionar que o art. 1* 
não entrou nos cálculos.'dos autores da emenda: faliou-so 
muito e sõmonte na protéfeção daVpçeuaria, agonisanCc, a pe- 
tllr um auxilio prompto, . v 

NIo me eonstft que nas reunlOes do Centro Bfogrnndeiwe 
se tratasse de outra matéria. Para prova, ahI estão os eom- 
mentarlos da imprensa. Também o n. I do art. 2* foi alte¬ 
rado: a opinião vencedora efevava a taxa do amigue estran¬ 
geiro, medida acertada, muito bem defendida, da tribuna do 
Senado, polo illustro Senador Vespucio^de Abreu. Entretanto, 
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a emenda em debate autoriza, lembrando formula nova, o Go¬ 
verno a limitar a importação do xarque argentim e uruguayo, 
o que me parece menos acceitavel. * Não é tudo: o n. X do 
urt. 2* dá autorização ao Governo para prestar auxílios a 
cinco productos da agricultura nacional e mais á industria 
pastoril, entrando em accôrdo com o Banco do Brasil para 
operar até o limite mínimo de 50.000:0001000... 

Ora, de certo es&a protecção seria das mais justas, mas 
n que foi redigido primeiramente parece cousa bem diversa. 
A alludida operação de credito teria um fim unico: auxiliar a 
pecuaría nacional e sõ ella. 

Si para attendór á crise de nossos rebanhos a quantia já 
parecia diminuta, mesmo elevada ao máximo, pomo é que a 
emenda, como ebt.á, se destina a soccorrer uma avultada pro- 
ducção, cujo valor excede de quatro milhões de contos de 
réis ? Ao envés de levar o auxilio combinado á pecuaría. a 
emenda repetiu parte da matéria do art. 4® do projecto 512. 
Ahi estão. Sr. Presidente, os motivos por que desapaixonada- 
mente, traço esta leve critica: estou cohorenfo com as idéas 
expendidas em a sessão de 5 de outubro do anuo passado, 
visto como estamos deante do mesmo antigo, hoje. mutilado, 
projecto 512, Entre um e outro ha esta differença: o art. 8° 
do antigo projecto creava o credito hypothecario que a emen¬ 
da era discussáo supprime: a emenda legisla sobre a dimi¬ 
nuirão de alguns impostos federaes, já referidos. 

*F;ca 'explicado, Sr. Presidente, como fui sincero, accei- 
iandcra emenda cpmo foi publicada na sessão de 31 de março 
c como o sou áinda eombatendo-á com a nova roupagem 
com que se apresenta. Tíma conclusão, porém, Sr. Presidente, 
quero deixar patente: acceito e applando a protecção me¬ 
recida dispensada áo café, vehiculo poderoso do organismo 
economico do Brasil. A primeira satisfação que empolgou 
meu espirito quanto d salvação da pecuaría e que commu- 
niquei ao Exmo. Sr, Presidente do JEstado de Goyaz, em um 
arranco sinceridade, está em declinio. 

Alguns milhares de contos de réis não podem soccorrer 
quatro milhões... 

Em compensação, Sr. Presidente, fica-nos a esperança 
da reducção de alsruns impostos ferro-viarios^e outros. 

O ,remedio efficaz para alterar, melhorando, o debilitado 
corpo pconomico do paiz, curando-o de prompto, acaba de 
ser sumptuosamente recèitado pelo verbo convicto e elo¬ 
quente dos dons collegas gadebos, Srs. Nabnco de Gouvêa e 
Joaquim Osorio, isto é, a creação do banco hypothecario, em 
estudo na outra Casa do Congresso. A adopçúo do projecto 
em estudo redimirá a producção nacional. Na minha humil¬ 
de opinião, porém, sendo complexo o problema da crise, al¬ 
guns de sou 8 factores estarão sem observância, mesmo crea- 
do b banco hypothecario. 

Bof iro-mo prínclpalmonte ao regímen tributário que, 
deihumanamonte. onera, .por exemplo, a Industria, pastoril e 
derivadas: é o fnctor nabtonol da crise, oomo afflrmsv* ou¬ 
tro dia um espirito eompetente, factor que depaupera a eco¬ 
nomia de alguns Estados esscnctalmcnte pastoris, como o de 
Goyaz, qruer a économia particular ou a do proprio Estado. 

• k Sr. Presidente, o Estado que represento extráe do im¬ 
posto de exportação dos rebanhos quasi metade de sua re- 
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coita annual, de maneira que nas actuaes circumstanciasí 
a situação reinante é a de completa asphyxia. Seu principal 
producto não encontra compradores. Segundo um calculo ap- 
proximado mais de 200.000 rezes jazem á espera de com» 
pradores no.s armentosos campos do sul do Estado, ou nas, 
inveirnadas. As praças mineiras e paulistas, consumidoras 
dos rebanhos goyanos, não tecm numerário para fazer com» 
pra á vista, como agora exige o creadòr. Por sua vez o gado. 
directamente levado para Barretos alli vae se accumulando e 
segundo um recente testemunho mais de 30.000 hois ma¬ 
gros e de 40.000 gordos não encontram qualquer negocio. 

A diminuição da exportação para o estrangeiro e a falta* 
de credito prepararam as péssimas circumstancias; os frigo¬ 
ríficos não funccionarão emquanto o preço dos rebanhos não 
fõr muno baixo e para cumuio os impostos federaes e esta» 
doaes sutfocam a industria pastoril dentro do território na», 
cional, de sorte que nem mesmo o consumo interno podemos 
prover sufficientemente, Sr. Presidente, si dissermos que um 
boi custando em Goyaz 80$00Q dispende 1288500 até o mata¬ 
douro de Santa Cruz teremos dito tudo para impressionar a 
Camara. 

Não quero 1'allar sinão com documentos, por isso abro es¬ 
paço para a caria que o Sr. João Boirges, importante nego¬ 
ciador de gado do Triângulo, dirigiu ao ^Lavoura e Commercio , 
de Uberaba: 

«De aeeôrdo com o teu pedido, venho dar as notas, 
relativas ás dcspezas que se fazem com o boi magro, 
dos ser iões de Goyaz até á praça de Barretos. 

Como verás pelas notas abaixo, o boi faz despezas: 
forcadas, tudo calculado pelo mínimo, 36$ cada um, 
não* estando incluídas nesse calculo as perdas durante 
a viagem, que montam de 3 a 5 c /c, 'quando corre bem a 
viagem. . 

Tomamos por base a compra o conducção de 1.000 
bois, cujas dcspezas são assim distribuidas: 

Imposto goyano a 98900 .9:9008000 

Taxa sanitaria federal, $500 .. 5008000 

Passagens do Rio Grande, 18000...../... l‘:000$Ü00 

10 cainarãálas a 120$ por mez, em 'Cinco 
mozes ('média que se gasta para ida 

e volta) .. 9/5008000 

Alimentação para o pessoal, a 2$ por dia, y i' 

cada um.i. 418008000 

Pastos o accomodações para o gado du¬ 
rante a viagem e outras despezas- 4*2008000 

Juros de 120:000$, em cinco mezes' . ü*0008000 * 

Somma v ...... v .. 38:000$000 

Como se vê fia conta aeimã, à parte que sc eleva 6 
a roforente a impostos que se pagam,. pois, dadas as 
difficuldades por que ostá passando a pecuária, os 
impostos não podèríam exceder de 3 98 e, no emtanto, 
vão a mais de 10 por cento sobre o valor do boL * 

Não fica só nisso. Aéontece que o boi vem de 
Goyaz para as invemadas de Barreios, onde tem gue 
engordar, alé que fique em condições de ser abatido e 
o talão uo impofto q\e se pagai » mff** prevalece só 
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por 60 dias, lempo esse que mal dá para transpôr o Es¬ 
tado de Minas, quanto mais para esperar a engorda do 
boi que, em média, leva dez rnezes. Assim, esse mesmo 
boi que jú pagou 10$400 de imposto ao sa^ir de Goyaz, 
para ser exportado para o Rio tem que se sujeitar au 
novo imposto paulista de 10$ cada um ! 

Além desses impostos, o boiadeiro paga pesados 
impostos de industria e profissão; e o marchante, para 
abater o boi, por sua vez tem que pagar outros oue- 
rantes impostos. 

As despezas com a engorda do boi montam, mais 
ou menos, em 55$, assim descriminadas: 


Invernada por 10 rnezes, 3$. 30$000 

tSal e custeio .. 10$000 

Juros.. j.. 15$000 


Somma.. 55$O0O 


Sommadas estas despezas com as feitas com a con- 
ducção do boi magro até chegar á invernada, temos 
97$, que juntamente á despeza de frete de Barretos ao 
Rio de Janeiro, que importa em 27$500, e mais o im¬ 
posto de 10$ cobrado agora pelo Estado de S. Paulo," 
perfaz um total de 128$500, que cada boi faz até che¬ 
gar ao matadouro. 

/ Será uma necessidade a União entrar em entendi- 
. ( mento com os Estados e estradas de ferro para baixar 
/os impostos e os fretes, pois só fazendo isso poderá me- 
- lhorar a afflictiva, situação em que se acha a indus¬ 
tria pastoril, uma das principaes riquezas do nosso 
/ paiz.> 

Será possível prosperar uma industria tão cara? 

Não haverá medidas capazes de melhorar tão precaria 
situação? Ha uma unica que resume o problema economico — 
o transporte facil e barato. 

Os numeros expostos na carta acima não são absoluta¬ 
mente exaggerados. Para fixar a exactidão daquelles dados, 
refiro, a seguir, os apontamentos que o Sr. Leoncio de Maga¬ 
lhães, da Sociedade Rural Brasileira, apresentou ha pouco na 
Sociedade de Agricultura, fallando do custo do boi de Matto 
Grosso a Santos: 

. Custo do gado cm Matto-Grosso (vacearia)... 70$000 

Arreio de Matto Grosso ás invernadas em Barretos, 25$000 
\Gusto de engorda, custeio, sal, etc., de oito a 12 

mezes . .. • .* ••. * .■ ,*. *. 30$000 

Perdas por mortes, etc. . .... .... 101000 

Juros do invemista no capital ... 121000 

Arreio dos 'pastos para o ponto de embarque 

4 e despezas de carregamento.. i$000 

Frete da Estrada de Ferro á S. Paulo excluindo 

as taxas . . ..... 121610 

Frete de S. Paulo a Santos sobre a carne e sub- 

produetos ... . .. ... 3f*4i 


Jaxas de Matto-Grosso a Santos 


v y 0 tal 
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• O Sr, Leoncio de Magalhães justifica o Sr. João Borges; 
as notas são períeitamcnte exactas, havendo apenas diífe- 
rença r.os impostos dos Estados de Goyaz e de Matto Grosso: 
este etfige 14*5UÜ a cabeça e aquelie apenas ‘J$90U. E dizer-se 
quo entre nós um problema de tão elevada importância não. 
encontrou solução. Na Argentina, antes da explosão aguda 
da crise já o mal estava quasi conjurado; as mais graves 
medidas tinham sido tomadas pelo Governo. 

Lembra o Sr. João Borges, e com justa- razão, um enten¬ 
dimento entre os Governos üa União e dos Estados para a 
eonjuração desse estado de cousas, creado principaunente 
pelos impostos e taxas. Realmente, a conjugação dos esforços 
lembradas poaeria attenuar as péssimas condições do eom- 
mercio de rebanhos. Na actual situação calamitosa parece que 
o estomago do povo brasileiro justificaria quaesquer medidas 
salvadoras. Seja como ítír, o Goveroo, hoje pu amanhã, ver- 
sc-ha obrigado a intervir no assumpto. , 

Não será demais,-Sr. Presidente, passar em revista, mais 
uma vez, os impostos dos dilTerentes Estados pesando sobre 
a industria pastoril,. ' 

O' Sr. Moraes Barros, da Sociedade Rural Brasileira, em 
conferencia na Sociedade Nacional de Agricultura, poz em 
íelevo um bello estudo sobre a referida tributação, 

O gado vindo de Matto Grosso para o Rio do Janeiro (paga 
de impostos e taxas 5ü$420 por ca&eça, sendo 14$5QO em 
Matto Grosso, 2Q$?00 em S. Paulo, á União 15$140. 

• Estes algarismos se ajustam ao gado vindo de Goyaz, a 
saber, que este Estado apenas cobra 9$íH)Q de imposto. Ha 
ainda a taxa sanitaria de $500. 

Esses impostos são assim considerados: 


Matto Grosso: 


.Imposto estadoal, por cabeça . v .. y 7$OO0 

Eeira de Tres Lagoas, Obrigatória v .. A......... „ 3$OQ0 

Travessia do rio Paraná, pelo iporto 15 de No¬ 
vembro, 5$, pelo taboado, 3$, média ......... 4$OO0 

Taxa municipal de exportação por cabeça ......... $500 


Total 






14$5O0 


Estado de S. Paulo: 


Taxa de feira, concessão a particulares ... . 3$000 

luscripção e estadia na feira ................. J I$000 

Taxa do Governo ...$600 

Taxa ce viação (estadoal) ...1$000 


Proporção de impostos sobre o capital, por cabeça..' $300 

Taxa de expediente, 2$, por tonelada: por boi. $500 

Tuxa de exportação, por couro ..31000 

Imposto do exportação sobro gadoAque sahe para 

outros Estados, por cabeça.. ?. A........ *.... 10$QOQ 

Taxa sobro inVernadas, por cabeça .............. $500 

Imposto sobre negociantes de gado por oobeça.... $500 

Proporção sobre impostos, sobro industria o piro- , t 
íissües, inspecção veterinário, aferição, viação, * 
por cabeça . , ... .. .1380 

k —— i & -- 1 ” 

... ...i. x.i 20$780 
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Federal: 


Taxa sanitaria, por cabeça .. .... $500 

Taxa de viação, por cabeça ..... $400 

Inspecção veterinária, proporção sobre carne e 

sub-produetos, por cabeça ... ... 11300 

Varias taxas, como matriculas, industrias o pro¬ 
fissões em S. Paulo, Santos e Rio, por cabeça 

(proporção) . ....'...... * $100 

Taxa de viação, carne transportada por estrada 
de íerro a, 001 real por kilo, sobre boi de 240 
kiios . .* . ....................... * ... $240 


2$540 

Taxa de capataz ias em Santos, sobre carne e sub- 

productos por cabeça... £$QQG! 

Direitos aduaneiros sobre inateriaes importados, 
materiaes importados, para exploração dos fri¬ 
goríficos. (Deve entrar em vigor, em junho 
de 1922, prazo em que cessa a isenção de di¬ 
reitos) . lGt$600 


aJ: . 151140 

/ - GOYAZ 

Itnposto estadual, por cabeça, D^OOO.. 

V(£se dos quadros acima que o Estado de Goyaz é o que. 
menos onera a exportação do gado; alli também não ha as 
laes feiras obrigatórias. Entretanto, Goyaz 6 oriador, o que 
equivale a dizer —tem o maior trabalho e o menor lucro. 

Um boi geralmente para chegar ao estado de ser ex¬ 
portado gasta tres ou quatro annos de trabalho: o compra¬ 
dor, revendendo-o,** obtem maior lucro que o criador e os 
Estados por onde passa o animal exige impostos mais ele¬ 
vados. .. r 

Sr. Presidente, os impostos estão assassinando a produ- 
cção goyana. 

0 Sr. Napoleão Gomes — Goyaz está comprimido entre 
outros Estados; a producção goyana tem que atravessar outros 
Estados, sendo incorporada á producção destes ç tributada 
tambem novamente. 

O Sn. Americano do Brazil — Para o gado em pé o 
imposto goyauo, já disse, é menor do que o de vários Estados, 
o uc S. Paulo, por exemplo. 

O Sr. Carlos Garcia — E’ natural. Um Estado que não 
produziu um kilometro de estrada de ferro tem de pagar.. 
Por isãp é que ha ã tarifa differencial. 

. Um Sr. Deputado — E’ o argumento do agiota. 

O Sr. Americano do BnAZ.ii. —A arguição do nobre Depu¬ 
tado por S. .Paulo não procede sob o ponto de vista econOmi- 
co e sobretudo tralando-sc da pecuaria nacional que fornece 
o principal alimento do povo brasileiro. A todos os Estados 
cumpre auxiliar essa industria e não sobrecorrcgal-a de Im¬ 
postos. Demais, si Goyax não construiu ainda um kilometro 
de via farrea ao menos, dentro de suas possibilidades estendeu 
p automobilismo em iodo o sul; mais de ires milhares de 

' * 
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kilometros de linhas de automóveis possuo o Estado que au- 
gmenta as estatísticas de expor!ação de S. Paulo e Minas com 
productos de seu solo, dc seu trabalho. Durante a adminis¬ 
tração Alves de Castro (e só fallo nesta porque a seguinte 
não continuou a publicação, cm mensagem, dos dados da ex¬ 
portação) perto de 500.000 bois sahiram plelo sul com des¬ 
tino a Minas e S. Paulo, emquanto a estrada de ferro de 
Goyaz transportava, destinados a Santos, mais de 1.000.000 
de Jcilos de xarque. 

Não ha em minhas palavras a menor censura... 

O Sr. Carlos Garcia — Estão censurando o Governo dc 
S. Paulo pelo facto de estar construindo estradas de rodagem 
que vão aos Estados vizinhos. 

O Sn. Americano do Brazil — .. .ao glorioso Estado que 
descobriu e povoou o de Goyaz. Penso que no caso ha logar 
para conjugação de forças na resolução de um grande proble*-. 
ma economico. Não ignoro o que devemos a S. Paulo. Ainda 
agora o inicio da construcção de uma ponte sobre o Para- 
nahyba, vem attestar quanto o grande amigo da fronteira de¬ 
seja o progresso do hinterland. 

Sr. Presidente, a conclusão a ser tirada das minguadas 
considerações que venho fazendo em torno do projecto em 
debate é esta: provavelmente os elevados- impostos muito 
contribuem para a crise do commercio de rebanhos. 

Trato de Goyaz e fallo do ponto de vista goyano. 

Os criadores de minha terra, os commerciantes dc gadu, 
de proprietários de xarqueadas, a imprensa goyana, todos, a 
uma, dão aos impostos uma parto preponderante na actuai 
prise. 

Do Novo Horizonte , jornal que se publica em Catalão, ao 
Jsul do Estado, uma das mais prosperas zonas do xarque, o 
maiòr município goyano, em população, Recorto as seguintes 
linhas, attestado franco das palavras que acabo de proferir. 

«A nossa producção bovina, principal fonte de 
renda do Estado, encontra-se em uma situação diffici- 
lima. 

O seu preço decresceu em razãa-da bahía verifi¬ 
cada nos mercados consumidores, e' a procura não tem 
sido relativa á produçcão. 

O nosso município, como diversos outros, mantem 
paralysado o seu numeroso rebanho, cm suã maior 
parto adquirido por preços elevados, na occásião da 
alta. 

Poucas teem sido as vendas. Mesmo estas cõm pre¬ 
juízos. v . ’ 

O xarque, que neste município so produz em quan¬ 
tidade vultuosa, pois, possuímos tres importantes es¬ 
tabelecimentos dessa índuslriqXtambem soffre as con¬ 
sequências da baixa do'seu preço, do modo a se tornar 
essa industria pouco remuneradora, Em oonsequenciu 
a sua producção também tem diminuído, porque as os- 
oillaçOps do seu preço, nos mareados consumidores »Au 
do molde a encher oe apprehensóos os nossos** Jpdus- 
trlaes. , f 

Portanto, as xarqueadas, fonte de consumo tpcol, 
do nosso gado teem diminuído sua producção. Em con- 
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sequência: o Estado vê as suas reudas diminuir assus- 

«“'SI fa !, ta <fc> exportação bow“; os níi 
sos cuatlorcs o boiadoiros soífrem grandes nreíui?™ 

b!ico?, S raiig^medidí^^ttenuadoras 8 do tl ÇSüSdUT 

-ovp^n a ^° S T? I 6 , rauita opportunidade e acerto, que o 

cretasse írSííísn H° m0 - raedi . da de emergencia, de- 
, T ^ iasse a redueçao dos impostos sobre exportação do 

gado, xarque, couros, e demais sub-produetos durante 
o presente período de difficuldadésT ’ aurante 

reiútaSm’nwíf Í í!r ia i “ cxporta « ac >. com proveitosos 
i esuitaaos para o Estado e para os particulares 

Uuanto ao nosso xarque c produetos derivados 

S!L” ldUS na! ? reducção de impostos 6 necessária, 

n^nhS° • Cn ? ® e ? ,odo normal, pois, as actuaes laxas são 
asphyxiantcs, mequitaüvas. 

x' ^ ara se verificar este facto 6 bastante atteuder-se 
qüv o xarque e mais produetos correspondentes a uma 
rez, pagam de direito de exportação mais do duplo da 
importância que pagaria uma rez‘ em pá. 

_ , " sta desigualdade terá forçosamente de prejudicar 
o desenvolvimento da industria do xarque, tão auspi- 
ciosamento iniciada cm nosso Estado. 

/ Seria também de grande alcance, um entendimento 

oív5\5 vej y o , do Estad ? com os poderes competentes no 
entido do haver maior facilidade no transporte do 

pe a estraaa de ferro, pois, existe a maior 
difficuídade para se obter gaiolas^ na estrada de 
ferro, ficando os nossos exportadores esperando du¬ 
rante longo tempo a opportunidade para serem atten- 
didos nas suas requisições.». 


Quanto av- problema do xarque, proposto peio articulista, 
penso que o Congresso Goyano está tomando providencias. A 
Sociedade Nacional de Agricultura também intercede junto do 
Governo do Estado no sentido de attender um appello diri¬ 
gido pelos proprietários das xarqueadas de Catalão, Aranguera 
e ípamery. , 

O articulista reclama com razão a difficuldade do trans¬ 
porte na Goyaz. Daqui faço ao Sr. ministro da Viação um sin¬ 
cero appello, interpretando o justo desejo do povo goyano 
Aproveito lambem a occasião para lembrar ao Dr. Pires do 
Rio a necessidade de estabelecer o trafego mutuo da Goyaz 
com a Mogyana. Agora, aquella em mãos do Governo, a salutar 
medida requerida desde tantos annos poderá ser um facto digno 
de attenção. Goyaz ficará agradecido. 

Sr. Presidente, quando se reuniu nesta Capital a conímis- 
são composta de representantes federaes dos principaes Esta¬ 
dos criadores da federação, tendo eu representado o de Goyaz, 
ijuntanenie eom o Senador Hermenegildo de Moraes, a con¬ 
vite do Senador Vospuolo do Abrou, afim de melhor dar a oo~ 
nheoer o eetado da peeuaria e de suas necessidades nos 
sertões goyanos, dirigi telegrammas a j vários conhecedores da 
matéria, pedindo opinião a respeito. 

: a-. yoi.iv 
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Dos Srs. Borges & Irmãos, adiantados eommercianles de 
Bania ílila do Paranahyba, recebi a seguinte resposta: 


«Agradecemos gentileza telegramma. Sluck gado 
sudoeste Goyaz cerca setenta mil bois, para melhorar, 
situação creadores e boiadeiros precisamos: fomentai 
exoortacão carne, reducção impostos Estados Goyaz, 
Minas, S. Paulo o íretes estrada de ferro. Pedir governo 
goyano diminuir imposto prohibitiyo exportação yac- 
cas. Favorecer credito agriooia prazo longo. Facilitar 
transacção negocio gado. Respeitosas saudações. 
Borges & Ivmâos. 


No simples telegramma que acabo de ler á Gamara esta 
resumida a solução do problema pastoril: credito o diminui- 
(íãi; de impostos. Bem estudado está o ponto de vista goyano, 
cxcepto na parte referente á exportação de vaccas que .yeye 
ser prohibiliva a bem do uugmento dos rebanhos. A lei at- 
lendc, porém, em Goyaz, os casos de exccpção. 

Do Sr. Herculano Domingues, grande conhecedor dos re¬ 
banhos de Formosa e Vão do Paranã, recebi o que segue: 


«Para melhorar a situação do gado goyano, preciso 
é que se tenha mais a miudo neste Estado, um vete¬ 
rinário a visitar as fazendas de criações para estudar 
as moléstias que definha o gado e dar-lhe o necessário 
tratamento, vindo os remedios precisos despachados a 
pedido do criador, que os pagará, por intermcdiO do Mi¬ 
nistério da Agricultura, para que fiquem mais baratos, 
caso na repartição que este organizar neste Estado nac 
possa haver um deposito permanente de tudo quanu 
possa interessar esse tratamento. Sem fallar no cre¬ 
dito para estimular os criadores, penso que o Con¬ 
gresso deverá instituir prêmios para os que rnellioi 
criação de gado apresentarem, um numero mais ou me¬ 
nos considerável em certo espaço de tempo, tornando 
bem publico essa sua resolução; baratearão transporte 
das rezes xielas estradas de ferro da União e entrar 
em accôrdo com os Estados para que estes cobrem uma 
taxa de exportação mais ou mbnos proporcional ao 
lucro que da vcnd3 aufira o criador de cada rez expor¬ 
tada. Quanto ao numero de rezes que só o município 
de Formosa póde exportar annualmente, dpve ser mais 
ou menos dc dez mil bois. São essas as condições que, 
no meu entender, podem influir no melhoramento da 
industria pastoril neste Estado, que dignamente ro- 
presentaes na Camara.» < 


Assiste completa razão ao missivista para reclamar cm 
Goyaz uma Inspeetoria d° Veterinária. 


Occupa o Estado que, represento o terceiro logar entre os 
nue nu Federação so dodicüm ap desouvolvimouto da pocuana, 
e, entretanto, nfto imstue aquella excedente repartição do Mi- 
nisterio da AgriculUira. Gomo parece que a 
boiilms «acionaes vue despertando intoreaae, w wponr 

quo o proxirno orçamento da Agricultura consigna uma verba 

para tão uttl destino. ■ . ... . __ 

Finalmente, Sr. Presidente, dou a seguir uma bol^e clara 
exposição do n^aior propriçtari© de ^tarqucadts do oaíalao, 
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m 


vcA íofi°ti7o a Hr Cn rA? üIa f illcei,ldado do íntelligente o jo- 
vcn pouuco br. Getulio Vaz, da mesma prospera cidade: J 

neírocios ÍÍpmhI 0 ^?? 1 a SU3 ; iniciat 'iva em tratar dos 
írfíi em Ç? yaz ' p01s a sedação não pódo ser 
ni^, d n» dara % E ! tá cm bai * a continua, e os ca- 
raços aiodoa entrada aqu! ' causando sérios emba- 

Julgamos que uma das causas que mais eniomp 
d0 e a g° sS ° »s frotS e tapostos Sm 

fuorcâdos l S ' Paul0 ’ ho ' e um doa melhores 

*m«nnn! ai ? p , a onde 09 «oyanos dirigem, paga quasi 
em dls ?° 8I » P° r necessidade, pois o gado não 
hno e / c ^ r mais do que tres dias sem comer e sem be¬ 
ber, apeiar em Campinas para pastar um pouco o iro- 
verno paulista cobra novamente 10$ dc imposto bor oa- 

S* Paulo* fi C ( te í ha do see H ir P ara ióra do Estado do 

Goviz o Mum í 0 paso 0 irn P° st0 do exportação em 
uoyaz e Minas. O governo goyano cobra 9SOOO de ím 

posto dc exportação para o boi em pé, ao passo que olla 

T‘t di “ WnWS* ím- 
pusto, corta do 17$000. linhamos uma fabrica do ba- 

?íi?í •? d y ido ao ln }P° sto goyano fomos forçados a fe- 

/o 1 porco em n/níf r^ t& n,ineir °, villlia a Qui, comprava 
m*fbíSf* Cin r,^S. que i ,a8 ' a 111(21108 de imposto do que bc- 
^íoficiado, nos fazendo concurrcncia. 

, _ 9 prezado amigo poderia rios prestar grande favor, 
\v\liímn« Í ai aH em ’ ol . air -' ando contra tanta iniquidade.' 
nrm m£ » §do exi8tonto neste município de Catalão, 
P .° a 8er exportado, gado gordo, cm 5.000 cabe¬ 
ças, excluindo a zona de rpameri. Uma emenda creando 
aqui um posto de industria pastoril, para benefjciarns 

Tn?ní?hí az ? udc r08í -* qu0 vívem dependendo da sc^ de 
Uberaba, seria muito util, E’ o que esperamos dó ami- 

«V?* a possível brevidade. E’necessário ternbem ?uo 
do Brasil > na agencia de Ipamori, conceda mais 
credito com prazo maior aos lavradores e fazendeiros 
pois a referida agencia está muito rotrahida pouco ser¬ 
vindo aos que delia necessitam. E’ urn ponto que o ami¬ 
go deve reclamar do governo federal, esse da concessão 
uo créditos aos lavradores goyanos, que, em geral, pos¬ 
suem garantias o são honestos. Esse credito devera ser 
mais longo do que o quo concedem aetualmente — tres 

a^aUstãsi aSSim inesni ° ein i e i ras com tres ou quatro 

'nn a G °™° 3 n G vô ♦ s , r - Pccsidcnlc, ató nas mais longínquas para¬ 
ti 18 f,?ZrV as a . solu Ç ao do nosso pioblema economico ó a mes¬ 
ma: credito e imposto. ■ 

rfi do , Senado, funoüüa quanto no crodlto, uo nio- 

cuaria m ni *° °* mi,08tü8 fc deraea quo mais oneram a pe- 

_... d * ud 9* Começamos apenas; a tarefa 6 longa, mas devo 
ser do prompto vencida com a atíopção do Banco Hypothc- 
n*U?t existente em todos os paizes prosperos e civilizados. 
fteoeiQ que o projecto, em estudo no Senado, por ser emenda 
«estacada, saia relegado ao esquecimento. E* talvez iulustí- 
rioada descrença da pratica do um anno apenas de vida parla- 
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montar, mas, seja como for, si o abandonarmos, teremos com- 

mettido um crime. t ’ , 

.Reservo-me para discutir o interessante problema do cre¬ 
dito em outra occasião; por agora, repito mais uma vez, trato 


da tributação da pccuaria. 

Não nos esqueçamos de aconselbal-á ao < estudo dos com¬ 
petentes e dos governos. Gomo 6 feita, infelicita, onera, cresta 
a industria pastoril, grande fonte de renda dos Estados, con¬ 
tribuindo com o mais solido sustento do povo brasileiro. 

Auxilial-a efficazmcnte, aciival-a, 6 um dever do Con¬ 
gresso, do Executivo o dos governos estaduacs. ( Muito bem ; 
juuitd bem. O orador é cumprimentado.) 

Encerrada a discussão uniea do projecto n. 21 A, de >1922,; 
emenda do Senado, substitutiva do projecto n. 512 , de 1921, 
da Gamara, instituindo a defesa permanente da produeçao na¬ 
cional e adiada a votação. T, • 1 í ' 

O Sr. Octavio Rocha (pela ordem) — Sr. 

V. Ex. vae marcar a Ordem do dia para amanha. Pergunta- 
T ia a V Ex. si vão ser incluídos nessa ordem do dia os pro- 
jectos cic fixação de forcas, pois que, em face do Regimento 
da Camara, de que X. E». é guarda íiel, terminou, neste mo- 
mento, q prazo para que esses dous projectos de lei viessem 

^ Diz o Regimento: “Si até o dia 20 de maio não houver o 
Poder Executivo offerecido -propostas de fixaçao de i°rça3 
para o exercício seguinte, a Commissão de Marinha e Gvrejrra 
baseará os seus estudos sobre a lei vigente, apresentando-a 
á Mesa, com as modificações que julgar convenientes, em for¬ 
ma de projecto, até o dia f> de junho. 

§ 6 o — Si até o dia 5 de junho a Mesa mto houver rece¬ 
bido da Commissão de Marinha c Guerra os projectos de n- 
xação de forças, de accõrdo com^os paragrapbos anteriores 
incluirá em ordem do dia, em fôrma de projecto, as leis de 
força em vigor.” 

As leis em vigor a que se refere esse paragrapho sao o 
decreto n. 4.232, de 18 de janeiro de 1922, publicado no 
Diário Off icial, de 21 de janeiro deste anno, o decreto n. 4.&<n, 
de 28 de janeiro de 1922, publicado a t',^e feveremo deste 


anno. 

Não tendo, portanto, até este momento recebido y. Ex. 
u' projecto do fixação de forças de terra e mar, naturalrnente, 
cumprindo o artigo do Regimento, fará incluir em jordemjdo 
dia os dous projectos que citei para base da nossa discussão. 

Nem se diga que nos annos anteriores não temos proce¬ 
dido assim, porque alleguei a mesma cousa na Commissão do 
Finanças, quando mo eompelliram a dar com toda urgência 
meu voto em separado sobre o veio, dentro dos dez diz do Re¬ 
gimento e nem um prazo rUais mevfoi concedido; nem ou 
aliás solicitei, porqua sendo do loi, fc£onaa me cabia res- 
poital-a. 

Uma vez que a maioria, quando deseja que a minoria 
ande depressa nas leis em que tem interesse e que quer ap- 
provar a toda a brida, entendendo assim que deve , Obrigar a 
minoria a cumprir o Regimento, peço a V. Ex., desta tribu¬ 
na, que üftoa também executar o Regimento, collocande na 
ordem do dia da sessão de amanhã os d&s projectos, ooníor- 
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íme èstalué a lei de que V. Ex. ó guarda superior e digno 
nesta Casa. 

■{Muito bem; muito bem,) 

0 Sr. Presidente — A reclamação do nobre Deputado 
será opportunamente tomada na devida consideração. 

Devo porém, fazer algumas ponderações, para que não se 
diga que a Mesa desprezou os seus deveres de cumprimento 
do Regimento. 

O Sr. Ootavio Rocha —Não foi essa a minha intenção. 

O Sa. Presidente — O Congresso está funceionando cm 
sessão para a apuração da eleição presidencial. Esse assum¬ 
pto 6 preferencial, por disposição da nossa Constituição. A 
Gamara não está funceionando, portanto, em sessão ordinaria 
e por isso a Mesa não se senti» na obrigação de tomar as pro¬ 
videncias que o Regimento determina para as occasiões com- 
muns. ' ' 

Accresce ainda que nos annos anteriores, como bem pon¬ 
derou o proprio nobre Deputado, essa disposição regimental 
não foi executada á risca, de sorte que, sem impedimento da 
ordem que agora tem a Gamara, nenhum dos projectos de 
leis de força foi, no dia 5 de junho, posto na ordem do dia, 
preterindo os pareceres da Commissão de Marinha c Guerra. 

A Camara não estando funceionando, naturalmente a Com¬ 
missão ÜÁ Marinha e Guerra também não funccionou. Por 
esse facto não estará feita a proposta da fixação de forças. 

Cert^ihente, as sessões ertraordinarias que estamos? reali¬ 
zando, em virtude de assumptos urgentes, não serão as mais 
próprias para consideração das leis de forças, que _são leis 
jde caracter ordinário ç devem ser tratadas na sessão ordi¬ 
naria. Essas sessões são accidenfaes para matérias reputadas 
urgentes e de solução immcdiata. Eu, porém, providenciarei 
para que a reclamação do nobre Deputado seja oppor^una- 
mente attendida. (Muito bem*; muito bem : ) 

Esgotada matéria cm discussão, võu levantar a sessão, 
convocando para amanhã, 6 do corrente, ás 14 horas e 30 mi¬ 
nutos, uma outra sessão extraordinária, com a seguinte 


•/' ORDEM DO DIA 

' ? % 

Votação do projecto n. 21 A, de 1922, emenda do Senado, 
substitutiva do projecto n. 512, de 1021, da Camara, insti¬ 
tuindo a defesa permanente da producção nacional; tendo pa¬ 
recer favoravel da Commissão de Finanças (discussão unica); 

Votação do requerimento do Sr. Rodrigues Machado sobre 
o projecto n. 17, de 1922, providenciando sobre exames nas Fa¬ 
culdades Superiores da TJnião e na Universidade do Rio de Ja¬ 
neiro (emenda approvada e destacada do projecto n. i B, do 
1922 ) (discussão unica); 

'“'““‘“VOiacfio do projecto n. 18. do 1922, permittindo a repe¬ 
tição de exames a aiumnos da Escola Naval (emenda appro¬ 
vada e destacada do ptojecto n. 1, de 1922), (discussão 
unioa) ; 

Votação do projecto n. 19, do 1922, auxiliando, por meio 
de,-empréstimos, a industria da madeira, e dando outras pro¬ 
videncias (emenda approvada e destacada do projecto n. 1 B, 
de 1922) (discussão especial); 
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moeda' nacional, desvalorisando-o, entretanto, na moeda es¬ 
trangeira. 

Actualmente, 50? valem na moeda estrangeira, 10$ ou 
15$, sendo certo que aquclla quantia, com o cambio elevado, 
valeria muito mais. 

Nestas condições, continúo a dar meu voto contra o pro¬ 
jecto de emergencia, por ter por base a emissão de papel 
moeda. 

O Sr. Sampaio Vidal — Daria de bom igrado o meu voto 
para que se emittissem cem mil contos para se transformar 
o Estado de Goyaz em um centro extraordinário de riquezas. 

O Sn. NaPoleão Gomes — O papel moeda não faz ri¬ 
quezas. 

Tenho concluido, (Muito bem.) 


O Sr. Carlos Garcia (*) (para encaminhar a votação ) — 

Sr. Presidente, a questã) da pecuaria foi por mim agitada ■ , 
na sessão de 22 de março do corrente anrio. Fiz o historico 
dos factos que se davam nos Estados criadores da Republica 
o pedi ao Congresso Nacional medidas que viessem suavisar 
essa dolorosa situação. Depois disso, nós, representantes dos 
diversos Estados criadores, nos reunimos para formular um 
projecto das providencias tendentes a esse fim. O Senado 
julgou dever aproveitar o projecto de valorjsação do café e 
de auxilio á pvoducção nacional, para nelle encartar algu¬ 
mas dessas medidas. 

Não temos muito que allegar contra d que o Senado fez 
na medida de simples emergencia, relativamente a diminui¬ 
ção de impostos e a facilidade de exportação da carne. 

Assim, não podemos negar o nosso apoio a essa parte do 



projecto. 

Quanto á outra parte, essa independe do apoio da Ca- 
mara, porque já está por ella approvadai.. 

Não entro na discussão da epienda substitutiva dò Se¬ 
nado, porque teria para isto de occupar a attenfção da Gamara 
por longo tempo e o de que disponho, é muito restricto. 

A questão dos bancos não mais se discute, porque sena 
malhar em ferro frio. A relativa ao credito rural, cgual- 
mente não sofrre mais discussão e a Gamara tem cforçosa- 
mento de cogitar delia; a concernente aos ^/nercados, tem de 
ser tratada cm lei especial, independente da relativa aos 

bancos. . , „ , 

Já apresentei um projecto pedindo a dotaçao de mmos 
para custear entrepostos do nosso gado nos paizes^ estran¬ 
geiros e suggorindo outras medidas de que cogita este pro¬ 
jecto. . . . • k 

A Gamara fará obra de patriotismo approvando o pro- 
,o;.nada ha nelle que prejudique a nenhum dos produetos 
ionaes. (Muito bem.; muito bem). 

0 Sr. Americano do Brazil (parà encaminhar a votação) 
- Sr. Presidente, na sessão x de hontom, quando se discutia 
o projecto agora em votação, deixei claro qoe um proteccio- 
nismo tributário prestaria, na3 presentes cireumstnncias, me¬ 
lhoras bonofioios & producção Nacional, tomonoo-so q exem¬ 
plo dos Estados Ümdos e da AuslroHa. 


e 


(*) Não foi revisto pelo orador. 
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A emenda do Senado, objecto do nossa attenção, consi¬ 
gna, é verdade, a reducção dos impostos escorchantes que 
sobrecarregam a producção nacional, mas no caso, para 
exito, semelhante medida exigo um objectivo mais extenso 
— o esforço conjugado da União e dos Estados, sem o qual 
toda acção será improficua. 

Para sermos sinceros para com o paiz; para com o povo 
do trabalho que olha ancioao para o resultado da votação que 
vamos realizar, devemos dizer, francamente, como o fez o 
Sr. Relator, que o presente projecto ó menos que um pallia- 
tivo, uma quasi iílusão, na parte tocante á matéria do ca¬ 
pitulo I. 

O ideal, si não ficassem diminuídas disposições regimen- 
taes, seria a Gamara votar o projecto nos termos em que foi 
primeiramente elaborado pelo primeiro Relator. 

O auxilio que se pretende dar ao matte, ao algodão, ao 
cacáo, ao assucar e á industria pastoril resulta inútil, collo- 
cando-se em evidencia a estatística do gado existente no 
Brasil e o computo da producção agrícola -de 1921. 

Po jornal norte-americano, The Producer, tomo os se¬ 
guintes numeros que mostram a riqueza pastoril em alguns 
pnizes do mundo depois da guerra: 

Ausfcralia . .. 

Áustria . . 

Brasil . . . 

Canadá . . ... 

Diinamarca . . .'. 

França . . , .... 

Allemanha . . . .. 

Hungria. 

índia.. 

rtalia ... ... 

Japão .— 

'Madagasd&r . . . .. 

Marrocos.. 

Nova Zeelandia.. 

Rumania . . . . *. 

Rússia Européa' . ‘.. 

Sul da África. 

Hespanha . .. 

Tunis... 

Estados Unidos. 

Inglaterra .. 

Argentina... 

Urnguay . . . 

Entre as 23 nações citadas o Brasil occupa o terceiro 
logar, depois da índia e dos Estados Unidos, porque a esta¬ 
tística a ser divulgada ao contrario já excede a Rússia Eu¬ 
ropéa, paiz que agora vai importar carnes da Argentina. 

O valor do rebanho brasileiro póde ser calculado em ires 
milhões de contos de réis. 

£ dizer, Sr. Presidente, que vamos proteger a industria 
pastoril, agonisante, com uns parcimoniosos milhares de con¬ 
tos de réis! W tmsoriol 

Calculado o valor dos rebanhos a serem protegidos, ve¬ 
lamos o restante da producção agrícola a ser favorecida* 


13.004.000 
7.690.000 
37.500.000 
9.447.000 
2.286.000 
12.755.000 
16.905.000 
5.075.000 
146.000.000 
6.240.000 
1.307.000 
7.000.000 
1.173.000 
3.113.000 
4.459.000 
37.563.000 
6.975.000 
3.712.000 
635.000 
68.923.000 
11.732.000 
27.396.000 
7,803.0^10 
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A Repartição do Fomento Agrícola apresentou ba pou¬ 
cos mczes, e foi divulgado pela imprensa, um excellente apa- 
nnarnento quo syntlhetizamos no seguinte quadro que mostra 
o valor do trabalho agricola cm 1924 : 


PRODUCçXo NACIONAL 


CafíS. 854.723.966 kilos a i $200.... i .025.992:7<59$000 
Millio. 4./36.095.866 kilos a $200.. 949.219:173$200 

Algodão, 242.995.843 kilos a 2$... 485.991 :G80$000 

Assurar. 695.516.400 kilos a $600.. 417.309:840$000 

Arroz. 638.264.086 kilos a $500... 319.132:043$000 

Feijão. 644.444.364 kilos a $350..., 232.555:527$400 

Matfo. 260.000.000 kilos n $600... 456.GOO:000$000 

Fumo, 80.632.705 kilos a 1$500... 129:950:042$500 

Farinha de mandioca, 572.307.-920 

kilos a $200 . 114.>461:584$000 

Borracha, 60.858.602 kilos a $G00.. 97.373:763 $200 

Balai as, 190.852.580 kilos a $400.. 76.341:032$0Ü0 

Trigo, 135.845.225 kilos a $500 _ 67.922:612$000 

Cacáo, 61.052.645 kilos a 1$. 61.052:615$000 

Alfaia, 161.634.500 kilos a $340... 59.801:7G5$0i0f) 

Vv 


Ajuntando mais, algumas centenas de milhares de kilos 
de centeio, castanha, cevada, aveia, mamona, temos o elevado 
algarismo de 9.475.710.909 kilos de differentes produetos, 
valendo 4.284.684:189$300, si incluirmos 139,944.484 litros 
de aguardente, vinho e álcool de vários Estados. 

Westa estatística da Industria do Fomento AgTicola não 
estão inchiidos vários produetos entre os quaes o amendoim, 
a batata doce, a cebola, o alho; hortaliças, ervilhas, bananas 
e outco3 fructos. v,r * 

Também não foram incluídos os produetos de alguns Es¬ 
tados nortistas, do 29 municipios goyanos, 49 de Minas, e 34 
da Balhia. 

Dos 4.284.684:189$30n em que é calculado o valor da 
producção nacional agraria mais de l,jl00:000ç tocam aos 
quatro produetos a serem favorecidos.// 

Conclusão : com alguns milhares de contens de réis, moeda- 
papel, vamos offerecei* protecção a produetos que valem mais 
do nove milhões e cem mil contos de réis. > 

Sr. Presidente, voto pela approvação do prolecto porque 
beneficia de facto o primeiro produeto da nossa r exportação; 
não voto enganado, ou enganando os que me elegeram para 
esta cadeira: só o rebanho de Goyaz necessitaria de 
150.000:000$ para completa protecção. , - 

Ha, porém, Sr. Presidente um remedio efítica* a ser np- 
pliçado: a creação do Iqpico hypothecario agricola, esse sol 
financeiro que aquece 0 x 4ev«nta?|' energia dos povps. * , ^ ; 

, i Miremos o exemplo dos povòè cultos, olhemos a Ar- ! - } 
gentlna e, abandonando raat» espirite torrurtata 4# atmado*. 
deixemos de fer receto pelo sucecsso das cifras... 

Si medidas salvadoras não forem adoptadaa com a erea- 
cno do Baneo Hypothecario, ,é o caso de formarmos no Par- j 
lamento Brasileiro o que fizeram alguns Congressistas no Par¬ 
lamento Americano, isto ó, organizaram o Bioco da Agricul¬ 
tura que, neste momento, sd empresás sua cooperação aos 

' tm rvi: - 
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1 i-aí>allios parlamentares em troca de benefícios feitos ;i classe 
agraria dos Estados Unidos. 

Imitemos o exemplo, collegas, ou seremos comparsas no 
assussmio do trabalho brasileiro. {Muito bem / muito bem.) 

® ^ r ’ Presidente — Vou submeüor a votos a emenda do 
nhiçhJo, substitutiva do projecto n. 512, dc 1921, da Gamara, 
instituindo a defesa permanente da producção nacional, lendo 
parecer favoravnl da Commi.ssão de Finanças. 

Em seguida é approvada a seguinte 


EMENDA DO SENADO 


(Substitutiva) 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. i." Fica o Governo autorizado a promovei- o incre¬ 
mento ç defesa da producção nacional, agricola e pastoril, e 
industrias aimexas por meio de medidas de emergcncia, $ 
orcação de institutos permanentes. 


y. CAPITULO I 

y 

Art, As medidas de emergencia são as seguintes: 

I. O Governo limitará a importação do xarque pro¬ 
veniente da producção e dos portos estrangeiros ao máximo 
igual â média de sua importação por ultimo triennio. 

Paragrapbo unico.i.Esta limitação vigorará emquanto o 
preço da yenda do xarque não exceder para mantas espeoiaes 
o ,2$50p, e para patos ,e mantas a 1$900 o kilo. 

lí. Ficam incorporados á legislação "ordinária os artigos 
us, 51 q 55. da lei n. 4.440, do 31 de dezembro de 1921. 

JU. Fica vedado aos frigoríficos o.emprego de sal, ania¬ 
gem. etc., importados com isenção de impostos, no fabrico de 
xarque, perdendo os que infringirem este artigo o direito ás 
mesfuas isenções. 

Paragrapbo unieo. O Governo regulamentará este artigo 
para sqa fiel execução. 

IV, O Governo promoverá nas estradas de ferro de pro¬ 
priedade da União, por elle administradas ou arrendadas o 
uas que gozarem de subvenção ou outros favores federaes. o 
abaixamento das tarifas para o transporte do gado cm pé a 
produclqa delles derivados. 

. y. iO Governo Federal entrará eip accôrdo com compa¬ 
nhias na v t‘gação, que gqsarem de subvenção ou favores d*» 
Kslado, para u adaptação dè navios ao transporte de cernes e 
mitjiw produoto», qué devem ser conservados pato frio. 

VI. Ô Governo conooderá transporte gratuito para os re- 
prudutTores nacjpnaes que hajam de ser exportados de uns 
para outros Estados da União ou destes para o estrangeiro, 

VII. Fica o Governo autorizado a reduxir a 60 % a aoluat 
Uxa aauit&rja sobre importação e exportação do gado em pé. 

ViIL Ò Governo providenciará de accôrdo com a lei nu¬ 
mero 4,440, de3i de dezembro de 19$i (art. 2 *, n. X) e peia 
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as carias falsas, aqui trazidas em photograpliia por um dos 
seus representantes, até á supina tolice do «Tribuna! do Hon¬ 
ra», lançado como ultimo recurso pacifico, pelas columnas do 
orgáo official da política borgisla, A Federação. Essa verdade 
não se destroe com as palavras mais ou menos carregadas de 
um tclcgramma inspirado no espirito de conservação, depois 
da derrota. O publico não é uma legião de beocios. Para eile, 
tal telegramma ha de ficar assignülado como um acto de tar¬ 
dio f arrependimento ou de remorso, porém sempre de franco 
1 ‘ccúo, e provará ainda uma vez que o Rio Grande official não 
quer deixar de ser a sentinella da victoria. Não será, por 
certo, com essa chaleira do agua fria, lançada na hora da 
apuração das responsabilidades, sobro os entnusiasmos guer¬ 
reiros dos seus deputados, dos seus jornalistas, sobre todo um 
passado que está vivo, palpitante, porque é de hontem, não 
será com esse jacto de agua fria que o eminente Sr. Borges 
de Medeiros apagará da Historia a cumplicidade inexplicável 
do sen partido em toda essa trama de misérias inéditas que 
formam o rosário da campanha presidencial. Façam a eoníri- 
cçfio que quizerem, bradem, jurem, a sua co-responsabilidade 
ahi ficará transparente, porque a palavra humana, mesmo 
quando se alçaprema ao pino da eloquência soberana, não tem 
o poder de marear a luz solar da evidencia. 

Festa acabada, diz o rifão, músicos a pé. F/ o que se ve: 
nusicos a pê. em profusão, a tocar cada qual o flautim da sua 
iconcia. Seja como fôr, eu felicito o Rio Grande da «re- 
p republicana» peia sua brilhante altitude, an lado cia 
ilade... 

Muito bem; muito bem. 0 orador 6. cumprimentado.) 

Sr. Americano do Brasil (para uma explicação pessoal) 
Kr. Presidente, porventura ás vezes nem constrangidos «• 
dever de ivpmsnitanle de uma unidade da Federação 
obriga a oecupar a tribuna, posjo d.e sacrifícios inauditos, 
seja para defender interesses sagrados, seja para protestar 
contra a ambição descabida dejim visinho dei fronteira que, 
annos a dentro, numa progressão inconlkia, vem dilatando a 
kilonietração *Je suas terras pelo coração uféra do solo goja* 
no, na sêde de novas áreas, como q çnzeneirq aferrado á burra 
alodiada do corruptor metal. , J K 

diais tem mais quer esse felizmnilliardavio de (erras, sem 
al,tentar cscrupuloíKiir.ente nos nwios que tem pnesidklo o 
augmcnlo inglório .do. suas posses, sem attepiar que sua es¬ 
cassa população apenas encheria, encontrando tanto abrigo, a 
vigésima parte do território, em parte ainda ignorado, mas 
tão extenso que contentaria já o sonho expansionista de mo 

nababo. ., . . . .. 

Nâo; é preciso mais ainda, a trena do conquistador nm» 
quer topar óbices senão ao cabo da fita, et. vao talhando nova® 
sesmarias. v *■ ' , 

Senhores» nada detem d Estado do Mattp Grosso na vo- 
rngem da conquista; quanto* depara nu caminho, ou pfctnws* 
corromper pára sua eatifn ou fn* complico do Infortúnio qn* 
desaba sobre a torro goyami: ainda agora informações fnle- 
dignas dão a cmíiecer t qiio novo nlano do uAurpUção. em 
imasor, eoiii ;* aequieserncia da Santa if*'* encontraria ««* 
facii de dilatar-se mais paru o sudeste, está na emi¬ 
nência de ferir o Estado de Goyaz. * 
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Cogita-se nada menos do! que nu dilatação da Prelazia do 
Araguaya, que aliás so estende mima superfície genuinamente 
goy&na, considerada pelas bulas pontifícias, de accôrdo com 
affirmativas inveridicas, como região niatto-grossense, atra¬ 
vés das ubertosas panagens sudoestinas, já retalhadas dfesde 
muitas annos, sem apoio do qualquer direito, cerceadas ao 
sólo de Goyaz para avolumar o Estado de Matto Grosso. 

Parece a principio mal justificado meu receio, dada a se¬ 
paração dos megocíos da Igreja das questões do Estado, pois, 
tãò sómente no terreno ecclcsiastico valeria o ac to que reti¬ 
rasse de Goyaz algumas dezenas de milhares do kilometros 
quadrados, annexando-os á Prelazia questionada. 

Entretanto, concorrendo a circumstancia de se tratar de 
uma zona litigiosa, feito o alargamento da Prelazia do Ara¬ 
guaya, para o futuro, Matto Grosso invocaria essa linha ec- 
clcsiasliea para termino de sua fronteira, como já procedeu 
qiianto á zona do rio das Mortes, cuja posse aRega em vir¬ 
tude do ser a antiga baliza dá Prelazia cuiabana, creada pelo 
acti» pontifício de 1745. 

Não ha engano, Sr. Presidente, ou temor sem justifica¬ 
tiva, mas seja como fôr,, desde já lanço meu proliesto em 
nome do Estado do Goyaz, pedindo a intervenção do Sr. Mi¬ 
nistro das Relações Exteriores junto das autoridades <lo Va¬ 
ticano, afim do evitar mais esse lance injusto provocado pelo 
Estatít/em questão e visando as terras ferteis (lo Rio Bonito 
e do Rip Verde. 

Indirectamente, a Santa Sé tem' participado da culpa do 
perpetuamento do/litigio entre os doiís Estados, na região do 
Rio Pai*do, por isso mesmo que jámais advertiu as autori¬ 
dades ecelesiasticas de Matto Grosso pelo facto de invadir a 
■ jurisdicção do (Estado de Goyaz, conferida pela, bula de 182G 
que, dando como limites a esse bispado a antiga baliza das 
Prelazias, rwonhoceu, como era de direito, ser o Rio Pardo 
a extrema divisória.' 

0 que * fácil concluir 6 que o Estado de Goyaz, quer se 
trato de negocies espirito a es ou ta-mbem têmpora es, jámais 
poude ler deflesa, ou antes, jámais teve direito 1 a fazer ques- 
quer. a Rogações, cumprindo-lhe, por uma fatalidade do des¬ 
tino, upprovar tacitamente o feito dos poderosos. Desta ma¬ 
neira tem sido quanto á fronteira, uma victirna imhêlle do 
Estudo d|e Matto Grosso. 

Já. durante as sessões do anuo findo, desle tribunal da 
opinião publica, estudei detalhadamente, esse pleito secular, 
encarecendo a interminável •locumNi.lação que projocla luz 
moridi ama sobre a pendência, e tirando as conclusões que ali¬ 
cerçam os lidimos direitos do Estado que lenho a honra de 
representar, «C9la Canwra. . 

Não voú, Brf. Presidente, inutilmente, agora voltar meus 
passou sobre. essa longa matéria que cooptitue, quasi exclusi- 
vsmietde, meu insignificante trabalho — Pela Trrru fíoywia 
o qual. st logrou '» objoellvo do informar suffleionte» 
iiumtc sobro o complicado UUgio, por outro lado não obteve 
' cnlradieltt do meus contendores. 

Mostrai ali, tantas przvas iin evidencia, como iw mais 
antigos depoimentos curiogiupliieos tios séculos XYI1I e XIX 
««correm a justa causa de meu Estado qalal; provei, á exim- 
berancia, examinando Uetidameute a* relações escriptas da 
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ftfoi-opTnpJiKi, os roteiros <k> vjnjjpil.es, as a ei iogas para a his- 
lorm. através *Jas alluilnlus centúrias, as opiniões não dís- 
«Topam, eoneoiToiujo Iodas para .salvaguardar o direito goya- 
no, para sustentar a existência do uma tinha anteríonpeuto 
truyudp o sobre a quat repausu u decisão do litjgio. 

O Sn. 4NXIPAP op Toledo — O Deputado ‘Pereira Leito 
re.spondpu a Y. Ex. 

9 Ami?W**an,o do Bhazil O trabalho a que rqe re¬ 
tiro sam publicado ha pouco? mez.es . Rosumi longa arguirx*n- 
(a^ao que, alias, não foi respondida. A públicãção foi feita 
no lhano (U\ Congresso, ei)i virtude de mn roqujerimento á 
-Mesa. 

O que, porém, Sr. Presidente, me causou profunda ex- 
Iranbeza foi ver o Estado do Maito Grosso, mesmo após a for¬ 
mal recusa do governo goyano, recusa que fundamentei desía^ 
tribuna referente ao laudo de arbitramento ultimamente pro¬ 
ferido, teimar pela validade dpssé pleito que deixou de existir 
pelo ãesacetVdo. do uma das partos. K’ potorio que nSt» obs- 
lante n lei goyana do 1921. o Congresso daquelle Estado, re- 
ousaneio o absurdo laudo, votou um projjecto ápprovandb o 
procodijrjento do Tribunal Arbitrai o adoptandot um limite 
uue jamais Goyaz admiti irá. não estando disposto a perder 
um lindo quinhãe de sólo ferl.il, cujo direi-tii de posse que 
lhe i*oi assegurado através .do irnperirpx; continua a sel-o no 
negimen actual que perpetuou a Província rio Estado, sem al¬ 
terar y respectiva extremacâp. 

$Í8$, Sr. PresidenJe, ay certo, um «Jesejo, ,un^ necessidade 
mais do que quanto já disse me trouxe á tribuna. 

Annynciam em l.uílias gypdas ys jomae.s'"da capital de 
S. Paulo que um privilegio concedido pelo Governo do Mytto 
Grosso, na zona contestada, ao Sr. Oscar Moreira, vae sendo 
execyfado agorii, com o inicio dos trabalhos om dias do me/, 
passado. . ' ‘ 

Lesdc milito ba chegado até nós a noticia da oxisljencia 
dessa .concessão pary a ■Construcção de urna estrada de ferro 
de Aguas' Claras, nq noroeste rio lira si [ á Cuiabá]. 

O Er. Annibál db Toledo — V. Ex. está atrasado. 

O Sri Americano do ürazil — Ficareiroruito 'satisfeito, 
si V. Ex., com o' seu aparto, coní.ribuir paia rnèu; escíarcci- 
mento no assumpto. 

O Sr. Annidal d.e T.oledo — Aquj. no Congresso, já liouv) 
um projecto a respeito dessa mesma concessão. Fqf vytada 
peja Clamara o píelb Senado, mas, foi vótado pelo Sw. Presi¬ 
dente da Republica, por motivo'de ordem financeira. 

- O Sr. Americano no Iírazil — Mu? adeant,e, voit refe¬ 
rir-me a esse ponto e, cnISo, V. lEx. lerá oceãsião de veri¬ 
ficar que o objectivo do piou discurso "é muij,o difíerenfej. 

jPeuaava, pçii' : <b;n r qu» ycrifjcipla , n recusa por parte do 
Goyaz, -ró acareio liU-imanji^nte t.etitadty, » referido priyilegio, 
ficando sem apoio ou validez, restaria 'ao oãqcessionarío ap- 
pollar para or jMbimaes, no intuito do saJváguárdar seus in- 
torosses, pois, MuUo Grosso, fazendo (ettra «horta das te* 9 do 
paiz, concedeu upi f^vor illegal. tornando-se resnorisawl 
pelas perdas e ^amnoa do sigpafario da concessão. * 

.■ Sr. Presidente,' antes de entrar ;ia analyso dos termos do 
pii Vitorio, query «puxar patente, o que sinty dize!-o,a; cs- 
tranba ^duáção do Eélodo de Afatto Gros|o pará com o •paiz, 
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par.i ooin o Estado de Goyaz o pana com o peticionário da 
"OiuNjssâo, quando foi deste negocio que trouxe á tribuna da 
mimara, porque aqui, ao menos, posso protestar livremente, 
embora não tenha « certeza de ser sempre ouvido. 

E’ o jus xprrnavti a que Goyaz tem direito emquanlo o 
regimento da Casa não fôr revogado. 1 

x‘omo a Gamara toda sabe, om 1920, uma forte campanha 
nacionalista, tendo d cunho official pelo apoio! que lho em¬ 
prestou o Sr. Presidente da Hcpublica, solevantou em prol 
da cessação da.s pendências das fronteiras, constituindo se¬ 
melhante objectivo uma das- raras celebrações do proximo 
Cenfonnno. Nenhuma campanha mais louvável: Goyaz ac- 
qíce-scou imn»?di atam ente não só ás deliberações de accórtíos, 
qunsí Iodos fracassados, como também ás propostas posle-, 
i iores de arbitramento. Parece a muita gente que 0 ‘ Estado 
dt» Matlo Grosso acccitava o renvedio legal, incarnado nas duas 
medidas acima refloridas, affirmando sua adhesão e no¬ 
meando representantes jiara o Congresso do limites. 

Pois, Srs. Deputados, custa a confessar, mas ú verdade: 
tudo isto era apenas bôa vontade; Matlo Grosso não agia de 
inteira boa fé. Quasj ao mesmo tempo cru rjuo delegava po¬ 
deres ao illustrado representante paulista, Dr. Prudente de 
Moraes, sem favor de expressões, um dos grandes vultos da 
jurisprudenei/ brasileira, para agir como arbitro no impor¬ 
tante pleito, 'Matlo Grosso, pelo orgão do Poder legislativo 
estadoa), fazia/votar a Ici n. 825, do 15 do novembro do 1920, 
autorizando if concessão de urna estrada de'ferro em toda 1 a 
extensão da zona contestada, privilegio que foi assignado 
entre o Estado e o Sr, Oscar Moreira, a 13* de dozeiribro' do 
mesmo anno 2 ' 

Que significa isto, Sr-, Presidente ? . 

O Sa. Annjbal dh Toledo — Simplesmente a convicção do 
seus dlrmÍQs. 

O S 11 . Americano do Braz^l — V. Ex. não compreiiendeu 
o meu argumento; isto significa cousa difflerente. 

O J5r. Annibal df. Toledo — Isto é questão conhecida do 
Brasil inteiro. 

O^Sa. Americano do Brasil — Era tão conhecida que tive 
occasião do publicar, a respeito da mesma, perto do 20 do-> 
rumenios inéditos. 

O Sr. À-NNjBAL DK Tolkdo t-■ Isto não prova que a questão 
fosso dnsconhecida . Quando muito, o quo se jióde inferir é 
que laos documentos oram desconhecidos. 

O .Sn. Americano do Brajul — Ducumenlíts de cujo valor 
não se podia prescindir. Significa esse -gesto apenas que Mat-* 
lo Grosso, assim procedendo, dada a -uneração .do contracto, 
parecendo ler certeza de ganhar a contenda no Tribunal dc 
Arbitramento, comp-rurpetlia o voto de sou illustre arbitro na 
pendancia dc Utigío; deixava eòn duvidas ■<» Sir. Oscar Moreira, 
quo talvez -não »upòaso**o tratar-ao d» um torreno {wnuina- 
monto goyano, dn direito, o finalmente mentia ao proprio 
compromisso, assegurado ao Governo Federal. do mividar es¬ 
forços no sentido de solucionar s a oentgrial pendoncia. 

Pqdc haver protesto, Sr. Presidente, mas a verdade do 
que digo .abi está: a > mesmo tempo em que tentava, eu dizia 
tentar, um aoeôrdo, fazia tantas conceísõos «o contestado..;. 
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O Sn. Ax.mii u, dk Toi.edu — Não faz somente concessões; 
cxcrco jurisdicçüo, creu magistratura. Ainda agora creou .urrv 
município no Ar agua y a. 

0 -Sn. Ameiucano do Buazil — Tudo isto 6 falho o nulto 
deante de nossa jurisprudência. 1 

Vou mais adeanlo: não foi o único privilegio concedido 
pelo Estado eni questão, emquanto se discutia a pendência no 
Tribunal de Arbitramento. 

A 27 de janeiro de 1924, antes do pronunciamento do Po- 
oer legislativo de ambos os Estados, sobre a acceitação ou 
recusa no laudo final, cujas conclusões ataquei' e destrui sobe- 
janumle desta mesma I nbuna, Matto Grosso assignava com o 
Sr. Pedro Victor de Carvalho, representante da Companhia 
industria e Corninercio, a transferencia de um contracto para 
a explorarão dos terrenos diamantiferos do rio das Garças e a 
construcçao de uma estrada fie ferro d;e Guyabá ao Registo dq 
Araguaya. 

Deixo ú Gamara, sem outros commcntarios, a classificação 
destes aedos de pura arbitrariedade, destes acíos nu lios pe¬ 
rante .a legislação do paiz o que teriam razão de ser si con¬ 
cedidos pelo Governo goynno, o unico' que possue documen¬ 
tos capazes de garantir concessões nesse contestado, que Matto 
Grosso teima em reunir a seus já vastos domínios. 

Sr. Presidente, referido este episódio que pertence á his¬ 
teria do nababesco contracto, episodio que bem justifica a se¬ 
cular teimosia de um dos coiilraetantes isernpre que volta ao 
tapete das discussões c centenária disputa, sem querer es¬ 
tudar a legislação do paiz quanto á solidez do documento em 
questão, por inútil e jntutiva, passo a annolar alguns lopi- 
cos da» concessões feitas por Matto Grosso ao Sr. Oscar 
Moreira: 

«) privilegio durante 90 anrtos e garantia de zona de 40 
kilometros para cada lado da linha; 

b) doação, na região percorrida pela estrada de 100.000 
kilometros quadrados; 

d) direito do ler policia própria armada a sabre; 

<*) direito á elevação de tarifas, quamín o luq/o liquido 
for inferior e S r /c do capital. ’ > /./ ' 

c) direito de desapropriação; 

f) o governo de Matto Grosso tomará 15.000 contos do 
acções ordinárias da companhia que organizar-so. f 

Sr, Presidente, paru que não possa existir a itienortdu- 
vid» sobre os favorecitnenlos e doações acima extrtiliido.s tio 
contracto entre o Sr, Oscar (Moreira e o goveriro mqflogros- 
sense, vou desde logo affirmando- que os tomei, na integra do. 
vHo presidencial a mn projecto desta Gamara coadjuvando* u 
já tão lauto privilegio/Acjuo Ião de perto offende os .direitos do 
Estado de Goyaz. - 

O Sn. ANNm.vu de Tüi.koo — Jtyfçnder esses direitos 
femleria os de Matto Grosso, que tem posse e jurisdicção. 

\ O Si». Amkmioano no JiitAHii, — J*iwhu) de direito tem Uoyux. 

O Sn. Anniuai. Toledo —» t) tribunal aébitrai deu laudo 
frtvoravej a Muito Grosso. K* a ultima palavra. j \ 

O Sn. Americano oo Iíhamiá — o laudo foi por j»bim ana- 
lysuüo e não M\e réplica. Mas deixando sem critica a du¬ 
ração do prazo do noventa nnnos ern min a companhia $)zarú 
de taes favores, cbamo a a (tenção, ccmtmjú o tez o, Sr. Pre- 
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sicicntt* da Republica, para o absurdo jámais visto em con¬ 
cessões de terrenos, constante do referido contracto, que aliena 
um terreno tão exl.enao para formu'. um gr»nde Estado no 
coração do Brasil. 

• C.un mi! kilometros quadrados de terras devolutas na 
zona contestada! Sejam quasi ikias 1 yey.ts a superfitue do Es¬ 
tado do Rio, três vezes a do Estado do Serp.pi*. quasi Ires 
vezes do Estado do Espirito Santo, maior do que Sergipe e 
Alagòas reunidos. Cem mil kilometros quadrados‘e a supenfeie 
do Ceará; 12Ü.ÜG0 a de Pernambuco! Pouco menos de metade 
da supecfiee do Estado do S. Paulo! 

Senhores, parece absurdo que Matto Grosso, disputando a 
Goyaz a zona fértil do contestado, á custa de tántos ac fcor, des¬ 
aconselháveis, afinal vá concedel-a á particular que. neste 
caso, póde ser uma companhia estrangeira, pois, no contracto, 
não está estipulada a clausula que, ihpeça a aequisição desse 
privilegio 'por parte de associação outra que não do paiz. 

Calculem taevfavores na posse de estrangeiros qüe pode¬ 
riam ter policia própria armada a sabre, direito de desapro¬ 
priação de elevação de tarifas... r 

Calculem e respondam, Sm. Deputados, se isto não seria 
o maior dos absurdos dentro da Republica. 

Calculem e respondam se não teríamos um estado inde¬ 
pendente, p/r noventa annos, dentro da própria Pátrio. 

O Sr. Í^apoleão Gomes — O nobre deputado não deve 
estranhar e$&a doação de cem mil. kilometros quadrados nessa 
região, quando o Estado de Matto Grosso 'já vendeu ao -Fo¬ 
mento Argentino quasi toda a fronteira. 

O Sn. ANnibal Toledo r— Esta questão já foi aqui de¬ 
batida. . ' . 

O Sr. Cam-llo 3-rates — Apresentei um projecto rela¬ 
tivo ao assumpto* ao qual hoje não deu parecer. • Welle, 
eu procurava ail.ynder aos interesses .naoioijaes. 

Já houve ui»- Es*ado do Brasil que quiz hypotheear o seu, 
território corrn garantia de um empréstimo estrangeiro. Pre¬ 
cisamos protestar centra isto. 

O Sr. Ameh-Cano do Brksil — Apoiado O Sr. Preai- 
donte da Republica, em nota publicada no jornal do Commercio 

O Sn. Americano do Brazil — Perfeitamento; <■ unia das 
de hoje declara que vae enviar uma mensagem á Carnara pe¬ 
dindo que se legisle sobre os terrenos .fronteiros. Aliás, o 
nosso dísticlo eoUtíga, Sr. Caiuillo Pratos,, tem projecto, bem 
organizado, sobre o assumpto, projecto qno, infelizmente, está 
* Dormindo na pás la da Coimníssão. 

O Sii. Anníkal Toledo — Quando o Sr. Camillo Pratos 
tratou da materio, tive occaSião dc lhe responder, a respeito 
da questão do Fomento Argentino. 

O Sr. Camilio Prates — V. Ex. talvez ignore que dei¬ 
xei de ler um clo3 documentos mais compromettedores a res- 
pfcito deste i assumpto. Assim procedi, porque Matto Grosso 
9 mo merecia ioda» as atleiKjfie#. 

O Sr. Awhidai. Toi.kdo —- Devia ter lido; era interesso 
publico. 

O Su. Americano t>o Bhazil — Nfto parece justificada a 
sede de terras que devora Matto Grosso quando atlelamos 
nestas facilidades daquelle governo em conceder favores con¬ 
stantes de tão grandes latitudes o n aciona es e a estrangeiros 
até em zonas do fronteiras interaacionaes. 
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E no caso vertente, trata-se de um contestado, sondo por 
!saü que vim a tribuna em nome dos sagrados interesses de 
meu Estado, protestar, vehemente e proclamar bem alto que 
Goyaz não abriu mão do dilatado território, extenso como o 
Coara, esperando que mais cedo ou mais tarde o Supremo Tri- 
bural faça luz im contenda, favoralmente a Goyaz, tendo-se 
em vista a jurisprudência firmada ha.mais.de 25 anno$ em 
succcssivos julgamentos, condemnutorios da prescripção aequi- 
sitiva. 

Não me compute mais commentarios, mas acredito que 
serio mais razoavel dar o Estado inteiro como garantia do um 
cinpresimo para a coastrucção dessa** estradas de ferro, antes 
que abrir mão, definitivomente do dilatado latifúndio de 
iOO.OOÜ kilometros quadrados, ao certo constituindo serio pe¬ 
rigo para & nacionalidade, si cahissem cm mãos estrangeiras. 

O Sr. Camillo Puates — Nem bypothecar; é uma outra 
fúrma de alienação do território nacional. E’ a ultima das 
operações, a qual só póde ser feita, quando o nosso patrio¬ 
tismo tiver inteiramente desapparecido ou quando o nosso es¬ 
pirito de nacionalidade fôr inexistente. 

G Sr. Ayres de Silva ■— Este latifúndio é um ponto do 
inesgotáveis riquezas. 

O Sr. Americano do BIuzil -^‘eríéltamunle; c unia das 
regiões mais ricas do Brasil, mas concordo com o illustre 
Deputado por Minas, fallo em hypolbese, apenas para com¬ 
bater o privilegio; não posso lambem acceital-o como bra¬ 
sileiro. ' „ 

Munido, Sr. Presidente, desta concessão fraudulenta, poi¬ 
se tratai- de uma região em litigio, extensa como todo o con¬ 
testado, sendo a concessão feita em um tempo em que Matío 
Grosso e Goyaz entabolavem relações, por intermedie do Go¬ 
verno da Republica, para a solução da* pendência litigiosa por 
arbitramento, o Sr. Oscar Moreira, o concessionário, tornado 
pelo contrario o maior possuidor de terras do Brasil, .em zona 
Íertilissima, mas deve-^e dizer terras contestadas c duvido¬ 
sas, o Sr Oscar Moreira, não contento corno o Ceará do privi - 
legio, requereu ao Congresso Nacional certos benefícios, no in¬ 
tuito dç_ offerecer promta execução aosArabalhos. 

Estudada essa petição na outra 'casa do Congresso no 
principio de. dezembro^ nos últimos dia» dt> referido mez 
chegou á Gomara dos Deputados, guando me achava ausente 
por motivo do força maior, o projecto que au|brizaja de- . 
terminados favores aô concessionário. 1 * 

O Sr. Camillo P rates — Transitou por aqui, como pas¬ 
sam todas as cousas no fim do ainio, sem a attenção da Cama- 
ra; do contrario, eu teria combatido. , * 

G Sn. Americano do Brazil — Votado o prometo, o St*. 
Presidente da Republica, attentando nas autorisações exagge- 
radas do mesmo e não querendo v '.assumir a rosponsabildade 
dessa invasão a direitos adquiridos e seguros, açto impossí¬ 
vel nesio quutritíimlo de ouro para' a vida republicana, houve 9 
por bem, e muito aoertodainenle, vétal-o. • 

Resumindo? em ligeira synthaee, o alcance da* medidas 
(|uo iam ser facultada», si o projecto tiveseo saneio, «o chefo . 
do Poder Executivo mostrou que estes‘seriam "os compro¬ 
missos da União: * . 

» / < * 
a) inteira solidariedade do Xovoroo Ee^eraTcom o V.* 
do MaltoGrosso no que diz rebito á opncessâo; . r\ 

t 
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b) duas garantias do juros sobre o capital orça- 
montario nâo exbeeüeültí de 18O;00Ô$ Dor kilometro; a 
pnhveirá do 5 *&, em pagamento Soihestrál, depois de 
lotoadas as corttas do U*afefc0; a segunda, lambem do 
o %,edb fdrina de juftw das dpollfcés que <0 Governo 
déVferã lebeber cia companhia e pagai' immedlátamento 
ao par em dínheiío de Cohlado; biisãs apólices rcprc- 
séhtam, ó VehUatle, opeháa tio % do capital orçamen¬ 
tário, mas edmo sao ádquiHdas «o mercado a 80 % do 
seu valoi* hcmiinôl, à segunda garantia corresponderá 

. cxáctaftientò a 5 % sobro todo o capital: as apólices 
íííàrâo depositadas no Thesouro, Cclno propriedade da 
ertipreza, quo as recôbehl hOVamonte no fim de 37 
anhds; vê-se assim quo o Governo Federal garantirá á 
companhia, além da dílterença do preço das apólices 
mais 10 % sôbre 0 capital orçamentário, até 100:000$ 
por kilometro, ou 0 si os titülos subirem ao par; 

e) garantirá mais a taxa necessária para amortiza¬ 
rão do capitai cm 37 ahnos; 

d 1 » garantirá ainda 3:000$ por auno e por kilome¬ 
tro para despezas de <x>nservação h trafego da estrada; 

e) à Companhia terá isenção de direitos adua¬ 
neiros; 

f) oS estudos e orçamentos serão leitos pela com- 
mfnhiá; o Governo poderá apenas fiscalizal-os; 

• , 0 ) á estrada hão revertem em tempo algum á pro- 
p^Opriedade nacional. . . 

• / « ' 

À proposição inicial arrastando a solidariedade do go¬ 
verno dá União a üm contracto IVaudulentp, por se tratar do 
uma zona litigiosa, cedida ao bohtessiònario, viria mais tar¬ 
do a ser invocada 00 mo um direito, si é que o Thesouro não 
viésse nVais tarde a hidenúmar o dono do provilegío, quando 
a solução do pleito, tendo-se cm conta a jurisprudência fir- 
rnadp Pelo Syfprcmo Tribunal, fosse garantida a Goyaz de 
modo favorável, o que b de se esperar. 

Ao Sr. Presidente da Republica, qínr é um magistrado 
notável, autor de vim do nossos mais interessantes reposila- 
rios de dados e árgu mentas jurídicos, sobre limite» inter-es- 
taduaes — A Fronteira Orientai — não escapou esta conse¬ 
quência do projecto, verdadeiro atteiitado á propriedade 
alheia. 

S. f£x, úus razões do veio, considerando as consesaões 
feitas por Matlo Grosso 0 á vista do disposto no projecto 
cmittíu este» conceitos lapidares: 

* 

«Deixo de luilo o aspeeto politico da concessão, 
que importa a transferencia, wn plena propriedade, a 
uma empreza, cujas acções poderão cahir todas em 
mãos de «estrangeiros, de uma região do 1000.000 kilo¬ 
metro» quadrados, wmi» de duas vexes a superfície do 
Kftado do Rio de Janeiro ou mais do ires vezos a ex¬ 
tensão territorial da Üehficn. 

V 0 ponte de vista nnatietdro, a eortjdrueçfi» de 60 
kilometros por anno acerrotsrá para 0 Thesouro a 
obrigação dc pagar 4 .000:000$ pélas 4.000 apólices 

3 ue u compauhi» vier dopasiiar: maia es juros ac 5 % 
essa i apólices, ou £00:000$ 7 mais os de 5 ie do ca- 
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pilai orçamentário, ou ?5l):üOO$; mais a laxa do ainor- 
linçuo em 37 amios, nu 50:000$; mais 150:000$. ú 
razão cie 3:000$ por kilometro, como garantia tlc renda 
para custeio. Deste total de 4.050:000$, pai te, nu 
valor de 4.000 contos, constituo uma aunnkíade fixa; 
a outra parte, no valor de 050:000$, no segundo anuo, 
até attingir, no decimo quinto, á de 9.750:000$, que 
ficará constante desse anuo cm deante-, até o Irigessimo 
sétimo, como responsabilidade maximu. 

Durante' a eonstrueçfio a receita da estrada não 
ser; de certo pratica mente apreciarei. Podemos assim 
atlmiüir, sem pessimismo que ao ími de 15 annos, a 
estrada lerá custado ao Tlre-souto Nacional G0.0ÜÜ::0Ó0$ 
pagos em dinheiro para auxiliar a consfrueçím, mais 
o juro de 5 7c sobre o preço kilometrico de 100:000$, 
mais 3:000$ por kilometro e por amio para despesa-de 
rusteio. 

Onde irá o governo encontrar m moeda corrente 
esses recursos? A que juro irá íomal-os? 

Será justificável uma lei que manda auxiliar com 
lautos e tão onerosos favores a eonslrueção de uma 
estrada que não reverterá em tempo algum ao patri¬ 
mônio da Nação? Será razoav-eí "-que se outorgue a 
uma empreza o direito de 'coíiiprar apólices a baixo 
preço paVa vendel-as ao Thesouro ao par? 

Do ponto -de vista technieo e administrativo, o pro¬ 
jecto reecnle-se ainda do um inrunvjtniieiiUs, qual o do 
ficarem os estudos e orçamentos a cargo da empreza, 
epe-nas com a fiscalização do Governo. Longa expe¬ 
riência tem demonstrado a necessidade do serem taes 
estudos feitos pelos engenheiros olficiaes, que nenhum 
interesse Leem em sacrificar a#- c-ondições technicas do 
traçado á vantagem ecònomicã não exceder’*- o custo 
kilumolrieo do máximo garantido pelo Governo. 

O -projecto convertido em lei, viria crear um pre¬ 
cedente pesadissiipo para o Thesouro. E’ verdade que 
elle marca máximos de garantias que é possivej redu¬ 
zir: mas sabem todos os que teein praticaçde adminis¬ 
tração quanto é difficil, ao ctó^cutir-se as clausulas 
de u maccòrílo, conseguir das empreza* particulares 
que se contentam com menos do que lhes faculta a lei 
da concessão. ? . 

Trata-se, é certo de uma autorização^mas ti sim¬ 
ples facto de sanccional-a poderia parecer que não a 
reputo contraria aos interesses naeionaee, quando 
outra é a niinlfU convicção. Aberto o procedente pelo 
aetual- Governo, todo o mal que dahi proviesse corre¬ 
ria á conta de minha responsabilidade, ainda (pie só 
as futuras -administrações tyie.ssem dar fôrma, pratica á 
autorização legislativa po4 ipim saneeionada. 

K é essa responsabilidade que julgo não dever 
assumir. 

A escassez do tempo, distribuído por vários pro¬ 
jectos recebidos no mearnoo decendio, -não pna permitte 
estudar outro? dispositivos na resolução, t O que ahi 
fica, poróiUj affigura-se-me bastante para que. ou nfio 

», nos termos do 
to 4 Camará qu« 
• ! 


wie possa uar o meu a**emimemo 
art. 37, # 1' da GoiisLitttíçflo,&ievub 
a iniciou.» 


(yen 

Y 
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Ahi está em clareza meridiana a eondemnação poli ti ca, 
teclmica e jurídica, não só do projocto como do privilegio 
concedido illegalmenlc por Matto Grosso. 

Pois bem, não obstante o véto presidencial, deixando de 
contar o concessionário com recursos de tanta monta, o Sr. 
Oscar Moreira, como annunciam os jornace de S. Paulo e 
desta Capital, acaba' de dar inicio á conatrueção da Estrada de 
Ferro Norte de Matto Grosso. 

- O Sr. Annibai Toiedo — : Mas elle já tem a concessão es- 
tadoal. 

O Sr. Americano do Brazil — A concessão não póde ter 
validade, por se tratar de urna régião em letigio, 

O Sn. Annibal Toledo — Si Goyaz, fuluramenlc, tomar 
, as terras, ficará sendo goyana a estrada do ferro. 

O Sr. Camillo Prestes — E as terras cioncedidas ? 

O Sr. Annibal Toledo — Estas são perfeitamente legaes 

Isso prova que Goyaz, não está na altura de retomar a 
posse das terras, querendo derespeitar direitos. O direito do 
meu Estado é liquido. Um tribunal arbitrai o affirmou, e 
VV. EExas., depois do se terem compromettido a respeitar a 
decisão desse tribunai, revoltaram-se contra elle. 

O direito dc Matto Grosso é liquidío o puro, pelo menos 
perante a'moral. Foi um tribunal composto de homens dignos 
que reconheceu o direito desse Estado que usa um direito, 
porque occupa essas terras secularmente. E’ em virtude dessa 
oeeupação que exerce aquelle direito. 

O Sr. Americano do Brazil — Bello especimen do juris¬ 
prudência; a prescripção aquisitiva, não admittia na nossa 
legislação, tratando-se de fronteiras estadoaes. 

O Sr. Annibai. Toledo f- Essa questão está perfeitamente 
discutida peto Sr. Prudente- de Moraes. V. Ex. não queira col- 
locar a sua alta autoridade acima da tlelle, 

O Sr. AmericaN|1_do Brazil — Absolutamonte. Longe do 
mim tal proposito. Eu, porém, pronunciei aqui discursos de¬ 
pois do Sr. Prudente de Moraes, e estes não foram respondidos. 

O Sr. Annibal Toledo — O Sr. Pereira Leite respondeu a 
V. Ex. Eu me achava doente nessa occasião e doente estive 
alguns mezes mais; por isso, não fui quem respondeu'a V. Ex. 

O Sn. Americano do Brazil — Vou tomar a liberdade de 
offerecer ao nobre coliega um numero do meu pequeno tra¬ 
balho Pela Terra Goyana e V. Ex, verá que o ponto a que me 
refiro não está respondido. 

0 Sr. Annibal Toledo — V. Ex. não considera ponto ne¬ 
nhum respondido, porquo está se collocando muito alto nesta 
^questão. A sua poderosa autoridade sobre o assumpto, é in¬ 
contestável. 

O Sr. Americano do Brazil — Agradeço a eronia Sr. Pre¬ 
sidente, seja recebido da melhor ou de pejorativa maneira este 

{ irot esto; elle ahi fica, vehemente, para não se dizer mais 
arde que o Estado de Goyaz emraudeceu deanto de mais uma 
invasão de seus direitos. ' 

v Goyaz protesta, peia minha voz, e eu fallo em nome do 
povo do kmgínquo Estado quo me enviou á Gamara; protesto - 
somrecei o* oscudado ua jurisprudência brasileira. 

O contracto aesignsdo peio Sr. Oscar Moreira ó perfoHa- 
monte nullo perante as leia da _ pai*, w* não .admitiam A 
prosoripQfo aaquisiiiva em mataria de limites mtereeiaáuáel, 

> / Nlo volto a discutir doóu mentos nem examinar a legista- 

C.-VOI.V » 
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ção: cstc trabalho já foi k-ito desta mesma tribuna e ficou 
sem resposta. 

Sr. Presidente, uma segunda concessão dada pelo Estado 
de Matto Gdosso, na i/ona litiginosa, me leva a formular novo 
protesto. Trata-se de novo ataque aos direitos do Estado que 
mc enviou a Camara. Marca ese outro privilegio o desejo in- 
contido da posse absoluta e definitiva do invasor, pois, mais 
uma vez, foi assignado em plena vigência dp accôrdo de arbi¬ 
tramento, sendo datado de 27 de janeiro de 1921. Como vimos 
atraz, a concessão Oscar Moreira foi lavrada antes da decisão 
do Tribunal Arbitrai, nas vesperas, esta outra foi firmada 
menos de um mez apõs o veredictum, quando as Assembléas 
Legislativas do ambos os Estados se haviam ainda ma- 
nifetado sobre o laudo em questão, que era favoravel a 
Matto Grosso. 

Concedendo esse privillegio em semelhante occasião, 
uma vez a mais, a falta de bôa-fé dáquelle Estado fiéava 
patente. 

Isto significa simplesmente que fosse qual fosse o voto 
daquelles árbitros, Matto Grosso não deixaria a posse quo 
teima, desde muito, em manter. 

A concessão de que trta agora versa sobre a exploração 
das jazidas minereas do Rio das Garças e sobre a constru- 
cção de uma estrada de ferro de Guyabá ao Araguaia, favores 
cedidos á Companhia Industria e Gommemo pelo primeiro 
concessionário, Sr. Antonio Manoel Moreira, que assignou 
contractos em abril de 1919 e em setembro de . 1918. O acto 
de janeiro de 1921, do governo matto-grossense õ antes uma 
trasferencia de contracto, mas com a addição de novas 
clausulas. 

E\ Sr, Presidente, mais um aí tentado ao direito de ter¬ 
ceiro; a zona está em litigip e estas concessões alienam 
extensa faixa do território. x ' • 

Semelhantes privilégios carregam o sinete de nullida- 
dc e não se sustentam, perante nossa legislação; servem de 
allegações para o futuro ao justificar a posse mansa e tran- 
quilla, porém, lançe agora este protesto, chegados ao meu 


conhecimento. , í' 

Duas palavras sobre o rio das/iíarças, q v maravilhoso 
deposito de pedrarias preciosas. O notaevl rio e seus afflu¬ 
entes, «banhando uma parte do território pertencente' ao Es¬ 
tado de Goyaz, em litígio com o de Matto Gros$o, á margem 
esquerda do rio Araguaia, constituem um do$' recantos cm 
que a natureza reuniu grandes depositos do gcmmas, mine- 
reos, mineraes e fosseis mincraes, que alli jazem esquecidos, 
no mais completo abandono official. Região ,d ea P° voa 6a. até 
o anno de 1916. começou, desde essa epoca. como consdquen- 
cia dos trabalhos de pesqiiizas alli realizados pelo Sr. Da¬ 
niel do Nascimento Limai a aitrair, alo só os habitantes 
das zonas visinhas. de Goyaí á Matto Grosso. comO também 

_. ..i.- ' ..j ^ i~k . i._ • _«. r» ^.í /ié-Ljj * ni-ALi. « ^ 

outro* 


pwvoadores da Bahia* 
nas Geraes. mas ba 



Qearà* Piauhjr» 
los polas sceoa* do 
ávidos de melhor sorte, todos elementos que se Vão tor¬ 
nado a proprir. vitalidade da bacia do Garças.» y 4 

Estrada de automovel de Santa Rita ao lociy do Garimpo, 
cscaphandros F para pesquisas, tooUsaçôes para os traba¬ 
lhadores dás • lavra* aescobertS do novas fontes JHamenti- 
feras, tnrto i*io, qur toma o fértilj^lnclo cto parças num» 
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atmosphera de riqueza e trabalhe, está ligado ao nome do 
Sr. Daniel do Nascimento, ao certo um dos .grandes desbra¬ 
vadores da região. 

Fórma o Garças inquestionavelmente uma das mais íer- 
teis bacias diamantiferas do Brasil. 

I Cabe aqui, para o conhecimento dbs que se occupam 
éom o problema mineral de nossa patria, tentar o esboço 
estatístico das immensas riquezas já arrancadas ao Garças, 
desde o inicio da exploração. 

A quantidade total de diamantes extrahidos, desde ju¬ 
nho de 1916 e 31 de maio de 1922, foi de cerca de 56.000 
quilates, dos quaes 41.000 pelo Sr. Daniel e seus garimpei¬ 
ros e 15.000 por aventureiros e estranhos que periodicamente 
apparocem no local dos garimpos. 

A presente nota melhos esclarece: 

i . 

Quilates 


1916 .. . .... 3.200 

1917 .. 3.500 

1918 . 4.200 

1919 . .. 6,000 / 

1920 .... 9.000 

1921 . 12.500 


192^ (alq março.. . .l 2.60Õ 

/ Total . . . ... . 41.000 


Vê-se pelo quadro acima, o vogor do faustoso lençol mi¬ 
neral que jaz perdido nq,,Garças c seus affluentes, sem um 
trabalho mcthodico de ^esquizas, mesmo porque os con- 
l “ cessionários que obtiveram privilégios de Matto Grosso não 

! se aventuraram a extenejeí 1 seq dominio em uma zona, conhe¬ 

cida dos garimpeiros como litigiosa. ” ' 

Sr. Presidente. Goyaz envolvido sempre em seus propo- 
sitos de paz, nâro tem querido queatinonar, ou lançar raizes, 
de posses de facto na zona contestada, que lhe compete de 
direito. 

I' Emquaulo isso, aproveitando-se desse afastamento, teem 

f- pouco o pouco Matto Grosío estendido sua conquista sobro 
as duas zonas disputadas e agora proinette incluir na Pre- 
~ lazia dq D. Malan as ubertosas terras a quem Araguaia o 
|> lüo Bonito. 

r v Pois bem, ê exemplo que offereco a Goyaz — a in- 
L vasfio; resta o meu listado seguil-o ou ser eompl-e lamente 
í • esbulhado. 

J: (l Goyaz, Sr.. Presidente, saberá aproveitar o cortselho, 
It- apenas com urna differença: com a consciência tranquilka vao 
Wi'- penetrar n.a posse de que tem o título. >. . 

O direito está com ellô e por e)le. {Muito bem; muito 

bem,) ‘ i • ‘ 


% (Qurante o discurso do Sr. Americana do Brasil, o Sr. Ar - 

nolfo Azevedo, Presidente, deixa a cadeira da presidência que 
é oecupada pelo Sr. Dionysio Sentes, f* Vice-Presidente. J 

O Si*. AnnibaJ i» Toledo (para uma explicação pessoal)'— 
Sr, Presidente, acabo de ser surprehendido com » oração do 
meu ijluatre oollegi por Goysx, $ rem da questão de lf- 
mitea 1 entre os nossos Estados. bor<&dg em tonw de unji í 
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cimcnlos c salarios fixados .cm leis ou regulamentos, con¬ 
cedido pela lei n. 13.990, de 2 de janeiro de 1920, aos fun- 
ecionarios Ululados e assalariados que percebem annualmcii- 
.le alé 9:000$ (nove contos de réis, 900:0oO$OOG. 

. Rejeitada a seguinte emenda do Senado: 


N. 39 


Ao art. 08 da proposição da Gamara dô-se a redacção 
, seguinte ao primeiro poriodo: 


Aos autores do novo processo mixto para tratamento de 
minérios auriferos de que trata o decreto n., 12.2G2, do 20 
de outubro de 1921. á empreza por elles organizada, con- 
eederá o Governo Federal os favores abaixo especificados, 
afim de installarcm uma .usina com a capacidade minima 
liara tratar com toneladas de minério diariamente, uma vez 
verificada a efficacia do processo no laboratorio. 

O mais como estd nas lettras a, b, c o d e §§ I o0 e 2 o 
aecreseenlando no final do § 2 o depois das palavras clau¬ 
sula III, o seguinte: abrindo o Governo o necessário credito. 

Approvadas succcssivamenlc as seguintes emendas do 
Senado: 


Art. 70: 


N. 40 


Em vez de: «nas condições da yerba 22*», diga-se: «esti¬ 
pulados no n. IX da verba 22*, com. exccpção das-dccorrentes 
de lei especial». ’ 

N. 41 

Ao art, 4, lettra f. accrescente-se.*depois da lettra “s, a 
lettra t. ■ $ K 

A lettra t a que se: refere esta emeilda autoriza o Go¬ 
verno a modificar o regulamento que baixou , com o decreto 
n, 14,177, de 19 de maio de 1920, que define q puna a falsi¬ 
ficação dos adubos ^chimicos o regula o seu «omnieroio, do 
modo a excluir da excepção do art. 9 o , as cinzas cm qualquer 
estado, bem como as matérias estercoraes e rçsiduos de ma¬ 
tadouros, que tenham soffrido qualquer manipulação.* * 

Votação da seguinte emenda do Senado: 


\ 



N.' 42 


Aò art. Só — Verba 3* — Serviço de povoamento -— Sub- 
ção Y, “Patronatos agrícolas": j , 

* >' 

gmente-so a dotação de 150:000? para a fundação o 
do um patronato agrícola na Estado de Go;yhz. 

. Sr. Americano do Brazil (panf encaminhar a< votação) 
— Sr. Presidente, a emenda ora em debate é/daqUelIas que 
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merecem plena approvação, pois, advoga o estabelecimento 
ué uma medida util, tendente a melhorar os processos da 
agricultura goyana. Pede o dispositivo, em cuja defesa 
adtiuso estas considerações, a creação de uni patronato agrí¬ 
cola no Estado de Goyaz. 

A critica, Sr; Presidente, diaria aos processos rotineiros 
dos agricultores cio alto sertão é um assumpto assús deba¬ 
tido no livro, na imprensa e na tribuna das conferencias, 
Lorno attqpder, como prover, melhorando este estado de 
cousas. Corno incutir no espirito das classes produetoras os 
ínethodos modernos que triplicam a feracidade das terras? 

Ensinando, ó a i J esposta. 

Ora, Sr. Presidente, os patronatos agrícolas encerram 
com a sua organização um meio .lacil de desenvolver a prin¬ 
cipal fonte.de applicação cio braço nacional — a agricultura 

Seguindo o exemplo dos Estados Unido 3 sobretudo ó 
Governo tem adoplado a vantajosa creação cm vários Estados 
do Brasil c com os mais compensadores resultados'. 

, Si tosse opportuiio, Sr. Presidente, eu recordaria as sa¬ 
bias palavras do Relatorio ultimo do notável ex-Ministro 
da Agricultura, Sr. Simões Lopes, considerando a extensão 
da necessidade de estabelecer entre nés^mais intensamente, 
o ensino agrícola, como meio 4e rebater o atrazo colonial dos 
methodos rotineiros, substiuindo pelo arado o machado se¬ 
cular, substituindo a derrubada das mattas pelo amanho dos 
campos íerteis da nossa patria. 

O proprio Sr. relator da Agricultura o anno passado, 
estudando o problema momentoso, aconselhava a divulgação 
dos .novos conhecimentos da teclinica e ensinamentos agra- 
rios, sob pena íío vermos o Brasil retrogradar, perdendo pelá 
desídia a elevada renda dessa base economica dos povos. 

•Nada mais logico, portanto, do que pretender Goya 2 o 
estabelecimento, em seu dilatado território, de uma patro¬ 
nato, modelo dos já existentes o custeados peia União em 
yarios Estados. 

Goyaz, Sr. Presidente, occupa um logar de destaque na 
agricultura brasileira, , sondo o terceiro Estado produetor de 
arroz c o quinto cultivado? dd milho, segundo as mai 3 re¬ 
centes estatísticas.' Taes títulos, creio, são mais que suffi- 
.cicntes para advogar a justa malcria da emenda n. i2, vin¬ 
da do Senado e da autoria do meu nobro amigo. Senador 
Hermenegildo do Moraes. 

Mas, o que noto, á primeira vista, de grave, provocando 
um reparo, é que no actual orçamento o Sr, relator tenha 
repartido a verba para a creação de mais novo patronatos 
agrícolas, constantes .do do orçamento vetado, excluindo, 
apezar de estar nas classicas autorizações, unicamente a 
creação que se pretendia fazer no Estado de Goyaz, 

Ha visivel falta de equidade. Será Goyaz menos mere¬ 
cedor? Po? que não lho conceder o notável melhoramento já 
existente na maioria dos Estados da Federação, desde o Pará 
até o Rio Grande do Sul ? 

Com os nove patronatos cuja installação foi autorizada 
agora, teremos ao todo 23. 
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E dizer-se que nenhum dellos íica cm meu Estado, o 
qual uecupa um iogar saliente entre os que enriauecem a 
estatística da pruduução... 

Por que, Sr. Presidente, o nobre relator só recusou ao 
Estado de Goyaz, tã oalmejada creação, acceitando entre¬ 
tanto, a elevação da verba 3 a dá Agricultura, na parte aue 
manda installar quasi* uma dezena de patronatos em outros 
Estados, alguns já possuindo meia duzia de idênticos esta¬ 
belecimentos ? 

Por que ? 

Porque esse «paiys de la bás» está precisando eueontrur 
um novo Bartholomeu Bueno, um novo bandeirante do ve¬ 
lho sangue paulista... 

Por que ? 

Va o dizel-o ao certo o nobre Deputado paulista, mas por 
mim, Goyaz, esse pois, no sentido da Escola Le Play, central, 
dispondo dc enormes possibilidades, ha de ser o ultimo dos 
(bafejados do progresso ató que um novo sol economico aca¬ 
lente as energias vitaes, indístinclamcnte, dc Lodo o vasto 
território brasileiro. 

Sr. Presidente, Goyaz esquecido por meu intermédio 
bate ú opulenta porta do Sr. relator e pergunta a esta il- 
lustrc Gamara, de que sou o ultimo dos membros, si ainda 
temos juizes cm Berlim. ( Muito bem; muito bem). 

O Sr. Rodrigues Alves (*) (para encaminhar a votação; 
_ Sr. Presidente, pedi a palavra unicamente para dar expli¬ 
cações ao meu nobre collega, representante de Goyaz. 

45 . Ex. õ injusto quando diz que só Goyaz foi abandonado 
jiesle orçamento, em relação aos patronatos. 

\ orientação seguida pela Gommissão de Finanças é que. 
cm se tratando dc um orçamento de. cmergencia, para um 
exercício em meio o já tendo em varias verbas serviços novos 
nas respectivas tabellas, achava conveniente mão. se • acceitar 
c reação do novos serviços para umforçamento nestas condi- 
cõtVque vao terminar dentro do quatro ou cinco mezes, quando 
í'e vac iniciar a elaboração de um orçamento para o proxuno 
exercício-. As crcnções novas, propostas em ei^endíL nesta lei 
dc provimento, importavam em uma sommav dc mil c du¬ 
zentos contos neste orçamento.-.. 

•O Sn. Americano do Brazil — Beneficiando a agricultura. 

O Sn. Rodrigues Alves — ...beneficiando a agricultura, 
mas que precisa estar dentro das possibilidades da nossa re¬ 
ceita. Nas tabellas estão incluídas as propostas do nobre coj- 
jegu por indicação do Ministério da Agricultura, para creaçao 
de vários serviços novos a serem realizados neste exercício» 
dentro das respectivas consignações, 

O que a Commiss8o. fez, não foi y rejeitar,as povos’ pro- 
ripyias dr Senado; achou mais conveniente agfcaraar a elabo¬ 
ração dc novo orçamento, quo será iniciado enf breve, nao con¬ 
vindo augmentar as consignações. / 



SESSÃO EM 28 DE JULHO DE 1922 565 

t, JP. S R - Americano do Brazil — Apego-me ás palavras de 

»w i. sss gbnagse * ~ *•*—“■«*• 

ivra» 

vencido?**' AMEm0ANO m Bll «n- - Estou vencido e n5o con- 

f,lho - Era ° que ünha « 

Dado^ Seguida> é re j eitada a aferida emenda n. 42, do Se- 

SenadS? P ° VadM snccessivamenfe as scgruintes emendas do 

N. 43 

No arfe. o7. aliríea 5*. onde se diz: «nos termos do arf O0 

moroT ,e baixon com ? decreto nu- 

mp ] ° 14^36. de 15 de-setembro de 1920» — diga-se* «nos 

dé™l dê^CSr a o m dU92?» P ™ Vad0 pe,0 ' decfet0 "• 


Ao art. 57: 


>. ’ N. 4 A* 


♦ 

Substitua-se o n. $ do art. 57, pelo seguinte: 

a o-bmF os necessários créditos para pagamentos ás 
municipalidades e particulares oue já o requereram ou S re¬ 
quererem. de auxílios pela construcção de estradas de roda¬ 
gem. feitas ate 31 de dezembro de 1(921, uma vez verificado 
ferem -sido as mesmas construídas de accórdo com as condi¬ 
ções estipuladas pelo Ministério da Agricultura. 

N- 45 

i 

An n. 5 do art. 37. aue autoriza a abertura de créditos 
, a importância, de 500:0008, para a execução das medidas 
de defesa sanitária vegetal, accrescente-se: 

«Por conta desses créditos deverão correr as despezas com 
a completa apparelhagem do Instituto Biologico de Defesa 
Agrícola o com a construcção do pavilhão do Serviço de Vigi- 
inncia Samíaría Vegetal do porto do Bio do Janeírn* 


Art. 50* 

Verbn 22*. n. TX: 


N, 46 


Eleve-se de 49:000$ esta consignação para. de eonformi- 
dade com o disposto no art. 2 o do decreto legislativo fiumero 
4.384, de 8 de dezembro de 1921, ficarem consignados nos 
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ns. -93 [94, 96|102, 104ji07 o. 100 as dotações constantes da 
lei n. 4.242, de 5 de janeiro de 1921. 


N. 47 

Art. 56: 


Verba 22*, n. X: 


Onde se diz: «na zona colonial do», diga-se: «no 
deste do». 


N. 48 


nor- 


No art. 57, n. 18. supprima-sc a parte final, a partir das 
palavras «revertendo ao Estado». 

Rejeitada, a seguinte emenda do ‘Senado: 


N. 49 

\ 

* 

Ao art. 5G, verba 25* )Serviço de Algodão), na consigna¬ 
ção 2‘, do Material, depois das palavras: fundação c custeio 
dc novas estações experimentaes”, accrescente-se: 

“Inclusive 100:000$, para a instaliação e custeio dc uma 
estação em Geará”. Eleva-se a importância da consignação de 
igual quantia. 

* . ... .fl. .1 r , ; f ' 

' v ‘ U ‘ 

Approvada a seguinte emenda do Senado: 

N. '50 

Ao art. 56: 


N. IX, 2* parte, onde se diz: «poderão ser applicadas na 
fôrma acima indicada, mas ainda no pagámento do pessoal 
docente até a metade da subvennão na çtenpra do^matcrial in¬ 
dispensável ao funccionamento dos ciírbos. respectivos», ae- 
crcsccnte-se: «e nn pagamento do alugueis do immovel onde 
fifnccionar o estabelecimento, etc.». 

i t 

Votação da seguinte emenda do Senado: « 



N. 51' v 

Ao art. 56 — Verba 14* — Serviço dc Industria Pastoril: 

N 

\ '<• v ^ . 

mim mente -se a consignação \do 200:000$, para a instal- 

custoío do duas ostaçõbs do monta no Estado do 

O Sr. Americano do Brazü (para encaminha^ a votação) 
— Sr. Presidente, si foi nã8 som calor quo prontmefei duas 
palavras em defesa da emenda referente ao patronato agrí¬ 
cola, em Ooyax, com mais animo ainda volto A fpibiynn. para 
desta vex demonstrar, eonfrWado, amerdndeirn ,*f*m»fienr!H> 
do vocábulo injustiça, npplíoarlrt a, mm Estado jMo ,Sr. Re-- 
lafor, í 
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Tratando-se cic um Estado esscncialmente pastoril o ver¬ 
sando a emenda sobre matéria tantas ve/cs debatida nos la 
Gamara,_ondc sua necessidade tem sido reconhecida unani- 
m emente, custa a crer que a illustre Gommissão do Finanças 
lho tenha opposto a nota de rejeição, sem maior exame. * 

Senhores, Goyqz não vem pleitear nenhuma excepção, 
nenhuma novidade, nenhuma ínateria noya; apenas se apre¬ 
senta reclamando uma medida a que se julga com 1 direito. 

O decreto n. 13.011, de 4 de maio de 1918, mandou es¬ 
tabelecer estações , de monta em regiões não servidas po* 
postos zootcchnicos ou Fazendas Modelos. 

A emenda que ora defendo reclama para Gnyaz a ap- 
plicação do dispositivo' que tão sabiamepte tera sido divul¬ 
gado em muitas Estados do Brasil. 

E Goyaz bem o merece pela extensão de seus campos 
armentosos bastante povoados e cuja população bovina re¬ 
presenta unv .numero respeitável. 

Senhores, será preciso que.recolrdo ser o problema pas¬ 
toril a mais intima do nossas incógnitas cconomicas ? 

Será preciso' affirmar que resume a pedra angqlar do 
exito, do futura do Bjrasi] ? . 

E nessa/interrogativa a parte quç compete a Goyaz é do 
enorme vulto ;< como justificam os quadros estatísticos do ul¬ 
timo reoensoamenttí, onde o Brasil apparece com o total de 
34.371.324 çabeças de bovinos. , ' • 

Vejamos, Sr. Presidente, a collocação dos quatro’ ou cinco 
primeiros Estados da Uhiãó; 


ltío Grahde do Sul . j. 8.489.496 

Minas ! .'.- .. 7.333.104 

Goyaz.\. . . 3.020.000 

Matto Gro^o .. 2.831.667 

S. Paulo 2.441.989 


A conclusão* a ser tirada ó uma só:. Goyaz occupa p ter¬ 
ceiro logar entre os que só -occupam' da industria pasf|oril c, 
está sendo desprezado pelo Sr. Relator da Agricultura, que 
não o acha merecedor de possuir um posto dp mohta siquer... 

Sr. Presidente, é uma injustiça clamorosa, tão flagrante 
que não admitto réplica. 

Entretanto, quando neste scenario apparece o problema 
de crise não faltam medidas para salvar a pecuaria, discu- 
íe-se, vota-se até a protecção inócua... 

Uma medida util, porém, essa «não; é preciso fazer eco¬ 
nomia... 

A crise dos rebanhos no Brasil ha de se contentar com 
as palavras,,, 

Sr. Presidente, Goyai, pera concorrer com o sou quinhão 
ntf intuito do attender a crise da pecuaria, tem empregado es¬ 
forços inauditos, sacrificando a própria receita já muito min¬ 
guada 1 

JSegundo telegrqmmas ppcehídns utUmamcnfn (J° ^ r * P pc ~ 
Ridente do Estado, coronel Engomo .jnfdtrò, §ahorse <jjie o 
imposto do exportação para vaccuns, quer machos ou fcipeas, 
acaba dc sor muito diminuído, o . que não póde passar sem 
justo reparo, sejn um^ ipérição honposa, 
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E’ irrísorío affirmar que. emquanto meu Estado, assirtí 
se agita ua intenção de socctfrrcr uma industria agonizante, 
a Commissão de Finanças lhe nega uma ou duas estações de 
monta, beneficio que não tem recusado, muitp fartamente, a 
nutras zonas territoriaes. 

Ha ainda duas circumstancias que desejo deixar pa¬ 
tentes: a primeira diz resoeito ás zotaas a serem beneficiadas. 
Morrinhos e Rio Verde, dos mais prnsperos roductos da pe¬ 
ruaria goyana. 

Esses centros afastados do postos zootcchnieos, de fa¬ 
zendas modelos, nos termos do decreto citado, cresciam 1 de 
importância, podendo melhorar seus methodos de criação c 
receber influxos de novos sangues provenientes do§ reprodu- 
ctores das estações dc monta. 

Outra observação se resume no facto de terem vários 
proprietários do sudoeste offereeido terrenos para tão uieis 
estabelecimentos. 

Sr. Presidente, ahi finam minhas palavras demonstrando 
uma injustiça, um procedimento que attenta contra a eco¬ 
nomia nacional. ~ * 

Repito: 6 uma injustiça feiPa ao 3“ Estado criador do 
Brasil a recusa dessa emenda d ct Senado, apresentada e bri¬ 
lhantemente defendida pelo Senador Hermenegildo de Moraes. 

Obtempero : esta emenda vem do orçamento de 1921: não 
6 matéria nova; não foi executada durante o anno passado, 
mas os representantes de Goyaz, sem fazerem exigencia. es¬ 
peravam melhores dias de prosperidade para o Thesouro, 
afim de proceder á justa reclamação... 

Sr. presidente, si a Camara. o ípie não espero, ficar ín- 
sensivel a meu appello, que ao nVenosi, para fugir â algazarra 
de 3.02$.769 bovinos a balir por um posto de monta, ap~ 
prove esta emenda justa e protectora. (Muito bem; muito 

bem.) 

Em seguida. 6 rejeitada a cm onda/n. 51, dò Senado. 

O Sr. Americano do Brazil (pela ordem) requer a veri¬ 
ficação da votação. ^ ^ 

Procedcndo-se á verificação de votação, reconhece-se te¬ 
rem votado a favor 26 Srs. Deputados e contra.86; total, 112. 


O Sr. Presidente — \ emenda n. 51, do Senado, foi re¬ 
jeitada. i % 

i v . '• 

Rejeitadas succe^sivamenfe as seguintes emendas de Se¬ 
nado: 


,,N. 52 


f. * 


Ao arf. 5 0 — Veft» — Ensino A*ronomiq0 — S»b~ 
consignação VTTT FUidação de Nàyas Estações Experimen- 
faes; j ^ / , 

Acrresceníe-sc n drfnrrío de 100:000* n fundarão do 

um Campo Experimentyi de Fumo, no Estado de Gòytfz. 
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N. 53 

Ao art. 56 — Verba 22* — Subvenções e auxílios. 
Accrescente-se: 

„ ?F a -Pt Prolongamento da estrada de rodagem de Iuamert 

col f iruc C;ão. até a cidade de Morriithos! 

iteted^eoroooioT’ cnlregarii 0 Governo Federal 30 d “ ditó 

nado^ PPr ° VadaS 8ucces8ivamente as seguintes emendas doSe- 

N. 54 

(nijnw3 lo^ra a) — Onde se diz: «de aiccõrdo com o re- 
entio 1 vigente? Vlff0r> ’ dl S a ' 5e: «de accôrdo com a legislação 


•Qindí^ 


N. 55 


convier: 


... Art./ Fica o Poder Executivo autorizado a abrir os cre- 

J n °,i J ? a ?' a r U 5 Q /A rí 2 f}ento ào disposto no arti¬ 

go 47, lettra B, da lei n v 4.242, de 5 de janeiro de 1921. 


N. 56 


Onde convier: 


. A jt. Fica o Governo autorizado a elevar o empréstimo 
fmto á Companhia Industrial de Algodão e Óleos atécnS*? 

! ar I^tTi ^. eten ^ « cinco por cento) das despezaa effeotuádãs 
no estabelecimento de usinas de beneficiamento do algodão fa¬ 
bricas do oleo. refinaria e serviços e installações annexos’ em 
diversos^ Estados do nordeste. O antigo e o novo emprésti¬ 
mos serão unificados, e o Governo terú como garantia a pri¬ 
meira hypotheca de todos os bens da companhia na data do 
empréstimo. 

J 1* Para amortização, e até final liquidação* compre- 
hendidos os juros da lei, a Companhia Tndustríal de Algodão 
iíwl 00 '/ cntrará P ara 08 cofres públicos com a importância de 
*P («ez por cento) das transacções commerciaes oue effe- 
ctuar em qualquer das dependcncias de suas installações, e 
a contar do proso de 0 (sois), meses apd« a realização do em¬ 
préstimo autorizado. 

8 2.* Para attender á presente autorização, o Governo 
abrira pelo Ministério da Agricultura o credito necessário. 

N. 57 | 

Art. Fica o Poder Executivo autorizado a entrar em 
accõrdo com os poderes do Districto Federal, para delles obter 
o necessário consentimento, afim de installar nas dependen- 
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N. 7U 


Onde convier: 


Ar„. Logo que se euce.-rar a Exposição Nacional do 
U.ntenario o Governo transferirá o Ministério da Agricultura 
o iodas as suas repartições e serviços ora instailados, na 
praia vermelha, para o edificio*do antigo Arsenal de Guer-a 
e seus annexos. 

§ í.“ Além das repartições acima indicadas deverão ser 
íi ansferidas para o mesmo edifício outras dependencias do 
dito íiimisteriü que alli possam ficar localizadas sem pre¬ 
juízo paia o serviço, e pie ackialmente estejam fuiiccionandu 
em ouL os proprios naciouacs ou em prédios ou salas alugadas 
por conta dos cofres públicos. 

ü 'I a Na parle ter ara do alludido edifício será reservado 
espaço conveniente para o funcionamento de uma exposição 
permanente de produclos agrícolas c industriaes não só dos 
estabelecimentos do ministério como de estabelecimentos es- 
íaduacs, muníeipaes ou particulares e dos prporios p:odu- 
ctrres ou fabricantes; dcvonuír.o Governo, para esse fim, ex¬ 
pedir opoptrunamente as necessárias instrucções. 

Appruvada a seguinte emenda do Senado: 


N. 71 


Undo convier: 


Arl. Fica o GoverUo autorizado a entrar em aeeòrdo 
com a Prefeitura do Districto Federal, para que esta lhe faça 
entrega de um dos edifícios em construcção nos terrenos es¬ 
colhidos . para c Exposição do Centenário, afim de nelle so 
installar a Directoria de Meteorologia em troca do velho edi¬ 
fício do morro do Castcllo, onde oeà funcciçna ,a mesma re¬ 
partição. / / 


Votação da seguinte emenda do Senado: 


Onde convier 


N. 72 


i ». 


Arl. Fica o Governo autorizado a niandar publicar na 

K , Nacional o trabalho de estudos e pesquízas do 
odoro Brasa, intitulado «Diccionario dc Historia, 
da, Monographia, Estatística e Biographia.do Estado 
►, devendo oauforVentregar ao Ministério da Agn- 
jratuitamente, 50 exemplares da mesma obra. • 

. Americano do Brazil (pam encaminhar a votação > 
esideníe, pedi a palavra unicamente para fazer um 
prol esto solemne contra a rejeição da prewntc emenda, na o 
esperando que minhas palavras possam absolutaoienle modi¬ 
ficar o parecer que cila tem, porckie palavras uã/são eopanG 
de abalar o coração de gelo da^lomiivissão de' Finanças. 
(fiisos.) W 
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,ím PewiujMs constantes, trabalho que vofu íSfimir SraSS' 

EIS£F=»s««rg 

momdtiRS&ffiEP 

viíia daqTXtXdS üã^derac^sSrXoítoT"'f 2* 

mcr|^ pã5?%, rejeH *' devia *> “«* 

sèS IS Eas*•" «-t= 

* a0 quero dizer, absolutamente, que se vá conceder uma 
recompensa ao autor da brilhante matéria mas aS menos nue 
f pu klicidadn, como pedo, ao fructo desse labor que é 

^ ’Tt pLf.°„ d B e,c 'T 0 n0 ™ d0 Brasil no est"ang q e“ro 
Si yheodoro Braga tivesse nascido /rancez ou in^lez sua 

sorte ser,a muito' outra: .seria glorificado. InfSente 

íittoròl o iaS1 elr0 °,/‘ ní /' e n j s 6 úe nenhum valor o trabalho 
litterario, como está ptovando a Camara. 

rvrvo-5 ^ 0 pi ‘ otest °- 5. ,,e ' fa Ç° perante a Gamara, em nome da 
niQQidade que se dedica a estudos sérios em nosso caro Brasil. 
{Muito bem; muito bem.) 

Em seguida, 6 rejeitada a referida emenda n. 72, do Se¬ 
nado. 


Approvadas, successivamente, as seguintes emendas do 
Senado: 

N. 73 


Onde convier: 

• 

Art. Continuam em vigor, unicamente em relação á 
carne verde e ao leite fresco, os poderes outorgados ao Go¬ 
verno pel alei n. 4.034, de 12 de janeiro de 1920, e especifi^ 
cados no regulamento approvado pelo decreto n. 14.027, de 
21 do mesmo mez e anno. 


,N. 74 

Onde convier: 

Art. Cnutiniíá om vigor o saldo do auxilio dc 20:000$ 
concedido em 1921 á Escola UomtuerviaJ da Bahia, afim de 
se - applirado ao ac tu a 1 exerejeie aos mesmos fins .para que 
foi concedido. 
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que, nem por actos, nem por palavras, deixou transparecer' 
játnais o desejo de sér indicado para a vaga oecorrida em con-! 
sequencia da morte do Sr. Urbano Santos, de honrada me-' 
mpm. 

Mais ainda: quando ouvido pela pancada cearense sobro ; 
a indicação do nome do eminente Sr. Estacio Coimbra, antes 
de receber qualquer consulta da mesa da Convenção, deu-se 
pressa S. Ex. em responder-nos que devíamos ser dos pri¬ 
meiros a subscrevel-a, accrescentando com a sua habitual 
franqueza que, mesmo quando não o prendessem ao digno re- 
présentante de Pernambuco laços de antiga estima pessoal, ! 
outro não seria ajsu conselho, porque entendia que sd os diri¬ 
gentes da política federal podiam saber qual a escolha mais 1 
conveniente aos interesses da Republica no momento exce¬ 
pcional que atravessamos. 

Quem procedeu- com essa correeção não póde merecer os 
conceitos. malévolos com que espíritos apaixonados apreciam 
sua ácçãò, norteada sempre por intuitos que fazem honra ás 
suas qualidades de homem de Estado. 

^ Era o que me cumpria dizer, em nome da bancada de que 
wkúr obscuro ipembro, para que o paiz possa fazer justiça ao 
Zwespnpndimento e aç patriotismo com que, nesse como em 
^outros incidentes de nossa vida politica, sc conduziu o bene- 
Presidente de? Ceará. {jltuilo bem; muito bem.) 

Sr. Americano do Brasil — Sr. Presidente pedi a pa- 
çl aj ri al apenas para externar dous conceitos sobre um projecto 
que tive a honra de apresentar á Camara em dias .do maio, 
deste anno. 

Versava ellc sobre a alteração da data da commemoração 
do descobrimento do Brasil. Parece, que meu pequeno tra¬ 
balho, apegar de bastante documentado, foi esquecido por¬ 
quanto, até hoje, não sei si, na Commissão de Constituição e 
Justiça, foi siquer distribuído. Sei apenas que, por uns, foi 
recebido como opportuno, por outros, como extravagante. 

A imprensa teceu-lhes coímnentarios favoráveis, e teve 
lambem seus apodos, soffrendo, por exemplo, a critica injusta 
do Sr. Duque Estrada, pelas columnas do Jornal do Brasil. 
Parece-me que o illustrc professor não leu o discurso com que 
entreguei á Camara esse humilde projecto: 

O que disse, o que affirmei com muita sinceridade foi que 
a data actual, 3 de maio, era apenas insustentável, devendo 
portanto ser álteradã. 

Si preferi, Sr. Presidente* o 1 de maio ao 22 de abril 
não foi sem longa explicação. 

Mas, o que um espirito isento de animo preconcebido leria 
c ieria ainda atravez de minhas palavras se resuma em uma 
accusàção á incapacidade de corrigir. 

• Commcntando a opinião erudita do príneipe do* historia¬ 
dores do Brasil, Rocha Pombo, af firmei textualmente, consi¬ 
derando a data 22 de abril, que punha em jogo a alteração 
fosse qual fosse. No fundo estávamos e estamos todo 3 de ac- 
côrdo. 

Não venho retrucar á critica, mas solicitar do Sr. Presi¬ 
dente da Commissão do Constituição e Justiça que meu pro¬ 
jecto soja distribuído. Tanto estava com a boa razão que re- 
centemento uma commissão de historiadores portúguezes, re¬ 
volvendo documentos do Instituto Histórico do Minho, acaba 
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de apresentar um grande tr.abaího a respeito do caso contrô- 
verso do descobrimento do Brasil, enfeixando urna represen¬ 
tação que foi remettida ao Senado portuguez. 

Ora, Sr. Pressidente, sendo a idéa promovida no Brasil 
anteriormento, manejado, embòra, silbsidios de escriptores 
nossos, acho que era motivo de, afim de ficar estabelecida 
, a preccdencia, ser este projecto distribuído para competente 
estudo. 

Após astas breves explicações peço a V. Ex. a trancri- 
pção, nos Annaes do Congresso, de tres telegrammas de Lis¬ 
boa, datados de 20, relatando o acontecimento, que acabo de 
referir, , 


Os despachos telegraphicos são os seguintes: 


Lisbôa, 26 — O Instituto Historico do Minho com- 
municou ao Senado que as investigações firmadas por 
dous companhiros de Pedro Alvares Cabral deixam a 
convicção de que se acha errada a data do descobri¬ 
mento do Brasil. O InsHtuto pede que seja rectificado 
o erro e declarado feriado o dia 22 de abril em comme- 
moração a esse acontecimento historico. — (ü. P.) 


Lisboa, 26 — O Instituto Historico do Minho,'pro¬ 
cedendo a investigações baseadas nas narrativas feitas 
por dous companheiros do descobridor do Brasil, Pedro 
Alvares Cabral, verificou que a descoberta do Brasil 
foi realizada em 22 de abril de 1500 e não em 3 de maio 
do mesmo anno, como gor&lmente se admitte e se oom. 
sidera. 

O referido Instituto fez um pedido ap Senado da 
Hepublica, afim de se reptiíicar o feriado respectivo, 
piudando-o de 3 de maio para o dia 22 dç abril, —■» 
(American^.). 


Lisboa, 26 — O Governo mandou .o Sr. Lucianp 
apreefcnlar um parecer sobre a communicaç^o do 
Instituto Historico do Minho sobre a data do descobri-* 
mento do Brasil. —- (U. P.) 

X 

S, ■- • .. 

Como se vé da leitura què acabo de fazer 0 Instituto His¬ 
torico do Minho reinvidica o aupioioso- facto para a gloria do 
dia 22 do abril. 

* 

Seja 22 dc abril, seja 3 de maio, concordaremos com,o 
parecer da Commissão competente desta Camará. 

Sr. Presidente, façamos a alteração e demos duta golpe na 
incapacidade de corrigir. (Muito bim; muito bem}. 

W y : 

0 Sr, Presidente — Não ha mais oradorc^ inscriptos.. 
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Si mais nenhum dos Srs. Deputados quer usar da paia- 
vra na hora destinada ao expediente, vae-se passar 4 ordem 
do dia. (Pausa.) 

Comparecem mais os Srs. Raul Barroso, Ascendino 
Cunha,' Aristides Rocha. Figueiredo Rodrigues. Arthur Le¬ 
mos, Bento Miranda, Arthur Collares Moreira, Rodrigues Ma¬ 
chado, Armando Burlamaqui, João Cabral, Pires Rebello, Go~ 
dofredo Maciel, Daniel Carneiro, Octacilio de Albuquerque, 
Oscar Soares, Walfredo Leal, Gouvôa de Barros, Estacio Co¬ 
imbra, Souza Filho, Austregesilo, Gonçalves Maia, Natalício 
Camboim. Rocha Cavalcanti, Carvalho Neto, Gilberto Amado, 
Castro Rebello, Clementino Fraga, Miguel Calmon, João Man- 
gabeira, Pacheco Mendes, José Maria, Raul Alves, Seabra Fi¬ 
lho, Francisco da Rocha, Heitor de Souza, Manoel Monjardim, 
Pinheiro Junior, Nogueira Penido, Salles Filho, Azevedo So- 
dre, Macedo Soares, Norival de Freitas, Julião de Castro Luiz 
Guaraná, Themistocles de Almeida, Veríssimo de Mello, "Fran¬ 
cisco Marcondes, Raul Fernandes, José Alves, Vianna do Cas- 
telJo Antonio Carlos, José Bonifácio, Olintho de Magalhães, 
vaz de Mello, Baçta Neves, Emílio Jardim, Francisco Valla- 
dares, Ribeiro Juiiqueira, Josino de Araujo, Theodomiro San- 
uago, Afaor Prata, Fidclis Reis, Valdomíro Magalhães, Ca- 
millo Prates, Mello Franco, Salles Junior, Alberto Sarmento. 
Eloy Chives, José Lobo, Pedro Costa, Rodrigues Alves Filho, 
Annibal/ Toledo, João Celestino, Severiano Marques, Lindol- 
pho Pessoa, Luiz Bartholomeu, Plínio Marques, Adolpho 
Konder, Celso Bayma, Elyseu Guilherme, Ferreira Lima, Eva— 
nsto do Amaral, Carlos Maximiliano, Sérgio dc Oliveira o 
Gomercmdo Ribas (84): 

Deixaram de comparecer os Srs.: ^ Affonso Camargo. 
Hugo Carneira, Chermont de Miranda, Eurico Valle Aggri- 
pino Azevedo, Magalhães de Almeida, Moreira da Rocha Al¬ 
fredo Pinheiro, Hermenegildo Firmeza, Eduardo Tavares, 
Jader de Andrade, Joaquim Bandeira, Alexandrino da Rocha, 
Correia de Brito, Luiz Cedro, Andrade Bezerra, Julio de 
Mello, Pessôa de Queiroz, Euclydes Malta, Ivo do Prado,' Ál¬ 
varo Cova, Pedro Lago, Arlindo Fragoso, Lauro Villas Boas. 
Leonci o Galrão, Pereira Teixeira, Arlindo Leoni, Mario 
Hermes, Pamphilo de Carvalho, Xavier Marques, Azuréin 
Furtado, Bartlett James, Metello Junior, Honorio Pimentel, 
Manoel Reis, Buarque de Nazareth, João Guimarães, José 
Gonçalves, Mario Brant, Anthero Botelho, Odilon de Andrade, 
Moreira Brandão, Raul Faria, Garibaldi de Mello, José Ro¬ 
berto, Amaral Carvalho, Barros Penteado. Prudente de Moraes 
Filho, João de Faria, Altino Arantes, Manoel Villaboim, Ayres 
da Silva, Alcides Maia, João Símplicio, Carlos Maximiliano, 
Marçal de Escobar, íBarbosa Gonçalves o Raphael Caboda (68). 

ORDEM DO 'DffA 


0 Sr. Presidenta — A lista de presença accusa o compa- 
rccimento de 150 Srs. Deputados. 

Vae se proceder 4 votação da matéria quo se acha sobre 
& mesa e das constantes da ordem do dia. 
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0 Sr. Joviano de Castro ( # ) ( para encaminha ;»• a votacno) 
— £r. Presidente, fazendo minhas as boas razões apresenta¬ 
das pelo illustre orador que me precedeu na tribuna, peço 
vonia para tecer ern torno da emenda n. 67 ligeiras conside¬ 
rações . 

Essa emenda, uma vez approvada, irá trazer não só para 
o meu Estado, como para o paiz inteiro, um grande melho¬ 
ramento . 

O septentrião goyano vive em uma situação singular, in¬ 
teiramente segregado do mundo, e de tal sorte que hoje. 21 
dias depois (pie a anarchia ousou alçar o eólio no forte do 
Copacabana, fazendo perigar as nossas instituições, o povo rio 
norte goyano ainda ignora esse acontecimento. 

Lá, elles ainda não sabem que o Sr. Nilo Peçanjia culmi¬ 
nou sua tra.jectoria política, sacrificando centenas de moços 
da Escola Militar. 

Lá, elles não sabem que o Sr. Epitacio Pessôa, por sua 
brilhante actuação nos últimos successos, defendendo com o 
maior desassombro civico a. legalidade, se tornou o cidadão 
benemerito da Patria. 

O norte goyano vive collocada.em uma situação especia¬ 
líssima, sem vias de communicação, sem linhas de automó¬ 
veis. fazendo-se o trajecto efttre as cidades sempre a cavallo. 

O Sr. Seabra Filho —A emenda de V. Ex. é uma emenda 
política? 

D Sn. Joviniano de Castro — Não é política. Accidental- 
mente tratei dos acontecimentos políticos para accentuar 
quanto é difficil a communicação no norte. Estou me refe¬ 
rindo a factos que são do Ndominio publico e que teem 
preoccupado a at(enção 'nacional. Até agora,' não fallei no 
ár. Governador da Bahia, que, por motivos particulares, me¬ 
rece as homenagens do povo goyano. 

Referi-me ao Sr. Nilo Peçanha, ao homem do beijo pá¬ 
trio! ico, o mais nefasto dos hornens^publicos do Brasil. 

O norte de Goyaz, como dizia,^está collbcado em situação 
singularíssima. Não possue vias^dfe communicação, não pos- 
sue estradas de ferro, «nem linhas de automóveis, e sómente a 
cavallo são feitas as viagens. 

Ainda agora partiu para o norte de Góyaz q Sr. depu¬ 
tado Ayres da Silva, passando pela capitaHgoyanâ. O no3so 
illustre coilega, da capital goyana até Porto Nacional, onde 
reside, terá de andar 4.020 kilometros a cavallo, ou se^am 170 
léguas. * 

Esse estado de cousas não póde continuar, 

Seremos um povo mais .forte no dia «ui que os brasilei¬ 
ros sc puderem coftununica^- com facüidãdfe, no dia em que 
o intercâmbio das nossas relações se fizer com rolativa ra¬ 
pidez. \ , - 

E essa medida, sobre o circuito tclegraphico, interessa ao 
paiz inteiro. Vou dar & prova: as juntas apuraçloras da ca¬ 
pital do meu Estado nunca podem apurar ás eleições reali¬ 
zadas no nortci do Goyaz. Esperam 40 dias e expedem diplo¬ 
mas aos candidatos, sem que cheguem as actas/das eleições 
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procedidas no norte do Estado, som que a vontade expressa 
do eleitorado do norte goyano seja conhecida. De maneira 
que, sendo o norte uma zona muito extensa, póde dar-se o 
caso de ser eleito um Deputado pelo norte e reconhecido um 
outro, sem que cheguem as adas das eleições daquelia parte 
cie meu Estado. 

E’ uma situação especialíssima, repito, a do norte 
goyano. Duas cidades, as de Boa Vista e Porto Nacional, são 
as mais favorecidas, porque conseguem communicar-se com 
os grandes centros: uma, a de Boa Vista, por intermédio do 
Estado do Maranhão; e a de Porto Nacional, por intermedio 
do Bananeiras, na Bahia. Mas um telegramma, partindo do 
l-;>rlo Nacional e passando por Barreiras, na Bahia, só che¬ 
gará ao Rio dc Janeiro depois de 12 dias do viagem! 

Infelizmente, os dignos Relatores da Commissão dc Fi¬ 
nanças são, em geral, representantes do Estados adeantados, 
e não podem avaliar as difficuldades extremas com que lu¬ 
tam aquelles que são filhos de Estados atrazados, de Estados 
desprotegidos pelos altos poderes da Republica. 

Quizera que/ o iilustre Relator da Viação, que tamanha 
injustioh commetteu para com o meu Estado, passasse um 
annc em uma dessas cidades goyanas, inteiramente isoladas 
d<> mundo, sem vias de eommunicação,. sem jornaes, sem te- 
lographos. Isso seria sufficiente castigo -para S. Éx., pela 
iniquidade que praticou contra Goyaz. 

Sr. Presidente, é uma medida justa essa que estou plei¬ 
teando, é uma medida que vem interessar ao meu Estado c 
ao paiz inteiro. 

O pedido de voto, que faço, áos nobres collegas, não en¬ 
volve desconsideração á honrada Commissão de Finanças, 
Merque, sabem todos, até os deuses cochilam e podem ser in- 

yfk. Aos Srs. Deputados peço o veto em favor desta emenda, 
lljK&ío desperto beneficia o Estado de Goyaz, (Muito bem ; 

?s= ^-b Sr. Americano do Brazil (para encaminhar n votarão) 
— Sr. Presidente, os illustres collegas de bancada, que mo 
preoederam na tribuna, já expenderam idéas a respeito da 
emenda que entra em votação. 

Apenas, peço licença á Camara para ler a Justificativa 
com que os Srs. Senadores Ramos Caiado e Olegario Pinto 
apresentaram a mesma proposição na outra Casa do Con¬ 
gresso. 

E’ interessante e, por isso, solicito á Camara que a ouça: 

«Esta é a maior e a mais populosa zona territorial 
deste paiz, que não é servida pelo teiegrapho. E tão 
extraordinários são o descaso, o abandono e a indiffe- 
rença dos poderes públicos da União, pelo que diz res¬ 
peito ao hinterland , que no anno do- Centenário, um 
Deputado f odorai, quo habita a oidqde do Porto No^ 

(V— vw* Vt 42 
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cioual, não poudo comparecer á convocação extraordi¬ 
nária do Congresso, por não ter delia conhecimento por 
falta cio telegrapho naquella região, e deficiência cio 
serviço de Correios I 

Outro fácto, certarnente eloquente, qüe não póde 
deixar de impressionar aos brasileiros patriotas -— 6 o 
que repetidamente tem occorrido nas eleições federaes, 
por occâsião das apurações, em que só são apuradas as 
eleições do Sul o quanclo ainda não se tem noticia dos 
resultados eleitoraes do Norte. Nesta hora mesmo, náo 
so sabe, na Secretaria do Senado, qúém foi votado para 
Presidente da Republica nas eleições, de 1 de março de 
1022, nos municípios de Boa Vista do Tocantins, Con¬ 
ceição, S. José do Dúro, Palmâ, Pedro Áffonso, y Couto 
<ie 'Magalhães, Peixé, Flores, Forte e do Formosa, no 
Estado de Goyaz I... 

Pois, 6 a um Estado brasileiro, assim menospre- 
zadu .pela União, que se tem negado verba de alguns 
contos de réis para construcção ‘de linhas telegráphicas, 
que viesseni àbrir olhos e ouvidos para o mundo, de 
urna população de 177.$32 habitantes, só dessa parte 
norte de Goyaz, segundo a synopse do recenseamento 
realizado em 1 de seteitibro de 1920, feita pela Dire- 
ctoria Gerai, ele E§tatist|ca. população que.se appro- 
xima da população total do festado de Matto Grosso, que 
é apenas de 246.612. 

Este Estado, possuindo urjia área territorial maior 
qué Goyaz, e com uma população tão diminuta, está in¬ 
teiramente cortado pelò telegrapho, cnjàs linhas exigem, 
só para conservação neste anno, 650:000$, no orçàmento 
pendente de approvãçáo. Narrando estes factos, temos 
cm vista eollocar em destaque o abandóno em que temos 
sido lançado pelos Governos da União. Do exposto sc 
verifica que pleiteamos um açto de patriotismo, um 
aeto de equidade, um acto de justiça.”; 1 

Saía das sessões, 12 de 'maio de 1922 .—Ramos 
Caiado.—Olegario Pinto.> 

Faço minhas as palavras dos illustres /Senadores por 
Goyaz. (1) 

A Camara tem a palavra. Tenho ditôí (Muito .bem;, 
muito bem.) * 


O Sr. Oçtaviò Manyabeirá (*) (i>am encaminhar a Vota¬ 
ção) — Sr. Presidente, a erríenda n. 67 diz ajsaim: (Lô) ' 

«Para o fechamento do circuito teíegraphioo de Santa 
Luzia, em. Goyaz, á ©Jdadé de Boa Vista, iõ mesmo Estado, 
500:0001000.» - 

- . . * 4 

AS cmcftdas dn mesrrio typo, isto é, aqueltes que não con¬ 
signam aulorizatfSò aó Governo, mas, 'dô facto, ^So verbas 

(*) Nnófot revisto pelo J- 
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para determinados serviços, a Commissâo de Finanças re¬ 
uniu em um mesmo grupo, emittindo sobre todas, sem ex- 
cepçâo de nenhuma, o mesmo parecer. 

i Não contestando a utilidade ou a urgência dos serviços 
vwiica&os nas Teieridas emendas, entre as quaes, por exem¬ 
plo, se imporia ás suas sympathías aquella por que se estão 
batendo os nobres Deputados por Goyaz, considerou, todavia, 
que, já sendo enorme o «déficit» por que se define o orça- 
t&p deveria oontribuir com seu voto para aggravaÇão 
da despeza, propriamente orçamentaria, fixada, tanto maia 
quando, a ter de concordar com esta ou aquella das referidas 
emendas, não saberia como recusar outras das mesmas emen¬ 
da, peias quaes também sè empenhavam os representantes 
dos Estados interessados. 

O Sn. Americano . no Brazil —- Mas essa não é estadual 
nem regional: é Nacional. 

O Sr. Octavio MangaUeira —- Regional, propriamente, 
não é nenhuma emenda que determina serviços para qual¬ 
quer Estado da Republica. 

O Sr/ NapoleãC Gomes — O «déficit» não provém dahi. 
E’ uma quantia insignificante. Si essa emenda fosse contri¬ 
buir para/agigraval-o, eu seria o primeiro a não pugnar por 
ella. 7 ' 

O Sr. Octavio MangabEira — Mas a CommisiíSo de Fi¬ 
nanças teve de subPrdinar-Se a um critério, como acabei de 
explicar. 

A emenda, effectivamente, augmenta a verba de réis 
500:000$. Outras emendas havia, algumas due interessavam, 
por exemplo, qo Estado de Alagoas e cuja approvação na 
' CQauni&s&o o Sr . Mercador Eusebio do Andrade compareceu 
,a pleitear. 

Como justificar o Relador dous pesos e duas medidas 
para as emendas que lhe foram propostas f Só um caminho 
encontrava a Commissâo de Finanças: ter o desprazer dé se 
oppôr a todas ellas, como tenho eu o desprazer de contrariar 
os appellos dos nobres. Deputados, orgãos legítimos, que são, 
das aspirações de sua terra, na defesa de um serviço - que, 
aliás, interessa também, como SS. EEx. declararam, ao pro- 
prio Estado que representam na Camara. 

Era o que me cumpria explicar. (Muito bem; muito 
bem-) 

Em seguida é regeitada a referida emenda n. 67. 

0 Sr. Ifapoleão Somes (pela ordem) requer a verificação 

da votação, 

f 

Procedendo-se ã verificação de votação, reconhece-se te¬ 
rem votado a favor 47 Sn, Deputados e contra 59,* 106, 
com o Sr. Presidente, 107. 

•;-* O Sr. Presidente — A emenda,.n.\.6£.fm regeífada;'" ’ . 
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doloroso moncional-o •— lalvoz não liou vosso sido preenchida 
irtoia casa da lotação do lliealro! 

Assim, Sr. Presidente, penso ter cumprido um dovor pa¬ 
triótico (muito, hem) lendo esta magnifica caria, oscripla 
pelo Sr. Dr. Renato Kiclil, reivindicando para o grande bra¬ 
sileiro a gloria que é sua, somente sua. 

, » *. 

O Sh. Auouhto de Lima — Aliás, o Presidente da Repu¬ 
blica já o linha firmado, no lelegramma passado ao presi¬ 
dente da Republica Porlugueza, reivindicando para o Brasil a 
prteedeneia do voo mecânico. 

O Sn. Daniet. Gaunriko — O lelegramma de S. Ex. d um 
grande arfo de justiça. 

O Sn. Eimíiuknío dk Sam.ks — O Congresso Nacional, es¬ 
pero, não destinará á cesta dos papeis inserviveis, a proposta 
do lei que tive a honra de, apresentar ha dins a esta Camára, 

f ndando erigir, á custa dos cofres públicos nacionaes, o 
numento ao talvez maior de todos os brasileiros vivos. 
tiilo bom; muito bem. O orador é muito felicitado.) 

0 Sr. Americano do Brazil — Sr. Presidente, a Gamara, 
enciosa. acabou de ouvir as patrióticas palavras de arnor 
e de eloquência do nobre Depuíadp pelo Amazonas. Sr. Epliy- 
genio <ie bailes, combatendo o malavisado articulista da Jl- 
lustrütion que reclama para um seu compatrício os louros do 
immortal Santos Dumont. 

Depois da brilhante palma ter sido proclamada pela im¬ 
prensa do universo, como pertencendo de direito e de facto 
ao brasileiro amigo das alturas, nem que se demolisse o mo- 
numentü^d&s alamedas, de Saint 'Claud, o solitário pioneiro 
do Demoiselle teria como menos sua a gloria da descoberta 
que immortalisou seu nome.' 

Continuando o fio da palestra abordada pelo nobre Depu¬ 
tado, a Camara vae ouvir os conceitos desataviados e sem 
valor (não apoiados) deste humilde orador que também pre¬ 
ga, e traz no fundo d'alma, o culto sagrado das tradições im- 
morredouras o das conquistas gloriosas de. sua extrerneeida 
Patria. V 

E’ com profundo sentimento do pezar ou de desanimo 
que o espirito afilado de um pesquizaclor competente, con¬ 
tornando o cyclo de nossos feitos, concluo que nq Brasil, ven¬ 
cidas quatro centúrias de evolução, não existe ainda tf verda¬ 
deiro culto das heroicas tradições, nem o culli» da própria 
historia, corn seus enfonos de audacia ou de heroísmo, não 
existe o culto das glorias alcançadas por seus dilectos filljos.' 

Será, Sr. Presidente, has.tante,, para justificar a flíese, 
rememorar factos de hontem e concluir que minhas palavras 
não abrigam uma simples figurq, de vhetnrica. 

O Brasil tem collahórado, eVirrio anonynio, cm mais de 
um triumpho que f tem felicitado o genoro humano, sem pre- 
occupoçAo aliás de reivindicar o quinhão do seu enneurso. 

Na «ciência e na arte encontraríamos de prompto um 
punhado de exemplos muitp illustrativos. e. * 

Por agora, -abordando a historia da aeronautlea, é 
meu desejo percorrer as etapas decisivas do notevel In¬ 
vento ç examinar minuciosamente áv influencia brasileira, o 
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alcance intellcctual dos filhos desta grande patria, na relação 
progressa das gerações e dos engenhos que se dedicaram ji 
navegação do ar. 

O simples facto da sublimo França das conquistas in- 
cfiiialaveis tor perpetuado em monumento os robustos lau¬ 
réis do genial Santos Dumont, ensinando ao Brasil como se 
rctribue aos heroes, mostra com toda a eloquência a supe¬ 
rioridade do feito máximo e do papel decisivo do genio pa¬ 
trício, carecedor de nossos carinhos, de nossa admiração e do 
nosso eterno reconhecimento. 

Por isso tudo, gr. Presidente, bato palmas ao gesto do 
nobre collega Deputado pelo Amazonas, levantando no seio do 
Parlamento a idéa de uma estatua ao glorioso aviador, secun¬ 
dando a lembrança do arrojado eommandanle SaccaduraCabral. 

Applaudo a um e outro: Santos Dumont é uma gloria 
universal o o maior expoente moderno da navegação aerea, 
sendo, comtudo, para se lamentar que ha mais tempo não 
tenha surgido a aureola da sua glorificação. O Brasil, o Go¬ 
verno e seu poyo vão apenas saldar uma dívida de honra. 

Sr. Presidente, a meu ver, porõm, encarando a longa e 
accidentada historia da aviação, desde a infância atõ sua mo¬ 
cidade vigorosa de hoje, annotando as figuras memoráveis que 
ficaram gravadas na lembrança dos século*, noto e notareis 
comniigo, Srs. Deputados, qde Santos Dumont õ a syiitliese de 
uma raça, a expressão superior do gênio aviatorio, o . artista 
perfeito da interminável sertn de vultos da nnvegação aerea e 
também, sobretudo, que ao Brasil cabe uma condição elevada, 
como sendo a patria da aviação, pois, em Santos nasceu o pre¬ 
cursor, Bartholomeu. Lourenço de Gusmão, individualidade 
que, nessa ou Ira patria brasileira d’Alõin-<Mair, ficou in- 
scripta nas paginas dos feitos gemines com a experiência de 
1790. 

. Cheio de inlelligerteia, Gusmão deixou o Brasil muito 
moço: em Coimbra recebeu ns ordens «acerdotaes. 

Seus pSndores pelos estudos das scieneias naturaes, no¬ 
meadamente da physica e cliirnica, fizeram-no em breve, no¬ 
tado, lendo D. João V, curioso pelos estudos da seiencia. 
fançadn sita benefica protecção em apoio dos idéaes do moço 
brasileiro. Preoccupado com os profundos conceitos de Ba¬ 
con e de Lana sobro a possibilidade da navegação do ar, o no¬ 
tável saníisla imaginou e executou o plano da eonstrucção do 
um aerostafco, no qual, a 5 de agosto do 1709... 

O Sn. APSTnrcoiíSU.o — Á «Passarela», como era deno¬ 
minado. 

O Sr* Amichiuano do Brazjt, — fez a primeira tenta¬ 
tiva de singrar os ares em frágil machinismo. logo baptizado 
de «Passaroln» pela onda popular lisboeta. O appardho man¬ 
teve-se apenas alguns minutos na ntmosphera e foi suave- 
mento calrir a pouca distancia. Bi total então não fõra o tri— 
umpho do gnnial Gusmão, ao monos aobre ellc cnhia certeira 
a protecção real. a fornecedora do auxilio dos 3001, di«pen¬ 
didos com a «Pnssarola», o mesmo alicerce que lhe evitou 
maiores ataques, eritieas e satyras, pelo prniro successo nt- 
tribufdo. na <5poca, á experiência do grande brasileiro. 

Fosse eomo fosso a descoberta estava fotta: a causas ou¬ 
tras, que nâo á impossibilidade da idéa. ó balão não, ponde 
distender o largo võo annunclado pelo inventor,,, 
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O Sn. Acstregesilo — Havia excesso de peso. 

O Sr. Americano do Brasil — ... e cuja critica a scien- 
cia muito mais tarde veiu u dar pela palavra dos pbysicos. 
Mas, resumamos: estava realizado o prirr.eiro vôo e Bartho- 
lomeu de Gusmão tinha a admiração real, garantia necessá¬ 
ria para aperfeiçoar o invento. 

O Sn. Austregesilo Tinha o privilegio da navegação 
aorea. 

O Sr. Americano do Brasil — Para maior segurança do 
descobridor, D. João V baixou uma carta régia, antes da ex- 
periencia, promettendo o favor referido pelo nobre collega, 
as9im como elevadas dignidades, algumas das quaes se verifi¬ 
caram. 


Gusmão recebeu seus louros, mas após, tendo perdido a 
graça real, teve do enfrenfar a tempestade que a sciencia e*a 
inveja crearam sobre sua fronte altiva. Surgiram os mais 
mieis «remoques, as injurias cruzavam e a satyra impenitente, 
como punhal ferino, abateu sobro o genial patrício santista .e, 
Sc. Presidente, sinto não ter á mão os Varões Illustres de 
Pereira da Silva para ler á Gamara como Portugal do sé¬ 
culo XVIII recebeu a notável descoberta de Gusmão. 

E como r, mal não anda desacompanhado, a Inquisição 
quiz também sua parte, talvez por julgar o inventor da «Pas¬ 
sarela*, possuído de mãos espíritos... 

Avisado a tempo, o Voador , como foi lambem cognomi¬ 
nado, dosapparccou de Portugal em setembro de 1724, indo, 
l»obre„ desprezado e esquecido, íaUccer em Toledo, na Hespa- 
nha, a 1$ de novembro do mesmo anno, sendo seu enterra-^ 
mento /eito ás expensas de uma irmandade... 

Assim, envelhecidos e abandonados, perecem quasi sem¬ 
pre os heroos p os homens do 'Ynorilo, na obscuridade. 

Sr. Presidente, estava, porém, feito um grande invento 
que mais tarde assombraria o mundo e seu autor era um pa- 
trieio nosso, carregando nas veias a onda heroica do sangue 
dos bandeirantes. 

Isto em J70í)e só decorridos 74 annos, em 1783, os irmãos 
Monigolfiers. conhecendo ou desconhecendo a exporiencia «'ia 
Gusmão, pela segunda vez. portanto, revelaram ao mundo o 
que o Voador, mostrara aos portuguezes do principio do sé¬ 
culo NVJIT. Não discuto princípios... t j 

O Sn. Austregesilo —> Mas, a fórma do, balão' era melhor. 

O Sr. Americano no Brazil — ... ou fôrmas adoptadas 
por uns o outros; sabemos que divergiam, a do balão .do 
Voador era, segundo a historia, arredondada. * ‘ 


O que lia agora a notar é que os louros‘do brasileiro leem 
a primasia, sendo esse um facto que deve ficar perpetuado jk> 
bronze para gloria nossa e do Brasil vindouro; os irmãos 
Montgnlfter pertencem A cadeia histórica da evolução da 
aeronáutica, mas não foram e não podem ter o denominativo 


de precursores. f * 

Kelizmenle, Sr. Presidente, a littoratura e «sobrolndo a 
historia já começaram a fazer-nos justiça: as grandes ency- 
ctopedias norte-americana, Edinense g. britanuica, refere um 
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escriptor nosso, jú nomeam a elevada figura de Bartholomeu 
Lourenço, elegendo-o descobridor da navegação aerecu o que 
já é muito para nós que jámais reclamamos a disputada prio¬ 
ridade . 

Emquanto isto se faz, no Brasil, não se conseguiu con¬ 
vencer totalmente que foi um brasileiro o inventor da ía- 
mosa conquista... 

O Sr. Ephíoenio dr Salles *— Neste ponto V. Ex. não 
está com a razão. Agora mesmo, em Santos, acaba de ser 
inaugurado um monumento a Bartholomeu de Gusmão. 

O Sr. Austregesilo — Ha um pouco de pessimismo na 
asserção do orador. 

O Sr. Americano do Brazil — ... orçando por 99 por 
cento da população do Brasil o numero dos que ignoram essa 
pagina da bistoria mundial. 


Não desconheço o facto a que aliude o nobre Deputado 
pelo Amazonas, mas nem por issso Gusmão, o inventor da 
«Passarela», deixará de ser um desconhecido. 

Quando a nossos olhos, na actualidade, occorre a circum- 
staneia infelizmente real, desafiando desmentidos, de ser San¬ 
tos Bumont pouco ou muito pouco divulgado no Brasil, nao 
obstante possuir também seu monumento em Samt Cloud, lo- 
gav -talvez mais conhecido dos brasileiros do que Santos, quan¬ 
to n>nis não será ignorada a lembrança do Voador, vulto má¬ 
ximo /la infancia da nacionalidade... vulto que ó do passado 
o d a/historia, disciplina escolar tão negligenciada entre nos... 

Ò Sn. Austregesilo — V. Éx. dá licença para um aparte? 
George Dumas, quando foi a Montpellier, viu uma rua com o 
nome de Augusto Comte e perguntou: Quem sera o homem 
que deu o nome a essa rua ? 


Disse um informante: naturalmente, algum negociante 
rico que deú o terreno para abrir a -rua (Risos ). 

O Sr/Amkricano do Brazil — Agradeço o aparte . illus- 
irativò de V. Ex., por onde se vê que o Brasil de hoje esta 
nas condições da França dc outFora; mas ó preciso pugnar 
pelo levantamento de nossos grandes homens, desse pesado 
olvido, afim de que desappareça esse pessimismo mais no 
quo nunca dominante. 

Sr. Presiddnte, ao. acontecimento de 1709, glorificando 
n Voador e a «Passarola», succedeu o invento dos Montgolfiers, 
em 1783; entra o século XIX c as experiências se multiplicara. 
Na França, na Allemanha, na Inglaterra, nos Estados Unidos, 
as mesmas se tornam ininterruptas; os campeões foram con¬ 


tados ás centenas. 


No Brasil, um dos conltnuadorcs de Gusmão, seguindo a 
ordem chronologica, no século XIX. foi Júlio Gesar Ribeiro de 
Sousa, paraense illustrc, natural de Acará, que nos últimos 
annos de sua vida, dedicou-se ao extenuante ostuoo da navoga- 

Ç5 ° Recebendo um auxilio do governo de seu Estado natal, 
em 1881, seguiu para a França, ondo construiu o balão «Vi- 
ctoria». Poeta distincto, não tendo chegado dessa voz ao 
Ideal, não soffreu o peso do desanimo o, embora criticado 
pela Escola PolyledMiica do Rio de Janeiro, recebido novo 
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auxilio, voltou a Paris, fazendo construir um novo apparelhò, 
o «Santa Maria do Belém», que, aliás, não se elevou. Não me 
cumpre disculir as ühoorias de Juüo €esar, tendo vindo d tri¬ 
buna. neste improviso, para fazer historia, estimulado pelas 
palavras do nobre Deputado pelo Amazonas, mas o certo é 
que esse nofavcl curioso linha suas razões scientificas; a ap- 
pl tenção dos princípios é que era má. 

Um dos melhores eslhetas da rima, no Brasil, profundo 
conhecedor de sciencias pliysieas, Júlio Cesar deixou a vida 
em exlrema miséria, a i i de outubro de 18S7, legando & Pa- 
tria um nome illustre, ' 

Depois... a historia é, por assim dizer, de hontem, 
vieram Augusto Severo. José do Patrocínio e Saídos Dumoní, 
o príncipe da navegação aerea, o «Pae da Aviação», como a 
iFrança, .iustainenie, acaba de cognominal-o. 

Fallando do Augusto Severo, rio-grandense do norte dos 
mais dístinctos, cheio de idéas arrojadas, quero affirmar que 
lhe caberiam palavras reivindíeadoras, pois, pertence-Jhe de 
facto a descoberta e a pratica dos princípios que a escola • ti¬ 
le mã explorado {em. com lanto proveito, como autora do mo¬ 
delo Zapellin. 

Aqui cabe porfeitamenle nossa reclamação, muito mais 
que no caso isolado da Muslrution, porque nem ao menos 
um protesto até hoje partiu de nossos 1 alhos nó intuito de 
salvar a obra valiosa do autor do Fax, victima de uma explo¬ 
são. quando librava no ar de Paris, experimentando seu in¬ 
vento. 

De seus estudos. Augusto Severo apurou ires principios: 

a) unificação e consolidação do çonjuncto em um syste- 

ma solidário*e invariável; , , 

b) eleVação do centro de.gravidade, apjproximando do eixo 

da figura; .■ . < . ■ . 

c) propulsão elevada, collorartdo as belices no propno 
bojo do volume aerosl.af ico., 

O conjune.to desles conhecimentos que relemos ha pouco 
em uma intelligerilo collaboração do Jornnl do fíra&il, do 
Sr, Domingos Barros, foi íomado pelos alleipães e explorado 
com muito mais proveito, permanecendo contudo a origina¬ 
lidade e superioridade rio genio brasileiro. 

Reintegremos em Augusto Severo, o martyr, as notas car¬ 
díaca de suas descobertas como penhor de seu sacrifício, fia 
aurora do século XX, no altar da Humanidade. t 

Demos ao herde os louros roubados pela fatalidade e 
salvemos o mérito da scienoia o da arte do nossa gloriosa 

patria. ... J 

Como elo da cadéa notável, José do Patrocínio e seu qui¬ 
nhão na liisloría de que traio merecem referencia especial, 
como evocação viva do uma grande Saudade. • 

Aqui lbq teço commovkío minhas liomcnagens, assim 
como a outros vultos nobres da nacionalidade, no passado sé¬ 
culo e no vigente, eonthuywlorfes das arrojadas aventuras da 
cavallaria do ar. v. _ < . 

Final mente, senhores, esse que é o primo inter parét, nõme 
cujas sytíabas lem sido pronunciadas por.todos os povos do 
mundo,'Santos Dumont, nome universal que... já se vae /or¬ 
nando brasileiro. ' . 
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0 Sn. Austoegesilo — Coibo ironia é bôa, : 

O Sn. Americano do Brazil — O audaz invicto do 
«Demoiselle» não carefco de meus parcos e inexpressivos elo- 
uepojs da symbolica manifestação ultima da .Franca- 
exultante, aclamando o herde da America o da Humanidade. 

, O Sh. Alt 8 TRRGE 8 IL 0 — Amende honorable, porque a 
1 rança leve o herde corno suspeito a sita nacionaljdade. 

O Sn. Americano no «Biiazil — Assim, Sr. Presidente, 
reatando o fio de minhas ligeiras considerações, lembrando 
Gusmão, Julio üesar, Patrocínio, Augusto Severo, e Santos 
Dumont, vigorosas almas brasileiras que emprestaram suas 
energias intellectuaes, ou sua tranqui li idade, ou a .própria 
yida á grande causa da navegação aerea, eu penso, que sendo 
justa o obrigatória até a homenagem proposta a Santos Du- 
mont, muito mais eloquente, mais digno de verdadeiros obrei¬ 
ros da humanidade seria o monumento da Aviação, amplo 
para conter as glorias tía «Passarela», do «Paz» e do «De- 
njoisolle», extremos sublimes a merecer perpetuação no 
bronze duradouro... 

Vavuòs Sris. Deputados — Mui tu hem. 

O Sr. Americano no Brazil —. Homenageando o já im- 
mortal.cVoador», resgataríamos a divida de honra, o compro- 
misso/sagrado para com Santos Dumont, que deu a sua patria 
os europeis de um triumpho immenso fadado a percorrer 
todos jós séculos... 

Assim, termino enviando á Mesa o seguinte projecto: 

O Congresso National decreta: r 

Art. 1* Fica o Governo autorizado a levantar em uma 
das principais praças publicas do Rio de Janeiro o.Monumento 
da Aviação destinado a perpetuar erp- bronze os aeronautas 
brasileiros Bartholomeu de Gusmão, Julio César, José do Pa¬ 
trocínio, Augusto Severo e Santos Dumont. 

Art. 2." Fica igiialmeníe autorizado o Poder Executivo a 
abrir o competente credito. 

Art, 3.* Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 3 de agosto de 1922. 

{Muito bem; muito bem . O orador é cumprimentado), 

Vem â Mesa e é lido um projecto do Sr. Americano do 
Brazil. 

0 Sr. Presidente — O projecto fica sobre a mesa até ul¬ 
terior deliberação. * 

Está finda a hora destinada ao expediente. 

Vae-so passar 4 ordem do dia. (Pausa.) 

Comparecem mais os Srs. Àscendino Cunha, Bento Mi¬ 
randa, Chermont de Miranda, Eurico Valle, Prado Lopes, José 
Barreto, Magalhães de Almeida, Pires Rebello, Daniel Carnei¬ 
ro, Dantas Barreto, João Elysio, Costa Ribeiro, Estacip Coim- 
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Redacção para. discussão especial da emenda approvada e 
destacada do projecto n. fí, de 1922, da Cantara, que per - 
mH te o alistamento eleitoral ás mulheres de 21 annos 


O Congresso Nacional decreta: 



Arl. l.“ E’ permiIlido o alistamento eleitoral fts mu¬ 
lheres nacionnes de 21 annos o que saibam ler* e escrever. 
Arl. 2." Revogam-se as disposições em ennfrarío. 


*Sala das Commissões, 8 cie agosto de 1922. 
João Cabral. — Joviano de Castro. 


José Alves. 


0 Sr- Presidente — Está finda a leitura do expediente. 

O Sr. Americano do Bçazil — Sr. Presidente, pedi a pa- 
_ vra, de que me utilizarei ligoiramentc, para apresentar ú 
Gamara dos Srs. Deputados um modesto projecto, que reputo 
da maior importância eeonomiea, morment.o nas acluaes dif- 
fienldades de divulgação do conunercio do Brasil interior, 
en/oonsequcncia da falta quasi absoluta de transportes, em 
determinadas regiões. 


'Vou, desde .logo, Sr. Presidente, sem outros preâmbulos, 
reforindo-me á essência da medida proposta o que se resume 
na conai.ru cção de' 180 kilometros rle estrada de rodagem, no 
centro de meu Estado, trabalho este, que. executado, virá es¬ 
tabelecer facil e rapida comimmicaeão, através do hinlerland 
brasileiro, entre a Capital da Republica, a cidade cie Goyaz e 
o Estado do Pará, dado que a navegação do Araguaya e, do To¬ 
cantins fostá quasi regularizada, e' a capital goyana é, desde 
muito, o centro de uma linha do automóveis, quo a põe em li¬ 
gação com a ponta doí trilhos da Estrada de Ferro de Goyaz. 

Aberto o caminho na kilomotragem acima referida, te¬ 
remos unido *i chiado de Goyaz á Lcopoldina. outr’ora flo¬ 
rescente núcleo de população, á margem direita do Araguaya 
e de saudosa memória nos áureos tempos de-Couto de Ma¬ 
galhães. 

Ora, presa a capital goyana á Leopoldina. está conseguiu- 
terncnle feita, ou melhor, eroada a via Rio-Pará, cortando os 
altos sertõe" do nossa immensa patria. 

Até bem poucos annos, caminho do interior, cra a Mo- 
gyana a unica via ferrea a servir quem demandasse as nara- 
gens goyanas, sendo sua terminação na cidade dc Aracaiary. 

Desse ponto em deante, em uma extensão de ciuasi 420 ki¬ 
lometros. para chegar a Goyaz. o percurso erá penosissimo. 

Depois. Sr. Presidente, vieram os henemeritos dc Goyaz: 
a via ferrea tomou impulso, rumo ao Estado central, o alto 
paredão de serras do Parnnhyba foi transposto, o caudoloso 
j*jo dest© nome fn» vencido, e com surpresa dos goyanos, uma 
após Qittras, a estação do Roneador, á margem dn rio Corumbá, 
foi construída o até abi chegaram or abençoados trilho» da 
Estrada do Ferro de Goya?. 

Estava nesta emergonein, Goyaz, longe' das locomotivas 
2(50 kilometros* 
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Entrou felizmeute cm acçãa, muito acertadamenle, a 
iniciativa particular: a construcção dc estradas de indagem 
apropriadas ao trafego de autqmoveis, foi objeeto de cuida¬ 
dos constantes, ligando diversos pontos do Estado á ultima 
estação ferroviária. 

Perto de quatro mil kilometros destas óptimas fontes de 
comine rc io conta a longínqua unidade que represento, tendo, 
neve-se, para justiça dizel-o, muito cooperado no vantajoso 
progresso a attitude do governo esfadoal. auxiliando, na me¬ 
dida de suas forças, o trabalho particular e favorecendo os 
eimstnyrfores de estradas de automóvel sem prejuízo do pu¬ 
blico. 

Devo, porém, affirmar que esse caro meio de transporte, 
nada economico, nas actuaes circumstancias. traz dispêndios 
onerosos ú vida commereial interna em geral, do Estado, <je- 
vido aos altos preços por que, dado o estado cambial, os 
coirilnisl iveis gastos nas linhas chegam até nõs. envolvidos 
com a exploração dos atravessadores; comludo facilita vanta¬ 
josa mente ii intercâmbio sertanejo. 

.Vas. Sr. Presidente, esse é outro assumpto; meu intuito 
é dizer ú Casa que os 360 kilometros a separar ftoyaz de Ron- 
cador foram desde logo cobertos por unur rogular via de au¬ 
tomóvel, de sorte que a referida distancia passou a ser ven¬ 
cida em 16 horas de viagem, cm um Ford, pequena machina 
quo realiza prodígios naquellcs sertões. 

Regularizadas as viagens nesse percurso, como já o são 
alé liei la Vista, eis o trabalho de uma útil administração, 
muito jusíamente recominendavel. 

Seja coipo fôr. a capital de Goyaz está presa á ponta 
dos trilhos, ficando a distancia do Rio v áquella cidade reduzida 
íi cinco dias de viagem, a vapor e gazolina, em estrada de 
ferro e automovel. 

Si continuarmos a construcção.dessa estrada de rodagem, 
da capital de meu Estado á Leopoldina, á margem do Ara- 
gtiayn. teremos completo o caminho Riodará, çom a feitura 
de. USO kilometros de via. lendo-se em çonsideraçSp que o rio 
Araguaya, desde Leopoldina, está sendot ^avegado por lanchas 
a vapor, pertencentes a nma empreza organizada em Couto 
Magalhães p dirigida pelo Sr. Luiz Cruz. 

O Sn. Dioxysio Bhxtks — E, além das lancha^ dcssfi em¬ 
preza. as pequenas embarcações percorrem o rio^em grande 
numero. s 

O Sn. Amkipcaí.T) no PnAZir. — Diz. muito hem Y. Ex.. co¬ 
nhecedor das remoías regiões de que trato. ; ' 

A’ parte as lanchas, a va por, melhoramento recente, uma 
infinidade de embarcações a rennf cortam o Tocantins e o 
Araguaya. e isto, desde fempos imioenioriaos, desde o System a 
de rapi lamas, época de floresci mento da navegação em pleno 
albor do século XIX e através ita mouarcliia e da Republico; 
os barcos impedidos a ziuga e remo sempre alli fíreularam 
em numero avamajado. permiffíndo o comniereioA natpiellas 
nffastadas zonas, pondo em contacto o norte goyâno pom a 
praça dc Belém. onde «e abasteci', sobretudo na esíaçãp chu¬ 
vosa, pelo motivo da elevação das aguaâ. da fácil idade Ala na*- 
vegaçSo. 
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lo Sn. Dionysio Bentes — Commereio 1'elíu pelas «canoas 
elos in moiros », como são conhecidas. 

O Sn. Americano do BnAzu. — Sr. Presidente, eslSo 
,descrip(os us_dous segmentos do caminho Iliu-Pará. através 
dos altos sertões. Resta fallar do trecho a ser construído para 
estabelecer a ligação pretendida pelo projecto. Essa estrada, 
obrigatoriamente, se desenvolvera pelo valle do rio Verme¬ 
lho, affluente do Araguaya. Percorrerá um terreno muito 
acei dentado, onde desde logo o alto parapeito da Serra Dou¬ 
rada se apresenta como primeiro impecilho, tendo de consu¬ 
mir a sua remoção muito trabalho o consequente numerário. 
Ha meios de evitar a tradicional serra ou sua parte mais dif¬ 
ícil de ser transposta, desviando o percurso, assumpto que 
demanda estudo. Vencida .a Serra Dourada, o terreno é mais 
favoravel ou bem favoravel, exigindo a construcção do algu¬ 
mas pontes como sejam nos, rios Bugres, Matrinctian, Pantáno, 
Malrinchanzinho e outros .menores. devendo-se notar que o 
principal rio a ser atravessado, o Ferreiro, tem uma bella e 
solida ponte, que pudemos apreciar em 1918, quando ahi pas¬ 
samos. Devo recordar também que a passagem do Bugre póde 
ser feita em uma ponte já existente, a qual não sendo das 
mais solidas, comtudo offcrece garantia ao trajecto dos auto¬ 
móveis. f 

Fjfialmente, no ultimo trecho da estrada. já proximo do 
Araguaya, ha um terreno alagadiço n.a estação chuvosa e que 
requor/um pequeno aterro, ou um dispositivo para o escoa¬ 
mento das aguas accomnla/Jas. 

Ahi estão, Sr. Presidente, as razões porque até hoje ne¬ 
nhum concessionário,'chamou a si o interessante e altamente 
commereial privilegio: os accídontes do terreno e os grandes 
dispêndios, em urn Estado, que não póde por conta própria 
executar, na aclual crise eeonoinica. a importante obra. 

Por isso, Sr. Presidente, depois jdo mostrar a utilidade 
da construção da estrada de rodagenp venho solicitar as me¬ 
didas propostas em meu pequeno projecto, isto é, um min¬ 
guado auxilio de 200. contos de réis. afim de que, no mais 
breve tempo possível, tenhamos estabelecido a via comnier- 
cíal Ri o-Pará. 

Será de futuro semelhante estrada? São palavras que não 
carecem de rcsposla. Basta recordar o que foi a navegação 
do Araguaya nos tempos da monarchia, em que a capital de 
Goyaz ficava longe da ultima estação de estrada de ferro, 
perto do mil kilometros, para se concluir que estamos deanle 
de uma obra.necessária, inadiavel, urgente. 

Os proprios capitães-generaes já tinham iniciado a na¬ 
vegação do grande rio Araguaya. acceifando-o como uma das 
portas commerciaes do Brasil; por ahi se deviam fazer e se 
fizeram por muilns annos as ! ransacções do remoto norle- 
goyano, O caminho do norte era mais aecessivel que o do sul: 
Belém era o centro de abastecimento. 

O que foi esse importante eommeneio de 1805 a té 15 an- 
nos depois, podem dizer os iIlustres collegas do Pará. Belém 
6 Goyaz estiveram irmanados, economicamente, nesse albor 
do soeulo. 

O Sn. Dio.nyhío Beste* — Ai>oiado, sobretudo na época 
do general Couto de Magalhães, como governador do Goyaz, e 
depois do Pará. 
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0 Sn. Americano no Brazil — A historia comprova as 
palavras do V. Ex.. Sim, foi notadamentc na monarchia, em 
l»íiB que o problema da navegação do Araguaya teve completa 
o ampla solução, devido ao notável estadista Couto do Maga¬ 
lhães que, pela primeira vez, fez transitar as lanchas a vapor 
pelo grande rio... a «Mineiro», a «Araguaya», a «Colombo», 
do saudosas memórias. 

Sr. Presidente, Couto de Magalhães é um dos pro-homens 
do Brasil," sobretudo do Sertão, sendo seu maior triumpho 
a navegação da famosa aorta goyana. 

De 1868 até os dias primeiros da Republica o notável 
intercâmbio Parú-Goyaz foi um facto de máximo proveito 
para a economia do paiz. 

O genial emprezario fez construir naquelle tômpo, entre 
Leopoldina c Goyaz, o que peço hoje á Camara — uma.es- 
trada soffrivclmentc transitada pelos carros seculares, optí- 
mos para aquelles bons tempos... 

‘ Hoje. decorridos mais de 50 annos, com a evolução do 
tommcrcio, da industria e da urgência, só a linha de auto¬ 
móveis poderá substituir a trilba poida dos carros pioneiros, 
approximando Goyaz de Leopoldina e do Pará. Benefícios 
extraordinários decorreram da realização do projecto Couto 
de Magalhães e lamento não ter Jkraão para ler á Camara as 
estatísticas da osmose eonunercial dos sertões nesses annos 
do magna actividade, 

Sr. Presidente, nada preciso ajuntar, mostrando a enor¬ 
me vantagem da creação dp, estrada Rio-Paiá, através os altos 
sertões de nossa Patria. 

Custa a acreditar que o Brasil iiao possua até hoje uma 
estrada, qirer do rodagem ou de fer^o, ligando a capital da 
Republica ao extremo norte, do paiz. , 

Meu projecto vem sanar a deficiência, em proporção pe¬ 
quena ó verdade, mas nem por isso poderá deixar do merecer 
o voto da Camara, que reconhece a necessidade de levar os 
trilhos da viação ferrea ao magestoso Araguaya, idéa consub- 
slaiiciada no projecto primitivo da Estrada de Fejro de Goyaz. 

E’ o que proponho neste pequeno ./projecto," fazendo mn 
sincero appeIJo á Commissão que tiver lie encaminhai-o, afim 
do que não seja relegado para o numero dos papeis inúteis. E’ 
urna questão dc urgência que, a ser adiada, continuará a 
aearrelar sérios prejuízos para o eominercio dò Brijsil in¬ 
terior. .. * 

O Su. Dionvsio (Brntjís — Pódc-se dízer que,’a esse res¬ 
peito, em completo abandono. \ . • 

O Sn. .Amfjuuano do Biuzil — . tão desprovido de vias 

de cnmmimicação, não obstante sçu alto papel nas estatísticas 
da economia nacional. (Multo Upn; muilo bem. O orador 6 
cumprimentado.) ‘ 

Vem á iríosa c 6 lido um projecto do Sr. Americano do 
Brazil, . , 

0 Sr. Presidente — U projecto fica sobre ’a mesa atd 
ulterior deliberação. i 




èESSAo EM 14 DE AGOSTO DE 1922 


371 


Sí* T íSl as Ba ÍT c . ío dc Menezes, reverte a Caliope, Maria c 
ó» aíuíque? deltas™ daqas!l10 casal - «"«luanto viverem todas 

Art. 2* Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 25 ; de dezembro de 1920_ Deodato 

Maia. Juvenal Lavnartine, — Gervasio Fioravante. 

ipnf/í' C íí 0 tilím„?S nobres De Putaclos, não se trata, nesse pro¬ 
jecto, de instituir uma pensão nova; não ha uma verba a 

f fl e 5 : 0 do se trata, tão sómente, é da reversão de uma 
pensão, que já existe. ( Apoiados, muito bem.) 

, Verifico, pelas manifestações dos illustres collegas, que 
estou pleiteando uma causa justíssima... 

O Sn. ^.merigaíío dó ÍBRazil —. De inteira justiça. 

O,Sn. Carvulho Netto — ... e que, impreterivelmente, 
ha de trmmphar neste recinto. {Muito bem.) 

Assim, é de lastimar que tal projecto, collimado a fins tão 
dignos, projecto, apenas, de reversão de uma exigua pen¬ 
são existente, não. tivesse o devido andamento no seio da Ca- 
mara. . 

EJé ainda em homenagem á memória de Tobias Barreto 
que venho dirigir um appello a V. Ex., Sr. Presidente, um 
appellcy aos distinctos membros da Commissão competente, 
que teem de dar parecer ^obre o mérito desse projecto, para 
que o despachem e defiram com brevidade, remettendo-o ao 
plenário, onde, estou .certo, o sagrarão os votos de todos aquel- 
1 pa./*uc o collocam á altura dos seus sentimentos os sãos prin- 
s de justiça e humanidade. {Muito bem; muito bem. O 
"T é vivamente cumprimentado.) 

>r, Presidente —A Mesa tomará em consideração o 
*í> ribbre Deputado. . 

r. Americano do Brazil — Sr. Presidente, uma noticia 
——«-PR pela imprensa desta Capital, relativa ao estado de 
prosperidade e de conclusão de obras na Estrada de Ferro 
de Goyaz, actualmente em uma p-hase verdadeiramente febril 
dc trabalhos me traz á tribuna, já para referir ao paiz o enri¬ 
quecimento de seu patrimônio como mais um proprio dos 
mais solidos, já para levar, do fundo d’alma, um voto sin¬ 
cero dc reconhecimento, em nome da terra goyana, ao be¬ 
nemérito Sr. Presidente da Republica que, amigo dos gran¬ 
des Estados da Federação, é também o patrono das pequenas 
unidades, sendo para aceres centar qué esse voto é extensivo 
ao digno Sr. Ministro da Viação, esse espirito de moço com a 
pratica e a capacidade dos mais velhos de sua arte. 

.. A Estrada do Ferro de Goyaz, entregue a uma compa¬ 
nhia inhabil, por muitos annos estacionara & margem do rio 
Corumbá, na Estação de Roncador, tendo Goyaz 199 kilo¬ 
metros de estrada, apenas, no seu terrilorio. Defeitos de en¬ 
genharia c defeitos do material empregado em sua constru- 
eçao em brove a arrastariam á decadência si um gesto lou¬ 
vável do Governo Federal nSo obrigasse a companhia a on- 
trçgar a referido estrado, Um-ido á caducidade do contracto. 
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A União assim chamada “4 direcção dos trabalhos, affirma 
a Mensagem Presidencial, põdo reconstruir as duas linhas, a 
un Araguary com 238 kilometros e a de Formiga com 350 
kilometros, reparar e augmontar o material rodanlc c, final- 
mente, proseguir na construceão <la ponte sobre o Corum¬ 
bá, no prolongamento da linha além deste rio, cm pro¬ 
cura da capital de Goyaz 1 ’. 

Para cm uma palavra se dar idea da reconstrucção da 
Goyaz é bastante dizer que "em taes serviços, até 31 de de¬ 
zembro ultimo, despenderam-se 5.303:527$#37, dos quaes 
2.123:í27$827, na linha dc Formiga, annexada á rôde du 
Oeste de Minas, e 3.180:100$, na linha do Araguary, admi¬ 
nistrada pela Inspectoria Federal de Estradas”. 

A triste verdade, a mostrar o estudo lastimoso dessa im¬ 
portante via-ferrea ao ser recebida pelo Governo, encontra¬ 
mos no bcllo relalorio, do illustre engenheiro Dr. Balduino 
de Almeida apresentado ao Sr. inspector federal de Estradas 
em 24 dc maio de 1921. ... 

Partindo de Engenheiro Bethout, diz o Dr. Baldumo, o 
atravessando o grande Rio Paranahyba, a Estrada desenvoWe- 
c 0 e m rampa, até Goyandira, situada na altitude de 815 metros. 
Goyandira dista de Araguary 92k.485 e de Belbout 40k.l47., 
Quer dizer que com este desenvolvimento a linha sobe 
308m,400. Não se póde dizer que<esle trecho da estrada nuo 
apresente grandes senões, que estão a exigir melhoramentos 

em perfil e em planta. . . , 

De Goyandira a linha da para o rio Veríssimo, aondo 
chega com a cota de GOGm.OOO. Veríssimo dista de Araguary 
H8k,875 e de Goyandira 26k,360, Esta secção do linha ca¬ 
rece de modificações em planta e em perfil. 

Atravessando o rio Veríssimo, a estrada entra no vaiio 
do rio Yac-vem, que por ella ó seguido até a estação do 


Inajá. • — 

Inajá está no kilometro 176,088 a partir do Araguary e na 
cola S65m,300. Antes de alcançar Inajá a linha passa por 
Icá e Ipamery. Entre Veríssimo e Ipamery está a secção quo 
menos recornmenda. aquelles que construiram a estrada. 

'Parece que por alli não passou engmheiro, pois, a li¬ 
nha é como que atirada a esmo sem estudo, projecto, e lo¬ 
cação. conclue o distincto profissional. 

Sr. Presidente, todos os defeitos, senões e absurdos, jus¬ 
tificando o acertado acto do Governo, referidos por/rainu fo¬ 
ram removidos no espaço de um anno, tendo o ulustré ti¬ 
tular da pasta da Viação visitado o longínquo Estado dc 
Goyaz, que através dos tempos guardará com particular ca¬ 
rinho a saudado desse acontecimento. 

Ao mesmo tempo que proseguia activo o trabalho du 
reconstrucção, os pilares da extensa ponte sobre .o Corum¬ 
bá eram lançados — verdadeira obra de arte segundo o pla¬ 
no entregue á direcção e proficiência do modesto quanto dis- 
titroLo engenheiro Dr. Guimarães, cujo _ conhecimento í« om 
sua tenda,de estudos, lá mesmo á beira do caudaloso Co¬ 
rumbá. . ' „ . t 

Fui testemunha, em março do anno passado, 4o inicio 
dessa monumental obra de engenharia e ba poucé, deman¬ 
dando ■aquellas regiões, a 21 dc junho de 1022, pude, teste¬ 
munhar ainda, admirai' o formoso produeto tia arte nacio¬ 
nal; c Justo no dia dá minha cbegadaj õ^pr*. $erq 
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Paeca, havia sido lançada a ultima peça da notável obra da 
Estrada de Ferro de Goyaz. 

A ponte — Epilacio Pessôa — como se denominará em 
homenagem ao grande estadista, designativo que os goy&no* 
receberam com um gesto de enlhusiasmo, e no genero pensu, 
uma das mais solidas e bem acabadas de todo o Brasí], rc- 
commendando-sc por seu nclavel conjuncto. 

Os últimos jornaes recebidos da capital goyana iníor- 
mam auo a primeira locomotiva já atravessou a ponte, teaao 
percorrido tres kilometros de estrada^ ju concluídos, alem 
do rio Corumbá, em demanda da Estação Pires do Rio, pro*» 
ximo á fazenda Sampaio, mais ou menos no kilometro 30, 
contando dc Roneador, devendo esse .trecho ser brevemento 
inaugurado. 

Além da Estação Pires do Rio, quasi concluída, talvez a 
melhor de toda a Estrada dc Ferro de Goyaz, o leito está pre¬ 
parado em grande extensão. 

Como se vê, Sr. Presidente, a Estrada de Ferro de Goyaz 
vae agoru a passos gigantescos, desde a deelaraçao da caduci¬ 
dade do contracto da antiga companhia. 


Interrogando os esforçados engenheiros da Goyaz, pu¬ 
nhado de abnegádos de sua arte, sob a competente direcção 
dos DEs. Balduino c jGuimarães, o primeiro dire.et.or da Es- 
Iracla e ./0 segundo chefe das obras, dellos soube Que pr - 
lenderpf em um grande esforço, levar até meiados de. novem-- 
bro a ponta dos trilhos a /lavares, sêudo que para mais .m 
material adquirido. 

Será um tour de force dos mais louváveis que muito ro- 
commendará á gratidão nacional os hábeis çonstructoi^ üa 
Goyaz, si cumprirem, no lapso dc tempo previsto, o prograu - 
ma patriótico sabiamente traçado pelo Poder Executivo. 

Vê-se, Sr. Presidente, pela pequeiía exposição que acabo 
de fazer quanto acertado estava o Governo da Çniao, ue- 
darando em um gesto dc independencia c de patriotismo a 
caducidade das clausulas da antiga companhia a ex-clptentoni 
do progresso do hinterland, a responsável pelo ostagnamemo 
dos trabalhos em Roneador, evitando sempre o proseguimcnto 
da via sertaneja com seus planos protelatorios. 


* O Sr. Napodeão Gomes — V. Ex. não é muito justo 
nessa referencia. 


0 Sr. Americano do Brazil — E’ uma questão que de¬ 
mandaria um estudo bastante profundo, e_ as palavras que 
acabei de ler. do engenheiro da estrada, sao bastantes para 
fttestar o quo acabo de dizer. 

E' mister, quanto a serviços de natureza tão elevada, 
empregar maiòr attenção: ó mister o estudo cie uma lei «uc 
regulo o favoreeimento de companhias oongeneres, quasi io¬ 
das dentro da orbita visada polo iliustre a engenheiro que, 
doante do descalabro reinante oa Goyaz, disse ser c a causa 
do tudo isso o regimen adoptado na construcçüo das estradas 
de ferro. Serviços públicos tem de ser feitos por funcciona- 
rios públicos — poí ahi está a origem e a razão de ser das 
corporação* políticas. Governo qtie cede a particulares a 
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execução de serviços que devia realizar em nome da nação 
parece-me que abdica de suas funcções. Nem se obtempere 
que o Governo não cessa de exercer o seu papel, porque man¬ 
tem, sempre, junto aos concessionários, uma fiscalização. 
Engodo puro o pura/ burla >. 

Póde ser que a these não se generalise tanto, mas no caso 
da Goyaz é de uma appljcação contristadora... mórmento 
quando se passa em revista os explendidos resultados decor¬ 
rentes de seus exercicios financeiros. 

Ao precisar o exercício de 1920, o balanço aceusava urn 
saldo de 165:502$; o déficit occurrentes em exercicios ante¬ 
riores, no ramal de Formiga, eram cobertos com Os saldos da 
Goyaz. 

Na mesma data o patrimônio era fixado em réis 
9.191:152$927, alcançando o activo da Estrada de Ferro dé 
Goyaz a somma do 15.793:043$63G, sendo o passivo repre¬ 
sentado por igual somma. 

Entre as rendas próprias e cxtranhas, em 192<H a Goyaz 
arrecadou 1.033:010$407, provenientes de importação e ex¬ 
portação do Estado de Goyaz, da renda dc passagens de 
#3.396 pessoas c dc outras peqiíenas commissõeg. 

Não se deve esquecer, porém, <fote a referida estrada d© 
ferro apenas tem 199 kilometros de trilhos em Goyaz e serve 
a território de dous municípios. 

As mercadorias transportadas pela Goyaz, em 1920, attin- 
giram a um total de 26.890.250 kilos, produzindo de renda 
a. somma de. 500:095$450, sendo 9.995.67'4 kilos resultantes 
da importação* e 12.390.542 kilos de exportação, ficando ex¬ 
cluídos 4.494.034 kilos transportados entre estações. 

A exportação de 1920 foi ,uma dàs menores no. ultimo 
quinquennio, sendo bastante dizer para justificativa que a 
exportação do arroz desceu, nesse anno, do 7 milhões de ki¬ 
los para pouco mais de um milhão apenas; assim muitas ou¬ 
tras mercadorias. 

Os numeros que acabo de expôr, Sr. /Presidente, são de 
maxima eloquência e explicam a satisfação com què ■tanho di¬ 
zer á Gamara este estado de prosperidade, v em via dè dar novos 
alentos ao commercio do alto sertão do paiz, veio poderoso 
de energia social e economica, destinado a cooperar, para o 
futuro, muito mais intensamente na progressão asoêndenjfce de 
nossas estatísticas de producção. v 

Por isso, Sr. Presidente, o lançamento e a terminação da 
grande ponte sobre o Corumbá resume para Goyaz um facto 
de elevada significação; é o feliz prenuncio da continuação 
do .assentamento dos trilhos, rumo á capital do Estado; e a 
transfusão de sangue novo na veia de saudo dessa unidado 
da federação. \ , 

Está de parabéns o Estado Central. 

Assim possa Goyaz, no futuro governo, a surgir em 15 de 
novembro, deante dc novas realizações, repetir o «Inequívoco 
gesto do agradecimento que jàlgo ser do intoira justiça, e to¬ 
dos os goyanos julgarão commigo, ao digno e patriótico Go¬ 
verno Epitacio Peseôa, decidido cooperador da grande» eoo- 
nomíca do paiz. (Muito bem ; muita bmm.) 
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dados cia .sorto. Esse, sem duvida, o segredo da estima o da 
í?ympathia, que, mesmo na adversidade, nunca deixavam uo * . 
lhe envolver o nome. 

ET um exemplo raro e edificante nos tenmos que cor¬ 
rem, em que de ordinário o egoisrao feroz suifoca os mais 
nobres estímulos, os impulsos mais generosos da alma nu- 
mana. 

Tal era, Sr. Presidente, em traços ligeiros, o sem co- 
irido, a individualidade que acaba de desapparecer, c 4 qual, 
m oerto, a Gamara não recusará a homenagem que lhe o 
ida. [Muito; muiio bem, O orador é abraçado.) 

seguida, ó approvado o requerimento do Sr. José 

/ 

- Sr. Americano do Brazil — Sr. Presidente, emquanto 
no Rio dc Janeiro, tomados de vivo enthusiasmo. cercados de 
cultos elementos de espirito iaternacional e patricio, ao m- 
tono de palmas vibrantes e deAcelamações generosas, celebra- g 
vamos a passagem do primeiro centenário da Independenom, 
nc Planalto Central de Goyaz, naquelle formoso rincão de nu- < 
nha terra natal, uma outra commemoração, homenageando o * , 
sol de 7 de setembro, não menos sumptuosa é patriótica, Unha c % 
logar, a da centenária lembrança da edificação da capital no r 
interior do paiz, traduzindo-se no levantamento solemne de £ *5 
sua pedra fundamental, nos termos do decreto n. 4.494, de & * 
ÍS de janeiro deste anno. e 

' X *■ • 

A velha aspiração remonta, em .verdade, a phases ante- 1 ü- ( -| 
riores ao grande acontecimento pólitico de 1822, mas, deve-se H = 
dizer, foi um magno thema que tomotf fóros de propriedade z £ ! 
com os formosos conceitos da brilhante propaganda* liberal, £ 0 j 
tendo sido» officializada no seio carinhoso e intelUgente da £ ~ : 
junta provisória de S. Paulo em 1821 e em 1822, pela pri- u « . 
meira vez, apresentada, em indicação na régia côrte de Li*- O % , 

boa. j ' . ’ t ' 

Almejo de tantas épocas, sonho de taptas gerações passa- c 
das, de estadistas e de políticos notáveis, recebe agora um c y 
vislumbre confortante de realidade: como que officialmente a 
está annunciada a abertura do novo periodo aOjpatriotioog 
ideal, com a projecção do alicerce fundamental, a significação^ 
perfeita da unidade de vistas concorrendo para sua completa© 
transformação em realidade. , ^ 

A mudança da capital do Brasil para o interior, hontem 
e hoje, tem sido, lautas provas em evidencia, sustentada cpmo 
a mais segura medida salvadora de nossos destinos sooiaes ou 
oconomicos, sem encontrar vozes cpntradictorias, a menos- que 
não as mova um utilitarismo prejudicial aos interesses na-* 
oionaes, puro resaibo de egoísmo. 

Em todos os tempos os maiores vultos do soenarlo finan¬ 
ceiro do pais, desnte dos aterradores déficits, ao .enofirar a 
situação afílictiva dos cofres públicos, teem tido Jk visão da 
melhoria deste inccmmodo estado de cousas com a transferen¬ 
cia da capital para o centro; o Rio ficaria descongestionado 
do officiaHsmo, só acalentando o ideal fe attingir á pérífição 
industria], o centro Culminaria de tra^pihos Impybscíndiyeig 
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lj ? as ******* prenderiam os quatro pon- 
los cardeaes ao paiz ú capital, o commorcio e a. exoortacãn 
salvariam as finanças da Republica exportação 

1 aní-imJÍÜ Sr * Presidente, nada impede o definitivo 
es no ^ Capital; todos os elementos 
rnSLÍÍ abordo. 0 poder executivo, sanccionando c apds exe¬ 
cutando a proposição referente ao reconhecimento official da 
marr»^ eni - a { >c f da Ç, 60 sabío Luiz Cruls ^ o lançamento do 
0 C° nfirresso > aeceitando é votando o alludido 
projecto, encarecido nas Commissões do Justiça c de Finira- 
oas com o concurso, respectivamente, do distincto represen¬ 
ta 11 ^ paulista Dr. Prudente de Moraes e do illustre Deputado 

de Miranda;, os financistas, admittindo 
no alvitre proposto os prodromos de novo futuro economioo * 
a imprensa, emprestando o vigoroso auxilio de suas luzes e ba¬ 
tendo palmas á (patriótica iniciativa. 

São applausos geraes e unanimes, Sr, Presidente c não 
vejo realmente a existência de nenhum obice a impedir o 
raiar almejado do novo sol, presentido ha mais do^século. 

Lommentando em sua edição de hontem, um dos mais 

Indemne V» P«e ser romoaisda 

verdade _ incontestável que a erecção do marco ini- 
nova capital foi, ao que sabemos, pela primeira vez 
n ^h™ pel ° pr0J ? ctp convertido em lei, de que fui autor com 

famw 5 S en '^ fe Í° Maranhão, Sr. Rodrigues Machado, 
também é ceito nao offerecer duvidas a justificada conces- 
sao de cabcllos brancos d idéa da mudança da metrópole para 
at bellas paragens do hrnterland. Os autores do projecto nSo 
podiam ignorar esta ultima çircumstancia histórica. (Apoia- 


O Sr. _Rodrigues Machado — Quando apresentamos o 
projecto nao tivemos intuito de reivindicar para elle qual¬ 
quer originalidade: queríamos apenas que fosse realizada a 
velha e secular aspiração. 


O Sr. Americano do Brazij.— A observação, Sr. 'Pre¬ 
sidente, relativa á antiguidade do genial propbsito de transfe- 
i ir a capital do t>aiz, excede a própria moção de José Boni¬ 
fácio, a quem mnegavelmenfo está reservado um logar esoe- 
cial na significação histórica da patriótica medida. 


Será, sem duvida, fazer justiça e homenagear o passado, 
reviver os vultos c os factos ligados ao memorável desejo 
quo tem prendido e irmanado, dentro do mesmo ideal, espí¬ 
ritos nacionaes e estrangeiros. 

Desprezando aulecedentes carecedores de base, iniciamos 
o pagina du veneração ao passado recordando, de par os 
apontamentos tomados a uma publicação portuguesa, que ao 
celebre estadista Jngiez -Pitt, em brilhante discurso sobre o« 
destinos das colonias portuguesas, coube aconselhar a fun¬ 
dação de uraa Mova Lisboa no interior do Brasil. 0 alto va¬ 
lor dd político de Inglaterra, e sua aotividade, ao lado do 
jpapel que essa nação principalmente em épocas vividas, earcr- 
oeu sobre Portugal, parecem garantir a originalidade e o in¬ 
teresse da medida proposta pelo grande estadista. 
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Mas foi cerLamcnte pela palavra do íllustre jornalista 
o político luzitano H. J. «la Cos La Furtado de Mendonça, exi¬ 
lado para Londres, o conhecer talvez dos planos anterior- 
monle traçados por Pitl, que o significativo ideal leve granue 
repercussão na America, por intermedio do Cometo Brast - 
liensc, onde em luminosos artigos advogava a importante 
cau?a, concitando o Governo a operar a retirada da capital para 
interior do Brasil, ficando os povos em aprazível situaçao junto 
<ás cabeceiras de grandes rios e alli edificariam uma nova 
cuõiíal. começando por abrir estradas que se dirigissem a to¬ 
dos os portos de mar», empreza facil que so nao iria avante 
por “meros subterfúgios”. 

Isto em 1808. E amios depois, tangendo as mesmas íü.as, , 
definindo a latitude do novo núcleo social, opinava que essa 
paragem estava’ «indicada pela natureza, na própria região 
elevada do seu território, de onde baixariam as ordens como 
baixam as aguas que vão pelo Tocantins ao norte, pelo Piata 
ao sul, e pelo S. Francisco a léste». 

Era a visão do descalabro polilieo e do abandono danmic- 
ração que se apresentava ao espirito esclarecido de Furtado 
do Mendonça, de'envolta com as intrigas do Paçp. 

Tal como hoje, mais de cem annos corridos. 

Fm 1810 o eminente conselheiro Velloso de Oliveira, cm 
desenvolvido memorial ao Governo da Metropole sobro ^a ad¬ 
ministração da Província de S. Paulo, combatia a eollocaçao 
da Còrte cm porto marítimo, lembrando que a mesma fica¬ 
ria melhor em logar são e ameno, longe do bulício c do tre¬ 
pei indfstincto de todas as classes. . , , iQti . 

A’ notável observação do chaneeller, mais^ tarde, em 1821, 
pi, período agitado da transformação política, os proprios fi¬ 
lhos de S. Paulo deviam juntar uma pagina definitiva, re¬ 
firo-me á representação da Junta Provisona, approvada n. 
sessão de 20 de outubro de 1821. entregue aos deputados ás 
f .Artes de Lisboa, sendo justiça recordar que da referida junta 
faziam parte Marfim Francisco e José Bonifácio, este ultimo 

o patrono da causa patriótica. ^ -—»- 

Insinuava aquelle documento a necessidade da edificação 
de uma «cidade central no interior do Brasil para assento da 
rérto ou da Hegencia. que poderá ser na latitude pouco mais v 
cu menos de 15 gráoW q dp onde partissem «estradas pa& as * 
divmas° prov inoias o portos do mar,, favorecendo o «com- 
mcrcio interno do vasto impeno do Brasil.» j. „ 

Uma das interessantes achegas para a historia desse se 
fiilar ideol teve sua genese nas Côrles de Insboa, em 1822, 
e partiu do activo espirito de um depqtado ao Parlamento 

1 ° rl !b^n OZ 'trabalho üiri i < ntitufíIdo i ' CÍ ^VddiUio^òto ao Projecto jj. 
ConrtUuicío para fiuel-» applicavcl- ao Reino 
ttoaanvolve varias matéria* em trese artigos, sendo que p pri 
melro determina o levantamento da nova capital no„ interior^ 
com «a denominação d o Tlrasili a oii «qua lquer outra.»* , ’ 

Justifica o addí lamento «a necessidade e a , pru íj2?i£ a Í 
artigo. A necessidade: porque o Brasil .ffoS^gue 

grande império reunido e povoado; e cis o «f se 
Zm a nova capital. Eila fica 300 leguas, co» pouca dlífe-. 
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rcnça, ao norte e sul e quasi outras tantas a lesto o ao oeste 
100; ficam, portanto, suas rotações com as Províncias mais 
apertadas, communieavel ao Pará, Maranhão, Rio Grande e 
,S. Paulo o mais províncias que para o futuro sc creai‘eui 
pelos, rios Paraguay c Amazonas; á Bahia pelo rio S. Fran¬ 
cisco. A povoação se concentra no local mais fértil do reino, 
entretanto, fica ao abrigo <lc toda a invasão, em estado do 
defender e mesmo cie expulsar o inimigo quando se tenha 
apoderado de alguma cidade marítima, ao alcance do rechassar 
ns preteneões dos visinhos; o que jámais será possível estando 
a capitarem outro qualquer ponto; e emqunnto as circunv- 
stancias não permitürcm outras medidas, uma só universi¬ 
dade em seus arredores bastará a todas as Províncias. A pru¬ 
dência : porque este c o único meio de evilar as rivalidades 
que se descobrem entre as Províncias.» Sem discutir a situa¬ 
ção desta pretendida capital e seu futuro económico, deixa¬ 
mos referida a passagem como elemento historico. 

O citado documento, Sr. Presidente, termina com nina 
Advertência, seguindo-se as tres proposições: 

«1) A Capital do Brasil será fundada segundo o plano quõ 
derem tres engenheiro^, que devem ir escolher o local mais 
proprio. óleitps pelos Deputados do Brasil. 

2) Cada Província contribuirá com uma quota anrmal re- 
iativameute á/sua riqueza, para a fundação da nova Capilal, 

3) Estando concluído o Paço das Côrtes ; ula Regencia, da 
Junla Commercial, Cadôá.■; Igreja.' quartéis, etc. se passarão 
para olla as CAríes. Regente, etc.» 

Foi esta a primeira vez, justamente um século no cor* 
rente anno, que diante de um Parlamento se propoz a resolu¬ 
ção do magno assumpto, mediante bases que deviam ser mate 
tarde nbjecto de serio estudo na Constituinte., produzido pelo 
alto censo de -foscí Bonifácio. 

Na sessão dff Constituinte do Tmperio, do 0 de junho de 
1823, o grande .Patrinrcha da independência, o sabio que o ve¬ 
lho continente cercara de uma aureola prestigiosa, entregou 
á mesa seu erudito memorial, endereçado desde logo ás respe¬ 
ctivas Commíssoes, justificando ser «muito utO, até nece.ssa- 
7'io que se edificasse uma nova Capital do Tmperio. no inLe v 
rior do Brasil, para assento da Üòrle, da Asscmhléa Legisla¬ 
tiva, dos Tribuna es Superiores destinados pela Constituinte», 
lembrando que a, nova Capital se poderia denominar Pclro- 
pole ou Brasília. 

■ Escrevia com autoridade n patriarchn que «sendo etia 
central e interior ficariam o assente fio Governo e o da Legis¬ 
latura livres de qualquer assalto, ou surpmsa. por parte dos 
inimigos externos», acorrendo para augmenlal-a e ás «Pro¬ 
víncias do sertão o excesso de povoação sem emprego rias ci- 
,dades marítimas, cmquanto pela situação «equidistante des 
bmitfis do imperio, tanto em longitude corno em latitude, 
abrir-ae-ia. por melo do» estrada» que deveriam sahír deste 
centro como raios para todas a» Províncias e cidades maríti¬ 
mas e interiores, uma vantajosa communicação, creando-so 
em breve tempo um giro de eommorcio da maior magnitude, 
visto a extensão do Imperio, seus diversos climas c produ- 
cções»....... 4 

Fatiando da igualdade em que ficariani todas as Provin¬ 
das, referindo-se ao local inais proprio para a edificação,: 
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afim de estabelecer este commercio *j>elo S, Francisco, To¬ 
cantins e Paraná, assegurava quo «a escolha do locai só podia 
uecidtr-so exactamente depois f dos trabalhos geodésicos e sa¬ 
nitários de uma commissao composta de engenheiros, médi¬ 
cos e arehíteetos» e affirmando o insígne patriarcha que a 
construcçao da «cidade não se faria de repente, mas progres- 
sivamente, com o apparecimento progressivo dos cabedaes», 
visto ser «um principio certo de economia que logo que se of- 
lereçam vantagens certas aos especuladores nünca faltam ca- 
oeuaes precisos para semelhantes empregos». 

Pretendendo, Sr. Presidente, juntar tão faustosa idéa ás 
disposições da Constituinte, traçou o conhecido memorial, o 
plano mais completo a se poder desejar. 

. Infelisnnente, os proprios suecessos políticos que deter¬ 
minaram a lettra da mensagem impediram seu cumpri¬ 
mento: as Iuctás da Independência apaixonaram os ânimos e 
preoccuparam todos os espíritos do Governo c da Consti¬ 
tuinte, logo após dissolvida. 

Um 1833. a requerimento do Deputado Ernesto Ferreira 
França, datado d cl 2 cie julho, foi a memória de José Boni¬ 
fácio reimpressa, justamente quando surgia uma indicação, 
cu.jos termos miviam o antiquado desejo de transferir a ca¬ 
pital do paiz. 0 

Sem duvida. Sr. Presidente, um dos mais decididos apos¬ 
tolas da brilhante campanha no século XIX foi o insigne vis¬ 
conde de Porto Seguro, o festejado autor da Historia do Bra¬ 
sil, que em 1-83-4 indicava o retorno 1 , ao velho problema, enu¬ 
merando vantagens, descrevendo as zonas mais convenientes, 
planladaS no centro do paiz, junto ás cabeceiras do Paraná, ' 
Tocantins e do rio Preto. Sobejamente conhecido seu mo¬ 
numental trabalho dispenso-me de eommentako. 

Ainda o notável publicista em 1849, na primeira parto 
do Memorial Orgânico e em 1850 na segunda, reduz a per¬ 
feita lógica, a justos termos, a .necessidade da medida pro¬ 
posta, expondo as doze famosas razões, que ficaram como os 
mandamentos do decálogo, transformadas em proposições de 
ordem social, eeonomica. estratégica, financeira, mlc. < 

Sr. Presidente, o grande Varnhagen ampliou a obra' do 
patriacha da Independência fixando, á perfeição, a zona do 
território nacional mais apta a conter a nova capital, e mos¬ 
traremos daqui ai pouco que o notável brasileiro sellou çom 
sua presença no coração do Tmperio as convicções do Mejno- * 
mal Orgânico, 

Em 1875, a 10 de setembro, affirmava,ainda o Senador 
Jobim, aconselhando a mudança da capital, que «até 3 polí¬ 
tica indicava que fosse situada em serra acima», sendo 0 
luo de Janeiro «proprio para uni deposito commercial e não 
para ser capital do Império, que devia est^f e»> um logar in¬ 
terno, onde houvesse mais segurança: porque uní couraçado 
ínglez, que queira eshandalhar está cidade, 'entra pela barru 
forn i nmlor facilidade, quelmu, destróe e arraia tudo». 

E apóa, ,o itJustre Senador, seguindo Varnhagen, descreve 
o meai propício, a zona do eleição. j * 

Sr. Presidente, quasi dous annos 'depois, em 1877, o Vis¬ 
conde de Porto Seguro; A procura da região ideal, batia as % 
poidas estradas dos bandeirante®, pois, desejava conhecer * . 
«e visu a formosa região central, mencionada rm cartas goo- 
«raphicaa, J 
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Ainda até hoje a gente mais velha do Planalto guarda 
religiosamente a lembrança da memorável e fidalga visita. 

Lê-se de um trecho da carta, conhecida na litteratura, 
datada de 28 de julho, que, no parecer do illustre historiador, 
dpus pontos, entre, todos, no Planalto Entrai, são distinctos 
para ã edificação: ã «paragem Onde, a tiro de fuzil, se vêm 
uma dás outras, as cabeceiras dos ribeirões Santa Rita, ver¬ 
tente do S. Francisco, Bandeirinha, vertente do Amazonas 
pelo Paraná, e Sitio Novo, vertente do Prata pelo S. Bartho- 
lomeu e Paraná», ou então «a chapada em declive, que forma 
o paredão ao nascente da lagôa Formosa, a menos de uns 
eônto e tantos metros antes de acabar a subida do caminho 
que dahi segue para o norte» em direcção 4 serrh do Cocai. 

Sr. Presidente, recordando a pleiade illustre que deixou 
pôu iiomè preso á iniciativa de elevado patriotismo, outro 
não é meu desejo sinão prestar-lhe uma jüsta homenagem, 
mas o quadro ficaria incompleto si não lhe trouxesse as 
conquistas da Republica, os nomes dos pro-homeiís da demo¬ 
cracia, autores da significação Constitucional do art. 3°*de 
nosso Pacto Fundamental e da descripção scíentifica da fu- 
turosa região, destinada á edificação, sendo que duas magnas 
figuras se .impõem desde logo — Lauro Müller e Luiz Cruls 
seguidos do ministro Antão Faria, do marechal de Ferro, de 
Antonio Pimente!, de Ernesto Ule, de Eugênio Hussak, de 
Cavalcante/Albuquerque, dos intcl!isentes engenheiros, hoje 
generaes, Hastimphilo de Mopra, Tasso "Fragoso, Celestino 
de Bastos, de nosso sabio Morize e de tantos outros, cuj'a 
cooperação a patria não^ poderá jámais olvidar. 

Si*. Presidente, o nobre ideal não poderia ser Indiffe- 
rente aos grandes espirites de 89, 08 legítimos herdeiros dos 
sentimentos patrióticos do antigo tegimen: assim ao scíntil- 
lante espirito de Lauro Mülfer, amalgamadas as nroposíeões 
de José BonifaClo e de Varnhagen, depois de memorável cam¬ 
panha, deve-se a lapidar doutrina do artigo 3* da carta Cons¬ 
titucional republicana, syníheso do eloquente trabalho evo¬ 
lutivo da longa serie mencionada. 

Coube a um estadista de gonio receber com real carinho 
o sabio dispositivo, concordando desde logo em conceder-lhe 
prompio cumprimento. 

' Então, Sr. Presidente, o Marechal da Republica, secun¬ 
dado pelo notável Ministro Antão de Faria, mobilisou a Com- 
missão do Planalto, de que foi chefe o sabio Luiz Cruls, a 
cuja memória o Brasil não prestou ainda todas as homena¬ 
gens devidas. (Apoiados .) 

Cousa rara: a Commissão era competente e desde lògo 
ác percebeu que o encargo da demarcação dos 14.400 kilo¬ 
metros, previstos na Constituição, ficaria dgfinitivamente 
resolVido, 

Entre oi auxiliares do omlnento soisntista, disUguia-so 
.Ernesto Ulc, botanicò de nomeada, E. Hussak, geologo de ro- 
oonhecida proficiência, A. Pbnentol, illustre medico e hy- 
gienista, autor de varias excellentes contribuições para o 
estudo do Planalto. 

De 1892 a 1893 duraram os trabalhos de demarcação, 
cujo resultado são os Ires bellos Relatórios, o .pequeno, o me¬ 
dio o o grande, onde, sob todos os aspectos, são perxníttidas 
considerações sobre a importante zona alcançada pela trèha 
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íJu Conmnsstío ou pelas pesquizas de seus illustres mem- 

bros - «mu 

O Sn. Napoleão Gomes — Y. Ex. dá licença para um 
aparte que vem oorroborar as âffirmações de V. Ex? 


Esteã estudos prdfcedidos pela CObimissão Gruis não fo- 
ram mais que a confirmação da celebre visão do maior dos 
estadistas brasileiros, o grande Rio Branco, quando já' indi- 
eava, sujppondo ser originaria a idéa da mudança da Capital 
do Brasil. # 

O Sn. Americano do Brazil — Como Y. Ei. vô, estou 
íallando sem consultar apontamentos; mas não mo é des¬ 
conhecida a Opinião de Rio Branco c até posso ampliar a in¬ 
formação do nobre coílega, dizendo que a mesma foi lançada 
á margem da «Historia do Brasil», de Varnhagen, indicando, 
como soubera de um collega a precedencia da memória de 
Jose Bonifácio. Constava esta referencia histórica dás notas 
iigeiramento colhidas por mim, mesmo porque mostra que 
um estadista... 


. O Sn. Napoleão Gomes — A opinião de llio Branco 6 va¬ 
liosa, porque so trata do maior estadista brasileiro. 


O Sn. Americano do Buazil — .v.como Rio Branco, da 
aUura de José Bonifácio e de Pitt, era lambem favoravel á 
mudança da capital do Brasil. 

Sr. Presidente, aqui no Rio de Janeiro falla-se muito do 
Planalfo Central; mas o certo é que surge, no espirito da 
maioria, como pura ficção; a própria imprensa diaria, que 
tanto ten> agitado a questão nos últimos tempos, ainda lhe- 
não traçou todas as características, empregando as tintas e 
os louvores que n Planalto merece. Addüzirei ligeiras potas., 

O Planalto Central, ou melhor, a zona demarcada pela 
Gommissão Cruls, não é rçstricta, ou da mesma extensão que o 
actual Disfricto Federal. Excede-o dez vezes em superfície;, 
tem 90 kilometros de largura e 160 de comprimento, o que 
produz o total de ij.400 kilometros quadrados. Sua popula¬ 
ção pódc scr calculada em 30.000 habitantes. Não tv um de¬ 
serto, como muitos ainda suppõem, infestado de aniniaes bra¬ 
vios; cobrem-n^a innumeras fazendas de criação o dá abrigo 
a varias centenas de milhares do cabeças do gado vaccum o 
outras cspecies. Tem maltas virgens-por outro lado? o enor¬ 
mes riquezas mineraes a serem exploradas. * 


A zona demarcada,/ tangenciando duas cidades, tem uma 
cidade, uma villa e um districto, respectivamento, Corumbá. 
Planaltina o Descoberto, ’ 

O aspecto geologico do terrjtorio, roferido dc passagem 
por Saint-Hilaire. Castelnoau. está scienUficamente descripto 
ua monographia do Hussak. apponsa^uo Relaíorio Cruls. 

Em rocento publicação o Dr. AnUmío Pimeatel, quo tan¬ 
tos volumes o escriptos esparsos tem produzido sobre o Pla¬ 
nalto, afirma que «uma linha irregularmente curvo atravessa 
o rcetangulo demarcado no Planalto Central dq Braíil, * em 
sentido diagonal quasi rigoroso. l de noroeste a sueste/ o nesse 
frajeelo assignala presumpi ivamente os limites, aüus muito 
confusos, das duas formações geológicas^arcb**ica e pafeo- 
ZQJC*,. 
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A formação dos schistos erystalinos mel amor phicos., dos 
quartzilos, granitos, gnciss granitoides guoiss schislosos, mi- 
caschislos, conglomerados, occupa, regra geral, a «ona Occi¬ 
dental, onde fica o verlico sudoeste e pode cmn moita pro- 
habilidade ser filiada ao systema laurenoiano. 

A fonroção dos arenitos, dos. ealcareos paleozoicos, em 
extensas camadas, do oligisio, ferro magnético, schistos argil- 
losos, ás vozes transformados c mardosia (perto da Formosa) 
aprosenlu-^c como do systema huraniano, ou, quiçá, mais mo¬ 
derno, do süuriano, embora neste ponto do interior do Bra¬ 
sil haja ainda muita obscuridade nos horizontes geologicos 
dessas formações primevas que, por emquanto, ao menos, nem 
sfto exclusivos nem benrj definidas, 

G systema huroniano 6 especialmente característico das 
regiões da serra do Espinhaço, da Canastra, Matta da Corda 
c das montanhas do Goyaz, em que as suas rocha-s formam as 
principaes elevações da superfície. Schistos hydromica- 
ecos e chloriticos, e quarzitos c micaceos, ás vezes ftexiveia, 
que receberam o nome de «ilacolomifo», são as rochas pre¬ 
dominantes desta série. 

A mica é muitas vezes substituída pelo ferro .micaceo, 
dando uma rocha peculiar chamada «itabirito» que, com o 
desappareeimenjo do quartzo, passa a camadas massiças dé 
«heintito», ou, mais raramente, de magnetito. 

Estas camadas de ferro, de abundancía e extensão cx- 
traordftmrias, collocam as regiões huronianas do Brasil entro 
as mais ricas do mundo em minérios de ferro de primeira 
qualidade, (al conto occorre, dentro do futuro Distnoto Fe¬ 
deral, nos rios Yerdp e Monteiro e na Bandeirinha, todos do 
deposites colofcsa es,/particularmente a Bandeirinha, porto da 
Formosa cerca do 15 kilometros, o onde ainda existem os 
restos de uma fundição extincta em moiado do XIX século, 
o dc que tirei, em 1892, photographia, depositada na Biblio- 
llieca Nacional, , 

O hiir&niano representa lambem o grande" repositorio da 
riqueza .mineral do Brasil, cm diamante, topázio, ouro, etc., 
este ultimo com abundancía encontrado na lapioeanga, que 
tom sido extensa mente lavrada, porque o itabirito, que cila 
jempre contém, é ordinariamente muito rico de ouro. que 
'ãpparcce em linhas irregulares de uma mistura de oxydo de 
ferro e oxydo do manganez, pelos mineiros chamado «jacutin¬ 
ga», "formaç-So, segundo se suppõe, particular dos terrenos au- 
riferos brasileiros. 

Ao que parece, não alteraram a feição geologien exterior 
da área estudada, as revoluções oecorrídas durante o período 
de transição; ao contrario do que se observa ura pouco mais 
para sudoéste. 

•Na fazenda do Monjolinho. caminho de Antcuns a Goyaz, 
entre «Limoeiro», ao norte e o «Olho d’Agua» ao sul, passa 
o espigão-mestre, o divisor das aguas, em altitude de 170 
metros o dahi distante 130 kilometros o future Dwtrieto Fe¬ 
deral, no. ponto por mim indicado como o mais apropriado 
para a fundação da nova Capitei, no melo da rectn que vao 
da barra do Guriroba po Descoberto a do Maccos no Areias. 

ííesia região tem as suas cabeceiras principaes os rios 
Meia Ponte e Anicuns ou dos Boie, ao «ut, o do norte o rio 
TfniWl o o seu affluente S. Domingos, em vastos campos, cm 
que irrompeu uma espessa camada de diorito ou porphyro, 
provavelmente da série primaria, produzindo fertilíssima ter- 
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T-cno da Icrra roxa, como semellintemcnte se obsei*va na rica 
zona caféeira do opulento (Estado dt* 8. Paulo.» _ 

E continuando escrevo o tliusLre membro da comrmssao 
Cruls que 4, a. formação do schistos argillosos e arenitos, que 
vae so estendendo, segundo a opinião do Br. Hussaok, para o 
norto do futuro Dislricto Federal, constituo chapadões de 
1.100 a 1.200 metros de altitude. 

Nesta região só apparecem os gneiss em altitudes exce¬ 
dentes de 800 metros. . . „ f . 

Os gneiss granitoides c os granitos com muscovitas for¬ 
mam apophyses mais elevadas que attingem a 950. 

De sua decomposição resulta melhoria agrícola dos ter¬ 
renos que a elles se avisinham. 

O 3 micaschistas patonteiam-se em altitudes superioras 
a 1.000 metros e formam camadas muito movimentadas, in- 
clinando-se ora para leste ora para oéste, mas com direcção 
média gerai do norte a sul. ' ' 

Os rios e ribeirões que nelíes correm quaei parallelos, 
seguem esta direcção e são separados por chapadões pouco 
largos, de muitos kilometros de extensão, como soe acontecer 
com os rios e chapadões do rectangulo demarcado. 

Os schistos argillosos e arenitos itacolurai ticos formam 
as porções mais altas da região, sendo os. picos dos Pyreneos, 
com 1.385 metros de altitude e outros menos importantes, 
formados de ilacohimito, o os altos chapadões de Guariroba 
com 1.130, de Jatobá com 1.230 e do Gama com 1.000, etc., 
de schistos grânadiferos. 

A alteração destes schistos rr°duz uma terra fortomento 
arroxeada o argillosa, e as aguas,, acarretando as porções le¬ 
ves, deixam grande numero de granadas alteradas, constituin¬ 
do uma variedade de cascalho ferruginoso, que sobre, ás ve¬ 
zes, immensas áreas de chapadões e a que os sertanejos de¬ 
nominam «areião». . ' .. . 

Neste schistos existem muitas minerações auríferas em 


Formam os arenitos e os schistos argillosos os terrenos 
que vão, de oéste a léste, da serra dos Pyreneos;'a Planqltimi, 
antiga villa do LVfestre d’Armas. , ,/ . 

E* neste divisor das aguas que sc veem o^mais elevados 
e extensos chapadões do rectangulo, parcialmente estudado 
para 0 futuro Districto Federal, como acontece com o argnito 
e o itacolunito, lambem é constante a existência snnulyanca f 
de talei to. forro oligisto sob a fõfma de palhetas hexeagonaes 
ou de martito (Dr. .tosé üe Carapetas) , do itabirito e de schiw- 
tos betuminosos 0 argillosos, sendo que nesto3 «enistos, de 
ordinário, se encontram intercalações de calcaneos diversa- 
mento coloridos, como se vè no Taboão, na serra Dourada. 

porto <le Goyaz.» ; . , , , 

Assim algumas características geologjm do formoso ter¬ 
ritório, cujo clima, pela cxcellencia, vae além deHpdas as pre¬ 
visões. dispensando qualquer com m e n lar lo. 

Sobre o ponto dô visla hydrographico, departamento que 
deve sor paenipulosnmoht» estudado, informa o monumental 4 
relataria que qualquer parto da árça escolhida para a /éde 
da Capital oslá apta a fornecer mais do mil Utroe dc agua a 
cada habitante... ' f 

O Sn. Donv.vi. Por.ro— -Para uma população quantos ha¬ 
bitantes? W * 
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O Sr. Americano do Brazil — ... em uma população <ie 
um milhão de almas. 

Conta a beila regi&o demarcada, tombando para o norte, 
o Bandeimha, o Maranhão, esfcé ultimo oom uma extensa 
rêde de affluentes; para o sul o S. Bartholomeu e o Corumbá, 
este com seus grandes aífluentes Aréas e Descoberto; para 
léste segue solitário o Santa Rita, procurando o S. Francisco. 

A hulha branca é abundantíssima na região: a cascata do 
Paranauá conuseus 639 milhões de litros em 24 horas, a do 
Saia Velha com 85 milhões de litros, o salto <le Itiquirâ com 
120 metros de altura, garantem a supremacia do fluido ele - 
ctrieo . ' v 

Não bastasse a hulha branca, a hulha verde é frequente 
principalmente- ao sul da região demarcada, onde ha declives 
accentuados. 

Em synthese, sob o ponto de vista Uydrographico, o pla¬ 
nalto occupa um logar especial e unieo na geographia do 
Brasil. 

Para lembrar e attostar a riqueza da flora planalüna é 
suffíeiente reler Saínt Hilaire, Pohl, Martius, não existisse o 
excellente escripto/ uionographico de Ernesto Ule, botânico da 
Commis^áo Cruls. 

A beila o rica collectanea esteve exposta aqui no Rio de 
Janeiro,/ho edifício' dos Telegraphos, depois foi dormir o 
somno da eternidade no porão do Museú Nacional. 

Martius, o creador da lmperiwn Florae Cisandinum Tro~ 
picum , incluiu Goyaz ha Província das Oreades, mos em ver¬ 
dade, e Ule é o primeiro a notar os aspectos dos cinco 
departamentos botânicos, são aíli frequentes, desde as ramifi¬ 
cações da Ilylae a< é as Napeas do sul. 

Si\ Presidente, vou adiantado nestas resumidas con¬ 
siderações qife já parecem enfadar a Gamara. {Não apoia¬ 
dos.), Para terminar direi que da Pathología do Planado 
deu noticia ainda A. Pimenfel, do clima o illustre Glasiou, 
da Zoologia,- Cavalcanti Albuquerque; doe vertices o dos 
arcos de meridiano e parallelo que fixam o Planalto, Tasso 
Fragoso, Celestino ’ dc Bastos, HastímphÜo do Moura e ou¬ 
tros. 

Sr. Presidente, foi nessa formosa região que a 7 de se¬ 
tembro o Dr, Balduino do Almeida, director muito provccto 
da Estrada de Ferro de Goyaz, commissionado pelo Gover¬ 
no, levantou a pedra fundamental da nova capital, no morro 
do centenário, da Serra da Independcncia, designações de ho¬ 
menagem. 

Não cabo aqui discutir o local, si o mais propicio da 
região para o inicio da cidade, a futura Brasília de Josó Bo¬ 
nifácio. Divirjo da escolha, que não acceRo como definitiva, 
pola, prefiro o taboleiro do Descoberto. 

Considero, porém, que um grande passo está vencido: a 
pedra fundamental significa um principio de acção, um co¬ 
meço de constnicção. A nova capital está, iniciada. 

O marco que sustenta a placa de inscripção será de agora 
em deante um lembrete para os chefes da administração, aos 
responsáveis peios destinos dq Brasil. Urge continuar, eacce- 
dendo a pedra fundamental. Tudo depende do Governo, do 
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Executivo; o Legislativo jú armou o Presidente da Republica 
dos meios necessários, resta a acção para que a lei não fique 
como lettra morta. 

Todos estuo de accòrdo: façamos a mudança urgente da 
Capital da Republica. 

Sr. Presidente, rosta-mc ainda ferir uma questão quo 
está seriamente preoccupando a todos: a situação jurídica da 
zona demarcada. E confesso que neste instante sou o menos 
competente para tratar da matéria... (não apoiados ). Como 
qualquer resposta conserva ligação estreita com o projecto quo 
vou submetter á apreciação da Camara, vejo-me obrigado a 
invadir seára extranha. 

r- 

O art. 3 o da Constituição da Hepublica determina que, no 
Pmnalto Central, pertencerão ao patrimônio federal 14.400 
kilometros quadrados, devendo ser opportunamènte demarca¬ 
dos, para o fim do estabelecimento da Capital Federal. 

Pela redacção do artigo a zona não está fixada; o Planalto 
Central é extenso. A Commissão Cruls, devidamente autori¬ 
zada, realizou a demarcação em 1893, não tendo sido aliás a 
mesma reconhecida olíicialmonte. 

Quer dizer: a demarcação ficou como inexistente, pen¬ 
dendo da voz do Congresso, segundo a doutrina do art. 34, 
n. 13 da Constituição Brasileira. Em 1894, si não me enga¬ 
no, surgiu nir.t projecto ordenando escolha do novo local; 
outro projecto da mesma época, visando determinar o.ponto 
do inicio da nova Capitai na área demarcada, o que impor¬ 
taria na oííicialização do trabalho de Luiz Cruls, não teve 
o competente êxito. * 

O terreno medido em 1893 continuava na situação primi¬ 
tiva. . v í- 

Quasi 30 annos depois, em dias do anno passado, o substi¬ 
tutivo Prudente de Moraes, offerccido ao projecto n. 680, mar¬ 
cou taxativamente que a zona demarcada por Luiz Cruls era 
aquplla em que se devia construir o novo Districto Federal. 

Sanccionado o projecto cm 18 cie janeiro deste aimo* a 
área referida transformou-se em Districto Federal. *- 

Ainda mais : tendo eu apresentado uma enidcida ao orça¬ 
mento do Interior, para o anuo vigente, creando quatro e3eolaa 
primarias no planalto, foi satisfação ver acceita minha pro¬ 
posição. Isso se me afigura um acto de administração, y J 

Não é só: o Governo autorizou e já foi executado, nos fer- 
mos do decreto legislativo n. 4.494, o lançamento da pedra 
fundamental. 

E' o começo da con3trucção da nova Capital. 

Isto tudo vem mostrar que a União está considerando o 
território como federal. 

Eu tenho minhas duvidas, Sr. Presidente. Será mesmo 
federal a área demarcada? Não sei respondei p para provocar a 
manifestação da Commissão de Justiça dirijo á Camara o pro¬ 
jecto quo lerei adiante. 

Si a zona ê federal, não póde ficar em abandono; é rica, , 

6 fuinrosH, devi* ser administrada: ou .considero essa admin/s- 
tração um pnsso feliz para a mudança definitiva. 

Guyaz necessita de uma resposta decisiva e si o Go- f 
verno fedei al não pretende* a administração, cAeio, dcVe ser 
assentado urn entendimento entre a União e o (*’emo goyg- 
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no, afim de que a administração local, não soffrá soluções de 
continuidade.- 


Sr. Presidente, eit entendo que administração federal 
,iio Ptnalto prosuppõe o inicio da constmcção da futura ca¬ 
pital, para onde. estando tudo preparado, se transportam, 
no mais breve tempo possível, a capital da Republica; a in¬ 
gerência da União no Planalto será a titulo de aprestar os pre¬ 
parativos da muddnça. 

Não cogito, e quero deixar claro, da excresoencia de uma 
administração ' federal indefinida, sem objectivo pratico, 
dentro do território goyand: ninguém . lucraria, perderia 
mou (Estado. . . . 

Neste caso, reconhecido o território como federal, opino 
pelo accòrdo previsto 310 art. 2 o do projecto, mas es¬ 
perando também que a União promova a ligação do ter¬ 
ritório aos portos de mar, nos termos do decreto n. 4.494. 

A questão, ó preciso comprehender, não pócle ficar onde 
está; urge uma deliberação de urgência. 

Esta é, 0 não pode ser sinão a mudança da capital, já 
por meio de capitaes estrangeiros que não faltarão ou mes¬ 


mo naeionaes. , 

Não ,se afigure a questão financeira das mais difficeis: 
nesta C/sa mesmo, um espirito competente, fallando com os 
melhores,economistas, já produziu uma pagina fulgurante 


•a respcjto, tão profunda como poucas )\a sobre a matéria. 

Não privarei a' attenção da Gamará do prazer de tornar 
a ouvir as deliciosas e sabias palavras do Sr. Bento do Mi¬ 
randa.-. »•’ 


«0 problema em fóco tem aspectos potiticos eoeiaefc, 
ceouomieos e financeiros. Sobre os primeiros 0 os con- 
stitucUmaes já se manifestaram cm termos concisos e la¬ 
pidares vtiKys eminentes da Commissão de Constituição e 
Justiça; sobre os ultimas deve manifestar-se a Commissão 
de Finanças. 


Não poderá, nem deverá ellc encqjbrir o vulto dos en¬ 
cargos que, acarretam para a Nação á execução desta idea 
de tão alta conveniência po titica e administrativa; ,ma»s, 
tambem, sem opUmismo poderá affirmar que uma obra de 
tal natureza não está fúra da possibilidade e da capacidade 
da .União brasileira. 

s Os resultados políticos e economicos serão de tal al¬ 
cance que, estamos certos, compensarão de muito os sacri¬ 
fícios que porventura forem realizados. 

Só a serenidade, que forçosamente será conquistada 
para a administração brasifeira cobrirá, largamente, com os 
resultados colhidos em eiíícioncía e productividade, os ónus 
que a futura cmvstvucçáo da Capital fatalmente acarretará. 

Nos limite» estreitos de tempo, de quo podemos díspór. 
uíwte apagar dtu» luzes da sossão par.lajncntw, não nos ao vá 
possível abordar, nicsrno pçrfunctommemnfe^ todos os as¬ 
pectos economicos o financeiro* douta realização. 

Eli es comportam, alóin da constmcção em si da nova Ca¬ 
pital, um estudo completo 0 minucioso das linhas de commu- 
nicaçãü, que deverão ligar a cidade a todos cg pontos extre¬ 
mo# do Paiz. Este estudo importaria na organização de pro¬ 
jectos de linhas — tronco e ramaes o linhas mixtae, fíuviaes 
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0 ferroviárias, que aproveitassem do melhor modo possível á 
nossa viação já cm trafego e o nosso riquíssimo systcma flu¬ 
vial. 

Para o estudo da coustrucção da nossa Capital na angus¬ 
tia de tempo que nos impede de ir procurar estudar exemplos 
mais recentes na índia e na Ausfcraiia sem esquecer a Repu¬ 
blica Argentina, 1 ornaremos as informações no nosso proprio 
paiz. • / 1 

O Estado dc Minas Geraes despendeu na construcção da 
sua hellissima e irreprehensivel capital de Bello Horizonte, 

30 mil contos, numeros redondos, ou ao cambio par da Caixa 
de Conversão, £ 2.000.000: ou si tomarmos o cambio de 17 d., 
mais de accôrdo com os nossas probabilidades, £ 1.500.000. 

Digamos, para base de estudos, que, para construir a ca¬ 
pital da União Federal, gastaremos cinco vezes irais ou ' 

£ 10.000.000. Estamos convencidos que com esta impor¬ 
tância scveràniento applicada e fiscalizada, poderiamos col- 
locar a nova cidade em condições de receber o Governo e a 
administração e ligada ao principal systema ferroviário bra¬ 
sileiro. 

A metade dessa importância poderá sor levantada no es¬ 
trangeiro, para acquisição do material que ainda não produ¬ 
zimos 'a a outra metade ou cem mil contos, no interior do 
paiz, para a mão de obra c iraterial naoionaes. 

Admiüindo 7 c h par aos juros externos ú 0 % para oe 
internos, e 1 % para a amortização, teríamos um serviço an- 
nual de quize mil contos de réis. 

Desta importância, dez mil contos, pelo menos, seriam 
obtidos pelas economias realizadas nos serviços de aguas, que 
dá um déficit , de 2.000:000$, na íMummaçãc, que custa 7.500 
contos e na policia civil, que poderá ser reduzida a metade, 
da Capital .aolual; descontando masir.o o imposto de indus¬ 
trias e profissões. 

Os cinco mil contos restantes, seriam obtidos das rendas 
doe mesmos serviços na nova capital. 

Esta summaria exposição já dá uma idéa da realidade 
da operação financeira imprescindível para á realização, da 
obra e certamente servirá para dissipar quaesquer apprefren- 
sões sobre os nossos encargos, que viriam posar fio orçamen¬ 
to da União. Como se vê, haveria, apenas, transferencia de 
verbas.* 

Palavras de-economista o de patriota, devem cahir fuqdo l 
na mente.dos que encontram no assumpto financeiro um oblee 
intransponível. 

Sr. Presidente, a distancia do Rio de Janeiro ao Planalto 
é também pergunta frequento e matéria de combate guando so 
discute a transferencia da Capital. 

.Não póde prevalecei’ mais essa objecção: nos dias do hoje, 
o com a actual locomoção, 4 longa a viagem de quatro dias. 

0 Planalto está cortado de linhas de auíomoveis, entron¬ 
cando uma delias em zona sorvida por yi» ferroa; é portanto 
uma zona já civilizada pela gasolina. 

Mas, a Jornada póde ser muito rapida como demonstra,' ? 
o Dr. Luiz Gruis que avalia em 20 horas o tempo do poreursd 
entro o Planalto o o Rio de Janeiro, ou' sejam i .200 kilome¬ 
tros a 60 por hora, velocidade média, muito aguem da que aq f 
observa na viaçio norte-americana. 
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Si\, Presidente, depois destas considerações o guardando 
outras para tempo opportuno, peço licença d Gamara para 
lér o projecü> de mioh a autoria o da do Deputado maranhense, 
Sr. Rodrigues Machado, meu querido companheiro de jornada 
epi prdl do Planalto e do Brasil. 

«O Congresso Nacional decrete; 

Art. 1.* O Poder Executivo, a titulo provisorio, cdiwo 
providencia preliminar ao cumprimetnto da lei n. 4.494, de 
18 do janeiro deste anno, sob as bases qua julgar inais con¬ 
venientes, creará a administração e organizará a justiça do 
novo Districto Federal, onde foi lançada a pedra fundamen¬ 
tal da futura Capital do Brasil. 

Art. 2.® Emquanto não foram attendidas as disposições 
do artigo anterior, of Governo federal, afim de evitar solu¬ 
ções de continuidade, entrará em accôrdo com o de Goyaz 
sobro a administração da referida área federal 

Paragrapho unieo. Esse accõrdo não impedirá, a . inter¬ 
venção dd Governo federal no sentido de auxiliar, de qual¬ 
quer maneira, o desenvolvimento do território. 

Art. è.° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir os 
créditos necessaríõs, revogadas as disposições am contrario., 

Sala /as sessões, 12 de setembro de 1922. — Americano 
do Brazíl. — Rodrigues Machado., 

. V, 

Seja-me licito, pará-finalizar, pedir á Commissão de Le¬ 
gislação e Justiça queira omittir sua opinião o mais urgente 
possível sçfore o projecto, que tenho a honra de suhmeUer á 
apreciação da Casa. 

Sr. Presidente, não nos detenhamos oriminosamente á 
margem do caminho, ddixando «.os vindouros mais uma au¬ 
gusta pagina de profundo desanimo; a semente éstá lançada, a 
messe será abundante, chegando justo no* momento pro¬ 
picio. Mudemos a Capital da Republica. 

A genial -opinião de Pi ti, aeclimada, tratada e medida pa- 
cientemente no cerabro d ds estadistas do império e da Re¬ 
publica, não póde mais ser retardada: urge para beneficio da 
Patria converter essa aspiração em realidade patriótica. 

Na hora presente, estreitados os laços de amizade no con¬ 
tinente americano, alicerçado nosso conceito de paiz civili¬ 
zado na Europa luminar, neste momento de fraternidade tes¬ 
temunhada ao Brasil pelo mais poderoso impenó do velho 
Oriente, eis-nos compellidos a provar que constituímos um 
povo de acção, capaz de sustentar e cumprir um iervoroso 

Está erecto o primeiro alicerce da magna oonstrucçfto; 
seguram-no 33 poderosos seixos «ymbolísando as etapas do 
regímen democrático em que vivemos orgulhosos; nao con¬ 
sintamos, Sr.‘ Prsideute, que deeorra mais um anno de vida 
republicana sem a projeeção definitiva de tpoos os pilares do 
grande sonho do glorioso Andrada, o autor desta famosa peça 
de architectura política. . ... 
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Que mais ['alfa para « cumprimento da genial aspiração ? 

Quer o Governo, quer o Congresso, quer a imprensa, que¬ 
rem os homens políticos, querem 03 economistas, querem, 
cmfiru, os intolleetuaes, «ó restando, £5r. Presidente, a appli- 
cação do remedio financeiro, facil dc ser encontrado segun¬ 
do a previsão do nobre Deputado Sr. Bento Miranda, 

Sr. Presidente, si ha um anno atraz, a Capital da Repu~ 
blica se tivesse transportado para o dulcíssimo rincão de mi¬ 
nha terra natal, teriamos evitado, sem duvida, sobejas pro¬ 
vas, a sobrecarga concedida aos futuros orçamentos, com a v 
cddenda ao ordenado do funccionalismo. 

Futuros augmentos hão de vir nos futuros dias; pro¬ 
curemos evital-os levando a Capital para a terra farta q 
fértil. Olhemos para a frente e reflictamos que o abysmo fi~ • 
nanceiro em que sc despenha, acccleradamente, a Patria valo 
bem 0 sacrifício de nossas comrnodidades. 

Rumo ao Planalto — deve ser de agora em diante 0 grito 
dos patriotas que só alli poderão, transportada a Capital do 
paiz, imitando o gesto do Imperador audaz, pronunciar 0 —- 
Independencia ou Morte — das finanças brasileiras. (Multo 
bem; muitq bem. O orador ê vivamente^^cumprimentado ;. 

(.Durante o dif,curso do Sr. Americano do Brazil, 0 Sr. 
Dionysio Benles, 2 a Vice-Presidente, deixa a cadeira da presi¬ 
dência, que é occnytda pelo Sr. Amolfo Azevedo, Presidente.) 

Vem á.mesa e é lido um projecto do Sr. Americano do 
Brazil. 

O Sr. Presidente — O projecto, fica sòbre a mesa até ul¬ 
terior deliberação. 

Acham-se sobre a mesa dous requerimentos que vão ser 
lidos. 

,4 

São succcssivamento lidos, apoiados a postos çm dis¬ 
cussão os seguintes • / 

REQUÉMMENT08 

N. 19 — 1922 * , 

(O requerimento n. 19, de 1922, vae publicado em outro 
togar da ar ta dr hoje.) 

N. 20 — 1922 

ftequeiro que oonsíe dos Annaes da Caiuara a carta es- 
cripta. a 7 do corrente, pelo Sr. Sepador Ituy Barbosa ao 
Sr. Presidente da Republica e bem assim m palavra* dita* 
pelo mesmo Senador ao Secretario da Estado Americano, 
Sr.. Hughes, na visíia que este lhe fez, em tmme ck> Presidente 
Harding, do Governo o do povo dos Estados Unftdos. /’ * 

Sala das sossõe*. em 12 de setembro dc 1922. — Joaúuim 
dr Saltes. # j 

Encerrada sucessiva monto a di$cussSo|ffOs referidos re¬ 
querimentos ns. 19 e 20 o adiada a votação^ > y 
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Bello Horizonte, 21 de. outubro —r Presidente Camara 
Deputados — Rio —Associação Gommercial Minas applaudo 
com cnthusiasmo projecto Dr. Fidelis Reis sobre obrigato¬ 
riedade ensino profissional, esperando Congresso apprnve uti¬ 
líssima medida. — Sebastião Lima, presidente. — Dalfoz 
Fureit, secretario. — Inteirada. 

E’ lido e vac a imprimir o seguinte 


mOJECTO 


N. 300 — 1922 

4 

Autoriza a considerar, só para o cffeito da reforma, a transfe¬ 
rencia do então alferes Edgard Enrico Doemon, cm 1 de 
janeiro de 4890, da arma de cavallaria para a de infan - 
taria* 


(Do Senado — Marinha c Guerrçi 76» de 1922) 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.° Fica o Ppder Executivo autorizado a considerar, 
só pc.ra o effeito da rôforma, a transferencia do então alfe¬ 
res Edgard Eurico Doemon, em 4 de janeiro de 1890, da arma 
dc cavallaria, para a de infantaria, sem prejuízo de sua an¬ 
tiguidade absoluta. • 

Art. 2." Revogam-se as disposiçups em contrario. 

Senado Federal, 20 dc outubro de 1922. — Francisco Ál¬ 
varo Bucno de Paiva, Presidente. — Abdias da Costa Neves, 
1* Secretario. — ilarcilio de Lacerda, servindo do 2* Secre¬ 
tario. 




O Sr. Presidente — Está finda a feitura do expediente, 

t do sido distribuídos hojo os avulsos do projecto »u- 
i, do 1922, fixaudo a despeza do Ministério da Viação 
Publicas para o exorcicio de 1923, eoípcçará elle a 
emendas cm 2‘ discussão, durante cii^o seisocí, á 
e depois de amanhã. 


0 Sr. Americano do Brazil — Sr, Presidente, tenho obser¬ 
vado, com real satisfação, nestes últimos tempos, que o lapso 
vencido de mais um dia conquista sempre, um ou vários ade¬ 
ptos para a fileira patríoiíea do$ defensores do problema, 
amigado já profuodanwo «a, consciência nacional, da 
transferencia da capitai de pai* para m saudareis altitudes 
do Planalto Central, 

, Como o transcurso d**ér*sdemuda a opinião dos. ho¬ 
mens í Ha bem poucos aoncw ainda q simples enunciado do 
tbeina sobre que decorrera esta modesta oração teria feito 
aflorar um riso irouico tos lábios dos eircumstantes; boie. 
fetümente, para nossos cri fitos garantidos de patriotismo, so¬ 
mente o anbeio da reaüzacío, o mais Ireve pòssivéí, da secular 
prometõa uecenio em míáqs ODpiripe as'cpbefba^ pr opor* 

i 
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çues do sondo de José Bonifácio, no centro do qual a patria 
resurgc, ideahnente, ‘ poderosa e immensa. 

A eohorte inimiga do brilhante projecto, que desde a In¬ 
confidência vem illuminando os dias mais amargos da nacio¬ 
nalidade, já não existe, parece tão rareada que a luz meridiana 
.esconde suas convicções: é que todos os seus argumentos 
estão decididamente fallidps deante. dos presagos aconteci¬ 
mentos desencadeados sobre o paiz, que, gloria de todos, vale 
muito mais, -excede todas as commodidades individuaes. O 
monumento singelo, mas eloquente, da pedra basilar, erecto 
no rincão ameno escolhido para o novo Districto Federal, a 7 
ue setembro, ioi também uma resposta esmagadora aos pa- 
radoxaes princípios dos incrédulos e a prova de quet os ho¬ 
mens de Estado já «edificaram no animo a convicção da ne¬ 
cessidade de agir, favorecendo o dispositivo constitucional 
que a ires longas décadas de vida republicana espera seu eüm- 
primentò definitivo. A pedra fundamental será de hoje em 
deante um lembrete perenne recordar aos governos um 
dever irrevogável, a inspirar aos povos dos quatro pontos car- 
deaes do paiz novo alento, prenunciando a vinda de dias pro¬ 
missores para a nacionalidade. As actuaes circumstaneías, 
quo vence o Brasil difíicilmente, ao envez de constituir po¬ 
deroso empecilhe/ á effectivação do magno problema, vem 
mostrai/a imperiosa conveniência de, seja como fôr, activar a 
mudança, projeclada, lançando-se mão de todos os meioq ao 
alcance/pondü-se em evidencia todós os esforços latentes do 
paiz, sufíicientemente rico -para attrahir os grandes capitaes 
necessários e outorgar-lhes porcentagens rendosas., 

Basta, Sr. Presidente, um pouco de reflexão, é suífi- 
cienle pensar nos vantajosos privilégios que poderiamos con¬ 
ceder á companhia que se propuzesse a edificar a nova ca¬ 
pital : à própria terra immensa, que ancêa pelo progresso, oí- 
ferece aos estadistas condições e bases seguras para a futura 
realização. 31 os momentos dc agora annunciam crise, si a 
transferencia se impõe para felicidade do paiz, organizemos 
o balanço du nossas possibilidades e procuremos, empregando 
a lei do menor esforço, a incógnita desejada. 

Sr, Presidente, esta incógnita, resposta definitiva ao pro¬ 
blema secular, está encontrada no projecto que a 21 do cor¬ 
rente deixei sobre a mesa da Gamara, autorizando a coneur- 
rencia publica para a edificação da nova cidade, podendo o 
Executivo fazei*, cessão dos privilégios de luz o força, agua, 
telephone e viação urbana, obrigando-se a companhia cuja 
proposta fôr acoeita a construir todos os edificios públicos 
para a instai 1 ação do Governo e desempenhar outros encar¬ 
gos também discriminados. 


/-A menos que não se recorra á emissão uu ao empréstimo 
é este o uuieo expediente capaz de exilo completo e devo 
lembrar que iú constituiu objeclo de estudo sério nesta 
Gusa, em í90a, uma proposta do engenheiro francez A, 
Leyret, reunindo, em conjunto, os mesmos requisitos do. 
•aluai, projecto. 

Que sqja esta a melhor solução do problema, não serei 
táo apressado em aííírmur ; mas que nenhuma outra poderia 
ser mais patrioticamente aconselhada é cousa inncgavel a 
lyz meridiana. 
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Ainda hontem um il lustre orgãc. da imprensa carioca 
O Brasil, cujo programraa é favoravel á mudança da Cu\u~ 
tal, abordando oste lado do projecto, o da concurrcncia, pon¬ 
derava quo não seria dc aconselhar o pesado ônus a rucabir 
sobre a cidade em perspectiva, com a adopção de semeibaniw 
medida, encarando a transmissão dc serviços ultumente *t- 
gnificativos na vida das collectividades. 

Mas eu pergunto: aqui no Rio do Janeiro, oumo ua* 
priucipaes cidades do Brasil, os serviços do luz, uxyollo, ie- 
lcphone, viação, não dependem do particulares ou »l« com¬ 
panhias V Ninguém poderá negar. 

Por que então, si o erro vem de longe, recusar a ood- 
currencia neste caso imprescindível, de que resultarão lau¬ 
tos boneficios ao paiz inteiro ? » 

Ila no projecto um ponto, uma clausula que atlemte 
ein parte o inconveniente desses privilégios: as companhias 
concurrenlcs devem tor sóde no paiz, ao contrario do outras 
organizações existentes entro nós, o que conservam sou 
criptorio contrai cm nações estrangeiras. 

E’ uni grande mal quo o projecto em questão não *a* 
beria aconselhar. 

O alto significado economico »o financeiro do breve 
commentario daquelle jornal me obriga a estas, considera* 
ções; mas acredito antes continuar a ser o grande mal do 
Brasil, não o das- concurroncias, mas o da falta do uacionulL 
aação de nosso commercio, o maior problema nacional. 

Sr. Presidente, assumpto da maior rclevanciu, envol¬ 
vendo opinião favoravel dos vultos mais representativo». 
dos grandes momentos da patria, de José Bonifácio a Hm 
Branco, no Parlamento Brasileiro, voçes profundanumlo au¬ 
torizadas sc toem levantado em sua defesa ou á procura d* 
sua' effectivação. Vem, neste instante, muito a proposito 
revistar a longa série dos nomes cntbusiastas que nosla • 
na outra Casa do Congresso procuraram justificar medida* 
syuthetizadas cm valiosos projectos, dispondo sobre » mu¬ 
dança da Capital da Republica. A duas/interessant es séries 
poderão ser filiadas todas estas proposições: ouv.se encami¬ 
nharam polo terreno que aconselha á* ünião oxocular dn<?- 
ctamente os trabalhos da transferencia, ou preferiram iwn- 
tar os cofres públicos de quaesquer onus, entregando a lur* 
ceiros a direcção do importante emprehcndimentçí. j 

Sá Freire, em 1890, foi porta-voz de nolaVoI projeclo, 
a respeito, que, talvez, pelos pesados encargos,provjato» 
conti*a a Únião, não logrou triumphar. Estudando utimls- 
mente o problema da mudança da capital, essa proposição 
foi condcmnada por causa da política finanpfira que advo*.: 
gava e só assim podemos interpretar o silençi* quq cumjní*- 
tou na pasta das Coimnissões. i‘V < ^ . 

No Senado, em 1900. Nogueira Parantfnãi : esforçado 
batalhador do grande ideal, sob moldes mais amplos abula t 
mais oomprehensiveis, fez rosurgir o interessante debato cotn 
a apresentação de uni projecto que merece», impatríotlca* 
raenle, ser rejeitado, após ligeira discussão, em 1^08. 

Enirotanto, dove-sn observar, no mesmo mm, o ensc- 
nbeiro frtneez A. Leyret, oom Jesuino Maeéel • H. 'JeUôirs 
Lopes Guimarães, requereu ao Congrdtóo Naofoostl o privile¬ 
gio para a construcçlo da nova capita^mediante á oopoesslf ’ 
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dü alguns favores, noladamente a exploração do fornecimento 
de força, luz, agua, telephonc, viação ao projectõdo nuelao 

ÊUCiHJ. 

Shibniettida a proposta a rigoroso estudo um ou dous aro* 
nos depois, o Congresso resolveu approval-a desde que os re¬ 
querentes se mostrassem habilitados. 

A. Leyret foi para a França o nada ináis houve sobre a 
tçntativa. 

l*m 2$ de novembro de i9tl, o iIlustre representante de 
Ooyaz, hoje general Eduardo Sócrates, justificou um beílo 
projecto que autorizava a mudança, sem ouus para a Nação, 
mediante determinadas concessões ás companhias proponen- 
tea, o rneio que parece mais pratico adopíar o que vem 
Deputados 110 m * P rü P° si Cão_ oro apresentada á Gamara dos 

• Em 1919, seja dito, houve aiíida o projecto Gliermopt' 
oue merece urna citação especial neste carinrtioso esboço de 
lembranças. Dentro do Parlamento foi fAido, creio, quanto a 
Mçau piesenciou, sendo justiça recordar que eutre os artigos 
(io ifnpi ensa desse anuo, de 1919, da autoria do assás erudito 
Dr. João Coelho Gomes Ribeiro, urn, alíamente nacional, 
aconselhava oyiançamento em 1922, por oceasião cto centena- 
rio, das pedras íundamentaes (ia palacio do Congresso, ne 
Planalto Gcntim. , ’ 

Mas, Sr. "presidente, ííenhum, dos projectos acima refe¬ 
ridos, pruridos valiosos de patriotismo, lograram andamento, 
quer em uma, quer cm outra Casa do Congresso, concorrendo 
certeiros para o enriquecimento do patrimônio dos arctnvu$.< 

Conhecido todo esse passado, íoi com indizível surprezn 
quo, em 1921, os propagandistas da mudança da Capitai re¬ 
ceberam a passagem da proposição sobre a pedra fundum-m- 
tal ua nova metrópole, o primeiro sopro de alento que sac- 
tíudm a fibra adormecida, o sonho máximo cio palriarcha, in¬ 
certo no Aeto Addjcioual c na Constituição Republicana. 

Sem a rnis-enscònc das discussões pomposas, o projecto 
48U A, de 1921, do modesto orador o do distincto Deputado 
maranhense, Sr. Rodrigues Machado, reuniu a approvação ' 
uu Congresso, uiianinicrneíite, parecendo significar que o Po¬ 
der hegislativo, omfim, se convencera de que o futuro da po¬ 
lítica social a. ecouomica da palria devia ter irradiação do 
cenho para a peripbcria, estreitando as relações entro os Es¬ 
tudos, approxjmando os sentimentos de unidade nacional. 

A significativa vantagem do decreto n. 4.494, dc 18 do 
Janeiro ultimo, transformação do referido projecto, não se ve- 
«ume, platonicamente, no Íevaníamento do symbolo, do marco 
basilar, ha área demarcada. 

Nio, Um intuito mais decidido provocou o decreto cm 
questão: o reconheci mento official da região goyana como 
aqueda de que trata a carta de 24 de fevereiro. 

Errudaniente, espirito» avessos, attríbuem o delinca- 
menlc da área pJanaltina á própria Constituição que segundo 
eu mesmos, parece ter encontrado os arcos do meridiano e de 
parjlleh? já traçados, debuxando 8 zona de 44.400 kilometros 
quadrado»... 

' ' &r. Presidente, a situação é muito outra: a Constituição 
«e ti de loyereirp outorgou á üuião um direito na expressãq 
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do artigo tei v ceiro — fica pertencendo — mas o mesmo ficou 
sob a condicional da demarcação, submettida esta á approva- 
ção do Legislativo, attentando-se no disposto em o numero 
13 do artigo 34, do pacto republicano. A demarcação Cruli 
íqí exeeutada em 1893, mas sou reconhecimento ofíicial só s< 
deu agora com o decreto n. 4,494. 

Y. esta interpretação é tanto mais razoavel quanto qual¬ 
quer outra poderá prejudicar a legalidade das posses no 
Planalto Central. Na opinião do nosso collega Prudento de 
Moraes, esposada por toda a Commissão de Justiça, o terri¬ 
tório se tomou federal depois da sancção do projecto questio¬ 
nado. 

Assim a bella esplanada do vasto divortiuyi aquanim . 
das bacias Platina e Amazônica, entre os parallelos 4° e 50*, e 
5 o e 50°, sobejarnente cortada de bellas caudaes, zona 
constitucional de 14.400 kilometros quadrados, isto^é, 90 
kilometros de largura sobre 160 de comprimento. 

Sr. Presidente, cabe neste logar um commentario sin¬ 
cero ao Relatorio ultimo do Sr. Ministro da Viação quando 
aconselha a mudança da capital do Brasil, para Petropolia, 
cidade que, segundo o mesmo titular, éncerra os requositoi 
do art. 3 J da 'Constituição do pàiz. Isto não é certo, nem 
léxica nem logicamente fallandq,. 

A consideração geographicà^da -expressão. planalto cen¬ 
tral, explicita na carta magna, não póde comprehender Pe- 
tropolís, a soberana das serras. 

Escreveu o sabio Luiz Gruis no Relatorio da Gommissáp 
que assiití «se deve estender a porte do planalto brasileiro 
mais central em relação ao centro dq território, isto é, maii 
proximo deste». . 

«Esta é, continua, a upica interpretação exacts da ex- 
pressão v— planalto central — que figura na Constúuieâo.» 1 

Petropolis foge portanto ao texto constitucional o um 
projecto propondo sua mudança para a .cidade serrana serU 
indubitavelmente offensívo ao art. 3 o , da lei bastca e aos re¬ 
quisitos necessários á edificação de grande'de. 

O Sr. Elysbü Güilhbrmb —- Bello Horizonte seria me¬ 
lhor. 

O Sr, americano do Brazil — ... do quç’ Petíopolíí, 
mas aquella lambem não está no Planalto Centrai. 

IO Sr. Rodrigues 'Machado — O local já está definido na f 
Constituição e determinado pelo decreto 4.494, deste anuo. 


0 ?r. Americano do Bkazjl — Perfeitamente, a zona de 
14.400 kilometros quadrados, jâvdernarcada desde 1893. 4 A 
que geograipbcamente preenche l as condições propostas pelos 
legisladores d* 1891, e só «Ha. 

N8o se póle confundir os dous accidentes — PIa,»altu 
Brasileiro e Planalto. Central — São dons conceitos defi« 
nidoé». . * 

O Plauatt" Brasileiro, «&o palavras de JUiíar Gruis, auto¬ 
ridade máxima na matéria, «oceupa grande parte dos,Estados 
do Rio de Jane ro c Minas Geraes, PVte menor do de Goyas, 
o extende-se soo fôrma de fachas estilas uma na Bahia, • 
leste do rio S* Francisco, outra ao ™ste deste mesmo rio, 
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até o% limites do Eetado de Goyaz com os do Maranhão e do 
Piauby, outra, finalmente, ao longo do littoral, em direcção, 
ao sal, até o Rio Grande. Eis em traços largos, a configura¬ 
ção geral ao planalto brasileiro que nos interessa directa- 
mente». 

1 Mc é só, o iIlustre Chefe da Ccmmissão de 1892, foi mais 
claro: “deste planalto, porém, a unica parte á qual cabe a 
denominação de central é aquella que se acha nas proximi¬ 
dades dos Pyreneos, no Estado de Goyaz, não sómente (por ser 
na realidade a mais próxima do centro do Brasil, como 
lambem por se acharem ahi as cabeceiras de alguns dos mais 
caudalosos rios do systema bydrographico brasileiro, isto é, 
o Tocantins, o S. Francisco e o Paraná». 

Não estivesse a opinião dó illustrado Sr. Pires do Rio, 
o mais joven de nossos estadistas, em documento official do 
Ião alto valor, eu me julgaria dispensado de. commental-a, 
mas ao menos assim o insigne titular deu-nos o ensejo de 
sua manifestação, favoravel á transferencia da Capital do 
paiz, quando semelhante objecto contraria as cogitações do 
Sr. Duque Estrada, abalizado critico literário, que outro dia 
affirmou, por intermédio do Jornal do Brasil, estar agora 
real mente satisfeito porque o Planalto tinha a pedra por 
cima. ( Biso». ) Ao q\te me lembra, desde um anno, é a pri¬ 
meira opinião divergente sobre a mudança da Capital, pro¬ 
nunciada cie/passagem, entre o humorismo e o sério. 

Jamais/Sí> Presidente, em tempo algum, tanta unidade 
do vista presidiu os destinos da nação quanto ao almejado 
•lf sidcratum como no anno do centenário, em que se com me¬ 
mora a independência política, sentindo-se o vasio, a inexis¬ 
tência da emancipação ecònomica ou financeira. 

O paiz está ainda agrilhoado ao3 milhões do estrangei¬ 
ro, librando-se nos moldes de uma politica sem as tradições 
do verdadeiro patriotismo porque este implica a nacionali¬ 
zação e esta pregutne o cerceamento de innumeras liberdades 
garantidas por nossas leis, liberdades prejudiciaes ao futuro 
da raça e dos cofres naeionaes. A transferencia da séde do 
Governo, inaugurando um novo cyclo historico, viría facilitar 
e estabelecimento, em o núcleo social do Planalto Central, de 
certas formulas protectoras da defesa economica. 

Não ha espaço, entre a magnanimidade e a urgência do 
problema, para conceitos eirí contrario. Todos o desejam. 

Neste momento, aconselhando o Congresso, a imprensa, 
os patriotas a projeotada mudança, custa a crer que motivos 
hajam a deter á realização do ideal, a impedir a aspiração 
unanime... 

O Rn. Elyseu Guilherme — Querem sem querer. 

O Rr. Americano do Brazil — ...sendo impossível 
admíttír o sacrifieio da patria em beneficio de eommodida- 
de* indivtduaes. Quando está em jogo o interesse nacional... 

O Sr. Gamjixo Pratos— Interesse vital para a integri¬ 
dade do Brasil. 

~ O Rn. Americano do Brazil — ... »5o mínimos todos os 
sacrifícios, até o ilo sangue, mas neste caso apenas entrega¬ 
remos em holocausto no altar da patria o supérfluo, os refi¬ 
namentos SQciaes. 
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*0 r-ÍB. CjAMjr.ua Pratjís Og propríos representantes do 
Pjslriclf) Poíjeral cstõo de aeeôrdo com a mudança da Capiiu'-. 

O fta. Ameihcano no Biuzu. — O acf.ua! Districto ficaria 
^endo, paia satisfação dos cariocas, o Estado da Guanabara, 
feita a transferencia; o Rio do Janeiro nada perderia d<> sjpi 
yrandcza inateriai ou iniellectual, continuaria a ser n Nova 
kork do Brasil . “ 1 

8r. Presidente, os grandes inspirados da raça lirasítçlra. 
syniiiese das tres lymphas genitoras, aquelles que no enrsn 
.sereno ou tumultuoso da historia tiveram em suas inflon rn 
fto-. do Ariadne dos destinos da nação. guiando-a nos' ratn- 
pos de batalha ou aos dourados salões da diplomacia, foram 
por a t testa d os vivos de patriotismo, unanimes em deixar 
presas ás memórias do suas vidas, indicadas em caracteres ín- 
deleveis, formosas orações cívicas bordadas com ps lantejopiu* 
desse sonho inunenso, de patriotismo. 

Os inconfidentes lançaram o proveitoso grão; Josá Bo¬ 
nifácio regrou-o com as .suas vigílias patrióticas; os regcníes 
colheram a primeira flor; os vultos de 89 tomaram obrlfrrj- 
torio o eullo ú arvore preciosa, que hoje, por wn desses pojpcd 
felizes do destino, se mostra com í.oaá a pujança justainejdr 
quando no portico do edifiçio sqeial ifa política assoma * 
figura egregia de uni mineiro, cujo nome está fadado, sl o 
quizer, a ser o extremo dos sonhadores inconfidente, com 
a transplantação rf& arvorp allegorirp para os t.abojcjros do 
Brasil central. 

E para que a arvore augusta não se. creste ao o) (i« 
desengano, cumpre njfa cessar a propaganda; á imprensa pp, 
brôtudo eahe o principal papel. -Foi por um de seus iqalí 
antigos drgnos. o Çnrwin Br«;í7úm.sr que, em 1808, q insigne 
jorpa) is ta .1, IJ. Furtado de, Mendonça pregou largqmetije, 
com a autoridade de sçu nome* illusf.ro, a brjlbaptn nspíraçao. 
decalcando-a com o problema das finanças, poçqqn o eíijaijn 
poftjigiif*'/. era nm grjmdé economista, 

Sr. Presidente, «i gs revoluções sóc.jaes do Brasil inar- 
e.gron) na bisfnrjg impa ípfopsidndo de prdmonrja a favor <|» 
puuiança fia Çapítal. qiq qcontcoimontdf digno qp nota Iro- 
pelle-a nos dias do boje, pgrrcgapdo-n papa uma quren pljfjse 
de realização. ' 

Fds o docnmmito: na voragem do soplip srandiu»n ij* 
Tirgdppjes, no forvç}jnho /ias agitações, da indopfndonoia, na 
ppriodo agitado d<> revencia, po tenebroso caso Ohrista. nâ 
poforrna política pe 80, fqram delineadas ps mais notavnU 
paginas sobre a. mudança da Capital, paginas inspiradas twafo 
saber das revohiçõcs. 

K n / cvoJn ão de bo,)p ? TCs-ta 6 do caracter ecoqorpleo; í 
a im*in de prnyiegsn que agita o Brasil, ouío dosenvnlvlmenlft 
tcpi sido rcfardnlu, entre outros íímfjvns, pola pr.vmapnnftla d# 
Capital na orla marítima, rra situai;ao exeontrica, táJ a earohw 
t^ftwlo á pe iplierla. incapaz de sensibilizar, do lavar vita¬ 
lidade ao recesso das eeuuJas mafs afastadas. 

A nsmnsi- eommereial do paiz. não tem. á vista 4 seme¬ 
lhante rondj.-íjo, obedecido a um rythmo de ovoluçfio. ma» W 
aceno do valor político das unidades. A Capita), no /onlm, 
otUTigiria o ungí, ereando, por outro lado, os fiéis coplatlvot 
oa unidade * acionai. a 
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O Brasil quer caminhar para o futuro, attlnglndo o gráo 
máximo do apparclhamento moderno para disputar os mer¬ 
cados agricola-pastoris do inundo, oííereeendo sua copiosa 
prodpeção, augmentada de atmo para anno. 

A terra rica o mal explorada quer inaugurar a nova po¬ 
lítica financeira e economíca: outra nSo é a explicação do 
movimento favorável á mudança, antevista e oalculuda até no 
brogramma do futuro governo. 

Sr. Presidente, nem os exemplos nos faltam dentro da 
própria nação: o Estado dc Minas Gcracs. em dias recentes do 
século XX. operou a mudança da séde do governo, fundando 
Bello Horizonte, eom os requisitos modernos de uma cidade 
hygicnica; o Estado do Piauhy fez o mesmo, em meiados do 
século XIX, lendo sido na administração Saraiva fundada a 
cidade de Therezina, actual capital da circumseripção nor¬ 
tista. 

Não constituem esses exemplos um brilhante symptorna 
do actividade. digno de imitação pelos dirigentes dos destinos 
do Brasil Nosso paia <5, na caria da America, uma perigosa 
üxef.pção, como séde do Governo central coHoeada na orla 
marítima. Um golpe dc vi3la pelo mappa das duas Américas 
formnrã melhor orientação: na do Norte, póde.-sc lembrar 
que OLtawa, no Canadá, foi fundada depois de um bill do 'Le¬ 
gislativo Canadense, ospecialmente para ser a capita! e igual- 
jncide Washington, actqql residência do Governo, dos Estados 

Ao Brasil se ajusta porfei tara ente a condição destes dous 
pnizes, quo levantaram suas capítaes longo do mar. 

(México, Togueigalpa, Managua. São José da Costa Bica. 
Guatemala são cidades centra es; só o pequeninn^Panamá tern 
capítnl marítima na bahia do mesmo nome. 

Caracas. Santa Fé de Bogotã, Quito, Lima. Santiago, fi¬ 
cam no centro dos territórios, 

Montevideo fnt exccpção, com o Rio de Janeiro, no con¬ 
tra sonso administrativo da capital marítima. 

No velho Continente, residência de povos experimentados, 
vemos ainda que Madrid, Parjs, Roma, Londres, São Peters- 
burgo. Christíania, Bruxellas, Belgrado. A th onas. Bofia, 
Bucarest, Varsóvia, Iodas, oapitaes européas ficam longe do. 
mor. 


O Ba. Nepron db Sbsna — A ^nstralia transferiu tara- 
bom a sua capital para o centro. 

O Sn,, AbíEmuAifo no Biuztl — Perfcífqraonte, foruoeen- 
do-nos ypíd* Mm exemplo de real proveito. 

Sr, Presidente, o Brasil pão deve também oividaV as 
)içÓos da grande, guerra, mostrando é íuz calma do dia que 
o"coração do? homens de hoje pouco dfffere do orgão central 
do troglodita, p que. as conquistas infel|éc|naes não são ainda 
Uo poderosas que suffoquem a ambição eorrossiva das nacio- 
n Alidades. As duas Américas nSn pagaram ainda o tributo do 
sangue em largn escala; a grandeza suprema da America será 
ronqutsiadn em uma guerra, 

O Brasil é um vasto paiz ainda pouco povoado, mas ao 
certo confinrnle das prorogatlvns que o impellem ao papel 
de fotnro arbitro da paz americana. 

Que se mire no exemplo da grande guerra e prçpare a 
paz pela senda diplomática da defesa nacional. 
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Levantar a capita! no interior é um principio que se im¬ 
põe. no caminho da organização militar. 

Sr. Presidente, poderia ter poupado d Camara a audi¬ 
ção destes oonccitos sem valor, ditos por mim, que n5n tnnii» 
autoridade (não apoiados), si nSo me visse obrigado a jir^fí- 1 
ficar o projecto em que consubstanciei um conjuncto de i<M*i 4 4 
a aconselhar a mudança da Capital sem onus para a IVarflo, 

Terminaria por certo, neste ponto, minhas considera-. f 
ções, si me n primeiro discurso tivesse suíficienfemenfe In. 
formado sohre o aspecto da área demarcada. 

Críticos particulares o críticos da imprensa me nm«. 
fam a ligeiras explicações sobre a hydrograpbin da hrtla rr- 
gião, ontrosim respondendo a um collegn que duvidai a 4i í 
abundaneia do precioso liquido em uma zona de iUxofíum 
aquarum . * 

A facha escolhida, cobrindo porções do divisor, «e n* * 
fende por 160 líilometros de extensão, sobre 00 de largura: 
é, portanto, um grande ferriforio Oontóm a naseenfe do« Ire» 
grandes correntes — o R. Franeàseo. o Paraná, o Tneanllfit. 

Tratando deste valor hydrographico em uma das ullm »* 
edições d*O Paiz. o Dr. Azevedo^Pimente], grande conhecedor > 
do Planalto Contrai, traçou o quadro' completo da pnsslblll* 
dade da região, neste sentido. 

Azevedo Pimenlel 6 uma autoridade perfeita, faliam!»-, 
se da mudança da Capital. Livros, monographias, conferenciar - 
o Hélios artigos, desde mais de 30 annos, tem divulgado enlr# 
nós: em todas estas paginas estão diluidos sen enruçSn * 
sua intelligencia de patriota, sendo de estranhar, Rr. Pre¬ 
sidente. * que. dada sua reconhecida competência, não 
convidado para fazer parte da commissão, encarregada de le¬ 
vantar o marco básico da futura ètdade. . . j 

O Rn. OcTAvio Rocsha '— Tsso não ê de estranhar, pol*. :, Jf. 
famhem não foram convidados os Andradas pai'a as cnmmc* 
mornções do centenário. 


O Rn. Americano do Brazit, ~ .0 hvgienisfa e o cree- 
nheiro não se podem divorciar na ^localização fopngrajildcí 
dc uma zona destinada a tão avantajado plano. . ‘.; 

V competência do illustrc chefe da commissão da peuct 
fundamental, meu particular amigo Dr. Bahluino de AliufMà, 
'."•ia brilhante duo com os conhecimentos de Azevedo pim*»* 
fel. resultando uma melhor escolha de localidade paru ti pfo* 
jfteção do marco, 1 



Mas Rr. Presidente, eu fallavn da topogránhia e d« hf* 
ih-ographia do Planalto Central, lembrando mais iim? psfilW •• 
devndn deste illustre medico. ; 

Para offereceT jtma resposla decisiva nos nne põem H*yi§ggi 
duvida as possibilidades hyçírogrninhiens da áreq 
da. repnrfar-me-ei ao seguinte esboço do' llliiftfd'* 
inserfo no alhidido jornal, • r \ 

* . v- Vá 

, i 


laÊiàíát..": 



SESSÃO EM 23 DE OUTUBRO DE <922 


233 


RIOS 

DATA 

DA 

MF.DjÇÀO 

FUNDO DO RIO 

AGUA 

1* - s 

l a llí 

5a 

h * 

Sant'Anna. 


Pedra, cascalho, arSa.. 

Boa.. 

115 

Papuda.... 


CâRcalho ô arêa...._ 

Boa. 


Paranoá. 

23 » > 

Cascalho e pedra.. 

Bom sabor. 

92 

Mestre d'Armas 

25 > * 

Schisto e micaceo. 

P. b. gosto. 

491 

Mesquita. 


Pedra e seixo rolado.. 

Bom sabor. 

729 

Sala Velha..... 

31 » » 

Cascalho. 

Boa. 

248 

Santa Maria.... 

3-9-1892 

Cascalho e pedra. 

Bom sabor. 

138 

Alagado. 

5 » » 

Cascalho.. . 

Boa... 

85 

Descoberto. 

7 » » 

Pedra e arêa. 

Boa. 

73 

Co rumbá. 

8 > » 

Pedra e arêa. 

Boa. 

51 

Congonhas. 

9 > » 

Cascalho grosso.. 

Boa.. 

40 

Ouro. 

10 » > 

Pedra, schjsto e seixos 




f 

rolados.. 

Boa. 

1.004 

Aréas.. 

12 » » 

Lama.. ■.. 

Médtocre.. 

73 

/ i 

—. r— 






K após, Sr. Presidente, longa observação sobre cada uma 
destas poderosas correntes, malsinando o local em que foi lan¬ 
çado o monmnenlo da 'pedra fundamental, termina o instru- 
elivo artigo affirrnando que o ponto mais indicado «fica entre 
os rios Descoberto e Areias, no meio da recta que vae da barra 
do Guariroba, naquelle, á de Macacos, nèste, a i.000 metros 
de altitude; é*o melhor local de todo o Districto Federal por¬ 
que tem no tempo da secea t. 220.000 metros cúbicos de 
auua, por dia>. 

Só a Rorna da idade média, affirma, dava tanta agua aos 
íeus habitantes, em numero de i. 000.000, 

Dispenso-mo de outros reparos sobre o assumpto, en¬ 
viando os interessados a consultar o inebccecjivel Relaíorio da 
commissSo do Planalto, si desejarem -conhecimentos mais mi¬ 
nuciosos. 

Da beileza do clima, da paysagem, da vegetação já infor¬ 
mei á Gamara, quando defendi desta tribuna o projecto que 
organiza a justiça no fufnró Districto Federal. 

Cabe, aqui. muito a proposito, a menção da epistola «ci¬ 
entifica de A. Glaciou, o nolavct botânico a quem o Brasil 
tanto deve, relatando a propriedade e a excellencia da flora, 
dfc paysagem e do clima da área demarcada, zona que percor¬ 
reu, em díversae direcçdes. na extensão de 700 kilometros. 

Melhor assim do que meu proprio testemunho, as pala¬ 
vras do iflnstro frnnccy. dirigidas ao sábio Luiz Cruls. em ífl 
4c novembro de 1897, lá mesmo, do bello Planalto Central, re¬ 
velam que «o aspecto da região.. . H 4 de um paiz Hgeiramente 
owhilado: lembra o Anjou, a Normandia e mais ainda a Bre- 
tjmha, «xcepto. todavia, na direcção oéste, onde campeia a 
oerra doe Pyrineos, tfio pittore&ca. 
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A léste cstendc-se o bello e grandioso valle que sc vai pro¬ 
longando até aos pequenos montes do Rio Paranauá, r.i- 
rnifieando-sc em outros pontos em todas as direcções. 

Esta planície immcnsa, cie superfície tão suavemenfe al- 
nuosa, 6 riquíssima de cursos de agua límpida o deliciosa qut* 
manam da menor depressão do terreno. Essas fontes, como 
os grandes rios que regam a região, são protegidas por admi¬ 
ráveis capões, aos quaes nunca devería golpear o machado do 
homem, sinão com a maior círcumspecção. São magníficos d* 
verdura os pastos o cortamonto superiores a todos que vi 
Brasil central. Todos esses elementos, cuja disposição m 
poderia atlribuir á inspiração de um artista sublime, dflo I 
paysageni n aspecto mais aprazível e dc que não ha nada com¬ 
parável, a não ser e.m miniaturas, os antigos parques inplcio*, 
desenhados por Lo Nof.re ou Paxlnn. Tão profundamonle gra¬ 
vou-se-mo na memória a belleza do elirna quo do continue 
o tenho na mente. 

Em consequência da constituição geológica do solo. nio 
é absolutamente fértil a totalidade do território, porám u 
localidades desprovidas dessa qualidadé são cobertas do ex- 
cellent.es especies do gramminoas. principalmente dos gert#- 
ros 1’ospalum o Panieum. *, 

A essas hervas espontâneas é que a i4^ião dove a supe¬ 
rioridade do gado vaccnm c do seu- produeto lacticinio, certa - 
mente igual aos melhores da Europa. 

Eis a ra/qo por que a criação do gado, que não acarreta 
sinão desembolso? mínimos, será indubitavelmente a indus¬ 
tria agricoHi rpaí? vantajosa do pniz:' 

A* margem dos rios. dos bosques, assim eomo dns In- 
numeras cabeceiras, existem ainda vastos Terrenos aptos para 
o cultivo do nmi!;is ospocies de arvores frurtiferas dos cli¬ 
mas temperados, taes cómp a pereira, a macieira, a figueira* 
etc,, e principalmente a vinha, cujo frqelo d garantiil-i pof 
todas as condições que a snn prosperidade exige, 

A estacão* aqui chamada fria. que corresponde no tempo 
secco, dá simultaneamente logar á queda das foItmsÁexacU*- 
mente corno na Europa miceede com o invorné, obstando q mo¬ 
vimento ascendente da seiva, e impõe ao vegetal urna tnftcela 
Indispensável á maturidade dos galhos novos para a fruelffl* 
cação vindoura. / | 

A sor licita a esperança da prosperidade das qpvorei 
fnictiforns. não d monos fundada a de todos os legumes- líidlf* 
ponsaveis ao consumo diário, Al dm do cultivo nm maior e roa*, 
nqr escala dos differontes gcneros. n das florestas que, corta-í 
monte, não será de menor vantagem nara a economia f?r»t poU. 
prodqeção ejas plantas indiistrians. rf igiialmento dig«* da (Mk 
tpqçftp fio agronomo, \ ‘ _ ^ *' 

Com bastante surpresa observei a existência do numero¬ 
sas atfpnlncefifl suscopilvei? do fdrneçer a gulá-MreM 
substancia pirite procurada, bojo rara no estado do pnreça, 
Por toda a parte, nos mnttog marglnnes dos rios, encontra*»-** 
especies congonnres, tnos comn Lmntmn, nhrysophyllnrn. He»- 
sii, Mimusops, elo., das que produzem as melhores (bifa>i* 
Sumatra, ineonsidemdnmentc qnasi dcstmldcs pala cobiça n*| 
indígenas, que da exportação auferiram gr«8 lucro./ , .* 

i 
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Com eswja sapotnceas iissqciam-so outros muitos vegetae# 
cuja utilidade ião pouco não é para desprezar, cnmo «ejani as 
planta* do eomrna, fibrosas, ctc„ o mais a inlroducção de ea~ 
pooies eróticas, que tarnbem seriam da muita vantagem para 
o paiz. % 

> 

Afforo que tenho a dita de viver sob o clima ameno do 
planalto. eada dia o acho melhor/pela temperatura perfeita¬ 
mente constante, a leveza d pureza do nr: abj tudo 6 amavel 
e cqlmo; quanto d configuração, os vegataes nun lembram nem 
os das regiões quentes, nem os dos paizes frios; ôs vezes ve- 
r|fieo a eyístencía de espoei es pertencentes A fjnra alpestre do 
Jtalyíua. da .Serra dos Órgãos, ou 4 regidos distantes do eaua- 
nor, ta es eomo 0 Chile, 0 pia la, etc, Muitas dessas plantas bra- 
siieiras, provepientes do sementes que rcjnclti para a Europa, 
ijaver.i iQ op ao apnos, ncham-so' hoje perfeifamente acolima- 
das em Nice e nos contornos, prova evidente da analogia que 
oxistn entre regiões não raro ufasladissímas umas das outras. 

Ova, si os vegotaos das ragiõos altas do Brasil leem vida 
normal an ar livre, no sul da França e. da Italia, estou firme¬ 
mente convencido que o mesmo se ha de dar no Planalto quan¬ 
to os ossoncias moneionadas. 

Para ge conseguir este fim convém, evidentemente, ee- 
nuneiar fl. jiòtina e recorrer A intolligoneia, sobretudo dos ho¬ 
mens práticos, pelo monos para dar 0 impulso.”. 

B, ruinvi adpiiravel synthose, avivando as cores dn qua¬ 
dro (hiscpipl jvo, contipda o jlJusíre francez: “HT perfeita a »a- 
uhrifl.w d (í sta vasta planície 0 não conheço no Brasil central 
lovnr algum que lhe possa’comparar -em bondada. A esta quq- 
ijjiade primordial do Planalto convém accrescentar a abundan- 
mu dos mananciaos de agua pura, doa rios caudalosos, cuja* 
aguas podem chegar facilmente As extensas collinas que Vtfln 
JiFpvnnifjadns so vão elevando rorn declives suayissiipos de 
t a .i %. Nada,'•pois, deixa a desejar este elemento jndjspen,- 
Havei para o consumo de uma grande cidade, ainda quando no 
ruam remoto futuro; ahi fqmbem abundam materiaos de eon<* 
fctriieçíio. A foppgpapbja dn forrepn» Ião iinifoyme, permitte 0 
rjwprcgf) rim nwtnimnntos nrntprins mais a per f ei coados; a 
flora riquíssima, com um cunho todo particular po)a nnjforrnt- 
da/jq, paraefpj* geral impresso pola regularidade das condlcõos 
alimntplogjcas do nmbitq une babita,” 

EA* Cd az ínq termina 0 eloquente elogio rfo Planalto Cen¬ 
tral, corrosnonrten/c & érea demarcada, estimando qtm nm estn- 
mtn lFasiloirp experimenta do ví™ a exceli ente perspectiva, 
qpla q ityjfW mqq noyq phnse social nu eeopomica na histo¬ 
ria do pniz. - ^ 

. Sr, prcqidentp, n&q deixarei a tribuna som dizer $ Ca- 
nua ti nnjn do nm vespertino dp hontem, asaewmdo 
í «jnijraença do poYo goyano antp a ídéq da mudança da 
*”*!?, C apftsfrpphando p Estado do Coynz de cirpumscrirvçfto 
endividada, pã° roqscrya o menor vislumbre, de verdqde. 

,, V a pmilojroa do centro esporam anejofo» * realteaçfto 
(for almejado nlaqn de José Bonifácio 0 mau JJstadq, embora 
ponra, não távc nrq cn|W Mquer: todas as suas dividas 
fofain resgatada* na adroínfírtraçio Alves de Castro. 

Qoya* espera a aurora redemptor* na espect ativa de 
futuro melhor. * r 
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Na verdade, Sr. Presidente, auspiciosas serão as perspe¬ 
ctivas que se abrirão para o Brasil inteiro. 

A transferencia garantirá a defesa nacional: alli não 
ficará a séde do Governo exposta ás insídias dos momentos 
incertos; a paz, garantida pela organização militar, porá a co¬ 
berto a rosta e á fronteira. 

Ganharão as riquezas naturaes que, convenientemento 
exploradas, muito contribuirão para o soerguimenln finan¬ 
ceiro. sobretudo quando aproveitarmos convenientemento o 
carvão, o pelroleo. o ouro. tres fontes maravilhosas de ri¬ 
queza, entregues a abandono desolador. 

Tem-se dito desta tribuna, repetidas vezes, que o Brasil 
está á beira de um ábysmo, que 0 Brasil está fallido. 

E’ velha a figura, mas nunca chegou a ser real. E’ uma 
crhe fran«itoria esta de agora, nem de leve abalando as pro— 
porções basilares das nossas possibilidades $e paiz rico. 

Um paiz cuja produccão annual attinge a 8 milhões de 
contos de réis, Ou sejam 1 bilbão de dollars ou 200 milhões 
esterlinos, não póde nunca estar ameaçado de. fnllenoin, tem 
seu credito garantido. 

Que será do Brasil, Sr. Presidente, no,, dia em que dis¬ 
pensar o concurso estrangeiro, no,dia'em que pudor ulilisar 
o carvão e o petroleo de seu rico sub-solf e armazenar nos 
arcas do Thesduro a producçâo auriferaT 


E’ o futuro que nes espera quando o Brasil ditar os 
preços no 5 moscados consumidores, como' já faz para o café... 
caminho-que attirgirá pela rota de uma política nsseneial- 
mente ecmomica. inaugurada na nova Capital. 


O Sr'. Octavio FWcha — Para xestabelecer o Brasil fi¬ 
nanceiramente basta um quadriennio. 

O Sr Americano i>o Brazil — NSo é só: ganhará o pro¬ 
blema da viação. ... „ . „ , 

\ Capital, collocada no centro, prendería em menos de 
20 annns as mais vastas paragens brasileiras, estreitnndo-as 
em um amplexo significativo, approxjipando os-> Estado., 
pondo om cm tacto as populações. elemeilto cOoperador da 

unidade nacional. ... . . _ 

Oesta maneira, mais effieazmente do que com a extme- 
c.ãn dos svmbolOs, bandeiras e escudos, trabalhariam os ppra 
à integridade da patrfa e pela prosperidade deste jc^en povo 

amencano^do^SuT ^ fatigando n af.tenção da Gamara 

(não apoiados), por isso vou chegar immediatamente ac cabp 

de meu fhema. . , , , „ 

O projecto -mie fivp a honra de apresentar a Gamara 

dispensa mesmo qualquer justificaçãoesta já se acha deli¬ 
neada em todas as cmsc.kmcias. 

A conourrencia pubUea tip. l»re?idente. é o remedlo pro¬ 
videncial. adoptemol-o tr.als uma vez para tão importam* 
«nlncão ecnnwnicn. . 3 

Os dísnendimos «ervlro i fie luz e força, asna., cxgotin. 
viação, felqpbone. em todas as cidades de maior eonceif 
entre nó». estão entregues a »nmnanbias. nacionaes ou ^jc?*** 
geiras. esfa® ulflnia*. á" veyes com sédel^m pafz nsirsnno. 
Haja vista r exemplo do Pio de Janeircy > 
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E’ imprescindível um mais prompto trabalho cm prol àa 
beneíiciadora idéa da mudança: a construcção rapida de uma 
primeira estrada de ferro prendendo o Planalto Central ao 
ponto mais pruximo de ferro-via, que fica reservado ao Go¬ 
verno pofr motivos que dispensam commentarios ou justi¬ 
ficação. 

Sr. Presidente, d avo ainda, ao terminar, repetir que 
esse projecto 6 um traibaihc- coiiectivo, cuja redacção me foi 
affecta: representa collaboração' minha, do nobre Deputado 
mineiro, Sr. Camillo Prates, do illustrado Sr. Carlos Garcia, 
da bancada paulista e do Sr. Rodrigues Machado, represen¬ 
tante maranhense. 

Está, com estas ultimas palavras, encerrado o program- 
ma de minhas. considerações 3obre a proposição que vai ú 
Commiss&o de Obras Publieas; 

O intuito da medida 6 digno, é patriótico, merece o ucata- 
mento desta iüustre. Camara, representando .a aspiração, já 
velha, mais de um século. 

A conversão do projecto em lei e o cumprimento desta 
valerão pelo remedio poderoso a abalar o colosso semi- 
adormecido, despertando-o para assistir ã descoberta üa in¬ 
cógnita de sua própria razão de ser. 

Dessd* projecto depende o grande futuro de uma nacio¬ 
nalidade ( (Muito bem; muito bem, O orador é vivamente 

O Sr/presidente, -s- Para^substituir o Sr. Gonçalves Maia, 
na Comrnissão de Constituição e Justiça, nomeio o Sr. João 
Elysio. - 

O Sr. Hugo Carneiro — Sr. Presidente, não é sem grande 
constrangimento, sem grande pez-ar, sem profunda tristeza, 
que venho occupar a attenção de V. Ex. e dos meus ilJustrer. 
pares para tratar de um caso vergonhoso üa publica admis- 
tração, caso pof mim, ha poucos dias, depois de provocar uma 
dolorosa írajectoria policial, levado ao conhecimento dq sir. 
Presidente da Republica, a quem pedi que, como juiz íntegro, 
como sempre o conheci, decidisse a respeito do incidente ve¬ 
xatório qúe vinha de relatar a 8. Ex. e que tão de perto uive- 
ela va a moralidade de parte de sua administração. 

Ealiando ao primeiro magistrado- da Nação, fiz ver a 
S. Ex. que dous motivos imperiosos me obrigavam a não me 
occupar do assumpto da tribuna da Gamara quaes, primeiro 
o do poder ser tido. om conta de opposícionista de ultima 
hora, jú nos derradeiros dias do seu patriótico Governo, eu 
que Deputado sempre me mostrara amigo do aetual Governo 
ií, segundo, o natural constrangimento de ter de me occupar 
de assumpto tão ingrato quão deprimente daquella tribuna 

Nem se tenha por uma desconfiança do zelo justiceiro do 
Sr. Presidente da Republica c ter de tratar desde já do facto 
pendente ainda do seu julgamento, 

Sou, porém, forçado a isso quasi que em defesa própria 
taj o pavoroso desvirtuamento do caso feito pelas autoridades 
noiic in t eress a das » 

Quando ao Sr. Presidente da Republica tive de relatar 
esses factos, bom como dar conhecimento da carta que dirigi 
ao Sr. desembargador Cbefc dc Polícia, que daqui a pouco vou 
ler ã Camara, ponderei a 8. Ex. que era a minha propna di¬ 
gnidade que exigia não lançasse mão de outros recursos antes 
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Art. 2. 9 E’ lambem o Governo autorizado a executar 
igual medida, quanto aos officiaes o praças da Missão Medica, 
j enviada á França, fallecidos nn cidade dc Oran, e ao pri- 
/ meiro tenente aviador naval Eugênio da Silva Possolo. ví- 
ctimado por desastre de aviação, cm East Bouraa, na Ingla¬ 
terra; bem como a fazer sepultar em uma mesma necropolc 
os despojos das víclimas da revolta da Armada em 1910, em 
homenagem ás quaes fará erigir um mansoléo. 

Art. 3.* Para os fins constantes desta lei fica o Poder 
Executivo autorizado a abrir o necessário credito. 

Art. 4.* Revogam-se as disposições cm contrario. 

Sala das Cotmnissões, 3 de novembro de 1922. — Btieno 
Brandão, Presidente, — Oscar Soares. — Thomai Bodrifíues , 
— Celso Bayma. — Bento Miranda. — Arthur Collares Mo¬ 
reira. — Vicente f\ C. Pirayibe. — Octavio Manr/abcira. 



0 Sr- Presidente — Está finda a leitura do expediente. 

Gommunico^ú Gamara que termina hoje o pràzo de cinco 
sessões para o recebimento de emendas em 2 * discussão ao 
projecto n. 289, de 1922, fixando a despesa Uo Ministério da 
““?ie untura. Industria e Commcrcio para o cxercieio de 1923. 

0 Sr- Americano do Brazil {pela'ordem) —Sr. Presidente, 
grande luto pesa sobre as feiras nacionaes, um vacuo 
preenchivel se fe? no âmbito íntellectual do Brasil: mor¬ 
reu, ha tres dias, Lima Barreto, o Máximo Gorki- humorista 
da litteratura patria, o bohenoio de peregrina peima e o mais 
fecundo einzelador destes últimos tempos. 


Elle foi um inspirado, uma dessas figuras luminosas que, 
como 08 celerès bolidos, descrevem, de passagem, a risca de 
ouro e luz, a ferir a retina com seus raios penetrantes, su¬ 
mindo-se após na curva da immensidade, deixando em nossos' 
corações, annos e annos vencidos, uma imperecível e dolo¬ 
rosa saudade. 


tEscriptor excepcional em uma terra de escriptores e poe¬ 
tas, Lima Barreto, sua aptidão, sua rebeldia, as suavidades* 
ou ar rojos de sua penna, gosavam de amplos privilégios o 
tinham uma cohorte de enthusíastas, que fomos e seremos 
ainda todos nós os que, libertos 1 de preconceitos, acompanha¬ 
ram, cobertos de admiração, a libraria deste condor: o morto 
querido não era passível de confusão pelas tonalidades de seu 
humorismo franco e audaciosamente superior, a elle só com¬ 
petia um logar que ninguém ousava disputar. 


E não se apagará jámais da lembrança do cenáculo a 
admiração que despertava este eleito da divina inspiração* 

K refro de algumas horas ainda da Jornada untoa c mys- 
sa, já seus innumeros amigos eogitain de concretizar, 
cm mansoléo condigno, a grande saudade aberta pelo tres¬ 
passe do maior romancista da actual geração. 

Elle se fez. Sr. Presidente, por sua obra, credor da# ho¬ 
menagens da <Patria, a quem dignificou pelo inbor 
de suas loeubraodes, fadadas a vencer os annos, .cercadas oe 
ricos louros, duuid&s na imaginação do seus continuadore», 
»> o» houver. « - - 
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Podendo librar-se pela competência no seio das altas 
camadas sociae?, este yico filão da nacionalidade quiz ficar 
equiparado aos humildes, de onde nascera, sentir-lhes o des¬ 
espero, copiar-lhes" a amargura, esculpindo-os em seus li¬ 
vros de rebellado. cujas paginas gravam o sorriso e a convi- 
veueia das classes torturadas ou caracterizam os espíritos fá¬ 
tuos encastelados em um sonho ridículo. 

A satyra ninguém soube brandil-a melhor do que o im- 
peccavel autor do Triste fim de Polycarpo Quaresma; idea-- 
lista, elle o foi em Historias e sonhos e em outros trabalhos 
em que, como Tagore, sonhou com a confraternização das 
classes, dentro de uma visão eterna de amor. 

Através da incorrigível bohemia, nas horas de lazer cfa 
ourva irregular de sua vida> Lima Barreto produziu ainda: 
Vida e morte de J. M. Gonzaga e Sá, Numa e nympha, Me¬ 
mórias do escrivão ísaias Caminha, Feiras c mafmás, üma pro- * 
via cia de Brjisvndanoa e o medito Cemiterio dos vivos. 

Todos estes livros transpiram uma ousadia jámais apre¬ 
ciada em outras obras, reflexos de puro convencionalismo: em 
Lima Barreto, não, é a verdade, a dblorosa verdade, a feição 
particular dominante. 

Pela sinceridade das convicções, pelo humorismo pro¬ 
fundo, a obra deste escriptor viverá indefinidamente, como a 
de um segundo Machado de Assis', a quem, ainda hontem, o 
comparava um critico: ' . . / . 

«Dcpers do Machado de Assis, não tivemos nenhum outro 
escriptor tão rico em humour, do humòur que Tackeray con¬ 
siderava, com razão, um apostolado, A differença entre os 
dons era, porém, grande no meio de tanta semelhança de es- 
tylo, de humour e de modos do observar. Machado de Assis 
era um sceptico no sentido, que lamentava que não houvesse 
as virtudes proclamadas, e passava risonho, não liberto dos • 
preconceitos, que castigava. Era um liftmem do , v seu tempo 
e pessoalmente impeceave! de linha, cdvtjf todos' as subtilezas 
ao respeito humano. 

Lima Barreto, não. Bohemio incorrigível, cuja robusta 
organizar sé por um milagre resistiu até agora á sua, vida 
desordenada, elle desdenhava de tudo e não respeitava- ne¬ 
nhuma superstição o preconceito. Machado dn Assis é mais 
humano, sua obra, mais perfeita e equilibrada, será rfiais apre- 1 
ciada pela posteridade. Lima Barreto era mais cruel, mais 
actual.' * ; 

Todos 08 seus romances e contos tão á clef calicm em 
eheío sobre personalidades contemporâneas. Mas, no meio 
dessas allusões ferinas, tanto podorw evocações, tanta força de 

Ao lado, porém, de tanta ironia pompeiam as mais encanta¬ 
doras tintas dc poesia, envolvidas na dôr continua que se creoti 
através da atormentada existência. t * * / 

Qual o psyehologo, ou obsorvador, mesmo 'superficial,' 
que, diante do conhecimento do que foi esta existência irre¬ 
gular, não interrogou seu espirito «obre» futuro da formidável 
organização literaria, si outra fose a rtAna escolhida por esta 
alma inconstante das ruas ? W r . 

Que thesouro oxotico não traria ó literatura nacional si a 
tranquillidado Mie pcrrnitlisso uní trabalho continuo ? f » 
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Nascido nesta cidade era 1881, espirito precoce, foi distin- 
cto no acto de suas juvenis preoccupações mentaes até rece¬ 
ber a investidura de engenheiro geographo. 

St . Presidente, neãtes tempos de decadência espiritual, é 
grande satisfação para ura paiz possuir escriptores ou a me¬ 
mória de escriptores tão eloquentes, sublimes e inspirados 
como Lima Barreto. 

Homenageal-os em vida, desculpando*lhes os erros ou a 
dureza da verdade de seus conceitos, é um dever dos sinceros 
o dos esclarecidos; estender sobre suas memórias, quando des- 
apparecidos, as glorificações da saudade é affirmarmos a gran¬ 
deza de nossas almas n da patria que gerou tão-selectos filhos 
de privilegiadas luzes. 

Lima Barreto, Sr. Presidente, o romancista dos humildes 
c dos desesperados, o apostrophador dos grandes ridículos, 
passa diante dc nós, em toda sua pompa, merecendo todos 
os preitos, aconselhados por uma brilhante fé de off.icio lite¬ 
rária. 

Como Lima Barreto, na obscuridade, passam os eleitos da 
inspiraçãfb; digo mal, eiles não passam... ficam, por todo e 
sempre, ''gravados em nossas lembranças, diltiidos em nossa sen¬ 
sibilidade' si emotivos somos;-cllcs não passam... transfun¬ 
dem-se no sentimento esthctico da nacionalidade. 

Para este excepcional escriptor patrício, Sr. Presidente, 
venho pedir uma horpenagem de profunda saudade, reque¬ 
rendo a V. Ex. consulte a Casa si consente no lançamento, na 
acta dc nossos trabalhos, dc um voto de sentido pezar pelo 
luctuoso trespasse, que veiu cobrir de crepe as letras nacíp- 
naes. {Muito bem; muito bom. O orador é vivamente cumpri¬ 
mentado .) f 

Approvado o requerimento do Sr. Aemericano do Brazil 

0 Sr* Carvalho Netto {pola urdam) — Sr. Presidente, es¬ 
tando annuneiado que chegará amanhã a esta Capital o il- 
iu.slre Sr. Dr. Arthur da Silva Bernardos, eminenfe 'Presi¬ 
dente eleito da Republica, peço a V. Ex. se digne consultar 
a Casa sobre si annüe na nomeação de uma commissão dc 21 
membros, para dar a S. Ex., á sua chegada nesta Capital, os 
votos de boas vindas. ( Muito bem; mv.ito bem.) 

O Sr- Presidente — O Sr. Carvalho Netto acaba de re¬ 
querer seja nómeada uma commissão de vinte e um membros- 
ílesla Casa, afim de dar as bons vindos a S. Ex. <> Sr. Dr. 
Arthur da Silva Bernardos, amanhã, por occa3Ífio da sua che¬ 
gada a esta Capital. 

Os senhores que approvam o requerimento queiram se 
levantar. (Pauta.) 

Foi approvado. 

Nomeio para comporem a Commissão os Srs. Deputados 
Aristides Rocha, Diònysio Bentes, Arthur Collares Moreira, 
Armando Burlamaqui, Tliomaz Rodrigues, José Augusto. 
Octaeilio de Albuquerque, Estacio Coimbra, Luiz. Silveira, 
Carvalho Netto, Álvaro Cova, Heitor de Souza, Joaquim Mo- 
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tal fim, pagarão apenas 2 % ad-valorem, do expediente. — 
Chermont dc Miranda. — Ephigcnio de Salles, 

Approvada. 

Votação da seguinte 


emenda . 



Onde convier: 


íN. 9 


O produeto americano conhecido pela denominação de 
gTruscon", empregado como impermeabilizador de cimento, 
~~ usivamente, será classificado na classe 11*, pagando 15 
or liilo, razão 30 %. — Axnericano do Brazil. 

4 

Sr* Americano do Brasil (para encaminhar a votação ) 

-Presidente, perrriitta-me V. Ex. uma explicação sobre 

a emenda n. 9, do orçamento da receita, relativa á classifi¬ 
cação do produeto «Truscon», usado como impermeabilizador 
■do cimento.. 

Uma interessante revista economica desta Capital, o Bra¬ 
sil Ferro-Carril , viu na mesma um odioso monopolio, realça¬ 
do através de uma apreciação conAlsa c injustificável. 

_ A critica da Brasil Ferro-carril parte de uma informa¬ 
ção que se trahe logo á primeira vista. Ahi.se confunde uma 
firma, registrada na Junta Commercial, com a marca de um 
determinado produeto. 

A marca «Truscon», a que allude a revista, não «serve para 
distinguir fintas a oleo. betuminosas, vernizes, produetos chi- 
micos e.de aço, massa impermeabilízadora para concreto, 
etc.» Essa marca distingue, tão ^somente, a'pasta impermeabi- 
lizadora dc que trata a emenda* 

A revista o que fez foi confundir a marca da pasta com 
a firma da fabrica prodnctora. O registo feito na Junta Com¬ 
mercial refero-se, tão sómente, á fabrica* e não á pasta em 
questão. Mas ainda que fosse o que diz jà revista, a emenda 
não attmgia lodos aquelles produetos, ajj/s já classificados na 
sua maioria. EI la traia unicamente da pasta ou produeto ame¬ 
ricano conhecido nela denominação de «Truscon», empregado 
como empormeabilizador de cimento, exclusivameçte. 

A emenda é, portanto, claríssima. Cogita sójè tãófrçó da 
pasta impermeabilizadora que não está classificada c que por 
isto mesmo tem sua importação difficultada. Entrou em nosso 
mercado apenas para expenencias. Não tem sido importada, 
com prejuizo para o erário publico, que delia não rechlhe 
nenhuma receita, quando poderia ter largo e util emprego, 
nos serviços de hygiene,'principalmente. 

. Também não é verdadé que k medida solicitada fira di¬ 
reitos. Não ú verdade pprquo nenhum produeto limitar existe 
no mercado; aliás, si algum bxistisse os seue representantes 
uttmediatamenio viriam a publico. 

Quanto á denominação, que a emenda deu, de/VTmiscon», 
pois, podia faltar de pasta impermeabilizadora, /unicamente, 
o objectivo é prevenir o fisco contra possiveis fraudes, uma 
vez que ha varias pastas impermeabiüzadoras, com «nprego 
differente, algumas das quaes estio já «assificadaa. A de que 
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sc traía nsa-sc apenas com o concreto. Nenhum outro em¬ 
prego tem, o é procurada prineipalmcnte pela hygiene, o que 
vale dizer pela saude publica. 

Relativamente á citação que a alludida revista faz, de 
uma companhia americana, o que ha 6 o seguinte: essa em¬ 
presa, que desconheço completamente, segundo informação fi¬ 
dedigna, oecupa-se de importação c exportação. Ella não re¬ 
presenta, hoje, absolulamente, este produeto «Truscon». Seus 
negocios, ao que me informaram, são: sedas, soda caustica, 
folha de Planares, etc-., como muito hem .sabe a Brasil Ferro- 
Carril 

Não se oceupa de construcções. Assim não lhe cabe em¬ 
pregar, como falsamente diz a levista, e muito menos «exclu- 
sivamente», a pasta impermcabilizadora «Truscon». 

Sr. Presidente, é o que tenho a affirmar relativamente 
ú insinuação da Brasil Ferro-Carril, aliás, desnecessários con¬ 
ceitos, pois, não possp’ acreditar que dentro deste recinto, 
onde tenho sempre agido com extrema sinceridade, algnem 
haja a suspeitar de minha attítude, içeulcando-me de defen¬ 
sor de firmas commerciacs... 

Só mesmo um "org&o da imprensá sem representação 
nesta Casa, podem altribuir-me a malsinada pecha, quando 
é certo .rfue na Camara dos Srs. Deputados tenho defendido 
apenas os lídimos direitos da eollectividade e os interesses do 
paiz. jf 

O Sr. Joaquim Moreira '— Muito bem. 

O Sr. Americano , do Brazil — Onde uma causa justa, 
ahi tenbo estado sempre. * 

Sendo um convicto admirador da Brasil Ferro-Carril, 
resta-me, Sr. Presidente, o pensamento de que a nota ques¬ 
tionada não ó da aútnriá de meus amigos, Srs. Felix e Abner- 
Mourãó, nem mais assidud dos rollaboradores, o eminente 
brasileiro almirante José Carlos de Carvalho. ( Muito bem.) 

Em seguida é approvada a referida emenda. 

• N. 9 

Votação da seguinte 

EMENDA 

N. 10 

Art. Continua em vigor o disposto nos arts. 33 e 43 da 
lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921. 

Art. 33 acima citado é o seguinte: 

Os materiacs enjog despachos com reducção de direito, 
em virtude de leis anteriores de receiln, tlv«r4m «idp auto- 
rtiado», no anno do 1020, pelo Ministério do* Fazenda c Julga¬ 
das legaes pelo Tribunal de Contas, ainda não immduzidos 
no paiz/pagarão as laxa? declaradas nas referidas leis o for¬ 
mam o art. 0* da lei n. 4.230, do 31 dc dezembro de 1920. 

Art. 43 acima citado é o seguinte: 

Pagarão fd mente 30 # ad-valorem. que. «cr.4 o de fartura, 
duas estufas completas para plantas o tres instaiInçõos para 
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^0 Sr. Americano do Brazil — Sr. Presidente, a Camara, 
e instante prcoccupada com h elaboração de vários orça¬ 
mentos, ba de pcrmitlir, e V. Ex. ha de tolerar, que mesmo 
assim adduza algumas considerações ao redor do problema 
agrieolo-pastoril, provocadas pelo apparecimenlo das instru- 
cções que regulam o funccionamento da Carteira Agrícola, re- 
ecntemonte creada no Banco do Brasil. 


E’ irrisorio affirmar, Sr. Presidente, que o novel dispo¬ 
sitivo dc credito, sem pedestal seguro, 6 o resultado de longas 
vigílias agrario-patrioticas, velhas de mais de 30 annòs atra¬ 
vés de nossa própria cxeperiencia, e do exemplo ininterrupto 
dos paizes civilisados d’aquem c além atlantico, da velha Eu¬ 
ropa c da irrequieta America. 

Alli 6 o cooperativismo cm suas formas mais aperfeiçoa¬ 
das, avassallaitdo Portugal, a Allemanha, a Italia, a França, 
dominado nesta ultima as caixas do typo Meline e lias ta nd, 
cmquanio i>a Allemanha cresce de dia para dia as Reiffensen 
e Schulze — Delitzsche. na Italia as Luzzatti e Yolemberg; 
institutos estes que deixam ao mundo as mais sabias lições. 

P 3 ra o Brasil, o ultimo abencerragcm do credito á pro~ 
ducção, vasto território a que us poetas nacíonaes bapLisa- 
ram de essencialmente agricola, formula repetida pelos assás 
cngrossaíivos viajantes alienígenas, para o Brasil, a creaçêo 
tardia da Carteira Agricola, representa, muito pouco moç* 
mente quando, cm observação das series quadriennaes das ad¬ 
ministrações anteriores deparamos, em todos os agudos mo¬ 
mentos de crise ceonornica, as expressões beneficas de esta¬ 
distas de” visão ampla, como succedou no governo Affonso 
.Peima oni que a competência de um financista illustre, cujo 
nome declínio com profunda admiração, o Dr. João -Ribeiro, 
rcgulanienlou o Banco Agricola, então creaclo, contentando 
velhas aspirações e retomando as idéas patrióticas do con¬ 
selheiro João Alfredo o do Visconde de Ouro Prelo, os gran¬ 
des protectores da prodncção nacional em 89, logo após a 
crise da abolição. 

Ouasi Ires lustres decorridos sybre a tentativa de 1903, 
com a proveitosa experiência de alguns erros protecionistas, 
no iüiíio do centenário da emancipação política, os homens 
nnblícos Uo paiz começaram a ver a poderosa falha de nosso 
npuarolho do nação livre politicamente, masyfinaijceiramenlc 
vscravisada por uma serie dc descalabros, findos' do outro 
r<'ciinen o aperfeiçoados uo actual. 

Sr. Presidente, nas sessões da Camara, nos últimos me- 
zos do anuo ultimo, após longos discussões foi votado ç projecto 
de pjvdeerão uo oufé, acompanhando o mesmo benéficas dis¬ 
posições que autorizavam o, governo a orear a carteira agn- 
cola,* a fundar um Banco Hypothecario paru amparar a la¬ 
voura o a auxiliar a producção nacicmül com o mínimo re- 


rur»o do 50. OOQ: 000*5000. . . „ 

V collaborarão do Senado foi contraria ao projecto, iwo 
♦ jislani»* louvo «* demqnulo estudo: sem a varteini agricola , 
- in o Banco Il.vpotbecnrio n com os mesipos 50.000:000* a 
prodneção, mutilado como se vé, tornou a esta Camara que 
só tinha um recurso — approvab-o. J 

Parceio que r* lontro esnucwjnento, defimnvamenle, po- 
aivu sobro a infruetuosa leniatípi dc amparo a lavoura o á 
pi^uar^D quando, com sorpreza para toao^, a -emenda bam- 
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paio Corrêa propoz a creacão da actual Carteira Agrícola, den¬ 
tro de um simples projecto de credito, o qual seria uma gotta 
d agua junto de um Amazonas, amparando-se mutuamento. 

Em máo pedestal financeiro sc apoiava a proposição, 
mas a época era de aperturas e a emenda foi approvada no 
Senado e na Gamara. 

Sr. Presidente, está regulamentada, no Banco do Brasil, 
a Carteira destinada a soccorrcr nossas riquezas agrarias, mas, 
essas instrticcões tiram ao instituto toda a possibilidade do 
attender ás exiger.cias da agricultura e da pecuaria. 

Desvirtuam das esperanças do povo brasileiro, desvirtuam 
das vistaS do Congresso, reduzem a proposições mínimas os 
desejos do Governo que a aconselhou: tornam inútil a emenda 
do Senado. 

Representante dc Estado agricolo-pastoril, em nome dos 
criadores goyanos, o eu poderia fallar em nome de todos os 
criadores do Brasil, appello para o abalísaclo reíaior da emen¬ 
da nesta Camrra que foi o íllustre Sr. Miguel Calmon, hoje 
Ministro da Agricultura o também para o eminente Sr. Sam¬ 
paio Vidai, actual Ministro da Fazenda, o primeiro, patro¬ 
no da producção nacional, o segundo, autor de sabias medi¬ 
das anteriores que provocaram a genese da Carteira Agrícola, 
no intuito/de serem refundidas as bases estabelecidas pelo 
draconiano regulamento, cuja analyse me proponho a fazer 
ainda que resumidamente. 

Estarrfos certos, e o paiz inteiro teirj-cssa convicção, de 
quo o honrado Sr. Presidente da Republica, ou dará melhor 
protecção á riqueza agraria, ou desapprovará esse regulamento 
da Carteira, vindo d lu£ na transição de um governo para 

outro. . . , 

Como está, Sr. Presidente, a carteira 6 inexequível: era 
nada protege a producção e. vou demonstral-o, tomando a sj^ 
tuação do Brasil interior. 

Sr. Presidlntc, como a Gamara toda sabe, e o paiz intei¬ 
ro esperava, o auxilio governamental era destinado, exclusi- 
vamente, d agricultura o d pecuaria, esta ultima asphyxiacui 
por uma situação deplorável, requerendo amparo mais ur¬ 
gente, Pois bem, o regulamento ora posto em circulnçac, 
ofíereeendo os mais duros entraves aos empresl imos ú la¬ 
voura e á pecuaria, facilita o desenvolvimento das industrias 
connexas o auxiliares, inclusive o preparo de adubos chimicos 
por processos modernos, a fabricação de maehmas e instru¬ 
mentos avutorios. industrias estas quo não se acham na crise 
o que existindo nos grandes centros, ás portas do Banco do 
Brasil, são as em condições de receber auxilio, quando é certo 
que o intuito da Carteira Agrícola, medida do urgência, foi 
offeroccr amparo diroclo d produeçüo nacional, a exemplo «o 
que fizeram os amerieanos de Cuba. ' . 

Ha mais ainda: o braço privilegiado da Carteira estendo 
sua protcce&o até a fiação da seda. mas não exige que ps fios 
de manipulação sejam de proveniência nacional, o que impor¬ 
ta em acoroçoar a importação da matéria prima ;,aponcza. 
feita por uma ou duas fabricas qu£- localizadas no Rio ou cm 
Petropolis. poderão facilmente satisfazer as draconianas exi¬ 
gências dos Estatutos do Banco do Brasil. J2m nossa boa fé» 
eterna bõa fó quo data dos primórdios do presidencialismo, 
quando votamos a emenda do Senado, embora de accôrdo quan¬ 
to aos processos de criação da Carteira, assim procedemos por- 
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que, cm 'nossas consciências, achavamos que a lavoura e a 
pecuaria estavam a necessitar dc promptos auxílios, medi¬ 
das inndiaveis, mas janiais esteve em mente levar ajuda a 
surpefíuos, como á fabricação de sedas, sendo para cumulo os 
fios de origem estrangeira. 

E dizer-se, Sr. Presidente,, que nós, representantes de 
Estados ditos cssencinlmente agricolo-pastoris, vergados agora 
ao peso da desvalorização da pecuaria, votamos a criação da 
Carteira Agrícola, sem cogitarmos de sua regulamentação que, 
si não fnsse a certeza de sabermos ter sido obrada no Banco 
do Brasil, poderiamos tomar por simples machinação de agio¬ 
tas... Rias, Sr. Presidente, não quero censurar sem trazer a 
publico, ou antes ao conhecimento da Camara disposições mais 
graves do regulamento em questão. 

Sendo, no actual momento, a pecuaria a industria mais / 
necessitada do auxilio, limitar-rne-hei a examinar a condição 
dos empréstimos garantidos por penhor agrícola e pecuaria. 

Preccitüa o regulamento com todas as leitras e para des¬ 
animo dos creadorcs: 

“As cousas dadas em penhor agrícola serão seguradas 
contra riscos de incêndio, geada, saraiva e.etc., em compa¬ 
nhia de confiança do Banco...» 

Ora, Sr. Presidente, como si não bastasse o seguro, já pro- 
hibilivo do empréstimo, contra incêndio e geada, o Banco, 
para ter vasas a recusar um auxilio pedido, satisfeitas estas 
condições, engendrou aquelle significativo etc. que o autori¬ 
zará a exigir seguros contra gafanhotos, contra a ferrugem, 
contra a lagarta rosada, finalmente - contra todos os insectos 
c pragas da vegetação.... 

Si o seguro é condição para o emp^estimo, ipso facto, o 
empréstimo não se fará porque conscientemente, ninguém 
terá a vclleidade de pensar na existência de companhias que 
accoilem proposta para o seguro de um trigal em Cavalcante, 
de um deposito de generos nos Parecis, de uma vivenda, em¬ 
bora riquíssima, mergulhada nas mattarias do Rio Claro. E’ 
pura phantasia, a reduzir a Carteira Agrieola ás proposições 
de uma blague, ou a instituto decorativd para auxílios reser¬ 
vados á fiação dc seda por exemplo. 

Isto exige o zeloso Banco si o penhor é agrícola, mas, si 
aquelle fôr pecuário 6 condição obrigatória o segura contra os 
«riscos das epizoticas e outros». * 9 

Sr. Presidente, ou isto assume as proporções de um lu¬ 
dibrio á maior das riquezas do paiz, ou então ejrtá desfigu¬ 
rado o sentido desse vocábulo. E’ irrisorio. 

Parecendo insufficicntes os seguros contra a aphtosa, a 
poste bovina, a pestõ cadeira, o carbúnculo, o morino, o garro- 
tüho, o instituto bancario pede aipda, na sêde de collocar os 
capitaes cm segurança, e «outros», vocábulo indefinido, cuja 
extensão cm maioria de negooios 6 diffícil calcular. 

Mas, Sr. Presidente, onde essas companhias, como já per¬ 
guntou outro dia o criador riograndense, Sr. Carlos Corrêa, em 
excollento artigo no Jornal do. Brasil ? / j 

Sendo Goyaz e Ma tio Grosso os dous Estados eentraes mais 
afastados do Banco, portanto do Rio de Janeiro, e qfue.se oc~ 
eupam da pastor;cia em grande escala, que companhia se 
aventurará a segurar as boiadas de Anaro Leite e as dos 
campos das Vaccarias? Nenhuma por owto, do que resultará 

, 
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estes dous Estados criadores, e quasi lodos, da federação, fi¬ 
cam privados de qualquer beneficio da Carteira Agrícola, 
continuando a braços com a terrível decadeneia dos rebanhos, 
íflageUo que tem desorganizado a vida particular e a adroi- 
/'nistração publica dos mesmos, sendo o imposto de exportação 
aqui e a venda do gado alli as fontes garantídoras de todos os 
compromissos. 

Sr. Presidente, façamos abstracção da enfiada de seguros 
e examinemos outras disposições do famoso regulamento pro¬ 
tector, inventado para facilitar o jugulamenlo da Crise. 

Lá está escripto: 

«O pretendente a empréstimo garantido por penhor agrí¬ 
cola ou pecuário deverá apresentar ao director da Carteira 
Agrícola, por íntermedio da Agencia da circvtmscripção onde 
sc acham sitos os ímmoveis, a proposta...* 

Mais adiante repete; 

«A proposta e todos os documentos que a instruírem sá- 
ruo remetidos ao Conselho do Banco para dizer sobre o seu 
mérito le^Tal em parecer fundamentado, procedendo-se depois 
á verificação c avaliação dos bens offereeidos em penhor». 

Como/sc vê, Sr. Presidente, óbices e'maís óbices se op- 
põem aos interessas dos criadores, que são os detentores de 
uma grande riqueza nacipnal, fonte de 300 míl contos de ex¬ 
portação, em annos anteriores. 

As disposições, que acabam de ser repetidas, implicam 
uma delonga desnecessária na tenLativa do empréstimo, ten- 
do-sc em vista que o Brasil agrícola-pastoril é desprovido de 
fáceis meios de transporte, tornando-se difficeis e demoradas 
as communicaçífes do criador com a Agencia e desta com a 
séde do Banco, no Rio de Jafteiro. 

Supponhamos que um conduetor de rebanhos aporte á 
• feira de Barretos e necessite de numerário para manter 
seu gado, pois não encontrou comprador, não lhe convindo 
submef ter-se aos especuladores. 

Paoientemcnte, alugada uma zona de engorda e manti¬ 
dos seus empregados, poderá evitar os prejuízos de uma ven¬ 
da apressada. 

Pois bem, o pioprictnrio da boiada procura a Agencia 
do Banco do Brasil, esta, porém, não tem autoridade para fa¬ 
zer o empréstimo sob penhor e limíta-se a pedir um sem 
numero de documentas que sSp remettidos ao Contencioso, 
no Rio, este não tem prazo fixo, para um pronunciamento, 
o que vem difficultar a transaeção, perdendo-se um tempo 
precioso em uma inutilidade. 

Pois, será possível que se desconheça autoridade no 
agente do Banco naquella ou em outra zona, para dizer sobre 
o valor* legal da proposta ? 

A respeito da iniqua disposição dou a palavra ao criador 
rio-grandense, Sr. Carlos Corrêa, que se exprime com muito 
acerto, quando affirma, não só neste como nos demais em¬ 
préstimos a serem conlrahidos na Carteira, que «com. uma 
tal exigencía sc comprehende que os criadores e agricultores 
dos Estados mais afastados da eéde do Banco do Brasil não 
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poderão pousar siquer em sc utilizar dos favores da Carteira 
Agrícola, pela forte o poderosa razão de que não sc resignarão 
n confiar os «cus titulos do propriedade ao correio, ern via¬ 
gens longínquas, de algumas semanas ás vezes, e onde esta¬ 
rão expostos a todos os riscos* 

Não sendo asim, teria cada interessado que vir pessoal- 
mento ao Rio, fazendo viagens longas, morosas e caras, ern 
que as despesas que teria que fazer e o prejuizo do tempo 
perdido, seriam maiores que os proveitos que a differença 
do juro do empréstimo que lhes podem offoreccr. 

Depois, ha muita gente que tem dividas em bancos loeaes, 
garantidas com seus immoveis e df^ cujos documentos estão 
os bancos de posse, de modo que não sc podería pensar em 
mneltel-os para a sédo do Banco do Brasil, no Rio. , 

Mas, qual poderá ser o motivo dessa absurda exigencia ? 

Não haverá por acaso em íoda.s as capitaes de Estados, 
onde haja agencias ou filiaes do Banco do Brasil, advogados 
idoneos e capazes de examinar os documentos de propriedade 
dos interessados e dar parecer sobre elles? 

Isso não é admissível, porque, si essa exigeneia vier só¬ 
mente garantir a operação com a ■aullmnlicídadu dos documen¬ 
tos e a certeza de que elles não estão-de qualquer fôrma one¬ 
rados ou ameaçados, o Banco do Brasil não iria confiar, como 
íú está nas instrucções do regulamento ern questão, a avalia¬ 
ção dos bens offerecidos em garantia a pessoas estranhas ao 
Bqnco; pois si os documentos bons constituem uma solida 
garantia tio empréstimo, não o 6 menor a estimativa do valor 
que se'lhe. der para a operação.». r 

Na Inglaterra o nos Estados Unidos, mórmente nos últi¬ 
mos tempos, tem vingado uma pratica merecedora dos mais 
•francos elogios e segundo a qual so tem estabelecido a au¬ 
diência dos homens maÍ3 em contacto com determinados ra¬ 
mos üc negocios, quando se trata de uma decisão do impor¬ 
tância o cujos resultados vão affeetar profundamente a col-. 
lectíviciade. 

Nas reformas ou no estabelecirnqq/o do vadios serviços 
públicos, o methodo democrático tem-so verificado com ni- 
mias vantagens. 

Enfre nós. não obstante a indole republicana, apezav de 
grandes imitadores, não chegamos ao util procedimento. 

Tcnha-so em vista a Carteira Agrícola: si ém assomblea 
os interessados ou os homens conhecedores de nossos processos 
commcrciaes e do meio brasileiro tivessem sido consultados, 
ó bem de ver que taes anomalias não topariam guarida*,no 
regulamento r m*m o exame das propostas ficaria affccto ao 
direclor da Carteira, nern o empecilho dos seguros figuraria 
eomo condição de empréstimo í Lucraria o novel instituto 
de credito o também a agricultura e a pecuaria nacionaes. 

Mas, Sr, Presidei e. eomo si o intuito do regulamento 
fosso reunir contradições, colho mais esta de sua paginas: 

\ * , t * f 

«O Banco mandará\avaliar os bens offerecidos cm garan-* 
tia hypothecaria o a sui renda bruta e liquida por funccio- 
uarios seus ou por perili s de sua esaolba» f 

«Haverá em cada agencia um dtorpo dc peritos fixado, 
segundo qs necessidades \ lo seu moífmonto. Dentre elles se¬ 
rão fixados os que deverão servir em cada avaliação, eendo 

* * 
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o respectivo laudo sujeito* sempre, ao parecer fundamentado 
do gerente e contador da agencia em que for apresentado.» 

-t'*’ curioso que se retire da agencia competência para re¬ 
solver sobro validade de documentos, assumpto do pura pra- 
Uca, e llie entregue após o melindroso trabalho de avaliado¬ 
res ou peritos, que poderão, segundo outro texto do regula¬ 
mento, impôr suas estimativas, embora estas contrariem os 
preços correntes nas feiras ou nos mercados. 

Demais, toda a Camara sabe, mormente os que se dedi¬ 
cam a estes assumptos, que as defíiciencias em transações 
congeneres, cm certos bancos profiteurs surgem naturaimonfe 
de avaliações inquinadas de vicio c jàmaia por falta de serie¬ 
dade nas propostas ou nos papeis que as instruem. 

A matéria mais em relevo nos dous períodos acima 
transcriptos parece-nos a ereação d03 tacs corpos de peritos 
em todas ag agencias, isto é, a perspectiva de mais empregos, 
retribuídos sempre pelos clientes do banco ou da carteira, 
ãlviíar-se-hia a ereação de tantos avaliadores a autorização 
dada a uma só agencia em cada Estado, podendo a mesma fa¬ 
zer empréstimos mediante hypofchocas c dispensando as vistas 
do Contencioso. 

. Em yarias instituições bancarias, destinadas a amparar a 
ngrioultuba, na Europa e .no Rio da Prata 6 o alvitre proposto 
o admittido, o que, a ser adoptado entre nós, pouparia o 
transporte do proprietário, ou dc seus re’prcsentantes, ató o 
Rio dc Janeiro para celebrar um empréstimo no banco. 

Ainda sobre o penhor pecuário, a operação que talvez 
fesse mais vulgar na Carteira, na hypothese de sua viabili¬ 
dade, refero o citado regulamento: 

«O mutuário não poderá conduzir para fóra do lo- 
gar 'da installação pecunria onde se achem ao assignar 
a propõsla os animaes offerecidos em penhor», 

W ou não esta disposição um puro disparato ou antes 
inominável absurdo? Pois então, a secca que persiga uma de- 
terminada região, onde so acha ' um rebanho penhorado na 
Carteira, não obriga, a bem dos interesses do proprio banco, 
a mudança dos animaes ahi existentes? Declarada uma epizoo- 
tia cm um ou dous bovinos a mudança não se tornaria obri- 
gaíoriç para preservação dos restantes? Por todos esses roo- 
trvós e para a facilidade de engorda do rebanho o proprietá¬ 
rio, desde que o tenha empenhado, não poderia transportai 
para outra fazenda dc sua propriedade? 

E’ sem duvida uma falha cio regulamento que, sem o me- 
hor attentado aos interesses do banco, poderia conter uma dis¬ 
posição autorizando essas transferencias quando devidamente 
justificadas* perante as agencias. 

Deixando de parte qualquer observação quanto ao limite 
das operações e ao valor dos immoveis, estes avaliados pela 
metade de sua cotação quando o empréstimo não excede de 
600 contos ou apenas de um torço do valor quando a quantia 
pedida percorrer a escala até o máximo do empréstimo ou 
mil contos, limito-me a referir que «o banco reserva-se o di¬ 
reito de não acccítar a proposta ou de não celebrar o contra¬ 
cto, ainda que aquella se ache em condições legaes ou decla¬ 
radas nas presentes instrucções». 
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Sr. Presidente, julgo-me dispensado do offerecer outros 
commentarios, podendo desde já concluir que a Carteira Agrí¬ 
cola v uma pura blague, que 03 desejos do Congresso e do 3”. 
Presidente Epitacio Pessôa oslão tolalmente burlados pelo 
draconiano regulamento que vem arrancar mais uma espe¬ 
rança ao animo dos crentes na evolução economica do Brasil. 

F. nós, Sr. Presidente, que sómente demos assentimento 
á creação desse instituto provisorio, equilibrado em uma ope¬ 
rarão eomplicada e damnosa, sómenle porque tínhamos em 
vista oífcreccr qualquer auxilio, reduzido que fosse, á produ- 
cção nacional 1 E 0 digno e illustrado economista, de que *nos 
privamos neste recinto para vcl-o collocado nas altas funeções 
de Ministro da Agricultura, Sr. Miguel Calmon, the right man 
in the right piace, para cuja administração estão voltadas^as 
man; caras esperanças da Agricultura Nacional^ que foi o Re¬ 
lator da emenda na Camara dos peputados, não obstante re¬ 
conhecer as complicações do mecanismo da Carteira, adoptou 
o alvitre do Senado unicamente porque entendia caminhar o 
mesmo cm auxilio da crise economica. 

Parece, Sr. Presidente, que os responsáveis pelo movi¬ 
mento da Carteira adoptaram o voto do nosso eminente col- 
legn. Sr. Antonio Carlos, voto qué desprezamos e que serviu 
tie base parar u elaboração do regulamento cm questão, cujo 
único escopo é impedir o escoamento de qualquer auxilio á 
lavoura ou á pecuaria. 

Entretanto como era differento nos áureos tempos do de¬ 
clínio do 2 o Império, naquelle momento decisivo da historia 
da agricultura em que, para honra *do Brasil, João Alfredo, e 
Ouro Preto, estenderam largamcntcvos beneficos influxos da 
fortuna publica á producção'do paiz. 

E sob que bases, Sr. Presidente! Soh bases democráticas, 
facilitando de mais a mais a operação dos empréstimos, le¬ 
vando soccorro efficiente á crise gerada pela abolição da es¬ 
cravatura, 

Era a riqueza publica amparando a riqueza^, nacional, sem 
os procalços da agiotagem, não obstant/ os empréstimos serem 
feitos por infermedio de vários bancos, aos quaes 0 Governo 
fornecia parte do numerário, mas também exigia condições, 
favoráveis ás operações entre 03 respectivos ? contra dantes. 

J‘J aquelles ministros do Império, não contentes £m Obri¬ 
gar os institutos bfmcarios a assignar determinadas clausulas., 
ainda collocavam, junto do cada banco, um fiscal, encarregado, 
de zelar ppla applicação dos dinheiros públicos 0 pelos ui-, 
(cresses da própria agricultura. Não ha, Sr. Presidente, como, 
(rfprccer n prova dostn affirmativa, trasladando de Castro 
Canteiro alguns dados sobre a'' importante e patriótica maté¬ 
ria, colhidos um auno após a Abolirão, tempo cm que 0 Go¬ 
verno imperial, dernte do desequilíbrio oconomieo, cogitou 
rio «prestar auxílios aquelles, que independente de sua von¬ 
tade so viram de uri momento para outro, sinão privados, acv 
me f os embaraçados aos çeeursos para a manutenção da pj*0r 
pnedado. agrícola». >' • # 4 

E Castro Carneijo, com a sua fecunda visão de verdadeiro 
financista, oMemperaj que recursos kies podem ser /directos ou 
indirectos: nesta ulfina classe estám desenvolvimento da via-- 
ção ferren, a rednc^lo das larifaürnas estradas de ferro do 
Govo r no ou por ollo'subvencionadas, o nuxiliq á irtdnstria- as- 
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rucareira, a fundação de escolas agronômicas; o favoreci - 
mento ú emigração; o recurso directo está n« emprestum». 

O Parlamento brasileiro cie 1889 deu um magno exemple 
estudando ruidadosa e detalhadamente a questão na lei orça- 
montai ia dt-sse anno, um documento, Sr. Presidente, que me¬ 
rece st r compulsado porque alli ha ensinamentqs civieos, ha 
patriotismo c a perspectiva dos elevados traços de habil polí¬ 
tica economica. Coube ao conselheiro João Alfredo promover 
a concessão dos benefícios projectados, communicando logo 
depois ao Parlamento que acccitava a proposta de vários ban¬ 
cos de maioi Gonfiança, notaclamento do Banco do Brasil e do 
da Bahia. 

«Crenram-çç então caixas de empréstimos agrícolas para as 
províncias de S. Paulo, Rio de Janeiro, Minas, Espirito Santo, 
Pernambuco, Rio Grande do, Norte, Parahyba, Alagôas, des- 
imando-se 4.OüO:U0O$ á primeira, 8.000:000$ á segunda 
terceira o quarta e 3.000:000$ ás quatro ultimas, devendo o 
Governo fornecer metado do capital e o banco a outra me¬ 
tades-.; 

O cambio estava então ao par; o máximo do prazo era de 
cinco annos a juros de G %, o máximo do empréstimo nas pro¬ 
víncias do Sul era de 20.000:000$ e de 10.000:000$ pa^a as 
circumscripções <lò norte. Constam de vários relatórios o.- fe¬ 
lizes be/eficios destas medidas, notando-se o nenhum prejuízo 
dos bancos ou do Governo e a facilidade com que os emprés¬ 
timos eram contrahidos. _ • 

Mas, o gabinete, de 7 de- junho, presidido por Ouro Preto, 
ampliou os recursos concedidos á producção, celebrou novos 
accôrdos, dilatou o máximo dos empréstimos, obrigou as insti¬ 
tuições bancarias á assignatura de clausulas protcctora 3 do in¬ 
teresse da collectividade, em fim, consolidou o apparoíhamentc. 

Em todos os accôrdos celebrados entre o Govcnío e os 
bancos arribas as partes forneciam porções iguaes de nume¬ 
rário; as hyrtothecas eram acceilas a prazo de dez a quinze 
annos, o juro era de 6 %, retribuído por semestres venchios, 
o ni.immo c o máximo do empréstimo oscillavam entre 500$ e 
120:000$, o penhor podia ser oeiebrado por cscripto particular, 
firmado'pelo mutuário ou por duas testemunhas, as despesas, 
lucros e perdas das operações pertenciam ao banco, o- con¬ 
tracto entre Governo e o banco vigorava por 17 annos, os 
bancos operavam em zonas doterminadas, obrigando-se a es¬ 
tabelecer ao fiscal do Governo o ordenado de 6:000$ annuaes. 

íPresidente, muito de proposito organizei esto resumo 
das obrigações, dos bancos, que iam prestar benefícios á pro- 
dueçáo, no ultimo anno do passado regimen para deixar sa¬ 
liento que'não soubemos aproveitar tão sábias lições e que 
neste anno da graça do século das luzes ainda surgem, para 
amparar a lavoura, forrtmlaa que nada seriam de estranhar no 
regímen absoluto das capitanias. 

Para de vez mostrar o grande alcance do feliz programma 
de Ouro Prelo, transporto para o meu insignificante discurso 
a lú’ ta dos institutos bancarics com os quacs foram realizados 
os accôrdos referidos, na importância total de 172.000:000$, 
cambio ao par, pertencendo ao Governo metade, da quantia. 


Banco de Credito Real do Brasil . 40.000:0005000 

Ban^n da Lavoura e Gommercto do Brasil 40.000:0OO$OOO 
Ban^ Agrícola do Brasil.; ..!.. 20.000:O0O$OOU 
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Banco do Brasil.. t .... 

Banco de Credito Real de S. Paulo.!! *. 

Banco Colonizador n Agrícola,. 

Baceo da Bahia.’ 

Banco Predic.!. 

Banco Mercantil. ’’'// [ 

Banco Provincial de Minas... 

Banco do Credito Real de Minas. 

Banco Territorial e M. de Minas. 

Sociedade do Commercio da Bahia. 

Banco Cominercial e Hypothecario de 

Campos. 

Banco Commercial e H. do Maranhão. 

Banco Commercial do Pará. 

Sociedade Bancaria Lorenense... 


16.000:0008000 
1U.000:0008000 
40.000:0008000 
0.000:0008000 
4.000:0008000 
4,000:0008000 
4.000:0008000 
4.000:0008000 
3.000:0008000 
3.000:0008000 

2.000:0008000 
2.000:0008000 
2.000:0008000 
2.000:0008000 


172.000:0008000 


Isto apenas ha pouco mais de 30 annos no definitivo cre¬ 
púsculo do Tn.perio, mas nesse tempo os pro-homens da na¬ 
cionalidade tinham a comprehensão perfeita de que no am¬ 
paro das riquezas agrarias residia a almejada redempção do 
Brasil, seu aliciamento no conceito das nações cultas c pro¬ 
speras. 

Era a reforma pela base, pelos primeiros alicerces, não 
uma simples mudança de cimalha: era o problema posado 
em toda a suo. extensão, cuja incógnita p tempo, por um pro¬ 
cesso natural de evolução, indicaria, fatalmente. 

Essa'obra do passado, cuja lembrança a historia guarda 
preciosamenle ha de reapparecer no, futuro pelo determinismo 
da evolução. 

Sr. Presidente, quero ser um roáo propheta para feli¬ 
cidade do sonho da pqilosophia idealista, cofno ainda tia pou¬ 
cos dias nol-o representou o espirito brilhante de Gilberto 
Amado, mas quando distendo a visão i^elo campo de nossas ri¬ 
quezas abandonadas, do ouro, do carvão, do pçtroleo e outras, 
quando recordo as cifras de nossoç/ compromissos externos, 
quando perscruto o descaso pela crièe da producção nacional, 
symbolísado na blaaue na Carteira Agrícola, então me parece 
que a situação se biparte: ou mudamos de política ou alguém 
nos dará lições dc economia em futuro muito próximo. ( Muito 
bem ; muito bem. O orador è cumprimentado,' 

(Durante o discurso do Sr. Americano do Brazil, o 
Sr. Dionysio Dentes, 2 ft Yice-prnsidenle, deixa a cadeira da 
presidência fjuc é onça pada pelo Sr. Arnolpho Azevedo, Presi¬ 
dente.) 

A 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. João Cabral. 


0 Sr. João Cabral — Br. Presidente, desisto da palavra. 

O Sr. Presidente —- Tom a palavra o SjC TaVaros Caval¬ 
cante. 

O Sr. Tavares Cavalcanti —V) meu estado'dc saude não 
mo permitto occuprr a tribuna, In^c. Peço. por isso, a V. Ex, 
manter a rninlia mscripção para a sessão próxima. 
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d;ulr nó inquérito. Eis. 23ü. Primeiro tenente pharmaceutieo 
Epaininondas de Aquino Torres. Está preso. Não tomou parte 
u>, movimento revolucionário. Eis. 230. Segundo tenente phar- 
maceutico Oscar Tavares Gomes. Está preso. Não tomou parte 
no movimento revolucionário. Eis. 230 v. Segundo tenente 

J w pharmaceutieo Álvaro Yictal de Oliveira. Está preso. Não to- 
filiou parte no movimento revolucionário. Fls. 230 v. Segundo 
'.tenente veterinário Arthur Pereira Lima. Está preso. Não ha 
^ Ai nquerito provas de culpabilidade contra esle indiciado. 

( Sr. Presidente — Está finda a leitura do expediente. 

Sr. Americano do Brazil — Sr. Presidente, quebrando 
o rythmo e disfarçando o sabor das discussões parlamentares 
na decorrente sessão legislativa, cabe-me, para salvaguarda 
da irreverencia, invocar o sentimento benevolo da Camara 
dos Deputados para os conceitos, sem autoridade talvez' que 
vou proferir na tentativa de abordar um thema de maxima 
relevaneía. 


Àccentúo de principio que muito pouco se falia da cul¬ 
tura nacional neste recinto e no seio das CommissÕes desta 
Casa, onde discutir semelhante matéria é fazer literatura ei¬ 
vada de platonismo, embora a grandeza de todos os seus .de¬ 
talhes seja de moldo a não desinteressar uma assembléa pu¬ 
ramente política, como o parlamento brasileiro. 

Entretanto,, Sr. Presidente, ninguém discute que a cul¬ 
tura não seja ó pedestal seguro cm que se equilibram a in¬ 
dependência e a energia das nacionalidades, a latitude de 
todas as creações políticas e sobretudo as prerogativas parla¬ 
mentares encontram neila o seu mais bello 'sustentáculo. 

E* lição dos factos, e a historia está repleta delles, que 
nas democracias de cultura jnediana, embora possuidoras de 
codigos adiantados, as regalias parlamentares são estreitadas 
dia "a dia, annullando-se, apressando uma evolução que os 
paizes tendem a attingir em sentido inverso. 

Si eu não encontrasse, Sr. Presidente, em nossa Lei Ma-. 
xirna. quando aconselha ao Legislativo incrementar no 
Brasil o desenvolvimento das scienciag e das ‘artes, decidido 
apoio á these que me trouxe á tribuna, talvez a reservasse 
ás coiumnas de um periodico, escudada em uma critica sin¬ 
cera. Baseado no texto constitucional, encontro-me portanto 
a gosto neste lugar de onde se falia ao paiz i/itenxa seja da 
cultura, seja da educação e dos mais variados assumptos 
mas, neste caso, justo 6 dizer, ha a lamentar, t a incompe¬ 
tência de meu espirito (não apoiados), embora me sirva de 
egide a affirmativa de que minha critica individual, JíOa ou 
má, 6 ditada por rnaxima sinceridade e pelo amor ao meu paiz. 

Sr. Presidente, justo no dedinio do anno historico do 
centenário da independência pplitica, é chegado o tempo de 
organisar o balanço d03 idéas e das aotlvidades que concor¬ 
reram para tornar proficuo o brilhantismo da conunemo- 
raçto da grandiosa data. Si reunirmos, em ligeira resenha, os 
coneursos das creações fundanientacs da humanidade, em¬ 
penhadas em abrilhantar* o certamen, notare/ftos que cada 
qual forneceu um contingente assás notável cuja divulgação 
se faz necessária, ao menos quanto ao quinhão qjfce repre¬ 
senta o esforço nacional. V 
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Alli a arte — que. ■ó um brinco ria imaginação — íina- 
mente representada por magnificos palacios, preciosas eseul- 
pturas, e ousadias do pincel; além os mais custosos, pro- 
ductos da perfeição industrial, cujo esforço, que é attingir o 
util, consome as mais poderosas energias, mas lhe edifica no 
século em lugar de honra. 

Os differentes Congressos, organizados para estudar as 
possibilidades industriaes e commeixiaes do Brasil, ficarão, 
com suas brilhantes theses, em nossa historia economica 
como uma grande conquista do espirito pratico. 

A sciencia, Sr. Presidente, si não esteve melhor repre¬ 
sentada, também deixou valiosos vestígios, de seu concurso 
nas conferencias scientificas realizadas, com a presença de 
embaixadores espeeiae3 das letras medicas e da experimen¬ 
tação, quer da França ou dà Allemanha. 

Sr. Presidente, sincero com as minhas convicções de 
moço habituado a reconhecer o mérito de. uns e outros, au¬ 
xiliado, neste exame das producções de espirito humano, 
perdoe-me a irnmodestia, pelos conselhos das sciencias phy- 
sicas e naturaes, sobretudo da biologia e das mathematicas, 
conquistas mentaes que habitue a manusear em meu curso 
medico, com sua phase de laboratorio, habituado, repito, a 
dar o devido vjdor á seára alheia, ao apreciab o estado do 
progresso soientifico no anno do centenário, considerar-me-ia 
Kisinoéro si não, obedecendo a impulsos de franco reconhe¬ 
cimento, adiantasse uma referencia especial a notável pro- 
ducçãp brasileira, destinada, a papel que é cedo para de¬ 
finir, o Systema de Sciencia Positiva do Direito, da festejada 
penna do escriptor patricio Pontes de Miranda. 

Verdadeiro acontecimento litero-scientifico, livro de 
actualidades, á luz das idéas culminantes do espirito humano, 
o Brasil deve sentir-se orgulhoso por offerecer aos centros 
mais cultos o labor de dez annos de vigílias continuas... 

O Sr. j^Austregesilo — Livro líbtavel offerecido ao 
Brasil á passagem do Centenário. 


O Sn. jAmeiucano do Bwazil— ... sustentando a pureza 
de elevados conhecimentos philosophioos c scientificos, al¬ 
terando, em syníhese, um patriótico programma de política 
normado em conceitos positivos, trabalho notável como re¬ 
gista o autorizado aparte de meu distincto amigo, deputado 
por Pernambuco, Sr. Austregesilo que, membro da Academia 
do Letras, o a3saz competente para íaliar do pensador patrício 
que teve já um livro premiado pela iilustro corporação. 

O brilhante autor do Direito de Família, ha esphera da 
cripto de sua personalidade ã critica nacional e estrangeira, 
jurisprudência, dispensa commentarios, tendo já muito es- 
Ruy Barbosa adjoctivou de magistral seu Direito de Família 
e tratou o autor «douto jurisconsulto» quando clie tinha 
raend^ do 25 annos. 

O Sn. Fiowna Raia — Fntão já temos um*sabio de ver¬ 
dade 1 


O Sh. Americano do Brazil.— ... mas, aos 23 annos, se¬ 
gundo se lê na Revista de Direito, Iluy Barbosa dizia do seu 
livro Historia e Pratica do Habcas-Corpus que «com excel- 
lento erudição na maioria o notável tino através do suas dif- 

— Vol. 'XVII ■ 14 
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lieukhnlcs, o seu trabalho derramava luz considerável no 
assumpto, concorrendo com elementos muito uteis para 
supfprir uma lacuna bem sensivel no estudo e uso de uma 
das nossas preciosas instituições constitueionaes ». 

Apreciando uni üos seus mais bellos trabalhos, Tilulos 
ao Portador, Carvalho de Mendonça, incontestavelmente uma 
das glorias das sciencius jurídicas, re.(criu-se ao «vasto saber 
ilo laureado autor e ao esforço raro de seu espirito superior, 
apparclhado para a gloriosa cmpreza da perfeição do direito 
nacional». 

Sr, .Presidente, o maior dos juristas francezes no actuaf 
momento, François Geny, como divulgam as paginas da ile- 
rista ilo Direito, asseverou da .mesma obra que « le contemi 
dépasso do boaucoup ce que prome.L le titre». « Non seulement 
vous présenlez là, escreve Geny, une llieorie três feúillée du 
til.ro au portei ir, mais à eo.tte occasion, vous traitez les points 
jes plus importants dc la matièró des obligations et dés 
ades juridiques et au dclà mômc, vous remontez aux fondç* 
ments intimes de 1’ordro juridique positiv0. ie vous félicile 
I rês cordialement do. la largeur de vos vues et de Ia mothodu 
frès si ire et três féconde avec laquolle vous ctudicz les pro- 
blémes juridiquos. Volte iru.vre lait le plus grand honneur 
à la scienco brésilictmc ct à nous môme». 

São dc finíssimo estofo, Sr. Presidente, os critico3 do 
abalizado auíor do Systema de Sciencia Positiva do Direito , 
ínicto espiritual que já pertence á historia, dedicado ao 
Brasil, á passagem do centenário da emancipação politica e 
que pela- Idealização dos preceitos positivos, pelo espirito 
scienlifico, faz evocar a magnifica figura de José Bonifácio, 
em cujo cerobro se alentaram os- avanços do domínio physico, 
mathcinatico e geologico,'bem como os systemás políticos quo 
tanto revolucionaram a mentalidade do começo do século XIX. 
Em 1822, José Bonifácio formou sua peça inteiriça do 
ordem politica com os germens fecundos do aperfeiçoado 
saber, tomados á razão c á experiência ; o systema raciona- 
lisla minou no primeiro império, üívc uns .vestígios de alento 
com a Regencia, eclipsou-se no #egundo reinado, ficando o 
debilitado organismo, que se transformou em Republica, a 
se debater no cháos. E é justamente esse o grande, o eterno 
mal que a politica desenvolvida no Systema procura cor¬ 
rigir, lacteando-lhe as elevações thermicas,|Vlisscfando os te¬ 
cidos infeccionados, resultantes de uma politica do conti¬ 
nuados erros. * < 

Sr. Presidente, perdido o gc.nio de lííti2. cuj^ ‘actiiação 
na incipiente sciencia tia época foi, no Brasil, qüasi;nulla, 
l.anlo o absorviam as preocrup ações da ordem social, ha uma 
verdadeira synalepha nos airaiacs da cultura : o paiz parecia 
indiffcrente á verdadeira revplução que, pouco e pouco, der-* 
rubava a velha intuição. 

Eralalde, Sr. Presidonle, procuro-so, nesse tempo, a in¬ 
fluencia do Loclce, de Humc, de Malebranche, de Kant, . dq 
Bacon, dc Leibnitz, do Wolf, poderosas mentalidades do' sé¬ 
culo XVIII, integradas, com outras, no segumte século, passa¬ 
ram incólumes da curiosidade brasileira. i 

A respcitavol distancia se màntinha a sciencia official das 
vibrações mewtaes, correntes nA centros jlo velho mundo; 
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ijuasi fóra do tempor vicejavam rachiücas figuras dc pliilo- 
iwphos, até meados do ultimo século, em que surgiram as pri¬ 
meiras nuanças de reacção, firmada esta depois de 1870. 
üasla, Sr. Presidente, para corroborar minhas palavras, 
r Müüotonar Irancisco de Montalverne e seu « Compendio dé 
^Pbtlosophta », nispirado nos mais acanhados capítulos de Vi- 
yousin, o philosopho do sensualismo, que náo teve disci- 
yj p0|os, isto a um tempo em <jue, observa Sylvio Romero, na Al- 
f «*»•«»•. He « el e Schopenhauer, na Inglaterra, Hamilton, na 
fc ranço,íCom te, na llalia, llomagnosi, tinham já publicado Suas 
conclusões sobre as seíencias, sobre a evolução do espírito hu¬ 
mano c estado dos conhecimentos. 

Para a construcção de Victor Cousiu... 





O bii. Austregesilo —- Era um philosopho eccletico. 

O Sn. Americano do Brazil — ... não havia logar no 
^ .w.-.o continente, não obstante ser eccletico, pois, já na. época 
;■ d0< apparecimento do seu trabalho definitivo, já as scioncias 
luturaes brilhavam com Lamarck, o creador da philosophia 
loologica, Lyell, revolucionador da geologia, Couvier 
llroussais, SainCHilaire e tantos outros, cujos estudos, ba¬ 
ncados em methodos especiaes, abriram sulco o definiram as 
iiüvbs tendências do pensamento. 

jfouCAlverne atrazou-se com Victor Cousin. 

* urtddr ! 1 SHí ■ L>aPUTAÜ0 ° franciscano foi um grande 

* .9 ^R. . Americano do Brazil — ... qualidade que lhe rou¬ 
baria o titulo de philosopho, nada sendo tâo difficil de ac- 
commodar com um orador dentro de um philosopho : este 
,* *y*HheUsa, aquelle analysa, o orador tem a imagem prompta 
•'Tépida, o philosopho se exprime meditando profundamente. 

ff*- \i n , % uA ^AuawRasw)' —.Mas ó preciso salientar que 
Aloiit Alycrne loi um dos espíritos mais completos, *mais claros 
o elevados de seu tempo. 

■ ^ Americano do Brazil — Não contesto as expressões 

i . :* 1 ? e ^ rG ’ Í 0i) P° Brasil » um grande espirito o 

Í £ líuíírt“/nesti e da Independencia ; mas,, apenas commento sua 
dc espirito, afíirmando que seu «Compendio», 
%í»Í lpu .i ado com Proveito áquem Atlântico, entre catholicos 
^^'«*0 caiava ao corrente das ousadias que a investigação dos 
’ - * uitroduziva já nas còusfrucções pliilosophicas, com as 

devassas sobre a Natureza e as leia physicas. 

• • O bit. AUSTREGIfSILO 
melhor livro. 

sOSu. Americano Do Brazil — E* questão dc escola c do 
í^fiVr . 0 desenvolvimento do espirito, mas o trabalho de 
ii??. Atvorne «&Q contentaria a mentalidade eiiropóa de seu 
umpo oom seu programma phllosophico... 4 

, B 8®* Aüstreuesiío — Não era uma philosophia, mas 
tmi compendio de philosophia. y 

.9 Americano do Br.\ 2 ôl — Perdôe o prezado mestre 
Mgsisio na çoneluaio sobre o brilhante orador do século XIX, 
«MHi intuito é esclarecer não ter sido sua produeçáo 
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dc actualidadc para 1833, como o Systema de Sciencia Po¬ 
sitiva do Direito, dc que estou tratando, o c para os maiores 
espíritos contemporâneos, os mais exigentes ; ao menos c a 
impressão quo recebe do mohumental trabalho quem se ha¬ 
bituou a acompanhar dia a dia o progresso scientifico. 

Sr. Presidente, não só MonfAlverne incidiu em lacuna; 
esDiritos outros voltados para as disciplinas medicas nao 
foram mais que o famoso orador franciscano augmentado e 
desenvolvido, com sérios prejuízos para a mocidade, E ao 
numero o notável medico bahiano autor de dous volumes 
sobre Investi (fações Psychologicas, trabalho interessante para 

a historia. 

O Sr. Austregesilo — Moldado na escola franceza. 

O Sr Americano do Brazil — ... apenas, inspirádo p* 
Maine de Biran, influencia defeituosa, justo na oocasiao em 
que Augusto Comto já déra publicidade a vários livros 
damentaes e em que Darvvin já divulgava as bases da Ongem 
das Especies.... 

O Sr. Austregesilo — Exactamente. 

O Sr. Americano do Brazil, — ... concorrendo uinda nu¬ 
merosas pesquizas e trabalhos na propna França, sobre^ o 
svstema nervoso e as localizações cerebraes, ao lado do me 
thodo experimental inaugurado pelo grande Çlaude^ernard. 
Eduardo França, por sua obra, / nao exerceu influencia, nem 

foi de actualidade. , 

Si fosse meu intuito, Sr. Presidente, fazer a historia da 
nhilosonhia era de direito dar logar, em seguida, ao Sr. vis 
rnndp do Arasuava autor dos Faolos do Espirito Hurnano, li- 
vío escripto Im PâÃs quando um grande ruido se fazia ao 
redor das concepções do bprilador emerito do Cours JPh*- 
tosopMe m m por isso excedeu Eduardo França ou MontAl- 

verne. AusTREGES1LO — Araguaya foi um commentador. 

O Sr. Americano do Brazil — j.. ficando á margem do 
caminho com os excessos da metapnysioa. 

Patricio Muniz e Pedro Américo pertencem ainda á ca- 
deia qu" se tem í percorrer mW» do deparar a Vggffl» 
díis nrimeiras luzes, com a publicação cm 1874 -laSf 
toMDftS do illustrado paulista Dr. Pereira-Barreto, onde as 
concepções comtcanas sobretudo são .exposta? com notavej 
uprfeicao de par com urna vibrante critica, aqui e alii, aos 
costumes' nacionaes. Foi labor de actualidadc e cuja in¬ 
fluencia deve ter sido grande na litteratura nacional... 

O Sr. Austregesilo — v V. Ex. permitte um aparte? E 
bom não esquecer Tobias Baureto. \ ■ 

O Sr. Ambrioawo do Brazil Chegarei lá ; eatou nu¬ 
merando os autores por ordem chronologica. • , 

O Sr. Austregesilo — Tobias Barreto, como, philosopbo, 
precedeu a todo o movimento philosophico, ,transmittrado as 
idéas então correntes com as nova»... 

/a Qr Americano do Brazil O livro furioamental de 
Tobias Barreto é posterior ás Philosophias , 

mente produeto de seu grande esSfço, porvefatur^ merecendo 
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uma* situação de honra nestas minhas apagadas referencias 
(«ao apoiados ). Tpbias Barreto antecedeu o sabio paulista 
era ensaios esparsos, mas só em 1875 o seu Ensaios e Estudos 
. de Philosophia e critica , compcdiando as principaes idéas es- 
k 4 - rpqsadas, bebidas nos livros allemães, applicadas ao Brasil com 
| à *muito proveito... 

% T 0 Sr. Austregesilo — Tobias Barreto era influenciado 
pelo háecklismo. 

O Sr. Americano do Brazil — ... influenciado pelo ma¬ 
terialismo de Emest Haeckel principalmente, chegando a 
aconselhar á mocidade a « quebrar a taça em que bebera os 
Çí; mephisticos conceitos francezes e a volver os olhos para a 
% h Aüçmanha, capaz de salval-a ainda». 

Tobias, Sr. Presidente, foi no seu tempo quem mais de- 
*%letreou as producções do Hheno, armando-so formidável con- 
m h ' Ira o velho systema politico do Brasil, arrastado pelo amor á 
combatividade... 

O Sr. Austregesilo — Gomo polemista. 

O Sr. Americano do Brazil — ... inherente a seu trama 
^orgânico, com propensões a revoltado, a socialista. 

5;• . _ > Tobias, que^ foi o genio do norte, restaria pouco conhe¬ 
cido Brasil, não fosse a tarefa da alma gemea da sua, Syl- 
vio Romero, que lhe compendiou e r divulgou a riqueza lite¬ 
rária, uivros posthumos como Estudas Allemães, Dias e 
Noites, Questões vigentes, -etc. .... 

O autor inestimável de Ensaios e Estudos de Philosophia 
■a foi um escriptor qué penetrou a sciencia de seu tempo, fez 
época c fez escola, mas hoje a evolução operada nos conhe- 
^Oiinonlos, nos últimos 30 annos, indicam muitas reformas nas 
tçoncepções do notável sergipano. . 

^ f*-% Para conservar encanto novo e prender o espirito da hu¬ 
manidade, a sciencia jamais será definitiva: *as ultimas 
itldas não o são senão para um tempo limitado; ó o «werden» 
perpetuo a remoçar o espirito positivo. 

; Passar á historia já é mna recompensa ; ser perenne- 

mtmle autoridade é um contrasenso. 

sjv x Sr. Presidente, parallelamcnte a Tobias Barreto, arre- 
* balado pela mesma corrente espiritual da Allemanha, mas 
ti divergindo em dous ou ires pontos básicos, evoluiu a res- 
peílavcl individualidade de Sylvio Romero que, favorecido 
por vida mais longa, presenciou, formada sua cultura no sé¬ 
culo passado, quasi duas décadas de progressos no século XX, 
o bustunte para convencel-o de que cultuar o evolucionismo 
frilico era progredir sempre, mas permánecer spenceriano 
é' ira annullar-se, deante de novas somrnas de 'liberdades hu- 
§**vV manas, comprehendidas nestas o triumpho do homem sobre a 
jfef.y.Mlprèza, 

Ôa dous sergipanos afastavam-se na oonoepção da socio¬ 
logia. da liberdade e do teleo-mecanismo do universo. 

Sylvio Romero. integrado no scisma de Littré, gradual- 
fiiCnle foi-se modificando em direcção a Spencer e terminou 
oo naturalismo critico, sem comtudo deixar um trabalho de- 

É -h v.ftftllivo, rigorosamente scientifico, além de interessantes mo- 
jfc, il^lTapbias sobra vários themas sociaes, reunidos em vo- 


*y. Como critico da Htteratura nacional definiu-se uma po- 
*IÇ«o distincta com a Historia da Liitcratura, e como espirito 
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combativo ainda não teve igual no Doutrina contra Doutrina, 
isto 6, Comte diante de um Spehcer rejuvenescido. 

Assim foi, Sr. Presidente, de 1870 em diante, crescendo 
entre nós a corrente mental de que, magestosamente, se des¬ 
taca hoje o formidável autor do Systcma de Sciencia Positiva , í 
do Direito, repositorio de convicções scientificas e de ana- • * íA 
lyses cuidadosas. • "" 

'O Sn. Austregesilo— E’ preciso não esquecer Tilo Livio 
do Castro, Fausto Cardoso e Farias Britto. 

O Sr. Americano do Brazil — V. Es. poderia accres- 
centar Gumereindo Bessa, Miguel Lemos e outros mortos 
queridos. De Tito Livio, esse engeitado de talento, guardo a 
lembrança do sua these inaugural de doutoramento em me¬ 
dicina, As Allucinaçõcs, e o vigoroso trabalho sociologicò A 
mulher e a Sociogenia ; de Farias Britto recordo no instante 
o Mundo Interior e a critica de sua mentalidade por Jackgop 
de Figueiredo, de. quem as letras patrias muito esperam. 

De Fausto Cardoso os lampejos de oratoria... 

!0 Sr. Austregesilo •—- Ha mesmo uma lei philosophica 
crcada por Fausto Cardoso. 

O Sr. Americano do Brazil— ... encheram os Annaes 
dq Camara dos Deputados e gosaram de justa fama. 

Sr. Presidente, já vae longa por demais esta ligeira ex¬ 
posição do historia da philosophia, . tão imperfeita (não 
apoiados) hem o reconheço, gerada aos estímulos de um ou 
outro aparte de meu nobre amigo c distincto mostre, Sr. Aus- 
tregesil©_ 

O Sr. Austregesilo— Amigo o collcga. . ...• 

D Sr. Americano do Brazil .. . pois, absolutamente não 
fazia a mesma parte de minhas cogitações ao assomar á tri¬ 
buna para tão sórnonte conceder ao Systema uma sincera ho¬ 
menagem. ' ■ ;í 



Tenho pressa, Sr. Presidente, de ydefinir á construcção 
scientifica de Pontes de Miranda e dc Dõsquejar, de escalpellar 
os finíssimos e resistentes tecidos mentaes com que o autor, 
c.m cyclopico labor dc 10 annos, edificou sua theoria político- 
social. v i 

Sr. Presidente, o System a da Sciencia Positiva do Direito 
apresenta inteira harmonia entro todas as suas-part.es; ó o 1 
mesmo espirito, desde o prefacio ás ultimas paginas dn-se¬ 
gundo volume. ' 



# * % 

V', 

O primeiro volume, rofcronloá Tntroducçfio á sciencia do 
direito, compõo-so do profqcio, quo truta do plano da obra, o 
da parle introduclora, onde já no* pomos em contacto com as 
seiencius o os problemas da.quanfital ividade e dar'roltitividado 
ohjectiva bem como da naturalidade do phenomfcno jurídico. 

O autor parte das noções mais simples e mais geraes para 
eliegar ás mais complexas. Depois rtn problema gnsfseologico 
enfrenta o da relatividade, cm esturoL claro o nerfeitamente. 
documentado <)o primeira mão, pois, ™ se spntefy inteiro co- 
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nhccijncnto do que sc passa na Europa c na America nas 
varias sciencias. Estuda o rclativismo, gnoseologico e obje- 
clivo, até chegar A sociologia, onde o autor rompe por sua 
conta novos caminhos o chama a attcnçâo para o rclativismo 
qiro existe na lei do vun’|, Hoff e Arrhenius, para a obser- 
Emi v \|iOÍQ de Soyster c para as leis sociologieas. 

‘ ’ A originalidado está na generalização do principio da re- 

"P ■■ '■ laljvidade de. Einstcin até a sociologia, com a sua provada 
lheoria dos circulas sociaes, aos quaes corresponde o tempo 
local dos grupos humanos, como, na inccanica celeste, ha o 
tempo local do Lai-entz. E isto, diz o autor, nos poderá explicar 
muitos phenomenos que resistem ás explicações aetuaes. O 
livro, aliás, vae provar, através de todo clle, o principio da 
|í ? ^•elalividade sociologiea, quando estuda a morphologia social 
> ' e os phenqmonos correspondentes o quando investiga as trnns- 
fofmaçõos provocadas pela dilatação dos círculos sociaes. 
i! E* difficil synthelisar livro em que o autor trabalhou 

vv* lOannos, 

K A fórmula da relatividade sociologiea pódc ser: se varia 

vi a estruetura social, o homem varia nas mais intimas rnani- 
m. fosiações da vida religiosa, moral, cconomica c jurídica. 

O autor revda-ae inlciramenle ao par da inccanica, da 
f astronomia /o. da physica modernas, pódc-se dizer — nas- 
rentes. As'suas fontes são os trabalhos originaes, allomães, 
iaglozes, iWneezes, norte-americanos, as próprias revistas 
mais especializadas. A, -jngica, com as • renovações ultimas, 
constituo lini dos sou& campos' predilectos. 

’ Depois do paragrapbo,.sobre a naturalidade do plienbme.no 

ji< ■ jurídico, entra nos problbmas fundamentaes, primeira i>aj*tc 
Igk. do primeiro volume, onde enfrenta o problema da casuali- 
. -dado e. da liberdade, que resolve com originalidade e profun- 
ilcaca, confirmadora do seu' rclativismo, 

A historia cj# civilização o da oultura liumana é synthc- 
SfP^lizada na seguinte fórmula cvoiucionista: reduzir ou apro- 
veilar a acção das causas universaes na vida humana, indi- 
vidual ona yida das sociedades. Mas isto sem finalismo: 
Hl ’ r« u mllsticam ente, pela adaptação. 

gjljâ; A adaptação é inconsciente, consciente ou subconsciente. 

fSif' As sociedades aprendem a corrigir os defeitos de adapta- 
' ção dn homem £ vida social (automatismo na realização do 
dirpilo), Mão se prescinde da consciência, escreve o autor, é 
|f|p| ftlla rmo se ausenta para que mais cfficaznienlc se cffeclue o 
iralmjho interior do organismo social. 

\ ,::r. Põo, na questão de. responsabilidade e^determinismo, um 
l cm frente ao outro, os tres codigos, allemão, suissn e hrasi- 
gp;'•. loiro — e opta pela «abstenção» brasileira. 
yÉÉ|i, t - Acceita o determinismo, explica «a responsabilidade corno 
;0 ay.sioma aetiial rio solução; e o incapaz é aquclle que é inapto 
Wmm para osle systema. 

BSSe*'"'- 0. autor firma-se, como sempre, nos livros de seie.iu*in 

ppV (biologia e sociologia) mais recentes, porém a solução é sua. 
Pv 1 \ão ha exclusivismo dc cultura no sysfema: os centros 

I&? mais o premieiit, são a Allemanha e os E>lados Unidos, 

feà- ■ mas a verdade & que é alii que estão, hoje, as sédos do pen- 
Mmento e da investigação scientifica, além da França, de 
SH&rFque o autor está inleiramonte ao pai* dos trabalhos de niatlic- 
mW S'' Biatica, biologia o sociologia. O que clle quer e, dNto faz 
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questão é conhecer, em dia, o que se faz no inundo; mas 
pensar por si e proceder a pesquizas por conta própria, com 
originalidade e. exactidão. 

A sua visão sociologica abrange as varias épocas humanas 
o por isto mostra a responsabilidade individual, não como 
lendo sido sempre o processo do homem, mas o processo do 
estado uclual das sociedades. Por isto mesmo, quando variar 
a fôrma geral do organismo collectivo, nova variação haverá 
no processo adaptai,ivo e poderá deixar de ser individual a 
responsabilidade. 

E’ outra prova do relalivismo, que, no começo da obra, 
apresentou e, fará a espinha dorsal do livro até a ultima 
pagina. , ■ ^ 

Mas o que então se observa não é a obra de philosophia, 
é a obra de sciencia, que se vae accentuando. Descendo aos 
menores factos da biologia, escreve: «O phenomeno mais 
simples na economia dn vida é o movimento para escapar ás 
variações das forças do mundo exterior. íNas reacções dos 
seres mais rudimentares aos mais elevados observa-se o mesmo 
facto, a reacção contra o crime, o acto immoral, o peccado, 
não differo, essencial mento, das rçacçõescdos animaes inferio¬ 
res dos proprios infusorios, posto que estes, puras machinas, 
errem mais; assim, o que recua .« sempre » á approximação db 
liquido póde recuar para o lado dallo e penetrar na gôta*. 
Este erro diminua do infusorio ao homem e na própria his¬ 
toria fiaste, o que dá a confiança do sabio na sciencia. 

E’ o que disse no prefacio da obra e a que volta, com o 
exemplo concreto. 

lAs conclusões do primeirp eapitíilo já são de grande im¬ 
portância pratica, corno orientação sociologica: 

«J — Casualidade c liberdade não se repellcm: uma 6 a 
causarão vista de ponto subjectivo e a outra a causação ob- 
jectiva. 

71 — a consciência póde fazer o <que não seria possível á 
inconsciência; porém, não raro se pas^A do consciente para o 
inconsciente, a-fim de sc economisar o esforço que aqucJle 
custa. 

IM7—Não existiu sempre a responsabilidade individual, 
tal como boje n temos; o, quando mudarem a^ condfções da 
vida Mtcial.' necessariamente se modificará e poderá total- 
mente. desappareeer. «.Os sustentas jurídicos são -funeções das 
fôrmas e rsluilos soei nas ». E’ a relatividade no domínio, ju¬ 
rídico. * 

lia. ireis, duas formas de acl ividade inconsciente a cuii- 
sr.irutr. esta sui»**vior áquella, utffljs susceptível do Ires phases: 
cmjiiriru (intuição), racíonalisla (deduclivismo) o acientifica 
(indueçào). 

(> autor faz. para bem dizer, a sua profiss5o.de fé: 

*0 inelliodo scientifido para a elaboração >$as leis c da* 
soluções constituo verdadeira revolução natural para a his¬ 
toria humana, como o aperfeiçoamento do olho? para o* 
animaes articulados (crustáceos, msjgtos) Q os monuecoa .su¬ 
periores (cephalopodes) e. corno, paja os vertçbrados, o en- 
rophalo, o cerehro», ' . * 
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Firme na convicção scientifica, volta ao problema do re- 
lativismo sociologico, sempro com a erudição scientifica de 
nitíoanica, de mathematica e do biologia, que é constante em 
(ydo o livro. 

/ Ha uma concepção nítida, fundamental e original na obra 
ilo Dr. Pontes de Miranda, não só no que concerne ao pro¬ 
blema da relatividade appl içada á sociologia, como da noção 
do espaço social e da implicação entre espaço social e matéria 
social. Ò tempo é objecto de estudo profundo. 

O exemplo do totemismo é de extraordinário alcance. 

O capitulo in ó de biologia, ou, mais propriamente, dc 
sociaF-biologia; vem do celebre, principio da determinação 
unica, dc Pctzoldt, e desce até ao caso especial de adaptação 
social, que é o direito, 

A scieneia apparece assim uma só, una e inteira, sem 
descontinuidade, sem contradição, sem duplicidade ou multi¬ 
plicidade de critérios, 

•A etliica, segundo mostra o autor, continua a obra das 
adaplações puramente biológicas ou instinctivas. 

E’ preciso notar que o autor, que nos puzera em dia com 
a mecaniea e as mathematicas, aqui nos põe em dia com as 
llioorias m^is recendes e mais profundas da biologia. 

O direito é então conceituado como phenomeno de ada- 
plaçüo ou correctivo dos. defeitos de adaptação. E mais uma 
vez o autqj* o fortalece com a convicção çle que — é possível 
n intervenção scientifica na vida sociaVe, rnais particular- 
mente, a scieneia do direito, com o valor pratico de tal influen¬ 
cia nas realidades sociaçs ,— porque existe, acima dos pro¬ 
cessos biologicos inferiores, o processo da consciência, que por 
sua vez se differencia cm intuitivo, racionalista ( deduetivo ) c < 
übjcctivo-inductivo ou scientifico. 

Seria difficil resumir, em discurso, tal livro, em que o 
autor por vezes^ó obrigado pela scieneia a recorrer a fórmulas 
de alta inathematica, a pormenores e factos da biologia, da 
chimica, da physica. 

0 Capitulo IV, da morphologia social, é muito importante 
porque traz a theoria dos círculos sociaes, em fórmula origi¬ 
nal do autor, perfeitamente integrada na scieneia. A lei da 
crescente dilatação dos espaços (circulos) sociaes e o princi¬ 
pio, que é corollario delia, da diminuição progressiva do 
Quantum despotico são apresentados claramente, mas em todo 
o livro, dalii em diante, apparecerão, até as soluções praticas 
de política scientifica. 

O Capitulo V 6 relativo áquilio que poderiamos chamar 
n multiplicidade, dos aspectos (religioso, moral, economico, 
jurídico) do phenomeno social e então mais uma vez se com¬ 
prova a relatividade sociologica. 

'Na 2* parte critica as explicações e a elaboração do di¬ 
reito,‘do Augusto Comto para oú. E’ a parto mais expôs itiva 
do Hvro, parta critica. * «. 

Na 3* parte, expõe o critica todas as explicações da na¬ 
tureza das normas jurídicas, mas antes j fi “havia o capitulo 
•obre sentimento jurídico e idéa do direito, firmados em tra¬ 
balhos escriptos pelo autor em lingua alLemã e já vulgari- 
tados. 

* As conclusões. do capitulo I da 3* parte são as seguintes, 
wn palavras do proprio autor: 
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« 1. Que a elaboração üo direito pelos reis, pelos parla¬ 
mentares, pelas assembléas ou congressos, peios corpos le¬ 
gislativos e pelo juiz, pela consulta ao novo ( referendum ) ele 
constituo processo autoritário, opiniativo, de criação da lei: é 
o regalismo legislativo, sob as suas mil feições históricas 
mais graves ou menos graves, porém, todas imperfeãtissimas’ 
amticiaes e não raro ridículas. A sciencia já esteve sob os 
mesmos jugos. 

«2. ‘A sciencia já se libertou. Porém, não ern todos os seus 
ramos. O direito conlinúa escravo. Mas, com o tempo, me¬ 
lhorou a sua condição, o tende a libertar-so. E porque me¬ 
lhorou ? Porque a cultura se generalizou o o ensino oppnz 
embaraço ao livre exercido da actividade despótica e opina¬ 
tiva. Progressivamente se avança para a democraractcrizaçáo 
da correspondência com os princípios da dirnigue pela inves- 
figaçáo scientifiea qqc, no direito, na economia e na sociologia, 
como na astronomia, na physica, na biologia e nas demais 
sciencias, independe de corpos delibcrantes, que. são supér¬ 
fluo, violento, subjectivo, da proclamação das verdades scicu- 
í i ficas 

«3. A lei de democratização da criação do direito resulta 
da progressiva diminuição do elemento dcspotico, como este 
do pricipio da estabilidade crescnnlc. A lei de. democratização 
é. formulada pelo autor c sita também é a caracterização da 
correspondência com os princípios dá diminuição do zquantum* 
dcspotico c da crcsçentc estabilidade, quo vem dü outras 
sciencias.» 

No outro capitulo critica o subjcclivismo e o voluntavismu 
nn direito e aqui vao um dos seus trechos: « toda a preoccupa- 
ção do sUientista do direito deve se.r a objcctividade, a analysc 
dos fáctos, a investigação das relações soeiaes, Do conheei- 
mento do que c, c não dc abátraeções, ou de dadosmnesquinha- 
monte. empíricos, é que ha ae partir a elaboração scientifiea. 
Do indicativo para imperativo, com o mínimo possível de ele¬ 
mento dcspotico, dc autoritarismo, qualquer que seja, dissimu¬ 
lada ou franca, a modalidade sob que pppareça ». 

Passa, depois, a enumerar o que,-antes dq autor, sc fez 
na sciencia, quanto a princípios e le$. E traça, em seguida, 
o capitulo final dos «ovos caminhos, isto é, dos caminhos 
novos da sciencia, que são nquellos que vai • percorrer no 
2 o volume. t , 

Estamos, onfão, em plena investigação scjeptif&a. 

Depois de enumerar o que fez no 1® volume, capitulo 
roalmcntc precioso, estuda os phenomenos equivalentes ao 
direito no inundo inorgânico ,capitulo do grande erudição 
mathornatiea e biologica, mas inteiramente original. Passa aos 
aspectos mecânico, biologico, sociologico, icleologico e technico 
do direito. Os biologos ganhamvem ler taes paginas. ■*' 

Ghega-sc aos fundamentos* jqethodologicos do critério o 
da tnvostigojçflo sciontifica.qmHd om que «o entrego ao leitor 
o instrumento para exploraçãò do mundo social — o melhooo 
sciontifioo. 

O material são as relações soeiaes, que cçtncçn. por do- 
tinir, scicntificamento, cômo as relações dc thdaptaçâo dos 
homens entre si ou entre ellcs e as sociedades , ou antro citet 
r o.s vários círculos soeiaes ou dos círculos soeiaes (fnlre si. 0 
hiologo passa, sem consf rangimentJL <la biologia pqra a so¬ 
ciologia. Ventila a questão — gr»Yu|Pm AHemabluvna Ingla- 
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lerra o nos Estados Unidos — da natureza e exterioridade das 
relações. Entra nu analyse das relações e insiste no methodo 
iminclivo, para o qual tem trechos como este: “o mcthodo 
imiuçtivo seiputifico (em sobre todos os outros a extraordinária 
vijíidagcm de não scindir a elaboração jurídica, de ser apenas 
o aproveitamento seientifico dqs dados objectivos, a inter¬ 
venção no real com o auxilio o a utilização das próprias rea- 
Jiilitdes., I\'ão se tem por filo expropriar, a razão, como querem 
\radicionalislas, nem substituil-a ás forças naturaes — 
mm assegurar ao homem, pelo conhecimento dos factos, o 
melhor caminho possível: “tirar do indicativo o imperativo”. 
K’ u methodo rigorosa mente seientifico na sociologia. Sc que¬ 
remos fazer uma lei, estudemos as relações sociaes e induza - 
mos. Ppra aprofundar o assumpto, o autor passa a um vasto 
capitulo, que 6 a sua notável oommunicação de março de 1920 
d penicos europeus: indueção scientifica no direito. Capitulo 
(lú erudição, de construcção e de forte serenidade scientifica, 
oiijaossoucia ó a seguinte: a indueção que se deve applicav 6 
n scientifica o não a arjstotelica; o methodo inicial é a obser¬ 
vação, depois vern p. indueção, e, mais tarde, a experimentação, 
que ãs yozos póde vir antes. Devo aqui reproduzir trecho do 
livro (voj. II, pag. >164) : “O prestigio da lei escripta como 
»lo direito costumeiro apenas advem da presumpção, natural- 
monto elidjvcl, de já ter sido feita, pelo legislador, ou empi- 
Ticumonto, íynocossaria. indueção. O methodo seientifico offo- 
roco duas garantias: 1» ; a da qbjectividade.da investigação e, 
pois, segurança dos rdsultanos/ com o que se evita a arbi¬ 
trariedade, mais q li menos pessoal, do racionalismo legislativo 
e owgelico; 2 a , a de nfiorestacionar, quando a vida progride 
e novas transformações so manifestam: o conhecimento in- 
(iutítivo das relações, comquáütn, cm si, persista o mesmo, 
UCOmpanha os factos e chega a resultados novos ou recti fi¬ 
cados, desde que vqricm as relações, que são o objoctivo delle. 

Os dados dof que hoje induzo não são os mesmos de que 
Induzirei daqui .a alguns annos, salvo se realmentc persis¬ 
tirem. Mas, se a Vida se modificou, nas relações ó que se rc-’ 
velam as modificações e na indueção será encontrado o ele¬ 
mento novo. Donde a grande conveniência do methodo, que 
prooonizamos : “manter o direito, por força do proprio me- 
tlwdo, á altura da vida." E’ simples passagem, om compacto 
Volume dc quasi setecentas paginas de sciencia segura e dc 
oxomplos, dc erudição, de confiança e do objeefividade Assim, 
**o methodo sociologico (indqctivo) ó o que devo prevalecer 
eiu Iodas as seienoias sociaes, inclusive o direito; sómente 
ello pórlp servir plonnmente ao homem, no momento hislorico, 
•rliial, das ciçpumslaneias universaes, e dar á sciencia o des- 
emponho da missão, que deve exercer nos novos desiderata, 
tneno^ tortuosos e mais seguros, para o máximo generalizado 
1ç felicidade humana" , 

o^nuíor nfto fica nó elogio do rnothodo, om quo so 
j a homem om inteiro conhecimento do quo so passa 
nai mitras sctencias, desce a pormenores, a applicações, a 
e»»os quo intei’essam fundamentalmente á vida nacional e 
fenolve as questões com o methodo que preconiza, com per- 
Wl o riKQr o lisura. 

A Utferatiira scientifica e a sciencia de laboratorio, quer 
fMIcmanha, »la Frunca, dos Estados Unidos, quer da fngla- 
iü; da üuissa e <fa Italla, são familiares do autor desiq livro. 
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Mesmo no terreno biologico do problema da adaptação 
social, o seu pensamento ó mais firme e mais scientifico do 
que o de Motzat c dos outros. Na applicação mathcmatica 6 
completo e. original. A critica que desenvolve contra os me- 
Uiodos de interpretação é mais vasta o mais scientifica do que 
a dos autores correntes. Põe-nos, a obra, em dia com a scien- 
cia secular da Allemanha, da França e da Inglaterra e com a 
recente sciencia norte-americana, affluentes da sciencia uni¬ 
versal, que é uma só, mas é, como já notára o proprio Geny, 
a respeito de outro livro do autoi\ produoto de sciencia bra¬ 
sileira, frueto separado, que impõte o respeito, a adhesão c o 
applauso. 

iGutro ponto importante, como esforço proprio, é o da 
luta contra o voluntarismo subjectivista e outros vicios, que 
aponta em casos minimos e até em theorias. E’ o Dr. Pontes 
de Miranda, não sómente um constructor, mas também uin 
expurgador da sciencia, e o livro está cheio de balanços crí¬ 
ticos, occasionaes, mas opportunos, na physica, na chimica, 
na mecanica, na biologia, na sociologia e nas sciencias sociaos. 

As partes do livro sobre a observação, o methodo histó¬ 
rica c a comparação, e a experiencia (methodo experimental) 
são modelos de mctliodologia, intçiriços c harmônicos, de se¬ 
gurança theoriea e efficacia pratica. Sobre o valor pratico ú o 
methodo scieritiiieo convém ler-vos o que se segue, trechos 
com que acaba o capitulo flill da parte methodologica: «O quo 
não ha duvida é que o methodo scientifico applicado ao di¬ 
reito allivia-nos do peso singularíssimo dc contradições: a 
obrigação que tem o juiz de decidir e de obedecer á lei; os 
dois princípios políticos, ahi referidos, e os princípios scien- 
tificos da existência e da inevitabilidade das lacunas, o quo 
colloca o julgador na contingência de decidir, dapbedccer à 
lei e, talvez, não encontrar na lei com quo decidir, e, por¬ 
tanto, criar, — o que, pelo menos em principio e na maioria 
dos paizes, lhe, é vedqdo pela divisão constitucional de po¬ 
deres; o direito deve ser feito pelo povo (principio democrá¬ 
tico) c o juiz, sc revela a norma jurídica, fóra do texto legal, 
ai 
de, 

não recebeu delegação para -- , .. „ 

Uie falta a origem popular da democracia indirecta, lratiea- 
Hiente, deve-se ainda ter presente ,o temor pe arbítrio do 

juiz». f. _ ' , 

« O methodo- scientifico desfaz toes coutradivçoes e, posto 
une reconheça a funeção reveladora tio juiz, diminue a pró¬ 
pria arbitrariedade une lhe resta no sistema vigente ., O juiz 
preenche a lacuna sem ficar entregue a si mesmo. Em vez ue 
critério subjectivo, o rigor da me.tbodologia positiva. Legis¬ 
lador ou juiz sujeitam-se a ellà , j são servus-seuhores da pes¬ 
quisa; ari*aslam-se por onde. qucqram, mas te em os pós presos. 
Entregue a todas a» oolividades, qualquer 0 P 0 ,. 1 * 0 , 
ceder ás investigações que entender o assim collaborar, livre* ■ 
mente, na revelação scientifica do direito, comq se çoHaoora, 
livremente, nas pesquisas» da chimica o da pliysiea, da bio¬ 
logia e da botanica. 

€ Não é só contra o arbítrio do juiz que se defende a so¬ 
ciedade: é contra o arbítrio do intorprele c do legislador*. 

E’ natural, 6 muito natural que ac»ecçber tal' obra,, nao so¬ 
mente os allemães como também crunaior do| juristas fr^n- - 


, ^ 


: -S 


• A 

« *4 




i 





221 




i 


SESSAo EM 19 DE DEZEMBRO DJB 1922 

òezos, a maior autoridade da technica juridica no mundo la¬ 
tino, François Geny, admire tal construção, tal riqueza e tal 
philosophia scientifica < plus large et plus pleine que toutes 
celles que nous avons connues jusqu’ici » e reconheça que 
lenha verdadeiramente utilizado, véritaòlement utilisé toutes 
teSj rnatóriaux reunis par la Science contemporaine e, mnis 
linda, junte a isto, joint une reflexion personelle extrêmement 
forte et profonde , e que tivesse, sobretudo feito notar « o ca- 
raeler grandioso do monumento erigido á sciencia positiva do 
direito.» 

O Sr. Dr. Pontes de Miranda é, pois, um benemerito da 
mentalidade nacional, porque a faz valer, não intra muros 
mas Há fóra, nos centros serenos da sciencia. 

A lisura, da sua orientação scientifica vae ao .ponto de 
formular, depois da construcção, os proprios argumentos 

3 uanto á applieação do methodo scientifico no direito, e 
cslruir, um a um, todos ellea. 

Depois da obra do Dr. Pontes do Miranda, o legislador, 
o juiz é o interprete passam a ter missão scientifica, estricta- 
mente scientifica. 

A 3 a parte e parte final do livro é a da construcção pra¬ 
tica, a sciencia e a arte da construção constitucional, da le¬ 
gislação e das regulamentações, parto que 6 um programrna 
político rigorásamente scientifico, tanto mais importante para 
nós quanto <pi;ovérn de um brasileiro, que está ao par > em 
contacto con^ a sciencia, porém, nunca saliiu- do Brasil o 
»onto-so que tom o Brasil deante dos olhos", quando arrosta 
com este esforço hercúleo d.c reunir nada menos do que, como 
reconheceu Geny, «todos ps rnateriaes da sciencia contem¬ 
porânea em construcção scientifica « que é a mais larga e a 
mais cheia de todas que até hoje são conhecidas». 

A política pratica do Dr. Pontes de Miranda assenta na 
mocanica, na biologia, nas leis da symetria cjo Curie, que elle 
dilata, originalmeçtte, e Teivindica para si o trabalho scienti- 
[Ico, até á sociologia. As regras para fazer constituições 
foram insertas cm primeiro logar, ántes dos grandes e velhos 
nomes da sciencia européa, em celebre revista allemã, e é as- 
«mpto de extrema meditação para os brasileiros. No fundo 
• política scientifica é, segundo mostra o Dr. Pontes de Mi¬ 
randa, a que attende ás leis scientificas: a crescente dimi¬ 
nuição do elemento despotico; a dilatação dos círculos sociaes; 
• substituição dos velhos metliodos de legislar, interpretar, 
julgar o executar, pelo methodo scientifico, que é o unico ver¬ 
dadeiro e o unico seguro; a progressiva socialização, a revo¬ 
gação das leis que produzem õffeitos perniciosos á vida social, 
ainda que tenham por si certos princípios a priori. O autor 
desce aos pormenores e. seria impossível resumir, em discurso, 
«tda menos que um plano geral de reforma prudente, scien- 
fefoncio, porque só do sciencia se nutriu e não ha precon- 
«•Hos na sua construcção, que é, na phraso do maior jurista 
iirftneex, ca mais largra e a mais cheia do todas que até hoje 
■•o conhecidas ». 

E' original a maior parte dò capitulo I, da 3* parte, no 
** concerne á segurança extrínseca & intrínseca, e a escala 
duamualíva das fontes do direito é inteiramente sua. Depois 




r •SLÜ 803 problemas eugenicos e o direito penal, a pro- 
• o credito, a família e a suceessSo, etc. 
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Tudo o domínio do direito, emfirn. O capitulo final inti- 
tula-so l*olitica jurídica. E. começa com este trecho lapidar; 
«A política «cientifica não quer o proselytismo para a 



Em vez üo predomínio, a administração. Em vez da luta, o 
trabalho. Em vez da má concurrcncia, a distribuição justa 
e sábia. O ideal poiitico das nações deve ser produzir sabia- 
ntente e sabiainente. distribuir, único expediente para pro¬ 
mover a adaptação dc cada uma delias, á yida universal e dos 
homens epie as compõem aos círculos sociaes a que per¬ 
tencem». E esta politica que se expõe no livro, em porme¬ 
nores technieos e formulas precisas. Entre o socialismo e o 
individualismo, a altitude de Pontes de Miranda é a do scien- 
lísta c por isto escreve cm uma cohoreneia que lhe vem desde 
a episíemologia e através da mecanica, da ' physica, da bio¬ 
logia: «Monisma e pluralismo são a antinomia correspondente, 
na phüo.siphia, á dc individualismo e socialismo. Um nos re¬ 
vela a unidade; outro, a multiplicidade do universo. Um nos 
mostra a discontinuidade do real; outro a connexãq das re¬ 
lações geracs. Porém, uin, para ser cçherente, teria de. ver 
cellulas. e não indivíduo, no homem, e o outro, para que o 
fosse, devia não descer das grandes leis geraes. Ambos são 
verdadeiros e ambos falsos. O mundo não é sómmente sin¬ 
gular, nem sómente plural; pluralismo e monismo não são 
incompatíveis, porque não. são inconciliáveis os maleriaes da 
experiência, que é finita, e toma pluralista a apparencia das 
cousas, e o que se descobre de uno, de igual, no universo:, os 
principio^ da mathematica e da mecanica são verificados pelo 
jjropriõ investigador que só estima q concreto, o facto, o por¬ 
menor. A fusão dos dois critérios na philosophia (plurari- 
dade e unidade do mundo) e na política (concepção indivíduo 
socialista) dá-nos o verdadeiro caminho. Ego per alterosl*. 
O mais, no capitulo, é scicncia pura, é regra para a açção dos 
dirigentes, e vac até o fim do livro, que acaba com estas pa¬ 
lavras memoráveis: «A politica scientlfica sómente póde ser 
a que se funde na sciencia, obedeçç. Aos prinòipios e ás leis 
conhecidas, assim da arithmologia e aa biologia, como da so¬ 
ciologia, da cconmia, da scicncia das religiões, da morai c do 
direito, c aclue na ordem pratica pela conversão do indicativos 
na sciencia em imperativos da administração publi^i». 

* * * 

Sr. Presidente, tal mc parece, acompanhando jifiuitas 
vezos expressões do Systema, a synthese do novo trabalho do 
cscriplor alagoano, onde corro^p de par a erudição c o crir 
teiio, a originalidade e o met^oejo. 

Venoido esto limite é occasião opportuna dc indagar, to¬ 
mando om blòca o resumo adrede preparado, a que escola, a 
que phUosophia está tilo ln timamente filiado esfe autor qu% 
com a mesma facilidade nos falia de Descartes,.chega a íei de 
symel ria de Curie, e dedaz as notáveis conclusões sociologicas 
do principio da relatividade de Einstein. 

Envolvendo-se em uma esphera dc que ecunpartilhain 
Mach, Arrhenius. Matzat, Jung, Ziàehnann Hellwrg, Poincaré, 
"* ..diffiçil parj 
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nliaiio espirito destacar us características do Ponlcs dc Mí- 
nnuhu L\ pode-se dcfinjl-n, um sincero positivista da'escola 
atieinu, isto é, positivista não oomlounno, mas que adopta as 
conclusões admiltidas como rigorosamcnte scientificas; des¬ 
prezando a causalidade e a finalidade dos plienomenos, para 
/luvuntar o edifício social da mesma maneira que o sabio des¬ 
cobre leis physiologicas dentro do laboratorio. 

Com pequenas modificações evoluem .também nesta di¬ 
recção os novi-realiálas norte-americanos, afastados lambem 
do realismo, no velho sentido. " 

U Sn. AutiTuEuiiSJi.o — 3” juelhor a denominação dc 
iiuvi-rcalisía do que a de positivista. 

Ü Sn. Americano do Brazil. — Louvável nomenclatura 
ijuo evitaria a confusão do positivista moderno com o adepto 
uo Augusto Conde, indubitavelmente o maior espírito de seu 
tempo. 

Alguém, Sr. Presidente, poderá objeeiar que a escola 
alleina segue um principio tirado a Comle, mas 6 facil 
responder que Descartes e Leibnitz traçaram o caminho antes 
dn jihilosopho írancez. 

Ha nas pagina 9 do Systcma, caminhando com a firmeza 
na ioçicau,. 

O Siu .Austheíiesiu) — Um espirito synthetíco e unia 
grande erudição. 

U_Sr. Vmkrioano do Biuíil — ... além da syiilhcso, da 
erudição, da originalidade, uma dóse expressiva de amor ao 
Jlrasil e: sobretudo de sinceridade o rude jranquoza, qualidades 
indispensáveis, para um cerehro que consumiu 10 annos de 
vigílias, no esforço de_ attingir um ideal. Faliando sem or¬ 
gulho de sua concepção,' affirma o caracter provisorio de 
todos os conhecimentos, pois, «todas as 'nossas convicções e 
Conquistas jmitnscpUieas e scientificas o são apenas para nós, 
outras virão mais nítidas após cilas». Para corroborar seu 
pensamento, ao criticar á obra do autor do Cours de Phiío- 
syjdiie, ■ concluo ter-se ' afastado de Augusto Gointe, aeon.se- 
Hiudo por mais de 53 annos de progressos -humanos na phy- 
itea, na mecaiuea, na bilogia e na mathcnialica. • 

, EsU declaração desíróe qualquer impressão que o título 
Uu livro poderia deixar aos espíritos desprevenidos, sempre 
lvomplos u conclusões apressadas, sendo que o Syslema nada 
tem com as lainosas Systemalisações, inimigas da seiencia, 
‘iivulgddus em Gointe: Systema de Seiencia Positiva do Direito 
e o mesmo que Tratado de Seiencia do Direito. 

Em s vn th esc: na extensão do vocábulo, a obra de Pontes 
<to Miranda maneja o evolueionismo puramente scientifico ou 

K sltivo, tanto se differenciando do naturalismo de Tobias 
iroto, do evolueionismo critico de Sylvio ítoniero, mais di- 
í*‘«do, .poi*ãm, monoa tciontífico, Com os factos provados 
«nenu/icamenle com o principio de relatividade, com o cri- 
ncttino, lentes de Miranda levantou alguns alicerces de seu 
edifício de piiilosophia scicntifíca: a Allemanha é o pais de 
*iimeia da sua predilecção. 

gL. fobias Barreto. Sylvio Homero e Pontes de Miranda, peia 
wmação espiritual, pelas influencias que soffreram, pelo 
H * eoi que defrontaram, conservam uma ligação histórica in- 
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eonfundivel : Tobias foi o desbravador du campo, mas perdeu- 
se na polemica; o talento arrastou-o para os domínios da ima¬ 
ginativa; Sylvio, divergindo de Tobias em -conceitos funda- 
mentaes, firmou-se na critica, passando de Littre ao evolu- 
cionismo, insensivelmente, á medida dos avanços intellectuaes f , 
e, caminhando parallelamentc a Tobias, arrebatado logo pela. 4’ 
morte: Pontes, de semelhança com os dois primeiros só tem 
o amor ao Brasil e o pendor pelos estudos ailemães, onde 
Tobias e Sylvio se formaram; espirito reflexivo como Sylvio, 
dedicou-se á sciencia. deixando á margem a critica pura èm 
que, para prejuízo nosso, gastaram Sylvio e Tobias á exis¬ 
tência quasi inteira, em lutas com preconceitos sociaes, com 
a velha intuição dos mestres. 

O que, Sr. presidente, sobretudo o autor do Syste7na 
herdou de Sylvio e de Tobias foi o caminho desbravado, aplai¬ 
nado, apto u não ser hostil ás- ousadias da sciencia, terreno 
em que tambern trabalhou uma plêiade de nomes illustres na- 


eionaes. 

Pontes de. Miranda conservou-se no terreno purainentu 
«cientifico, Sylvio Homero organizou um systoma mais amplo, 
compatível com todas as novas descobertas que viessem depoip 
tacs as pedras de urna longa itmralha, substituídas após a gc- 
nese de outras mais adequadas ao trabalho. 

A critica do conhecimento, o werden perpetuo, o trans- 
formismo biologico, a concepção monisía e teieo-mecanica do 
universo, tacs foram as principaes representações da philo- 
sophia do Sylvio; ha na longa cadeia, ó verdade, muita mela- 
physica, mas ao menos departamento algum das investigações 
espiritemos escapou ao mencionado systerna, apto a se modi¬ 
ficar'em todas as direcções, consoante ás leis que presidem o 
evolueionismo. A obra de Sylvio, excopção da critica líterariu, 
pódo já ter sido excedida, mas os mcthodos de pesquisas o a 
ordem em que admittia as idéas, isto ficará solido com a in- 
novação cias ultimas penetrações do experimentalismo, da 
pbysica, da theoria da relatividade, posteriores á morte do 

sergipano. 4 , * , 

Innegavelmente, Sr. Presidente, t Pontes çde Miranda, 
mesmo por ser má is recente, attingivi/Àuna situação privile¬ 
giada; não digo nas letras nacionacs, mas nas dos paizes mais 
cultos, como bem diz François Geny, paira quem o Systerna 
excedeu as concepções eongeneves. . ? 

Homenageando n escriptor patrício, a Alletnauliar acaba 
do n u . fazer grande* honra, destacando do Archivo de Kokler o 
Fritz Berolzheim, a interessante inonographia sobre o senti-, 
mentalismo e racionalismo em direito, entregando-n ao pu¬ 
blico em volume. ' 

Não terminarei, Sr. Presidente, sem referir, aos moços 
que estudam c se dedicam a investigações sérias, que o unico 
meio do se 'conquistar, com proveito, os conhecimentos má¬ 
ximos'da acicncia moderna ó predispor o espirito oom aí 
sabias affírmaçõcs das scieneias waturaos, da pbysioo-obimica, 
<la sociologia, da arilhmologia, alicerces garantidos de toda 
a evolução da humanidade, * . 

Para se pôr ern contacto com a mentalidade oontemporanea 
faz-se necessária bôa doso daquclles conhecimentos; conhecer 
para se convencer c depois actuar, ^onselha o Sytfsma. 

Sr. Presidente, em resumo, padaLmeu espirito, pois, nje 
falta competência para estender melr julgamento, o livro 4o 

* 


; * 
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de. iVlii. und.i os»Lit 1 udado u grande iiiljuoncia dh íocís— 
<lad€ brasileira e vem marear um ponto decisivo na historia 
bteju-scienüiica do Brasil. 

. passagem do centenário, c offerecido eni ooiniutinio— 
ração á magna data, seria impossível a meus pendores de 
sinceridade fazer silencio sobre producção dc tanto vulto e de 
actualidade, o que muito reeommendavá a cultura brasileira 
« em qualquer ponto do universo, 

Sr, Presidente, sendo esta Camara uma assembléa exclu- 
nvamente politica e visando o livro questionado uma ex¬ 
pressão politica altamente considerada, mais uma justificativa 
encontram minhas palavras sobre Pontes de Miranda. 

Synthese da cultura contemporânea, o Systema de Scien- 
ctu Positiva do Direito representa, no Brasil, no anno do cen¬ 
tenário, o espirito scíentifieo de José Bonifácio, o Guia da In¬ 
dependência, resuseitado, com todas as ampliações, vencido 
um século, e cercado da preciosa tecedura de uma theoria po¬ 
lítica, scientifiea c patriótica. {Muito bem; muito bem. O 
orador é vivamente cumprimentado .) 




r, v 

■A ■ 




0 Sr. Jose Augusto — Sr. Presidente, venho á tribuna 
rum o fito muco de proceder á leitura dos brilhantes artigos 
publicados no El Diário de Buenos Ayres, por uma das 1‘igu- 
jas culminantes da intellectualidade argentina o Sr. Rodolpho 
Uivaróla,^ artigos em que é estudada com justiça o segurança 
a evolução da política brasileira, sempre norteada por pre- 
necupações de paz e de ordem, nfto só no que se refere á sua 
Mda interna, como no que entende com as suas relações com 
os outros povos. », 

> 

A palavra do Sr. Rodolfo Rivaróla é tanto mais para ser 
ouvida e acatada quando se considere que se trata de um 
jíuísta dos mais veputadps, dé um sociologo de vistas largas 
c de um professor com enorme actuaçfto na -vida universitária 
do yuiz vismho, tendo chegado ató a presidência da nova Úni- 
(isidade de La Plata, modelo das organizações de ensino su~ 
penor entre os povos latino-americanos. 

vu’oIa* S ° qUe esereveu o^eminenfe professor Rodolfo Ri- 

“Os armamentos navaes na America do Sul _ O Brasil 

e a.Argentina na Conferencia de Santiago 

, Na Conferencia Internacional de Washington, de 
* A-dj a. Jimitaçao dos orçamentos navaes foi o tiiema 
considerado como de maior imporlancia para a paz do 

• Wfivlv/ ■ 

„ P Presidente dos Estados Unidos, ao inaugurar a 
Loniei encia, a Í2 de novembro daquelle anno, declarou 
que aque (a reunião^ testemunhava o despertar da con¬ 
sciência da civilização no século XX e acoroaoentou min 
a sua oqnvocaçao, muis propriamente do quo a palavra 
do Presidente dos Estados Unidos, era a de uni inundo 
rançado da. guerra, que grita pela sua restauração, fa¬ 
minto c sedenlo do melhores relações mutuas, era a voz 
da humanidade que pede soccorro, que suspira por uma 
paz duradoura Ninguém póde pousar hoje, como teria 
poduiq pensar ba 100 annos alraz, que a rethorioa m- 
petaiia a realidade, lí* esta que supera a vcttioríca 

U. — Vol. XVII 15 
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Í co e espera delles, cada vez mais, muito esforço e pa¬ 
smo nas suas elevadas e delicadas funeções. ( Apoiados; 
bem ; o orador é vivamente cumprimentado.) 

1 Sr. Americano do Brazil — Sr. Presidente, aproveito a 
ra que V. Ex. com tamantm gentileza e maior solicitude 
acaba de me conceder, quasi de surproza, no crepúsculo no- 
íínitivo destas sessões parlamentares, para, dando ouvidos a 
um thema de patriotismo inattingido, perguntar á damara dos 
Srs. Deputados que medida, que resolução foi discutida e vo¬ 
tada no sentido de oppóv um entrave seguro ú crise agro- 
pecuaría, cuja intensidade vai desvalorizando os rincões do 
Jirasil contrai, as napéas da terra gaúcha, as catingas do nor¬ 
deste soffrodor e heroico, até os páramos da 'hylae, zonas todas 
estas que acclimam as espeoies pecuarias, que fazem a mór 
riqueza de nossa immensa patria. 

Estou que nenhuma, responderá tacitamente cada consci¬ 
ência, tranquilla comtudo de ter cumprido seu dever, embalde 
recordando mentalmente os esforços heroicos de outras nações, 
quer do velho continente, quer as joveps republicas sul-ame¬ 
ricanas, onde brjl'hantcs campanhas agrisolo-pastoris tiveram 
inexcedjvel exito no anuo a findar com as ultimas horas do 
dia dm hoje, nas quaes jamais se soube ser maior, si o in¬ 
teresse do proprietário das herdades o dos criadores, si o dos 
governos apparelhados corn, a solida coúmrehensão cte que nos 
carr.pos armentosos de todas as patrias reside um dos alicerces 
mais seguros da estabilidade -da nação, um dos formidáveis 
eixos economicos, ’ gerador dc boas finanças e de continua 
prosperidade. 

, Um olhar retrospectivo, si fosso possível, ao passado de 
muitas nacionalidades, que neste momento ditam suas leis, 
suas inclinações e desejos no mundo inteiro, çontar-nos-hia, 
a ligeiros traços, a significação do magno valor das dadivas 
de suas terras no computo geral de süas riquezas, o saliente 
papel que a pastoricia e a agricultura tiveram no armazena¬ 
mento do ouro, em que sobrenadam, cm dias de oulUora, 
facilitando seus Cresus a que, em pleno apogôo de outro pe¬ 
ríodo, mais adiantado, dc civilisação, ajoujassem a seus erá¬ 
rios as nações inexperientes, incapazes de viver da própria 
iniciativa, ellas que teem tantas terras bafejadas pela fertili¬ 
dade, ellas que teem seus campos repletos de perto de 80 mi¬ 
lhões de especies pecuarias, cilas que teem milhões e milhões 
de acres cultivado;* e enriquecidos por invejável polycultura, 
ellas que teem todos os mineraes de primeira grandeza, desde 
o ouro até o carvão de pedra o o petroleo. 

O Sr, Líndoepho Pe.srõa — Mas, esse é quadro da nossa 
situação. 

O Sr. Americano do Brazij, — Ainda bem. Sr. Presidente, 
que não ficou obscuro o -painel que a imaginativa pallidn- 
mente acaba de bosquejar, ninda hem que a mentalidade, exul¬ 
tante pelo progresso do paiz, já eomprehehde a sua verda¬ 
deira situação, ainda bem que lhe sobejam mezinhas pode¬ 
rosas e de effeitos,garantidos, mas 6 preciso não sõ indiral-n*; 
é preciso deixar o retrabimento, abandonar a cômica posição 
de medico de theorías, c vir a campo applicar o benéfico re¬ 
ceituário, mesmo á força, si houver a resistência dos elemento? 
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morbidos que infectam o organismo da patria, desvirtuando-a 
ao compasso de velhos princípios, de normas decadentes, rou- 
bando-a ás manifestações soberanas do bem, do bello e rio 
justo. 

E emquanto estamos a meditar profundamente no ca¬ 
minho a seguir na cura do mal, as outras nações sul-an e- 
ricanas se apparelham economicamente, se proveem de orgãos 
indispensáveis á vitalidade e ao renome, tornando-se poderosas 
aos olhos das patrias mentoras da humanidade, grangeando-se 
a attitude de pioneiras na evolução dos povos neo-Iaünos, 
modificados já profundamente pela. cultura saxonica. 

. _ E’ que. Sr. Presidente,* a Argentina, o Uruguay, o Chil**. 
não desdenham seus problemas, os problemas máximos de um 
paiz novo, muito longe de attingir as etapas do período’ o*- 
clusivamente e vcrdadciramenfe industrial, não condnmnam 
ao amanhã da inércia fatal os interesses immediatos, illumi- 
nando-se com as suggestões do americanismo sadio e efficaz 
que bem aconselha, regenera e traça a rota do futiiro, ou 
sorvendo as ihescs exemplares de nações cultas do velho con¬ 
tinente, experimentado, e poderoso. 

Nesses paizrs a agricultura p a pe&uaria constituem oh- 
jecto de demorado interesse dos' governos, de continuo a 
aconselhar medidas salvadoras e a promover a valorização dos 
campos _ç dos rebanhos, ao lado da procura de mercados para 
collocação dos produotos, ora facilitando o transporte, ora of- 
ferccendo aos grandes emprezarios capitães volumosos a juros 
moderados,.pois nesses paizes existe.um apparelhamento ban¬ 
cário-que nos.falta por completo, não obstante 100 annos do 
vida política independente, não obstante todos os fervorosos 
votos das gerações passadas.de brasileiros, empenhados em 
arrancar dos responsáveis da' administração, nos quatro mo¬ 
mentos históricos da política nacional, esses institutos de cre¬ 
dito, a c|ja sombra sc dilatam as riquezas do paiz, se povoam 
os campos armentosos, se* geram as copulatiyas da prosperi¬ 
dade financeira. ’ ‘J • 

No Brasil, Sr. Presidente, o thçscfuro agro-pecuario, in- 
confcstavclrrente a base, a razão de ser do paiz^ á custa do 
qual so constroem as estatísticas mais interessantes que di¬ 
vulgamos para assombro do alienígena, entro nós o thesouro 
agro-pecuario, como hontem jouve, hoje ainda íjaz ern com¬ 
pleto abandono, entregue á própria conta, sem’ o recurso do 
credito a prazo longo, justo agora cm que uma tremenda crise 
vem accentuar seus males e horrores, após insidiosa actua- 
ção iniciada em 1921. 

Eu pergunto, Rr. Presidente, no apagar das luzes de 
nossas reuniões parlamentares dc 1922, que fizemos pela pe- 
cunria nacional, que medidas q Poder Legislativo atíoptou e 
o Executivo poz em pratica no sentido de levar uma aura de 
alento ao seio das classes criadoras e aos centros rte eommer- 
cio de rebanhos, procurando proteger os 70 milhões do indi¬ 
víduos a so estiolarem, crestando as justas esperanças dos pro¬ 
prietários ? * f 

O commentario a esta interrogativa encerra a lhese qu« 
proponho desenvolver no decurso desta sin-gçlla alocução do 
(ruços inexpressivos, frouxos o apagais. (A r õo apoiados.) 

A pecuaria e o credito agricolo-|JrstoriI, a becuaria c os 

impostos, a pecuaria e a viação, a pecuaria o, n éelecção, a pe~ 
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cuaria e as finanças, íaes me parecem as subdivisões da theae 
proposta, merecendo todas, Sr. Presidente, um ligeiro exame, a 
bem da conclusão do meus breves reparos. 

* Ainda hontem divulgavam os jornaes o desejo das muni¬ 
cipalidades aliemãs, transmittido por seu representante no 
Brasil ao Ministro da Agricultura, de procurar em nossos mer¬ 
cados, principalmcnte do sul, representantes das espeeies pe¬ 
cuárias, afim de repovoarem seu 3 campos dizimados com a 
grande guerra e cujos rebanhos ficaram diminuídos de me¬ 
tade após a cessação do conflicto mundial. 

Desperta enthusiasmo, por certo, a preferencia germânica 
e muitos criadores do sul. estão em condições de satisfazer 
ao appello beneficiador, mas -desde logo um outro problema 
se apresenta: o Brasil não possue a facilidade de transportes, 
\não dispõe de uma apparelhada .marinhp mercante, o que nos 
rouba a illusão de concorrermos para o repovoamento dos. 
redis do Rheno, hoje um dos melhores campós para o com- 
mercio de gado. 

E’ triste affirmar que o grande e colossal Brasil nao abri¬ 
ga, ao menos, os prodromos de uma futura marinha mercan¬ 
te: isso que ahi está, o Lloyd Brasileiro, é tão Emente o 
casco de uma companhia de navegação, ou melhor, companhia 
de déficits /q cuja prosperidade furta-côr é marcada pelas suç- 
cessivas intervenções do Governo, no amparo do pé de meia 
roto de sug$ finanças.... 

Um Sr. Deputado — O ,Lloyd é o 'eterno pesadelo do 

paiz. 

O Sn. Americano do‘ Brazil — ... arvorando-se em eterno 
pesadelo, inútil, dispendioso e inefficiente. Senhores, é crime 
o abandono - a que sujeitamos a patria que, tão dilatada em 
costas, com tantos porto.s, tantas virtualidades económicas, nao 
tem o património de urr.a marinha commercial, organizaçao 
que faz a pujança de outros paizos, apparelbarr.ento a definir 
o grão de valor de todos os povos. * , 

Possuísse o Brasil esse móvel de progresso e nao estaría¬ 
mos sujeitos a imposições de companhias estrangeiras, senhoras 
de nossos mercados, dilatando seus pesados fretes, depre¬ 
ciando intencionalmente nossa exportação, subalternizando 
nosso commercio, mostrando-nos insignificantes aos olhos do 
mundo, como incapazes de gerir a irnmema herança destas 
vastas terras de que James Bryce a<shou os brasileiros in¬ 
dignos.... , , 

Em resumo: ao Rio Grande do Sul não aproveitara a 
lembrança das municipalidades germânicas porque não pode¬ 
mos exportar o gado em pé, não temns navios propiios, nao 
temos marinha mercante, não obstante os lautos cap’faes dis- 
pendidos com o Lloyd. 

Si. tivéssemos navios, poderá arriscar alguém, 9eria van¬ 
tajoso o commercio do bovino* com a AU amanha ? 

Sr. Presidente, estou que outro impecitho surgiria ím- 
mediatamente: os fretes*e os impostos se evidenciariam por 
tão elevados algarismos que naturalmento os criadores bra¬ 
sileiros não se arriscariam a semelhante inlercanmio, cujos 
lucros não bastariam para cobrir as despegas. 

A certeza desta affirmação, desalcníadora, mas profun¬ 
damente verdadeira, tcmol-a na viação íeirestre que, de mais a 
mais, vae cortando cerce as eventualidades da propaganda o 
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do desenvolvimento commcrcial, com seus fretes escorchantes, 
aos quao.s a União ajunta uma taxação mortífera e impatrio- 
tica. Quero, Sr. Presidente, iilustrar corn um exemplo estes 
conceitos: no Rio Grande do Suí o trafego das mercadorias 
custa pesados suores, a tal ponto que os xarqueadores do occi- 
dente do Estado se vêm na contingência de acceitar o offere- 
cimento das estradas de ferro da Argentina é do Uruguay, que, 
cm uma propaganda péssima para o Brasil, pretendem, redu¬ 
zindo seus fretes de 40 %, desviar para aquelles paizes a 
massa de produetos que procuram o porto do Rio Grande. A 
este respeito faz-se urgente a intervenção immediata do go¬ 
verno federal, sob pena de mais sérios prejuízos. 

Vô-sc por ahi, Sr. Presidente, como a ineapacidade admi¬ 
nistrativa púcle, ás vezes, ou quasi sempre, annullar os rpe- 
lhores dispositivos economicos/prejudicando o paiz e recom- 
mendando mal o senso dos governantes o dos governados. O 
problema não está só na posse de taes e taes machinismos 
commerciaes, é preciso saber tangel-os convenientemente, sa- 
. bei^administral-os em beneficio do publico e da própria nação. 

A incapacidade brasileira, Sr. iPresidcnte, na gestão dos 
recursos de sua economia, jámais foi tão desmedida, jamais 
causou aos espíritos sérios e patrióticos tanto pasmo, .como 
na ultima crise dos rebanhos, ainda a perdurar, para descré¬ 
dito da nossa administração, para descrédito dos que roteiam 
a evolução dos factos políticos, sem nunca arrancal-os de urn 
artificialismo deletério, para infelicidade da moral governativa, 
para infelicidade da historia desta querida porção da America. 

Quando em 1921 a crise mundial destruiu a illusão de 
nossos financistas quanto . ?o futuro do intercâmbio cie 
viandas 'congeladas, um imprevisto desequilíbrio affectou as 
tvansaeções da industria pastoril, precipitando a dècádencia e 
o fechamento dos frigoríficos, obrigando os baíleos, sobretudo 
no Rio 'Grande do Sul, a recolher apressadamente um capital 
enorme entregue a innumcras emprezas que, diante da fatal 
exigência, entraram em bancarrota, 

Dahi, da queda do frigorifico, a queçjia dos atravessadocea, 
a queda dos criadores, a grande crise, *^mfim, geral em todos 
, 09 paizes exportadores de carnes, dado que a procura do pro- 
dueto, ao envez de augrr.ontar com a cessação da guerra è con¬ 
sequente dizimação dos campos das nações belligerantes, ao 
contrario, se restringiu consideravelmente, aos'impulsos de 
múltiplos f adores occasponaes e economicos. Em 1921 a 
ruinosa situação pedia um remedio urgente, um palliativo ao 
menos para salvar dous terços da riqueza nacional compromet- 
lidos nas especulações commerciaes de carne congelada c feub- 
produetos da industria pecuaria. 

Não faltaram medidas ufeis, mão faltaram optimos- con¬ 
selhos e, para mais patentear .v nossa incúria, relatemos a 
acção do Congresso Nacional c do Poder Executivo, 

Foi, Sr. Presidente, por iniciativa da valorosa bancada 
do Rio Grande do Sul c do nosso eminente collega, Deputado 
por S. Paulo, Sr. Carlos Gancia, que, com a presença 'dos re¬ 
presentantes de todos os E$tados interessados, tiveram logar 
no Centro Riograndensc as memoráveis conferencias em pro ; 
da desvalorizada pecuaria, para cuja fcalvaçüo foranf imagi¬ 
nadas as melhores idéas, tendo sido q jaoblema egtudqdo con¬ 
soante os interesses de cada região, w j 
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Alli era <o credito o responsável pela crise, noutro Estado 
os impostos excessivos, naquelle a falta de transportes, neste 
o conjuncto destes factores; em summa, o problema do Brasil 
ora complexo, situado entre a falta de credito, a tributação 
excessiva e b fechamento dos mercados consumidores. O 
mercado, sobretudo, mereceu particular attenção, o interno, 
principaímente,. foi assumpto de muitos debates. 

Pois bem' Sr. Presidente, verificadas as falhas existen¬ 
tes, discutidas as idéas salvadoras, no Senado Federal e na 
Gamara dos Srs. Deputados, combalida, emendada e, final- 
mente, triumphante, pelo voto, foi uma muito palriotica 
emenda, propondo varias modificações no sentido de amparar 
a ruina commercial dos rebanhos. 

< Pois bem, tendo o Presidente da Republica offereeido san- 
cção ao projecto desde junho deste anno, pergunto a ^ta illus- 
tre Gamara: que é feito de nossas bôas intenções, qüe é. feito 
dos desejos do Congresso, que é da acção do Poder Executivo 
no intuito de adoptar a matéria votada e sanccionada ? 

0 descaso, o abandono, a incúria e mais nada.... 

A crise vai indo seu caminho trágico, a fortuna publica 
se annullando, os rebanhos continuam desvalorisados, a con¬ 
fiança nacional está'vencida pela theoria dos factos consum- 
mados. / 

Assina çra, assim continúa a ser o espectáculo edificante 
da deeaüeptua no commercio de rebanhos e sel-o-ha ainda 
amanhã si os grande.3 espíritos, cheios de-patriotismo e iilus- 
tração, tendo a seu eargo os destinos do paiz, não dedicarem es¬ 
forços especiaes no soerguimento da industria decahida. 

0 Brasil agricolo-pastoril tem os olhos voltados para os 
jMiladinos do novo quatriennio, periodo que será fundamental 
para a vida deste povo sul-americano. 

Ou progrediremos, ou então seremos tragados pela cor¬ 
rente politica da evolução: o fascismo está latente na alma 
de todos os povos. I 

O Sr. Metello Junior — V, Ex. tem razão, mas, quanto 
ao fascismo, não apoiado. 

O Sr. * Americano do Brazip — Repito que o fascismo la¬ 
teja no sangue de todos os povos e que em um periodismo 
historico inevitável explode, como agora na Italia. 

Mas, Sr. Presidente, pormenorizemos, detalhemos alguns 
pontos da lei de junho, a ver si ao Executivo assistiam moti¬ 
vos ponderosos que impedissem a sua execução, a ver si do 
cumprimento desse decreto legislativo resultariam graves 
prejuízos ao commcrcio, sobretudo, o internacional. 

Preceituava o decreto questionado, logo ás primeiras li¬ 
nhas, que o Governo ficava autorizado a limitar a importação 
do xarque proveniente de portos estrangçiros, na média das 
entradas dos últimos tres annos, vigorando a medida em- 

3 uanto o preço do produeto de superior qualidade não cxcc- 
esse de (2I&00 e o de segunda de 11900 o kilq.. 

Tão salutar disposição viria por certo offerecer vanta¬ 
gens ao xarque brasileiro, som pronibir de modo peremptório 
a entrada do similar dos portos argentinos e uruguayos. 

Quem não percebe nesla disposição a defesa do mercado 
interno, sendo corrente que só o norte do paiz conãome perto 
de 70.000.000 de kilos de xarque annualmente, notando-se 
que a maior parte desse total é de proveniência estrangeira? 



826 


ANNAJIS ».V GAMARA 


Limitada a importação. dos portos platinos, diminuídos 
os fretes ferro-viarios e marítimos, também aconselhados na 
lei, ipso fado se crearia ao xarquc nacional uma situação, 
quando não invejável, ao menos acima de regular, offerecen- 
do o norte do paiz um optimo centro de consumo de nossa 
producçao. 

^ Que fez o Governo em apoio do voto do Congresso? 

Nada; apenas poz em duvida a constitucionalidade da 
medida, sem apresentar outra em substituição, deixando sem 
cumprimento o íexto nacionalista, deixando de levar seu con¬ 
curso á producçao do xarque brasileiro, incapaz de hormal- 
mente competir com o argentino ou o uruguayo, sendo res¬ 
ponsável um cònjuncto de circumslancias. 

■Emqnaniu, Sr. Presidente, no Congresso, nos ministérios, 
na impná.sa, discutíamos, arguíamos a these como attentato- 
ria -ao p^cto fundamental, a própria Argentina, de maneira 
absoluta, prohibia a entrada, em seu território, de animaes dos 
paizes visinhos, medida adoptada também pelo prospero Uru- 
. guay. Bella resposta, bello exemplo para o sentimentalismo 
cconomico, muito proprio do Brasil e dos puritanos da Consti¬ 
tuição. 

Previdente, nossa visinha do Rio da Prata ia mais longe, 
pondo a coberto de crise seus rebanhos com a admissão de 
outras vantajosas normas proteeeíonistas, recommendando aos 
Bancos de la Nalion e Hypothecario a suspender as çxecuções 
em andamento; a conceder créditos com o prazo de cinco an- 
nos aos intetressados; a effectivar a renovação dos créditos 
existentes sob penhor agrario e pastoril; a conceder, recom- 
mendava ainda, ás companhias de viáção, isenção de tarifas e 
taxas para retorno dos produetos pecuários não vendidos nos 
mercados estrangeiros. 

Nossos intelligentes visinhos, á procura da solução da 
crise, foram além, estudando novos mercados de consumo, a 
modificação do tratados cornmerciaes, a exportação do gado 
em pé, a regularização do preço da lã, o fomento da industria 
dos lactícinios, o augmento do consumo ‘ interno^ o baratea¬ 
mento do transporte, a ereação da Bojs# do Gado, a reforma 
do regímen do credito o do arrendamefíto das terras, a fun¬ 
dação dc matadouros e frigoríficos modelos. 

E nés, Sr. Presidente? 

Testemunhas serenas da debaclc de nossos ròbanhfas, ri¬ 
queza garantida dos 20 Estados da federação, ficamos à dis¬ 
cutir o texto da lei de emergencia referente á importação do 
xarque platino... . 

Não cessam aqui, Sr. Presidente, meus reparos á lai *do 
emergencia: outras disposições ficaram como letra morta, por 
exemplo, a faculdade concedida ao Governo para diminuir as 
tarifas ferro-viarías, vexatórias ás vezes, mas exageradas quasi 
sempre. 

Os impostos quo pesam sobro a peouaria resumem 
uma das causas $c sua decadenoia e em outros paizes esta ma- : 
teria tem merecido particulares cuidados. A protecção tari¬ 
faria foi posta em pratica na Austraüa, na Nova'Zelandia o 
nos Estados Unidos, zonas de lauta criação, sendo que na Nova 
Zelândia a lei de í? de novembro de 1919 estabelecçjto a ta¬ 
xação de 30 c 1o ad valorem para vianâcs em consprva, e nos 
Estados Unidos a Fordncy BiII Allered iwtituiu a t^xa de 20 °fo 
ad valorem para as carnes preparadas 'ou em conjjerva. 
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A Argentina foi ao máximo de abolir a taxa de retorno 
para os productos sem collocação no estrangeiro. Dahi, Sr. 
Presidente, a justificativa deste salutar conselho da lei do 
emergencia quanto aos* impostos das ferro-vias, como tambern 
píjra o accôrdo com as companhias de. navegação, afim de serem 
adaptadas camaras para efficiente conducção de carnes, desde 
que essas emprezas recebessem auxilio dos cofres da União. 

Como agiu o Governo cm um e outro caso? 

Não sei bem responder, pois, officíalmente, nada consta; 
mas quer me parecer que nada procurou attender, despre¬ 
zando o voto do Congresso, cujo intuito era cooperar para a 
solução da crise dos rebanhos. 

As tarifas continuam a pesar e agora no sul do Brasil 
surge um problema dos mais sérios com a propaganda es¬ 
trangeira, que pretende desviar para o Rio da Prata a pro- 
ducção de vasta zona, percorrida por uma estrada nacional de 
fretes elevadíssimos. 

Emquanto abusivamente todos os annos o numero dos pri¬ 
vilegiados das aduanas, os que importam com isenção de im¬ 
postos ou com estes reduzidos, cresce assustadoramente, crea- 
mos uma taxação impatriotica a productos dcsvalorisados de 
uma industria eminentemente brasileira c digna de todo pro- 
teccionismíí. 

Dá-se passagem franca a artefactos estrangeiros e des¬ 
contamos o/favor nas costas largas da producção do paiz. (Muito 
bem.) ' ' 

Perdõc-me V. Ex., Sr. Presidente, este desabafo sincero: 
sou dos que se Mudem,.- ainda com o calor do patriotismo; 
sou representante de um Estado criador precipitado na vo¬ 
ragem da crise; cooperei na redacção do projecto em critica; 
tive profunda desillnsão com o desprezo das medidas acon¬ 
selhadas, quando não fossem as melhores, ao menos as mais 
evidentes occasjpnalmente. j 

Mas, Sr. Presidente, para deixar, de maneira explicita, a 
altitude do Executivo, quanto ao problema dos rebanhos, de- 
finitivámente esclarecida, basta rcflcctir na simples interpre¬ 
tação de um paragrapho da lei proteccionista, estabelecendo 
a reducção de 50 % na taxa sanitaria, uma tributação que 
anniquilou a pecuaría, sem offorccer-llic beneficio algum, ao 
menos em determinadas regiões. 

A disposição legislativa questionada autorisava o Go¬ 
verno a diminuir de metade a taxa sanitaria sobre a impor¬ 
tação e exportação do gado cm pé. 

Os vocábulos — importação e exportação — segundo o 
pensamento do Congresso, significavam a entrada e a sa/hida 
do gado de uns Estados brasileiros para outros, principal- 
inerite dos contraes. 

Minas, Goyaz. c -Matto Grosso exportam para S. Paulo e 
importam outras mercadorias do mesmo Estado. Como 
designar esta osmose cominerclal ? Necessariamente, é o caso 
da applicação justíssima dos nominativos — exportação e 
importação—que nfio podem apenas dar ídda dc relações do 
commcreio internacional. 

Os relatores da emenda de emergencia, no Senado e na 
Gamara, em luminosos pareceres, detaíharam a matéria vi¬ 
sada pela reducção. 

Pois bem, o a Gamara dos Deputados já teve a respeito 
seu movimento de pasmo: quando esperavamos ter posto um 
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paradeiro A excessiva taxa sanitaria, eis que o Governo findo 
provocou a execução da medida, mas ludibriando a intenção 
do Congresso, isto é, admittindo o dispositivo como aúi- 
nentc só e só v ás relações internacionaés, ao commercio es¬ 
trangeiro de importação e exportação... 

Ora, Sr. Presidente, o desprezo deu, logar á mofa; pois, 
seria possível legislar para o que não existe ? 

Onde, quando e como já tivemos exportação de gado em 
pé para o estrangeiro ? 

Um ou outro exemplar de gado bovino remettido ao es¬ 
trangeiro poderia determinar a resolução do legislativo ? 

Reclamações da tribuna e da imprensa não foram ouvi¬ 
das, a taxa sanitaria nos Estados continuou seu curso como 
antigamente... 

O Sr. Octavio Rocha — A lei orçamentaria supprimiu 
a taxa sanitaria no proximo anno. 

O Sr. Americano do Brazil, — ... para, finalmente, ser 
suppressa pelo Congresso, na lei de meios ora em votação, em 
ultimo dia de votação. 

Quanto venho de affirmar, Sr. Presidente, prova unica¬ 
mente que, em 1022, a crise -pecuaria 'passou em branca nu¬ 
vem pelos arraiaes da administração, ostentando andrajos e 
decadência, sem merecer um olhar de commiseração e ex- 
poliada até de parcimoniosas dadivas que o Congresso lhe ou¬ 
torgara. 

Desanimada de conseguir qualquer favor official. mas 
resolvida a utilizar ao máximo seus proprios recursos, a in¬ 
dustria dos rebanhos acaba de ser .assaltada no heroico Rio 
brande do' Sul por um dos peores males 1 ; pela ganancia dos 
especuladores estrangeiros, que estão disputando" o preço do 
xarque dentro do território nacional. 

E’ o cumulo, Sr. Presidente, é o cunvulo da liberdade cri¬ 
minosa; é a expoliação franca aos olhos do paiz, apalermado 
e indeciso... 

O brado do Rio Grande contra os violadpres da fronteira, 
centra a sorrida dos bancos, contra a exploração das ferro¬ 
vias estrangeiras, contra a crise em geral, e este ultimo con¬ 
tra os espoliadores da economia do grande Estado, si passa¬ 
ram sem correspondência, ao menos nutrimos a esperança de 
que para o futuro serão attendidos peio patrono dá prodKi- 
cção nacional, o diplomata e illustrc Sr. Ministro da "Agricul¬ 
tura. que o sentimento patriótico do Sr. Presidente -da Re¬ 
publica coliocou na mais importante pasta ministerial. 

A pecuaria terá seu amanhã venturoso, embora mil opi¬ 
niões lhe sejam profundamente hostis: por agora, relato o 
desespero de uma crise que não teve remedio. 

Certos assumptos, Sr. Presidente, tenho notado innu- 
moraa vezos, trazem, pároco, na pronria essencía, a idóa da 
repulsão, certos assumptos, emhora de significado economico 
elevado, não inspiram syrmmtnias, não conseguem suggeatfo- 
nar a maior parte o, entretanto, são capitaes na vjda idas 
nações. - t' 

Ao assomar á tribuna, si o orador annuncia a crilicp a 
uma briga de gallos na oolitiea nacionahiha um movimento 
geral de a (tenção, rr.ns si, ao invés. 6 a «struceão, 6 a hy- 
giene, 6 a agricultura, é a pecuaria o objecfP do debate, o quç 
se nota é q desejo do vôr o prcopjnante perorar e çopcluir; a 
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matéria Dão agrada em absoluto c raro merece o apoio das 
Commissões technicas. 

,0 Sr. Eurico Valle — Y. Ex. está sendo ouvido com 
muita aüenção. (Apoiados.) 

O Sr. Americano, do Brazil — Muito me sensibiliza a 
delicadeza de meus distinctos eollegas o lamento que minhas 
expressões não tenham valor (não apoiados). Desejava que 
os illustres Deputados que, na Lommissão de Finanças, 
dictam os pareceres votados nc recinto, ouvissem ou dis¬ 
cutissem oonvenientemente os grandes problemas nacionaes. 
Para offerecer um exemplo, eu pergunto ao nobra repre¬ 
sentante do Pará, membro da Corarr.issão de Instrucção, que 
andamento têm os financistas da Casa dado ao patriótico pro¬ 
jecto sobre o ensino primário obrigatorio... 

• 

0 Sr. Lindolpho Pessõa — Esse assumpto foi tratado 
com muibtf intereâsc. 

0 Sr. Americano üo Brazil ... o problema básico das 
democracias, monos na opinião de meus queridos eollegas e 
amigos, Srs. Joaquim Osorio e Carlos Penafiel? Si interesse 
houve, é certo, pelo ássumpto, não me consta que excedesse 
a Commissãó de Instmcção, ou de Justiça, de que faz parte o 
preclaro representante do Paraná, Sr. Lindolpho Pessòa, ou 
passasse d qs oradores deste recinto. 

A Commissão de Finanças manteve reservas, ou antes, 
o mais absoluto silencio sobre a obrigatoriedade do ensino 
primário, antes cogitando de apurar o valor de nosssCs 
manufacturas, como fontes do riqueza, tal si estás, que marcam 
um período especial na evolução das nacionalidades, esti- 
vesem nas condições de competir com a teohnica aperfeiçoada 
dos grandes paizes... 

0 Sr. João ^Cabral — As manifacturas brasileiras já se 
fazem notar. 

0 Sr. Americano do Brazil —... da qual oJBrasil, es- 
sencialm. ente agrícola e pastoril, tanto se afasta, não obstante 
os artefactos incipientes que já produz apenas para o con¬ 
sumo interno. 

0 periodo amplo do machinismo ha de chegar breve- 
mente, mas por cmquanto não nos illudamos com as virtua¬ 
lidades de amanhã e dediquemo-nos á terra, porque delia 
vivemos e somente delia e para ella. 

E das grandes riquezas agrarias, Sr. Présklmte,- por 
certo sobresae a pecuaria, como principal, e cuja extensão 
enche de esperanças nossos amenos sonhos fantasistas. 

Basta deter um instante nos elevados algarismos cen¬ 
sitários, a mais affirmativa prova da abastança das pingues 
devexas criadoras: basta refíectir nas beterogencas especies 
ds nosso rebanho e em seu valor, masxno agora oom a desva¬ 
lorização da moeda. 

O preço medio, podemos sem exageros affirmar, que os 
70 milhões de indivíduos de nosso variado rebanho valem 
íutualuKMite por í.^üO mil contos de réis. ou sejam, ao eaiiiDu» 
do dia, W5 milhões de doliars, ou 105 milhões esterlinos; cm 
sifcuayáo cambial mais favofavej 1,0Jü milhões de doUai$ 0 
milhões esterlinos, » 
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Üccupa o Brasil, Sr. Presidente, um logar apreciaveí na 
estatística da peruaria do globo, de onde mais um motivo 
para não desprestigiarmos a importante industria, não dei- 
xal-a á mercõ da sorte vária. 

Uma revista norte-americana distribuía assim a,reserva 
bovina de alguns paizes: 


índia . * «....... 

Estados Unidos . 

Brasil. 

Argentina .... 
Allemanha . . 

Austral ia. 

França . 

Inglaterra . . . . 


146.000.000 

68.923.000 

37.500.000 

127.892.000 

16.905.000 

13.064.000 

12.755.000' 

11.732.000 


Manda a verdade referir á eliminação dos algarismos 
de 37.563.000 bovinos concedidos á ílussia Européa que, 
como é sabido, em 1921, anno da colheita destes dados, foi 
assolada pela peste c ainda continua a sel-p pela hecatombe 
política. v». 

Assim, o terceiro logar pertence ao nosso paiz e o quarto 
á Argentina, corn rebanho muito inferior ao dos campos na- 
ciqnaes. 

Vejamos, Sr. Presidente, si as estimativas procedidas 
entre nós justificam os numeros do annuario The Producer, 
cuja importância no mercado das publicações econômicas 
ninguém desconhece. 

Era 1912 o referido rebanho era representado pelo su¬ 
perior algarismo de 30.705.400 dndividuos, calculo conse¬ 
guido por operações symbolicas, e em 1916, faltando vários 
municípios brasileiros, a estimativa elevava o rebanho na¬ 
cional a 28.962.180 indivíduos. 

Mas o rigoroso recenseamento levado a, effeito no ter¬ 
ritório nacional em 1920 encontrou 34.271.324 cabeças para 
a riqueza bovina de nossos vastos campos, é mais efe 70 mi¬ 
lhões para o total dos rebanhos, assim distribuídos: 


Bovinos....• 34 s 271.324 

Suinos.. .. ... .. .. .. .. ... •• 16^168.340 

Ovinos.. .. .. .. ... > .. 7\933.437 

Equinos. .. .... 5.253.699 

Caprinos. ..... .. .. 5.086.655 

Asininos. .. .. i.865.259 

* 

Embora, Sr. Presidente, o critério desto censo, que me 
parece o melhor até hoje operado nb Brasil, não obstante o 
rigor, a competência e a seriedade do^j encarregados dp le- 
vantamonto destoa dados, podemos, sem receio, affirmar quo 
o rebanho nacional é muilo mais elevado, que o criador do 
vasto hinterland ao apresentar o total de sua posse ppouaria. 
com receio dos agentes do flsco^ fornecesse um numeto afssás 
retirado da realidade... ' 

O registo civil e o pavor ao serviço militar, o recensea¬ 
mento dos rebanhos o o reeeio da tríbufcLção, são dous •'lar¬ 
gos capítulos de nossa impérfeiçSo sooia Jk -• 

Para exemplo é bastante repetir que, pertencendo 'a Goya* 
o nurqero de 3.020.000 bovinos no censo de 1920, * sabe-se, 
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entretanto, que o rebanho bovino das campinas goyanas é su¬ 
perior a G.000.000 de cabeças, sem favor nenhum. 

Pela d i'An buíção da synopse de 1920, é esta a população 
boVina dos dez primeiros Estados criadores: 


(Rio Grande do 'Sul..... 8.489.496 

Minas. 7.337.104 

Goyaz ... .. 3.020.769 

Matto Grosso . 2.831.667 

Bahia. 2.698.106 

São Paulo . 2.441.989 

Piauhy .. 1.044.734 

Pernambuco . 745.217 

Pará .. 675.482 

Santa Catharma . 614.202 


Como se vii t Sr. Presidente, a estatística da revista 
americana posterior a 1920 está de accôrdo com o censo de 
1920, sendo sabido que houve um accumulo do rebanho na¬ 
cional, sem exportação, ora devido á crise, ora á peste bovi¬ 
na de 19*21. k 

Seja como fôr,"ao Brasil pertence o 3 o logar entre os 
paizes criadores de bovinos, e a Goyaz o 3 o , igualmente, entre 
a populaçao pecuaria de nosso território. 

E dizer-se, Sr. Presidente, que pretendemos, pela lei de 
emergencia, oíierecer protecção a esta immensa riqueza coma 
ninharia de 50.000 contos, protecção extensiva ainda ao as- 
sucar, ao cacau, ao mattè e á borracha. 


Tudo isto em crise e protegido por 50.000 contos... 

O absurdo da pretensão revolta, desde logo, na avaliação 
da capacidade productora do periodo 1921-1922 com 
4.252.824:600$@00, representados por 9.330.230.000 de kilos. 


A producção de assucar, sobretudo, excedeu todas as es- 
pectativas, figurada em 826.405 toneladas. 

O Sr. Lyra Castro — Perfeítamente. 


. Br. Americano do Buazil. —• ... numeros jámais at- 
tmgidos em annos anteriores, já tendo subido nossa expor¬ 
tação desse gonero a 186.460 toneladas, no valor de 78 637 
contos do réis, em 1-922, ató o mez do outubro. 


Mas, Sr, Presidente, si fomos pueris attribumdo defesa 
aos productos naeionaes com os magros 50.000 contos o Go¬ 
verno .foi desftumano não se dando ao cuidado de collocar á 
disposição dos possuidores de 8.000.000:000$ de productos a 
minguada pareella proteccionista... 


Sr. Presidente, o Brasil com a sua colossal extensão de 
terras de cultura, com sua enorme criação de reba- 
oom sua já extensa producção agrícola, d um 
palz pobre, sem recursos fáceis para jugular as crises, sem 
iniciativa, mas fatalmente talhado a um grande futuro / Esse 
grande futuro, augmentado em nosso fetiobismo, foi annunciado 
nos primeiros dias da independcncia, foi proclamado pela re- 
gencia. foi realçado com ps louvaminhas do segundo império, 
foi p tem sido annunciado no actuai regímen e ainda não o 
deparamos, pois parçce que caminhamos para elie com passos 
de carangueijo, dous passos á frente; dous á retaguarda,. . 
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0 luluro deste paiz depende da acção de remedios gover- 
namentaes, cujos efleitos teem sido extraordinários em outras 
nações, na Europa e ria própria America. 

A salvação da crise pecuaria, o aproveitamento dos mer¬ 
cados de carnes congeladas e do xarque reside na creação do * 
Banco Pecuário, no offerecimento do credito, a prazos espe- 
ciaes, a juros modicos, sob garantia do proprio gado. E\ de¬ 
baixo de outro ponto de vista, a Bolsa do gado que os argenti¬ 
nos estão cogitando de estabelecer no Rio da Prata, copiando 
exemplos de paizes estrangeiros. Quando não seja possivel a 
latitude de um apparclho bancario completo, ao menos uma 
Carteira de Gado, mas nem de leve esculpida no9 moldes dra¬ 
conianos de uma ex-Carteira Agricola, inventada, e não 
posta em execução, felizmente, entre nós, a bem da agri¬ 
cultura. -■ > • 

Criticando desta tribuna esse instituto eléctrico, tive oc- 
casião de evidenciar as principaes falhas, os grandes absurdos 
das referidas instrucções da Carteira. 

. E’ que sua feitura não obedeceu a methodos democráticos, 
organizada sem a consulta aos interessados, que todos deviam 
collaborar em tão importante regulamento, á maneira do pro¬ 
cedimento dos inglczes e norte-americanos,' quando tôm em 
vista uma reforma, o estabelecimento de um serviço novo, im¬ 
plicando interesses da collectividade, norma que nós não apren¬ 
demos ainda a adoptar... 

O Sr. Lindolpho Pessôa — Mas, nós, «americanos do Bra¬ 
sil», já estamos nos preoccupando com estes assumptos, com 
essas normas de boa política. 

O Sr.* Americano do Brazil. — ... c^eixando~nj}s arrastar 
por prcoccupações theoricas e pilhéricas, sem alJusão ao. apar¬ 
te do meu querido amigo e habü jurisconsulto, Sr. Lindolpho 
Pessôa. , ■ 

Ainda neslc momenfo em que fallo deve esfar reunido em 
Buenos Aires, como relatam os jornaes de hoje, uma confe¬ 
rencia dc criailoresi politicos, homens do governo para tratar 
da nocyavia platina, assembléa a que comparece também uma 
delegação do Uruguay: é a influencia benòBca acccita por um 
povo consciente dc seu destino. 

E nós? • j 

Presumidos, ullra-sapientes, reformamos tud| em'um 
fechar de olhos, apressadamenie, eleclricamente, depois dc 
termos esquecido o problema seja qual for, vinte e mais annos 
a fio,, reformas perigosas, deleíerias, insufficientcs, em que o 
Congresso collabora com a velocidade da luz... 

O abandono da agriculiura, exclusão do café, da pecuaria, 
estou cerlo, terá um dia solução quando entendermos de dotar, 
o Brasil com um apparelhamenlo liançario agricola, disposto 
segundo as nossa» probabilidades, o nosso meio r tcmdo em 
visla um criterioso estudo que relegue medidas inaptas. 

Sr, Presidente, organizemos o Credito Agricola, injeclo- • 
mos esse oxygenio reparador no sangue annmieo (la psodu- 
eçfio nacional levemos aos quatro pontos, eardeaes ílo paiz u 
influxo benefieo dessa* apparelhainenlo patriótico — o unlco 
consentâneo com as justas aspirações demosso povo. f 

Arranquemo-nos do marasmo^ e dasMispussdcs f esterei»: 
concretizemos em realidade uma velha 'Vutonda pfb-credito 
e pvoducção, imitemos o mais rudimenlarTlõs paizes^Uo globo, 
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imitemos os vizinhos do Prata, superiores a nós pelo desen¬ 
volvimento cconomico, mercê dos apparelliamentos bancarios, 
da facilidade com que manejam o agente vehiculador do pro¬ 
gresso em toda a iniciativa humana — o credito. 

'Não é esta a occasião opportuna para indagar como orga¬ 
nizar o credito agricola e hypothecario no Brasil, território 
extenso, de virtualidades coinmerciaes, diversas, c que por 
isso mesmo terá a diversidade das regiões: aqui um Banco 
Central, allí as caixas cooperativas, do typo das altemãs ou 
italianas. 

A direcção do instituto é outra questiíojsendo de estimar 
que esta não fique a cargo do Governo, mas de particulares, 
sob immediata fiscalização daquelle, o qual offcrecerá ga¬ 
rantias ao capitai empregado, fornecendo também apoio á 
acçao ampla do3 organizadores de'banco. 

A variedade de producção é também assumpto, Sr. Presi¬ 
dente, a ventilar quanto ao credito, sendo these de discussão 
a unidade da protecção, sem disüncção, ao' café, á ne- 
ciiana, etc. 

Neste parecer é justo lembrar que o commercio de reba¬ 
nhos exige um banco especial ou a creação dc uma carteira a 
parte, lihada.aos bancòs agrícolas, operando sob condições es- 
peciaes e qyc o café, o regularizador da balança commercial, 
deve merecem idênticos cuidados. 

Os recqrsos a serem utilizados na organização bancaria 
agrícola, a proveniência, do ouro-inicial, a melhor maneira de 
instituir este iundo de garantia, são themas largos e dignos 
de seria meditaçao e dçlle^ dependem o exito de todo o em- 
prehendimento. - 

Estou que semelhanleá proposições são passíveis de fran¬ 
cas resoluçoes para beneficio da communidade agrícola do 
paiz, para o levantamento das energias da raça vencida pelo 
desanimo e abandono do poder central. \ 

. J n cní ^ e n< í St ?r Presidente, e sabe o honrado Deputado 
Py.°. *V 0 Grande do Bui, que me honra com a sua attençãó, 
{dirwindo-se ao Sv. Octavio Rocha.), houve uma victoria no 
Pai lamento para a creaçao do Banco Agricola, no Governo 
Aífonso Penna... 

O Sr. Octavio Rocha — Nesse tempo cu não era deputado. 

.P Sn. Americano no Brãzil — ... e X Ex., si fosso 
então Deputado, poderia neste momento repetir-nos o inle- 
resse dos políticos da época cm dotar a economia nacional com 
p utilissmjo apparelhainenlo dc credito, a cuja hislo-ia está 
ligado o Home honrado do Dr. .loão Ribeiro, prescnltinonte 
director do Banco Mercantil, a quem rendo mintias homena¬ 
gens neste momento, pela competência, pelo critério com que 
se houve na cLaboruçao de um regulaihenlo para. o instituto 
vasado no* moldes mais liberaes e sensatos (apoiado*) J ■’ 

T tf® ^ c ^tiva, ainda no fegimen monnrchico, de 

on^ 1 C 9 uro Pr^to, depois da lei de cooperativismo, 
em 190-, foi o decreto legislativo de 1908 a terceira camna- 
nha mutilmente vencedora porque o Governo não a executou 
ou nao pôde cxecutat-a, devido á opposição do Ministro da 
Fazenda do governo Níio Peçanha. . 510 na 

i;? maioria de credito agricola smt, o fe- 

uzmente o reconheço, o meircyj competente csiiirifo üestã Casa 

C. - Voí. XV1JÍ 5S 
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(não apoiado), mus esta situação nuo mo im pedo de uiíiimui 
que aduplü, em toda u uuua o systema de cooperativismo com 
as caixas de diilerenies modelos. 

Paiz uovo como o nosso, sem vias de commuincaçãp la¬ 
ceis, sem organização bancaria, não póde ucceUar- outro ap- 
parolho de mais rudimentar propaganda. , 

Um olhar, ter. Presidente, lançauo nos arraiaes do credito 
agriema, na Europa, inteira-nos da victona crescente do 
cooperanvisino em vários puizes de grande prosperidade. 

O exemplo da Ailemanha é de mais convincente • aili 
existem caixas cooperativas Hailleisüu techulze-Geiistche e 
outras de dUTerentes matizes de cooperativas agrícolas. Ha 
duas organizações: a Eeüeraçao Nacional das uooperativas 
Aiiemãs c a Federação das Cooperativas itaiíieisen, com mi¬ 
lhares de caixas. ■ 

O tolal das cooperativas agrícolas subia a 31.ml com 
com 3 milhões de associados, cm o anuo de 1920. 

Nas cooperativas centraes da Allemaaha em 1920, o mo¬ 
vimento dos negocies elevou-se a 79 bilhões, de marcos tendo 
que se contar a depreciação da moeda. 

lia no mesmo palz caixas ruraes, cooperativas de compra 
e venda, loilerius seeiaes e milhares de oütras organizações 
congêneres, que neste momento estão collaboraudo na giandc 
obra do levantamento da patria de Guilherme II. 

Em Portugal o credito agrícola íoi defmitívamenle creacto 
em 1908 e as caixas de credito mutuo em 1911, cabendo ao 
proprio governo a instituição do, cooperativismo. 

Em i9Üíü existiam em Portugal 93 caixas de credito agrí¬ 
cola e 1.89 syndicatos agrícolas e mais^35 das ilhas, reunindo 

28.784 agricullpres. * . „ . * 

Para patentear o interesse do Governo Portuguez pelas erea- 
ções deste genero, basta dizer que o erário Publico forneceu, 
tendo a sua fundação as caixas de credito, 5.615:581$3ô0 que, 
juntos ao capitai proprio de 4.330 1 4848530,, autorizaram esses 
institutos a realizar 10.763 empréstimos.£. , 

vO que se observa, na França, Sr. Presidente, é o augmento 
diário ao cooperativismo alli representado pelas. caixas do 
typo Meline, Rosiand e outra* ás quaes a nação da luz deve 
esse progresso incomparável a reflectir no mundo inteiro. 

Na Italia as cooperativas dos modelos Luzzattf e \tolem- 
berg e na poderosa Inglaterra outras tantas creações operam 
aos olhos do mundo o grande milagre do desenvolvimento eco- 
nomico com parcimoniosos capitaes, fornecidos pelo coopera¬ 
tivismo — a formula vencedora modernamente. . , *. 

Entre nós, Sr. Presidente, o assumpto não constitue novi¬ 
dade pois já possuímos varias caixas agrícolas do typo Eaií- 
feisen sendo digno de nota a que íôncciona em Friburgo; com 
optimòs benefícios para uma extehfca região... 

ò Sn. Mktkllo Junior — E’ o momento de se fazer Jue- 
tica ao grande iniciador dessas caixas, o Dr. Plácido de Meilq, 
ox-director do Banco Rural do Districto Federal. £Apqiadot.) 

b Sr . Americano do BrazIl — ... sendo opportuno o mo¬ 
mento de render homenagens ao propagandista fervoroso do 
cooperativismo, no Brasil, o Dr. Flácido, cujo nome /tleciroo 
com a admiração devida, estando suaacçao benemérita vin¬ 
culada á historia do credito agricola. v / 

O Sr. Iara Castro — Muito bem, ó um bene^herito. 
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0 Sr. Americano do Brazil — No Distríclo Federal já se 
enumeram algumas destas creações... 

/ O Sr. Metello Junior — Priucipalmento as caixas opera¬ 
rias. 

O Sr . Americano do Brazil — ... de tanta utilidade e fu¬ 
turo na Vida agrícola e social desta formosa terra que tanto 
desejo ver independente. 

* Fm summa, Sr. Presidente, este syslema vencedor da dis¬ 
tribuição do credito agrícola, o cooperativismo, deve trium- 
phar entre nós a -bem da economia e das finanças do vasto 
território, que nos 6 berço, soprando esperançosas auras de 
alento nos reduetos da agricultura e pecuaria, os dous for¬ 
midáveis departamentos de nossa activulade e sobre os quaeâ 
repousam todas as cellulas nobres de nossa estruetura social. 

Reflictamoâ quo a Argentina c o Uruguay já possuem 
o irresistível sesamo agrícola; reflictamos que outras na¬ 
ções americanas prosperas, o México, os Estados Unidos, o Ca¬ 
nadá e outros teern dispensado valiosos favores á' agricultura, 
á produeção, base ^Jas grandes riquezas das varias nações.’ 

O Mexam com os adiantados processos de propaganda, 
deu-nos, Ifu pouco, pela palavra vibrante do extraordinário 
espirito cicyD. José de Vasconccllos, a idéa da pujança de 
seu3 patrimônios intellectuàes e physicos,. representados estes 
pelas ímmensas riquezas naturaes, a praça, o ouro, o pe¬ 
tróleo e para corroborar ,sua tendencia progressista acaba de 
contractar na Europa a/vinda de fO sábios que lhe vão de¬ 
vassar outros segredos oceultos da terra, da flora e da geo¬ 
logia. ’ 

Mas, já existe o credito facil, ao alcance da população, 
dos produetóres, dos agricultores e dos criadores. 

Das nações^norte-americanas, Sr. Presidente, pela pe¬ 
quenez e pela importância, Cuba, terra leader do ussucar, 
merece uma reterencia especial neste passeio pelos paizes 
. due velam devras a prosprídado de suas industrias. Em 
relação a exportaçao per capita,, Cuba occupa o primeiro logar 
no mundo inteiro, é produetorá de 5.000.000 de toneladas 
de assucar, algarismos assombrosos, tendo-so em vista sua 
• pequenez, e que o Brasil, tão vasto, apenas produz 806.000 
toneladas, calculo para o anuo passado. 

. /-Tendo também atravessado o período da crise, depois da 
- victona do empréstimo de 50 milhões de dollars seu pro- 
cluctp principal já noyamente tem reconquistado o mercado 
da Europa e dos Estados Unidos, pela exceilencia do fabrico. 

capitulo, Sr. Presidente, dn protecção ó. agricultura, 
Cuba olferece exemplo proveitoso ao Brasil e a muitas na¬ 
ções cultivadas do globo, ,iá peia actividade e competência do 
«?2 n i e w 8 dQ . já pela olura oomprehens&o do des- 

m”re(a“ da Am“ica M * rV “ ' pare 0 ,utur0 ’ m 0IP<msa ° C0D >' 

Finalmente, o triumpho do partido político dos. agricul¬ 
tores no Canadá, formando a maioria com representante* 
seu3, vom mostrar a causa de seu progresso economico e a 
tendencia das nações a derrotar um dia, excedida sua paciên¬ 
cia e ciuàsi suffocada suas esperanças, os inimigos da patria, 
a cavalieiro das situações políticas, desprezando as collecti- 
vídades soíTrcdoras. relegando a plano inferior os interesse* 
das classes laboriosas... 




636 . ANNAE9 DA CAMARA -» 

O Brasil, Sr. Presidente, dilatado, abraçando todos os 
climas, contendo todos os gcrmens dc progresso humano, 
sente-se amosquinhado, profundarnente diminuído, dianto üo 
suas irnr.ãs da America c porque, sem reflexão, vao entregando 
suas posses a mãos estrangeiras, faz no Continente o papel do 
eumicho, o guardião dos bellos fruclos de que outros retiram 
a seiva... A reacção virá um dia: devem inicial-a a criação 
do credito àgricola, o ensino primário obrigatorio, a mudança 
da capital do paiz, a nacionalização do commercio, os grandes 
problemas da nacionalidade. 

Sr. Presidente, a crise dos rebanhos c a inércia dos po¬ 
deres spúblicos diante da affíictiva situação me trouxeram & 
tribuna, de que me prevaleci nava desenvolver o presente 
commeiitario em torno do credito agrícola e pecuário, esti¬ 
mando que a medida, no proximo anno, seja largamentc dis¬ 
cutida no Parlamento, não nos apanhando de surpreza por¬ 
que laes matérias exigem acurado estudo em attenção a larga 
serie de faetores nacionaes. 

Nesse momento a nação, com o novo Governo, tende a vi¬ 
ver um per iodo de con.pleta paz: uma aura benefica percorro 
todos os ânimos, semeando esperanças e novos horizontes, 
desvendando aos olhos ctos que assistem o espectáculo de 
nossa evolução social; a quadra é propicia para engrandecer 
o paiz com a grande conquista que é o credito agrícola, o sol 
redemptor de nossa econoima. 

Não desiiludamos os esperançados e sobretudo tenhamos 
confiança em nossos esforços, neste amanhecer de uma nova 
phase de política econowica. (Muito bem; muito bem , O ora¬ 
dor é vivamente cumprimentado.) 


0 Sr. Souza Filão, faz longas considerações sobre a po¬ 
lítica do Rio Grande do Sul. 

G Sr. Presidente — Acham-se sobre á, Mesa as emendas 
mantidas pelo Senado a rejeitadas pela Gamara ao orçamen¬ 
to da Guerça. 

ORÇAMENTO D Y GUERRA 

✓ 

Discussão unica das emendas mantidas pelo Senado e re¬ 
jeitadas pela Camara ao projecto fixando a despeza do Mi¬ 
nistério da Guerra, para o exercício de 1923, 

O Sr. Presidente — Acham-se sobre a Mesa dous reque¬ 
rimentos. 

São successivamente. lidos, apoiados e postos conjun¬ 
tamente em discussão os seguintes ' 

hCQUfcTviMENVOa AS EMENDAS NUNTiDAS DELp SliXADO . 


». 1 

Requeiro que as emendas u mu tidas oelo Senado ao or¬ 
çamento da Guerra sejam votadas em dous grupos, consti- 
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tuid<5 o primeiro pelas emendas íom parecer favoravel o 
o segundo pelas emendas com parecer contrario. 

, Sala das sessões; 31 de dezembro de 1922. — Celsa 
Btíyma, Relator. 

N, 2 

Requeiro o destaque da emenda do Senado n, 75, sobre 
etapa dos amanuenses do Exercito. 

Sala das sessões, 31 de dezembro de 1922. — Americano 
do Brazil . 

, O Sr, Metella Junior — Sr. Presidente, cumpro um dever 
vindo á tribuna agradecer ao honrado relator do «orçamento 
da Guerra em mieu nome e do meu prezado coliega Deputado 
Salles Filbo a prova de lolerancia que pedíamos x>ara a ap- 
provação da medida proposta pelo Senado. 

O parecer do honrado relator manda acceitar, nesta hora, 
a medida que autoriza o Governo a readmittir os alumnos da 
Escola Militar do Realengo. 

O Sn. Eoyseu Guilherme— Muito bem. 

O Sivr* metello Junior — Agradeço profundamentn em 
nome da opinião publica, esse acto de toleraneia da maioria da 
Camara. KIlc.de certo, pesará na ,paz e na cdncordia de que o 
povo brasileiro tanto precisa neste instante, em que todos 03 
5j)j|rificios devem ser exigidos de todos nós. Agradeço, repito, 
sgyífca toleraneia, a bôa vontade, e magnitude ( apoiados ) x»oi* 
desta ordem, c com ella mo congratulo cordialmente. 
|&rajiítofo bem; muito bem. Apoiados .) 

Octavio Rocha pronuncia um discurso cm resposta 
Deputado Souza Filho, sobre a política do Rio 
8p£55pz /jr do Sul.. 

^ {p Sr. Americano do Brazil (para encaminhar a votação)' 
— Sr. Presidente,' pedi a palavra, apenas, para emittir dois 
conceitos a respeito da emenda n. 75 que, talvez por engano, 
do Sr. Relator, tenha tido o parecer que acabamos de lèr no 
Diário official. Diz ella respeito aos sargentos amanuenses do 
Exercito. 

A lei n. 2.290, de 3 de dezembro de 1910. em.vigor, deu 
a todos os saimentos do Exercito, sern distineção, duas etapas. 

' Até 1919 esses pagamentos foram feitos. Em 1919, porém, 
os sargentos amanuenses obtiveram as vantagens dos escre¬ 
ventes da Armada, islo é, a vantagem de andarem á paisana, 
unicamente, e por isso se entendeu que não deviam ter mais 
as duas etapas. 

.» O Br. general Cardoso do Aguiar mandou informar um re¬ 
querimento que por ellcs foi apresentado c o então coronel 
Sctembrino de Carvalho, nessa informação, asseverou que era 
do inteira justiça que continuasse a fazer o pagamento daa 
duas etapas, o que nada tinha com a vantagem da equipa- 
ríiçSo * 

Em 1920, eiles eootinuarapi a receber às duas etapas, 
mas o orçamento de 1921 não consignou a verba, do modo 
que o Br. Ministro Calogeras se limita a despachar o reque¬ 
rimento, dizendo: «O orçamento não eonsigna verba». 

NSo contestava que clles tivessem direito 
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Estando, portanto, em vigor a lei de 1910, creio que deve 
ser feita justiça a esses moços, os quaes vão também pagar 
5 % sobre os seus vencimentos. 

Nestas condições, faço um appello ao honrado Relator 
para que diga duas palavras a respeito do assumpto. (Muito 
bem; muito bem,') 

O Sr. Celso Bayma — Sr. Presidente, desde 1921 que o 
orçamento não consgina verba para esses sargentos* entre¬ 
tanto, em vista da exposição que acaba de ser feita pelo 
illustre Deputado e aUendendo a que esses servidores do paíz 
vão sor taxados com 5 % cm seus vencimentos, nada veio que 
possa, nesta occasião, determinar a manutenção do meu modo 
anterior de pensar e não tenho duvidas em concordar seja 
concedida mais -uma etapa aos sargentos » que se refere 'a 
emenda. - - 

O Sn, Americano no Brazil — Muito agradecido .a V. Ex, 

O Sr. Celso Bayma— Tenho dito. (Muito bem.: muito 
bem .) _ 

Em seguida é encerrada a discussão "única das emendas 
mantidas polo Senado e rejeitadas pela Camara ao orçamento 
da Guerra, o annunciada a votação. 

* ~ '• — 'Js -* *'"“**• -. •* j 

Approvaaus succòssivamcnte, os referidos requerimentos 
ns. i o 2, dos Srs. Celso Bavma e Americano do Brazil. 

Approvado o seguinte 

PRIMEIRO GRUPQ 


EMENDAS MANTIDAS PELO SENADL 

unrecer favoravel ns. 15 — 33 — 44 — 59 — 04 -— RO 
89 — 91 -- 9.*? — 94 — 95 — 98 — 100 — 102 .e 102., 

>/ N , s 

Yom ' ú Mesa e ê lida a seguinte 


• DECLARAÇÃO DE VOTO , 

V. t 

Declaro rme voto? contra n emenda n. RO. do. orçamento 
da Guerra. Vmo autoriza o Goamrno a matricular os ex-alum- 
nos da Escola .Militar que se envolveram nos acontecimentos 
de 5 o 0 de julho. 1 


Sala das sessões, 31 de dezembro de 1922. — Rorlrir/ncs 
Machado. \ 

O 8r. Prasldtnt* — Vntt submertter n volo* O srgvmclo 
grupo, salvo a emenda n. 75. 

* ✓ 

Rejeitado unnnímemenfe o seguinte * 


SEGUNDO GRUPO 


EMENDAS MANTIDAS . PE» SENADO > 

Parecer contrario ns. 14 — 15 — 21 -— ti — ',25 
— 32 — 24 — 42 — 4G — 50 — 51 — 54 — ’55 
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66 —~ 68 — 69 — 70 — 71 — 72 — 73 — 75 — 70—77 
78 — 79 — 83 — 85 — 88 e 99. s 

, o Sr. Presidente — Vou submetter a votos a emenda 
n. /75, cujo destaque foi concedido pela Gamara. 

Àpprovada a emenda n. 75. 

0 Sr. Presidente — Não faz parte do gTUpo das emendas 
com parecer favoravel nem daquellas que leem parecer con¬ 
trario, a de n. 43, pelo facto de haver empatado na Com- 
missão a sua votação. A emenda, portanto, não tem pa¬ 
recer. 

Peço aos Srs. Deputados que accentuem bem os seus vo¬ 
tos, afim de que -a Mesa possa julgar da approvação ou re¬ 
jeição da emenda n. 43. 

Em seguida é approvada a emenda n. 43, mantida pelo 
Senado e rejeitada pela Camara. ( 

0 Sr. Presidente, — Acha-se sobre a Mesa a redacção 
final da Deppeza Geral da Republica. • 

E’ lida jt, si j/n òbservações, approvada a seguinte 

UBDACÇÃO 

N. 301 E — 1922 

Redacção final do jrojeeto n . 304 E. de 1922, que fixa a Des¬ 
pesa Geral Aa Republica dos Estados ' Unidos do Brasu 

para o exercido de 4923 

O Congresso Nacional resolve: 

. h 

Art. 1°. A despesa geral cia Republica dos_ Estados 
Unidos do Brasil para o exercício de 1923 è fixada em 
88.482:4791025, ouro, e em 791.562:789$565, papel, dis¬ 
tribuída pelos respectivos Ministérios da fôrma seguinte: 

RESUMO 


MINISTÉRIOS 


OURO PAPEL 


Justiça ......... 

JExtorlor ....... 

Marinha.. . . 

Guerra.. 

Agricultura. 

Viação. .. 

Fazenda.. 


3.240: 0978376 

6,044 .‘6881808 
d.200:000*000 
200:0008000 
468:7021066 
10.065:2708210 
68.263:8118604 


89.034:7548243 
2.022:3408000 

70.440:0148830 
í42.194:5378808 
41.085:8858545 
224.671:6008400 
210.113:6568679 


(As tabellas explicativas foram publicadas no "Diário do 
Congresso” de 42 de janeiro a« 4S28.) 
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Arinos, esse nome que não sei si deva ser mais admirado do 
que querido, porque o seu talento, o brilho da sua peima o 
primor do seu estylo... ' 

P Sn. Gamjllo Prates — A identificação com as cousas 
( brasileiras, que tinhaí aquèlle espirito admiravel. 

O Sn. Augusto de Lima — .. sabiam adaptar com amor... 

O Sn. Americano do Brazil — Sabia interpretar a natu- 

1 OZüL • 

O Sr. Augusto de Lima — .... e carinho, esses elemen¬ 
tos que d8 ordinário os artistas desprezam, porque acham que 
nao é de sociedade trazer dos sertões as beüezas damatureza 
selvagem. 

Eilo foi buscar cxactamente, entre os elementos esque¬ 
cidos, os pobres sertanejos; converteu em heróes os pobres 
africanos, cuja participação na nossa civilização, a ingra- 
tidao da raça branca chega a negar, repetindo essa eterna 
maldiçao de quq a própria arte a poz de lado, porque não 
consta que nos seus quadros, nas suas decorações, se pintasse 
si quer um anjo negro í 

Rehabilitou essa ráça, levantou esses homens! E nor que? 
1 orque tinh^/alóm da força do seu talento, além do poder da 
sua invenção, esse fogo sagrado qüe lhe nascia do coração, do 
fervor do sapgue generoso do ancião querido que ha poucos 
minutos acaba de fechar os olhos. 

O Sr. Camillo Brates,— Apoiado. Hefdoui toda a no¬ 
breza do coraçao do seu velho pae. 

O Sr. Augusto de Lima •— Peço a Y. Ex., Sr. Presidente, 
, e . presumo interpretar o sentimento geral da Gamara {apoia¬ 
is) um votoj despiedoso luto na acta dos possos trabalhos 
sto anno, que tq*» tristemente acaba, em homenagem á me- 
ona^ desse homem quç deve seq o exemplo para todas as 
qaçoes que queiram caminhar na rota da justiça, cm prol 
" P eae . s Que constituem a grandeza de umâ nação. (Muito 
\inuito bem. O -orador é abraçado.) 

___ Sr. Americano do Brazil — Sr. Presidente, não vou 
accrescentar mais nada ás expressões commovidas que a Ga¬ 
mara acaba de ouvir do nosso eminente collcga, o meu distin- 
cLo amigo, Deputado por Minas Geraes; apenas, em nome do 
:Estado de Goyaz, muito particularmentc ligado á memória 
querida do atieião que. hoje, deixou a vida, venho & tribuna 
me associar as homenagens requeridas pelo nobre orador oue 
me precedeu. 

O Estado de Goyaz c muito grato á nobre figura que hoje 
desapparece, Oriundo de um municipio Jigado~ao Estado de 

.í 0 tí°i,° Íí^o. a affinUlade do espírito de 
virçilio Martins do Mello Franco so voltava para esta aben¬ 
çoada terra. 

Logo depois de sua formatura, elle foi nomeado juiz -la 
comarca_ de Palmas, tendo, então, opporluuidade de, em jornada • 
ao longínquo paranno, admirando os painéis da natureza as 
riquezas latentes a flora vetusta do meu Estudo, ás reservo.; 
de seu sAib-sólo, teve, oceasião, repito, de modelar as paginas 
brilhantes desse trabalho que consagrou a comarca de Palmas, 
ljvro allamenle insiruelívo, onde não se sabe que roais apru- 
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ciar, si d talento liiterario cio autor, si os grandes conheci¬ 
mentos scientificos, sobretudo das cousas naturaes, que se 
nota na brilhante produeção. 

Eíle estava, pela sua formação intellectual, ligado á na¬ 
tureza grandiosa do paiz, porquanto, os Conhecimentos de his¬ 
toria natural lhe erairj muito familiares.- 

. O Sh. Camillo Puates — Que nunca deixou de culti-, 
var a pez ar de se ler formado cm direito. 

O Sn. Americano do Buazil — Ü trabafho a que me acabo 
ue refe rir dá-mc o direito de dizer- á Camara que Goyaz t~m 
nclle as suas primeiras paginas de historia natural, cscriptas 
em portuguez. 

Sr. Presidente, corno juiz. na comarca de Palmas, deixou 
uma saudade que ainda vive no coração dc todos os habitan¬ 
tes daquella velha cidade, pois, justiceiro, ainign de todas as 
classes, deixou indelevel e verdadeira admiração no espirito 
da formosa região tocauhnn, á qual dedicou , eloquehtes con¬ 
ceitos no livro «A viagem á Comarca de Palma». 

Sr. Presidente, por varias vezes chamado ao Tribunal du 
Relação do meu Estado, os sotítr votos oram sempre ouvidos 
com profundo acatamento o ainda ha lembranças através da 
historia judiciaria do meu torrão natal, da palavra vibrante 
de Virgílio do Mello Franco, expondo suas opiniões no antigo 
Tribunal do Império, onde conviveu com figuras . eminentes 
que alli exerciam a magistratura. Sendo elle grande amigo do 
Estado de .Goyaz, não podia ficar mudo ante as 'homenagens- 
lembrada,».'no instante, muito dignamente, á memória do 
grande varão quo se passa para o além. 

Ao terminar, devo recordar que o illustre moflo foi Depu¬ 
tado geral, lendo tido muitas occasiões de mostrar a grandeza 
dos seus conhecimentos no exercício do mandato de represen¬ 
tante cio povo mineiro. 

Sr. Presidente, tomando parte, òmfnome do meu Estado e 
no meu, nas homenagens requeridas, nulo distincto collega. re¬ 
presentante do Estado de Minas Gera&s. pediria ainda a V, Ex. 
quo telegraphasse ao nosso collega, Deputado Afranio de Mello 
Franco, aprosenlamlo-lhe pozames, assim como ao- Governo de 
Minas Gemes e á desolada viuva do illustre eMinej/i. {Muito 
bem; muito bem. O orador c abra/;mlo.) ) ■ 

0 Si . Magalhães de Almeida — Frn ' addHaiíuvdo As 
homenagens pedidas, requeiro seja nomeada uma commissão 
do cinco membros para acompanhar o enterro do ilUístre Se¬ 
nador mineiro, Dr., Yirgilio Martins d& Mello Franco. ( Muito 
bem; muito bem.) ,V 

, , v \ 

O Sr. Presidsnt* — O Sr. Deputado Augusto do Lima 
requer seja lançidb na aota dos nossos trabalhos um voto de 
profundo pezar pelo falleoimento do Senador niineiro, Dr. 
Virgílio Martins do Mello Franco; cm addi Lamento, o‘ Sr. 
Americano do Br. zil reqfter se lelegraphe á \rfüva do extineto 
e ao presidente ú ) Estado de Minas, apresentando os senti¬ 
mentos da Gamava, c o Sr. Dcpij^ado MagalUilea/de Almeida 
pede seja nomeam uma coinmissíaa de cinco jnembros para, 
representando a Comarn, acompanj^.r os funerses do illustre 
extincto. - í * . 
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Os senhores que approvam esses requerimentos queiram 
se levantar. (Pausa.) - 

Foram approvados. 

' Os senhores que approvam o I o requerimento queiram se 
levantar. (Pausa.) 

Foi approvado. 

\ 

, senhores que approvam o requerimento do Sr. Depu¬ 
tado Americano do Brazil, queiram se levantará (Pausa.) 

Foi approvado. 

Ós senhores que approvam o requerimento do Sr. Depu¬ 
tado Magalhães de Almeida. (Pausa.) 

Foi approvado. 

Em obediência ao voto dá Camara, nomeio, para consti¬ 
tuir a commissão, os Srs. Aristides Rocha, Magalhães de Al¬ 
meida, Eugênio Tourinho, Augusto de Lima o Pedro Costa. 

Jfao ha piais oradores inscriplos,.- 

Si mais nenhum dos Srs. Deputados quer usar da pa¬ 
lavra na hora destipada ao expediente, vae-se passar á ordem 
do dia. (Pausa.) 1 


ORDEM DO DIA 

v" 


1 O Sr. Presidente — A lista de presença accusa o compà- 
recimento de 130 Srs. Deputados. í 

Yae-se proceder á votação da matéria que sé acha sobre 
a mesa, 

"* Peço ao.s nobres’ Deputados que occupem as suas ca¬ 
deiras.. . (Pausa.) 

Vou subinetter a votos o seguinte 


REQUERIMENTO DE URGÊNCIA 

Roqueiro urgeneja para in.mediata discussão o votação 

E ara o substitutivo do Senado ao projecto da Camara dos 
reputados n. 431 A, de 1*922. 

Em 31 de dezembro de 1922. — tíurno íiramião. Presi¬ 
dente da Commissão de Finanças. — Chicinato fírtuta, Re¬ 
lator. 


Approvado. 




PRONUNCIAMENTOS DE ANTÔNIO AMERICANO DO BRASIL 


NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
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PROJECTO DA (i AM AH A AO QUAL SE KKFEHE A EAlEMíA 

O Congresso Nacional resolvo: 

E Arl. 1." E’ concedida ao' anspoçada reformado c asytado 
pHíjs. de Menezes a melhoria da sua reforma na gra¬ 
de cabo dc esquadra, com o soldo da labellá em vigor. 

. 2.“ He vogam-se as disposições em contrario. 

nara dos Deputados,. 20 de dezembro de 1922. — Fran- 
i Cunha Machado, Presidente. — José Augusto Bezerra 
eiros, 1“ Secretario. — Costa Rego, 2* Secretario. 

5r. Presidente — Está finda a leitura do expediente. 

ir. Americano do Brazil—Sr. Presidente, perdoe V, Ex, 
que é a -bondade- personificada, perdôcm a Camara e a douta 
Commíssão tcclinfca desta Casa a que são affectos os tliemas 
de ensino publico, a ousadia de minha presença na tribuna, 
para' commentar, com a inutilidade de minhas forças (não 
apoiados), o estado decadente do ensino secundário no Brasil, 
justo nesta promissora antemanhã, dc sua reforma, autorizada 
pelo Congresso. 

Nada receiem, po{* esta brusca invasão de aí tributos, os 
Icclmíeos d y Camara dos Deputados; não lhes vou barbara e 
ineonscienleincnte refundir, a preciosa seára que os manes lia-' 
jam sempr-e/na abençoada guarda, mas tão-sómente minhas 
palavras o aüilndes significam uiri protesto''contra a anarehia 
pedagógica, contra o criminoso descuido dos Governos de meu 
paiz, deixando na compressora estagnação de quasi um sé¬ 
culo o maior problema social, deixaudo estiolar, á sombra da 
inércia e da prepotência ás vezes, o pendão bomfazejo da cul¬ 
tura, a unica duradoura conquista de todos os povos, o porque 
da evolução e da historia das nacionalidades. 

Máximo erro # foi d-dessa robusta pletade da Itegencia, 
transportando para o Aclo Addicicmal a inominável e anti-na- 
cionál disposição que arrebatou do governo central, entregan¬ 
do-a ás mhaboís vistas das jovens e inexperientes Províncias 
a administração do ensino primário — o ólo mais forte a ali¬ 
mentar n nascente o então, mais que nunea, exaltado naciona¬ 
lismo, erro básico embutido nas antinomia.^ do segundo im¬ 
pério e pouco esclarecido após no ayslema republicano. 

Convertido, no limiar da fórroa federativa, o regimen edu¬ 
cacional de um grande povo ã nosso Pacto Fundamental, jus¬ 
tamente, quando procedíamos á operação do patrimônio cul¬ 
tural do paiz, de seu espirito, de suas conquistas, de suas 
íendencias etimológicas, para assim delinear as prerogativas 
dc sua futura prolação, pelo cainpo da historia sul-americana, 
dada£ as successfvas falhas dò programma mimetisado, cm 
mais de ires décadas do divulgação, deve o deaaasocego levar 
ã eontrícçáo o espirito-dos sobreviventes de RO que não lan¬ 
çaram as bases mais seguras, dentro de uma organização do 
ensino, para o aperfeiçoamento da consciência nacional e da 
alio significado da democracia. 

Sahidos do bolorento imperío, com a pratica excessiva cie 
setenta annos dc parlamentarismo, 'tempo sufficiente para 
vasar uma instituição nos hábitos políticos dc um povo, do- 
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monstrada já sobejamente, aos impulsos de variados faclores 
a incapacidade cia quasí totalidade das circumscripções admi¬ 
nistrativas ou dos governos' municipacs em prover o ensino 
primário e secundário, scienles da apathia da indolc brasi¬ 
leira, ante o magno problema, mercê do proprio trama euge- 
meo, commcttemos, observa um sociologo patrício, o contra- 
senso de, lançando^as bases da federação, .deixar ao acaso o 
unico laço serio que poderia largamente prender ao centro os 
novos e aulonoínos Estados, estes uns aos outros, dilatando o 
unificando o pensamento da Nação — a cultura inicial e fun¬ 
damental; commcttemos q absurdo hislorico-politico dc banir 
«a fúrma parlamentar, razão dc ser cios melhores syslemas de¬ 
mocráticos. 

O resultado, Sr. Presidente, deste reverso catasíropliico 
enche o volume dos dissabores políticos que por vezes infeli¬ 
citam a terra brasileira... reduz-nos a pura colonia com- 
nierçial de povos melhor adestrados. . . reduz-nos a possuido¬ 
res de um torrão beatífico que, de mais sério, tem a horrenda 
gloria rio, em quatrocentos annos dc evolução, sendo cem do 
imlependencia polilico-adminislrativa, abrigar 90 % de anal- 
phabetos em uma população que excede a dos restantes paizes 
da America do Sul. 

Entretanto, enfrentando o thêma de alto a baixo, exami¬ 
nado em sua intimidade, verifica-sc desde logo a multiplici¬ 
dade de reveladoras llieses offerocidas pela historia do ensino 
público no Brasil á dilatada visão do sociologo, paciente em 
encarreirar nossas erros fundamentaes: os prolegomenos da 
inslnicção que o pacto republicano se obrigou â propagai 1 pola 
disposição constitucional que priva do direito de voto o ci¬ 
dadão analphabeío, o ensino primário em.summa, com a hon¬ 
rosa oxcepção dc dous ou tres Estados, é utn esteril assumpto 
nacional aos embates com a défficiencia de hábeis professores, 
com a carência, por vezes, de alumnos, implicada nesta a pro¬ 
verbial incomprehensão. dos progenitores, envelhecidos na. 
ignorância habitual. * 

Por outro lado, a instrucção secundaria, matéria a consti¬ 
tuir a razão deste modestíssimo discurso, funeção de luxo 
ainda... ' $ 

O Sr. Carvalho Nktto — Não é tão fundamental, mas dc 
luxo não é. * 

O Sr. Americano po Brazil... para a nação não 

po«sue organizada a primaria, mas funeção neecssarin, como 
afíirmn o illnslre collega, si delia advem a cultura e a for-, 
mação da rlite dirccfora, desta, repilo, cuida a União, pom 
como da Superior, ambas que podiam ter vida completamen/e 
livre, fiscalizada a competência dos divulgadores; dessas se 
encan-ega a União, mos como, Sn. Presidente, para vergonha 
nossa ? YA\ ’ 

* Vellando pela* pobres mofonlos creoyflcs do primeiro d 
segundo Império, vellando por oa*as fachada* quo ae rotacam. 
mas não se desdobram, peronnemrnte as mesma», messe passa¬ 
do Jonginqun ou neste presente luminoso, fom a^scirt justifi¬ 
cação que uma democracia governo do povo. bigo / de um povo- 
ao alcance de todas as transformações da vida jnoderna. 

Perrorrn-se a historia da formaç€o de nossos wvditutos 
superiores e secundários e ficaf-tm-áíplelrado dp affirmaUva 

t 
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que é velha c ainda ruais desta outra: a Republica supprimiu 
dous proveitosos estabelecimentos annexos ás Faculdades de 
Direito, creados no Império; o que tens feito pelo ensino mili¬ 
tar também d muito pouco em relação aos trinta e tantos mi¬ 
lhões de habitantes, que tantos são os do Brasil. 

Nç emtanlo, (raldndo-se de um regímen democrático, o 
ensino, seja em qualquer gráo, está preso á organização poli- 
tiea, ás condições dç sociabilidade do paiz; é, em todas as na¬ 
ções cultas, um desenvolvimento das tendências ettmicas e his¬ 
tóricas do povo e assim o interpreta íguatmente a avançada 
escola evolucionistp, quer os novl-realistas, ou os evolucionis- 
tas integraes. 

Nesta proposição sociologica está a directa eondcmnação 
de nossos systemas de ensino, som estímulos, sem fim deter¬ 
minado, sern o aperfeiçoamento do conceito social, cada vez 
mais accentuado em todas as nações, o conceito da unidade c 
do espirito nacional, o justo fim das reformas de ensino, 
patrimônio de todos os povos, quociente inconfundível e difíe- 
renciado de nação a nação, mesmo que se destaquem do mesmo 
tronco social. . 

Que reforma, entre nós, já ácogitou de nossas aptidões 
cthnicas, nas transformações climáticas soffrídas pelo typo 
brasileiro, confluente de raças, a exigir um systema educativo 
consentâneo? / • •; 1 ' • 

Quem já exjuninpu as etapas pregressas da historia do 
ensino, buseand/ ahi ensinamentos, Ipzes, nâo cpmo alicerces 
a adoptar, não para uma volta ao passado, más "como qualida¬ 
des a denunciar a psychologia popular, as tendências que se 
devem apurar e cujas recordações o factor tempo incluiu no 
cabedal da raça, gravando-as, tndeieveis, na ccrebràção ? 

Onde e quando entre nós já se fez o ensaio completo da 
historia do ensino, afim de rebuscar dados inlerossantes, ba¬ 
beis a evidenciar os cupulativòs de um prograjnma e as al¬ 
terações fmp.ostas pela vida moderna brasileira ? 

Nada disto, Sr. Presidente, está feito ou ao menos pro- 
jectado, como também não existe o estudo detalhado da inslru- 
cção colonial nos séculos XVT e XVII, em oujo desenvolvi¬ 
mento a roupeta sacra dos evangelizadores foi a unica ítam- 
mula a se debater nesses rumores do passado, a se agitar ás 
brisas- liltoranéas, nesse obscuro proemio de sociabilidade.., 
a gente a que o Brasil deve ainda um culto inestimável pelo 
qesas&ombvo e pela ousadia com que crivou, pacieníemenle, os 
invios recantos do litloral e depois as explanadas do sertão 
com suas tendas de. missão civilizadora, ao mesmo tempo es¬ 
cola civica e religiosa. Onde esto esboço de vida colonial mos¬ 
trando em seu aspecto sociogeníco a resultante futura e sem¬ 
pre progressiva da facil adaptação do mestiço ao caminho 
ovangclico. abrindo talvez, na sociedade que se divulgou atra¬ 
vés doa século?, a senda de influencia catbolica. que, por uma 
lai ào «oeiaingia, Unha d» aw dlmimild* m tyço 
rosuUante dos iras sangues t .. . 

ggo thesas sem contestação, como tambom está som do- 
(ennlnante* o papel do regimen col onial na propagação do en¬ 
sino úo Brasil no fim do século XVII, quando a eampanha 
pela divulgação das conquistas do pensamento adquiriu um 
inlercsse vivo em todos os paizes da Europa, despertando o 
velho Portugal adormecido ainda no *nnbo magico da deaeo- 
berta da riqueza da terra de Santa Crus, indusmao-o a lançar 
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os alicerces de um ensino solido em sua grande colonia, amea¬ 
çada já de possíveis assomos de independência depois das vi¬ 
torias de Taborda, da expulsão dos franeczos de ltifault e dos 
contínuos sulildyanienlos dos naturaes, acontecimentos que de¬ 
nunciavam a existência de um nativismo nascente e a revolta 
. contra o domínio secular. ' 

E quaes foram os preparadores pioneiros desse espirito 
novo nesta terra americana ? ' 

Outros não foram que os proprios jesuítas, apregoadorus 
do direito do Céo, desconhecendo ou diminuindo os do rei, ex¬ 
plicando-se melhor ahi a iutelligenle pratica da política pom¬ 
balina, sacrificando os discípulos do S. Ignacio, om mrm 
o século atrasado, porque a civilisação por elles-aconselhada. 
* cm sua maioria hospanhóes, não exaltava a metropole d’além- 
mar. não dava raizes á conquista portugueza, não firmavaó 
sentimento servil na alma das populações nascentes que, por 
■ determinante eugenica, caminhavam, impellidas por natu¬ 
ral sentimento hostil, para a jornada patriótica e vibrante de 
Tiradenle.s, ensaiada antes <ic 1720, sendo ambas a expressão 
do Brasil brasileiro do século XVIJI. 

A expansão dos estudos clássicos uo Brasil em pleno sé¬ 
culo atrasado, om eohsequencia da reforma pombalina, leve 
o intuito de, offerecéndo uma çultúfa aos moços brasileiros, 
evitar a sua ida aos centros de cultura curopéa onde nesse 
tempo se agitavam os benéficos germens da revolução social 
que, transportados Atlântico além, produziriam (certamenle 
deletcrios effeitos ao jugo ferrenho da metropole, denuncian¬ 
do «eu descaso pelo futuro do povo nascente, evidenciando 
esse cnnQc de dons séculos. 

Sejam quaes forem, os factores do impulso, o certo é que 
de 1780 em deante abre-se o período áureo do ensino cla~ssl- 
co nestas plagas; desafio, Sr. '.Presidente, que se ‘ mostre, 
olhando o paiz om bloco, época mais saliente e notável na in- 
àtrucção nacional, subsidiada pelo lançamento do imposto li¬ 
terário e com a nomeação dos mais bem cultivados profes¬ 
sores de grammafica latina, de philosophifí. grego, de rhclo- 
rica, para os nueteos mais adeanfados, desde o litoral até as 
capitanias centracs. ' f. 

Sr. •Presidente,'para melhor robustecer estas considera¬ 
ções e convenientemente apreciar os antecedentes çla cultura 
êlassica entre nós, peço venia a V. E.x. e á Camana, a fucm 
enfado (não apoiados), para esboçar com as lintaS apagádns 
a meu alcance o ligeiro quadro hislorico da instrucção secun¬ 
daria, tomando-o em 1099, cm que se creou no Brasil, após 
conto n ciucoenla annos de não systemal isada, mas de influou- 
te educação jesuítica. o primeiro estabelecimento de ensino 
leigo — uma escola de ■ artilharia \c architectura militar ia 
Baíiia, seguida de idêntica, mais dç 30 annos depois, no ltio 

de Janeiro, ' , , . , . 

Só fn}, Presidente, em 1730, eonliv-ims um historiador, 
que surgiram nesta cidade os dous primeiros semanários, di¬ 
rigidos por lialnli fados docentes, sob o patrocínio -«ferrado d" 
55. José e S. Pedro, este dopoiA transformado em 55* Joaquim 
quando se transferiu para junto do templo deste nome. 

Km tão uteis insfitufrw divulgaram-se os ensínarçfentos 
clássicos, afteslando sua florescência o lerem galhardamenfe 
ycitcido evos, através da colonia, do prh^piro impem», da re- 

» 
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goncia, mudado o do S. Pedro para Joaquim, depois Cul- 
logio Imperial a mais farde, em J837. denominado «lo Pedro lí, 
com’ a reforma de Bernardo de Va^conccllos. 

- Oi grande desenvolvimento doa estudos clássicos em ?ir- 
•tude- t^a reforma do marquez de Pombal, autorizada e obrigada 
s pela corrente dominante'da cultura que empolgava a Europa 
e polos factos já expostos, leve seu inicio depois de 1772, 
em que é lançado o subsidio literário, o imposto do ensino 
cuja renda al testou o anceio do elemento nativista em ver pro¬ 
vido? os diversos postos do professoracto. 

Cadeiras de latim, grego, rhetorica, desenho, geometria, 
e primeiras lettras alastraram-se polo liltoral c depois se des¬ 
dobraram rumo aos ínvios sertões ubertosos do filão ama-. 
rollo, marcando o prêmio de novos ‘horizontes de progres- 
se, animneiando a aurora redemptorá do 92 brasileiro. 

Pio de Janeiro, S. Paulo, Minas, Bahia, Pernambuco, Ma¬ 
ranhão, Pará. Goyaz, todas as capitanias, seus núcleos mais 
adeanlados receberam, da ópoca do subsidio das lettras cm 
(leante, innumoras escolas dc ensino clássico e de instrucção 
primaria, onde pontificaram docenlcs ap|)rovados em rigoro¬ 
sos concursos ou, para as primeiras lettras, nomeados dentro 
os indivíduos de maior ehmpetencia. Que a metropole tinha 
decidido empcivno em ministrar uma educação tendente a 
fortalecer seu 'prestigio ameaçado e enfraquecido, percebe-se 
na disposição qpfe autorizava a escolha dos candidatos ao ma- 
pislerio entro os proprios lusitanos, salvo especialíssimas ex- 


cepções. , 

E estas foram muitas para felicidade do povo nascente, 
pois, ó verdade que muito cedo a çplonia teve espíritos exces- 
sivamenle superiores em cultura aos da vcllm metropole, 

Não antecipemos, Sr. Presidente, e peço -vénia a V. Ex. 
para estudar a projecção dos estudos secundario> em uma ca¬ 
pitania, isoladamente? na de Goyaz, por exemplo. 

Nesta, já cm 1772, quando foi do começo da coliccta li¬ 
terária, a influencia maxima do ouro era cousa passada, re¬ 
sultando o pouco interesse do ensino e dando em conse¬ 
quência a nomeação de seus primeiros professores rccahir em 
elementos nacionaes, cm o padre Luiz Antônio da Silva o 
Poma, natural do Serro, para professor de latim da Villa Hoa- 
(' no poeta Haríholomeu Cordnvil para idêntico posto em Mcia- 


Ponto. ... 

Tm e outro tomaram posse cm 1789 c 1790 e deixaram 

seus nomes illustres na historia goyana. . . 

Na mesma daLa contou a capitania dc Goyaz a vinda oe 
ti'es professores primários, sendo um para o Pilar, c um 
de rhetoriea para.a Capital. 

No Governo do capitão general João Manoel de Menezes 
reformado o~ ensino, recebeu Goyaz oito professores prima- 
rio» para n# Juteatla* e mais um <lo latim paia ÇttVftletinti. 

9 Creadas mais Urdo uma cadeira de phiiosophia.e outra do 
Theologta Moral, eis completo o quadro do que foi a 
eeão na referida capitania no brilhante periodo de 1*89 a 
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b<’m em Guyaz — Governador tiu Rrelasia, membro cio con¬ 
selho administrativo, deputado geral, lenle de rliolorica u 
poética e fallcceu em 1840. 

Nestas escolas da capitania, Sr. Presidente, formuram- 
se os homens mais. representativos de Goyaz: José Rodrigues 
Jardim, espirito enllo, secretario do Governo provisorio, en» 
iS22. presidente da Província e Senador do Império; padre 
BgHímlomeu Marques, latinisla, professor do theologia moral, 
presidiu a Provinoia e foi duas vezes revolucionário, cm ltíil 
e em 1831; padre Luiz Gonzaga de Camargo Floury. presiden¬ 
te da Província e Deputado Geral; brigadeiro Felippe Aiito- 
nio Cardoso, um dos chefes do movimento da independência: 
\ / 0 P‘idre Sylveshe Alvares, polyglota famoso que, Deputado da 
\/ Constituinte, sc dava ao luxo de apartear os oradores orn 
grego e latim, com surpreza geral; e rquitas outras figuras 
salientes da política, do clero o do magistério. 

Si muitos receberam uma instrucção mais apurada fóra 
da Capitania ao menos cursaram o ensino secundário nu torrão 
natal. 


O que, Sr. Presidente, acabo de descrever em relação «4 
eapiíania goyana, nututis mulanôü- é o quadro das restantes 
repartições eoloniacs, porque a equidade foi uma das melhores 
heranças da antiga meiropolc*. 

*’ Km Recife, além das aulas já mencionadas, em 1798 cro- 
oU-se o primeiro seminário; idêntico teve o Maranhão .em 1805 
e a Iíaliia em 1816, quando o ensino clássico ahi já attingira 
uma situação invejável, bastando a menção do inexcedive! 
Vieira para tudo dizer da proeminência bahiana. Minas Geram 
foi um dos’berços sclectos dos estudo^ clássicos, qualidade que 
soube conservar até o segundo úmperio e mesmo na Republica. 

No Rio do Janeiro era confortadora a phaso que se descre¬ 
ve: não contando os dous seminários já referidos, fundados em 
1730, não contando a eseola dc artilharia e architcctura, ini¬ 
ciada em 1038, existia uma escola para; militares, onde era 
ensinada a arithmetica, a geometria, o desenho, q francoz e a 
instrucção elementar, uma aula de grego/ tres de latim, uma dc 
phiiosopliia, nina dc rheforica e poética, uma de, desenho e 
figuras. 

Isto em 1800, plena éra de estudos clássicos e philbsophí- 
. cos ao norte c ao sul do paiz, innumeras fornalhafe a aclímar o 
fogo da revolução porque a cultura resultante dessas discipli- , 
nas, estão de accordo os sociologos, resume a mais forte de¬ 
mão «aos impulsos revolucionários. .. , ! 

Vinte e dous annos a mais a .arithmetica de 'Bezouf, a geo¬ 
metria dc Lobato, o tratado de Lòngino, a lógica dc Gemiense, 
a philosophia e metaphysiea deMjGinecío, deviam actuar na 
montai Wntto braaUolift» fortalooondo-a para & yrftndn dia. 

JfostaV escola», Presidente, rudimentaro» t prlmolra 
» vista, se fizeram os homens maiâ instruídos da Cqloma, desde 
I n»rrwfoa tempos, segundo Jofé Veríssimo, sendo bàslahto citar , 
I Kusehio de Mattos, Gregorio dc Mattos, Bento Teixeira, Frei 
Vicente Salvador, .Rocha Pita, Basilio da Gama. Clarim Ma¬ 
noel da Costa, os dou» Alvarengas — Jhcfes do movimento II- 
tomrio o da opinião publiçft da epochan f 
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Os mais eonspitíuos oradores tiveram eseaia por esses cur¬ 
sos, citando-se Rodovalho, Frias, S. Carlos, Sampaio, MonCAl- 
verne, discipuio este de Silva Alvarenga na carte rhetorica e 
poética». , 

, d03 varões atrás nomeados receberam outras 

luzes la fora, podendo-se ajuntar os dous Gamaras, os dous 
Vellosos, Rodrigues Ferreira, os Andrades, Alexandre de 
Uusmao, entretanto nos institutos brasileiros se inteiraram 
dos primeiros passos na cultura classica. > 

R. o.n )Ub ? e ain f a ao governo de D. Jouo VI, já transportado ao 

innloj ei «P 0I> ãs dos cursos médicos 
S P - a I Militares do Rio c da Bahia, assim como 

ue uma Academia de Marinha, para complemento da educação 
das classes armadas. • , \ . 

fl '\ r ^ 0 , m ® 3 tes, Sr. Presidente, © outros estabelecimentos que 
deixo de citar, o Brasil chegou confortado ao sol de 22 e tem a 
suprema gloria de, na Constituinte, exhibir a pleiade titanica. 
amostra sublimo de patriotismo, de abnegação, de coragem cí¬ 
vica, de sciencia — de cultura, para resumir tudo em uma pa¬ 
lavra expressiva. * 

■ São do curto período da Constituinte a lembrança de reu¬ 
nir em Universidade ou melhor em Instituto Brasílico as aua- 
íf°n In?f,í • ?° lorHacs >. medico-cirurgica, militar, marinha 
e pintuia —r idéa que só, effectiv^mos noventa e oito annos 
apos. De Gonçalves Gopnide é o projecto, efeando universida¬ 
des nos centros mais adeantados do paiz por meio de subscri- 
.pções populares, de prêmios aos varões philantropicos. 

O primeiro império foi fértil em benefícios á instrucção 
sob o impulso da opinião nacional è de seus delegados ao Par¬ 
lamento: o CoIJcgío Imperial é melhorado era 1824, recebendo 
oste nome o antigç S. Joaquim: mr'mesmeranno crearam-se 
aulas de ,commert:io no Recife e ria Bahia, assini como vadias 
escolas de agricultura, sendo uma no Rio. O methodo lencas- 
treano de ensino primário é adoptado em todas as escolas do 
Brasil, applicando-o em Goyaz o marechal Cunha Mattos go¬ 
vernador das armas. ’ 

e t 

Em 1827 crearam-se ós dous cursos jurídicos no Recife ecm 

S. Paulo, cujo centenário avislarerrios ipor breves dias e cujos 
benefícios a nação só encontrou rival nas escolas medicas 
também reformadas nesse brilhante período. 

E mais do que tudo, Sr. Presidente, e melhor do.que tudo, 
cito a famosa e inielligenle reforma de 1827, levando e esten¬ 
dendo ^asj^scolgs de'primeiras letras a todos os povoados do 
império. ’ . 

. ' Ensino primário çentralisado, grs. Deputados, continuan¬ 
do as sementes do passado, ensino compatível com á indole do 
povo DMoeiUo, Uai províncias nasoeute», a braço» oom toda or¬ 
dem de jpreoccupaçíei políticas. 

Reaimente os brasileiros que fizeram a indopendencia ti- 
nhem os melhores planos para ampliar a liberdado do paiz, 
porque a liberdade definitiva só provem da cultura. 

Como uma poderosa seiva do nacionalismo empolgava os 
homens do governo e de todo o paia, é bastante mencionar o 
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g raphía, adoptada nos seminários e rio Cbllegio Imperial o 
alho exhaustivo de Ayres de Casal; da Historia do Brasil, 
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pecialmente cia independencia, de cuja feitura o governo en¬ 
carreguei um espirito culto; da lingua nacional, Srs. Deputados, 
porque nesse tempo tinlia-se coragem de designar tudo pelo 
nome mais proprio, assumpto em que retrogradamos. 


Depois, depois veiu a Regencia, um periodo brilhante não 
)ia duvjdas, mas nelle se consumou o erro fatal, pernicioso, da 
discentralização do ensino primário, que passou ás Províncias, 
ainda preoccupadas com a organização e com a luta pcditica 
da abdicação. Foi o desanimo: as Províncias empobrecidas c 
sem o supprimento do Thesouro Nacional, fecharam muitas 
escolas; a obra da colonia e do império recebia um golpe de 
morte. 


Em 1837, Bernardo de Vasconcellos, reforma a instrucção 
publica e faz surgir do primitivo S. Pedro, o Pedro II, dando- 
lhe exeellente organização classica — moderna; fez mais esta 
cousa inominável c jámais repetida, ou comprehendida pelos 
governos, annexou o ensino* profissional ao velho estabeleci¬ 
mento, já então secular, doíando-o de officinas de torneiro, 
abridor, entalhador e outros. Foi esta primeira e unica vez no 
império que algo de pratico se conseguiu, em matéria profis¬ 
sional, não obstante brilhantes tentativas posteriores. Sr. Pre¬ 
sidente, peço venia a V. Ex. para, ao fazer menção do ensino 
profissional em 1837, abrir um parentbesis e commentar um 
selecto parecer de meu eminente mestre e collega, deputado 
Azevedo Sodré, um especialista na matéria de que venho tra¬ 
tando. S. Ex. profundo sempre e erudito, insurge-sò contra a 
opinião dc meu querido amigo, deputado José Augusto, para 
quem os homens do império, os dirigentes, jámais se voltaram 
para as'“questões dc educação para o trabalho”, quando lem¬ 
bra S. Ex., ó certo que em 1874, pela primeira vez, no gabine¬ 
te João Alfredo, a creação de escolaâ Lechnicas em todos os mu¬ 
nicípios do Brasil, bem como em 1882, com a proposta Ilodol- 
pho Dantas, absorvera a opinião de ministros e de parla¬ 
mentares. * 


Isto é exacto, mas é preciso não e&quecqr a palma de ins¬ 
tituidor do ensino profissional, pela prirríqfra vez, no Brasu, 
ao menos officialmente, que cabe ao vulto egregio de Bernardo 
dc Vasconcellos, a quem rendo as homenagens dc alta admira¬ 
ção. Aliás, Sr. Presidente, em 1800 o Maranhão enviqu algpns 
de seus filhos a Portugalcom o intuito de aprendiiagem de 
officios diversos e os jesuítas foram os verdadeiros introdu- 
ctores dos rudimentos do ensino profissional, como e facil do 
ver nas chronicas da colonia e do collegiò da Bahia, lunaaau 
cm 1551. 


Façamos justiça a Bernardo de Vasconcellos (José Vcns- 
dmo— À Instrucção Publica). V ;>. 

Modificado o onslno secundário cm 1841, pouco dopol* 
surgiram nas capitaes da3 Províncias os Lyoeus o Goliegios, 
u&nltdns polos respectivos governos, fusão mais ou mprow 
>em organizada das cadeiras avulsasda colonia c do^mpo *o. 
L) Lyceu dc Ooyass foi creado em (pTR^no governo do Barão iic 


lamalho. . j 

Couto Ferraz, visconde do Bom flctii 
instrucção publica, acompanhando a cor 
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a França nessa epoclia e da qual sahiu a reforma franceza de 
Viclor Duruy. Trabalho superior, seus príneipaes intuitos tem 
sido até hoje conservados, mas com maxima adulteração e para 
prejuízo da cultura. 

Inutilizada a tentativa de João Alíred 0 em 1874, sobre 
ensino téchnico, nesse mesmo anno um decreto imperial vens 
diminuir o nivel da instrucção secundaria autorizando a effe- 
ctivação de exames pos íyceus provinciaes, o que nos annos 
anteriores só podia ler logar no IUo de Janeiro, èm S. Paulo, em 
Pernambuco e na Bahia, resolução acertada que punha - em 
evidencia a superioridade dos alumnos candidatos .á madu¬ 
reza. 

A rofórma do ensino de 19 de abril de 1879, do Leoncio do 
Carvalho, loi um avantajado passo ho. sentido da libertação do 
ensino superior e do aperfeiçoamento do primário, dividido 
em primeiro e segundo gráo. No primário do segundo giao 
os meninos aprendiam noçóles de lavoura e horticultura de 
economia social, de economia domestica, pratica de officios 
(meninos) e pratica de trabalhos de agulha (meninas). 

Demonstrada a falta de docenteç para applicar a roíóima, 
em 1881 loi creada a Escola Normal, gesto imitado pelas Pro- 
vmeias. O novo progranlma considerava equiparado ao Pe¬ 
dro II todo o ljfceu provincial que funccionasse durante 
sete annos e preparasse um mínimo de 70 alumnos Instituiu 
o ensino, livre, a frequência livre e a dispensa de lieções, de 
sabbatmas e de pratica, rasòluções, muito adiantadas para o 
tempo e que não foram regularmente divulgadas, quando em 
1882 esta refórma foi posta em pratica. 

Sr, Presidente, até os últimos dias do império pouco 
resta a dizer da matéria que me trouxe á tribuna; si estabe¬ 
lecermos que uma lei de 1882 augmentou as cadeiras do curso 
medico, crcou trese laboratorios e um museu; que um decreto 
de 1874 transformou p antiga Escola Central em Polyteclmica: 
que em 1875 foi creada a Escola de Minas de Ouro Preto; que 
em 1847 foi creado o Conservatorio de Musica, teremos por 
altoannoiadoos pontos principaes do thema — ensino publi¬ 
co no Brasil durante o império. 

Sr. Presidente, posso estar em erro, mas o que se coibe 
através da literatura imparcial cobre a cultura e sua divul¬ 
gação, é que o império atravessou uma noite tremenda; só 
os espíritos privilegiados romperam os laços e vieram á gran¬ 
de luz. Bergson, ha poucos dias, na Academia de Sciencias 
iaociaes, ao criticar severamente o ensino moderno que não 
trás cultura, dizia, foi interpellado por um collega sobre a 
grandeza de espirito3 formados nelle; e Bergson respondeu* 
estes sao os gemos que progridem até sem o ensino. A lbçãò 
c aipplicavel ao império que tçvo grandes e notáveis vultos 
i eprosentatí vos, nas artes e nas sciencias. Para evitar incre- 

nivw oo enimo, prmoJpalrnonla, do secundário, sacudido de 
tempos a tempos por mutcis reíórmas. 1 ‘ 

Que o império, mantivesse o véo para garantir o throno 
por mais dez annos, admifie-so, mas a Republica jámais, sen¬ 
do um governo de novo-elite. A inconsciência prseidiu erros 
e transformaçdes. 0 ensino hvre em 1823, o íanee do Acto 
°. en ® ÍT10 Primarjo, a extra-democratioa re¬ 
fórma de Leoncio de Carvalho, são gestos de pouco alcance 
que, antes de rovellar superioridade de espírito, defendiam 
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a incapacidade administrativa; não foram a conquista da 
cultura; o povo brasileiro não podia comprehendel-os, como 
o não póde ainda hoje. Tal gráo de civilização, tal refórmo, 
nem. mais nem menos, dahi serem estas destinadas ao aper¬ 
feiçoamento de suas próprias qualidades e tendências. 

<j império representou o papel da instrucção no século 
VVITI quando esta era dirigida aos delphins e privilegiados; 
o século XX, no Brasil, será o' da educação do povo, ou então, 
uo contrario, a século do regresso. ~ 

Grandes autoridades disseram tremendas palavras no 
império: SainfHilaire na transição para o primeiro império 
disse horrores do espirito do povo, sobretudo do sertão; Cas- 
telnau em 1845 não fez menos; Buckle, analysando o estado 
.social, concedeu-nos o logar de inveterados barbaros; Bryce, 
achou-nos indigno desta grande terra; Luiz de Couty chegou, 
viu, estudou e disse depois que o Brasil não tinha povo. 

Eis o quadro trágico, Sr. presidente, mas ©i V. Ex. per- 
mittir eu relatarei o gesto dc um dos chefes de elite, do impé¬ 
rio, o grande Eusebio de Queiroz, no sentido de melhorar a 
situação do ensino, ou talvez de modificar os conceitos pejo¬ 
rativos'pela inoculação da cultura. . 

Para salvar o ensino nacional grande Eusebio de Quei¬ 
roz instituiu os pontinhos de exame, como consta de seu re¬ 
latório, afim de evitar a sorpreza 'dos estudantes ás pergun¬ 
tas dos professores. 

Isto dito official mente é symptomatico. 

Não gostamos, nós os brasileiros, de ouvir -estas tremen¬ 
das verdades, queremos a hyperbole.suave, a lisonja, a mentira 
convencionai, a phantasia de uma situação que não pos- 
suimos. ‘ v 

Depois que o soberbo Rocha Pitta disse que o..Brasil 6 
um immenso paraiso terreal; depois que Gonçalves Dias af- 
firmou que “as aves que . aqui gorgeiam não gorgeiam como 
lá»; depois'que o terno Casimiro pontificou que «nosso ceo 
tem mais csirellas e nossa vida mais amores», ficou estabe- 
belecido o culto do exaggero nacional, da 'inverdade, do opti- 
mismo caricatural. / / N 

Aos criticos, o despreso; ás verdades, ataque inconiido. 

E quando apparece um Tobias Barreto, com a coragem 
civica de dizer, as cousas còmo são. o que lhe reservam Ao os¬ 
tracismo. a maldiçjSo, a injuria, a elle, o sabio, o philosoipho, o 
escriptor. , 

E Tobias é vencido pelo ‘ exercito dos atacantes e morre 
ás expensas da caridade pu blica. 

À guerra ao genio, continúa no tumulo e nesta própria 
Gamara que ^té hoje nfio votou ò-projecto de amparo a al- 

f uns dos seus, abraços com as crises da existência» Entretan- 

o Tobla» Barroto apenas Uva a oorogom do «eolQ • <*• ver¬ 
dade, .. 

O Sn. Carvalho Nbtto — Atacando o classicismcr 

O Sr. João Cabral — Efessa coragem surgiram os discí¬ 
pulos como V. Ex. ' * 

O Sr. Americano do Brazíl .. k enfrentando of velhos 
systemas, a velha philosophia, a escomdo Recife; o proprlo 
imperador e annunciando o. espirito democrático.’' 
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Sylvio Homero foi outro sergipano causlicador do impe- 
rio e delle disse, analysando a oultura, palavras do profunda 
reflexão, como na interessante memória de 1889... 

O Sr. João Cabral — Desde a introducção da historia 
da, literatura. i. 

O Sr. Amerioano do Brazil — ... sehre o 1 ensino no 
Brasil e os «programjnas a adoptar. 

O Brasil, porém, Sr. Presidente, mudaiva de política e de 
governo nesse periodò agitado de ensinamentos sociaes, em 
que a Allemanha discutia novas bases de educação e em que 
a França sahia victoriosa do longo debate sobre o problema 
do ensino. 


Recebendo todo o passado que acabo de descrever, intei¬ 
rados da sua responsabilidade e cheios de espirito dmocra- 
tico, os homens da Republica iam proceder a mais elevada 
de todas as refórmas, justamente a que se destinava a formar 
o espirito da mocidade dentro do sentimento republicano. 

E Benjamin Constant era o idolo da mocidade. Infeliz- 
mento o sectarismo do grande mathemalico muito o affastrm 
do abjectivo collimado e o resultado foi a adopão de um typo 
do cultura incompativcl com o espirito nacional, moldado ó 
feição de esfcola positivista, cujos fallidos princípios podem 
satisfazer a tudo, menos a uma democracia. 

À refórina de Benjamin Constant tinhp, porém, predica¬ 
dos de valor: a creação do Bureau de Educação a que deno¬ 
minou pedagogitn, a maneira do exemplo norte-americano, a 
Instituição do exame de madureza são sufficientes para re- 
eommendal-aeomo um trabalho notável. Entregue por almas 
vesgas o pedagogim á municipalidade, atacados os prmcipios 
comtistas do plano de instrucção, a absorvente política fez o 
resto e o Congresso a ultima infeliz demão retardando, pro¬ 


telando e depois Banindo a madureza. _ 

Nesse passo nada foi de estranhar que em 1892 Fernando 
Lobo completasse as bases do novo systema de ensino,_ modifi¬ 
cando completamento o programrría anterior. De mais util o 
grande magistrado deu ao paiz as faculdades livres, uma vl- 
ctoria do espirito liberai. 


Em 1901, o Ministro Epitacio Pessôa reorganizou 
o ensino, justamente quando a França fechava o cyclo de suas 
indagações e se preparava para a lucta final de 1902, triumt- 
v phando^ a reforma Leygues. 

Uma excellente medida notabilisou.o plano Epitacio — a 
acceiíação do exame de madureza; um grave erro propagou 
também — a suppressão da cadeira de Historia do Brasil e 
Chorographia Nacional, estudo independente tão necessário á 
elevação dos sentimentos patrióticos, em cuja observação de- 
tttlimâa «o concebo i cvuluefto jmnJunotft detíuM mstorti» q& 
Brasil: u*»* compressora, medltãaa, calculista: nutra revol¬ 
tada. eloquente e patriótica; uma, a historia do Brazil bra- 
zíleiro a se debater cora a raetropole, outra a historia do 
Brazil luzitano a comprimir para dominar, dous espiritos di¬ 
versos e antagônicos... 


O 8r. Gilberto Amado — Não obstante, V. Ex. viu que 
um grande escriptor portuguez, que aqui se encontra, faltou 
ba pouco em confederação das duas patrias. 
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0 Sr. Americano do Brazil — Isto é lastimável e som 
apoio em qualquer organização política. A tendencia das pa- 
trias novas é o afastamento absoluto das idéas e dos princí¬ 
pios dos paizes de que se destacaram. 


Mas, Sr. Presidente, reatando o fio de meu discurso 
ainda em 1911 e 1915 duas reformas do ensino nos surpro- 
nenderam: a primeira meio-sectaria, muito tinha do positi¬ 
vismo e encetou o bello programma da dicentralização pro- 
• gressiva; deu independencia ás congregações, reduziu o curso 
do Pedro II a fundamental, instituiu o exame vestibular o 
adoptou outros felizes princípios. 

■O maior defeito da lei organica foi esquecer o ensino 
profissional e seu maior beneficio a exigencia do exame vdsf.i- 
bular integral, especie de salutar .madureza. Igüalmenle a 
suppressão da cadeira de mecanica não foi das mais felizes. 

A lei Maximiliano é ainda de hontem e por ella se rege õ' 
ensino secundário e superior do paiz. 

Representa essa reforma uma exigencia dé professores e 
de alumnos, antes que o trabalho meditado de espirito su¬ 
perior, como o do então Ministro da Justiça. 

Em 1915 assistimos a este espectáculo sem precedente: 
professores laborando livremente, completamente independen¬ 
te^, vieram pedir a volta á sujeição,, ^escravidão burocrática, 
na pbrase de fogo do erudito Coelho Lisboa, autor do famoso 
voto em separado, assás discutido cm 1915. 

Supprimindo o exame vestibular integral, a lei Maxiini- 
uanq instituiu o exame parcellado, dosimetria de ignorância 
e_mimigo da cultura, facilitou as equiparações, ern synthese 
t nao elevou o nivel dos processos de educação. 

Para o Brazil que já tivera o ensino livre, a faculdade 
livre, congregações, independentes, exame de madureza e ves¬ 
tibular, a ultima reforma representa umMranco retrocesso. 

O resultado, Sr. Presidente, é do conhecimento de todos; 
meditem os interessados na situação do ensino secundário por 
esse Brasil afora depois dos exames parccllados e quando, em 
outros tempos, a madureza se impunha nos programmas. 

Dez annos de magistério secundário- autori^am-me a fazer 
estas reflexões e concluir que para a inconstância .da índole 
nacional só uma prolongada repetição das; disciplinas' do curso 
poderá trazer cultura quando aquellas forem convenientcmcn- 
te leccionadas, com espirito e methodo, acabando por influen¬ 
ciar as cellulas nervosas, gravando-se ahi profundàmenle, 
porque a cultura é um simples habito nervoso comq o habito 
ó a memória muscular. • * 


O Sr. João Cabral — Por causa destes e de outros prin¬ 
cípios ó que Tobias Barreto foi incriminado.. 

O Sr. Americano no Brazil — Esto 6 apenas um prin¬ 
cípio scientifico muito repetido pelo^ sociologos e philosophos 
de todos os paizes; reedífal-o não ó^incidir ein condemnaçáo. 

s, , i .frosldonte» que vumou do e*ame dotldp daa i>u« 
formas republicanas do ensino, de suas plmsos e do seu espí¬ 
rito t Apenas isto: que como phenomenos periódicos esses 
planos assaltaram-nos de 10 em 10 annos, em 91, 9<H, 911, e 
depois mcoherontomcnlc em lí)l5 o presenlemènte; qüe seitas 
pnilosophicüs rotearam duas delias, a primeira e a de 1911, 
lendo ambas decaindo polo caracter da «disccntralizac&ol que 
espirito nac i° na * presidiu scus\nrogrammas: final- 
mente que nos 33 annos de Republica teijjbs vivido .Jem plena 
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incoherencia pedagógica, sem coragem de adoptar integral- 
mente o ensino classivo, bu o moderno, sacrificando de oiilri» 
lado as tendências ethnícas c o sentimento democrático que 
tem vegetado sem incentivos, prejudicando o .levantamento so¬ 
cial do pais. „ . , _ „ . 

Onde e quando a estatística foi chamada a collaoorar nas 
refomas do ensino? Onde c quando o exame primário das ola- 
pas da historia do ensino foi lembrado na êlaboraçao das 
mesmas ? 

Onde e quando as prerogativas, a finalidade, & scntimenlo 
da raça brasileira, o espirito nacional, foi visado cm reorga¬ 
nização do ensino publico no Brazil ? Dptorosas interrogativas, 
o entretanto nada ó tão importante nos paizes cultos como esta 
copalaliva da evolução a que se ligam todos os problemas, 
desde/ os da defesa nacional' até os da cultura, notadamente o 
ultimo, . t . 

Sr. Presidente, nesta breve oração sobre cousas pura- 
menie brasileiras, onde não lenho dado entrada ao que se faz 
lá fóra, vou deixar correr uma pagina com o deliberado in¬ 
tuito de mostrar como ura povo ratelligente é cioso do espi¬ 
rito proprio, formado á custa de tantos sacrifícios, através 
de centúrias de evolução, de luetas, de dissabores, mas de vi- 
ctorias sublimes. , . $ 

Refiro-me/á intellectual disputa agora em pleno vigor 
na França eloquente das lides guerreiras, e culturaes, ao 
ser, mais ou ipènos exabruptamente, publicada a reforma de 
ensino Leon Berard, a entrai 1 eift yigor em próximo mez. Os 
prograinmas de Berard estão apaixonando os espíritos mais 
cultivados, póde-so dizer, a todos õs intellectuaes da França, 
preoccupados mais do que nunca com a cultura do paiz. A 
reforma traduz um espirito clássico extremamente aecentua- 
do, tornando o grego e o latim obrigatorios até o terceiro; 
'seus adversários aceusam-na de menosprezo ao espirito fran- 
cez, divulgando muito do Laoio è da Hellade. O espirito 
íraneez, dizem, vaié mais do que tudo, excede o latim e o 
grego, mas Bérard responde que sem as duas línguas clássi¬ 
cas o francez se torna incomprehendido, A Academia de Sci- 
encias Politicas já teve a palavra: Bergson apoiou o .estudo 
clássico de Berard, mas opinou que, moderno ou clássico, e 
dever velar pelo genío francez”. Laudet, Bartnelemy, Bou- 
geois, Le Roy, Lalande, Henri Joly, todos, lançaram dardos, ao 
novo plano, extremamente clássico e pouco francez. 

E’ a lueta do espirito francez contra o espirito greco- 
latino, não sendo possível avaliar as consequências. 

; No Parlamento a dieussão tem despertado um grande in¬ 
teresse e envolvido os mais apurados especialistas na maioria: 
Hcnriot, Lcygues, o reformador de 1902, Bicos, Loquin; 
fiuibal, Mar Sauguier teem atacado com vcbcmencia,-á ex- 
repção de Guibal, a nova reforma. 


Georges Loyguoa, qüe è um fino, orador, rompeu o debolo 
H do maio. quando iro» intorpullaçõos são feitas ao govomo 
sobro o ensino scoundarto. 


Sinto, Sr. Presidente, que nossos reformadores não te¬ 
nham á mão as conclusões deste grande espirito defendonflo 
os antecedentes cUmicos e as tendências históricas do povo 
francez, ri’a opinião do orador, muito além das civilizações an¬ 
tigas. Km França as luetas pelos systemns de ensino abran¬ 
gem mais de soculo: na restauração Guizol e Cousiit perdem 
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suas cadeiras por causa das idéas liberaes, ma3 na monarchia 
de julho aquelle e balvandy realkam reformas na direcção 
de Condoreet. Mas o maior reformador do século passado é 
Viçtor Duruy; seu trabalho teve os gabos da terceira republica 
pela palavra de Jules Simon, de René Gobelet, de Leon Bour- 
geois, de Jules Ferry e do proprio Leygues. Em 1898, em uma 
atmosphera asphixiante, teve inicio o estudo das bases de 
uma lutura reforma: a Gamara dos Deputados, os Institutos 
de JLnsmo, a Academia de Sciencias, a Academias de Lettras, 
os philosophos, os scientistas, os pedagogos, a mentalidade 
iranceza em sunima foi ouvida. 

Cinco grossos columes encerram estes inquéritos e ba¬ 
searam a reforma de 1902, effectuada por Georges Leygues 
que poz fim a uma grande lueta pedagógica, sendo partes o 
ensino clássico e o moderno. 

Leygues accommodou a situação creando dous cursos: 
um clássico, outro moderno, resolução que recebeu os applau*- 
sos de Bertholet, de Gerard, de Layisse, de Poincaré, dc Co- 
chin, de Jaurés e de outras : capacidades. 

Georges Leygues recorda este passado e mostra ligeira- 
mente os resultados colhidos, sob apartes de Berard. 

Depois falia do espirito latino, do espirito francez, do 
passado, da historia, da civilização romana, da Gallia, de Cou- 
ianges e de Camille Julien: Leygues é uma grande alma na¬ 
cionalista. 


São de Gcorge Leygues: “O povo que se hypnotizasso 
com a contemplação das civilkàçõès passadas, por mais pode¬ 
rosas e brilhantes que tenham sido, que não se misturasse á 
corrente de vida universal, ‘seria um povo anti-condemnado ã 
decadência’ 1 . - • * 

Appclla' para o testmuenho do autor das “Cidades Anti¬ 
gas”, que affirma terem sido os quatro séculos da paz romana 
.de absoluta esterilidade na ordem moral, intellectual, scien- 
tifica, política e artística. 

E quando no debate se empenham Henriot, Ribot, Berard, 
Leygues desfecha estas palavras patrióticas ao livro Sur la 
Gaule, de Julien, e derrota os adversafios: “não me fallem 
mais do genio latino, que não me façam/mais a França alumna 
e herdeira deste genio; a França é cousa diffèrente e vale 
muito mais.. ” 1 

Mas Berard responde logq: “fóra do humanismo e da civi¬ 
lização latina não ha civilização iranceza. Queqi nãofr sabe o 
latim não sabe o francez, não póde comprehenddr as obras do 
genio francez. O genio francez não é senão um dasdobramento 
1 do genio latino.”. 

Mas Leygues: “os tres séculos de agonia gallo-romano'de¬ 
monstram a inutilidade dc uma cultura cxclusivamcnte litte- 
raria e latina; fizeram surgir um typo de homens gue não 
, existia até então, homens' que sç tornaram Uma naçao, Unia 
• nacionalidade, uma civilisação, com princípios, um ideal, uma 
lingua, costumes que esta humanidade nova tirou do proprio 
seio, para acu proprio usõ o que exprimo sou genio**,^ 

E ajuntava: “nada nasce do nada, ha semnre prh prin¬ 
cipio na base de uma ordem de cousas novas,, mjls o genio e o 
ideal francez excederam as bases greco-latinas cm todas as di¬ 
mensões.” i 

E Dico8 exalta a sensibilidade flaneeza: “le français est 
la troisième langue classique". • w f . 

V 


V' 
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Assim a lucía pedagógica no Parlamento c no mundo in- 
/ tellectual francez: ahi não vemos Leygues contra Berard, mas 
o espirito francez exhaltado e cheio de patriotismo contra o 
espirito greco-latino. 

I Berard visa a cultura através do espirito clássico e Ley- 
I gnes quer a perfeição do espirito francez, a cultura através do 
passado, da lingua e da historia franceza. 

A todas as objecções responde Berard que duas conclusões 
resultam de seu plano: um ideal democrático com a igualdade 
do ensino para todas as classes c o equilíbrio da cultura cias- 
sica, moderna e sicentifica. Ahi está sua defesa e brilhante. 

Pela reforma de 1902 os alumnos francezes ao abando¬ 
nar o ensino primário deparavam Ires cursos: o technico, o 
primário superior e o secundário, com latim e sem latim; Bo- 
rard fundiu estes curso§ em um só sob o pensamento de que é 
a cultura que se pesquiza e pão o ensino superficial; é um 
erro, diz, submetter ao progresso material as condições da 
cultura /intellectual, esta não varia com as condições da vida 
physica e os aspectos exteriores do mundo. 

Ahi está, Sr, Presidente, a situação do problema fran- 
cçz reduzido a esta fórmula: o. ensino secundário aperfeiçoa 
e dilata o espirito da nacionalidade e alicerça as aptidões 
ethnicas e hisíoriças (le um povo; portanto a questão do en¬ 
sino se resume na educação dos tendências de uma nação, 
tendo-srna conta variados factores que constituem —~o genio 
de um povo, 

Nos^paizes de cultura as reformas''de ensino não teem 
outra finalidade. 

No Brasil, porém, ^sendo idêntico o problema, uma cir- 
cumstancia o favorece: não temos o degladiar entre as duas 
culturas, moderna e classiça. O ensino secundário, eptre 
nós, jamais visou cultura, mas o vehicuio para a entrada nos 
estudos superiores: dahi a facilidade em,, accommodar o des¬ 
envolvimento^ a educação do espirito brasileiro de par com 
o ensino classicò e moderno, realizando uma reforma util, 
pratica e sobretudo racional. Servir-nos-ha de- paradigma a 
reforma Berard, mas concedendo maior amplitude ao cultivo 
da lingua brasileira, da historia e da chorographia patria. 
Paiz novo, o ensino clássico trará amor á lingua, o moderno 
abrir-rtos-ha as prespectivas de grande futuro, pondo-nos em 
contacto com os povos adeantados, c o scientifico dilatará 
nosso campo de acção, relacionando-nos com o verdadeiro . 
o fim da «ciência e da própria vida. 


Assim teremos cultura de verdade com a progressão de 
poucas décadas, cohtanto qué a transmissão dos conhecimen¬ 
tos obedeça ao mesmo rythmo de attrações. -Na parte clás¬ 
sica bastar-nos-ha o latim e a litteratura helleno-latina; na 
moderna, as lingua3 ingleza, allemã e franceza; na scieqtifica. 
as mathentatlpas, a historia imtura, a physica, a chimica e a 
fWOtrrftpHi» physica] a parte nacional oomprehonderáa lingua 
brasileira, a ,ptatona nacional e a choroçraphla patria; a so- 


■377! rtWTtf 




Pará quê, Sr. Presidente, nâo me accuscm do iconoclasta 
sem progranima, darei a seguir um agrupamento das disci¬ 
plinas, distribuídas pelos differentes annos, modificação de 
Sylvio Romeno, quadro que reputo do alto significado dentro 
do uma reforma séria *e oom espirito nacional. Póde meu 
.programma, cu o aôreüito, offerocer uma difficil barreira ao 
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bacharelato em leltras o sobrecarregar de tarefas o prob-ssor, 
mas seu resultado será evidente, indiscutível, alicerçado nu 
madureza integral. 

PRIMEIRO ANNO 

/• ' ' , ’ » 

Portuguez (6 horas na semana). ' 

Latim (G horas na semana). 

.Malhematiea (arithmetica pratica) (G horas na semana). 
Desenho (2 horas na semana). 

Escotismo, 

SEGUNDO ANNO 

Portuguez (G horas na semana). 

Latim (6 horas na semana). , 

Francez. (6 horas na semana). ' 

Malhematiea (arithmetica theorica) (6 horas na semana). 
Desenho (2 horas na semana). 

'Escotismo. 


TERCEIRO ANNO k' ' , 

\ 

Portuguez (3 horas na semana). 

Latim (3 horas na semana). 

Francez (3 hora9 na semana). , 

Inglez (6 horas na semana). 

Malhematiea (algebra pratica) ■ (G horas na semana). 
Desenho (2 horas na semana). 

Escotismo. ^ v 

â - 

, . QUARTO ANNO 

Portuguez (2 horas na semana). 

Latim (2 horas na semana). 

Francez (2 horas na semana). ’J 

inglez (3 horas na semana). 

Allempo (6 horas na semana). 

Mathcmaüca (algebra theorica) (3 horas na semana). 
Physica e Ghimica (3 lioras na semana). j í 

Desenho (1 hora na seipana) . { 

Escotismo. 

QUINTO ANNO 

Portuguez (2 horas na semána). a* 

Latim (2 horas na semana). ‘ < 

Franco* (2 hora* na semana). 

Inglez <2 horas na semana). 

Allemão (3 horas na semana). 

Malhematiea (geometria e trigonometria) (3 horas na 
semana). ' 

fieographia (3 horas na semana). 

Historia.natural (3 horas na semana) 

Desenho (1 hor& na semana). 
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9EXT0 ANNO \ 

4 

Porfugiiez (1 hóra na semana). 

Latim (1 hora na semana). , 

Fráncez (1 hora na semana). 

Ingle 2 (1 hora na semana). 

Allemão (1 h.ora na semana). 

Mathematica (recapitulação) (1 hora na semana). 
Physioa (■ chimica (2 horas na semana). 
tieographia, (3 horas na semana). 

Historia natural (3 horas na semana). 

Gorographiía e Historia do Brasil, (3 horas na semana). 
Desenho (I hora na'semana). , 

Escotismo. _ . ’ y 

SÉTIMO ANNO 

Portuguèz (1 hora na semana), 1 

Latim (1 hora na semana). ' '■ ", ' 

Fvanccz (1 hora. na semana). 

Inglez (t hora na semana). 

AUenvãfi) (t hora na sèmana). . 

Mafhematicar (1 hora na semana), 

Physica e enijnica (1 hora na semana), 

Oeographia/l hora na semana).v 
Historia natural (2 horàs na semana). - 

Historia Universal (2 hora na. semana). 

CorogTaphia e Historia dq'Brasil (3 horas na semana). 
Litfsratura hiebero-Iátina (2' horas na semana). 

Hygiene (3 horas na semana). 

Historia da Philosophia (2 porás pa semana). 

Desenho (1 hora na semana). s 
* , 

Esta seriação integral não offerece novidades" cm certos 
paizes que velam cuidádosamente pelo ensino secundário, de 
eífeitos tão notáveis na sciencia e nas artes, nas carreiras 
technicas ou no commercio. 

A cultura não esíá subordinada aos aspectos exteriores 
da vida, jd vimos ern Berard. . 

O curso em sete annos já foi adoptado entre nós^ 

O augmento de uma cadeira de hygieno, assumpto Ião 
importante no ensino secundário .'.. 

‘O Sr. Eíaseu Guilherme -— Mesmo nos cursos pri¬ 
mários. 

O Sr. Americano doBrazil — ... acompanha ò desen¬ 
volvimento desta sciencia que tanto vae influindo nos há¬ 
bitos da sociedade p está de acedrdo com o bello programma 
ha pouco defendido pelq profeMor Afrania Peixoto, urrt to- 
otvníco da mutariã. 

O estudo da litteratura helleno-1 atina é um comple¬ 
mento de cultura necessário n imprescindível c lom relações 
directas com o espirito da língua brasileira. A substituição 
,d» gymnastíea pelo escotismo é uma ipnovaçâo imposta em 
nome da «ciência e sem prejuízo <W serviço militar, » 

O escotismo vae vencendo dia'a dia em todos os paizos 
civilizados, çm todos os climas, porque foi ideado para ser 
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cosmopolita. Seu methodo de applicação de accôrdo com os 
differente 3 idades é uma garantia para a hygiene organica; 
não sacrifica tenras creanças, sem ossiíicação , completa, 4 
bruteza de pesados exercícios, incompatíveis com a própria 
razão. 

Finalmente o plano adopta o exame de madureza, de 
saudosa recordação e de. bellos resultados em dias que vão 
não longe, como o unico capaz de levantar o nivel dos exames 
e de obrigar um estudo sério, ponderado e sobro tudo re- 
ílectido. 

A madureza ó o ideal em matéria dc exame. 

Fortalece o ensino mantendo os discípulos em perma- 
nénte aprendizado; adapta-se' d psychologia individual, coa¬ 
dunando com o desenvolvimento do raciocínio; obriga a ap- 
plieação e finalmente não é nova, entre nás jú foi seguida no 
Império e na Republica. 

O primeiro regulamento do Pedro II importou a madu¬ 
reza de Coimbra em 1837. * ' 

• A futura reforma, incluindo-a, e o Congresso não lhe op- 
pondo medidas protelatorias, terão conscientemente, realizado 
um passo definitivo no sentido da,'seriedade do ensino. 

Também, Sr. Presidente, neste programma cabem algumas 
referencias sobre a maneira de íeccionar estas matérias, de 
accôrdo com a corrente social contemporânea, abandonando o 
safaro terçeno em que palmilhavam os docentes da Colonia, 
mas que os tempos de hoje’não comportam mais por mil c um 
motivos. . . ■ 

A historia, por exemplo, não póde mais ser o amontoado 
incoherénte de factos e de datas sem nexo social; não ha mais 
togar para os reis que vão aos combates ou para os_ exerci tos 
que conquistam victorias, dando nome a generaes; não, os reis 
retiraram-se, e deram logar ao povo,..' 

O Sn. Gilberto Amado —r Não . foram propriamente os 
reis que deram: o povo foi qniem tircm-lhes o\logar. 

O Sr. Americano do Brazil — . . .ao rcx-abs conditus do 
todos os tempos, o unico autor verdadeiro da historia. 

A historia é a sociologia, seu estudo deve observar,a serie 
dos phonomenos sociaes. a funeção política, a administrativa, 
jurídica, religiosa, artística, scientifica e liücraria em sum- 
ma,* conjunto que fórma a própria historia, conío moderna¬ 
mente a comprehendem os sociologos: 

No ensino da historia nacional, sobretudo, e3tes prin¬ 
cípios devem ser apurados com a devida attenç&o. 

Reformemos 03 archaícòs processos de Jiistoria, actual- 
mente seguidos... y',' 

O Domingos Barbosa — Não é a historia quo m en¬ 
sina, mas a ehronologia histórica. _ ■ 

O Sr. Americano do Brazil — — a purafnhrbnologia, 
como lembra o illustre collega, e façamos da'historia um 
assumpto aproveitável, social. f 

v -.Como a historia, a geographia 4h?da não recebeu, entre 
nós, as vantajosas contribuições de i^unhes, Plochel, ou 
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ás ousadas deducções de Alphonse Bourget, que considerou a 
própria terra como um organismo, a digerir, a respirar, a 
envelhecer e marcando annos dc velhice. 

! Como V.. ExJ poderá, verificar, Sr. Presidente, supprimi 
ná sèriação, que apresento, a famosa philosophia, comprehen- 
oendo lógica, moral e psychologia, o maior contrasenso do 
ante-projecto de reforma no tocante, ao ensino secundário, 
instituindo em seu logar a cadeira de historia da philosophia. 

A. admissão da philosophia entre as matérias do curso 
gymnasial tem sido objecto de repetidas discussões, mas o 
triumpbo dos que a relegam parece definitivo: seu logar nâo 
6 alli. Disciplina que exige uma dilatada comprehcpsão de 
differentes problemas e um cerebro maduro para refl.eot.ir, é 
acerto notorio sua substituição pela historia da philosophia, 
cadeira que já existe em alguns eollegios norte-americanos. 

Comprehende-se facilmente que em um paiz democrá¬ 
tico não fica bem-a imposição de determinada philosophia, 
geralmente a do professor, porque o Governo não tem phi- 
losophia oíficial. 

Pela expressão philosophia, a qual das quatro correntes 
fica filiado/ o curso: á philosophia classica, dos padres da 
Jgreja, ao dualismo mais recente, ao positivismo, ao evolu- 
cionismo ? / ■; ^ j 

E em cada uma dessas decisões não ha scismas que ori¬ 
ginaram subdivisões de grupos ? ■ 

Estou que o unico è acertado conceito phüosophico seria 
o evolucionismo critico synthetizado no . werden perpetuo 
dos allemães, reduzindo tudo á pura critica do conhecimento; 
porque é preciso dizer: a lógica, a psychologia e a moral 
são sciencias a parte, emancipadas. A moral visa o bem e <$ 
uma companheira da política ao lado do direito. A psychologia 
é um capitulo da biologia, avultado dia a dia, mereô da scien- 
cia experimental. 

Por esses motivos e por outras considerações, que não 
tenho tempo de exprimir, transformo a philosophia em his¬ 
toria da philosophia, mais necessária á cultura intelleçtual de 
um paiz «democrático. 

- Outras observações seriam necessárias, mas apenas mè 
sobra tempo para concluir. Uma reforma de ensino é assumpto 
gravè, dè muita ponderação: ou se eífectua no sentido de 
uni ideal e este deve ser o do aperfeiçoamento do espifito na¬ 
cional, ou então restará mais um trabalho improficqo; basta 
de reformas pela cimalha, òomo dizia Euclydes da Cunha. 

Transformar, dentro da reforma, o anslno isoundario.sm 
vebioulo 4» oqltur» è dever; procurar corrigir ou exaltar 
respectivamente os erros ou as boas qualidades da raça — é 
obra de patriotismo. 

As reformas de ensino teem essa finalidade. 

Tiremos i psychologia nacional os resaibos de pessimis¬ 
mo. desviando a sua attcnçfio para as paginas da historia eno- 
nyma que escrevemos ao lado dos compressores, desde Ta- 
borda atõ Rifault e Tira dentes, mostremos a opposiçáo dos 
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elementos e a nossa (victoria definitiva em 1822: ha uma his¬ 
toria exclusivamentc brasileira, iniciada com o martyrio c a 
revolta dos americanos puros, a primeira pagina. Audaz o 
heroica, ó desse desdobramento historico o'1817 e o 1831. 

Ensinemos o culto á terra sem exageros, não a façamos 
melhor, mas façamol-a querida: dahi nascem as raizes fundos 
do egocentrismo e da nacionalidade.q 

Accordomos coun reserva no coração brasileiro o senti¬ 
mento da egolatria, estimulando-lhe a confiança da vinda do 
amanhã historico, em que serão declinadas as projecções de 
nossas conquistas nq continente ául-ãmericano. Inoculemos, 
por um ensino methodico, o amór á língua brasileira, mos- 
Irando sua dependeneia unica do latim e que, si herdainoi-a 
de Portugal, temol-a conservado sempre em progresso, enri¬ 
quecido, mesliçado ao contacto do tupi e de outros iüiofnas 
indios, ou com as transformações do mestiço, ereando em 
certos logares expressões e vpcabulos novos. 

Mostremos o typo brasileiro, confluente dos tres sangues, 
com uma psychologia própria, uma terra própria, a gerar 
um Toiók-lore, costumes, tendências e espirito differonciados. 
resumindo em uma palavra— o genio brasileiro. 

Crecmos ao Brasil um sentimento republicano dentro da 
futura refórma. 

Ei3, St. Presidente, as derivanles futuras de uma organi¬ 
zação do ensino, cooperando na grande obra do porvir, cujo 
fim não -se deve illudir. 


Em ultima analyse, a. refórma vindoura resolverá o má¬ 
ximo problema do Brasil que não é latinizar, nem tão pouco 
lusitanízar o povo, mas ao contrario abrasileirar o brasileiro 
àcientificamonle, cnxiquecondo-dhe a v alma através ,da cultu¬ 
ra, afastando-o cada vez mais das unidades de origem. 

•Fico kranquillo, Sr. Presidente, que o reformador 4c 
amanhã, magistrado arguto, cultivado e brasileiro, proverá a 
matéria com segurança, assim como fico franquillo que, com¬ 
batida a apathia nacional, profundmentfe psychplogica, cha¬ 
mando a mocidade ao trabalho, inteUeptôal ou letíhnico, tere¬ 
mos realizado um bcllo programma qúd, executado em oulrso 
Irinta annos do vida republicana, não offcrecerá margem á 
repetição das palavras do■fogo do Luiz Cojuty: g Brasil não 
(em povo. {Muito bem; muito bem. O orador $ vÊuèmcnic 
cumprimentado, j * 


0 Sr. Bueno Brandão — Sr. Presidente, encarregado pçlo 
Sr. Deputado Rodrigues Alves, communico a V. Ex. que este 
iIlustre coliega, ainda por alguns dias, não comparecem ás 
sessões da Camara, c, portanto, não reassumirá as suas fun- 
cções na Commissão de Finanças/'devendo alli ser mantido o 
seu substituto. x v w 


O Sr, Presidente — De accôrdo com a commuuieação do 
Sr. Deputado Bueno Brandão, declaro que continuará ; a rela¬ 
tar o orçamento da Agricultura o Sr. Deputadqp Caclos de 
Rampos. 


Acha-se sobre á 

lido. 


mesa um 



imçnlo que vae ser 


- .? 
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o encaminhamento quo ella toiíha, 
emendas. (Muito bem; muito bem.) 


aprcscntar-lhe algumas 


0 Sr. Nogueira Penido (para encaminhar a votação) __ 

Sr._ Presidente, reconhecendo, embora, que o projecto em vo¬ 
tação foi, com as emendas apresentadas pelo il lustro Hei ato r 
melhorado em muitos dos seus pontos, nótadamente no quó 
substitue o syslema da responsabilidade solidaria pelo da 
responsabilidade' succcssiva, c no que estabelece a competên¬ 
cia da justiça federal — não posso dar-lhe o meu voto. 


■F que considero tal projecto inoportuno, excessivo nas 
penalidades que commina, anti-liberal o inacceitavcl como 
lei especial. Ao envez de enviar a esta Casa trabalho tão 
cheio de defeitos, mais conveniente teria sido que o Seriado 
houvesse remettido o projecto de reforma do Codigo Penal, 
que se acha, ha longos annos, retido na pasta do uma das suas* 
Gommissões. 


. Quando houver de ser decretada essa reforma, 6 quo, na 
minha opinião, deverão sor revistas as disposições sobre os 
abusos da manifestação do pensamento ..pela palavra fallada 
ou escripta. Neste momento, poróm, não emprestarei, em 
absoluto, o meu jipoio a uma lei especial, na qual serão sa- 
enficadas as gloriosas tradições da liberdade da imprensa cm 
nosso paiz. (Muito bem; muito bem.) 


0 Sr. Salles Filho (para encaminhar a votação) — 
Sr. Presidente, nas brevíssimas considerações que pudé fazer 
por occaSião da discussão do' projecto cuja votação V. Ex. 
acaba üe annunciar, tive opportunidade de mostrar o meu 
ponto de vista radical contra âualque> regulamentação da li¬ 
berdade de imprensa, principalmente neste momento. 


Concretizando, entretanto, as minhas objecções e pesando 
dc outro lado, que o projecto teria de ser transformado fatal-’, 
mente em lei, porque é do numero daquelles que nós jã rece¬ 
bemos, por assim dizer, feitos ou preparados, nãò quiz deixar 
dq Jjrazer uma collaboração que de quah/úer forma attenuasse 
o que clle encerra de mais prejudicial, nocivo e attentatorio ú 
liberdade, que vae ser mais uma vez sacrificada. Mas o .nobre 
Helator, que se achava presente no recinto e acbmpanhou a 
discussão, nada diçse sobre a emenda que apresentei, Isso não 
admira. S. Ex. nem siquer julgou digna de resposta a critica 
da opposição, e assim é que vamos votar o projecto na mais 
completa ignorância do fim que estará reservado á nossa 
suggestão; si ella será acceita, integralmente ou em nartfe, ou 
si será simplesmente rejeitada. 


Ainda é tempo, Sr. Presídeniò, da Camara considerar nos 
^ excessos e nas demasias do projedtò e reflçctir quo a sua obra. 

quo visa laivo» «panas po»soa» ou dosaffooto», á um combato 
as ldáaa o um atlonlado ao pensamento. 


A que fica reduzida a imprensa, cujo papel jS esclarecer 
a opinião e illuminar com as suas indiscreções o$ ângulos ex- 
cusos da administração, si tudo passa ser crime, a constituir 
injuria, a representar calumnia? E, não contento cém isso, 
ainda o projecto põe a Justiça ao servi Ao da administração pre¬ 
varicadora. E’ a doutrina do art, 13 « projecto,/que .confere 
ao ministério publico a obrigação de promover a t 'acção pena^ 


S 
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ioda vez que em uma noticia haja ofíensa a corporação quo 
exeiça autoridade publica ou a qualquer agente ou depositário 
desta, cm razao do suas funeções. ^ 

i Amparado nesse artigo, o agente do poder publico tme 
qucjira prevaricar póde íazel-o desassombradamente, porque 
nenhum jornal será capaz de embaraçal-o, certo da ameaça 
que sobre elie paira. Eu poderia exemplificar: 

Um agente de imposto de consumo que queira perseguir 
ni,««^ veraai,1 . < í 011 um ou simplesmente fazer uma 

SÍm?í?SÍ , oí[ lult ?’ 0 V lduslrial em uma importância muitas vezes 
n.niQ 1 ^ ao * va !? r ?° P^oducto multado. Essa multa é injusta, 

se a mardfeqfa tfPníf 1 ^ & e h caliir ’ ina f- emquanto sobre ella não 
a suaímnnW-iS ’í!i Theaouro, o industrial tem de depositar 
iioW a* b 0 cas -? é basta uma simples no- 

a da imprensa para evitar que elle occorra. Mas aaora 

",ÍÍLT C > H que , 1W se animada “ & que o 
uuf accfirdo ? t0U ° lndu3 rla B ' para em seguida lhe porpor 

ria fatal 38 conversas nSo ricam vestígios. A condemnacão se- 

„3 ind - p ? uco ’ referiram-me um facto, occorrido na 
fiscalização dos baneqs, da maior gravidade* um fnnprmmrin 
sjyn nscrupulos multffi „m coZ^ emTm 0 U f 0 2Tde réis, 
para, logo >em seguida, propor-lhe um accôrdo. A parte não 
quiz ceder Qrteve o topete de recorrer da multa, conseguindo 
afmal, que ella fosse aimullada. Si não fosse o estado de sUio 
si nao iosse a censura que a imprensa soffre, eu pergunto si 
semelhante escandalo se poderia consumar. Pois, a lei que 
Uiantes y°^ ar nao ^rvirá/sinão para facilitar casos seme- 

. ,°. utros exemplos fossem necessários, mais claros o mais 
fwo C ! a Í i y2 S ’ podena cital-os, para a documentação da minha 
these, mas o que quero affirmar é que ess&--projecto de lei de 
imprensa vae so?r, sob este aspecto, de effeitos contraprodu- 
centos porque, si elle tem por objectivo resguardar a pessoa 
dos administrados, como o faz escandalosamente, em relação 
ao I residente da Republica, para quem crêa um privilegio elle 
nao conseguirá deixar uma pécha, uma suspeita que, muitas 
vezes, deve ser desde logo esclarecida, pesar sobre toda uma 
corporação, pois, Sr. Presidente, não acredite V. Ex que fa¬ 
ctos escandalosos, como os de que, a cada passo temos noticia 
sejam sepultados na ígorancia ou no olvido. {Muito bem ) ’ 

Ainda não ha muito, ouvimos nesta Gamara o beliissimo 
discurso do Deputado Joaquim de Salies. Quanta cousa grave 
«lli se apontou l Entretant#, si iuio fôra o sitio, si não fôra a 
censura da imprensa, talvez çlles houvessem sido evitados por 
uma simples mdiscreçao de jornaes. 1 

Mas essas considerações de nada valem. 0 que é preciso 
mordaçar a imprensa,o mais depressa possível. A emenda 
* tive a houra de apresentar deixava-lhe ainda uma facnl- 
_! tt d© analysar oa auto» de atimiuUtraçftu pubUca lSoI 

£L 0 H« e !l l i!I 0 o^ ue « he vae ?, er dado * Mas ficae certos*sc- 
rfis, de que, si não a acceltardes, tereis supprimido com- 

^, 0 ™St«.) noi>iliMimo ,lra da "S. 

A ,® or |cano do Brasil {para encaminhar a votação) 

, or. Presidente, jã tive occasiâo, q-uando o anno passado 
o projecto ora em votação estava ainda no Senado, do mani- 
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íestar a Tninha opinião francamente contraria ao mesmo, om 
nome de meus princípios, sobretudo, moraes e philosophicos. 

Sr. Presidente, é certo «quo, nesta Casa, o project-o rece¬ 
beu ianumeras emendas para melhor; entretanto, não é tudo. 
Ainda resta muita cousa a modificar. Ninguém póde negar a 
necessidade da uma lei de imprensa; paizes mais liberaes a 
possuem; no emtanto, é preciso que se a faça em termos mais 
liberaes. 

Como o projecto está, nesta 2* discussão, dou-lhe o meu 
voto contrario; mas, resalvo: como se annunciam grandes mo¬ 
dificações no projecto, em 3* discussão, é possível que, afas¬ 
tadas as minhas divergências, vote então a favor. iPor agora 

voto contra. (Muito bem; muito bem.) 

' 1 « 

0 Sr. Presidente — Acha-sc sobre a Mesa o seguinte 

i ' 

REQUERIMENTO 


Requeiro votação nominal para o projecto n. 7i A, para o 
art. I o . 

Vh, 

Saia da 3 sessões, em 23 de julho dc 1923. — Octavio Rocha. 

O Sr. Octavio Rocha (pela ordem) — Sr. Presidente, tendo 
me declarado o nobre leader da maioria que o projecto não 
é definitivo, que irá á Commissão pára ser revisto, requeiro 
a retirada <jo meu requerimento de votação nominal para 
reprtíduzil-o opportunamente. (Muito bem; muito ,bem.) 

""Consultada, a Camara concede a retirada do referido re¬ 
querimento do Sr, Octavio Rochaw 



0 Congresso Nacional decreta:.. 

V'. 

” ftSaPOMíAfilUDAPU K PENAS 

f 

Art. 4/ Constituem abuso da liberdade de manifestação 
do pensamento, pela imprensa, os crimes previstos nos ar¬ 
tigos 120, 315 e 317 do Codigo Penal e nos arts. 1, 2* o 3. 
do decreto n. 4.269, de 17 de janeiro da 1921. ' , 


§ 1." Esses crimes serão punidos caso <0 a ^' 316f i 
com a multa de tres a doze contos de reis; nos capos dos pa* 
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ragraphos primeiros dos arts, 316 e 319, coai a muita do 
dous a tres contos de réis; no cuao do § 2* do art. 319 com 
a multa de um a oito contos de réis; no caso do art. 126 
do Godigo Penal, e dos arts. l u , 2° e 3” do decreto n. 4.269, 

do 17 de janpiro de 1921, com u multa de cinco a quinze 

contos de réis. s 

§ 2.* Essas penas serão graduadas pelo julgados, con- 
lorme a gravidade da offensa, as eundições de fortuna do réu 
c o critério dos arts. 62, 65 e 66 do Godigo Penal. 

. $ f;* terão cabimento, nesses crimes, as derimentes 

dos *i° 6 o ü do art, 27 ç as do art. «32 do Godigo Penal. 

. i 1 ’* ^ jarnal ou perípdico, julgado responsável, será 

obrigado a publicar gratuitamente, na mesma secção onde 
tiver appareeido o artigo causador da acção criminal, e com. os 
mesmos caractereres grapbicos da publicação, a sentença con- 
demnatona proferida em processo por crime de caiumnia ou 
nyuria. Quando sc trutar dc jornaos diários a inserção dc- 
veia soí feita, alé tres dias depois de publicada a sentença. 
t, nos penodicos, no primeiro ou segundo numero que sc 
seguir a essa publicação, sob pona de multa do 100$ por nu¬ 
mero que se seguir, até a referida inserção. 

votarão Sr ’ S ^? eS FÍlíl0 0rdem ) r ^J u er a verificação da 

ProeeúciKlo-se ã verificação' de votação, reconhece-se te¬ 
rem votado a favor 108 Srs. Deputados e contra 17; total, 12ã. 

0 Sr. Presidente — O art. I o foi approvado. 

Approvados, successivamento, em 2* discussão, salvo as 
emendas, os seguintes artigos do projecto n. 71 A, do 1923 do 
Senado: , ’ 

? / 

Art . 2.° Ficam sujeitos'ás penas desta lei, e serão jul¬ 
gados mediante o respectivo processo, os que fizerem, pela 
imprensa, a publicação de articulados, cotas ou aliegaçõos 
constantes de autos forenses, contendo injurias ou calunmias. 

Art. 3." Não darão logar á acção penal: 

I. A publicação integral ou resumida dos debates nas 
Gasas Legislativas, íederaes, ostaduaos ou munícipes, dos re- 
- -atorios ou de qualquer outro escripto impresso por ordem das 
mesmas. 

II. O noticiário, o resumo, o relatorio. a resenha, nem a 
«broiiica, fieis e elaborados em bôa fé, dos debates e anda- 
mento de todos os projectos e assumptos sujeitos ao exame o 
deliberação das mencionadas corporações. 

. W.- a publíeeçfo Integral, parolai ou abreviada da nn- 
obronleo ou resenha, quando fieis e elaborados oom bôa 
fé, dos debates escriptos oir oraes, perante juizes e tribunaes, 
nem tao pouco a publicação dos despachos, sentenças, do 
quarsquer escriptos que houverem sido impressos, mediante 
ordem, requisição, ou coramtmlcação dos ditos juizes t> l-i- 
bunacs. 

Arf. -4,* Não poderão ser condemnados por crime dc ca- 
iumtila ou Injuria os jornalistas que, em legitima defesa, re- 

C.—-Vol. IV 23 
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I Sr. Presidente — Está finda a leitura do expediente. 

d Sr. Americano do Brazil — Sr. Presidente, as minha* 
fras na sessão de hoje, envolvendo matéria dc sunima im- 
fnria nacional, se dirigem ao espirito patriótico do Sr. 
Presidente da Republica, ao iiluslrado Ministro da Viação <: 
ao digno Relator do orçamento desse ministério, nosta Casa «I » 
Congresso, e leem como intuiio defender uma justa e modesta 
emenda, apresentada por mim e pelo distincto companheiro do 
bancada Sr. Ayres da Silva, determinando verba para a con¬ 
tinuação dos trabalhos da Estrada cie Ferro do Catalão a Pa¬ 
trocínio, antiga linha inicial da Uoyaz. 

Velha aspiração dos nionototioa dias do Império, acalea* 
fada cuidadosamente em todos os annos da Republica, guar¬ 
dando sua velhice cie 7ü annos, a ligação cie Goyaz ú capital cia 
Republica através de Minas não se concretizou ainda ern pa¬ 
triótica realidade, não obstante um numero interminável de 
enümsiaslas apregoadores dessa realização, urgente e necessá¬ 
ria para social mente prender o immenso sertão ao vasto li¬ 
toral. 

Chefes de Estado, ministros, íegislaclorhs, para só faliar 
destes, toem já em documcnt.osmfficiács justificado seus pontos 
de vista favôravois á execução desse ernprehendimento, sendo 
de iiontem. ainda, a ultima manifestação em. prol desta ideal 
goyano-umioiro, expressa por eloquentes palavras do honrado 
8r* Presidente da Republica, Dr. Arthur Bernardos, palavras 
de convicta sinceridade, levando nova esperança ú desalentada 
popitlaçiTo daquella* feríeis -paragens, hoje mais do que nunca, 
serenafnente confiante nas possibilidades e nas realizações 
deste quadrieimio republicano. s 

Depois, Sr, Presidente, ha iaes motivos de*ordem estra- 
fogica ou de ordem oconomicn e commercial a insinuar a effe- 
ctivação do planojfcpie abandonal-os seria mal servir a causa 
publica, desmentir- um passado cheio de uteis ensinamentos. 

Não me findarei ao ensejo do rebuscar os primórdios desse 
ideal que dopara sua genese>em 1S51, quando na Gamara dos 
Deputados do Império a voz autorj/ada de bania Cândido se 
fez ouvir na defesa cio projecto gigantesco da ligação ferro¬ 
viária de Goyaz e Cuyabá ao Rio, Minas a dentro, em um tempo 
ern que o problema eslava apenas esboçado, o .a' legislação 
viaforia mais tinha de .patriotismo que de ajpoctefe de reali¬ 
dade, evoluindo entre as incertezas da efficacia o ò temor do 
emprego de grandes capilaes. No Brasil ainda tinha predomí¬ 
nio a phase sentimental cia viação, não obstante ser ppblicada 
iá a lei de 31 de outubro do 1835, estabelecendo o» systema, 
ilcfficientc aliás, de privilégios sem garauLia de juros aos ca¬ 
pitães empregados, lei deveras patriótica, mas afastada cie 
todo caracter pratico. \ 

Seja como fór, o plano ousado de Paula Cândido, incorpo¬ 
rando-se ú historia em 1851, ficou nos annaes da engenharia, 
clefinilivamenle gravado, uma cspecie dc lembrete aos-chefes 
da administração, a espera de um ambiente favorável para suu < 
inteira realização, * t' 

Obra titanica, para ser effectivada dentro de um systema 
único e não havendo bolsa de companhia tão poderosa que a 
‘enlassc executar, em uma épocatom que o pai/, não possuía 
um só kilometro de via-ferrea, ci^o está qife só'fraccicmada- 
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mento seria levada de vencida, vindo dafaí seu retarda¬ 
mento, sua progressão lenta e a justificativa^ do inútil escoa¬ 
mento de maio cie 70 annos sem sua terminação. 

! Entretanto, Goyaz foi permanecendo isolado do resto do 
paíz, cmquanto a rOde ferrea nacional se distendia em varias 
direcções approxhnando territórios, povos o costumes, já sob 
o impulso directo do Governo imperial, já aos estimules dos 
gabinetes, dos brasileiros enthusiastas da cruzada do pro¬ 
gresso. 

Coube ao regente Feijó a iniciativa da lei de 1835, o pri¬ 
meiro esteio da legislação ferroviária; embora todos os seus 
defeitos, moldou as duas concessões feitas em 1810 a Thonmz 
Gokranc para a ligação do Hio a Minas o S. Paulo e cm 1852 
ao visconde de Mauá para a consírucção da pequena estrada 
de ferro do Porto Mauá á raiz da Serra. Si a primeira não 
passou dc uma tentativa, mudando de proprietário com a or¬ 
ganização do visconde do Bom Retiro, a segunda, entregue a 
uma individualidade da estatura de Mauá, converteu-se em 
serena realidade e foi aquella que, terminada em 1854, alvo¬ 
roçou a America do Sul com o primeiro sibilo de uma loco¬ 
motiva, dando o exemplo de que, mesmo sem garantia do 
juros, era possível o bom êxito do problema da viação ferrea. 

De 1835 a 1852 os ministérios da regência e depois do 
segundo império dedicam demoradas vistas ao grande assum¬ 
pto nacionáí; os erros do plano dc 1835 são notados, combati¬ 
dos, modificados, as vantagens- da viação "européa trazidas ao 
debate e finalmente no patriótico ministério de 1852 coube a 
Luiz Pedreira do Couto Ferraz, visconde do Bom Retiro, inau¬ 
gurar a era nova da viação ferrea no Brasil com a lei de 26 de 
junho que supprimiu os senões do plano Feijó c crcou a ga¬ 
rantia de juros, á sombra da qual- prosperaram tantas empre- 
zas desse genero aló 1889. 

Quem, Sr. Presidente, com aAImo refléctido, qucdar-sc no 
exame do grande trabalho dc Couto Ferraz tirará a conclusão 
de que é o maior bem material legado pelo império á Repu¬ 
blica. dadas as suas invejáveis consequências e ainda mais que 
o ministério e os legisladores de 1852 merecem ainda do pre¬ 
sente um preito de homenagens, 3 ser prestado com inteiro - 
devotamento. 

A lei Coulo Ferraz, estabelecendo as bases da expansão 
ferro-viaria do Rio a Minas c S. Paulo, serviu de modelo a 
innumeras concessões feitas após: em 1853 à Companhia de 
Estrada do Ferro dc Recife a S. Francisco; em 1855 á Com¬ 
panhia D. Pedro II; em 1856 á Companhia Santos-Jundiahy, 
sendo que todas prosperaram no correr dos annos. Destes 
emprchendinientos 0 que teve sua influencia muito necen- 
tuada na vida dos sertões, sem duvida alguma, foi 0 delineado 
pela empreza Pedro lí, incipicntemente formada pouco antes 
tfa concessão e a cuja frente so achavam os vultos bene¬ 
méritos de Ottoní, Mayrink, Furquim, visconde do Rio Bo¬ 
nito e outros, que, vencidos hercúleos embaraços, entregaram 
ao trafego em 1858 perto do quarenta e nove kilometros de 
estrada, cm 18*60 uma secção de 02 kilometros, attingindo os 
trabalhos a Serra do Mar, 0 que corresponde a affirmar 0 
inicio das mais sérias diffieuldades. Em 1865, registados os 
sacrifícios inauditos da companhia, 133 kilometros eram 
inaugurados, comprehendendo os primeiros, mas a 10 de julhqi 
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ííü mesmo anno o governo imperial adquiria o espolio dos 
emprezarios e encetava mais intensamente a construocão 
dessa obra de patriotismo, o que permittiu, em 1888 estar 
o Brasil enriquecido com perto de 800 kilometros ferro¬ 
viários, na direcção de S. Paulo e de Minas, através de es¬ 
colhos inauditos arredados pela engenharia nacional. O ca¬ 
minho de ferro de Jundiahy a Santos,,um dos mais prosperos 
do Império e que primeiro dispensou a garantia de juros, 
teve começo em 1860 e foi terminado em 1867, com um total 
de 139 kilometros e no antíô seguinte tinha existência legal 
a Companhia Paulista, continuação da Jundiahy, e que em 
breve tocou a cidade de Campinas, expandindo-se pela futu- 
rosa Província com uma rôde do 242 kilometros, em 1887. 

A primeira via a ferir o amago do território nacional es~ 
boçava-so pouco a pouco. O exemplo da pequenina Estrada de 
Mauá, já então transformada cm Príncipe do Grão Pará, pro¬ 
duzia os desejados fiuclos, as Províncias se approxiomavam 
do littoral, o commercio crescia de importância e a industria 
, rudimentar adquiria novas proporções. 

Duas linhas de penetração deviam ainda engrandecer o 
Império, rumo aos altos sertões: a Mogyana e a Oeste de Mi¬ 
nas, movida esta com capilaes frtmcczes. 

A Estrada de Ferro Mogyana legalisou-se em 1872 c prin¬ 
cipiou seus trabalhos em 1873 c com tal actividadc que, cm 
1888, possuía cm trafego 551 kilometros de via e continuava 
sempre eiii direitura a Uberaba e Araguary, logar este que 
prendeu ao porto cie Santos, já em dias do novo regímen. 

A Companhia Oeste de Minas firmou contracto em 1873 
erteve vida legal em 1878 e 6 resultante de uma concessão do 
governo provincial. Entroncando-3e em Sitio, estação da 
Pediu If. feriu rapidamente a parte Occidental da terra mi¬ 
neira, ligando R. João d’El Itey. Lavras e detendo-se em For¬ 
miga, quando seu plano era continuar em demanda de Goyaz, 
idéa também e#osada pela Mogvana, devendo ambas attingir 
á cidade de Catalão. 

Esta louvável intenção nascida em çíias da Republica ç 
sob tão promissores auspícios ainda não § hoje uma realidade. 

Como a D. Pedro II. a Oeste, a Jundiahy. a Mogyana, no 
entrecurso de 1852 a 1889 um numero extraordinário de es¬ 
tradas de forco surgiram de improviso, a Madeira-Mamoré, 
concos.são de 1882, a Baturité, de 1870, a Recife Ràlmaifcs, de 
1852, a Rio do Ouro, de 1876, a Sorocabana, de 1670 e trinta 
outras que todas formaram a rôde brasileira, em uma extensão 
de 18.790 kilometros, a saber: 8.890 kilometros em trafego, 
2.000 mn construcção, 3.400 em estudos e 4.500 kilometros 
já concedidos, no fim do Imperip. 

E, Sr. Presidente, recordando esse passado administrativo, 
esso alicerce decidido do progresso nacional, é moínento oppor- 
tuno do render homenagens aos pró-homens da viaçAo, no an¬ 
terior regímen, notadamenle a Pedro II que desde logo *©ra- 
çou a grande causa, a Benedicto Otloni cujo noipe está gra¬ 
vado na historia da Central do Brasil, ao viaoondp da Mauá 
a quem coube inaugurar a viação no paiz, ao viscogde do Bom 
Retiro, autor do plano de 1862, a Mariano Procopio, a An- 
tonio Feijô a Bento Sobragy, Ferreira. Pcnna, Rebouças, Pe¬ 
reira Passos, e tantos outros, a cujos cwtfvecimentas tedbnicos 
estão ligados os successos da phase iniiMbl ferro yíaria neste 
vasto território. * ' i- ■ * 
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. Sem duvida alguma, a róde nacional de estradas de ferro 
loi a melhor dadiva do Império au regimen democrático as- 
sumindo este a grande responsabilidade de não empregar’me¬ 
nores/esforços no andamento do importante vebiculo de pro¬ 
gresso, factor da dilatação maxima de nossa economia. 

Que a Republica estava preparada para continuar à nova 
cruzada, basta reíiectir nos múltiplos trabalhos realizados 
basta pensar que o patrimônio ferro-viario está hoje entrando 
na quarta^ dezena de milhares de kilometros, promettendo au- 
gmentar sempre, cortando o recortando Estados, mas é pre- 
S™» d rtn er uT U,t , < !, ^Saiosamenlo se cncaminhiX 'para o 
cerne do paiz, titubeantemente, como receiando o almeiado 

“e communicaçüo 11 .SSanís ^‘^nputo 

sr icas ’ ~ 

... A^Mogyana, cujo prugramma era uo comeco da Renn 
blica alcançar Latalao e percorrer Goyaz, estacionou em A?-aZ 
guary, a Oeste de Minas deixou-se ficar em Formiga aban- 
donando o primitivo plano de avançar até Goyã ilalizando 
a letra do projecto Paula Cândido. Mas, Sr Presidente re¬ 
comecemos a historia, relatando a odysséa da viaeãomra 
Goyaz, desde oà albores da Republica. v p 

E’ de 1390 o «Plano de Viação para diversos Estados» e da 
nieama ópoca o vivo desejo de prender as mais afastadas *>e- 

fi do Riode jS.e“o eran<,e “ porto ' de Santos '<* 

I ^ 1 íK«£2íns^ssss I saí^ esss 

declarados quasi todos sem effeito, resistindo apenas as duas 
lmhas: de Uberaba a Coxim e a de Catalão a Palma, no Es¬ 
tado de Goyaz, sendo util recordar que a Mogyana e a Oc-ste 
caminhavam então ^para o Estado central. ' 

Com o intuito de levar avanteP a via ferrea goyana for¬ 
mou-se a Companhia de Estrada de Ferro Alto Tocantins que 
desassombradamente iniciou a grande obra. Em 1904 os es¬ 
tudos do traçado recebiam appróvação e em 1906 eram ini¬ 
ciados os trabalhos de terraplenagem nó kilometro um, de 

Goyaz teve seu delirio e depois b desesperança com o 
abandono completo da conslrucção por parte dos concessio¬ 
nários, e por motivos ignorados. 

i 1 5 00 0 sonho de prosperidade eslava completamente 

desfeito: Goyaz inaugurava o século XX com as mesmas ve¬ 
lhas trilhas poidas dos bandeirantes de Atibaia, com os me¬ 
lancólicos carros da coloma e a chocalhante gutealhada dos 
tropos, os grandes factores do commercio dos sertões. 

Como a historia se rçpete, em 1904, nò benemerito Go¬ 
verno Rodrigues Alves, o Brasil entrava em plena pbase de 
reorgtnUaçlo: Goyaz teve sua parte e mais uma ve* aa atten- 
M voltaram pera o problema da viação. O traçado de 
Catalão a Palma foi submettido a rigoroso exame e n&o 
resistiu por diversos motivos, resultando seu deslocamento 
para Araguay e dahí á capita! de Goyaz, com um ramal para 
um segmento navegavel do Tocantins. 

A Companhia Alto Tocantins transformou-se em virtude 
de decreto governamental, em Companhia de Estrada de Ferro 
de Goyaz e deu-se pressa em realizar os novos estudos do 
novo contracto. 
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Terminados estes em 190G tiveram approvação no mes¬ 
mo nnno. Dispunha-.se u companhia a atacar o serviço em 
vários pontos, quando cm 1907, no Governo Aífonso Penna 
um exame mais detido da linha Araguay-Guyaz veiu mostrar 
a necessidade de recuar u inicio da Goyaz para Formiga, dis- 
taiile da fronteira goyana mais de 500 kilometros. O resul¬ 
tado foi o decreto de 27 de março do 1907, modificando o con¬ 
tracto do 190 i. dando a kutginqua cidade mineira para começo 
da nova estrada, com um ramal paia Uberaba, outro para* 
Tocantins, devendo a via-ferrea finalizar em Leopoldina, 
margem do Araguaia. 

Esta modificação, sem duvida responsável pelo afrazo da 
chegada dos trilhos a Goyaz, sobretudo representa uma 
volta ao projecto Paula Cândido, pretendendo ligar as capi¬ 
tães goyaua c maltogrossenso ao llio por intermédio 'dc Mi¬ 
nas, trabalho necessário por certo, mas a ser executado quan¬ 
do o meu Estado natal já fosse exlensamente cortado pela 
linha de Araguary, sendo corno é a linha Formiga-Catalão- 
Planalto, logar este para onde se mudará' um dia a Capital da 
Republica, de xecução obrigatória. 

Aeceilas as novas clausulas a companhia reencetou a 
consírucção sem desanimo. 

Em fins de 1907 é o Governo autorizado a contraclar, c 
cuntracla, com a mesma o prolongamento do ramal dc Ube¬ 
raba até ás margens do Paranahyba, passando pela cidade do 
Prata'e por Villa Platina. 

Não era só: partindo desse ramal um outro devia attin¬ 
gir Monte Alegre, atravessar o Paranahyba e terminar em 
Marinhas, no Estado de Goyaz. 

Yaporo.samente cresciam os planos da companhia que em 
seguida contratava uma extensa linha para Betlo Horizonte. 
Não saciada ainda de concessões a Goyaz foi adiante: pediu 
autorização para levar a^linha de Formiga até Cuiabá c ás 
fronteiras bolivianas, sonho quasi phantastico. 

E como o onzenario que quanto finais tem ruais quer, 
pleiteou estender os trilhos até o Rip dc Janeiro. Já era en¬ 
tão pura megalomania... , i.$ 

O Sr. Cardoso de Almeida — Tudo isto em detrimento 
’úo Estado de Goyaz. { 

O Sr. Americano do Brasil —. .... em detriméfito do Es¬ 
tado de Goyaz, traduzem as entrelinhas de meu discurso. 

Era plano agigantado para uma só companhia, que por¬ 
ventura seria a maior do Brasil, mas prejudicando, nésse dis¬ 
persar de forças, o contracto inicial — a construcção da es¬ 
trada de ferro de Goyaz. \, 

Tanta grandeza, sem alihercc seguro, estava fadada a 
prematuro desabamento, jwo obstante estudos, plantas, lan¬ 
çamentos de trilhos, em diversos pontos da enorme emprei¬ 
tada, no território mineiro e em Goyaz. 

Foi assim, Sr. Presidente, que o decreto díe. 23 de setem¬ 
bro de 1909 reduziu a qtmsi um decimo os encargos da com¬ 
panhia, limitando-os á linha Formiga-Capital de* Goyaz, ao 
ramal de Uberaba e crcando a in novação de um rafrnal partin¬ 
do dò Araguary a encontrar a linhAíronco no logar mais con¬ 
veniente. : . . Ir '.f . .» 


O ' -3 
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E’ que então duas correntes se agitavam: a primeira 
desejava a volta do plano de 1904, a segunda timbrava em de-i 
fender a modificação Affonso Penna. 

/ E o decreto de 1909 apazigou os dous grupos, acceitando; 
a variante de Araguary e adoptando a linha tronco, de. 
Formiga. ' , 

Desta época em deante ha a notar uma decisiva phase 
de actividade: na variante e na linha bastca, em Goyandira 
e na construcção da ponte sobre o Paranahyba, os serviços 
eram executados debaixo de extraordinária animação. Em 
breve os 93 kilometros até o grande rio estiveram promptos, 
a ponte foi lançada e o Estado de Goyaz despertou um dia 
com os sibilos da locomotiva, o mesmo sibilo que o Brasil 
já conhecia desde 1854. 

E’ inútil referir toda a phase da construcção, mas em 
30 de junho de 1915 já a via-ferrea attingira Roncador, á 
margem» do Corumbá; do lado de Formiga os trilhos alcan¬ 
çavam Catiara, ainda bem longe de Patrocínio; de Goyandira 
a via, rumando para Catalão, excedia esta cidade cm 17 kilo-i 
mertos, na direcção de Monte Carmello. 

Entretanto, ha novo entendimento entre a companhia é 
o Governo, resultando o decreto de 1916, mediante o qual sc 
obrigava aquella a entregar, em curto prazo, promptos para 
o trafego, a/linha de S. Pedro a Catalão, o seguimento õo 
Roncador a Tavares e o ramal de Uberaba,^ Mas, no emtanto, 
nada se fez. - 

Sem motivo justificado a companhia 'permaneceu inde-- 
finidamente em Roncadorf sem adeantar um palmo de con¬ 
strucção, até que em 1920, no governo de Epitacio Pessôa, foi 
declarada' a caducidade do contracto, passando em consequên¬ 
cia a estrada para o domínio da União, em deplorável estado, 
como prova o relatorio desse anno do competente director. 

Não se limitou o governo passado á encampação da 
Goyaz, que ficou simplificada á linha de Araguary, rumo a 
Goyaz e ao ramal de Catalão: proseguiu os trabalhos, não só* 
ahi Como lambem na ex-linha tronco de Formiga. Foram 
obras da administração passada a construcção da ponte Epi¬ 
tacio Pessôa, sobre o Corumbá, e a inauguração da estação 
de Tapiocanga, além deste rio 33 kilometros, sem faliar na 
çonducção dos trilhos até Patrocinio. Do lado de Catalão, na 
direcção do rip limilrophe, foi inaugurada a estação de Ou¬ 
vidor, a' 24 kilometros daquelia cidade. 

jSi\ Presidente, eis-me chegado ao ponto principal do 
minha vinda á tribuna para defender a emenda cjue deter¬ 
mina verba para continuação da estrada' entre Ouvidor e Pa¬ 
trocinio, paslSndo pelá futurosa Monte Carmello, em uma ex¬ 
tensão apenas calculada’ em 180 kilometros, que, terminados 
porão em óptimas condições eommerciaes o centro de Goyaz 
e parte do Triângulo mineiro, momento agora em pleno an¬ 
damento da estrada de ferro de Angra doa Reis — o futuro 
porto de Goyaz. E* um trabalho de grande patriotismo e de 
Incalculáveis beneficios para todo o paiz' e cujo desprezo 
constituirá um crime da administração publica, nesta época 
de transição, de progresso e de tantas virtualidades finan-. 
ceiras. 

Já lá decorrem 70 annos depois do projecto Paula Cân¬ 
dido e é tempo de valorizar a riqueza dos sertões e de alargar 

G —Vol. IV 30 
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a carta do nosso cunmiercio exterior, collocando o interior 
em íacil contacto com um porto maritimo e sem pesados fre- 
tos, directamente. 

■ Além dc serem reduzidos os kilometros restantes para 
terminar o emprehendiraento de tanto vulto, ISO apenas, ha 
a reflectir que enormes quantias já. foram gastas em diffe- 
rentes trabalhos, entre Catalão e Patrocínio, quer no tempo 
da antiga companhia, quer depois de sua encampação. Sinao 
.vejamos. 

Partindo de Catalão, já ha 24 kilometros de trilhos as¬ 
sentados, ao cabo dos quaes fica a estação de Ouvidor, ha 
pouco inaugurada, estação que não termina em povoado al¬ 
gum, mas em campo aberto, isto significando intenção .do Go¬ 
verno Federai continuar as obras, agorã ahi paralysadàs. De 
.Ouvidor até a margem direita do Paranahyba o terreno está 
preparado nara receber os trilhos, á «xcepção de ires kilome¬ 
tros onde ha necessidade do pequenos aterros e do poucos 
hoeiros. 

Não ha outra obra d’arte a construir além de pequeno 
pontilhão sobre o corrego do Mendes-. 

A ponte sobre o rio Paranahyba, no logar denominado 
Doutàdo-Luara, ó de reduzidas dimensões, 120 metros apenas, 
o foi orçada em 5üü contos de réis, mas deve-se accresoenlar 
que, segundo opinião do Dr. Balduino de Almeida, actual dí- 
rector da Goyaz, esta construcção póde ser de madeira de lei, 
do quo existe abundancia á margem do grande rio. 

Reíiicta a Camara eommigo si ha ou não sérios motivos 
a impulsionar e a facilitar a continuação da futurosa via- 
ferrea. * < 

Não é só: vencido o rio limitropho até encontrar o di¬ 
visor das aguas dos rios Bagagem o Perdizes, só em uma ex¬ 
tensão de cinco kilometros o terreno é Ugeiramente irre¬ 
gular, sem obra d’arte, apenas exigindo um ppntilhão no 
corrego Fernandes, Desse ponto a Monto Cannello só ha ras- 
pagens a fazer e um pontilhão no cedrego da Rosa. Dc Monte 
Carmello a Patrocínio o terreno, desde muito, está conve- 
nienlomcnle preparado c por elle tem curso apenas os auto¬ 
móveis. v i 

Taes são, Sr. Presidente, us informações’ que tenho do 
estado da construcção, sendo estas por demais 'suffieientes a 
amparar a justa emenda apresentada ao orçamento da Viação. 
Abandonar as obras na situação em que se acham é lesar os 
cofres públicos pelos sacrifícios jà feitos, ó eondemnar ao 
ostracismo uma das mais férteis regiões do Brasil, é manter 
jmiülmcnlo um pedaço de viaVferrea que finaliza em campo 
aberto o cujo objecüvo não póüo sor. outro quo o do pro* 
sogul mento, necessário c imprescindível. 

Úm impulso a mafs e um dispêndio de meno# de cinco 
mil contos e teremos levado a termo uma das maiores e mais 
importantes ligações ferro-viarias, linha estratégica e ao 
mesmo tempo de alto significado economico e industrial. 

Monte CarmeJIo ô um dos nads ricos municípios do 
Triângulo, Catalão é dos mais ricos nUnicipios dç Goyaz; Monte 
Carmello é um centro de ag-ricuJtura e de «pecuaria; Ca- 
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talão é também um bello reducto agro-pecuario ô oonta 
nada menos de tres xarqueadas. Mas, não ó isto sómente* a 
f W?,n^ C fw So ' 1 >alr< í oiIlio 8erviri a° Prata, a Villa Platin* 
parte d0 sul de Gw £? 8 municipio3 - como » «™*to 

tuda of/erecerá um caminho mais rápido ao 
* sc ° £ SS?í? ft d /f i ? roducc3 4 ° firoyana, com diminuição de frete 
® de tempo. A industria mineira encontrará uma 

S»'SS para 

m :ss«: arr “' 0 Míé - 0 ~ “5. 

; Em cinco annos, Sr. Presidente, com a dotação orramcn- 
ÍJÍL® con t° s . de réis estará completo 0 patriótico tra¬ 

balho, que ha quasi oito annos jaz na situação de hoje- não 
ha como encetal-o dentro em breve para felicidade do’ Daiz 
inteiro, pois, este melhoramento antes de mineiro ou goyano 
é puramento nacional. & J 

r, a fT.Ü-^. s « ?* a A 3 que , ^ também esta uma estrada de pe¬ 
netração; as estatísticas 4a Goyaz ahi estão para comprovar 
a these contraria^ demonstrando 0 valor inilíudivel do trabalho 
sertanejo, da p/oducçao de suas terras e de suas industrias 
piesmo incipientes. • 1 ; 

A terra sómente compensfrá todos os sacrifícios. 

O conhecimento do potencial economico dos sertões não 
permute mais os receios do distincto engenheiro que no go¬ 
verno passado dirigiu a pasta da Viação, duvidando do °xito 

£ e J aa , Vi ?, {e / ve!l a marginar 0 Tocantins e a se deter em 
Belém do Pará. - 

Para attestar seu futuro financeiro ó bastante dizer da 
reserva das mattas demabassú entre 0 Araguaya e 0 Tocantins, 
de suas jazidas, da fertilidade da região e, não bastasse isso 
vencería qualquer teimosia 0 exame detido do ultimo recen¬ 
seamento. 

„ Não, as estradas de ferro que toca-em 0 Estado de Goyàz 
nao trarão prcjuizo ao paiz; Ç heresia demorar nesta conclusão 
depois da publicação do monumental censo, ultimado pelo 
netual ministro da Agricultura 0 ao qual prestou os recursos 
do sua energia nosso collega, Deputado Simões Lopes, então 
Ministro, auxiliado por diligente» funecionarios. 

Sr. Presidente, para evidenciar a aclividade do goyano e con¬ 
cluir pelo futuro da linha Gatalão-Patrocinio, acceitando os 
dados do recenseamento, apezar de me divergir quanto a área 
do Estado, direi que dos 64.330.30Ó hectares, superfície gúyana 
do recenseamento, 24.828.210 são occupados por estabeleci¬ 
mentos ruraes, isto ê, mais da terça parte da superfície real, 
o que não acontece em muitos Estados, b que concede a Go>az 0 
segundo logar quanto a área das propriedades ruraes, depois 
de Minas. 

Goyaz tem 16.634 estabelecimentos ruraes valendo a 

daa Q 1186 * perlencem a nacionaes 
232.247:720», correspondente a 15.961 propriedades, cabendo a 
Goyaí 0 sétimo Jogar, considerada esta riqueza na qual estão 
comprehendidoá 41.707:524» de bemfeitoria 3 . 
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Nas fazendas goyanas existem 3.020.762, sem fallar em 
outras cspccies de gado, valendo tudo 2(58.074:35 0$, ou per¬ 
tencendo a Goyaz o 3 o logar como Estado criador, e 5* logar, 
tendo-se em vista o valor do rebanho. 

Portanto, Goyaz, Sr. Presidente, contém a riqueza per¬ 
manente de 513.262:003$, representando esta uma situação 
invejável na Federação. 

Besta consignar que no toíal acima não está incluído o 
valor da producção annual, sabendo-se que cabe a Goyaz o 
4* logar como productor de arroz, o 7 o como productor de mi¬ 
lho c o 8 o como productor de café. , 

Segundo o ultimo resenceamento,' eis alguns dados sobre 
a producção goyana em 1920; 

Kilos Mil róis 


Arroz . 37.427.600 . 18.713:8001000 

Milho.. .. 133.823.3*00 26.764:6601000 

Mandioca... 32.530.400 3.253:0401000 

Café. , 3.444’. 000 5466:0001000 

Feijão. 10.947.800 4.379:120$000 

Algodão. 925.100 1.850:200$000 

Assucar.. .. ... ** 6.787.200 4.072:3201000 


64.199:280$000 


Nesta-pequena lista, Sr. Presidente, muitos productos 
estão mál representados, mandando a verdade dizer que no 
anno passado Goyaz exportou 800 e tantos mil kilos de al¬ 
godão orçando sua producção por milhões de kilogrammas, 
sendo esse vegetal nativo em Goyaz. A mesma reflexão po¬ 
derá ser applicada ao café, ao assucar, dous generos que o 
Estado começa a exportar em grande; escala. » v 

Resta incluir neste valor a ; producção annual das 


Resta incluir neste valor a'producção annual uas 
3.800.000 cabeças de differentes especies de gado, a produ¬ 
cção mineral, ouro, crystaes, diamantes e os restantes dos qua¬ 
renta e tantos productos do sua exportação, y J 

Então, Sr. Presidente, um Estado, que possuo estos va¬ 
lores economicos, não merece o sacrifício da cojistrucção da 
via-ferrea Catalão a Patrocínio, já começada desde pmto. 

Poderá chamar-se estrada de penetração a que puker em 
contacto com o littoral este seio immenso de posstbilidadçs? 
Não é claro que em breve lapta de tempo todas as despezas 
páiarão cobertas? Para exemplo não está alu a Estrada aç 
d. aõyw. quo «rvludo »pen«, dou. município, «oy»- 
nos produs saldos? 4 

O recenseamento, Sr. Presidente, veio revelar ejta w-ánde 
cousa: Goyaz que lem uma» 1 producção annual, approximada. oe 
maia de 100 mü contos de reis, apenas exporta 13 md contos 
a maior parto pela via ferrea, que percorre dous mu¬ 

nicípios. o que vem justificar minhAemcnda em báiOTicio do 
augmento da viação goyana, unico el^pento capqz de, dilatai o 

dar sahida a sua producção. v t '* 

* 
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iPara corroborar, deante da estatística, o desequilíbrio en¬ 
tre a producção goyana e sua exportação, farei incluir em meu 
discurso os seguintes dados, extrahidos dá ultima mensagem do 
governo de Goyaz, correspondentes a 1922: 


Qualidade 

Cabeças de bois,.. 

Cabeças de vaccas . 

Cabeças de cavailos . . . ... 

Suinos cevados . . 

Suínos magros.. 

Kilos de fumo. . . .. 

Kilos de cryslal ; . . ...... 

Kilos do pelles erúas. 

Kilos de sola. 

Kilos de couro salgado. . .. 

Kilos tle arroz.. 

Kilos de arroz beneficiado . . 

Kilos de feijão. 

Kilos de xarque. 

Kilos de derivados pecuaria. 

Kilos de assuçár . . . . 

Kilos de cafó y. 

Kilos de algodão. 

Kilos de artigos de ferro. . , 


Quantidade 

7G.158 
2.605 
233 
4.122 
2.189 
154.145 
72.648 
45.737 
115.643 
3.608 
6.229.546 
689.6G2 
831.771 
878.046 
353.000 
19.140 
808.678 
124.457 
51.254 


Estes algarismos representam a exportação do sul de 
Goyaz, quasí, exedusivamente, e sobretudo, a que é feita peia 
estrada de ferro. No quinqqennio de 1917 a 1921, informa o 
relatorio do Secretario das Finanças, ür sido esta. a exporta¬ 
ção do alguns produetos: 

Qualidade Quantidacb 


Cabeças do bois. . . . 472.236 

Kilos dô arroz... 27,024.847 

Kilos de feijão......... 4.169.711 

Kilos do xarque . . ,..... 3.409.81.’’, 

Kilos de arroz beneficiado. . ... ...... 2.011.710 

Kilos de tijolos. , . . 4.727.230 

Kilos de fumo................; ... 943 995 

Kilos de café . , . .. 893.931 

Kilos de sola, . . . i . 563.104 

Kilos de toucinho...-. 516.409 

« 


E’ muito, Sr, Presidente, para um Estado que tem vivido 
de seus próprias recursos, mas podia scr mais, si boas vias de 

oommumcâolo viessem em soeeorro do trabalhador goyooo, a 
lutar com bodos os agentes destruidores da energia, desde as 
doenças até o desanimo das erlses econômicas. 

Nfio quero deixar a tribuna sem ferir um ponto que serve 
de defesa á emenda em questão e vem attestar a boa direcção 
da Estrada de Ferro de Goyaz, paradigma possível para a fu¬ 
tura via Catalão-Patrocínio: de todas as estradas administra¬ 
das pela União, em 1*921, anno de grande orbe, a de Goyaz foi 
a única a deixar saldo, embora peroorra pouco mais de duas 
centenas de kilometros de terras goyanas. 































470 


annaes da gamara 


„ n n í« o S!L temp0 da anü èa, companhia o ramal de Araguarv 
a Roncador compensava o déficit deixado pela linha de Pn» 
miga, com mais de 300 kilometros, nesse tempo F<h " 

-»». I Mffi tfSgS? 

Sa e xpÕsiçlo: d0 Re ‘ at0r d3 ReCeUa para * 923 ' illustiárA 

Receita Despeza 


Central do Brasil.. 
Noroésíe do Brasil.. ., 

Oéste de Minas. 

Rêde de Viação Cearense 
Estrada de Ferro de Goyaz 

Therezo polis. 

Rio do Ouro. 

Central do Rio Grande do 

Norte. 

S. Luiz a Therezina.. -. 
Santa Catharina. 


i 921 

38.887:4995331 
6.631:301|122 
8.450:3931230 
3.538: 9635336 
947:4771379 
607:7925436 
579:7635061 

50-1 .*6005237 
428:3875770 
260:2138562 


1921 

110.769:7155830 
13.620:3125076 
12.113:2o7$02O 
3.786:0075972 
929:0805601 
1.163:585$557 
1.046:2815202 

772:9895587 

1.863:1525910 

454:3345204' 


A eloquência destas cifras é do molde a aconselhar a 
contmuaçao da via-ferrea Catalão-Pafrocinio, futura fonte 
de rendas para o paiz e decisivo agente cio progresso do hin- 
terlana, isolado, sobretudo, dos recursos da immigração. 

Não temos á mfio, Sr. Presidente, as receitas da Estrada 
de F-erro de Goyaz para mostrar v suas alternativas, suas oa- 
ciuaçoes, mas, os impostos .recolhidos pelo erarip do Estado, 
dão idéa dessas altas e baixas, pois, equilibrando-se desdè 
1918. na classe de 400 contos de réis descoram com a crisí 
^53 :000$ e em 1922 attingiram á quantia de róis 
553:3245000. 


Attesia isto a prosperidade da estrada, como o saldo de 
1921 a excellencia da administração,/do Dr. Balduino de Al¬ 
meida. ■ 


Um argumento, Sr. Presidente, ainda está de nosso lado: - 
no bellissimo e notável plano dó viação recentemcnte orga¬ 
nizado pelo governo mineiro, a continuação dessajvia-form 
vem aconselhada. Todos os presidentes mineiros advogaram 
a ponsfrucção da linha Formiga-Caíalão: Affonso Pcnna, seu 
iniciador; Wenceslau Braz, Delfim Moreira e finalmente o 
fcenemeriíc presidente Dr. Arthur Bernardes já teve a op- 
portunidade de emittir sua opinião favorayel ao prosegui- 
mento da importante via de communicação. 

As palavras de S. Ex.icabem, portanto, «este logar o 
davam ouvfl-at a Gamara o o st. Relator da Viaoãôr 

FelUmente, o magno problema , das vias de transporto 
* tem sido ultimamente encarado pelos nossos homens publt- 
003 com interesse que ello com razão desperto. , 

Os mais vitaes problemas do Brasil est£b Vi reralmento 
ligados ao desenvolvimento das vias de transporto ecnnomico 
e rápido, e sem este ó impossível o triumpho íUHs outros. 

A falta do estradas do ferrqjtotrophia toda r tentattva de 
evolução do interior do paiz, ora a insírycção definha, a 
jusüca tergiversa, a ordem sc perturba, a Ijygiohe perece, a 
immigração ó impossível o os devores do 1 civisrpo, i. idéa 
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de Patria e Nacionalismo são uma utopia ou um horrível pe¬ 
sadelo. , , 

Por isto vive o nosfeo sertão paralytico, correndo de mu¬ 
letas, para alcançar o . progresso do littoral que desfila ver w 
tigmoáamcnte. 

àspecialmente o Triângulo Mineiro e o riquíssimo Es¬ 
tado de Goyqz precisam, mais do que tudo, de dstradas de 
ferro, 


Assim bem o comprchendem os Governos do paiz o do 
nosso Estado, quo estão entregues á direcção de dous^ polí¬ 
ticos moços, cujas vidqs publicas teom sido a affirmação dos 
seus mais raros dotes de fecundos administradores. 

Com razão se espera, pois, que seja atacado o serviço de 
prolongamento da “Qéste”, paralysado em ' Patrocínio, ató 
Catalão, passando por Monte Carmello, porque é esta a unica 
solução para resolver-se e completar-se o grande plano do 
vlíição de ligação do littoral $os grandes Estados centraes — 
Goyaz e Minas. 


E por mais prementes que sejam as finanças do > paiz, 
esta grande obra, que muito contribuirá para o reequilibrio 
de seu systema economico e financeiro deve ser immediata- 
inenté empreUendida e terminada, pois que ella não deputa¬ 
da. grandes aispendios para os cofres públicos. 

Todo o serviço de exploração o locação cslá terminado; 
— o serviço de tcrraplenagens ,o obras dcr'aite preparado 
em quasi tódo o traçado que fica entre Ouvidor c Patroçinip. 


A grande ponte metalliea sobre o Paranahyba está or¬ 
çada em ãOO contos, ouro, mais ou menos e outras obras de 
arte de grande alcance não ba. 

Claros, patentes, indiscutíveis são, pois,,, os argumento^ 
que abonam a Hgãção Patrocinio-Catalão. 


Mais vale 1 proseguir do que iniciar, e ligar ^ Catalão a Pa¬ 
trocínio. é pvoseguir-se de Patwcinio a Catalão .” 


As palavras do Sr. Presidente da Republica trazem-nos a! 
esperança de melhores dias para Catalão e Patrocínio; pois 
S. Ex,, não obstante quacsquer aperturas financeiras do mo¬ 
mento, acha imprescindível a terminação da obra encetada. 
Com tantos serviços jã executados do lado de uma o outra 
- cidade, como lembra S. Ex., abandonar a construcção é um 
contrascnso administrativo, é uma obra impatriotica que o 
aclual governo, nascido sob os auspícios de robusta fé repp- 
blirana, saberá não commettor. 

Em ultima analyse, Sr. Presidente, Catalão, Monte Car- 
nipllo c Patrocínio, fraçam o caminho estratégico para o Pia-* 
nttUn Central, a via mais directa para a futura Capital da 
fia RüpuWíea, cuja cmitírucçfto esti prapeaupando o ospiriU» 
patriótica do Sr. Presidente da Republica, empenhado om 
realizar o piano da Constituinte, 

Já quo faço esta referencia o que menciono o estado do 
problema da mudança da Capital neste momento, permitta a 
Camara que deixe transparecer a minha mágoa «Sn brasileiro 
sincero deanle das expressões ha-poucos dias proferidas nesta 
Caso e còndemnatorias do grande acontecimento, partidas do 
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nobre collega, Deputado pelo Uio Grande do Sul, Sr. Antunes 
Maciel, apologista da reforma constitucional para entre 
outras medidas, modificar a Iettra do art. 3 o do pacto renu- 
blicano. ' * 

Não, S. Ex. não tem razão; o problema da mudança da 
Capital .ainda nao deparou ura ambiente como o actual não 
linha ainda encontrado um Presidente resoluto, energíco o 
cneio de fé republicana. Não, Sr. Presidente, a obra da mu¬ 
dança da Capital depende de um gesto, de uma concessão, de 
uma garantia de juros e em menos de cinco annos se con¬ 
verterá em realidade. 

E o traçado ferro-viario, cuja defesa agora faço, é parle 
desse programma dc amor á causa publica, antevisto pelos 
maiores homens do paiz como de Obrigatória realização. Pro¬ 
testo contra as palavras do illustre Deputado, venha a re¬ 
forma da Constituição, mas sem mais este erro fundamental, 
o da suppressão do art. 3 o . Delle depende a expansão futura 
do paíz. A capital de um paiz é o seu cerebro e este não 
póde ficar na peripheria; a capital deve oceupar o cen¬ 
tro mathematico do paiz para, como o systema nervoso, 
levar sua influencia ás mais remotas regiões do grande todo, 
acalental-oa com o seu calor &-determinando o apparecimento 
' do progresso ao mesmo tempo em todas ellas. A capital no 
centro, presa aos quatro pontos cardeaes por uma rêdo ferro¬ 
viária, fará o Brasil, calmamento, grande e prospero. 

Figura, Sr. Presidente, na ordem do dia de hoje o pro¬ 
jecto de força naval, de que fui Relator, emelle vem também 
aconselhada a mudança da Capital pelo inominável desárma- 
. mento do paiz, sem esquadra eííiciente, sem porto militar, 
sem base naval completa, sem iiaver nisto paraphrase ás 
expressões do Senador Jpbim. após o desastre Christie. con¬ 
cluindo em idênticas circumstancias pela urgente transferen¬ 
cia, em nome do credito nacional. 

Esse actual movimento pelo velho ideal do grande Pa- 
triarcha, vem de molde a servir de/-justa defesa á emenda 
que pretende verba para continuação da ferro-via Catalão- 
Patrocínio. *9 

Com estas mal expostas conclusões (não apoiados), dou 
como terminada a tarefa de hoje, mas quero repetir que 
minha pretenção não é regional, não é -goyana, dão 6 mi¬ 
neira, é, antes de tudo, uma aspiração nacional, de longínquos 
dias do passado regímen: convertel-a em realidade ó bem 
servir o Brasil. {Muito, bom; muito bem. O orador ê )iva~ 
mente cumprimentado.) t * 

0 Sr. Nelson de Senna — Sr. Presidente, no noticiário 
dos jornaes, deparou-se-me nèstcs últimos dias, uma local, 
cuja leitura certamente commoveu o coração brasileiro, como 
a mim proprio produsíu Intenta impreiaãOi polo lado moral e 
Jbumano da ocourroneia noticiada. - 

Nós, os políticos, passamos, miutas vezes, ^aránte o jul¬ 
gamento, não raro justo, da opinião publica, como estranhos 
e esquivos ás glorias do paiz e aos interesses palpitantes da 
nacionalidade. ^ ’ 

Certo ó, entretanto, Sr. PresidSaíc, que, no espirito dos 
representantes da Nação; nas Casa“do Congresso, echoam, 
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® r ' J* resi dente — Está finda a leitura do expediente. 

—zJil fp Sr. Americano do Brazil — Sr. Presidente, «penas por 
Sps instantes me demorarei na tribuna para apresentar um 
projecto justo, necessário, mas, antes de tudo, nacional. 

Pretende essa proposição equiparar o imposto çago na 
alíandega polo papel impresso e pelo que 6 destinado, cm 
branco, á fabricação de livros. Talvez a Camara ignore um 
facto muito significativo e que bem traduz nosso amor ás com* 
sas do paiz: um küo de papel impresso, já transformado em 
livro, paga 150 róis cie .imposto e uma quantidade idêntica do 
mesme material om branco, destinado ao mesmo fim, paga ao 
fisco r.nda menos dé 300 róis, ou melhor o dobro, o que ó sim¬ 
plesmente um absurdo. 

Quer isto dizer unicamente que estamos condemnando a 
industria nacional, a que combate o analphabetismo, a que di¬ 
vulga a cultura a franco deperecimento, emquanto offere- 
cemn- um mercado vantajoso, proteccionista ao livro estran¬ 
geiro, mais barato c nem sempre preenchendo melhor fim que 
seus congêneres naeionaes, contendo ao menos a vantagem de 
serem escrrptos na lingua do paiz. 

Estamos fazendo uma obra imnatriotica, desnacionali- 
sanle, indigna de um parlamento e de um paiz que já tem 
uma cultura a velar, uma nacionalidade que tende a se abra- 
leirar faralmenfe, um dia. 

E o início do at tingir esse ideal não é fornecendo o livro 
estrangeiro, não é auxiliando as industrias de além mares, 
cujo concurso, reconheço, é por demais precioso, mas ao me¬ 
nos, para não desprestigiar as emprezas e os autores do paiz, 
equiparemos os impostds, quando o ideal seria a isenção dos 
mesmos, como já teem, muito,justa c patrioticamente, os jor¬ 
na es. 

Posso garantir á Camara que a reducção do imposto não 
diminuirá a repeita porque virá a compensação do augmonto 
da importação e o consequente augmento da producção lite¬ 
rária — tudo rendendo impostos. 

Que as letras se tornem muito profusas c que os maos 
autores comecem, peto barateamento ria' industria, a encher 
nossa- livrarias, isso não é com a Camara, mas com os poli- 
ciae.s da literatura, isso ó com o Sr. Duque Estrada, o Sr. Au¬ 
gusto Lima e o Sr. João Uibeiro. 

O que a Camara não deve permittir ó a od los idade de uma 
tarifa injusta e impairiotica anniquillando a divulgação da 
carta do abc nacional que também será beneficiada com o pro¬ 
jecto apresentado no esclarecido espirito dc meus dignos col- 
!ega.«. 

K preciso, Sr. Presidente, ficar bastante claro; não pre- 
(fmne o projecto a diminuição ou equfoaração do imposto a 
lodo o papel cm branco, entrado na alfnndega, mas apenas o 
favor vão alcançar o material exclusivamenle importado pelas 
casas editaras, deatinando-so Ião sómente á fabricação de li¬ 
vros nnnionacs scienlifieos, puramente literários ou didacticos, 
não podendo o inesmo ser vendido, como acontece com o pa¬ 
pel do jornal. 

Como está o pesado imposto, os editores se veem obriga¬ 
dos a imprimir TÀra do paiz. porque sah em beneficiados con; 
a taxa de 150 róis n por outro lado enriquecem as emprezas 





estrangeiras, sobretudo da Europa, nclias mandando executar 
a aupressão cios livros, com prejuízo da industria nacional, 
cl.) operário brasileiro, da cultura e do proprio fisco. .Si assim 
continuar veremos em breve o fcebamcuto cias casas editoras 


do paiz, a menos que estas não fundem fiiiaes algures, ou se 
resolvam a orenpar as olTieinas cr além-mar. 

E si tal acontecer ó o caso de se limpar as unhas á pa¬ 
rede com essa amostra dc patriotismo tarifario... 

ísãc, tenho fó cm nossos destinos e na acção administra¬ 
tiva d o? dirigentes; isso não succederá para desprestigio de 
nossa lingua c do paiz; uma séria providencia será tomada. 

Assim, Sr. Presidente, concorrendo para a diffusão da 
cultura brasileira, cooperando na sadia obra nacionalista, ten¬ 
dendo a estabelecer urna justa equidade, beneficiando indus¬ 
trias cio paiz que oeeupam milhares cie braços naeionaes, o pro¬ 
jecto protector do livro brasileiro merece bem o amparo da 
Conimissão de Finanças c dc toda a Gamara. 

0 projecto é o seguinte. {LO.) {Mui lo bem; muito bem. 
0 orador 0 cumprimentado.) 

Vem á Mesa c 6 lido um projecto do Sr. Americano do 
Erazil. 


0 Sr. Presidente — 0'projecto-fica sobre a mesa até 
ulterior deliberação, 

0 Sr. Godofredo Maciel — Não sei, Sr. Presidente, si es 
deveres da amizade enlutada, eumpriveis desta tribuna, sof- 
frem também a angustie, do prazo cerlo e fatal, ou si, não 
obstante alguma demora, aliás justificável, podem ainda ser 
cumpridos utilmente. 

Nesta esperança, Sr. Presidente, venho bojo, que só hoje 
me foi possível, ct:sobrigar-mc dc um desses c-eveics, cujo 
doloroso egoismo, polo que, dc si mesmo já punido e descul¬ 
pado, visa apenas dar certa satisfação e, de algum modo, lenir 
a própria magua. 

Certo que a Camara dos Srs. Deputados já prestou elo¬ 
quente e sentida homenagem á insigne memória do Sr. Jus- 
tiniano de Scrpa, c isso no mesmo -Cia do seu failccimento. 

Parece, pois, quo seria baslanle. 

Entretanto, a minha grande dòr, talvez nisso até incon¬ 
siderada, longe do evitar recrudescer, que tanto vale recor¬ 
dar sua causa original vem aqui pedir-vos ainda a tolorancia 
do um momento, pensando assim desafogar-se mais, sinão em 
lagrimas, em palavras e estos da mesma fonte 'amaríssima,' o 
coração amigo esmagado. , ‘ 

A Gamara já ouviu dc vozes suas autorizadas e ungidas de 
profunda commoção c de austera verdade o quo foi, c como foi 
dc talentos o de virtudes edificantes aquolla nobre o preciosa 
vida que se finou, rio benemérito Presidente do Estado do 
Ceará, brasileiro nctavel entro os maiores do seu tempo. 
{Muito bem.) 

CE, Sr. Presidente, si acaso chego tardp, ou si. 
embora ainda a lemno, nada mais noderei açérescenlar ads 
brilhantes discursos necrologicos de outro dia, licito mc seja, 
ao menos, deduzir e assitmaJar á luz da nobillissin^a licão do 
patriotismo consubstanciada na vidk e nos feitos ao eminente 
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!/■; Congresso Nacional resolve: r 

Xrtigo único. E’ o Presidente da Republica, autorizado a 
fazer reverter ao quadro dos funecionarios dos Correios o 
cx-primeiro official da administração dos Correios do Mara¬ 
nhão, Manoel Vieira Nina, sem vantagens pecuniárias, quanto 
ao tempo durante o qual esteve afastado do cargo; revogadas 

; as disposições em contrario. 

’> Gamara dos Deputados, $ de novembro de 1913. — Sabino 
Barroso Junior, Presidente. — 4 ntonio Simeão dos Santos 
Leal, 1* Secretario. — Juvenal Lamartine de Faria, 2° Secre¬ 
tario. 

N. 171 — 1923 

T • ; 

Manda contar tempo de serviço ao engenheiro civil, Antonio 
Carlos de Arruda Beltrão 


(Do Senado — Justiça 77, e Finanças 238, de 1923) 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo unieo. E’ contado ao engenheiro civil Antonio . 
Carlos de Arruda Beltrão o tempo decorrido de 24 de novem- ' 
bro de 1889 a 14 do abri] do 1903, para o effeito de sua apo- 

t dadorja; revogadas a $ disposições em contrario. 

Senado Federal, 10 de agosto de 1923. — Antonio Fran~ 
co lie Azeredo , Vice-Presidente. — Olegario Herculano da < 
gjjbófra Pinto/ 2° Secretario, servindo de I o . Silvçrio José 
Secretario, servjndp de 2 o ; 


Sr. Presidente — Está finda a leitura do expediente, 

O Sr. Americano do Brazil — Sr. Presidente, raras vezes, 
posso affirpml-o com franqueza, desde que tenho a honra dp , 
pertencer a esta illustre Gamara, desejei tanto.eomo neste mo-r 
mento, ao assomará trjbüna, ser possuidor dos. finos dotes da , 
expressão clara e positiva, do trato com os conceitos de uma 
íogica irrespondível para bem me ater aos limites de uma 
gloriosa mas excessiva tarefa, bem o reconheço, a escapar a 
minhas esforçadas aspirações—qual a de manejar o problema . 
nacional de assistência integra e de protecção ampla ã creança , 
(muito bem), em uma synthesc —a Puericultura, para me ser¬ 
vir do neologismo da sciencia de Pínard. Thema visto como 
todas as theses administrativas do corpo social, inexeedivel 
de belleza pelas delicadas filigranas que o enleiam, matéria 
maxiina do programma de uma nação e dos arraiaes da . 
sciencia, fôra mister que tivesse reunido todas as annotações 
desejáveis sobre esto capitulo tão completamente desenvol¬ 
vido nas humanas sociedades cultas, a gloria de rnuitps - 
povos/ o engrandecimento de tantos paizes, a razão de sep 
dos louros do passadas gerações. . < 1 • 

Sonhares Doputados, nõo me arrosta a hyperbole aos tor- ; 
meios excossivos c desmesurados da apreciação; não me rouba 
o nobre ardor que mo domina a significação dos vocábulos; > 
fallo com a critica dos mais competentes espíritos da sciencia 
medica: do hontcin c de boje, do parlamento e do labora 
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tono, do leigo e do sabio, as opiniões não discrepam, antes 
so harmonizam, se transformam e depois actuam, bloqueiam 
persistem e derrubain os preconceitos. ' 

Biologistas c sociologos, hmens de sciencia e Ghefes de 
Governo ninguém lia negado seu depoimento, expontâneo ou 
requerido, justificando a magnitude, a elevação e a obrigato¬ 
riedade da assistência ã creança, a flôr da raça c da humani¬ 
dade a consequência das sociedades hygidas ou mórbidas do 
trabalho, do progresso c da cultura. 

Roussel, o notável senador francez, em 1874 abalou a 
'sociedade de seu tempo com os' écos da famosa lei que evoca 
seu nome aureolado no mundo inteiro e desde então, multi¬ 
plicada a insistência de annos anteriores, o preceitodda pro¬ 
tecção ós creancinhas devia se encastellar em todas as con¬ 
sciências 1 philantropiças ou responsáveis pelo evolver dos 
estatutos sooiaes; alli velando o casulo ainda guarnecido da 
maternidade e em outra parte o. cultivo methodica do flebil 
arbusto humano, amestrando seus gestos incoordenados, pre-"" 
dispondo o tenro arcabouço á resistência da bruteza maléfica 
do exterior. 


São ainda de honfcem, Sr. Presidente, e sua voz ecôa ainda 
na crypta dos Andes orgulhosos, as palavras de Martinez 
Vargas que, emjam livro formoso e interessantíssimo — « Po- \ 
licia do Protecção â Infancia » —, entre o espirito da sciencia 
e uma dóse suave de poesia, defendia a obrigatoriedade do’ 
mais lato amparo a los ninos que são « o espirito folgazão das 
cidades, o consolo dos eabellos brancos, a perpetuidaob da 
raça, a 'salvação do paiz; sem elles a cidade é entristecida e 
melancólica, a raça se extingue e as noções tombam para o 
nada», deixando escripto nas entrelinhas de seus annaes o 
crime indelevel do estadista imprevidente, do legislador ener¬ 
gúmeno e dos homens sem consciência. 

Muito mais longe, senhores, Vae o verbo ardente e positivo, 
o conceito axiomático e ‘«cientifico do grande Pinard, o sabio 
fundador da puericultura e a cujos pés estiveram geneflu- 
xas, e ainda estão, as mais representativas capacidades da 
sciencia medica e social. Pinard pontificava que « o futuro do 
paiz, da raça e da humanidade dependia da Puericultura, ca¬ 
pitulo dos conhecimentos experiipehtaes a que se ligam tam¬ 
bém os nomes de Galton, de Tafníer, de Dufour e de Budín, 
expoentes da cultura humana". 

Não fôra mais, estou certo, Sr. Presidente,' necessário 
para encarecer o futuro e o valor da sciencia d| Pinard, de 
que a -França é o berço amantíssimo; as ãrostas' do grande 
movimento impressionam as nações cultas, mas é justiça ao 
merecimento registar as expressões de Olympio Cpzzolino, - 
lente da Universidade de Parma, em nma de suas eloquentes 
orações, transformando o axioma — salus patriae suprem lex 
~ neste outro mais brilhante e scientifico — salus infaniiae 
suprema lex — porque, commentava ainda o vigoroso espirito 
latino, a defesa jurídica, nygieniea e social da criança se 
rçsume em pura e completa defesa nacional. 

Está feito o elogio da protecção social & creança,.sobre¬ 
tudo dessa que, aioujada ás taras paternas ortundps da avaria, 
do alcoolismo e da tuberculose, entre as alternativa» da misé¬ 
ria, da ausência da by&iene e da assistência do Estado, vivo 
ao desamparo, dispondo seu fraco e debilitado ^Organismo $ 
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insídia pertinaz de todos os males, croscendo inútil a seus 
genitores, inútil a seu paiz imprevidente, valor negativo na 
adolescência, sem energia, adulto, um candidato certo a mal- 
dizor, rachitico e enfermiço, iás instituições de sua patria, 
quiçá, de outra forma, um Ifpspede chronico dos hospitaes ou 
da> penumbra dos manicômios. 

Está feito o elogio da assistência á maternidade, da pro¬ 
tecção ás mães, mormente dessas infelizes que do pesado e 
exhaustivo trabalho das officinas, ou do outros misteres, re¬ 
tiram* a minguada subsistência á custa de suores que duram 
do 3oí a sol, às vezes, dessas que transformam o misero chão 
das fabricas em crèches improvisadas para os filhinhos c que, 
dormindo mal, alimcntandto-se peor, teem as fontes lacta- 
gogas resequidas, para serio compromisso de uma debil re¬ 
sistência, a gerar um campo de predisposição á futura phy- 
matose. 

Sr, Presidente, si tudo isto é certo, sí a grandeza do as¬ 
sumpto não estabelece as latitudes da protecção, si os con¬ 
selhos da sciencia se voltam dia a dia para os interesses da 
puericultura, si as estatísticas trazem diuturnamente a prova 
mathematica da fallencia da sociedade sem o estabelecimento 
dos aparelhos da mais completa assistência aos tenros pár¬ 
vulos e á maternidade, então, ó justo confessar que as nações 
fizeram, fazem e continuarão a fazer deste problema social a 
base de unz programma, já tentando fortalecer o organismo 
da geração nascente para estimular melhor o intellecto, já 
provendo a/educação das'classes novas, o„futuro patrimônio 
nacional. Grandioso papel para fortalecer a concepção vigorosa 
de uma nacionalidade dominadora, espiritualização adminis¬ 
trativa de molde a servir/de paradigma a todos os povos... 

Entretanto, custa-nos muito confessar, mas 1 é impres¬ 
cindível, nem todos os paizes, quasi sempre superiormente 
governador se ativeram á execução das normas protectoras 
deste plano scientifico, social e sobretudo humanitário, tanto 
quanto seria de desejar, tornando o extraordinário bem pu¬ 
blico extensivo aos quatro pontos eardoaes e ao centro do pai 2 , 
e em realidade pratica e pfpveitosa para a felicidade dos re¬ 
bentos vindouros dá nação e desta própria, effi£ie dos pri¬ 
meiros, 

O Brasil sõ muito tarde vêio se alistar á ião selecla cor¬ 
rente, emprestando diminuto concurso ao alcance çconomico- 
socíal desta visão progressista e assim sendo duvidoso e ti- • 
tubeante, como sc apegasse a um desenoargo dc consciência, 
envolvendo 1 o em prejudicial platonismo e nas teias de morosa 
realização, E’ que, Sr. Presidente, officialmentp, nosso paiz 
tem guardado o veso tradicional do menosprezar certos as¬ 
sumptos, como a Hygiene e o Ensino, caminho a leval-o, sem 
sorpresa para ninguém, a abandonar o problema da assistência 
jurídica, medica ou outra, á criapça de todas as idades. O meno9 
que acontece, porventura quando no seio do parlamento são pro¬ 
postas medidas desse genero é a lembrança da deficiência or¬ 
çamentaria. r« eterno pesadeHo das grandes cansas, o depois 
o somno lapidar do projecio na pasta dos illustres relatores das 
finanças ou nos archivos desta Casa. 

fii é certo ás vezes, çjuo proposições ha a merecer delon¬ 
gas de accôrdo com as círcumstancias, entretanto certos pro¬ 
jectos requerem uma actualização á custa de todos os sacri- 
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ficios, projectos ba para 03 quaes dovem ser lcttra morta a 
ígrmula' -das aperturas financeiras, tão a miudo invocada 
nestes últimos tempos na Gamara dos Deputados. Enquadra- 
se facilmente nesta categoria 0 dever constitucional de pro¬ 
tecção á infancia que tanto avoluma os orçamentos dos paizes 
cultos e previdentes. * 

A França, ao sahir exhausta, abatidas longamente a3 suas 
energias nos azares da grande lueta, quando tornava á vida 
normal desorganizada em quatro annos, propoz-se, pela voz 
decidida de seus mentores, como primeiro cuidado, e afim de / 
prover as avarias da guerra, o cumprimento de um amplo pro- f 
jccto de protecçfxo ao 8 futuros cidadãos francezes, dc prote¬ 
cção ás creanças numa palavra, no terreno medico ou hygienico 
e educacional, pois os filhos dos juguladorc^da patria de 
Guilherme lí, só manterão 0 orgulho e a conquista de seus 
maiores com espirito, saude 0 ipíolHgencia. 

E só essas qualidades geram a grandeza das nações e offe- 
recem-lhe.s uma continuidade de existência e de tfciumphos.^ 

O homem, Sr. Presidente, neste scculo dc desvalorização 
mondaria. é 0 capital mais seguro de um paiz e tanto mais 
valerá quanto maiores as suas aptidões; 0 homem é o padrão 
ouro inaiterave '1 cm um paiz salutar e protector da joven seiva 
da raça, onde a puericultura não seja apenas uma expressão 
léxica e lógica. \ 

Ninguém se engane: 0 século XX é 0 da prophylaxia so¬ 
cial, política e hygienica< e definirá 0 caracter das futuras ge¬ 
rações; em todos os sentidos, porém, o problema infantil oe- 
cupará o-primeiro logar. Nesta direcção caminham serenas 0 
convencidas tantas nações, até mesmo da adolescente America 
do Sul, mas infelizrnentc 0 nosso caro paiz não é deste nu¬ 
mero privilegiado. 

Sr. Presidente, para collocar em flagrante relevo um dos 
aspectos modernos da obrigatoriedade da protecção á infancia, 
bastaria recordar ligeiramento os requintados ulethodos de pre¬ 
venção contra a peste branca — a tuberculose—, um flagello 
mundial, aconselhados pelas mais dislinctas capacidades da Hy- 
gíene, desde pouco mais de cinco lustros com Bhering, 0 illus- 
tre tisiologo, até as recentes e sabiqs lições de Emilio Spehl. 

A protecção á maternidade e Jx infancia e a prophylaxia 
do grande mal estão intimamenf^ relacionados, formam um 
corpo unico, scientificamentc indeviso, logicamente insepa¬ 
rável e dentro desso preceito a lueta se empenha titanica na 
Bélgica e nos Estados Unidos, na França c qa Italia, emquanto, ' 

no Brasil... ) ' . 

O Sr. Raymundo de Miranda — A campanha contra a tu¬ 
berculoso é uma campanha platônica, como o é a que se faz. 
contra 0 analphabetismo. { , 

Q SR. Amerksano do Brazil—... se vae operando uma cam¬ 
panha, já não - digo platônica, mas campanha de oimalha, hu- 
manitaria e sçientifica, scnlfqturo é certo e nem sempre com 
os rigorosos princípios, da moderna bygienc, porque os diri¬ 
gentes do serviço official teeiri os seus esforços limitados á 
exiguidade das dotações orçamentarias. 

Foi ha pouco mais de cinco lustros quê a -jçonclusão, dos 
estudos de Bhcring relacionou todo 0 processo phymatoso do 
adolescente e ,do adulto â reminiscência oe um mal coqtrahí- 
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do em tenrosi annos, isto ó, aos vestígios de uma tuberculose 
infantil, pepois de pacientes observações, Küss estabelece 03 
fundamentos da doutrina de Bhering e conclue tanribem que 
lodo íóco tuberculoso recorda uma remóta formação na in¬ 
fância. 


E cabe então a Calmetto tirar a consequência da desco¬ 
berta, affjripando que na preservação da infancia reside 0 
/Passo dacisivq para a prophylacría da tuberculose. Balty 
bchow á Mucb pontificam em seguida que zelar pela in¬ 
fancia é prevenir a tuberculose, emquanto entre nós Mon- 
eorvo pilho 0 Clemente Ferreira, illustres médicos pediatras, 
já tecm divulgado em varias publicações que «serão falhas 
ás operações sanitarías dirigidías contra 0 tremendo flagello 
social si não assentarem a primeira linha de combate nas 
primeiras edades em que o mal se gera». A provar 0 acerto. 
Sr. Presidente, estão as estatísticas de Comby, de Cornet, de 
fvqpgelis, de Kossel, de Luiz Morquio, de Nabecourt, de Mon- 
corvo Filho c tantos outros, unanimes a indicar os novos, ho¬ 
rizontes da Juta á peste branca. 

A creança não herda p mal, mas a predisposição, 0 ter¬ 
reno propicio ao cultivo e ao crescimento de germen dele- 
terío, terreno que se póde modificar á applicação dos sabiqs 
conselhos da scioncia de Pinard, como observava Sergent ern 
1920, tratando da separação dos filhos dos tuberculosos que, 
sendo criados a rjgôr scientifico podiam se tornar hygidos p 
bem distío3tos. Foi igualmente á margem desse conceito que 
8 Confwencia Internacional contra a Tuberculose, em 1919, 
concluiu/pela creação de colonias do fórias e do escolas ao ar 
livre para os filhos de pacs affcctados bo terrível mal. 

Manejando esses apreciáveis dictames da Hygiene, os pai- 
zcs cultos teem modifiçado a rôde prophylatica contra a affe- 
cção de Koch, travandp a luta indirecta da preservàção, mais 
Jogica c racional, velando 0 problema infantil 0 desenvolven¬ 
do activa propaganda social no sentido dc evitar a fácil cop-r 
taminação, sobretudo das creanças de tenra edade. ' 

Pedissem um exemplo c bastaria citar-se as normas da 
ppophylaxia fyorte-arnericana á tuberculose, resumidos na 
protecção aos recem-nascidos, na protecção da creança de 
piais de dous annos, na propaganda social e no preparo dos 
organismos para reagir ao mal exterior. ' Não bastasse isso 
para attcslnr 0 caracter incipiente de nosso apparelhamentó 
cpntra a tuberculose, não bastasse isso a justificar mais ca¬ 
rinhoso Irnto à infancia deste vasto paiz. muitos outros ensi¬ 
namentos poderiam vir a debate pela incompetência de minha 
voz (não apoiados), 

Belativamente de hontem ainda, Sr. Presidente, é o tra¬ 
balho profundo de Emílio Spehl — A Luta contra a Tuber¬ 
culose Pulmonar, em que o illustre medico belga concretiza 
seu pensamento! nas affirmativas de que «é no curso da ju- . 
ventude 0 instante propicio á genese da predisposição ao mal» t 
ta creança representa physicamente o adulto», tá na creança 
mais fácil evitar as causas da decadência physica 0 combate? i 
a fraqueza constitucional». ■ 

E lançando o eminente lisiologro 03. alicerces de seq odir 
ficio de prevenção contra o mal estima (e nó» com elle apph-; 
candob/caso ao Brasil) que as enormes sonimas despendidas ‘ 
com a conatruccSo e manutenção de sanatórios para íuber-t 
culosos não se tenham antes empregado na organização sys* 
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'temática da prophylaxia anti-tubereulosa. Salvar os prc-tu- 
berculosos pulmonares de todas as cdades, preparar depois a 
protecção ampla da mulher gravida, da lactente, djbs recem- 
nascido.s e da creança do baixa edade, velar o desenvolvi¬ 
mento physico, moral e Intel)ectual do infante escolar, sanear 
as habitações, supprimir a estafa e eombater o alcoolismo, 
assim o bello programma de Emilio Spehl, que na parte re¬ 
lativa á mãe e á creança implica por certo a divulgação das 
maternidades, das crèc.hes. das goita3 de leite, dos dispen¬ 
sários, das colonias dc férias, das escolas ao ar livre, dôa 
jardins de infaneia, apparelhQ3 a estabelecer naturalmentc a 
primmra linha do combate, na opinião dos tmericultores. 

E é para dizer-se, Sr. Presidente, que e^e corpo de idéas 
não alcançou ainda completa divulgação em nossos círculos 
oiíiciaes, abrangendo a vastidão do território que. paga one¬ 
rosa percentagem á doença do Koch, especialmente a Qapital 
da Republica e as grandes cidades da orla marítima. Não 
seria só por este motivo aconselhável a adopção de um pro¬ 
gramma cie assistência á infaneia em todos os grãos ? Neces¬ 
sariamente, e cjuanto mais ó certo que semelhante obra do 
humanidade, cm seu aspecto geral, implicaria a nropria re¬ 
generação organica e social, dando-nos o brasileiro physica- 
mente. *£órfe, moralmente predisposto,, intellectualmente mol- 
davel á alphabetização — em uma palavra, o brasileiro ne- 
ressario de amanhã, liabil nas applieações technicas das mais 
humildes ás mais elevadas, perfeito nas artes e culto nas 
sciencías. 

* 


Sr. 'Presidente, os séculos mm(ram pacientemente os ca- 
bedaes da puericultura da mais remota antiguidade, que in¬ 
terpretou melhor o problema do que muitos paizes modernos, 
até os dias contemporâneos de Pinard, em que se fundam os 
mais aperfeiçoados laboratorios da cultura da planta humana 
sob a protecção da sciencia. Illuslra e. confórta esto passeio 
nela historia da assistência ó infaneia 1 , abrindo ligeiramento 
o Tratado de Hygiejie Infantil, da peíína gloriosa de Huffel- 
man, paginas de ilustração c sciencia. Nas margens serenas 
do Nílo e do Gangçè o assumpto depara tenras raizes através 
das chronicas dos'Pharaós c da philosophia do£ Hindús, mas 
é sobretudo na Grécia que o problema da creaiffia, dejnanda os 
primeiros cuidados: Com Lycurgo, o impiedoso inimigo dos 
deformados, surge, forte e flexível, nos jogos, a infaneia da 
Sparta, aos impulsos do aleitamento materno ou de nutriz nos 
tenros annos e depois aos estímulos da legislação do Estado. 
Àthenas funda os gynmasios e a belleza e a destreza são pa¬ 
drões de idgnidade do povo. Alfim se corrompo a sociedade 
/que entra em declínio, mas a Grécia já tinha conquistado a 


floria da posse da primeiru organiiaçBo de a«*i*WflOítt a ia* 

, As sementes da Hellade brotam has 'ferteis regiões- do 
Lacio; ao envés do morte nos debeis a Column^ Lactaria era 
seu refugio, logar onde a caridade ia tornal-os a' sua guarda. 
Sem a concepção superior da gymnastica que tinham os gre¬ 
gos, só com o malsinado Ncro os romanos criam p^ynmasíp; 
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Nerva legisla sobre a hygiene publica referente aos meninos 
pobres, dando ao Estado o encargo de educar os filhos de 
paes desafortunados. Trajano contempla as creanças po¬ 
bres na distribuição do .trigo, elevando as mesmas á categoria 
de pessoas assistidas peto Estado; Constantino mandou esta¬ 
belecer a alimentação dos recem-nascidos cujas mães esti¬ 
vessem impossibilitadas de amamentar e legislou sobre o 
infanticídio. Valeneiano pune o abandono das creanças. 

Sem duvida alguma, senhores, Roma teve a intuição ele¬ 
vada da protecção social á creança, podendo-se affirmar que 
neste caracter excedeu a civilização de muitos paizes contem¬ 
porâneos. Depois da decadência e da repartição do Irnpeno 
Romano, a protecção da infancia se deslocou para a Igroja, 
que, rica e poderosa, era a unica habilitada a instituir es3a 
cruzada no meio das transformações sociaes e das migrações 
invasores da Edade Média. 

Geram-se as «Conclue Marmoras», especie de pia a re¬ 
ceber as creanças expóstas e surgem os matricular ios ; o Brcfo- 
throphio, a casa dos expóstos, é creação posterior e tem pro¬ 
pagação rapida por todas as cidades da Europa. Apparece de¬ 
pois o Orphanotrophium., rudimentar asylo de abandonados e 
os primeiros hospitaes annexam enfermarias para creanças. 
E da Edade Média o protogomeno da hygienc escolar; as es¬ 
colas se multiplicam/com Carlos Magno e a gymnastica re- 
apparece. Eftceta-sc um notável periodo de instrucção dentro 
dos conventos e fóra dclles; o trivium e o quadrivium deviam 
operar os prodígios da Edade Média, actuando fortemente na 
progressão do espirito humano., "" 

No fim da Edade Média* a medicina estava definítivamento 
organizada, sob bases rudimentares é verdade, mas não devia 
mais retrogadar; do quo foi o problema infantil nos pri¬ 
mórdios dos tempos modernos contam-nos as chromcas de 
Sapio Mercurius. sobretudo da therapeutica. uV rnenínos 
doentes eram entregues ás matronas ou parteiras. Do sé¬ 
culo XVI em deante o tratamento das creanças, sua assistên¬ 
cia ou educação foi-se afastando da Igreja para a Communa: 
na Áustria em 1552; na Hollanda, em 1531; a Inglaterra imi¬ 
tou-as creando as Workhouses, que logo se generalizaram por 
toda a Europa, mais tarde condem nados pela hygiene. 

Neste século realiza-se a multiplicação dos orphanatos na 
Allemanha; na Hespanha e na Italía a Igreja pros'eguiu ro 
trato da infancia com evidentes resultados. No século XVII 
notabiliza-se o papel de S. Vicente do Paula, o fundador do 
«Hospice des Enfants Assistés», historico estabelecimento 
parisiense. 

A hygiene escolar recebe impulsos; apparecem as salas 
arejadas e o horário das aulas. O século XYTII ó a reacção 
contra os preconceitos e contra' os amuletos; é o século da 
policia sanitaria. da genese de assistência publica; é o século 
da reacção de Pranck contra o abandono do aleitamento ma¬ 
terno, jj» o «mito do apoarecimento da mamadeira e daoam* 
penha rcaocionarla de Rousseau sobre o ensino. Desenha-se 
a assistência & infancia e na França algumas leis de 1752, 
1765, 1771, esta sobre o trabalho da creança, preveem o grande 
problema social em varias direcções. Em 1784 funda-sc em 
Vienna a «Casa dos parlo» e da infancia abandonada», modelo 
de varias outras. O século XVIII * é ainda o da vaccinação e 
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da tentativa da regulamentação das nutrizes, sujeitas a exame 
desde 17*29, cia regulamentação da hygiene escolar dentro das 
idéas de Basscdow e de Salzman. Em 1780 eslabelece-se a pro¬ 
tecção sanilaria dos meninos empregados nas fabricas, pre¬ 
parando a França o terreno em que o século seguinte devia 
projectar o complemento de todas esta3 conquistas do esforço 
e da intelligencia. 

Creadas já eram eptão as policlínicas infantis de Yienna, y 
de Paris e do Londres, transformada depois esta em « Enfer¬ 
maria Real para Meninos». 

Sr. Presidente. O so$»lo X!LX alarga o problema no campo 
do todos os emprehendimentos do genero; a historia da as¬ 
sistência infantil cresce em todos os paizes. Deixarei de 
parte agora a legislação e tornarei o assumpto em um só 
paiz — a França, no ponto dc vista, medico, hygienico.e pe¬ 
dagógico. Em 1844 surge á primeira Créche, devida á micia- 
tivd de Marbeau c começam a desapparecer as Ródãs. De¬ 
pois vem a bella instituição de Froebel—o Jardim da Infancia 
— 1861, logo espalhado no mundo inteiro, no Brasil che¬ 
gando somente 60 annos mais tarde. 

A primitiva hygiene escolar é reformada pela base O 
século XIX é o século medico-nedagogieo. A physicçt, a om- 
inica, a microbiologia, a patbolõgia preparam os alicerces a 

Eugenia e á Puericultura. , 

Crêa-se definitivamente a pediatria. Engrandecem-na 
Parrot, Trousseau, Bouohut, Jules _Simon, uerrnain feee, c 
Henri Roger. Alargam suas aspi/ações -Grancher, íluBelman, 
Churchill, Gherard, Luigi . Gonceti, Somma, Jacobi, em quanto 
mais rpccnlemente Francisco 1'ede, Vanot, Budin, Coiiiby, 
Marfan Nobecourt e outros emprestam a pediatria no\os ho¬ 
rizontes A famosa lei do Ésenadoi v Roussel, de ejezembro de 
1874 exáíta o problema da protecção â infancia, encontrando - 
imitadores em todos os paizes. Depois é o surto assombroso 
de uma série de estabelecimentos de benefieeneia infantil, 
aos quaes o governo francez concede tantos favores. Gibcrt, 
no Havre em 1874, crêa o primeiro Dispensário para creanças 
rnbrps Em 18(76 é a vez do apparcchncnto das «colomas dc 
férias*» m lm d â l nwtualidadW écolares», cm 1883 o do 
Satórfo infantil», dc Lcon Petit-o fundador da obra das 
creanças tuberculosas. j 

Poussineau cm 1893, Crêa a 
ternal» e ao mesmo tempo se mostra a obra de Budin 
consulta dos lactantes». Dufour organiza a primeira « Golta 
de leite» em 1894. Com todo esse magnifico apparelhaipento 
de protecção á infancia o glorioso paiz de Pinard ínau^jvou 

Hen Senhores ‘ que admiraVel tino o do governo' írancc *Ja¬ 
ntando e subvencionando torgamgt^ 
do robusteoimônto physiço e mental das 
desprovidas do recursos? Que bol^ exemplo^s neçoes 4 
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vens, de brilhante futuro e prolação na vindoura historia das 
nacionalidades ? 

Não chegam ellas ás cumiadas da civilização pelo valor 
de seus filhos ou pelas energias sommadas de suas unidades 
sociaes? Isto significa, senhores, que a França do século XX, 
na formação do porvindouro francez, na adopção pratica dos 
conhecimentos de puericultura, não perde a visão de seu 
prestigio passado, de seu poder de nação, meniora do pro¬ 
blema da creança. V ■ 

* * 

* * 


Sr. Presidente, no rápido bosquejo, imperfeito e des- 
adornado, que a Camará acaba de ouvir, a evolução do pro¬ 
blema infantil nos appàrece .a resumir uma das insistentes co¬ 
gitações na velha Europa e sobretudo na França, o berço do 
caridoso gesto. Entre nós, que foi o magno thema ? E’ justa 
a interrogativa e embora sem afastar do objecio 'de minha 
oração, tomando por norma as paginas eruditas do illustre 
pediatra, Dr. Moncorvo Filho, em um trabalho inédito — 

A Historia da Assistência á infancia no Brasil — a breves 
tintas e sem üífeetação/ me proponho a referir pela cimeira 
as phases maj& características do assumpto que tem perma¬ 
necido entre a iniciativa particular e o descuido dos governos. ’ 

O capituk/ inicial da protecção á infancia no Brasil co¬ 
meça no século XVI pela acção benemeriía do? discípulos de 
S. Ignacio e Loyola, os guias espirituaes do povo nascente 
em dois séculos contados. A elles se ligam os rudimentos da 
liygiene infantil incipiente dessras épocas: nas tendas dos sel- 
vicolas ou ,nas habitações, dos aventureiros iam buscar os 
do,Antes filhos da? seivas ou os abandonados rebentos do amor 
livre, da corrupção dÁ libertinagem e du iniseria. Creados os 
hospitaes da orla marítima, o de Santos cm 1543, o da Bahia, 
o do Espírito Santo, o de S. Sebastião em 1582, o? meninos 
desamparados tiveram um abrigo official, na promiscuidade 
çom os indivíduos affectados de todas as entidades mórbidas, 
desde o pean e a avaria até a lepra c a varíola. Infeliz- 
mente faltam dados a mostrar, como acontecia em outro? 
paizes de então, a devastadora hecatombe dos innocenlcs re¬ 
colhidos na misericórdia. Os desamparados cresciam corri o 
crime dos abandonos fáceis e houve tempo em que o? hos¬ 
pitaes da ooloiiia trancaram suas portas aos expostos, resul- 
•tando uma aspera carta régia de sua magestade. 

Só foi em 1738 que o Rio de Jaüeiro teve seu primeiro 
benemerito da assistência rude á' infancia, reproduzindo no 
Brasil os séculos da edade média, pois, na época acima refe¬ 
rida, já a Eürdpá àoerfeiçdava as arestas do problema e já 
attendia d necessidade do aleitamento materjid, já creava po- 
lieliriictt* paru a infanoía, já legislava sobre o trabalho das 
elasre* msnores, _ . , 

Incidem minhas palavra* A creaçtto da ua«a do* Kxpcmui 
devido a ftomfto da Motta Duarte, nome que pertence a his¬ 
toria da protecção á creança no Brasil, espirito phílantropico 
que abria sua bolsa ao* desprotegidos. 

Em todo o restante do secuip XVIII. si esforços, houve 
para a educação mental da infancia desvalida, como altesiam 
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os dois grandes seminários — S. Pedro e S. José — c in- 
numeras escolas de primeiras lettras, quanto á sorte da 
criança enferma o sem abrigo nada so fez na colonia, não 
obstante já ser desfraldada a bandeira reaccionaria, não 
obstante já ser velha de um século a salutar companha de 
S. Vicente de Paulo, até hoje guardando seu? vestígios em 
Pariz. 

A Casa dos Expostos, sysíema condemnado hoje, em¬ 
prestou ao problema infantil todos os benefícios possíveis, si 
resultados beneficos produzem as> rodas,, tendo marcado sua 
existcncia no Corredor do Trem, depois em Santa Thereza, 
mais Ifcrde na rua dos Barbonos, onde permaneceu até que os 
balaços de 1893 obrigaram sua transferencia para a rua 
Marqucz de Abrantes. Uma estatística publicada pelo bri¬ 
lhante historiographo Escragnole Doria informava ter entrado 
nessa dependencia de caridade 45.000 crianças, desde sua 
fundação até 1917. 

Ainda, Br. Presidente, é a historia da iníancia até 1874, 
em que veem á arena outros espíritos e o primeiro symptoma 
de philantropia guiados pela seiencia. 

Antes dessa phase, c como subsidio expressivo, 6 util 
recordar a publicação em 1790 do primeiro — Tratado do 
Hyyiene Vhysica dos Meninos — da penna de um ministro 
illustre, Francisco de Mello Franco, após autorização da ma- 
gestade lusitana e da Academia de Seieneias de Lisbôa, que, 
cousa estranha, reputou o livro dc alto interesse e attribuiUT 


lhe muitas verdades. , , . . 

Com.' a iníancia desvalida, completanientc abandonada, 
chegou o Brasil a 1822; um balanço pelo passado intcirar- 
vos-ia de duras realidades c mais uma vez desse desprezo 
inominável a que Portugal condemnou o Brasil em mais de 
ires seeulos, carcomido clie pelas v peorés mazellas moraes c 
physicas, de onde resultava uma iníancia debilitada ou mo¬ 
ribunda, cuja morlinalidado se acccntuava^dia a dia, muito 
antes das observações do Marrciros ern 1797. 

Vinha, porém, Sr. Presidente, a liberdade c o primeiro 

império: o Brasil ia encetar vida noya. 

Coube a José Bonifácio, o patriaréha, em .1823, a autoria 
de uma representação á Constituiijtá reclamando a piedade 
e a justiça das leis para com a estirava ante3 e depois do 
parto exigindo-lhe o necessário _ repouso — o que deu a 
nosso' paiz a prioridade da protecção á maternjdade^sem am 

Par0 Q grande* erro dessa píiase imperial foi a iei de primeiro 
de outubro dc 1828 entregando o problema hospitalar e a pro- 
SSsSo da croança pobre te muniçipaüdades quando lp da 
discriminação das attribmçoes destas. O Governo ueiuiai 
abria mão da palpitante questão da infancia; a província, si 
já era atrazada P para' enfrentar.i$aterm de ^manha 1 
oue dizer das cellulas municiPaçs, nao amda mstruioas^ em 
«eus devere*,empha|e.mais' importante 

mní« irrinlamente da creanca, cedendo o ensino,* prv««* rj V 

Ooíc™o 3 P provinci^, errbW, 

50 annos de noeso isolamento da civilização e da verdadeira 
cultura. f 


4 
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Eis ahi, Sr. Presidente, a razão por que a varioln o 
syphdis, a tuberculoso e um cortejo enorme de males asso 
í' 1 ^ ° i Brasl{ no , eahido regimen, e ainda assolam em menor 
escala no presente, ceifando milhares de crianç?w aml 
paro, sem hospitaes, apenas de raro em raro deparando abrieo 
nos asVJos que a pbilantropía foi erigindo aqui e alli esue 
cialmónte no Rio de Janeiro e nas cidades maritimas. 

O império abandonou a saude da criança, nào Jr?"islon 
sobre o seu trabalho, não acompanhou a evolução operada no 
mundo com o intuito de proporcionar conforto á infancia 
fortalecendo as raizes da nacionalidade. imancia, 

_& ,sIa Cã° que entre nós sempre attíngiu a creanca p 
2 ? ue a , uniaa em generalidade, foi sem duvida a iet>- 
vaMinagp em differentes annos, em 1831 , em 1844 

Za .múopotcT ° 8empr6 ^-semente. EvidonfnríenVé 

, Brdr °k aid q» na o era a varíola a causadora da maior hcea- 

!: íe* N u nes $ Gareia° l |io 3 Tia vi m a ° T phant ^ ma dc «addock Lobo. 

, ^unes uarcia, ao Barão de Lavradio, de Jobim dp 

( - Pau | a Cândido e de tantos outros que deixaram considera - 

coes sobre a mortalidade infantil no Rio de Janeiro Asdia 

i‘ia SS \’cademin a He V MS-“w que - ta ° infantiI desperlava no «mo 
ua Academia de Mediciría nao excediam de uma mrfp 7 ií* ó 

se,ene,a de p£fo platonismo, sem consequência™ 621,1 “ 

t ^ , ’ T 5 uar, . do ? 3 vózes autorizadas de Co?ta Ferraz dp au 

fredo I iragibe,/ie Peçanha da Silva se erguiam pára pro- 

deparáram poú parte dò Governo, si P nSo 

t a_ a mdilfiiLnça, nao passava de escrúpulos ante a lo^is- 

‘•"oMWí oratlributos das municipalidades, 
np nVo a» 110 íi 1874,_Si. Presidente, estava escripto que seria 
S?h B *i ia fnf}°n da - reacça ° firm0 e decidida em pról da infancia 
sob a influencia magica da palavra.de Aríhur Moncorvo de 

iÍ 8 rnmíi d i 0 ’ 11 ustre ®, saudoso mestre a quem^cabe a gloria 
Pae r rníftm.^m pedtatr i a ?? sla par , te dft America. Moncorvo 
ü<? c, im?líir<f«ín ma, í s conhe ^ ldo nos últimos annos, merece todas 
vpnpp? } m 4 na S S dos --Pósteras pela brilhante campanha que 
!™ cc l' ^ custa de suores inauditos, deixando seu nome no 
livro dos benemeritos da patria.- 

■hiipopan Ü m luctador e , teve adversários. Fel-os com a pu- 
blicaçao do seu notável estudo — Bu Exercido c do Ensino 
ÍJedico no Brasil - trabalho do sciencia, erudição „ ££- 

hfnda Q n G P, I3 ?? dlíl u 0U ' atra Y és do ® annos, ò de maneira pro¬ 
funda o cultivo da sciencia medica entre nós. Voltava cntào 

niin intfr ^? ,en í ,sta d p va,h0 mundo, onde se dedicara â cli- 
mea infantil e á annotação dos progressos no terreno medico. 

PU^biicaçao foi o grito de alarme e a bandeira da 

tk isfsti 

« n ^a C je“- Jk 

HospS^^MiBeriwrtU 0 mSi8 1 8M5io ÍDfantil *> 

A n uífSií-* 10 1? Monaarvo Pa«f pelejou uma pleiade do amigos 
da infancia: Cario» Costa, Silva Araújo, Menezes Vieira, Ro- 
. C. — Vol. V I9 


290 


/ 

ANNAES DA CAMÁUÀ 


drigues dos Santos- e outros, na imprensa, 
tribuna das coníerenoias. 


no magistério 


c 


na 


üarios Losta funda a revista — A Mãe de Familia — <> 
durante nove annos taliia fundo em todos os problemas 
maternidade e da iníancia, sendo justiça ajuntar que estu 
pi opagandista realizou um curso de hygiene popular. Km 
íd/y, Rodrigues lios Santos discute as bases de um «instituto 
ue Amas de Leite >, sem nada conseguir tje pratico Vejamos 
porem, a acção de Moncorvo Pae. Conhecendo os excencntus 
resultados da lei do Benador Rousseil, em 18/6, elaborou um 
projecto de regulamentação das amas de leite, que não logrou 
ser adopiado officiaimente. Defendendo sempre seu pomo do 
vista, em 1881, com Silva Araújo, estabeleceu um consultono 
de amas de leite, destinado a gratuitamente beneficiar a po¬ 
pulação. O anno de 1881 é o da feliz gestação da Polyoiiuica 
du Rio de Janeiro, a instituição benemerita de tão assigna- 
lados serviços. 


Em 1881 Moncorvo Pae offerecia-se ao Conselheiro Ba- 
boia, em fundamentado memorial, para crear uma polyeli- 
niea de, crianças, programuia que nem ao menos foi Lomatlo 
em consideração, não obstante o estado lastimoso de auan- 
uuno da creança carioca. 

Messe mesmo anno, porém,'Chega da Europa o Dr. Pi¬ 
za 1 ' 1 ' 0 Gabizzo, cujo enthusiasmo pelos* ferteis resultados da 
Poiyclinica de Vienna induze-o a convidar Loureiro Sampaio 
e iVloncorvo Pae para effectivar um emprehendimenlo ideinico 
no Rio de Janeiro, < j 

E Moncorvo Pae se converte na alma da futura obra de 
bencmerencia. Preparadas e estudadas Iodas as bases, a lü 
de dezembro de 1881 Moncorvo Paoç em sua residência, á rua 
da Lapa n. 93, e os expoentes da medicina carioca, Moura 
Urasil, Julio de Moura, Pizarro Gabizzo, Loureiro Sampaio, 
Carlos- liamos, Severiano de Magalhães, Rodrigues dos Santos, 
Teixeira Brandão, Martins Costa, Souza Dantas e Cypriano 
Bcthamio, fundaram a humanitaria Poiyclinica do Rio de Ja¬ 
neiro. r . ; 

Inaugurada em 1882, alli, senhor^, em uni dia de agosto, 
a clinica infantil começou a ser icccionada para gáudio da 
mocidade acadêmica, para gloria do fundador da pediatria c 
para felicidade da iníancia desvalida. í 

Maré de sorte, Sr. Presidente, assoberbavaVa creànça bra T 
sileira: nesse mesmo anno subiu ao ministério o joven Ro- 
dolpho Dantas que, conhecedor da importância^ do assumpU», 
admirador da campanha do Moncorvo Pae pelo ideal da in¬ 
fância encarregou o abalizado outor do Exercido e do*Ensino 
Medico no Brasil de elaborar as bases para a creação da ca¬ 
deira de clinica medico-cirurgica da criança nas Faculdades 
de Medicina. V\ « 

A lei i». 3.141, do 30 do' outubro de 1832. adoplamlo 
termos do parecer Moncorvo, estabeleceu a neccssaria ca- 
thcdi-a de moléstias da infanda, officializando a reacção do 
benemérito fundador da pediatria, na expressão»'de‘Fernandes 
Figueira. • * / 

Era intenção do império galadoar o primeiro notável pe¬ 
diatra brasileiro ( apoiados ) entregando-lhe a regeneia da nova, 
cadeira; o scenario politico se lra|porina; R^dolphò Dantas 

í 

% 


* 


>- 
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deixa o ministério e vingam os desaffectos dd illustre medico 
Crèa-se o concurso para provimento da nova cadeira 

O fundador da pediatria no Brasil, o mestre consagrado 
a quem a França distinguira como membro da Academia de 
Sciencias, a quem a França condecorara no banquete que as 
summidades medicas de Paris lhe offereceram pela voz de 
Fernando Lesseps, Moncorvo Pae recusou-se, mestre e pe¬ 
diatra, a um concurso indelicado e desigual... 

O resultado desse lance, escreve um critico, é a hyber- 
n.ação da clinica de cr.anças oiiicial durante t3 annos, em- 
quanto no modesto laboratorio social da Polyclinica, Moncorvo 
Pae, cercado da melhor juventude dos cursos médicos, querido 
e admirado, proseguia, tenaz e invicto, nas prelecções e na 
pratica da clinica infantil, guiando na aprendizagem os di¬ 
rectos discipulos continuadores da brilhante propaganda. 

Em 19D1 deixava de existir o fundador da pediatria na¬ 
cional, que a França melhor que o Brasil soubera admirar; 
sua veneração e sua sciencia ficaram despertas, pòrém, na 
individualidade de seus discípulos, mestres de hoje, como 
Fernandes Figueira, Moncorvo Filho, Clemente Ferreira, Luiz 
Pereira, Eduardo Miranda, Nascimento Gurgcl e outros; sua 
recordação e sua sciencia estão fadadas a vencer os séculos, 
ligadas e indeléveis na historia da criança c da medicina nu 
Brasil. , ' 


/ -*• -V • 

/ . ' ' 
t 

Sr. presidente, nos primeiros dias da Kepublica, quando 
a luta política não tomava,''ainda conta de todos os espíritos 
creadores do grande ideal democrático, o marechal Ueodoro 
da Fonseca pelo patriótico decreto de 31 de maio de 1800, 
pretendeu, secundado por Cesario Alvim, estabelecer a assis¬ 
tência á infancia, sob bases sociaes adiantadas c cheias de 
espirito republicano. Sem execução, ao que me consta, o de¬ 
creto do Governo Provisorio tem apenas interesse historico 
e revela a bôa intenção de seu autor, logo empolgado pelas 
iuctas que desviaram o curso dos negocios do Estado. 

A infancia desvalida continuou a rota secular, no mesmo 
tradicional abandono sncial. Muito significativo na época e de 
notável expressão foi o famoso discurso do republicano his¬ 
tórico e ardoroso tribuno, Lopes Trovão, no Senado Federal, 
palavras de ouro a activar a ehamna nos corações philantro- 
picos, palavras de logo para os detentores da administração, 
acicates agudos para os culposos. E’ o quadro real esse pin¬ 
tado pelo ardente tribuno dentro da bella ficção: a rua com 
suas malvadezas e perversões, os asylos com se^is processos 
condemnados todos a desviar a aspiração juvenil da? inermes 
creanças desamparadas. Casando o &cu pensamento com o da 
biologia, ideava o republico a regeneração do organismo na¬ 
cional pelo cultivo d« oellula social. 

Approximava-se, Br. Presidente, o século XX e o Brasil 
não .tinha resolvido o grande problema. Celebrava-se o quarto 
século da descoberta e a criança quasi outros tantos cente¬ 
nários de abandono, de penúrias e de misérias organicas. 

Nesse tempo os dados demographicos faziam tremer pelo 
futuro do pais: em 1.000 indivíduos a nação perdia mais 
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ü.2, cmquanlo Londres ganhava 10,7, Buenos Aires 17,8 Mon- 
levidéo 13,D, no mesmo total dc 1.000, 

A proporção relativa ás creanças desafiava todas as es¬ 
tatísticas e excedia os paizes de maior coefficiente lethal. 

Fui nesse tempo, Srs. Deputados, o aqui inicio o objecío 
de minha vinda á tribuna, que uma notável obra de philan- 
tropia foi crcada, em 1899, no Uio de Janeiro, a primeira no 
gencro e no intuito, obra hercúlea a exigir um caracter, re¬ 
soluto, dentro de um espirito scientificámente organizado. 
Coube esta tarefa social ao nome tradicional do Moncorvo 
Filho (muito bem), que no mesmo prédio da rua da Lapa, cie 
onde sahiu a Polyclinica de 1881, proclamou a fundação' do 
«Instituto do Protecção o Assistência á Infaneia», com a co¬ 
operação de amigos dedicados, obra scicntifica e social, inau¬ 
gurada cm 1901, anuo em que o saudoso Moncorvo Pae, sábio 
e illuminado da bemquerença publica, tombava para o Nada. 

Abrangendo um programma vasto e novo para o Brasil, 
tremenda era a responsabilidade de semelhante fundação: não 
faltou energia ao .iniciador da puericultura, segundo os con¬ 
selhos tle Pinard, de Variot e de Gilborl. 

Cresce desta maneira na velha residência de Feijó, á rua 
Viseontie do Rio Branco, o Instituto Moncorvo, casa de cari¬ 
dade, de puericultura,.de clinica infantil. 

\ V 

O Dispensário, á maneira do que Gilbert fundara no 
Havre e com os aperfeiçoamentos após introduzidos, iniciou 
a obra da Cruz Verde; de menores proporções ó verdade, seu 
resultado pratico não foi menor que o alcançado pela criação 
da Sra. Furtado-Haine, em Paris, largamente protegido pelo 
governo francez. 

Clinica ‘medica c cirúrgica infantil, puericultura intra- 
utorina, distribuição de alimento á*s crianças, partos a do¬ 
micilio, com a offcrta do enxoval para o recenwnascklo — 
taes os serviços iníciaes que ó Dispensário Moncorvo começou 
a prestar ú infaneia desvalida c á maternidade sem amparo. 

Uma Gotta de Leite, tendo amiexo a respectiva Consulta ' 
de Lactantes, logo teve começo, favorecendo ás mães polires 
impossibilitadas de amamentar e velando peto desenvolvi¬ 
mento do milhares de crianças. >./ 

Foi sem duvida das melhores instituições da Obra da 
Cruz Verde o Serviço de allestacão e exame de amas tjc leite, 
um dos meis bem organizados do mundo. Tentado nuuimperiu 
e pela Pn leitura em 1890, só. muitos ânuos tUqjois da -criaçiV» 
Moncorvo começou a sef uma meia realidade no Ria de Ja¬ 
neiro. A percentagem de amas recusadas pelo Instituto, 00 %, 
ó sufíicic lo para dizer da necessidade da urgente generali¬ 
zação dess ' uppuielho homnnilario em paiz como o nosso, em 
que as moléstias contagiosas e, infecto-contagiosas dizimam a 
população, fazendo sentir seus |í|eitos sobretudo nas crianças. 

F.m 1008 o Instituto Moncorv\i fundou a primeira erèvkt 
no Brasil — Crèche Srn. AlfredoPh*to,vkm tonto» serviços ven 
preslando á classe pobre, occupada nas fabricas e em outros 
mistéros, dependencia das mais interessantes aue ^ne foram 
dadas apreciar em uma visita recente por miqi’ feita á Obra 
da Cruz Verde; 

Hr. Presidente, não só estes notáveis bcneíiaios male- 
riaes fornece o Instituto: guiando-fc por Vario f t e Morían. o 

' A V* í 

t 
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P r ; ^. L ?. nC0rV0 0111 1015, realizou nin curso de Hygioni: 

Iniantil que reduzido a volume, constituo um dos melhoro* 
patrimônios da pia fundação, .yem íallar ern innumcras con- 
lerenciaã populares para instrucção do publico o das mães. 
Os concursos do robustez, as lestas de natal o anno bom des¬ 
tinadas às crianças pobres, são regularmente celebradas oelc 
Instituto, que distribuo na occasião um sem numero de úre* 
mios e de benefícios. ' 

t ,^, 0b L a da Cruz Vorde > Sr * Presidente, não se limita ao 
Instituto Moncorvo: abrange 18 íiliaes nos Estados do Norte 
e do Sul do paiz, notando-sc entre ay principacs as da Bahia, 
Recife, S, Luiz... 

.0 Sn. Eu ri co Valle — V. Ex. pódc citar o Instituto do 
Protecção à Infancia do Pará. 


1 Americano do Buassil — ... o de Belém do Pará, 

o de Be lo Horizonte, o de Ribeirão Preto, o de Santos, o de 
1 orlo Alegre e tantos outros, cujos benefícios á infancia são 
releyantissimos, alguns subvencionados ininguaiJamcnU', outros 
mantidos u custa dos benemeritos fundadores e da caridade 
publica. 


Pructo honroso de uma campanha bencmerüa e digna de 
melhor amparo dos poderes administrativos, como propaganda 
de pijncipios, do coiicaçao e de hygiene, o Instituto CConcorvt; 
constituivuse um serio baluarte de protecção social aos* des¬ 
validos, mães e crianças, e um activo centro do estudos, a 
indipar , cmitinuamenle aos dirigentes 09 horizontes da pro¬ 
tecção a jnfançia e 9 progresso do exterior. 

Paris, quando entre nós'foi creada a primeira crèche. 
possuía oito hospitaes ipfantis, dois hospitaes para crianças, 
60 creches, mnumeros .'dispensários, uma dezena de escolas* 
maternacs, escolas ao ar livro e outras criações. Em Roma 
nada menos de 22 hospitaes tinham serviços* especiaos para 
crianças 0 20 associações protectoras dc crianças desampa¬ 
radas espalhavam a caridade em todos os' bairros da grande 
z cidade. * ■ 


Nos Estados Unidos os estabelecimentos destinados á in¬ 
fancia doente e desprotegida desafiavam 0 ? da Europa 

Alli no Rio da Prata, senhores, já havia então tres hospi- 
laes infantis, dois jardins de infancia, innumeros dispensários 
e creches. 1 


A criança no Brasãl, Sr. Presidente, nunca foi objeefo de 
um programma de governo; imlifferentes ante cila passam as 
administrações e os chefes do Estado. Ninguém jamais tentou 
calcular seu valor ou medir sacrifícios em sua protecção 
ampla desde o cas-ulo até a escola; as jovens ecllulas sociacs 
sempre foram tratadas de rebutalho polos governos. 

No auge da campanha contra a febre arnarella repetia-se 
com assombro que em 20 ánnos 30.000 vidas haviam sido 
apagadas pelo terrível flageüo, mas ninguém refleeliu quo 
durante o mesmo período 70.000 crianças foram viclimadas 
nesta Capital e quantas pelo Brasil afóia l 

Benemerito foi Oswaldo Cruz, mas maior benemorito 
ainda será o brasileiro que resolver 0 problema da infancia 
no Brasil, fundando a Puericultura ampla nos 20 Estados da 
Federação. 

Sw. Deputado?, é tempo de despertar 0 paiz desse le- 
ttiargo de morte apparente em que lem estado succurabido 
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desde longos annos; é preciso para tanto de olhar carinhoso 
a seus palpitantes problemas, mas de olhar severo, coorde¬ 
nador e cheio de coragem. Antes de tudo a s*aude da infancia, 
sua protecção e assistência,, continuando o progresso que 
lentamente se vae operando desde 42 annos, muito depois da 
criação c do exompío da Obra da Cruz Verde. Não é muito, 
é certo, mas é um começo que, alimentado com carinho, con¬ 
duzirá o paiz ao supremo gráo de vida a que tem direito. 

Alli, é S. Paulo, em 1905, que no governo Tibiriçá, sendo 
Secretario do Interior o hoje illustre membro de?ta Casa, 
Sr._ Cardoso de Almeida, estabelece o serviço de regulamen¬ 
tação de nutrizes, dentro dos moldes de Roussell, funda ma¬ 
ternidades e hoje tem em elaboração no Senado estadual um 
projecto que extraordinariamente melhora a sorte da criança 
c da maternidade desvalida na progressista capital. Não 
faltam alli modelos de crèches, de gottas dc leite, de sanató¬ 
rios, nascidos aos impulsos da propaganda tenaz dc que Cle¬ 
mente Ferreira é um dos abnegados. 

Aqui, no Rio, é o es-tabelecimento da inspecção escolar,' 
antes tentada gratuitamente por Moncorvo 'Filho, a quem 
coube organizal-a, com outros médicos illustrcs, no governo 
,do prefeito Serzedello, mais tarde interrompida e hoje em 
vigor. Aqui, é ainda o apparecimcnto da Polyclinica dc 
Crianças, umie pontifica Fernandes Figueira; é a lei municipal 
criando o attestado para as nutrizhs mercenárias, não ainda 
comtdontainente observada; é ainda a criação dos primeiros 
jardins- da infancia. Ia cm progresso o problema da criança. 
Depois as faculdades de medicina creavam em seu programnia 
a cadeira cie Hygiene Infantil; depois as escolas normaes in¬ 
cluiram as noções de puericultura; depois o Governo Federal 
crcava os patronatos agricolas* sob as vistas esclarecidas de 
Dulphe Pinheiro Machado e as escolas profissionacs em todas 
as capitaes dos Estados; depois illustrcs parlamentares nas 
duas Casas do Congresso dediéavam estudos* suggestivos ao 
assumpto, destacando-se o trabalho de Alcindo Guanabara 
sobre menores delinquentes e abandonados. E dentre as obras- 
philantropicas, visando a infancia, e que surgiram aqui c 
alli, é justiça citar o Patronato de Menores, subvencionado 
pela Prefeitura e pelo Governo Federal/ V 

Sr. Presidente, ao lado.- porém, dd./odas estas criações, 
parcollas isoladas do apparelhamento completo de puericul¬ 
tura, a obra philantropica de Moncorvo Filho, social, medica 
e hygieniea, tem um logar de destaque porque, eirr miniatura 
ó verdade, é um completo dispositivo puoriculfor, rf.que 
mingua sómente o hospital infantil e as escola?. Como.está, 
porém, é uma cxcellente escola de mães e não *tem mais 
amplitude devido á exiguidade do prédio em que funccipna, 
não comportando outros serviços. 

E só foi em 1922 que os governos üa cidade e da Repu¬ 
blica resolveram modernizar os mm lamentos da saudo- pu¬ 
blica, municipal e federal, dedicando ao problema infantil 
demoradas atlenções, infelizmcnte não ainda postas em pra¬ 
tica totalmente. Em todo caso já é uma concessão muito 
vantajosa. , '■ 

E si ainda hoje. Sr. Presidente, o Instituto Mqpconvo não 
fosso o mais* complexo estabelecimento dc prot acção á in¬ 
fancia. como realmentc 6, bastava, porém, essq glorja que 
ninguém lhe roubará de ter sido o precursor, no Brasil, do 
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dispensário, da gotta de leite, da crèche e de já ter attendido 
a 100.000 crianças cariocas quo imploraram seu auxilio e 
a 300.000 em todas as filiaes. 

Não fossem ainda necessários todos esses padrões para re- 
commendar o illustre fundador da obra da Cruz Verde á bem- 
querença do povo e do Governo, ahi está outro sobrehumano 
emprehendimenlo, o da creação do Departamento da Criança 
no Iira£il t funccionando por empréstimo, em uma sala do Insti¬ 
tuto. Não ficou esse trabalho em puro platonismo, tão a gosto 
de muitas e muitas fundações nossas; seus fruetos não se fi¬ 
zeram esperar: um museu infantil foi inaugurado por occasião 
da ultima exposição internacional, em commeinoração do Cen¬ 
tenário da Independência, e que já recebeu a visita de 250 mil 
pessôas. E’, com certo constrangimento, Sr. Presidente, que 
refiro á Gomara seu pro^imo fechapionto, porque não foi pos¬ 
sível conseguir para seu definitivo estabelecimento um pré¬ 
dio adequado, nem mesmo um dos galpões da ultima expo¬ 
sição... 1 ! 

Entretanto, o museu infantil è reputado como a mais 
completa escola de eugenia/ e puericultura, aconselhado pelos 
Congressos da Criança. 

m Ao departamento da creança já se deve uma historia da 
assistência á infancia no Brasil, a compendiação das leis sobre 
a infancia e o curso de nosso incipiente apparelho de assis¬ 
tência publica cm todo o Brasil, além de outros encargos de 
alta relevancia/sendd o principal o Congresso de Protecção e 
Assistência á In/ancia, ultimamente realizado. 

Sr. Presidente, após este preambulo restam-me pouccis 
minutos para dizer á Camara o motivo da minha vinda á tri¬ 
buna: vem de. ha muito o Instituto'Moneorvo trabalhando para 
possuir uma séde própria e condigna. Para esse fim obteve, 
em 1910, doação de um vastò terreno á rua Moneorvo Filho, 
antiga Areal, oito mil metros quadrados, onde, em 1918, en¬ 
cetou a nova construcção, sob o patrocínio dc Sauza Cruz. 

Em breve um extenso arcabouço de palacio mostrou suas 
cumiadas ao publica e as obras attingiram a notável adianta¬ 
mento, Entretanto, quasi terminado o edifício, o benemerito 
consf.ruclor foi obrigado a sc ausentar; o Instituto não tinha 
fundos, para completar a nova séde e o resultado foi o arnan- 
donp da fcella ieqtativfv, npó3 consumidas algumas centenas d° 
contos de réis. „ „ ...» 

Br. Presidente, é um crime cio Congresso nao auxiliar o 
esforçado fundador da Cruz Verde, fornecendo esses 300:0001, 
necessários para a conclusão e installaçao do instituto de cari¬ 
dade, e que constam de uma emendo por mim apresentada ao 
Órçamento do Interior. . • , __ 

O passado brilhanto e humanitário da obra de Moneorvo 
Filho, o distincto pediatra que, ao lado de Fernandes Figueira 
de Clemente Ferreira e de outros, é dos maiores propagan¬ 
distas da causa da. criança... 

O Sr. Dionybio Bentes — —V. Ex. ha de permitir que 
lembre dou» nomes do brasileiros illustros, Barata Ribeiro o 
Pjnto Portella. 

O Bit. Amerigano do Brasil —.., merece particular at- 
fceiição, pela sua efficioncia e pola sua direcção. Agradeço o 
aparto do nobre representante do Pará; incluo os dois foste- 
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jados nomes e mais o de Leonel Oonzaga, meu querido mestre, 
desculpando- me pola falta absoluta de notas, pois estou fat¬ 
iando sem consultar apontamentos. 

Repito, Sr. Presidente, despresar minha emenda ao orça¬ 
mento do Interior é uma acção impatriotica ( apoiadas ) que a 
Camara não saberá eorametter, a despeito das aperturas fi¬ 
nanceiras . 

Confio que a Camara prestigiará o Instituto Moneorvo e a 
criança carioca desvalida, segundo o exemplo decidido das 
nações^ cultas. 

Não deixarei a tribuna sem dirigir um ultimo appello á 
nobre Commissão de Finanças, aos dignos representantes do 
povo, e, em ultima instancia, ao Sr. Presidente da Republica, 
'invocando patrocínio para a emenda questionada. 

Aos Srs. da Commissão de Finanças... attendei um in¬ 
stante aos impulsos da generosidade, dai esse abrigo ás crian¬ 
ças cariocas desamparadas, 1 que são brasileiros. como vossos 
filhos, nasceram sob o mesmo ceo e ouviram as mesmas-oan.- 
ções: as vossas nos relvados dos parques de luz e oxigênio, as 
pobres nos tugurios mal asseiados ou no mísero chão das 
ruas. 


São restos, quem sabe? de patriotas que elevaram o paiz, 
de guerreiros que morreram nos pampas, do legisladores 
honlem, de mendigos hoje: são restos dos que se sacrificaram 
por um ideal ou por uma codea de pão; tecendo ás vossas 
vestes, polindo os vossos calçados, ou fabricando os brincos 
dos filhos dos abastados... 

Deferi o modesto pedido e tereis concorrido para o futuro 
da Nação, fazendo justiça á ‘infancia desamparada da Capital 
da Republica. 

Aos Srs. representntes da Nação... no século da sci- 
encia os paízes estão inaugürandío os mais aperfeiçoados 
systenias- de protecção á criança; o valor de uma nação se 
mede pelo vaio/ de seus filhos, pelos cuidados á infância, á 
mulher e á hygione. . 1 ' 1 * 

Pois bem, vós sois a guarda de um povo mal são e do 
uma infancia desbordada de carinhos officiaes. 


Que conta iroiw prcsLar á historia., quando vosso crimo 
for descoberto? Legislastes para o nada; porque abandonando 
a infancia, abandonastes a raça, que rmfim sfc destruiu, so 
anniquilou c saiiiu da orbita de vossas leis. Legislar não ó 
só cohibir; legislar é também criar, é galardoar, é premiar, ó 
semear o bem, velando pola raça, pela colleclividado e pelo 
futuro. V I 

A creança é a flor da. raça. •*’ 


Que fizestes por cila ? Mui pouco, quasi nada, deixando-a 
a braços com a tuberculose e a variola. * 

Calcar,s aos pés, a troco de terrenas conveniências, fu- 


t/iiix) Nüção? i * 

Não, Srs. representou! es cio «povo; confio em vós, na vossa 
intelligoncia, no vosso amor á i^ausa santa da criança c da 
collecliYidacl(\ N6o deixeis para aihauhã a oonlíttttttw» detU 
obra de fé, de patrlõíiurop «e do pitxludo polo# «mreUon&t. 

Começai hoje mestno a Mlanica empreitada que a Patria 
espora anciosa; o vosso primeiro gosto devo ^or ^approva- 
ção da emenda que beneficia as pobres crianças, desta grando 
cidade, dando apoio á jornada jdnlautropica de um abne* 
fado. . / 
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Ao Sr. Presidente da Republica... a prosperidade de um 
paiz se representa peto carinho concedido á puericultura íá 
Q disseram Pinard e Martiiiez Vargas. ' 3 a 

i*r\ mcia va * e Inu *'h)» mas dadas as circumstancias, 
resta -mutil som o amparo offjcial. Fazei o Brasil grande tor- 

nacionalídTdo 1MÍia e p5larcis lal) orando pelo amanhã da 

Salus infantiae suprema lex... fazei do postulado do 
Oozzolmo a vossa própria divisa e deipois, quando voltandtes 
ao commum dos homens, as tenras cabocinhas lerão saudades 
oo vos. h ellas vos pedem hoje tão pouco, um nada, um am¬ 
paro ao esforço de um sonhador que tem venckllo. 

«v ^^mparai a emenda de protecção á infancia desvalida, es- 
quecida parcella no oceano orçamentário c tantas vidas serão 
naomnaT C an os valora3 augrpemtarão o humano património 

,__ Pela iniancia a minha supplica, pela infancia tudo — é o 

lemfma da França gloriosa. At tendei... cila merece tudo — a 
imancia-luturo operário, a inf ameia-futuro agricultor, a in- 
lancm-luturo soldado, a classe oppressa, balda de protecção, 
S®sto viverá o paiz emquanlo os aquinhoados gosam 
of deleites^da vida larta. 

A Nação confia em vós, esperando ser vencido o desairoso 
confionto entre a nossa e a infancia platina, para citar um 
exemplo da America; cspepando o inicio do resgate de quatro 
séculos de abandono durante os quaes os antepassados das 
ci íanças desvalidas, nas pesadas charruas ou nos campos de 
batalha, íizeramya grandeza da nação e a fortuna dos ds- 
pertos. / 

A Nação confia em vós para saldar essa divida á infancia 
que habita as clioupanas ile zinco nas encostas dos morros, ou 
a margem dos paludes, nas deybzas ido hinterlaná, sem o con- 
lorto dos hospitaes, das creches, das gottas de leite, das 
escolas ao ar livre, das colonias de férias c de outras obras 
piedosas para crianças desamparadas. 

A Nação confia em vós que já começastes-n resolver o 
problema preíendendô dar um hospital aos meninos desam- 
paiados, alhviando-os daquclle reiugio de abandonados ;* 
que um pediatra baptisou de anteeamara da morle. 

Seja o vosso segundo- gesto de .patrocínio á Obra da Cruz 
Verde, instituída por Moncorvo Filho, a qual ficará indelevel 
na liistoria social .deste grande povo. Vós sois a própria Nação 
e por meu intermédio a infancia desvalida, hospede da phi- 
Jantropia e da caridade publica, sonhando com o futuro con¬ 
forto, (estendo as descarnadas mãos innocentes, implorando 
com o olliar. .. (Muito' bem',' muito bem. 0 orador é viva¬ 
mente cumprimentado.) 

0 Sr. Ephigenio de Salles (*) — Sr. Presidente, na po¬ 
lítica do Amazonas, durante longos annos. vinha eu, pela 
imprensa periódica, pela imprensa diaria c pela tribuna par- 
lamentar movendo campanha franca, leal e desassombrada á 

Rt? hado»; polo ficUirio do Anuuomu, cujo 
nome poço IJeonça pam doolinar, Sr. Siiverio Nery, 

Quando porém se cogitou do problema da success&o go- 
vemamontal do Sr. Alcantara Baceilar, muitos elementos 

, (*) Não foj reyi3to pelo orador, 
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O Sr. Americano do Brazil (‘> (vara enca ta intuir <i ‘>'a 
tacão ! — Sr. Presidente, tenho ouvido eum <> n aior acata- 
U i monto as uondera<;ôuH feitas sobro os orçamentos pelo meu 
eminente amigo Sr. Octavio Rocha. Mas, por mais pessinns- 
tas que sejamos não podemos ab$olu tumente nos collocar no 
ponto de vista em que S. Éx. tem pousado a questão orna¬ 
mentaria, nus presentes circti instancias. 

$ónie»fo quem não teu ou se não se deu tu euiqado de 
fazer o balanço do que representa rcalmeotc o brasil tem suus 
riquezas, naturae.s, agrícola e pastoril, que podem si* tornar 
, em grandes possibilidades cm futuro, proixmo. jr enormes 
np actual momento; só-quem não tenha feito esse balanço 
poderá ser arrastado' polo pensamento do illustrj Deputado, 
que peço licença para qualificar de retrogrado, e indigno de 
sou grande descortimo de vistas, querendo redu/ir as despe- 
zas, sobretudo no orçamento da viação, do qual depende, o 
maior progresso do Brasil. 

Perguntaria ao nobre Deputado, quanto valerá o patn- 
mohio nacional, representado pela érea cultivada e da cria¬ 
ção? J£sse natrimonio do paiz valp nada menos de 10 milhões, 
de contos qe réi9, representa pelo valor das terras, suas mu- 
chinas, . suas bçrpfqitorias.>por estes 8 miljhões nfóra de kilo- 
motroy quadrados, qne fonpanv o posso território. Pergunta¬ 
ria ainda ao nobre Deputado quanto vale o rebanho ; brasi¬ 
leiro 1/ ■ 

E$. Ex. teri,a rí t> resnonder, com,.os algarismos do ultimo 
recenseamento, que; esse valor se eleva a seis milhões de con¬ 
tos de réis, rebanho pspaihado pelos Estados, pelo Rio Orando 
do Sul, Minas Gera eis', Goyaz, que estão, a vanguarda do pro¬ 
blema da creaçâo, Pèrguptaria ainda ao nobre representante 
do Rio Grande do Sul cm quanló calcula a produccão animal 
do Brasil ? E S. Ex.' teria de responder que essa prnducção 
animal, secundo a estimativa fèita, „pelo ultimo resensea- 
mento, vae a quatro milhões de contos de réis, deixando de 
parte vários produetos que não fazem parte da estatística. 

Ahr estão, portanto, 20 milhões de cpntos, que tanto vale 
a are^ explorada do Brasil, nosso rebanho e a producção an- 
nual. -' ' ' •. ' ;-'.v : 

Que significa deante disto estes minguados milhares de 
contos de réis; a que sè fleva o orçamento da Viação, orça¬ 
mento da Viação, orçatpento que põe em movimento todas 
ossas grandes riquezas e do qual depende o incentivo do pro¬ 
gresso economico, este;a attrahir a solução do problema fi¬ 
nanceiro. 

.t v As efises do Brasil quasi sempre foram annuaes, nunca 

excederam de maior lapso de tempo. Teem sido todas passa- 
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vq:« r Deixo Sr. PresiaenfoVdç parte, sem exame, buí ros ponto» 
. - - da economia nacional, essas enexgoltavçls jazidas earhonife- 
■ ' ■> ras, por exemplo, que o nosso sdlo encerra o que são avaliadas 
em dous milhões de toneladas, ou sejam sessenta milhões de 
‘ contou de róis, dando de barato a prodncção. Não failarct no 
ff erro c em outros produetos, como o ouro e o diahmnfe, este 
>,; * ultimo sahindo do Brasil clandesíinemente para a Europa, 
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'(*) /Não foi revisto pelo orador. 
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calculnndo-.se em oitenla mil quilates anmtacs. Não me re¬ 
portarei a outros pontos que lódos ollcs viriam mostrar que 
•u esforço tendente ao levantamento da economia nacional 
devia ser cada voz mais intensificado, c não applicados essas 
medidas aeonselhadoras de economia exagerada, quasi mbga- 
lornanica, em assumpto de tanta importância, corno o ferro¬ 
viário. r 

0 Sr. OcTAVio Rocha — Qnaos suo as possibilidade»;da 
megalomania ? . 

. 0 Su* Americano no BiustJ. — Eu me felicito, Sr. Pre¬ 

sidente, de já ter desde muito essa opinião, porque estou de 
pleno accdrdo com o que se passa actualmenle no pensamento 
do Governo... 

0 Sr. Octavio Rocha Não cogitei do que pensa o Go¬ 
verno. 


0 Se. Americano do Brasil — ... pois segundo nos 
fransmi tem os jorna os. do liontem, õ seu intuito cuidar ot 
desenvolver a nossa riqueza mõialiurgica, a nossa riqueza car-‘ 
boniJera, trabalhar por nossa índeponAeneia econômica o fi¬ 
nanceira, atastandü-nos cada vez mais jjessós grilhões. que nos 
iigain ao erano do estrangeiro. F essa a grande política do- 
Biasil actual e futuro; dahi virá a sua grandeza, a possibili¬ 
dade de sua proclamação na historia dó mundo financeiro 

Protesto. Sr Presidente, contra as- expressões que teein 
sitio mantidas pelo nobre Deputado pelo Rio Grande do Sul 
nessa obra muito meritória aliás, de intentar fazer pelo bene- 

nos^a 1 despezá |,r0Clinm( ’ 10 (Iim5nuir rJc qualquer maneira a 

Mas, ercio ( <jpe o problema dq Brasíí deante das cir- 
cumslançias actuacs e mesmo por ser um problema do crise 
nao comporta as suggcstôes exclusivistas de S; Ex 

Peço desculpas ao nobre coliega, Deputado pelo Rio 
Grande do Sul, por esta discordância quanto a redacção de 
despezas. por estas expansões de franqueza, que, si não forem 
verdadeiras, pelo menos representam muita sinceridade. 
[Jluilo bem ; muito bem.) 1 J 

0 Sr. Presidmte — Vou submetter a votos o írtigo imico 
do projecto íi. 57, de 1923, salvo as emendas. i 

artgfo^do 0 ' 3 ^ 0 ' Cm ( -l ,sCa ssfio, salvo as emendas, o^scgiunlo 

> 

PROJECTO ' , 1 

N. 57 —1923 V. 

* ■* V- j 

Art. 1 .® F q Presidente da Hejkíblica autorizado a des 
pender, pelo Ai mistério da Viação o Obras Publicas» com as 
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0 Sr. Americano Ao Brazil — Sr. Presidente; agradecendo 
a nimia gentileza do digno representante do Districto Federal, 
Sr. Salles Filho, que bondosamente me cedeu sua inscripção, 
devo com a sinceridade peculiar a todos os meus gestos, dizer 
á Carnara dos Srs. Deputados que as notas colhidas sobre a 
materia a ser desenvolvida nesta insignificante, mas justa, 
oração, apresentam sensíveis faihàs, por isso mesmo que, no 
eatrecurso das horas da sessão de honlem para a de hoje, 
tantas disponíveis .para esboçar este trabalho, não tive o 
tempo necessário d reunião de todos os informes desejáveis e 
até obrigatorios, no desempenho da incumbência imposta. 

Na quietitude evangélica destas horas decorrentes. Srs. 
Deputados, transparece no livro infinito das ephenierides o 
primeiro centenário da morte do maior e do mais constante 
jornalista da independencia, o patriarcha da imprensa brasi¬ 
leira, .Hippolyto José da Costa Pereira Furtado cie Mendonça, 
formoátj cerebração, individualidade de estirpe illustre e de 
fino caracter, a enriquecer com os raios de seus triumphos a 
constellação da historia nacional, oollocando-se ahi como urn 
dos vultos mais representativos pela acção pessoal e pela In¬ 
fluencia exercida nos patrióticos successos de 1822. Não é 
facil. revendo a galeria do anno historico dos Andradas, de¬ 
parar uma organização mais complexa que, apenas sendo, m-i- 
meiro que tudo, um apurado, delicioso e energico jornalista 
conseguisse culminar, exceder os idealistas *do grêmio, sobre- 
pondo-se .aos execütores do movimento, por eíle presentido, 
aconselhado, defendido e instigado em quatorze áfanosos» annos 
de imprensa, projecção gloriosa de seu entranhado amor á 
patria bpásileira. E'os cardoà estavam esparsos no rmninho 
que se traçára. 

Ponderado, não lhe faltava energia nos grandes lances; re¬ 
voltado ás vezes, seu rqciocinio era perfeito, sua lógica indes- 
tructivel; no mais acceso da contenda empolgava-o o espirito 
reflexivo e f lambem a calma stoiea de esperar sem mortífica- 
ções^era uma das tonalidades desse caracter raro votado ao 
sacrifício e a que o destino daria provações inauditas para 
melhor accuipular-lbe a responsabilidade, refinar-lhe o in¬ 
timo e engrandecer a centelha do amor á luta. Savonarola co¬ 
nheceu a dor e delia tirou a celebridade; Helmholtz, preso ao 
leito por dolorosa enfermidade, extrae do banal episodio toda 
a aureola que imortalizou seu nome; flippolyto seria menos 
o tivesse algema injustamente, si .a tremenda Inquisição não o 
brasileiro si o governo absoluto de um príncipe bonachão não 
houvesse lançado em nauseabunda masmorra por cinco dilata¬ 
dos annos. na flôr dos 28 Janeiros de esperanças e de sôde de 

Mas esta 1 palipfloe martyrio enredaria sua palma de vi- 
ctoria, atirando-o iíftw, uma campanha gigantesca, exilando-o 
de um paiz ingrato que maldosamente concebera o intuito de 
amputar as antennas do novo genio brasileiro, como con- 
demnára Gusmão, o Vôador, a uma morte de opprobios... 
Velha e‘pratica lição dos velhos tempos e que permanece 
rediviva, séculos a dentro, entre povos incultos... 'u 

O de* tino roubou oomo oompatrtoU ao tranae orlmtnoao 
para que fosso o formidável pamphlotário do Correio Hra*i 
liense, cuja tarefa seria escalpellar o monstro aos olhos da Eu 
ropa e da America, gastando os grilhões com que o absolu¬ 
tismo de um rei atrazado trazia acorrentada a roais fértil região 
do occidente. 
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Ao biographar Hippolyto, Sr. Presidente, tem-se a impro- 
fcão, manuseando seus chronislus ou sua obra, de que a exis¬ 
tência do illusíre compatrício decorreu, iuteiramenle, entre 
livros, ideas, tintas c perseguições injustas, estas ultimas 
provocadoras do monumento cseriplo deixado a seus purvin- 
douros. Dir-se-hia que todos os seus affeetos foram para as 
letras 1 ? Entretanto o publicista da independência teve um lar 
de que não falia quasi nunca, corno reeeiando desentrilliar-so 
da luta temerosa, do campo de acção, onde jurara sacrificar 
suas palavras, seus alentos, todas as suas energias, até ver 
abatido o Protheu escravisador e do outro lado do Atlântico 
as illumiuuvas da liberdade, o sol de urn povo livre. (Muito 
bem.) 

Tomada em conjunto, sua producçâo literaria é igual e 
serena; a linguagem, ás vezes mordaz, não tem as alternativas 
da revolta, mas em sua placidez traduz, em ferina lógica — 
esmagadora e provocante, os conceitos do mais eloquente, pro¬ 
testo ou os symptumas da mais decidida reacção contra os po¬ 
tentados, a censura mais aspera e jamais o applauso incondi¬ 
cional. A natureza lhe formara um cerebro privilegiado; a 
falsidade dos homens, no periodo historico da transição, enri¬ 
jara-lhe as convicções; sem aberrar cm anarehisla, no velho 
sentido, quando o incêndio ameaçava o rico feudo s lusitano, 
Hippolyto, sahindo de um supposto crime, encetou 'desteme- 
roso a luta da emancipação. E fess-se um. precursor do movi¬ 
mento de 1822. E fez crescer o sonho dos oppriinidos... 

. E transformou o Correia Brusüiense em facho do incên¬ 
dio... Cantou lôas aos predestinados, acobertado pela bandei¬ 
ra ingleza... 

Sr. Presidente, pára vigorar estes conceitos fragmenta¬ 
dos e meHior surprehender a acção rio patriarcha do jorna¬ 
lismo nacional nos aconteéimentos v que culminaram com os 
tres Andradas, obrigatorio se dorna detalhar-lhe a vida, a aca¬ 
dêmica, a diplomática, a jornalística, indicando as influencias 
da hereditariedade, conjugadas ás determinantes do meio, 
presidindo a formação deste grande espiriíu, legitima incar¬ 
nação do sentimento brasileiro, heroc que, como os grandes 
homens de Macaulay, collocado na cimeira da -montanha, lo¬ 
brigou o sol e apregoou sua vinda (prâiito bem )... antes do 
meSino ser presentido pelos inclividuosT postados ao sopé... 

Hippolyto José da Costa Pereira Furtado de Mendonça 
nasceu na Colonia do Sacramento, a 13 do agosto ele 177i, 
pouco mais de dous annos antes da completa destruição dessa 
localidade pelo vico-almirantc castelhangàPedro Cebal|os, mas 
ainda quando essa atalaia do estuário Éjptino era uma praça 
forte brasileira, o marco sulino da iiflrnensa nação es^ravi- 
sada. Parte, por conseguinte, integrante de nosso íerritorio, 
fundada pelo Governador D. Manoel Lobo, em l£80, a colonia 
permaneceu, brasileira por 97 aimps, até a epoc* do desastrosa 
tratado de feanto Ildefonso, conatjlqimado após o natalício de 
Hippolyto. Maa ó do.biatom quo nosaos Uoroeás 4c guerra a 
reconquistaram majs tardo, incorporando-a ao patrimônio na¬ 
cional, que a perdeu definilivamenie. a patría dç Hippolyto, 
no curto e revolto Govenp do primeiro iroperodof, repoiw 
sando de ha muito tio jazigo de Kensinglon o patriarcha do 
jornalismo brasileiro, , i 
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Dir-se-hia, Srs. Deputados, que o nerço agitaao em que 
respirou q dia impregnasse com o sabor das lutas o coração do 
joven nacionalista, fornecendo uma das características dc jcus 
• expressivos traços psychplogicos? Hippolilo era filho dc um 
bravo militar, o alfere3 de ordenanças Fclix da Costa Furtado 
de Mendonça, commandante da praça de guerra, vario austero 
e de princípios rígidos, tonalidades que passaram completas 
ao descendente, ampliadas com o amor ás leltras proveniente 
do rarno materno, de D. Anua Josepha Pereira, irmã do aabio 
doutor em cânones Pedro Pereira Fernandes de Mesquita, todos 
po suindo enormes latifúndios na capitania do Rio Grande do 
Sul. Desta bem organizada união, todos os rebentos herdaram 
o vigor intellcctual: haste formosa delia foi José Saturnino da 
Costa Pereira, bacharel em mathematicas pela Universidade 
de Coimbra, lente da Academia Militar do Brasil, presidente 
da Província de Malto Grosso, Senador do Império, Ministro 
da Cíucrra e autor de vários livros de sciencía; liaste viçosa 
delia foi Joaquim da Costa Pereira, que recebeu ordens sacras 
e passaria á historia como fundador de Pelotas. 

De Hippolyto, sua formação, seu desenvolvimento, sua 
actuação na historia do Brasil, fallarei nesle empobrecido dis- 
curso (não apoiados) do homenagem, acompanhando as phases 
da preparação intellcctual, da viagem diplomática, do encar¬ 
niçado martyriologio, bem assim a quadra heroica da explosão 
contra OvVerdtigo, o dominador de sua patria, synthetisada nas 
paginas/ue fogo do Correio lirasiliensc, p jiionejro indepen¬ 
dência.' ' ■ ' 

Os pendores do entendimento do futuro audaz indepen- 
dencistã, cedo manifestados, das campanhas gaiíchas, sempre 
heroicas, onde lhe decorrera a primacial pliaso infantil, é en¬ 
viado ao Iiio do Janeiro, já então fóco intellectual do Brasil o 
esceUente viveiro de estudos clássicos, dilatado após a creação 
do subsidio literarid. Devia Hippolyto ter feito seus estudos 
de humanidades no seminário José, ou no S. Joaquim, os dous 
mais importantes, estabelecimentos da época; o ultimo desles 
mais tardo é o Gollegio Imperial e depois Pedro II, ccm Ber¬ 
nardo do Vasconcellos. 

Quem sabe si o joven Hippolyto, na banca dos csludòa 
clássicos , não manuseou a velha pliilosophia e melaphysioa 
de Henecio, corrente no Brasil, o tratado do sublime do f anti¬ 
quíssimo Longino, a própria Lógica de Genucnsc, livros quo 
descortinaram o pensamento da phalange brasileira autora do 
1822? Nos dias sensaeionaes do Tiradentes, Hippolyto medi¬ 
tava nos estudos clássicos o preparava seu espirito para á alta 
phjiosophia e para os meandros da jurisprudência, que, uma 
e outra, buscaria inais tarde na terra d’alem mar. Viveu entre 
nós os, amargos dias da Inconfidência e talvez fosse testemunha 
câpíritualniente revoltada, contra o déspota. Surprehendeu o 
espectáculo da terra e da gente anciando por melhores dias; 
niéticulosarneníe, gravou nas suas recordações o quadro an¬ 
gustioso do governo dos capitães generaos e do espolio intermi¬ 
nável da terra fértil de ouro generoso, canalizado para a me¬ 
trópole, afim de exaltar a luxuria da camarilha real... 

4 r proporção que os essludos clássicos descortinavam os 
homonles ao plumitivo da Golonia do Sacramento, onvero- 
dando-o pela trilha da exaltação, cresceram de ccrío, na au- 
dacía juvenil, as vergonleas bcmdUas o primaciaca do sonho 
indepondcncisla, a maneira dos irteacs de seu compatrício do 
Montpellier. 

.. ( Ia a meio da jornada; cra preciso terminal-a. 
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Vj elle busca Portugal e matricula-se na Universidade de 
U.mbra, viveiro de estudos de philosophia, leis e mathema- 
ticas, onde lanto3 brasileiros deixaram uma tradição immorre- 
doura pela intclligencia e pelo desassombrado amor á patria. 
A planta sylvestre dos pampas deita raizes de carvalho e nó 
trato diário com os livros fortifica-se para as lutas íntellè- 
ctuaes. O jovem americano não se contentava com as sebentas 
ou com os compêndios de manuseio obrigatorio: ia além e de¬ 
vorava, vertiginosamente, como mais tarde confessou, volumes 
e volumes, especialmente sobre matéria phüosophica. Sua in¬ 
tuição, neste capitulo, pelo que se apura da rapida leitura em 
seus trabalhos, era a de um eclectico, producto legitimo da 
philosophia do século XVIII. tão amplamente desenvolvida e 
coordenada em 1829 por Vicior Cousin. 

Na transição do século de Tiradentes para o da emanci¬ 
pação, para o século XIX, o século da sciencia, da philosophia 
e da liberdade, o século do predominio intellectual, Hyppolyto, 
no ardor da mocidade ambiciosa de aventuras, recebe as in¬ 
sígnias de bacharel em leis e philosophia, contando alto com 
a admiração de seus professores, de seus condiscípulos e com 
a própria admiração real, pois, a fama do engenho do novo 
cavalleiro das letras tinha transposto, os humbraes do Paço 
e impressionado os ouvidos de'D. Rodrigo. 0 primeiro mi¬ 
nistro ouve o moço brasileiro e desde logo, talvez receiando 
a influencia do lúcido cerebro nos negocios do Brasil, si para 
cá se transportasse, e desde logo, repito, toma a iniciativa de 
offerecer-lhe uma commissão aos Estados Unidos. 

Hippolyto iria observar os processos norte-americanos de 
agricultura... excelente encargo para um philosopho e um 
jurisconsulto de sua tempera. O futuro independenoista, a 
quem de certo os Estados Unidos, encantavam pelas insti¬ 
tuições, pelo governo e pelo regímen de liberdade, acceita a 
incumbência diplomática e em outubro de 1798 parte para a 
terra de Washington, estadista este, então, em pleno apogeu 
de sua brilhante carreira» 


A 13 de dezembro do mesmo anno, Hippolyto fazia sua 
entrada em Philadelphia, um dos baluartes do povo livre 
dando começo á missão do governo Uortuguez”; 

Em contacto com a nova gente,'sorveu-lhe Q8 prinoipios 
de liberdade, aprendeu seus ideaes e conheceu os fins nobres 
do regímen republicano de 1770. Sua mente, estava prepa¬ 
rada para tão sabia licção e, seja-me permiUipa a conjectura 
de que esta viagem á Norte America veio aprofundar o abys- 
mo entre o joven brasileiro e o velho Portuga^, solidificando 
por outro lado o castello da liberdade que elle e seus oompa- 


por outro lado o castello da liberdade que elle é seus compa¬ 
trícios ideiavam para o extrethecido Brasil e de que tajvtez The 
fallasse José Bonifácio em Coimbra, ou José Saturnino ou 
Lêdp mais tarde. desempenho da philosophiea missão de 
agricultura singrou o Gfaámpkin até Vermont, deslísou pelo 
EU-ié e admirou aoaUrata do «Magara. Conheceu o New-fiara- 
pshire o Haasoc 1 1 usae*^ o Rfeodfe Isiand; esteve om Chárles- 
town, atravchwou * Girotina o a Virginia, peroorrou Maryland 
• Uejaware. FoT w) Ifezieo examinar' a creação da oooboàüla/ 
• Hippolyto youvemm .com o general Washington e quem 
«abe sl não trataram do Brasil com a mesma' reserva pedida 
a Jeíferson pelo estudante de Montpãllier 7 . v 

Om dos traços orais firmes, Presidente, diste grande 
caracter reside na convicção protknda de suas idéas e de 
SI Wíppolyto quc coiihticu Ião pfrfupdamente a 

terra de Jeffersun e sua instituição, nunca foi partidário do 




% 


** *'Í> 




fr 


tf? ‘ 
ti; 


i • : 
SSr-f . 

A 


BMbAo *M ii BK bvtkmbao d* 1923 


4 to 


ry <> 

4^ ''• ■ 




SSÍS^Sti?^ 11 ^ pa J a 0 Brasil. E’ que elle se convencera, 
como José Bonifácio, da relativa facilidade de proclamar a 
mdependencia com ura descendente da Casa Bragança nu 

. Í5£S3& 4 ^ ltai í do 118 f. oin P l icacôe8 e talvez o eanhacelamento do 
grande todo si um alteração radical fosse ideada para o Brasil 
às partas da emanoipação. v ’ 

nQ Q de José Bonifácio e de Hippolyto assim 

se explica facilmente perante a historia, mas por certo em 
suas acções foram grandes democratas. Um e outro eram no- 
derosas cerebrações, qualidade a affastar os resaibos imper¬ 
tinentes da fallida nobreza. luiper 

. Si me perdoarem o parenthese, Srs. Deputados, eu di¬ 
rei que nosso biograpliado . compoz innumeras memórias 
relativps a suas observações, remettidas ao primeiro miniítro 

woiP.' í a o* Xí ao - de Linháres, sobresabindo a que 
datou de -4 de janeiro de 1801, estudo perfeito e aeral de 
sua estadia nos Estados Unidos, memória publicada em 1858, 
no tomo XXI da Revista do Instituto Uistorico, 

^ í 801, Hippo iy to ve v u Bisboa depois de uma ausência 

s.e quasi tios aunos de estudos das cousas americanas. 

Para retel-p ainda em Portugal, a benemerencia rea! no¬ 
meou-o direclor literário da Junta de impressão regia lo*rar 
que muübs outros brasileiros exerceram com brilho o íptelli-’ 
gencia er que bem de accôrdo estava com seus dotes mentaes. 

, r°. ^t ef cicio da nova commissfio foi, a Londres e a Puis, 
adquirir apetrechos,/assim como realizar a compra de volumes* 
para a Biblioíheea Real e examinar alguns machinismos une 
mandara labricar na Iiiglaterra. Foi no retorno de seu sevuu- 
do gyro pjr pai/.es estrangeiros, em julho de 1801, que, quatro 
dias depois de desembarcar em Lisboa. Hippolytu recebeu a 
sorpreza dc sua prisão pela policia do Pina Moaique, sendo 
metlido no cárcere sem mais formalidades. Accusaram- 
no a principicr qe ter viajado sem passaporte, mas, provado o 
caracter'oíficial de sua estadia na Inglaterra e na França. 
lembraram outro alvitre: criminaram- no de exercer a franca 
maçonaria e entregaram-no á inquisição. 

A Inquisição era naquolle tempo o espectro da morts e 
Hippolyto_ eslava condemnado a um transe de horríveis mar- 
tynos. Nao havia para quem appellar. Hippolyto fôra seggre- 
gado da sociedade. Todos os recursos lhe seriam e foram 
negados. Nessa via-sacra de dores e protestos que ó a sua 
obras “Narrativa da Perseguição", escripla annos depois, o 
iilustre brasileiro conta com minudencias a historia do seu 
injustn processo. 

Hippolyto tinha n mesmo crime do Gusmão—o crime da 
intellígencia e ambos teriam apodi’ecido nas masmorras da 
; Inquisição si o acaso não lbe facultasse a tuga c o oxilio., 
Gusmão abate-se, vendo abatido q Voador mas Hippolyto vin- 
go-se ; era uma tempera de aço. Abramos por um instante a 
"Narrativa . 

Por seis longos mazes correu a devassa dá policia efvU 
perante o corregedor José Anaalacio Lopos Cardoso,, indivíduo 
Mm escrúpulos: pera nto este defendeu-se Hippolyto, affir- 
mando que, embora nio .prohibida em Portugal, entrara para 
a Maçonaria em um,palz estrangeiro, nos Estados Unidos, não 
desobodecondo çissim as leis porlugue/as. 
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. Servira-se de uma das faculdades da liberdade civil que 
garante aos cidadãos todos os procedimentos não eontrarioa ás 
leis. O ministro inimigo dos homens de leítras enviou Hippr- 
lyto ao Santo Officio, tribunal em que lhe nomearam inquisi¬ 
dor o padre Manoel Estanislau Pragoso. As sessões de interro¬ 
gatório do réo de crime espiritual, cuja moral não se abateu 
nesta adversidade recusando-se a ajoelhar ao$ pés do inquiri¬ 
dor, constituem passagens curiosas da “Narrativa”, de leitura 
imprescindível aos quo desejam maior conhecimento dos b ar- 
baros processos inquisitoriaes. 

A segunda sessão in generc a que submetlcram o futuro 
fundador do Correio BrasUicnse dá uma completa idéa da 
barbaria montai do Santo Officio e do vasto conhecimento in- 
tellectual, sobretudo clássico do supposto hereje. Ha comas 
assim: 

«P. Que Iinguas mortas estudou além da latina? 

«R. A grega. 

«P. Os seus professores, quando lhe ensinaram a traduzir 
os clássicos gentios, faziam-lhe observar os erros abomináveis, 
que muilas vezes se propagam por esses livros, aonde ba 
sempre mais ou menos vestígios das falsas superstições dos 
antigos ? vv 

R, Sim. 

P. Que Iinguas vivas estudou ? 

R. Todas aquellas que na Europa são mais necessárias, já 
pelas relações que as suas respectivas nações tem coomosco, 
já pelas obras scientificas que nessas línguas se acham 
escriptas. 

P. Que motivos teve para estudar essas Iinguas ? 

R. -O desejo do me pôr em estado v de poder aprender as 
sciencias; o que não poderia bem-fazer sem entender os livros, 
que nessas línguas estão escriptos. 

P. Quando começou a aprender as Iinguas vivas, sabia o 
perigo que havia na leitura dos livros ímpios, que nessas 
Iinguas se acham cscriptos, principalmente em francez, inglcz 
c allemão ? • / 

R. Como o tribunal do Santo Officjq/teve o Õuidado do 
prohibir os livros máos e deixar sómentbflcorrer os bons, não 
devia eu presumir, que me pudesse chegar á mão algum livro 
impio. Portanto nesta parte tinha a minha consciência soce- 
gaua: porque não podia suppór, sem offensa do cfeditix da- 
quelíc tribimal tão vigilante nos seus deveres, que consentiria 
chegar-me ás mãos livros dessa natureza. 

P. Que gráos acadêmicos tem? • 

R. Bacharel formado em leis, e bacharel em philosophia 
pela Universidade de Coimbra. 

P. Que mais estudos tem feito além destes, porque obteve 
jos-gráos academiços ? ' * 

R. Mathematica, geographia, historia e em geral bellas 
ftrto3 1 ■ * * 1 s ■ 

P. Os livros de que se serviu para esses estudos eram 
naoionaes ou estrangeiros, e quem eram seus autores 1 • 

R, Eu costumei sempre lançar mão de qualquer,*!iv«o que 
julgavam bom, ou me inculcavam por tal, na matéria que queria 
estudar, sem me embaraç ir do outra cousa, si não que fosse 
escriplo em língua que cu entendesse; o quanto a refoHr os 
nomes dos autores, isso me ó impossivcqksd pelo qiip diz res- , 
peito á minha faculdade principal, que^ o direito; cpianto 
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mais a respeito dc todas as outras matérias, a que socunda- 
riamente me tenho applicado: ou porque essas matérias te¬ 
nham connexão com a jurisprudência; ou porque as quizesse 
só conhecer para meu desenfado c recreação. 

P. Declare ao menos os compêndios ou livros elementa¬ 
res, poç que estudou ? 

Pelo que toca aos estudos da universidade de Coimbra, 
segui os compêndios approvados pela mesma universidade; e 
quanto aos outros estudos, não sendo obrigado a seguir me- 
thodo particular, usava já de uní já dc outros livros, segundo 
o que julgava mais conveniente, de maneira que referir um 
catalogo desses livros seria tão difficultoso, que admiro haver 
quem supponba, que um homem applicado as letras possa 
satisfazer com exacção a tal pergunta. 

P. Jtfoto, que mostrando tão grande curiosidade em sc 
applicar á difierentes ramos de sciencias, alheias inteira¬ 
mente da sua profissão de jurisconsulto, não se lembrasse 
nunca theologia ou sciencias que lhe são analogas, donde pa¬ 
rece que mui de proposito desestima a mais sublime c inte¬ 
ressante de todas as sciencias, qual é a theologia ? 

R. Difficilmente poderá alguém dar a razão por que so 
affeiçoa mais a estes do que áquelles estudos; mas o não 
me applicar eu á theologia, talvez nascesse da idea que fazia 
da diffiçuldade daquella sciencia, e do perigo que podia ter, 
ostudanao-a sem os laboriosos estudos preparatórios, que lhe 
são necessários? como línguas hebróa e syríaca, e outras 
cousas, para o que certamente não havia tido algum logar no 
assás occupado e/breve decurso de minha vida. 

P. — Esta/persuadido,, que o estudo da theologia é sum- 
mamente interessante, e ainda due comprehende muitas 
questões curiosas dignas da , applicação do philosopho 
christão? ' 

R. — Como sei que é bastante para a salvação entender 
o cathecismo da doutrina christã, com isso me tenho conten¬ 
tado, deixando aos talentos superiores, ou a quem tiver essa 
vocação, applicar-se âs matérias theologicas. 

P. .— O estudo 8e direito canonico, que necessariumento 
havia façer no segundo anno jurídico na Universidade de Coim¬ 
bra, não o obrigou á examinar algumas questões sobre maté¬ 
rias ecclesiasíicas e objectos pertencentes á religião. Declare 
ainceramente quaes foram os pontos, sobre quo duvidou, e 
que quiz examinar? 

■R. — No segundo anno jurídico, só se estuda o direito 
canonico elementarmente, não eomprehendendn os estudos 
desse anno mais do que as historias sagrada o ecclesiastica, o 
os elementos de direito canonico, ^dblico c particular: nem 
eu'estuclei essas matérias sinãò quanto era bastante para cum¬ 
prir com a obrigação diaria das aulas”. ' 

E segue, por esse terreno, longamente, o depoimento li¬ 
terário de Hippolyto, cujas respostas irritaram, pela cerrada 
lógica, o poder inquisidor, moátrando a seus admiradores pos- 
thumos o elevado gráo de seus conhecimentos e a agudeza do 
suas reflexões, nèm siquer ao menos dubitativas em presença 
do representante do Santo Offiçio . 

Nos largos e íutominaveia interrogatórios apenas atfir¬ 
mou que era maçou, não confessou outros crimes quo não li¬ 
nha, nem foi delator de seus amigos; 

Corria o anno de 1805 e o enfadonho processo não tinha 
fim: ao proso tinham sido negados iodos os Recursos contra lei 
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expressa. Começava a impacientar-se porque via a saude di¬ 
minuir-lho dia a dia, aeerescentando o receio de morrer infa¬ 
mado e sem defesa. Mediante peita de um de seus guardas a 
maçonaria consegue communicar-se com Hippolyto, que tinha 
amigos a vetar pela sua sorte, confiantes de vel-o em breve 
posto cm liberdade. Abertamento protegia-o o duque de 
Sussex, o chefe do Oriente inglez, amisade que tanto lhe 
valeria mais tarde. 

' ' Tardava o dia esperado por seus amigos e o desespero co¬ 
meçava a avassallar o animo do encarcerado. 

Em fins de 1805, após representar diante de sua guarda 
uma pequena farça, consegue se apoderar das chaves da pri¬ 
são o evadir-se em seguida á sanha da Inquisição e de seus 
inimigos. 

A relação completa do acontecimento, omittida na “Nar¬ 
rativa” para não comprometicr amigos, está para se lêr nas 
“Memórias da vida do José Liherato Freire de Carvalhy”, pu¬ 
blicadas em 1855 e com a citação do testemunho do proprio 
fugitivo. Disfarçado em lacaio conseguiu chegar a Gibraltar, 
onde tomou passagem para Londres, cidade que o acolneu até 
á morte. 

Na calma rio nevoeiro londrino ia começar o combate de 
Hippolyto a- seus perseguidores, por inlermedio das letras e 
através de brilhante proriucção li Iteraria. 

Tremenda foi sua resposta,ao tribunal da Inquisição com 
o apparecimento da “Narrativa da Perseguição”, dous grossos 
volumes, documentados e cheios de curiosas annotações sobre o 
sanlo oíficio, sobre seu illegai lunccionamento perante o di¬ 
reito e sobre as arbitrariedades de que .foi vletima por parle 
: tíos inquisidores. . 

Foi um terrível golpe nos velhos processos do absolutismo 
porlúguez e uma desassombrada prova experimental das pro¬ 
fundas considerações de Vieira nas Auticias Recônditas. A tra- 
Uueção ingleza desta obra rcferiu^na Europa c pa America o 
.lamentável systema ’ inquisiloriu4 ó poz a descoberto a chagq 
viva do atrazo portuguez excedia as pegadas de timidos escri- 
, piores. 

Antes, $r. Presidente, deste 1 de junho de 1808, fizera 
circular a publicação mensal a que deu o nome de Correio 
Brasiliense ou J^tmazem Litterario,, periodica v de elevada cri¬ 
tica à administração portugueza e/^edicado aos interesses do 
Biasil. Sem acompanhar a linguagem desmedida de outros jor- 
naes partidários, portuguezes, editados em Londres, o men- 
gario de Hippolyto tornou-se uma carta de spveros costumes 
políticos e assuin u em Portugal e no Brasil iun ciiiceito ex- 
tremamente elevado. 

Os progressos e as ousadias da scicncia, as curiosidades li¬ 
terárias, as belfas artes e a política eutopéa eram familiar- 
mente tratados no Çorreio Brasiliense, com o intuito *de in¬ 
formar os povos sobre as descobertas de utilidade pratica o 
sobre as construeçòes do cngçnho humano. O jornal de tíiPv 
polyto precedeu de tres mezitóVa creação da imprensa nq Uío 
sde Janeiro, de sorte que aquoiie é o decano das publicações 
èongencres e sou autor opalriãreha do jornalismo brasileiro. 
Perlo de 14 ann is, de 1808 a^ 8 l 2 , durou a erUiina ininter¬ 
rupta do Garreiá BrasUienae, que forma um tqtal do 20‘volu* 
mes com mais 7] e ás vezos 1.000 paginas cada tdrno, consti- 
tuindo um proveitoso manancial de leifura' obrigatória aos, 
hístoriadores do ieriodieo brusiloro de 1822. Homum dc Melio, 
$lé este momento p maior btbiogr^ho de Hippoljtp, coip sua, 
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responsabilidade de histoyi^dor emerito, deixou escripto aue 
o Correto Branhense fez a educação politica da geração aue 
promoveu e executou à independência. Não lhe cane maior 
elogio. As íinanças do Brasil, os prolegomenos de nossa eco¬ 
nomia política, 03 avanços de nossa litteratura, a acção de 
nossos homens públicos e a verdadeira base da historia da 
independencia, estão serenamente annotados nas paginás da 
publicação londrina. Não houve acontecimento de maior vulto 
na política luso-brasileipa que não recebesse a'sensata critica 
da apurada penna de posso compatrício. Algumas observações 
de Hippolyto foram verdadeiro Evangelho para nossos esta¬ 
distas, podendo-se adiantar como exemplo a mudança da ca¬ 
pital do Brasil e a questão da escravatura. 0 conselho 
da transferencia da capital do paiz para o centro é 
de 1808 e_é repetido. annos depois. José Bonifácio patrocina 
esta opinião e escreve uma beiia memória neste sentido, en¬ 
tregue a Constituinte que sobre a mesma não deu parecer. 
Antes, em 1822, a idea de Hippolyto é debatida nas côrtes 
portuguezas, segundo as instrucções do Governo de S. Paulo 
A Regeneia retoma o velho pensamento e grava-o ao acto 
addicional, mas de maneira platônica. O visconde de Porto 
Seguro é o maior defensor do antigo ideal no século XIX, 
mas só a Republica estabelece a obrigatoriedade da medida no 
pacto fundamental... até hoje sem q... necessário cumpri¬ 
mento. O plano do ^xilado ha de ter execução em dias pró¬ 
ximos e então 30 milhões de habitantes evocarão sou nome 
com respeito, seu nome que não morrerá nunca porque, in- 
tellectuahncnle, gravou-se em nossas lembranças. 

No limiar do grande dia da independencia Hippolyto 
falou aindá do regímen da escravatura e pediu sua extineção 
por processo moderado, de maneira a não trazer profundo 
abalo á çconomía brasileira. 


Cincoenía annos depois nossos estadistas retomaram a 
licçao do mestre do jornalista, que também foi um estadista 
sc , r P posto, mas o golpe brusco de 1888, gerado no sentimen¬ 
talismo, veio suspender a evolução mothodica e gradual do 
problema, dander em consequência o desequilíbrio economico 
que ainda yae pela Republica a dentro, inperceptivelmente. 

' Hippolyto inscrcveu-so na historia como precursor da abo¬ 
lição. . . V 

Não teve as symapthias do Correio Brasileme o movi¬ 
mento pernambucano de 1817 que condemnou com severida¬ 
de, talvez por julgal-o prejudicial ã causa total da indepen¬ 
dencia pois, o sentimento brasileiro não era igual na vastidão 
do território: a cisplatina sobre tudo, a patria de Hyppolito, 
seria um problema debaixo da idéa do triumpho rcpublica- 
‘ no. Em plena Constitpinte ailudiu-se ligeiramenío ao as¬ 
sumpto, ao discutir-se o significado de federação. 

O Correio Brasilieme, Sr. Presidente, foi como rigoroso 
cataclisma que desabasse sobre o governo da metropole, : cujos 
actos, cujos procedimentos’ em detrimento do BraziJ eram 
? acremente censurados pelo jornalista da independencia. Já- 
i mais ninguém ousara desobedecer e dizer tanto do velho pai*. 
í Conta Innocencio as contradíctas oppostas por ordem da côrto 
ás doutrinas de Hippolyto, apoiadas no méro insulto pes- 
sow : o director do semanarip quasi deixa sem resposta os 
critjcos de sua critica, A f campanha augmenla a influencia 
do Jornal. Outro expediente é lembrado pela camarilha real: 
a prohibiçao da entrada do Correio em Portuga) e seus do¬ 
mínios. Varoaghen, sempre bem Informado, erra quando af- 
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íirma que a mctropolc favorecia a circulação do tcrrivcl pam- 
phleto doutrinário. Houve justamente o contrario. 

Em 1809, constando a cessação cie sua entrada no3 domí¬ 
nios portuguezes, Hippoiyto publicou uma missiva do condo 
Linhares, communicando não sor isso verdade emquanto o 
autor do Correio se mantiver em termo isento do calumnias 
e de provocações. 

Coube a um extra-zeloso capitão general, D. Diogo do 
Souza, da capitania do Rio Grande do Sul, por portaria de 10 
de dezembro de 1810 negar consentimento para a circulação 
do Correio em S. Pedro, sendo conhecido o documento ema¬ 
nado do conde de Linhares dando como approvudo o gesto 
arbitrário. 

Mas em 1811, uma ordem real, levada ao conhecimento 
da Mesa do Dezembargo em 1812, prohibiu termimmlemenío 
a penetração do Correio Brasiliense, assim como de todos os 
escriptos de seu malvado e furioso autor, segundo os termos 
do acto real. 

Parece que a ordem do soberano não estava sendo cum¬ 
prida até 1817 porque um aviso desse anno reiterava a prohi- 
bição c trazendo a assignalura dos governadores do reino. 
Com prohibição ou sem cila o Correio Brasiliense continuou a 
ser lido em Portuga) c no Brasil. O jornal entrava de con¬ 
trabando e augmuntava do certo do leitores... por ser leitura 
proliibida. 

Deante do franco insuccosso do alvitre tentaram, os do 
governo portuguez, eorrelafamentc com os impedimentos do 
entrada do jornal, conseguir o processo ou a expulsão do 
Hippoiyto, da côrtc ingleza. 

O governo do paiz da ampla liberdade de imprensa resis¬ 
tiu, lhas deante da insistência,' e querendo roubar seu proto- 
gicTo ú sorte do José Anselmo, ,o duque do Sussex, í‘el-o natu¬ 
ralizar-se ingloz para melhor cumprir a missão que se dera 
com tanto palriolismo. ' * 

Não satisfeito com roubar a pnfria ao grande jornalista, 
ainda tentou a metropolc, por meios diplomáticos, abafar a 
campanh^ á custo de dinheiro, a titulo do retribuição de as- 
signaturas. Hippoiyto, porém, esteve inflexível e manteve aló 
a extineção do Correio, quando se p^flamou. a independên¬ 
cia do Brasil, a mesma linguagem, p inesma critica, a mesma 
intransigência nos cominentarios... 

Os Borges Carneiro, os Thomaz, os Mouras padeceram os 
fortes ataques do jornal brasileiro, do Londres, 

D. Rodrigo teve censuras e lambem louvores qiiando foi 
do estabelecimento da imprensa régia_iio Brasil, ifòZ, t 

Os suecyssos políticos do 1821 eQ925)71esper,taram no Cor¬ 
reio, bellos estudos de ethica admiiTt5frativa c licções para 
o futuro que o nascente povo ia traçar, í 4 

Levou ao ridículo a prcfcnciosa e insignificante armada 
que partia de Portugal a sujeitar a revolta já triumphante; 
explicou em palavras ntmples ÀVimpossihit idade, que as côrtos 
chegaram a antever, da submíçàão do Brasil por influencia 
das outras nações. Erros da niclropoíe acarretaram a situação 
o estes velhos erron eram irremediáveis. A situação estava 
perdida; vonein José Bonifácio. 

Convocada a Ás*eml>K*à Çonsíftufnte, prooíamddo o 7 de 
sclombro, aeclnmado o Imperador perpetuo, fefln oip uma pa¬ 
lavra a independência do Brasil, cumprido o ideaKde Hippo- * 
lyto, o Correio Brasiliense, um dos ierfiveis agentos da eman- 


T 



SEBSÃq em li DE SETEMDRO DE 4923 ’ t 485 

cipação, cessou sua publicação com o numero de dezembro de 
1822. 

Um dia, Sr. Presidente, vac para muitos annos, quando 
rno ipiciava no aperfeiçoamento dos capítulos de nossa histo¬ 
ria, lado do iiiesqueeivel Vieira Fazenda, coube-me a sa- 
tisíacçâo de manusear o jornal de Hippolyto e uma explosão 
do orgulho nativista se apoderou de mim ao admirar o fino 
produoto da penna destemida do artista da Independência., 
Hoje, neste momento, evoco essas paginas de amor e de sa¬ 
crifício e sobre ellas deixo cahir a expressão de nossas sau¬ 
dades... de nos3a veneração... fórmulas immemoraiaes de 
reconhecimento. 

Obra maxima de Hippolyto é sem duvida o Correio Bra- 
sihense em 29 tomos de mais do 700 á 1.000 paginas, mas, 
alem deste e da “Narrativa da Perseguição", enriqueceu as le¬ 
tras com outras notáveis producções. No domínio puramenle 
político o ardoroso independencista dedicou ao Brasil o Esboço 
ríe uma Constituição, trabalho moldado no systema inglez, 
tendo muitas de suas idéas passado ao pacto de 1824, como 
historicamente ficaram no projecto da Constituinte, relatado 
por Antonio Carlos. 

Para a Historia de Portugal, publicada era Londres no 
idioma inglez sub os auspicios de um grupo de intellectuaei, o 
incansável brasileiro escreyeu o governo de D. Maria* e um 

prefacio, conio/já li algures, não sei si de Agostinho ou Ca- 
millo. / 

Em 18lji, como noticia o Correio Brasiliense, oceupava-se 
na elaboração de uma Historia do Brasil, trabalho desconhe¬ 
cido, que não chegou de certo a publicar e que lhe traria as 
ercdenciaes de Pae da nossa histonogrcphia, laurea que coube 
mais tarde-ao Visconde dc Porto Seguro. 

Compoz uma Gnammatica da Língua Ingleza, fez varias 
traducções deste idioma para o portuguezj subscreveu memó¬ 
rias sobre variados assumptos, penetrando, segundo alguns 
do seus biographo3, em departamentos médicos e da engenha¬ 
ria. Era um espirit opolymorphico, um verdadeiro polygrapho, 
c um notável polyglota, constando de «eu depoimento literário 
que estudara todas as linguas importantes da Europa, afim de 
conhecer a scieneia dessas nações. > 

A biographia de Hippolyto não está completa ou não é co¬ 
nhecida em todos os pormenores. Pereira da Silva, Blokc, 
Jnnocencio, Homem de Mello, Sylvio Homero, ao fallar das vir¬ 
tudes do fundador do Correio, se deixam / impressionar por 
um traço psychologico isolado, Innoceneio faz do Hippolyto 
um cscriptór simplemente; Homem de Mello pinta-o como 
decidido campeão da independencia; para Sylvio Romero é um 
apurado e intelligente economista. Em Camillo apparece his¬ 
toriador, alhis incidcníemente. 

Como circumstancialmcnto as “Memórias da vida de José 
Liberal o", o traduetor do Taaso, relatam fielmente a fuga do 
autor da “Narrativa”, assim os archivos de D. Rodrigo, da 
Inquisição, do duquo Sussex, da maçonaria ingleza, si exami¬ 
nados, poderiam trazer novas luzes para um estudo detalhado 
c completo da histórica individualidade. 

Espirito monarchista, conselheiro de réis, agente de re¬ 
volucionários, Hippolyto tocava com seus escriptos o coração 
do povo opprimido e fazia nasceç o vulcão. 
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Em 1822 José Bonifácio solicita sua experiencia para o 
bom cxito de uma commissão de Caldeira Prant; em 1823, em 
plena Constituinte alguém acha desnecessária a ida de' um 
enviado especial a Londres, pois, o Hippolyto, lá estava e era 
a pessôa naturalmente indicada para tratar os negocios do 
Brasil. Um poíito obscuro na historia desta vida illustre, acaba 
de ser elucidado com a publicação do Archivo Diplomático da 
Independencia: Pedro I homenageou os patrióticos serviços do 
autor do Correio Brazüiense nomeando-o Cônsul Geral em 
Londres a 20 de setembro de 1823. Reconhecimento posthumu 
foi este, pois, a 11 de setembro, 9 dias antes Hippolyto deixava 
de existir no calmo retiro de Kensington, encerrando uma vida 
de luctas e provações, mas guardando na alma a mais doce das 
alegrias, a de morrer filho, cspirituálmcnte, de um paia li¬ 
vre.. . E a Colonia do Sacramento, seu berço, era nesse Aempo 
brasileira. 

Eis, Sr. Presidente, cm traços, inexpresivos (não apoia¬ 
dos) a rapida hiographia do patnareha da imprensa brasileira 
que a Camará commemorá neste instante e cio quem o Instituto 
IJistorico daqui algumas horas, pela voz prestigiosa de Cícero 
Peregrino, vae recordar as excelsas virtudes e a influencia be~ 
nernerita nos transes de 1822. 

Srs. Deputados, tenhamos wnais carinho para com esta 
planta rara da constellaçfio do passado; si não perecerá jd- 
niais, é certo, comtudo deverá viver, instante a instante re¬ 
lembrada, em nossos corações, em nossos sentimentos, como 
num escrinio perfeito de saudades. Façamos das paginas ful¬ 
gurantes do Correio Brusiliense nosso cathecismo patriótico; 
ellas, contém o seguro remedio para a cura dos males nacio- 
naes — o desinteresse individual, o patriotismo e a conslancia 
do esforço... liyjj 

Moços da imprensa, ps 4 antigo^ e os novos corpos mili¬ 
tares escolhiam e escolhem ainda um padroeiro, guia nos 
campos de combate ou nas doçuras da paz; imitando-os, vés 
que sois também uma phalange guerreiqra, escolhei hoje a 
Hippolyto, em homenagem á primeira centúria de seu passa¬ 
mento, para egide de vossas fileiras, nhs lides intemeratas da 
penna, manejada em pról da liberdade, do ideal e da honra 
da putria nossa muito amada. * // 

Sr. Presidente, rccqrdadas as peregrinas qualidades de ca¬ 
racter e de mtelligencia do excelso patriarcha do jornalismo 
nacional, pediria a V. Ex. consultasse a Cairiara chis Depu¬ 
tados 31 consente no lançamento na acta de qossus f traballioa 
de um voto commemorativo e de saudades á passagem da pri¬ 
meira centúria da morte do grande brasileiro e máximo pa¬ 
triota. {Muito bem; muito bem. Q orador é vivamente • cum- 
ptímentado.) * „ 


O Sr. Presidente-r O Sr. .Deputado Americano do Bmii 
acaba de requerer que, na aciá da presente sessão, seja in- 
serto ura voto comrner íorativor da passagem do centenário da 
mone tio grande jornalista da Jiidopcndencia, Hyppolito Jo$ó 
da Costa Pereira Furtado de Mendonça. 

Os senhores que approvam o requerimento queiram se 
levantar. (Po«i«,) < ' í ' 

Foi approvado. ' 

Tem a palavra o ?r, Gilberto Amado. ^ 

. 9 9 r ‘ Gilberto Aáiado — Sr. Ikesidente, .cedo a minha 

anscripção ao illustre ollega Sr. Wrancisco Válladáres. 
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O Sn. Joaqwm Morkira — Foi utilizado em aielhora- 
mentos. 

O Br. Eli seu Guilherme — Com o cambio de hoje não se 
pagaip empréstimos. ,.<■/• , 

O Br. Rai mundo dé Miranda — A natureza desses me- 
Inoramonlos e o procosso adoptario sem o exame prévio das 
V on l. a . ! * *■ íJas requisições entregues a contínuos do Palacio não 
jiidl iticam a íftese, aliás, verdadeira do nobre Deputado, flumi- 
non.se, ao mesmo tempo que, dispondo ao tempo de utn cam- 

J uv f ua . v< da Amortização de um deposito de réis 
• í.G54 :v>()0$ alo 1921 não escapará ao espirito esclarecido do 
nome Deputado calharUnmsç que a baixa cambial não apro¬ 
veita o Governador, que .deixou de fazer o serviço do empres- 
timo quando _ dispunha de numerário e cambio íavoravel. 
Acluatineiue não existem recursos devido ao esbanjamento. 

O Sm Vioentk PmACUiT«. -— V. 35x. n&o disse que o Go¬ 
vernador não pagava porque não queria, roas que havia di¬ 
nheiro em quantidade? 

O ,Bn. ííavmuniio nio Miranda — Disse e confirmo mas 
üevo lembra;7;io nobre Deputado earioca que disse e também 
prosei que os avultados superapits orçamentários e os milhares 
do contos que deviam permanecer no Caixa #de AmortizaçSo 
foram desviados para os supposlas, melhoramentos com o sa- 
entieio uns nossos compromissos no estrangeiro e, portanto, 
amda confirmo á pergunta rio meu estimado e disf incto collega 
nn sentido de quem Governador não pagava parque não que- 
íua honrar o credito do Estado, cujo riominio usurpou no 
uúvatcrio de iOH a 1912. 1 

X 32 6, assim, note, bem a Camara em nome do Nação, quando 
hlnetemlem cantar victorias e doificar sacrifícios, o grupo fer- 
wandista ^ondomna-se lastimavelmentç, conforme está demons- 
todos quantos me ouvçm não poderão ler duvidas ante 
^ywB&doncia dos factos e a terrível lógica das cifras. (Muito 
muito bem.) 

—/o Sr. Americano do Brazll (*)—Sr. Presidente, oceuparei 
por poucos instantes a tribuna, sendo num intuito lAr mn dis- 
nivsq que li vo oecasião de pronunciar no Club de Engenharia, 
quando, naquella instituição seienfifica, se discutiu n inter¬ 
pretação geographic^ dada pelo Relator da Carta do Centena- 
rio do Brasil, ao laudo Epitapio Pesaôa, na parle referente á 
pendnnda de litígio.entre Goyaz e o Estado de Minas. 

Não venho, Sr. Presidente, repisar algo sobre dão irri¬ 
tante piatçrla como jjioém sompre sér as questões lindeiras, 
utas é mon obiec|;iyp jpépcltir a accusnção a miro feita no r 
úm jnpnsdrio que'àò niiblfca nesta Capital dedicado aos lute-. 
ressoada minlin tnrrn. o itUfljLfcfln vbi em minha aiHIrole.HtnAn 
wm f**t» pouco tJlfno, opinião essa multo longe da verdade e 
que pretendo desfazer, com a publíeaçflo do meu pequeno tra¬ 
balho. 1 

Estando presente. A reunião epi que o Br, Rclnlor da 
Carta do Centenário explicava o sevwponto de Yistn. o motivo 
por que delíneára hesso documento de nn^sa cultura choro- 


. (*) Não foí revisto polo orador. 
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uranhica o limite entre os dou3 Estados, isto, o, coroo, no seu 
entender se devia interpretar segundo a lel-tra daquelle do¬ 
cumento jurídico, o traçado de limites, nao pude mn conter 
deante do algumas, explicações ou suggestões apresentadas 
lido Dr. Bhcring, sondo então obrigado a pedir a palavra ao 
Sr. Presidente do Club de Engenharia, o d lustre benador Dr. 
Paulo de Frontin, que m’ü concedeu gentil mente. Expuz 
com franqueza o meu ponto de vista a respeito, não só coyto 
conhecedor da região, que perlustrei durante algum tempo, 
como lambem na qualidade de representante do Estado de 
Otoyaz. Entretanto, o rnensario a que me refiro emprestou as 
minhas palavras um sentido que absolutamente ellas nao 
teenr e, como não pretendo que pairem duvidas a respeito, 
venho a esta tribuna lôr o pequeno discurso então pronun¬ 
ciado. , , , . , .... .. 

Affirmei o seguinte, recordando a historia dos unules 
govano e mineiro desde Gomes Freire de Andrada ate o vis¬ 
conde tie Lapa, Ricardo Ricardo, Cunha Mattos, Caslelnenu e 
outros: 


“Sr. Presidente do Club de Engenharia — Illuslrado 
Conselho direclor — Releve-me V. Ex., Sr. Presidente, e o 
iilustrado conselho direclor, o imprevisto destas considera¬ 
ções em um meio tão selecto, onde talvez nao haja logar para 
o ousio de minha altitude; mas tem sido constante thema cie 
minha vida não ficar silencioso quando acaso^ se declina o 
nome de minha terra natal, como nesta reunião scientifica, 
ao discutir-f.e a interrpretação çla linha limitrophe, no Es- 

pigão Mostre. ' , * 

De principio ó meu desejo pousar duas preliminares: 
desviar de qualquer censura o espirito profissional e a 
rompei ene ia do digno relator da Carta do Centenarrio, ao qual 
não posso attrihuir a pecha de mystjfieador, ombova dolle me 
afaste em muitos ponlos e depois. - lamentar, sincerammite 
que deste neeórdo arbitrai resu$ta%se patente dcsaeeòrdo u 
provocar lanlas manifestações e o apparecimento de inmi- 
meros interpretes, manejando opiniões controvertidas. 

Án qualidade de representante do Estadf» de Goyaz. res¬ 
pondendo ao proomio e ás entrelinhas com tfue ojbr, Relnjor 
iniciou e enlremeioh seu discurso, ?iou obrigado neáta reunião 
official a erniUir minha opinião franca e decisiva, embora 
es! a possa melindrar os delegados goyanos, alguns amigos 
sincero:*, mas cuja competência corre em tres paratieias dis- 
tinctas e é justificada por muitas repetidas manifestações. 

Historiemos ã questão, .ppanhaudo suas raizes, afim de 
melhor surprehender a niglçm e de rim ir as responsai)ili¬ 
da dos. Adminis» <ava Goyux em DM 8, quando a hencmurUa 
Liga dn Defusu NMtiunèl lançou o appelio pru-Uruail-Unld». u 
-1 lesem ha rgndtu* Alves <fe thu^ro, occupando o humildo .ociulor 
o cargo de boei tarfo do Interior, tendo poçtanU» seguido dy< 
perlo os fados. podendb relalaí-os com segurança. 

A principio, escolhidos os delegados das duas unidades da 
Federação, lioy../. e Minas, discutiu-se o occôrdjf directo, bu- 
soadu nos Jimitrs históricos, iatoaé. 0 Rio Japare e o cubat&o 
da CadSu Cehínl, ou melhor do|pspigão Mestre* Fracassado 

i 
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este, os dois Estados, amigos, animados da mais visível cor¬ 
dialidade, aecordaram em entregar a solução do pleito ao 
eminente Sr. Epitacip Pessôa. abalizado jurisconsulto e então 
Presidente da Republica. 

Versava o litigio sobre a,posse dos cinco milhares de 
kilometros quadrados que constituem o triângulo do S. Marcos, 
zona pertencente á Goyaz desde longos tempos e invocada 
por Atinas, segundo a letlra do auto de 1800, documentos 
sobro cuja validade o honrado Sr. Presidente da Republica ia 
decidir. Devo mencionar que esta sempre foi á unira região 
disputada entre Minas e Goyaz, nem mais, nem menos um 
kilometro. 

Scienle o Governo goyano da resolução tomada por 
aquelles delegados e como a solução do pleito ia depender do 
exame, como parecia, de um sd documento, o auto do 1800, 
do ouvidor Navarro, o desembargador Alves do Castro, cum¬ 
prindo um dever de administrador e de goyano sincero, que 
íoi e tem sido em todos os tempos, acceitou a mediação do 
illmíro magistrado, mas ponderou, em telegramma, que todos 
os papeis relativos ao assumpto deviam ser examinados e não 
sdmente o aul.y de demarcação de 1800, que não tinha fali- 
d tule tjuridica, pois, não emanou do alvará de 20 de outubro 
do 1^98, nem da carta régia de 25 do abril de 1790, concor¬ 
rendo/ sor de grande valor na questão o alvará de 1815, e 
aecrescentnva assim proceder, em defesa dos interesses do 
Estado e_ com Veceio de Tuttiros embaraços'’. A*mesma com- 
inunicaefio foi feits) aos representantes goyano e mineiro, 
Srs. Augusto de Linfa e Olegario Pinto. Não houve reclamação; 
■ia ser decidida a posse da zona entre S. Marcos e o Espigão 
Mestre, a zona questionada, cujo estudo fora afícolo aos de¬ 
legados goyano.se sómente ella, devendo . exclusivamente a 
respeito da mesma se decidir logo,'pro ou contra a terra 
goyana. NÜ triângulo do 8. Marcos, consistia o litigio. Si é 
verdade que o auto de 1800 apanha os terrenos orientaes do 
'Formosa e até ulii chegaria a perda de Goyaz si a referida 
demarcação fosso vaPicla, lambem é certo que não competia á 
delegação goyana acceitar ou propor qualquer traçado, caso 
•fosse millo o balisamenfo de Navarro. Digo mais, Sr. Presi¬ 
dente, faltava competência jurídica aos, delegados goyanos para 
a nullidado do auto de 1800, ipaq facto, estavam reconhecidos 
traçar qualquer linh&jriosmo no S. Marcos, porque, verificada 
os limites hislorieos, incbhtesluveis, de todos os tempo.*,. 

Atas, não antecipemos. Ouvidos os respectivos, governos, 
os delegados lavraram uma acta, cujo originai foi entregue ao 
Dr. Epitaeio Pessòa. Heiis termos ficaram desconhecidos para 
os Presidentes dos dois Estados, como pude verificar, porquo 
do contrario Goyaz reclamaria contra a redacção do § 2®, do 
»• Uh quando estabelece, em caso de não valor do auto 
ílM 1*00, tt Unha do limlloi '‘polo rio Paranahyba, ribeirão Ja¬ 
caré, sorras de Amlréqulcé, Tiririca, Araras c Paraná ”, limite 
duvidoso uo tocante sis duas ultimas serras, já pelas diversas 
ínlerpretaeões geograpbieas, já pela ausência da nomenclatura 
tradiccioual dos aeeidentes da faixa lindeira. 

E’ do cnlendiinenlo dc todos n magnitude e a (remenda 
responsabilidade de uma linha divisória, sobretudo entre Es¬ 
tados: dahi a ponderação u o escrupulo juíeessariQs para urna 
definitiva aceeitaçSo de balisa, mérmcnle deanto de um do- 
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m monto da especie do concedido ao iliusírado arbitro, onde so, 
silLrnmva o caracter irrocorrivel da futura sentença, desde que 
Cí delegados de ambas as partes se obrigavam a admití ii-u 
“corno a expressão de seu accôrdo”. E no caso vertente, um 
exame t demorado attestaria a insuffieiencia desses accideiitea 
geographicos. incapazes de afastar quaesquer duvidas. 

O digno Sr. Presidente da Republica não economizou es¬ 
forços, mandou refundir archivos. examinar manuscriptos, or¬ 
denou uma pericia na zona do S. Marcos, u unica porlanlo, 
também em sua opinião, litigiosa, reuniu todos os elementos o 
emittiu o luminoso e completo laudo de 16 de julho do anuo 
passado, reconhecendo a nullidude do aulo de demarcação de 
1800 e dando eífeito juridico á linha proposta pelos delegados. 
Houve congratulações,, telegrammas effusivos, vindo a tudo pôr 
termo a Curta do Centenário que, louvando-se em outros map- 
pas, traçou a linha divisória, incluindo cm Minas Geraes uma 
extensão duas vezes superior ao triângulo do S. Marcos. Estava 
creado o novo litigio. 

Appareceu então o protesto dos delegados goyanos, appel- 
lándo para o erudito, mas nem sempre decisivo carlograpín* 
maranhense, Cândido Mendes, cujos trabalhos, affirmam, ter 
servido de estalão, ilomeadamente quanto "á localização das 
serras de Paraná e Araras, correndo de norte para sul, cni- 
quauto a Carta do Centenário lhes concede direcção diversa. 

O illustre relator da Carta do Centenário appolla para a 
autoridade de Ueaurepuire Rohan, sobre cujo trabalho em es¬ 
cala de cinco milhões moldou a carta actual, corrigindo o no¬ 
minativo Acarás para Araras, baseado na opinião do almirante 
Josó Carlos de Carvalho expressa no artigo “À Geographia do 
Brasil e os Limites Inter-estaduaes”, incerto na “Informação 
Coyana”, de 25 de maio de 1918, onde sustenta, tratando do 
limite oriental de Goyaz, que a Serra de Acarás não existe, tí 
resultado de erro typographico no “Compendio” de Veiga Ca¬ 
bral, devendo-se lér em seu' logar o voeabqlo Ararasí 

Quem está com a razão? ,v 

Está a principio com o illustre relatoi/ da Carta invocada 
que se serviu do Beaupaire Rohan, de Cnrockratt de Sá, do 
mappa da Inspectoria das Estradas dc Ferro, e Xinalmente das 
cartas geraes de Cândido Mendes. . 

Não sendo as duas serras Paraná e Araras dq- umqj de¬ 
finição rigorosa na geographia nacional, sejam quaeê forem os 
erros das citadas cartas, não poderá merecer o nome <^e mysti- 
ficador quem as tomasse para base de estudos' Demais ó sa¬ 
bido que a serra do Paraná, na geographia local, se multipliça,* 
abrangendo-se com o mesmo nome innumeras ramificações. 
Antes de Cândido Mendes não conheço autor que localizasse a 
serra do Paraná no Espig&o Mostre A\ 

O illustre goyanô « também autor de um mappa de Goyaz, 
Sr. F. Ferreira dos Santo» Azevedo, dá á «erra do Parana a 
inclinação leste-oeate em seu Annuano de Goyaz, respeitando a . 
denominação local e segundo sou mappa á a serra que sppani 
a3 aguas do Paraná das do Rio*Preto. Que a serra po Paraná 
está dentro do território goyano, quem o diz é o conceituado 
Homem de Mello, no “Atlas do Brasil", guando escreve Éue o 
“Espigão Mestre toma para W., recebenáo ahi a denominação 
de Serra do General, que limita ao n»te a oh abada dos 
Couros. ' ~ * » 
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Esta zona elevada prolonga-se na drieeção de N. VV. to¬ 
mando ahi a denominação de chapada dos Veadeiros, limitada a 
jeste pela Serra do Paranã. 

A escarpa oriental desta, em frente a üo Espigáu Mestre, 
ficando de permeio o vão do Paraná”, üomquanto estes dizeres 
mereçam critica, para Homem de Mello a serra do Paranã 
fica, como se vê, aquém do E. Mestre, logo não é denominação 
de um segmento do proprio Espigão, é uma serra dentro do 
território goyano. üra, o vão do Paranã fica todo elie denlro 
de Goyaz, pontifica o illustre Sr. José Carlos cie Carvalho, no 
artigo citado. Como se vê a serra do Paranã não seria uma 
baiisa a excluir duvidas, devido a estas confusões em vários 
autores. Não é uma serra tradicional: seu nome não vem no 
compendio clássico dc Ricardo Franco, nem no idêntico do 
marechal Cunha Mattos, até hoje o mais completo geograplio do 
'Goyaz. 

Em ultima analyse: a serra do Paranã, a menos que não 
fosse intenção levantar duvidas, não podia figurar como ba- 
lisa definida, certa e positiva, não obstante mencionada nos 
trabalhos da Commissão do Planalto. 

Outro tanto acoptece com a serra das Araras. 

Em um caderno de notas, colhidas na zona controvertida, 
percorrendo-a^m 1915, na direcção de S. João do Pinduca, ve- 
riíico que a serra das Araras corre do oeste para leste, é 
• rumo da de Paranã e procura o Espigão Mestre, que encoutra 
na ponta Ua Serra do BonitO. , ' \ 

A meu vêr, o mappa que ■'menciona a serra das Araras ' 
com mais certeza, si é que existe realmente em Goyaz, é o do 
conceituado engenheiro goyano J. R. de Moraes Jardim, em 
cujo trabalho carlographico o accidente referido separa as 
aguas do Paranã e Preto. 1 '* 

Só no Atlas de Cândido Mendes é declinada claramente 
corno parte do Espigão Mestre e parece-me que pela primeira 
vez appareceu, na geographia nacional, no trabalho do mara¬ 
nhense. ■ 

Em Beaurepaire Rohan vem Acarás, que se deve corrigir 
para Araras no Compendio de Veiga Cabral, ensina o almi¬ 
rante José Carlos. 

Acaso poderá uma serra tão duvidosa ser invocada e ac- 
eeitu em tratado solemne e definitivo de limites? Não, gera¬ 
ria duvidas, dando logar á duplã interpretação do § 2 o , nu¬ 
mero Iir do accôrdo de limites. ! 

A' vista de tudo o que fica dito, ninguém poderá aceusar 
o illustre Relator de autoria de uma linha fictícia: S. Ex. 
tomou o laudo Epitacio PessÔa, selecoionou certos estudos do 
'lerritorio e traçou a risca lindeira... 

Fez beni, dirão os illustres mineiros; fez mal, protestam 
e» goyano» e com elle» seu» delegado»! oa limite» immeino- 
lavuia de Goyaz sempre foram o Espigão Mestre, com a3 de¬ 
nominações do serra das Divisões, S. Maria, Lourenço Casta.-' 
rilio, Terras Vermelhas, Arrependidos, Pilões. Andrequieé. 

Eis a tradicional nomenclatura do Espigão Mestre. Lourenço v 
Castanho 'vem dc D. Marcos Noronha e está nos inappas do 
íceulo XVTII. Arrependidos vem do fim do secnlo Rtrazndo e 
está oni Ricardo Franco, em Silva e Souza, em Cunha Mattos 
0 outros, desconhecedores das Araras e Paranás. ; 
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Ma?, diante deste estado de opiniões e de controvérsia?, 

civ.c dizem os delegados de Goyaz '! . 

1 Simplesmente que lendo loinadn as haltsas Imulroplies 
dn Atlas do Império do Brasil do Cândido Mendes, carta par¬ 
cial do Estado de Goyaz. e da caria do Sr. rheodoio Sampaio, 
só por elles se deve estabelecer a linha ilmsionaria; o carto- 
üiapho maranhense, na verdade, no aUudido msrppa separa o> 
dous Estados eiu questão, na região cusculula, pela sorra «ias 

Araras, unicamente. . „ T , . . 

\ serra do Paranã c divisão com a Bania. 

Essa affirmaliva dos delegado? goyanos nao encontra fir¬ 
meza.' pois o mesmo autor do Atlas cl.r ímpeno do Brasi em 
tres ml Mas cartas anteriores, representando o Brasil, altera 
a conrruutaeão acima invocada, desenvolvendo a linha .divi¬ 
sória pela margem direita do Rio Preto, alcançando u T istii- 
e!o Federal, mais ou menos como a vemos traçada na Carla 

"Nessas tres carta? do Altas de Cândido Mendes a lagmi 
Feia* positiva mente accidente (ia geographia goyana, es la em 

terrilorio mineiro. ■ , 

•\o esboço II A convem aceonluar qué a própria colado 

de Formosa’foi excluída do levrilorio goyano — o que e um 
absurdo «lo famoso advogado uo n/i pos.udctis, contrario u 

constituirão do pmprio império. u,. i, 

Eis a questão: Cândido Mendes apoia o Sr. RoluLoi da 
Carla e também os desejos dos delegado? goyanos; Carnudo 
Mendes Versus Atlas do Sr. Condido Mendes. 

Xão é Indo; o Atlas no esboço do território mineiro fnz. 
correr a linha dc separação a 20 kilometros de Formosa e a 
oito da lagóa Feia e na já citada carta de Goyaz distancia-a 
;,5 kilometros daqviella cidade o 30 kilometros da cilada lagóa. 
Sempre duvidas, sempre falhas concorrendo para obscurecer 
a decisão ultima do pleito secular. 

Bandido Mendes é realmente confqso e imperfeito: n vun 
do Paranã. mesmo na' carta parcial, zon* posifivanmiile 
govana, está situado em Mirins. O elástico vao do I aranu fica. 
sabem halos os geograpbos naeionaos, a quem Espigão Mei- 
tre \zcvedo Piiüêntcl. o mais autorizado autor em cousas 
«lo Planalto Central, em conlierído esboço. c/Eoea-o. <* vao 
o*-ande do Paranã, entre o Pavahym e o Estàigao ílM iv. *> 
almirante Josó Carlos de Carvalho assim o define, confe.-ian- 
do Thiers FJomuiing: «Vão do Paranã. devemos ensinar o >r. 
Flemming. se chama o valle rio rio do mesmo nome; nome-ea 
e?sa notável depressão na serra de S. Pedro, a ciuc«u-Kiloni 
Iro? de Formosa de Goyaz. na antiga chapada dos «..-«■»: r.> o 
vao até as alturas de S. Domihgos. localidade lambem goyana, 
e-iffualmentc a oeste da Seria Gorai, ou das Divisões, tora 
norfauío dos Hmltes «Jo* chuis USIndo*. Como «dHerva o Dtv 
Crals, 6 visivelmente Xorie a orientação geral «lo va«i do ha* 

ia,M Ássim não encontra*:justificativa a oolMtfujão nrbiírmiu 
do vão dn grande Rio. e que Homem de MelTo situa entre » 
Serra do Paranã e o Espigão Mestre. > . . 

Outra observação óde ser feita quanto a seufa da? Ara¬ 
ras: necupa a mesma no Alia?, e»a de Govnz, uma gramiA 
largura, o quo a appre.vima sor,si\wnento def Formosa. E mi 
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verdade o Espigão Mestre nessa altura é antes um perfeito 
ehapadão, segundo Echwegc, Pobl o outros. v 

Uma ultima observação: na mesma carta a sem das 
ík\ 1 Ai aras é representada por uma recta quando é certo que a de f 
ff. Loiuenço Castanho se encurva ligeiramente para leste, traço 
■?* dné antigos mappas.e de outros recontes. 

'v Dalii úão ser surpresa alguma a celeuma e a controvér¬ 

sia levantadas, pelo motivo unico do desprezo da tradicional 
nomenclatura do Espigão Mestre e acceitação de nominativos 
falhos e de existência duvidosa. 

* Dahi ■ a divergência: Gandidó Mendes numero um sub- 
p T screve Beaurepaire Eohan e a Carta do Centenário e 0 nu~ 

,>j mero dona repudia uma e outra. 

t -.y Duas razões e dous proveitos sem lógica. : 

Muito me admira, Sr. Presidente, que neste accôrdo en- 
; tre Miuas e Goyaz, baseado no mappa parcial de Cândido Men¬ 
des, houvesse sido invocada a serra do Paraná para separar 
as duas unidades litigantes. Não é certo que esta serra é li¬ 
mito de Goyaz com a Bahia quasi acima já do rio Carinha- 
nlia? E’ o proprio Cândido Mendes que o diz ensinando em 
,'f seu Atlas que <sa divisa coin a Bahia oe faz pela Serra do Pa- 
,y ranã, S. Domingos, çtc.». Basta compulsar o Atlas, quer às 
'■ *cartas geraeé ou as parciaes de Minas e Goyaz. 

Esta sdrra das Araras, situada nas nascentes orientàes do 
.... llio Preto, Çándido Mendes, numero vm, veiA no bello traba- 
llio de B. /Eohan transformada, alguns annos depois, 1883, 
em Serra dos Acarás, talvez por erro typographico. Merece 
observar que o mesmo n appa, aliás sem nomenclatura, dá 
para leste a parte do Espifeão a que compete o nome de Serra 
J de í.ourenço Castanho. ■ 

Serra de Acarás apparece também em Homem de!Mello 
quo assim denomina o segmento do E. Mestre, conhecido por 
Tiririca. r ’• 

Este autor, dos mais autorizados, na carta Physica do 
Brasil Iocalisa a serra do Paraná de leste para oesto. sepa¬ 
rando as aguas do Paranã e do Rio Preto e ligando-se aos Py- 
reneus. 

.. j Joaquim Rodrigues de Moraes Jardim, notável*''enge- 

y. nheiro goyano, dá á serra Paranã de Homem de Mello o nome 
oe Araras, - parecendo-me'a opinião mais acceitavel, pois o ac- 
| cidente que conheço com aquclle nome corre do oeste para - 
' leste; este autor traça a divisa pelo' íradíceional Lourenço 
' Castanho, limite íjuási bi-secular de Goyaz, desde D. Marcos 
íjnc o menciona. 

Positivam ente, Sr. Presidente,, a serra das Araras não 
,'•/ encontra em accôrdo duas opiniões;'nem mesmo a de Cândido 
f y ’• Mondcsj posilívamente foi,,uma péssima lembrança a sua 
; *1' admissao como lipha definitiva, do quo resultou esta. õonlfp- 
X* vorsia aue tonto tem consumido tinta ê palavras. ’ >.< 

O qtie atndo torna maú Inojrpilcavef a situação dòs ih- 
ler pretos de Goyaz, á o alongamento do traçado alám Arre- 
•’ pendidas, além cabeceiras do rio B. Marcos, quando não cbe- 
pava alô esse ponto òs reclamos de Minas, como se vô do- sua 
Memória de Limilés e como é facil surprehçnder no longo es¬ 
tudo desta pendência. ' ’ . ■ 

•> * Em 18Q1 foi o primei rp proiecto da deputação mineira, 
V>-e cujo artigo unico mandava incluir em Minas o território en- 

c.—.voi.vni ; » 
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tre o Espigão Mestre c o rio S. Marcos até o ribeirão dus 
Arrependidos, sob o patrocínio de Carneiro de Mendonça e 
Luiz Caídos. 

Embora o aulo dt; demarcarão de 1800 levasse suas pre- 
tenções muito mais ao norte, até Arrependidas cessavam os 
dircilos que Minas advogava. Em 1870 o_ projecto acima re¬ 
cebeu parecer, mas não resistiu á discussão, nem se ampliou. 
Em 1877 vários Deputados mineiros arrancaram do' Arehivu 
a proposição de 1801 e tentaram Icval-a de vencida no Par¬ 
lamento, no que luram impedidos pela palavra persuasiva dc 
Cardoso de Menezes, o grande patrono de Goyaz, resultando 
seu podido de informações ao .Governo, por intermediou do 
Ministro do;Império. 


Ainda no Império, o Dr. V. de Mello Eraneo, em assas -v 
eonlieVidi) trabalho. dVfinia <>s limites de Minas pelo Jtio Pu- ST 
rahyba, desjtp sua foz até a confluência do rio 8 . Marcos' esle Vjj 
acima até súas verlenl.es e depois a cordilheira que se estende X 
no norte. O ..iilusl.ro mineiro que dedicou longos estudos A 
questão jamais excedeu as vertentes do 8 . Marcos: o terri¬ 
tório a leste de Formosa, jamais fôra objeelo de litígio. 

Ainda em 11)03 o Governo de Minas dirigiu ao do Goyaz 
documentada- reclamação, demonstrando seu direito á zona do 
8 . Marcos, baseado no auto, declarado nullo, de 1800. 

Finalmente, no Congresso de Limites Inler-esíaduacs o 
ílluslrjv Magistrado, delegado de Minas, Dr. Augnstò do Lima., .'3 
outra cousa não reclamou; o disputado triângulo do 8 . Mar- 1. ‘ 
eus. Convém àccreseeníar que 0 estudioso dos limites infer- 
estaduaes, Sr. Tiiicrs Eleimning dá corno uniea parte em lití¬ 
gio, corroborando as opiniões anteriores, unicamente, cxclu- 
sivamenle o triângulo do S. Marcos, 

() propri.o Estado de Goyuz, em todos os tempos játnais 
considerou corno litigioso piais território que o, compresso 
onl.ro o Espigão Mostro e 0 rio S. Marcos, com uma arca ilfi ; .. 

perto de 5. 0 (K) kilometros quadrados. 1 

Ora, assim sendo, não se percebe a razão porque 0 iIlustro 
relator da nela entregue ao Dr. Epilacio Pessoa alongou a 
linha divisória alé Araras o muito ulpnos até Paraná, serra 
que Cândido Mendes considera entre Goyaz e Bahia e outros 
cartográpbos em plena terra goyanfl/ • 


Um dos signatários da ada, de accôrdo por parte de 
Goyaz, persistindo na possibilidade do limite da serra do Pa* 
ranã copi o Estado de Minas, e querendo mostrar ^antigui¬ 
dade de'Sla nomenclatura, escreveu ba mezos .<ju«' “ifuanlq ao 
facto da sorra do Paraná ser um dos nojqes locaes do Espigão 
Mestre, fujhbení chamado serra das Divisões, é‘ o que se vã 
dos liiVnles preexistentes, hisíorieos de Goyaz em lodos os 
Atlas dos tuífores que em lodos os tempos, desde o TvgimrO, 
colonial alé o presente, propugnaram pelos direitos do nosso 
E^tãdo. -Basta * a citação dos nqmes de Ayves.de Casal. Pohl, 
Castclnau, .Candido Meiules. J. ftanoej de Macedo, .!. Mana ilc 
'Laterdfty Forimnffos Pinheiro. Cidreira . Piutq. HUo Branco. à, 
*<m(ro8 wdin^loiais do vanlodê, de geogrnphta, corogroplda, car- 
* togruphia 0 \topo!PomoíM ica de Qoyaz. * ^ 

Não Á verdade, 81 \ PrçAidonte. que a serra 0o P/iranS seja’ 
a velha ba lisa que se preubndo, não é verdade qUe essa deno-f 
mi nação venha da eólonia alé hoje, não é verdade que Ayrea 
de Casal, Pohl, Calelneu, escriptoros de responsabilidade, uot 
quaes poderiamos r *ünir Silva e %*mza, Cunha Mattos, o mais 
autroizado geographo do /Mtviaudj^nonseuhof Pigarro, IU- v 
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ranlo Eranco, lenliaiu separado Goyaz do Minas pola serra do 
Parana, imo o verdade que ossos autores tenham <lilo cha¬ 
ma r-se fambeiu Paraná a sorra tias Divisões. 

Apenas do Cândido Meados ale iio.jo alguus auloros dida- 
elieus, escrevendo de seus gabinetes, rilain a serra do Paraiiã 
sem dar-lhe localidade cerl.a; ato Moreira Pinto, cópia distar-' 
i;ada do Cândido Mendes, evitou a famigerada Paraná e a in¬ 
desejável Avaras, em parte de. seus trabalhos. 

Para provar a these referida a pouco, pediria permissão 
no dluslrado conselho director para aeompanhar-me em li¬ 
geira revista ás paginas dos escriptores coloniaes e do Impé¬ 
rio, reportando-me aos nomes mais considerados, naeiouaes e 
estrangeiros. 

Km 1749, (tomes Freire, de Andrade, conde tle Bubadella, 
fez a divisão tle varias capitanias ceiilraes, separando, diz o 
‘erudito Pereira de Aleneaslro em seus Annues, Goyaz tle Mi¬ 
nas por uma linha que partisse do norte tle Paracalij, pelo Ar¬ 
rependidos acima, serra de Louconçu Castanho, c foi esta a 
jicitese clu halisa oriental tle Goyaz {Annues. pag. 12(5). A 
serra de Kourrnço Castanho, essa sim, é- tradicional cone» li¬ 
mite guyano-niineiro e jámais foi esquecida em lodo século 
XVIII e XIX. 

Em 1750 4 D. Marco.Vde Noronha, na caria de informações 
sobre os limitei provisorios do Goyaz, reclama a divisão por 


I.uuvenço Castanho. {Annues, Aleneaslro, 18d5.) 

Convém aceéntuar que outra balisa tradicional é o logar 
tle Arrependidos, vindo lambem dq, Gomos Freire, que fez re¬ 
ferencia ao ribeirão, fendo os tloús nomes resistido ás trans¬ 
formações tias nomenclaturas..- 

Km 1761, o capitão de conquista .João de Godoy escrevia 
que o ribeirão tle Arrependidos separava Goyaz a íéste, aliás 
Kiun mencionar K. Castanho (Jlev. In$t. ÍJisl.,- 1805); limita¬ 
ção não exacla, mas evidenciando o designativo Arrependi¬ 
dos— que pertenceria, após um segmento do Espigão Mestre. 

Erri 1778 José dé^AImeida Vasconcel los, em esboço appenso 
ao )‘elaforio com que passoir o Governo, relatando a divisão 
<lu capitania em julgados, diz de Santa Luzia, principiar o 
julgado na estrada geral, buscando em linhas rectas a serra 
de Miguel Tgnacio e de Capetinga, dphi a fazenda do Buraco 
<* serra tio General, o regislrõ fie Santa Maria, sobre a mesma 
iiitlia do julgado de Cavalcante, Iniscando ao sul a serra ou 
cordilheira que divide a*papU$liia'‘ dq Minas Goraes, onde 
cliHinam tle “Louronço Caslanlio*, o que lembra a divisão do 

conde de Bobadciia 30 annos antes-. , (/ler.' insl. Jíist. — 1804.j 
\ v 

- Xrt paisagem tio eculo XV1H pára o seguinte, o mais an- 
(mizado carltfgiavdio e geographo da Commi.ssão de Demar¬ 
cação tia America Porlugueza, o grande Kicardo Kraneo, ■ cui 
seu (rabulho sobre Maíla Grosso < liee . Insl. 11 is l . T. XXj 
assim declina a fronteira goyaná a leste: "Serra da Cordilheira 
O-polo pspigãn delta até ás de Lou ronco Castanho, Arrependi¬ 
dos, Jísema^.Canastca e Marmdla. efo., figurando ahl a velhia- 
limtt JiOiírenço Castanho, o mais antigo ucckiento lindeiro en¬ 
tre Goyaz e Minas: (Jtev. ínst. Ilist., T. XX.) 

Xo século XIX, o, pae da historia goyana, o clássico sa- 
cmlofe niiueiro liUiz Aulonio da Silva e Souza, em 1812, fechou 
«ua excelleiilv mmhoria histórica. Dizendo tios limites tio Goyaz 
1 Hev . 1849) aífirmou que "ü ronde tios Arcos 

fixou os Jiuulos da capitania petas dimensões feitas por seu 
eufecessor, coMde.de Bobadeüa) separautlo-u tia de M. Geraes 



( 


pelo ribeirão dos Arrependidos ", “o que lembra também a vo- 
iaa nomenclatura”. 

Nas “Memórias Históricas”, monsenhor Pizarro repete 
estes limites e fallando de S. Luzia diz que vae até Arrepen¬ 
didos, mela tia capitania. 

Ayres de Casal, o pae da chorographia nacional, na Choro- 
yraphia lii azilica, limita Goyaz ao nascente por “Minas e Per¬ 
nambuco das quaes hé separado por uma cordilheira lançada 
de norte a sul, pedregosa o escalvada e que t:6 dá passagem 
nos boqueirões”, e adiante ao referir a separação da zona Pa¬ 
raná repete que a mesma tem ao léste os limites da primeira. 

Nada de Serra do Paranã, nada de S. das Divisões. Ve¬ 
jamos ainda no período colonial a palavra dos naturalistas 
Pohl e SaiufHilaire, cujos trabalhos foram impressos anuo» 
depois, respeetivamente em i832 e 1847. 

João Emmanuel Pohl (Reise, etc.) dizendo da Serra Isabel 
affirma seguir esta de léste para oeste, uniudo-se á cordileii*a 
que corre de norte para sul e fórina a fronteira da capitania; 
mencionando a serra da Tiririca como serra da divisa diz que 
do Espigão desta, fronteira entre Goyaz e Minas, segue-se um» 
chapada. 

Pohl não menciona a serra, do Paranã, apenas concorda 
com a verdade histórica qpanto á questionada divisa. 

Augusto de Saint Hiiaire (Voyages aux sources du S. 
Francisco , etc.) escreve que Goyaz ó limitado ao oriente pelai 
serras de S. Francisco e Tocantins, tí. Francisco e Parana- 
byba, que o separam de Minas, Pernambuco, Piauhy e Maranhão, 
e em outro logar do mesmo livro escreve que “sobre a grande 
,adèa-que separa Goyaz de Minas, Pernambuco, Piauhy, Ma¬ 
ranhão não chegou senão até a extremidade septentrional da 
serra S. Francisco e Paranp.hyba”.'' 

Refere os limites históricos sem mencionar a serra do 
Paranã ou a das Araras, expondo uma particular nomeada-' $ 
tura. 

Gtaros, precisos, irrespondíveis, foram as opiniões doa 
escriptores da colonià, unanimes em mencionar o Espigão 
Mestre como limite, sendo que a caytographia não perdeu a 
nomenclatura dos accidentes: Àndrfó-quicé, Pilões, Tiririca, 
Arrependidos, Lourenço Castanho, etc., marcando esta ultima 
serra a maior expansão oriental confronlanto com Formosa. 

Maior do que todas as opiniões verificadas aU'ás reputo 
a do marechal Cunha Mattos, o primeiro completo efiorograplitf 
de Goyaz, autor da Choroyraphia Histórica, livro sério, íudu 
no local, meditado e profundo. ‘ * 

A palavra do fundador do Instituto Ifistorico é pprlatth» 
official. 

Goyaz “acha-se dividido da Província dc Minas Gcrauá 
pelo rio Corumbá (bello ensino aos chorographos pátrios) qua 
pouco espaço acima recebe o \Paranahyba, este rio até o ribei¬ 
rão Jacaré, que mira noite pota margem divaita junto A sorra 
geral c logo tomando as aresta» da inesma serra, o pelo» Arre- 
pendidos, eontimíu uo norte até a serra de Lourenço Castanho* 
o. cm nota, á parte, explica que esta serra jX az* muito IwqJ * 
para léste, ficando da parte do occidente gv^odes campinas* * 
que cliumam Teirus Vermelhas”. ’ 

E’ o tradiccó rial limite de Gomes Freire, eni 1749» se*»* 
pre respeitado e admitUdo. V r * C 

Vejamos si o marechal, ao qfflBcrover o/'Espigão Meslrfl, 
lalla ern Araras e Paranã. ■ '>■ 

% 
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“Serra Geral: (nome que o marechal dá ao Espigão Mes¬ 
tre) divide a Província de Goyaz das de Minas Geracs, Per- 

- r\: -i- _ - • » , 

-se ou desvian- 




P' 


ae acabar junto 


nambuco, Piauhy e Maranhão, approxiinamlo-s 
ilo-se do Tocantins. Começa no lho Grande e va 
ás veríentes' do rio Manoel Alves, ele. 

A esta serra dá-se, junto aos Arrependidos, o nome do 
serra d os Arrependidos; .jqnto ao registo de S. Maria, serra 
deste nome: em S. Domingos serra de S. Domingos; no re- 
gisto «le Taçjnalinga tem esle appellido; no Duro tnm o nome 
de serra da Manyãboira, em outro logar serra das Figueiras, c 
um outro serra do Duro”. 

Está completo; esta é a unica divisão immernoriaí do 
Espigão Mestre. 

Nilo ha logar para as serras de Araras e Paraná de Cân¬ 
dido. Mendes; arcei las sem mais reflexão e originando n aetual 
coníliclo ije. opiniões. Não foi só neste trabalho elaborado em 
182>5 e publicado em 1874 que o operoso Cunha Mattos tratou 
<1ft matéria: no excnllente Itinerário , impresso em 183(4, es- 
, ojvve estas palavras de ouro: Goyaz de Minas está separado 
pela serra de S. Domingos. Santa Maria, Loinenço Castanho. 
Arrependidos ‘ e Andreqoirõ, ele. Oitenta e sete amios após 
a tlivisno de Gomos Freh/e a nomenclatura do Espigão era a 
... mesma e os lúrmes idênticos. 

Nada de Araras e Paranã. 

Gaste3nau, çf jllustre sábio titular francez, em sua volu¬ 
mosa Voijmjes à 1’Ameriqu'e de Sud, etc., diz que do lado 
ile Minas Geraes o limite é indicado pela serra de S. Domin¬ 
gos, £. Maria, Lourenço Casfpnho, Arrependidos, Amlrequicé 
o cm seguida pelo ribeirão Jacaré. E' o limite historiou 97 
anãos depois de Gomes Freire de Andrade, sem Araras o Pa¬ 
raná. Contemporâneo do Itinerário de Cunha Mattos é a ex- 
CüllCnte memória do Padre Fleury sobre os limites de Goyaz 
onde se lô esfaf a Pgovincia de Goyaz dividida 'de Minas Ge- 
fücs pela serra de Santa Maria, Terras Vermelhas, Lourenço 
■Castanho, Arrependidos,; Andrequicé, a mesma seriação dos 
autores mais autorizados. 

Deixando de lado outros trabalhos, é preciso dizer que 
cm lKíVí e i86í5 o ex-Presidenfe de Goyaz, J. M. Pereira de 
Alonrnfrn publicou os Annnes goyanos. onde em mais de urn 
lurar se vçem os nomes antigos e òs limites, do Espigão Mestre, 
•* separando as duas r ricumsoripçSes, sem Araras e Paranã, 

>£ Pois. não obstante a extensa b hliogrr.pbi;., a jrsla ron- 
fíínJíiiicia dos autores nnrionaes e cstvf.ugeiros. Cândido Men¬ 
des, de úrnegavel erudição e caber. rrcou em 1857 7no Atlas 
do I. do.Brasil) duas denominações no\;:.s m Espr_ão Me<- 
tivs. Araras e Paranã e deu tíour: limites uifforenfGoyaz 
■. ,P Minas, oppostos e. irrtconciPavois, com prejuízo tia verdade, 

‘ - du tradicção e da paz entre .»s províncias. 

: >,Veul.mm cultivador rerlo da stoographin nacm.tnl sej.unt- 
Bm n nomonclutura duvidosa. SinõoAdejamos: 

1$75. o notável engenheiro goyt.no J. Uodrlgnes de 
'Moraes Jardim; }/ublicoii a earta da pro\inri;. de Goycz/nn 
q»at apparere o E. Mestre dos autores citados e o nome tk* 
*rna do Eoqdenço Castanho ao segmento dede a b*de d<- For- 
liiosti. Não iva* a serra do PuranU. Y. m que ? grave, goynno. 
conluredor do território dá o nome de Araras á cerra quo 
corre de leste para oeste separando as aguas do rio Paranã 
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o Preto. .\ão cslá do 'aeeòrdo com Cândido Mendes, em abso¬ 
luto. este geogrupho de verdade. 

Homem de Alelio, na Carla Physica, appensa ao Alias, 
menciona a serra dn Pai‘anã, mas com uma inclinação lesto 
oeste, ligando-se aos Pyrineus, o que re afasta muito de Cân¬ 
dido Mondes o compromclto, o laudo Epitacio. A leste dn 
Formosa faz passar a serra de LourençO Castanho. O mesmo 
autor na carta de Goyaz denomina a serra Tiririca cio serra 
de Acarás. Na parte descrintiva Homem de Mello coiloea o 
vão do Paraná entre as serras do Paraná e o Espigão Mestro 
— o que lambem é offensivo ao laudo. 

Xuo obslaníc o trabalho de Cândido Mendes, o grande Car¬ 
doso de Menezes em 1877. na Camara dos Deputados, discri¬ 
minava as linhas orieníaes de Goyaz pelas scmrç de S. 'Maria. 
Terras Vermelhas Loureneo Castanho, Andrequicé. etc., não 
se deixando apanhar pela confusão de Cândido Mendes, ora 
eoHoeando Araras a leste, ora a oeste do rio Preto. {Amuiex 
Cuny. — 1377). • c' ; . 

Em 1879, ainda, o conselheiro Olegario do Aquino e Cas¬ 
tro. Deputado pôr 8. Paulo, pronunciou eloquente discurso na 
Camara dos Deputados, defendendo Goyaz e dando estes li¬ 
mites a leste: S. Maria, Terras Vermelhas. Loureiiço Casla- 
nbo, Arrependidos, Pilões, Andrequicé. Nada de Araras ou 
de Paraná. ( Annaes. Cony . — 1879) . 

Em 1883, o chefe da Commissão da Carta do Império, a 
illuslre Beaurepaire .Hohan, publica um esplendido esboço do 
einco milhões, localizando a serra dos Acarás, mais ou mpnos, 
na írfesma parte em que Cândido Mendes situa em suas caria» 
gera es a -serra das Araras, mas, aiiás. sem nomenclatura Ira- 
ça para leste a serra de Loureneo Castanho, parte do Espigão 
Mestre. B. Rohan, fazendo carta physica, não cogitou de li¬ 
mites . 1 

Para terminar com a litleratura goographica do império 
convém ainda citar a opinião de H . * Gorceix, illustre ex-di- 
rector da Escola de Minas de Ouro Preto, qn»e considerava “a 
{grande cordilheira a separar as agnp do S. Francisco das do 
Prata como servindo de limites entro Goyaz o Minas, e con¬ 
tinuando até o Piauhy para terminar no Ceará.”. 

Isto dito èm 1889.- (Lo Bresil cm 1889.} - ‘ y 

Depois, Sr. Presidente, do mappa Candufb Mendes n$ au¬ 
tores se dividiram, resultando a serio de carta? qup teima em 


. * 

I ores 


A 


n 


. if, 

. A 


seguiram o 


'raras e Pa-: 


colloear tf llio Prelo em Minas, o cujos au 
mapjia geral do cartographo maranhense. j 

Assim, quando os autores didaclicos cilam 
ranã, separando os dous Esl^ulos, não se snbo si se referem 
ás rarfas gera es ou ao mapj^i'çavcial de Goyaz. ' ...T 

O proprio .Moreira Pinto' na. parte deacriptiva, deVseh 
Alias, é alter cjo do Oabdido Mendes, mas nas carlftSuu/ai- 
lou-se dolle complelamento. traçando os limites do iloyai 
muito aquém do Espigão Mestre, «to qual nãorjda siomenrlatji* 
ra. Si repelo as serras de Araras «• PamnS. deparando Goy»x 
do Minas. enfreU>nio em outro local do Atlas mciyiona os *** 
guintes nomes n segmentos do Ek Mestre; S. Lourenço, Di¬ 
visões, S. Domingos, o que está.^ais pu nynos, do accóruO 

' t * 


com. os velhos íu teres. 


i 
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Francisco dns Santos Azevedo, autor, em 1908, tlc uni 
mappa de Goyaz/ separa Goyaz do Miras, a leste de Formosa, 
pela serra de L. Castanho; no mesmo mappa não vem Araras 
ou Paraná, **. í " • ' '< 

Pára (pie. Sr. Presidenta, onumetar. mais autores. «sobrp 
a questão ? E’-imilil porque está iiais rio que clbro serem , 
sem tradição os desighalivns serras das Araras e ,do Ppranfk 
— capazes'de cqmópYiar duas explicações òppostas. lehdo-sp 
em vista o laudo Epiiaeio Pessôa e o inappá do .Cxr.didó . 
Mendes, mentor dos delegados de Goyaz e Minas: 

Não me furtarei, porém, á oppprUmidade tlp dizer que' 
no iloeumenio o ffíoiaí apresentado ao Congresso- de' Geogra- r' 
phia do Bell o Horizonte — »A memória juslifwcitiva dos li¬ 
mites de. Goyaz —; squ^ autoròs, i signatários da acta de ac- . 
cOrclo, entregue ao í)iv Epifacio, Pessoa,; escreveram que o Es¬ 
pigão Mestre «vae d», Serra cia Canastra ás fontes cio Para- , 
nahyba com uma d^zòriá-dé, munes locaos: Guarfla-Mór, Ti-' ' 
ririca, PilõoV, Ivouronço CaMánlio, Araras, Serra éjas Divisões, 
Ouro e Tagualinga* (pags. 141 e. 142), linha meltiorada, sem 
a sorra do Paraná e com a vantagem de trazer Araras depois 
de Lourenço Castanho/ duas serras distinctas, corno se. vê. ■ 

Em i92j/, 171 aimos depois da divisão do conde dg Bo- 
hadellu, os delegados ^jyanos'invocavam a histórica-serra .de 
Lourenço Gadanho, qiio jániats ley.e synonyrpo na geographia 
nacional, na/ opinião- dos pntendidofc o nos; termoá da tran.s- 
oripçãót.aeinía. : •/ i • 

Ha um argumento qityf desabona, r com tudo, a Carta do 
Centenário, c as que a modelaram:.'no local em quo vemos 
traçada a serra dasvAraYas não /existe -,nenhum a ecUlento oro- 
graphieo, facto que poderá ser constatadoimf uma demarca-,. 
c$n, mèsmo sem grande», detalhes, Ha a considerar * fambem, 
que verificada'amullidade <lo,heto de 18<K>, a refcião a lésto - 
'de Formosa, comprehendida pelo.inesmp, não podería figurar r - 
ein Minas,. pelos proprios {ermos 'da decisão arbitrai. O quo 
houve neste caso foi appnas o desprezo da uonienelafurá tra¬ 
dicional e a aeeoitaçfuf de ,qma balisa duvidosa, a v deparar 1 
duas: intéi^protações opposíaà, irreconciliáveis, (endm-se cm: 
vista taes e (aos autores. Essa 6 que é a verdade, sendo facil 
perceber quo pinguem, em boa lógica, trocaria uma balisa hi» 
loHca, certa o positiva corno ‘a serra dò Lqurenço CasLanho. 
por outra, duvidosa e singulannenlè confusa,, como . essa do 
:Aiaias e Pavahã. v >• .. ’ 1 

ram iimites, isso, não; esses designativos estão alterados dç 
18í)7 .uié boje ir são oifensivos a Goyaz, na opinião {lo proprio 
Caiulitlo Mondes,' geographo de gabinete apenas, cujas cartas 
geraes' meèçcém q repulsa Ktè todo» os goyanos e, contra as, ’ 
;/piaes: protestarei soiyprív lioje, v amanliã o depois,, como prob 
Aorçlo róntra aátUfudo dUa' delegado* Uo Goyaz, oveeitando uma ' 
TtmttaçAo ineortà -o ^iaeMilvêi, 6 luz de ciiorographia o da eor^ ^ 
fograibia, sendo a eonsequencfn eíso retalhar ultimo (bassa- ■ . 
freiro. a^girn*'espero) no coração de minha infeliz terra, já re¬ 
duzida A rnefade dê sua extensão rio Atecirio .VYIII.» 

Por ahi jsa vd, ttr. Presidente, t|ufe apenas justifiquei, 
méu poqto de vista, ^defemlendç os limites ^ históricos do 
Goyaz, sOstphíahrlo que o estudo da nomeuclatura do Espigão 
Mpstre, na goograpbig- histórica do íhasil, estava ainda por 
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se fazer, e seria um trabalho interessante a tentar um pes¬ 
quisador illustre. Apenas demonstrei que os nominativos oro- 
grapliicos Araras e Paranã não se uniformizavam na geo- 
graphia do Brasil, e que, pelo desprezo jcla tradicional linha 
de separação dos doqs Estados, se havia commettido um erro. 
de certa maneira perpetuando uma questão que parecia ler a 
sua decisão definitiva pelo laudo do ex-Presidente da Repu 
blicai . 

- - Expondo a minha opinião, Sr. Presidente, não tive intuito 
algum de molestar esta ou aquella parte; agi como repre¬ 
sentante, do. Estado de Goyaz, empenhado na conservação in¬ 
tegra de ip território , sagrado a todos os goyanos sinceros. 

Acredito, . Sr. Presidente, que, publicada' esta manifes¬ 
tação no Club. 1e Engenharia, ninguerq mais poderá desvir¬ 
tuar meu pensamento, séndó motivo até de agradecer ao rneii- 
snrip questionado o ensejo que me dá de offerecer ao paiz 
e ao Estado de Goyaz um attestadode amor á causa publica. 
Tenho dito.- (Mutio bem; muito bem . 0 orador é cumpri¬ 
mentado.) 


0 Sr. Augusto de Lima '£r. Presidente, nada tenho 
a oppor./ds considerações que acabam de sor adduzidas. pelo , x 
illustre representante dc Goyaz, sinão a um top ir o do seu dis¬ 
curso, 9 , huc daqui a pouco rne referirei. .• 

Assumpto, soberanamoníe julgado pelo arbitro escolhido 
a aprazamento das duas partes, sómente poderá haver refe¬ 
rencia a file. como muito croTocf,amente acaba de fazer sentir 
o nobre Deputado por Goyaz, em pontos que digam respeito 
f explicações pessoaes.. còmpíetarneptç estranhas aos motivos 
que fundamentaram o julgamento. À’'matéria de facto, po- ^ 
lém,‘littera! , (5 licito sempre oppor as recUficaçõçs que pos ■ 
>am affçetar o papel dos representantes que tomaram parte; 
quer .‘de dim,. quer de outro lado, nesta renhida questão dc' 
limites entre Goyaz e o Estado dç Minas. 

0 topico do discurso do digno Deputado e^meu particular 
amigo, Sr. Americano do Brasil, é 0 íeguinte>.. .*■ 


«Ora. assim sendo não. se percebe a razão por que 
ó relator da aeta entregue ao Dr, Epitaoyo Pessoa alon¬ 
gou a linha divisória rfé Ararás e muitofmennè até Pa ;• 
rahá, serra que Caiidido Mendes eonsidcVa entre Goya t -x 
e Bahia, ç.-outros chorographos em plena terjrá goyánu». 


: * > ■^ ; « t 

i A 'esse topico eu devia nppôr a minha rôctificação. que . 

bãó fui o'relator, sinão o redaetor da aota, do qup se'venct^ 
na' conferencia entre qs delrgt^os de todos ôs Esta^oa, aria 
quç foi çgsignada e eonfirm^dçGpor todos. > V v, '«= 

-y , Ó Siv.wNltuiot* d« Sknna V. Ex. pódé aaçMácwitArGlJ-i 
trdtes que constam da neta. conforme oa.propoz a eomm1s«le> 
«oyana. ' ( . •. . ' # J-; , , ‘ • V '. ,<< 

* • O Sn. Augusto oe jJm\ — Vou chegar a esse ponto. * .. 


Devo esclarecer, em afíençfio á justa rectifieaçãp do nohra 
representante ,de ‘Goyaz, (pio, umatycz deliheradc/ amiffavel- ? g 
mento que se entregasse a um arhit» jurista, ijara, com o ,1 

parecer, liquidar a questão juridicírsobre a jrahdade de uin 
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determinado documento, sobre o qual rccahia toda a contro-- 
versia entre os representantes dos dous Estados, assim combi¬ 
nado amigavelmente, repito, o delegado de Minas redigiu a 
acla; consignando o seguinte: 

«Que, si; fosse declarado valido o auto de demarca¬ 
ção de 1800, prevaleceriam os limites descriptos nesso 
auto; si fosse declarado sem validade jurídica o auto 
do 1800, prosoguiriam os Estados, amigavelmente, a 
uma demarcação, de accOrdo com a commissão technica 
incumbida de realizar esse serviço geodésico.» 

Um dos representantes dc Goyaz declarou que não lhe 
satisfazia essã solução, porque-, diaule do laudo do arbitro, de¬ 
via ficar peremptoriamente terminada a questão, e assim deve¬ 
riam ser logo declarados os limites dc Goyaz com Minas, caso 
não fosse vencedora a validade do auto. 

Eu, então, declarei que acceitava a solução proposta, u 
que foi igualmente acceito pelo delegado goyano, e este, que 
ora um illustre technico, declarou que os limites seriam os 
das seiras de Ançlréqujpá, Tiririca, Araras e Paraná. 

O Sn. N>e£son de Senna — Os limites propostos pela de¬ 
legação goyan^ foram pelo no Paranahyba, ribeirão Jacaré, 
Serras de Andréquicé, Tiririca e Paranõ, laes quacs constam 
da ac ta de que V. Ex. 1'pi apenas redactor, dé accôrdo com o 
vencido, tendo o laudo do Sr. Presidente da Republica acceito 
essa linha divisória proposta pelo Estado de Goyaz. 

O Sn. Augusto pé Lima'— Acceifa essa proposta dos limi¬ 
tes de Goyaz, quo partiu dos delegados desse Estado, sob pro ¬ 
posta cie um delles,. cujo nome peço licença para declinar, Sr. 
Henrique Silva, conhecedor topographieo, technico, tendo jái 
figurado na comnfíssão Gruis, na demarcação do Planalto 
Central, destinado á fotura Capita! do Brasil... 

, 0 Sn. UN elson de Senna — Verdadeira competência in 

geographia do Brasil Central. 


I 
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O Sr. Augusto de Lima — ...não hesitei, e assigne» 
também. E foi sob esse compromisso, acceito por ambas ai 
partos, que o Sr. Presidente da Republica, na qualidade de 
arbitro, paz termo a essa debatida questão, com a qual o Es¬ 
pado de Minas se conformou immediatamcnte, tendo já sido 
'submettjdo á approvação do Congresso Legislativo. 

Ta! gra, Sr. Presidente, a rectificação que eu pretendia 
ofpor ao topioo do discurso do meu nobre collega, Sr. Ameri¬ 
cano do Brasil, rectificação. ubás, que existe mais amplamento 
desenvolvida; em relação áo que occorreu, em um artigo 
,>imprensa quo tive ocoaaião do publioar em um doa diaripa 
d»tU Capital. v 

Tenho dito. (Muito bem: muito bem.) . 

* I 

O Sr. Metello Junior pronunciou um discurso que não 
’ foi publicado no Diário do Congresso. 

■ \ 

O Sr. Salles Filho pronunciou um discurso que não foi 
•publicado no Diário do Congresso, 


I 
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tfaribaldi fio Mello, LeopokUno de Oliveira, Nelson de Semi a 
Milcs Juiiioi^ Amaral Carvalho^ KíIvvds Ponteado, tTo{io dp 
Faria «Tose Lobo, Allino .Arautos. Americano du Kra/.ií. Ayres 
da Silva. ^/‘ícdra Leite, Severiano Marques, .Martins Franco, 
hiysca Guilherme, Ferreira Lima, João Simpüyio, Octavio 
Rocha, Antunes Maciel o Nabueo de Gouvêa (77). 

í ® 8r. Presidente — A lista de presença aceusu o cornna- 
mmmmlo de 77 Sr*. imputados. 

Abre-se a sessão. 

O Sr. Ascendino Cunha (J* Secretario, scrvintloo de 2°) 
piocene á leitura da aeía da sessão antecedente a qual é, sem 
observações, approvada. 

. , / 0 Sr. Presidente —• Pdssa-sc á leitura do expediente. í 

0 Sr. Costa Rego (/" Secretario) procede á leitura do se¬ 
guinte 

; EXPEDIENTE 

Officiq: / 

: 1 Do Sr, 1* Secretario do' Senado, de, âl do çorrente, on- 
Jfcjaodo u emenda, daquella Casa do. Congresso 'á proposição 
rom^fa Gamara abrindo um credito de 50:000$, supplementar ã 
ff/m' a 18* do art. 2°, da lei n. 4/555, de 1922. —- A* Com missão 
^^Jbbimçüs. ' V, , 

Presidente — Está finda a leitura do expediente. 

Ègillff Sr. Americano «Io BmU — Sr. Presidente, finou-se, 
iKiniom, nesta Capital, na encantadora simplicidade da hon- 
radu, um vulto de saliento destaque na propaganda repuldi- 
rina e na lueta abolicionista, o .Sr. Júlio do Carmo, por cujo 
«osappareciniento venho, neste instante, requerer um voto do 
• profundo pmr. 

Desse brasileiro Hlustre do quem fui amigo e oníímm 
admirador, não necessito recordar as pbases gloriosas de vida 
exemplar e patriótica, cuja reomvJarSo constituo, de facto, 
wn dos padrões iinmorrodouros daquella época agitada, pre o 
jM«f-repubVicftnm mesmo porque ao baixar seu corpo ao tu¬ 
mulo nu diu de Jinnfmn. deito disseram tudo quanto se. poderia 
. rtffinnur os (íistínctos oradores Drs. IJricia Filho. Pedro Couto 
»* Haphael Pinheiro, na eloquência sentida da ultima saudad'. 

. A sua uefuaçAo na campanha republicana está delineada o 
n/rJemv ji* á Ijtteratura política o á historia. Ainda. Sr. Pre- 
Mflente, ao tudo desses reae» serViçoj, ba a referjr que o Sr. 
JuIkí do Carmo foi um osenpPu* fluente, notável historiad-o’ 
f enjo ultimo trabalho (toste gemera, publicado a 7 do Scícím- 
bm, no JM'nal do Brasil, sobre a propaganda republicana, re- 
»mne, reahnente, uma pagina feliz, interessante, inédita para 
íh nossos annaes, de existência drmoeratic». 

Km ÍLí. por ocrasisld da revolta, representou ■ saliente pa¬ 
rei e. eomo intendente municipal, prestou relevantes serviços 
ft Capital da Ilepublica. 
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Julio do Carmo /oi um bom c um justo — eis o seu melhor 
elogio. 

l‘or tudo isso, recordando ligciraniehte essas pliases Ua 
vida do glorioso cidadão, pediria a V. Ex., Sr. Presidente, qu« 
consultasse á Camara sobre si consente no lançamento di nm 
voto de profundo pezar na acta dos nossos trabalhos, peio m- 
fausto acontecimento que traz o lucto ao coração do Hrasü 
republicano. (Muito bem; muito bem. O orador é abraçada.) 

O Sr. Presidente — O nobre Deputado Sr. Americano do 
Brasil, requer que se lance na acta dos nossos Irabalhoâ um 
voto cjo profundo pezar pelo passamento do Sr. Julio do Car¬ 
mo, propagandista da Republica e ex-intendente por esta Ca. 
pitai. 

Os senhores que approvam queiram se levantar. (Pauta, f 

Foi unanimemente approvado. 

0 Sr. Antunes Maciel •— Sr. Presidente, o projecto qm» 
o eminente Senador Soares dos Santos apresentou á conside¬ 
ração do Senado, lia dias, sobre aJntervenção federal no 1U> 
Grande do Sul, edourou como uma bomba no seio do dicU- 
dorialismo alli imperante, de modo a desnortear os plano* 
ílaquelles que tinham imaginado para' breve üm Congresso ri¬ 
dículo em Porto Alegre, com o fim de canonizar o Ibauma- 
turgo que ha 30 annos se apossou, para a eternidade, do go¬ 
verno da, nossa terra. 

Depois da apresentação desse projecto, o Congresso do 
Porto Alegre perdeu todo seu effeito v : a «fita» foi impiedosa- 
mente queimada; e, só assim, posso explicar o açoclamenlo 
c^r. que se quer trazer para a discussão, na’ Camara, uma pro¬ 
posição .que nem si quer entrou na «ordem do dia» do Senado 
de onde é originaria. 

Descancem os nobres Deputados pelo Rio Grande do Sul: 
o projecto virá a seu tempo a esta Cqsa, para sçr submettido 
a nossa apreciação, t SS. ÈEx.. qntão> 0rão o ensejo de desfe¬ 
rir o vòo de sua eloquência sobre elle. em nome de suas pui* 
chrus tradições de republicanismo auíhentico, que se compa¬ 
dece com essa permanência indefinida de um mesmo gover¬ 
nante. cm Palacii», rm plena democracia. j í. 

Mossa occasião, também terei ensejo de mostrar, que s 
revolução do Rio Grande do Sul não ó simplesmente feita pelo 
telegrapho, como sc tem assoalhado insistentemente neste .re¬ 
cinto e fóra delle: ella é feita pelo telegrapbo, unicamonty 
para aquelles coulerraaeos sem alma, para aquelles Depu¬ 
tados e jornalistas sem coração. que não leem interesse, iwni 
material no Rio Grande, nem ijfcfçcsaes de sangue nas forca* 
qun se batem, nem cousa alguma a perder. * 

Depois que. b* cerca de um me», foi dito, em Porto A»- 
gre, que a revolução donim desse prazo estaria termina*», 
tres ou quatro combates successivòs se ferirarry'e peite »w 
morreram menos dc trosenios rio-graadenses. * 1 .. 

Poto bem; upezar de tudo isso que já está constatado»'* 
por informações que trazem os jornaps estrangeiros/ do Cr*»* 
guay. ainda se insiste em mostrar >«ne a revolução do íu 
Grande não íem nenhum valor, não y senão uqí caso de po¬ 
lícia, para que no animo da Camara, no animo dp Senado e ov 
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0 Sr. Presidente — Passa-se á leitura do expediente, 

0 Sr- Bueno Brandão — Sr. Presidente, pedi a palavra 
para requerer a Y. Ex. se digne consultar a Casa sobre si 
concede prorogação de prazo para apresentação, pela Com- 
missão de Finanças, dos pareceres sobre as emendas apresen¬ 
tadas aos orçamentos da viação, Guerra, Exterior e Interior. 

O Sr. Presidente — O Sr.'Deputado iBueno Brandão, Pre¬ 
sidente da .Commissão dc .Finanças, .requer prorogação do 
prazo para apresentação do parecer sobre as emendas aos or¬ 
çamentos da Viação, Guerra, Exterior c Interior. 

Os senhores que approvam queiram levantar-se. (Pausa.) 
Foi approvado. 

Communico á Camara que, tendo sido distribuido hoje, 
sobre a mesa, a partir de amanhão, 3“-feiva, durante* 
^sessões, recebendo emendas de 3» discussão, o projecto 
J, de 1923, orçando a Receita Geral da Republica,, para, 
fcicio dc 1924. 1 
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Sr. Americano do Brazil — Sr. Presidente, a titulo de 
raòdésta collaboração com os patrióticos intuitos do Governo, 
que neste momento pensa seriamentq.em dar um impulso de¬ 
cisiva ao magno problema da siderurgia, tive a honra de 
apresentar,'ha dias, ao estudo da Camara dos Deputados um pro¬ 
jecto relativo ao aproveitamento do carvão do pedra brasi¬ 
leiro, dentro de moldes perfeitamente exequíveis e sem alterar 
bruscamente o intercâmbio mantido com os fornecedores es¬ 
trangeiros . ^Conhecida c tão apregoada a nimia importância do . ^ B 
combustiver na vida das nações, qub só por seu intermedie 4 
adquirem a completa soberania, desoladamente se inteira da J 
dubiedade dos poderes públicos 'de nosso paiz, irresolutos 2 ; .* 
ató hoje na adopção dc uma medida extrema e necessária, oen- £2 „ , 
correndo que desde muitos ànnos 0 caminho, a seguir estáír -e • 
devidamente traçado pelas normas da sciencia o suas deducçõesy ,® ; 
experimentaes. A historia financeira de |odoe os povos de-J 3 üf > 
nuncia equilíbrio 0 saldo orçamentário coth 0 desenvolvimen- S * 
to posterior á conquista da independenefa do combustivelQ * ^ 
principalmento do carvão, passo definitivo para a seguranç^ J Q 
da abstenção do consumo do 8 produetos da metollurgia estradas .0 
geira. Guerras e tratados, discordâncias diplomática^ e incider í,! * 
tes diversos foram motivados pelo eombustivel, pejo ourb n 
gro em primeiro logar, ponde em jogo tontas nações a scgl 
rança da collectividade e de seu sentimento livre á custa do 
enriquecimento cconomico o do debate pela posse da fonte 
de energia que movimenta a fabricação do arado, do micros- 
copio e do canhão. Entretanto, o . Brasil não tom de manter 
lutas para pôr em actividade a exploração do suas minto de 
carvão do pedra, extensa o futurosa dadiva da natureza, cujo 
material está consagrado por innumeras experiências, ao lado 
da affirmativa de que os biliões de toneladas do seu combus¬ 
tível garantem seus gastos em vários milhares de apnos 0 
da conclusão de quo os carvões inferiores ao d^ «osso peia 
são consumidos em apparalhamentos empecia», sendo certo 
o conceito da submissão dos dispositivos de queima, yft qua- 
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lidado do carvão. 
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Acção conjugada, Sr. Presidente, do Executivo, do Con¬ 
gresso o dos Governos dos Estados, mas acção prompta, enér¬ 
gica o positiva, eis o que tem minguado no estudo o na ma¬ 
neira do aproveitar o carvão brasileiro que do valle amazô¬ 
nico até as minas de S. Jeronymo deve comportar processos 
vários de utilização -r- o gozogenio, a pulverização,, a brique- 
tagem ou a simples modificação de grelhas, já adquirindo 
machinas fixas ou locomotivas adaptadas ao carvão nacional 
in natura, já determinando modificações no material existen¬ 
te. Potencial çalorifico, percentagem de cinzas, de carbono 
frio o de matérias voláteis, variam no combustível de nosso 
solo, üe região para região, e dada a extensão do paiz e a 
real carência de transporte, está claro que as unidades da Fe¬ 
deração, economicamente, se devem voltar para o producto de 
suas minas, emquanto, desde logo, se esboça o problema da 
ligação dos centros carboníferos, por meio de estradas de fer¬ 
ro, aos portos ferro-viarios, aos portos de ma 1 ’ o aos nú¬ 
cleos ricos de jazidas de feiro'. 

Sr. Presidente, para melhor oomprehensão dos detalhes 
du grande problema fa-se obrigatória uma rapida passagem, 
pela literatura do carvão, tão escassa, ainda, a ponto de faltar 
complelamente n&s livrarias, estando reduzida ao circulo li¬ 
mitado ydos especialistas e 4os~teohnicos e raras vezes fre¬ 
quente mas paginas das revistas e jornaes. Esta falta de pro¬ 
paganda/ já, não digo fóra dp paiz, mas dentro do território 
nacional, esta falta absolutç de publicações informativas tem 
retardado o conhecimento de nossas possibilidades quanto á in¬ 
dustria do carvão e por conseguinte retrahimento dos capitaes 
necessários á exploração das minas. Começarei minha in¬ 
completa digressão procurando traçar a carta do carvão, soc- 
oorrendo-me de pesquisas nacionaes ou estrangeiras, valendo- 
me dc Ahraons, de Plant, de Dahne,. de AVhite ou de Paula de 
Oliveira, de Gonzaga de Campos, de Arrojado Lisbôa, de Horta 
Barbosa e tantos outros autores de monographias e de explo¬ 
rações, no sul e no norte do paiz, sem esquecer as regiões eco- 
traes de meu Estado, onde o engenheiro de minas russo Miguel 
Jlomanoff Svaneia realizou em 1925 uma proveitosa viagem 
eoiontiíica, detalhada em exceli ente monographia inédita. 
Desde o começo do século XIX, em época anterior á desco¬ 
berta da locomotiva, ha ligeiras noticias da presença do car¬ 
vão no Rio Grande do Sul. Lemos algures que alli fôra cons¬ 
tatado em 1818, por um soldado de infantaria, mas segundo 
Eugênio Dahne, uma das mais completas fontes sobre o as¬ 
sumpto, já em 1808 e 1814 se remettera da Capitania de Sâc 
Pedro para o Rio ,do Janeiro, certa quantidade do provável 
oombuslivel, adquirido por um forjador por quantia que não 
compensou os gastos do transporte, segundo um commentarío 
do Club do Engenharia. O carvão provinha do Arroio dos 
Ralos • foi queimado som rod proveito. 

Deixando á parte a explanação geolofioa do Sellow ao 
estudar o Rio Grande do Sul em 1827, vamos encontrar em 
1851, o engenheiro Pereira Cabral efíecluando sondagens no 
município de 8. Jeronymo e descobrindo o carvão a poucos 
palmos de profundidade. Subraetiido o producto a exame en- 
pontrou-se 49 % de carbono fixo, outros tantos do matérias 
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voláteis o minima porcentagem dc cinzas, por ser á amostra 
do primeira qualidade,. Do mesmo local, em 1850, foram reti¬ 
radas 000 toneladas do carvão o ainda as amostras de que se 
serviu mais tarde para estabelecer a comparação entro o 
nosso combustível o o inglez, ficando provado conter aquclle 
mais humidade c maior quantidade de cinzas e menor por¬ 
centagem do carbono fixo. 

A mina de Butiá, não longe do Arroio dos Ratos, foi des¬ 
coberta antes de 1882, sendo certo que nessa data foi despa¬ 
chado pelo Governo Imperial um pedido dc concessão para 
levra. Dahne attribue sua descoberta a Patrício do Azambuja. 
As minas do Candiota foram exploradas pelo naturalista Na- 
íhaniet Plant, cujos trabalhos geologicos deixam claro a affir- 
mativa da ligação das minas do Rio Grande do Sul, umas com 
as outras, reduzindo o íerritorio a immensa bacia carbonífera. 

No império são ainda abundantes as noticias sobre o car¬ 
vão sulino; Akrons, em seu bello relatorio, conta a applicação 
do processo da briquolagem no Arroio dos Ratos e o aprovei¬ 
tamento do material na Estrada de Ferro de Porto Alegre a 
Uruguayana. Em 1886 o engenheiro Azevedo Sodré consumia, 
como dircctor da viação ferroa do Sul, o puro carvão nacional, 
misturado com a lenha, com muito proveito e real economia. 
No curso das experiencias, o illustre engenheiro estabeleceu a 
equivalência entre o carvão brasileiro o o de Cardiíf na razão 
de 1.873, 5 do primeiro por 1.000 do produeto inglez, alga¬ 
rismos alterados pelo Dr, Conceição Montojos para 1.687,5 
do carvão dc S. Jeronymo e 1.000 do do Cardiff. 

Fallando-so dos carvões do Estado mais meridional do 
Brasil, é impossível deixar do lado a autoridade dc Eugênio 
Dahne que durante 13 annos pesqnizou v a importante riqueza, 
tornando-a minuciosa o ciaramonte exposta cm seu livro — 
A Mineração do Carvão — estudo histórico, scientifico, e eco- 
nomico das minas riograndenscs. Dahne insurge-se contra 
muitos exploradores que teimaram em affirmar não ser ver¬ 
dadeiro o carvão de pedra do Rio Grande, mas apenas um li- 
nliito de formação torciaria. Estuda as plçntas fosseis e sus¬ 
tenta que o combustível do Estado não ser sihfio o ver¬ 
dadeiro carvão de pedra, affirmando por outro lado ter en¬ 
contrado na serra das Pedras Altas, porções dc esqueletos do 
monstros antidiluvianos, o Megathorium o o Cl^ptodontu.: 
Estas observações são ainda do tempo do império,' cujo 1 Go¬ 
verno nem um instante perdeu de vista o interesso do pro¬ 
blema, incentivando pesquízas, favorecendo concessões. O 
valor scientifico c industrial do carvão riograndense foi detpr*. 
minado cm vários períodos do antigo regímen: em 1878, no 
Brasil, sendo-lho attribuidos 4 5,25 de carbono fixo ; 47,75 de 
matérias voláteis e 8 % do cinzas d em outra analysc, carvão 
cio Arroio dos Rato», foram onpontvãdós 57,64 da carolmo fixo, 
13,03 do cinza» 0 30,73 do matérias voláteis, sendo produeto 
de primeira ordemv pote, em ■similar de segunda os matérias, 
voláteis atUngiram a 28,82, o carbono fixo a $4,88 e cin¬ 
zas a 16.30, o que já parecia*um material do óptima quali¬ 
dade. Outros ensaios .realizados m Magdeburgo deram ao car¬ 
vão brasileiro de c,amada superior, 5176 ealorias, 57/04 do 
carbono fim 11;03 de cinzas, o em Kalk.mia Allcmanha, o ma- 
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torial acctisou, cm tres exales, percentagens que osci Daram 
entre 4.783 o i 1,52 quanto a humidade; entre 26,72 e 28,087, 
quanto a matérias volateia; enj,rç 39,47 e 41,017 para o/car¬ 
bono fixo e entro 28,113 e 27,39 «para os resíduos dc cinzas. 
Não sõnienlc, é preciso dizei; Sr. Presidente, os carvões rio- 
grandensos íorarn conhecidos no império: desde 1841 o Dr. 
Porigot, publicara trabalhos! relativos á camada carbonífera 
do Tubarão, cm Santa Catharina. confirmados em 1860. mas pas¬ 
sos mais seguros na evidencia da nova bacia se verificam de¬ 
pois de 1806, segundo um relatório do Club de Kngeuharia. 
L'(ini as .observações de Vaugbait e Ch. Morris. Detalhados o 
completos estudos desfus minas foram ainda effecluados peld 
saldo IJarlt, a qiienj o Jírasvl tanto deve e cujas notas tantos 
louvores nicreceram do espirito justiceiro de Gonzaga de (lam¬ 
pos, que ein 1890 determinou o Valor do lençol cari Mini fero' do 
Tubarão, comoiovou cm esplendido relaiorio as dertueções dó 
Harlt e relacionou essa mancha de carvão ás bacias do Rio 
Grande do Sul, corno um prolongamento destas desde “Jagua¬ 
rão e concluia por sua extensão aos vai los dos rios Ivahy. Ti- 
bagy e da.s Cinzas, atravessando dahi a formação todo o Kstada 
dc S. Paulo rumo Aio nordeste; dava á bacia do Tubarão por 
formação/do período carbonífero limitada pela Serra dq Mar 
o prolongada para oeste por baixo da expressa formação de grez 
r rochas/truptivas da Serra Geral». Deyby, na vlctefuninação 
das caractisticas geológicas do &ul do lírasil encontrou extra¬ 
ordinárias analogias íiHre estas e as do sul da África, índia, 
Ausíralia! pela flora de/Glossoleris. lembrando que na índia, 
e na Auslralia a formação pprmiana encena exeellentos ca¬ 
madas dc carvão. Acceitando estas mesmas opiniões, Paula 
dc Oliveira, em notável contribuição — /D b(ui<ts Çorbonife- 
14 * f/o ítrusü — expendé- conclusões que" tiveram comprova¬ 
ção com as irieifioradas e pacientes pesquizas de Israel \Vhi te,, 
o chefe da Gommissão do Carvão.em 1904. De 1899 até a for¬ 
mação da conferencia scienliiica do Governo Rodrigues Alves. 
Gonzaga de Campos, Paula de Oliveira e outros estudiosos pa¬ 
trícios, som desprezar o brilhante honcurso de Derby. torain 
incansáveis erp chamar a atleuçfio dos poderei públicos para 
a riqueza,-extensão e qualidade das bacias de carvão uu sut o 
indicando a necessidade de realizar explorações cm o Tíorte. 
sobretudo no valle aiiiazonico; acceitando a liypolli6.se de duas 



frtmto W qqhl «ftíçojlobqu o sabm norte-americano * Israel > 
Wliilov formada por açto de/ .23 div julho de. 1904 , . auxiliauiv-V- 
por eoimi*totUe# eeluditfBOft o sci(Miti*itt« nucl(UtaoM,_ effeeiiva* 1 
iió flMlBilM pmittlrB» pflsquizos «yaí ema Miada» em lodos os 
tinido» conhecidos anleriorinento e em outros que Julgou de- 



llio dè Whife chamado a/atfenção para as amostras enviadas 
do Pará; acfcusando a presença do um combustível rico o 
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digno de mais detidas observações. Só quem, Sr. Presidente, 
folheou com interesse de leitura cuidadosa o Relatorio da 
sabio Israel Wliite saberá conceder o devido vala*' a sua ex¬ 
tensão e ao espirito meticuloso que presidiu sua organização. 

Geologia, topographia, geographja physica, rochas, fos¬ 
seis, minas de carvão — tudo foi annotado para beneficio dos 
estudos naturaes; White esgotou a matéria, fez as analyaea 
precisas, classificou nossos carvões e citou o melhor meio de 
seu aproveitamento. 

No Rio Grande do Sul, onde hoje conhecemos as minas 
do S. Jeronymo, de Butiá, de Gravataby, dè Candiota e Ja- 
euhy; em Santa Catharina, onde se observam as de Tubarão, 
Crcsciunia, Urussanga, Treviso; no Paraná, onde se notam a 
riqueza das do Cedro e da comarca de Thomazina — ern to¬ 
dos esses Estados e em quasi todas essas minas foram pra¬ 
ticados cortes, avaliadas as camadas, remettendo-se amostras 
para os Estados Unidos, afim de serem devidamente analyza- 
da? è sübmettidas a experiencia. 

A primeira consequência dos trabalhos do sabio norte- 
americano foi a descoberta de fosseis e outros elementos pa- 
leontologicos que autorizaram o professor Davi d White a es¬ 
tabelecer o parentesco do território com a Gondvano, hy- 
pothese de Derby, segundo os estudos do notável Zeiller so¬ 
bre a África do Sul, a índia e a Australia. 

Appensa ao grande Relatorio, vem a noticia scientifíc? 
de David White. 

A segunda consequência dessas pesquizas foi a deterrniT 
nação completa, absoluta, do problema nacional do carvão, 
cuja tifficienfe utilização ficou demonstrada, comprovando 
experiencias e proposições anteriores ao nossos engenheiros e 
geologos. White prevê a modificação das grelhas dan futuras 
locomotivas destinadas á queima do carvão brasileiro e a pro- 
posito commenta uma bella experiencia do Dr. Gabriel Oso- 
rio de Almeida, na Central do Brasil e o parecer da casa Bal- 
clwin, lembrando que o Japão, com carvãV) infer\or ao nosso 
das minas de Iwahy e Irmana, manei arja/construir machmas 
para suas estradas de ferro contendo grelhas especiaes, ca¬ 
pazes de expellir as clincas por um processo mecânico. A 
briçjuetagcm foi devidamente recommendada e o processo do 
gazogenio^indieado, como economico e vantajoso,* maslçaris- 
simo. ’ . ; " 

Publicado, Sr. Presidente, tão exceli ente Relatorio, em 
1908, aiê hoje o Governo federal não tomou nenhuma , das 
providencias aconselhadas pelo ilhisfre estrangeiro, que tanta 
sqffrcu da nossa proverbial ingratidão. , ' ' 

V ’ Pena ó quo. não tivesse completado spu , trabalho, ^estu¬ 
dando a camada, de carvão do Eatstio do S. Paulo, qiie cal- 
auíhu oro tfo tumtomtrttH*# rta a pMofoltarotmttt d« 

Pãraná, avançando para sudoeste, com um eaiculo cio avan¬ 
tajada espei^urâ. • . . ; 

Do S. Paulo eõnhece-sq auffielçi.t emente -o ^experi¬ 
menta) mente o línbito de Caçapava. ha poucos tmnos quei- 
madp proveilnaamonte, pulverisado. em . locomotivas da Cen¬ 
tral, com tanto resultado como o supvíor Cardiff. # 

-Si\ Prasidenle, na tentativa dp sssear a cartii do carvão, 
de pedra no Brasil, com a imperfeição W mçus conhecimentos, 

? 

* 

V • * 
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(não apoiados)., tenliu referido, historicamente, a progressão 
cie sru traçado, cio sul para o norte e nas regiõe3 citadas está 
por demais provada a continuidade das differentes bacias. 
Vejamos 0 norte do Paiz. 

Sabç-rsã ^ue a hypotbe&e * cientifica de seu prolonga- 
11 ien lo ; a' prender as duas Américas encontra explicação no 
exame da flora, e certos indieios geologicos pretendem iden¬ 
tidade deste conUnente com a Europa, fazendo íesurgir a dís- 
ruth rf Atiàníiíia ò o estudo da Groenlandig como vestígio 
di ' ;; mande jmperio boreal. 

Foi por este motivo que vários naturalistas chamaram a 
a florirão para as pesquizas no vaile Amazonico, como possi- 
vel centro oa mais considerável bacia carbonifor-a rt-i Brasil. 
Branner foi do numero e Paula de Oliveira, citado pelo re¬ 
latório do Club de Engenharia, chegou a affirmar que «tudo 
induzia a crer que esta porção brasileira devia para o futuro 
tornar-se a base mostra das minas de hulha da America do 
Sul», entre outras formosas considerações de seu estudo — 
As Bacias Carboníferas do Braxü. 

Derby, Chandles, Hnrtt è Barbosa Rodrigues participaram 
d es In conceito. Coube a Gonzaga de Campos, em 1914, dizer 
a uHiniíypalavra sobre a indicação de Plant, transmittindo- 
nos a noticia alviçareira da descoberla de excollente linfiitc 
rin Taba^inga, em Jaquirana, em Curucá, confluentes do Ja- 
vary. Fóz mais: detalhou as/condições de aproveitamento, de 
cxtracção, de transporte; de tudo apresentou completo rela- 
lorio ao Governo, justamento quando explodia a conflagra¬ 
ção européa. Çíão é necessário dizer á Camara que nada se 
fez de pratico ou de theorico: os linhitos lá estão clamando 
por emprego, emquanlo erradamente devastamos nossas mat- 
■ tas e queimamos Cardiff. > 

O geologo* patrício, resumindo sua viagem scientifica. 
considerou cm duas ordens as jazidas do grandq valle: as 
bacias carboníferas do baixo Amazonas, dos Estados do Para 
u Amazonas, estudadas entre o Tapajoz e o Madeira, deposí- 
fos antigos de' rxcellente hullia e ás jiacias de combustíveis 
mais recentes do oeste na região do Solimões. Do primeiro 
grupo, reservas ,immensas, riquíssimas e exigindo grandes 
trabalhos de extracção, divulgou apenas a existência, o quo 
já é‘ ipuito; do segundo, constituído de carvões pobres, mais 
superficial,' de facílima exploração, indicou a maneira de 
aproveitamento, já pela navegação, já pelas vias ferreas, dada 
sua abundancia nòs vali es do Javary e do Solimões, na,pro¬ 
ximidade de Tabatinga. > 

Não somente os extiemos norte e sul do paiz, Sr. Presi¬ 
dente, • encerram- bacias parbpniferas propriamente ditas, sen- ! 
.do jijfjto. observar:mais umatvea qúe o combustível do Pari 

poi* WbJU. owno oxeellonfc, segundo as 

A carta do carvão de pedra poderá se alargar no Brasil 
quando demorados esguizoa forem levadas á pratica na re¬ 
gião meridional do Piauhy e Maranhão, assim como septen- 
trional de Goyaz., Discutiu-se por muito tempo a exisUneia 
do urn deposito carbonífero no Estado do Piauhy, negado 
theoricamente por autoridades como Orviile Derby. 


ANNAES DA CAMAllA 


2 & 


Coube, porém. a Arrojado Lisboa._resolver o controvérsia 
c assignalar, após pacientes observações, a presença do unia 
rica zona pcriuocarbonifera, apanhando os trcs referidos Es¬ 
tados : Piauhy, Maranhão e Goyaz, o que perfeitamente con¬ 
corda com a opinião de um geologo norte-americano, fazendo 
pbr ahj passar a linha do petrolco, no Brasil. Da riqueza as- 
signalada, ha completa noticia no op osculo — O problema do 
combustível nacional — da lavra do iilustre engenheiro na¬ 
cional. ., „ , , 

No Estado de Goyaz. Br. Presidente, nan existe o carvíó 
somente ao norte: na'região central já foi encontrado e ligei- 
ramonto analysado por xirn engenheiro de minas de naciona¬ 
lidade russa, em 1015. Pela »\*a formação geologtea o Estado 
que represento devia merecer maiords carinhos do Servido 
Geologico, que jamais procurou se inteirar da qualidade .do 
seu cnmbusif vel. Proximo a uma região riquíssima em dia¬ 
mantes c da qual se extrãe annualmente. nos últimos tempos, 
«1P.OOO quilates, por processos antiquados, o engenheiro Mi¬ 
guei Poinnnoff de Svanetia, autor do inédito —Deseripeão 
f!eo(/rophica e Geolof/ica do llio Araynaija e seus primeiros af- 
fhientes o de mn mappa informativo, ambos os trabalhos per¬ 
tencentes ao Senador Olegario Pinto, constatou a existência 
do carvão fóssil, produzindo í.50Ô a 8.200 calorias. Esse po¬ 
tencial calorífico, sabe a Camara, jamais foi verificado com 
outros carvões brasileiros. Dado o filulo scieiiíiíico do desco¬ 
bridor, que nem era brasileiro, insuspeito por conseguinte, 
effec*(uando por conta própria uma viagem seienfifica, nao era 
o caso do Governo autorizar o exame dessa região goyana? 

Fãco este appello ao Br. Ministro da Agricultura, agora 
* ffto 'interessado nas pesquizas do ^petroleo no Estado de 
Goyaz. 4 ■ r 

As hypollieses de Peter T.und e de GjOibev sobre a for¬ 
mação das regiões cenlracs, o parentesco da flora goyana. 
prineipalmenle de suas seculares maltas, com os aspectos oe 
IJylae, vem de molde a reforçar os estudos do engenheiro 
russo e a indicar a appUeação da theoria i|e Zeillcr ao 

grande Estado. , J ... , 

Fali a -se com reserva ainda. Br. Presidente, do carvao 
de pedra ern Mallo Grosso, mas suo .iá baslaníe conhecidos 
os lcnbilos de Gundurella. no Estado de Minas. ,Patia-se. ba¬ 
seado em opinião conipetente. de terrenos carboiiijerns na 
Parnhvba. Vai lassemos do combustível em gcrsfl e nestas re¬ 
ferencias ,smmnarias incidiriam, ainda fl schistn betuminoso 
da Chapada do Araripn. já estudado na Estãçao Exp*; : 
rimertlal dc Combustíveis, o .-cliisto betuminoso de Marahli, .ja 
explorado eorn povien re>uHodo # as hirlus petrulilrru^ de 
Sergipe e outros. Seria então obrigado a recordar um recente 
estudo norte americano que estabelece, que define a linha do 
rietcdlro, á rrtnrgem da qual* partindo do Mar a- 

nhko, lirôVds dc Goyaz. S; VauK p&nuii, ÜUwfft «aUmrína 
e terminando iins cochilhas do Uln rfraitrfe do Sul, se deyein » 
ater m pesquizadores da importante riqueza, nue a Argen- 
tina já explora vae para apwr» c com enormes vãntagcn.s. » 
Kis Br. Presidente. ern traços apagados (não andados) 
r incompleto* o bosquejo da caria do carvão de pedaa com os 
♦lados que conseguimos reunir ma* as*iin mesmo* babeis a > 
mostrar a extensão do rico patrimo» do paiycuja capaci- 

f- - f i 
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dado, sómento nosi tros Estados do Sul, Gonzaga do Campos 
avalia em 2,000.000.000 de toneladas. 

E dizer-se que não nhslanle estudos, experiências o de¬ 
monstrações praticas nenhuma providencia definitiva foi 
adoptada no aproveitamento integral de nossas jazidas car¬ 
boníferas, nern mesmo depois da prova seientifica de ser 
o carvão de Santa Çalhavina optimo e apto para o fabrico do 
rpke metallurgící^ descoberta que teria abalado a economia 
de outros povos. 

Nada mais falia a resolver; apenas o problema do carvão 
necessita do um pouco de iniciativa do Congresso e de um 
gesto do governo da Uepubliea... 

‘ O Sn. Augusto de Lima — A opinião do governo já está 
conhecida com o inicio, dos trabalhos de que está incumbida 
irnía commissfto presidida poio Ministro da Agricultura. Pa¬ 
reço que desta vez o problema está sendo enfrentado com 
decisão. 

O Sr. Americano no Biuzn. — ...agora decididamente em¬ 
penhado nu sua resolução, mas devo dizer ao nobre Depu¬ 
tado por Minas Goraes que no inicio de minhas considerações 
lembrei o actual papel do Executivo, affirmando que minhas 
palavras não/ excederiam de insignificante collaboração. 

A) Sn. Augusto nq Lima — A collaboração de V. Ex. õ 
brilhante, profícua, como todos os que' vem prestando aos uo- 
goejos públicos.' ' {Àpoiculo#.) ^ 

O Sr. Americano uo Brazil — E’ bondade de V. Ex. 

Mas, Sr. Presidente, como nestes últimos dias*I unto se 
tem dito da siderurgia e muito pouco do carvão nacional, ma¬ 
térias correlatas,, inseparáveis, a so apoiarem mutnamente, 
pormitia-me a liberdade do, da tribuna da Gamara, mais uma' 
voz, retomar as arostaa- do problema do combustível e relem¬ 
brar a possibilidade, a vantagem'naeionalista do seu emprego, 
tanto nof corpos mctallurgieos, como nas locomotivas, na 
marinha e em todas as machiuas fixas. Immenso reservatório 
de carvão, o Brasil attingirá o máximo do seu vigor oco- 
nomico com a dispensa do combustível estrangeiro e a de¬ 
finitiva crcação da industria siderúrgica. 

r ; • 

Sr. Presidente* as jazidas carboníferas do sal do pata, 
conhecidas ha mais de cincoeuta annos* já demonstraram a 
proveitosa elficieneia de seu futuro concurso na ecologia na¬ 
cional, em mais de unia experiencia presididas por babeis 
engenheiros (iu por homens de scioncia. O velho imperador 
jámais desprezou opporluniciades para animar a exploração 
da jftámiu tdqnwwi. ÉhíU noMó inM Jigudp rt htaUUMa a*» porto 
de imbltubi, QU«» gerou Aim incidente politieo provocado pelo 
projecto de um quebra-mur, cansa do fechamento das por¬ 
tas do Paço a iiiflueido e conhecido gentil-homem da Casa 
Imperial interessante episodio que me loi referido peio pro- 
vocto almirante Carlos do Carvalho. Quem não sabe quo o 
ultimo braganlirn foi o principal investigador dos esutdos d» 
Agassjz e Çurmtlms no pio Grande do Sut,'oncle foram eati|Q 

.«* v r-M ■ * . 
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descobertos os especimcns bo fanicos do genero flemigentes, 
í alamUcs, odojipteas e outros? 

Demais 6 corrente» como já nffirmamos. que o caminho 
de lerro de Porto Alegre a Urugnayana, desde anies de 1886 
já dava consumo ao carvão dc S. Jernnymo em{ estado na¬ 
tural. Ha mais ainda para firmar a certeza de que o Im¬ 
pério não olvidou o problema do combustível nacional: lé-sc 
em um trabalho do engenheiro Ahrons que a briquelagem 
começou a ser praticada no Súl cm 1886. attingindo a tone¬ 
lada de briquetes de M a 12 mil róis. commereiõ que deeahiu 
pouco a pdueo pela difficnldado da fabricação do material o 
pelo preço barato da lenha. 

Em scientifica e erudita memória do sábio Gorceix, que 
do perto sentiu a grande riqueza, escripfa em 188fr para a 
obra de Santa Anna Nery, nteira-se dc que a esse tempo a 
viação riograndense queimava o carvão de suas minas, assãm 
como as machinas fixas das eireumvizinhanças do Arroio 
dos Ratos c os vapores da navegação fluviatil e da lacustre, 
entre Patos o Mirim. 

Não d só o que informa o illnstre Gorcux: embora em 
estudos profundos o Império não ignorou a existência do 
carvão no Pará e no Amazonas» sem faliar nos tres Estados 
do Sul e ern S. Paulo, onde no município do Tatuhy foram 
praticadas sondagens que denunciaram a presença dc com¬ 
bustível. Ao Império não escapou a opinião ho.je compro¬ 
vada da continuidade das jazidas dos Estados sulinos- (e isto 
se lê em Nathaniel Plant), bem como a hypothese da ligação 
ou parentesco dos terrenos earboniferns do Pará e do 
Amazonas com ns dost Estados Unidos da America do Nórtc, 
tudo explicado pela analogia da flora. 

O grande mal Sr. Presidente, do Governo Imperial foi 
o muito apêgo ás conclusões dos estrangeiros sobre? o nosso 
combustível, baplisado de inferior, porque não se prestava 
á queima nos apparelhos fabricados para carvões europeus. 
Então não haviam as 1 machinas de' locomoção àttingido a es¬ 
plendida evolução moderna» não tínhamos o exemplo tenaz 
do Japão, com um combustível inferior ao brasileiro, desco¬ 
brindo o processo seienlificó da queima ceonorfiica de seu 
carvão betuminoso o com grande proporção de cinzas fu¬ 
síveis. 1 

Meu intuito, Sr. Presidente, é deixar *claro que o Im¬ 
pério conhdcou mais que se pensa a questão do qbmbuxtive], 
a um tempo om que a mecanica não possuia a c * perfeições 
de hoje. Nos primeiros annns da Republica,' ns governos não 
tivomm em devida conta a utilização do combustível. Só na 1 
administrarão Rodrigues Alves os bellos estudos de■ nníspg 
patrícios conseguiram despertar ns dirigentes, dos negoèms; 
públicos, tendo resultado a nomeação do alguns competentes 
naoionaes para continuar as pcsuUiças, iniciativa que deter¬ 
mina a formação em julho de lOOVxla cpramiadão dç,carvão, 
chefiada pelo sabió Whtte. cujo relalorlo foi apresentado 
ao Ministro da Vlàçâo. I>r. T.nuro Müller, No benemerlto go¬ 
verno paulista pela prlmeirn vex um trem da Centrai do 
Brasil fex o percurso entre o Rio o S. Paulo, Queimando 
carvão de Santa Onthnrma. Vndo essa experientfia aconse- : 
lhada o dirigida pelo I>r. Gabriel Osorio de Almeira» & quem 
muito deve a questão do combustiveL nacional. Levando o 
memorável facto ao conhecimento do &ib de Engenhada, o j 
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’ ilhish’ 1 » engenheiro apresem» ou ainda uni parecer da casa 
'jtuhhvin, «ui aynlhose um conselho ao Brasil para expe¬ 
rimentar o typo de maeliinas Mikado, conseguido para a ef- 
jicionle utilizado dos carvões japonezes de Iwky e Iryaua. 

**.'■ Não sonhemos : tirar proveito da exponenria Ozorio de 
. /A incida, que apontou a modificação das grelhas como o 
r v plvot do nosso problema, nem do bello parecer da Baldwiu. 
K í’ h«lu a administração paulista, contente com as glorias do 
‘- ter iniciado a primeira grande pesquiza de carvão nacional e 
u coimníssão vVhite continua seus estudos in» governo se¬ 
guinte, do conselheiro Affonso Penna, grande patriota e 
grande amigo das questões nacionaes. \Vbite retirmi-se para 
os Estados Unidos e sendo croado o Serviço Geologico sob os 
auspícios do Dr. Miguel Calmou, de sua direcção se encar¬ 
regou o competente geolpgo ’ Orvilla Derby, omquauto Paula 
de Oliveira proseguia nas. expjprações das jazidas de carvão- 
Succcdem-se experienciat e analyses, rnedein-se a extensão e 
o volume das camadas carboníferas, novos poços são perfu¬ 
rados, abrem-se galerias, subterrâneas, descobiem-sc novas 
jazidas, formam-se companhias, alegram-se os espíritos de 
entranhado amor a<y paíz mas emfim indo retorna os loga- 
re.s primitivos. Para irrisão ; o Governo brasileiro encom- 
rnenda urna esquadra -com dispositivos aptos a queimar o 
carvão estrangeiro^ De nada valeram as experiências e os 
estudos yèalizados, sendo certo que Já nesse tempo os pró¬ 
prios Estados Unidos queimavam seus carvões inferiores em 
apparelhoá especiaes; porque á preciso mais uma vez dizer 
; que aquclje paiz abriga lodos 6is t ypos do c o mbustível f óssil, 
- Ao enenniinendar nos estãTõTros dá Europa seus fjrcadnouglit*, 
mesmo para garantir ar efficiencia dos possantes navios, o 
Brasil devia tornal-ns independentes do combustível estran- 
gpiro. ’ ? 

. Entretanto nada se.fe? ,o aqqellas unidades se torna¬ 
ram em ferros velhos nó uso o^gosq; do-Cardiff.,. 

, v O quadrieamio seguinte olvidou o problema do comtms- 
tivel nacional; marcando o anno de 1913 o máximo da impor- 
< lação com 2.262.347 toneladas. Nem as facinantoa exposi¬ 
ções de Gonzaga de Campos, nos começos de 1914, do retorno 
de sua vingem á Amazônia, conseguiram abalar a consciên¬ 
cia do Governo. Explode a Grande Guerra sobrevem a crise 
de transportes e do combustível e só então n temor do fu¬ 
turo empolga os poderes públicos. A importação do com¬ 
bustível estrangeira baixa sensivelmente e ao primeiro grito 
• de álarme, ha o appellp para. as reservas florestaes —r a le¬ 
nha foi chamada a supprir o carvão. Pela força das cala- 
milosas círcumstancias veiu á tona o carvão nacional, em 
campanha movida pelo espbdlo dc patriotismo de uns e pelo 
Interesso ,de outros, movido pelo accono de proveito a sua» 
/posses de accionjslas do jazidas em exploração... 

;Eoi im< iheiú dés^a propaganda sem conselhos e sem 
noifo seguio.-que a" voz sempre acatada do almirante Joaó 
Cnr-los dq Canalho propost nn Club de Engenharia \ima indi¬ 
cação. mostrando-iDcouveniencia <le se organizar uma 
j são feelmiea par» èatudar ô grave problema da cr' 
e offcrccer as mediüílB capazes de subjugar, os 
cios. E formu-se a eonwnissão <fe estudos e WM*ra* 
Club Engenharia.'mm, teve a adliesâo do Gc 
garantir p 'êzrto de seus trabalho9. 

\\ 
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Tudo foi facilitado aos patrióticos membros do club: abre- í 
.so nova ora do espectativa e mais uma vez é largamcntc (lia- 
cutido o meio do aproveitamento do carvão brasiloiro. Para 1 
acompanhar os estudos, o ministro da Agricultura colloeoii 
ao lado da com missão o chefe cio Serviço Geologico o o mi w ? 
nistro fia Marinha um dos nosso.s mais illuslres officiacs ma¬ 
rinheiros. m 

Do cireumstaneiado relaforto publicado mezes depois vô- 'T ? 
se quão proficuo.s foram os methodos de estudo e quantos re- ^ ' 
saltados trouxeram á pratica e ao paiz. 

.Não fosse ventado, Sr. Presidente, e de facto o é. quo 
muitas analyses foram revividas e novamente executadas, quo 
os iniciadores do movimento procederam em pessôa a varias 
experiências, bastava para elevar a acção do Club de Engenha¬ 
ria a intensa propaganda o acccitação pelo Governo de muitas 
das suggcslões lembradas nas conclusões do relatório, quo 
tanto me vem servindo fie auxilio nestas apagadas recorda¬ 
ções (mio ojpoitidoí;) do quo tem sido o grande problema no > 
Brasil. 

Uma das mais interessantes e completas experiências en¬ 
tão realizadas foi com o carvão de Crescimna de que antes se 
servira o tenente machinista Gomes do Couto para, com ligei- 
ras modificações de groilia, subir a Serra do Mar conduzindo 
. um trem de mercadorias.Tomando o carvão da mesma provo- N 
niencia, a cornmissão dn Club de Engenharia fez adaptar á bar¬ 
ca CommenUador Lar/e uma grelha especial da Companhia do 
Grelhas Econômicas, destinada a queimar o carvão sem deixar 
escorias, O resultado excedeu todas as especl ativas: a barca, * 
partindo do Caos Phjvronx, chegou á Ilha do Governador, a 
Zumby, a Cacotá, em menos tempo do que si utilizasse o pro- 
dueto. estrangeiro. As analyses- procedidas no carvão experi¬ 
mentado deram 52,10 de carbono fixo 19, LO de cinza 3 , 0,82 
do agua. 27.80 de matéria, volátil^ no laboratorio do Serviço 
Geologico. Pouco variaram, os exames do mesmo material na 
Estrada çle Ferro Central do Brasil e no laboratorio cio Minis¬ 
tério da Marinha. 

E dizer-se, Sr. Presidente, que não tiveram proseguimento 
estas iniciativas patrióticas, a descortinarem ura brilhante fu¬ 
turo ao combustível brasileiro e no problema\naval, seu alar¬ 
gamento c independência.,, 

Mas. continuemos. Das varias amostras remetiidas ao 
Club de Engenharia, como consta do relatorio, fizeram-se ana- 
lyse.s de que foram tomadas as médias, Com o carvão de São 
Jeronymo obteve 5.650 calorias e 27 % de cirnas, aêceitando a 
meiiia de exames feitos no Brasil o no estrangeiro; com o do 
Cresciumn 6,39! calorias e 19,28 de cinzas; com o do Cedro, 
5.637 calolias e- 21.75 de. cinzas; com o de Butiã 5.790 calo- ’ 
rias o 15, ít> de cinzas; com o do Rio '.lo Peixe 6,909 calorias 
e ií.í2 de (cinzas apenas. ' 

A cinza não é mais unu-hnpecilho á acccitação do nosso 
' . produeto e pode ser allameiftíj'annullarta com o emprego de 
.. nma grelha apropriada. Os carvões tio mundo inteiro soffrem 
a vartaçfioyla porcentagem fie cinzas ou a tem nin grão appro- 
*» ma t i vo chs dó Brasil, ainfin em nujnero supprior e pí-imor- 
cionalmeiiM- inai« pobro^de carbono iixo. t * , * 

lleferejnos o t»r. Pires do Rio — () coiAbtutivel na eco- 
wnnm unir mui — tjuç o proprio carvão de Oa|lo^ não é igual 

■ % f ; 



• y 


8*89Xp KM i DS OÜTUBAO DK 1023 


25 


nas porcentagens de cinzas: 0 steam-coal do sul figura com 
19347 e o do Cardiff com 4.40. Nos Estados Unidos observa-se 
a mesma coisa, havendo alíi carvões como o typo que é gasto 
na estrada de ferro Missouri, Kansas e Texas com 40.88 do 
cinzas n '3,1 P % de carbono fixo. 

Não e este exemplo, Sr. Presidente, digno de nota para o 
Brasircujo produclo não attingc* inais de 31 % de cinzas? 

00 carvões da África 25,18 de cinzas, os da China 

~o /c { E nao são queiinados em grelhas espociaes? 

Por que então a indifferença. quando não, 0 combale ao 
íür\ao brasileiro pop chefes da administração, cruel mente, des— 
apiodadameide, si estas observações são verdadeiras? Deixan¬ 
do a outrem a investirão do mysterio, que outros filiam, mas 
que resorvadanjenle não faço, á incapacidade doe governos, 
prosigo em minhas considerações, lembrando a proposição do 
i>|UD uo Engenharia, 0111 seu relatorio, isto é, os carvões naeio- 
nae.s. salvo raríssimos exemplos, melhoram de sul para norte, 
perdendo a alia porcentagem de cinzas e. auginentando a do 
carbono lixo, Nao sei. Sr. Presidente, si esta annoíação é ve- 
ina, mas em todo caso é interessante, convindo ser novamenle 
verificada. Os carvões do Rio Grande do Sul são quasi oqui- 

íoÀ ca,n,, i?* r , 0 ,io São. Jertmymo produz 5.Ü50, o do 
» /20;/em Santa Catharina, o de Cresciuma já produz 
b.atJl calorias; u do Paraná, Rio do Peixe, produz ti.900 ca- 
I o São Jemhymo tem 27 ,% de cinzas, o de Cresciu- 
ina d 9,28 % o do Rio Peixe 14,42 % apenas. São médias por 
certo. Enlrctapto, falha'á observação 0111 alguns ponlos: o 
caryao de Buliá tem 15,-15 % de cinzas, ao sul de Cresciuma. 

Com tudo, Sr. «Presidente, é certo que o Paraná possueuin 
combustível supeihpr ainda pouco estudado e ainda menos ex- 
i erimeníadu; justamente a commissão do carvão foi dissol¬ 
vida, para se limitar a pesquizas na menor escala quando as 
escavações eram mais intensas no Paraná. Apenas o carvão do 
Cedro foi examinado pela Commissáo de 1904, tordo 0 profes¬ 
sor Wh íte constatado no mesmo $8,62 % de carbono fixó e 
29, . cinzas e.uma analyse procedida na escola de Minas 
em 190tí dá 5.400 calorias ao carvão do Cedro, com 51.8 de 
carbono fixo e 8,5 % de cinzas. Estas minas ficam a 30 kilo¬ 
metros da Estrada de Ferro São ^aulo-Rio Grande. Sem duvi¬ 
da, porém, o melhor carvãp do Paraná é o da comarca de Tho- 
rnazina, onde estão as jazidas do Barra Bonita, do Rio Peixe, 
Laranjinha, sobretudo esta ultima. Faltam pormenores sobre 
o carvão de Tibagy, fazenda da Apucaraua Grande, tido por 
excedente; O combustível de Barra Bonita," em analyse. 
aecusou 67,42 % de carbono fixo. 18,40 % de cinzas, com 
0.198 calorias, no laboiatorio da Estrada de Ferro Central do 
Brasil. , 

A Escolhi Poiyleebnioa de São Paulo, oin amostras üe 
Laranjinha, veiifjçou 5,95 °/c de cinzas e 6.030 calorias, enw 
ouauto a Kscotp Tecímira Hupcrior de Zuríeli dcphrava MU 
de cinzas. 72,6 % do èarbono fixo, 2.9 de agua, 4,3 de hydro- 
geniu, 8,5 de oxygçnío, 1,6 de enxofre 0 o valor calorífico da 
6.817. y 

A affirmatív», Sr. Presidente, da melhoria dos carvões 
nacmnaes de sul para o tiorfe, e que pdde ser comprovada com 

q ey&mç das mina? cQutoeçidô?, falhaudo r aliás, para alçuoi 
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pontos, attrae aí vistas para o melhor conhecimento das ca¬ 
madas cio Estado de São Paulo e de outros Estados, sem ex¬ 
ploração. 

Vêm em apoio da proposiçãc do Club de Engenharia os 
estudos do engenheiro de minas russo Miguel Romanofí 
Svanelia quo deparou no Estado de Goyaz, proximidades 
d Araguaya, carvão com 7.500 a 8.200 calorias. Fará essa 
região parte, Sr. Presidente, cio continente de remotas éras, 
da hypothese geológica, e que prendia a Austral ia, a índia, a 
África -do Sul e partes centraes da America Meridional? Ou 
rnellio:* será urna ligação ou continuidade desse outrq conti¬ 
nente boreal desappareciclo, prendendo os Estados Unidos, a 
Europa e a Amazônia, em synthese um pedaço da Atlantida 
famosa? Cmno interpretar as expressões de Gerber e Laud que 
já davam muitos annos de existência ás regiões centraes do 
Brasil, emquanto a Europa não mostrara ainda suas - cristas, 
acima das aguas do Atlântico? De tudo se conclue, Sr._ Pre¬ 
sidente, que as (erras Altas do vasto araxá brasileiro estão ca¬ 
recendo de melhor carinho do Serviço Geologico, fazendo-se 
necessários o inicio o a intensificação das pesquizas scientifi¬ 
cas na extensão das mesmas, já para a determinação exacta de 
hcm i parentesco remoto, já para a caracterização de sua riqueza 
mineral. Ante a hypothese de grandes scientistas naeionaes o 
estrangeiros dc ser o Estado de Goyaz o centro do núcleo pc- 
trolifero brasileiro e de possuir excellente carvão, não póclo 
ficar inactivo o Governo Federal, na preoccupação perenne do 
regimen de economias. 

Deixando neste ponto meu commentario á excellcncia dc 
combustível de sul para o norte, parecc-me de grande justiça 
lembrar qu-e o Presidente Wencesláo Braz, quando a crise 
do carvão subia ao auge, procurou resolver definitivamente n 
magna questão, incumbindo um de nossbs mais experimenta¬ 
dos engenheiros de. nos Estados Unidos, estudar a possibili¬ 
dade do emprego do systema de pulverização aos carvões do 
Brasil. O resultado dessas pesquizas foi a pratica officiali- 
zacão do processo entre nõs. tendo o Governo adquirido rna- 
( hinas apropriadas á queima do carvão pulverizado, verifi¬ 
cando-se dessa maneira que o mais fraco produeto-de nossas 
jazidas produzia o mesmo effeitó que o rnélhor Cardiíf. 

Não parou, ahi o patriótico gesto do Governo: adquiriu e 
installou a usina üe pulverização de Barra do Pirahy, com ca¬ 
pacidade para alimentar 50 machinas por anuo. Os/ pronrios 
tinhifos de Caçapava. tratados na referida usina, capacitaram 
os poderes públicos, pela exuberância de resultados, que uma 
das soluções do problema do carvão estava emfiin descober¬ 
ta e hem encaminhada no Brasil. , . ' 

Si o transporte se apresentava díffioulf.oso quanto a con- 
ihiccão do material das jazidas do Rio Grande c de Sanla Ca- 
I jiarina. o combustível de Caçapava. embora fraco, á margem 
da Central, era aproveitado coro ndtavet efficiencia. E quando 
oin MM8 ri importação do produeto eMrunfHjru M i.ftwmofjM a 
0.17.18(1 toneladas, marrando o niuximo da uflso, desassojnbra- 
daniciilc o Brasil podia olhar sem temor o problema do .car¬ 
vão: mais um esforço no eamiphn da adaptação das nossas ma¬ 
chinas mi locomotivas á queima do combustível pulverizado c 
o assentamento de usinas pulverizadora# no Uio Grande, cm 
Panla Catharina, no Paraná e no Amazonas—c a questã# reco- 
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Leria a solução definitiva. Era logico o intuitivo e demais os 
ensaios da Central do Brasil vinham de molde a aconselhar a 
divulgação o dilatação do processo. Não iõtra este o meüiodo 
de emprego aconselhado pelo illuslrc Gonzaga de Campos, tor¬ 
nando de suas explorações na região amazônica? Infel «mente, 
successores de Wencesláo Braz ou não deram mais impulso 
ao aproveitamento de nosso carvão, ou franeamente, lhe fo¬ 
ram hostis, combatendo-o rudemenfe, condemi ando-o sem 
provar os mo Ç vos do impatriotico procedimento. No ultimo 
quadriennio não houve uma unanimidade de vistas- no sentido 
da apreciação do grande assumpto; feve adeptos e adversários, 
agindo o cheíe do Governo como agente accommodador das 
opiniões oppostas dos ministros da Agricultura e Viação, O 
patriotismo de nosso collega Simões Lopes deu ao Brasil a 
Lstaçao Experimental de Combustíveis, cujos trabalhos já 
sao hoje notáveis e variados: pena é que não haja congeneres 
em outros pontos do paiz, Bi tão sabiamente se evidenciaram 
os gestos do ministro da Agricultura, por outro lado ha a la- 
menlar que na Viação não se constatou o menor desejo de am- 
piar as creações do penúltimo quadriennio. O exemplo c a 
economia obtidos corn as 14 locomotivas importadas com dis¬ 
positivos para queimar o carvão pulverizado, fornecido pela 
usina de Bárra do Pirahy, de nada valeram: importaram-se 
depois peno de 25 machinas para estradas do ferro e todas 
eilas do aidfigo modelo, aptas a queimar o bom Cardiff. Este 
pormenor qá foi trazido á Camara dos Deputados pela' voz 
energica do illusfre collega do’Ceará, Sr. Floro Rartholomeu, 
ecm estranheza geral dos,.que nie. ouvem neste memento. Pelo 
pouco estudo que tenho |da matéria por que me interesso 
seriamento como brasileiro, não acredito ser a pul¬ 
verização o unico proçesso razoavel de utilização do 
combustível nacional.. Li' ha poucos dias . em excellente 
diário francez >um notável artigo sobre o uso dos carvões 
inferiores e do refugia, em que o autor- examinava os dif- 
ferentes meios de retirar do combustível o máximo de energia, 
sob os aspectos do dispêndio de capitaes. Na Inglaterra e nos 
Estados Unidos os peores carvões leem consumo. Sem duvida, 
u pulverização <» o ultimo desses recursos, mas não deve ser 
olhada como liabil na resolução completa de nosso problema. 
O carvão do Brasil tem de ser queimado in natura e eco¬ 
nomicamente — eis o problema. 

Qualquer systema de depuração, mesmo o mais rudimen¬ 
tar—a lavagem* poderá encareeel-o. O Japão, depois de reite¬ 
radas tentativas chegou a essa perfeição, fornecendo salutar 
exemplo ao3 paizes de carvão betuminoso e de cinzas fusíveis. 
E’ necessário. Sr. Presidente, examinar, fazer a critica dos 


vários meios de queima do carvão nacional, soccorrendo das 
lições de todos os paizes que o possuem e exploram, incenti¬ 
vando hiiim hifiiníM‘ik<í e ftlliVittfttítt tt tmppytMfta de tut» «mu 
avantajado. Entro no*, desde o ímporio, o carvfio do »uf foi 
ounimndo de mistura com a lenha, ou em briquetes, como re¬ 
fere Arnns em seu relatorir^ Whifo. Derby, Branner. Plant. 
Paula Bouza. Gonzaga de Campos, Paula Oliveira e outros, em 
vários trabalhos, que tivemos occasião de folheai* com provei¬ 
to, discrimina ram com vantagem esses processos e seus conse¬ 
lhos da experiência. Em primeiro lugar vem a gazeif tenção. 
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Em 1803 Paula Souza, lente da Polyleehniea de São Paulo, 
ministro da Viação. omiti ia opinião favoravel ao processo do 
do gazogenio. com o rmitr^o do dynamo-gaz. Orville Derby 
aconselhou (ninbetn a substituição dos motoros a carvão por 
motoros explosivos. Whitc detalhou melhor a questão, mos¬ 
trando sor este meie» de queima o rímis economico, transfor¬ 
mando uma tonelada de carvão em Ires, oú fazendo-a valer 
uma e meia tonelada do melhor combustível da Inglaterra. 

Ê sustenta o saldo norle-amerieauo, ante a riqueza on\ gaz 
do carvão brasileiro, que o brasil deve trocar *'ás suas ina- 
chiiias a vapor por maebinas a gaz alimentada» por gazoge- 
neos. em que se empregue o carvão nacional.” Embora tripli¬ 
que a crficiencia de nosso combustível, aí gazogcnno está 1‘óra 
do alcance de nossas bolsas. Optiind para os eresus da Norte- 
Ainerica não se applica ao pai/, que já tem suas maeliinas e 
montagens, de aecOrdo com outras normas. Este pjocpsso 
deve ser utilizado pelas emprezas que surgem, a bem de sua 
receita. 

A pulverização. Sr. Presidente, de que já tratamos, fez 
uma verdadeira’ revolução no mercado dos carvões, o vae 
sendo applicada em vários paizos. 

A substituição da fornalha e deposito addicional para o 
combustível, u montagem cia usina pulverisadora, a lavagem 
prévia «lo carvão- a preservação tia humidade são assumptos 
que se prendem ao processo, mostrando-"sua complicação, sen 
alto preço e seus perigos. Não cabe ao processo a critica ás 
vezes lembrada de que os gazes desprendidos não são quei¬ 
mados. o isto é uma verdade. 

Mas. l\g a reflectir lambem que os resultados da queima 
são ecunomicos e equiparam os carvões ínfimos o os proprfos 
iiiihilos áo melhor Cardiif. 

A. pulverização, de «jue hg completa noticia enj um rela¬ 
tório do Dr. Assis Itiheiro, ex-director da Central do Brasil, 
está fadada a grande importância para o carvão nacional, não 
sendo, porém. sua uliljzàeão, ruais eeonomiea e pratica. 

A briquetagem, meio de aproveitamento, — em outros 
paizes, do carvão miudo e do cisco, não- evitaria os inconve¬ 
nientes da utilização de nosso combustível nas áctuacs loco¬ 
motivas adaptadas ao carvão estrangeiro. Os briquetes con- 
seguiityjs com o nosso material conleem elevada percentagem 
de cinzas em comparação aos ria China: pelo velho processo 
Kaík nada menos do 20 C U. eram retidos qí peljp novo, 
empregando carvão extraindo, approxima-stf de -14 <: /o. 

A nnalyse do Dr. Hífo, sobre os briquetes do Ilio Grande 
do Sul, registrou o termo médio de 20.38 °U de cinzas; 

O proprio White aconselhou esse processo de depuraçã'? }tara 
o combustível nacional, apresentando cálculos do numerário 
o altestando alguns de seus inconvenientes. A briqnolagem 
não é e não poderá ser o processo ideal do Brasil, mas existirá 
entre nós; como existe ern todos òs paizes que exploram a 
industria carvoeira. 

Em syníhmv Kr. Pwaidenlo, após recordar os mpfbndn* ; 
mais usuaes dõ queima do carvão e de sua deputação, é justo, 
concluir que nenhum delltM ?*esolve n problenja no paiz ilo»’ 
maneira lata, eeonomiea e effíeiente;. são acrossnrios tão só- 
meide o até indispensáveis; o gazogenio, pelo lado yonomico. 
fjpyo ser acceifo para todo e qualíjifcr niachinisrwrpovo quo 

W í ’ 
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se insi aliar no Brasil; a pulverizarão é indispensável para a 
utilização do nossos linhitos c dos carvões miúdos; a hcique- 
lagem encontra empregos insubstituíveis. _ Mas. Sr. 1 r p“ 
suicide, a meu vor, e desde já affinuo que não sou auloruladc, 
nem loehníco, a grande questão tio paiz. se resumo no aprovei¬ 
tamento do carvão em seu estado natural, submetlciiuo os 
dispositivos de queima ,ás qualidades, o propriedade do com¬ 
bustível-; É’ o exemplo logico do Japão e da Noruega. A 
questão é esta: para tal espeeie de carvão tal espeeie de loco¬ 


motiva. 

Dalú o dever de, por todos os ivhmus possueis, dotai a» 
locomotivas existentes, de antigo modelo, com outros typos de. 
grelhas,, sondo saindo que desde remotos tempos, desue o im¬ 
pério, a modificação destas fói dada como chave do problema 

brasileiro. , • . , , . 

Por outro lado. adquirir, de hoje em dianlo. somente, 
para nossas estradas, machinas aptas á queima do prodilcu» 
solo — eis o outro razoa ve) extremo da equação. — boi 
o que fez o está fazendo. Sr. Presidente, o Uio Grande do Sul, 
que mudou nelo !vpo Mikado Iodas as velhas machinas da 
Auxilia/rc, .oYferpcêndo ao Brasil inteiro um invejável exem¬ 
plo de tino na administração e de amòr aos capitar* proble¬ 
mas da Nação. Si/com o uso de grelhas especiaes, 


carvão 



de todas as nações, já alliviando o paiz de um gasto animal do 
mais (U; cem mil cóntov de réis. Admiti indo-se. como i.» ja 
uma verdade seiriUificfo. que o lypo Mikado queima excel- 
leni emente. e com eronoimn, o carvão brasileiro, qual é. po¬ 
rém. a alteração a fazer nas machinas do velho lypo, cm qual 
espeeie de grelha a ser adolplada 1 ?. F‘ possível substituir, nas 
rnachlnas já adquiridas, as velhas grelhas pelas do modelo 
Mikado, oú por ouiro maia aperfeiçoado?^ Sr. Presidente, la¬ 
mento não sejam estas considerações adianladas por um espi¬ 
rito educado na lecbnica eje engenharia.... 

Fm Sn. Dkputaoo — V. Ex. eslá revelando inteiro co¬ 
nhecimento do assumpto. 

O Sn. AMEtifCANo no ItiiAzifj — ...que pudesse rom per¬ 
feita autoridade informar a Gamara dos Deputados sobre Ião 
interessante matéria, como o estudo da evolução dos modelos 
do grelhas a medida que se foram divulgando as espeeies de 


carvão fóssil. 

Que entre nós o encontro da incógnita sç. deparou logo 
na modificação desse apparelho. uhi estão para prova os tra¬ 
balhos dc Dahne. de Plant, e as considerações sobre as ma¬ 
térias, c suas porcentagens, contidas no produrfn do nossas 
minas desde 1876. • ’ 

- Quando em 1904 o engenheiro díieclor da Central do Bra¬ 
sil realhtmj a primeira grande experieneia. Ato a S. Paulo, gas¬ 
tando o carvão de Bania Falharina. a ligeira modificação 
operuda nas grelhas indicou a eoInçCo pratica. A* conclusões 
tirados desla prova experimental e mais o relatorio — pa¬ 
recer da rasa Raldwin indicando a semelhança dc nosso 
romhustivel com o da Wajky a rto Fny&na, seriam para povo. 
maia vigilante de suas necessidade? um grande acontecimento 
oeononiico. Entretanto, som, nos contentarmos com o conselho 
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tia conceituada fabrica, que talvez o desse porque nesse tempo 
3 iví porta vamos carvão inglez, contraiamos a missão estrangeira 
que veio ensinar o que jà era sabido, fornecendo-nos, aliás, um 
bello relatorio systematizado do assumpto e mais uma vez 
como o fizera o Dr. Osorio de Almeida, repetiu-nos ter a 
alteração das grelhas a pedra basilar da utilização do com- 
huslivcl nacional. A exueriencia de 1920, presicqda por um 
engenheiro machinista da Marinha, queimando carvão de 
lUitiá, o outras no Rio Grande em 1907, em locomotivas e ua 
nrvegação lacustre, não deslocaram uma pollegada a grande 
influencia da grelha na queima de nosso carvão antes fortifí- 
'caram-ua. Jamais os nossos Governos se preoecuparam com 
essas nonadas da engenharia ,absorvidos pelos cantos de serèa 
dos amigos dos importadores... Por isto, surprehendi-os em 
1914, adoptamos mais tarde o proesesso da pulverização, Aor- 
namol-o official, sem reflectir na importação de locomotivas 
do typo Mikado e na alteração facil das grelhas das antigas 
machinas—innegavelmente, hoje, a opinião vencedora, sobre¬ 
tudo para um paiz de finanças pouco lautas. Em 1916, o Club 
t.le Engenharia, na campanha a favor do carvão nacional e da 
,-olução da crise do comhustivel, debatia longamente a questão 
da grelha a ser adoptada cm nossas locomotivas. Passando ao 
terreno pratico, a Commissão do Club, com grelha apropriada, 
fez as bellas experiências da barca Commcndador Lage. 

Vários modelos foram, então, indicados. À casa Baldwm 
aconselhou o typo Finger com abaixamento do bocal de esca- 
mento, anplicado na Estrada de Ferro Leopoldina em trem de 
nove carros dc 13 1/2 toneladas, tendo-se obtido a vellooidadc 
de 51 kilometros e fracção por hora e a média de 48.9 ho 
.total da viagem de 54 kilometros. Modelos- examinados na 
exposição do Sr. Luiz pelo commanuante Cordeiro da Graça, 
as grelhas da Companhia Nacional de Grelhas Econômicas, 
congêneres do typo Nepilly, foram successivamente recom- 
merídadas, experimentadas e criticados. Informa o circums- 
tanciado relatorio do Club de Engenharia que as Nepilly 
usadas cm Guarajá, não deram resultado satisfatório com o 
carvão dc S. Jeronymo, rnas que irocajjfas por\ outras hon- 
sònlaes feitas de barras de feiro batwro, com o intervallo de 
12 m/m, usado o mesmo comhustivel, ponde a locomotiva 
Baldwin fazer o percurso em bôns condiçocs, apenas panuido 
em cada 18 kilometros para limpar o fogo. A grelha*Nepiüv 
não provou vanlagem na Soroçabana. queimando carvao, ne 
Thomazina, dando-se o inverso com o uso dc uma grelha dc 
ferro de forma a augmentar a superfície util, de onde a con¬ 
clusão do Sr. H. Stiewin dé que o “carvão nacional^neaessi la 
de muito mais ar para a sua combustão completa . Entre- 
'■ tanto a grelho do’ typo Mikado 6 a official para a queima do 
carvão iáponez. offerecendo qm^disposição que t© m a" vanta¬ 
gem de-triturar as escorias e as òlinkas formadas pala com¬ 
bustão, não pennittindo sen deposito, E’ o que so está obser¬ 
vando nn Rio Grande do Sul, onde as referidas grelhas jare- 
ceberam uma excellente modificação, o que as autoriza a gfet- 
tar nosso carvão mais economicamente. /? . 1 

Terminarei. Sr. Presidente. esta rapida enumeração dc 
modelos de grelhas citando duas ainda pouco divulgadas e 
que, a bem dr patriotismo, deviam perecer especial at tenção 
dos Governos de nosso paix.i 
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Refiro-me á invenção do Sr. Fonseca Gosta, autor da gre¬ 
lha refrigerante e ú do Sr. Prado Filho, a grelha rotativa 
Uiturudora, ambas nacionaes e jú consagradas por muitas 
, exponcncias. Pouco, sei, Sr. Presidente, do primeiro destes 
modelos, que penspnão ter sido ainda experimentado nas lo¬ 
comotivas, mas seguiàdo as palavras de nosso coliega, Sr. 
Floro Barlbolmeu, náste recinto, em 1922. provou bem nas 
machinas fixas, sendo seu unico inconveniente o gasto maior 
de combustível —o que incareceria seu emprego, dada a ca¬ 
rência de transporte para o carvão. Em todo caso é um pre¬ 
cioso invento nacional a requerer as vistas da administração. 

A grelha rotativu* trituradora explica seu machinismo na 
própria nomenclatura, baseada nos princípios que presidiram 
á, fabricação da Mikado— uma e outra quebram as clinkas, 
mas se affastam na disposição das peças. O modelo vem sendo 
aperfeiçoado ha- mais de 10 amios e em 1918 nesta Gamara 
motivou um projecto, providenciando sobre sua adopção nas 
locomotivas da Central. Não logrou suecesso, mas o Governo 
abriu um credito, autorizado pelo Congresso, para facilitar aa 
çxpcricncias do novo apparelho na principal via íerrea da 
União. 

Aliás, Si 1 . Pijesidente. estas provas não eram necessárias. 
O autor/da grelha anteriormentç, sob os auspícios do Governo 
de S. Pauto, neste tempo chefiado pelo illustre estadista e 
nosso pitèzado coliega da bancada paulista, Sr. Altino Aranies,^ 
tivera pccasião de ^mpregar seu invento em locomotiva da 
Companhia Paulista e com os mais promissores fnictos. 

O relatorio do competente engenheiro Jayme Cintra in¬ 
forma cojfi minúcia o*que foi essa primeira tentativa. A prin¬ 
cipio teve logar uma prova preliminar. A grande experiencia, 
entro .Tudjahy e S. Carlos, em pma extensão de 206 kilo¬ 
metros realizou-se a 31 de agosto de 1918, em urria locomo¬ 
tiva Borsig rom a grelha rotativa trituradora. A composição 
nesava 180 toneladas, a marcha adoptada foi a normal dos 
trens da Paulista, o carvão era de S. Jeronymo, sem nenhum 
prpparo anterior. «Permittiranvdiz o chefe da Tracção. as 
grelhas rotativas funccionar,. ao longo de uma distancia de 
200 kilometros com um carvão de tão fortes percentagens de 
cinzas, que é inteiramente impossível queimal-o sobre gre¬ 
lhas coinmuns em um percurso superior a 20 kilometros, con- 
forpie oxporieneias anteriores demonstraram*. E adiante: 

«as grelha3 relativas foram petetas á prova em uma experien¬ 
cia de longo percurso', e demonstraram sua efficiencia para 
remover as cinzas da fornalha.. A perda de carvão que^ehas 
produzepi, em consequência de sua maneira de funcçionar, 
póde'^pr ^inuito atfenuada pela diminuição do espaço longi¬ 
tudinal entre asi greJhks/e pelo aperfeiçoamento do trabalho 
uo fdgüisjta, no que iotfa' a operação de alimentar o fogo 'e' 
descarregar as grelhas». E conclue: «do que fica ditp é, pole,, 
licilo concluir' mie os grelhas rotativas permitiam o emprego 
do carvfiaf brasileiro a tracção ferro-viaría, nos serviços de 
mercadorias o nos de passageiros de velocidade e peso mé¬ 
dios.» A experiencia de ida e volta num total de 412 kilome¬ 
tros çonsagroo o invento nacional, tendo o governo paulista 
dispensado a prova off ícial pela convicção deixada pelo fe~ 
latofiw do .chefe da Tracção. Um inconveniente fen apostado 
ao emprego destas grelhas: o grande conspmo de carvão, 
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falha após corrigida pelo autor durante a observação do 
fujireionamenlo dd «jpparclho rior últimos 3 aunoa. Uma 
grelha defeituosa deste modelo, experimentada na Central do 
Brasil não deu os mesmos resultados por motivos tecbnico.-: 
que não veem ao caso explicar, em que entraria o concurso 
do certas entidades inimigas do carvão brasileiro. 

Terminara a guerra, decahira o interesse pelo uso do 
combustível de casa, mas o aperfeiçoamento das grelhas rota¬ 
tivas continuou no Torto do Itio Grande na «Usina Elec!rica>. 
E tão excollenle, sendo as provas o Governo do Rio Grandi* 
resolveu adoptar cin todo o serviço desde 1922, este systema 
de grelhas, pela economia que acarreta, e pela diminuirão de 
pessoal. Segundo «xperVencia, uma fornalha dotada deste ap- 
parelho, póue fiinccionar 70 horas sem necessitar de limpeza. 

A resistência das grelhas foi corrigida para niellior e seu 


C* . 

ultimo f/ypu porimlíe a queima <2o carvão bifummoso brasi¬ 
leiro, do americano, do inglez Cardiff e da própriaJenlia. 

Sr.' Presidente, estas notas são colhidas do esplendido 
memorial enviado ao Sr. Presidente da Republica, em 15 de 
julho tlpsíe anuo, acompanhado de documentos que altestam 
a veiaeidaije destes factos, tão significaiivos para a economia 
do paiz, paia o problema do combustível e para a cjueslào 
shlerui gira.. E, si de facto, u Governo Federal pretendo re- 
resolver neste momento a questão do ferro o seus derivados, 
estou certo não deixará de ter vistas proiectoras para este ujil 
appurelho, de notável emprego da queima de nosso carvão, 
■juoeanica, econômica efficientoinento. Sutunotler jis ma- 
rbinas de queima á espoe ie de combustível é. a solução unica 
dos Governos inteHigent.es e patriotas a tão elevado assumpto, 
e o Di\ Artlmr Bernardos tem a palavça ne-le momento. 

Sr. Presidente, ao chegar iiçste ponto de minhas?' consi¬ 
derações sobre o carvão nacional, embora seja meu fito prin¬ 
cipal'a verificação do seu uso nas estradas de ferro o na Ma¬ 
rinha, mercante e de guerra, acompanhando a deliberação,do 
ultimo Congresso de Combustíveis, reunido ,em 1922, cabe-me 
cômmeníar as opiniões, algumas divergentes, sobremis possi¬ 
bilidades, sobretudo de nosso carvão. U|A illustro teelmico 
nacional, o Dr. Artlmr Carneiro, cm seu livro Ferro e Carvão, 
estudando as hulhas naekmaes, pode methodieameníe diyi- 
dil-as («n dois typos, consoantes as amostras exaroinjidas, pro¬ 
cedentes do Paraná, de Santa Calharina e do Rio ,|.lrandf\ do 
Sul: o* hulha semi-gonla, rica em gaz ou hulha seeca de¬ 
longa chamma; b ) hulha gorda de longa chamma (carvão para 
gaz). Applicando os resultados obtidos theòricamento, retira 
.de seifs exames estas conclusões: T. .Nenhuma das hulhas bra¬ 
sileiras até agora conhecidas pôde ser considerada como per¬ 
tencente á classe das hulhas super iÕres. II. Devido aos typos 
a que pertencem (hulhas seecas e Sfbfdas de longa chamma) 
não nodmu fhb«(iluir, «inüo em nuhiero fuildetó do ea*og, 
pouco importantes, o verdadeiro typo do carvão para vapor * 
III. Gomo consequência du alta percentagem do cinzas, de 4 
enxofro e de humidade, que encerram, o valor cq^niimrcinl 
dos conibusliveis rm questão se acha sensivelmente. depre¬ 
ciado. IV. Nenhuma das hulhas em queslão, sob o puído do 
vista economien. ge presta a ser tiimsfmrnada «m col^r me- 
laUurgico. Ü a # ulor coudenma ainda o«tpl>rcgo do carvão 
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nacional na Marinha o faz ohjecções quanto ao carvão pulve- 
■ nado para o mesmo fim. 

Nao contraporei á palavra do distincto cliiinico a aninha 
propi’ia, mas a do Congresso do Carvão, conferencia selecta 
ond^ Lomarain;; assento íllustres eugenbeiros nacionaes, um 

*“%?& ; ^^ ho *> Sr. Arthur Carneiro: 

Parece, Sr. Presidente, que as opiniões sobre o combus¬ 
tível brasileiro- teem variado com o aprofundamento das ex- 
cuvaco.es porque só assim encontramos a justificativa da 
tnsparidade do analyses de produetos provenientes da mesma 
jazida, fei o ’£iutor do Ferro e Carvão tira a esperança a todos 
os espíritos, af firmando a imprestabilidade do nosso carvão no 
fabrico üo coke metallurgico, entretanto, a conclusão XXV da- 
quelle Congresso msinúa patrioticamente que «tendo sido de¬ 
monstrada a aptidão do carvão de Santa Catharina para o 
labnco do coke metallurgico e as vantagens econômicas do 
seu emprego na siderurgia brasileira, urge a montagem de 
uma usina de demonstração industrial, abrangendo operações 
do benei íciamento do combustível, fabrico do cokc, produecão 
uu gaz, preparo c Jaminaçao do aço.» 

Essa aílirmaçíio significa que o Brasil tem hulhas aulas 
« fornecer mais de 30/% do coke metallurgico, facto negado 
pelo autor do (Ferro e Carvão , sendo o referido produeto do- 
tauo da resiátencia precisa - para supportar elevada presssão 
no alto torno 

A respeito desta valiosa propriedade do carvão brasileiro, 
ie-sc ainda no Jornal do Commercio do 31 de julho do cor¬ 
rente anno, uma confortadora noticia trazida da America e 
da Buropa, transmittmdp-nos o resultado das ultimas exne- 
riencias íeitas corn o carvão do Brasál, as quaes, mais uma 
> ■* 02 , vieram attestar a excellencia do coke conseguido com o 
posso combustível, prestando-se aos mistéres^dc seu emprego 
nf U n! lla e quotidiano. O capitão-tenente Helvecio Coelho 
q ic acompanhou o desenvolvimento destes trabalhos nos Es- 
rilí'!, 11103 v Ila Ailemanha , promette-nos uma minuciosa 
ficada 0 aiicic dade° ° assumptü e quo guardamos com justi- 

Sr * , Ppskhmle, com referencia ao carvão pul- 
vorizado, a conclusão AIX aconselha «a disseminação de seu 
e nprego em todas as industrias accíonadas por machinas fi¬ 
xas, nas estradas de ferro o nos serviços de navegação». De quo 
os carvões inferiores preenchem, boje, um alto papel nos na- 
iia 0 exemplo da Noruega (referido peio Sr, Nicolau 
Debune), que utihza carvões do arehipeiago de Spitzbcrg com 
muitas \ aniagens. As conclusões do Congresso do Carvao, no 
tocante ao gasto do combustível na marinha de guotra, indi- 

. <quq Goycrno detennihe õ epiprcgo, nq máximo possi- 
^ /ei, do carvão e outros combustíveis nacionaes na Marinha da 
' 2*225» H° mo , nu * J lou< «w^iéos auxiliares: a) para os navios 
Ciunoaienlea deverão ser adoptados os melhores lypos de car- 
voos beneficiadas, demonstrada co mo já tom sido a offioien- 
<*i» da carvão do Santa Catharina; b) nos serviços auxiliares 
<»a Armada poderão ser empregados carvões beneficiados que 
preencham os respectivos destino». Depois desta opinião 
yeneodora no seio de uma pieiads de illustros engenheiros pa¬ 
trícios, d. o caso do perguntar—com quem está a razãoT \ • 

a.—Vol., IX C ; 3 ' 
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Nós, os leigos, em quem devemos acreditar? 

Islo vem poovar, Sr. Presidente, que as genera¬ 
lizações apressadas constituem um serio perigo, quer 
contra, quer a favor do interesse nacional: para o Brasil, que 
ainda não conhece o valor de todos o‘s produetos de suas ja¬ 
zidas, do Amazonas ao Rio Grande do Sul, o problema do com¬ 
bustível está ainda em plena elaboração, nesta época adian¬ 
tada em que o mesmo evolue na direcção de suas transforma¬ 
ções pela electricidade. O que já sabemos vale muito, o que 
saberemos será, sem duvida, de ultrapassar todas as especta- 
tivas... 

Um olhar, Sr. Presidente, lançado a esmo pelo mundo 
afóra, com o objectivo de inteirar a consciência do enorme in¬ 
teresse ligado por todos os povos á questão mater do combus¬ 
tível, evidencia o descaso de nossos mentores políticos, ante 
sua gravidade que outros paizes não desprezam em nome da 
defesa nacional, ante uma riqueza que tem elevado ao zenílh 
da civilização tantas sociedades, algumas ainda de hontem. 

Sabidos apenas do cháos das cogitações políticas, nações 
ha predestinadas a excedm* as provisões do progresso á custa 
do carvão de suas minas; outras, conhecendo melhor as dadi¬ 
vas do sub-solo e iniciando seu devassamento, vão atrahindo 
os olhares dos capitalistas e edificando um alicerce firme de 
prosperidado. Podíamos ser, mas não somos desto numero de 
povos previdentes. 

Do carvão de pedra a Inglaterra retirou a base de seu 
poder marítimo e de sua riqueza eoonomica, tendo sido pró¬ 
diga a natureza em conceder-lhe o melhor typo do combusti* 
vel; a Allemanha preparou-se para a grande lueta a custa do 
carvão que alimentou seus fomos e stjas machinas. EHa, que 
em 1870 tão sómente arrancava do sub-solo 26 milhas de to¬ 
neladas, com o advento de sua expansão metallurgica e da 
política de dominio, affrootou os povos europeus em dias de 
1914, com sua extracção excedente dc 200 milhões de tonela-* 
das. Segundo uma estimativa do Sr. H. E. Bõker levada ao 
Congresso de Toronto, no Canadá, em 1913, as réeervas deste 
paiz se elevavam então a 290 bilUõés dê toneladas, emquanto 
as da França, calculada ao mesmo tempo, pouco excediam de 
oito biliões, segundo um esboço de M, Pelpine, 

Terminei ainda hontem, Sr. Presidente, a le/tura jrte um 
excedente livro do Camille Cavallier — .Vofe.s* léconomicues 
d*un metallurtfvilc — onde Ua muito que aprendçr, acompa¬ 
nhando o desenvolvimento do problema na Allemanha e na 
França. Na terra de Guilherme II houve a phase que o 
si! atravessa actualmenle: os afloramentos não davam grani¬ 
das esperanças. Pouco antes do 1^70, votada cxcellonte lei mi¬ 
neira, as explorações se intensificaram, sobretudo na West- 
phalia, e os trabalhos se dirigem á profundidade. 

Explode uma nova vida no clima ingrato da Prussja e a 
Allemanha em 4860, com uma extracção de 10.000.000 de tp- 
neladas, atttnge 47 milhões em 1880, #0 milhões em 1/190, 109 
milhões mc 1900, 153 inilhõfcs em 1910, 191 milhões cm 1913 
e em 1914, em plena actívidade industrial, nas vésperas do es¬ 
cravizar o mundo a suas fabricas, a siia scicncia c f sua ci¬ 
vilização, nada menos de 200 milhões abusavam syas estatísti¬ 
cas, no valor de 500 milhões de franjBs. Exceptuando as ri-: 
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cas jazidas de Westphalía, a Allemanha possua ainda carvão 
á margem esquerda do Kheno, em Sarubrück e em Katto- 
wiíz, podendo fornecer 50 milhõe» de toneladas annuaes, ou 
sojam 25 Çfc mais que a extracção total da França. Não é so: 
o sabfdo que a Allemanha, sendo um dos mais ricos paizes de 
linliitos, tira do sub-solo enorme quantidade deste combustível, 
de que as estatísticas nomeiam 87.475.000 de toneladas em 
>1913 e no França apenas 700.000. 

Dahi, Sr. Presidente, não é difficil affirmar que o carvão 
desequilibrou a politica do continente em 1914. 

A França, por outro lado, não possuia a riqueza dos car¬ 
vões da Inglaterra e as reservas colossaes da Allemanha, tendo 
necessidade de recorrer á importação do coke e do proprio 
carvão para manter os seus lorn03. 

A extracção do combustível obedece alli a uma progressão 
lenta: em 1800 esse paiz extrahía 8.000.000 de toneladas, nu¬ 
mero que se elevou a 13 milhões em 1870, a 19 milhões em 
1880, a 26 milhões em 1890, a 33 milhões em' 1900, a 38 mi¬ 
lhões em 1910, a 40 milhões em 1913 e não e excedida 
hoje. Consumindo a França 02 milhões de toneladas de car¬ 
vão, resulta importar 22 milhões de tonedadas dos paizes vi¬ 
zinhos. Adquirido todo o /coke que a bacia do Passo de Calais 
podia produzirmos metallurgistas franeezes eram obrigados a 
comprar o restante na Westphatia e na mão do proprio syn- 
dicato de Essen/seus coneurreutes no mercado de exportação. 
Fugindo a e3to- mal, já antes da- guerra, os mbtallurgistas du 
frança formaram grandes companhias para procurar minas 
de bulha em França e em outros paizes. Iniciaram-se explo¬ 
rações em Meurthe-et-Mosella, ao sul das antigas concessões 
do Passo de Calais; na Bélgica, onde muito contribuiram para 
a descoberta da bacia carbonífera de Canpine; na Hollanda, e 
na Allemanha foram feitas também explorações. Des- 
oubriram-se algumas minas a grande profundidade e 
que não foram distribuídas em concessão, havendo em 
livro que lemos a- respeito bôas censuras ao governo francez 
por não patrocinar mais activamente íaes emprehendimen- 
tOü, até boje movidos por espirito particularista. 

Actualmente, estão de aecõrüo os consumidores do car¬ 
vão francez que as minas do paiz não podem produzir mais, 
já attingiram o maximô possivcl. Nas quatro minas do Norte 
o do Passo de Calais, Aniche, Bethune, Bruay, Courrióres, a 
producção passou de 6.446.000 toneladas a 9.378.000 entre 
1900 e 1911 ou um áugmeoto de 45 %, superior ao da West¬ 
phalía no mesmo mtercurso. Nesh momento, os melalur- 
gistas de França teem os olhos voltados para o governo a 
Quem apresentaram', juanlo ao carvão, o seguinte program- 
ma: «eoncessão das jaziJas do hudia já descobertas, provocar 
novas perquizas, novas explorações do sub-solo, conceder o 
que deseobrir, rever as leis restriotivas do trabalho nas mi¬ 
nas o usinas». 

Nos debates da alia politica curopéa, nos históricos sa¬ 
lões cio Versailles, tantas vezes cão tem ficado em silencio a 
noderosa influencia do carvão na oxísteneia de paizes que fo¬ 
ram desmembrados. Da ftusâía se dostacou a Ukranla, riquís¬ 
sima nação, possuidora de exceUentes minas de carvão e de 
ferro, sobretudo, na região do Donetz, e cuja industria me- 
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lalluigica pesa profundamente no commercio do Mar Negro. 
a Tcheeo-Slovaquia t outra nova democracia gerada da gran¬ 
de guerra, destinada a occupar Ioga? saliente para o futuro, 
ao impulso vigoroso das riquezas naturaes, do carvão e do 
ferro, sobretudo, abundante em Morowska Ostrova, zona do 
Oder, contro também de adiantada industria metallurgica. 
Por sua riqueza carbonífera o paiz dos Icheques está desti¬ 
nado a ser a chave ecntral do romntòrcio da Europa. A Hun¬ 
gria, embora diminuida, será sempre notável por causa de 
seu carvão de pedra; a Polonia, pelo mesmo facto, terá real 
predomínio no commercio do Báltico. 

Não só ahi, Sr. Presidente, as alterações da policita eu¬ 
ropeu, no sentido de enfraquecer a grande adversaria e a 
seus adeptos, monopolizadores das maiores jazidas de car¬ 
vão o ferro da Europa continental. * 

Mais um golpe de mestre ditado pelo valor do combusti-^ 
vel, deu á Noruega a independência do carvão por muitus 
annos, com o tratado de 20 de fevereiro dc 1920, que lhe . 
concedeu, definitivamente, pela voz da Liga das Nações, a 
posse do archipelago de Spitzberg, as ilhas mais septentrio- 
naes da Europa, no Oceano Glacial Ártico. 'Embora desco¬ 
berto em 1194 por Viking^ e redescoberto pelos hollandczcsX 
em 1596, só em 1863 um norueguoz realizou a cireumnave- 
gação do archipelago. Mais recentes ainda são as expedições 
ás ilhas, effeetivadas pela Suécia, Bussia, Franca, Inglaterra 
f! Noruega, paiz este que ligou telegraphicamente o Spitzberg .. 
á Europa *e creou para alli uma carreira de navios. Sabe-se 
duo a posse do Spitzberg e de Bcar-Lland provocou ires con¬ 
ferencias internacionaes cm Christiania em 1911,1912 e 1914, 
sofn nenhum resultado. Tendo uma cornmissão scicntifica da No¬ 
ruega descoberto, poucp antoà- da guerra, abundantes jazi¬ 
das carboníferas no Spitzberg c ern Bear-rslands, mais do 
ouc nunca esse paiz disputou as referidas terras artieas^ ten¬ 
do ganho o pleito perante a Liga das Nações. O carvão da 
-Noruega o o seu aproveitamento ó a ullima novidade sobre o 
combustível, pox^que a Noruega conseguiu adaptar as caldei¬ 
ras dos seus navios á queima disse matqrial quo sc pareço 
com o nosso pela abundancia' de gazes o oleo. Da Revistu 
Noruegucza — Worlcts Markels — subordinada ao titulo — 
Spilzbergen’s Coai Fielcls — genlilmr.nte offereoida por nosso 
cônsul em Christiania. Sr. Nicoláo Debané. diplomata e eco¬ 
nomista ( apoiados ) colhe-se a noticia de qhc osmepositos car- 
boniferos de Spítzbei'g e Bear-Tsland leem ires variedades de 
carvão, perfeitamente características: o primeiro prOducto, 
de camada terciaria, tem muitos gazes, pequena porcentagem 
de cinzas e nenhuma agua; queima com ehamma Jonga, é 
muito quebradiço o póde ser applicado ás locomotivas o na¬ 
vios; seu valer combustível é igual ao do bom carvão inglez. 
Outro typo de combustivèl ó trabalhado pela companhia A. 

S. de NorskC Kuüffeits: tom poucas cinzas, mas sua porcenta¬ 
gem de humidade o de carbono latente diminua seu poder 
Uiermico S& do vaJor do primeiro. E’ cbamraà longa, e 
não se presta a variqs fins. A terceira qualidade 6 a denomi¬ 
nada cannel coai, ou carvão dc primeira «Jualidade que, de¬ 
vido a excessiva porcentagem de substancias gazoificaveio, 
encontra appUeação na induAria de distilloção, produzindo 
oleos o lubrificantes de incst^avel yaloj? e pbundancia. ! 




SESSÃO KM í DE OUTUBRO DE .1923 


37 


f: 


py 

k- 

k 

k 


Os carvões de Bear-Island pertencem a outro período 
gcologico c a differentes typos aproveitáveis. A marinha 
mercante noruegueza, de dous annos á esta data, adaptadas 
as caldeiras de seus ?iavios, está queimando o anthracito das 
l V r ras glaciaes, cuja producção será 'sufíiciente a seu» gas- 
tps por innumeros annos. 

Não é, Sr. Presidente, mais um exemplo para o Brasil, 
o importar, imprevidente e despreoccupado, o melhor Cardiff, 
possuindo ricos depósitos carboníferos ? 

Digno ainda do ser imitado pelo Brasil 6 o que se passa 
na Hespanha, cujas jazidas nestes últimos annos, segundo 
uma publicação da Camara de Conimcrcio Hespauhola, tem 
sabido do abandono de tantas décadas, durante as_quaes o 
paiz, rico de carvão, importoq uma riqueza em combustível 
para alimentar machinas fixas ,e locomotivas. 

O concurso do governo hespanhol salvou a situação, prin- 
cipalmentc do carvão das Asturias, onde trabalham perto de 
30. 00ú operários. i , I 

Digna do exemplo é a iniciativa ingleza na África do Sul 
que, tendo combustível de 23,48 % db cinzas, 65 % de car¬ 
bono fixo e 8,12 % do matérias voláteis, emprega-o nas suas 
industrias, consumindo sete iníibões de toneladas. 

Digna de exemplo ó a novel e progressista Australia, qua 
retira de suas jazidas, de vários typos, 8 milhões de tonela¬ 
das de cary&o, gastando-as cm suas machinas, embora a por¬ 
centagem das cinzas vqrje entre 6^25 e 12,56, a de carbono en¬ 
tre 49 e 64 %, com 6.500. a 7'.200 calorias. 

Dignas <le exemplo s,ão a China e a índia. A China tem 
carvões com 28 % dc cihzas, mas recorrendo á hriquôtagem, 
reduze-os a 8 %, matéria! proprio para as velhas machinas. 
A índia Usa vários processos ue aperfeiçoamento c retira 12 
milhões do toneladas de suas lavras de carvão. 

Mais per^o de nós, Sr. Presidente, ha o exemplo do 
Chile que, segundo um trabalho de Peies de Arco, gastava em 
1903.de seu combüstivcl 780.000 toneladas e importava 
798.000; em 1913 consumiu do seu carvão 1.270.000 tone- 
f ladas e importou 1.545.000, mas cm 1915, em plena guerra, 
restringiu a importação a 460.000 toncladas^e recorreu cm se¬ 
guida ao material de casa. Entretanto o carvão chileno tem 35 a 
57 % de carbono frio. 28 a 41 % dc matérias voláteis e 2 a 
14 °/r. dc cinza.4':’ 

Outra lição que nos vem do Chile indiquei ha pouco em meu 
parecer sobre força naval,, com a verificação de que sua es¬ 
quadra queima o combustível do paiz, facto a resumir esse for¬ 
midável exemplo para a America do Sul. 

' A salutar iniciativa transandina acaba de ter écho na Ar¬ 
gentina, repercussão de que tratei na Commissão de Marinha « 
Guerra e sobre ella chamando a attençSo do paiz, pelo ensejo 
de um exomplo a mais a demonstrar a ansia de todos os povos 
pm livrar seu eommorcio ou suas estatísticas, ou sua própria 
soberania da dependeueía do combustível estrangeiro, notada- 
mente a Marinha de Guerra, 

Em mensagem de junho deste asno o Ministro da Marinha 
«aquellc paiz solicitou o credito do nove milhões de pesos, ouro. 
para adaptar os navios da esquadra á queima do comlmstivei 
nacional o petroleo, de que possue o paiz extensos depositos 
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em Commodoro Rivadavia, Realmente, o uso do petroleo na ma¬ 
rinha mundial tem crescido de dia para dia, mórmente depois 
da guerra. Segundo o Lloyd Rcgistcr, os motores de combustão 
interna, queimando petroleo. estuo destinados a um desenvol¬ 
vimento, cuja extensão é difficil prever. Ató 30 de junho de 
1922 a tonelagem dos navios a petroleo ascendia a 6.160.973, 
sendo da Graã-Breíanha 1.671.257 em 312 unidades e 
2.497.625 dos Estados Unidos, em 399 unidades mercantes. Re¬ 
presentada por 100 a tonelagem mundial, antes da guerra 0,45% 
dos navios eram movidos a petroleo, mas este anno o numero 
sobe a 2.56 por cento, emquanto o carvão desceu de 88,84 % em 
1914 para 68.87 % em 1923. A Argentina está portanto com 
a boa lógica militar e economica. acompanhando a evolução 
operada em torno do problema do petroleo. 

Emquanto isto, embora demonstrada a efficiencia de nossos 
carvões para o fabrico do coke mefallurgico. a nossa marinha 
de guerra, estragada e sem valor naval, continúa luxuosamente a 
queimar o Cardiff. 


Quanto vale o paiz que possue jazidas de carvão, para se 
ter uma idéa, não sahindo da America, da potência de uma 
nação rica de cnmbusiível. hasta. Sr. Presidente, lançar os 
clhos para o boletim do Serviço Geologico dos Estados Unidos, 
de 1921, e admirar o consumo annual do carvão entre os yan¬ 
kees. Deste seu combusfivel, que é bohiminoso, são exf rábidos 
por anno 551.100 mil toneladas, das quaes exporta 29.600 mil, 
applica 174 milbões em suns instnllações industmes, 153.700 
mil nas eslradrts de ferro, 57 milbões no consumo domestico, 
(5? milbões no fabrico do coke, 31 milbões em geradores ele- 
cf,ricos, m restante na navecração, na fabricação do ?az e ; em 
outros misféres. Não 6 só: o grande paiz extraé ainda 
89.850 mil toneladas de nnthrorifo> cuja exportarão sp eleva 
a 4.600 mil toneladas, o consumo domestico a *49.400 mil, 
a forra motriz 11.450 mil. as estradas de ferro 6.400 mil to¬ 
neladas. Ha nos Estados Unidos, portanto um gasto annual de 
609.750 toneladas de carvão, exeoptuada a sabida do com- 
busfivet para outros par/ns. Mais nos''compenetramos do si¬ 
gnificado assombroso dosfos numeros Minando calculamos. que 
em 1990. no Brasil, incluindo carvãnt briquets, coke, oleo 
rombustivol, kero/one. enzolina nsplmltn. betume não aftin- 
k -tmos spnâo á insignificância de 1.548.091 toneladas. E osta 
iusienifiennrin. sabem os Sr ft . Deputados, nu^pifo çjisfon ao 
Brasil, com um cambio muito mais fnvoravel mue o aclual ? 
Nada menos de 220 mil contos de réis no peso bryto da impor¬ 


tação. ; 

Vou me alongando. Sr. Prosidente, nestas ligeiras notas so¬ 
bre o caryão no Brasil e no estrangeiro, mas não poderei deixar 
de incluir algumas papidas nhsenyaeõos sobre a entrada .do com¬ 
bustível eqi nosso paiz, afim ^ .esclarecer .'que a solução do 
problema, ecceitando-se um critério nqcional, teria um alto si- 
énlftoado eaonomíco e financeiro. 


Foi o Dr. flineinato Braga, em um dos seus hellos o profun¬ 
dos pareceres que. deanfe dos quadros estatísticas d#> valor do 
romhuslivel imoortado. nffirmnu ler o Brasil dá dispender em 
1930 um milhão de contos de ráis com a necessária compra, ao 
for em conta o augmento da importação annual e do/respectivo 


preço. 


3 «no 
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-Computando apenas o carvão, a gazolina, o oleo combustí¬ 
vel, o kerozene, encontrou o Dr. Cineinato o seguinte: 


1914 

1915 

1916 

1917 

1918 

1919 

1920 


t • ? • 
í »; • • 


57.653 

97.450 

118.417 

134.869 

106.237 

162.938 

209,168 


:2423000 
:4303000 
:0963000 
:7593Ü00 
: 5683000 
: 9343000 
: 503*000 


Libras 

3.843.549 

4.095.263 

6.396.103 

7.178.750 

5.671.426 

9.535.021 

12.295.064 


Vejamos si os dous annos decorridos sobre o parecer jus¬ 
tificam a these: 


1921 .. .. .. ... 221.298:9463000 

1922 .. ,, ... .. 181.863:5033000 


7.638.894 

5.182.899 


P côdo para garantir que em 1930 não importaremos um 
milnao de contos de réis em combustível porque o consumo do 
kerozene e da gazolina tem dobrado nestes últimos annos, 
embora 03 preços poupo tenham oscillado. O carvão, é íacto, 
tem baixado de custo e só por isso em 1921 não attingimos os 
230 mil contos previstos pelo Pr. Cincinato em seu notável 
parecer dessa 1 anno. Por falta apenas de uma providencia 
onergipa, tepdo-se em yista os dados offerécidos pela Esta¬ 
tística Commercial, vê-se que nos ultimes 12 annos só 0 carvão 
custou ao Brasil um mí.lh|o de contos de réis, despeza que 
teria revertido a uotros iiqs si 0 problema não fosse ainda uma 
irritante incógnita. , ' 


', Tonel. 

1910.. t. 1.581.719 

7914 .. ... 1.736.213 

7912 .. . r .. 2.098.842 

7913 .. .. .. 2:262.349 

7914.. . 1.540.126 

7915 . 1.163.761 

1916 . 1.024.497 

1917 .. .. .. .. .. .. 818.327 

1918 .. .,. .. .. .. 637.486 

1919 .. ., ... .. 927.045 

1920 .. .. ... 1.120.575 

1921 ., ., . .. 843.287 

1922 .. t , .. i. 1.176.287 


Mil réis 


■? : 


:-\U 


35.568 

41.464 

57.114 

60.278 

41.388 

52.054 

77.716 

93.372 

72.884 

87.823 

134.402 

79.632 

18.005 


:7913000 
: 0713000 
-.6583000 
: 3263000 
:3413000 
: 9763000 
:3653000 
.2773000 
: 1373000 
: 7603000 
:318*000 
: 1973000 
:2993000 


911.715:5163000 


Rdunln 4 o-«i imU totol 0 valor 


: t 
• * 


-.-— --da Importação do briquteo 

* do proprio carvão nos sois mezes desto anno, ou a quantia 
do 58 . 567 : 550 f correspondente a 664.439 toneladas, apparccè 
0 anntinciadq inilUão de coqtos do réis, dispendido em curto 
prazo, emquantp q abundante outro negro de nossas minas, 
Jipprovado e roapprgvado jqz A espera do sou inevitável pro- 
•• . t f; . ■ l ' 

• , .'v',! i •" ■ . -V - .. V. 
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lerlor, emquanto nossas mattas continuam a pagar o terrível 
tributo aos drndroclasías de todos os feitios, incultos ou civi¬ 
lizados. 

Não ha a temer, commcntam .alguns, o peso dessa impor¬ 
tação: as estatísticas permanecem mais ou menos estaciona¬ 
rias para o carvão, offerecendo diminuta média para os diífe- 
rentes annos. 

Necessariamente isto é verdade, mas abre margem a um 
perigo muito maior com a devastação das florestas: um des¬ 
equilíbrio financeiro póde ser passageiro, mas uma crise do 
clima é duradoura e traz a desvalorização da terra e. do 
homem. O desmattamento do Brasil póde reduzil-o a completo 
nordeste, batido por tantas repetidas seccas. 

O papel preponderante da arvore na vida humana, o papel 
da planta em synthese, é insubstituível, em sua situação de 
intermediário entre o solo e o propino homem, no comple¬ 
mento do cyclo vital. 

A despeito, Sr; Presidente, do alto significado da arvora 
na hygicne nacional, o desflorestamento dia a dia se arraiga 
aos hábitos do paiz, á cobiça dos exploradores das vias ferreas, 
ás vezes o proprio Governo, sem nenhuma medida pertinente 
a cohibir a devastação, como o rcplantio que devia ser obri¬ 
ga tori o. 

Destruir matlas ó destruir a saude, é esterelizar as fer¬ 
ieis terras nacionaes, é crear íuluros onus aos cofres públicos. 

O problema do cartão attendo áo problema da arvore c da 
hygicne. Cultivcmol-o com resolução. Desde Echwege o do 
vastamento das maltas tem sido previsto c condcmnado.i En¬ 
tretanto, nenhuma decisão foi ainda tomada emquanto o ma¬ 
chado, a foice e o fogo seguem a trilha de morte ao vegetal, 
como se disputassem a palma do vencedor. E’ o vicio do desco¬ 
bridor que passou a nossa indolc. A Gamara dos Deputados 
ante a emincncia do grande perigo não deve ficar inactiva e 
attender ás justas ponderações que sobre o assumpto teem 
sido feitas pelo nobre represou (ante de Minas Geracs, o Sr. Au¬ 
gusto dc Lima, rara competência... 

O Sn. Augusto de Lima — A Gamara já votoiruma le! 
sobre o serviço florestal; não um Godigo, comç faliam, que 
isto é da competência do Estado. j v 

O Sn. Americano do Brazil, — ...em matéria florestal. 
Mas, por que não se executa a lei a que se refere V. E*. ? 

O Sn. Augusto de Lima — A execução depende defcccôrdo 
com os governos estaduaes e demais, ainda não fõi regulamen¬ 
tada pela commissão nomeada para esse fim... . v . 

O Sr. Americano do Brazil — Ahi está, Sr. Presiçjehte, 
a Camara já cumpriu seu dever, mas o Governo ainda não 
conseguiu pôr o trabalho da Gamara em execução. Enorme, 

' incalculável tem sido o prejuizo. decorrente das derrubadas 
neste, paiz, cujos gastos de carteo, podem sor calculados em 
- troa mílliôe* do iortaUntau wmumot, «i unieametita 
remos o oombuallvcl noa varina misteres. Acceiatndo-so um / 
enleulo feito pelo Club do Engenharia, allribuindq ao anno-de v 
tiM3 o máxima de importação do combustível ncgVo do Brasil. \ 
isto 6, 2.2C2.3Í7, numero sempre necessário, temos que o de¬ 
créscimo dabi em deauto foi coberto pela lenha. / 
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Esses decréscimos foram: 


1914 

1915 
191G 

1917 

1918 

1919 

1920 

1921 

1922 




719.292 
4.228.929 
1.237.800 
1.444.020 
;i. 624.961 
1.335.302 
1.141.772 
1.419.000 
1.086.060 


11.230.596 


Soja ijm drfficit, em nossas necessidades do carvão do 
11.236.596, sem faüar nos sois mezes deste anno, o que foi 
obtido pela lenha do paiz. Dando-so oito metros por tonelada, 
encontramos 89.8St2.768 metros cúbicos ou slcros do apre¬ 
ciado combustível. Avaliando-se o stero cm 5$, cm média, 
deparamos a quantia de 149.463:840$, a qual realmente deve 
ser muito maior ,porque em 1913, quando tivemos aquella 
importação, já gastavamos a lenha e no calculo só sq- trata 
da diminuição ton^ada naquelle exercício dc 1913. 

Alguém objectará que não estou levando em conta o 
grande concurso do carvão nacional, mormenLe em certo pe¬ 
ríodo cia guerra. Uealmente, isto ó vendado, mas cu pondero 
que não "inclui no .calculo a' 1 importação de bríquettes de 
1914 até boje, sabendo-se, por exemplo, que cila foi de 
241.977 toneladas em 1914 e de 108.706 em 1915, e continúa 
a se fazer em maior ou' menor escala, embora o produeto não 
seja melhor que idêntico obtido com os nossos carvões, ditos 
inferiores. 

O Sr. Austregesilo — Permitta V. Ex. ura aparte: tive 
noticia muito «egura, agora, na Europa, do que>na Bélgica e 
na França, estão se installando usinas para o * aperfeiçoa- 
j monto do carvão de má qualidade. 

O Sn. Americano do Brasil —Referi-me ha pouco a esses 
carvões. 

O Sn. Austregesilo — E osso aproveitamento tem eido 
de tal ordem que, de anno para anno. se tem empregado o 
carvão borra, ordinário. Esse carvão lavado, separado c me¬ 
lhorado, tem lido uso generalizado, sendo dc notar que essa 
. qualidade é muito inferior ao carvão do Brasil. Conversei 
mais de uma vezeom um engenheiro uruguayo, que foi es¬ 
pecialmente tratar desta questão na França e soube por sue 
intermédio que esse carvão era deveras muito inferior ao 
; nosso e quo durante a guerra, com um engenheiro argentino, 
V í linha importado do Rio Grande do Sul multo carvão, impor- 
' tação qtiÃ está deixando ds faia? «m virtude da gíffiaíildMU»* 
Tinha da da? eaia noticia & Gamara: aproveitei a 
npportunldado estando V. Ex. a tintar do assumpto, para mo 
louvar nos seus altores dizeres. 

O Sn. Americano do Brasil — Agradeço oa nobre collega 
o luminoso aparte, que vem pôr em fóco o descuido nacional, 
incapaz de sobrexistir deanto da situação do problema do 
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combustível no mundo inteiro. Entre nós já mais nada é pre¬ 
ciso estudar quanto ao meio de aproveitamento do combustível 
de nossas vastas jazioas, só no sui avaliadas em dous bilhões 
de toneladas; falfn-nos appnas um gesto patriótico, a aetuação 
dos dirigentes... ' 

. P Sr. Austregesilo — Um gesto brasileiro. 

O Sr. Americano do Brasil — ...um gesto brasileiro, 
para solucionar a integração desse factor economico ora nossa 
existência dc aspirantes á soberania. A carta do carvão já foi 
esboçada desde Ahrons o Daline até Whito e Gonzaga de Cam¬ 
pos. os methodos inais adopfavcis na queima do combustível 
já são de nosso conhecimento, o jogo de grelhas mais proprio 
para as fornalhas é um capitulo assás desenvolvido, locomoti¬ 
vas próprias ao carvão nacional, está provado que o typo ja- 
ponez — Mikado — preenche perfeitamente o logar, e de¬ 
mais, nosso carvão produz o cobre metallurgico... 

O Sr. Ferreira Lima — Tslo foi provado com o carvão 
de Santa Catharina. 

.0 Sr. Americano doBrazil — . . com muita resistência 
nos altos fornos , o que imporia affirmar eslar prestes a 
explodir urna revolução industrial no Brasil. Esta descoberta, 
negada até ha pouco pelos inimigos, naojonaese estrangeiros, 
do nosso produclo, -ao lado do exemplo magno d:> Rio Grande 
do Sul, queimando o carvão dc suas jazidas r.as linhas da 
A uxiliqire, mostram elaramente ao Governo que demorar mais 
é entravar o progresso, é supprimir uma das fontes cortas do 
desenvolvimento financeiro. 

Nosla derradeira phaso de seu discurso. Sr. Presidente, 
evocando o exemplo palriolico do Governo do Rio Grande, é 
justo lembrar os nomes dos engenheiro? Augusto Pestana 
o Octacilio Pereira, dous grandes amigos desinteressados do 
carvão brasileiro, o ultimo autor de potável sérip de artigos 
publicados iio Ferro Carril, no curso das experiencias sulinas. 

Não me preocpupasse agora a premencía do tempo e um 
grande assumpto ligado ao carvão seria ainda commentado — 
o transporte, esse polvo invencível do commrecio do com¬ 
bustível. cuja intransigência tem garroteado tres quartos das 
iniciativas nacionaes, retardado nosso adveio de primeira 
.nação sul-ajnericRna. 

Em synlhesn, n para terminar, Sr, Presidente, representa 
uma necessidade inadiavel a adopção do projecto apre^entaijp 
ao estudo da Gamara, pois, o problema do combustiveV está a 
exigir inais patriotismo dos filhos desta grande ,terra, 
cujò futuro os fados denunciam tão promissor. ’ Mas, 
antf-i de tudo, acalentemos, com todos os brasileiros IHn- * 
ceros, a esperança de que essas fontes de riqueza nacional não 
se desgarrem da nossas mãos para as de outrem, sangrando- 
se inutilmente, as entranhas desta Chànaan em beneficio dd. 
bolsa estranha, 0 Brasil ora um paiz riguissimo em folhetas 
o« oqro. o hoje o á muito monos: pois bom, os descobridores 
deram-ae ás lavras e nfio obstanto — apenas os quinto* roaos 
wi onraminltaram para Portugal, cossada a mineração, qpe foi 
extraordinária, chegando ás rains d a fantasia, nosso puiaííctm 
mergulhado na maior pobreza, porque os emprezarios tia mi¬ 
neração ealdoaram o rico metal para o berço dc nascimento, 
deixando-nos, como lembrança, as extensas auapiarai. / 



BKSBÃO SM 1 DK OUTUBRO DS 1923 43 

Sejamos precavidos, já que sobejam exemplos do pas¬ 
sado; olhemos carinhosamente a industria do carvão, a indus¬ 
tria mater de todas as nações, mas façamos delia, em primeiro 
logar, uma industria brasileira. Do contrario, antes deixal-a 
em abandono, condemnal-a até, porque a incapacidade não é 
um mal constante das raças; um dia virá uma geração mais 
apta, mais adestrada a viver, mais brasileira e resolverá 0 
problema nacionalmente. £ essa geração, audaz e nobre, reinte¬ 
grará os brasileiros no Brasil. ( Muito bem; muito bem. O ora¬ 
dor é vivamente cumprimentado .) ' 

O Sr. Octavio Rocha — Sr. Presidente, não leve V. Ex. 
a mal que eu, nas horas vagas do expediente, faça commen- 
tarios ú margem da nossa situação economica, uma vez que 
não ha orçamento na ordem do dia. 

E’ esta a alta política, que interessa vivamente a Nação 
Brasileira. 

A Camara já teve conhecimento, pela imprensa, que está 
distribuído o Boletim da nossa Directoria de Estatística Com- 
mcrcial, relativo ao movimento de importação e exportação 
nos sete mezes do corrente anno, isto é, de janeiro a julho. 

Vou resumir p Bolefim nos pequenos quadres que se 
seguem ::t 

/ ' ' ' • , 

' \ j . ; " 

' Importação 

/ 

Em toneladas métricas 


Mezes 

; i$i3 

1920 ‘ j 

. ~r ■ ■" 

1921 

1922 

I 

i 1923 

; 

Janeiro.... 

456.754 

t 

163.735 

268.033 

1 

187.593 

297.629 

Fevereiro. 

452.035 

246.811 

236.581 

213.038 

227.222 

Março. 

518,298 

259.569 

205.262 

305.996 

343.023 

Abril...... 

521.344 

248.064 

190.938 

265.105 

233.989 

Maio...... 

534.913 

354.119 

237.162 

314.668 

266.800 

unho..... 

656.976 

228 722 

220.333 

311.199 

293.337 

ulho...... 

524.865 

313.459 

224 031 

222.392 

! 

365.417 

Total. 

3.665.185 

1,814.499 

■ j - 

1.582.340 

i , . I 

1.819.991 

i . 

2.027.417 
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Art.' 262: 

No artigo: Em vez de “Ires sessões”, diga-se: “tres dias” 

No § 2*, accrescentc-se: “dentro dc 48 horas”. 

N° § 3° — “no prazo de quatro dias” — accrescente-se de¬ 
pois da palavra avulsos”. 

§ 5 o — Inclua-se no § 4*. 

5 o - Redija-se assim: “Findos os cinco dias de proro- 
gaçao o Presidente, a requerimento de qualquer Deputado, 
uara para ordem do dia as emendas, sem parecer, podendo o 
Relator, nos cinco minutos do prazo para encaminhar a vo- 
taçao aconselhar á Gamara a approvação ou rejeição de cada 
uma delias, em parecer verbal”. 

§ 10 — Que será feita no prazo máximo de 48 horas. 

§ I>epois das palavras “ordem do dia”, accrescente- 
se: quatro dias depois de lido”. 

§ 11 — Accrescente-se: “e uma vez approvada pela Ga¬ 
mara será remettida ao Senado no prazo máximo de tres dias". 

Sala das sessães, 17 de outubro de 1923. — Octavio Ro¬ 
cha. 

0. Sr. Presidente — Está finda a leitura do expediente. 

lendo sido distribuído hoje ciarei para ordem do dia 
da sessão da amanhã o projecto n. 60 C, de 1923» fixando 

Ministério da Agricultura para o exercício de 
1924. í. - 

: í ... . 

0 Sr; Glementino Fraga (pela ordem) communica á Mc.=a 
seü ullustre collega, o Sr. Pàmpiiilo de Carvalho, tem 
(ié 1 comparecer ás sessões por motivo de moléstia. 



' Presidente -— A Mesa fica inteirad^. 

- -f* Ãihericano do Brasil — Sr. Presidente, mais uma 

vezi» em nome do Estado que mé enviou á Gamara, venho á 
tribuna tratar de uma questão de fronteira e á margem de 
minhas considerações, sinceras e justas» fazer um protesto 
madiavol, invocando a tradição, a historia e o direito. ; 

Estou convencido da inutilidade pratica de/passear‘esses 
debates no recinto de nosso Parlamento, onde^taes questões 
apparecem para, apenas, receber homologação, discutidas 
já nas Assembláas dos Estados e assentadas todas as bases do 
accôrdo pretendidor Entretando» sendo isto verdade, não é i 
menos certo quo do seio üa Gamara, da livre tribuna da*opi¬ 
nião publica, podem partir gestos antecipados de recusa ou 
do applaüso, de interpretação ou de esclarecimento a ponto 3 
duvidosos, ao redor dos quaes inútil celeuma ás vezes so fôr¬ 
ma, como pavorosa tempestade em um fragi) pucarinho, 

•’ E’ ainda o já famoso laudo Epitaçio Pessôa' ; que está 
em jogo;, é ainda esse novel debate errktorno da bacia do 
rio Preto, entre os Estados de Goyaz o'Minas.' que yae oo- 
oupar a attonçfio de.mmi» illuatro* pares, espeolalmente da 
baneadq mineira» onda se encontram tantos especialistas na 
matéria e»deante do» quaes reconheço a minha inferioridade 
do conhecimentos para abordar um^ questão desta rcleva^cia/ 

. Xugusto DE Lima — «ão apoiadq. V. Ex. leni toda 

competehcià. i 
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O Sr Americano do Brazilj — Mas não vae de ousadia 
em minha altitude; apenas o desejo de immedíata concordia 
me arrasta, podendo parecer paradoxo, a este protesto, ‘ em 
que o Estado de Goyaz vac failar por minha voz, affirman- 
do seu pensamento ou seu desejo na recente discordância de 
vistas, ao se dar interpretação ao laudo Epitacio Pessôa, na 
parte referente ã bacia do rio preto, estando oa goyanos con¬ 
vencidos, de que só por.falta de explicações mutuas tem sido 
dommada uma solução definitiva c a contento dos litigantes; 
E tem razão os meus conterrâneos; 6 fallando que os homens 
se entendem e as cousas se esclarecem» sendo o melhor modo 
de affinnar a velha e tão provada solidariedade goyana-mi- 
neira, mantida desde alvidadas éras e de almejar que as pre¬ 
tendidas duvidas tenham a duração das tenues rosas de Ma- 
llierbe. , 

Goyaz e Minas, sabem a Gamara e o paiz, suhmctteram o 
antigo litígio creado pelo auto de 1800, do ouvidor Navarro, 
talhando lundu no coração da terra goyana, ao esclarecido 
critério arbitrai dó ex-Presidcnto da - Republica» Dr. Epi¬ 
tacio Pessôa, cuja deeisãu seria aeceita, por ambas as partes, 
como a expressão unica dc um aecòrdo. O auto de 1800 adju¬ 
dicava a Minas os territórios entre o Espigão Mestre e o 
rio preto, entre aquelíe e o rio S. Marcos, territórios que 
estavam na jurisdieção de Goyaz muito antes do inicio do 
soçulo XIX'. Mipas defendia os. limites pelo rio P-veto, ri¬ 
beirão Arrependidos e S, Marcps, de accõrdo com ó/auto do 
Navarro; Goyaz, baseado em documento^ officiaes e cm dé- 
potmemos corographicoH carlograpbioos, sempre conside¬ 
rou a divisória iieia baliza 'natural 'do Espigão Mestre, clás¬ 
sico accidenlo da geographia nacional. ; 

l>a acta elaborada pelos delegados das duas parcialidades 
e entregue ao juiz em questão, constava que» em caso de nul- 
lidade do auto «do 1800, venceriam os limites estabelecidas 
pelas serras de Apdriquicé, Tiririca, Araras e Paraná, 

; ’ Eslava eu em S. Paulo, procedendo á roVisào da Carta 
do Centenário de Goyaz-cidade, cojtímomorado em Í91Ô na 
capital goyana, na administração do desembargador. Alves 
4e Castro, quando recebí uma communicação telegraohica ap- 
nunciando a vicloria de Goyaz, com a leitura do documento 
jurídico elaborado peio então primeiro magistrado da Naçãtj. 
ü secular debato que, tanta tinta gastara ás duas circumscri- 
• pçôes amigas estava emfim resolvido, Procurando por mi- 
,nba parte collaborar na matéria, como era justo, tracei, éom 
q consentimento de seu autor, na carta em revisão, uma nota 
explicativa, affirmandq que os limites com Minas oslavaln 
, traçados de accôrdo com o recente laudo Epitacio Pessôa, re¬ 
vigorada a linha histórica do Espigão Mestre! Foi a promeV 
ra interpretação que teve o laudo arbitrai que está confupy 
dinúo aa opipiões e provocando inúteis commenlarios. Gum- 
prq-me nesta opportunidode dizer aos goyanos qqe, pela Pr*~ 
tugira vez delineando ou esclarecendo o traçado vencedor, não 
tive preoücupação com a complicada nomenclatura, tão forte* 
, iwunie - a collaborar na Carta do Centenário do Braail i fof mou 
, Intuito oonaorvar a* distancias de pòntos convencionados ato 
a fronteira e firmar & tinha vencedora. Quest&e* de detalhe» 
aoriara revistas depois. Como- errado estava ou, Sr. Presi¬ 
dente,' antevendo um traçado tão claro, tão preciso, ilhadq «o 
, qualquer duvida; aím. os interpretadores do laudo surgiram 
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mais íareie com a sua publicação pela imprensa 
pitai. 


desta Ca- 


A segunda interpretação, e desta vez com caracter offi- 
oal foi a do Dr. Francisco Bhering, na carta ul ti mamente 
publicada pelo Club do Engenharia e destinada a perpetuar 
a commemoração da nossa indopendencia política. O illusiro 
aiicctor dos Telegraphos, soccorrendo-se das cartas geraes do 
•nu Mcndes » de alguns inappas mineiros e de Beaurepai- 
rq Rohan com alteração de nomenclatura, conduziu a divisó¬ 
ria entro os dous Estados até além dos limités declarados 
mulos, de 1800, segundo o laudo governamental, no presup- 
nnsl.o de acompanhar uma fictícia serra das Araras. Sabe a 
ilamnra dç>s Srs. Deputados que, a proposifo do assumpto 
Ião complicado, tive oceasião de justificar a altitude que as¬ 
sumi em determinada sessão do Club de Engenharia, ao dis¬ 
cutir-se a validade dos argumentos do relator dessa carta — 
uma das mais imperfeitas que possuímos, juizo que só agora 
faço por tel-a melhor estudado. 


Depois do referir, no discurso que então pronunciei, a 
existência do inappas. ora a apoiar a opinião dos delegados 
guyanos, ora os desejos do Sr. relator, depois de relembrar 
a historia desses limites na colonia, no império e na Repu- 
Vdira. cilando os mais conceituados autores, terminei assim 
um dos trechos finaes de minha exposição:. «Ha um argu¬ 
mento que desabona comludo a Carta do Centenário e as que 
a modelaram; no local cm que vemos traçada a serra das 
Araras não existe nenhum aceidenfe orographico, facto que 
poderá sor constatado por uma demarcação mesmo sem gran¬ 
des detalhes.» Era a condemnação do traçado Bhering o a 
defesa do limite historico do Espigão Mestre. Uma questão 
de toponomia póde complicar um problema geograpbico, não 
resolvel-o; invocado'um accidento só a perfeita caracteriza¬ 
ção deve arrastar bs espíritos a uma solução imparcial. 

iDcsta maneira, embora a possível confusão de nomen¬ 
clatura' do laudo, a linha Bhering não resiste a prova mais 
natural que é a de sua verificação, de, sua constatação no lo¬ 
cal. Os compêndios e os autores podem confundir, errar até 
o infinito, mos os caracteres do um terreno não se alteram 
dentro de algumas gerações. 

Foi esta. Fr, Presidente, para infelitfidade dó Brasil 
Tinido, a interpretação do- Club de Engenharia, pelo lapis do 
Dr. F. Bhering, ao laudo rle 10 de julho de 1922. 

Estavam, porém, apenas iniciadas as hostilidades, a esto 
bello documento juridieo; era o preambulo de uma nova etqjr- 
nização do debate. Abandonando os documentos e os ^motivos 
que me levaram a adoptar n (raçado desenvolvido na Carta do 
Centenário de Goyaz-cuiade; affastandó-se das razões invoca- 
'* das peln Dr. Francisco Bhering cm seu trabalho cartogra- 
phico, um mappa recente do Estado de Minas, a Carta Physica 
e Potitica,! ampliando a obra insustentável do Club de Enge¬ 
nharia, prolongou a linha de separação dos dous Estados mais 
para o occidente, abrangendo iodo o Rip Preto com.sua» naa- 
txmjcii dn momom dirottn o incluindo a própria otdado do For¬ 
mosa dentro do território mineiro; a nromia cidade do For¬ 
mosa (pasme a Camaral) antigo arraiai dos Couros, fundado 
pclog pioneiros em meiados do sçculo XVJII. E sabendo pre¬ 
texto aliegado pela autor da carta mineira para essa inclusão 
arbitraria? Pura e simplesmente o laudo de 16 de julho* do 



201 


8K8SÃO BM 6 DE NOYEMDKO DE 1923 


1922, segundo o qual tracei os limites pelo E. Mestre, segundo 
o qual o Sr. Bhering não ousou adjudicar a Minas todo o Rio 
Preto, quanto mais a cidade de Formosa. Para não dizer que 
ó lamentável a interpretação mineira, direi apenas que é 
pliantastíca, excedendo as raias dn inverosímil. 

Contra esse traçado da Carta mineira, deixo meu protesto 
em nome do Estado -de Goyaz, convencido de que os proprios 
representantes de Minas que me honram com sua atlençâo, 
não saberiam endossal-o de maneira alguma, nem ao meno 3 
justifical-o, sob pena de ultrapassarem o raciocínio humano. 
Deixando do parte qualquer commentario, abordemos os fun¬ 
damentos. os nretendídos fundamentos que levaram o relator 
da carta mineira a estender sua trena até Formosa. 

Da. exposição com que o Dr. Teixeira de Freitas entregou 
o referido mappa ao Dr. Secretario da Agricultura, traslado 
este periodo: «Mas como na fronteira goyana, a linha mi¬ 
neira se affasta sensivelmente da que lhe d opposta por Goyaz, 
e visto que já está^ esta consagrada em laudo arbitrai — em¬ 
bora este ainda não approvado — julguei conveniente assi- 
gnalal~a claramente, destacando pelo colorido o território quo 
Minas perderá do quo adquirirá na applicação do laudo.» 
i R 0 . 1 * seni possível engano, que é o mesmíssimo 

Pessôa que está a guiar o relator do mappa 
de Minas, laudo para cuja interpi etação se deve ter em vista 
urna .demarcação ou levantamento seguro da região, por- 
quanfo especifica elle os accidentes orographicos a servirem 
de balisa e mais a circumstancia de que na região discutida 
sempre houve um .limite certo e positivo, jámais contestado 
por Minas, que só disputou em todos os tempos desse debate 
o triângulo de S. Marcos. 

_Continua o Dm Teixeira de Freitas o seu discurso, que 
esta publicado no Minas Geraes de 2 de setembro deste anno: 
«E aqui y. Ex. me permitia uma explicação mais minuciosa, 
como exigem, indubitavelmente, a delicadeza e importância 
do caso. üuancío se encaminhava, no Congresso de Geographia 
de Bello horizonte, o accôrdo de que resultou o laudo em 
questão o representante de Goyaz, o Exmo.- Sr. almirante 
Jose Carlos de Carvalho, deçlarou que o ponto de vista goya- 
«o pretendia como linha extremadora com Minas a dos «li¬ 
mites históricos, ou melhor os mesmos que a capitania de 
i £ aui0 com a de Minas Geraes, antes da creação das 

de Goyaz e Matto Grosso, isto é, a linha de cumiados do Es¬ 
pigão Mestre, também chamado Serra Geral ou Cadeia 
Goyana, que separa as aguas das bacias do S. Francisco, 
Paraná e Tocantins, desde os nascentes do ribeirão Jacaré 
na Serra dos Pilões, até a chapada de Santa Maria.» E 
accresceníava (escreve o Dr. Teixeira de Freitas): «Resulta 
(leste accôrdo que Minas sáe lucrando com a aequisição de 
grande area, limitada pelo referido Espigão Mestre, rios Ar¬ 
rependidos e Preto.» 


* ' Antes de continuar a citação integra? que me proponho, 

ílí**L ( * , V ,r J* Ç an ?® r 6 o significado da proposta acima, cousa 
niiforente do laudo a com o qual nBo conserva nenhum ro¬ 
tação: aquclla proposta foi tão sómente uma tentativa de 
occürdo quo não vingou, sendo recusada por Minas. 

Em primeiro logar, é justiça affirmar que essas bases 
de accôrdo partiram da delegação goyana e não de um de 
«eus membros apenas: Traduzia a defesa da linha histp- 
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rica cuja significação pratica não é difficil encontrar nos 
autocos, ou em documentos officiaes da colonia. Como é sa¬ 
bido, a provisão regia de 2 de agosto de 1748, baseada na 
carta de lei de 2 de maio do mesmo anno, estabeleceu os 
limites da nova capitania de Goyaz, ao sul, pelo Rio Grande 
da estrada de S. Paulo e pela parto lóstc por onde se divi¬ 
diam os governos de S. Paulo e Minas. 

Porque a carta regia de 9 de maio de 1748 é um do¬ 
cumento irrefutável, abrindo um parenthese, estranho que 
nosso illustre collega Dr. Nelson de Senna, a cujo talento 
rento sinceras homenagens, autor de uma recente Chorogra- 
phia de Minas Geraes , tenha escripto em seu trabalho que o 
triângulo mineiro, assim chamado hoje, fôra incorporado á 
jurisdicçâo provisória de Goyaz, em 1766. Não é exacto; 

• cregda a capitania de Goyaz, como vimos acima, o exten¬ 
so território de Araxá e Dezemboque, passou legalmcnte 
a fazer parte integrante, com caracter definitivo, da ca¬ 
pitania do Goyaz, até que uma questão de Iqnacaprina no 
.emado do gastronomo D. João VI, em 1810, determinou 
sua incorporação ao território mineiro,' quando admi¬ 
nistrava Goyaz o neurasthenico Fernando Del|ado\Freire de 
Castilho, o capitão general suicida de 1821. 

Ôomo Gomes Freire de Andrade, o maior senhor de ca¬ 
pitanias em 1749 e condo do Bobadella, comprehendeu o li¬ 
mite oriental de Goyaz éstd para se !w no erudito e pro¬ 
fundo J. M. Pereira Alencastre, autor dos Annaes da Pro¬ 
víncia de Goyaz , quando escrevia que aquelle magnanimo 
titular determinou que «a linha-de limites partisse do norte 
de Piraeatii pelos Arrependidos acima, serra de Louronço 
Castanha e, passando pelo Dezemboque, fosse termínap á 
margem do Rio Graqde, nas divisas com 3., Paulo». Nascia a 
baliza histórica do. Espigão Mestre. A ella se refere D. Mar¬ 
cos de Noronha, em 1750, reclamando o limite por Lourenço 
Castanho. A ella so refere o mappa - de Thomaz^de 
Souza, levantado em 1755 e trazendo a divisa pela, 
serra de Louréhço Castanho. A ella so refere o intelligente 
fidalgo, conde de 'Lapa, capitão general de GoyasÉ, em 
1778, em conhecido esboço corograpbico. A' ella, á 
linha histórica, se refere, na passagem do .século 
XVIir para o seguinte o maior dos conhece^ç/es da Geogra- 
phia do Brasil Central, o sabio Ricardo Franco de Almeida 
Serra, fallecjdo nn forte Coimbra, nm seu longo trabalho in¬ 
secto no tomo XX da Rev. do Insi» Hist. A ella, á clara e 
expressiva linha histórica, so reportaram ainda Silva e Souza! 
Baint Halaire, Cunha Mattos. Castelnau* todos incluindo em 
Goyaz a zona limitada entre a serra de Louronço Castanho e 
a ; vertente oriental do Rio Preto, ‘que é cortado pelo Espigão 
Mostre. ; Essa. a linha histórica. Sabe-se, porém, que alguns 
autores levaram esses limitfís mais além,, pelo „ribeirão dos 
Arrependidos, excedendo o Espigão Mostro» Gomes Freire,, 
aliás fez deste modo a divisão em 1749g’’Corno conta Alencasr 
tre; Silva^e Souza até o referido ribeirão levou"»? balifa 
CJoynnn. -.i .' * • -r o,' 

< Estabelecido com alguma clareza que a fallada Jinha his¬ 
tórica é a do Espigão Mestre com as denominações do Lmi- 
renço Castanho, Arrependidos, Tiririca, Andrequioé, vejamos 
b interpretação, o sentido perfeito das palavras da proposta 
goyana quando resumia cjue pela aceeifação do limito exclty- 



SESSÃO EM 0 DE NOVEMBHO DS 1923 203 

sivo do Espigão Mestre sahia Minas lucrando com o terreno 
entre os rios Preto e Arrependidos e Espigão Mestre. 

Imaginemos um triângulo quo tivesse por altura um 
segmento do Espigão Mestre, por base o rio dos Arrenpen- 
didos e por vórtice o encontro deste rio com o rio Preto e te¬ 
remos mentalmente conformada a região que Minas ganharia, 
a Este do Espigão Mestre, accidcnte clássico, naturalmente 
disposto a separar os dons Estados. Gomo se vê o limite sep- 
lontional da região qpestionada seria o rio Preto, ao sul limi- 
tal-a-hia os Arrependidos e ao oecidente ficaria separada de 
Goyaz pelo providencial Espigão Mestre. 

Pôde haver proposta mai3 clara? Acaso, poderá caber outra 
explicação, outro sentido áquelles Ires periodos transcriptos do 
Minas Geraes de 2 de setembro de 1923? 

Depois dos tres periodos acima commenlados, o Dr. Tei¬ 
xeira de Freitas disse textualmente, tendo já preconcebida 
uma opinião differente da que tiveram em vista os delegados 
goyanos: «O accôndo assignado posteriormente (creio quo o 
orador se refero á acta entregue ao Dr. Epitacio Pessôa), em 
vez de definir genericamente essa linha, como o fez a pri¬ 
meira proposta goyana, fixou-a pela enumeração de quatro 
serras — Andrequicé, Tiririca, Araras e Paraná. Mas essa linha 
não havendo alterado em seus fundamentos o ponto de vista 
goyano, não podia 'ser outra sinão a mesma linha de cumiadas, 
ou a chamada «linha histórica» pelo representante goyano, 
pois noS tramites do accôrdo não se tratou de estabelecer novos 
pontos de vista ou novas propostas, sobre, que o laudo houves¬ 
se de decidir»-. Embora não" exista póntos de contacto que 
autorizem a interpretação do laudo Epitacio Pessôa á margem 
desta proposta goyana^-comtudo devo affirmar que realments 
a proposta de Bei lo Horizonte e o accôrdo da acta não conser¬ 
vam mesmo nenhuma divergência, e faço salientar eota con¬ 
clusão do proprio Dr. Teixeira de Freitas, porque ella absolve 
a delegação goyana da áccusação varias yozds formulada de ter 
neceito accidtmtes de nomenclatura equivoca para estabelecer 
limitação, o que arrastou o Dr. Bhering, seguindo certos es¬ 
boços eartographicos, a prejudicar o Estado de Goyaz em ex¬ 
tensa faixa de terra. 

Folgo immenso por ouvir do illustre advogado de _ Minas 
esse juizo sobre a identidade da linha da proposta e da linha da 
acta üq accíírdo. . 

In felizmente, Sr. Presidente, o direetor geral da Estatís¬ 
tica de Minas affirmou orp seguida: «E nesse presuppnsto, 
rigorosamene logico (refere-se ainda á identidade dos , dous 
accórdos), foi que, verificando que as serras referidas no ac¬ 
côrdo e reproduzidas no laudo, não estabeleciam de modo 
completo a divisa que se tinha em vista firmar, não me pa¬ 
receu haver duvida em traçal-a, pois tres delias eram no¬ 
mes de trechos do referido. Espigão Mestre, a saner: Andre- 
quicá ao sul. Tiririca po ceptro, q Paraná na parte septen- 
(rionfti; correndo esta mais oü menos ao leste para oeste, um 
pouco ao norte de Formosa. Quanto á serra das Araras, as 
affinpaçOes que obtive dizíam-na existente — como, de 
facto, o d — no município de S. Francisco, perto das divisas 
de Paracatú e Januaría. E como não era licito ligar as tres 
outras serras citadas no laudo por'qualquer outra fôrma que 
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nao fooso pela linha dc cumiadas do grande divisor, muito 
menos seria admissível trazer-se a linha extravadora a esta 
serra das Araras, em zona inteirainentc fóra de lifigio. Ficou 
circumscripto deste modo, como região a passar para Mi¬ 
nas, segundo o laudo, precisamente a que 3 e referia o almi¬ 
rante José Carlos de Carvalho, isto é, todo o lado direito da 
bacia superior do Rio Preto, affluente do Paracatú. E como 
neste território esteja a cidade goyana de Formosa, perto da 
qual nasce o Rio Preto, ficou esta naturalmente comprehen- 
dicla no referido perímetro.» 

Ahi está, Sr. Presidente, não sendo possivel collocar uma 
certa serra das Araras na linha do E. Mestre, o relator da 
carta appollou para outro documento, sem semelhança com 
o primeiro, quando era licito antes de tudo estudar detida- 
mento o assumpto, verificar os accidentes orographicos do. 
laudo, mostrar suã inapplicabilidade, seu ponto insustentável 
o criminar seu autor. Nada disto se fez; tomaram-se apenas 
informações e por ellas uma determinada serra dos Araras 
iicava muito distante do E. Mestre... sendo impossível 
ligai-a a tres outras, reconhecidamente segmentos da Serra 
Geral de Cunha Mattos. 

Onde o critério louvável da Carta Physica e Política de 
Minas que, sem estudos proiimj.nares," sem levantamentos 
para verificação de accidentes, um tanto apressadamente 
interpreta o laudo de 16 de julho de 1922 ? 

Não é só; cousa mais grave vae na affirmação contida 
no trecho acima de que o almirante José Carlos 1 -de Carvalho, 
ern sua proposta, dava todo o lado direito da bacia superior 
do Rio Preto a % Minas. 

Isto não-é, nem póde ser exacto: o mais tacanho espi-r 
rito comprehende desde logo que um tal absurdo não seria 
jámais objccto de proposta por parte de qualquer represen¬ 
tante goyano. Onde foi dito por qualquer membro da dele¬ 
gação de meu Estado que pela linha histórica, Minas lucraria a 
vertente oriental do Rio Preto? Não disso o pToprio Dr. Tei¬ 
xeira de Freitas que a região com que-Minas lucrava se re¬ 
sumia á comprohendida entre os Rios Preto e Arrependidos e 
o proprio Espigão Mestre? ; f r 

Não fórma esse territorio um qúasi triângulo cuja al¬ 
tura é um segmento do E. Mestre e cuja basd é o mesmo 
rio Arrependidos, ficando o outro calheto entrç o ponto em 
que o Rio Preto corta o Espigão Mestre até a etnbocaiiura dos 
Arrependidos ? * 

Como, então, concluir, como fez o Dr. Teixeira de Freir 
tas, que a recusada proposta goyana concedia a Minas a pur¬ 
gem direita e affluente.s do Rio Preto ? < 

E’ impossível, humana o logicamcnlc impossível reti¬ 
rar duas conclusões da proposta goyana c tanto era assim 
que Minas a reeusou cm Bello ^Horizonte. Por que motivó in- 
vocal-a agora o oum duvidosa interprotoçfto? Seria possivel 
que a delegação goyana propuwjsse o cumulo da troca de um 
cavaco por um cavaquinho? Não, Sr. Presidente, a interpre- J 
taçãn do Sr. de Freitas d tendenciosa^c nío resiste 

a um nrgume-nuí serio. Mdizmentc para os gpyanos e para' 
a cordialidade goyano-mineira esse modo de pensar é só- 
inente do relator da carta dc Minas’ pão é o pensamento de 
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Minas, 
proba. 

Reflicla a Camara: o direclor dos Telegraphos, na Carta 
uo Ccntcnarju, para adjudicai' terras goyanas a Minas, accei- 
tou como serra das Araras um accidentc muito confuso c sem 
existência rcaí no terreno, mas apenas em certas cartas 
tneorjeas. 

Yom o hm ator mineiro c diz que essa serra das Araras não 
existe, a do laudo, c traça os limites por conseguinte segundo 
outro documento — a proposta primitiva, deturpando-a como 
vimos. Pez niais o ultimo relator, excedeu o Sr. Bhering e 
inciuiu loiinosa em Minas^ Um e outro pretendem demon¬ 
strar que Udos os caminhos vão dar a Roma...'O relator 
mineiro desautoriza a serra das Araras do Sr. Bhering e 
foge do laudo para sophismar uma proposta que não foi 
arcei ta por desfavorável a Minas em 1919 e interpretada como 
lavoravel em 1923. O mappa mineiro desmente a carta do 
Centenário o põe abaixo o casteüo da serra das Araras, que de 
facto inexiste na vertente oriental do Rio Preto. 


Para inutilizar as duas cartas — a mineira c a do Cente¬ 
nário — quanto â interpretação do laudo do 1P22. basta pon-. 
derar o seguinte. Desde a creação da Capitania de Goyaz, em 
1748. a '/ona ontre a serra de Lourenço Castanho e.a'verten¬ 
te relentai do Rio Preto, agora questionada, esteve debaixo 
da jurbdiecão goyana, nolla se conservando , som rcstricções 
até af invasão dn Ouvidor Navarro, com seu auto arbitrário do 
1800, que aliás mão impediu o dominio goyano até o dia íje 
hoje, sem um só acto de jurisdicção da parte de Minas. O auto 
de i800 pretendia estabelecer como limito entre as duas então 
Capitanias o Rio Rreto, desde as nçtscnies até o rio dos Arre¬ 
pendidos c por este acima ás cabeceiras de S. Marcos. 

Nesta parte, a decisão arbitrai si fosse favor-uvel a Mi¬ 
nas. teríamos o limite pelo Jlio Preto; do contrario, favore¬ 
cido Gnypz, vingaria o antigo limite’, pela serra de Lourenço 
Castanho, a que os delegados goyanos deram o nome de Ara¬ 
ras. Pois bem, triumphou o direito de Goyaz, mas a linha ao 
enveie de arredar do Rio Prelo para lesto, rumo ao Espigão 
Mestre, segundo o Sr. Teixeira de Freitas, recuou ás vessas 
entrando por Goyaz a dentro, annullando, o que é grave, a 
própria decisão cio arbitro. Fez mais: apanhou uma populosa 
cidade goyana em seu ingênuo percurso ... Si é facto que o 
auto foi declarado nullo, como o relator mineiro teima em dar 
a Minas territórios que ficaram pertencendo a Goyaz, com a 
anmillação da linha invasora de Navarro? Não posso compre- 
bender essa acrobacia, ou a faculdade de raciocinar já não 
auxilia no sincero desejo de fazer a defesa do Estado que 
represento nesta Casa. 

Ha um ponto, entretanto, do discurso do relatou..mineiro 
que merece commentario porque passa o diploma de incom- 
potento ou do falha á caria do Sr. Bhering: «Assim, a pre¬ 
sente caria diverge, neslo particular, da do Dr. Francisco 
Bhering, apenas (vô a Camara, apenas... oonsinha de nada) 
no incluir na zona interessada pelo liligin a cidade de For¬ 
mosa e na cmcuinsfancia de não referir no limite da linha 
goyana a serra dos Araras, que naqtwdle documento se xè cor¬ 
respondendo a um trecho do espigão mestre no extremo 
leste do referido limite, isto é, intcrmcdiariamenle entre Tf- 
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ririca o Paraná». Di\ Teixeira do Freitas, versus Dr. Fran¬ 
cisco .Bhering, só faltando a aíTirmaliva sincera daquollc 
quanto á inexistência, que Minas járnais poz em duvidas, da 
serra das Araras, da Carla Bhering — noste parecer uma ficção 
como a linha Teixeira do Freitas. 

Estas palavras não levam nenhuma depreciação, nenhuma 
censura, levam ao controrio um protesto ardente e um ap- 
pollo ao Sr. Presidente da -Republica, no sentido de ordenar 
officialmcnte, como se tem feito em outros Estados que 
afastaram seus litígios, a demarcação respectiva, após pré¬ 
vio e minucioso levantamento, como o caso está a exigir. 

Deixaria incompleto meu desejo si não considerasse urna 
ultima passagem do trabalho do chofo da Estatística de 'Mi¬ 
nas, prevendo a recüíieação da carta Bhering: «Cumpre, en¬ 
tretanto, observar que si o trabalho daquelle illustrc teclmjco 
terá de ser rectificado no que diz respeito a Formosa, parece v 
que tem razão e será confirmado na locação que attríbue ã 
berra das Araras a que se refere o laudo. E 1 pelo menos o que 
dqprebendo da informação que me deu o Sr. Alysiò de Mat¬ 
tos funccionario da secretaria de Finanças, segundo a qual, 

• o Dr'. Antonio do Oliveira Lisbôa, membro da Commissão de 
engenheiros que está estudando por parto de Goyaz a appli- 
cação do laudo, lhe asseverara positivamente que a bacia 
do Rio Preto está de facto adjudicada a Minas pela linha ven¬ 
cedora, o que faz suppor ter o mesmo encontrado uma ou¬ 
tra serra das Araras no üivortiunit aequarum Occidental desta 
bacia, pois seria esta a única verificação no terreno capaz 
de o levar a uma tal affirmativa». Sr. Presidente^ é verda¬ 
de que o governo do Goyaz enviou uma commissão á zona 
questionada, afim de verificar os accidentes mencionados no 
laudo de 16 de julho de 1922; mas é vperto também que até 
hoje não foi ainda entregue ao -Presidente do Estado- o pare¬ 
cer dessa commissão que ba pouco terminou seu exame Oi- 
íicialmento’ portanto, nada consta a respeito, resultando dam 
a surpeza em mim causada pela declaração attribuida ao Dr. 
Antonio LisbOa, um dos membros daquella delegação veri¬ 
ficadora e a cujas expressões empresta o Dr peixeira de 
Freitas umà possível certeza a aufnrizaç ,/>s h untes e a loca¬ 
ção da serra das Araras, Si acceitou tão facilmente muitas 
informações desse gencro, baldados terão sido os esforços 
tochnicos e artísticos do iIlustre prpfessor Ximepes Gesar, 
uma das raras compelencias em assumptos de chrortígrapftm e 
de cartograiphia do Brasil Central. Mas, Sr. Presidente,, in¬ 
teirado dos concoilos quo corriam, sob a responsabilidade 
desse membro da delegação de limites, telegraphei ao Uu 
secretario do Interior e Justiça do Estado de Goyaz, obtendo 
immediata resposta, nestes termos: 

«Onicial — Deputado Americano Brazil — Rjo — Goyaz 
— 31 outubro., Vv v - • - • . 

,; Eovo ao conhecimento do V. Bx. que a 
I imites tendo scioneia dos termos dc seu f®* > 

noranta esla Secretaria a seguinte declaração: «Exrntk Sr* Dr. 
Secretario do Interior. A commissão abaixo assignadí, inçum- 
bida !“ percovm- a «má litigio» entre Goyaz e Mma» heou 
surpreiitMidida com o leJegrumma do Bxmo. Sr. Di. Ajjne - 
cano do Brazil, noticiando haver sido mf^nado qe q^ie o Dr. 
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Lisbôa, um dos membros da mesma declarara que, segundo o 
laudo dt> Dr. Epitacio Pessôa, Goyaz perdera de facto as ver¬ 
tentes mais occidentaes do llio;J*relo. Podemos garantir quo 
tal asserto, atteibuido 40 Dr. Lisbôa, é absolutamente inveri- 
dico, pois, dp estudu a que procedeu, reconheceu a commissão 
a inexistepeja da §orra dás Araras, unicó esteio da injustifi¬ 
cável pretensão mineira. 0 eçcoijtro que a commissão goyana 
teve corq as autoridades do visjtiho Estado foi em Crystalina, 
onde, em presença do Dr. Alysio de Mattos, representante do 
1 isco mineiro, o primeiro sígnatario declarou que as inslm- 
cções expedidas pelo governo do Estado de Goyaz recommen- 
davam a'mais rigorosa imparcialidade e mu criterioso exame 
de toda a nossa fronteira oriental com o Estado de Minas, de 
maneira que Goyaz pudesse dar ao litigio uma resolução recta, 
honesta e digna. Depois disto' os signatários desta so manti¬ 
veram numa reserva mudo discreta, abstendo-se de qualquer 
coramentario spftre tão delicado assumpto, até que se apresen¬ 
tassem ao Exmo. Sr. Presjdente do Estado. Goyaz, 31 de 
outphro de 1923. —Francisco Ferreira dos Santos Azevedo.— 
-Antonio de Oliveira Lisbôa.— Gustavo Adolpho Gonzaga de 
Siqueiras. Sobre o mesmo assumpto, o Dr. Antonio Lisboa, en¬ 
genheiro do Estado e membro da commissão, em seu nome indi¬ 
vidual, me dirpgiu a seguinte declaração: «Illmo. Sr. Dr. Arthur 
Juc^ DD. Secretario do Interior. Sorprehendido com o telegram- 
ma/do Exrno. Sr. Dr. Americano do Brazil, a quem affirma- 
ram/ter eu diíÔ que, segundo o. laudo Epitacio Pessôa, Goyaz 
perdera a regjão do Híd Preto, nego integralmente. convenci¬ 
do dos direitog pe Goyaz sobre essa região secularmente 
goyapa, sobre a qual Minas nunca tentou exercer sua sobe¬ 
rania. Respeitosas' saudações, a) Antonio de Oliveira Lis¬ 
boa». Saudações cordiaes. Arthur Jucá, secretario do Inte- 
rior e Justiça». 

L Depois, Sr. Presidente, deste franco desmentido ás in¬ 
formações officiosas levadas ao escriptorio da carta mineira, 
míormaçfoec que mesmo si tivessem procedência não podiam 
ifigurar no documento official de que as traslado, á o caso' 
do pôr em duvidas o processo informativo que serviu aos 
organizadores do maippa para traçar a supposta linha divi¬ 
sória entre Goyaz e Minas. 

Não é facto sem contestação que o laudo.de 16 de julho 
do 1922, para sua perfeita execução, exigia taxativa mento 
um prévio e perfeito levantamento regional por uma com- 
missão imxta a ser nomeada por ambos os Estados? Como 
então, igem maior ex^me, o relator mineiro adianta 'um do¬ 
cumento destinado ái postígúdadc e á documentação, uma 
opinião ilíogica, insustentável, sem a menor base que a apoie, 
advogando puro sophisma ? Não era dever dos organizadores 
do maippa de Minas proceder a detido estudo da regiáo a quo 
se refero o laudo? Houvo essa commissão? Quaes foram as 
conplusões ? h- 

n Ha mpzea, S^/ Prosidonte, antea do apparocimanto dò 
mappa env quesífio, “informado de que estava deeidldo polo 
phtor desse documento o traçado que ora condemno, tive co¬ 
nhecimento ; $egiiro do que tal nfto «e daria e que o Congresso 
Mineiro nãp approvario o laudo, nem outras providencias 
seriam tornadas. emquanlo não fosse realizado, como era de¬ 
sejo do governo diiquellc Estado, um perfeito levantamento 
da zõna. Entretanto, como vô a Gamara, os bons propositos 
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amumciados foram infringidos pelo relaLor <io rnappa do Mi¬ 
nas, com serio prejuízo para a verdade oartographiea e para 
o sentimento harmonico entre os dons Estados, firmado des¬ 
de o micio de sua existência, gr. Presidente, o traçado Tei¬ 
xeira de Freitas é uni sophisma que a experimentada e altiva 
dignidade mineira não pí^de endossar em absoluto, que o 
sentimento pacifico do grande coração de Minas, onde explo¬ 
dem como no de Goyaz as notas suaves da concordia, não sa¬ 
berá aconselhar a seus filhos, afeitos a lhaneza, á verdade o 
á justiça. Não sc abala em um repente a união goyano-gcra- 
lista, cimentada com as afflicções e as alegrias dos povos, em 
constante osmose de affcctos, quanto mais é sabido quot o 
sul goyano é um párairio bellissimo em que a alma mineira 
sc conta cm numero igual a ele meus conterrâneos, sentindo 
as ardentias ou as branduras do mesmo sol, roteando os mes¬ 
mos campos, talhando os mesmos eito3, confundindo-se em 
todas as horas da existência... Não se queira mais dimi¬ 
nuir o coração do Brasi, a terra goyana: ha mais de ütr, sc- 
<-ul<- a na.se desse coração palpitava nas adustas margens do 
Rio Grande e suas aurículas eram os íerteis' vergeis em que 
hoje se dilata o mimoso triângulo mineiro: amputaram-lhe 
essas partes essenciaes até o limite de seus ventrículos — 
o rio Paranahyba — e o resultado foi-a profunda melancolia 
cm que esse coração tciTaquco'se sepultou, originando essa 
tristeza c a profunda solidão dc todos os seus dias, amargura¬ 
dos pela saudade da verde e ubortosa porção pbrdida. E, cousa 
cxtruuha: desde então a mais perfeita harmonia ligou a vida 
das duas unidades brasileiras. E’ que parte do coração goyano 
ficava magestosamente embutido na rica terra mineira, ser¬ 
vindo dc élo a uma eterna alliança... 

Não existisse o Paranahyba c ninguém saberia onde ter¬ 
mina o lar mineiro para dar começo-ao goyano, tal a identidade 
dc formação o de affcctos, ligando Goyaz a Minas — esta na 
sua chlamyde orgulhosa dc princeza nacional, aquellc no in¬ 
findo labutar dos eitos e das malhadas. Senhores representan¬ 
tes de Minas, é em nome dessa secular solidariedade afíe- 
ctiva que venho protestar contra a dilaceração da parede ex¬ 
terna — o Espigão Mestre — que tom s íimitado ( ,a existência da 
parlo restante do coração do Brasil,; ç/)mo a Goyaz denominou 
um poeta palricio. Minas, Sr. Presidente, estou certo, não 
commettorú essa injustiça, porque ella é e tem sido a chave 
harmônica da solidariedade brasileira, a expressão .tutelar no 
inequivoco amparo de direitos olvidados. Goypz fslera tran- 
qtiillo a voz de Minas. (Muito bem, muito btrn. O oraclpi * è? 
vivamente felicitado e abraçado .f) • , 


0 Sr. Augusto de Lima — Sr. Presidente, tal é a àtten- 
ção, tal é o respeito que me merece o íIlustre representante 
' de Goyaz, que não posso deixar de tomar cm consideração o 
brilhante discurso que acaba de proferir. 

Fuço-u, não para responder, pormcnorizadnmeníe, a to¬ 
dos os seus topicos, visto que acho inopportuno resuscitor 
um debate que não tem mais razão dc ser, desde que Minas 
ii Goyaz ajustaram entregar a questão ao açbitrpmenlo do 
Sr. Presidente da Repubibica. /* 

A esse compromisso, porque não foi parte, não se acha, 
aliás. ligado o nobre Deputado. Julgo-me, porémJ indissolu¬ 
velmente ligado a tal compromisíi^ em nome do Estado de 
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Minas, que se obrigou a accoifar como expressão da justiça a 
uociSiio cio Sr. .presidente ciu, Kcpublicn e. nu execucüo 
aguardar «i |v.1íi\ ra dos teclmicos, quo seria dada nor uinu 
coimmssao nuxta, nomeada pelos dous Estados negociadores 
do iiccoríto, cuja conclusão ioi sellada pela sentença irrecor- 
rivel do arbitro, 

A brilhante exposição feita pedo nobre representante de 
Goyaz tem sido considerada nas memórias históricas que 
serviram de base ao julgamenlo do arbitro. 

O Estado de Minas, devo informar á Câmara, fazia ques¬ 
tão apenas da validade do nulo de 1800, que demarcou junto 
as 1 romeiras de Goyaz a comarca de Paracatú. 

Goyaz propoz, para o caso, julgar o arbitro mdlo ou não 
(ontiiinado o milo dc 1800 o cjur os limites uovrosscni v>cílns 
serras de Andréquicé. Tiririca, Araras e Paraná. 

Essa proposta foi suggerida, como já tive occasião de 
declarar pela imprensa, por um dos illuslres delegados de 
Goyaz, exactameiite aquelle que conhece a technica topngra- 
phica do terreno em questão, o Sr. Henrique Silva. Como Mi¬ 
nas pleileiava apenas uma questão de direito, qual a inter¬ 
pretação que se devia dar a esse ac to juririicu, tomado, se¬ 
gundo a humilde convicção do seu repcesenlunte. em virtude 
dç uma declaração solemne emanada de uma carta régia, 
Minas se desinteressou absolutanienfe das consequências a 
que levaria a declaração do nullidude desse auto. 

/ Assim, logo que foi proferidp solemnernente o auto de¬ 
clarando viettíriosa q causa de "Goyaz, o humilde repre- < 
seiitante de Minas, felicitando os seus adversários, agradeceu 
o arbitro por ter posto fim a uma questão já secularmente 
debatida entre 03 dous Estados irmãos. 

Assim, pouco importa a conformidade em que Minas fi¬ 
cou deante dessa decisão respeitável, proferida por um ju¬ 
risconsulto que tinha para prestigiar a sua palavra scieiiti- 
ííca, çg alto cargo que des empenlíavu. 


De modo que, se cartas siio traçadas interpretando u 
laudo em detrimento de Minas ou ern detrimento de Goyaz, 
isso nada mais importa, e eu lenho o prazer'de fazer esta de¬ 
claração ao illusire representanie de Goyaz; nada importa, 
repilo, ao merecimento arbitrai da questão, porque si a 
Commissao Mi.xía e composta de membros respretivameute 
nomeados e encarregados pelos dous governos de traçar os 
limites, de accòrdo com o laudo, é-lho indilTerenh» que nova 
interpretação tle caracter carlographico, gcograpltico, histó¬ 
rico, indique, outras fronteiras. 


O Sn. Amehigano do Hrazu. — Muito folgo em ouvir essa 
declaração de V. Ex. 

O Su. Augusto de Lima — C.omqiianio eu não tenha au¬ 
toridade para ajuizar topographicamente da exaclidao de 
niappa a que se referiu o illustrc represen ante de üoyuz 
LVflo apoiados ).., 

O Sn. Bueno Brandão — Já agora é uma questão de 
facto. 

O Sh. Augusto de Lima — ... já agora uma questão do 
facto, como bem lembra o ithislre “ leader", em todo caso, 
eu rosal vo a honorabilidade technica 0 profissional dessso 

Vo!. XI 14 
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Assim, neste meu trabalho já reduzi a tabella Lyra nesta 
parte, considerando que ella deve ser incluída, na autoriza¬ 
rão do art. .151. 

Permitío-me chamar a aftonção do V. Ex., porque não 
está bem expresso na emenda; mas penso, como disse, que na 
redacção final devem se incluir Iodas essas verbas nos lugares 
competentes. Nem é para outra cousa que o Regimento doler- 
minaque a redacção final vá á Commissão de Finanças, com- 
missão leclinica por exccpção. 

rt E i 1Cün,ro .° augmento de 19:000$, que são justamente os 
-.0:000$, destinados á representação do Brasil em um Con¬ 
gresso Telegraphico, descontados os 990$ da tabella Lyra. 

Isto é: 

Proposta do Governo. 11.689:1311268 

Orçamento final....... 11.708:141$268 

\ . __ 

Augmento da Camara. 19:0101000 


Ja retirei do orçamenot final a verba de 990$, ouro, para 
a tabella Lyra, interpretando assim a emenda relativa, que 
reputo extensiva a parle ouro, da labella. 

O augrpento exacto é de 20 : 000 $, que o Relator entendeu 
necessários para representação do Brasil nesse Congresso Te- 
1/graphico. ' 

/ i>s ã° parabéns ao nobre relator pelo resultado de seu 
orçamenlo. . 

O Governos nos enviou uma proposta perfeita, assim jus- 
tiíicando-a em sua mensagem: 

«Observandò fielmente Jodas as exigências do Codigo de 
Contabilidade — a elaboração da proposta de orçamento para 
1924 foi levada a effoito por processos, novos e rigorosos... 
Em reuniões presididas pelo ãlini.slro da Fazenda foram es¬ 
tudados minuciosamente os orçanienlos de todos os Aliníste-' 
rios, verba por verba, consignação por consignação. Guiadas 
essas conmiissões pelo critério imperioso de elaborar uni or¬ 
çamento real trataram de dar a cada verba a dotação neces¬ 
sária.» 

_ Si: assim foi praticado, não vemos porque elevar verbas, 
sinfio para dilatar serviços, coisa adiavel nesta hora finan¬ 
ceira. 

A’ Camara só cabia reduzir e nunca auginentar verbas 
assim tão meticulosamenfe revistas pola commissão gover¬ 
namental. 

E* por essa razão quo eu voto contra os augmcnlos. 

Pelo benos devíamos ter ficado na proposta do Governo, 
ora feita por processos novos e rigorosos. 

L Augnientar, nunca, diz a lógica. 

/ , ■ E esfa>a'minha opinião sobre o trabalho Ião superior- 
gngh to feito polo meu brilhante n nolavel collega, Sr. Oeta- 
fifl^MaógalHúra, a quom rendo,, ao terminar, as minhas me- 
Stwjf'* homenagens. 
vjlifl (Muito bem; muito bem.) 

v Ç Br. Americano do BrazÚ —* Sr. Presidente, aproveito o 
ensejo que me oíferceem os debates sobre o orçamento da 
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Viação para bordar alguns dcsvaliosos commenlaiios em tur¬ 
no du problema dos combustíveis, matéria do que mo occupei 
lia poucos dias, um longo discurso, estudando sua evolução nu 
Império c na Republica. Lcva-me ao proposito .de reiterar 
meus cone ei tos,não só a importância indiscutível do assumpto, 
crescente dia a dia em todos os paizes do globo-que encaram 
u supremacia naoional por esse prisma, assombrando outros 
povos com o augmenlo de suas producçõès, comer lambem a 
alviçareira noticia divulgada pelos jornaes da mçnbã, . con¬ 
stante de um despacho lelegraDhrco de Urussanga, tic nosso 
collega e illustre representante de Mina*-, Sr. Ribeiro ' Jun¬ 
queira, dirigido ao Sr. Presidente da Republica, annuneiando 
a inauguração de novos apparelbamentos destinados ao aper- 
feiçoamciuc cio carvão brasileiro e os palenles insultados da 
patriótica tentativa. Repete o dislincto^i^piieseniante;do Mi¬ 
nas que o prubleiíiá dp, eanotõ esta rèsóividpj quCj, pada sé op,- 
põe ao pleno desenvolvimento deVtà Veliià industria extrá- 
ctiva, a pedir tão sopinnte , p. ajnpavo? indiféclp.; do. Governo 
Federal. E’ mais uma voz amiga, é mais um facto novo a en¬ 
cher de orgulho o coração brasileiro que palpita dç ansia pelo 
progresso do paiz e pelo exilo de suas fonto 3 de descnvolvi- 
mnto. •• ••• • - ! ■■■ '■ 

Sr. Presidente, 6. não sem tempo que'éssa/fpnte ínexgo- 
tavel de prosperidades nacionaes yem se. integrar ao vasio 
existente no corpo economico o cujo supprimonto annual vac 
custando lautas Xorfunas ao paiz, em vesperas do enormes 
despezas com os serviços da divida externa a assoberbar os 
ncgocios públicos ern 1927... é não sem tempo que o Governo 
da União se apercebe de uma das maiores fraquezas de nossa 
machina economica, propondo-se a resolver o grave problema 
da siderurgia e do carvão nacional, Auras bçmfazejas acalen* 
tem os patrióticos esforços. Miremos o dia de amaqhã; elle 
póde ser promissor, o prenuncio de sua phase nova; tudo de¬ 
pende de esforços enérgicos e conjugados. 

Verifiquemos a extensão ida grande empreza de patriotis¬ 
mo tomando detalhes ã estatística, previsões aos economistas, 
sondando as medidas de emergencia, buscando lujzes nas ex¬ 
periências do passado, delineando as primeiras mbdidas. Vale 
a pena verificar esses pontos de ondc'smrgc a confiança no 
futuro. Certo uma dose franca de pessimismo se apodora de 
nosso espirito ao tomarmos debaixo de exame todas íjs quinas 
du pioblema do combustível, examinando com mais apu|o um 
só deiles — o carvão de que'pnssuimos immcnsas jazidas' de3- 
de as »egíõe3 do ‘Amazorms até as extremidades njoridionaes 
do paiz — no fértil Rio Grande do Sul. 

Como primeira impressão não deve a Camarji deixar He 
ter em vista os dados estatísticos da importação eje combus¬ 
tíveis no Brasil, submettjdos á logjca economica $o Dr.. Cin- 
cinntp Braga, que avaliou em umymilhão de contps de réis o 
volume de papel moeda, ao cambio 1 de lQ2t, a. per ditpendido 
em 40.10, com a aequíslçflo dq tão necessários, produeloi, no¬ 
tando-se a inclusão apenas, no computo, da gaso|ina f do pe- 
trolon. éf oleo mineral e do carvão de pedra. / - 1 , 

Na classe desses produetós, como se vé, tantqs' outros fi¬ 
caram a mareem e qpe não pouco engrossam a lista ;dç ira- . 
portação, Esj-n aterradora perspectiva 6 uma espcciq/dp es- 


r 



BJíSSAo RM fi l>B NOVEMBRO DB 1923 


219 


pada de Damodes a ameaçar o Brasil, paiz financei¬ 
ramente ligado ás burras estrangeiras c cheio de ansias 
por uma situação de progresso, annunciatla sempre c que não 
chega nunca. E dizer-se que esse esforço veia contribuir para 
a solução de tacs anhclos, procurando libertal-o, o paiz, dos du¬ 
endes malfazejos, dc caríssimos mercados, de produclos de 
luxo, como o Cardiff, cujo succedaheo tudo prova ser, e com 
vantagem, o carvão do sul — desprotegido, quasi abandonado. 

Senhores, nós do Parlamento, os quo mourejam na im¬ 
prensa, os que se enUiusiasmam pelos avanços da patria na 
trilha da conquista da independência economica, prestaremos 
um magnifico trabalho ao futuro, propagando a necessidade do 
consumo desse nosso combuslivel em substituição ao estran¬ 
geiro, teimosamente, repetidamente, quebrando* esse eucanlp 
(jue cerca o produclo inglez ou norte americano, dando golpcfc 
inortaes a esse fetichismo, ensinando que no século da per¬ 
feição das maehinas ninguém póde mais suppor a sujeição do 
continente ao conteúdo... Adapte-se, modifique-se o conti¬ 
nente, a machina, mas o carvão, o conteúdo, deve esíar a olla 
submeti ido plenamente. 

E eonlam-se os Iriumphos da engenharia. E surgem, por 
esse motivo, economicamente f orles, paizes outros, possuindo 
carvões inferiores. 


E note a'Camara: machinismo algum é Ião variado, luo 
modificado, como o que se destina á queima do carvão, no 
mundo inteiro. Na Tnglalerra e na Europa continental esses 
disppsilivos variam já, com o maior ou menor augmento de 
cinzas e de calorias do produclo. Já referi, lio poucos dias, o 
caso da Noruega que está queimando em apparellmmenlos os- 
peciaes, os carvões^ de Spitzberg e de Island, produclos va¬ 
riáveis, mas impotentes pela energia fornecida, pelo concurso 
ás linhas de navegação norueguezas. 

A África do Sul, cujo material tem elevada percentagem 
de cinzas, adotou üma techníca especial na queima de seu 
combusírycl e beneficiando-o, exporia já, aló para o Brasil 
que possuo carvões 'do mesmo valor. Assim a Hcspanha, onde 
ultimamenle o governo eiilrou em campo para auxiliar a ex- 
tracção dos carvões das Aslurias, consumidos em maehinas 
adrede preparadas. Onde lancemos ,a visfa, a solução tem sido 
esta: ou o aprcfciçoamenlo do carvão por processos diffe- 
rentes ou, o que é mais pratico, o emprego de apparelhos cs- 
peciaes de queima. Este ultimo é mais intuitivo, é o nosso pro¬ 
blema. 


O Sh. Fbrrjíira Lima 
Japão. ; 


V. Ex. póde invocut o exemplo do 


O Sn. Ameiucano do Brazil — 0 Japão deu-nos um exem¬ 
plo que passou a clássico, corn o typo especial de locomotivas, 
estudado poi* uma commissão de engenheiros c executado na 
Baldwin e que provou gastar com vantagem o combuslivel de 
Iryana, parente proximo do nosso, pois, eslá confirmada a hy- 
rmühnq do «altar, d« Ügttçfto, qiu ora'duo no findem ba multo, 
na Australia, da índia, da Aíriea do »ul e da porção meri¬ 
dional da America, A locomotiva Mikadu , pelos patrióticos es¬ 
forços do Dr. Borges dc Medeiros, digno Presidente do Rio 
Grande do Sul, esto introduzida no Brasil o já anmmcia, para 
castigo dos inertes, uma nova pliasc de triumpim para a hulha 
nacional, desmentindo as Cassandras ligadas a casas impor- 
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fadoras do producfo ingloz, que ás vezes nos chega de tão in¬ 
ferior qualidade que sornos obrigados a rccusal-o... 

Não fallo em vão, Sr. Presidente, pois, ainda ha pouco 
menos de duas semanas um earregamnlo de carvão jnglez foi 
regeitado pelos íaborafofíos da Central do Brasil por conter 
enorme porcenlugem de cinzas, estando, ao que sei, este com¬ 
bustível recambiado pelo íduyd que irá gastal-o. Este facto, 
que entra aqui apenas-como um pareiithe.se, vorn valorizar a 
hulha brasileira, superior ao Carddiff recusado. Como dizia, 
tiv. Presidente, o Rio Grande do Sul, o Estado leatler do carvão, 
solucionou parcialmenle o importante problema; as vinte ma* 
cliinas Mikado, importadas para sua viação ferroa serão a fér¬ 
til semente de immenso porvir e seus resultados econoinicos, 
estou certo, demoverão a teimosia dos inimigos do carvão bra¬ 
sileiro e abrirão uma época nova ao regímen ferro-viario, parà 
felicidade das incipientes industrias nacionaes, a se de¬ 
baterem, estranguladas, por uma tairifação superior a todas as 
forças. 

Porque o exemplo riograndeuso não so generaliza, logo e 
logo, nas estradas íederaes, ninguém sabe dizer ao certo, e a in¬ 
terrogação adquire aggravanto quando sobrevoem a reflexão 
de que não é preciso substituir as velhas machinas, mas ape¬ 
nas adoptal-as, dar-lhes novas grelhas, despeza diminuta em 
relação á utilidade. 

Que outras vantagens esperamos para resolver essa ma¬ 
ioria? Não é a sagrada causa do Brasil economico que está em 
jogo? Que falta a conhecer do nosso combustível? Nada; a si¬ 
tuação scienlifica do carvão brasileiro está estudada desde o 
império que conheceu sua utilidade, experimentou seu em¬ 
prego, acariciou sou aperfeiçoamento, e teve a visão neces¬ 
sária para encerar a grande obra corri a adaptarão do porto de 
Embiluba... "Mas os “carvoeiros” não deixaram o vcllio im¬ 
perador completar a obra e os *!fcarvoeiros” da^. Republica não 
teoin sido menores empecilhos: são os amigoá as avessas do 
carvão do paiz e do futuro nacional. 

O Sr. Americano do Brazu. -— E’ certa a informação, o 
tanto mais que experiências posteriores, presididas pelos te- 
chnicos, verificaram ü-bcllo resultado da queima do carvão 
brasileiro em barcas, como a Cu?// riendadur Lagc, que em me¬ 
nor tempo, que o conseguido com o Cardiff, venceu grandes 
distancias, em óptimas condições. Repetidos experimentos do 
carvão nacional na navegação lacustre do Rio Grande e no 
Iiloyd jiá> demonstraram que o Brasil está apío a Aiebrar o in¬ 
veterado costume de luxuosamentc gastar è Caraiff. 

Si grandes espíritos proclamam estas* verdades, pro¬ 
curando interessar a actividade dos governos, entratanto dc 
offíciaí nada se manifestou senão na tremenda crise dc com¬ 
bustível cm que o Governo Woncesiau Braz lovc o primeiro 
gesto prpíeplor á importante industria cxtractiva.. 

Foi por esta occusião que o Club de Engenharia, facto a 
que Já mo referi Ua tribuna o sobio o mu*mu \qRo pop que 
nunca é demais proclamar o inerilo a uma indicação do In- 
telligente consoei o, almirante José Carlos do Carvalho, ini¬ 
ciou c concluiu, cm iUlC, uma série de inteVcs&ntes estudos, 
modernizando os conclusões do White e ve/*ificando unia cor¬ 
rente do fadores, como o transporte e a oxtraccfr) do produeto, 
a constituir empecilhos certos, àquelle por faí» do um golpe 

>' / ;■ 
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de vista da administração, este por falta do regularidade, á 
vista de incerta procura. 

O emprego do carvão do paiz na Central do Brasil foi dos 
principacs méritos do Governo Weneeslau Braz: adoptou-so 
o processo da pulverização, adquiriram-se tnachinas próprias 
para a queima e levaniõfc-so a usina da Barra, com uma ca- 
pacidado para 50.000 torieladas annuaes, material a alimen¬ 
tar 50 locomotivas, oalculando-se o gasto de cada uma cm 
1.000 toneladas annuaes Até hoje foi esse o maior beneficio 
ao carvão brasileiro. 0 produeto pulverizado, mesmo os in¬ 
feriores linhitos, não desmentiu a espectativa, mas o trans- 
porlo ora asptiixiante. Tentou o Governo a resolução desse 
outro problema.. 

O Sr. Adolpho Kondeb — Esse é que é o .problema do 
carvão; tudo o mais está perfeitamente, definido. 

ü Sn. Americano do Brazil — .. .unia resolução ao menos 
provisória, mas tudo foi debalde no sentido da perfeita har¬ 
monia dos dous assumptos. Voltarei espccialmente a este 
ponto em outra parte de meu discurso. 


Em todo o caso, arrastando mil difficuldades, a usina 
pulverizadora pondo funccionar e cumprir seu papel na cala¬ 
mitosa emergencia; c é para louvar-se não Ler o Governo de 
. então procurado totahnente recorrer á lenha, como preten- 
/ dom agora, para sério prejuízo da saude nacional... E‘ in¬ 
tuitivo, senhores, que o Brasil está eondcmnado a acceitar 
''uma solução para o problema, do carvão: pois, o Texas não 
possuo carvões inferiores aos'nossos, com a mínima porcen- 
i.agom de carbono lixo avaliada em 45 C U e cm 33 % de cin¬ 
zas c esse produeto não c utilizado em machinas especiaes? 
O carvão de Iryana não é inferior ao brasileiro? Em gerai os 
carvões norte americanos não são bituminosos como o nosso? 
Não é certo que a tendência moderna está no aproveitamento 
dos carvões inferiores por processos especiaes? Proclamados 
todos estes princípios, conhecido o carvão brasileiro em todos 
os seus caracteres, causa pasmo que relatórios ministemes 
ainda neste anuo deem como duvidosa a vantagem de seu uso, 
o que, para satisfação nossa, não se refere ao do preclaro Mi¬ 
nistro dá” Agricultura, nem ao do illustre Ministro da Viação, 
cujo patriotismo vae aconselhando medidas salvadoras da 
grande industria, já autorizando a modificação fo locomo¬ 
tivas, 4» tornando obrigalorio o gasto do carvão de* nossas ja¬ 
zidas, já fornecendo auxílios ás emprezas carboníferas. 



Era necessário, porém, encarar o assumpto de alto a bai¬ 
xo sem delongas o restricções: medidas protelatorias sem 
longo raio de acluação serão meros palliativos. O que se torna 
preciso é o ulaquo definitivo á incógnita e este deve começar, 
pelo exemplo do Rio Grande do Sul, reformando de fond en 
comblç o velho material o adaptando o que for utilisavel. . >.\ ; 

Deixemos, de véz, de lado a tétrica idéa dá importação do r / 
lüDomoUvti» propriu* paru 9 Uardiff 9 demo* ontrada «o typo > 
líikado, o ideal para 0 nosso carvão, e que ajdi» de tudo quei¬ 
ma o Cardiff, como os velhos typos, e a própria lenha. Dcan- 
te dos resultados obtidos na Auxüiaire não póde a adminw-«. 4 ^ 
tração federal deixai' em abandono por mais tempo p c&rvftu rj. 
nacional, já se interessando pela. acquisíção denqrv^ maenfri ~-i/ 
nas, ou então polo augmenlo das usinas pulyprisadpras piifc/, 

• . //.>. 
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conjugadas com o transporte barato serão agentes primaciaos 
de sua solução definitiva. 

0 Su. Bento de Miranda — Devo informar a V. Ex. qmj 
ha trens na Central funceionandu com locomotivas accionada* 
pelo carvão nacional, as quaes mandem perfeitameote o ho¬ 
rário, sem o emprego de grelhas especiaes. 

O Sn. Americano do Brazil — Ern 1904. houve, quasi sem 
alteração das grelhas, o notável raiU Osorio de Aimeida; de . 
pois, em 1910, com o carvão pulverisado tivemos o percurso... 

0 Sn. Bento de Miranda — Ma§ a informação que dei a 
V. Ex. não se refere ao carvão pulverisado e sim ao nativo. 

O Sk. Americano de Brazil — ... do Rio a S. Paulo rea¬ 
lizado sempre no horário. Parece-me que o illustre collega 
se refere ás ultirnas experiencias feitas na Central com um 
novo typo de machinas Aíikado, em que realmente não ha al ¬ 
teração de grelhas. Fallarei destás provas realmente anima¬ 
doras. Não acredito que os velhos typos de machinas sern 
modificação alguma, queimem efficientemente o carvão nacio¬ 
nal; as múltiplas experiencias em contrario são de molde a 
abandonar essa absurda tentativa, pois, scientificamcnte, está 
demonstrada a impossibilidade. Betuminoso como é, o nosso 
carvão, dado o dispositivo das velhas locomotivas, seria uma 
péssima propaganda essa da tentativa de sua queima em appa- 
relhos não apropriados, e cujo insuccesso seria fatal. Sabem os 
que se dedicam ao assumpto que nos primeiros kilometros de 
gasto do carvão brasileiro, ern antigas machinas, a viagem^ se> 
faz regularmente bem, digamos mesmo em óptimas condições, 
mas a seguir, vencidas as primeiras dezenas de kilometros, o 
trem terá necessariamente de rtiterromper o percurso para a 
limpeza da fornalha, a formação da clinca é inevitável. 

O Sr. Adolpho Ivonder —' A questão reside mesmo ua 
modificação das grelhas; está demonstrado. 

O Sr.’ Americano do Brazil — A }áv?gern do carvão nr* 
é bastante para affaslar inconvenientes £ o empregp de ou¬ 
tros processos de beneiiciamento, corno cf Trent, virffun onca- 
recer o produeto. Ü typo Mikado dispensa esses preparos 
prévios; queima o carvão in natura, até o de mais inferior, 
qualidade. * 

Dignas, Sr. Presidente,’ de serem commentad^a de^a tri¬ 
buna são as ultimas experiencias realizadas na Central do 
Brasil e constantes do relatorio do engenheiro fiscal Dr. 
Cezar Silveira Grillo, apresentado ao chefe da, primeira 
divisão .relatorio eme teve publicidade a 28 de outubro, 
no Diário Official. O typo de locomotivas usado nessas raras 
experiencias foi o Mikado-Evpecial fabricado pela “American 
Locomotive Sales Corporation", provido de moderna appare- 

M ni, oohforme üMierminttvOn d* ínspeotori» d# JUtradia, 
timas provas realizadas na Central, e euJa relação pe¬ 
diria ficassem transcrlplas cm meu discurso, nao fossem sua 
extensão c os schemas empregados, estão á prova (lo qualquer 
critica... * * 

O Sn. Ferreira Lima — São tão importantes e ^onclu- 
jlenles que ó pena não serem divulgadâe mais amplamente. 
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O Su. Americano ou .Brazil — ...por se terem realizado 
na Central do Brasil onde, em outros tempos, houve uma 
grande quesilia ao carvão brasileiro... 

O Sr. Camillo Prates— V. Ex. tem toda razão nesta parle. 

O Sn. Americano dü Brazil — ...aversão, direi mesmo, 
a ponto * de offerecerem obices ás tentativas de aperfeiçoa- 
mento de grelhas próprias... 

O Sr. Ferreira Lima — Essa prevenção desappareceu. 

0 Sr. Americano do Brazil — ... acontecendo ser os 
mesmos encarregados das experiencias os primeiros a en¬ 
cobrir os resultados, a demorar relatórios e a retirar conclusões 
apressadas... 

O Sn. Ferreira Lima — Apezar disso os resultados são 
magnificos. 

' O Sr. Adolpho Kôndkr — Na direcção desses serviços na 
Central está o Dr. Gotrim que ó um enthusiasta do carvão na¬ 
cional. S. S. tem mesmo um trabalho de grande valor neste, 
sentido. 

O Sr. Americano do Brazil — Tudo isso é verdade e eu 
acredito qup os actuaes dirigentes: da nossa principal via- 
ferrea sejam todos amigos do carvão nacional. 

/ Quanto aos esforços do Dr. Ernani Cotrim, referidos pelo 
distinclo collega e querido ?migo Sr. Adolpho Konder, de ha 
muito os acompanho com verdadeiro carinho, possuindo 
mesmo o bello trabalho de que é autor. E nestas experiencias 
com a Mikado-Especial o nome do illustre engenheiro é par- 
ticularmenle lembrado porque o plano das modificações do pri- 
vmitivo fcypo japonez, ligeiramente alterado pelos engenheiros 
Fonlenelle e Dick c pelas fabricas, é de sua autoria. Entre¬ 
tanto, não aceuso ern vão fallando da oulr ora má vontade da 
Central do Brasil para com o caçvão do sul: ahi estão para 
exemplo sp> experiencias com as grelhas rotativas Prado Filho, 
approvadas na Viação Paulista e que na Central não produ¬ 
ziram tão bons resultados... • 

O Sr. Camillo Prates — E eu assisti ás experiencias. 

0 Sr. Americano do Brazil —. . .por muitos motivos em 
que o desprezo pelo combustível brasileiro entrou em grande 
escala. Dessas provas, excedentes a indicar uma alteração 
no appareiho, só houve rolaiorio seis mezes depois e com as 
conclusões nem sempre as mais claras. Li esse trabalho e 
proc amo injustas as conclusões. 

O Sr. Camillo Prates — O invento era brasileiro. 

O Sn. Americano do Brazil — Que as grelhas rolai ivas 
• não queimassem economicamente o earvão nacional, não seria 
o caso da condemnação das experiencias, mas o do estudo do 
seu aperfeiçoamento. A queima economica é a pedra de toque - 1 
tendenoiuaa sempre invuoada pelo Inimigos do nosso earvão, ' 
mas oao por turra quando refloctlmos que o Japão, paio facto 
da UUiãdo não queimar com o mais completo aproveitamento 
o carvão de suas minas, nem por isso, não obstan¬ 
te o maior gasto de combustível, deixou de divulgar, 
de pdoptar complciamcnic, para lodos os usos, os carvões bi- 
tuminosos de seu solo. Maior embora o gasto de corabusti- 
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vcl nrsse lypo de maehinus, em comparação ao consumo de 
Cardiff, lia a ponderar que o produclo sulino, ou do outra 
região, é du ca-sa, não despendemos ouro em sua aequisição... 

O Sh, Adot-piio Ivonüeh 1 — lia, além disso, a compensação 
dos preços. v 

O Sh. Amehicano do Urazii. — ...por preço aliás menor. 

O Sn. Camillo Phates — E não exporíamos ouro. Esta 
é a grande vantagem.' 

O Sh. Amkhicano do Bkazil — E’ o inicio de um pro- 
grarnrna racional dc administração, infelizmente ainda muito 
longe de sua completa accei tacão. 

I)epoi3, Sr. Presidente, ha a notar, acompanhando as ex- 
pencncias a que ainda agora me referi, a differença obtida 
na AltUaclo-Lspeciul, empregando Garcüff e carvão nacional, 
t quasi nulla, podendo a nova inachina queimar perfqitameii- 
to tanto um como outro. Das cinco provas realizadas as duas 
ultimas, para controiaçao, foram desempenhadas com o car- 
vao mglez, Onde, porém, se nota perfeitameute a inominável 
vantagem do uso da AU kado -Espe a aí é ria comparação dos re¬ 
sultados da queima do carvão estrangeiro nesta e na velha 
Lçmsolidation. Corno se 10 no Dia/rio Official de 28, o carvão 
consumido por trcm-kilonietro na Mikado Especial, com car- 
vao nacional, é representado por 17,2 e nesta, com carvão es¬ 
trangeiro, por 13,0. A Gonsoiidation, queimando Cardiff con¬ 
some 21,1 — o que mosti*a a economia elevada da primeira. 
Quanto á*vaporização nota-se que a Mikado coir\ o combustível 
nacional e estrangeiro sohresao, successivamonte, com 0.432 
e 0,095, emquunfo a Consolida! Lion apresenta 7.1(34. relativa- 
mente pequena em relação a cifra obtida ua Mikado-Especial 
com o carvão brasileiro. 


Instruo melhor o quadro abaixo: 


Mikarjiy \Consolidation 

Nacional iMrangeiro Estrangeiro 


Carvão consumido por 
trcm-kilomelro . 
Carvão consumido por 
ton-kifonvetro. . 
Agua consumida por 
trcm-kilnmeíro ., 
Agua consumida por 
ton-kUometro,. . 
Vaporização pór kg. 

do carvão., .i. .. 
ílendimento tUermico 
da caldeira. .. . 
Actividado nédia da 
combuslã» (kigs. 
carvão por m* 

, do grei h.i pov 

hora),, ., .. ,, 


17,2 

13,0 / 

•*.25,1 

Ü,1>71 

0,044 í 

0,090 

113,0 

118,3 

184,9 

0,4(34 

VV 

0.43^ 

0.40$ 

- 0,054 

9,004 

7,104 

0,08 

1 

0,81 ’ 

/ 

0.84 

* 

88,9 ^ 

67,8 ' 

t 68,6 ' 

\ 

f 


i 

1 
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Estabelecidos estes numeros, cuidadosamento colhidos nas 
cineu provas realizadas, pelp k)r. {Silveira Grillo, convém ex- 
anvmur o relalorio no tocante á parle financeira, «para ava¬ 
liar até onde vae a "'conveniência da aoquisiçâo do prociucto 
de nossas minas. A tabeiia para compra de carvão brasileiro, 
na ultima eoncurrencia da Central, regulou em üt$5G0 a tone¬ 
lada ç tomamol-a por base. ü carvào inglez que serviu na 4* 
e 5* experiencia custou 2 t e 19 sh. ou 1248550. Diz o relalorio 
que nesta base temos: * 

«Custo da caloria: 


Carvão nacional.. .. .. .. s .. .... $ 009.806 

Carvão (Cardiff) . ..’ .. $ 016,806 


. 1 • i 

assim, até 105$407 é negocio adquirir carvão nacional (igual¬ 
dade do custo da unidade tbérmica), é peio menos dinheiro 
que n€o aue do puiz c incremento á nossa florescente industria. 

.. Custo médio rie unidade de vapor 

Çton.) (Gerador) 

a) carvão,nacional.. .. . 9$561,6, Mikado, especial 

b) carvão estrangeiro. . 138694,7, Mikado, especial 

*) carvão estrangeiro. .. 178385,6, Consolidation, commum 

í>) 131994.7 >'* o preyo da tori. de vapor gerado na Mikado 
em ensaio, queimando carvão Cardiff, isto na hypothese fi¬ 
gurada, da extração do nosso combustível não prover ao con¬ 
sumo, supppsiçüo que deve ser posta de lado, comquanto evi¬ 
dencie a superioridade da machina sobre as communs utili¬ 
zando carvão estrangeiro , (c). 

O custo, da unidade de vapor obtido na Consolidation com 
carvãp inglez, a cila apropriada," é 81,83 % mais caro que o 
gerado na Mikado, queimando carvão nacional, muito pmborq 
0 poder de vaporização do carvão estrangeiro, na Consolida 1 
* tion sejanr 11,38 maior que o nacional, na Mikado. 

Si o carvão estrangeiro custasse o mesmo preço que o 
nacional, a tonelada de vapor, seria de 8$584,Ü ou 10,22 % 
mais barata que a produzida com a nossa hulha. ’ 

O custo da tonelada de vapor produzido por ambos os 
combustíveis seria o mesmo, si o nacional, estacionado em 
618500, custasse o estrangeiro 7i$640 jou seja, ò primeiro 
, apenas 14,10; % mais barato do que este ultimo. 

Patenteia-se asim o rendimento industrial -da nossa hu- 
iba, nessas condições do mercado.» 

Estas paiavras, por certo, dispensam commeiitarios e 
í, .põem em relevo que o preço do trem — kilometro real, Mikado ** 
•/ Especial queimando carvão nosso, vae a $057,8, mas a 1$619 2 
^ nesta mesma’maehina e carvão estrangeiro, a 3$126.8 na Con- % 
solidation queimando carvão inglez. Paia mim, Sr. Prosidentei 
,. que desde muitos annos veniio acompanhando earmhosamente o 
' problema da valorização de nosso producto, jámais deparoí 
mais interessantes exõeriencias, nem mais períeita demonstra* 

, C uí> de que a aequisiçao do novo typo de maehmas representa 
. , uma necessidade inadiavel. Falte o eombustivol do aufou n&o . 

, attinja esta o numero de toneladas aunuass precisas • estos 

a-vol. Xt , ■ , /■ 19 
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apparelhos dc queima receberão vantajosamente o Cardiff, con¬ 
sumindo-o mais economicamente que a Consolidation. 

O Sa? Camillo Prates —■ O Brasil está em vesperas do 
uma phase decisiva quanto ao problema do carvão. 

O Sr. Americano do Brazil — Abandonar q. problema, 
sem solução, recuar deante de tantos resultados animadorers é 
um mal irreparável, é quasi um crime, maior que o desprezo 
anterior ao carvão, porque advirá a mais pesada das desespe¬ 
ranças com sacrifício desses resquícios dc esforços particula¬ 
res. Kiqueza divulgada em todo ó Brasil, pertence ao Governo 
activar pesquizas, promover explorações directa ou indirecta- 
mente: o valle amazonico, zona privilegiada de carvão, Goyaz, 
o centro de uma das bacias carboníferas onde Svanetia Roma- 
noíT constatou carvão com 8.200 calorias, e innumeras outras 
regiões não podem ficar eternamonte esquecidas. Felizmcnto 
estas explorações tendem a crescer de vulto com o conhecido 
patriotismo do Sr. Ministro da Agricultura que em todos os 
tempos tem dedicado o melhor de seus esforços ao importante 
problema. 

Demais é possível desamparar o carvão a um tempo em 
'que a actividade do Governo se volta para a siderurgia — o 
grande sonho que póde ser realidade ? 

Não, o caminho está delineado e o patriótico Sr. Ministro 
da Viação, espirito de enorme descortimo, vem mostrando, por 
uma serie de providencias tomadas, que seu pensamento, neste 
parecer, muito diverge de seu antecessor, nada apreciador do 
combustível dc casa... 

S. Ex. acompanha a corrente dos tempos, ligando ao car ¬ 
vão o conceito de máximo propulsor das fontes de progresso, 
mirando-se no exemplo da Allcinanha, que se ergueu com o 
carvão dc pedra e reflorirá com ellc 'em dias que não veem 
longe; no exemplo da França, empregando os meUiorés esfoT - 
ços para libertar seus fornos metallurgicos e suas estradas de 
ferro do déficit animal de 20 milhões de toneladas que com¬ 
prava á Westephalia, á Inglaterra e á Bélgica, antes da guerra, 
para corqpletar os 60 milhões do consumo,; total. São esses, 
princípios benéficos que vão movendo as- opiniões favoráveis 
ao carvão brasileiro, que não é o mais iq/erior dos carvões... 

O Sr. Ferreira Lima. — Pelo contrario, 6 uma grande 
approximação do Gardiff. ’ 

O Sr. Americano do Brazil — ... approxiipandofcse do 
carvão inglez, quando queimado cm apparelhos cspeciacs. 

E’ tempo , chegado para a fructificação da velhá campanha 
a favor do carvão; as estatísticas dc importação e o cambio 
baixo trazem o ultimo e decisivo argumento. Nos seis primei¬ 
ros mezes de 1923 o consumo ou a importação, desse produetq 
foi de 664.479 toneladas no valor de 2.320.454 esterlinos,' 
ou sejam 58.567:550$, significando que neste anno bateremos 
o Hfpord do papel moeda despendido com este oombustivel qu« 
caminha para? a alia. E note-se quo em 1922 a importação 
não excedeu de 78.005:299$ o as toneladas de 1.176.287, 0 
que mostra que além da influencia cambial houv#’ tambem :i 
alta do produeto. E esta é uma consequência lógica do aban¬ 
dono a que condemnamos o carvão brasileiro, da verificação 
de nossa incapacidade, ou de nossa tibieza na resolução dos 

F / , 
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problemas máximos. Mas desta vez o esforço em prol do car¬ 
vão é um facto... 

O Sr. Adolpho Konder — O Sr. Ministro da Viação aca¬ 
ba de determinar a modificação das. locomotivas para a quei- 
.ma do carvão nacional. 

O Sn. Americano do Brasil — ... pois,,as medidas to¬ 
madas, como a que acaba de indicar o nobre representante 3 
meu presado amigo, Sr. Adolpho Konder, são de molde a lan¬ 
çar a confiança em nosso espirito. A modificação das loco¬ 
motivas e permissão ue só entrar no Brasil o typo l.ikado, 
resolverão o problema do combuslivel. Sabe a Gamara dos 
Deputados que, depois de muito observar e estudar o assum¬ 
pto, apresentei um projecto que teve a collaboração, em 1921, 
~do illustre inspector federal de Estradas, Dr. Ozorio de Al¬ 
meida, projecto que determinava a adopção das actuaes ma- 
chinas á queima do carvão nacional e a prohibição de entrada 
de outras locomotivas que não fossem aptas ao consumo do 
nosso produeto. 

Era a lição dos grandes paiz.es, era a lição dos japonezes, 
os primeiros a perceberem que seu carvão bituminoso exigia 
grelhas moveis e que era. 4 preciso modificação.\.. 

O>Sr. Adolpho Konder — Uma das faces do problejna 0 
a modificação das grelhas. 

O/Sr. Americano do Brazil — .. v das grelhas, mobilidade 
destas, e dispositivo para a quebra das clincas. 

O Dr. Osorio de Alrçíeida fixou este ponto de 1904, Whiíe 
comprovou-o mais türdé é a easa> Baldwin aconselhou-nos o 
typo Milcado vac para tantos annos. 

Novas experieneias não mudaram a face da questão e ul- 
timamente, em um gesto que fez vibrar o paiz inteiro, o Go¬ 
verno rio-grandensc, inteirado amplamente de todos os deta¬ 
lhes desta machina, mandou adquirir c adoptar na AuxUiaire 
o typo Mikado, o que resolve o problema brasileiro, a que pos¬ 
suo grelhas moveis, capazes de triturar os clincas resultqntes 
do nosso carvão. 

Como se vê, Sr. Presidente, o combustível nacional está 
totalmente conhecido, até seu valor na producção do coke 
mctallurgico, dependendo sua maior divulgação apenas de um 
gest.o decisivo do Governo Federal, rompendo com o encanto 
do produeto estrangiro. 

E’ mdida que se impõe para allivio seguro de um enor¬ 
me dispêndio annualmente verificado no orçamento da Via¬ 
ção, e que na proposta para 1924 ostá calculado em 24.000 
contos de réis, quantia insufficieute... 

Um Sr. Deputado — Em 1923 o gasto com o carvão es¬ 
trangeiro em algumas estradas do Governo já so approxíma 
de 40.000 contos. 

O Sr. Americano do Brazil — ... pois, como diz o no¬ 
bre Deputado, esta verba tem sido augmcni&da o sendo da 
17.000 conto?» no orçamento deste anno, já votamos dous cré¬ 
ditos extraordinários de reforço, um de 12.000 e outro de 
0.000 contos de réis. Mo apenas demonstra que os 24.000 
contos para 1924 serão insufficieptos, requerendo autoriza¬ 
ções para sua amplHudo, mormente agora que o carvão vem 
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caminhando para a alia, porque os produclores estrangeiros 
já so convenceram da incapacidade. 

O Sr. Camillo Puates — E’ o nosso grande mal. 

O Sr. Americano do Brazil, — ... nacional para levar 
avante uma séria medida no sentido do beneficiamento desse 
producto, máximo producto da economia de um povo. 

Na outra €asa do pongresso, quando da discussão em 
terno dos dous créditos supplementares para compra de car¬ 
vão, Senadores illustres, engenheiros notáveis, deram preie- 
rencia ao eonsumo da lenha, antevendo nisso grande economia 
de numerário. E’ certo, mas, por outro lado, a hygiene seria 
grandemente prejudicada: perderia a saude publica com as 
devastações das mattas, as fabricas de oxygenio, o por que 
da salubridade dos climas. Derrubar mattas é sangrar a na¬ 
ção em vida, porque as arvores são as intermediarias, coixío 
mostra a sciencia, enire o solo e o homem na transformação 
das matérias... Derruüar arvores é animar a esterilidade, é 
pretender tornar o Brasil, como já disse, em immenso nor¬ 
deste. .. 

Duas objecções, bem sei, balançam os espíritos dos il~ 
lustres collegas e indicam o meio de evitar o mal, uma — e 
a outra accusaria minhas palavras de excessivas. Isto e: para 
corrigir o perigo da dendroclasüa ha o repiantio e demais^as 
nossas mattas são extensas — õ o resumo da outra objecção. 
Direi quanto a -esta ultima observação que. embora a abun- 
dancia de florestas, estas já não se approximam da grandeza, 
dos imroonsos aspectos que lhe distinguiram os autores da 
cokmi-a <e nem -mais o Brasil é hoje a verde arassoia á calcar 
o dorso da terra virgem, na expressão de Alencar. 

Ba mais de 1GG arinos Esehwcge ju receiava do futuro do 
Brasil com 'as continuadas destruições u-c mattas do iittoral 
e do interior-do paiz. 

Quanto ao repiantio vem logo a consideração de que não 
é praticado senão em pequena escala e margem das estradas 
de ferro unicamente, com raras excepções. O Espado de Sao 
Paulo, Estado \cader da federação, é o.jque tem retirado os 
melhores proveitos da queima da lenha... 

pü Sn. Ttooiuuims Alves — E lá .,e faz o repiantio* 

O Sn. Americano do Brazil — ... como atlQstam h.s es¬ 
tatísticas, e o único, acredito, que está a praticar o repiantio 
não na proporção das derrubadas das arvores, mas apenas a 
margem dos leitos das estradas e rarumento em oiilios Ioga— 
res As estradas de ferro paulistas .conseguiram com a lenlia 
grandes saldos não attingidos pelo Governo Federal ou por 
outras companhias, sendo dc notar que em 1921 só uma es¬ 
trada de ferro daqueüe produzia %aldo: a Goyaz. 

De um interessante estudo publicado pelo Pr. Octaoiliu 
Pereira, na Brasil — Ferro Carril, engenheiro-chefe da loco¬ 
moção rio-grandense, retiro dados impressionantes para a 
minha these: de um lado evidenciam o lucro fabuloso das es¬ 
tradas paulistas, de outro revelam o mal eminente de sua 
pratica generalizada, sem a vigilância severa do Codato 
r estai que não possuímos. - 
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A média annual de consumo nas tres principaes estradas 
paulistas, no quinquennio de 1904 a 1903, foi de: 


Metros cúbicos 

-Mogyana ■. 232.276 

Sorocabana . 157.402 

Paulista . 344.257 

Por esse tempo o carvão estrangeiro desempenhava um 
importante papel na viação paulista, mas com o advento da 
grande guerra e difficuldado consequinte de aequisição desse 
combusiivcl, a lenha passou a representar um numero extra¬ 
ordinário e y tão extraordinário que baniu, cessada a lucta, o 
carvão naquellas vias, q.uasi çomplctamente. 

Em 1920 o 1921, as tres estradas, gastaram de lenha: 


1920 1921 


■ Metros cúbicos 

Mogyána.. t.. 885.512 783.740 

Sorocabana ...... 875.451 986.394 

Paulista..... i ,233.269 1.404,097 


Entretanto q consumo cio carvão foi de: 

1920 19?1 


Mogiana . . 
Sorocabana . 
Paulista . .. 


Toneladas 

3.093 834 
9.748 5.030 
8.647 305 


As despezas com 

çornbuslivol, foram: 


í * 

Mogyana: 




1920 

1921 

Lcnhô • » * »*••*■• t 

- 3.985:2691240 

3.88G:154$546 

Carvão . , .. 

.... 219:010?156 

84 :308$4Qp 

Tolae» . ... 

4.204:2701390 

3.070:4621046 
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Sorocabana: 


Lenha . 
Cairão . 


To ta es 


1920 

4.918:283$718 
1.214:7141729 


1921 

5.805:5411819 

988:2321242 


0.132:9981447 6.853:7741001 


Paulista: 


Lenha . . .......... 

Carvao . . ......... 


1920 

7.065:380$05l 
1.108:522$834 


1921 

9.553:056$24i 
66:2631630 


Totaes 


8.833:9021885 9.619:3191874 


A leitura attenciosa desses resumos offerece margem a 
longa meditação e mostra o futuro que esperam nossas mattas, 
ao lado das vantagens da queima da lenha, evidentemente 
mais 1'acil de adquirir c ofíorecendo largos horizontes ao re- 
ginieii financeiro da viação. Seja como fôr, porém, é uma pra¬ 
tica íóra do uso em paizes mais adeantados e que aliás, quando 
a posáuem, lançam mão delia para outros misteres. O ha¬ 
bito paulista, com graves perigos, não deve se generalizar 
no Brasil: basta o exemplo do nordeste. ■. 

O Sr. Adolpho Konder — A Paulista tem uma grande 
zona plantada do cucalyptos, destinados não só aos dor¬ 
mentes, como a combustível para suas locomotivas. 

O Sr. Americano do Brazil — S. Paulo procede com in- 
telligencia, é o-que V. Ex. quer dizer, mas o problema de 
viação em lodos os paizes se resolve^ com o problema do car¬ 
vão , _c 

O Sr. Corrêa de Britto — Uma das condições princí- 
paes para se resolver a questão do carvão é o problema dos 
transportes.. O Dr. Assis Hibeiro, na Central do Brasil, 
disse mesmo" que não conseguia consumir grande quantidade 
de carvão, porque havia diliículdade de transporte. Si, no cen¬ 
tro ha difficuldade de transporte, imagine V. 3$x. o Norte. 


O Sr. Americano do Brazil — Ò íllustre Deputado por 
Pernambuco acaba de ferir o nó gordio da questão em debate: 
realmcnte os castellos que se constroem com ojcarvão .nacio¬ 
nal logo sc desfazem ao enfrentar o transportj, alavanca de 
todos os problemas do paiz. Capital assumpto embora, antes 
de abordai-o... ' 

O Sr. Adolpho Konder — A questão agora ó exclusiva¬ 
mente de transporte. Até honlem foi a qualidade do carvão, 
mas esta foi resolvida. Gabe qgora ao Governo providenciar 
no sentido de facilitar o acccssò dos mercados'ao combustível, 
de modo a estabelecer a concuiVçncia com o produeto estran¬ 
geiro. . 

O Sr. Americano do Brazil —... antes de abordal-o, 
repito, o eterno thema de transporte facjl ç barato, 
quiz passar cm revista alguns detalhes sobre a gueima do car¬ 
vão brasileiro, pois, ninguém ignora que muita gente ainda 
duvida de sua efficiencia, quiz recordar um pouco^da histo- 
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ria, mas minha intenção desde o inicio era escaipellar a ma¬ 
téria do aparte do nobre collega, Sr. Corrêa de Britto, espe¬ 
cialista neste assumpto... que ostou invadindo {não apoio- 
dos). A complexidade da questão póde comportar as seguin¬ 
tes observações: construcção de pequenos trechos de vias fer- 
reas, do local das minas até o encontro dos trilhos mais próxi¬ 
mos, adaptação de portos de embarque proprios, de um porto 
de desembarque e barateamento nas linhas de navegação... 

O Sn. Corrêa de Britto — Ahi está um dos problemas. 

O Sr. Americano qo Brazil — ... c nas estradas de fer¬ 
ro já existentes. São os primeiros beneficio» exigidos pelo 
carvão nacional e cuja cffectivação não excede os recursos 
da bolsa publica que deve sacrifícios a certos melhoramentos 
de ordem geral. 

Exemplos não nos valem: de hontem são os do velho im¬ 
perador adoptando o porto de Imbituba e construindo o Porto 
do Rio Grande, tendo para um e outro trabalho mandado bus¬ 
car nos Estados Unidos os mais competentes engenheiros; de^ 
hoje é o exemplo inglez, cujo governo foi em auxilio das em-' 
prezas de carvão, concedendo-lhes vários auxilio* para que 
pudessem, sem elevar os preços, conseguir a diminuição de 
transporte. / 

/ Em 1916, no longo estudo procedido pelo Club de Enge¬ 
nharia, a questão do transporte mereceu um capitulo espe- 
ciafl, ficando demonstrado ser ella, a principal inimiga da pro¬ 
pagação das vantagens do carvão brasileiro. 

Entretanto companhias de navegação, recebendo auxí¬ 
lios directos ou' indirectos, c não pequenos, do Governo Fe¬ 
dera), estão em. condições^mesmo hoje... 

O Sr. Corrêa de Britto — E’ facto. 

O £r. Americano do Brazil — ... dç emprestar grande 
cooperação ao problema, desde que o Governo* adapte portos, 
facilitando o embarqúe do produclo. 

O Sr. Adolpho Konder — Diz V. Ex. muito bem: no 
caso do transporte de carvão de Santa Catharina ainda ha 
um problema a resolver: 6 a construcção do porto para faci¬ 
litar o embarque em condições de se poder abastecer os mer¬ 
cados de consumo. 

O Sr. Americano do Brazil — Vem esse desejo do Impé¬ 
rio e não o resolvemos em mais de 30 annos de Republica. 

Um Sr. Deputado — Porque nunca quizemos resolvel-o. 

O Sr. Americano do Brazil — Porque desejamos resol¬ 
ver todos os problemas ao mesmo tempo, porque votamos pe¬ 
quenos e insignificantes créditos para u construcção de mui¬ 
tos portos ao mesmo tempo, quando a construcção do um só, 
eom afinco, já seria bastante. Abra V. Ex. o orçamento da 
Viação e veja so nfio estou com a verdade. Transporte facil, 
para o carvão, sem porto 6 qnasi impossível. São assumptos 
inseparáveis. 

Transporte, .portos e consumo — eis tudo, eis o que 
requer o carvão nacional. 
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0 Sr Camillo Prates — E note V. Ex.: 'a questão do 
transporte não domina só o carvão; todos os problemas do 
Brasil estão submctticlos á mesma influencia. 

O Sr. Americano do Brazil — E’ uma verdade axioma- 
tíca, mas ao envez de mais fáceis e baratos os transportes dia 
a dia se cobrem de raras difficuldades e do exaggero de pre¬ 
gos... sendo do conhecimento de todos a historia daquella 
maehina que lendo de vir do Recife ao Rio foi primeiro a 
Liverpool, em navio estrangeiro, para depois procurar esta 
cidade. (Risos.) 

O Sr. Camillo Prates — V. Ex. não ignora que até obje- 
clos que se mandam daqui para o Pará pa3sam primeiro pela 
Europa... 

O Sr. Americano do Brazil — São factos illustrativqs 
que requerem demorada meditação por parte desta illustro 
Carnarn, onde feliz monto já está arraigado o desejo de dar ao 
Brazil os mais amplos meios de transportes terrestres... 

O Sn. Corrêa de Biutto — O problema é não só de es¬ 
tradas de ferro, mas de barateamento de fretes marítimos. 

O Sr. Americano do Brazil — ...e marítimos, facilitan¬ 
do a circulagão de nossas producçõel; facilitnado o transporte 
barato do carvão de pedra. Construam-se portanto estradas 
de ferro, dôem-se auxílios... 

O Sr. Corrêa de Britto — Nesta parte o Governo já 
prestou auxilias directos superiores a 20.000 contos para 
consfruegão de ..estradas de ferro ligando as minas de car¬ 
vão ... 

O Sr. Americano do Brazil — . . v .ãs companhias carbo¬ 
níferas para esse fim, adapiem-se portos, baratôm-se os fre¬ 
tes e o carvão de pedra nacional chegará em conta aos portos 
de consumo, como já começa a appareccr mesmo agora, mais 
barato que o estrangeiro. » 


sas. 

O Sr. Corrêa de Britto — Com esse cambio não 
admira... 

O Sr. Americano do Brazil — Mais um motivo IÇ im¬ 
peli ir a qiioslão do combustível; depreciado corno está o papel 
brasileiro, evitemos compras no esfrangeiro, sirvaino-nos da 
prata de casa que sae pela metade do preço. 

O Sr. Camillo Prates — Esse carvão tem um defeito; 
é brasileiro. 

O Sr. Ferreira Lima — Ahiypstá mais uma questão. 

O Sr. Ammucano do Brazil ~ Em resumo: o Governo 
tom nesie momento a palavra e está seriamenle examinando 
as medidas a tomar cm relação á siderurgia e o carvão ó uma 
delias, provado corno está seu poder no fabrico do aokei metal- 
Iurgieo. * r 

O Su. Camillo Prates — Apoiado. Precisamos sahir des¬ 
ta inércia enfrentando esses problemasiquo são capitaea, 


O Sr. Adomuio Kondeu 


E’ facto,' 1 a. ultimas remes- 
/ 
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O Sn. Americano do Brazil — São o porque da existeneia 
dos grandes povos. 

O Sn. Corrêa de Britto — Em primeiro logar olhemos os 
transportes. 

O Sr. Adolpho Kondkr — Mesmo com os actuaes o car- 
vão já chega mais barato que o estrangeiro aos portos de 
consumo. • 

O Sn. Americano do Brazil — O interesse com que a 
Câmara está distinguindo meu insignificante discurso ( n&o 
apoiados ) é a prova mais evidente de que não estamos longe 
dc uma solução pratica e patriótica. E os destinos do Brasil 
exigem esse procedimento em nome do futuro brilhante que 
u espera, podendo obsetireeor-se, é certo, esse painel de espe¬ 
ranças si nossa condição de inertes demorar attitudes deci¬ 
sivas para com os mais importantes problemas. E destes o 
do combustível ó dos mais sérios, 6 quasi toda a indepen¬ 
dência economica do paiz. Fontes onde buscal-o não min¬ 
guam. Ajamos, pois, concedendo ao carvão nacional todos os 
beneficio* que requer. Fazer pelo carvão, 6 beneficiar o. 
Brasil inteiro: os campos delia sc estendem 4° valle amazonico 
ao Estado extremo sulino, passando pelas regiões goyana 3 , 
onde existe cio melhor, pelas terras paulistas, paranaense e 
por Santa Gátharina. Linhitos não faltam, em Minas, S. Paulo 
e Amazonas. • 

j/ Um Sn. Deputado — Resta agir. 

O Su. Americano, no Buasii, =— E eu confio no brasileiro 
que dirige os altos destinos do Brasil. 

Sr. Presidente, encerraria aqui minhas improvisadas 
apreciações solide o orçamento da Viação, apreciações quo me 
(iispuz a lazer, á visú dos lelegmmmas de Urussanga. in- 
sertos nos jornaes dv-hoje, si um outro combustível, tão' im¬ 
portante como o:'carvão. não requeresse-presentefnente os ne- 
eessarips cuidados. ^ • 

Refiro-me ao pctroíco. desde muito pesquizado no Brasil 
e que acaba de ser recenternente descoberto no município de 
Piracicaba, no Estado de S. Paulo, tendo, aliás, vários espe¬ 
cialistas na matéria constatado sqa presença em outras re¬ 
giões, corno no Estado de Goyaz. fornecendo-nos noticias 
animadoras. O engenheiro russo Tsvane Rornanoff, já por 
mim lembrado desta mesma tribuna, caracterizou a existên¬ 
cia do petroleo nas nascentes do Araguaya. No sudoeste goyano 
voru sendo procurado desde muito, pôr norlc-nnierieanós e 
jnglezes. donos na mesma zona de milhares de acres de ter¬ 
renos suppostos petrolíferos. Segundo recentes estudos, exa¬ 
minados os traços de petroleo na Bahia o cm Sergipe, está 
definitivamente posta a conclusão do que a região do petroleo, 
no Brasil, está localizada nas terras centraes, especialmonle no 
Estado que tenho a honra de representar, 

!f A acompanhar deducções geológicas dos cornpotentqs, 
houve em ópoèas passadas, em nosso pãiz, um grande movi¬ 
mento cosmieo, cuja apreciação, leva-nos a pensar, como fei 
Norman Rehonl, que a lheoria da situação geucentrica. no 
Brasil, á um facto. Ninguém excedeu a Derhy nestas, conside¬ 
rações flolut) o» utovtinontos. 

0 petroleo será uma grande riqueza do amanhã e nesta 
direcção cabe applausos ao Dr. Miguel Calnion, integro Mi- 
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jiifslro da Agricultura que acaba dc autorizar sondagens nas 
terras goyanas. Infelizmonle as verbas disponíveis são pe¬ 
quenas e nem ao nicn >s possuímos as sondas necessárias para 
as explorações. A respeito, Sr. Presidente, da importância do 
petroleo na economia mundial, das grandes luclas do capital 
para a posse da supremacia deste combustível, um illustre 
patrício nosso, o Dr. Arthur Guimarães, enriqueceu a littera- 
tura ccopomica com uma excellcnte monographia, ultima- 
menfe divulgada e que traz este titulo significativo “Sympo- 
sium do Petroleo Mexicano”, estudo moldado nas bases da 
escola social de Le Plove do Tourville. O manuseio do bene- 
merito traballio informa sobejamente e detalhadamente sobre 
o intercâmbio da produeto. sobre sua producção mundial, so- 
' bre a divulgação e os mais recentes usos desse combustível. 
O intelligcnte ex-çonsul de Tampico, porque é preciso que a 
Camara saiba- que o Sr. Arthur Guimarães foi exonerado ar¬ 
bitrariamente de seu posto, posto qiie organizou e inaugurou 
no Governo passado, que também o demittiu. embora seus 
serviços fossem os mais assignalaclos, o intelligcnte ex-consul 
dc Tampico no mappa dos campos petrolíferos do mundo, sci- 
cnl ificamcnfe traçado, mostra que até ao Amazonas se ex~ 
tende o lençol soptentrional desse combustível, agora explo¬ 
rado na Venezuela o na Columbia. 

Neste momento, uma grande missão seientifica da bor¬ 
racha passeia suas vistas pelo fértil valle que, além do cau- 
cho, possue também o carvão, e o petroleo, dous generos muito 
procurados. Seria de louvar que o Governo, seriamente pre- 
occupado pom os problemas nacionaes, aproveitasse a oppor- 
tunidade para acautelar altos interesses, verificando a looa- 
lisação das bacias de petroleo e evitando a cessão desses Ja- 
tifundios a estrangeiros, pois essas riquezas não devem sa- 
hir das mãos dos naturaes... 

O Sn. Adolpiio Konder — O que devemos fazer é legis¬ 
lar no sentido de evitar que taes jazidas caiam em mãos de 
estrangeiros. 

O Sr. Americano do Brazil. — ... sob pena de reali¬ 
zarmos uma enorme sangria no patrimônio herdado de nossos 
maiores, sendo ainda recente o exemplo do puro qué daqui 
sahia para enriquecer outro paiz... O petroleo, em breve 
espaço de tempo, estará representando na America do Sul um 
assignalado papel, sobretudo no emprego dos serviços mari- 
tjmos, acompanhando as mais recentes irmovações. A Ungia*- 
terra e os Estados Unidos estão fornecendo óptima lieção aos 
paizes que possuem jazidas de petroleo, não só com o empre¬ 
go desse combustível na marinha mercante como nos próprios 
navios de guerra. E estes tem a vantagem estratégica de não 
se denunciarem pelos espessos fumos consequentes da quei¬ 
ma do carvão. A Argentina, já disse no parecer sobre força 
naval, está disposta a copiar a licçãoVdos mais experimen¬ 
tados, possuidora como 6 de grandes refeeVyatorios naturaes d 9 
petroleo, espeoialmonte o de Gommodor© Rivadavitt, 
tanto o Congresso daquelle palz acaba de votar enormes cré¬ 
ditos que vão sor invertidos da adaptação de seus navios de 
guerra, libertando-os, inteJIlgentemente, do carvão estran¬ 
geiro. Quando imitaremos a Argentina cnilocando nossrè na¬ 
vios, mercanfes e de guerra, em situação de queimar o carvão 
brasileiro? Pe tudo se concluo, Sr. Presidente, que o pqo- 
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bloma dos combustíveis requer o rnais criterioso exame para 
que possa actuar favoravelmente na consagração economica 
de nossos esforços no terreno de todas as industrias. Antes 
de tudo, arrematando estes desautorizados conceitos (ndo 
apoiados), como condição primacial, urge reter em mãos bra¬ 
sileiras a industria nascente do carvão, a chave da progressão 
economica dos grandes povos. ( Muito bem; muito bem. O ora¬ 
dor é vivamente cumprimentado.) 

(Durante o discurso do Sr.’ Americano do Brasil, o Sr.. 
Arnólfo Azevedo, Presidente, deixa a cadeira da presidência 
que é occupada pelo Sr José Augusto, 3° Vice-Presidente.) 

Em seguida, 6 encerrada a 3* discussão do projecto nu¬ 
mero 57 C, de 1923, fixando a despeza do Ministério da Via.- 
ção e Obras Publicas para o exercício de 1924; com parecer 
da Commissão de Finanças sobre as emendas offerecidas e 
adiada a votação. 

Encerrada, cm 2 a discussão, o artigo unico do projecto 
n. 201, de 1923, autorizando o Governo a abrir, pelo Ministé¬ 
rio da Fazenda, o credito especial de 174:231$203, para pa¬ 
gamento a D. Marianna Cunha de Vasconcellos e filhos, fi¬ 
cando adiada a votação. 

Comparecem ainda, os Srs. Ephigenio Salles, João Ca¬ 
bral/ Gouveia de Barros, Luiz Cedro, Souza Filho, Gonçalves 
Maía, Gilberto Amado, Clementino Fraga, Francisco da Rocha, 
Geraldo Vianna, Macedo Soares, João Guimarães, Themistd- 
cles de Almeida, Olinthp de Magalhães, Francisco Valladares, 
Theodomiro Santiago, Manoel Villaboim, Adolpho' Kondcr e 
Joaquim Osorio (19). 

0 Sr. Presidente *—• A lista de presença acclisa o compa- 
recimento de 124 Srs. Deputados. A Mesa recebeu, porém, a 
communicação de que 20 Srs. Deputados se ausentaram. 
Nestas condições, não ha numero para proceder-se ás vota¬ 
ções. (Pausa.) 

De aecôrtlo com o Regijnenlo.-váo a‘ imprimir as seguintes 

REDACÇÕES 

< N. G7D — 1925 

Redacção final do projecto n. 67 C, de 1923, que fixa a despesa 

do Ministério das Relações Exteriores para o exercido 

de mi 

(Finanças, n. 107, de 1923) 


O Congresso Nacional decreta: 

Ari. 1." O Presidente da Republica é autorizado a des¬ 
pender, pelo Ministério das Relações Exteriores, no exercicio 
de 1924, com as verbas abaixo designadas, as quantias de 
5.893:9091001, ouro, e 2.304:944$000. papel; 
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Art. 2.“ Os empréstimos serão feitos á juros de 7 °fa ao 
anno e pelo tempo e pela fórma que forem estabelecidos em 
egulamento do Poder Executivo. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 13 de novembro de 1923. — Salles' 

Sr. Presidente — Está finda a leitura do expediente. 

*0 Sr. Americano do Brasil — Sr. Presidente, não pude 
na sessão de hontem, conforme era meu desejo, evocar neste 
augusto recinto, que ainda é o melhor recesso de tradições, 
uma das paginas mais legitimas e vibrantes da historia po¬ 
lítica brasileira, no intercurso da qua si profundos e odiosos 
golpes são desferidos ao patriotismo nacional, ao menos, para 
gloria e exaltação nossa, na a louvar os mais admiráveis sur¬ 
tos de nacionalismo ardente, fazendo nascer estremeções de 
enthusiasmo no intimo dos que encontram incentivos em re¬ 
memorar os prodromos, a evolução e o declínio triumphal das 
luctas da independencia. 

Fôra de estimar sinceramente que outro espirito se desse 
a incumbência {não apoiados ) de comparecer á tribuna, ani¬ 
mado da mesma disposição, oiitro espirito, outra intelligen- 
cia affeita ao manejo dos accidentes sociologicos e capaz de 
accojraar as emoções adormecidas... de dar alma ao aconte¬ 
cimento secular que provoca esta oração de amor ao passado, 
esta oração reivindicadora de patriotismos sem par, abatidos 
pela prepotência do absolustimo e das revoltas... 

E não almejo em vão, para reviver esses passado, os pen¬ 
dores enriquecidos da palavra e dos conceitos... 

Sallustio, o inimitável autor da Vida de Jugurtha e da 
Conjuração de Catilina, o mais completo historiador da an¬ 
tiga Roma, exigi^como condição de exito, aos que se propu¬ 
nham a descrever um acontecimento,,uma linguagem á altura 
do facto a* ser desenvolvido, a posse dos mais finos recursos 
do idioma. E’ que, Srs, Deputados, os enthusiasmos das horas 
emocionantes de nacionalismo se casam intimamente ás ins¬ 
pirações dos conceitos, á d&licadeza dos tecidos da lingua¬ 
gem ... augmenlando sua intensidade, avolumando os proseiy- 
tos e augurando as manifestações da victoria... 

Evitem-so, porém, as tonalidades mentirosas, os falso3 
brilhos que deturpam as intenções e as realidades históricas, 
e isto para que se não despenhe pelo declive da ironia de Vol- 
taire — esse cháos de ideas ciaras, na opinião de Emile Fa- 
guet — es 3 e cháos para quem a historia reduzida á verdade 
é uma sciencia perdida, ou melhor uma Alcina roubada do 
seus encantos, como escreve *na deliciosas paginas do “En¬ 
saio sonre os Costumes". iif V '■ 

Seja como fôr, a sensibilidade humana eslima os nimbos 
castiços da linguagem, os conceitos elegantes e cheios de fogo 
natriotioo, fornúoendo uma oprrenio de attraolivos. sua vos on¬ 
das, do omoçfio no eenlro jdas quaet o thoma da allocuçEo, sem 
perder de sua verdade, cresce, excedq o horizonte visual, pro- 
jecta-se para um infinito creado na imaginação, indo cada 
vulto da tragédia humana, si ondeosado, para o Elysio da his¬ 
toria, si maldito, para as torturas eternas do esquecimento, o 
repouso do déspota, embora os écos de suas atrocidades te¬ 
nham percorrido iodos os pontos d* terra... 
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Eis, por (|U'\ (In facto, a tarefa imposta excede minhas 
iorças de plumitivo, a quem tão súmente, com faltar os tro¬ 
pos c a vivacidade dos conceitos, sobejam uns longes de amor á 
pesquiza histórica, e da verdade, encadeando a interpretação 
de transes gloriosos, da falia eoilcctiva da raça, ansiosa de 
liberdade e ávida dc se entregar ao sacrifício. 

Eu me pagarei, comtudo, do grande temor de exhibir 
minha incompetência ( não apoiados), aos dictames da critica 
si a Gamara dos Srs. Deputados, commungar commigo nos 
proposilos e na significação que pretendo dar ao centenário 
polilico, que foi a epliemeridc do dia anterior... si cila, 
nestes tempos áureos dc renascimento nacional, emprestar 
a meu discurso o apoio que solicita, mesmo ern contrario a 
tantas opiniões já velhas do outro règimen. 

Nunca é tarde para fazer justiça, para reconhecer méritos, 
para desfibrar caiumnias, eliminar conceitos da historia offi- 
cial ou para apagar epitaphios de tumulos caros, carregados 
dc maldição injusta... 

üma nacionalidade que se preza, verificada a falsificação 
de seus annaes, arranca essas paginas ao historiador venal ou 
viciado de aulicismo, e substilue-as pelas verdadeiras, não 
' perxnittindo que os algozes se vistam de victimas, ou que ao ca¬ 
dafalso da ignominia sejam impunemente arrastados os pri¬ 
meiros da raça, os íacloros da liberdade, homens sensatos que 
carregaram em seus homhros os destinos da palria. arrancando 
de seu intimo todos os outros sentimentos para só li.o dar gua¬ 
rida, a cila, á patria. 

Venho reivindicar louros... pedir o canccllamento de um 
acto injusto com um voto cie solidariedade do Parlamento bra¬ 
sileiro... urn século após o crime. 

E são legítimos lieroes os que trago A redempção e é nobre 
a attitude que teve o sell oda condernnação despótica, quando 
os cardos do absolutismo tentavam as primeiras vçrgonteas., 
Estas foram decepadas, mas se foi o crime «perpetuando, sem 
punição, de década em década. 

A consagração literaria, a imparcial critica histórica já 
envolveram na ehlamydc da rehabilitaçao as figuras mais sa¬ 
lientes do centenário de hontem/mas a manifestação política, 
equivalente á explosão do sentimento du. Brasil inteiro contra 
o acto cie força, essa, venho pedir ho/c ao Parlamento na¬ 
cional, através da esmaecida alíocução que tanto almejei fosse, 
pronunciada por outros lábios.. .capazes de reflorir a arvore 
bemdicta do passado secular. * ! ^ 

Sr. Presidente, quasi despbrcebido inarepu hontemo ca¬ 
lendário o primeiro soeulo da dissolução da Constituinte, con¬ 
vocada pelo príncipe regente, que o era então ainda, occur- ! 
rencia de infeliz memória para o reinado do Bragança e que 
cclobrisou a tarde de 18 de npvcmbro de 4823, tarde cie op- 
pressões, .tarde de angustias e dç livro curso de despnfreiado 
absolutismo, o erro inicial dc urngpverno que foi espiar o cri¬ 
me iniusto em 1831, banido’c dcspifezado polos fieis comparsas 
do gofpo do ostada, ^ 

O crime da Constituinto Brasileira foi o crlmo do nado- 
nalismo dos Andradas o ‘de seus companhenxis do jornada in- 
dcpendencisía, antepondo-se,, á onda tombada emti?ynêope nos 
reduetos do Pirajá e pouco depois semi-viva, coleanto e tra- 
hidora, abatendo-se de improviso, guiada pela ambição de uns 
. e pela sôde de vingança de outros, nos meios peliticM da hi$- 
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loLica cidutlc tlc S. Sebastião, só de do poderio de um monarcha 
sem programma, sem princípios c sem amor á brasilidade. 

Convocada para operar a consolidação da obi'a de José 
Bonifácio, a maehina pensante de que foi braço o primeiro iin- 
perador t a Constituinte, altiva e soberana pelo gesto de seus 
leads , nao se constituiu um méro instrumentç de servilismo, 
pois, era a amoslra da audacia dos sonhadores brasileiros da 
liberdade: dahi sua coudemnação prematura, dahi a desin- 
telligencia com o orgulho soberano, apasiguadu pela inter- 
dos Andradas, mas tornada irremediável com a crise 
definitiva do gabinete de ltí de janeiro. 

E D. Pedro, rodeado de Carlotas e Cordilhos, insuflado 
por conselheiros de ultima horas, vencido pela funesta pai- 
xao a formosa santisla, a Venus da intriga, que mercadejou sua 
mlluenciu nesse transe, desgovernado por um ministério de 
inimigos da causa nacional, D. Pedro, que tão contra a inde- 
pendencia se tornou a ponto dc convidar para ministro a Vil- 
lela Barbosa, desfechou o golpe fatal, dissolveu a Constituinte 
eleita pelo voto do povo brasileiro, encerrou-a á força de baio- 
neltas e no cursp da efcplosâo de um motim militar, servindo- 
se de mentiras-, c . subtqrfugios para. arrastar toda a tropa na 
sua fantasia do déspota insaciável. 

Que tremenda, falta teria commeltido a Assembléa? 

Que conchavos fratricidas se formariam no seio dos con¬ 
stituintes?. Que ameaças puzeram em perigo a vida do paiz? 

• / Ais manifestações sinceras do cenáculo de fé e patriotismo, 

/estariam minando o prestigio assás discutível do Bragança? 
y Injuriaria a Assembléa á tropa? Ameaçaria a ordem? 

/. Senhores, nas mais autorizadas fontes da historia política 

brasileira e da formação constitucional busquemos minuciosa¬ 
mente os fios do acontecimento, sua genese e sua evolução, 
e sem piedade dilaceremos a mentira dos historiadores áu¬ 
licos, expurguemos o annaes de nossos feitos, rehabilitando a 
memória desse passado nacionalista. 

Rompidos os Ipços com a Metropole, a que o Bragança 
chapiara “p velho Portugal deçapito", desobedecidas as furi- 
■ bundas e enlouquecidas Côrtes com as suas íarças de regene¬ 
ração, verificado em summa o Fico, acto de significação poli-, 
tica muito duvidosa, organizou D. Pedro o gabinete da inde-* 
pendência de tG de janeiro que, embora passuindo a collabo- 
ração, a principio, de um só brasileiro, o sabio José Bonifácio 
do Andrade e Silva, a figura mentora de lodo o governo, guiou 
os mais agitados passos Ualucla pela liberdade. 

Após o incidente Avilcz, rcembarcadas as forças navaes, 
sob a direcção de Francisco Antonio de Sousa; que Vinham - 
buscar o Principç Regente, suceedida a viagem principesca ao 
formoso céo mineiro, de onde B. Pedro voltou brasileiro, na 
expressão de José Bonifácio, acceito o titulo promissor da Mu¬ 
nicipalidade a do povo carioca de defensor perpetuo do Brasil, 
o que sobresae desse conjunto de factos é a idéa lógica da for¬ 
mação da indepondencia e do espirito de nacionalidade. Só um 
paiz, e não uma colonia, devolveria a ordem > de retorno a 
Portugal* aó um paiz intimaria, a esquadra de Joaquim Rosado 
a tomar o rumo do Biabôa, sé a municipalidade qe um pai* , 
independente saberia conferir títulos honoríficos e só um 
prinepe, sem nnobuma ligiaçflo política a outra nação, poderia 
acceilal-o sem consulta prévia. 

E José Bonifácio ia impedindo lodos estes acontccimcnlos, 
dirigindo-os com fina diplomacia, conhecendo-os profunda- 


ANKAE6 DA CAMArVA 




256 


mente e a suas consequências, sem rouper de súbito os laços 
com Portugal, porque o futuro Patriarcha ideara chegar á 
méta por intermédio de D. Pedro, a qüem competiria um 
throno maior que o d’Além-mar. E era preciso insuflar o so¬ 
nho louco ou a premeditação absurda da independencia com 
a fallada união a Portugal... para que a ambição do Prín¬ 
cipe, futuro herdeiro do throno de D. João VI, pudesse aca¬ 
lentar o pensamento de fazer o Brasil livre sem perder o 
sceptro do reino de seus maiores. Tomaria vinganças âs 
Côrtes, fazendo a Golonia independente, e após reinaria na Eu¬ 
ropa e na America... 

Senhores, era a politica de José Bonifácio; o santista foi o 
mais arguto diplomata da nacionalidade, jogando com anteci¬ 
pação, na revoada dos successos desses mezes de 1822, a par¬ 
tida definitiva de 7 de setembro, que foi apenas uma conse¬ 
quência lógica e indiscutível de acontecimentos anteriores. 

Em maio do memorável anno dos Andrades, as bases 
juradas eram apenas letra morta: a effervescencía da idéa 
independencista deixava claro que ao torrão americano não 
se applicariam jamais os moldes de uma Constituição porfcu- 
gueza, cujo intuito encoberto era a recolonização do Brasil. 
Urgia dar leis e constituição a nova entidade politica, ou ao 
menos crear o orgão legislativo para installal-o opportuna- 
mente, o que redundaria em mais um golpe nas tensas rela¬ 
ções com a metropole, - '■ . 

Obedecendo a estes princípios, insinuados por José Boni¬ 
fácio, Joaquim Gonçalves Ledo redige o manifesto de 23 de 
maio e o presidente da Camara José Clemente entrega-o ao 
Príncipe Regente, pedindo a convocação de uma assembléa 
constituinte lusb-brasileira, manifestação* que também não se 
apartava do carcomido conceito da ligação dos-dous paizes. 
Alguns historiadores teem pretendido dar a Gonçalves Ledo, 
com a diminuição do Patriarcha, toda a’ gloria desta repre¬ 
sentação da Camara. , ■' 

Entretanto ella é obra de José Bonifácio. Adopto a opi¬ 
nião dc Agenor fje Roure no commentario desta representação 
,que o Príncipe prometteu attender. O ministro aconselhou-a 
a Ledo e a José Clemente, mas conscrvou-se na sombra para 
melhor agir juníò do governo que bem podia se oppôr a ura 
acto dc tanta repercussão e que valeria por um rompimento 
definitivo e sem remedio. A prova cncontramol-a ná corre¬ 
spondência de Marschal, que affirina ter José Bonifácio em 
reunião do Paço, a 1 de maio, em presença dos diplomatas 
estrangeiros, susLcnLando “a necessidade de uma cohstituínte 
brasileira e de uma Federação Americana contra a Europa”. 

Só a 10 dc agosto é que Marschal escreve ter descoberto 
o plano de José Bonifácio, que dava o “impulso a todos çs 1 
acontecimentos, fingindo apenas acompanhai-os”, rccebendo- 
os coinu factos consummados, mas, na verdade, aconselhados 
por um engenho diplomático. . 

O santista o Ledo oram então bons amigos o agiam de 
commum accórdo. Mão oslivessom ambos de perfeita intellJ- 
gencia e não fosse a representação de 28 do maio instigada 
por José Bonifácio, como se explicaria a eleição deste a 28, 
cinco dias depois, para grão-mestre da MaçonaríaJp maior 
posto da aggrcmiação, reservando-se a Ledo apenas o logar 
de primeiro vigilante ? 
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hHoo?fcÍÍ 0e P saü ? f M S do Ledo ainda recorrem ao fallado rcpu- 
rnSS 5?n^° V,g !i aní . e ? ara estigmatizar a memória vene- 
ÍÃÍl» pim f , P? d °3 mdependencistas brasileiros. Não 6 ver- 
S%r,V d “ fluminense, cujo principal defeito foi 
odío hnnvíiwiíHf^f a am . bi 9 ao do PQdcr ou os excessos de 
Sos supcmSS? t n í ad0 a ms 2 nua C ao <ic formulas republicanas 
I arcldsK JShrí 1 • 5man c i Pac«o. Pelo contrario, Ledo foi mo- 
rion lin Sfí«S B 5 polo ? , / U da eIeva ^° d ° governo do prin- 
mavei^ ? d °K aLé '. como do tudo ha provas msophis- 

com pViS t? b T dc scus dcse j° s de união do Brasil 
inS ,Sto é ' - a Premeditada politica visionaria de 

deímn?ov^n5? nao . üff 9 nder susceptibilidades... muito 
representação dc 23 de maio falia o vigilan¬ 
te da maçonai ia das justas condições com que o Brasil dev<' 

SSoT'^'° a p ^r "a bom daToslcrSüado üos 
ri? r e rc, S°’ P, a • sa!va ^ ao > integridade e grandeza 

PnnÍHhímíi ia LuS0 ~ Br asileira , e mais ainda que reunida a 
(•nm S Ío U r"\ ? ^ mesma assemblea tratará dc se communicar 
rP!> >i ^P rteíJ T? G Bisb , oa >afim de se manter a união com Por- 
^ L, 9 0 Brasil deseja conservar». Estas expressões, se- 
j oi es, nao sao de um republicano, mas de puro monarchista 
dc mais a mais luso-brasileiro. .. 

Respondendo á allocução de D. Pedro proferida a 2 do 
juiiyo na installação do Conselho dos Procuradores que jura- 
J‘ ai /> c ?™ I j odo, fidelidade á monarchia, o illustre vigilante 
Irãnsnntto ao licgento que «o Brasil não quer attentar contra 
ÜL, 1US dc 'P°rtugaJ, , mas desadora que Portdgal attente 
contra os seus? o Brasil quer ter cí mesmo rei, mas não quer 
senhores nos deputados do Congresso de Lisboa; o Brasil quer 
a sua warpondcnpia, mas firmada sobríT a união bem enten¬ 
dida com Portugal», o que ainda revela uma pura manifesta- 
Cho de caracter monavchico. tíeria difficil e interessante a 
Republica com o rei que pedo o primeiro vigilanle. E’ que 
simplesmente Gonçalves Ledo fazia a politica de José Boni¬ 
fácio e nenhum de ambos tinha ideas outras que não fossem 
monarchicas. José Bonifácio, arguto como era, não compre¬ 
endia o regimen democrático com o systema de escravatura 
e a abolição brusca desta traria entravamenios á politica ence¬ 
tada, acarretaria complicações, afastaria adeptos e faria jor¬ 
rar o sangue em todas as Províncias. Dahi ser inonarchico, 
som ser infenso á Republica, dahi a razão porque sinceramente 
democrata rejeitou a dignidade do Cruzeiro o o titulo dc Aíar- 
quoz a um tempo em que, recorda Prunmiond, o marquezado 
não estava ainda salpicado de lama.,, 

Não foram unicamente as duas demonstrações referidas, 
as portadoras do caracter monarchista de Gonçalves Ledo. 

. O decreto de 3 de junho passa como obra do punho do 
adeanlado maçou, o que aliás -é contestável . 

Mas admifclindo a primeira hypoüiesc lemos no documento 
da convocação da Constituinte que esta se fazia por ser ur¬ 
gente “a munlonça da integridade da monarchia portugurza” 
u por isso era convocada «uma aasembléa luèo-brasiloira», o 
tpie ainda, uão traduss nada do republicano, mas apenas uma 
Ineoheroncia quando no corpo do deci‘oto propriamente dito 
falia cm uma assembléa constituinte c legislativa, composta 
dc deputados das Províncias do Brasil. Mas onde o pseudo 
republicanismo de Ledo sc condensa em ehimera 6 quando, 
passados o manifesto de 1 de agosto aus povos do Brasil o a 

C. — Vol. XII 17 
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celebre caria diplomática ás nações amigas, em sessão do 
Grande Oriente, presidida pelo primeiro vigilante, sessão clan¬ 
destina Que mareou o inicio da luta onti e os dous polit-icos, 
realizada a .20 de agosto, este propõe, na ausência de Josó Bo¬ 
nifácio, a proclamação da realeza constitucional na pessoa 
do Príncipe Regente. Republicano isto? Jamais e tão somente 
urn golpe para deslocar ou diminuir o prestigio do Patriai— 
eh a. Tanta a suppoição, é verdadeira que, sem ainda consul¬ 
tar o chefe do gabinete, a maçonaria de Ledo, por nidicaçao 
deste, escolheu o Príncipe para Grão-Mestre, cotlocando-o na 
direcrão suprema dos destinos da seita. , 

Ô gesto não é republicano, antes de auhcisino ou de am- 
lne"io de Doder porque* sob o malhctc do logoso Piincipe a 
Maçonaria ficava equiparada ao Apostolado, creaçao Andra- 
dina e aquella mais próxima do _Poder, mais adherente ao 
inonárcha, podendo evitar a mediação de seus actos através do 
primeiro ministro. Beria um golpe político si José Bonilacio 
não fosse o centro do movimento mdependencista, nao hou¬ 
vesse tomado, com entranhado amor e patriotismo, o lio de 
Ariadne que levaria o Brasil á vicloria final. Nao ignoro, Sr. 
Presidente, que o grande maçon, na mesma moçao sobre a rea¬ 
leza bragantina e sua elevação, louvou a opporlumdade de se 
proclamar a independência, mas entretauto semeava simulta¬ 
neamente o gcrinen da lula entre o grêmio c;o patriarcha, luta 
de tão funestos resultados no desenvolver ue uma campanha 
nacional, ameaçada de entravamento, de anarchia ou de des- 
fallecimentb pelos symptomas do acto impensado do grande 

agitador. ,. , 

E o embàte se deu como veremos adiante. 

Em fins de agosto reuniu-so o ministério; as Lõrle3 
continuavam a deprimir o Brasil; a agitação crescia cm todo o 
território; a situação exigia um remcdic definitivo. 

A’ reunião ministerial esteve presente Drummond, o mais 

* . i i • l r* via o ei A nr 


reinettia para u. reuiu uuu .uvava, — — 

tribue graves documeiiLos chegados d’Além-mar, mas poucos 
papeis daquelia proveniência, acompanhados de partas daqui 
dirigidas ao Príncipe, sobresahindo uma de -Josc Boniracio 

e outra dc D. Leopoldina. ■ . * . . 

Drummond, solicitado pela Princeza, leu a carta ende¬ 
reçada por ella ao Regente, reconimendando, seguir os con¬ 
selhos de Josó Bonifácio; este apontava dous caminhos ao real 
viajante: ou voltar para D. João VI, submettendo-se ásvnn- 
posiçõcs das eôrtes ou proclamar imrncdiatamente a indepen¬ 
dência. Drummond conta ainda que o ministério resolYéra 
unanimemente a medida cmaneipadora. 

E D. Pedro de posse desses papeis lança o grito de se¬ 
paração, segue a licção do mentor indepcndencista. Nada dc 
documentos offioiaes inventados pelos que não pretendem que 
uma ardente missiva do patriarcha tenha arrastado o príncipe 
ao gesto dramático do Ypiranga. * . , 

Ledo lombrou-o a 20 de agosto, mas Josó Bonifácio aca¬ 
lentava-o desde 1819 no celebre discurso da Academia de 
Bciencias, quando lembrou que no$*u patriu era a filha /de j 
maior idade, já preparuda paru ter caia própria. Veiu para .sua 
patria e excculou-o de etapa em etapa. Mas o republicanismo 
de Ledo é mais antigò, dir-me-ão, mas responderei que Ledo / 
foi monarchista nos dias da independencia, quk bateu palmas' 



SESSÃO EM lí* DE NüVEMDilU DE 1923 25Ô 

ao fico, acontecimento este que cortou as vasas á explosão da 
democracia, visto envolver na luta da emancipação um prim 
eipe luzitano. Ledo foi um excedente obreiro da independência, 
mas não foi republicano; não se tenta debalde tornal-j? centra 
dq um ideal que não pregou para apoucar o grande Andrqda, 

/ Estes fermentos do intriga entre o pauiísta e o flumi¬ 
nense não vêm aqui deslocados; a clles se ligam a formação 
do partido contra José Bonifácio e sua obra prima de archi- 
tectura e cuja acluação é patente, pelos novos agentes que 
recebeu, na quéda do gabinete Andrada e na dissolução da 
Assembléa Constituinte. 

Ledo, José Clemonto o Nobrcga, em troca do malhete de 
Grão-Mestre maçonico, exigiram dq fraco Principe tres folhas 
de papel em branco com a assignatura dc D. Pedro e des¬ 
tinadas a aparecer em occasjão opportuna, influindo na si¬ 
tuação política dò Brasjl. A inépcia do Imperador chega aos 
ouvidos do Andrada, 

Ha o choque entre este e D. Pedro, a quem 6 primeiro 
aconselha rehavep ps pergaminhos quç poderiam arrastai-o 
ã completa desmoralização. Josó Bonifácio e Martin Francisço 
dão suas demissões, D. Pedro, guardando segredo de seu erro, 
manda chamar ao Paço os tres maçons, que suppuzeram tra¬ 
tar-se de novo ministério... 

Mas £>. Pedro am'eaça-os com a fortaleza de Santa Cruz e 
outras amajzfilidados do gepero, oon$eguindo retomar a prpvã 
de svja leviandade que nap fjepu no conhecimento do publico, 
nem ppssou/ji còprespondençia publicada cm, l,8g7 por Eugéfle 
Mopglave, / ' •' - 

Os Andradas, nos braços do povoj voltam ao miPistcrJo. 

A Lamara vfipeUe çom apupos a alma deste accórdo quo 
foi Josó Clemente. Senhores, para anniquillar a maçonaria qup 
agora ameaçava a estabilidade Ho império depois do trinmpbo 
amplo dq independência, ora preciso agir com maxima decisão 
c pom pulso impiedoso. Nobvega c José Clemente são depor¬ 
tados para a França. Ledo foge com o aippljo ao eünsul d» 
Suécia e.do seu retiro accusa José Clemonto comp autor do 
golpe premeditado. O padre Januario, da fortaleza dc Santa 
Cruz, cm carta dirigida a Orommond, levanta a mesma ao- 
cusacão. Outras prisões foram feitas. 

Nesse ínterim, um decreto imperial clava o ultimo cheque 
na fallada conjuração*? prohibindp a maçonaria. 

José Bonifácio fortificava a política da independência e 
firmava 4 obra de 7 do setembro, inas creava no Itío um forte 
partido contra o ministério, o que jã existia cm S. Paulo. 
Poijco importavam ao Andrada os inimigos ou a sua poljüça 
- pessoal; o que desejava antes dc tudo era a estabilidade da 
independência, era o campo ljvrc para reatar ou crcar novos 
prestigies para o imperador, a quern se entregava uma grande 
Nação. 

O que importava ao patriarcha era a derrota dos últimos 
elementos antí-emaiicipadores; era a solução do caso das Pro- 
. vinciu» do Norlq. Era a gdbosão^da Bahia. 

E porque tanto idolatrara o Brasil o porauo nas ultimas 
fibras do coração alcandorava a amicioia ao imperador, quis 
cm sua lousa despida a divulgação aié os scculos desses ela- 
vados pendores d*alma e dc espirito. 

O acontecimento do Plvaja a 8 dc novembro foi uma vi * 
branto nota a animar a sagração do 4 dc dezembro, o ultimo 
elo do cyclo traçado pelo patriarcha, cujo prestigio, como ob- 
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serva Marschal cm uma de suas epistolas, entrava no ocaso a 
medida que a bemquerença popular envolvia, conjugando-se, 
o fogoso monarcha. 

m ^°. s 6c Josó Bonifácio recebeu D. Pedro um throno 
cm 1822, régio presente que em 1823, o anno da Constituinte 
o da queda dos Andradas, foi retribuído com a ingratidão do 
um desterro affrontoso. 


* 

* * 

Srs. Deputados, não excedem as proporções deste dis¬ 
curso, nem desviam os propositos dc ferir o controvertido íhc- 
ma da dissolução da Constituinte de 1823, os últimos conceitos 
que acabo de proferir .Mas é certo que as ultimas commemora- 
ções do centenário procuraram denegrir os méritos do patriar- 
cha, como é certo que o confronto de Josó Bonifácio e do vigi¬ 
lante maçonico concede ao primeiro os louros immarcessiveis 
que vencerão todos os séculos futuros. 

E eu vou pedir um voto de solidariedade para o édificio e 
para o inimitável operário dc 1822, e eu vou pedir louros para 
os tres Andradas e mais peregrinos da gloriosa etapa. E de¬ 
mais, o transe de 15 dc jullio de 1923, o fatal dia da demissão 
do ministério indcpcndcncista, com a. formação e engrossa¬ 
mento do grande partido contra os santistas e com o golpe de 
estado de 12 de novembro — tem fundas raizes nas divergên¬ 
cias com a maçonaria, na repatriação de Nobrega c Josó Cle¬ 
mente, na fuga de Ledo c no encarceramento do padre Ja¬ 
nuário, um dos redactores do Reverbero . Imagine-se o fer¬ 
mento dc todos estes ambiciosos partidos, alliado ao despeito 
dos anti-andradistas paulistanos, rendendo vassalagem ã real 
concubina e agora dominadora do caracter inconstante do jo- 
ven imperador... 

Com taesjelomentos o anno de 1823 seria o do eclypse po¬ 
lítico dos irmãos santistas, mas atrás ficavam seus nomes ím- 
mortalizados no bronze da historia... 

Antes de começar a- relação dos successos da jornada 
constituinte, ó opportuno lembrar que dous; importantes de¬ 
cretos precederam a organização da asscmbíóa, ambos dc alto 
significado político e administrativo: um da pasta do impé¬ 
rio, de José. Bonifácio, datado de 14 da.janeiro de 1823, deter¬ 
minando que todos os súbditos de Portugal, chegados aos por¬ 
tos cio Brasil, não poderiam residir sem prestar fiança idônea 
ou juramento de fidelidade no caso dc virem estabelccef-sc 
c o segundo de 4 de fevereiro, da pasta de Martirn Francisco, 
orçando urna administração na mesa do consulado para fisca¬ 
lização do impostos. 

Approximava-se, porém, a data da reunião , da asscmbléa‘ 
popular: o imperador, que a todo passo invocava um consti¬ 
tucionalismo inexistente, esperava com ansiedade o fructo.da 
constituinte como si este tivesse o condão dc soerguer-lhe o 
throno; os partidos se aprestavam para a lide dispostos á 
luta ronhidu; os porluguezes anteviam motivos paru deter os 
passos da fornvaçao do novo pacto; os Andradas perdiam ter¬ 
reno o no torvelliuíio da intriga cogitava-se da derrota dp ga¬ 
binete. « y r 

Foi nessa pesada almosphera que a primeira Constituinte 
Brasileira iniciou, a 17 de abril, as suas sessões preparató¬ 
rias, verificando a validade dos titulos kuc todos ó foram, a 
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do de um deputado matto-grossense, Sr. Antonio 
. visto irregularidades cleitoraes, depois removidas. 
Nos primeiros incidentes, nas reuniões preliminares, na 
formação dd regimento, nas discussões sobre o caracter de 
salario dado ao subsidio dos deputados, na collocação da ca¬ 
deira do throno no recinto augusto c nos debates sobre o voto 
secreto, em que se degladiaram Gosta Aguiar e Muniz Tava¬ 
res — o que desde logo so viu foi a imposição da leaderança 
de Antonio Carlos — o santista de peregrinos talentos quo 
Ir,azia para o scenario brasileiro a pratica adquirida no par¬ 
lamento lusitano. 


Era o guia improvisado da jornada constituinte, cuja il- 
lustração pasmava através da eloquência grave, ás vezes cx- 
cossivamente mordaz, de suas orações reflectidas e sensatas. 
Realizados os trabalhos preparatórios, acceitando a Assembléa 
um erro tradicional, vchiculado pelo representante mineiro 
Gonçalves Gomide, ficou resolvido que a 3 de maio, por ser 
da descoberta do Brasil, teria logar a installação solemne, pre¬ 
sente o Imperador e o elemento diplomático. Assim foi e 
D. Pedro deu conhecimento, no decorrer da longa e bem ela¬ 
borada Falia, do estado geral dos negocios do paiz, revelando 
um perfeito programma cie reconstrucção c os mais elevados 
desejos de levar avante os últimos retoques no edifício da in¬ 
dependência, com, o estirpamento da lula da Bahia chefiada 
pelo teimoso lusitano Madeira. 

Mi\/ D. Pedro referiu-se a uma Constituição digna do 
sua pessoa, o que traria a pedra inicial da discórdia entre os 
dous poaeres. Itealmcntc na sessão dc §-de maio, ao requerer 
Antonio Carlos o vólo dc graça, affirmando que as falias do 
throno não eram objecto de discussão, a tempestade esteve 
prestes a desabar. { 

Andrade Lima commcnta a expressão — digna de mim 
— empregada pelo imperador a quem indirectamente ataca 
c melindra, sendo de parecei* que os constituintes fariam obra 
digna do Brazil. O Deputado Maia, á vista das manifestações 
do monarcha^era dc opinião que se consultasse o mesmo sobro 
as bases com que desejava entrar para o pacto constitucional, 
contra o que protesta judieiosamente Muniz Tavares. Antonio 
Carlos e Martim Francisco defendem o imperador. José Boni¬ 
fácio pede a palavra, estuda o assumpto e estranha que do 
mel puro se pretenda extrahir veneno, confessando que aquel- 
Jcs conceitos foram introduzidos por elle, orador. 

De facto o Patríarcha era autor de toda a falia, mas não 
podia coníessal-o. Rodrigues Carvalho aconselhou que se não 
dessem vazas, tão cedo, a acabrunhadoras desconfianças. Mas 
estas eram já semeadas. O cuidado era regal-as para a geneso 
do joio fatal. E o voto de graça sahiu arranhado do seio dos 
constituintes, que bem se mostravam dispostos á defesa do 
constitucionalismo 

Pouco depois elegia-so a commissão para redigir o pro¬ 
jecto de organização constitucional, fazendo parte da mesma, 
como o membro mais votado,-Antonio Carlos e também José 
Bonifácio com Muniz Tavares, Ferreira da Gamara, Pereira da 
Cunha, Araújo Lima o Gosta Aguiar. A elaboração do projecto 
não foi das primeiras cogitações cia Assembléa, pois assumptos 
de legislação ordinaria vieram preoccupal-a, sem aceito. A 
amnistia foi dos primeiros o de maneira ampla discutida na 
Gamara Constituinte: Antonio Carlos, procurando não offender. 
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os melindres do imperador logo do inicio, objectou que a ma¬ 
taria dos Estrangeiros, atacou violentamonfo os Deputados <$ie 
quello caracter, pertencendo propriamente á esphera das ea- 
inaras ordinárias. O irriquielo Br. Maia discorda e trava-se 
o debate- Mas em vo latão nominal venceu a opinião de Antonio 
Carlos, sendo rejeitada a proposta. 

A proposito desta deliberação o Diário do Governo, jornal 
que alias não era official, mas dirigido por officiaes da Secre¬ 
taria dos Estrangeiros, ataca violentamente os Deputados que 
votaram peta amnistia, attingindo os mais profundos senti¬ 
mentos do cidadão livre. 

Henrique Uczcndc discursa a respeito e vé no artigo um 
jnsulto ao Poder Legislativo; o Sr. França, como desforra, não 
leria mais o Diário, mas Antonio Carlos objecta que o com- 
ínentario, não sendo dirigido a toda a Gamara, ficava restrieto 
ás leis ordinárias, á lei de imprensa, cabendo ao Governo pro¬ 
cessar, corno de facto o foi, o autor do artigo incendiário. 

O escripto do Diário, de roa! influencia poiiugucza, au- 
gmciitou na Assembléa os adversários do ministério: era o 
trama contra os Andradas, que nada tinham com a referida pu¬ 
blicação. E os dias da Constituinte iam passando. Do proje- 
cto.clo novo pacto não se fallava, emquanto na Assembléa se dis¬ 
cutia a organização das Províncias, a pena de morte, a amnis¬ 
tia. o fuiiccionamente das sociedades secretas e José Bonifácio 
apresentava a patriótica meiporia sobre a mudança da capitai 
do nascente império, propagando a iniciativa de Hippolylo da 
Costa. 

E politicamente também, emquanto do projecto dc consti¬ 
tuição não su fallava, os ares estavam escurecidos: sob a in¬ 
fluencia do partido porluguez o Diário, dirigido por um por- 
íuguez, atacava os princípios constitucionaes e offendia a 
membros de assembléa para encobertamente esse procedimento 
sei- atíribuido a José Bonifácio. O que um jornal do Governo 
escrevia era com a responsabilidade do ministério. Não o era 
neste caso, mas a campanha produzia optimos resultados. Os 
inimigos do gabinete de 10 do janeiro augmenlavam e as cri¬ 
ticas aos acíos do governo, e indirociamcnlc ao proprio impe¬ 
rador, se repetiam, ma$ a defesa dos Andradas roais incitava os 
ânimos. E junto do imperador a Domitilla e seus companhei¬ 
ros actuavam mostrando as hostilidades da, Assembléa como 
resultado da impopularidade do ministério.* 

A rôde da intriga estava bem lançada. 

Aproveitando essa atmosphera de desconfianças, q Duirio 
do Governo, em artigo dc sensação, defendo o vóto absoluto, 
vibrando tremendos golpes á fôrma do Governo mortarcUico- 
constltucional e aí firmando que a 13 de maio D. Pedro rece¬ 
bera, por acclamoçao, um poder absoJuto. D. Pedro, ó impe¬ 
rador da política do circumslancias não sabia de que ladç 
eslava a força e contemporizava, sem eondemnar o arti¬ 
culista. 

itodrigues dc Carvalho protesta na Gamara e analysa o 

Í Dodcr do imperador, ficando resolvido o processo do ousado 
ornaliata. Mas a 3 do Junho, Indo uma oommits&o do Dopu- 
ados felicitar o Imperador poio uuniversarlo do decreto Ue 
cohvocaçáo da Constituinte, não duvidou usle de roaffirmar 
seus sentimentos constitucionaes, E’ então que Paula ó Mello, 
para definir a situação ou o limite das tres poderes, apresenta 
uma proposta estabelecendo as principaos bases por que figu¬ 
rariam no Pacto. ^ f 
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Trava-se a discussão; a Assembléa não ó íayoravel á 
medida. O Deputado Di$s, contrario, condernna a figura so 
ciai do adulador e acha-o indigno de ser brasileiro extern lam¬ 
bem palavras offensivas ao imperador. Anlonio Carlos re¬ 
sponde ao collega, a quem perdoa, porque está certo ^ que 
o- Sr. Dias não sabe o que falia. Este devolve o perdão. Gera- 
se o incidente parlamentar, que atinai termina bem, comc 
todas as divergências parlamentares... 

E tudo isto fazia crescer a desconfiança contra os An- 
dradas, que defendiam o imperador, e contra o ministério. 
Finalmente Carneiro da Cunha atacou o ministério; accusan- 
do-o de parcialidade com as folhas incendiarias; Alencar re¬ 
forçou as opiniões de seu collega e adeantou o conceito dc 
eslar o gabinete trabalhando para a organização de um pro¬ 
jecto constitucional... contendo disfarçado despotismo. 

Anlonio Carlos levanta-se formidável, e oppõe immediafa 
resposta, sustentando que não seria dos últimos a desafiar, 
até aquelles a quem se achava ligado pelo sangue, a leal com¬ 
bate, clamando a justa vingança da patria... 

Senhores, acredito que a doutrina semeada pela gazela 
do jornalista portuguez despertou na Assembléa o temor do 
monarcha não querer sanccionar a Constituição que t'os_se 
elaborada. Dahi. talvez para conhecer terreno, a apresentação 
da proposta sobre a saneção das leis da Constituinte, não 
dependentes da Vontade imperial para serem executadas. 

Çarneiro de Campos; lembrando sem necessidade quo não 
eram bugies vindos do Orenoco, pendia pela adopção do veto 
suspensivo. Mas Antonio Carlos, o leader mental da Assem¬ 
bléa, ponderando que assim devia sei rcalmcnte para as leis 
de uma Camara ordinaria, defende o principio de não serem 
as proposições votaçias pelos constituintes objeefo de exame 
de outro poder. Eram leis que. não admittiam véto ou 
saneção. Não servia u exemplo cia Inglaterra, invocado no 
reçinto, pelo facto das reformas constitucionaes serem lei!as 
em Camara ordinaria'. 

E o voto acompanhou o pensamento de Anlonio Carlos, 
mas os projectos, ou antes as leis não foram levadas ao Poder 
Executivo. 

Aggrava-se dia a dia a situação do gabinete de 16 de ja¬ 
neiro e o imperador atlribuiu o caso da saneção á_ fraqueza 
do ministério. Antonio Carlos divergia de seus irmãos. Mar- 
tim Francisco achara apenas incoherente o projecto. Os lon¬ 
gos e luminosos debates sobre a saneção irritara o jovem im¬ 
perador. 

Questão dc opporlünidade o q ministério leria sua demis¬ 
são ... 

Permiti í, senhores, que deixe por um instante os Annaes 
da Constituinte, folheados tão_ incoinplelainente, e abra o ex- 
cellente volume das Annotuçõcs, dc A. M. Vasconccllos dc 
Drummond a sua biographia, afim de emittir a opinião dc 
uma testemunha de vista, cujo caracter adamantino nau sabe¬ 
ria deturpar os aoontecimenlos, sobre os motivos da quéda do 
gabinete, presidido por José Bonifácio. Agenor de ltoure, autor 
do notável e fidedigno livro — Formação Constitucional do 
Brasil — escripto â margem dos documentos officiaes, deixa 
obscuro o motivo da quédfa du José Bonifácio. Não foi esta 
obrigada pela proclamação de lã de julho, que nos parece 
posterior, em horas apenas, á sahida do Patriarcha. 
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Drummond, c esta é a versão mais corrente, liga-a, muito 
justamonte, á política cie S. Paulo, através da influencia da 
Alarqueza de Santos, então senhora absolula do espirito e da 
imaginação do fraco imperador. Como a historia registra, o 
fogoso nionarcha, mal guiado cm sua partida amorosa, recebeu 
uma formidável* sova de páo, dignastico do Dr. Ferreira 
França, comprovado pelo paciente, e que José Bonifácio, para 
evitar o cscandalo, procurou disfarçar com uma quéda do ca¬ 
vado, como sc lê no boletim remei tido á Assembléa. 

O isolamento do imperador e a presença da Domitilla, com 
suas arleiinces, junto do real enfermo foram sagazmcnlo apro¬ 
veitados pelo chefe da bernarda paulista de maio do 1822, que 
insinuou á formosa santisía a petição de amnistia dos presos 
políticos de 8. Paulo, mercê que, conseguida, rendi ri a á in¬ 
termediaria grande somrna em dinheiro. 

José Bonifácio teve sciencia do feio negocio de Costa Car¬ 
valho c esperou calma mente os acontecimentos. 

A 15 de julho, eslando ainda D. Pedro no leito, envol¬ 
vido em apparelhos, como conla Drumrnond, na visita de José 
Bonifácio a S. Christovâo, vem á baila a amnistia dos encar¬ 
cerados cm virtude dc devassa. 

Ü Palriarclia se oppGo e lembra a intervenção da Domi- 
tillã, que seria remunerada pelo serviço. D. Pedro responde 
que os réos são innocenles o José Bonifácio réplica que os 
innocenl.es não precisam de a 'nislia. A’ certa affirmativa do 
José Bonifácio, D. Pedro, cm gesto de cólera e do indomito 

orgulho, se apruma dc subite. ^i Lo, partindo as frágeis talas 

que lhe amparavam as costelAl-Partidus. 

E foi a explosão de parlofa parte: o Andrada não temia 
o desagrado real e o imperador não queria ser fraco deante 
de um pedido da real amante. E o Patriarcha pede a demissão 
alli mesmo, emçiuanto cm aposento contíguo freme de jubilo 
a emissaria do cx-Ouvidor. 

Era a 15; no dia seguinte — Martins Francisco imita o 
gesto fraternal, negando-se a indicar seu substituto e dando 
como motivo de sua sabida do gabinete a falta dc confiança 
em sua magestade. Os homens claqiielle tempo sabiam o valor 
das expressões adequadas. 

A queda do gabinete cia independência resultou da intriga 
do partido de Cosia Carvalho alliado ao pòrtuguez, á Ma¬ 
çonaria e á parcella do partido nacional jContrario v a José 
Bonifácio, elementos estes que só triumphanfes o seriam, como 
o foram, no governo de um príncipe impulsivo o sem vontade. 
Seu desejo cra o do vencedor, mesmo a custa dos sentimentos 
mais delicados, v j ’ 

D. Pedro nunca soube resistir e quando o fez pela pri¬ 
meira vez foi obrigado a abdicar.' 

Senhores, é indiscriptivel o espectáculo, não registado 
pela historia, mas conservado em epistolas fidedignas, quo 
apresentou o Rio dc Janeiro após a quéda do primeiro gabi¬ 
nete da emancipação. Não foi preciso a claque costumeira: 
os ânimos estavam realmenle contra os Audradas que pór 
vezes lançaram mão da violência para mais firmar a causa 
nacional. Nu curta iluda & publicidade pelo Dr. Djalnm For- 
jaz, lente da Eãcolu Normal de S. Paulo, em seu trabalho — 
Senador Vergueiro — da autoria do José Innocencio Alves Al- 
vim, datada de 23 de julho dc 1S23 e dirigida a Raphael 'To- 
bias dc Aguiar, tem-se a impressão corpplcta do qúc foi a 
í-uidosa quadra. * , 
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A Maçonaria foi implacável. Pasquins e impressos cho¬ 
veram dos partidos contrários. O Apostolado teve as suas 
reumoes encerradas. 

José Bonifácio, que libertara seu paiz, não se intimidou 
ou se abateu com a inconstância da multidão e firme, com 
seus dignos irmãos, levou seu programma de eonstrucção na¬ 
cional para o seio da Assembléa: dal-o-ia aos vindouróâ. 

Carneiro de Campos substituiu a José Bonifácio e o fu- 
turo marquez de Baependy foi para o ministério da Fazenda. 
Os Andradas, porém, não deixando seu posto na Assembléa, 
bem sabiam que o divorcio da opinião publica com o gabinete 
Üm'A a pnÍ S apparente; voltariam a idolos reconhecidos pelo 
po\o. Clles, os Andradas, sel-o-iam sempre os idolos da histo- 
i ia. \ ainhagen, que tambenr deturpa de maneira lamentável a 
auéda do Patriarcha, põe asperas expressões de despeito na 
bocca de Martim Francisco, mas o historiador mente â poste- 

affhanativa^ 116 ° S ‘^ nn ^í ÍS Constituinte não comprovam a 

Entretanto, a influencia do imperador, retirados os An¬ 
ui adas do governo, nao crescia na Assembléa: as mesmas es- 
caiainuças, as mesmas picardias se perpetuavam. Rcsurge a 
questão do véto absoluto c da condemnação do constituciona¬ 
lismo pela tropa e pelo governo do Rio Grande do Sul, che¬ 
fiados pelos Menna Barreto. 

Foi uma nota dissonante esta ^la porção territorial que 
depois tanto lutou pela liberdade, mas sem duvida padeceu a 
Província o nocivo influxo tío Diário do Governo, cujo artigo 
10ra M commcntado. J b 

, .. C novo ministro do império attribuiu o gesto gaúcho á 
leitura do jornal tolerado peio governo, mas Antonio Carlos 
retrucou que José Bonifácio nada tinha com o Diariò, escripto 
particular dos empregados da Secretaria. Mas, para o novo 
ministério a publicação era officiaí. 

D. Pedro condemnou, como a Assembléa, o movimento 
cia tropa sulina e do chefe daquelle governo, ambos, o com- 
mandante da força e o chefe do Governo, destituídos dos 
postos do* conliança e muito censurados por imposição da 

Logo depois o Diário forneceu outro incidente com a 
publicação de um decreto do rei de Portugal conlo si fôra este 
applicavel ao Brasil... 

Os Andradas já não csíavam no Governo o puderam de¬ 
monstrar sua nenhuma ingerência cm semelhantes provo¬ 
cadoras edições. Antonio Carlos em discurso aííirmou eme 
começava a recciar pela independencia, 

E’ quç as hostilidades continuavam: os partidos se des¬ 
cobriam e o prestigio dos Andradas regressava. 

Em resposta, talvez ao Diário os constituintes se ne¬ 
garam a dar ao imperador os vivas propostos por Montezuma 
após a leitura da proclamação sobre o caso do véto absoluto * 

Assim iam triumphando os portuguezés o os cortczões auo 
so tinham em mira soparar o imperador da Assembléa 

Senhores, era em Agosto o da Constituição não so fallava* 
a commisstto nfio onrescnlava o trabalho. Alencar vorboroii 
o procedimento da Assembléa, occupando-se de tantos assum- 
pios c ncçHgenciando o principal. Foi, oiUüo t que, para evitar 
mais intrigas sobre a divisão dos poderes, a Camara fez du- 

blicar uma proclamação em 12 itens estabelecendo os limites 
do novo pacto. L 
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Si a medida serenou, cm parle, os ânimos, ao menos o 
imperador continuava irritado omo o caso da saneção. S. Al., 
era evidente, queria sanccionar as leis da constituinte e a 
própria Constituição. 

Carneiro de Campos pede sessão secreta para tratar do 
melindroso objecto; os Andradas não comparecem, não que¬ 
rendo descontentar D. Pedro, para clles, a víctima. 

Não houve accôrdo possível, mas concordou-se em addiar 
a matéria. As leis não iriam, por emquanto, ao Poder Exe- 
. outivo. Mas, Antonio Carlos reclamou e as redacções finaes 
foram lidas e... guardadas de novo: a Assembléa temia o 
rompimento. 

Um successo jornalístico, senhores, cabe aqui ser rela¬ 
tado pela influencia exercida após nos aconlecimenlos: a fun¬ 
dação d’0 Tamoyo, peripdico de justa fama, que tem como 
patronos dous amigos dos Andradas: Vasconcellos Drummond 
e o desembargador França Miranda ,$ José Bonifácio soube 
d’0 Tamoyo, e seu apparccimcnto, após publicado o primeiro 
numero que fez inutilizar. A 12 de agosto começou o historico 
papel a circular, sem serem avisados Martim Francisco e 
Antonio Carlos. D'ahi não estarem de accôrdo com a verdade 
os autores que atlribuem ao Patriarcha e seus irmãos a íun- 
dacção do um jornal para defesa ou critica: isto cra desne¬ 
cessário porque em ura ou outro caso tinham a tribuna do 
Parlamento. E O 'Tamoyo pesou ho desenlace da política de 
1823. Sua critica ora justa e sensata por isso rnesmo que 
incommodava. 

Fechando o curto parenüiese com referencia aq jornal 
do autor das Annoto.ções, 6 justo fallur agora do projecto de 
Constituição. Reunidos os membros da respectiva eommissão, 
como Antonio Carlos conta em discurso de'1842, todos os pla¬ 
nos apresentados foram desfeitos pela critica do Andrada: um 
copiara palavra a palavra a constituição hespanhola, outro a 
ingloza, outro a franceza. Nada servia, dissera Antonio Car¬ 
los, com a franqueza que lhe era própria. 

, Commetteram então ao leader da ConsLituintc a elabo¬ 

ração de um projecto, a ser apresentado dentro de 15 dias. 
Antonio Carlos cumpriu a promessa e a 1 de setembro lia 
seu trabalho perante a Commíssão. 

O avulso deste foi distribuído a 9 e a 15 teriam slogar 
os iniciaes debates; o imperador também n reéebeu o, agra¬ 
decendo a gentileza, estimou que já fosse, não o projecto, 
mas a própria Constituição. 

Emquanto os constituintes se embalavam no sonho dq dq- , 
tar o Brasil com o mais perfeito systema inonarchico-cqnsti- r 
tucional, com o que estavam de accôrdo os democráticos, al¬ 
guns actos do Poder Executivo traziam sérias desconfianças á 
Assembléa. O Ministro da Guerra permití ira que soldados e 
offieiaes da parcialidade de Madeira, após a derrota, ficassem 
incorporados ao 3 batalhões fieis do Rio. A medida desagradou. 

A imprensa independoncista, prineipahnçnte O Tamoyo e a 
Sentinella, deu o brado de alarma *■ 

Da tribuna da Assembléa varias vozes sc fizeram ouvir, 
sob os terrores de naufragio da obra do Patriarcha. 

Os Andradas eram de novo os ídolos do povo. O Governo 
deu as necessárias satisfações mas os lusitanos continuaram, 
em sous postos no Exercito. . , 

Que a pretensão do partido portuguez cra a premeditada 
união com Portugal, está patente no acto do D. João VI, logijp 
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após á caricata dissolução das côrles d além-mar, enviando ao 
Brasii uma commissão para tratar do impossível negocio di¬ 
plomático. . 

Ao Hio vieram o conde de Rio Maior e o desembargador 
José Vieira e ã Bahia, para sustar as guerrilhas de Madeira, o 
marechal Luiz Paulino íoi o proferido, por ser brasileiro. Este 
Luiz Paulino, conta Drummond, ó o mesmo que, deputado do 
Brasil, mas defensor de Portugal nas cõrtes, recebeu uma tre¬ 
menda bofetada de seu collega Cyprianp Barata, resultando 
rolar pela escadaria dq convento das Necessidades. 

Luiz Paulino não encontrou Madeira na Bahia. 

Rio Maior e José Vieira nào puderam desembarcar no Itio. 
O povo alarmou-se, a Assembléa protestou e D. Pedro, pru¬ 
dentemente, ficou com a maioria, que era o povo brasileiro. 

O fracasso da missão diplomática portugueza veio mos¬ 
trar ao partido lusitano que só a dissolução da'Constituinte 
deixaria livre terreno a seus projectos de dominar o impera¬ 
dor e o paiz. 

Entretanto, a Assemblea, mais confiante, discutia o pro¬ 
jecto de Constituição. 

Sobre os limites do vasto território fallaram os Depu¬ 
tados Fernandes Pinheiro, Vergueiro, França e outros. 

O vocábulo federação íoi longamenle debatido; vem a 
baila a origem do termo com Montezuina; Silva Lisbôa con¬ 
testa. E ató a rainha Carthago vem á scena. Desnecessários 
esses ímmeiüs, mas aptos a mostrar a enorme erudição de 
certos espíritos a respeito de assumptos tidos hoje por grandes 

novidades... , 

Nos direitos de cidadão brasileiro -os prelos vencem pela 
palavra de Silva Lisbôa. A liberdade religiosa põe em alvo¬ 
roto a Assembléa: falia o bispo capcllão, falia Rodrigues Costa, 
discursam Silva Lisbôa e Henrique de Rezende. Lisbôa ter¬ 
mina sua oi ação de joelhos, aos olhares pasmos da Consti¬ 
tuinte. , m 

Antonio Carlos, Montezuma, Vergueiro, Muniz Tavares de¬ 
fendem a liberdade religiosa e conquistam o voto da Assem¬ 
bléa. A liberdade de industria passa sem debate, como são 
acceUos lambçm os arts. 9°, 10, 11 e 12, sem grandes dis¬ 
cussões. 

Morosamente a Constituinte ia cumprindo seu dever com 
patriotismo e de etapa em etapa attingira o art. 23 do projeefo, 
sobn* liberdade de imprensu, occasião cm que um incidente 
sem imporlancia apressou a crise suspensa de ha muito nos 
destinos políticos do império. A melindrosa matéria foi regu¬ 
lada polo gabinete de iÔ de janeiro e a Constituinte mais. não 
fez que ampliar a liberalidade daquelles princípios, quer em 
projecto ã parte, quer no corpo do pacto em elaboração. 

Senhores, merecem um elogio do sentimento democrático 
os constituintes de 1823, mais iiberaes que a Gamara de hoje, 

Í jois, lapidarmente assim traçaram a direiríz da liberdade de 
mprensa: os escrlptos não são 6ujeítos á censura nem antes 
nem depois de impressos e ninguém é responsável pelo que 
tenha escripto ou publicado, salvo nos casos e polo nmdo quo a 
íoi apontar. Alguns jornacs do então, defedendo ã causa bra¬ 
sileira, lançavam verrinas contra o partido portuguez. J2 o 
pacto não cohibía o prooedlmento. Então as intrigas redobra¬ 
ram junto de D. Pedro, a quem mostraram o inteiro üominio 
do ambiento político pola Asiombtóa o a diminuição ria auto¬ 
ridade do imperador. Para conseguirem o golpe contra a 
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Constituinte, associaram-sc, mais uma vez, á Domitilla, a há¬ 
bil favorita, mais hábil na intriga, mónnente quando indus¬ 
triada pelo irriqueto Costa Carvalho. 

, Sob a nova política de aulicisrno c de odio, patriotismo 
era diminuir os Andradas p insultar a Assembléa. Paiva Gue¬ 
des, um dos clirectores do Diário do Governo, só porque dis¬ 
sera, em uma local, ser José Bonifácio um ancião carregado 
uc serviyos, foi posto íóra do jornal e da Secretaria. Aco¬ 
lheu-o Drummond, que o empregou n’0 Tamoyo. 

Desde os princípios de novembro, fallava-sc, em reserva, 
na dissolução da Constituinte, mas o pretexto para romper a 
crise foi um artigo da Sentinella, da autoria do agitador Fran- 
cisto Antonio Soares, defensor da causa nacional, artigo de 
censura á conducta de officiaes portuguezes c quo foi attri- 
buido, a principio, ao boticário David Pamplona, pois, esta¬ 
va assignado por Brasileiro Resoluto. Dous officiaes portugue¬ 
zes espalüeraram o pharmaceutico da rua da Carioca. O caso 
faz grande ruido. 

Pamplona peticionou d Assembléa, pedindo providencias. 

O.povo carioca, cie muito ao lado dos Andradas, encheu as 
galerias e o proprio recinto, curioso pelos debates. 

•Era a 10 de novembro: os debates sobre o espancamento 
dc David Pamplona deviam começar. Antonio Carlos rompeu a 
discussão e estigmatizou o parecer manco sobre Ião grave as¬ 
sumpto. Envergonhava-so de ser brasileiro. O insulto era ao 
brasileiro. Para elle a nacionalidade ia dcsappareccndo com 
a perda da liberdade. 

Explodem as galerias. Martim Francisco faz um discurso 
de sensação c taxa de infames os portuguezes que tão mal re¬ 
tribuíam o ar respirado. Os applausos não cessam mais. O Pre¬ 
sidente pede oçdcm, mas som applicar o Regimento, que man¬ 
dava evacuar as galerias, suspende a sessão, sem motivo. 

Os Andradas sabem da Assembléa carregados pelo povo 
em dcliirio, sob os olhos dc D. Pedro que, de uma janella do 
Paço, presenciara o triumpho dos santistasr 

Alia cidade do Rio de Janeiro apresentava um aspecto 
bellicosoj a tropa, armas embaladas, se dirigia para São 
Christovão. D. Pedro ecrcqra-se dc esquadrões. A’ hora re¬ 
gimental, começando a funecionar a Assembléa, Antonio Carlos 
propõe a permanência da sessão até resolver sobre à situa¬ 
ção, o que votam os constituintes. Quando era* organizada uma 
deputação ao imperador, chega um officio do gabinete par¬ 
ticipando a representação da tropa contra insultos á sua honra, 
promovidos por periódicos e pelo partido incendiário.< * 

Era a confissão da revolta contra os Andradas, cbntra o 
partido da independencia — incendiário para a tropa portu¬ 
guesa. Periclitava a obra do Patriareha. 

Ernquanto a Commissão dava parecer ao officio do mi-j ’ 
nisterio, ernquanto em S. Cbristovão a tropa se punha em 
armas, por causa de desacatei de' imprensa, a Assembléa tran- 
quillamento votava a dita liberdade*',desse quarto poder, 
consubstanciada no artigo 23 do projecto constitucional. Em- 
lJm segue a resposta da Assembléa, quo ignorava os insultos 
o os periódicos accusados. 

A’$ 0 horas da tardo chegou a réplica do .gabinote: os 
jornaes eram O Tamoyo, cuja redacção era attribu^da aos 
Andradas, o a Sentinella, influenciado pelos illustres parla¬ 
mentares; as perturbações da ordem, segundo a nota,/so 

* - 4 
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tornavam evidentes, c a própria Assembléa, um dia ante 3 , se 
vira obrigada a suspender suas sessões. 

P olfiejo mentia singiilarmente: as doutrinas da Sen - 
nnetla e d O Tarnoyo eram assás divergentes, ura era doutri¬ 
nário^ c monarchista puro e outro puramento demagógico. 

Nem Ião pouco O Tamoyo pertencia aos Andradas. 

Os Andradas protestam e a Assembléa continúa a' cum¬ 
prir seu dever discutindo o projecto constitucional. 

A’s 31/2 da^ madrugada o Deputado Vergueiro tinha 
prompto seu medroso parecer, lembrando como rcraedio á 
a cohibição dos excessos de imprensa, propondo o e?- .. 
tudo do projecto já no seio da Constituinte e autorizando Sua 
Majestade a fazer restricções a essa Uberdade... pouco an'es 
votada, pela Assembléa no art. 23 do projecto constitucional. 
An tomo Carlos commenta o parecer e acha-o fraquíssimo e 
inexpressivo. ■ 

Emquanto seu autor, defendo, as tropas se approximam. 
Montczuma, o arneiro de Campos e Martirn Francisco ainda 
discutem a retirada da força para algumas léguas de distan¬ 
cia, pois a Assembléa estava coacta - . Após largos debates, a 
Constituinte resolveu pedir explicações ao ministro do Im¬ 
pério s ordenada seu comparecimento ás 10 horas do dia 12 
de novembro. Villela Barbosa, ministro desde as vespcra *3 e 
inimigo franco da independência, deu entrada no recinto da 
Assembléa ás‘11 horas, armado á espada. Quizeram que elie 
se despojasse do, ornamento bellicoso; mas o futuro marquez 
de Paranaguá teimou, aífirmandb que a durindana era para 
defender a Assembjéa e não para offendel-a. E entrou com 
cila. Começou a fállar assentado, mas o presidente ordenou 
que ficasse de pé. Ainda havia dignidade. Villela contou a 
revolta da tropa, quo pedira a, expulsão dos Andradas, o uma 
severa iei do imprensa e quando se referiu á semelhança da 
situação política de Lisboa, na occasião da dissolução das 
Côrtes, com a do Rio de Janeiro, nenhum dos constituintes 
teve mais duvida da immediaía dissolução da Assembléa. Cora 
um altivo — pode retirar-se — do presidente, Villela Bar¬ 
bosa deixou o ecljficio. Alencar, ante a coacção da Assem¬ 
bléa, via como remedio a dissolução. Dissolver, nunca, gri¬ 
taram do recinto e das galerias. 

Montezuina lembrou ainda a audiência do ministro da 
Guerra. Silva Lisboa taxa de. indecente o alvitre e dá razão 
á tropa de peticionar ao imperador. Alencar deu-lhe resposta 
segura e aspera. Antonio Carlos extranha o novo direito de 
peticionar de armas embaladas. José Botiifacio fallou por ul¬ 
timo: concordava fosse ouvido o ministro da Guerra. A tropa 
já partira do S. Christovão e estava próxima. 

A novidade causou reboliçd': alguns constituintes que¬ 
riam continuar a sessão, outros eram do opinião contraria. 
Mrrtjjn Francisco disse: «o nosso log$r ó este». 

Nesse interim chega um official e da parto do S. M. 
entrega ao Deputado Galvão um officio e o decreto 
do dissolução. “Póde o sou,official assegurar a 8. M. quo a 
assembléa se dissolve", disse o presidente. “JA não somos as¬ 
sembléa" responde Antonio Carlos. “E’ um modo pouco decente 
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Oc responder a S. M.”, lembra o velho Silva Lisboa. Alguns 
Deputados pedem a palavra. “Nossas diiscussões estão encer¬ 
radas” commentou Alencar. As ultimas expressões foram de 
Antenio Carlos: “já não temos que fazer aqui”. E a assem- 
blda se dissolveu. Era uma hora da Urde de 12 de novpui- 
bro de 1823, 


* . * 


Senhores, guiado pelo Chalaça, pelo Carlota, pela Domi- 
tilla, pelo desembargador Clemente França, a vergonha qa 
toga brasileira, na expressão de Vasconcellos Drummond, e 
pelo futuro marquez de Paranaguá, que se envergonhava de 
ter nascido no Brasil c tinha unpeto de atravessar o oceaOr 
a nado com a espada na bocca pata castigar os loucos da in¬ 
dependência, assim aconselhado, D. Pedro não se limitou 
ao gesto de absolutismo dissolvendo,a Constituinte, mas levou 
udionte o crime mandando effectuar a prisão dd Antonio 
Carlos, Idartim Francisco, José Bonifácio, José J. da Roçna, 
Belchior Pinheiro, Francisco Gé Aceyaba de Montezuma e de 
outros que foram recolhidos ás fortalezas. 

A’ noite da agonia, como passou á historia a da vespera, 
seguiu-se a tarde da orgia absolutista, com vinganças e ousa*- 
das tropelias. O distinctivo da bernarda era um ramo de 
café, idéa da DomiMDa, que ostentava um de grandes pro¬ 
porções atravessado no decote, no que a imitava o ministro 
Clemente França que Linha -o pendão no chapco, Drummond, 
o rcdactor d’0 Tarnogo, foi caçado pelos rafeiros, mas debalde, 
tendo conseguido embarcar, mais tarde, para a Europa, elan- 
des tinamente,' 

Os penates brasileiros não se illumiparam nessa noite 
c puía pezada atmosphera de desconfiança e de ieceio se 
formava, D. Pedro sentiu o ambiente e começou a recear. 
Tendo chamado na vespera a Constituinte de perjura, em 
decreto de 13 replicou que o aojeclivo cabia a alguns espíritos 
componentes do çenaculo, mas não a todos. E invoca outros 
motivos para a dissolução, como offensas á religião, ameaça 
á sua real pessoa em periódicos, falta de harrponia na assem- 
blóa, alaques ao Poder Executivo, rcstricções ào poder do im- 
perador, fomento dc intrigas entre Portugal e o Brasil. Mero 
q franco jesuitismo, pura falsidade. A Constituição dg 1824 
estendeu mais a liberdade religiosa; os periódicos, cpmo ©. 
Tarnogo, em toda a colleeção nada tôm contra o impbrador: 
criticas justas a aelos de ministros não podem ser ctmdemna- 
das; a discórdia entre os doui paizes era activada pelo pro- 
prio Governo, e quanto aos poderes do imperador, a Consti¬ 
tuição de 1824 não lhes deu maiores que o projecto de Antonio 
Carlos. E que esto projecto era excedente, se v$ de sua ado- 
pçõo mais larde, pormiç é cerlo ser o* pacto dc 1824, a mes¬ 
ma proposta da Constituinte, ligojramento alterada. 

Lamento, Sr. Presidente, que u proniencia do tempo nau 
mo facilite referir á Gamara as bollas paginas do Agonor do 
Itoure, na Formação Constitucional do Brasil, deslruínqo mí- 
imciosamcnte os itens da proclambç&o acçusadora e deixando 
claro a sem razão do acto de prepotência, gerado da intriga 
dos ambiciosos e dos áulicos inescrupulosoa. / 
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0 illustre escriptor patrício filia o procedimento do im¬ 
perador a omedo, ao tremendo phantasina de Le Bon. 

\ asconcciloá Dnimmonà, en. suas A nnolações, critican¬ 
do o acontecimenLo, filia-o á juneção de dous partidos: o 
demagógico que desejava a dissolução para se aproveitar das 
incertezas do momento, repellir o monarcha e proclamar a 
Republica; e_o portuguez que, com q acto absoluto, pretendia 
a incorporação do Brasil ao reino decadante, realizando a 
união não conseguida pela diplomacia. 

Com idéaes differeníes, mas sem metalidade, tinham o 
mesmo traçado para c hegar ao fim: dissolver a assembléa e 
expulsar os Andradas, então chefes do partido nacional. Sepa¬ 
raram-se no día seguinte ao do golpe de. estado, mas apenas 
lucraram a responsabilidade no crime. 

Os pendores do monarcha estavam inclinados para a cau¬ 
sa portuguesa: quiz imitar o gesto despotico de D. MigueJ e de 
Carlota Joaquina, recobrando o prestigio dos partidos de além- 
rnar. 

E seu impulso foi conLra a causa da independencia; era o 
trimpho das aspirações portuguesas. 

Debalde os historiadores procurarão diminuir o erro do 
primeiro imperador, como inútil foi a atitude de Fernandes 
Pinheiro, alteando as glorias do filho de D. João VI e ele- 
Yando^í) a fundador de uma nacionalidade. 0 golpe de 12 dc 
novembro divorciou-u do povo brasileiro; os annos não llie 
conseryaram o pedçstul levantado pe.lps çhronistas áulicos. 

Quarenta annos depois; cm 18ü3, Homem de Mello em um 
opusculo — A Constituinte perante a Historia — condemna- 
va esse despotismo cio primeiro reinado, 0 Conselheiro Alen¬ 
car contestou o conhecido historiador pelas columnas do 
Jornal du Curnvierciu e recebeu a competente resposta pelo 
Correio Mercantil. 

Si prematuro poderia parecer então o julgamento do mo¬ 
na rcha, poig, vivas eram ainda as recordações como vivos 
eram muitos comparsas do 12 de novembro, entretanto hoje, 
um século após a noite da agonia publicados todos os do¬ 
cumentos necessários, é ebegado o momejito de cancellarmos 
a condemnação da Assembléa de 1823 pelo indomável Bra¬ 
gança amoroso, concedendo d eollectividadc os louros de pa¬ 
triotismo quo lho competem. 

Curto muitos do seus membros deixaram-se arrastar 
por turvas paixões, ç applaudiram a obra satanica da dis¬ 
solução, mas a grande maioria cumpriu seu dever até o fim, 
pagando caro sou elevotamento. 

Os ires Andradas, Belchior, Rocha h Montezuma foram 
exilados para a França, salvando-se do horriveJ destino de 
cahir ern mãos dos portuguezes devido intervenção do Gover¬ 
no inglez, solicitada por José Bonifácio, 

Drummond escaparia das perseguições, retirando-se 
a Paris, para ser depois autor das interessantes Annotoçõet, 
a mais preciosa fonte de informações sobro os acontecimentos 
do emancipação. 

Senhores, 6 tempo dc concluir e dc expôr as homenagens 
poslhumas que venho pedir á Gamara para os patriotas de 
1823 . 0 golpe de estado foi injusto o incohercnte, como se 
verá de breve recapitulação. 
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_ Som duvida a dissolução da primeira constituinte brasi 

tuie" l .l»ed m* J IJÍ (! i JVp p' ° , i " i V IS , ,Í ^ aíio, ' J mormon ^ ‘fiando ó facto 
ij I r , ’ iciaiinenle, tinha rompido iodos os laeos frin 
Pmlu-íui. Pretenderia rcalal-os? i\ãoera rcalmentJ^ a Wa 
ícvulluda composta, por seus chefes, de oificiaes portugueses* 
bmi, mas Pedro I se esforçava então para Saío?£?£ du 
1,a i 1 ^ iloinmio portuguez. Agenor dc Roiirc replica cm seu 
XTal7 [ ™ 1 ti ; abalh0 - A Formação ComHtucional 

cesto ãnniieaním n M° do ° ‘ a « e T ntc ejue moveu Pedro I a esse 
gesto, upplicanclo a Ihcona de Le Boa. E’ pmvavel o a uniea 

imperador! 1IU lcai ‘ uma retirada honrosa ao procedimento do 

do mÍp ^; !1 ! )cdr ° cssa dubiedado foi sempre natural: coagi- 
u { e L ’ Cüni ° , s , eu P ae - jamais soube resistir. Eoi o joguete 

de ílílí aeI r a Sí 1 re T sisüa a d 'stancia. Fosse a resistência 
apressado o 7 dc“solomtoo. r ° * ‘ ° Princíp ° n5 ° tive3se 

que ^««'SempirD^s ?.*"** **“ f0i * POliUca 
Este attende ao sentimento português c faz jurar as ba¬ 
sca que se estavam elaborando em Portugal: premido polas 

bavondü .? d ,? f p n ta ~ a ^ OI ] sLitu H , âo Hespanhola c 24 hoi'as depois, 
na\endo a ícaçao da tropa, desfez seu ultimo aclo. 

^ 5 edr0 sempre bouve duas personalidades políti¬ 
cas. uma a desmentir a outra. 

bi-oclamado o Fico, isto c, o rompimento, o imperador 
no decreto do convocação da Constituinte, de 3 de junho falia 
cm uma assernblea luzo-brasileira. Esmagando a mesma con¬ 
stituinte, somente brazileira, com o decreto de 12 de no-. 
\embro, para 'servir á vingança da tropa portuguesa, a 20 
oito dias depois, declarava sem offoito um decreto de 14 de 
janeiro de 1822 que concedia a qualidade de súbdito do im¬ 
pei io aos porluguczes que aportassem ao Brazil, por ser isso 
prejudicial u segurança do império. ' 

Dissolvia uma constituinte que achava excessivamente Ji¬ 
boia para com a imprensa c ao mesmo tempo promettia uma 
constituição mais liberal. 

Condemnou o projecío de lei de imprensa da constituinte 
c pouco dcpois_ acccitou-o converlcndo-P em lei. Promettcu 
uma constituição mais liberal e não'excedeu o projecto do 

i io-Í? Carlos crn f jue foi moldada a carta do 25 de março 
do 1824, , >’ f 

D. Pedro queixou-se de que Antonio . Ha rios diminuía 
sua autoridade e entretanto não quiz mais da nova‘constitui- 
V ao. , 

Sempre a inconcebível antinomia. • ' 

. ,, ® primeiro imperador do Brazil, 6 certo, nunca tevo 
ídóas propnas, cxcepío em amor, cm que soube resistir á lo¬ 
dos os conselhos. Em polilica preferiu estar sempro com o 
\oncodor, Pedro I faz lembrar a thnnria da historia, colhida 
nas paginas do Thiors; eslava sempre disposto u cobrir do 
nuiaoc.s todos os vencidos, impiedosamente, e a tecer, os elogios 
mais acesos á parcella da viclnria. r, J 

Mas, Pedro í linha urna qualidade, arrependia-so: no de¬ 
creto de 12 chama os constituintes do perjuros; tio dia .to- 

+ k 
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guinto explica quo o adjectivo cabe a alguns membros da 
Asscmbiéa, cuja prisão realizou para poupar a vida aos des¬ 
graçados. 

Os desgraçados eram os Andradas, Rocha, Belchior e Mon- 
lezuma. E reílectindo em seu erro inventou motivos falsos 
para salvar-se do julgamento da historia. Entretanto, os pro- 
prios documentos oífíciaes dcsmentem-n’ 0 , cabalmente. 

Estas qualidades do imperador não escaparam aos An¬ 
dradas: José Bonifácio ao embarcar, proscripto, previu a 
perda irremediável de D, Pedro; seria esse imperador um 
eterno joguete. 'O que manteve D. Pedro no throno do Bra¬ 
sil foi de um lado a revolução e de outro a guerra do sul — 
temia-se a perda da independencia e todos olhavam o impe¬ 
rador com olhos fetchistas e desconfiados. Mas, quando, ces¬ 
sadas as lutas, os brasileiros começaram a medir os actos de 
seu imperador, surgiu ou avolumou o descontentamento, veiu 
a revolta e pela primeira vez D. Pedro resistiu mas abdicou, 
confiando ao desgraçado de 1823 a tutoria de seus filhos, esse 
desgraçado a que chamou depois seu melhor a unico amigo. 

Resgatava, banido 1 lambem, o crime de exilamento de José 
Bonifácio; partindo deixava os inimigos de 1823 como seus 
únicos affectos. E Anlonio Carlos foi restaurador, cnefiando 
mais tarde o movimento que elevou Pedro lí, prematura¬ 
mente ao throno. Os Andradas iniciaram o ministério do pri¬ 
meiro e do segundo reinado, com a mesma fé patriótica, José 
Bomfacio tombara para a morte, soffridos os apodos da Re¬ 
gência. 

'Esto foi o maior dps Andradas'; sábio e. politico; previu 
os successos como suas reacções chimicas.. Soube amar, sou¬ 
be vencer e soube, odiar. 

Corlyte teria dito que os Andradas foram os grandes ho¬ 
mens da Independencia. Eu não creio nos superhomens dc 
Nietziche porque estes não passam de coordenadores da scien- 
cia das multidões e prefiro dizer ,com Macadlay em seu 
— Essai pur Dryden — que na historia do Brasil os Andra¬ 
das foram como os figurantes que collocados na montanha 
foram em primeiro logar attíngidos. pelos raios do sol. 

Previram os acontecimentos, mas o verdadeiro autor da 
independencia foi o povo, o monarcha invisível de todas as 
victorias. 

Não surgiram, como Tilo J.ivio. quando a liberdade era 
apenas uma tradição; por isso não tiveram necessidade de 
disfarçar seus talentos; viram quando o sopro da liberdade 
.varria os déspotas dos dous oceanos. 

Venceram o foram vencidos, mas não foram humilhados. 

Srs. Taine o Mommsen, dous grandes esteios do edifício 
da historia, pontificam que *todo facto historico real é ra¬ 
cional» mas a applicação deste conceito á dissolução da con¬ 
stituinte brasileira não prova a these pretendida, tal a dis¬ 
paridade e circumstancias, a inoerteza dos acontecimentos a 
o antagonismos dos successos, 

A constituinte, convocada por Pedro I, era uma assem- 
blóa brasileira, interpretando a vontade do povo e do proprio 
imperador, consolidando a obra da independencia e ofren- 
dendo as pretensões do Portugal. A revolta da tropa, qua pro¬ 
vocou sua dísaoluçío, ara dirigida por offioiaes portugueses, 

O. —Vol. XIÍ 18 
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anniquiHando a obra do 7 úa S^cmbro,. espcsúiüamiq o voto 
co jkjvo, cqnlrariaiulo, porlanlo procedimentos anteriores do 
I;. Pedro. 

Como se explica a altitude tio monarcha? 

Ambição? Modo? lieeúo? 

Seja pomo fôr, o primeiro imperador não leve razâp; pra¬ 
ticou um acto de força, sem proveito para o Brasil. 

Como o socioiogp interpretará essa altitude? 

Püra Bossuet D. Pedro seríã a victima dp providencia-, 
Iismo apenas, actuando como agente de castigo; para Haege) , 
seria n vic oria do determinismo social, paro Ilerder a vieto- 
rur do impulso «as torças humanas, mas para o sociologo pa¬ 
trício Pedro Lessa, e è esse o melhor julgamento, D. Pcdru 
teria súlo «a victima de sua ambição, temendo a victoria da 
iropa e a perda da coróa. Foram os phantasmas de Le 13on, 
lembra Agenor de ítoure, que ac tu aram no imperador e der¬ 
rubaram a Constituinte de 1823. 

Nesta hora augusta de nacionalismo saibamos venerar•» 
memória di»s abnegados da patria; invoquemos os espíritos ■ 
desses patriotas para quç sejam os mentores da nacionalidade 
e guias da política de concórdia. de desinteresse e de frater¬ 
nidade de que tanto carece o Brasil. ! 

Homenageemos a Constituinte de 1823, nós, a Gamara dos 
Deputados cie 1923, legitima succçssora ciaqucila um setuhi • 
depoip, coneedendo por deliberação'unanime um voto de soli¬ 
dariedade política aos patriotas da noite da agonia, pda *cç'So 
intemerata, pela obra de nacionalismo o como cancellamerdo 
do affrontoso dfcrelo dc 42 de novembro. 

E para que as magnificas figuras eentraes deste aconteci- ■ 
mento vivam na familiaridade do nosso convívio, evocando 
hora a hora a trageaia patriótica, envio ú mesa uma justa 
indicação, lembrando sejam collocacjos no salão nobre do novo 
Palacio da Gamara dos Deputados OS’- bustos era bronze de 
José Bonifácio, Marfim Francisco, Aptonio Carlos, Jpsíé Joa¬ 
quim da Rocha. Belchior Pinheiro e Acayaba de Muntziuma, 
vultos de imperecível memória, maríyrcs de um dos períodos 
mais agitados da vida nacional. 

(Muito bem; muito bem. O orador ê vivamçnte cumpri¬ 
mentado.:) \ 

Vem á Mesa é lida e enviada á Conrunissão de Policia a 
seguinte 

indicação v | _ ' 

r 

N. 5 — 1923 

Indico que a Mesa da Gamara dos Scs. Deputados faça 
collocar na sala nobre do novo edifício da Gamara os bustos 
em bronze de José Bonifácio de Andrada e Silva, Antonio Car¬ 
los lUboiro de Andrada Machado e Silva, Martim Francisco Rí- 
bei^Q üe Andrada, José Joaquim da' Rocha, Francisco Oé Aea- 
yaba dc Montczumu c Belchior Pinbei o de Oliveira, presos e 
dcpoílados após a dissolução da Assembleia Constituinte cm. 
1823, e como homenagem ao seu aievantado patriotjsmq. 

Sala das sessõeâ, 13 de novembro dc 4923. — Àmemcauo 

do Braui. > 
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O Sr. Presidente — O Br. Deputado Americano do Brasil 
requer que se insira na acta d e nossos trabalhos de -hoje um 
yoto commemorativo da solidariedade da Camara dos Depu¬ 
tados de 1023.com a Constituinte de 1823. 

osse £i ' ,cirani 

Foi QppròvQiíQ, r 

Eslá íínda a hora destinada ao expediente. (Pausa.) 

Fica sobre á Mesa até ulterior deliberação o seguinte 

, R^USm^l.gfí-Fo 

N, 29 —■ 19?2 

d 0 P°^ cr Fxemtívo informe, por intermédio 

í? P° rí íhé Vão tem executado o? decretos 

os. 14,813, 4e 2b do mm de )92i e 1.5.848, do Í4 de jio* 
yembro de 1922, sobre consirpcções do prédios, o primem* re¬ 
lativo ao proletariado em geral e o segundo aos funceionariõs 
fedevaes, civis e militares c operários da União, retendo no 
Mimsíci-m tia Fazenda requerimentos dos beneficiados pelas 
rui/jriutXs íeis • • 

^í3üla das sessões, 13 de novembro de 1923. Saltes Filho, 

/• 

(Pausa présid0flte ^ Vao se Passar 4 ordem do dia. 

y 

Comparecem' mais os Srs. Ascondino Cunha, Gentil Ta- 
vares Bento Miranda, Lyra Castro, Arthur Collares Moreira, 
Magalhaes_de Almeida, Armando Btirlamaqui, Euripedes de 
Aguar, João Cabral, Floro Bartholomeu, Gouveia de Bavros 
doao Elysm, Joaquim Bandeira, Correia do Brito, Pessôa dê 
Queiroz, Iawi Silveira, jlaymundo de Miranda, Carvalho Neto 
Gijber/o Amado, Leoncio GaJrão, Mario Hermes, Honorio Pi- 
mentel, Vicente Piragibe, Joaquim Moreira, Maijoel Beis Gal- 
djno FBbo, José Alves, Antonio Carlos, Vaz de Mello; ÈnúUo 
Jardim, Zoroaslro Alvarenga, Lcopoldino de Oliveira, Camíllo 
Pvâtes, Olavo Egydio, Al tino Arantes , Carlos de Campos, Wü- 
noel Villaboim, Pedro Costa. Rodrigues Alvc.s Filho, líjipulrlo 
Gomes, Cindçlpho Pessôa, Plínio Marques, Adolpho Kpnder 
Lmtiolpho Cojlor, Domingos Mascarepbas ,e J-oaqujm Gso- 
rio (46). • ’ ' 

Deixam de comparecer os Srg ÍVauJ Barroso, Ephigenm 
de frajles, Arísüdes Rocha, Dorval Porto, Figueiredo RodrL 
gues , Arlhur Lçmos, Prado Lopes, Aggripino Azevedo, 
Raul Machado, José Barreto, Godofrado Maciel Ma¬ 
rinho do Andrade, Moreira da Rocha, Alfredo Pinheiro Her- 
mcncgddo Firmoza, Leiria de Andrade, Alberto Maranhão Ju¬ 
venal Lainartinc, .Raphael Fernandes, João Suassuna, òsçar 
Soares Walfredo Leal Eduardo Tavares, Jad e r de Andrade, 
Souza Filho, Andrade Bezerra, Gonçalves Maia, Euclydes Malta, 

à™!^ 10 9*^°^ u 00 ^® Cavalcanti, CarvpKjo Noto, Gilberto 
Amado, Ivo do Prado, Álvaro Cova, Castro Rebello, 
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da discussão, corlou as dcspezas, não augmcntando nenhum 
vintém. Isto significa já, Sr. Presidente, um proposito do 
economia. 



Sr. Presidente, ao finalizar esta analyse do nosso estado 
economico quero assígnalar que temos tudo para progredir, 
que a nossa patria é grande e benemerita, c que poderemos 
ser em futuro não muito remoto, dentro talvez do 10 annos, 
de administração financeira boa, um paíz invejável, quaoto 
a sua prosperidade economica, quanto á sua prosperidade 
financeira, podendo ter no padrão a que devemos aspirar 
lo maior, o cambio a 15 ou a 16 dinheiros. (Muito bem; 
ijfo bem. 0 orador é muito cumprimentado.) 

0 Sr. Americano do Brazil — Sr. Presidente, afim do 
encaminhado até V. Ex., acabo de receber de Porto Ale¬ 
gre, um requerimento do Dr. Pereira da Silva, illustrc ino- 
dico, e que acaba de descobrir um novo succedanco para ga- 
zolina, intitulado — o Brazil. . 


Naquella cidade do llio Grande do Sul, varias experiên¬ 
cias já foram realizadas com assistência de particulares, as¬ 
sim como de autoridades federaes, verbi gratia do represen¬ 
tante do Rio Grande do Sul, na Exposição Internacional e 
todos exccüentomentc animadoras. , 


.0 inventor desse producto chimico tem despendido na 
sua descoberta todas as suas posses, e por esse motivo soli¬ 
cita do Congresso Nacional o modesLo auxilio para se trans¬ 
portar até esta Capital, afim dc realizar experiências aqui, 
comprovadoras das primeiras, ccrtamentc e com assistência 
do Governo Federal. . 

Ora, Sr. Presidente, sendo assumpto dc máximo interesse 
e occorrendo que o Brasil gasta annualmente perto de 
40.000:000$ com a aequisição dc combustível para automovcl, 
combiçstivel esse que dc anno para anno tem a sua importa¬ 
ção augmentada, eu me animo a trazer até V. Ex. o requeri¬ 
mento alludido, pedindo que seja levado ás Commissõcs para 
deliberação que for de direito. 

O auxilio que pede o autor do producto é qu&si insigni¬ 
ficante. v > / 

Não sei si a Estação Experimental de Combustíveis, a 
que fica affecto o assumpto, dispõe de verba para custeio 
dessas dospezas. Si o Sr. Ministro da Agricultura^ a puem 
lambem dirijo meu appello, entender que póde concorrer r nara 
realização dessas experiências, independente do voto da Ca- 
mara, tanto melhor; isso abreviará o trabalho; do contrario, 
tenho cumprido o que pediu o Dr. Pereira da Silva, e neste 
caso solicito de V. Ex. o interesse que esse requerimento 
exige. Questão de magna importância, a do combustível, 
está na ordem do dia, e o nosso .'Governo, neste momento, 
pensa em resolvel-o de maneira dòfinitiva e patriótica. 

Assim sendo, Sr. Presidente, o “Brasil”, o novo producto 
chimico, será maís uma achega para este importante proble¬ 
ma. fornecendo uma esperança de melhores dias para a di¬ 
vulgação do automobilismo. , f * 

A Camará não poderá negar seu apoio A fpliz (on! ativa. 

O requerimento é o seguinte: „ 

Tenho dito, ; {Muito bem; pniilo bciify) / 


f 
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Vem á Mesa, é lido o enviado á Commissão de Finanças, 
o seguinte 


\ REQUERIMENTO 

Do engenheiro José Pereira da Silva, pedindo um auxuio 
para fazer experiencias do seu invento sobro a applicação do 
álcool. 

O Sr. Presidente — Não ha mais oradores inscriptos. 

Si mais nenhum dos Srs. Deputados quer usar da palavra 
na hora destinada ao expediente, vac-se passar d ordem do dia. 
{Pausa.) 

Comparecem mais os Srs. Gentil Tavares, Bento Mi¬ 
rando, Eurico Valle, Prado Lopes, Daniel Carneiro, Hermene- 
ííildo Firmeza, Alberto Maranhão, Corrêa de Brito, Costa Ri¬ 
beiro, Rocha Cavalcanti, Alfredo Ruy. Julião de Castro, Hen¬ 
rique Borges, José Bonifácio, "Vaz de Mello, Ribeiro Junqueira, 
Thoodomiro Santiago, Fidelis Reis, Leopoldino de Oliveira, 
Olavo Egydio, Amaral Carvalho. Barros Pontoado, Eloy Chaves. 
Marcolino Barreto, João de Faria, Carlos de Campos. Pedro 
Cosia, Rodrigues Alves Filho. Lindolpho Pessoa. Luiz Bar- 
tholomeu, Plinio Marques, Adolpho Konder, Celso Bayma, Octa- 
viô Rocha. Simões Lopos, Joaquim Osorio o Getulio Var¬ 
gas/ (37)' 

Deixam de comparecer os Srs. Costa Rego, Raul Bar- 
toso, Ascendino Cunha. Enhigenio de Salles» Aristides Rocha, 
Dorval Porto, Figueiredo Rodrigues. Arlhur Lemos, Lyra Cas¬ 
tro. Aggripino Azevedo, Raul Machado, José Barreto, '.Maga¬ 
lhães de Almeida. João Cabral. Ribeiro Gonçalves, Godofrcdo 
Maciel, Marinho de Andrade, Moreira da Rocha, Alfredo Pi¬ 
nheiro. Leiria de Andrade, Osear Soares, Walfredo Leak 
Eduardo Tavares, Jader de Andrade;'João Elysio, Joaquim Ban¬ 
deira, Luiz Cedro, Souza .Filho, Andrade Bezerra, G/onçalves 
Maia, Luiz Silveira, Natalício Camboim, Raymundo de Mi¬ 
randa, Gilberto Amado, Ivo do Prado. Álvaro Cova, Castro Re- 
bello, Clementino Fraga, Octavio Mangabeira,' ^rlindo Fra¬ 
goso, João Mangabeira. Lauro Villas Bôas, Leonció Galrão. Pe¬ 
reira/ Teixeira, Arlindo Leoni, José Maria, Raul Alves. Tor- 
quato Moreira, Mario Hermes, Pamphilo de Carvalho, Geraldo 
V ianna, Heitor de Souza. Azuróm Furtado. Bartlett. Jomcs, ;Mé- 
íello Junior. Nogueira Pe.nido, Azevedo Lima, Vicente Pira- 
gíbe, Azevedo Sodre, Joaquim Moreira, Macedo Soares, Manoel 
Reis, Norival de Freitas, Gald-ino Filho, Buarque de Naza- 
reth, João Guimarães, Luiz Guaraná. Themistocles de Almeida, 
Veríssimo de Mello, Domingos Marianno. Francisco Marcon¬ 
des, Ramiro Braga. Raul Fernandos. Carvalho Britto, José 
Alves, Joaquim de Salles, José Gonçalves. Affonso Penna Ju¬ 
nior. Antonio Carlos, Landulpho de Magalhães, Olintho de Ma¬ 
galhães. Baeta Neves, Emilio Jardim, Anthero Botelho, Au¬ 
gusto de Lima, Odilon de Andrade, Raul Sá, Eduardo do Ama¬ 
ral, Francisco Campos. Valdomiro Magalhães, Honorato Alves, 
Manoel Fulgcncio, Mello Franco. Nelson de Senna, Carlos Gar¬ 
cia, Ferreira Braga. José Roberto, Salles Junior, Alberto Sar¬ 
mento, Prudente dc .Moraes Filho. Palmeira Ripper, AHino 
Arantes. César Vergueiro, Manoel Villaboim, Ayres da Silva, 
Annihnl Toledo, João Celestino, Alcides Maia» Carlos Penafiel, 
João Simplicio, Antunes Maciel, Nabuco de Gouvôa, Sérgio dê 
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O Sr. Adolpho Kunder — Isso tudo é nmito lamenlavel. 
O Sn. Salles Filho — O telegramma está. assim redigido: 

«Meu filho Dr. Nereu que estava trabalhando em 
seu eseriptpHo léye inesperadamente voz prisão ordem 
Governador Estado estando actuahncnte recolhido 4uar~ 
tel Forija' Publica. 

Ignorando ainda causa violência estou a seu lado 
desde momento prisão. — Senador Vidal liamos .» . 

lho dito. ( Muito bem; muito bem.) 

Sr: Americano do Brazil — Sr. Presidente, nunca me 
tãó a gosto nesta tribuna como agora que a pccupo, 
neste encerramento proximo do triennio parlamentar, para res¬ 
ponder ao delicado discurso do áistinctp homem cie lettras e 
meu querido amigo, querido de verdade, Sr. Augusto de 
Lima, a bondade e a intelligencia reunidas, a quem sempro 
estive preso pela mais affectuosa cordialidade. Sinceras 
estas expressões como sinceros os conceitos desta oração em¬ 
pobrecida de fôrma. Nunca suppuz que me apparecesse op- 
portunidade cpmo esta, no declinio do mandato, para pôr á 
prova o desinteresse e a sinceridade de minha voz todas as 
vezós que aqui me levantei para faltar em nome de Goyaz ç 
dos /agrados interesses do paiz. 

T3ontem não poderia justificar* complelamenle, ampla- 
meníe, esse principio, qiie é certo, em plena carreira parla¬ 
mentar quando a rosa dos ventos não traçara ainda os norte3 
de cada um; hoje 6 ponteiro indica os rumos, livremente, sem 
entraves, e nem por isso, menos accesos, menos cheios de en- 
thusiasmos são os meus protestos de amor e fidelidade a ipeu 
berço natal... y ' * 

, O Sif. Octavio Rocha —• Que V. Ex. tem representado 
com grande brilho. 

O Sa. Americano po Brazil — ... através' deste dis¬ 
curso, berço natal que sempre teve a mim por de¬ 
fensor no transe das questões mais delicadas, nas quaes não 
duvidei me envolver, abraçando um ideal e sem temer as in¬ 
constâncias da critica. 

O Sn. Americano do Brazil — Agradeço o exaggero do 
aparte dó nobre collega. (Ado apoiados.) 

Tenho que nestas emergencias não fiz desaffectos c que 
serví á causa sob que jurei bandeira. Quizera evitar este ul¬ 
timo discurso; mas, chamado rudemente ao debate pela ex¬ 
posição do official da Estatística, encarregado da carta mi- 
nòirç, aqui não trepidei em vir, no cumprimento de um dever 
a no oomtmte a um atro geogruphloo qua o sophlsma quw 
edificar em verdade absoluta. 

Perdoe a Gamara o sacrifício quo Ibe imponho de ouvir 
meu ultimo discurso, insignificante como sempro.., 

O Sn. Augusto dk Lima — Não apoiado. Sempre fel-o 
com muito proveito. 

O Sn. Adolpho Konder — Sacrifício, não; estamos ou- 
yindo-o oom muito prazer, _ 
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Q Sr. Americano do Brazil — ... mas, sincero, justo 8 
irrespondível. 

Em meus quinze annos de estudos de Geographia, em 
muitas das polemicas que hei mantido, algumas desta mesma 
tribuna, animado sempre por uma visão sincera de amor a 
um ideal, jámais deparei um caso tão simples, tão claro a 
mais tenue luz e ao redor do qual, terçando.as armas pouco 
acertadas do sophisma, o adversário pretendesse colear seus 
argumentos no sentido de mais obscurecer a questão. 

O Ulustre chcfo do Serviço da Carta Mineira assim tem 
procedido: dado a investigações do Occultismo, o Sr. Tei¬ 
xeira de Freitas fez da interpretação do laudo e da proposta 
goyana dc 1919, um ponto transcendental dc metapftysica, 
quando <$ certo que a claridade meridiana deste ultimo do¬ 
cumento é um flagrante contraste com suas pretendidas con¬ 
fusões, inventadas para encobrir um erro, um erro grave a 
prejudicar o Estado de Goyaz, em cuja defesa, até o ultimo 
instante em que pertencer a esta Casa, jamais pouparei sacri- 
íicios. 

Devo ser franco, dizendo que nem desta, nem das outras 
vezes, vindo á tribuna discutir a já avoenga pendência, me 
senti arrastado pelo declive malsão das diatribes ou empol¬ 
gado pelo temor de pretender um direito"-pertencente a ter¬ 
ceiros. Escudo-mo na sinceridade das convicções; disponho 
a cadôa dos factos e tão sómente retiro as lógicas e inataca- 
veis conclusões. Estou francamente surpreso ante as etapas 
deste debate c meu discurso vae marcar a pá de cal defini¬ 
tiva sobre a interpretação tendenciosa .da proposta goyana, 
interpretação que não voltará mais á tona, dissecada e es- 
calpeliada como está, nem que sc redobrem os balões de oxy- 
genio do illustre eartographo da Secção de Estatística do Mj- 
nisterio da Agricultura, na ancia de uma solução amphibica 
que o censo repelle. 

A questão vertente é um simples thema de a b c geo- 
graphico, corriqueira lição da escola primaria que pa3ma 
vir á discussão entre pessoas crescidas ou de rçspon3abilidado 
por suas atUtudes. Constrangido, embor^, iestando v em 
causa meu berço natal, não duvido em gastar estas derradei¬ 
ras palavras no ataque ao embroglio do chefe da carta mineira. 
Não lhe fiz a injustiça do considerar seu trabalho definitvo, 

, pois, raras partes do territorio nacional pódem almejar ^essa | 
palma e nenhuma completamente. Em meditado estudo* so¬ 
bre a cartographia do paiz, em 1921, mostrei o ostado lasti¬ 
moso desse departamento de investigação, chegando á' conclu¬ 
são de que* estamos muito longe de possuirmos uma carta de¬ 
finitiva. ... 

Papeis pintados de bcllas cores, par:^ fingirem de map- 
pas, esses não faltam, infelizmente, para’a transmissão *ho- 
mceopathica de um estudo falho e incompleto, o que vem a 
manter a mentalidade brasileira em‘maioria de Geograpma 
ao lado do oerta situação que precipitou a França na deca¬ 
dência. Como está oitganizado no Brasil o serviço da C^rla* 
da Republica nom em 200 annos tèmos completo o grartde 
esboço. * 

O Sn. Bento db Miranda — V. Ex. pormttte um aparte V 
Está calculado pelo Dr. Bhering em 300 annoL . { 
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O Sr. Americano do Brazil — Vêm VV. EEx. 
aparte do nobre Deputado realça minha conclusão. 

O Sr. Be?to de Miranda — Por aquelle processo, 
entendido, usado no levantamento de nossa carta. 

O Sr. Augusto de Lima — Agora póde ser feito até uti¬ 
lizando-se^ a aviação 


que o 
bem 


O Sr. Americano do Brazil — O processo stereo-photo- 
metrico é um processo de aperfeiçoamento, de detalhes., 
Pprtd de‘ 25 annos está a Commissãó no Rio Grande do Sul 
e neste momento não attingiu os limites soptentrionaes do 
Estado: deste modo, offerecendo a média de pouco menos de 
duas dezenas de annos para cada unidade federativa, vê-se não 
scr exaggero o intercurso de tres séculos para a ultimação da 
grande carta. Matto Grosso tem uma parte de seu território 
levantada nos longos annos da Commissão Rondon, e S. Paulo 
com a notável organização do serviço geologico, vae cami¬ 
nhando para a conquista definitiva do levantamento de todo o 
território. Ha pouco tempo, bem me recordo, nosso illustre 
collega e meu querido amigo, Sr. - Augusto de Lima, lançava um 
appeilo ardente, condemnando o descuido reinante em assump- 
pto cartographico e interrogando — Onde estamos? _ dolo¬ 

rosa pergunta si olhado o peco e ridículo material de nossos 
mapptfthecas. Cartas apparecem diariamente, cartas exactas 
e que não possuímos. A carta do centenário, para citar unv 
exemplo, é a mais errada composição que possuímos, facto 
a indicar uma providencia das mais sérias no sentido de 
acautelar reaes interesses, como o conhecimento verdadeiro 
do paiz. 


® Augusto de Lima — Em Minas, dentro em poucos 
annos, esta feito o servigo geographico e geologico. 

O Sr. Bento de Miranda — Em S. Paulo está muito 
adeantado.#Ja tem a sua réde principal prompta; agora, fal¬ 
tam as secundarias. 


paulista/. 


O Sr. Americano do Brazil — E’ um facto que já referi. 
O Sr. Augusto de Lima — E’ bem conhecido o interesse 


O Sr. Bento de MiRanda —— E’ preciso primeiro organi¬ 
zar a carta da Republica, para depois então tratar-se dos de¬ 
talhes. Ja cm 1910 apresentei prpjccto nesse sentido. 

O Sr. Americano do Brazil .— E* a intuição de todos os 
paizes do mundo, onde o serviço geographico é visto e exami¬ 
nado com seriedade. 


; O Sr. Bento de Miranda —■ Esta foi a orientação ame¬ 
ricana. t ; , 

t A carta centenário é das mais erradas carias que atd 
hoje te tem feito no Brasil. 


laçío? °° ~ E ' 4 moi * crr4d » com P | - 


. 9 b *nto z>b Miranda — V, a&t, conhoeo a oilhorta 

da visita de ura toehnieo americano que veio ao Brasil e a 
examinou. Indo ao locai onde se confeccionava a carta de¬ 
pois do examinar tudo, disse: «Imagino a quantidade de’tur<* 
G,-Vpl, XIII , ,r , , ,, , 41 



mas que devem estar trabalhando nos campos pára fornecer 
dados á commissão...» Todo o mundo percebeu a ironia da 
phrasc. 

O Sn. Americano do Brazil — Por ahi se vê que a maté¬ 
ria merece ponderado estudo e as mais sérias attenções do 
Governo. . . 

Emquanto não alterarmos as continuas desorganizações 
operadas no pessoal da carta da Republica, sendo a transferen¬ 
cia de officiaes a mais notável, emquanto não crearmos o 
quadro geographico para estabelecer a selccção de uma offi- 
cialidado habil e competente e semear o estimulo entre os 
que se dedicam ao importante mistér, emquanto as commis- 
sõeá de levantamento não forem aptas a proceder a um tra¬ 
balho methodico, ao norte, ao sul, a léste e no centro, em¬ 
quanto isso reinará a anarchia nos arraiaes da cartographia 
nacional, existirão a balbúrdia, os erros e as confusões, cre- 
ando-nos uma verdadeira carta mythologicaj. Conhecedor des¬ 
sas profundas verdades, como o illustre collega e querido 
âmigo, Sr., Augusto de Lima ,seria dislate attribuir o cara¬ 
cter definitivo á compilação do Sr. Teixeira de Freitas que 
é o proprio a confessar ter apenas consumido pouco mais de 
anno na colheita dos dados e no preparo da nova carta do 
Minas. Si ha 25 annos a commissão oíficial não fez o total 
levantamento do Esíado sulino, si os dilatados annos de es¬ 
tudos do general ltondon não permittiram a verificação de to¬ 
do o lerritorio matto grossense, si o Estado dc S. Paulo, não é de 
hontem, vem se esmerando no acabamciiLo de seu bello mappa, 
como seria possivel ao chefe da carta mineira reunir o ma¬ 
terial histórica, fazer os levantamentos geodésicos, coorde¬ 
nar os resultados, compor o esboço geral e depis a carta — 
no simples reduzido lapso de um anno. Quando muito seria 
o tempo necessário para organizar um^ ampliação do tra¬ 
balho de Chrokatt de Sá ou de Benedicto. José dos Santos. 

Sem modo de errar póde-se affirmar que a cartographia 
minoira e goyana não excederam ainda a Colombia Prima 
de 1807, de William Faden. 

Geralmente esses trabalhos de afogadilho, executados 
para perpetuar uma data histórica, são simplesmente maroos 
commemorativos, evocam civismo, mas realmentè instruem 
rnuilo pouco. 

Basta o exame do ponto em debate, a interpretação geogra- 
phica da proposta goyana de 1919, para caracterizar a intuição 
negativamente carlographica do Sr. Teixeira de Freitas, iji- 
tuiçãc que desautoriza Homem de Mello, Saint Hilairc, Cunha 
Mattos, conhecedores de verdade da terra brasileira, na si¬ 
gnificação do papei topographico do. Espigão Mestre, como 
divisor das aguas do Paraná e Tocantins das do S. Fran¬ 
cisco, opipião compartilhada pelos expoentes da geographia 
moderna, sendo justiça deixar pronunciados os nomes de. 
Theodoro Sampaio o do professor Honorio Syiyestre, do corpo 
doconto do Coliegio Pedro H. 

Evitemos o mcthoclo confuso do chcfo da carta 
minoira, methodo quo presidiu sua resposta ultima, e 
mais uma vox procuremos orientar o espirito da Gamara, ot- 
pondo a questão e procurando resolvei-a. Faço completa ab¬ 
stenção da mataria puramente de limites e emprchendo a ex¬ 
plicação da controvérsia geographico, si esta ó possivel A-luz 
do documento invocado. 
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A delegação goyana ao Congresso de Geographia de Bello 
Horizonte, encarregada do estudo e das propostas de accõrdo 
de limites, interpretando a opinião do povo goyano, advogou 
P^ra linha extromadofa entre* Goyaz e Minas a dos «limites 
nistoricos, ou melhor, os mesmos que a capitania de S. Paulo 
tihha com a das Minas Geraes antes da creação das de Goyaz 
e Matto Grosso, isto é, a linha de cumíadas do Espigão Mestre, 
também chamado Serra Geral ou cadêa goyana, que separa 
as aguas das bacias do S. Francisco, Paraná e Tocantins, des¬ 
de as nascentes do ribeirão Jacaré, na Serra dos Pilões, ató 
a chapada do Santa Maria.». 

Sabe-se que esta proposta não agradou a Minasj. Julgan¬ 
do-se lesada recusou-a. Levantou-se a idéa da entrega da 

ã uestão a um arbitro, sendo resultado o documento jurídico 
e 1922. O Sr. Teixeira do Freitas, achando difficuldade em 
interpretar o laudo, resolveu engraçadamente dar-lhe um equi¬ 
valente: encontrou-o na proposta acima transcripta que fôra 
recusada em 1919._ Mas não ficou nisso o cartographo da es¬ 
tatística, isto é, não so limitou aos claros dizeres da delega¬ 
ção goyana; sophismando e separando as expressões Espigão 
Mestre o divisor de apitos arrastou sua trena invaora ató a 
, vertente Occidental do Rio Preto. 

Protetei/ contra a deautorizada linha, em meu discurso 
tfo 6 de novembro, provocando a replica, incluída na oração 
de 5 de dezejnbro, de meu nobre collega Sr., Augusto de Lima, 
cujas observações-responderei também. 

Antes de avançar mais em minhas considerações, permit¬ 
ia a Çamara que mais uma vez, detalhadamente, faça com- 
mentarios aos conceitos daquelle pretendido accôrdo, á luz 
da historia e da geographia, sem nenhum espirito preconce¬ 
bido. Vamos raciocinar simplesmente. 

Pretendia a delegação goyana «os limites históricos ou 
melhor, os mesmas que a capitania de S. Paulo tinha com a 
das Minas Geraes antes da creação das de Goyaz e Matto 
Grosso, expressões estas que formam um sentido perfeito, 
claro e demonstrável com documentos. Basta examinar quo 
a carta regia de 9 de maio de 1748 dispunha, traçando os li¬ 
mites da nova capitania de Goyaz, que a mesma a léste seria 
; limitada «por onde hoje partem os governos de S. Paulo e de 
Minas Geraes », conçeito textual do documento do século 
XVIII. (tymeça a historia dos limites orientaes de Goyaz. 

Dous annos depois, em 1750, D. Marcos de Noronha in¬ 
terpretou estes limitc3 na celebre carta de 12 de janeiro, af- 
' firmando que a serra de Lourenço Castanho, divisa de aguas 
vertentes, era a antiga balisa entrç S. Paulo e Minas. 

Eis ahi a explicação clara dos dizeres da proposta goyana, 
invocando «os limites históricos». H[a cousa . mais simples ? 
Os representantes goyanos, porém, receiando qualquer ob- 
’ scuridade em tomo da «linha histórica», explicaram a seguir 
sisto é, á Unha dá cumíadas do Espigão Mestres, que é um ac- 
óklonte bom definido na tona llmitrophe dos dousEslâdULê 
ao redor do qual não ba nonhuma controveqim 
toros não discrepam em sua loealitação sçW|s wBpffí 

dôa que corre de norte a sul, Dellament^Jeaáa&Br em^nn^enr 
' de Mello como um todo e bisegmeniadanajuint HifixflBjtfnas 
com a mesma direcção, ff 

Não obstante Ja serem' esses eoifkeHos mais 
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com tu cio disseram ainda que o Espigão Mestre èra <tambem 
chamado sejra geral ou cadêa goyana », denominações apenas 
invocadas para mais evidenciar os termos da proposta o 
evitar equívocos. 

Expresso o perfil da linha lifilrophe, sua extensão, sua 
estruetura. em uma palavra sua caracterização anatômica 
julgou prudente a representação de Goyaz definir a funccão 
do accidente gcographico e o fez nestas palavras, depo ; s do 3 
nominativos Espigão Mestre, tque separa as aguas das bacias 
,,, ran cisco, Paraná e Tocantins », accresceutando para es¬ 
tabelecer um ponto de partida, <desde as nascentes do ribeirão 
Jacaré , na serra dos Pilões, até á chapada de Santa Maria» 

Era a repetição dos termos da missiva de D. Marcos de 
Iso ronha, em 17'50, que já dizia ser a serra de Lourenço Cas¬ 
tanho a divisora das aguas; era a adhcsão ás conclusões do 9 
corographos de hontem e de hoje, nacionaes e estrangeiros, 
todos considerando o Espigão como a muralha limitropho das 
aguas daquellas tres grandes vertentes. Pois bem, o Sr. Tei¬ 
xeira de Freitas, deixando. de parte a definição da linha da 
proposta estabelecida pela serra geral, concluiu que a dele¬ 
gação de limites de meu Estado só tivera em vista o divortium 
aequarum, não de aguas das tres vertentes, mas de todas as 
aguas, sem uma unica excepção. um divisor espccialissimo, 
perfeito e burilado a caphicho. 


Arguindo contra a carta mineira em G de novembro, es¬ 
clareci o pensamento da proposta, desenvolvendo-a pelo Espi¬ 
gão Mestre, fazendo a linha passar a leste da vertente oriental 
do rio Preto. O cartographo da estatística contestou-me, affir- 
mando que os termos da proposta goyana autorizavam o tra¬ 
çado da linha pelo divortium acquarújn, incluindo em Minas 
a vertente Occidental do rio Preto. Assim se expressa no com- 
nlicado escripto que passa aos Annaesi ...«si a linha goyana 
é a linha de cumiadas que divide as aguas do S. Francisco do 
um lado e do Tocantins e Paraná de outro, não ha poder de 
diajectica que justifique o so querer agora, á viva força, que 
a linha vencedora no laudo nãn seja a que contdrna aq occi- 
dento o divortium aequarum «íceidentar do rio Preto é, por¬ 
tanto, do S. Francisco (é enorme), do qual é aquelle sub- 
affluente, mas a que passa pelo divisor secundário (a pro¬ 
posta não _distingue divisor, é sophisma e nem 6 ^permiitida a 
classificação, que fórma a esquerda aquella baciá e corta de¬ 
pois o referido rio Preto para ganhar afinal o Espigão Mestre 
e com elle se confundir da'hi por deanto Confusa, errada o 
desleal é essa argumentação do Sr. Teixeira de Freitas que 
muito pouco sabe de geographia physica. Posso estar em equi¬ 
voco. pois, ha apenas 15 annos cptudo a geographia nacional 
cmquanío meu contendor se decljèq á sctencia estatística, co¬ 
mo dizem pz italianos. Vae para 'quatro annos que me en¬ 
trego especialmente ao estudo da fronteira goyana, sendo in¬ 
significante autor de dous trabalhos sobre as questões com 
Matto Grosso e pará. ; 

E o 8r. Teixeira de.Freitas confessa, sendp' fluminense, 
que teve pouco mais do anno para recolher os <jados e orga¬ 
nizar seu trabalho sobro todo o grande Estado d i Minas, 
Tudo isto desculpa o improvisado trabalho c sen autor. 

Mas; vamos ao caso concreto: pSà o carloçrapho da es¬ 
tatística a tinha dc cumiadas que olvide as agua$’dos tres 
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rios só pódo ser traçada pela vertente Occidental do rio Pre¬ 
to; o mais, diz elle é puro sophisma. 

Santo Deus! Será por acaso o rio Preto o único sub-af- 
fluente do S. Francisco a pretender nascimento na linha da 
çumiada proposta? Não, por certo, ha innumeros outros. 

Ü rio Preto e sua nascentes não constituirão por acaso 
uma excepção mencionada pelos autores? Constitua e vou pro¬ 
var isto cabalmente, convidando o Sr. Freitas a estudar a 
questão em livros sérios, fazendo abstracção de suas idóas. 
preconcebidas. Não sabe o cartographo que a excepção do rio 
Preto, varando o Espigão Mestre, é um dos motivos da impro¬ 
priedade da denominação cadeia das vertentes, creada pelo 
coronel allemão Echwcge, um dos mais competentes homens 
de sciencia que têm visitado o Brasil ? Demais é necessário 
que se note estar as expressões Espigão Mestre da proposta 
ligadas pelo relativo que ao conceito de divisor de aguas. São 
cousas inseparáveis e mesmo que não o fossem jámais cabe¬ 
ria o disparate da interpretação Teixeira de Freitas. 

Abandono aqui meus commentarios e dou a palavra aos 
competentes, aos pro-homens da geographia nacional que não 
trepidaram em ver as regiões para depois dcscrcvel-as; com 
suas palavras vou interpretar a proposta goyana e o pensa¬ 
mento de seus autores. Começo. 

Mais a mão, em minha pobro estante de plumitivo, de- 
>pareí o texto do Atlas do Brasil, Systema Orographico e Uy- 
/ drographico, dos saudosos Homem dc Mello, autoridades in¬ 
contestáveis geográphos de verdade. Embora não adopte esse 
notável trabalho as concepções modernas da orogema brasí¬ 
lica, não obstante é um livro clássico, inexcedivel do valor, 
critério e lealdade. 

Fallando do Espigão Mestre, á pagina 68, escreve o Íncli¬ 
to titular: «Não ha na larga estrucíura do continente brasi¬ 
leiro, cordilheira que se assignále por uma direcção tão uni¬ 
forme e por uma linha de contorno tão seguida e perfeita, 
como soja o Espigão Mestre de Goyaz. A süa alta escarpa 
do W delimitando as duas immensas bacias do Tocantins e 
do S. Francisco, foi o guia seguro, ou o Espigão Mestre qus 
serviu aos primeiras descobridores para se orientarem no 
meio dessas vastas regiões então desconhecidas». 

Portanto Homem de Mello, considera o Espigão Mestre 
como divisa 'da3 aguas, divortium aequarum, delimitando as 
bacias do Tocantins c do S. Francisco em sua direcção uni¬ 
forme ou, repetindo expressões do autor, em uma «orieníaçao 
geral" “de norte a sul em uma extensão de mais do 
1.980 kilometros". Adeante diz Homem de Mello • PrjUra-. 
ga-se de norte para , sul esta cordilheira sob differentes 
denominações locâes, conforme a9 bocainas em que é atraves¬ 
sada, ou conforme os aceidentes physicos que mais lhe assi- 
gnalam a physionomia caractistica . Continuando o autor 
do Atlas enumera os nomea locaes de Serras ^«Figuras 
Duro, Tabatinga, S. Domingos, Santa Maria, Arrependidos, 
g, Marcos. Pois bem, depois do caracterizar o Espigão Mes¬ 
tre, depois de affirmar que elle delimita as bacias dos doua 
grandes rios, depois de detalhar as denominações locaes. Ho¬ 
mem de Mello escreve, mostrando a excepção do Rio Preto: 
“A parte comprehendida entro a marguem e^jucrdado ^ 
Preto, aoima dos registro dos Arropondidoi, até a Sorra ao 
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Lourcnço Castanho, é conhecida pela denimação de Terras 
Vermelhas 

Vê-se, portanto, que para Homem do Mello o Espigão 
Mestre, não obstante, atravessado pelo Rio Preto é o divisor 
das aguas do S. Francisco e do Tocantins. Assim a proposta 
goyana á luz dos estudos de Homem de Mello é de uma lucidez 
a toda a prova, insophismavel. 

Si é facto que Homem de Mello endossa os termos da 
proposição goyana, de outro lado repelle a interpretação 
capciosa do carlographo do mappa de Minas,i. 

Para Homem de Mello, repito, o Espigão Mestre delimi¬ 
ta as duas bacias, do Tocantins e S. Francisco e os delegados 
goyanos em 1919, 10 annos depois da ultima edição do texto 
do Atlas, disseram o mesmo, isto é, que o Espigão Mestre se¬ 
para as aguas das bacias, etc. 

Si os dous pontos de vista não se harmonizam então ó 
preciso ou© o Sr. Teixeira de Freitas nos assombre com 
melhores léxicos e com uma nova lógica. 

Não queira meu contendor considerar o Rio Preto como 
o unico sub-af fluente do S. Francisco que deva ter nasci¬ 
mento ou que necessite ter suas nascentes no Espigão Mestre 
para que este seja de facto o divisor de aguas. Isto é um 
absurdo que o mais rudimentar conhecimento ..geographico 
está a condemnar: a Este do Espigão Mestre, ou melhor em 
sua ponte oriental, ora mais proximo, ora mais distante, nas¬ 
cem innumeros affluentes do Paracatú, além do Preto e do 
Urucuia que rompem a linha de serras c veem sc prender a zo¬ 
na dos tributários da bacia do Tocantins, como observam os 
autores. O rio Carinhanha lambem rompe o Espigão Mestre e 
surge em terras goyanas. 

Não obstante estas excepções, ninguém deixou de consi¬ 
derar a cadeia que se projecta de norte a sul como divisora 
das aguas. Não ha de ser o Sr. Teixeira de Freitas que des¬ 
minta esse longo passado para impôr uma nova interpretação 
ã geographia physiea do Espigão Mestre. 


* « 

Deixemos dc parto a autorizada opinião dp/Homem "de 
Mello, bastante para demonstrar o acerto da conólusão que o 
carlographo do Ministério da Agricultura quer derrocar o 
abramos o precioso volume primeiro da obra de Sanl’ Hiiaire, 
livro clássico e profundo, Voyagc aux sources du Rio S. Fran- 
tisco et dans la Province de Goyaz, capitulo XI. O illustru 
membro do Instituto dc França tratando da corographia do 
Brasil central, segundo Eschwcgc, cujo trabalho critica, fajla 
da longa serra que estabelece a separação das aguas do Para- 
nahyba c do S. Francisco, serra ou melhor cadeia que se 
“prolonga, peio septentrião, até os limites da Provipcia do 
Piauhy, limitando sempre a bacia do S. Francisco M (o çryp hq 
ó nossoopressões que começam a interessará’ 

Saínfc’ Hiiaire considera a bifragroentação desta cçctoia, 
o dá-lho dous nomPs djfferentcs, de accôrdo com a divisão 
qu© estabeleço: “darei o nomo de serra do 8. Francisco 
e do Paranahyba ao divisor que sc estondo desta mesma ea- 
deia ou melhor das fontes do 8. Francisco até a linha das 
vertentes do Corumbá; darei o nome do sorra dpS. Francisco 
o do Tocantins ao ‘ prolongamento mais septenjrional desta 
mesmo divisor, de ondo ao escapam ao mea mo tmnpo os prl r 
ineiros affluentos do Tocantins e do novo afflii^itc para o 
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S. Francisco”. Temos nhi o Espigão Mcslre prolongado o 
a parle do mesmo que nos interessa sub-dividkla, mas sem¬ 
pre considerada divisor. Como não existe no loca! outra ca¬ 
deia com taes característicos, Saint’ Hilaire não podia se 
referir sinão ao divisor, ciíado por todos, isto d, o da pro¬ 
posta, a linlia histórica. 

Firmam esta convicção as seguintes palavras de Saint. Hilai¬ 
re: "Casal, beni menos sabio que o coronel aller^o (Eseh- 
wegej, mas cuja exa ctidüo e longas pesquizas mereoem a 
maior estima, não distingue as duas partes da cadeia (logo 
Saint’ Hilaire se refere ao mesmo Espigão Mestre, como quero, 
iniiludivelmente, á cordilheira do Casal que se estendo de horto 
a sul separando Goyaz de Minas); a que, mais meridional, envia 
aguas ao liio Parunahyba e a outra que, ao norte, as fornece 
ao Tocantinsj e alóm disso reconheci perfeitamente que esta 
cadeia, ainda que mude muitas vezes de nome, é naturalrpen- 
te uma, dirigindo-se de norte a sul, separando Goyaz de Mi¬ 
nas e Pernambuco, sómente interrompida pelos boqueirões". 
E’ a clara affirmação de que para o sabio francez a cadeia, 
que neste caso é o Espigão Mestre, augmentado para o sul 
com as serras divisoras do aguas do Paranahyba, e do São 
Francisco, é sem duvida a separadora das aguãs, a cadeia que 
limita as aguas vertentes doá tre3 grades rios questionados. 

SjáinfHilaire é mais explicito em outros pontos de seu 
bello trabalho. Em nota appensá á pagina 209 do volume pri¬ 
meiro miz que Cunha Mattos partilha. de sua opinião na ma¬ 
neira de considerar este divisor ou cordilheira de Casal.. 
«Elle a olha. diz o francez, como jm só eadéa, a que denomi¬ 
na Serra Geral, as montanhas que. começam na Serra da Cq- 
nastra. chegam ao registro dos ..'rependido^ e so continuam 
até a província do Piauhy». * 

Isto vem esclarecer que SainCHilairc e Cunha Mattos es¬ 
tão de ãccôrdò c que o primeiro chamando a essa Jequencia 
de montanfias dc divisas das aguas do ParanA, Tocantins e 
do S. Francisco encampa o pensamento da delegação goyana. 
Pena é que Saint Hilaire não tivesse destacado a excepção do 
rio Preto, varando o Espigão Mestre e nen por isso preju¬ 
dicando sua prerogativa de divisor. Outros autores supprirâo 
a defficiencia. 

Em todo caso o autor em questão offerece, em linhas ge- 
raes, um franco desmentido ao Sr. Teixeira 4e Freitas, o 
sophismador da proposta goyana de 1919. 

Folheemos agora o grande relatorio da Cpmmissão do 
Planalto e. através do mesmo busquemos a intrepretação da 
proposta goyana. O autor do capitulo referente á orogra- 
phia. o pç. Azevedo Pijqentei. adopta ainda a antiga nomen¬ 
clatura, e a respectiva significação geographxca do çoçònel 
aÚemão e illpstre naturaliza Esçhwezç. Lê-se d pagina 19S) 
que "a denominada serra daa veptentea separa as aguas úo 
norte das do sul, e estas das (L oriento si consideramos a 
bacia do S. Francisco,. W o mesmo pensamento do. autor 
allemão. Descrevendo o mesmo accidente em sua approxi- 
níação das margens do Pãranahyba, assim se exprime o £>r. 
Pimcntel; «Forma então a «erra em angulo raoto e passa "a 
dividir os Estados do Mina» Oeraos o Ooy**, nos IhnolUc sa- 
ptenirionacs, go mesmotempq quo separa as aguas do* rios 
Paranãhyba ao sul 83o Marcos ao norte e os tributários do 
S. Francisco, Panvcátú e Urueuia, ao nascente.” Admittido 
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csío divisor, correspondente á parte do Espigão Mestre, an- 
nota o autor; «Não muito longe deste ultimo ponto, mais ou 
menos onda o rio Preto corta a Serra daa Vertentes, cerca de 
40 kilometros a leste de Formosa a cadeia dobra para o occi- 
dente o ao mesmo tempo emitte para o none um braço...» 

Ora, a Serra das Vertentes nos limites orientaes de 
Goyaz é o proprio Espigão Mestre e para o Dr. Azevedo Pi- 
mentel aquella seira é ujn divisor de aguas cortado pelo ria 
Preto. 

Que representa esta conclusão senão o proprio pensamen¬ 
to da proposta? O trabalho ufficiul da Commissão do Pla¬ 
nalto, do accôrdo com os desejos de Goyaz, 6 outro desmen¬ 
tido ao Dr. Teixeira de Freitas. :eepitamos: a serra das 
Vertentes separa aguas do Paranahyba das do Paracatú e sen¬ 
do cortada pelo rio Preto nem por isso deixa de ser o divor - 
tium acQuarium. Mais, não disseram os delegados goyanos. 

Ousará o Sr. Teixeira de Freitas opper contestações ? 

Um livro exceli ente, de óptima consulta, em diversos 
assmptos é sem duvida Le Brésil ern 1889. Em um de seus 
capítulos Hcnri Gorceix, fundador e director da Escola do 
iMínas de Ouro Preto, autoridade insuspeita, escreveu quo «a 
grande cordilheira que separa as aguas do - S. Francisco daa 
do Prata, servindo de limites entre Minas Gcracs e Goyaz, se 
prolonga na província do Piauhy c vae terminar no Ceará». 

Não é o que pleiteia a proposta ? 3em duvida. 

Ainda o provecto barão Homem de Mello, em um ve¬ 
lhíssimo compendio de Geographia, delineando a carta hypso- 
metrica, deixou escripto que «a oeste do S. Francisco a gran- 
d3 cordilheira,'denominada jclos antigos sertanistas de Es¬ 
pigão Mestre; delimita as bacia3 do S. Francisco e do Tocan¬ 
tins», o que ainda diverge da maitvola interpretação Teixeira 
de Frettas. 

Reiumente ha autores confusos a respeito da questão, 
mas nem estes endossam a phantasia do compilador da carta 
mineira. Desse numero é por certo Gevber, funceionario mi¬ 
neiro que foi, e autor das Nações geographicas etc., folheto 
official, publicado em virtude da lei provincial de Minas nu¬ 
mero 1.164, de 16 de outubro de 1869. A’respeito dos limites 
assim se exprime Gorber; •.Pelo lado de Goyaz o limite é o 
Paranahyba desde sua foz alá a embocadura do jáo São 
Marcos, este acima ató suas veibontes e depois a cordilheira 
que se extende ao norte até o Vão Grande...> Que* significa 
isto senão que o autor neceita a limitação por uma parte do 
proprio Espigão Mestre ? Adiante diz que a serra das verten-, 
tes e «sua comtinuação pelas províncias de Goyaz e Mattb 
Grosso fôrma a divisa entre as grandes bacias do Paraguay o 
Paraná do lado sul e as do S. Françi^co, Amazona^ e Tocan¬ 
tins do lado do norte”, incluindo a funeção divisora_ da parte 
da serra das vertentes a -lUe. cabe o nome co Espigão Mostre. 
Ainda que vagamoate íerber concorda **3-» r. interpretação 
quo dou á proposta goyana. 

Tratando do Grupo dos Pyrineus , considera-o «das mais 
altas cordilheiras de Goyaz e quo extende seus ramaes até 
Minas; o braço que serve de divisa a estas duas provincial 
corre de norte a sul, debaixo dos nomes de Serra do Papàna, 
Iliquira, Pindahyba, etc. Do lado do léste acatas serras, nascem 
vurios tributários: do São Francisco, condidos rios Paracatú, 

i 
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Preto, Urucuia, Pardo e Carinhanha». Aqui ha erros o con¬ 
fusões. Gerber diz acima que depois das nascentes do São 
Marcos seguia o limite peia cordilheira que se estendo ao 
norte. 

Ora, a uníca cordilheira que existe ahi, tomando para o’ 
norte, é uma parte do Espigão Mestre. Muito bem; Gerber es¬ 
creveu mais que o braço do Pyreneus que serve de limites; 
tem os nomes de Serras do Paranã, Itiquira e Pindahyba. : 
Conclusão: a cordilheira que segue; ao norte é o proprio Es¬ 
pigão Mestre, com aquellas denominações locaes, mas ha erro 
em affirmar que a léstç deste accidente nascem os rios Preto, 
Carinhanha e outros, pois, é sabido que o Rio Preto não tera 
as nascentes no Espigão Mestre nem tão pouco o Carinhanha. 
E’ um erro de Gerber, aliás confessado adeante, quando as¬ 
severa que «o rio Carinhanha nasce nas ramificações da serra' 
dos Pyreneus, pausa pela serra do Paranã no logar chamado 
Vão.» Logo, este rio não nasce na serra do Paranã como o mes¬ 
mo Gerber disse em outra parte. Gerber contra Gerber. 

O meio de conciliar a expressão — do lado do léste destas ; - 
serras — é da!-a como referente, não ás serras do Paraná, Iti¬ 
quira e Pindahyba, mas a todos os ramacs e serras destacados 
do Grupo dos Pyreneus. 

Este autor muito pouco adeanta ao caso vertente e 
apenas o invoco nesta contenda para mostrar que, suspeito em¬ 
bora, nem este approva ou traz elementos para a inconclu- 
dehte interpretação do cartographo da carta physica o política 

do Minas. ... ., 

* 

\ * * ’ ■ 

Não mo privarei, Sr». Presidente, de incluir nesta sincera 
contestação o brilhante ponto de vista do Dr. Honorio- Syl- 
vestro que, sabe a Camara, é um joven e illustre já cathedra- 
tico der Collegio Pedro II, autor de livros valiosos sobro a 
evolução da Terra, prmcipalmente da geographia physica, ap- 
plícada ao Brasil. Representante das modernas correntes que 
fazem da geographia dous capitulos — um da Historia Na¬ 
tural, outro da Sociologia — profundos e attrahentes, a opi¬ 
nião deste autor, officializada pelo seu caracter do professor 
e por ter sido o burilador de empolgantes paginas do grande 
trabalho que a Sociedade de Geographia está organizando, me¬ 
rece um logar de honra e eu lh’o concedo gostosamente nestas 
paginas de defesa. 

N Sou insuspeito para fallar do illustrado professor: pri¬ 
meiro porque não o conheço pessoalmente e em segundo logar 
porque teci, em outros tempos, ligeira critica a um de seus 
primeiros livros — Talvez o do concurso para a cadeira que 
occupa — divergindo e contestando factos, modificados nas 
edições seguintes. Os últimos trabalhos deste estudioso são de 
um profundo critério. 

Abramos a notável Geographia do Brasil, commemorativá 
do Centenário; dous grandes capitulos são da ponna experi¬ 
mentada do professor Bylvestro. o Aspecto physico e a Orogra- 
phia. O autor, com as mais acatadas opiniões, está filiado ao 
numero dos que ligam nosso systema de montanhas ao dos 
paizes occidcntaes: assim a cadôa contro-occidental, do que 
nos vamos occupar, esponta nas altas terras marginacs do rio 
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Usaialy, onde tem o nome de Andes de Carabaia; d’ahi os 
primeiros delineamentos que vão fazer peão na Serra dos 
Pyreneus — uma das interessantes características da orogra- 
phia brasileira. 

Esboçando o quadro das montanhas centro-qccidentaes, diz 
o énjerUo professor: «Na linha dos limites políticos, estabe¬ 
lecida entre os tçrritorios mineiro e goyano, emitte a Serra 
dos Pyreneus — ipassiço, fundamental e poderoso da cadôa 
centro-occidental — um conjunto de serras que separam as 
aguas correntes em demanda do rio Tocantins das que fluem 
em procura do leito e bacia do rio São Francisco por inter¬ 
médio de seus numerosos affluentes da margem esquerda.» 
Portanto, o ,iilustre professor reconhece ahi o divortium 
aequarum . 

Vejamos, porém, o que affirma pouco adeante, querendo 
definir o conjunto de serras: “Tal conjunto orographico com 
as denominações de serras do Paraná, das Divisões, dos Acarás 
e dos Arrependidos se espalha nos domínios seguros da ampla 
área de terrenos mesozoicos..,” Ahi está caracterisado o Es¬ 
pigão Mestre cie Homem de Mello e com a vantagem da ennu- 
meração das serras das Divisões e Arrependidos, o que con- 
demna o sophisma da carta do Centenário, traçando uma sup- 
posta serra das Araras, erro derivado do Bcaurepaire Rohan e 
das cartas geraes de Cândido Mendes. A transcripção dos dous 
periodos acima vem mostrar o acerto da proposta goyana e 
qüe minha interpretação é a unica possível. Não antecipemos, 
porém. 

A excepção'do Rio Preto atravessando o conjunto de ser-, 
ras não escapou ao saber e á perspicácia do professor Sylvos- 
tre, pois, lê-so pouco adeante: «Desde afastados periodos geo- 
logieos que os terrenos do planalto brasileiro fruem um estado 
de relativa quietitude; não obstante dous rios vão buscar as 
Suas nascentes cm pleno terrítorío d’além, das serranias que 
defrontam ao rio SJ^rancisco (ahi vae o tiro dc misericórdia 
ao gr. Freitas). E continua: tAssim ó que o rio Preto, afflu- 
ente do rio Paracatú, varando os íngremes paredões dc ajrchai- 
cos elementos lithicos, se desprende da região^da lagôa peia, 
na chapada dos Couros; (que diz a isto o Sr. cartographo) 
emquanto o rio Sapão (é outro exemplo), tributário do Rio 
Preto da bacia do Rio Grande, afastando óbices rigidos,- des-^ 
gastando as rochas»... «vae enfrentar o rio Novo, contrihuíndof 
do rio do Somhc, da bacia do Tocantins, em uma deptessão 
lacustre, o Laquão”. Mas o distincto professor não se contenta 
com estes exemplos e escreve adiante apresentando mais um: 
«O rio Carnnbanha, poderoso tributário do S. Francisco, vara 
a serra das Divisões e vae captar as aguas das contravcrten- 
tes do rio das Correntes da bacia do Paranã;” O mesmo acon¬ 
tece, póde-se accrescentar com o rio ^Ihicuia, affluente do 
Paracatú, e que atravessa q Espigão Mestre e com o própria 
Rio Orando que, segundo Icjo em Azevedo Pinienlel, porto do 
Pontal, corta a serra das vertentes. Essas excepções aliás não 
invalidam a condição do divisores concedida a estas serras. . 

Concluindo: o Dr. JIo»ori 0 Sylvestre créa uma divisa dè 
aguas para as bacias cm questão, define o divisor por um 
conjuncto de serra», faz o nio Preto atravessar estas serrasj 
Que é isto senão o apoio ao pensamento da delegação goyana 
o a reprovação da inominável e ultra-poantalüca interpreta¬ 
ção Teixeira dc Freitas ? w 1 > 
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Não só nesse local de sua excellento memória o douto ca- 
thedratico fez referencias ao ponto em debate, pois, adiante, 
como pretendendo chamar a attenção para a orogenia do Bra¬ 
sil Central, transmitte-mos. U A aclividade orogenica e possíveis 
movimentos sísmicos não aetuararn de um modo intensivo, 
afim de que tivesse desapparecido a apomalia da insinuação 
da bacia do S. Francisco em os domiqjos sobergpos' da por^- 
tentosa vertente do rjp Amazonas, quq se piira gs nascentes 
do rio Preto, affluente do rio Paracatú. . 

E adiante:« O eixo de taes movimentos orogepicos seguó 
a direcção de uma linha sinuosa que separa as aguas corren¬ 
tes para as bacias do3 rios formadores do Paraná e S. Fran¬ 
cisco o entre estes e os poderosos cursos que rompendo os pa¬ 
redões archeanos da Serra do Mar, se derramam no seio im- 
menso do Oceano Atlântico». E’ a explicação seientjfica da 
excepção constituída pelo rio Preto. Mas, paginas adiante, re¬ 
pete o professor Sylvestre: «Galgando a Serra dos Arrepen¬ 
didos, vae o S. Francisco, por intermédio do rio Paracatú e 
cio seu affluente, o rio Preto, captar as aguas depositadas na 
Lagôa Feia, situada na chapada dos Couros, em plenos domí¬ 
nios da grandiosa bacia amazônica). O rio Preto rompe a 
serra dos Arrependidos e esta faz parte do Espigão Mestre, 
divisor das aguas do S. Francisco c do Tocantins. Outras ci¬ 
tações -çjò mesmo autor firmam profundas convicções: «Dos 
alcantilados flancos de segmentação paleozoica do monte 
Pyrineu^' varando a chapada dos Couros, continua aociden- 
tando as terras excelsas do Brasil Central a cadêa centro- 
occidental que >epara bacias potamographicas, definindo em 
traços largos as vertentes, emquanto imprime ás terras per¬ 
corridas um aspecto' particular." E caracterisando, mais 
uma vez esse divisor de aguas, diz: •dSntre as terras mineiras 
e goyanas recebe (a cadôa centro Occidental) os nomes de serras 
dos Acarás, dos Arrependidos, Santa Mgria e Divisões que, pa¬ 
ra o occidentc, projectam contrafortes - '' notabilíssimos como 
as serras do General é Acaba Vida..,» Nos dous períodos está 
p pensamento da delegação goyaná e também minha interpre¬ 
tação. . 

Ainda um ultimo período illustra esta exposição e realça 
o pensamento dç emerito geographo: cFuncção de alta impor¬ 
tância representa a cariôa Centro-Occidental na distribuição 
dos rios brasileiros, porquanto pela posição que usofrue a 
lombada, separa (vocábulo empregado pela delegação) as ba¬ 
cias do S. ^'rancisco, Pai^aná, Puraguay e Amazonas, posto 
que, em território de Goyaz, na zona demarcada para séde do 
futuro Districto Federal, haja um pequeno quadrilátero onde 
se verifica a distribuição das aguas para as vertentes acima 
enumeradas," A cadôa Centro-Oecidental separa as aguas 
das vertentes do S. Francisco e do Tocantins, etc., embora no 
futuro DHtrictç Federal tenham origem a3 nascentes ou a dis¬ 
tribuição das agues das tres bacias: tocantina, franciscana o 
platina. E estas nascentes — Bandeirinha, Santa Rita e 
Pepinipau surgem tão próximas uma da outra quo o Víscon- 
do o'e Porto Seguro calculou quo um tiro de fuzil apanharia 
as tres nascente*?, fechando c magnífico quadro da natureza. 

Onde queirerá o Sr. cartographc da estatística passar a 
. nha do ttmltos nesta zona distribuidora de aguas; zona da 
cxcepção, nnica no Brasil f 

A denominação divisor secundário dada ao Espigão Mostro 
é uma blague quò a geographia nacional devolve ao Sr. Freitas, 
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pois, 6 facto incontestável que os autores aliás referidos estão 
do aceôrdo com a delegação goyana que, considerou o acci- 
riente orographico em questão como divisória a separar as 
aguas dos rios S. Francisco, Tocantins e Paraná. O mais ó 
pintar n’agua é levantar castellos de arôa para sustentar um 
erro grosseiro. 

A proposta goyana de 1919 é a expressão da verdade geo- 
graphica e não póde admittir deturpações de ultima hora. E o 
laudo Ejntacjo é sua tradução mais elara. O laudo e a pro¬ 
posta nao divergem, portanto. Morphologicamente um equi¬ 
vale o outro, mas funccionalmente, para effeito jurídico, o si¬ 
gnificado da proposta nada tem que vôr com o laudo. Obscuro 
, este, seria absurdo invocar como sou igual a proposta recusada, 
Cahe assim a supposÍA contradicção, que aliás nüo vem ao 
caso. mas interessa o erro geographico a que dou este franco 
combate. -* 

•# 

♦ * 

O3 argumentos do Sr. Teixeira de Freitas fazem lem¬ 
brar 0 recente caso de Anatole France que, vendo mal inter¬ 
pretadas 14 linhas suas sobre 0 ataque a Heims,, sentiu a in- 
còmprehensão de toda sua grande obra. As -poucas linhas da 
proposta goyana, claras c expressivas,'no cadinho da lógica do 
sophismas de meu contendor, adquiriu as falsas apparencias 
que estou combatendo. 

De factos positivos 0 Sr. Freitas faz nascer vergonteas 
melaphysicas tão a gosto de seu espirito. Outras vezes em¬ 
prega 0 puro sophisma e finge desconhecer cousas banaes. De 
um discurso aqui pronunciado por mim extràhe 0 autor da 
carta physica e poMtica o seguinte trecho: «Nesta parte a de¬ 
cisão arbitrai si fosse íavoravel a Minas teríamos 0 limito 
pelo rio Preto; do contrario, favorecido Goyaz, vingaria'0 an¬ 
tigo limite pela serra de Lourenço Castanho, a que- os dele¬ 
gados goyanos deram 0 nome de Araras. Pois bem, triumphou 
o direito de Goyaz, rhas as linhas ao envez de arredar do rio 
Prelo para leste, rumo ao Espigão Mestre, segundo 0 Sr. Tei¬ 
xeira de Freitas, recuou ás avessas, entrando por ^Goyaz a 
dentro, annullando, 0 que é grave, a propçia* decisão do árbi¬ 
tros*. Commentando estas expressões que reputo lag;icas> meu 
contendor disse no trabalho enviado á Camara: «Portanto: I o , a 
serra das Araras é um trecho da serra Lourenço Çastanho 
(santo Deusl não disse isto, mas que os delegados fgoyaiíos 
deram 0 nome de Araras á própria serra de Lourenço Casta¬ 
nho; é cousa differente); 2 o , a serra dc Lourenço Cas¬ 
tanho c o Espigão Mestre são uma e mesma cousa ( saprisU! 
não affirmei isso, mas deixei comprehendido que 0 Espigãd 
Mestre sendo um todo a serra de Lourenço Castanho seria uma 
parte; quando muito em minha phrasc houve 0 emprego da 
corriqueira figura de rhetorica, a^lnetonimia, que auto¬ 
riza tomar a parte pelo todo); 3 o , a serra das Araras, o Es¬ 
pigão Mostro 0 a sorra Lourenço Castanho passam na vertente 
leste, confundem-se com a vertente orientai do rio Preto (não 
fiz esse cmbroglio, não adeantei tal no trecho acima) . E de¬ 
pois desses Ires itens accrcsccnla,quasi ingenuamente 

“Este ú dofacto o ( ponto do visla fundasnental aas ar¬ 
guições que me fora»m feitas; e 6 , elle quepara ser admitido, 
preconcebidamente, fez com que o oradoránâo apprehendesse 
a minha exposição 0 a qualificasse rudemeap, sem teç notado 

1 
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que ou considerava Espigão Mestre e Berra Geral, que clle 
(c com mujo) denominava de preferencia Serra de Lourcncu 
Castanho — (mas isso 6 pur 0 engano, é sophisma desleal), 
í c como me autorizavam plenaimcnte a fazelo os termos da 
/ Proposta goyana, o divortium aequarum do bacia franeis- 
eana . 

Oh! manes de Homem de Mello e de Cunha Mattos! E’ 
o que faltava — mas uma confusão do Sr. .Teixeira de Frci- 
tas. Quem é o cartograipho da Estatistica para considerar um 
Espigão Mestre ou Serra Geral fóra do clássico local em que 
o collocam os majs antigos e modernos autores, sesm discre¬ 
pância, um Espigão M-estre a servir de divortium acfjuorum 
para o no Preto, que tem suas nascentes nos arredores do 
rorrnosa, rio Preto, que atravessa o Espigão Mestre dos 
clássicos, como af firmam Homem de Mello e Ilonorio Svl- 
vestre? ■ 

E um simples absurdo, um erro formidável. 

Com a mesma franqueza com que venho rebatendo estas 
mvesüdas d erneu oppositor contra a geographia classica do 
Eapigao Mestre c sua funeção, devo declarar que, tendo sabido 
com innumeros erros de composição, o discurso que pronun- 
cici a 6 de novembro, eorrigil-o no dia seguinte, reiprimin- 
íl0 7°'. S ? cl1 entao P°r accumulo dc serviço e si o fizesse, 
pupiical-o-hia novamente, á vista da expressão vertente ori- 
, .3 tre . s , ou Quatro vezes em vez de vertente Occi¬ 

dental Veriíiquei ier feito o correcção, mas a mesma não 
loi observada. Isso, porém, de nada vale, sendo certo quo a 
a .j a 5 a0 se imporia ao espirito de qúem me les^e com algum 
cuidado e fosse conhecer da geographia da região, o que 
nao aconteceu,^no erntanlo. Um simples engano typographico 
que nao enferma as conclusões daqueile discurso. V 

Outra conclusão insustentável do Dr. .Teixeira de Freitas 
gyra ao redor dos rommentarios feitos.em torno destes dizeres 
da propostí goyana, que íoram devidamente explicados em 
meu .primeiro discurso: “Resulta deste a-ccôrdo que Minas sáo 
lucrando com a aequisição de grande área limitada pelo refe- 
iKio Espigão Mestre, rios Arrependidos e Preto". Mjostrei já 
que a zona a3sim limitada fica a leste do Espigão Mestre, 
entio o rio Prelo e o Arrependidos. O Sr. Freitas acha ridí¬ 
cula essa zona e interpreta diferentemente as palavras acima 
para tirar a proposta do ridículo e salvar seu ebro. Já é al¬ 
guma cousa. i ^ a 

Affirma em seguida que por sua interpretação dos ter¬ 
mos da proposta Minas lucrou dous a tres mil kilometros 
quadrados, .emquanto Goyaz recebeu 7.000. 

. . ^ ua í sn iaior? ,A parte goyana ou a jnínenra, pelas duas 
interpretações da Carta do Centenário e da Carta Mineira? 
sustentada meup-pposilor que a parte goyana. Muito bem; en- 
(manto, o Dr. Francisco Bbering escreveu ò seguinte na re¬ 
presentação lida peraníe o Club d eEngenharia: “Foram os 
delegados goyanos que (leram a Minas Geraes a porção de ter- 
rilorio que figura nos inappas — maior do que o qife os mi¬ 
neiros disputaram aos goyanos em todos os tempos, 10 Im¬ 
parcial, de 29 do maio do ,1023) ■ 

E mais uroa vc* o» cakmlos kllometrico» do Sr. Froitm 

rSã?ífF’ ,g n°^ Q03 nn° ® r ' Pran ®‘ 8 Ç<? Bhermg. Quem está com a 
la/ao? E o Si. Bbering; a rtegião que aqiielles mappaa in¬ 
cluem em Minas é maior que o triângulo de S. Marcos Só um 
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mappa errado pinlal-a-ia menor. Não vá agora o chefe da 
carta mineira inventar outro sophisma, para mostrar sua con- 
eordaneia com o director dos Telegraplios, dizendo por exbm- 
pio que.iiouve um cataclysma nesta região resultando seu evi¬ 
dente^ encurtamento... íáo assim. 

Em certa parte do meu já citado discurso fiz elogios ao 
competente espirito do Dr. Ximenes Ccsar. 

Extranba o chofe da carte que eu conheça o illustrc mi¬ 
neiro e recebe como própria as referencias syunpathicas ao 
artista do mappa mineiro, ilopito, minlias palavras se diri¬ 
jam ao Dr. Ximenes, cuja competência em estudos geogra- 
phieos já conhecia do longa data, através de alumnos seus ou 
de amigos, como o Dr. Nelson de Senna, meu ..ilustre collega, 
que a ellc sempre sc refeiiu, perante minha pessoa com as 
mais inequívocas provas de admiração a sua intelligcncia. 
Parece que o chefe da carta mini era não conheceu bastante o 
habil e illustrado auxilio que teve, a quem .cabe a maior par- 
cella do feito da carta de Minas. 

Ainda uma passagem, Sr. Presidente, da resposta do 
Sr, Teixeira de Freitas requer observação. ,Eu disse, ,na allo- 
cução de (5 de novembro, que Minas em todos os tempos do 
litígio não disputara a Goyaz nada mais que o triângulo de 
S. Marcos. E’ um facto, como .também. jS certo que pelo lado 
das vertentes do rio .Preto não une,consta ter havido contendas 
até 1800, a contar da creação da capitania Goyana em 1748, 
como também, após as etapas que se succederam ao aetó ar¬ 
bitrário de Navarro. 

Que a prova é íacil no sentido de evidenciar o estado da 
fronteira leste de Formosa, ninguém póde contestar. E’ bas¬ 
tante invocar as.duas cartas geographicas' de 1775 e 1778, de 
Thoinaz de Souza, principalmente a ultima, que faz passar a 
linha pela serra de Lourenço Castanho. E’bastante rever o 
esboço corographico dos julgados goyanos por José de Almeida 
Vasconcellos, limitando um delles pela serra de Lourenço Cas¬ 
tanho. E* bastante sabor-se que Ricardo Franco, em seu notá¬ 
vel estudo sobre o centro do paiz, por essa ultima serra, em 
1798, fazia passar a linha divisória das duas capitanias. 

Antes de 1800, data do auto de Navarrq, / sempre s houve 
um limite certo e conhecido, jámais contestado, para a região 
questionada do Riu Preto. Seria de utilidade o Sr. Teixeira 
do Freitas examinar a carta goyana de 1778, existente po Esp¬ 
iado Maior do Exercito c appensa á memória goyana de {imitei. 

Vem, porém, o desatino de Navarro, cm 1800. Ha dis¬ 
cussão, ha consultas; Goyaz protesta a mão armada; passa a 
questão como tudo passa. 

Em 1816 a Camara de Paracatú se dilata para o sul to- 
/pando a Goyaz, por açto regio, o vasto triângulo mineiro do 
hoje, sertões de Araxá e Dezemboque daquello lempo. Esta 
conquista maximà fçz csqi^ecer extensa e melhor, ag re¬ 
giões de S. Marcos e Rio Preto. E os annos passam, passam 
doeadas, um quinquagésimo. Foi ein 1801 (tome nota o meu 
contendor) que o primeiro projecto da deputação mineira nesta 
Cosa, com um artigo único pretendeu incluir em Minas “d, ter¬ 
ritório entre o Espigão Mestre e o Rio S. Marcos até <o ri¬ 
beirão do Arrependidos e... nada mais. . 

Carneiro de Mendonça e Luiz Carlos não quereriam mais. Em 
1870, o projecto invocado, sem alteração teve\arecer, mas não 
resistiu i discussão, Em 1877, volta 4 baila, arfpncado do Aycht- 
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vo <j projecto Uo triângulo â Marcos, sem ampliação, maa este 
cae ueante aa iuhmnante oraçao Uo üardoso üe Menezes. No 
império ainda o l>r. Virgílio de Mello Franco não reclamara 
mais que a zona do S. Marcos. Que diz a isto o 
Sr. Teixeira de Frei tas V Tenho ou não razão Não é só; em 
1903, os Governos de Goyaz e Minas discutem o assumpto e só 
faiam ou discutem a zona de S. Marcos. Finalmente (ouça o 
meu contendor) na Conferencia de Limites de Bello Horizonto 
outra não foi discutida que a nesga do S. Marcos. Si duvida 
abra o opusculo do Sr, Augusto de Lima — Limites entre 
Minas e Goyaz — e leia-o, pois, encontrará referencias so¬ 
mente ao triângulo do S. Marcos, com 0 neste período: «Todos 
os projectos apresentados á Assembléa do Império, (como vi¬ 
mos todos ellee se reuniram em um só, reclamando a zona em 
debate, do S. Marcos) ionge de reconhecer^ qualquer duvida, 
tendiam a firmar o antigo direito de Minas á margem esquerda 
do rio S. Marcos (tranchant)...) e o resto da citação aqui não 
vae por incluir um engano e não adiantar a este estudo. 

Pouco depois de 1800-, os autores já não mais se referem 
que á zona do S. Marcos. Eehwccgc,, por exemplo, dzendo dos 
limites escreve: No «presente sobre uma artilharia (o Espigão 
Mestre) eorrern os limites de Goyaz com Minas Geraes desde a 
eabaoeira do rio Corinhanha até os Arrependidos»... e se 
dirigem cTahipara a cabeceira do rio S. Marcos e d'ahi para 
Uian/e até a sua foz com o Paranahyba... ” Sempre o triângulo 
S. marcos e unicamente elle. Na cartographia pode-se citar 
Homem de Mello que incluiu em Goyaz a zona do rio Preto 
até o Espigão Mestro emquanto concede a Minas o 
triângulo de S. Marcos.' 

Para que citar mais? Está certo meu conceito: Minas nos 
debates sobro o litígio, embora o auto de 1800 implicar a 
vertente do Rio Preto, sómente tem reclamado o espaço 
ou o terreno entre o S. Marcos e o Espigão Mestre, E como 
vimos o parecer ou laudo Epitaeio Pessôa entregou o fértil 
triangulq* a quem sempro lhe teve a posse garantida por um 
accordam do Supremo Tribunal Federal — a Goyaz. Ao Sr. 
Teixeira de Freitas, portanto não assistiu motivos para criti¬ 
car certo topico de meu discurso, que pretendeu contestar. 

4 

* 

# * 

Sr. Presidente, nunca pratiquei aclos em minha vida que 
offcndcssem o sagrado critério da lealdade e da justiça. Tendo 
desapprovado o procedimento do Sr. Teixeira de Freitas, gi- 
sando em sua carta um limite tendencioso, replica meu con¬ 
tendor que o mesmo gestq tivera eu na revieão da carta goyana 
publicada em 1922, Ainda não me cabe a arguição. Encarrega¬ 
do pelo coronel Eugênio Jordim, então Presidente de Goyaz, do 
proceder a retificação da linha de fronteiras naquelle doeu- 
msnto, encetei meu trabalho quando ainda o Sr, Epitaeio 
Possóa nfio déra a conhecer seu luminoso parecer,_ concedendo 

f anho do causa ao Estudo do Goyaz. Na ultima viágom á São 
anlo, no desempenho dossa Qommissão, em vésperas de par¬ 
tida para esta capital, recebi um telephonema de Ilustre col- 
Irga de bancada avisando do victoría de meu Estado com a lei¬ 
tura do laudo do ex-PrcsIdtmlo da Republica, 

Tendo explicado na legenda, posta á margem que los 
limites com Minas seguiram o traçado estabelecido desde os 
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antigas capitanias», recebendo a variedade do laudo, ajuntei 
ao conceito acima estas palavras: «reconhecido peio laudo 
arbitrai do Lxmo. Sr. Dr. Epitacio Pessoa, de 16 dc julho 
dO 10.—, 

Até enfao, sou franco em affirmar, não conhecia a ac ta, 
nem tao pouco o compromisso das duas delegações. Isto signi- 
íica que, tendo delineado os limites da carta goyana sem 
conhecer os termos do laudo, ma 3 que somente este era favo- 
ruvcl a Goyaz, adoptei o ponto do vista goyano, o mesmo da 
proposta, o que os meus conterrâneos julgam vencedor, sem 
sophismas c deturpações. Publicado o laudo certifiquei-me do 
que nao mo enganara: a linha do laudo e a da carta goyana 
eram harmônicas, na consideração da divisória pelo Espigão 
Mestre. 

. A franqueza de minha declaração *— «que a linha da 3 ca¬ 
pitanias fôra approvada pelo laudo» sem ter conhecimento pró¬ 
prio corn sua leitura do mesmo, vem mostrar o sentimento do 
coherancia e do espcctativa dos goyanos, com a declaração da 
victoria de Goyaz. 

Proclamada esta, a divisa estava firmada pelo Espigão 
Mestre. Eis as razões de meu traçado, cousa differente do, quo 
pretende meu oppositor, á graços com as teimas, contro¬ 
vérsias supposfas, e que sei mais, para justificar um erro de 
palmatória. 

Parece que o Sr. Teixeira de Freitas, em certo momenr 
to Incido, reconheceu a verdade do laudo Epitacio, mas teve 
de recuar, como diz: «E que o seu traçado (o da carta) não 
obedeceu Aenão ás razões expostas, .sem nenhuma preoccnpa- 
ção de favorecer o.u prejudicar a este ou aquelle, sabe-o bem 
V. Ex., Sr. Secretario, porquo me viu resistir, até que a 
verdade appareccsse ao meu espirito absolutamente clara, 
desfeito o equivoco a que me levára um documento que se 
devia ter como bom, que cm começo interpretára o laudo 
como obrigando Minas a entregar a Goyaz um território de 
alguma extensão e de grande importância pela sua situação, 
que nunca sahira da jurisdicção delia (coragem, a quanto 
levas) c que Goyaz lambem nunca disputára (logo a posse 
cra duvidosa para o Sr. Teixeira do Freitas e,cu digo mais, 
nunca existiu). f 

7T que afigurando-se-me definitiva e irrefutável que a 
linha rfo_ laudo fosse a definida pelo representante goyano, 
não podia * admittír como procedimento honesto deixar de i 
traçar o limite vietorioso. em todas as suas legitimas conse¬ 
quências, pelo facto de Minas não as ter previsto.» Confessa, 
portanto, o chefe da carta que teve a principio a mesma 
opinião que adoplo quanto ao sentido do laudo e da proposta, 
mas que «essa attitude levantou protestos e contestações, 
mantendo-a até que se demonstrasse o \ erro» em que la¬ 
borava . V 

Então o Sr. Teixeira do Freitas se convenceu do quo a 
verdade era erro e vice-versa, originando esta contenda In¬ 
útil, uma como segunda edição da nova questão do limi¬ 
tes creada pela Carta do Centenário, efftcaz collaboração,» na* 
obra do Brasil desunido... por contestados. 

E nesta ultima observação colloco o ponto final, ele- 
vahdo o apreço das palavras do chefe da carta mineliV 
quando affirma quo seu trabalho não vem r||olVer a qqes- 
tfio, não lhe traz subsidio, nada significa diante do laudo. 
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não é definitivo, 6 uma interpretação particular, ponto de 
vista isolado e que só a deliberação da Commissão Mixta a 
ser nomeada ó que poderá ser tomada na devida conta. Isto 
satisfaz o meu intuito, annullando qualquer influencia dessa 
carta ná futura demarcação, Era o desejo que me animára 
ao emprehender o combate á supposta interpretação do Sr. 
Teixeira de Freitas. Ganhei a victoria: a carta questionada 
6 como si não existisse. 

# 

♦ • 


Sr. Presidente, a delegação goyana ao Congresso de Li¬ 
mites de Bello Horizonte, inteirada do procedimento do Dr.. 
official da Estatística do Ministe*rio da Agricultura, sophis- 
mando a proposta de 1919, enviou-me a representação que 
segue, altiva resposta á .injusta arguição c que peço ficar nos 
Annaes para ser tomada na devida conta quando o pleito su¬ 
bir á Camara dos Deputados, nos termos da Constituição Fe¬ 
deral. 

E’ um documento claro, expressivo e resumido, merecen¬ 
do a attenção de meus illustres pares e cíbs que se occupam 
da geographia nacional. 


/ 

"Cnntradicla” ■ 

/ 

i Tendo o Sr, Teixeira de Freitas, fúnccionario do Minis- 
icrio da Agricultura em serviço no Estado de Minas Geraes, 
o,m replica a um discurso parlamentar do illustre Deputado 
Americano do Brasil, chamado a debate a delegação goyana 
ao Sexto Congresso Brasileiro dc Geographia dc Bello Hori¬ 
zonte, sobre uma proposta por e-lla apresentada á delegação 
mineira, os abaixo assignados se apressam em contestar a 
interpret ação capciosa que lhe querem dar. 

A referida proposta, aliás recusáda pelos dignos delega¬ 
dos, de Minas naquelle Congresso, c, portanto, insusisfente, 
assim rezava. 

Proposta para convênio dc limites pela delegação goyana. 

Com o Estado de Minas Geraes: 

"Os limites históricos, ou melhoi*, os mesmos que a Ca¬ 
pitânia de S. Paulo linha com o das Minas Geraes antes da 
ereação das de Goyaz e Matlo Grosso, isto è, a linha de 
cumiadas do Espigão Mestre, também chamado Serra Geral,, 
ou Cadeia Goyana que separa as aguas das bacias de São 
Fjancisco, Paraná c Tocantins, desde s nascentes do ribei¬ 
rão Jacaré na Serra do Pilões até a Chapada dc Santa Maria. 

Hesulta desse accôrdo que Minas Geraes sáe lucrando 
com a aequisição de grande area limitada pelo referido Es¬ 
pigão Mestre, rios Arrependidos e Prelo. 

E’ a maior concessão que o Estado dc Goyaz poderá fa¬ 
zer ao de Minas." 


Esta proposJa de accòrdo de limites foi apresentada no 
dia 7 de agosto de 1919, a*signada pelos delegados de Goyaz 
almirante José Carlos de Carvalho e major Henrique Silva' 
e annullado inteiramente pelp proposta de arbitramento par¬ 
tida da brilhante representação de Minas Geraes nos primei¬ 
ros dias daquelle anno. 

C. — Vol. XIII , i " 42 
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A supracitada area geographica que pela divisão de Suo 
Paulo com Minas, em 172ü. ficou incorporada ao território 
goyano, uprseenta a fôrma do um triângulo, tendo (por vérti¬ 
ce a eoniluenpia do ribeirão dos Arrependidos com o rio Pre¬ 
to e por altura o trecho do Espigão Mestre compre hendido 
entre as nascentes, nelle, cus Arrependidos e o ponto preei- 
samenle onde o rio Prelo o corta, isto é, nsa proximidades 
do vertiee SE da arca demarcada jjara o futuro Distrieto 
Federal vertiee este cujas latitudes e longitudes são: 
1G° 10' &. e 3h 9' £5” W de Greewch. 

Üra, á simples inspeoção de qualquer carta do paiz, a 
area limitada por aquelles accident.es geqgraphicos só pode¬ 
ria .ser referida ou procurada a léste c não a oésto do Espi - 
gão mestre. ' 

Não vale a pena insistir na disparatada interpretação que 
o Sr. Teixeira do Freitas deu á proposta de limites da dele¬ 
gação goyana, que ,a formulou, porque não dizel-o? para ho¬ 
mens no bua fé e conhecedores da (geographia .patria ... 

Rio 18 de dezembro de, 1923. — José Carlos de Carva¬ 
lho, vicealmii anI e. — Jlcwique Silva major.” 

Poderia encerrar aqui, Sr. Presidente, examinada dclida- 
inente a resposta da delegação goyanã ao chefe da carta mi¬ 
neira, as rapicias annolações que venho acumulando em torno 
do falso ponto de vista da interpretação tendenciosa f\ pro¬ 
posta de 1919. Não desejo, 6 hem certo, fechar esta replica 
sem ferir dos pontos ainda: o exame de um seboço, repre¬ 
sentando a região ex-Iitigiosa, devido a benevoleneia do il- 
luslre cartogvapho Ximeiies Cozar e a ,má influencia exercida 
na geographia nacional pelos sophimas ao redor desta pen¬ 
dência ou da interpretação do laudo Epitacio Pessôa. Ve¬ 
jamos o primeiro ponto. IFtá no laudo em /questão e também 


esse detalhe, pois deixou aquclle ribeirão, em território de 
Minas — o que tanto não fez o auLor da Carta do Centenário 
até suas nascentes levando a divisa goyanã. Que tem a dizer 
ainda o Sr. Teixeira de Preitas? Apenas que não tem sido 
leal, ou imparcial, no aproveitamento dos termos do laudo... 

Mas onde a falta de critério de meu contendor loca o 
cumulo, provocando a revolta dos espíritos sérios^- é na ; lo¬ 
carão do ribeirão S. Uila que o Sr. Teixeira de Freitas situa 
acima do Lagòa-Feia, quando, ó certo que este encontra o no 
Prelo abaixo da mesma lagôa. E\ phantastiro. Mas o carto- 
grapho da estatística desejava provar que Formosa passava a 
Minas e por isso íechou-a. mudando o logar do ribeirão S. 
Rita, entre esto e a nascente do Rio Preto. Tem graça, cçrno 
pilhéria. Souvenl fermues varient ,e o Sr. Freitas applieou 
o conceito ao curso do Santa Rita... Ouça o Sr. Teixeira 
•lo Freitas; é erradíssimo o trecho do Formosa e suas adja¬ 
cências, é ficção pura e arrematada. Saiba que a lagôa Feia. 


vessar dous ribeirões, o Santa Rita p outro que náoy tpaz 
nome, nada disto. E affirma o Sr. Teixeira do Freitas que 
seguiu os trabalhos da Commissão do 3Uanal(o ! Que sacri¬ 
légio ! Garanto que a planta do futuro üislriclo Federal, le¬ 
vantada por engenheiros, civis e militares, quandp da Com- 
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missão Gruis, concorda commigo. Abro-a Tcnho-a bom 
proximo. Verifico ser ella a condem nação do Sr. Teixeira de 
r rcilas. Acima da lagôa Feia a planta da Comrnissão não 
colloca nenhum rio; o Sr. Freitas localiza nada menos d& dous. 
ría planta da Comrnissão o Santa Rita tem a locação mie 
acima lhe dei. A lagôa Feia 6 alongada e não arredondada e 
tem a locaçao francamente errada r.o esboço e;n analyse. Ella 
nao passa de um aneurysma do rio Preto qúe tem as suas fon¬ 
tes, em um brejo ao oriente de Formosa; sem serem correntes 
irancamente estas aguas iniciaes do rio Preto, se assignalam 
por accurnulos, aqui c alli, até hem proximo á lagôa Feia. 
pas nascentes até encontrar a lagôa o rio Preto dá mais a 
impressão de um brejo que fica, em n.nito pontos, completa- 
mente seceo, em certas épocas do anno. As ramificações 
oadas a esta nascente acima da lagôa Josepha Gomes é uma 
pnantasia, como _phantasia > também, é a serra em que nasce 
este no. Conclusão: mesmo que o Sr. Teixeira de Freitas col- 
ioque em Minas a vertente Occidental do rio Preto, mesmo 
assim a cidade de Formosa ficaria em ferritorio goyano. 

Quanta pilhéria 1 Da matriz de Formoza ao togar, nesta 
nascente que fornece agua potável á população desta cidade, 
na uma distancia de 150 metros; pelo trabalho do Sr. Tei¬ 
xeira pe Freitas esta é de quasi dous kilometros I Pobre carto- 
graplna nacionai, a quantas ondas I . 

Çpmo si fôra neste momento, Sr. Presidente, eu evoco 
emocionado estas paragens do Brasil' Central que palmilhei 
em varias direcções, residindo no doce clima de Formosa, da 
qual reservo uma saudade que não passa, que o tempo não 
gastara nunca... 


Sr. Presidente, os péssimos resultados dessas ínterpro- 
tações apressadas e sem significação já começam a apparecer:’ 
ainda hontem, tive o profundo desgosto de ver exposta e de¬ 
turpada a notável obra dc> barão Homem de Mello que vae 
encampar o traçado de limites entre Goyaz e Minas nos termos 
dos manejos tendenciosos que venho rebatendo. 

Os manes do provecto barão não podem protestar: a casa 
Briguict, em a nova edição do Atlas ,\ae apoiar ou valorizar a 
opinião dos Srs. Bhering e Teixeira de Freitas, os mesmos a 
declarar a fallencia de seus traçados, não os dando como de¬ 
finitivos. Entretanto, o ensino da geographia patria vae ser 
enriquecido ás avessas com a novidade, a escola vae oífi- 
cializar a esdruxula fantasia... Pezames ao saneamento do 3 
estudos corographicos, pezames„aos campeões do Brasil unido. 
Valesse meu protesto e eu levaria um appello á Liga Péda- 
gogica no intuito de se combater a prematura alteração do 
Atlas do barão Homem de Mello, prestes a endossar o fictício 
traçado da Carta do Centenário. 

Sejam minhas ultimas palavras neste encerramento do / 
debate. Cumpri meu dever, defendendo-me e ao Estado de ' 
Goyaz, de cuja mandato me julgaria indigno si, encerrando-o 
agora, nap oppuzesse ao chefe da carta mineira esta derra¬ 
deira replica, em nome da verdade e da justiça. 

Sr. Presidente, não teem estes conceitos os vislumbres 
da vaidade de contradizer com provas documentaes, não; já- 
mais cheguei até esta tribuna escudado no interesse indivi¬ 
dual ou da exhibição; o bem estar do paiz e a defesa do 
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Estado que represento foram antes de tudo meu lomma e meu 

norte. , . . t 

Entrei aqui defendendo a Goyaz e hoje, sem interesse 
algum no futuro, fecho o triennio parlamentar defendendo-o 
ainda... como defendcl-o-hei sempre... nesta tribuna hoje, 
amanhã lá fóra... (Muito bem; muito bem. O orador é viva- 
?nente cumprimentado.) 

0 Sr. Celso Bayma — Br. .Presidente; o itlustrc Deputado 
pelo Districto Federal o Br. Bailes Filho, pela segunda vez 
no corrente anno, da tribuna da Gamara, formula reclamaçao 
sobre actos c factos occorridos no Estado dc Bania Cathu- 
rina. 

O Su. Salles Filho — P:cço licença para dizer a V. Ex. 
que da primeira vez não íoi uma reclamação, c sim uima re- * 
ctificação. 

O Sn. Celso Bayma — Da primeira vez, conforme acaba 
de observar o illustrc representante carioca, S. Ex. fez uma 
rectiíicação, aliás a um telcgramma publicado no Jornal do 
Commercifí. desta Capital, proveniente dc Florianopolis. Devo 
neste momenlo aproveitar a opportunidade para fazer, da de 
S. Ex., uma outra reclifiraçao, que é .minha c é a seguinte: 

Eu não estava presente quando B. Ex. pronunciou o seu 
primeiro discurso, opor isso não pude apresentar nenhuma 
objeeção ou reclamação. 

O Sr. Bali.es Filho — Aliás, li Ve a honra dc uma res¬ 
posta immediata do honrado Deputado-Dr. Ferreira Lima. 

O Sn. Celso Bayma — Agora, Br. Presidente, devo dizer 
qualquer cousa sobre o discurso pronunciado pelo illustrc 
Deputado Bailes Filho, bem como <sobre o tclegramma do il- 
lustre Senador Vidal Bamos, onde é communicada a prisão do 
seu filho, o Dr. Ncrcu Ramos, conhecido advogado cm Flo¬ 
rianopolis. 

Hoje. pela manhã, tive conhecimento do, facto e, mune- 
diafamòníe, transmiti ao illusre Governador de Santa Ca- 
harina a noticia tal qual cila aqui circulavEj,»... 

«O Sn. Sall.es Filho -• E quem deu a noticia fui eu, por 
um dever de cortezia com o Dr. Ferreira Lima. 

O Sn. Celso Bayma — .. .pedindo a S. Ex. qucjnos for¬ 
necesse as explicações que, porventura, pudessem ^òr dauas 
sobre o acontecimento. 

Devo, porém, dizer ao digno representante do Districto 
Federal que, no caso discutido, se trata de um illustre advo- . 
gado, conhecedor da profissão, .com inlclligcncia lúcida para 
empregar meios legacs e conslííucionacs, afim de burlar ou 
impedir qualquer medida policial ou administrativa porven¬ 
tura violadora dos seus direitos. * 

Mas. Sr. Presidente, o que nesta hora, cm que me en¬ 
contro na Ibibiina, vejo passar peia minhah lembrança, são ps 
factos passados. São acontecimentos dc liontem, lavez ligados 
ou entrelaçados com os de hoje. E para esses façtos,* de 
«umma gravidade, aue fizeram perigar a ordem publica no 
Estado dê Santa Caílinrina não tivemos neste recinto urna voz 
para profilgav as violências de que, então, fomos victimjrs... 

O Su. Adolpho Kondeu — Ataques í&olífos e inexplicá¬ 
veis. w 1 
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